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COMISSÃO DA ORGANIZAÇÃO

DO ESTADO

Subcomissão dos Municípios

e Regiões

ATADA4- REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e dois dias do mês de abril de mil
novecentos e oitenta e sete, às dezessete horas
e trinta minutos, reuniu-se a Subcomissão dos
Municípiose Regiões, sob a Presidência do Cons­
tituinte Luiz Alberto Rodrigues, na Sala B-3, do
Anexo 11, da Câmara dos Deputados, em Brasília,
DF, com a presença dos Senhores Constituintes:
José Dutra, AloysioChaves, Mauro Miranda, Elie­
zer Moreira,MaurícioFruet, Sérgio Brito,Lavoisier
Maia, Denisar Ameiro, Ivo Cersósimo, Waldeck
Ornélas, AlexandrePuzyna,VitorBuaiz,MelloReis,
Luiz Freire, Raul Ferraz e Firmo de Castro. Ata
- Depois de lida e discutida, foi aprovada ata
da reunião anterior. Ordem do Dia: Abrindo os
trabalhos, o Sr. Presidente informou que a reunião
destinava-se à elaboração da agenda dos traba­
lhos da próxima semana. Posto o assunto em
discussão, participaram dos debates os Senhores:
Waldeck Ornélas, MaurícioFruet, MelloReis,Raul
Ferraz, Alexandre Puzyna, José Dutra, Mauro Mi­
randa e Eliezer Moreira, ficando aprovado o se­
guinte calendário: Diavinte e oito de abril, às nove
horas e trinta minutos - Painel sobre o tema:
"O Vereador e a Constituição", com a participação
das seguintes entidades: União dos Vereadores
do Brasil - UVB e da Confederação Nacional
das Associações dos Moradores - CONAM. Dia
vintee nove de abril,às nove horas e trinta minutos
- Painel sobre o tema: "Disparidades Munici­
pais", com a participação das seguintes entidades:
a) Instituto Brasileiro de Estudos Constitucio­
nais; b) Associação dos Municípios do Amazo­
nas; c) Federação das Associações dos Municí­
pios do Estado do Maranhão; d) Associação dos
Municípios de Santa Catarina. Dia trinta de abril,
às nove horas e trinta minutos - Painel sobre
o tema: "O Município e a Reforma Tríbutána".
Participantes: a) Dr. Ozias Monteiro Rodrigues
- Secretário de Finanças do Amázonas; b) Dr.
OziresAzevedo Lopes - Diretor da Escola Supe­
rior de Administração Fazendária - ESAF; c)
Dr. Heron Anua - Advogado Tributarista; d) Dr.
Francisco de Paulo Carneiro Giffoni- Técnico
da Secretaria de Planejamento. Nada mais haven­
do a tratar, foi encerrada às dezoito horas e trinta
minutos, a presente reunião, a qual foi gravada
e será publicada no Diário da Assembléia Na­
cional Constituinte. E, para constar, eu, lná Fer­
nandes Costa, Secretária, lavrei a presente Ata
que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente, Constituinte Luiz Alberto Rodrigues

COMISSÃO DA ORGANIZAÇÃO
ELEITORAL,

PARTIDÁRIA E GARANTIAS

DAS INSmmçÓES.

Subcomissão do Sistema
Eleitoral e

Partidos Políticos
ATADA3' REUNIÃO

Aos vinte e dois dias do mês de abril de mil
novecentos e oitenta e sete, às nove horas e cín­
quenta e seis minutos, na sala da Comissão de
Relações Exteriores do Anexo 11 do Senado Fede­
ral, reuniu-se a Subcomissão do Sistema Eleitoral
e Partidos Políticos, sob a Presidência do Senhor
Constituinte Israel Pinheiro Filho, com a presença
dos Senhores Constituintes José Melo,LuizSoyer,
Robson Marinho, Ronaldo Cezar Coelho, Rospide
Netto,WaldirPugliese, José Agripino,Jayme San­
tana, Luiz Marques, Saulo Queiroz, Airton Cor­
deiro, Francisco Rossi, Paulo Delgado e Lídice
da Mata. Havendo número regimental, o Senhor
Presidente declarou iniciados os trabalhos, sendo
lidae aprovada, por unanimidade, a Atada reunião
anterior. A Senhora Constituinte, Lídice da Mata,
expõe que os convidados viriam, de muito, enri­
quecer os trabalhos, mas que se deva dar mais
ênfase a matéria específica da Subcomissão. O
Senhor Constituinte, Airton Cordeiro, solicita que
os convites sejam endereçados aos Presidentes
e Secretários Gerais dos Partidos Políticos, bem
como aos Presidentes dos Tribunais Regionais
Eleitoraisdo Paraná e de outros Estados que quei­
ram aperfeiçoar o sistema eleitoral. O Senhor
Constituinte, Saulo Queiroz, insiste no convite do
Senhor José Guedes Vilela, ex-Presidente do Tri­
bunal Superior Eleitoral,por se tratar de um gran­
de especialista e autoridade no assunto. O Senhor
Constituinte, Luiz Soyer, afirma que, se preciso
for, e a bem dos trabalhos da Subcomissão, retira­
ria o seu convite ao Presidente do Tribunal Regio­
nal Eleitoral de Goiás, mas insiste com a presença
de quatro Presidentes de Tnbunais Regionais Elei­
torais de Estados diferentes. O Senhor Presidente
comunica ao plenário que, nesta reunião, deverá
ser decidida a quantidade de audiências e se a
convocação seria individualou coletiva.O Senhor
Constituinte, Saulo Queiroz, a título de colabo­
ração, sugere que os convites devam ser dirigidos
às Comissões Executivas dos Partidos Políticos,
para que estas indiquem o especialista no tema.
A Senhora Constituinte, Lídice da Mata, sugere
à Presidência que, juntamente com os convites,
sejam enviados calendários dos trabalhos. O Se­
nhor Constituinte, Ronaldo Cezar Coelho, pede
que seja aumentado o número de audiências e
a inclusão do Presidente do Serpro. Continuando
os trabalhos, o Senhor Constituinte, Luiz Soyer,
sugere que sejam realizadas as audiências à noite.
O Senhor Presidente se declara favorável ao au­
mento do número das audlências e que cada
expositor teria um tempo de vinte minutos acom­
panhando, sempre que possível, uma pauta para
não fugir do assunto debatido. Com a palavra,
o Senhor Constituinte, Airton Cordeiro, sugere
esentantes dos Partidos Políticos e os juristas fa­
çam exposições com painéis, para melhor escla-

recimento aos presentes. O Senhor Constituinte,
Robson Marinho,propõe que seja fixada,de início,
em cinco audiências e o Senhor Constituinte, Luiz
Soyer, é favorável ao número de oito. O Senhor
Presidente concorda com a proposta apresenta­
da, no sentido de que nas terças, quartas e quin­
tas-feiras, as audiências sejam realizadas na parte
da manhã e à norte;pede, ainda, que sejam defini­
tivamente escolhidos os nomes, para que o Rela­
tor possa elaborar uma minuta de pauta e propõe,
ainda, a suspensão da sessão por quinze minutos.
Antes de suspender a sessão, o Senhor Consti­
tuinte, Paulo Delgado, é a favor de várias audiên­
cias na mesma reunião; porém, chama atenção
dos Senhores Constituintes, que existem três
grandes temas para serem discutidos pela Subco­
missão: Partidos Políticos, com os seus represen­
tantes junto aos Tribunais Regionais Eleitorais;
sistema de voto, problema da eleição e o eleitor,
e o poder econômico. O Senhor Presidente, com
a aprovação do plenário, suspende a sessão por
quinze minutos Reabrindo os trabalhos, o Senhor
Presidente concede a palavra ao Senhor Relator,
Constituinte Francisco Rossi,para que faça a leitu­
ra do esquema montado, afim de que seja colo­
cado em regime de discussão e aprovação. Com
a palavra, o Senhor Relator procede a leitura da
pauta das próximas reuniões, nos seguintes ter­
mos: primeira reunião, dia vinte e oito de abril,
às nove horas e trinta minutos, audiência com
os Presidentes dos Partidos Políticos PMDB, PDC,
PCdo B e PDT;e, às dezoito horas e trinta minutos,
PFL, PT, PTB e PCB; segunda reunião, dia vinte
e nove, às nove horas e trinta minutos, visita ao
Serpro; e, às dezoitos horas e trinta minutos, au­
diências com os Presidentes dos Partidos Políticos
PL, PDS, PSB e PV; terceira reunião, dia cinco
de maio, às nove horas e trinta minutos, audiência
com o Presidente do Tribunal Superior Eleitoral
e Tribunais Regionais Eleitorais do Paraná, Ama­
zonas e Ceará; quarta reunião, dia seis de maio,
às nove horas e trinta minutos, audiência com
dois Juristas e dois Cientistas Políticos;e, às dezoí­
tos horas e trinta minutos, com dOIS juristas e
dois Cientistas Políticos; sendo os Juristas José
Guilherme Vilela, Arnaldo Malheiros,Orlando Car­
valho, João Gilberto, Rene Dotti, Francisco Assis
Brandão, Cícero Dumont, Representante do Ce­
brap ou Cedec; e os Cientistas Políticos Alberto
Goldman, Bolivar Lamounier, Francisco Weffort
ou MariaVitória Benevides, Cândido Mendes, Pau­
lo Sergio Pinheiro; quinta reunião, dia sete de
maio, às nove horas e trinta minutos, audiência
com os Jornalistas Villas Boas Correia, Carlos
Chagas, Castelo Branco, Walder de Góes, Mino
Carta e Elio Gaspari. Com a palavra, o Senhor
Presidente, após a leitura do Senhor Relator, põe
a pauta das próximas reuniões em discussão; e,
como nenhum Senhor Constituinte usou da pala­
vra para discuti-Ia, o Senhor Presidente colocou
em votação que, por unanimidade, foi aprovada.
Antes de encerrar os trabalhos, o Senhor Consti­
tuinte Paulo Delgado insiste na presença da Ce­
brap ou Cedec, por se tratar de Institutos de alto
nívele de grande trabalho científico sobre o siste­
ma eleitoral; e o Senhor Luiz Soyer pede, nova­
mente, a inclusão do Dr.Francisco Assis Brandão,
como Jurista. Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente deu por encerrados os trabalhos,
às onze horas e vinte minutos, cujo teor será publi­
cado, na íntegra, no Diário da Assembléia Na­
cional Constituinte, convocando os Senhores
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Constituintes para a próxima reunião a ser reali­
zada dia vinte e três de abril, às nove horas e
trinta minutos, com a seguinte pauta: discussão
das sugestões recebidas. E, para constar, eu, Sér­
gio da Fonseca Braga, Secretário, lavreia presente
Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada
pelo Senhor Presidente.

ANEXO À ATA DA 3' REUNIÃO DA SUBCOMIS­
s{oDOSISTEMAELEITORAL E PARTIDOSPO­
LirICOS, REAUZADA EM 22 DEABRIL DE 1987.

PRESIDENTE: CONSTITUINTE ISRAEL PI­
1'/HElROFILHO

PRlMEIRO-VICE-PRESIDENTE: CONSTITUIN­
TE JAYME SANTANA

SEGUNDO- VICE-PRESIDENTE: CONSTI­
TUINTE LÉliO SOOZA

RELATOR: CONSTITUINTE FRANCISCO
ROSSI

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Está
aberta a reunião. O Sr. Secretário procederá à
leitura da ata.

É lida a ata da reunião anterior.

O SR. CONSTITUINTE PAULO DELGADO ­
Sr. Presidente, pela ordem. (Assentimento da Pre­
sidência.)

Já havia conversado com o Secretário Sérgio
Braga sobre a omissão, na ata, das sugestões
que fiz de nomes na reunião passada: da Profes­
sora Maria Vitória Benevides, da Professora Maria
do Carmo Campelo de Souza, de um represen­
tante do CEBRAP, de São Paulo, e de um repre­
sentante do CEDEC, São Paulo.

O SR. PRESIDENTE(Israel Pinheiro) - V. Ex'
será atendido. Solicito ao Sr. Secretário que inclua
na ata os nomes mdicados pelo nobre Consti­
tuinte do PT, Paulo Delgado.

Em discussão a ata. (Pausa.)
Com a palavra a SI'" Constituinte Lídiceda Mata

A SR' CONSTITUINTE ÚDICE DA MATA-
Só estou achando um pouco grande demais a
nossa relação de nomes. Relativamente à ata, gos­
taria de levantar já essa questão, ou seja, que
víssemos melhor, na distribuição do tempo, de
que forma vamos reduzir.Acho mesmo que deve­
riaser de forma radical, para que possamos atingir
os objetivos da Comissão.

O SR. PRESIDENTE(Israel Pinheiro) - Conti­
nua em discussão a ata. Esse é um dos assuntos
da pauta da reunião de hoje. (Pausa.)

Em votação.
Os SI5. Constituintes que a aprovam queiram

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
Vamos entrar agora na Ordem do Dia dos nos­

sos trabalhos.
Conforme o texto da ata lida pelo nosso Secre­

tário, a reunião de hoje tem como objetivo não
só definir os nomes que participarão das audiên­
cias públicas que, pelo nosso Regimento Interno,
podem ser no máximo 8 e no mínimo 5, como
também decidir sobre o nosso calendário, nosso
cronograma de trabalho. Encarregou-se o nosso
Relator, Constituinte Francisco Rossi, de apresen­
tá-lo.

Vamos começar a discutir, em pnmeíro lugar,
o nosso calendário. Depois discutiremos os no­
mes; e, aí, atenderemos à questão de ordem da
nobre Constituinte do PC do B, Lídice da Mata.

Com a palavra o nosso Relator, Constituinte
Francisco Rossi

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) - Preparei
um esboço do fluxograma em cima dos prazos
do Regimento, lembrando aqui que, no dia 11,
terei de apresentar o relatório com um antepro­
jeto.

Evidentemente, deixei em aberto alguns dias
- sábados e domingos - disponíveis e duas
quartas-feiras que ainda temos pela frente. Colo­
quei cinco dias para audiência. Acho que já pode­
mos partir para a primeira audiência amanhã, por­
que o nosso prazo é exíguo. Teríamos na sexta­
feira, quando normalmente a Casa se esvazia, os
debates da matéria de pauta. Na segunda-feira,
a mesma coisa. Na terça, audiência Quinta, au­
diência. Quarta-feira deixei em aberto. Sábado e
domingo, não sei o que poderíamos decidir a
respeito. Na outra semana, a mesma coisa.

Logo de manhã, lembrei ao Presidente que se­
ria talvezoportuna - deixaria também aqui como
uma sugestão - a possíbílidade de contarmos
um dia com a presença do Presidente da comis­
são temática, o Constituinte Jarbas Passarinho,
e do Relator, Constituinte Prisco Viana, para que
pudéssemos trocar idéias com os mesmos Eu,
pessoalmente, seria simpático ao dia 6 de maio,
que seria o dia maís próximo do encerramento
do prazo que tenho para apresentar o relatório
com o anteprojeto.

Está feita a sugestão. Todos os outros dias se­
rão em função do Regimento, quando então tería­
mos nosso prazo para encaminhamento do ante­
projeto da Comissão, esgotável no dia 25.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Está
em díscussão. (Pausa.)

Com a palavra a SI'" Constituinte Lídiceda Mata.

A SR' CONSTITUINTE LíDICE DA MATA­
Na sua observação, o Sr. Relator destacou 5 dias
apenas para audiência. Acho que esse é o prazo
em que devemos trabalhar mesmo.

O SR. RELATOR (Franciso Rossi) - Deixeiem
aberto, porque devemos ser práticos, aqui.

A SR' CONSTITUINTE LÍDICE DA MATA­
Exatamente Acho que devemos trabalhar com
este plano de haver apenas cinco audiências, por­
que acredito devêssemos dar certa prioridade à
discussão da matéria em pauta. Por isso, estou
discordando do debate de a matéria em pauta
realizar-seàs sextas-feiras, porque todos sabemos
que a praxe é de um dia de grande esvaziamento,
e temos, ainda, nesse dia, sessões da Assembléia
Nacional Constituinte, pela manhã. Então, acho
que deveríamos modificar a discussão dos deba­
tes de matéria da pauta de sexta-feira para, exata­
mente, dar oportunidade de que pudéssemos en­
fatizar a discussão desta subcomissão em tomo
de matérias que dizem respeito ao objetivo,à exis­
tência da subcomissão, e as audiências serem
consideradas como um processo de enriqueci­
mento desse debate. Vamos trabalhar mesmo
com as matérias que forem dirigidas a esta Sub­
comissão e as contribuições que aqui surgirem
em relação à formulação de opiniões e elaboração
da matéria constitucional. Por isso, concordo com
a questão da existência de apenas cinco audiên­
cias, mas discordo de colocarmos os debates das
matérias em pauta apenas nas sextas-feiras. En­
tendo que deveríamos fazeruma modificação, en-

centrarmos outros dias para os debates; só temos
uma segunda-feira, que é um dia acéfalo. Então,
na verdade, é decretar que não vaihaver discussão
de matéria em pauta. Estamos nos reunindo com
o quorum mínimo, mesmo assim dífícil de ser
obtido. Se colocamos na sexta-feira e na segun­
da-feira, não teremos discussão das matérias em
pauta. Então, gostaria de sugerir uma modifica­
ção nesse aspecto.

O SR. CONSTITUINTE AIRTON CORDEIRO­
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR PRESIDENTE (Israel Pmheíro) - Con­
cedo a palavra a V. Ex'

O SR. CONSTITUINTE AIRTON CORDEIRO­
Sr. Presidente, gostana de aduzir a seguinte suges­
tão: que convocássemos para virdebater conosco
pessoas ligadas diretamente aos partidos políti­
cos, preferencialmente os presidentes ou os se­
cretários-gerais, que são as pessoas que detêm
melhor a mecânica da organização partidária. No
que toca ao sistema eleitoral, os Presidentes dos
Tribunais Regionais Eleitorais, sobretudo, os dos
Estados preocupados em aperfeiçoar o sistema
de votação, de apuração. Tivemos ainda, recente­
mente, o recadastramento que foi um passo im­
portante. O Paraná já se preocupa em tornar ele­
trônica a votação e a apuração. Permito-me, aqui,
sugerir a presença do Presidente do TRE do Para­
ná para que esteja conosco, com vistas a fazer
uma exposição sobre este trabalho que o Estado
do Paraná vem desenvolvendo, e a presença de
juristas ligados à área eleitoraL

Permitir-me-ia, sem que isto signifique qual­
quer demérito a quem ofereceu proposta, excluir
a regionalização do debate, trazendo, por exem­
plo,presidentes de Seções Regionais dos partidos
políticos. Entendo que deveríamos ficar mais no
plano nacional para esta matéria. E aproveitar a
experiência daquelas pessoas que, envolvidas
com a organização partidária e com o sistema
eleitoral, têm realmente o que nos oferecer.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Res­
pondendo ao nobre Constituinte Airton Cordeiro,
devo dizer a V. Ex' que uma minuta da pauta
foi enviada aos gabinetes dos Srs. Constituintes,
esclarecendo tudo que V. Ex' acabou de frisar.
Em primeiro lugar, seriam os presidentes dos par­
tidos políticos com representação na Assembléia
Nacional Constituinte. Sugerimos mais um presi­
dente do Partido Verde, que ainda não está regis­
trado; só para saber seus pontos de vista Este
seria um dos pontos: se deveríamos convocar
ou não os presidentes do partido. Em segundo
lugar, a convocação de figuras nacionais, tais co­
mo cientistas políticos, especialistas em matéria
eleitoral e partidária. Realmente, houve algumas
sugestões de Presidentes de Tribunais Eleitorais.

O SR. CONSTITUINTE AIRTON CORDEIRO­
E de partidos também, segundo consta aqui da
redação

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Está
em discussão. Vamos encerrar, hoje, a presente
reunião, discutindo esse assunto.

O SR. CONSTITUINTE SAULO QUEIRÓZ ­
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Con­
cedo a palavra a V. Ex'
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o SR. CONSTITUINTE SAULO QUEIRÓZ ­
Ainda dentro da linha do Constituinte Airton Cor­
deiro, do Paraná, entendo que, de fato, para que
haja um ennquecimento dos debates seria neces­
sário a presença, aqui, de estudiosos do assunto,
principalmente de juristas. Infelizmente não estive
presente na última reunião, mas, na análise dos
nomes sugeridos, se ainda houver tempo, pedina
ao Presidente a inclusão do ex-Ministro do Tnbu­
nal Superior Eleitoral, José Guilherme VIlela, que,
indiscutivelmente, é um dos maiores especialistas
deste País no assunto, e tenho absoluta convicção
de que iria, sem dúvida, com a sua experiência
acumulada ao longo de seis mandatos sucessivos
do Tribunal, ennquecer o nosso trabalho nesta
Subcomissão.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Conti­
nua em discussão

o SR. CONSTITUINTE LUIZSOYER - Sr Pre­
sidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Con­
cedo a palavra a V.Ex"

O SR. CONSTITUINTE LUIZSOYER - Sr Pre­
sidente, quando mdiquei o nome do Dr. Francisco
Assis Brandão, Presidente do PMDB, de Goiás,
não o fiztendo apenas como Presidente do PMDB,
absolutamente, mas por S. S' ser, em GOiás, a
maior autoridade em legislação eleitoral. Mas, re­
conhecendo a escassez do tempo e que S S'
é figura exponencial em um Estado e não de
âmbito nacional, entendendo o pragmatismo da
nossa missão, retirarla, a bem do desenvolvimen­
to dos nossos trabalhos, o nome do Dr. Francisco
Assis Brandão. Insistína apenas naquela proposta
de que, se possível, o Presidente do Tribunal Su­
perior Eleitoral e quatro Presidentes de TREs de
quatro Estados de condições econômico-sociais
diferentes para que tenhamos uma noção dos
diversos problemas que surgem na prática Retiro,
pois, o nome do Dr. Francisco de Assis Brandão,
a bem da celeridade dos nossos trabalhos, e insis­
to nesse outro aspecto a que me referi

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - A Presi­
dência agradece a colaboração do Constituinte
Luiz Soyer.

É preciso repetir aos Srs. Constituintes que te­
mos de tomar duas decisões: em primeiro lugar,
se vamos adotar cinco ou oito audiências públi­
cas. Em segundo lugar, muitos dos Srs. Consti­
tuintes que não compareceram na última reunião,
se a audiência terá três a quatro debatedores.
Seria uma espécie de uma mesa-redonda. Isto
foi uma sugestão da Presidência, a fim de estimu­
lar mais o debate e reduzir o tempo também
Aexperiência indica que um expositor toma muito
tempo e a tendêncra é haver um pouco de mono­
tonia. Uma pauta prefixada - três ou quatro deba­
tedores numa mesa-redonda - daríamos oportu­
nidade de convocar, pelo menos, se forem adota­
das cinco audiências, vinte expositores. Caso con­
trário, o número deverá ser muito reduzido. Por­
que só partidos políticos são doze, já tomaríamos
aí três reuniões - três vezes quatro são doze
- se adotássemos uma prática de convocarmos
quatro presidentes de partido de cada vez. Essa
sugestão precisa ser decidida hoje Se vamos ado­
tar cmco e qual o sistema de convocação; se
é individual ou coletivo.

Registre-se que o uso da palavra "convocados"
é praxe regimental

O SR. CONSTITUINTE AIRTONCORDEIRO­
Sr. Presidente, prefiro mudar porque a observação
fOI feita tendo em vista contarmos com a possibi­
hdade desses convites não serem aceitos por ou­
tros motivos

O SR CONSTITUINTE SAULO QUEIRÓZ ­
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Con­
cedo a palavra a V.Ex"

O SR CONSTITUINTE SAULO QUEIRÓZ ­
Sr. Presidente, ainda com o intuito de colaborar
para a eficiência dos nossos trabalhos, sugeriria
que o convite ao partido não fosse - acho Impor­
tante a presença dos partidos discutindo a maté­
ria, - especifico ao Presidente e fosse à executiva
do partido para que ela designasse alguém, de
tal ordem que tJvéssemos aqui - isso não é ne­
nhum demérito aos presidentes dos partidos ­
indicado pelo partido, de fato, um especialista no
assunto, dentro do quadro partidáno.

O SR. CONSTITUINTE (Israel Pinheiro) - Fica
registrada a sugestão de V. Ex'

A SR' CONSTITUINTE líDICE DA MATA­
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Con­
cedo a palavra a V.Ex"

A SR' CONSTITUINTE LÍDICE DA MATA­
Sr Presidente, também buscando contribuir para
agilizar mais, acho que deveríamos começar a
raciocinar juntando a lista e relação de nomes
com os nossos prazos. Como V. Ex', inclusive,
falou há poucos instantes. Temos cinco audíên­
eras, se convidamos representantes de todos os
partidos na Constituinte, teremos doze represen­
tantes; poderíamos dividi-los em quatro pessoas.
Então, seriam três vezes. Ficaríamos com mais
duas audíêncras. Então, acho que deveríamos co­
meçar retirando as pessoas - não analisando
o mérito de cada uma delas, obviamente que não
teríamos condições de fazer isso - mas, prínci­
palmente, buscando esse entendimento. Por
exemplo, o Constltumte Paulo Delgado apresen­
tou o nome de quatro pessoas. dois represen­
tantes de entidades e mais duas pessoas. E possí­
velo Constituinte estabelecer uma priondade em
torno dessas pessoas, que mantivéssemos uma
prioridade em termos de quem seria o mais im­
portante para que convidássemos, para que fôsse­
mos diminuindo o nome de pessoas, o número
de convidados. Temos a sugestão do Presidente
do TSE, e mais de quatro Presidentes de TREs.
Então, se esbelecermos isso, já seriam mais cinco
pessoas, poderia ser uma mesa redonda única,
atro, cinco, só com os Presidentes dos TREs e
o Presidente do TSE, num só dia Ficaríamos,
portanto, com um dia reservado e poderíamos
utilizá-lo para entidades e personalidades políti­
cas, juristas ligados à matéria. Teríamos, portanto,
que escolher, na minha opinião, cinco nomes,
ou quatro com essas características, que seria,
no caso, - mais duas pessoas, e escolheríamos
outra pessoa. Foi sugerido aqui, também, um ju­
rista. Nós dessa forma, iríamos fechando as datas.
Temo que discutamos muitas sugetões e isso
dificulte a amarração das coisas.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pmheiro) - Com
a palavra o Sr. Constituinte Ronaldo Cezar Coelho.

O SR. CONSTITUINTE RONALDO CEZAR
COELHO - Gostaria de dizer que realmente é
importante receber o Presidente e agora não mais
o Presidente e sim os indicados pela Executiva
de cada Partido político representado na Assem­
bléia Nacional Constltumte. Acontece que guardar
80% das audiências para os representantes dos
partidos políticos, eu acho que nós vamos con­
centrar muito tempo sobre o mesmo assunto,
sob o mesmo aspecto que aqui vamos debater.
Suspeito de que ao ouvir três presidentes de parti­
dos ou representantes de partidos, no final de
três, quatro presidentes, nós não teremos muito
mais a discutir, por isso queria sustentar que emi­
nentes juristas, representantes de Tribunais Elei­
torais, o Presidente do SERPRO, que, por favor,
proponho que se coloque na lista ou à discussão,
ele que tem um trabalho pronto e rnurto bem
desenvolvido de apuração e votação eleitoral ele­
tronicamente. Faria mais sentido aumentarmos
talvez o dia de audiência, quer dizer, fazermos
também audiência nas segundas-feiras e concen­
trarmos os cinco representantes numa única au­
diência; em cada audiência cinco representantes
com direito à palavra por 20 minutos, e seguindo
a partir daí debates. Então teríamos, no final, duas
horas e meia de debates, período em que cada
um tena dtreíto a 20 mmutos de exposição, É
mais do que suficiente para que se escolhessem
os pontos básicos que quisessem abordar. Eu
temo que se guardássemos - seguindo a reco­
mendação da colega Lídice da Mata - quatro
reuniões só para receber representantes de Parti­
dos políticos, estaríamos perdendo um precioso
espaço de audiências de outros segmentos da
sociedade.

O SR CONSTITUINTE LUIZ SOYER - Sr. Pre­
sidente, em outra Comissão de que participo tem­
se feito essas audiências também no período da
noite. Sugeriria dobrar o número de audiênciaa,
fazendo-as também à noite.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - A su­
gestão de V. Ex' é muito oportuna, porque real­
mente se V.~ pegarem o fluxograma proposto
pelo nosso Relator, ele tem dois dias vazios: quar­
ta-feira dia 29, e quarta-feira dia 6 de maio. Poder­
se-iam aproveitar esses dois dias para aumentar
o número de audrências.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SOYER - O pró­
prio Relator apresentou a sugestão de que nós
tivéssemos uma reunião conjunta com o Presi­
dente e o Relator.

Temos que desdobrar para amanhã e para a
noite.

O meu ponto de vista é de que, quanto mais
audiências, melhor. Acho que nós deviamos apro­
veitar o prazo máximo de oito audiências. Porque,
realmente, o Constituinte Ronaldo Coelho disse
uma coisa muito importante. Durante a exposição
e após o término da exposição com os debates
nós já estamos discutindo os nossos temas, os
assuntos pertinentes à nossa subcomissão, o que
fica até mais oportuno, porque vamos começar
a discutir com pessoas de fora da Casa e, poste­
riormente, discutiremos entre nós, entre os Cons­
tituintes, qual o ponto final em função das mfor­
mações, os pontos de vista dos expositores. Não
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vejo inconveniente em aumentar o número de
audiência, eu acho que sempre é útil, a expe­
riência tem mostrado isso. O que acho perigoso
é uma só - e insisto nesta tese -, pois, aí, fica
realmente um pouco monótono. Mas fora disso,
quatro de cada vez, como o Constituinte Ronaldo
Coelho propôs, que sejam 20 minutos. Em pri­
meiro lugar, pauta fixada; ele já recebe a pauta,
para não fugir da pauta porque também é um
outro grande vício que acontece com os exposi­
tores que aqui comparecem, eles extrapolam mui­
to a pauta. Com a pauta demarcada e o tempo
prefixado podemos ter um grande rendimento
da experiência dessas figuras ilustres.

o SR. CONSTITUINTE AIRTON CORDEIRO­
Sr. Presídente e Srs. Constituintes, eu acho que
temos que provocar discussão em tomo das ma­
térias que vamos tratar.

Então, sugeríria fizéssemos três grandes painéis
- um painel sobre partidos políticos, um painel
com juristas e um painel com o Presidente dos
TRE -, para que na confrontação das idéias,
pudéssemos colher algumas inovações para a le­
gislação eleitoral, e ISSO nós só vamos escolher
se tivermos a discussão. Por exemplo: pegamos
um partido de ideologia socialista e um partido
de ideologia mais conservador, e vamos confron­
tar as idéias desses dois partidos e saber o que
é que nós podemos retirar disso. Então, com três
grandes painéis reuníríamos um número maior
de pessoas e depois as demais audiêncías seriam,
quem sabe até, para grupos menores, de dois,
três, quatro convidados.

O SR. CONSTITUINTE SAULO QUEIROZ ­
Sr. Presidente, captando o raciocínio da Consti­
tuinte Lídice da Mata, eu sugerina que, primeiro,
discutíssemos quanto ao número de sessões, se
cinco, se oito; e se nós faríamos essas reuniões
também à noite. Diante disso, nós teríamos a defi­
nição do número de espaço que nós teremos
para, depois, partimos para os demais aspectos.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pínherro) - Vamos
colocar então em votação a respeito do número
de audiências. Quantas seriam? Oito ou cinco?

O SR. CONSTITUINTE ROBSON MARINHO­
Sobre esta questão eu entendo que nós temos
que fixar, incialmente, cinco audiências, porque
na própria evolução das discussões nós podere­
mos chegar à conclusão de necessidade de mais
audiências e poderemos direcionar o convite para
outras, pessoas ou outras entidades que não estão
no momento cogitadas. Então, eu acho que devía­
mos, inicialmente, fixar em cinco, usarmos uma
mesma audiência no período da manhã e no pe­
ríodo da noite, desdobrado. Quer dizer,convidam­
se quatro Partidos políticos de manhã, outros qua­
tro à noite. Inicialmente, um pamel sobre Partidos
políticos; depois o Presidente do TSE e três Presi­
dentes de TRE. E aqui incluiria o Presidente do
SERPRO nesse painel. E, no terceiro painel, juris­
tas, reconhecidamente atuantes na área da legis­
lação eleitoral, e fecharmos com cinco audiências.
E em o fazendo de manhã e à noite, nós teremos
sempre a possibilidade de prazo ainda para fazer­
mos as três audiências restantes, direcionando
para aquilo que se mostrar necessário, para onde
nós queremos fazer os convites.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Em
discussão a proposta do Sr. Constitumte Robson
Marinho.

O SR CONSTITUINTE SAULO QUEIROZ ­
Sr. Presidente, eu sou a favor de oito. Isto, pela
própria questão dos convites, para ser mais prá­
tico.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Mas
o Constítumte Robson MarInho não é contra oito;
ele propõe uma solução intermediána, ou seja,
fixar em CInCO, podendo chegar a oito, depen­
dendo do desdobramento das discussões.

O SR. CONSTITUINTE SAULO QUEIROZ ­
Mas eu creio que nós já deveríamos, em principio,
flxar em OItO Eu entendi a proposta dele, mas
eu acho que já deveríamos fazer em oito, que
nós teremos uma programação completa, fecha­
da e já teríamos uma previsão do que iria aconte­
cer, quem seriam os convidados. Esta é a su­
gestão.

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) - No caso
da proposta do nobre Constituinte seria desdobra­
mento à noite: então seria uma outra audiência,
e estaríamos infringido o Regimento.

O SR. CONSTITUINTE SAULO QUEIROZ -
Mas corno eu coloquei, não.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pmheiro) - Nobre
Constituinte Francisco Rossi, entendi perfeita­
mente a sua proposição. A audência apenas seria
suspensa e retornaria à noite, o que não configu­
raria mais de uma.

O SR. CONSmUINTE SAULO QUEIROZ ­
Mas poderia, eventualmente, ser considerada uma
outra audrêncíaà noite, no caso de nós atingirmos
oito audiências.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SOYER- Permi­
ta-me um esclarecimento? O Regimento diz oito
audiências ou oito dias para a audiência?

O SR. CONSTITUINTE SAULO QUEIROZ ­
Até oito audiências; no mímmo de cinco e no
máximo de oito audiências.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) -A pro­
posta do Constituinte Robson Marinho é realmen­
te boa, e o Constituinte Saulo Queiróz captou
bem. Nós podemos iniciar uma audiência pela
manhã e terminar à noite, não teríamos mais de
oito, mas teríamos tempo para convocar mais
de quatro; possibilidade de chegarmos até oito
audiências, se for necessário também, porque,
às vezes, não há necessidade. Acho que a pro­
posta do nosso Constituinte Robson Marinho é
mais abrangente, é mais elástica.

O SR. CONSmUINTE ROBSON MARINHO­
Ainda a título de colaboração, e numa linha defen­
dida pela Constituinte Lídice da Mata, com isso
talvez pudéssemos fazer uma adequação melhor
do fluxograma, no sentido de marcarmos essas
audiências, no período da noite, para as terças
ou quartas-feiras, quando há uma presença, de
fato, expressiva de membros da Subcomissão em
Brasília

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Acho
a proposta de V. Ex" muito boa. Gostaria, até,
que definíssemos essa questão e colocássemos
à noite, quando não houver oportunidade de se

colocar durante o dia, por limitação de tempo.
Acho que o Sr. Relator já captou bem a idéia.

Em principio, fica aprovada a proposta do nos­
so Constituinte Robson Marinho, com perspectiva
de ser atendido o constituinte Luiz Soyer, de as
audiências se estenderem até oito, e preferen­
cialmente à noite, nas terças e quartas-feiras. Eu
faria, então, um apelo ao nosso Relator que apre­
sentasse, na reunião de amanhã já o nosso fluxo­
grama final

Quanto aos nomes, é extremamente difícil. Soli­
citaria do nosso Plenário que indicasse um Relator
para que ele, em contato com todos os membros
da Subcomissão, pudesse realmente fazer uma
seleção dos nomes, e amanhã, sim, nós viríamos
aqui com os nomes para serem realmente vota­
dos. Porque é difícil, agora, uma definição.

O SR. CONSmUINTE ROBSON MARINHO­
Acho que a definição a priori dos painéis, ou
seja, dos temas, é fundamental para que possa­
mos trabalhar, depois, os nomes.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Os te­
mas, sim, não os nomes.

O SR. CONSTITUINTE SAULO QUEIROZ ­
Os nomes seriam consequência dos painéis. Ve­
jam V. Exas, se vamos ter três painéis, com Parti­
dos políticos, sem embargo da opinião do Consti­
tuinte Ronaldo Coelho, acho que nenhuma Co­
missão trata tanto do interesse de partidos políti­
cos como a nossa Subcomissão. É a própria vida,
o futuro dos Partidos políticos. E, no instante em
que convidarmos os presidentes de alguns parti­
dos e de outros não, sem dúvida que estaríamos
mun ato de discriminação inaceitável. Segundo,
a legislação que vamos apresentar. Sob o ponto
de vista de embasamentos constitucionais, pode
liberalizara formação de partidos, ela pode fechar.
Então, são posições que, sem dúvida, se entre­
chocam de tal ordem que ficariaaté difícil selecio­
nar o presidente ou o representante de quais parti­
dos estanam e quais não. As posições, eventual­
mente, podem ser extremamente distintas neste
perticular. Por isso mesmo, eu acho que, se nós
vamos chamar representantes dos Partidos, e
com essa amplitude que já estamos imaginando,
é fundamental que se chamem, pelo menos, to­
dos que têm assento na Assembléia Nacional
Constituinte.

O SR CONSTITUINTE SAULO QUEIROZ ­
Acho que nós deveríamos definir a príorí os pai­
néis. VejaV.Ex", só como exemplo: todos os Parti­
dos políticos que têm assento; são doze, seriam
três sessões com quatro representantes de cada
Partido. Nós iriamos ouvir todo o universo. Depois
o aspecto formal, ouvindo representantes de tríbu­
nars eleitorais, seja daqui, do Superior, como de
regionais, à escolha; outro painel, para ouvir juris­
tas sobre vários temas, e outro para ouvir cientis­
tas políticos, que não são especialistas de fato
em legislação eleitoral, mas que são cientistas
do fato político e que seria importante. Por aí
já teríamos CInCO painéis.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - V.EX'
está defendendo painel ou reunião?

O SR. CONSmUINTE SAULO QEIROZ - Pai­
nel. Eu estava mais preocupado com a audiência,
e a idéia de quantas audiências seriam consu-
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midas com esses painéis. Eu imagino, fundarnen­
talmente, três painéis.

O SR. CONSTITUINTE ROBSON MARINHO­
Partidos políticos, os presidentes dos partidos po­
líticos, os presidentes dos tribunais eleitorais.juris­
tas e outro com cientistas, são quatro.

Sr. Presidente, estamos pensando a mesma
coisa, Já a nível de proposta. Relamente, nós con­
sumiríamos duas audiências públicas para os par­
tidos políticos sendo que uma das audiências se
dobraria no penodo da manhã e no período da
noite. Então, ouviríamos, num mesmo dia, quatro
representantes de partidos políticos de manhã,
quatro no período da noite. Na segunda audiência
pública, ouviríamos os 4 restantes. Então, consu­
mimos duas audiências públicas. Em seguida,
nós ouviríamos, no período da manhã, o Presi­
dente do Tribunal Superior Eleitoral e o Presidente
do SERPRO, e na mesma audiência pública, no
período da noite, ouviríamos três Presidentes de
Tribunais Regionais Eleitorais; consumimos mais
uma audiência pública, portanto, três. Na quarta
audiência pública, ouvirfarnos, no período da ma­
nhã, um junsta e um cientista político e, à noite,
novamente um junsta e outro cientista político.
Então,comnsumimos quatro audiências públicas
e ouvimos esses três segmentos, até aí quatro
segmentos.

O SR. PRESIDENTE - (Israel Pinheiro) - V
Exapode incluir dois juristas e dois cientistas polí­
ticos.

O SR. CONSTITUINTE ROBSON MARINHO­
Dois juristas e dOIS cientistas políticos. A data das
audiências e quem seriam as pessoas convidadas,
definiríamos hoje. Quem serão os cientistas,
quem serão os juristas, quais os Tribunais Regio­
nais que vamos ouvir. Porque os presidentes dos
partidos ou representantes dos partidos não têm
como mudar; os representantes do Tribunal Su­
perior Eleitoral e dos Regionais é só definir os
Estados. Nós já deixaríamos hoje tudo definido,
em termos de data, de nomes, horários, e, ao
final, ou no decorrer dessas audiências, nós iría­
mos dehberando sobre novas audiências públi­
cas; teríamos aí datas e as audiências, conforme
sugestão do Constituinte Saulo Queiroz as au­
diências se concentrarem às terças e quartas-fei­
ras, ou até quinta, se necessário. Porque, por
exemplo, nunca há propostas de realizar-se uma
audiência pública no feriado de lo de maio, por­
que nós vamos expor o convidado e vamos nos
expor.

Apresento, concretamente, essa sugestão que,
se os companheiros concordarem, nós podería­
mos começar a avançar: quais os Estados dos
Tribunais Regionais Eleitorais seriam convidados,
quais os junstas e quais os cientistas políticos.

O SR. CONSTITUINTE PAULO DELGADO ­
Concordo com a proposta, mas teríamos que pre­
cisar. O que ele está dizendo são reuniões; cada
reunião pode ter várias audiências, então podere­
mos fíxarduas reuniões para os partidos políticos,
com várias audiências, uma audiência de manhã,
outra audiência à noite, dentro da mesma reunião,
senão confundiríamos com o Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE(lsrael Pinheiro) - V. Ex'
está certo; o Regimento Intemo fala em reunião.

O SR. CONSmUINTE PAULO DELGADO ­
A reunião pode ter várias audiências, pode ser

uma reunião ininterrupta que vá da manhã à noite
Gostaria que esta questão fosse discutida nos ter­
mos que já levantamos na nossa reunião passada
que é se convocarem para as audiências públicas,
segundo temas que mais interessam a nossa Sub­
comissão. Aí, penso que, ao se fazerem os convi­
tes, devemos levar em conta que existem três
grandes temas que podem abarcar toda a preocu­
pação que deve ter nossa Subcomissão, segundo
meu ponto de vista. Uma delas é a questão dos
partidos políticos Quer dizer, neste aspecto, con­
vocar-se-iam para as reuniões e as audiências
na discussão dos partidos políticos não somente
os presidentes de partidos políticos, mas se procu­
raria colocar junto com os presidentes de partidos
políticos, também o representante do Tribunal Re­
gional Eleitoral para que nós tivéssemos, ao mes­
mo tempo que a discussão sobre o partido políti­
co, tivéssemos também a discussão sobre o que
representa, hoje, para a justiça eleitoral brasileira,
o sistema eleitoral que temos no País. Porque,
é evidente que cada Constituinte, ao apresentar
um nome para audiência pública, ele visa uma
determinada proposta de emenda constitucional,
ele tem uma determinada visão da Constituição
brasileira no que tange ao nosso tema.

O outro tema é sobre o sistema de voto no
Brasil. Nós devemos, ao fazer as convocações
e os convites, levar em consideração que precisa­
mos de ter uma discussão aprofundada sobre
o problema da eleição, do eleitor e do voto no
Brasil. Quer dizer, convidando-se, então, cientistas
políticos de diferentes posições em relação a es­
ses temas. É por isso que, quando fiz quatro su­
gestões de cientistas políticos e duas entidades
dos cientistas políticos, foi exatamente com o ob­
jetivo de mesclar outros cientistas políticos ou
entidades que têm posição diferente sobre o siste­
ma de voto, do eleitor e o sistema das eleições.

E o terceiro grande tema que eu penso é o
tema da questão do poder econômico no sistema
eleitoral brasileiro. Precisamos ver quais entida­
des, quais personalidades nós traremos aqui, para
discutir a questão do poder econômico, para que
isso nos auxilie a propor emendas à Constituição
brasileira, ou fixar artigos na Constituição brasi­
leira que levem a deter o abuso do poder econô­
mico nas eleições. Se não tivermos o cuidado
de definir quem vem aqui, ao mesmo tempo com
esses temas, os temas básicos da nossa Subco­
missão, podemos ter, por exemplo, o equívoco
de ter na Mesa quatro Presidentes de tribunais
eleitorias, falando simplesmente da maior ou me­
nor sofisticação da apuração nos seus Estados,
sem que isso gere uma contribuição maior para
a discussão que nos interessa aqui Então, a su­
gestão que eu faço é que o Relator, ao montar
os blocos dos convidados, leve em conta as su­
gestões em relação e estes temas: partidos políti­
cos, eleição, eleitor e voto e o poder econômico
nas eleições

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Eu
acho que o assunto já está devidamente esclare­
cido. Então, eu fana uma proposta. Nós podería­
mos encerrar por meia hora a atual reunião para
que o Relator possa transformar todas as suges­
tões, colocá-Ias no papel, para que, reaberta a
reunião possamos votar e aprovar.

É a sugestão que faço. Gostaria de saber a
opinião do Plenáno, se concorda com a suspen-

são da reunião por meia hora ou quinze minutos,
para dar tempo de se colocar no papel tudo isso.

O SR. CONSTITUINTE PAULO DELGADO ­
Eu só gostaria que levasse em conta aquela su­
gestão da Constituinte Lídice da Mata, em relação
às sextas-feiras com a qual concordo. Devemos
modificar o dia dos debates da matéria em pauta
para outro dia da semana que não às sextas-feiras.

O SR. CONSTITUINTE ROSPIDE NETTO ­
Sr. Presidente, antes de suspender a reunião a
respeito do que falou o Constituinte do PT, Paulo
Delgado, quanto aos três temas prioritários, acre­
dito que são de grande valia e de grande impor­
tância, inclusive o seguinte: a dos convidados,
dos cientistas políticos ou juristas, eles devem,
enfim, falar sobre um tema específico. Por exem­
plo, no caso do voto. Alguém que é a favor do
voto proporcional e do voto distrital, para que
nós possamos, efetivamente, fazer a compa­
ração. Da mesma forma, com relação aos parti­
dos políticos, é evidente, cabe ao presidente ou
representante dos partidos dar sua visão. E tarn­
bém no aspecto do poder econômico, mas, prin­
cipalmente, acredito que um dos grandes temas
a ser debatido é o problema do voto, que é o
voto distrital e o proporcional. Este aí nós deve­
mos ter muita atenção.

Gostaria que o Relator, no momento que esti­
vesse fazendo a análise, exatamente entre os CIen­
tistas políticos buscasse aquele que é a favor do
voto distrital e aquele que vai defender o voto
porporcional.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Está
suspensa a reunião.

(Suspensa às 10 horas e 45 minutos, a
reunião é reabertaàs 11horas e 10 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Estão
reabertos os nossos trabalhos. Pediria ao nosso
Constituinte, Relator Francisco Rossi, que fízesse
a leitura da proposta que foi montada durante
o intervalo, do nome e das datas, para termos
o fluxograma definitivo e colocarmos hoje em
votação e decisão final.

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) - Bem,
acertamos aqui os 5 dias destinados às audiên­
cias. O primemo seria no dia 28 de abril, e tería­
mos pela manhã representantes dos Partidos
PMDB,PDC, PC do B e PDT, e à noite os represen­
tantes do PFL, PT, PTB, e PCB. Para a segunda
reunião havíamos aventado, imcialmente, a pre­
sença dos partidos políticos pela manhã, mas aqui
convencionou-se que poderíamos talvez compa­
recer ao SERPRO e à noite, teríamos a presença
dos representantes do PL, do PDS, do PSB e do
Partido Verde. Então, cumpriríamos no dia 29 a
segunda reunião com as audiências. A terceira
seria no dia 5 de maio - quinta-feira, dia 3D,
seria destinada aos debates - teríamos a terceira
reunião com a presença dos Presidentes dos TRE
do Paraná, do Amazonas e do Ceará, e mais o
Presidente do TSE. Audiências, teríamos somente
na parte da manhã. No dia 6 de maio teríamos
a quarta reunião, pela manhã, com a presença
de juristas - há uma relação aqui - como Arnal­
do Malhelros, Orlando Carvalho, João Gilberto,
Rene Dotti e Cícero Dumont. E, à noite, teríamos
a presença de cientistas políticos; Bolívar Larnou­
níer, Francisco Weffort ou D. Mana Vitória Bene-
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vides, Cândido Mendes, Alberto Goldman e Paulo
Sérgio Pmheiro. E teríamos a última reunião para
audiência no dia 7 de maio, com a presença de
jomalistas. Foram relacionados aqui os jomalistas
Villas-Bôas Corrêa, Carlos Chagas, Castello Bran­
co, Walter de Góes, Mino Carta e Hélio Gasperini.

O SR PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Em
discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a
discussão.

Em votação.
Os Srs. Constituintes que aprovam a proposta

queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovada.

O SR. CONSTITUINTE RONALDO CEZAR
COELHO - Sr. Presidente, peço a palavra para
fazer uma proposição. (Assentimento da Presí­
dêncla.)

Gostaria de propor que, no caso de os convida­
dos, especialmente, por exemplo, os Presidentes
dos Tribunais, por estarem de férias ou por qual­
quer outra razão de impedimento - não puderem
comparecer, a Presidência os substituiria por ou­
tros Presidentes.

O SR. CONSTITUINTE SAULO QUEIROZ ­
Dentro da mesma linha, também no caso dos
juristas e cientistas políticos.

O SR. CONSTITUINTE PAULO DELGADO ­
Sr. Presidente, na lista que aí está genericamente
colocada como juristas, sugiro que se mcluarn
representantes do CEBRAP ou do CEDEC, são
dois centros de estudos políticos que se especia­
lizaram exatamente no estudo de legislação parti­
dária e sistema eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Não
poderia V. Ex"sugerir nomes?

O SR. CONSTITUINTE PAULO DELGADO ­
Bem, que se convidasse o instituto e ele indicasse
quem viria.

O SR. CONSmUINTE ROBSON MARINHO­
Gostaria de lembrar ao Constituinte Paulo Delga­
do que dentre os cientistas políticos aí relacio­
nados há membros do CEDEC e do CEBRAP.

O SR. CONSTITUINTE PAULO DELGADO ­
Dentro da proposta que fIZ que se discutisse por
tema, o professor Francisco Weffort pertence ao
CEBRAP a proposta que fiz de convite ao Profes­
sor Weffort é pela compreensão que ele tem de
partidos políticos, inclusive, no período da Repú­
blica Populista, com obras publicadas, e não co­
mo membro de estudos do CEBRAP, que são
feitos com outro objetivo. Pode-se, por exemplo,
pelo CEBRAP indicar o Senador Fernando Henri­
que Cardoso, para vir aqui, membro do CEBRAP
também. A direção do CEBRAP hoje está dife­
rente, não é a mesma da época que o Professor
Francisco Weffort fazia parte. Então, não há in­
compatibilidade em se manter o CEBRAP.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Não
há problema, temos horário vago.

O SR. CONSTITUINTE SAULO QUEIROZ ­
Sr. Presidente, sem querer aborrecer, volto a insis­
tir no nome de José Guilherme ViIlela. Passei mui­
to tempo nos tribunais e sei que neles, ele gran­
jeou uma experiência muito grande como espe­
cialista em legislação eleitoral, durante os seis
anos, em que foi Ministro do Tribunal Superior

Eleitoral Insisto porque tenho absoluta convicção
de que a sua presença, sem dúvida,enriqueceria
muito, porque é ele um homem que viveu com
muita profundidade esses momentos de modifi­
cação da nossa legislação eleitoral, após o adven­
to da Nova República, e tem ídêias muito impor­
tantes sobre como deve ser aperfeiçoada essa
legislação eleitoral e também a legislação dos par­
tidos politicos.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - O
Constituinte Saulo Qeiroz será atendido na sua
reínvrdlcaçâo, Se tivermos além de oito, podemos
desdobrar a reunião pela manhã e peja noite, co­
mo ficou aqui decidido. Há amda vaga Uma ou
outra sugestão pode ser apresentada, em termos
de indicação de nome de jurista ou cientista politi­
co. Assim, acho que todos foram atendidos.

O SR. CONSTITUINTE SAULO QUEIROZ ­
Sr. Presidente, diante dessa nova realidade, e con­
siderando que até já havia conversado com o
Dr. Francisco Assis Brandão, em termos de Goiás,
eu havia retirado a proposta pensando naquele
outro sentido. Diante dessa hipótese, solicitaria
então a inclusão do nome do jurista Dr. Francisco
Assis Brandão, como jurista e não na qualidade
de Presidente do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Se não
houver mais sugestões, vamos dar por aprovada
essa questão.

Para amanhã, quinta-feira está convocada uma
reunião às 9 horas e 30 minutos. Gostaria de
ouvir sugestões, porque amanhã a pauta é livre.
Inicialmente, minha sugestão é de que comece­
mos amanhã, a discutir as sugestões já encami­
nhadas à Subcomissão, das quais V. Ex" já pos­
suem cópias.

O SR. CONSTITUINTE AIRTON CORDEIRO­
Sr. Presidente, é possível encaminhar, neste mo­
mento, alguma proposição?

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Tem-se
que encaminhar à Mesa, e ela, então, distribui
cópias.

O SR. CONSTITUINTE PAULO DELGADO ­
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Com
a palavra o Constituinte Paulo Delgado.

O SR. CONSmUINTE PAULO DELGADO ­
A proposta da Constituinte Lídice da Mata em
relação à sexta-feira, o Relator vai incorporar no
cronograma?

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro) - Não.
Se surgir a necessidade, poderemos discutir a
questão.

Está encerrada a reunião.

(Encerra-se a reunião às J J horas e 20
minutos.)

Subcomissão de Defesa do Estado,
da Sociedade e

de sua Segurança
ATA DA l' REUNIÃO (INSTALAÇÃO)

Aos sete dias do mês de abnl do ano de mil
novecentos e oitenta e sete, às doze horas e quinze
minutos, na sala da Comissão de Agricultura, Ane-

xo 11 do Senado Federal, reuniu-se a Subcomissão
de Defesa do Estado, da Sociedade e de sua Se­
gurança, sob a Presidência eventual do Senhor
Constituinte Hélio Rosas, com a presença dos
Constituintes Arnaldo Martins, Asdrubal Bentes,
Carlos Benevides, Daso Coimbra, José Tavares,
Raimundo Lira, Roberto Brant, Sadie Hauache,
Ezío Ferreira, Ricardo Izar, Telmo Kirst, César
Mala, Ottomar Pinto, José Genoino e Alarico Abib.
Havendo número regimental, o Senhor Presidente
declarou instalada a Subcomissão e esclareceu
que iria proceder à eleição do Presidente e dos
Vice-Presidentes, convidando, nos termos regi­
mentais, os Senhores Constituintes Arnaldo Mar­
tins e Sadie Hauache para funcionarem como
escretmadores. Realizada a eleição, e verifican­
do-se a coíncidêncla do número de sobrecartas
com o de votantes, apurou-se o seguinte resul­
tado: para Presidente, Constituinte José Tavares,
15 votos, em branco 1 voto; para Primeiro-Vice­
Presidente, Constituinte Raimundo Lira, 15 votos,
em branco 1 voto; para Segundo-Vice-Presidente,
Constituinte Daso Coimbra, 14 votos, em branco
2 votos. Foram proclamados eleitos Presidente,
Primeiro-VIce-Presidente e Segundo-Vice­
Presidente os Senhores Constituintes José Tava­
res, Raimundo Lira e Daso Coimbra, respectiva­
mente. Assumindo a Presidência, o Constituinte
José Tavares agradeceu em seu nome e dos
Constituintes Raimundo Lira e Daso COImbra a
honra com que foram distinguidos. Em seguida,
designou o Constituinte Ricardo Fiuza para relatar
a maténa. Usaram da palavra, pela ordem, os Se­
nhores Constituintes Asdrubal Bentes, José Ge­
noíno, Ottomar Pinto, Carlos Benevides e Hélio
Rosas. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente deu por encerrados os trabalhos, às treze
horas e dez rmnutos, cujo teor será publicado,
na íntegra, no Diário da Assembléia Nacional
Constituinte, convocando os Senhores Consti­
tuintes para a próxima reunião a ser realizada dia
nove de abril, às nove horas e trinta minutos, com
a seguinte pauta: Elaboração do roteiro dos traba­
lhos da Subcomissão. E, para constar, eu, José
Augusto Panisset Santana, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata que, depois de lida e aprovada, será
assinada pelo Senhor Presidente.

ANEXO À PRESENTE ATA DA I' REU­
NIÃO ORDINÁRIA DA SUBCOMISSÃO DE
DEFESA DO ESTADO, NA SOCIEDADE E
DE SUA SEGURANÇA, REALIZADA EM 7
DEABRILDE 1987, ÀS 12:15 HORAS, OOE
SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZA­
ÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA SUB­
COMISSÃO:

Presidente: CONSTIT(JfNTE JOSÉ TAVA­
RES

Primeiro- Vice-Presidente: CONSTI­
TUINTE RNMUNDO LIRA

Segundo- Vice-Presidente: CONSTI­
TUINTE DASO COIMBRA

Relator: CONSTITUINTE RICARDOFIUZA
(ÍNTEGRA DO APANHAMENTO TAQ(Jf­

GRÁFICODA REUNIÃO)

O SR. PRESIDENTE (Hélio Rosas) - Presentes
16 Srs. Constituintes que integram esta Subco­
missão. Havendo número legal, declaramos aber­
ta a presente reunião, que tem por objetivo a elei­
ção dos Membros da Mesa da Subcomissão de
Defesa do Estado, da Sociedade e de sua Segu-
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rança, da Comissão da Organização Eleitoral,Par­
tidária e Garantia das Instituições.

Convido para secretariar os trabalhos os Consti­
tuintes Arnaldo Martins e Sadie Hauache,

A presente escolha, por eleição dos Membros,
que dirigirão esta Subcomissão, foi precedida de
acordo partidário entre os diversos Partidos que
compõem a Casa e ficou estabelecido, pelo acor­
do, que seriam candidatos à Presidência o Consti­
tuinteJosé Tavares, a 1°_ Vice-Presidenteo Consti­
tuinte Raimundo Lira, e a 2°-Vice-Presidente o
Constituinte Daso Coimbra, tendo ficado definido
que o Relator será o Constituinte Ricardo Fiuza,
do PFL.

Foram elaboradas as cédulas e a Mesa vai cha­
mar os Srs, Constituintes pela ordem da lista de
presença, para que se proceda à votação.

(Procede-se à chamada para a votação.)

O SR. PRESIDENTE (Hélio Rosas) - Votaram
16 Srs, Constituintes, sendo 20 os integrantes da
Comissão. Houve maioria absoluta de votos. A
Presidência, pela inexistência de suplentes e pelo
não comparecimento dos titulares, apesar da se­
gunda chamada, declara encerrada a votação e
solicita aos Srs, Constituintes que compõem a
Mesa procedam ao escrutínio dos votos.

(Procede-se à apuração.)

O SR. PRESIDENTE (Hélio Rosas) - A Presi­
dência anuncia o resultado da votação.

Presidente - Constituinte José Tavares - 15
votos. (Palmas.)

1°Vice-Presidente- Constituinte Raimundo Li­
ra - 15 votos. (Palmas.)

29Vice-Presidente - Constituinte Daso Coim­
bra - 14 votos. (Palmas.)

A Presidência, em razão do resultado da vota­
ção, proclama eleitos os Srs. Constituintes: para
Presidente, o Constituinte José Tavares; para
l°-Vice-Presidente, o Constituinte Raimundo Lira,
e para 2°_ Vice-Presidente, o Constituinte Daso
Coimbra.

APresidência agradece o auxíliodos Srs. Cons­
tituintes Arnaldo Martins e Sadie Hauache e con­
vidao Presidente eleito,ConstituinteJosé Tavares,
a assumir a Presidência

o SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Quero,
inicialmente, agradecer a manifestação de apoio
e confiança dos meus colegas desta Comissão.
Na seqüência, cumprindo o que estabelece o nos­
so Regimento, anuncio a designação do Relator
desta Subcomissão: o Constituinte Ricardo Fiuza.

Acho também que devemos definir o roteiro
de trabalhos desta Subcomissão. O Regimento
estabelece o prazo de 45 dias, mas não diz nada
mais no que tange ao funcionamento da Subco­
missão. Como para todos nós tudo aqui é novida­
de, temos procurado, na medida do possível, des­
de que não prejudique os trabalhos, agir de acor­
do com a experiência do funcionamento das Co­
missões Permanentes da Câmara dos Deputados
e do Senado Federal, que sempre funcionaram
nos dias normais de trabalho das duas Casas.
E quando havia funcionamento de Subcomissão,
a própria Comissão respectiva estabelecia o fun­
cionamento da Subcomissão. Por exemplo, a Co­
missão de Constituição e Justiça, que sempre
foi a mais importante da Câmara e do Senado,
em razão de por ela tramitarem todas as inciativas,
de vez em quando, tinha necessidade, devido a

matérias de grande relevância, de criar Subco­
missões. Era exatamente a própria Comissão que
estabelecia o rito de funcionamento dessas Sub­
comissões. Não sei se seria o nosso caso aqui,
porque temos um prazo, fixado pelo Regimento
e, evidentemente, temos que fazer o possível para
cumpri-lo.

Gostaria que os meus colegas desta Comissão
pudessem contribuir com suas sugestões, já que,
como eu disse, não temos um roteiro estabe­
lecido. Creio que é de fundamental importância
para o bom êxito dos trabalhos, para o cumpri­
mento das atribuições conferidas a esta Subco­
missão, que tenhamos, evidentemente, um míni­
mo de roteiro a ser seguido.

Com isso deixo a palavra livrepara quem dese­
jar se manifestar.

O SR. CONSTITUINTE ASDRUBAL BENTES
- Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Constituinte
Asdrubal Bentes.

O SR. CONSTITUINTE ASDRUBAL BENTES
- (Intervenção fora do microfone. Inaudivel.)

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Antes
de responder a questão de ordem do nobre Cons­
tituinte Asdrubal Bentes, gostaria de corrigir uma
falha, própria de quem está começando, que é
a de dar posse ao meus colegas Membros desta
Subcomissão. Convoco o nobre Constituinte Rai­
mundo Lira, Vice-Presidente, e o nobre Consti­
tuinte Daso Coimbra, 2°_Vice-Presidente,para que
me honrem com suas presenças à Mesa e se
considerem empossados. (Palmas.)

Constituída a Mesa, cabe-me colocar em dis­
cussão a proposta do nobre Constituinte Asdrubal
Bentes, como primeira idéia da Presidência destes
trabalhos: a elaboração de um plano, um roteiro,
uma pauta de funcionamento desta Subcomis­
são.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Constituinte
José Genoíno.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOíNO ­
Dentro do nosso cronograma de trabalho, e como
hoje há eleição nas Subcomissões e amanhã ha­
verá na Comissão de Sistematização, seria neces­
sário fíxarmos aqui, o mais rápido possível, dia
e hora de reunião desta Subcomissão, para apro­
varmos o roteiro de trabalho. Podíamos realizar
uma reunião na quinta-feira, pela manhã, e já
nessa reunião definir o roteiro, a sistemática de
trabalho da nossa Subcomissão, tanto no que
diz respeito ao roteiro propriamente dito, como
também algumas normas que não estão contem­
pladas inteiramente no Regimento Interno da
Constituinte, que será tarefa da Comissão - defi­
nir, por exemplo, normas mínimas de funciona­
mento interno da própria Subcomissão. Eu agre­
garia à proposta do nobre Constituinte Asdrubal
Bentes esta minha sugestão: na reunião de hoje
fixarmosa data da reunião da Subcomissão para
aprovar o roteiro de trabalho.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - V. Ex'
sugere seja quinta-feira, pela manhã?

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GOENOíNO ­
Só não sugiro amanhã porque haverá reunião
da Comissão de Sistematização.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Mas
é na parte da tarde.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO ­
Podemos fazer a reunião à tarde.

O SR. PRESIDENTE(José Tavares) - Temos
dificuldades, porque teremos reunião da nossa
Bancada, do PMDB.

Acho que procede a colocação do nobre Cons­
tituinte José Genoíno, que se soma à proposta
do nobre Constituinte Asdrubal Bentes, de fixar­
mos a reunião para quinta-feira, às 9 horas e 30
minutos, quando então trariamos um mínimo de
sugestões de funcionamento desta Subcomissão,
que seriam submetidas à análise dos companhei­
ros.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO ­
Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Ottomar Pin­
to, pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO ­
Sr.Presidente, existem matérias do interesse desta
Subcomissão que chegarão aqui mandadas pela
Mesa da Constituinte. Outras matérias serão apre­
sentadas ou propostas pelos Membros integran­
tes desta Subcomissão. Seria interessante que,
ao propor o sistema de trabalho, ficasse explici­
tado quem vai relatar, por exemplo, as matérias
que vêm da Mesa - se a escolha será por sorteio,
por preferência de cada, qual o tempo para defen­
der essas matérias, para discussão, e para que
sejam objetos de votação nesta Subcomissão.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Esse
é um dos problemas que teremos que enfrentar
aqui e que V.Ex- coloca com muita propriedade.
O nosso Regimento não desce a esse detalhe,
mas o da Câmara dos Deputados e o do Senado
Federal abordam o assunto. Creio que temos que
aplicá-los, porque é norma do Regimento da ,
Constituinte aplicar, subsidiariamente, os dois re·
gimentos, em caso de ausência de norma como
no caso específico. Acho que não nos cabe outro
caminho a não ser seguir os dois regimentos ­
o da Câmara dos Deputados e o do Senado Fede­
ral. E poderemos, na oportunidade, analisar, se
for o caso.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS BENEVIDES
- Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Constituinte
Carlos Benevides.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS BENEVIDES
- Sr. Presidente, em que pese o interesse de
diversos constltuíntes em participar deste grande
momento brasileiro, sugiro a V.Ex' designar um
funcionário da Câmara ou do Senado, para que
ficasse responsável pelo aviso das reuniões, dos
eventos que porventura acontecerão durante os
nossos trabalhos. Essa constante lembrança, pelo
funcionário, é muito necessária para que as au­
sências diminuam.

O SR. PRESIDENTE(José Tavares) - Gostaria
de comunicar que esta Subcomissão tem dois
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secretános, o Claylton e o José Augusto, que terão
essa tarefa A Presidência, na medida do possível,
vai colaborar com eles, a fim de manter os colegas
devidamente Informados, a tempo, dos compro­
missos das reuniões desta Subcomissão. NISSO,

. seremos bastante zelosos.
Aproveito para solicitar a colaboração e a com­

preensão dos meus companheiros Todos temos
uma atividade bastante complexa, difícil, e temos
que nos transformar muito para poder corres­
ponder. É importante, dentro do prazo limitado
que temos, a presença de todos; que todos com­
pareçam dando, com sua presença, sua contri­
buição efetiva, para que possamos cumprir com
nossa missão de Subcomissão e, ao mesmo tem­
po, de Consntuínte,

O SR. CONSTITUINTE HÉLIO ROSAS - Sr.
Presidente, peço a palavra

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Constítumte
Hélio Rosas

O SR CONSTITUINTE HÉLIO ROSAS - Ape­
nas para, complementando a sugestão formulada
agora, informar que estou preparando todos os
meus endereços, para entregar aos senhores se­
cretários e sugenr que todos façam ISSO, para
facilitar a comunicação, que realmente é Impor­
tante.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - V. Ex"
tem razão Acho de extrema írnportància que se
atualizem os endereços, porque é frequente verifi­
carmos dificuldades dos nossos secretános em
localizar os companheiros constituintes: alguns
moram em hotel, outros moram com outros cole­
gas. Seria interessante, se possível, o endereço
certo para serem localizados numa emergência.

Agradeço a sugestão de V Ex'
Não havendo mais quem deseje fazer uso da

palavra, quero reafirmar a minha gratidão pela
confiança que V Ex" depositaram em mim, no
Constituinte Raimundo Lira e no ConstItuinte Da­
so COimbra Quero também relembrar que a nos­
sa próxima reunião será na próxima quinta-feira,
às 9 horas e 30 rrunutos, nesta sala, que será
o local de nossas reuniões durante o periodo regi­
mental.

Agradecendo a presença dos colegas, o apoio
recebido, concito a todos para, juntos cumprir­
mos o nosso mandato de realizar uma Consti­
tuiçào à altura das aspirações do nosso povo.

Declaro encerrada a presemte reuruão.

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 6 mi­
nutos.)

COMISSÃO DA ORDEM ECONÔ­
MICA

Subcomissão de Princípios
Gerais,

intervenção do Estado,
Regime da Propriedade do

Subsolo e da Atividade
Econômica

ATA DA 2' REUNIÃOORDINÁRIA

Aos vinte e dois dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e oitenta e sete, às dezessete

horas e quarenta e sete minutos, em sala do Anexo
II do Senado Federal, reuruu-se a Subcomissão
de Pnncípios Gerais, Intervenção do Estado, Regi.
me da Propriedade do Subsolo e da Ativrdade
Econômica, sob a Presidência do Senhor Consti­
tumte Delfim Netto, com a presença dos seguintes
Constituintes. Virgildásio de Senna, Vladimir Pal­
meira, Jalles Fontoura, Gilson Machado, Antôruo
Carlos Franco, Raquel Cândido, Delfim Netto, Ro­
berto Campos, Gil César, Marcos Lima, Ismael
Wanderley, LUIZ Salomão, AntÔnIO Ueno, Rubem
MedIna, Gustavo de Faria, Joaquim Bevilacqua,
e Ronaldo Cézar Coelho Havendo número reqi­
mental, o Senhor Presidente declarou mlctados
os trabalhos e passou à leitura da Ata da reuruão
anterior, que foi aprovada por unarurrudade. Em
sequida, foram indicados os nomes de represen­
tantes de entidades para serem OUVidos em au­
diência pública no âmbito da Subcomissão, tendo
usado da palavra na oporturudade os Senhores
Constituintes Joaquim Bevilacqua Vlrgildásio de
Senna, Roberto Campos, Marcos Lima, Raquel
Cândido, Vladimir Palmeira, Gil César, Jalles Fon­
toura, LUIZ Salomão, Antônio Carlos Franco e Gil­
son Machado O Senhor Prestdente, atendendo
à solicitação dos Senhores Constítumtes Antônio
Carlos Franco e Gil César, apoiada pelo Plenáno,
resolveu apresentar uma relação, baseada nas su­
gestões apresentadas, contendo os nomes de re­
presentantes de entidades e de pessoas com es­
peciahzação na área temática da Subcomissão,
para ser submetida à deliberação do Plenáno na
próxima reunião, a fim de serem expedidos os
convites. O Inteiro teor dos debates será publi­
cado, após a tradução das notas taquiqráflcas e
o competente registro datilográfico, no Diário da
Assembléia Nacional Constituinte. Nada mais
havendo a tratar o Senhor Presidente deu por
encerrados os trabalhos, às dezoito horas e qua­
renta e oito mmutos, convocando os Senhores
Consntuintes para a próxima reunião a ser reali­
zada amanhã, dia vinte e três de abril, às nove
horas e tnnta minutos, para continuação do deba­
te de Maténa Constitucional. E, para constar, eu,
lone Ramos de Figueiredo, Secretária, lavrei a pre­
sente Ata que, depois de lida e aprovada, será
assinada pelo Senhor Presidente. ConstitumteAfif
Domingos, Primeiro-Vice-Presidente.

Ai'lEXO À ATA DA 2'REUNIÃO ORDINÁ­
RIA DASUBCOMISSÃODE PRINCÍPIOS GE­
RAIS, INTERVENÇÃO DO ESTADO, REGI­
ME DAPROPRIEDADEDO SUBSOLOE DA
ATMDADE ECONÔMICA, REALIZADA EM
22 DE ABRIL DE 1987, ÀS 17 HORAS E
47 MINUTOS, ÍNTEGRA DO APAi'lHAMEN­
TO TAQUIGRÁFICO, COM PUBLICAÇÃO
DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SE­
NHOR PRESIDENTE DA SUBCOMISSÃO,
CONSTITUINTE DELFIMNETTO.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Não te­
mos número ainda. Vou tomar a liberdade de
inverter a ordem da pauta, deixar a leitura da ata
para o fim. Se os Srs Constituintes concordam,
podemos começar conversando sobre as Indica­
ções de nomes, em continuação ao trabalho de
hoje cedo.

Os Srs. Constituintes que aprovam queiram
permanecer s.eRtaclos. (pausa.)

Aprovado.

Então, vamos dar prosequimento aos traba­
lhos.

A palavra está aberta aos Srs. Constituintes.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVlLÁC­
QUA- Sr. Presidente, sugiro, para audiência pú­
blica do tema "Subsolo, União e os Estados",
"Monopólio Estatal do Petróleo e outros Monopó­
lros", o Engenheiro Ozires Silva, Presidente da
Petrobrás, já que V. Ex', Sr. Presidente, abriu a
díscusào para a sugestão de nomes.

O SR. RELATOR (Virgildásio de Senna) - Sr.
Presidente, um dos pontos que vale a pena esta
Subcomissão discutir, é se o número de pessoas
que vão compor esses painéis deve ser aumen­
tado ou reduzido - 4 é número razoável -, ou
se alterar-se-Ia esse número, para se permitir a
presença de outros painelistas.

O SR CONSTITUINTE JOAQUIM BEVlLÁC­
QUA - Gostaria de manifestar-me a respeito,
Sr Presidente (Assentimento da Presidência.)

Pelo Regimento da Subcomissão, temos 20 mi­
nutos para a exposiçêo de cada expositor Com
os debates, teremos ai cerca de 50 ou 60 minutos,
dependendo do interesse que a questão possa
gerar

Acredito que o número de 4, que V.Ex' sugeriu
no ordenamento dos trabalhos, seja adequado.
Teremos ai de 4 a 5 horas de trabalho. Mais do
que isto seria de difícIl organização e aproveita­
mento, inclusive, da maténa discutida.

Esta é a minha posição.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- Sr Presidente, peço a palavra.

O SR PRESIDENTE (Delfim Netto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Consntumte Roberto
Campos

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- Sr. Presidente, permito-me fazer algumas su­
gestões sobre nomes de personalidades a serem
convidadas

No tocante ao primeiro item - "Princípios Ge­
rais da Ordem Econômica", tenho a sugerir o
nome do Sr. Abram Szajman, Presidente da Asso­
ciação Comercial de São Paulo, e do Dr. Amaury
Temporal, da Associação Comercial do Rio.

No tocante ao tema "Subsolo, União e os Esta­
dos", além do Coronel Ozires Silva, que é uma
escolha natural, como Presidente da Petrobrás,
sugiro outra escolha natural, o Presidente do Ibra­
mi - Instituto Brasileiro de Mineração, Dr. João
Mannho Nunes. Este Instituto abranqe um uni­
verso de mais de 200 empresas, ou, para ser
preciso, 271 empresas, sendo, talvez, o grupo
mais autorizado e credenciado para se pronunciar
sobre o problema do regime do subsolo.

No tocante à "Nacionalidade de Pessoas Jurídi­
cas e Reserva de Mercado", sugiro dois eminentes
empresários, um deles o Sr. Jordano Rorní, das
Indústrias Romí, e, outro, o Sr. Eugênio Staub,
da Gradiente. Um abrangeria a indústria pesada;
o outro, a eletrônica.

O SR. CONSTITUINTE MARCOS UMA - Sr
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Marcos U­
ma.
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o SR. CONSTITUINTE MARCOS LIMA - Sr.
Presidente, Já encaminhei, e estou ratificando oral­
mente, para audiência do dia 4 de maio, sobre
o tema "Subsolo, União e os Estados", os nomes
do Presidente do Sindicato Nacional do Esta­
nho- Sr. Samuel Assag Anan, do Presidente da
Associação Brasileira dos Mineradores de Ouro
- Dr, Antônio Dias Leite Neto; e do Presidente
do SIndicato NacIOnal dos Garimpeiros - Sr. Ro­
berto Athaíde

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - MUlto
obrigado a V.Ex'

A SR' CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO­
Sr. Presidente, peço a palavra

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Con­
cedo a palavra à nobre Deputada Raquel Cândido.

A SRA. CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO
- Reitero o convite, para a pnmeira reumão do
dia 27, à pessoa do Presidente Ronaldo Lopes
Garcia, do Conselho Nacional dos Economistas,
e do Professor Paulo Tlmrn, da UnB, e mais do
ilustre Professor de Sociologia Hélio Jaguanbe.
Para o dia 4, reitero o convite à Conage, à União
Nacional dos Garimpeiros da Amazônia, Sr. Altino
Machado, e à CPRM. Ainda para explanar sobre
a matéria de reservas estratégicas, o Almirante
Gama e Silva. Para o dia 6, o convite ao eminente
Presidente da OAB, e ao eminente empresário
nacional José Ermírio de Moraes, no ramo de
mineração brastlerra.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - V Ex',
por gentileza, encaminhe por escrito à Mesa os
convites.

O SR. CONSTITUINTE MARCOS LIMA - Sr.
Presidente, todos esses convidados terão oportu­
nidade de falar? Como seria esse critério?

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Estamos
recolhendo os nomes primeiramente, porque to­
dos não poderão ser convidados. Vamos ter que
escolher alguns desses nomes. Vamos fixaro nú­
mero de painehstas, e, então, escolheremos, den­
tro dessa lista. Se houver um número maior de
convidados do que se Imagina, teremos que esco­
lher alguns.

O SR CONSTITUINTE MARCOS LIMA-Assi­
nalo que estou de pleno acordo com as Indica­
ções da Constituinte Raquel Cândido. Só pondero
que uma das rmnhas propostas se choca com
uma das Indicações, é o mesmo assunto pratica­
mente. Pela minha proposta, estou convidando
o Presidente do SIndicato Nacional dos Garim­
peiros. A Constítumte Raquel Cândido quer con­
vidar o Presidente da União Nacional dos Garim­
peiros da Amazônia. Teríamos os garimpeiros do
Nordeste e de Minas Gerais. O assunto é mais
nacional. Assinalo este aspecto.

o SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Vladimir Pal­
meira.

O SR CONSTITUINTE VLADIMIR PALMEIRA
- Já fiz as indicações por escnto. Sugiro, Sr.
Presidente, que se dêem as mdicações por Comis­
são, para poder encaminhar mais rapidamente,
porque são muitos nomes. Então, se comece por
Comissão: a primeira Comissão faz a indicação,
e resolvemos aqui qual será a indicação.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Estamos
recolhendo todas as sugestões, e, depois, vamos
verificar se em alguma Comissão há mais do que
4.

Suspeito, realmente, que a proposta do nobre
Relator seja razoável' quatro pessoas para serem
ouvidas por reunião me parece bastante razoável.

Obviamente, se pretendemos fazer uma discus­
são proveitosa, precisamos trazer pessoas com
opimão no mínimo divergente.

A SRA. CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO
- Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Con­
cedo a palavra à nobre Constituínte Raquel Cân­
dido.

A SRA CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO
- Para contraditar o meu colega Marcos Lima.
Não é possível que, não conhecendo o aquartela­
mento das multinacionais sediadas na Amazônia
OCIdental, possamos ter aqui uma representati·
vidade, de fato, de Estados longínquos da Fede­
ração

Minas Gerais tem a sua plemtude, é um Estado
eminentemente rrunerário. Aqui não é lugar de
querelas pessoais, de querelas estaduais O Brasil
é muito grande, e a oportunidade, ímpar. Ou jun­
tamos de Sul a Norte os interesses totais, ou,
então, vamos legislar em causa própna

A União dos Garimpeiros da Amazôma Legal
representa um contingente de quase 200 mil ga­
nmpeiros, vivendo na pior forma de vida humana
que possa haver, como é o caso de Serra Pelada,
como é o caso do Garimpo do Madeira, como
é 'o caso da única província estanífera da Federa­
ção deste País, que está sediada entre Rondônia
e o Amazonas.

Querer-nos furtar, de maneira mesquinha, uma
apresentação, uma única província estanífera nes­
te País, através da Portaria na 195, é querer negar
o avanço democrático e a conceituação de uma
nova Constítumte moderna, de acordo com a cara
do Brasil, porque a Amazônia Legal é Brasil.

Estou de pleno acordo que venha o Presidente
da União dos Garimpeiros. Nós, que somos do
Norte, sabemos como se dá a nível de smdrcato,
a nível de associação, quais os Interesses, quem
é quem nesse jogo. Longe de querer desmerecer
o honrado Presidente do Síndrcato dos Garim­
peiros. Pelo contrário, ele tem o nosso apoio. No
entanto a União dos Garimpeiros tem, na sua
praticidade na Amazônia Legal, um conhecimen­
to profundo, inclusive com várias profissões des­
conhecidas pela CLT, coisa essa que não é muito
bem discutivel, porque não há conhecimento de
causa. Por exemplo, se conhece aqui o que é
a profissão do sequeiro? O catador? Do mergu­
lhador? Do homem que trabalha no aeroporto?
São vánas profissões oriundas da profissão do
garimpeiro, que se tem de discutir com profun­
didade e conhecimento de causa.

Se existem dOIS Estados e duas regiões com
problemas concernentes, profundos, à mineração
do País, a Amazônia avoca para si, porque ela
tem no seu bojo, só em matéria de exportação
quase 30% do estanho deste País, afora todos
os outros minérios que estão acontecendo com
as pesquisas, hoje acabamos de saber com rela­
ção ao própno petróleo uma descoberta recente.

Então, é fundamental que, pelo menos uma
vez na história, não sejamos apenas receptáculos

dos problemas sociais deste País, de Minas, do
Paraná, da Bahia, como o maior receptador de
migração deste País, mas que possamos falar aqui
da nossa angústia e da nossa falta de infra-es­
trutura e daquIlo que produzimos para fora do
País. Sequer temos energia. São problemas seriís­
simos que estão correlacronados, Basta um fato,
volto a dizer: É o problema da única província
estanífera ainda, imposta através da Portana na
195, nos idos de 1979, de uma forma escan­
dalosa, de forma humilhante, de onde se tiraram
200 mil homens amarrados e os colocaram em
búfalos da FAB, sem saber para aonde iam, com
a promessa vã de que se industrializaria com a
ida das mmeradoras para aquela região. O que
temos hoje, são buracos geradores de leishma­
ruose, que ataca a garganta de migrantes que
não tem anticorpos e vão colonizar as áreas já
fechadas pela mineradora, porque ao mercado
internacional faz muito bem esta baixa, lá fora,
quando é do seu interesse. É questão que está
correlacionada inclusive, com a colonização, em
especial, com a Portaria nrn- 195 e com o maior
índice de migração deste País.

o SR. CONSTITUINTE MARCOS LlMA­
Sr. Presidente, só para finalizar.

Não foi meu propósito excluir runguérn de ser
convidado. Simplesmente não convidei ninguém
de MInas Gerais, porque como temos - e o Presi­
dente assinalou - somente 4 convidados, possi­
velmente - e assinalei - haveria um conflito.
Ponderei que o Presidente do Sindicato Nacional
dos Garimpeiros evidentemente tem um conheci­
mento maior do que o Sindicato de Minas Gerais.
Esse Sindicato Nacional dos Garimpeiros, salvo
engano, é do Pará. Não estou convidando nem
de Minas, nem do Nordeste, nem da Amazônia.
Se for possível escutarmos todos evidentemente
seria o ideal

Assinalei, nesse conflito que haveria, que o Sin­
dicato nacional conhece, inclusive os problemas
da região dos ganmpeiros de Rondônia.

O SR. CONSTITUINTE GILCÉSAR - Sr.
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENlE (Delfim Netto) - Com
a palavra o Constituinte GIl César.

O SR. CONSTlTOINTE GIL CÉSAR - Sr.
Presidente, na reunião informal, até discutimos
um pouco o assunto da realização dessas reu­
niões externas. Naquela oportunidade fizalgumas
sugestões, a Deputada Raquel Cânéiido: outras.
Irnaginer que seriam consideradas hoje Ocorre
o fato de que alguma sugestão minha foi objeto
de indicação de outro Constituinte, como é o caso
do nobre Constítumte Joaquim Bevílácqua, que
sugeriu o nome do Presidente da Petrobrás. Havía
sugerido o nome do Presidente da Vale do Rio
Doce. Para que se tenha um quadro da política
atual setorial, é Importante que se ouça o DNPM,
para se ver a política atual, como está sendo apli­
cada, por que está sendo aplicada dessa maneira
E também uf!! representante do Departamento
Nacional de Aguas e Energia Elétrica, porque,
dentro do quadro da política atual, vamos ouvír
a SOCIedadee propor as mudanças que cada um
de nós julga oportunas.

Vou fazer as sugestões por escrito, conforme
recomendado, e caberá à Mesa incluir ou excluir
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aqueles nomes que já constam de uma ou mais
sugestões.

Acredito também, pela proposta do Relator, seja
razoável o número de quatro. Estou sugerindo
sete nomes, mas acredito que haverá um con­
senso na exclusão de alguns desses nomes Esta
reunião está programada para o dia 4. As suges­
tões que faço agora se referem ao tema do dia
4. Para o dia 27 só tenho uma, e vou justificá-la,
que é a da Federação dos Clubes dos Diretores
Lojistas do Brasil. Quando se fala em clube, se
pensa que é uma entidade recreativa. Esse clube
reúne os logistas. No meu Estado, Minas Gerais,
são 132 rml,microempresas e pequenas, às vezes
Portanto, é uma VIsão nacional do problema da
microempresa que lida no cornércro É impor­
tante, e faço somente esta sugestão para o dia
27

o SR. CONSTITUINTE JALLES FONTOURA
- Sr. Presidente, sugiro para a audiência do pri­
meiro tema, de Princípios Gerais, o nome do Dr.
Inácio Mourão Rangel; para a audiência do tema
n°2, do "Subsolo", a Sociedade Brasileira de Geo­
logia e a Associação dos Engenheiros da Petro­
brás; finalmente, para a audiência com repeito
ao "Planejamento Econômico do Estado", o Dr.
Rogério ladeira Furquim Wemeck.

São as sugestões que passo por escrito a V.
Ex-

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO- Sr.
Presidente, para o tema "Intervenção do Estado
na Ordem Econômica, a Preservação de Valores",
e dos "Princípios Gerais" Indico o Prefeito Roberto
Saturmno Braga, que tem uma tradição no Con­
gresso Nacional de discussão dessas questões.

No tema do "Subsolo e MonopólIo Estatal do
Petróleo," Indico o Junsta Osny Duarte Pereira
No tema n" 3, "Nacionalidade da Pessoa Jurídica,
Capital Estrangeiro", indico o Engenheiro Leonel
de Moura Brizola, Presidente do Partido Demo­
crático Trabalhista. Para o tema "Planejamento
Econômico do Estado na Sociedade Dernocrá­
tica", Indico o Engenheiro Antônio Guanno, Presi­
dente da Flupeme - Federação das Pequenas
e Médias Empresas do IRIO de Janeiro.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Conti­
nua em discussão.

O SR. CONSTITUINTEGILCÉSAR-Sr. Presi­
dente, um esclarecímento.

Asindicações, hoje, serão para todos os temas
ou poderão ser feitas outras indicações poste­
riormente?

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Melhor
seria se pudéssemos, para poder convidar as pes­
soas, esgotar os temas mais avançados A última
audiência será no dia 7 de maio Não temos tanto
tempo assim, temos dez a quinze dias. O ideal
seria que pudéssemos dar todos os nomes hoje.(
Pausa)

Se não há mais nenhuma sugestão de nomes,
colocamos em votação, em primeiro lugar, a pro­
posta de que sejam quatro painelistas em cada
tema.

Se os Srs. Constituintes concordam com esta
proposta, podemos prosseguir.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO- Um
esclarecimento, Sr. Presidente.

O Regimento aprovado nesta Subcomissão
prevê a intervenção dos convidados por apenas
10 minutos. Vai prevalecer esta norma reqimen­
tal?

O SR PRESIDENTE (Delfim Netto) - Vinte
minutos em cada uma das reuniões. A idéia seria
de quatro painehstas. Teríamos 80 minutos, su­
pondo que eles, como nós, obedeçam ngorosa­
mente ao horário

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALoMÃo - E
haveria debate?

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Certa­
mente tem que haver debates. Devemos reservar,
no mínimo, uns 40 minutos para que os Membros
da Comissão arguam os painelistas, o que deixa
uma hora para cada painelista.

Quatro me parece um número razóavel, Faría­
mos uma reunião de manhã. Essas reuniões co­
meçanam às 7 horas e 30 minutos e termina­
riamos às 9 horas e 30 minutos, 10 horas.

O SR. CONSTITUINTEGILCÉSAR- Sr. Presi­
dente, consulto o Relator se acha apropriada a
discussão em nosso plenáno do caso específico
de um problema tributário - o Imposto sobre
MInénos. S. Ex' acha apropnada essa discussão
ou não?

O SR. RELATOR (Virqildásto de Senna) - É
pertinente a matéria Devemos aprofundar esta
discussão, mesmo como subsídio à Comissão
de Tnbutação, com Informações ou com indica­
ções. Não é regimental, mas esta Subcomissão
pode encaminhar à Comissão de Tributação su­
gestões relativas à matéria.

O SR. CONSTITUINTEGILCÉSAR- Sr. Presi­
dente, continuando, solícito a alguns dos meus
Colegas ou à própria Mesa que dirige os trabalhos
se conhecem algum especialista no assunto que
possa vir participar de um painel, pela importância
que tem o Imposto sobre Minério no setor mineral

A SRA CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO
- Sr. Presídente, só para complementar o que
o Constítumte GIl César acaba de colocar.

Acompanhamos a reunião dos prefeitos dos
murucípios minerários do País e ouvimos uma
explanação consubstanciada, de muita profundi­
dade, através do Prefeito Napoleão, de Barroso,
MInas Gerais. Foi uma discussão profunda. Não
sei se esse prefeito é tributarista, mas foi o grande
líder da reurnão do último Encontro dos Prefeitos
e Vereadores, realizado na Câmara, com relação
a uma nova propositura à Constituinte.

Tomei a ousadia de colocar o nome do Prefeito
Napoleão, representando os municípios rmnerá­
rios do Brasil, pOIS fOI de uma felicidade incrível
em todos os encaminhamentos com relação à
cobrança do IMe à reforma do Código Tnbutário

O SR CONSTITUINTEGILCÉSAR- Sr. Presi­
dente, se me permite, continuando a drscussáo
da minha sugestão com relação ao IMe à aborda­
gem da Constituinte Raquel Cândido, temos em
Minas uma entidade que representa 120 cidades
mineradoras, uma associação específica das cida­
des mineradoras.

O caso citado peja Constituinte Raquel Cân­
dido, o Prefeito Napoleão era presidente da entida­
de representativa de todos os municípios, a Asso­
.cíação Mineira de Municípios.

Agradeço a lembrança da Constituinte Raquel
Cândido. A minha sugestão se refere a um espe­
cialista em tributação minerária, um homem que
esteja no assunto, e que, Infelizmente, não co­
nheço.

Gostaria que os Constituintes, talvez o Depu­
tado Gabriel Guerreiro, que não está aqui, ou o
Deputado Marcos Uma, que fOI presidente da Co­
missão de Minas e Energia, sugerissem o nome
de um homem que VIva o assunto há muito tem­
po, para que se possa discuti-lo.

Em relação à proposta que abordei ligeIramen­
te na reunião informal que realizamos a propósito
dos rnunicípios rruneíros, em princípio dela dis­
cordo - por isso a minha preocupação-, quan­
do se modifica o criténo de dar ao município
70% ,20% ao Estado e 10% à União, pela seguinte
razão, e quero discutir o assunto: em príncípio,
discordo, sem entrar em maiores profundidades
no mérito. Por quê? Porque vamos concentrar
a renda em determinadas cidades-pólos, com
aqueles problemas de migração interna que já
estão acontecendo em meu Estado.

O Estado ai aparece com a obrigação de, den­
tro de critérios regionais, inclusive de microrre­
gião, fazer uma distnbuição de renda, de maneira
que se evitem concentrações de renda, como é
o caso que citei da tribuna do Congresso, o caso
específico de Congonhas, cujo prefeito suspen­
deu a cobrança de água, de IPTU, de ISS, porque
tem uma arrecadação muito grande de IMe ICM,
pois 55% da Açominas está dentro do Município
de Congonhas, enquanto, por exemplo, o Muni­
cípio de Belo Vale, ao lado de Congonhas, não
tem receita adequada para atender às condições
necessárias de vida da sua população.

Por isto que estou msistmdo, sem cntérios esta­
duais ou regionais, sem prejuízo da presença do
Prefeito Napoleão, realmente um homem que lida
com os problemas rnumcipais há muito tempo,
a presença de um especialista que tenha um enfo­
que neutro sobre o assunto, a não ser nos relatar
o quadro atual, e, como se vê, há possibilidade,
como 11 num documento da Seplan, da extenção
de Imposto sobre MInénos

O SR PRESIDENTE (Delfim Netto) - Com
relação a especialista em maténa tributária, tenho
dois ou três nomes de pessoas de altíssima qualifi­
cação, pessoas como o Dr. José LUIZ Bulhões
Pedreira e o Sr. Jaime Barros. Podemos convidar
o Dr. José LuizBulhões Pedreira, que certamente
nos esclarecena o assunto.

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR - Faço
minha a sua índicação, Sr Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Se todos
estão de acordo com o-número de quatro paine­
listas, consideramos esta proposição aprovada

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
-Sr. Presidente, à luz de proliferação de sugestão
de nomes, um algarismo de 4 pessoas como hrni­
te é irrealIsta. Proponho 6 pemelísta para cada
tema.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Deveria­
mos, talvez, reduzir o tempo para 15 minutos

O SR CONSTITUINTE ROBERTO cN.1POS
- Seria melhor reduzir para 15 minutos e ler-se
um elenco mais variado de personalidades.
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o SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Se ima­
gmarmos em 4 horas uma reunião razoável, tería­
mos, na realidade, 240 minutos, e 75 minutos
utilizados pelos pamehstas. Depois, daríamos 25
minutos para que os Srs. Constituintes pudessem
arguir os painelistas. Acomodaríamos, num prazo
de 4 horas, 6, em vez de 4.

O SR. RELATOR (Virqfldásro de Senna) - Sr.
Presidente, estamos retornando a uma matéria
vencida. O assunto já foi submetido à conside­
ração do Plenário, e, salvo o Plenáno julgue neces­
sário rever, já é maténa vencida.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Não,
não pus em votação, nenhuma vez, o assunto.
Fiquei ameaçando, para que as pessoas se mani­
festassem plenamente. De forma que não vota­
mos ainda.

Poderíamos colocar em votação agora 6 paine­
listas, e acomodaríamos os 6 num horário de
4 horas.

Quem estiver de acordo com esta proposta
queira por favor, permanecer sentado. (Pausa.)

Está aprovada.
Vamos agora à discussão dos 6 nomes.

O SR. RELATOR (Vlrgildáslo de Senna) - Sr.
Presidente, peço à Assessoria da Mesa faça a con­
solidação das indicações.

Enquanto isto, peço a V. Ex' que, na alteração
da pauta da reunião, aproveitemos o tempo com
a leitura da ata.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Convido
o nobre Constituinte Joaquim Bevilácqua para
'que faça a leitura da ata

(É lida e aprovada a ata da reunião ante­
rior.)

O SR. RELATOR (Virgildásio de Senna) - Se
o Presidente me permite, informo aos membros
da Subcomissão que não foi possível ainda o en­
tendimento com a Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte acerca do problema do calendário
dos trabalhos.

Procuramos a Assessoria e a Secretaria da Mesa
da Assembléia Nacional Constituinte, mas as in­
formações ainda são precárias. De tal modo que
as tenho a nível de trazer ao conhecimento da
Casa, e peço que o prazo seja dilatado até ama­
nhã. É possível que amanhã já tenhamos as mfor­
mações finais sobre a possibilidade de esticar o
nosso cronograma de trabalho Esta parte não
foi devidamente gravada, conforme mostra o ma­
pa da Comissão. Houve discussão em plenário
sobre as informações a serem feitas pela Subco­
missão.

Continuação da discussão em plenário sa­
bre as indicações a serem feitas pela Subco­
missão. Partenão gravada, conforme indica­
ção do mapa da Subcomissão.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Srs.
Constituintes, estamos aqui com um problema
de escolha.

Na primeira Comissão, há a sugestão de 16
nomes; na 2" Comissão, a sugestão de 22 nomes,
na 3" Comissão, a sugestão de nove nomes; na
4", a sugestão de 4 nomes, e na 5", a sugestão
de 2 nomes.

Poderíamos tentar resolver o problema da l'
Comissão. Deveríamos usar critério de ouvir pes­
soas com opiniões divergentes que representas­
sem as vánas lmhas de pensamento da SOCiedade,
de tal forma que tivéssemos aqui uma visão razoa­
velmente completa da realidade.

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR - Sugiro
a V Ex' que o Sr. Relator faça uma sugestão
da distribuição desses nomes, mediante os cnté­
rios propostos por V. Ex", porque o Relator teve
o CUidado de preparar o roteiro e os diversos
temas a serem discutidos. S. Ex" está em melhores
condições para propor a subdivisão desses no­
mes.

Se o Plenário aceitar, seria aprovado, se não,
passaríamos à discussão

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO CARLOS
FRANCO - Além do Relator conforme o Consti­
tumte Gil César quer, pode também haver a cola­
boração da Presidência da Mesa, e posta em vota­
ção no Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - De fato,
nós só temos duas possibilidades de resolver isso:
ou se defere à Mesa a possibIlidade de escolher,
e depois submeter ao Plenário, para aprovação,
ou temos de passar por um proceso de votação,
que será extremamente penoso.

Submeto aos Srs. Constituintes se aceitam a
proposta do ilustre Constituinte Gil César. Procu­
raremos, amanhã, apresentar à Subcomissão os
seis nomes que nos parecem representar o uni­
verso de cada assunto, e o Pienáno, depois, deci­
dirá se aceita, se acrescenta ou se modifica.

O SR CONSTITUINTE GILSON MACHADO­
Solicito seja lido para o Plenário os nomes suge­
ridos para cada uma das Comissões.

O SR.PRESIDENTE (Delfim Netto) - Comis­
são rr 1, Comissão dos Princípios Gerais: Osny
Duarte Pereira, Carlos Lessa, Amaury Temporal,
César Rogério Valente, InáCIO Mourão Rangel,
Abram Szajman, Conage, Sindicato dos Enge­
nheiros da Petrobrás, MárIO Henrique Sirnonsen,
Newton Reis, Confederação Nacional das Indús­
trias, Ronaldo Lopes Garcia, Paulo Tímm, Fernan­
do Gabeira, Mário Fortes, Artur João Donato.

Para a Comissão n° 2 - "Subsolo, a União
e os Estados" - Roberto Saturnino, Aureliano
Chaves, Ozires SIlva,João Marinho Nunes, Socie­
dade Brasileira de Geologia, Associação dos En­
genheiros da Petrobrás...

O SR. CONSTITUINTE LUIZSALoMÃo - Sr.
Presidente, permita-me uma questão de ordem.
(Assentimento da Presidência)

Desconfio que a consolidação feita pela Secre­
taria da Mesa cometeu um engano, trocando indi­
cações que fIZ. A menos que alguém tenha indica­
do o Prefeito Roberto Satumino Braga para discu­
tir o tema "Subsolo, a União e os Estados". Propus
na Comissão de Princípios Gerais, onde ele não
consta, e aparece nessa outra.

A mesma coisa em relação à Conage, que, a
meu juízo, não faz sentido estar na Comissão de
Princípios Gerais, e, sim, na de "Subsolo, a União
e os Estados". De modo que houve uma Inversão
aí.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Lamen­
tavelmente, V. Ex" fez realmente, a proposta, do

nome do Ilustre Prefeito Roberto Saturnino para
a Comissão n° 2

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO- Mas
o titulo ai é outro, desculpe-me

O SR PRESIDENTE (Delfim Netto) - Não,
"Subsolo, União, MonopólIo Estatal", etc.

A SRA CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO
- Retifico, o nome da Conage foi proposto para
a Comissão n° 2, no dia 4 de maio; o da CPRM
também

O SR CONSTITUINTE LUIZSALOMÃO - Sr
Presidente, peço desculpas. Copiei do formulário
antigo para o novo, não sabia que tinha sido mu­
dado, e cometi esse equívoco. Apenas transcrevi
no mesmo espaço sem ler os títulos.

O SR PRESIDENTE (Delfim Netto) - Melhor
seria consolidarmos ISSO direlto, apresentarmos
isso de manhã, já com a nossa sugestão, e, aí,
todos terão oportunidade de aceitar ou não a su­
gestão.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO CARLOS
FRANCO - Pela ordem, Sr. Presidente (Assenti­
mento da Presidência.)

V. Ex" citou o companheiro Rubem Medina, co­
locou entre 'os palestrantes o Dr. João Donato
- Presidente da Confederação do Estado do Rio
de Janeiro, e eu havia pedido que fosse alguém
da Diretonada Confederação.

Então, o meu poderia praticamente não existir,
e existiria o Artur João Donato, que é Diretor da
Confederação.

O SR PRESIDENTE (Delfim Netto) - Muito
obrigado a V. Ex"

A SRA. CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO
- Eu também abriria mão do Professor Paulo
Timm, da UnB, para que seja substituído pelo
Professor Ronaldo Lopes Garcia, e, no lugar do
Professor Hélio Jaguanbe, poderia ficar o...

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Não,
agora tenho a Impressão de que vamos começar
a mudar tudo outra vez...

A SRA. CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO
- É porque apareceu o número de 16, Sr. Presi­
dente! Já podíamos, agora, inclusive, em consen­
so, ir desistmdo das pessoas.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - V. Ex"
está desistindo ou apresentando outro nome?

A SRA. CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO
- Estou desistindo!

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) -As desis­
tências estão abertas.

A SRA. CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO
- E o Professor Hélio Jaguaribe, na substituição
do Professor Fernando Gabeira.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) - Se V.
Ex" estão de acordo, faremos isto: amanhã cedo,
realizaremos a reunião às 9 horas e 30 minutos
e começaremos a discussão temática.

Está encerrada a reunião.

(Encerra-se a reunião às 18 horas e 50
minutos.)
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Subcomissão de Princípios
Gerais, lntervenção do Estado,

Regime da Propriedade
do Subsolo e

da Atividade Econômica

ATADA3' REUNIÃO ORDINÁRIA

Ms vinte e três dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e oitenta e sete, às dez horas
e trinta e seis minutos, em Sala do Anexo ndo
Senado Federal, reuniu-se a Subcomissão de
Princípios Gerais, Intervenção do Estado, Regime
da Propriedade do Subsolo e da AtividadeEconô­
mica, sob a presidência dos Senhores Constituin­
tes Roberto Campos e AfifDomingos, com a pre­
sença dos seguintes Constituintes: Raquel Cân­
dido, VladimirPalmeira, GilCésar, Roberto Cem­
pos, Virgildásio de Senna, Marcos Uma, Jalles
Fontoura, Renato Johnsson, Luiz Salomão, Ira­
puan Costa Júnior, Antônio Ueno, Gilson Macha·
do, Joaquim Bevilacqua, Gabriel Guerreiro, Ru­
bem Medina,Ronaldo Cezar Coelho e AfifDomin­
gos. Havendo número regimental, o Senhor Presí­
dente declarou iniciados os trabalhos e passou
à leitura da Ata da reunião anterior que foi apro­
vada por unanimidade. Em seguida, o Senhor
Presidente colocou em discussão a relação, ela­
borada pela Mesa, contendo os nomes de repre­
sentantes de entidades e de especialistas na área
temática da Subcomissão para serem ouvidos em
audiência pública, a qual foi aprovada com altera­
ções. Usaram da palavra, na oportunidade, os
Constituintes Virgildásio de Senna, LuizSalomão,
Vladimir Palmeira, Raquel Cândido, Renato
Johnsson, GilCésar, Irapuan Costa Júnior, Jalles
Fontoura, Roberto Campos, Gabriel Guerreiro,
Marcos Lima, Gilson Machado e Ronaldo Cezar
Coelho. O Constituinte VladimirPalmeira levantou
questão de ordem sobre o processo de votação
do item ID da relação proposta, na parte referente
à aprovação de uma das autoridades indicadas,
a qual foi respondida pelo Senhor Presidente com
o esclarecimento de que o resultado da votação
já havia sido anunciado, não comportando, por­
tanto, qualquer questionamento a respeito. Fala­
ram, ainda, sobre o assunto os Senhores Luiz
Salomão, Raquel Cândido, GilCésar e Virgildásio
de Senna. O inteiro teor dos debates será publi­
cado, após a tradução das notas taquigráficas e
o competente registro datilográfico,no Diárioda
Assembléia Nacional Constituinte. Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por
encerrados os trabalhos, às treze horas e três mio
nutos, convocando os Senhores Constituintes pa­
ra a próxima reunião a ser realizada hoje, dia vinte
e três de abril,às dezessete horas e trinta minutos,
para continuação do debate de matéria constitu­
cional. E, para constar, eu, lone Ramos de Figuei­
redo, Secretária, lavrei a presente Ata que, depois
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor
Presidente.

AJYEXO À ATA DA TERCEIRA REUNIÃO
ORDINÁRIA DASUBCOMISSÃO DEPRINCI­
PIaS GERAIS, INTERVENÇÃO DO ESTA­
DO, REGI/t1E DA PROPRIEDADE DO SUB­
SOLOE DAATMDADEECONÓMlCA, REA­
L01DA EM 23 DE ABRIL DE 1987, ÀS 10
HORASE 36 M!N([fOS,INTEGRA DOAPA·

NHAMENTO TAOOlGRÁHCO, COMPUBLI·
CAÇÃO DEVIDAMENTE A([fORJZADA PE­
LO SENHORPRESIDENTEDAS{J8COMIS­
&10, CONSTITUINTE DEL.FlM NETTO.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) ­
Existindo quorum e na ausência do Presidente
e do Vice-Presidente, dou início a esta reunião,
na esperança de que a minha Presidência seja
um meteoro fugaz. Logo, deverá chegar o Dr.
Afif Domingos, que assumirá o bastão.

Declaro aberta a reunião.
Convido o nobre Constituinte Jalles Fontoura

a proceder à leitura da Ata.

(É lidae aprovada a ata da reunião ante­
rior.)

O SR.PRESIDENTE(Afif Domingos) - Dentro
da Ordem do Dia,teríamos que aprovar os nomes
de entidades ou pessoas convidadas, que foram
discutidas pela Mesa e deverão ser submetidas
a este Plenário. Eu passaria a palavra, então, ao
nosso ilustre Relator, Constituinte Virgildásio de
Senna, para que pudesse, nos dar uma explicação
a respeito.

O SR. RELATOR (Virgildásio de Senna) - Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, por delegação da
Subcomissão, o Presidente Delfim e o Relator,
em virtude da apresentação de 16 nomes a serem
convocados como expositores para o tema de
rr 1, 22 para o tema de n° 2, 9 para o tema
de n° 3; 3 e 2, respectivamente, para 05 temas
de nOS 4 e 5, a Mesa, por delegação da Comissão,
tentou, aproximadamente e dentro do espírito de
que os painelistas deveriam expressar, sempre
que possível, a gama de pensamentos acerca da
matéria que permeia a nossa sociedade, apre­
senta e está nas mãos dos Srs. Constituintes, a
proposição que contempla 6 nomes, 5 painéis
com 6 painelistas em cada uma dessas audiên­
cias. Esses nomes são uma proposta para ser
debatida, modificada, alterada, acrescentada, en­
fim, aquilo que for necessário ao pleno e total,
se possível, conhecimento da Comissão, a res­
peito da forma e entendimento sobre cada um
desses aspectos, que serão ventilados nesses pai­
néis. De forma que, Sr. Presidente, eu lhe devolvo
a palavra para que, se achar por bem, comece
a ser votada ou alterada a relação apresentada.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Este
é um trabalho que foi desenvolvido pelo ilustre
Presidente com o Sr. Relator, tendo em vista, co­
mo aqui já foiexplicado,os vários nomes apresen­
tados e a Mesa chegou a uma solução de con­
senso para ser submetida ao plenário.

Pergunto ao Plenário se tem alguma observa­
ção a ser feita sobre os nomes propostos e os
Srs. Constituintes que desejarem fazer uso da pa­
lavra, por favor, citem os nomes para efeitos dos
registros taquigráficos.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALoMÃo - Sr.
Presidente, a despeito do esforço dedicado e ab­
negado do Sr. Relator e do Sr. Presidente, foram
cometidos alguns equívocos que, espero, tenham
sido não intencionais. O primeiro diz respeito ao
debate pela nacionalidade da pessoa jurídica, à
reserva de mercado, onde a composição dos no­
mes apontados pelo Sr. Relator e pelo Sr. Presi­
dente, obviamente, não expressam a pluralidade
das visões do problema do capital estrangeiro.

Aqui estão reunidos três empresários da maior
expressão - do capital nacional com articulações
com o capital estrangeiro ou não - um ilustre
e brilhante advogado,ligado ao empresariado, Dr,
Bulhões Pedreira, um representante da SEI ­
parece-me que escapou o nome do atual titular,
recentemente substituido, e o Prefeito de Barroso
que, aqui apontado cç>mo pessoa que entendia
de IUM - Imposto Unico sobre Minerais. Não
sei qual a tendência política e ideológica do Sr.
Prefeitode Barroso mas, recentemente, a despeito
da sua competência, da sua representatividade
do povo de Barroso, não me consta tenha partici­
pado, no momento, de fóruns relevantes sobre
o debate do capital estrangeiro. Na condição de
são, indiquei o Engenheiro Leonel de Moura Brí­
zoJa, ex-Govemador do Rio de Janeiro e do Rio
Grande do Sul, único governante que teve uma
atitude relevante em matéria de soberania nacio­
nal em relação ao capital estrangeiro e que repre­
senta, certamente, um pensamento diverso de
muitos daqueles que foram indicados para com­
por esse painel. Infelizmente, não tive a minha
indicação acolhida pelo Sr. Presidente e pelo Sr.
Relator. Eu gostaria de reiteirar esta indicação
com a certeza de que V. Ex'" haverão de convir
que, se queremos democratizar o debate, colo­
cando diferentes visões do problema, cumpre
acolher uma visão diferente, completamente
oposta a esta dos paínelístas já indicados pelo
Sr. Relator e pelo Sr. Presidente, em relação aos
quais não tenho nenhuma reserva. Queria apenas
reiterar a indicação que fiz.

O SR. PRESIDENTE(Afif Domingos) - Perfei­
tamente!

O SR. CONSTITUINTE VLADIMIR PALMEIRA
- Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Pois
não! Tem a palavra V. Ex'

O SR. CONSTITUINTE VLADIMIR PALMEIRA
(Intervenção fora do microfone) - Meu nome
é VladimirPalmeira, do Rio de Janeiro. Ora, para
acolher, em parte, o critério de avaliação do nobre
colega sobre esta primeira Comissão, onde eu
queria colocar uma entidade, uma pessoa - se
adotado um critério qualquer, por exemplo, sobre
a intervenção do Estado; eu queria que a Federa­
ção Nacional dos Engenheiros estivesse presente;
eu queria que entrasse uma visão, no plano assim
mais modesta, da Federação Nacional dos Enge­
nheiros... na Comissão n° 2, aqui, acho que está
faltando a Conage - Coordenação Nacronal dos
Geólogos - que tem uma posição nítida, tem
trabalhado aqui, procurado resultados. Então, é
uma questão polêmica, a questão do petróleo.
Faltou a Associação dos Engenheiros da Petro­
brás, porque o Coronel Osires vai defender a polí­
tica oficial.Essa Associação tem toda uma políti­
ca, inclusive sobre o contrato de risco, e é natural
que, num tema tão importante, ela esteja presente.

Faço, estas observações porque são apenas
essas três entidades, com representações, entre
trinta nomes, e eu pediria que elas participassem.
Sendo que na primeira parte a Associação Nacio­
nal dos Engenheiros e, no segundo tema, a Asso­
ciação dos Engenheiros da Petrobrás e a Conage.

A SR' CONSmUINTE RAQUEL CÂNDIDO­
Comungo da mesma propositura do companhei-
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ro Vladimir Palmeira, com relação ao Conage
Temos aqui o Instituto Brasileiro de Mineração,
que nem sequer for questionado. E todos têm
conhecido e sabido qual tem sido a posição, a
nível nacional, do IBRAM, ligado diretamente ao
DNPM. Ficaram de fora dessa propositura o
DNPM e o CPRM. Mas o Conage, houve um con­
senso entre uma discussão de representação de
garimpeiros, e nós abrimos mão da nossa propo­
situra para que o Conage ficasse aqui represen­
tado no embate que o Presidente daquela coorde­
nação já está acostumado a fazer e sabe que
é sempre desigual Então, vejam bem: tem aqui
o Conage, no lugar do presidente do SIndicato
Nacional dos Garimpeiros. Foi colocado pelo co­
lega Constituinte Salomão, o não conhecimento
profundo, a nível nacional, do Prefeito Napoleão,
de Barroso. O Prefeito Napoleão, de Barroso, fOI
o líder e era Presidente da Associação dos Prefei­
tos, dos MUnIcipios minerários do Brasrlaté, acre­
dito, o começo do mês passado. Esse prefeito
esteve aqui representando cerca de 2.500 prefei­
tos no último encontro, dentro do Congresso Na­
cional, Eu fico admirada, no momento em que
se pede que a base seja aqui representada, e nós
sempre estamos a reputar que tenhamos nomes
nacionais, de conhecimento nacional, de repre­
sentatIvidade nacional, que rmntas vezes desco­
nhecem o que é que se passa num longínquo
município, como o de Ariquemes ou até mesmo
no de Barroso, que foi colocado de certa maneira
com desdém, e o que ele representa no contexto
deste País, com relação à produção de maténa­
prima

O SR. CONSTITUINTELUIZ SALOMÃO- Per­
mite V Ex' um aparte?

A SR' CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO­
POIS não.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO- Só
quero esclaracer que eu me referi ao Prefeito de
Barroso, respeitosamente, não quanto à sua re­
presentatívrdade enquanto prefeito de um muni­
cipio que contrtbui para a produção mineral deste
País, apenas me referi neste painel em que ele
fOI incluído, a meu juízo, por equívoco, que é o
referente à nacionalidade da pessoa jurídica e da
reserva de mercado. Imagino, não sejam temas
da predileção do Sr Prefeito Napoleão. V. Ex',
ontem, mdicou-o para discutir a questão da distri­
buiçáo do IUM

A SR' CONSTITUINTE RAQUELCÂNDIDO­
Concordo plenamente.

O SR. CONSTITUINTELUIZ SALOMÃO - Era
só IStoque eu queria salientar,

A SR' CONSTITUINTE RAQUELCÂNDIDO­
Eu vou concnnr, Sr. Presidente, dizendo o seguin­
te: ontem, nós colocamos determinados nomes,
mclusive com proposituras, e a propositura da
Reforma Tnbutária com relação ao IUM não fOI
feita por mim. Foi endossada, foi lembrada como
o Presidente da Associação dos Prefeitos de um
município minerário, município esse que é em
Minas Gerais, e não tenho, pohticamente, ne­
nhum mteresse, a não ser a visão nacional dos
municípios minerários que ficam com o resto,
com buracos apenas. A colocação no painel do
Prefeito não coube a mim, prezado companheiro
Salomão, não coube a mim e eu acho que proce­
de a sua propositura. Foi uma forma de compo-

sição e uma lembrança oportuna, porque os mu­
nicípios estão aí, falindo, e nós temos, hoje. mi­
lhões e rmlhões de cruzados do IUM que estão
ah para serem distribuídos, quer seja nova VIsão
tnbutána emergencial, quer seja numa nova pro­
positura constitucional da Reforma Tributária. Isso
existe de fato Quem colocou nesse painel não
fui eu, me lembrei do nome e o mdiquei. O que
se lamenta amda, com relação ao II painel, é a
falta da representação daquele que é garimpeiro
E que nós, nem eu, nem o Constituinte Marcos
Lima conseguimos, para abrir aqui um espaço
para o Conage, representação de classe dos geó­
logos, que cavoucam, mas que, antes de cavou­
carem, encontrarem as rmnas, quem realmente
abre as picadas e farejam o minério deste País
é o garimpeiro E eu tenho certeza que o Presi­
dente do Conage Irá colocar ISSO, mas sem som­
bras de dúvidas, é o geólogo, não abnrá mão
Nessa colocação diz-se que o ganmpelro é um
vândalo, é um responsável pela evasão, que o
Brasil, não sei o que lá, o responsável é o ganm­
peiro, o que é uma mentira. Nós vamos ficar sem
representatividade desse homem que descobre
e que não tem ainda a VIsão de ali requerer. Então,
veja, Sr. Presidente, para que o Conage, a repre­
sentação dos geólogos, que estão enclausurados
em gabinetes com ar condicionado, sem poder
sequer cavoucar, porque o DNPM é um mero
repassador de mapas ao capital estrangeiro, por­
que o ganmpelro e capitalista nacional não têm
condições, tenho dito ISto em todos os locais,
de fazer uma política minerária neste País O pró­
prio geólogo fiCOU sem ter mais condições de
pesquisar dentro do seu próprio País, porque se
estipulou, inclusive, o contrato de risco. E, aí, con­
cordo com o Constitumte Vladimir, que quer a
representação dos engenheiros aqui, para se con­
trapor a um homem que, obviamente, defende
uma política de governo.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Eu
pediria, então, à nobre Constituinte que formu­
lasse a proposta, porque, assim, encarrunharernos
as várias propostas, para depois discutirmos.

A SR' CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO­
Eu já vou concluir, Sr Presidente.

Temos que fazer o comentário, Sr. Presidente,
para que haja justiça, para que haja equilíbno nis­
so aqui.

O Conage só pôde ficar representado aqui por­
que nós suprimimos a figura do garimpeiro Hou­
ve um consenso para que a representativrdade
de classe dos geólogos do Brasil, através do Cona­
ge, ficasse representado. Então, continuo fazendo
um apelo, inclusive para que esse painel suba
para 7, que possamos compor geólogos, o
IBRAM, a Sociedade Brasileira de Geologia, e con­
sigamos colocar outro item para que haja repre­
sentatividade dos garimpeiros. E retiro a propo­
situra do prefeito Napoleão, que foi colocada não
sei por quem aí, para que haja uma propositura
de uma outra coisa que está neste painel de rr
3, desequilibrada, que é a representação do em­
presariado nacional. Nós temos aqui, do meu co­
nhecrmento, empresário nacional da mineração,
chamado Ermírio de Morais. O resto é tudo capital
estrangeiro. FIca um desequilibrio, porque nós
não temos condição de ter aqui a apresentação
de uma discussão mais profunda, vamos dizer, '
do interesse do empresariado nacional. Inclusive I

a colocação do companheiro Salomão com rela­
ção à reserva de mercado Nos não temos repre­
sentação para um equilíbrio aqut

Eu só fiz este comentário, na parte que me
diz respeito, que é a lamentação da discrímmaçáo
daquele homem que trabalha com a bateia. Mas
abro um parêntesís, por ter sido a pessoa que
Indicou o nome do prefeito Napoleão, para que
ISSO seja tirado fora

O SR PRESIDENTE (Afif Dommgos) - Faça
a sua proposta objetiva, nobre Constituinte

A SR' CONSTITUINTE RAQUEL CÀND1DO ­
É que se abra um outro item de n; para a repre­
sentação do ganmpeiro e que se retire o nome
do prefeito Napoleão. para que tenha um homem
de representatividade e até de vida pratica, con­
creta, de atuação política, adrrunistratíva com rela­
ção à reserva de mercado e à nacionahdade da
pessoa jurídica.

O SR PRESIDENTE (Afif Dommgos) - V.Ex'
está propondo então a inclusão de mais um nome
e não de mais um tema Então, sena um tema
de nacionalidade da pessoa jurídica, de reserva
de mercado?

A SR' CONSTITUINTE RAQUELCÂNDIDO­
Não

O SR PRESIDENTE (AfifDomingos) - A sua
proposta é a mclusão no tema 2. que é subsolo....

A SRA.CONSTITUINTE RAQUEL CÀNDIDO ­
De mais um nome..

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - ...de
mais um nome, que seria uma representação do
CONAGE.

A SR' CONSTITUINTE RAQUELCÂNDIDO­
Do garimpeiro O CONAGEjá fICOU representado
aqui.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO - Sr
Presidente, me permite um aparte?

O SR. PRESIDENTE (AfifDomingos) - Não,
se não nós vamos nos confundir aqui

O SR CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO- Só
para esclarecer, porque a Constituinte Raquel
Cândido está imaqinando que já foi apresentado
a V Ex' uma proposta aqui negociada por alguns
Constituintes no sentido de aumentar a represen­
tatividade do painel n" 2, e que consistiria - ela
não chegou a explicitar essa proposta - na subs­
tituição do Sr. Robson Ataíde, Presidente do Sindi­
cato Nacional de Garimpeiros, pela CONAG Mas
essa proposta não chegou a ser apresentada, Eu
pediria a V.Ex' anotasse, em lugar d n"3, Roberto
Ataíde, o Presidente da CONAGE e, em lugar do
Presidente da União dos Garimperios da Ama­
zônia Legal, Sr. AltinoMachado, ficana o Almirante
Gama e Silva.

Essa proposta foi negociada por um grupo de
Constituinte aqui, porém a Deputada Raquel Cân­
dido, na sua última intervenção, está propondo
que se acrescente mais um representante.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Eu
queria lembrar que os nomes ou que os números
de participantes foram aprovados na reunião de
ontem: é matéria vencida Portanto, aqui nos cabe
discutir nomes. Existe uma proposta da Mesa e
depois nós vamos estudar como encaminhar a
votação.
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A SR" CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO­
Tudo bem. Dentro desta composição em que en­
tra o tONAGE e/á representação do Almirante
Gama e Silva, para falar de reservas estratégicas,
é ótimo na cornposrção que nós díscutrrnos, mas
é preciso se lamentar, embora seja maténa ven­
cida a faltr dessa representação, e que procede
a colocação do Deputado Salomão, com relação
ao prefeito Quer dizer, na medida em que você
flexronar e abre mão mas, à rnedrda que você
reivíndica, é matériavencida, não pode, tudo bem.
Todo mundo fica contente quando você abre mão
de um prefeito que não tem a devida representa­
tividade ou a sua Idoneidade para falar determi­
nado assunto, se compõe e não tem discussão:
agora, na hora que se lamenta, aí nem querem

I que se comente.
O SR. CONSTITUINTE RENATO JOHNSSON

- Tendo em VIstaa proposição da Ilustre Depu­
tada Raquel Cândido, de retirada do nome da
indicação do Dr. Napoleão, Prefeito de Barroso,
nO3" painel, que trata da nacionalidade da pessoa
jurídica e da reserva de mercado, eu gostaria de
indicar o Presidente da BAILE, Aldo Lorenzeti, que
representa efetivamente uma entidade que é parte
da indústria elétrica e eletrõnica e que teria muito
sentido em ser ouvido aqui por esta Cormssão.

O SR. PRESIDENTE (AfIf Dommgos) - Ano­
tada a propositora.

O SR. CONSTITUINTE GILCÉSAR- Sr Presi­
dente, estou acompanhando atentamente as dIS­
cussões e a respeito do Prefeito de Barroso, já
que se trata do meu Estado, as colocações que
foram feitas. A proposição não foi minha, mas
da Colega Raquel Cándrdo: O Prefeito de Barroso
foi Presidente da entidade que representa os pre­
feitos de Minas Gerais e se transformou num líder
nacional, no que diz respeito às propostas munici­
palistas. Ele tem uma visão municipal e se envol­
veu no setor mineral porque, evidentemente, o
imposto sobre os minério, no meu Estado particu­
larmente, tem uma expressão muito grande. Por­
tanto, eu não concordo, em hipótese alguma, por
eleter essa VIsão municipalista e a visão pránca
do problema de aplicações de recursos em outros
níveis de Governo, a nível do munícípio, Inclusive
já discuti isto aqui, já fIZ algumas colocações a
respeito do Prefeito de Barroso e foi rmnha, a
sugestão de que viesse aqui um especialista no
assunto. Pedi à Mesa até que mdicasse esse espe­
cialista, mas eu acho fundamental, que além dos
Ilustres empresários aqui presente, venha homem
que tenha a visão do murucípío, e por ele ter
essa visão do município e como a geração de
recurso, a nível de município, volta para o rnum­
cípio, eu acho fundamental a participação dele,
nesse ou em qualquer outro painel; e tenho a
tranquIlidade em fazê-lo, pois não foi mmha a
indicação, e sim da colega Raquel Cândido.

Quanto às outras colocações feitas, em se
acrescentar esse ou aquele nome, concordo com
a Mesa em se preservar o nome de seis, porque
a minha preocupação, e quero insistir nisto, é
me informar corretamente sobre os diversos as­
suntos, porque eu me considero um cidadão bra­
sileiro mal informado, apesar de ter 30 anos de
vida pública. Então eu me considero um cidadão
mal informado, embora tenha trabalhado em to­
dos os níveis de Governo. Portanto, havia sugerido
a presença do Departamento Nacional de Produ­
ção Mineral, porque, se existe uma política mineral

neste País, eu acho que não existe, mas se existe
é ele que a formula; então é importante a partici­
pação do drretor do Departamento Nacional de
Produção Mineral.

Quero antecipar alguma coisa que pretendo
dizer aqui, porque pode haver dúvidas a respeito
de algumas colocações porventura faça ou venha
a fazer, e Já fizna primeira reunião informal desta
Comissão O que acho fundamental é a descen­
tralização do Poder.

O meu Estado - a minha cara colega Raquel
Cândido está preocupada com o novo Estado,
que é Rondôrua - o meu Estado, CUjas ongens
estão em cima do setor mineral, conhece 10%
do seu território; quer dizer ela é incapaz de gerar
políticas, de produzir politicas no setor mineral,
por exemplo, e no setor de energia, porque essas
políticas centralizadas, do jeito que estão, não per­
rmtem ao Estado formulá-Ias e ao mesmo tempo,
quem não tem informações não formula política
Quero encerrar isso, mas acho fundamental, nes­
sa escolha feita em que se colocou o Presidente
do Sindicato Nacional dos garimpeiros e a União
dos garimpeiros da Amazônia legal, concordo
com a colocação a respeito da Conage, da mesma
maneira que seria importante a Federação NaCIO­
nal de Engenheiros - eu sou engenheiro. Pois
bem, nós não estamos ouvindo aqui, no caso
específico do item 2, o órgão que formula a polí­
tica mineral, para que possamos debater com
esse organismo. Então, a minha sugestão, já que
se vai pôr em discussão modificações no item
2, conforme proposto, que se retirasse o Sr. Ro­
berto Ataíde e colocasse a Conage. Coloco tam­
bém, na discussão, a presença do DNPM e insisto
na presença do prefeito Napoleão. Há preocu­
pação de ser este ou aquele tema, mas ele tem
a visão municipalista, que é fundamental, e vejo
que aqui no contexto geral das pessoas presentes,
não gosto até de discutir nomes, porque não os
conheço todos, mas insisto na presença do pre­
feito de Barroso.

O SR. PRESIDENTE (AfifDomingos) - Muito
obrigado.

O SR. CONSTITUINTE lRAPUAN COSTA JÚ·
NIOR - Temos que ser cartesiano se o Banco
Central, hoje, é quem tem as medidas dos proble­
mas econômicos do País, emissão de moeda,
emissão de títulos, evolução da dívida externa e
daí por diante. Por ISSO, faria uma proposrção:
no lugar do ex-Ministro Antônio Dias Leite, ou
do Dr, Nilton dos Reis, nós trazermos alguém
do Banco Central, em condições de dar uma am­
pla exposição a esta Comissão. Talvez até não
um diretor, mas um técnico de alto nível, que
tivesse em mãos um elenco de dados que pudes­
se nos oferecer. Eu poderia apresentar um nome
oportunamente. Muito obrigado.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO- Há
outro painel, no qual eu gostaria de propor à pre­
posição do ilustre Relator, que é o das empresas
estatais o seu controle pela sociedade. N estão
presentes os Drs, Eliezer Batista, Presidente da
Vale do Rio Doce, Júlio Colombo, da Sest, Nelson
Mortada, que também foi da Sest, Rogério Ladeira
Furquim Vemeck, Ibis Gandra, Frederico Bastos.
Apesar de conhecer muitas dessas pessoas e não
conhecer o Sr. Ibis Gandra, por exemplo, pare­
ce-me que nenhum deles tem uma tradição, se­
bretudo aqui na Casa do Congresso Nacional e

refletindo sobre a questão do Estado, como a
do ex-Senador e atual prefeito do Rio de Janeiro,
Roberto Saturnino Braga. Vejocerto defeito nessa
foumulaçáo, o fato de haver dois burocratas liga­
dos ao controle das estatais, os Srs. Júlio Colom­
bo e Nelson Mortada, que podem ter controlado
es estatais, mas não têm menhuma reflexão dou­
trinária e teórica sobre esta matéria apenas fica­
ram controlando lá, a meu juízo até controlando
murto mal

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - É a
substitulção do Sr. Nelson Mortada pelo Dr. Ro­
berto Satummo Braga que V.Ex' quer?

O SR. CONSTITUINTE VU\DIMIR PALMEIRA
- Eu estava propondo que entrasse a Famerj,
a Federação das Associações dos Moradores do
RIO de Janeiro, porque quem deve controlar o
Estado não tem propriamente nenhuma VIsãoda
sociedade civila respeito do Estado Só tem espe­
cialistas estatais. Então eu queria a Famerj, que
é uma associação que se tem preocupado em
controlar, pelo menos, a parte em matéria de ser­
viço público, de saúde, de transporte, entendeu?
E dar uma outra ótica a isto, porque senão a
gente só tem especiahsta mesmo de dentro do
Estado. Eu queria uma Visão mais de fora do
Estado também.

O SR PRESIDENTE (Afif Domingos) - Em
que Comissão?

O SR. CONSTITUINTE VU\DIMJR PALMEIRA
- Na Comissão Empresas Estatais e seu controle
pela sociedade, porque senão aqui não tem con­
trole, só vem gente do Estado mesmo, para não
se controlar, talvez.

O SR. CONSTITUINTE GILCÉSAR-Sr. Presi·
dente, eu solicitaria da Mesa, parece que a dúvida
não é só minha, que esclarecesse qual é o perfil
do Sr. Rogério Ladeira Furquim Verneck e do
Sr. Ibis Gandra.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Eu
pediria que o nobre Constituinte e Relator Virgil­
dásio de Senna que por favor nos esclarecesse,
a respeito dos critérios e a respeito do perfil das
pessoas indicadas, para poder elucidar a discus­
são que está acontecendo.

O ~R. RElATOR (Virgildásio de Senna) - Pois
não. E claro que não é tarefa fácil, neste universo
de indicações, e no universo de toda a sociedade
pinçar entidades ou figuras que contribuam defí­
nitivamente para uma visão não distorcida, uma
visão do problema enfocado, dentro da visão par­
ticular de cada um.

No primeiro caso, o nome do Professor Mário
Henrique Símonsen, que é um Professor, ex-Mio
nistro, e aparece aqui nos princípios da ordem
econômica, como homem ligado ao sistema fi­
nanceiro nacional e internacional, com capaci­
dade de contribuir numa formulação clara e escla­
recer os Constituintes sobre diversos outros as­
pectos.

O Mário Amato é representante e vem aqui
declarar o ponto de vista da grande empresa na­
cional, como Presidente da Federação das Indús­
trias do Estado de São Paulo, a visão da grande
empresa.

O Sr. Milton dos Reis, que é Presidente da Con­
federação das Pequenas Empresas e Diretores
Lojistas daria, no particular, uma visão sobre os
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princípios gerais da ordem, vinculada à visão da
microempresa.

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR-Sr. Presi­
dente, eu apenas solicitei a respeito de dois no­
mes.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Pedi
que o ilustre Relator fizesse a exposição dos crité­
rios porque, existindo dúvida a respeito até de
nomes apontados, ele teria então a resposta e,
se por acaso há já pessoas que não sejam conhe­
cidas, aqueles que os conhecem, por favor se
manifestem para justificaro perfildos ilustres con­
vidados.

O SR. RELATOR (Virgildásio de Senna) - O
Dr. Gil Duarte Pereira é um jurista, homem de
pensamento e de ação política, claramente vincu­
lado a uma corrente de pensamentos e acho que
não exige maiores esclarecimentos da Comissão.

O Dr. Inácio Mourão Rangel foi membro do
staff econômico do Presidente Getúlio Vargas;
foi Secretário de Planejamento; é um homem do
sistema BNDE, professor de Economia com vá­
rios trabalhos publicados, alguns se tornaram
clássicos, como o livrosobre a inflação brasileira
e a dualidade básica da economia brasileira. É
presidente da Ordem dos Economistas do Brasil.

E o ex-Ministro Antônio Dias Leite tem uma
visão destes problemas. Uma visão in de dentro
do Governo e uma visão out como professor
que é hoje, de Economia, na Universidade do
Rio de Janeiro.

Estas foram as condicionantes que marcaram
a escolha destes 6 primeiros nomes. É claro que
este trabalho foi feito ontem, ao fim da nossa
reunião ordinária, com propósito de conciliar as
indicações apresentadas pelos Srs. Constituintes
com os compromissos de uma visão ampla, diver­
gente dos problemas que seriam aqui relatados.

A segunda Comissão, do Coronel Osires, que
vai tratar sobre subsolo, a União e o monopólio
estadual do petróleo, não podia deixar de ter a
presença de uma pessoa que está funcionando
em duas estatais, uma das quais ele próprio mon­
tou, desenvolveu e transformou em vitoriosa e
uma outra empresa estatal com 27 anos de expe­
riência nacional e uma das maiores empresas
do mundo.

O segundo nome, Dr. João Marinho Nunes,
é Presidente do Instituto Brasileiro de Mineração
e um nome indicado pelos Srs. Constituintes, to­
dos eles indicados, não há, praticamente, a não
ser nas duas últimas Comissões, cujos nomes
dos indicados não coincidiam com o número de
vagas, nomes que fossem propostos pela Mesa.

O Dr. Roberto Athaíde é um nome indicado
pelos Srs. Constituintes e Presidente do Sindicato
Nacional de Garimpeiros.

O quarto é a Sociedade Brasileira de Geologia
que procurou esta Mesa e a Comissão, informan­
do que, como nenhuma outra entidade se prepa­
rou para contribuir para a Assembléia Nacional
Constituinte, distribuindo 4 mil questionários, re­
cebendo resposta de quase 40%, informatizando
esses dados que recebeu e que teria contribuição
significativacomo entidade acima de problemas
localizados, quer do ponto de vista empresarial,
com uma VIsão nacional do problema. A mdíca­
ção que nos chegou, nos pareceu oportuno ouvir
esta entidade.

O Professor Barbosa Lima Sobrinho, não pre­
cisa que se diga, é o Presidente da Associação
Brasileira de Imprensa, homem ligado há muitos
anos à luta nacionalista brasileira, em defesa do
Tesouro e que pareceu necessário ouvir e trazer
o seu pensamento aqui, porque representava,
também, e acabou de fazer nesta Casa palestras
em nome da Associação dos Engenheiros da Pe­
trobrás que é, no caso, um dos seus arautos mais
conhecidos. Ao colocar o Dr.Barbosa uma Sobri­
nho nesta Comissão nos parecia estar contem­
plando também a Associação de Engenheiros da
Petrobrás da qual ele é conhecido porta-voz.

O terceiro nome, AltinoMachado, atendia uma
indicação da nobre Constituinte Raquel e é uma
figura ligada à visão mais elementar do problema
de mineração, do problema do subsolo, que é
a garimpagem. Pareceu, então, à Mesa, que estas
indicações contemplaram um leque possível de
oportunidade.

Aterceira Comissão é importantíssima. Vaidefi­
nir uma empresa brasileira, que é a reserva de
mercado da sua conveniência ou não. Nos pare­
ceu que isto trazia implícito várias questões teóri­
cas. A Constituição precisa e deve ser um docu­
mento de uma vida não muito efêmera, não ba­
seada, exclusivamente, exclusivamente, insisto,
no conjuntural.

O Dr. Bulhões Pedreira é um formulador, pes­
soa muito conhecida. Temos, sabidamente, diver­
gências com ele. Mas é um nome que precisa
ser ouvido, porque tem uma contribuição a dar.
Váriase importantes leis desse País passaram pela
sua contribuição importantíssima. E nos pareceu
necessário ouvi-lo.

A indicação do Sr. Jordano Romi é de um in­
dustrial de uma indústria tradicional, não de uma
atividade de ponta, de uma atividade industrial
tradicional e nos parecia necessário ter a visão
dessa indústria no que toca e no que diz respeito
à nacionalidade e à reserva de mercado.

O Sr. Eugênio Staub, indicado pelo nobre
Constituinte Roberto Campos daria esta visão de
uma atividade de ponta, de alta tecnologia ligada
à indústria eletroeletrônica.

O Sr. Antônio Ermírio de Moraes daria à Comis­
são a visão de um grande industrial brasileiro,
de uma empresa genuinamente brasileira, com
uma visão de livre empresa, e etc, ligada a esta
visão e a estes problemas de mercado e naciona­
lidade da empresa. A SEI, cujo nome não está
indicado, mas expressa uma corrente de opiniões
na mesma visão do Sr. Eugênio Staub, está mais
vinculada a uma posição de reserva de mercado
nacionalista, etc, nos parecia absurdamente pro­
cedente ouvir. O terceiro nome atendia a uma
indicação da nobre Constituinte Raquel Cândido
e parecia à Casa, por decisão, de que o problema
de imposto sobre minerais deveria ser contem­
plado nos exames feitos por esta Subcomissão,
por isso foi aqui indicado.

Terceiro tema que é o tema das empresas ",;,'a­

tais e seu controle pela sociedade. O que está
em jogo aqui é como exercer o controle destas
empresas, para que numa sociedade democrática
elas não se transformem em verdadeiros leviatãs.
E foi isto que indicou a forma de convocar as
pessoas. E Dr. Elieser Batista é um homem que
daria isto: a visão de uma grande empresa nacio­
nal ligada à mineração. O atual Presidente da
SEST daria a visão do controle dessas empresas,

num regime da transição democrática, da passa­
gem para a democracia. O Sr. Nelson Mortada
que foi o primeiro controlador dessas empresas
no regime autoritário diria qual foi a sua expe­
riência na montagem desse controle e na visão
autoritãria desse controle. O professor Rogério
Ladeira Furquírn Werneck e professor da PUC
formado em Harvard,em doutorado especializado
sobre problema de controle das estatais. É uma
figura que nos pareceu oportuna, foi uma indica­
ção nossa, e ele daria uma contribuição escolar
legal sobre este assunto.

O Sr. !bis Gandra é uma indicação do professor
Delfim Netto, professor da Universidade de São
Paulo, e segundo as informações, o número de
pessoas não compunha a lista necessária e pare­
ceu ao nosso Presidente que essa figura tinha
uma contribuição a dar. Frederico Bastos falaria
a respeito das empresas estatais e seu controle
pela sociedade, a visão propriamente jurídica; foi
Procurador nessa área da CEST e hoje é Ministro
do Tribunal de Contas. Tem a visão do controle
legal no Tribunal e a visão do jurista que tratou
sobre a matéria. Júlio Chacel é uma figura da
Fundação Getúlio Vargas;Jão Paulo dos Reis Ve­
lIoso é um planejador que fez os últimos planos
do desenvolvimento nacional; LuizPaulo Rozem­
berg daria sobre o planejamento a visão do Palá­
cio, como assessor que foido Presidente da Repú­
blica; Antonio Guring é Presidente indicado de
uma entidade apresentada pela subcomissão; cu­
jo nome atendemos; o professor Fábio Compa­
rato é professor da Universidade de São Paulo
e um nome muito conhecido que traria o pensa­
mento da USP. E nos pareceu necessário trazer
o pensamento da outra corrente econômica do
Pais influente,decisiva,que é a UNICAMP, e como
não tínhamos o nome deixamos a indicação em
aberto.

É este, Sr. Presidente, o perfilque norteou uma
reunião de uma hora, no fim da tarde a indicação
dos nomes.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) -Muito
obrigado, nobre Relator e sei das dificuldades de
se compor um quadro destes. Gostaria de chamar
a atenção de que o problema da exigüidade de
tempo pois a primeira Comissão ou o primeiro
grupo para discussão temática está marcado para
o dia 27 de abril.Então os Srs. vejam a exigüidade
do tempo que teremos que expedir os convites,
confirmar as presenças. Então assim eu pediria
que se nós pudéssemos, com a maior objetivi­
dade possível, ainda pela manhã, dentro do horá­
rio regimental, sairmos com uma solução, para
que possamos fazer,de imediato, a Subcomissão
funcionar, porque nos parece até uma exigência
da opinião pública. Então dentro dos princípios
absolutamente aceite e das colocações aqui feitas
para melhorar ainda mais o quadro, que tivésse­
mos o máximo de objetividade para podermos
encaminhar a votação onde, inclusive, já fiz aqui
as anotações das propostas a serem feitas, para
que tenhamos condições de imediata votação.

Algum constituinte ainda quer fazeruso da pala­
vra? (Pausa)

O SR. CONSTITUINTE lRAPUAN COSTA JÚ­
NIOR - Sr. Presidente, peço a palavra para dar
um esclarecimento a esta subcomissão, já que
desejo fazer uma alteração na minha proposta
onde eu havia proposto a substituição do ex-Mi-
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nistro Antônio Dias Leite por um elemento do
Banco Central não especificado, substituindo essa
proposta por outra: Dr. Paulo Oscar França, Con­
sultor Especial do Banco Central no tema Empre­
sas Estatais e seu Controle na Sociedade.

O SR. PRESIDENTE (AfifDomingos) - Seria
a de n° 4; quer dizer, então, que V. Ex' substitui
a sua proposta, ou melhor, exphcrta sua proposta
que, ao invés de ser um representante do Banco
Central, V. Ex' indica o nome do Sr. Paulo Oscar
França.

O SR. RELATOR(Vlrgildásio de Senna) - Em
substituição a quem?

O SR. PRESIDENTE (AfifDomingos) - Não
sei como será conduzida essa votação, porque
o Constituinte Wladimir Palmeira indicou o Presi­
dente da FAMERJ em lugar não especificado den­
tro desse mesmo grupo?

O SR. CONSmUlNTE lRAPUAN COSTA JÚ­
NIOR- É. Estou fazendo a mesma mdicação.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) -- Por
enquanto estamos aqui colhendo as sugestões
para podermos organizar a forma de votação, de
comum acordo, com nosso ilustre relator.

O SR. CONSTITUINTEJALLES FONTORA­
Sr. Presidente, peço a palavra. Acho que realmen­
te nós deveríamos resumir o mais rápido possível,
principalmente na primeira reunião do dia 27, so­
bre os Princípios Gerais. Há quase uma concor­
dância com relação a todos estes nomes. Com
relação ao segundo tema: O Subsolo há também
já um concerto com relação à inclusão da CONA­
GE indicando o Almirante Gama e Silva nos luga­
res dos n"" 3 e 6. Seriam os Srs. Roberto Athayde
e Altino Machado.

Acho que V. Ex' paoderia colocar em votação
encerrando, já que não há ninguém contra. Com
relação ao tema n°3, a inclusão do ex-Governador
Leonel Brizola no rr 6, no lugar do Dr. Napoleão,
o Prefeito de Barroso. Então, finalmente a inclusão
do Sr. Paulo Oscar França no tema do dia 7:
Empresas Estatais; seria essa a nossa proposta.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Eu
pediria àqueles que ainda não fizeram uso da pala­
vra eu daria preferência para depois retomar ao
assunto. Por favor.

O SR. CONSTITUINTE GILSONMACHADO­
Sr. Presidente, peço a palavra. Eu faria um apelo
aos colegas desta subcomissão no sentido de
que sejamos objetivos, porque estou vendo que
estamos tomando rumo que vai tumultuar o pro­
cesso. Porque eu mesmo, como Constituinte,
apresentei alguns nomes que deveriam ser convi­
dados e não os estou vendo escolhidos entre
aqueles que aqui foram selecionados.

Por outro lado, vejo que outros constituintes
tiveram seus nomes acatados pela direção dos
trabalhos. Então isso vai criar um tumulto muito
grande, porque no caso de a Presidência aceitar
substituições também vou propor 3 substituições,
o que vai voltar à estaca zero de ontem. Então,
depois das palavras do relator, faria um apelo
aos presentes e à Mesa, para que déssemos pode­
res à Mesa em escolher ou modificar o que está
aqui expresso, e aqueles que não forem acolhidos
ou selecionados para virem debater ao vivo, que
nós façamos aos indicados um pedido para que
nos mandem por escrito, a todos os membros

desta subcomissão suas idéias, a respeito de cada
um dos temas, para que possamos, também, ter
conhecimento daqueles que não foram selecio­
nados, das suas opiniões sobre os temas aqui
expostos. É a minha proposta objetiva, que se
dê, finalmente, poderes à Mesa, ao relator e ao
Presidente para a escolha dos nomes sugeridos
e aqueles que não forem acatados sejam notifica­
dos para encaminhar por escrito as suas pro­
postas.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques­
tão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Com
a palavra V.Ex'

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- Sr. Presidente, uma úruca indagação, aliás, eu
teria duas indagações.

A primeira: o que significa a expressão Uni­
camp? Há alguma pessoa que tenha isso em vis­
ta? Porque a atual política econômica que nos
levou à hiperinflação e à moratória foi cozinhada
a partir dos laboratórios da Unicamp.

Será prudente escolhermos uma outra escola
de pensamentos para aqui nos ilustrar. E eu suge­
riria, uma vez que há uma indefinição de nomes
no campo de Unicamp, um nome concreto, de
uma personalidade que acumulou reservas cam­
biais, ao invés de desgastá-Ias: Dr. Afonso Celso
Pastore.

o SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Eu
gostaria de lembrar ao Constituinte Roberto Cam­
pos que, pela exposição feita pelo ilustre Relator,
ali teria representantes de 2 escolas, esse seria
o critéri6.

Um seria da Universidade de São Paulo, então
se lembrou o nome da Universidade de Campinas,
Unicamp, cujo nome seria, então, lembrado.

Então, foi nos parece, um critério de represen­
tação de universidade. Houve escola de pensa­
mento. Então, dentro dessa representação de es­
cola de pensamento de duas universidades foi
esse o critério, pelo menos o que foi aqui exposto
pelo ilustre Relator Se tem alguma modificação,
pederia, então, ao Constituinte, que explicitasse.

Quer dizer, a sua proposta que no lugar onde
se lê - Unicamp, ler-se-ia o nome de Afonso
Celso Pastore - essa é a sua proposta.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- A segunda dúvida, Sr. Presidente, seria então
na Comissão n° 5, era a última que amda não
tinha nenhuma proposta.

A segunda observação a fazer seria que, para
minha surpresa, apareceu, também, aí, ontem não
havia sido mencionada, ao que me lembre, no
tema n° 3 - Nacionalidade da Pessoa Jurídica
- também uma figura abstrata, sei que é uma
figura abstrata nesse papel - é uma realidade
dolorosa na existência brasileira.

A SEI todos sabemos, defenderá um ponto de
vista de cassação do direito econômico de produ­
zirinformática, em benefício de certos grupos car­
toriais e em detrimento de usuários.

Se vamos ouvir aqui a expectoração da SEI,
tínhamos que dar algum direito aos usuários de
informática de serem ouvidos.

Eu teria um nome concreto a propor: Dr, Jorge
Físcher, conhecido perito em Direito de Usuário.

Os usuários da informática têm que estar aqui
representados. Então, seria uma adição.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Muito
obrigado, Senador.

O SR. CONSTITUINTE GABRIEL GUERREIRO
- Com relação ao tema que será discutido pelas
empresas Estatais sob o controle pela sociedade,
preocupa-me um pouco a relação de nomes, na
medida em que aqui, na sua esmagadora maioria,
aparecem nomes que conviveram com o pro­
cesso desenvoMdo até aqui neste País, do lado
oficial, do lado do Governo: o Sr. Eliezer Batista,
um homem de longa tradição na vida da empresa
estatal, a Vale do Rio Doce, que tem uma visão
muito boa da operacionalidade da Vale do Rio
Doce no mercado intemacional, principalmente,
mas ele tem essa visão numa empresa que convi­
veu, inclusive, com o sistema desses 20 anos que
se passaram aí e acho que a contribuição dele
é importante.

O Sr. Júlio Colombo é a visão oficial agora.

O Sr. Nelson Mortada, me parece uma visão
que já está ultrapassada, mas muito semelhante
a do Sr. Júlio Colombo, inclusive passaram pelos
mesmos caminhos.

O SR. CONSTITUINTELUIZ SALOMÃO- Per­
mite-me um aparte, Constituinte Gabriel Guer­
reiro?

O SR. CONSTITUINTE GABRIEL GUERREIRO
-Pois não.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO ­
Acho que essa inclusão do Dr. Nelson Mortada
pode ter sido algum desejo do Relator, do Presi­
dente, de nos fazer experimentar sensações horrí­
veis, que eu quero esquecer.

Quero dizer, acho que é uma coisa meio sad­
masoquista incluir o Sr. Nelson Mortada numa
comissão que visa, exatamente, a abrir o controle
das empresas estatais pela sociedade.

Acho inteiramente injustificável. Acho que essa
proposição, só posso entendê-Ia como uma inten­
ção sadmasoquista, porque representa exatamen­
te tudo que não queremos repetir na Constituição
brasileira.

O SR. CONSTITUINTE GABRIEL GUERREIRO
- O Constituinte Luiz Salomão colocou o nome
do atual Prefeito do Rio de Janeiro, que acho
uma pessoa de longa luta, inclusive por esse con­
trole. Satumino Braga seria um nome interessante
para ser ouvido.

Nosso Relator-Geral da Comissão, o Consti­
tuínte Severo Gomes, também tem todo um com­
portamento, pelo menos, de pesquisa, com rela­
ção e esse controle das estatais.

Talvez nós pudéssemos ouvi-lo. O nome de
Saturnino Braga tem uma longa tradição...

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Veja
que essas propostas são exatamente para trazer­
mos pessoas de fora, as de dentro já têm garan­
tido o seu espaço.

O SR. CONSTITUINTE GABRIEL GUERREIRO
- Então, a minha preocupação é essa, que não
se oficializedemais, porque o que temos de oficial
não é uma experiência das mais agradáveis em
matéria de controle de estatais.

Por exemplo: o Sr. Eliezer Batista, porquanto
lhe seja dado o crédito de ter conduzido uma
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grande estatal brasileira, não me parece que ela
seja o exemplo melhor de empresa controlada
pela sociedade.

Fui funcionário da Vale do Rio Doce por muito
tempo, trabalhei para ela.

Quem conhece os pensamentos que formu­
laram o Programa Grande Carajás e como ele
foi formulado sabe muito bem disso Então, eu
gostaria de ver alguém que se tivesse contraposto
a esse pensamento oficiaL Acho que o nome do
Sr Saturnino Braga é um nome aceitável para
isso.

De modo que, esta é a minha preocupação;
é um setor extremamente importante, e temos
que pensar num nome, mais de fora da ordem
oficiaL

O SR PRESIDENTE (AfifDomingos) - Muito
bem.

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR - Dentro,
me parece, dos objetivos da Mesa e dos colegas
que já se manifestaram, por que não iniciamos'
os nossos trabalhos discutindo e aprovando os:
nomes propostos para o pnmeiro terna?

o SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Eu
estava esperando os nobres Constituintes termi­
narem de fazer suas propostas específicas, para
que a Mesa, então, tentasse coordenar a votação
e a forma de votação, para que saiamos com
a solução agora de manhã.

A idéia é que nós, exatamente, agora peguemos
tema por tema, Vistas as propostas que foram
feitas, e separei as propostas por tema, para que,
então, possamos proceder à votação.

'Tema rr 1: os que concordam com a proposta
da Mesa permaneçam como se acham. (Pausa.)

O SR. CONSTITUINTE VLADIMIR PALMEIRA
- Sr. Presidente, tínhamos feito um conchavo
aqui, mclusive com o nobre Relator, para orar,
então, o Sr. Antônio DIas Leite e colocar uma
Federação.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Mas
veja, nós temos uma proposta que foi feita, então,
em primeiro lugar, tenho que votar a proposta,
e se a maioria votar pela proposta que está aqui,
ela é aceita. Se a maioria não votar pela proposta
que está aqui, então entraremos no detalhamento
das modificações feitas. Acho que é o mais certo
e o mais democrático.

O SR. CONSTITUINTE VLADIMIR PALMEIRA
- Faço um apelo à Presídêncra pelo seguinte:
só podemos ser a favor do que está aqui, sabendo
qual é a proposta' altemativa; Não se é a favor
da abstrata.

O SR. PRESI~E,NTE (Afif Dommgos) - Mas
veja, já existe uma proposta que foi feita pela Mesa

Ontem, eu não participei da reunião, mas foi
dada uma delegação à Mesa para que ela, diante
dos nomes propostos, fizesse uma proposta para
ser discutida em Plenário. Portanto, existe uma
proposta da Mesa que vai ser submetida à vota­
ção. Não sendo aceita pela maioria dos membros,
aí vamos...

O SR. CONSTITUINTE VLADIMIR PALMEIRA
- Eu queria dar um encammhamento diferente.

O SR. PRESIDENTE (AfifDomingos) - Acho
que democracia 'é' o desejo da maioria. Portanto,
se a maioria não aprova a proposta feita pela

Mesa, vamos levar em conta as modificações ha­
VIdas.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO- Pela
ordem, Sr Presidente?

O SR. PRESIDENTE (AfifDommgos) - Perfei­
tamente.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO- Mas
o pedido do Constituinte Vladtmir Palmeira, a que
me associo, não é de que discutamos os outros
nomes, apenas de que os conheçamos

O SR. PRESIDENTE (AfifDommgos) - Perfei­
tamente. Posso dizer que as propostas que foram
feitas resummdo e até eu peço, poderá ter havido
alguma falha da minha parte em termos de anota­
ção, as propostas feitas são as seguintes:

"Número 1: da inclusão dos representan­
tes dos engenheiros."

Como o número de membros é de 6, imutável,
a inclusão de um engenheiro significa a exclusão
de um nome. Então, coloco em votação a pro­
posta onginal, a proposta feita pela Mesa.

Os Srs. Constituintes que estiverem de acordo
permaneçam sentados (Pausa.)

Rejeitada a proposta da Mesa, vamos analisar
a proposta de inclusão. Temos a proposta da in­
clusão de um representante dos engenheiros. Pe­
ço ao prezado Constitumte que formulou a pro­
posta especifique o representante de engenheiro.

O SR. CONSTITUINTE VLADIMIR PALMEIRA
- Proponho Jorge Bittar, da Federação Nacional
dos Engenheiros, no lugar de InáCIO Rangel

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Os
que estão de acordo com a proposta, queiram
permanecer sentados. (Pausa.)

A proposta é a substituição de InáCIO Mourão
Rangel pelo nome do engenheiro Jorge Bittar
(Pausa.)

Aprovado

O SR. PRESIDENTE (Afif Dommgos) - Eu
tenho um certo temor quanto à data, mas me
parece que 1° de maio, por ser uma data universal,
não entra no calendário Assim, dia 27 é dia útil.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (AfifDomingos) - V.Ex'
tem a palavra.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- Eu havia, ontem, proposto ao Presidente e
ao Relator que consultassem a Mesa da Consti­
tuinte para indagar da possibihdade de uma trans­
lação de eixos, por 15 dias, de vez que houve
15 dias de extensão do prazo para apresentação
de propostas o que fez que todo o calendário
ficasse defasado por 15 dias, o que seria muito
mais realista. Convidamos para um intervalo me­
nor do que uma semana, 10 dias, eminentes per­
sonalidades que provavelmente quererão e deve­
rão preparar documentos para submetê-los a esta
Subcormssáo, o que nos interessaria, porque real­
mente teríamos documentos escritos, com breves'
exposições orais dos interpelados. Imaginar que

isso tudo possa ser feito com antecedência de
2, 3 dias ou apenas 1 semana é, ao meu ver,
irrealista, e talvez com certo grau de desrespeito
às personalidades envolvidas.

O SR. PRESIDENTE (AfifDomingos) - Perfei­
tamente, eminente Senador; a informação que
temos é que não haverá nenhuma alteração, de
prazo, comunicada pela Mesa da Constituinte. A
Mesa procurará fazer sugestões, esperando da
Mesa da Constituinte faça modificações mas, por
enquanto, nós temos que trabalhar com o calen­
dário extremamente apertado que nos deram. Va­
mos então marcar esta reunião para o dia 27
e soltcito da secretaria urgentes providências para
a comunicação, entrar em contato, e peço até
aos Constituintes envolvidos, que fizeram as pro­
postas, que ajudassem a Secretana na localização
dos convidados, para que tenhamos o sucesso,
desta primeira reunião, na segunda-feira.

O SR. CONSTITUINTE GABRIELGUERREIRO
- Sr Presidente, pela ordem.

Quero fazer uma observação com relação ao
segundo Item, sobre a CONAGE que foi acertado
ser incluída, eu quena que fosse colocado logo
o nome especificamente do Presidente, que é
Vanderlino Teixeira de Carvalho.

O SR PRESIDENTE (Afif Domingos) - Nós
temos aqui várias propostas do segundo ítem.

A proposta de V. Ex' é a respeito da CONAGE
- Coordenação Nacional dos Geólogos - com
o nome do Sr. Vanderlino Teixeira de Carvalho.

O SR CONSTITUINTE GABRIELGUERREIRO
-Uma nova proposta é a da SOCIedade Brasileira
de Geologia que também será representada.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Mas
a SOCIedade Brasileira de Geologia não foi alte­
rada.

O SR. CONSTITUINTE GABRIELGUERREIRO
- Mas eu quero dar o nome: Elmer Prata Salo­
mão, que é o atual Presidente.

O SR. CONSTITUINTE GILCÉSAR - Sr. Presi­
dente, uma observação dentro da sugestão de
V. Ex', com referência aos nomes do primeiro
tema: não seria possível já a secretaria se comu­
nicar com as pessoas propostas?

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Pelo
Regimento, quem deve fazer a comurucação é
a Primeira-Secretaria da Mesa da Consntuinte. Es­
ta comunicação, através do nosso trabalho de
secretaria, imediatamente será feita.

Peço aos Srs. Constrtuíntes que tenham ligação
com os nomes aqul propostos, entrarem em con­
tato, confirmando-lhes o convite, pedindo a con­
firmação inclusive da presença, porque pode ser
que algum deles esteja viajando e assim teríamos
que promover uma substituição, ou ele não viria

Faço uma proposta para que, em prímeiro lu­
gar, se por acaso houver algum nome que não
possa atender ao nosso convite, seja delegado
à Mesa, entre os nomes propostos, o poder de
substítuíção, caso haja um Impedimento especí­
fico. E uma forma prática que teremos. Se V.
Ex" delegam esse poder, a Mesa promoveria a
substituição, caso não houvesse confirmação.

O SR. CONSTITUINTE GABRIELGUERREIRO
- Nobre Presidente, eu gostaria, no caso de subs­
títutr nomes, que tentassem substituir por linhas
de pensamento semelhante.
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o SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - O úni­
co que peço é a delegação à Mesa, devido à exlqur­
dade do tempo.

Temos as seguintes propostas no item 2: a
inclusão da Associação dos Enqenheiros da PE­
TROBRÁS.

O SR. CONSTITUINTE VlADIMIR PALMEIRA
- Retiro a sugestão de inclusão atendendo à
ponderação do companheiro Relator, em função
da proposta de acordo feita aqui.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Outra
proposta: colocar o DNPM.

O SR. CONSTITUINTE GILCÉSAR- Sr. Presi­
dente, retiro a proposta, considerando que já hou­
ve entendimento da maioria dos meus colegas.

O SR PRESIDENTE (Afif Domingos) - A in­
clusão do Presidente do Conaee, com o nome
proposto: Vanderlino Teixeira de Carvalho.

Ainclusão do nome do Almirante Gama e Silva.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- Sr. Presidente, votaria pela proposta original
de se manter A1tino Machado, em Umão dos Ga­
rimpeiros da Amazônia Legal, ao invés do Almi­
rante Gama e Silva As extrapolações econômicas
do Almirante Gama e Silva levam a erros macroe­
conômicos, e o que fizerem os garimpeiros só
poderá levar a erros microeconômicos.

A SRA. CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO
-Agradeço a interferência do nobre Constituinte,
mas faço a opção pelo Almirante Gama e Silva,
porque ele vai ao macro.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Va­
mos, então, recordar aqui as propostas: retirada
a da colocação do DNPM e da Associação dos
Engenheiros da Petrobrás; mantidas a do Presi­
dente do Conage e a do Almirante Gama e Silva.
A substituição que está aqui sendo proposta é
substituir o nome de Roberto Athaíde, Presidente
do Sindicato Nacional dos Garimpeiros, pelo do
Presidente do Conage, VanderlinoTeixeira de Car­
valho. Esta é a proposta n° 1.

Proposta 2 - Substituir A1tino Machado, União
dos Garimpeiros da Amazônia Legal, pelo nome
do Almirante Gama e Silva.

E tem uma 3' que não é proposta, mas é explici­
tação, a SOCIedadeBrasileira de Geologia, repre­
sentada por Elmer Prata Salomão.

São estas as propostas.

O SR. CONSTITUINTE MARCOS UMA- Sr.
Presidente, peço a palavra

O SR. PRESIDENTE(Afif Domingos) - Perfei­
tamente!

O SR. CONSTITUINTE MARCOS UMA - A
convocação do Presidente Elmer Prata Salomão,
da SBG, já está incluída, só que ele não foinomea­
do Houve um cuidado muito próprio do compa­
nheiro Constituinte Gabnel Guerreiro em nomí­
nar, explicitaro nome do nosso convidado, quanto
a isso não há votação, eu acredito, não há substi­
tuição.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Estou
colocando aquilo porque, em primeiro lugar te­
nho que colocar em votação a proposta original
da Mesa. Em primeiro lugar dizendo aqui quers
foram as modificações ou as explicitações solici­
tadas. Então, no caso do item 4, foi uma explici-

tação, explicitar o nome. Na hora da votação va­
mos colocar, simplesmente, o nome, porque não
há discussão a respeito da Sociedade Brasileira
de Geologia, que foi aceita. Então, já votaremos
o nome explicitado.

O SR. CONSTITUINTE MARCOS LIMA - Eu
gostaria ainda de esclarecer que, de acordo com
esse entendimento que fizemos aqui, a votação
seria não a primeira ou a segunda seria uma única
votação, é a nossa proposta, substituindo os 2
de uma só vez, e não um e outro. É a i- proposta
que foi o consenso.

A outra que poderá haver seria a substituição,
então, da proposta feita pelo Constituinte Roberto
Campos.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) -A pro­
posta do Constituinte Roberto Campos é a da
manutenção do nome de A1tino Machado, e da
não substituição pelo nome do Almirante .Gama
e Silva.

O SR. CONSTITUINTE MARCOS UMA - Esta
é uma proposta.

Outra proposta que é a nossa e de alguns Cons­
tituintes que se entenderam aqui sena a substi­
tuição do n° 3, Roberto Athaíde, pelo Presidente
do Conage Vanderlino Teixeira e Carvalho. E a
substituição do 6 pelo Almirante Gama e Filho.

O SR PRESIDENTE (Afif Domingos) - Per­
feito. Então são duas as propostas. primeiro a
proposta original da Mesa, sem nenhuma alte­
ração.

Os Srs Constituintes que estiverem de acordo
queiram permanecer como se encontram. (Pau­
sa.)

A l' proposta foi rejeitada.
Vamos então, agora, à segunda proposta e vou

submetê-Ia, por item, já que existe uma proposta
de 1 dos itens discordantes.

Quanto ao item 1, não há objeção.
Em votação o Item 2. (pausa.)
Não há oposição
Em votação o item 3: Roberto Athaíde, Presi­

dente do Sindicato Nacional dos Garimpeiros;
substituição pelo Presidente do Conage, Vander­
Iino Teixeira de Carvalho.

Os Srs. Constituintes que estiverem de acordo
com a alteração permaneçam como se encon­
tram. (pausa.)

Aprovada.
Última proposta, última alteração.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- Sr. Presidente, só para um esclarecimento. O
que é Conage?

Temos aqui uma superprodução de geólogos
- Coordenação Nacional e Sociedade Brasileira
de Geologia Muitos geólogos são ideólogos.

Sr. Presidente, permita-me uma observação,
não é observação, seria apenas esclarecimento.
Não vou criar problemas; vou assegurar a V. Ex'
que iremos ouvir muito mais ideologia do que
geologia.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Perfei­
tamente!

O SR. CONSTITUINTE GABRIEL GUERREIRO
- Só para um esclarecimento. A Sociedade Bra­
sileira de Geologia não é uma Sociedade de Geó­
logos; ela envolve desde empresários a empre­
gados de todas as universidades, pesquisadores,

geólogos inclusive, mas envolve paleontólogos,
enqenhetros etc....etc... Não é uma entidade de
geólogos. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Perfei­
tamente. A proposta do item 6 é do Constitumte
Roberto Campos: manutenção do nome de A1tino
Machado, Presidente da União dos Ganmpeiros
da Amazônia Legal.

Em votação a proposta n° 6.
Os Srs. Constituintes que tiverem de acordo

com a proposta do nobre Constituinte Roberto
Campos permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovada a proposta do Constituinte Roberto
Campos.

Vamos fazer a recontagem. Vamos explicitar
muito bem. O Constituinte, Senador Roberto
Campos, é pela manutenção. A proposta alterna­
tiva é a substituição pelo Almirante Gama e Silva
Está correto agora? Vamos esclarecer bem para
que não haja dúvidas. A I' proposta, vou explíci­
tá-la muito bem para que não haja dúvidas, É
a manutenção do nome de Altino Machado, da
União dos Garimpeiros da Amazõnia Legal.

Os que estiverem de acordo com a manuten­
ção do nome permaneçam como se encontram
(Pausa.)

Muito bem, são 7. De 15, 8 estão a favor.

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR - Tem
1 voto pendente aqui, Sr Presidente.

O SR CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- São 7 mais uma abstenção. 7 a 7 e mais
1 abstenção.

O SR. PRESIDENTE(Afif Domingos) - Se está
empatado, resta ainda o voto do Relator e o do
Presidente.

Vamos, então, fazer a votação novamente para
efeito de concluirmos.

Temos 15 nomes presentes, inclusos o Relator
e o nome do Presidente.

Se houve a votação, está aprovada a modi­
ficação.

Item- Nacionalidade da pessoa jurídica; reser-
va de mercado.

Temos, aqui, as seguintes propostas:
Incluir o ex-Governador Leonel Brizola.
Incluiro Presidente da Abine-Associação Bra­

sileira da Indústria Eletroeletrônica.
Incluir usuários de informática - foi outra pro­

posta feita, porque não estão contemplados.
Excluir o Prefeito de Barroso.

O SR. CONSTITUINTE GILCÉSAR- De quem
é a proposta de exclusão do Prefeito de Barroso?

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - De
Raquel Cândido; faz parte do conchavo. A pro­
posta está na mesa. Depois, iremos discuti-Ia.
Agora, aqui vai ficar complicado. Temos três in­
clusões para uma exclusão proposta.

Em primeiro lugar, queria votar a proposta ori­
ginaI da Mesa, que inclui, sem nenhuma alteração
os nomes dos Drs. Bulhões Pedreira, Jordano
Romi, Eugênio Staub, Antônio Ermírio de Moraes,
um representante da SEI e o Dr. Napoleão, Pre­
feito de Barroso.

Peço ao Plenário atenção na fala da proposição
para que a votação seja consciente.
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Quem estiver de acordo queira permanecer
sentado (Pausa)

Rejeitada.
Vamos, agora, à votação e acredito que a vota­

ção tenha que ser feita primeiro pela exclusão
A exclusão proposta é a do Prefeito de Barroso.
A substituição, nós temos para uma exclusão,

3 inclusões. voto a exclusão, abro a vaga, e nós
vamos, então, discutir as inclusões, discutindo no­
me por nome, porque nmguém mais propôs a
exclusão de outro nome, a única proposta de ex­
clusão que nós temos, porque não posso aumen­
tar o número de vagas.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALoMÃo - Se
nós aprovarmos a proposta original do Relator
e todas as outras propostas contemplam a substi­
tuição de Napoleão.

O SR PRESIDENTE (Afif Domingos) - Eu
explicitei as alterações.

A exclusão explícita é do nome do ilustre Pre­
feito de Barroso, e esta exclusão sendo aprovada
eu abro a vaga e passo a votar, nome por nome
da Comissão inclusive, até por coincidência, ele
é o último nome. Se os outros nomes forem apro­
vados, nós faremos então a inclusão neste último
nome que, dentre os protestos, reuniram o con­
senso.

O SR. CONSTITUINTEGILCÉSAR- Sr. Presi­
dente, pela ordem

O critério adotado por V.Ex", e até quero louvar
o nosso Relator, mais uma vez, pela exposição
que ele fez,justificando a inclusão deste ou daque­
le nome, o que me pareceu quase completa e
justificando, inclusive, a delegação que foi dada
à Mesa para a escolha desses nomes. Mas, da
maneira como V. Ex' coloca o problema agora,
explicitamente, excluindo um nome - porque
existe uma proposta da exclusão do nome ­
eu quero propor, como eu não havia conversado
com o colega Raquel sobre este assundo, e parece
que do conchavo que aqui se verificou e estou
participando dele na medida em que me informo,
acho que é melhor analisar o problema de uma
maneira diferente. Porque, se nós vamos excluir
um Prefeito que tem uma visão local, como já
expliquei anteriormente, nós temos aí 3 grandes
empresários que poderiam também, um deles,
sair da Comissão. Porque nós temos aqui o Sr.
Jordano Romi, Presidente das Indústrias Romi,
o Sr. Eugenio Staub, como bem justifica o nobre
Constituinte Roberto Campos; o Presidente da
Gradiente e uma figura extremamente conhecida
de todos nós, o Dr. Antonio Ermírio de Morais
Portanto temos 3 nomes de grandes empresários,
e o interessante é que todos eles estão localizados
no Estado de São Paulo, que é a locomotiva do
País.

Portanto, em vez de substituir um modesto pre­
feito, que tem a visão municipalista, nós devemos
considerar a substituição de um desses 3 empre­
sários.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Queria
lembrar ao ilustre Constituinte que a Mesa esta
refletindo as propostas do Plenário, nada mais,
nada menos fizemos do que, simplesmente, expli­
citar as propostas de inclusão e de exclusão, vo­
tando em primeiro lugar em bloco, e agora partin­
do para a votação, onde existe uma proposta de
exclusão, que se estiverem todos de acordo, nós
excluímos e, depois, vamos discutir, porque, na

própria votação, da forma como nós vamos enca­
rrunhar, nós teremos que citar nome por nome
para efeito de votação.

No caso, a proposta de exclusão do nome do
Prefeito de Barroso, eu coloco em votação Se
os Srs. não excluem, ele continuará - não estará
excluído - e aí nós vamos discutir os outros
nomes.

É um critério de eliminação que a Mesa é obri­
gado a fazer.

O SR. CONSTITUINTEGILSONMACHADO­
Sr. Presidente, gostaria de propor a exclusão do
representante da SEI, para que abra vaga, a fim
de que os outros possam sugerir e votar.

Eu proponho a exclusão do representante da
SEI.

O SR. CONSTITUINTEGABRIEL GUERREIRO
- Existe no Brasil uma entidade chamada Asso­
ciação das Cidades Mineradoras do Brasil. Essa
associação vem fazendo um esforço muito gran­
de sobre a questão dos Municípios mineradores
brasileiros. Já fizeram alguns congressos e acho
que essa entidade merece representatividade,
porque os Municípios têm sofrido neste País agru­
ras terríveis na questão mineral e não são ouvidos
em nada.

Então, ao invés de se ouvir um Prefeito de uma
cidade como Barroso, nós deveríamos ouvir a
Sociedade da Associação das Cidades Minera­
doras.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Nobre
Constituinte nós já temos aqui as propostas que
foram encammhadas a Mesa, e nós temos, para
efeito da rapidez dos trabalhos, trabalharmos em
cima das propostas de inclusão de exclusão já
feitas.

O SR. CONSTITUINTE lRAPUAN COSTA JÚ­
NIOR- Talvez eu possa auxiliarum pouco. Suge­
rina que cada proponente fizesse um pequeno
adendo, facilítará a votação.

Quem propôs um nome, diga, no lugar de
quem ele está propondo, a SubstItuição, porque
se isso for feito, a votação irá correr tranqúíla­
mente.

O SR PRESIDENTE (Afif Domingos) - Como
ela foi rejeitada in totum, vamos aprovar, nome
por nome, dos existentes. A partir da aprovação
de nome por nome, dos existentes, aqueles que
não forem aprovados, abre a vaga e aí nós vamos
aprovar a inclusão. Se os Srs. estão de acordo
vou encaminhar a votação dessa forma. Porque
aí dará oportumdade de se fazer exclusão por
votação.

O SR. CONSTITUINTE lRAPUAN COSTA JÚ­
NIOR - Tenho impressão que se esse adendo
que mencionei não for feito antes, teremos um
pequeno tumulto Eu gostaria de sugerir: quem
propôs o nome, que o faça agora, é uma opção
de cada um.

O SR PRESIDENTE (Afif Domingos) - Perfei­
tamente, a Mesa acata a sugestão do nobre Cons­
tituinte.

O SR. CONSTITUINTEGABRIEL GUERREIRO
- Retiro a questão que havia colocado.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Per­
feito Concedo a palavra ao nobre Relator.

O SR. RELATOR (Virgddásio de Senna) - Sr.
Presidente, a minha intervenção é no sentido de
assinalar que o Campos Sales dizia que os baia­
nos, meus conterrâneos, eram unanimemente di­
vergentes. Esta Comissão reflete ou está refletmdo
um pouco este pensamento. Há uma unammí­
dade na divergência. Asegunda coisa que eu que­
ro chamar a atenção dos nossos companheiros
é que nós podemos exorcizar o depoimento de
certas pessoas, num e noutro sentido, mas não
vamos exorcizar o pensamento ou a presença
de uma corrente de pensamento na sociedade
brasileira, que representa aquela forma de encarar
as questões. A visão adulta e responsável que
temos, sem desmerecer a visão dos outros com­
panheiros, em cada uma destas questões, é que
para o esclarecimento da Comissão, deve estar
presente tentar por exemplo, exorcizar a presença
da SEI num depoimento de assunto tão impor­
tante, como é o problema da reserva de mercado.
Não me parece que deva conduzir a melhores
esclarecimentos desta Comissão, por maiores di­
vergências e que tenhamos no presente ou venha­
mos a ter no futuro, com relação a este pensa­
mento. De tal forma, Sr Presidente, que o espírito
inicial, que é a delegação da Comissão à Mesa
no sentido de selecionar nomes que represen­
tassem parcelas. segmentos do pensamento bra­
sileiro, parece-me que é uma questão fundamen­
tai para o trabalho de nossas Comissões. Sem
querer influenciar nos votos de nenhum dos Srs.
Constituintes, que respeito. Eu queria apenas
acrescentar esta formulação no propósito de dar
à nossa Comissão o mais amplo leque de infor­
mações necessárias ao ajuizamento das questões.

O SR CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- Exatamente no sentido de organizar uma visão
balanceada da questão, é que eu propus que,
se for incluída a SEI, que representa a tecnocracia
intervencionista e os interesses de grupos carto­
riais, sejam também ouvidos os usuários; os usuá­
rios são milhões. Os interessados na SEI são os
coronéis que lá trabalham, 140 funcionários, 73
indústrias da Abicon, mais 200 indústrias supri­
doras de peças. Nós os usuários, eu sou usuário,
somos milhares, e poderíamos ser milhões, se
os preços não fossem tão altos. Então, é impos­
sível, a meu ver ouvir-se a SEI, que representa
os interesses de um grupamento tecnocrático mi­
litar, empresarial, e não ouvir a grande massa
de usuános, que são os destinatários final dos
bens da sociedade. Ou se tira a SElou se coloca
também representantes dos usuários.

O SR. PRESIDENTE (Afif Dommgos) - Eu
gostaria de chamar a atenção pela observação
feita pejo nobre Constituinte Relator Virgildásio
de Senna, que os depoimentos devem abranger
os vános setores da sociedade, que nos parece
que aqui ninguém está querendo, através dos de­
poirnentos, criar quase uma unammídade de opi­
niões, de acordo com as suas opiniões. Nós preci­
samos é exatamente a diversidade das opiniões.
Diante de uma votação como esta, que não é
fácil, porque pelas propostas aqui feitas pratica­
mente nós podemos substituir toda a Comissão
e perder o espírito que norteou o trabalho da
Mesa, ou termos de equilibrar posições e opímões,
eu pediria que nós tivéssemos aqui bastante crité­
rio na hora da votação onde nós buscássemos,
por um consenso, a forma de equilibrar opiniões,
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e equilibrar posições, para que tenhamos um de­
bate equilibrado. Porque nós estamos diante aqui
da immência de uma modificação, muito pro­
funda da estrutura, que pode acarretar perda de
substância para aquilo que se deseja, que é o
objetivo de todos nós.

O SR CONSTITUINTE VlADIMIR PALMEIRA
- Uma sugestão, Sr. Presidente, primeiro que
nós aprovássemos, de acordo com a proposta
do Senador, a SEI e aprovasse uma posição con­
trária à SEI, ou uma representação ou oposição.
Teríamos, assim, duas vagas preenchidas e, de­
poís, em relação ao capítal estrangeiro, teríamos
também duas posições a favor e duas contra.
Então se começasse aproveitando o críténo do
Constituinte Roberto Campos, nomeando duas
entidades ou pessoas que vão díscutrr a questão
de reserva de mercado especificamente, mas tra­
zendo a SEI e trazendo outra indicação que tenha
uma posição contrária

O SR. PRESIDENTE (Afif Dormnqos) - Vejam,
nós já temos nomes aqui na Mesa. Se o críténo,
diz - e eu concordo com o critério - vamos
ver a posição pró-reserva, e a posição contra a
reserva, já que a SEI está aqui incluída, e dentre
os nomes que estão relacionados, nós já escolhe­
remos e hquídaríarnos dos 4 itens, 2. Estão de
acordo? Então, em primeiro lugar o problema
específico da reserva de mercado, onde já existem
o item 5, que é a proposta da SEI e os nomes
que eu aqui vou explicitar!Bulhões Pedreira, Jor­
dane Romi, Eugêmo Staub, Antônio Ermírio de
Morais, SEI e, por enquanto não excluído, o Pre­
feito de Barroso. A proposta seria a manutenção
da SEI e a proposta dos nomes aqui expostos
que pudesse contraditar a SEI.

O SR. CONSTITUINTE VlADIMIR PALMEIRA
- Ou outro que o Professor Roberto Campos
indique

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- Exato, Jorge Fischer.

O SR. CONSmUINTE VlRGILDÁSIO DE SE­
NNA - Sr. Presidente, Srs. Constítumtes, a Co­
missão não trata, exclusivamente, de problemas
de informática.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Des­
culpe eu só estou pegando este item, mas nós
vamos pegar depois os outros itens, de acordo
com a tendência,

O SR. CONSmUINTE VlRGILDÁSIO DE SE­
NNA- O item é a nacionalidade de pessoa jurí­
dica e a reserva de mercado. É evidente que eu
coloco o Professor Bulhões Pedreira numa posi­
ção hors-ccncours sobre esta matéria, na quali­
dade de jurista, de pensador e etc. Mas o Dr.
Jordano Romi, que representa o pensamento, no
particular, daquilo que eu chamo as indústrias
tradicionais que têm uma posição clara, em favor
da não reserva de mercado e da internaciona­
lização da empresa nacional. Não é outro pensa­
mento do Sr. Eugênio Staub, o Dr. Antônio Ermí­
rio de Moraes tem uma posição nacíonahsta, o
que equilibrava o sistema. Acho que, no particular,
as dúvidas seriam em torno da SEI e contra SEI,
exatamente no setor de informática.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Que
seria este ponto, e a proposta que está sendo
colocada pelo Constituinte Campos é da inclusão

de um representante dos usuários de informática,
que é uma proposta que está aqui na mesa. Gos­
taria de colocar em votação esta proposta porque
dos 6 nomes, nós já estaríamos aprovando dOIS.
A proposta é SEI e o Dr. Jorge Fischer, represen­
tante da Associação dos Usuários de Informática.
Os que estiverem de acordo com esta proposta,
permaneçam sentados (Pausa.)

O SR CONSTITUINTE MARCOS LIMA - Sr.
Presidente, para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE MARCOS LIMA - Sr.
Presidente, a exclusão seria de qual nome?

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Nós
estamos agora partindo para a votação quase que
por assunto. Depois vamos para cada nome, de
acordo com as áreas de Interesse para compor
o painel

Quem estiver de acordo com esta proposta per­
maneça sentado. (Pausa.)

Aprovado.
Já temos, dos 6 nomes, 2 nomes aprovados.

O representante da SEI e o Dr. Jorge Fischer,
representando a Associação dos Usuários de In­
formática.

Segundo ponto, eu pediria até ao próprio Rela­
tor que participou dos trabalhos que buscava
equilibrar colocando o segundo Item em pauta,
para que nós pudéssemos compor, de acordo
com os Interesses do Plenário.

O SR RELATOR (Vírqlldásio de Senna) - O
Dr. Jordano Romi representava a Indústria de
bens de capital, tradicional no mercado brasileiro,
e a visão que esta indústria teria da necessidade
de reserva no mercado e da presença de empre­
sas de capital estrangeiro no País. Em contra­
partida, uma mesma figura, quando se trata de
uma tecnologia moderna que seria a indústria
eletrônica, que estaria representada pelo Sr. Eugê­
nio Staub e este era um balanceamento que se
imaginou, sem levar em conta a sua posição
quanto ao mercado, reserva de mercado, e quanto
à presença de empresas estrangeiras

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Roberto
Campos.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- O Dr. Jordano Rorru preside indústrias que
são exclusivamente brasileiras, sem nenhuma
participação estrangeira, e a tecnologia é de pon­
ta, um dos grandes exportadores mundiais de
máquinas e ferramentas. Estas como hoje todo
mundo sabe, incluem controles numéricos, por­
tanto, não se trata de uma indústria tradicional,
e sim de uma indústria de ponta, de que o Brasil
deve-se orgulhar, porque, sem participação es­
trangeira, logra expressiva participação no mer­
cado mundial.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALoMÁo - Eu
proporia a V. Ex' que seguisse o critério anterior
Agora, nós vamos discutir a nacionalidade da pes­
soa jurídica e do capital estrangeiro. Então, que
nós considerássemos os nomes que estão pro­
postos para discutir esse tema.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Veja
que nós estamos partindo, sem fazer. substitui-

ções, Isto é o que quero dizer. Então, os nomes
que estão aqui na hsta são exat~mentepara efeito
desse tema, é um confronto, entre a visão do
Sr. Jordano Romi, e a visão do Dr. Eugênio Staub.
Resta Indagar se essas visões são convergentes
ou divergentes, pois a nossa idéia é buscar uma
visão divergente, para que possamos ter o debate
e o confronto das idéias.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALoMÁo - Co­
mo é o Dr. Ermírio de Moraes que, além de ser
proprietário de inúmeras indústrias de base, tradi­
cionais, como o Cimento, como siderurgia, é tam­
bém proprietário de empresas que têm tecnologia
de ponta, Indústrias químicas, indústrias meta­
lúrgicas ...

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Mas
a pergunta é a seguinte: será que terão visão con­
vergentes, ou visão divergentes?

O SR. CONSmUINTE LUIZ SALOMÁO - São
três representantes lidimos do capital nacronal e
têm uma visão comum deste problema De modo
que, acredito que a questão que V. Ex' propõe,
com muita correção, que nós temos visões diver­
gentes, Significaque nós temos uma certa super­
posição, com visões empresariais de setores va­
riados. Acho que não é o fato de ele ter uma
indústria tradicional, uma indústria de tecnologia
de ponta, que irá modificar a visão que nos inte­
ressa, de saber qual é o grau de abertura para
partíopação de capital estrangeiro na empresa
nacional

A SR' CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO ­
Dispenso o aparte, porque S. Ex' complementou
a visão do empresário Rorní, que é um mercado
aberto. A Visãodo empresário Dr. Ermírio de Mo­
raes é uma visão nacionalista, no intercâmbio lati­
no-americano. Ele prega isto: é visão muito inte­
ressante. O empresário Romi não, ele tem uma
visão do capital nacional a título de mercado inter­
nacionaL Agora, acho que onde a coisa está coin­
cidindo é com relação ao Eugenio Staub. Acho
que não há necessidade dessas duas pessoas.
Não vai haver discussão sobre isto.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- Sr. Presidente, eu gostaria de protestar contra
a apropriação indébita, para alguns novos cole­
gas, a palavra nacionalista. Eu gostana que, quan­
do se dissesse nacionalista, se dissesse nacio­
nalista entre aspas. Porque eu também sou nacio­
nalista. Todos aqueles que querem o desenvol­
vimento nacional são nacionalistas. Nosso con­
flito é um conflito meramente de métodos. Não
admito que alguns colegas se considerem nacio­
nalistas, como se exercessem um monopólio. In­
felizmente, já existe o monopólio na Constituição,
inclusive o do petróleo. Mas, felizmente, a Consti­
tuição ainda não estabeleceu o monopólio da pa­
lavra nacionalista.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - O im­
portante e volto a dizernesse exercício de reflexão
conjunta, é importante para uma decisão, porque
é o Plenário que vai ter a ganhar com tipo de
manifestações como esta, porque aqui estamos
falando da tecnologia de ponta e a presença do
capital estrangeiro Então, o ponto da discussão
é o seguinte: pode uma empresa nacional se man­
ter exclusivamente nacional e nacionalista e de­
senvolver tecnologia de ponta? Então, nós temos
que ter uma opinião que prove este ponto de
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vista e o ideal era termos uma opnição contrária.
Talvez,até, de um empresário que tivesse associa­
ção com o capital estrangeiro, para efeito de ab­
sorver tecnologia de ponta. Então, com este con­
fronto de opiniões, nós teríamos aqui um debate
que seria o ideal para formação do nosso juizo.
Então, a idéia da proposição de um nome neste
sentido, talvez, fosse do empresário que tivesse
uma associação com o capital estrangeiro, exata­
mente, para absorver essa tecnologia de ponta.
Tenho um exemplo, se bem que é da area de
informática, de uma associação recente feita pelo
grupo Verdal, do Rio Grande do Sul.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALoMÃo - Se­
ria uma excelente idéia.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Então,
seria pegar alguém que tivesse visão nacionalista,
talvez,a própria visão do Antônio Ermírio de Mo­
raes, que pega um conglomerado de setor que
tenha visão nacionalista e de alguém como Jorge
Gerdau, que fez uma associação com o capital
estrangeiro, para efeito dessa absorção. Isto aqui
é uma idéia. A Mesa não pode fazer proposição,
mas nesta altura é para ajudar no debate. Estão
de acordo?

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO ­
Tem mais um nome para constar da relação.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Ai, se­
ria por substituição, porque, aí, nós estaríamos
colocando o Antônio Ermínio de Moraes repre­
sentando a corrente nacionalista, ou corrente da
exclusividade do nacional, com um empresário,
que, aí, seria a substituição do nome do empre­
sário, ou o Jordano Romi, ou o Eugênio Staubtab.
Vamos substituir o Jordano Romi?

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO - Sr.
Presidente, perdoe-me, mas acho que V. Ex' está
atropelando um pouco, porque há outras pro­
postas.

O SR.PRESIDENTE (Afif Domingos) - O pro­
blema não é só de atropelar, mas o problema
é de nós, objetivamente, chegarmos a um con­
senso.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO ­
Não. Estamos tentando discutir critérios. Acho
que o critério que V. Ex' propôs é que haja um
empresário que defenda a exclusividadedo capital
nacional, e um outro não.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Para
evitar confusão, eu retiro a minha proposta de
nomes. Só tentei ajudar e voltoao plenário.Mante­
nho o critério e repito - foi simplesmente para
ajudar que lembrei os nomes.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO - Mas
isso preencheria duas vagas, as duas primeiras.
Uma do empresário nacional, que não tem asso­
ciação com o capital estrangeiro; outra de um
empresário nacional que fez essa associação, vi­
sando absorção de tecnologia, então, há mais
duas vagas; temos que definir critérios, para sele­
ção dos nomes.

O SR. PRESIDENTE(Afif Domingos) - Peço,
inclusive, ao nosso ilustre Relator que nos ajude
para efeito do critério, porque S. Ex' é o autor,
junto com o Presidente da Mesa, do critério que
presidiu a própria distribuição dos nomes. E nós

queremos manter o criténo e estamos fazendo
aqui as modificações, somente de nomes.

O SR. RELATOR (Virgildásio de Senna) - Es­
tou voltando às indicações da Comissão; estou
pedindo à Secretaria da Mesa que nos traga os
nomes indicados, para o Plenário, para sobre eles
voltarmos as nossas atenções.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALoMÃo - Fo­
ram respostas às propostas feitas hoje.

O SR. CONSTITUINTE VLADIMIR PALMEIRA
- Eu estava com uma proposta aqui, Sr. Presi­
dente. É a seguinte: o Prefeito do Rio de Janeiro
Saturnino Braga, contra o Dr.Bulhões de Pedreira.
Mas, isto seria a terceira dupla.

O SR.PRESIDENTE (Afif Domingos) - Vamos
resolver o problema da segunda dupla, porque,
aí, vamos dar uma visão do que a gente quer
com a terceira.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- Sr. Presidente, para facilitaros trabalhos, como
eu próprio sugeria o nome do Dr. Eugênio Staub,
poderia ele ser substituído pelo João Bitter Ger­
dau, que me parece excelente indicação. É o
maior produtor brasileiro de aço, de produção
diversificada, grande senso de absorvição de tec­
nologia.

O SR. PRESIDENTE(Afif Domingos) - Neste
caso, o João Bitter Gerdau poderia substituir o
Eugênio Staub.

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR-Sr. Presi­
dente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte GilCésar.

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR - Pare­
ce-me que já havia um consenso a respeito da
proposta do colega Palmeira, de que o Dr,Roberto
Saturnino Braga substituiriao Dr.Nelson Mortada,
no tema seguinte, pelo que foi proposto ontem.
Não sei quem propôs o nome do ex-Ministro Aure­
liano Chaves, num tema anterior. Eu gostaria de
fazer uma colocação, porque o colega Salomão
está propondo o nome do ilustre ex-Governador
do Rio de Janeiro, Leonel Brizola, e acho que
toda a Subcomissão conhece o ponto de vista
do Deputado Leonel Brizola. Acho que a proposta,
que foi feita pelo Relator, pareceu-me muito ade­
quada, ao substituir, retirou-se o DNPM, que é
um ponto de vista do governo atual; retirou-se
o ministro, que, no entendimento do Relator, tem
uma visão global, mas não tem uma visão espe­
cifica do problema. Concordo plenamente com
o Relator.

Não vejo porque colocar, nesse tema, a pro­
posta do colega Salomão. Discordo. E se retirar,
como insisto nisso, a visão municipalista espe­
cíficade uma entidade que representa municípios,
porque argumenta o colega Salomão que o muni­
cipio não tem nada a contribuir no debate econô­
mico.

O SR.CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO - Per­
mite-me V. Ex"um aparte?

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR- Já vou
encerrar.

Proponho à Mesa, dentro das propostas que
já foram encaminhadas, que coloque o processo

em votação, pelos critérios que foram utilizados
nos temas anteriores.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Volto
a insistir que estamos num processo de votação,
de acordo com os critérios estabelecidos anterior­
mente pela Mesa, partindo para a substituição
dos nomes.

Já temos dois nomes colocados para o critério
primeiro que era a discussão da reserva de mer­
cado e o confronto entre SEI e a opinião de um
usuário. O segundo, agora, seria o problema da
absorção de tecnologia de ponta, a visão do capi­
tal nacional e o debate que pretendemos aqui.
Essa hipótese de absorver tecnologia de ponta,
com uma visão exclusivista nacional, ou a visão
associativa com o capital estrangeiro, que seria
um debate de extrema importância. Estamos, exa­
tamente, na dISCUSsão desse item, onde as pro­
postas, a partir do critério aprovado, estamos dis­
cutindo nomes. E o nome que aqui estava era
a manutenção do nome do ilustre empresário
Jordano Romy e a substituição de um outro em­
presário que estava, que era o Dr. Eugênio Staub,
da Gradiente. Ai, surgiu a proposta de um nome
que seria o de Jorge Gerdau, pelo fato de ter
feito uma associação com o capital estrangeiro.

Estamos na discussão desse critérioe eu gosta­
ria de encerrar a discussão, com a proposta de
outros nomes.

O SR. CONSTITUINTE VLADIMIR PALMEIRA
- O critério era Antônio Errnírio contra Gerdau,

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALoMÃo - Sr.
Presidente, em relação a LuizSalomão...

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Volto
a insistirpara votarmosjá os nomes, porque assim
encerraremos a Subcomissão.

Se o nome aqui escolhido para esse critério
é o Antônio Errnírio,mas contra quem?

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALoMÃo - Sr.
Presidente, permita-me...

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Vou
colocar em votação esta proposta, se os senhores
estiverem de acordo.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALoMÃo - Sr.
Presidente, eu não estou de acordo.

Permita-me a intervenção. Estamos aqui discu­
tindo uma faceta desta questão, que é a da transfe­
rência de tecnologia, supostamente detida pelas
empresas nultinacionais, ou pelo capital estran­
geiro, para grupos industriais'nacionais.

Mas esta não é a única questão relevante da
presença do capital estrangeiro na economia bra­
sileira. Temos outras questões importantes, ou
mais importantes do que essa, como a das trans­
ferências que se dão em função dessa presença,
em termos de tecnologia, de remessa de lucros,
de todos os fluxos financeiros entre as empresas
aqui sediadas e as suas matrizes no exterior.

Essas são questões fundamentais, porque são
elas que, efetivamente, trazem implicações na
nossa Balança de Pagamento.

Nesse sentido, parece-me que a questão do
capital estrangeiro não pode ser simplificada a
esta visão posta por V. Ex" sobre a questão da
transferência, muito oportunamente, da transfe­
rência de tecnologia com a participação do capital
estrangeiro no capital das empresas brasileiras.
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Creio que teremos de fixar um outro critério,
que é o que diz respeito à oportunidade política
e à extensão dessa presença do capital estrangeiro
no País, com respeito as suas implicações no
balanço de pagamento.

Aquestão da leide remessa de lucros, a questão
da soberania envolvida, do endividamento exter­
no, enfim, todas essas implicações comerciais e
dos novos tipos de relacionamento entre o capital
nacional e os estrangeiros, que, evidentemente,
não serão tratadas, na sua amplitude, pelos repre­
sentantes mencionados por V. Ex' na questão an­
terior. Que vão se cingir a esse aspecto impor­
tante, na vida das empresas, que é a da tranfe­
rência de tecnologia.

Eu proporia a V. Ex' que, antes de colocar em
votação os nomes, aprofundássemos a discussão
dos critérios que vão presidir a escolha dos outros
dois representantes.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Com
a palavra o ilustre Relator.

o SR. RELATOR (Virgildásio de Senna) - Sr.
Presidente, já estamos adentrando na hora. São
12 horas e 30 minutos e esta reunião com o
devido respeito a todos os companheiros, perma­
nece no impasse em relação a simples nomes,
como se o pronunciamento de qualquer um des­
ses representantes pudesse ser um fator decisivo,
se não informático na elaboração da nossa pro­
posta Constitucional.

Tenho muito respeito pela opinião dos compa­
nheiros, por esse ardor em defesa de nomes, que
balizam, que sinalisam os caminhos a percorrer,
ou a formação ideológica, política de cada um.
Mas acho que já discutimos o suficiente para par­
tirmos para uma decisão, para uma votação que
complete o nosso trabalho.

Recebemos uma delegação de competência
para organizar uma lista. Aceitamos que esta é
uma proposição para ser modificada, aprovada
ou não, mas não podemos, a cada passo, ter
um impasse que anule, prejudique e impeça os
nossos trabalhos.

Ninguém se opôs a que se ouvisse o nome
do Dr.Bulhões Pedreira. Poderíamos considerá-lo
como aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Não.
Porque estamos aprovando em número de seis,
as duplas.

O SR. CONSTITUINTE VlADIMIR PALMEIRA
- Eu proponho o Pedreira e o Satumino.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - O no­
bre Constituinte já está propondo a votação do
terceiro, e não aprovamos ainda o segundo, E,
como sobre o segundo foi levantada uma ques­
tão, a Mesa gostaria de propor à votação, aquilo
que já foi estabelecido. Seriam dois nomes, se
os Senhores estão de acordo, que aqui foram
colocados. O nome do ilustre empresário Antônio
Ermírio de Moraes e de Jorge Gerdau e o Hans
Peter.

Quem estiver de acordo com essa proposta
permaneça sentado. (Pausa.)

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALoMÃo - Sr.
Presidente, V. Ex' não pode colocar em votação,
porque não respondeu à questão de ordem que
coloquei.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - V. Ex'
levantou uma questão de ordem de rediscutir o
critério que adotamos.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO ­
Não. Estabelecemos um critério para escolher es­
ses dois nomes que V. Ex' quer encaminhar à
votação, mas não estabelecemos o critério para
os outros dois nomes que irão ficar faltando.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Os
dois terceiros nomes é uma outra aprovação. Va­
mos por eliminação, porque é uma votação com­
plicada. O prezado companheiro há de entender
que não é fácil, pela importância do assunto e
a gama das propostas alternativas aqui colocadas.

Se o nobre companheiro me permitir, deixare­
mos para discutir a terceira dupla e o próprio
critério na próxima votação

Estão de acordo? (Pausa.)
Fica aprovada a segunda dupla: o Antônio Er­

mírio de Moraes e o Jorge Gerdau e o Hans Peter.
Qual o terceiro critério? Eu pediria definição

para efeito de escolhermos só dois nomes.

O SR. CONSTITUINTE VlADIMIR PALMEIRA
- A proposta é do Constitumte Salomão, de pe­
gar outros aspectos da relação.

O SR. PRESIDENTE(Afif Domingos) - Então,
esta proposta seria acompanhada de nomes

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO-Indi­
quei o ex-Governador Leonel Brizola, o Prefeito
Satumino Braga e há o nome do Advogado Dr
Bulhões Pedreira.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- Sr. Presidente, o Prefeito Saturnino e o ex-Go­
vernador Leonel Brizola viriam na mesma oca­
sião? Se vierem na mesma ocasião, eu aceito.
Se não, ambos dirão coisas irrelevantes. Brizola
falará sobre eleições diretas e Satumino fará uma
longa peroração sobre a importância da interven­
ção do Estado e das empresas estatais, da pre­
sença do Estado na economia, quando S. Ex'
nem sequer consegue pagar funcionános.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO - Eu
gostaria de lavrar meu protesto contra a investida
pouco elegante do Consl:Jtuinte Roberto Campos,
posto que, nas suas indicações de convidados,
em relação aos quais tenho graves divergências,
ninguém aqui procurou denegrir a imagem das
personalidades por S. Ex' apontada. Parece-me
pouco elegante, pouco correspondente à postura
do Senador Roberto Campos.

O SR PRESIDENTE(Afif Domingos) - Vamos
voltar à discussão do critério e dos nomes.

As propostas que estão sendo aprovadas para
terceira dupla seriam exatamente a da manuten­
ção do nome do Ilustrejurista Dr. Bulhões Pedrei­
ra, contrapondo-se com um outro nome.

O nome do jurista Bulhões Pedreira e apro­
vado?

Coloco em votação. (Pausa.)

O SR.CONSTITUINTE GILCÉSAR- Sr. Presí­
dente. peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constitumte, pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE GILCÉSAR- I~uanto
à questão do ilustre jurista Bulhões Pedreira, eu
havia solicitado à Mesa indicasse um especialista

em tributos a nível nacional. Foi essa a propsota
que eu havia feito à Mesa. Surgiu o nome do
advogado Bulhões Pedreira; estabeleceu-se um
novo critério, que é o de duplas. Insisto na minha
colocação anterior: já que surgiu o nome de Bu­
lhões Pedreira, por proposta minha, sem a indica­
ção de nome que foi escolhido pela própria Mesa,
insisto em que haja duplas, dentro dos critérios
que agora foram discutidos, estaria competindo
com o nome do Prefeito de Barroso? Pergundo
à Mesa e não a meus colegas.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Peço
ao ilustre Relator que...

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR - Se já
temos duas duplas aprovadas, que são o Dr.Antô­
nio Ermínio e...

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Resta
uma dupla.

O SR. CONSTITUINTE GIL CESAR - A SEI,
é evidente que deverá estar aqui.

O SR. PRESIDENTE(Afif Domingos) - É ma­
téria já votada. Agora, temos que votar os dois
nomes.

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR- Faltam
dois nomes?

O SR PRESIDENTE (Afif Domingos) - Fal­
tam, primeiro o assunto e os dois nomes. Qual
seria o assunto a ser abrangido? Apartir do assun­
to, vamos incluir os nomes e não tirar nomes.

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR - A pro­
posta foi feita pela Colega Raquel Cândido; essas
duas indicações sugiram em função do Imposto
Único sobre Minérios.

A SR' CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO ­
Pode ser respondida pelo Dr. Bulhões ou...

O SR. CONSTITUINTE GILCÉSAR- Pela pre­
sença do Município e acho isso importante.

A SR' CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO­
Exatamente!

O SR. PRESIDENTE(Afif Domingos) - Então,
o nobre Constituinte coloca que o critério a ser
aprovado para a terceira dupla trata-se do assunto
a respeito do problema do imposto sobre rníné­
nos. Esta é a colocação? E a pergunta que faço
ao nobre RelatorVirgildásio de Senna que presidiu
a distribuição dos nomes, mantendo o critério,
portanto, estamos modificando os nomes, se seria
essa a filosofiaque presidiu esta Comissão Temá­
I:Jca?

O SR. RELATOR (Virqíldásio de Senna) - Sr.
Presidente, Srs. Constituintes:

Evidentemente que o pensamento do Dr. Bu­
lhões Pedreira, em sua forma de encarar os pro­
blemas da legislação, pertinentes aos assuntos
aqui tratados, é sobremodo conhecido por toda
a sociedade brasileira. A pessoa do Sr. Napoleão,
Prefeito de Barroso, lamentavelmente a Subco­
missão. que não foi presidida por mim e sim pelo
Presidente desta Mesa se louvou, porque jamais
VI um trabalho do Sr. Napoleão, não li qualquer
escrito por ele produzido, apenas nos louvamos
na opimão daqueles que apresentaram o nome
e como uma forma de composição, já que esta
Subcomissão, a meu entendimento, de forma
equívoca. mtroduziu o problema do Imposto Óni-
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co sobre minerais nas discussões desta Subco­
missão.

O que parecia à Mesa pertinente sobre o assun­
to era a criação de um direito que cingiria ao
problema da exaustão das minas e como a Sub­
comissão iria encarar este problema Desviou-se
a Subcomissão e respeitamos o pensamento para
o problema do imposto. E, para atender a este
fato novo, estranho de fato à Vida e ao trabalho
da Subcomissão, se Introduzru, por indicação do
nobre Constituinte GilCésar e da SI"Constituinte
Raquel Cândido, o nome do Sr. Napoleão Barroso
com este fim específico A Subcomissão exami­
nará se convém ter uma visão global sobre o
problema da pessoa jurídica,da reserva de merca­
do, nas figuras do Dr. Bulhões Pedreira e do Dr
Napoleão Barroso. É a Informação que posso
prestar à Subcomissão. Não conheço, jamais li
trabalhos feitos pelo Sr. Napoleão Barroso, não
sei como pensa Sei que foram nomes apresen­
tados e recomendados por ilustres Constituintes

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - A per­
gunta que faço ao Plenário: Como temos o nome
do ilustrejunsta Bulhões Pedreira, que nos parece
ser desejo da Subcomissão ouvi-lo pelos traba­
lhos que já apresentou.

Portanto, ele nos traria esclarecimento. Retomo
a minha proposição. Dr. Bulhões Pedreira é um
nome de consenso, qual seria o nome que se
confrontaria, para efeito de se debater os pontos
em que o Plenário ganhasse com esse debate.
Essa a colocação que eu faría.

O SR. CONSTITUINTE RONALDO CÉSAR
COELHO - Eu queria voltar ao ponto em que
o nobre colega já defendeu, achando que mais
relevante, no meu entender do que se discutir
a questão do imposto único dos minerais, é real­
mente a lei de remessa de lucros, a relação de
royalties, patentes, especialmente na indústria
farmacêutica e algumas de forte influênciaestran­
geira no nosso País.

Acho que devemos escolher uma dupla, al­
guém que se contraponha ao Dr.Bulhões Pedrei­
ra, e que possa contribuir ao debate, nesta tarde,
e já considerando as outras duplas indicadas aqui
que estarão na mesma tarde, na mesma reunião,
eu queria propor o nome da economista Maria
da Conceição Tavares.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Vamos
para a votação da terceira dupla que seriam então,
ilustre jurista Bulhões Pedreira e a economista
Mariada Conceição Tavares.

Os Srs. Constituintes que estiverem de acordo
com essa proposta permaneçam sentados. (pau­
sa.)

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO - Sr.
Presidente, porque foi colocada, primeiro, essa
dupla? Essa foi a última e V. Ex" a colocou em
pnmeiro lugar.

O SR.PRESIDENTE (Afif Domingos) - Pnrnei­
ro, houve um consenso, que senti, da manutenção
do nome do jurista Bulhões Pedreira. E a proposta
de se colocar um nome que se confrontasse com
o dele.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALoMÃo - Há
três indicações para esse segundo nome.

O SR.PRESIDENTE (AfifDomingos)-As indi­
cações seriam...Qual a sua?

O SR. CONSmUINTE LUIZ SALoMÃo - v.
Ex" já anotou? Há três indicações, Leonel Brizola,
Roberto Satumino Braga e Maria da Conceição
Tavares.

Já se pressupõe a exclusão do Prefeito de Bar­
roso.

Há um consenso, quena que fosse votado.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Se
aprovarmos o nome da dupla, já encerraremos
os trabalhos

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR- Eu gos­
taria que V. Ex" pusesse isto em votação.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Se nós
aprovarmos o nome da dupla, já encerramos os
seis nomes.

O SR.CONSmUINTE GIL CÉSAR- É a quar­
ta dupla, com o Prefeito de Barroso.

O SR.PRESIDENTE (Afif Domingos) - Vamos
colocar o nome do Prefeitode Barroso, para efeito
da votação. Por isso eu fiz a proposta inicial. O
nome de Bulhões Pedreira está aprovado? Então,
vamos aprovar a opção de 4 nomes, para se con­
trapor à opinião de Bulhões Pedreira.

A SR"CONSmUINTE RAQUEL CÂNDIDO.­
Eu gostaria de fazer duas perguntas, porque, em­
bora o Prefeito não tenha compêndios escritos,
na história jurídica do País, a índicação deveu-se
ao fato da sua liderança, na última reunião dos
prefeitos da capital e o representante da Associa­
ção dos Prefeitosque lidam com problemas mine­
rais.

Eu gostaria de perguntar ao meu colega Gil
César se o Professor Bulhões Pedreira traz, no
seu bojo de conhecimentos juristas, conhecido
nacionalmente, essa ansiedade que nós temos
no debate, com relação à nova propositura tribu­
tána na área mineral. Se o companheiro que indi­
cou o Professor Bulhões se sente satisfeito plena­
mente, em detrimento do nosso Prefeito, que foi
uma luta muito grande, mas que sinto que está
sendo vencida. Ele traz?

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR- Sr. Presi­
dente, o problema é que a colocação - até o
colega Salomão ponderou isso comigo - do Pre­
feito não estaria apropriada nesse item. Mas, de
acordo com as colocações que já foram feitas,
nós podemos voltar à discussão da colocação
do Dr. Napoleão Barroso em outro tema, porque
já se modificaram critérios.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Nós
já estamos em processo de votação, que é o se­
guinte: está aprovado o nome do jurista Bulhões
Pedreira. Temos 4 nomes para serem aprovados;
um dos nomes será eleito e o nome do Prefeito
pode voltar à discussão em uma outra compo­
sição.

Em votação o nome da economista Maria da
Conceição Tavares.

Os Srs. Constituintes que aprovam queiram
permanecer sentados. (Pausa.)

Rejeitado.

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR- Não foi
rejeitado porque vão ser contados votos para 4
nomes. Eu sugeria que a votação fosse feita em
dois turnos.

O SR. PRESIDENTE(Afif Domingos) - Perfei­
tamente, nós vamos ver o nome por consenso.

Em votação o nome do Prefeito Satumino Bra­
ga.

Os Srs. Constituintes que o aprovam queiram
parmanecer sentados. (Pausa.)

Em votação o nome do ex-Governador Leonel
Brizola.

Os Srs. Constituintes que o aprovam queiram
permanecer sentados. (Pausa.)

Em votação o nome do Prefeito de Barroso.
Os Srs. Constituintes que o aprovam queiram

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.

O SR.CONSmUINTE GIL CÉSAR- Sr. Presi­
dente, eu pedi segundo turno, porque eram 4
nomes na votação.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Esta
é uma decisão. O que foi menos rejeitado foi
o Prefeito de Barroso, por isso, ele foi aprovado.

O SR.CONSmUINTE GILCÉSAR- Sr. Presi­
dente, a Mesa informou que haveria um segundo
turno, porque, fazendo pela rejeição, é um critério
muito estranho, é o menos rejeitado.

O SR. CONSmUINTE IRAPUAN COSTA JÚ­
NIOR - O menos rejeitado não é o mais aceito.
A votação tem que dizer quem é a favor de cada
um e fazer o segundo turno.

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR- É maté­
ria vencida, Sr. Presidente.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALoMÃo - Eu
queria registar e lamentar que esta Comissão te­
nha decidido questão de tal relevância pelos crité­
riosque serviram para indicação do nobre Prefeito
de Barroso, Sr. Napoleão, que realmente não re­
presenta a opção preferencial, ideológica, dos
seus componentes, mas apenas o preconceito
de muitos Constituintes que aqui votaram precon­
ceituosamente. Quero lamentar que, desse pro­
cesso, tenha resultado um elenco de nomes que
certamente não é o que melhor poderia repre­
sentar as várias correntes ideológicas de pensa­
mento do nosso País.

O SR. CONSTITUINTE VI..ADIMIR PALMEIRA
- Sr. Presidente, da forma como a Mesa se con­
duziu, a pessoa pode votar inclusive duas vezes.
Essa não é uma preferência correta. Acho que
a pessoa deveria votar uma vez e escolher um
candidato, votando uma só vez. Depois haveria
um segundo turno, para uma maioria garantir.
São 4 indicações.

A SR"CONSmUINTE RAQUEL CÂNDIDO­
Eu concordo, plenamente, com a propositura do
Vladimir, porque eu, por exemplo, sou favorável
à vinda do Governador Leonel Brizola, Mas,infeliz­
mente, ele não ganhou aqui. O que nós vimos
aqui? Apreferência de uma representação menos
ideológica.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Vou
me premitir considerar esta matéria como matéria
vencida, em termos de votação, como decisão
de Mesa, por um fato só: nós temos ainda outros
temas a serem decididos, e V.Ex" hão de convir
comigo que é extremamente complicado uma
situação como essa. A Mesa tem procurado ser
a mais democrática possível, no encaminhamen­
to das proposições, das votações e no acatamento
das propostas que estão sendo feitas.Se nós con­
tinuarmos num processo de tamanha lentidão,
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nós teremos enormes dificuldades para conti­
nuarmos nossos trabalhos. Eu considero a maté­
ria votada.

O SR. RELATOR (Virgildásio de Senna) - Sr.
Presidente, peço a V. Ex" que me permita dizer
que não tenho procuração para defender a Co­
missão, mas acho que tenho o dever de explicitar
que não estava em julgamento nem a pessoa
do nobre ex-Governador Leonel de Moura Brízola,
pelo qual tenho o maior respeito, nas suas opi­
niões políticas, nas suas posições, nem o atual
Prefeito Satumino Braga. O que se votou foi a
preferência para escutar, para ouvir pessoas que,
ao juízo da Comissão, têm contribuição a trazer
ao trabalho da Comissão. Eu queria deixar isso
absolutamente claro, que não entenda esse julga­
mento envolvendo nem os componentes politicos
pessoais de cada uma das pessoas, nem uma
discriminação contra o ex-GovernadorLeonel Bri­
zola, nem contra o Prefeito Saturnino Braga, pelo
qual tenho um apreço e uma admiração pessoal
muito grande.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO - Eu
queria discordar de sua posição, Sr. Relator, por­
que V. Ex' não correspondeu, na sua proposição
original,ao compromisso ontem firmado com os
Constituintes, de colocar representações de pen­
samentos diferentes e até mesmo antagônicos,
para o enriquecimento dos trabalhos da Comis­
são. A proposta original de V. Ex" contemplava,
inicialmente, três empresários, mais um advoga­
do dos empresários, seriam quatro representantes
do empresariado, um representante do Estado
e um Prefeito, com todo o respeito, com todo
o apreço que, a meu juízo,não tinha uma contri­
buição a oferecer na discussão dessa matéria.
Acho que perdemos a oportunidade de discutir,
com seriedade, com profundidade, aquela ques­
tão que é, talvez, o motivo da crise que vivemos,
da miséria do nosso povo.

O SR. RELATOR (Virgildásio de Senna) - Nos
termos do Regimento Interno da Câmara dos De­
putados, invoco, para usar da palavra, já que o
nobre Constituinte Luiz Salomão considera que
a Mesa - não só Relator sozinho -, não foi
fielà vontade da sua maioria. Devo dizer que até
agora, contrariando as suas palavras, esta Comis­
são deu ao primeiro item a aprovação de 83,4%,
em relação aos nomes que a Comissão apre­
sentou. quanto ao segundo item, 66,66%; quanto
ao terceiro item, 66,66%, o que me faz acreditar,
sem estar na minha defesa ou de outros, que
a Mesa se comportou com lisura e no espírito
da Comissão. Eu, respeitosamente, repilo a insi­
nuação. Ela não tem cabimento no processo de­
clarado da Comissão, expresso por votação no­
minal.

A SR' CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO­
Sr. Presidente, uma questão de ordem.

A nossa apresentação e propositura, com rela­
ção ao que culminou com tudo isso, inclusive,
revogamos a propositura do nome do Prefeito
de Barroso aqui não colocado, e quero só discor­
dar do companheiro Salomão na parte que foi
questão, dignidade. Lamentavelmente, nós temos
que admitir que perdemos, pela forma de condu­
ção de votação, isso não há dúvida, porque até
Minas Gerais, ele falou, com 3 representantes de
São Paulo, e lutou pela sua participação política

e regional. Mas, colocar aqui a condição de digni­
dade de que não foi conduzida, não! Acho que
não houve habilidade.

Mas, veja bem, o que ficou claro e que não
podemos negar, e quero me dirigir diretamente
ao nobre Relator,é a vontade politica que prevale­
ceu, a vontade da maioria que não quis. Vejam
bem que tivemos oportunidade de votar duas ve­
zes, eu retirei a mmha propositura, sou favorável
à vinda do ex-Governador Leonel Brizola, mas,
se não houve uma composição, houve uma racha
sim, entre o Deputado Palmeira e o Deputado
Salomão, um querendo o Prefeito Saturnino e
o outro querendo o ex-Governador Leonel Brizola,
não é problema nosso, do Plenário, muito menos
da Mesa.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO - Sr.
Presidente, eu não questionei a dignidade de ne­
nhum dos membros da Comissão; referi-me ao
preconceito.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Eu
preferia, em função do próprio adiantado da hora,
e nos critérios de votação que vãosendo estabele­
cidos, na verdade, houve a votação, houve a mani­
festação, se, por acaso, o resultado não tenha
sido o resultado do agrado, eu considero a matéria
vencida, para efeito da votação. Não acredito que
aqui tenha a intenção de quem quer que seja
de atingir ou trabalhar no sentido de se fazerqual­
quer tipo de exclusão. Pelo contrário, somos um
plenário aberto, onde, embora discordando pro­
fundamente de determinados pontos de vista,nós
temos que ter esses pontos de vista dentro do.
plenário. Parece-me que não foi o critério de ex­
clusão ou de não se querer ouvir que presidiu.
Considero a matéria vencida, em termos de vota­
ção, e pediria que passássemos para o próximo
item, porque temos um problema sério de horário.
Nós já estouramos o prazo regimental, e temos
ainda o quarto tema, também com um número
de propostas bastante grande.

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO - Sr.
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Afif Domingos) - Se é
a respeito da matéria que já foi votada...

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALOMÃO - Eu
pedi um recurso, sem nenhuma dúvida a respeito
das intenções do Presidente da Mesa, ao Plenário,
porque entendi que a votação terminou não repre­
sentando a maioria de nós. Não há nenhuma ten­
tativa de achar que alguém tentou falsear o resul­
tado. Como achei que não foi uma aferição corre­
ta, pedi que consultasse a maioria sobre uma
reaferição.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO CAMPOS
- Sr. Presidente, peço a sua indulgência, porque
tenho que me retirar em face de compromisso
inadiável, eu gostaria de abordar logo o tema 4,
das empresas estatais, então, teria uma sugestão
concreta.

O SR. PRESIDENTE(Afif Domingos) - O no­
bre Senador me permitiria,respondendo à própria
questão que-foi colocada. Se não representou
a linha de pensamento, pelo menos, a Mesa rece­
beu uma votação que, feita a contagem e anun­
ciado o resultado, não pode trazer dúvidas quanto
àquilo que aconteceu. Temos, aí, uma aprovação
efetiva pelo Plenário. A Mesa vai, neste instante,

encerrar a discussão sobre o tema 3 e passar
para o tema 4, em benefício da própria Comissão.

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR -Sr Presi­
dente, está esgotado o nosso horário de trabalho.
Não houve proposta de prorrogação desse horá­
rio de trabalho, nem pela Mesa, nem por nenhum
colega. Por isso, proponho a suspensão dos traba­
lhos até as 17 horas e 30 minutos, como ontem
aconteceu, para que respeitemos o horário ­
e já temos colegas que vão saindo. Proponho
a suspensão dos trabalhos, dentro do nosso Regi­
mento e que se reírucie às 17 horas e 30 minutos

O SR. PRESIDENTE(Afif Domingos) - Se to­
dos os Srs. Constituintes estiverem de acordo,
suspendo a reunião e marco a próxima reunião
para as 17 horas e 30 mmutos,

(Levanta-se a reunião às J3 horas.)

Subcomissão da Questão
Urbana e Transporte

ATADA2' REUNIÃO ORDINÁRIA,
REAUZADA EM 13-4-87

Aos treze dias do mês de abril do ano de mil
novecentos e oitenta e sete, às dezoito horas e
cinqüenta minutos, na Sala da Comissão de Le­
gislação Social - Anexo 11 do Senado Federal,
reuniu-se a Subcomissão da Questão Urbana e
Transporte, sob a presidência do Senhor Consti­
tuinte Dirceu Carneiro, com a presença dos se­
guintes Constituintes: Manoel Castro, Gidel Dan­
tas, DIrceu Carneiro, Luis Roberto Ponte, Myrian
Portella, Denisar Arneiro, Doreto Campanari. Ha­
vendo número regimental, o Senhor Presidente
declarou iniciados os trabalhos e dispensou a lei­
tura da Ata da reunião anterior, que foi aprovada,
independentemente de votação. A seguir, o Se­
nhor Presidente anunciou a presença, na Subco­
missão, dos Senhores: Dr. Fábio Goldman, Presi­
dente da Direção Nacional do Instituto dos Arqui­
tetos do Brasil, Dr. Orlando Cariello Filho, Vice­
Presidente da Federação Nacional dos Arquitetos
e Dr.MiguelAlvesPereira, representante da Asso­
ciação Brasileira de Ensino de Arquitetura, que
foram convidados, pelo Sr. Presidente Dirceu Car­
neiro, a compor a Mesa dos debates. Na oportu­
nidade, os ilustresvisitantes fizeramum exposição
preliminar de documento, oferecendo sugestões
a serem incluídas no texto do anteprojeto de
Constituição, ligadas à área de competência da
Subcomissão. Presente, também o Dr.Telmo Ma­
gadan, Presidente da Empresa Brasileira de
Transporte Urbano, que levantou questões ligadas
à sua área de atuação. Usaram da palavra, como
interpelantes, os Senhores Constituintes: Doreto
Campanari, MyrianPortella, Denisar Arneiro, Luiz
Roberto, Manoel Castro e Nelton Friedrich, que
usou da faculdade que é concedida aos Consti­
tuintes pelo parágrafo primeiro do artigo quatorze
do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte. Agradecendo a presença dos convi­
dados, e antes de encerrar os trabalhos, o Senhor
Presidente convoca uma reunião da Subcomis­
são, a realizar-se às dez horas do dia vinte e dois
de abril. Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente deu por encerrados os trabalhos às
vinte e duas horas e trinta minutos, cujo teor será
publicado, na íntegra, no Diário da Assembléia
Nacional Constituinte. E, para constar, eu Ma-
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rilda Borges Camargo, Secretária, lavrei a pre­
sente Ata que, depois de lida e aprovada, será
assinada pelo Senhor Presidente. - Constituinte
Dirceu Carneiro, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Co­
meçamos a nossa reunião ouvindo, conforme de­
cisão da Subcomissão na reunião anterior, o Jnstr­
tuto de Arquitetos do Brasil, a Federação Nacional
dos Arquitetos e a Associação Brasileira de Ensino
de Arquitetura.

Para encaminhar os nossos trabalhos, convida­
mos o Sr. Cosntituintes Manoel Castro, para Rela­
tor e para a apresentação das propostas, dentro
do que dispõe o art. 14, do Regimento da Assem­
bléia Nacional Constituinte audiência de organi­
zações da sociedade.

Convidamos, pelo Instituto de Arquitetos do
Brasil, Fábio Goldman, seu Presidente, para parti­
cipar da Mesa. Convidamos o Sr. Orlando CarieIlo,
Vice-Presidente da FNA, representando a entida­
de, e Miguel Alves Pereira, representando a Asso­
ciação Brasileira de Ensino de Arquitetura.

Consultamos o Plenário sobre a ata, se há inte­
resse em que seja lida ou dispensamos a leitura
da ata? (Pausa.)

(É aprovada a dispensa da leitura da ata.)
Dentro desta decisão, e do que diz o nosso art.
14, audiência de organizações da sociedade,
apressamo-nos em aprovar esta pnmeíra audiên­
cia, em função do Encontro Nacional que têm
os profissionais de Arquitetura, aqui em Brasília
- e, portanto, muito oportuno que já se fizesse
esta participação a partir deste momento

Esta Subcomissão ainda não fIXOU o seu roteiro
básico das audiências que vai executar neste seu
período de 45 dias, mas, algumas já estão aprova­
das e hoje se faz a primeira.

Gostaríamos de registrar a todos os participan­
tes deste nosso encontro, que os apresentadores
terão 20 minutos para fazer a sua exposição e
que, posteriormente, cada Constituinte terá 3 mi­
nutos para interpelar os expositores. Estamos
também examinando a possibilidade de reunir­
mos diversas organizações até, que tenham algu­
ma natureza de interesse de comparecerem jun­
tas para realizarmos sessões, também, com mais
participantes ou representantes de organizações
diferentes, Não é o caso de hoje que são da mes­
ma categoria profissional.

Abriríamos a palavra aos participantes conce­
dendo a palavra ao Presidente do Instituto dos
Arquitetos do Brasil.

O SR. FÁBIO GOLDMAN - Sr. Presidente, Sr
Relator, nobres Parlamentares, colegas:

Os arquitetos brasileiros de há mutto se preocu­
pam com as questões das cidades brasileiras, das
questões de política urbana, fundamentalmente
da política urbana; e na história de luta da partici­
pação dos arquitetos brastleíros nessas questões,
sahenta-se que há 25 anos atrás em 1962, tivemos
o primeiro Seminário de Reforma Urbana organi­
zado pelo Study A1fair. Este Seminário já foi o
ato que seguiu uma preocupação, que já vmha
de tempos atrás, dos arquitetos em relação às
questões do desenvolvimento urbano nas cidades
brasileiras

De lá para cá, nesses 25 anos, nem sempre
nas melhores condições políticas de avanço nas
propostas que os arquitetos têm apresentado, o
Study A1fair continuou o seu trabalho com muito

denodo e apresentando várias propostas e suges­
tões em várias ocasiões, em congressos nacionais
e em outros seminários, nas reuniões do nosso
Conselho Superior, para ajudar este País a desen­
volver melhor as suas condições urbanas. Ao
mesmo tempo em que se fazia isso, desta forma,
IAB, é Instituto de Arquitetos e depois com a re­
cente criação do Sindicato dos Arquitetos, hoje
reunido com a Confederação Nacional de Arqui­
tetos, temos mantido um contato permanente
com as comunidades de bairro, com as associa­
ções populares, no sentido de com a troca de
informações, da troca de experiências, fortalecer
as posições dos institutos de arquitetos e nessa
troca aprender também um pouco com essa ex­
periência popular.

Ao longo desse tempo a luta continuou, e com
a convocação da Assembléia Nacional Constituin­
te, o Instituto dos Arquitetos do Brasil realizou
uma reunião extraordinária do seu Conselho Su­
perior, realizada em Curitiba, em outubro do ano
passado.

Essa reunião elaborou um documento onde
colocava assuntos de todo esse trabalho realizado
ao longo desses anos e, posteriormente, publi­
cado esse trabalho, foi ele distribuído a todos os
departamentos do Instituto dos Arquitetos que,
por sua vez, o distribuiu aos Parlamentares eleitos
em seus Estados.

Ao mesmo tempo, um mês antes, em setembro
do ano passado, a Federação Nacional de Arqui­
tetura também fez a sua reunião e da mesma
forma elaborou o seu posicionamento perante
a questões da nova Constituição. Da mesma for­
ma, a Associação Brasileira de Ensino de Arqui­
tetura também fez o seu documento. E resolve­
mos, então, em uma atitude de humildade, que
represeatasse realmente o pensamento dos arqui­
tetos brasileiros de todas as formas, de todos os
pontos de vista, a nível da cultura, ou seja, de
ensino de Arquitetura, a nível da defesa da profis­
são, da defesa do profissional, elaborar um docu­
mento único e que pudesse ser entregue nesta
reunião a esta Subcomissão para fornecer aos
Srs. e Sr" Constítumtes a nossa opinião, no sen­
tido de colaborar para que os trabalhos desta Sub­
comissão, com o apoio, realmente represente as
necessidades e os anseios da sociedade brasileira.

O documento foi elaborado esta semana, será
entregue a esta Subcomissão, ainda agora, e ele
tem como pontos algumas questões que para
nós são fundarnentars.

Existem as questões de natureza geral e de
natureza mais específica, no que diz respeito ao
nosso exercício, ao exercício da profissão de ar­
quiteto. Há questões fundamentais de natureza
social, que eu pediria ao colega Orlando Cariello
que explicasse a questão fundamental da quali­
dade de vida que é intimamente ligada à questão
do desenvolvimento urbano da cidade.

Uma outra questão para nós importante é o
acesso às informações sobre as gestões da cidade
e, em função dISSO, a participação nas decisões.
Isso engobla o que chamamos a gestão demo­
crática da cidade.

Com relação aos níveis de poder, a nível' da
União, é um nível de participação das populações
comuns regionais, tanto na esfera estadual como
nas municipais; com relação ao Estado, a regula­
mentação de normas gerais das regiões; e com
relação ao Município, o controle do uso e ocupa-

ção do solo urbano e rural, e com relação também
à questão do estado.

Diante da inserção profissional e, defendendo
interesses da sociedade brasileira, coloca-se co­
mo fundamental o assunto relativo a esta subco­
missão, questão urbana e do transporte.

Um outro assunto importante é a questão do
uso SOCIal da propriedade. Consideramos que a
questão da cidade, a questão fundamentalmente
da propriedade da terra é uma questão mais a
nível do social, do atendimento à sociedade do
que, na realidade, uma questão de propriedade.
A propriedade tem que ter a visão social do uso
da terra. Da mesma forma, o direito de acesso
à habitação.

O direito à habitação se enquadra na questão
urbana de uma maneira muita intrínseca, na me­
dida em que a questão habitação não é o objeto
isolado daquela habitação, daquela casa, daquele
apartamento, e se envolve diretamente à questão
urbana na questão dos transportes, da infra-es­
trutura urbana, o saneamento. Então não conside­
ramos a habitação como fato isolado, mas, sim,
algo diretamente lIgado à questão urbana e com
instrumentos adequados para a questão do uso
do solo urbano - com relação agora a nível da
legislação das desapropriações, da questão dos
impostos e do direito dos municípios. Julgamos
que os municípios devem ter uma participação
maior na política do desenvolvimento urbano.

E, por fim, consideramos fundamental a partíci­
pação da comunidade nas decisões sobre a polí­
tica urbana e da política de transportes. Ao longo
desses anos, temos percebido, e cada vez mais,
que em função dessa questão do custo da terra
a população de mais baixa renda está sendo cada
vez mais isolada dos aspectos da modemidade
das cidades e habitam as zonas periféricas sem
praticamente condições de infra-estrutura e de
transportes. Hoje, estamos percebendo que mais
grave ainda não é só esse isolamento dos centros
mais bem equipados, e que nem isso mais está
sendo levado em conta. Temos visto agora, recen­
temente em São Paulo e em outros lugares, que
mesmo essa população está sendo empurrada
cada vez mais para fora dos centros urbanos e
em condições muitas precárias, ocasionando in­
vasões e uma reação, hoje a nível policial, aconte­
cendo - como aconteceu há dias em São Paulo
- com brutalidade policial, tentanto desalojar de
áreas municipais populações que estavam procu­
rando local para se abrigar. Consideramos, evi­
dentemente, que a questão urbana e a questão
da habitação não são questões policiais e nunca
serão resolvidas dessa forma. Pelo contrário, são
questões de política e que têm que ser resolvidas
a nível político, porque é um assunto cada vez
mais preocupante, e se não houver uma política
efetiva de desenvolvimento urbano e habitacional
essas questões serão cada vez mais tratadas a
nível da violência.

Esta é a nossa posição nos seus aspectos mais
fundamentais; o documento é bastante extenso
e coloca outras questões, mas o enfoque que
consideramos mais importante é este. A questão
do direito de propriedade, a questão da reforma
urbana se ligam diretamente à reforma agrária.
No fundo, o problema muda um pouco de aspec­
to, mas a questão é a mesma, a da propriedade
da terra; são aspectos que se ligam diretamente.
A questão das cidades brasileiras, e particular-
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mente das regiões metropolitanas está adquirindo
aspectos insuportáveis de vida.Estamos aqui, ho­
je, entregando este documento no sentido de,
realmente, colaborar com o trabalho desta subco­
missão. Estaremos presentes a partir de agora,
trazendo e levando informações relativasao traba­
lho desta subcomissão.

Eu gostaria de passar a palavra ao colega Mi­
guel Pereira, que falará em nome da Associação
Brasileirade Ensino de Arquitetura;é ex-Professor
da Universidadede Brasília, que colocará também
questões relativas ao aspecto da cultura, no âm­
bito em que a Arquitetura se insere.

O SR. MIGUEL PEREIRA - Quero, inicialmen­
te, dizerda enorme satisfação, em primeira instân­
cia, de representar a Associação Brasileirade En­
sino de Arquitetura, nesta Casa, nesta reunião,
e neste momento, saudar o preclaro Cosntituinte
Dirceu Carneiro, ilustre arquiteto e os preclaros
constituintes, e meus companheiros arquitetos.

Pretendo, neste muito curto espaço de tempo,
slntetízar, no possível o conhecimento necessário
aos profissionais que tratam da Arquitetura e da
organização do espaço urbano, e em função disso
dizer das nossas dificuldades através da nossa
hitória como profissionais no Brasil,e das nossas
dificuldades específicas na arquitetura enquanto
conhecimento gerado na Universidade e nas es­
colas de Arquitetura brasileiras.

Há um tempo que define esta experiência no
Brasil por parte dos profissionais da Arquitetura
O Instituto de Arquitetos é uma entidade que foi
fundada apenas em 1921.AAssociação Brasileira
de Ensino de Arquitetura apenas em 1963, a Fe­
deração Nacional dos Arquitetos em data mais
recente. O compromisso gigantesco que a nossa
profissão carrega desde séculos pretéritos na His­
tória do Brasil e que nos coloca hoje, em função
da modernidade brasileira, frente a este desafio
de ter construído largo trecho da História deste
Pais, desenhando esta História sob a forma de
arquitetura e de cidade, face a esse desafio de
modernidade de um País que se acorda e que
se quer renovar em todos os seus escalões, é
aquele que entendemos, através das profissões
no Brasil,ser a missão das profissões numa socie­
dade como a nossa. De princípio,se há de admitir
que as profissões não são segmentos estanques
da sociedade com determinado tipo de conheci­
mento imutável e para sempre. O desafio maior,
então, para os arquitetos brasileiros, está no tipo
de conhecimento necessário, a partir das escolas
de Arquitetura e da Universidade brasileira, para
saberem organizara cidade para o Brasildo sécu­
lo XXI, e de como ocupar o território brasileiro
em seus 90% de quilômetros quadrados da nossa
superfície disponível - um País vazio, ocupado
apenas na costa, e com este desafio enorme que
é coração do Brasil, que é o Planalto Central,
que é onde hoje estamos. Que tipo de cidades?
Que tipo de atitudes em relação à Amazônia?
Que tipos de atitudes em relação ao PlanaltoCen­
trai? Repetiremos Brasília pura e simplesmente,
ou teremos de cogitar do que acontece em rela­
ção a outras partes do mundo, principalmente
o mundo latino-americano, e especificamente, o
TerceiroMundo e de como romper suas barreiras;
e quando da virada do século, o que poderemos,
como comunidade brasileira, como sociedade
brasileira que se redemocratiza? Qual será o
destino das nossas cidades existentes com a nos-

sa participação? E qual será a nova feição da
cidade brasileira e da própria Arquitetura brasi­
leira?

Eu diria que tudo isso se transmite através de
um compromisso, que nós temos sentido, com
muito pesar, que é aquilo que dizrespeito à cultu­
ra, à ciência e à tecnologia que não está especifi­
camente colocados na profissão dos arquitetos,
mas sofremos o descalabro do cuidado desses
segmentos da cultura brasileira, do pensamento
brasileiro, através daquilo que acontece com o
nosso universo mais específico, que é a Univer­
sidade brasileira. Claroque vamos Identificar, nas
últimas décadas, como o crime maior que se co­
meteu em relação à produção de conhecimentos,
neste País, a chamada Reforma Universitária de
1967, massificando a Universidadebrasileira,rou­
bando da Universidade brasileira a oportunidade
de gerar o Know how brasileiro como a sua
própria feição para transmitir esse desenho para
a própria ciência brasileira e para a própria tecno­
logia brasileira,não sob a forma de uma preocu­
pação maior de colocarmos muralhas no Brasil,
mas, isto sim, de prepararmos um conhecimento
necessário aos nossos professores e aos nossos
estudantes, aos nossos profissionais,sob a forma
de uma massa crítica capaz de, em recebendo
contribuições do exterior, sabermos gerir essas
contribuições e dar, através disso, o desenho bra­
sileiro,a feição brasileira,em função daquilo que
poderemos chamar, pelo seu processo contínuo
e paulatino, de acumulação de cultura brasileira.
O grande drama da virada do século em nossa
Nação é a perda contínua, paulatina e desafiante
da identidade - de resto, de todas as nações
-, principalmente do Terceiro Mundo, que bus­
cam, vertiginosa e angustiadamente, um reen­
contro com essa identidade.

Estes são os temas maiores que nos compro­
metem, enquanto transmissão de conhecimento,
para colocarmos, naquilo que nós chamamos de
arquitetura urbana para podermos bem resolver
os aspectos mais específicos, mais particulares
de transporte de rua, de edifício, da paisagem
geral da cidade e do seu entomo. O PlanaltoCen­
trai, como será o desenho desse Planalto Central
para quem se desloca daqui até Belém do Pará,
esta pioneira rota de coragem brasileira que nos
levou a Belém do Pará e que nos há de levar
a romper fronteiras, no sentido oeste, parando
nos limites das fronteiras brasileiras.

Eu diria que esses aspectos se desenham, na
medida em que devemos conceder a profissão
como um segmento da sociedade brasileira ­
a nossa profissão especificamente -, mas, de
resto, os princípios gerais para as profissões, e
sendo necessário que as nossas escolas e a nossa
Universidade se recomponham A Universidade
brasileira está parada; apesar do processo de re­
democratização, a Universidade brasileira está
sendo sufocada - é só exanaminarmos as verbas
disponíveispara a pesquisa - em todos os cam­
pos versados dentro da Universidade brasileira.
As escolas de Arquitetura estão paradas, são 47
escolas de Arquiteturano Brasil,são 40 milprofis­
sionais da Arquiteturano Brasil,e são 40 mil estu­
dantes de Arquitetura no Brasil. O desafio não
está equacionado da parte das escolas de Arquite­
tura, as escolas de Arquitetura não estão prepa­
radas para produzir o conhecimento necessário
ao enfrentamento desse desafio, que é a ocupa-

ção e o futuro do Brasil na virada do século e
o Brasildo século XXI. Acontribuição das escolas
de Arquitetura no Brasil é ínfima, não se trata
da responsbilidade maior dos arquitetos ou dos
professores que ocupam essas escolas, trata-se
de uma política educacional, neste País, especifi­
camente de caráter superior e que não está equa­
cionada em termos de iniciativa privada, e inicia­
tiva pública, a escola pública e a escola privada.
Não há, no Ministério da Educação e Cultura,
nenhuma política n~sse sentido que se permite
à iniciativa privada. E preciso que o desafio que
se coloca diante da iniciativa privada tenha uma
contrapartida de incentivo e de qualidade, tanto
quanto é o nosso zelo pela escola pública, e as
lutas maiores vão nesse sentido. Mas, que não
nos esqueçamos que o Brasil do século XXI é
um Brasil que terá de romper as barreiras do
Terceiro Mundo.

Eu queria encerrar por aqui, pois o tempo é
pouco e o desafio é muito grande e a síntese
sempre corre o risco de esquecimento.

O SR.PRESIDENTE (DirceuCarneiro)-Antes
de o Sr. Orlando Cariello fazer a sua exposição,
gostaríamos de convidar o Presidente da Comis­
são da Ordem Econômica, que está presente,
o ConstituinteJosé Lins,para fazerparte da Mesa.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ UNS - Minha
presença, nesta reunião é eventual, guardamos
a independência da Subcomissão que tem um
tema específico, mas fIZ questão de vir até aqui
para cumprimentar os expositores e o Instituto
dos Arquitetos do Brasil, o Sindicato dos Arqui­
tetos e o Presidente da Associação do Ensino
de Arquitetura no Brasil, e cumprimentar os Srs.
Constituintes. Realmente, o problema é desafian­
te, estamos diante de uma das questões mais
sérias deste País, haja vista os fatos citados pelo
Presidente do Instituto. Quero também cumpri­
mentar o Presidente da Subcomissão, o Sr. Rela­
tor e os Srs. membros, porque acho que esta
é a primeira reunião feita para a audiência extema
e isso abrange, portanto, uma espécie de para­
béns não só à Comissão, mas às entidades que,
hoje, aqui se fazem representar.

Espero que a nossa Comissão possa traduzir,
realmente, na Carta Constituinteaquilo que o Bra­
sil e o povo brasileiro deseja e espera que nós
cumpramos.

Peço licença, Sr. Presidente, para me retirar,
porque tenho uma outra reunião agora, mas dese­
jo aos Srs., tanto da Comissão como das entida­
des que aqui representam, os maiores sucessos
e agradecendo a contribuição certamente impor­
tante que trazem os nossos trabalhos.

O SR.PRESIDENTE (DirceuCarneiro)- Agra­
decemos a presença do nosso Presidente da Co­
missão da Ordem Econômica. Concedo a palavra
ao Sr. Orlando Cariello, representando a Federa­
ção Nacional dos Arquitetos

O SR. ORLANDO CARIELLO - Srs. Consti­
tuintes, colegas arquitetos e demais presentes.
Acho que seria necessário traçarmos algumas
considerações a respeito dos motivos que nos
trazem aqui; hoje, mais do que tentar citar ou
traduzir o teor do documento, do texto do docu­
mento que vamos encaminhar em seguida, onde
há inclusive indicações daquilo que pensamos
seja o necessário para se começar a encaminhar
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a solução dos problemas urbanos, dentro das li­
mitações da ordem social que temos. Acredito
que a participação dos arquitetos, do envolvimen­
to dos arquitetos nessa questão, teve duas fases:
uma que historicamente sempre existiu, que o
colega Fábio Goldman descreveu, do interesse
dos profissionais da Arquitetura e do Urbanismo
pelas questões social e urbana, não só as questões
urbanas, mas o problema da população brasileira;
e outra que nasce, a meu ver, com o envolvimento
também da nossa profissão, da nossa categoria
profissional com as questões sindicais, com a
questão da organização dos trabalhadores. Isso
se dá a partir do momento em que, também na
nossa profissão, cresce um processo de assalaria­
mento, talvez de uns 30 anos para cá e ql : nos
fez aproximarmos das outras categorias, que nos
fez organizarmos em sindicatos e que nos faz,
hoje, inclusive, estarmos integrados a uma central
sindical nacional, a nível da nossa federação e
de vários sindicatos e associações profissionais.

Com relação à questão urbana, propriamente
dita, o que verificamos hoje é um país completa­
mente diferente daquele de vinte e poucos anos
atrás: inverteu-se a situação, a concentração da
população hoje é muito maior na cidade; quase
70% da população habita as cidades e não mais
o campo, como acontecia há vinte, há trinta anos.
E, ao mesmo tempo, a gente vê uma quase total
ausência de políticas capazes de fazer frente a
essa nova situação. Enquanto o homem expulso
do campo vem para a cidade, é expulso da CIdade
e jogado de volta ao campo; um é expulso pelo
boi, o outro é expulso pelo asfalto. Esse mesmo
homem não tem encontrado, a níveldas políticas
oficiais, uma resposta a isso. Um exemplo con­
creto é o vazio que existe hoje, após a extinção
do BNH, não que o BNH fosse aquela maravilha,
mas não há ainda uma resposta, um preenchi­
mento de um vazio que ficou e tem que ser preen­
chido para que haja políticas adequadas ao trata­
mento dessa questão, que se resume basicamen­
te, acho, na questão do direito à cidade e o direito
à cidadania também daquela população que vem
chegando para os núcleos urbanos. Uma situação
explosiva, tão explosiva como no campo - e os
exemplos disso estão aí no noticiário diário dos
jornais: se há mortes no campo se há assassinatos
de dirigentes sindicais rurais, se há luta de possei­
ros contra grileiros, isto está existindo na cidade
também. E ainda na semana passada, já foi lem­
brado aqui, tivemos um exemplo em São Paulo
e, certamente, a população que é levada a ocupar
áreas inabitadas, ela não está fazendo isso por
gosto ou pelo exercício da desobediência, mas
por pura necessidade, que não pode ser creditada
a nenhuma força política ou a estímulo de nenhu­
ma central sindical, qualquer coisa assim. Acre­
dito que na nossa produção, também, estamos
enfrentando hoje uma situação que deriva dessas
condições. Somos em tomo de 35 mil profissio­
nais no Brasil, talvez um pouco mais já hoje, e
desses 35 mil, uma grande parte, conforme a
gente pode constatar através das atividades do
sindicato da Federação, está desempregada, tra­
balhando fora da produção, até mesmo a subem­
pregada, trabalhando de maneira autônoma, com
rendimentos incertos com trabalho ocasional. E
isso num país em que o nosso trabalho é efetiva­
mente necessário, porque não temos suficientes
habitações para a população, não temos hospitais

suficientes, não temos escolas suficientes, a urba­
nização da cidade é precária, e isso é um exemplo,
uma demonstração cabal de que os recursos pú­
blicos não estão sendo alocados como deveriam,
que as prioridades talvez não estejam sendo aque­
las que deveriam ser para que se enfrentasse de
frente os problemas que a maioria da população
brasileira, população marginalizada, população
trabalhadora, vem enfrentando. O que nos preo­
cupa hoje é em definir algumas medidas que as­
segurem aquele princípio, que já vem de outras
Constituições, de priorizar o fim social da proprie­
dade. Acho que seria uma ilusão pensarmos no
fim da propriedade privada nesta Constituinte;
mas, queremos que seja assegurado concreta­
mente o fim social da propriedade. E estamos
dispostos, neste documento procuramos dar al­
guns passos nesse sentido, a indicar algumas me­
didas que possam vir a tratar disso. E a gente
entende também que a solução destas questões
urbanas está visceralmente ligada às questões de
vida da população. Não vai ser criando grandes
núcleos habitacionais, construindo habitações,
construindo ambientes urbanos mais adequados,
que iremos solucionar o problema de uma popu­
lação que precisa, antes de mais nada, comer,
se vestir, ter emprego e renda suficiente. Então
é mais um elo que nos liga, no movimento sindi­
cal, a questão urbana e que nos faz mais preocu­
pados com isso também. Não temos nenhuma
Ilusão de que o trabalhador, na hora que tiver
de optar entre alimentar sua família e vender, pas­
sar adiante uma casa ou ceder seu direitos legal
ou ilegalmente, casa financiada pelo Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, ele vai optar pelo risco
e vai reproduzir o problema mais na frente.

Então, dentre as preocupações que temos, está
esta questão de regular o direito de propriedade
do uso do solo, estabelecer uma política habita­
cional do desenvolvimento urbano vinculado ao
desenvolvimento das condições de vida da popu­
lação trabalhadora. Não se faz uma coisa sem
outra. Eu acredito que na raiz disso tudo está
também a questão da gestão democrática da ci­
dade que, por seu turno, também está extrema­
mente ligada à questão da gestão democrática
da sociedade brasileira. Não vai existir gestão de­
mocrática da cidade sem a gestão democrática
da sociedade, sem a participação da maioria da
população nas decisões, na definição de priori­
dades, na definição de alocação de recursos na­
quilo que deve ser feito, como deve ser feito, com
recurso, com que tecnologia. E tudo isso aí nós
acreditamos que não seja assunto para especia­
listas exclusivamente, para técnicos exclusiva­
mente, para os arquitetos mesmos, para os urba­
nistas; são questões em que a população deve
ser ouvida e deve ser considerada a sua opinião,
sua experiência, seus costumes, sua cultura, en­
fim, toda a sua contribuição deve ser acatada.

A título de exemplo, poderíamos citar a nossa
cidade, Brasília, e o Distrito Federal, que tem um
Governador nomeado, que hoje está propondo,
está encaminhando concretamente obras de vulto
da expansão do plano piloto, de um sistema de
transporte de massa que nós não sabemos se
é o mais adequado , da construção de um lago
que sabemos envolve problemas técnicos seriíssi­
mos até pelo fato de estar abaixo da barragem
do Paranoá, cujo lago já tem ptoblemas de polui­
ção serííssímos, Para nada disso aí a população

tem sido consultada de uma forma adequada e
nem dispõe de canais adequados para fazer valer
as suas opiniões e as suas considerações. Digo
isso na esperança de, como cidadão desta cidade,
de como morador desta cidade, sensibilizar os
Srs. Constituintes para a questão também da au­
tonomia do Distrito Federal e de uma represen­
tação política local.

Finalmente eu gostaria de dizer que a Federa­
ção Nacional dos Arquitetos, junto às demais enti­
dades da nossa profissão, vai acompanhar de per­
to o trabalho da Constituinte, já está acompa­
nhado de perto, e nós estamos apenas organi­
zando esse trabalho não só de maneira a ter um
conhecimento do que está sendo feito aqui, mas
também de podermos apresentar as nossas con­
tribuições, as nossas opiniões, aquilo que a gente
puder trazer para acrescentar alguma coisa aqui,
no momento adequado, já que os prazos são mui­
to pequenos e nós temos interesse não só nessa
questão que envolve a cidade a questão urbana,
o transporte, como também questões como a
organização das profissões, a fiscalização das pro­
fissões, a questão dos conselhos, ordens, esses
problemas todos; a questão da organização sindi­
cal - nós defendemos a liberdade da economia
sindical, e a nossa Federação tem posição favorá­
vel à aprovação da Convenção 87, da OIT, não
embarcando naquela idéia do pluralismo sindical,
mas porque achamos que a questão de decidir
sobre a nossa organização sindical deve ser tribu­
to de quem se organiza, e não de quem detém
o poder político; a questão do direito de greve,
as questões relativas às organizações sindicais,
as questões relativas à educação e cultura e ao
ensino. Nós defendemos o ensino público gratuito
e com recursos públicos voltados para a escola
pública, seja ela de que nível for.

Estamos preocupados também, entre outros
assuntos, com a questão da ciência da tecnologia,
até porque a solução das questões envolve a
maioria da população brasileira, inclusive a ques­
tão urbana, a que está vinculado o desenvolvi­
mento de uma ciência e de uma tecnologia nacio­
nais e populares, onde se aproveitam as tradições
da população, a sua maneira de fazer as coisas.
E, talvez, aí estejam, do ponto de vista técnico,
soluções para problemas, como o da habitação,
tratados de maneira diferente, como vêm sendo
tratados até hoje, neste País.

Eu finalizaria aqui, e pediria, mais uma vez, a
todos os membros da Subcomissão, que não só
considerem as propostas que estamos trazendo,
como também façam, caso concordem com elas,
a divulgação dessas propostas junto aos demais
Constituintes.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Aca­
bamos de ouvir a exposição preliminar dos repre­
sentantes desta categoria de profissionais, que
ainda, vão fazer uma leitura de alguns tópicos
importantes de seus documentos. Enquanto isso
não ocorre, queremos apenas enfatizar a desafio
que esta Subcomissão tem, e que é um desafio
também de toda a sociedade, de equacionar ou
de se propor a equacionar ou traduzir em termos
constitucionais, ou corrigir, naquilo que for possí­
vel, uma realidade extremamente desequilibrada.
Como foi dito aqui, 70% da população brasileira
habitam as cidades - que representam, nos seus
somatórios de perímetros urbanos, 3,2% do terrí-
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tório e que, por sua vez, deságuam numa densi­
dade de 252 habitantes por quilômetro quadrado.
E, por outro lado, 30% das pessoas estão distri­
buídas em 96,8% do território, tendo uma densi­
dade de 4,97 habitantes por quilômetro quadrado
- mas, na média, porque se levar em conta a
Amazônia e o Centro-Oeste, essa média baixa
para 1,2 habitantes por quilômetro quadrado. En­
quanto a parte urbana está elaborando 92% do
PIB,a parte rural está elaborando apenas 8% do
PIB. E o desdobramento, a potencialização desse
número para os próximos 15 ou 20 anos, um
período bem próximo, provavelmente, nos mos­
trará, se não houver políticas adequadas ou trato
adequado deste problema, que talvez80% da po­
pulação brasileira estejam nas cidades, porque
daqui a uns 15 anos, mais ou menos, talveztam­
bém meia dúzia de cidades estejam com mais
da metade da população brasileira.De modo que
a cidade é mais violentado que o campo, quantita­
tivamente, é muito mais problemática do que o
campo, e, no entanto, não está tendo aquele espa­
ço do debate nacional sobre os seus problemas.
No momento em que estamos pensando na ela­
boração de uma nova Carta, não haverá de se
fazer comparação com o que as Cartas do passa­
do tiveram em relação ao trato da questão urbana.
Mas, agora, este assunto deverá ocupar um espa­
ço significativo, proporcional à sua importância,
ao seu significado,no momento em que os meios
de comunicação de massa, sociedade de consu­
mo e outras questões estão na ordem do dia,
e são muito graves os problemas daí decorrentes.

Voltaríamos com a palavra aos expositores, pa­
ra, logo em seguida, entrarmos em debate.

O SR.FÁBIO GOLDMAN -Sr. Presidente, que­
ria ler, de uma forma sucinta, apenas este docu­
mento que nós vamos entregar à Comissão, os
artigos propostos, para não estender muito no
tempo. E quero, também, ler a apresentação e
a abertura deste documento.

É lido o seguinte:
Srs. Constituintes.

A população quer e espera para o Brasil uma
constituição transformadora da realidade social
vigente e que assegure justiça e igualdade social
para todos e os direitos plenos a uma vida digna,
à liberdade, e à participação na decisão dos rumos
da sociedade.

Dando encaminhamento às propostas apre­
sentadas e aprovadas nos encontros nacionais
de suas entidades - O Instituto de Arquitetos
do Brasil (lAB), a Federação Nacional dos Arqui­
tetos (FNA), a Associação Brasileira de Ensino
de Arquitetura (ABEA) - os arquitetos brasileiros
apresentam aqui a síntese de suas reivindicações
à Assembléia Constituinte.

As aspirações dos arquitetos, em sua área de
atuação, buscam expressar as necessidades da
sociedade brasileira, na criação e na gestão de
seu espaço habitado, garantindo o seu acesso
à terra e ao direito à habitação.

Neste sentido três pontos têm prioridade em
nossas preocupações:

- Apontar caminhos e realizaravanços no sen­
tido de uma reforma urbana que objetive uma
melhoria de qualidade de vida para a sociedade
brasileira.

- Construir um espaço de ação específico e
privilegiadopara expressão do poder local, resga-

tando a autonomia municipal e as garantias políti­
cas e materiais de sua manutenção.

- Criar mecanismo efetivode participação po­
pular nas decisões de interesse público com vistas
a garantir uma gestão democrática para nossas
cidades.

Na expectativa da receptividade de nossas pro­
postas junto aos constituintes permaneceremos
atentos, acompanhando de perto a elaboração
da nova Constituição.

Neste sentido, as Entidades Nacionais repre­
sentativas dos arquitetos, debaterão este docu­
mento junto a outros segmentos organizados da
sociedade e reivindicam audiência pública junto
a essa subcomissão, nos termos previstos no regi­
mento dessa Assembléia Constituinte. - Insti­
tuto de Arquitetos do Brasil - Federação
Nacional dos Arquitetos - Associação Brasi­
leira de Ensino de Arquitetura.

VI- COMISSÃO DA ORDEM ECONÔMI­
CA
Relator:SenoSevero Gomes
b-Subcomissão da Questão Urbana e Trans­
porte
Presidente: SenoDirceu Carneiro

Art. Que o uso social das terras urbanas
prevaleça sobre o direito de propriedade.

Art, Todos têm direito para si e para a sua
famíliaa uma habitação digna, de dimensão ade­
quada, em condições de higiene e conforto e que
preserve a intimidade pessoal e a privacidade fa­
miliar.

§ Os poderes públicos promoverão as con-
dições necessárias e estabelecerão as normas
pertinentes para tomar efetivoeste direitode acor­
do com o interesse social.

Ar!. As desapropriações de terras urbanas,
para fins sociais, estipuladas no máximo pelo seu
valor cadastral, serão pagas com títulos da dívida
pública, resgatáveis no prazo de 20 anos se agre­
gar no seu preço a valorização decorrente dos
investimentos públicos na área, sendo obrigatória
a explicitação prévia do uso ao qual se destina.
Quando se tratar de moradias, as desapropriações
serão pagas em dinheiro.

Art. Formação e gestão de estoques de ter-
ra urbana pelo poder público para fins habita­
cionais e ou desenvolvimento urbano, através de
política democraticamente definida.

Ar!. Fica garantido ao município o direito
de preferência na aquisição de imóveis urbanos,
objeto de alienação onerosa entre partes.

Ar!. Na definição de políticas urbanas, na
elaboração de Planos Urbanísticos e nas propo­
sições de orçamento-programas, corresponden­
tes a um programa de porte significativo feito
pela iniciativa privada, deverá participar a popu­
lação através de suas entidades representativas.

§ 10 É reconhecido a um conjunto de cida­
dãos, que represente 5% do eleitorado local, a
iniciativalegislativaurbana.

§ 20 É assegurado a um conjunto de cida­
dãos que represente 5% do eleitorado local, sus­
pender, através de veto popular a promulgação
de um projeto de lei considerado contrário aos
interesses da sociedade. O projeto em tramitação
será nesse caso submetido a referendo popular.

Art. Qualquer cidadão ou grupo de cida-
dãos que não sendo proprietário urbano, detiver
a posse não contestada por três anos de área

urbana contínua, utilizando-a para moradia pró­
pria ou de sua família, adquirir-Ihe-á o domínio,
independente de justo título e boa fé.

§ 10 O decreto de usucapião não será reco­
nhecido ao mesmo possuidor por mais de uma
vez.

§ 20 A limitação de área ffsíca máxima de ca­
da posse será definida pelo município.

Art. Aplicar-se-á imposto territorialprogres-
sivo a todo e qualquer lote em gleba urbana para
permitir o desenvolvimento urbano de acordo
com o interesse social, evitando o seu uso especu­
lativo.

Art. Incidirásobre qualquer transação imo-
biliáriaurbana, além de outros impostos ou taxas,
o Imposto Municipal sobre a Valorização Imobi­
liária.

Art. Fica assegurado o amplo direito de in-
formação relativoa plano de estruturação urbana,
processos de parcelamento de solo, edificações,
transformação de uso, licenciamento de estabele­
cimentos comerciais, indústria e de serviços, in­
clusivepela exposição pública, desde a sua formu­
lação até a sua implantação.

Justificação

A cidade é um bem social e não deve ser apro­
priada por interesses individuais.A atualização do
instrumento jurídico, é urgente para habilitar os
prefeitos e demais administradores urbanos para
atuar na ordenação da expansão dos núcleos ur­
banos, no controle e preservação do meio am­
biente, na contenção da excessiva concentração
urbana, adequação dos investimentos públicos
aos objetivos do desenvolvimento urbano e ade­
quação fiscal.Faz-se necessária, também, a busca
de um maior equílibrio da rede de cidades, pro­
movendo uma distribuição mais racional das for­
ças produtivas no território nacional com vista
à integração das atividades e de distribuíção dos
equipamentos.

Consideramos de interesse estes instrumentos,
que acreditamos avançar no sentido de garantir
a função social da terra, tendo como pressuposto
o conhecimento e controle efetivo por parte da
população na gestão urbana e orientados dentro
dos seguintes principios fundamentais:

- Conceituação e regulamentação da proprie-
dade da terra.

-SIstema Tributário.
- Direito à Habitação.
- Gestão Democrática da Cidade.
- Competências Municipais.
Esses são os artigos propostos de interesse

desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) -Uma
vez exposto o pensamento deste segmento da
sociedade, nós colocamos a palavra à disposição
dos Constituintes para as indagações.

O SR. CONSTITUINTE DORETO CAMPANARI
- Sou médico e moro em Man1ia, Estado de
São Paulo, esperava ser designado para desen­
volver um trabalho junto à Comissão ou Subco­
missão de Saúde, no entanto fui designado para
esta Subcomissão, que é importantíssima. Quere­
mos felicitaro Presidente desta Subcomissão, o
Constituinte Dirceu Carneiro, que já foi Prefeito
da Cidade de Lages, de Santa Catarina e nós
tivemos oportunidade de ler o livro "O Poder do
Povo",em que fala do seu trabalho e fazreferência
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ao setor de urbanização e de construção de casas
populares.

Mas nós ouvimos, com muita atenção, a expla­
nação dos expositores, que honram e dignificam
esta Subcomissão. Aqui comparecendo, com
muita ilustração e sabedoria trouxeram as suas
preocupações. Falaram a respeito da crise do en­
sino, e disse, com muita propriedade, o Presidente
da Associação Brasileira de Ensino e Arquitetura,
reportando-se aos idos de 1967, se me parece,
quando ocorreu o acordo BrasillEstados Unidos
-MEC-USAID, em que procuravam sempre me­
dir o prestígio, o progresso de um municipio, ins­
talando uma Faculdade de Engenharia ou de Me­
dicina.

Também abordaram, com muito conhecimen­
to, o problema do êxodo rural, o problema do
crescimento da área urbana. E o Dr.Orlando Ca­
riellofalou que há vinte anos - eu diria há trinta
anos - nós tínhamos 70% da população na zona
rural, enquanto que tínhamos 30% na zona urba­
na. Hoje já é completamente o oposto. Então,
estamos diante de um problema social muito sé­
rio.Acapital de São Paulo enfrenta hoje, conforme
abordaram, o problema de invasão de terras, da­
queles que não têm lotes para construir uma casa.
Entendo, Srs. Constituintes e Srs. Expositores,
que não pode existiruma desgraça maior no mun­
do para um homem que trabalha, que tem os
seus filhos, a sua esposa, não ter condições de
construir uma casa, não ter onde morar. Sabemos
que hoje temos no Brasil, segundo dados forne­
cidos pelo IBGE, nove milhões de trabalhadores
agrícolas, trabalhadores desqualífícados, que são
os chamados bóias-frias,que saíram dalzoná rural
e vieram para a cidade, trazendo esses problemas
sociais - e nós não vamos aqui' entrar em deta­
lhes. Mas a verdade é que o Brasil se orgulha,
se ufana de ser a oitava economia do mundo,
mas, desgraçadamente, é o quinqüagésimo séti­
mo na distribuição de renda. Ê uma distribuição
de renda muito irregular, um remanejamento irre­
gular das riquezas. Enquanto uns morrem de fo­
me, porque não têm o que comer, outros morrem
de congestão.

Diante disso, nós temos que fazer uma justiça
social. Tem que existir condições de fornecer as
áreas urbanas para que as casas possam ser cons­
truídas em beneficio desses que não têm casa
para morar. Eu não conheço bem Brasília,porque
eu estou debutando aqui, mas eu lirecentemente
que o Governador biônico de Brasília pretende
construir 130 mil casas populares, porque, para
o ano dois mil, há possibilidade de Brasília ter
quatro milhões de habitantes. Isso foi o que eu
li em um dos jornais. Vejoque não há condições,
o BNHjá não existe, a Caixa Econômica Federal
também não tem condições, não tem recursos,
quer dizer, nós estamos em um impasse muito
grande. Se compararmos São Paulo, com o nú­
mero de pessoas que não têm casa para morar,
como Brasília,quando o nosso Governador, que
também está iniciando o seu Governo, e já se
propõe a construir vinte mil casas, que é uma
gota d'água, é uma coisa insignificante diante do
problema que nós estamos enfrentando... Lem­
bramos que o Governador que deixou o Governo
recentemente, o nosso amigo, o nosso compa­
nheiro, Franco Montoro, criou a loteria paulista,
justamente visando arrecadar fundos para manter
atualmente a Secretaria de Habitação, que já foi

criada no atual Governo, cujo Secretário já foi
instalado. Felizmente temos à frente da Secretaria
um engenheiro, um colega dos Srs. Expositores,
por sinal muito competente, que foi o melhor
Secretário de Transportes de São Paulo, cons­
truindo perto de cinco mil quilômetros de estradas
vicinais - e quando o homem é competente,
ele se sai bem em qualquer setor. Se ele se saiu
bem no transporte, nas rodovias, ele se sairá bem
no setor de habitação. Não temos a menor dúvida
da sua competência, do seu trabalho, e entende­
mos que o Governador do Estado, Orestes Quér­
cía, um liberal, um democrata, um brasileiro, na­
cionalista dinâmico, não desses nacionalistas líri­
cos, vai lhe dar condições favoráveisde fazera1gu­
ma coisa.

Ê claro que se faznecessário a junção do Muni­
cípio, do Estado e da União; moro no interior,
conheço o problema de todas aquelas cidades
interioranas. Fui criado e trabalhei na zona rural,
sou conhecido como Deputado bóia-fria na mi­
nha região, com o que ficomuito satisfeito.Perce­
be-se que o Governo tem que investir bastante
no setor de habitação, tem que conseguir recur­
sos, fazer desapropriação das áreas na periferia
e construir casas. Temos experiências, no interior,
através do Projeto Mutirão, em que se procuram
aqueles terrenos mais baratos, invendáveis, terre­
nos que ficam além de uma ferrovia, um terreno
irregular, acidentado, geralmente uma entidade
religiosa toma-se patronesse desse Projeto Muti­
rão, em que a Prefeitura faz a doação do terreno
e, nos sábados, domingos e feriados, a Prefeitura
também coloca à disposição desses futuros mu­
tuários, que constroem essas casas modestas,
com pouco conforto, eletricistas, pedreiros - e,
é claro, precisa também ter um engenheiro para
orientar.

Como Constituinte estou ciente da responsa­
bilidadeque tenho, sei do papel políticoque temos
que desempenhar aqui, da respónsabilidade que
temos, que é muito grande, mas temos que fazer
a justiça social aqui levantada. Mas não podemos
fazerjustiça social num Pais quando não fazemos
justiça política em primeiro lugar, quando se nega
ao povo brasileiro, há mais de 23 anos, o direito
de eleger o seu Presidente da República que seja
legítimo, que represente a vontade do povo e que
tenha vínculo com o povo, que não seja um Presi­
dente biônico. Então, fazendo a justiça política,
elegendo um Presidente legitimo, autêntico, que
represente o povo, teremos condições de fazer
uma justiça econômica, de arranjar recursos, de
arranjar dinheiro para construir essas casas. Fa­
zendo-se ajustiça política,em primeiro lugar, que
é a mais importante, depois, toma-se muito mais
fácil fazer uma justiça econômica, porque não
podemos querer fazer justiça econômica antes
da justiça política. Então, alcançando a justiça
econômica, e aqui já esteve, hoje, o Senador que
é o Presidente da Comissão de Economia, tere­
mos condições de fazer a justiça social.

Nesse sentido é que pretendemos trabalhar
nesta Casa, dando a nossa colaboração. Maisuma
vez, felicito o presidente desta subcomissão, o
Constituinte Dirceu Carneiro, que convidou os
Srs. Engenheiros, que aqui compareceram e es­
tão aí para os debates necessários.

Defendemos também a necessidade de termos
o ensino, gratuito, obrigatório, de alto nível, em
todas as modalidades. O ensino é obrigação do

Estado, obrigação da União.Não podemos aceitar
mais esse ensino deteriorado, um ensino ruim
em que temos verdadeiras padarias que vendem
diplomas, que só visam o lucro e nada mais. Isso
aí já é um outro capítulo, com relação a ensino.
Não temos direitoa voto na Subcomissão da Edu­
cação, mas temos direito ao debate e também
pretendemos participar.

Agradeço a oportunidade e externo minha satis­
fação de ter participado rapidamente desse deba­
te com que hoje estamos debutando nesta Casa.
Muitoobrigado.

O SR. FÁBIO GOLDMAN - Nobre Constituin­
te, há uma relação muito grande entre a cidade
e a saúde. Então, parece-me que não é despropo­
sitada a sua presença nesta subcomissão. Basta
V. Ex" ver: na capital do nosso Estado, os rios
foram transformados em esgotos. Quando os rios
de São Paulo ou de qualquer outra cidade em
que isso aconteça, deveriam ser usados como
área de lazer,na realidade, acabam virando esgo­
tos. O que propomos, a nossa luta é muito ligada
à questão da saúde da população. Quando se
tem populações, milhares e milhares de pessoas
morando em beira de córregos, que são esgotos
imundos, onde as crianças pisam de pés descal­
ços naquela lama pútrida, a gente percebe que
existe realmente uma relação muito grande entre
cidade e saúde, a tal ponto que nós, arquitetos,
vamos fazer um encontro latino-americano rela­
cionando as duas coisas - a cidade e a saúde,
porque é um aspecto da maior importância. Basta
ver o número de doenças que, de vezem quando,
incomodam as autoridades sanitárias, sem previ­
são, que acontece nas cidades de repente, como
a dengue. São problemas ligados à condição de
vida da população; ligados fundamentalmente à
miséria, mas ligados às condições em que essas
pessoas habitam.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Com
a palavra a nobre Constituinte MyriamPortella.

A SRA. CONSTITUINTE MYRIAM PORTELLA
- Sr. Presidente, inlcíalmente, eu me congratulo
com o Instituto de Arquitetos do Brasil, porque
já tive oportunidade de ler esse documento e só
tenho a louvar os arquitetos que fizeram um docu­
mento tão abrangente, porque aqui eles tratam
não só da questão urbana, mas tratam também
da divisão dos poderes, da questão da saúde,
do direitode greve, dos direitosdos trabalhadores.
Eles dão uma dimensão muito grande à profissão
do arquiteto. Ê o arquiteto preocupando-se com
o corpo social, com o todo social. É o arquiteto
pensando não só no desenvolvimento urbano,
mas no desenvolvimento social, na questão da
saúde, porque verificamos que a questão da mo­
radia tem muito a ver com a saúde fisica, com
a saúde mental. Sabemos que a questão urbana
é interligada - e eu já tive oportunidade de me
pronunciar sobre isso na primeira reunião desta
subcomissão - há diversos assuntos correlacío­
nados. Não podemos tratar da questão urbana
sem correlacioná-Ia com a questão rural, com
a questão da reformá agrária: sabemos que as
cidades incham, porque o homem vem banido
do campo para as cidades, porque não tem a
terra onde possa produzir, onde possa trabalhar;
e também com a especulação imobiliária, com
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a concentração perversa da renda da cidade nas
mãos de poucos, onde o solo urbano é utilizado
como fonte de renda. Venho de uma cidade de
quatrocentos mil habitantes, uma cidade de pe­
queno porte, mas que é açoitada por problemas
de moradia. Participei, enquanto esposa de Gover­
nador, de programas habitacionais, empenhei-me
muito no Programa Pró-Morar, em que foram
construídas num só conjunto mais de quatro mil
casas. Acho que solucionei problemas de popula­
ções que estavam faveladas debaixo de fios de
alta tensão, que em contrapartida me causou cer­
tos problemas de consciência, se estaria certo
assentar farníllas num conjunto de tamanho porte.

A questão que eu gostaria de colocar para o
Instituto de Arquitetos do Brasil, para a Federação
Nacional dos Arquitetos e da Associação Brasi­
leira de Ensino de Arquitetura, é como vocês se
posicionam frente ao problema de custo habita­
cional do extinto BNH,como vocês se colocavam
frente a ele, qual a posição de vocês em relação
à construção de casas populares, como vêem
o problema, como vocês acham que deve ser
solucionado, como é que devem ser construídos
os conjuntos habitacionais; como vocês viam a
política do BNH, se ele era muito malhado ­
me pareceu, por uma colocação - que há uma
preocupação de vocês, já agora por não existir
um órgão de política habitacional voltado para
a população mais carente.

Essa é a minha questão: qual o diagnóstico
que vocês já fizeram sobre a política do extinto
BNH e que política habitacional para casas popu­
lares vocês poderiam propor, como é que vocês
entendem deva ser solucionado e colocado esse
problema?

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - Com
a palavra o expositor Fábio Goldman.

OSR. FÁBIOGOLDMAN-Onosso posiciona­
mento com relação ao BNHdurante a sua existên­
cia é critico, porque colocava as questões da habi­
tação, tão importantes, num ponto de vista pura­
mente bancário. Isso era dito até com muita clare­
za. Lembro-me, uma vez, que um ex-Presidente
do Banco, não o atual mas já de um tempo atrás,
que, em uma palestra, disse exatamente isso: o
BNH é um banco que empresta dinheiro e quer
esse dinheiro de volta com juros e correção mone­
tária, mostrando claramente que não tinha nenhu­
ma preocupação com o aspecto social da habita­
ção. Então, quando nós colocamos nas nossas
propostas a questão do direito à propriedade e
o direito de habitação, ligando isso com o custo
da terra, isso não pode ser encarado com uma
solução definitiva, mas a vinculação do custo de
habitação com o custo do terreno, não só o terre­
no como as questões de infra-estrutura urbana
e transporte, saneamento básico etc., isto é, um
conjunto de coisas que fazem com que se possa
considerar uma casa como habitação, como mo­
radia, não uma coisa isolada. Então isso faz parte
de uma política geral, de uma questão geral da
política urbana.

Nós verificamos nas grandes metrópoles, que
têm enormes vazios urbanos bem localizados, que
não se "prestam" à habitação popular na medida
que o custo da terra é muito alto. Então essas
coisas estão inteiramente ligadas.

A política tem sido feita em busca dessas facili­
dades de custo, que resultam nesses conjuntos,

muito afastados, que obrigam o trabalhador a an­
dar muitos quilômetros por dia, para ir de casa
para o seu trabalho, favorecendo inclusive, na me­
dida desse tipo de "planejamento", a especulação
imobiliária. Ao longo do caminho, quando se es­
tende um beneficio até um conjunto habitacional
desse, você valoriza toda aquela área atingida por
esse benefício, uma linha de metrô, por exemplo.

Então, consideramos que a habitação faz parte
integrante de uma política de desenvolvimento
urbano, não se pode trata-Ia isoladamente. A res­
posta Iria mais ou menos nesse caminho.

Algumas das sugestões de como resolver estão
aia questão da taxação, desapropriação pelo valor
social, o caminho é esse, é tratar da questão habi­
tacional como diretamente ligada à questão urba­
na.

A SRA CONSTITUINTE MYRIAM PORTELIJ\
-Acontece que aqui também existem caminhos
governamentais sugeridos; inclusive que sejam
feitas casas para alugar.

Há necessidade, o BNH foi extinto, vocês sen­
tem a necessidade que seja criado um outro órgão
para assumir uma política habitacional mais am­
pla? Essa, no fundo a questão para nós nos situar­
mos.

O SR. MIGUEL ALVES PEREIRA - Comple­
tando as palavas do colega Presidente, considero
necessária a recapitulação de algumas passagens
da história do Instituto de Arquitetos do Brasil.

Em 1963, no Governo João Goulart, os arqui­
tetos participaram intensamente das reformas de
base. Como? Através das idéias geradas em um
Semmário Nacional de Reforma Urbana, realizado
no Hotel Quitandinha no Rio de Janeiro. Esse
material foiamplamente discutido, e ele pretendia,
isso sim, concretizar aquilo que o nosso ilustre
deputado constituinte colocava ao nivelda neces­
sidade da justiça social em termos de espaço
urbano.

A partir desta nossa contribuição à reforma de
base para o Govemo João Goulart, o Govemo
seguinte acredito que tenha interpretado mal a
reivindicação dos arquitetos, porque, ao invés de
eles criarem um órgão de tratasse da condição
humana, tratou dos índices de lucros de um ban­
co que acabou sendo fechado.

Em 1954, no 4° Congresso Brasileiro de Arqui­
tetos, o Congresso do IVCentenário de São Paulo,
os arquitetos reivindicaram a criação de um Minis­
tério de Urbanismo, que hoje se consubstancia
no Ministério de Desenvolvimento Urbano. Acre­
dito que se nós quisermos desenvolver políticas
urbanas, nós temos que zelar por esse Ministério,
aperfeiçoá-lo, não para criar novos bancos que
venham a mesquinhar a feição, a condição da
vida das nossas populações, mas que interprete
bem a reivindicação do Instituto de Arquitetos do
Brasil, que seja um Ministério que, afinal, venha
ao encontro do bem viver da população brasileira
nas suas cidades.

Eu queria apenas ressaltar esse aspecto. É im­
portantíssimo que nós, arquitetos e nossos com­
panheiros constituintes também, estejamos aler­
tas para com o que possa acontecer com esse
Ministério. É nossa reivindicação, e nós vamos
estar de plantão, verificando o que possa acon­
tecer com esse Ministério que queremos aper­
feiçoar.

O SR. ORLANDO CARIELLO - Eu gostaria,
antes de começar a consideração a respeito dessa
questão, dar um depoimento sobre esse proble­
ma do Ministério de Desenvolvimeto Urbano, que
talvez alguns fatores tenham perturbado um pou­
co a vida, pelo menos o nosso relacionamento
com esse Ministério em alguns momentos.

Incialmente, o primeiro titular do Ministério não
soube, pelo menos conosco, conversar em ter­
mos sérios sobre as questões que nós propu­
semos a ele, não só do ponto de vista das nossas
preocupações, como o problema urbano, como
do ponto de vista até de relações profissionais
dentro do Ministério.

Depois nós tívemos um segundo titular que
chegou a promoverjunto com o Instituto de Arqui­
tetos do Brasil um seminário de estudos sobre
o Sistema Financeiro de Habitação, cujas conclu­
sões não foram absolutamente levadas em conta
no momento da extinção do BNH por um decre­
to-lei.

Isso é de uma seriedade, de uma implicação
muito grande e nos remete novamente para aque­
le grande problema da questão da democracia
e da participação da população. Enquanto não
houver isso, enquanto não houver respeito pelo
que vem de baixo, nós não vamos conseguir nada;
eu não tenho a menor dúvida a respeito disso.

Com relação especificamente à experiência an­
terior do BNH e do Sistema Financeiro de Habita­
ção, acho que os colegas aqui já colocaram os
principais problemas: não houve um tratamento
adequado da questão do uso do solo, não houve
um tratamento adequado da questão da tecno­
logia a ser empregada. Isso só aprofundou os
problemas que estavam na origem, evitou que
eles fossem equacionados e reproduziu até uma
maneira de construir que estava muito vinculada
a interesses que não eram os da população; eram
outros, ligados ao grande capital da construção
civil, da indústria de materiais de construção, dos
especuIadores imobiliários e dos banqueiros. En­
tão, eu acho que começa por aí.

Quanto à extinção do BNH,ao qual nós fizemos,
durante vinte anos as críticas mais severas, a solu­
ção não é extinguir um banco que, pelo menos,
se voltava em direção à questão da habitação,
para transferir isso para um outro banco, que tem
outras atribuições, inclusive loteria. Eu acho que
não é por aí. E nos remete também a uma outra
questão, que vem tendo a reivindicação sistemá­
tica dos trabalhadores através dos sindicatos, con­
gressos, seja de cm, CGT, seja de categorias
profissionais, que é participação dos trabalhado­
res na gestão dos fundos sociais, que eu acho
outra questão importantíssima, fundamental que
envolve, no caso, o Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço. Que ninguém sabe direito no que
está empregado hoje em dia - da mesma ma­
neira como há outros fundos que nós gostaríamos
de saber o que é feito deles. No nosso caso eu
citei, da nossa vivência, em relação à questão
sindical, o problema da Convenção 87: nós gosta­
ríamos de saber, hoje, relacionado com a estru­
tura sindical do Brasil atual, o que é feito da Contri­
buição Sindical, daquela parcela do Ministério do
Trabalho, dos 20%, que ninguém sabe onde foi.
Soube-se, há algum tempo, que tinha ido para
Itaipu. Estou citando isso não porque tenha uma
relação com a questão urbana, mas mostrar co­
mo as coisas fogem ao nosso controle, e acho
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que é aí que está a raíz de todo o problema do
Brasil.

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Demsar Ar­
neiro.

o SR.CONSTITUINTE DENISAR ARNEIRO ­
Sr. Presidente, em primeiro lugar desejo parabe­
nizá-lopor ser aquele que conseguiu trazer à nos­
sa Subcomissão, e até à Comissão, o primeiro
grupo para debatermos - o que ora estamos
fazendo - que é o grupo dos arquitetos.

Sr. Presidente, ainda não tive oportunidade de
ler esse documento, mas temos que verificar o
que estão pensando os arquitetos. No Brasil as
coisas estão todas por ser feitas,e mesmo aquelas
que já estão prontas talvez não devessem nem
ter sido feitas.

Nós vemos, por exemplo, o que aconteceu com
Brasília; orgulhos do Brasil, Lúcio Costa e Oscar
Niemeyer. Mas quem anda por Brasília, mesmo
totalmente leigoem termos de arquitetura, encon­
tra monstruosidades, erros feitosnesta cidade que
nos deixam estarrecidos. Uma cidade feita para
ter 500 mil habitantes, onde não foi feita calçada
- aqui não se pensou em termos do homem,
do ser humano, aqui se pensou em termos de
automóveis. Eu não posso acreditar que arqui­
tetos do gabarito desses dois que fizerama cidade,
e que se jactam de ser socialistas, não tivessem
pensado no social.Essa é uma das preocupações
que eu tenho.

E segundo lugar, é um pedido que nós tínha­
mos que fazer aos arquitetos do Brasil para que
eles ajudassem, também, país com território do
tamanho do nosso, para que as cidades, em vez
de serem feitas no sentido vertical o sejam na
horizontal. E a forma de aproveitamento melhor
a infra-estrutura e dar mais condições à socie­
dade, dar mais saúde à população. Os grandes
conglomerados que o nosso Banco Nacional de
Habitação gostava de fazer, poucos deles foram
ocupados; muitos estão largados por aí, porque
não tinham estrutura nenhuma. Na minha cidade,
por exemplo foi contruído um conglomerado, vá­
rios prédios feitos pelo BNH, e esqueceram que
tinha de ter rede de esgoto. Depois de pronto,
onde ia ser o esgoto? Esqueceram que a prefei­
tura não tinha condições de levar água àquele
local - depois de pronto não tinha água. Nós
perguntamos: será que os arquitetos não deviam
ter previsto isso também? Acho que essa é uma
ajuda necessária, que os arquitetos não aceitem
essa situação de forma nenhuma, mesmo quando
forem solicitados a construir esses monstros pelo
País afora não consideramos que construir gran­
des edifícios seja atendendo os interesses da po­
pulação -logicamente a construção de grandes
edifícios dá prêmios, viagens a Paris, o sujeito
vai para a Sorbone, vai fazer cursos porque ele
construiu um belo de um edifício - mas será
que isso, que atendeu ao seu ego, atendeu os
interesses da Nação brasileira? É uma pergunta
que eu deixo no ar.

E diria mais, Sr Presidente: nós como Consti­
tuintes, temos uma obrigação muito grande, que
é sermos ajudados pelos Srs.; porque nem todos
que estão aqui são obrigados a conhecer todos
os problemas brasileiros e por isso mesmo nosso
Regimento Interno foi votado dessa forma, para
que a sociedade viesse aqui nos ajudar. Sejam

sinceros como nós esperamos, digam a verdade,
não tenham medo porque nós, hoje, estamos nu­
ma democracia, pelo menos assim achamos, que
passem, também, a assumir a responsabilidade
daquilo que lhes cabe, não fazendo e não deixan­
do, que num País das nossas dimensões, se cons­
truam cidades com ruas que não tenham passa­
gem para dois carros.

Eu daria um depoimento aqui que nos deixa
um pouco triste: quem conhece São Francisco,
da Califórnia, sabe que lá existem algumas pontes,
como a Golden Gate. Essa ponte foi construída
em 1927 - quando estava começando a nossa
Associação de Arquitetos - e inaugurada em
1932: ela tem seis pistas de rolamento para um
lado e seis pistas para o outro lado. Nós, aqui
no Brasil, construímos um Túnel Rebouças, no
Rio de Janeiro, praticamente com duas pistas,
num País com as dimensões que nós temos e
se preparando para ter uma população de 500
a 600 milhões daqui a 50 anos.

Acho que a responsbilidade dos Senhores é
muito grande, e os Senhores têm que nos ajudar
a consertar tudo isso.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Con­
cedemos a palavra ao expositor Sr. Fábio Gold­
mann.

O SR. FÁBIO GOLDMANN - Sr. Constituinte,
nós, como arquitetos e como cidadãos, estamos,
como foidito aqui no começo, de há muito tempo
propondo medidas, soluções nas questões da ha­
bitação nas cidades, usando de toda a nossa sin­
ceridade, de toda a nossa franqueza, do nosso
conhecimento para tentar evitar que aconteçam
as coisas que acontecem, como V.Ex"citou ainda
há pouco.

Acontece que não somos nós quem decidimos
as leis; nós podemos ajudar, influir, pressionar
e colaborar, como estamos fazendo aqui com
a maior Isenção, com a maior seriedade. Mas
não são os arquitetos que fazem as leis, e se
uma lei é promulgada, um decreto, por exemplo,
que define certas questões de como o desenvol­
vimento das cidades é feito, nós, normalmente,
viade regra, condenamos e procuramos reformar
uma situação desse tipo.

Nossa presença, nesta Comissão, é no sentido
de ajudá-los para que essa Constituinte faça leis
que ajudem ao desenvolvimento urbano mais hu­
mano nas cidades brasileiras.

O SR.MIGUEL ALVES PEREIRA - Eu gostaria
de parabenizar o ilustreConstituinte porque, mes­
mo na sua maneira leiga, percebe os problemas
cruciais que nos tem dado muitas dores de cabe­
ça na geração do conhecimento que produz essas
cidades, que produz essa arquitetura. São pontos
que estão no cerne polêmico da geração do co­
nhecimento dos arquitetos do mundo inteiro:pro­
blema da densidade demográfica, horizontal ou
vertical; como é que a cidade se relaciona com
a paisagem, quais os problemas sociais levan­
tados em função desses aspectos; qual o sentido
e a importância na busca da urbanidade. Esse
é um debate, pelo menos no Ocidente, muito
importante.

Há países que têm uma experiência muito
maior do que a nossa, em termos de cidades
novas, como a Alemanha, a França e a Inglaterra.

A Inglaterra construiu 50 cidades novas depois
da 11 Guerra Mundial, e colocou no cerne desse
debate, tanto a Alemanha quanto a França, esses
problemas que V. Ex"coloca.

Eu diria que na geração do conhecimento dos
arquitetos não estão só as leis como fatores deter­
mmantes; é também a nossa consciência de pro­
fissional ao admitirmos que não somos infalíveis;
nós também erramos.

Quando eu falavaaqui do conhecimento neces­
sário para produzir essa atitude frente à vida des­
ses aglomerados urbanos, eu falava das escolas
de Arquitetura, eu falava da Universidade brasi­
leira.O ilustre Constituinte que vai estar presente
nesta Subcomissão, oxalá possa representar as
nossas inquietações, a nossa angústia e o nosso
sofrimento como profissão. Sabemos que tudo
se relaciona, as outras profissões também sofrem,
mas estamos respondendo por aquilo que nos
cabe como profissão que também busca a justiça
social. Através dos seus erros e através dos seus
pequenos acertos, ainda estamos muito longe de
conceber a Arquitetura brasileira de que o povo
brasileiro precisa. Qual será essa Arquitetura bra­
sileira? Nós não sabemos. Temos que aprender
com a sociedade brasileira.

Eu diriaque o depoimento que V. Ex' fazsobre
Brasíliaé muito importante, porque quando Lúcio
Costa concebeu Brasília,não havia nada no Pla­
la1toCentral.Ele não tinha para quem perguntar,
:I equipe dele não tinha para quem perguntar.
A experiência teria de ser feita por analogia com
outras cidades brasileiras. Teria sido muito bom
se ele tivesse se inspirado em São Francisco. Ele
se inspirou nas experiências inglesa, alemã e fran­
cesa. Mas ele é humano e é falível. Há uma série
de méritos na experiência de Brasília, como labo­
-atóriourbano neste País. V.Ex' coloca, também,
sedevemos desenhar outras cidades no vaziobra­
sileíro? Provavelmente, não serão Brasílias, mas
terão a experiência de Brasília. Não repetir os er­
ros.

É importante o depoimento do colega Orlando
Cariello, no sentido de criar os instrumentos insti­
tucionais para que se consulte a população. Nun­
ca houve, nesses 25 anos de Brasília, uma con­
sulta ao que a população de Brasília pensa de
Brasília ou quais as suas reclamações, porque
não há fórum. Há algumas amostragens de favor
para legitimar, às vezes, coisas que não devam
ser feitas.

Quero, encerrando, parabenizar o depoimento
do ilustre Constituinte.

O SR.ORLANDO CARIELLO-Acredito, como
o MiguelAlvesPereira,que é importante ouvirmos,
seja na favela, seja no Congresso Nacional, os
depoimentos que dizem respeito ao nosso objeto
de trabalho, que é a cidade. É importante, vital.
Acredito que uma coisa que tem caracterizado
a nossa profissão, as posições assumidas pelos
arquitetos, através de suas entidades -lAB, Fede­
ração, sindicatos, ABEA- tem sido a de reivin­
dicar o nosso espaço profissional sem abrir mão
da posição política de abrir, também, o espaço
para participação da sociedade.

Não estamos, em momento nenhum, defen­
dendo uma certa atribuição exclusiva, nossa, de
trabalhar as questões da cidade. Atodo momento,
em todas as intervenções que V. Ex"ouviu aqui,
estava colocada a questão da necessidade dos
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canais institucionais, de consulta à população, de
se carrear as suas aspirações, as suas opiniões,
as suas considerações, de maneira que haja uma
participação efetiva na determinação do espaço
habitado - como esse espaço se configura, de
que maneira ele é construído.

Acreditamos que o caminho que propomos é
o caminho certo e que nos exime um pouco de
certos pecados que, evidentemente, são come­
tidos por aí. Afora isso, trabalhamos dentro de
determinado contexto. Não é o arquiteto que vai
determinar se as coisas vão se dar horizontal ou
verticalmente. Isso nem sempre depende de nós,
mas de certo contexto econômico, social, a for­
mação econômico-social que trabalhamos, suas
regras institucionais, infelizmente,os grandes inte­
resses econômicos é que têm determinado como
as coisas se dão. Aívem aquela questão dos "espi­
gões", a preocupação que V.Ex"mostrou no iní­
cio.

o SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Com
a palavra o Constituinte Luís Roberto Ponte.

o SR. CONSTITUINTE Luís ROBERTO PON­
TE - Quero louvar a decisão dessas entidades,
que tanto têm a ver com a edificação das cidades
brasileiras, em aqui virem dar o aporte do seu
conhecimento, da sua experiência.

Quero louvar nos pronunciamentos a preocu­
pação com o social, que de resto é uma tradição
dessas entidades; a preocupação com a íníqüí­
dade em termos de má distribuição do consumo
do que se produz no País, que se traduz talvez
de forma mais visível exatamente no quadro de
subhabitação que viveo País. Quero louvar a afír­
mativa de que a solução do problema está numa
decisão política, para que se possa verdadeira­
mente caminhar, a fim de sanarmos essas dificul­
dades que a Nação, e de resto todos os países
subdesenvolvidos atravessam.

Quero louvar a afirmativa de que o problema
da moradia não é a casa isolada, mas é um con­
texto todo que envolve não só de infra-estrutura
urbana direta, mas transporte, educação, escola,
creches, etc.

Tudo isso nos remete a uma conclusão de que,
no fundo, nós vivemos um problema de carência
para resolver nossas dificuldades habitacionais.
Tivéssemos nós recursos - obviamente isso foi
reclamado - o Governo poderia, como foi dito
por alguns companheiros nossos, desapropriar
terras, dar de presente ou vendê-las pela forma
mais acessível.

Sabemos, por exemplo, que o problema do
solo nu, da terra nua, talvez não represente 5%
ou 7% de todos os recursos envolvidospara resol­
ver um problema de habitar. Portanto, a terra nua,
em si,que quase sempre tem sido apontada como
a grande causa desse quadro de iniqüidade social,
eu diria que hoje quase não existe, porque as
invasões são tantas que, a rigor, o quadro de ini­
qüidade se dá é porque se invade uma terra onde
não existe infra-estrutura, onde não existe sanea­
mento básico, onde não existe segurança do mu­
tuário quando invade.

Lamentavelmente, não dá para aprofundarmos
o debate, além de poucos Constituintes aqui; o
Regimento prevê tempo limitado, tanto para as
indagações quanto para as respostas. Eu apenas
queria me colocar para este grupo de pessoas,
que sem dúvida alguma se constitui num grupo

humano com a maior preocupação social que,
de resto, deve ser hoje uma unanimidade nacio­
nal. Não creio que haja um cidadão brasileiro,
que não esteja próximo de ter que ir para um
nosocômío, que não se preocupe com o social;
não há nada mais dantesco do que isso, para
qualquer cidadão. Os caminhos para chegarmos
a isso, é a frase que V. Ex*' disseram, é que a
decisão política é que deve ser cavalgada nas
últimas conseqüências. As cifras envolvidas não
são inatingíveis, se realmente o Estado priorizar
a solução da habitação, da saúde e da educação.

Deixo as seguintes questões, sem aprofundá­
las mais:

Por que tanto destaque para resolver um pro­
blema de 5% de recursos na propriedade privada
- que nem exclui ressarcimento, porque a pro­
posta de V. Ex*' remete a uma indenização, apenas
manda que se pague em 20 anos com títulos
da dívida pública, quando, a rigor, a sociedade
pode tirar de todos que melhor ganham e pagar
à vista àquele pequeno segmento que eventual­
mente possua terrenos, chegando às mesmas
conseqüências para aqueles que estão subabi­
tando, até porque, repito, nessa cifra, trata-se das
cifras menores envolvidas em toda a problemá­
tica.

Segundo, o que acha o Instituto de Arquitetos
da solução gradual, dentro de um País carente
de tudo, que preveja no primeiro momento, por
exemplo, a urbanização das áreas invadidas, uma
urbanização naturalmente despojada, mas com
saneamento básico completo, naquelas zonas on­
de haja condição de habitalidade, obviamente,
com a titulação da terra uma desapropriação da
terra invadida, dentro da titulação da terra me­
diante uma venda perfeitamente atingível para o
baixo valor que representa isso, até que os pró­
prios moradores, os próprios invasores possam
ir tendo a segurança do seu espaço para morar
e o saneamento básico, que é substantivo.

Terceiro, como também solução gradualista,
o problema de conferir lotes urbanizados com
a parede hidráulica, no primeiro momento, com
terrenos não muito ~randes, alguma coisa em
tomo de 125, 130m, que é mais ou menos o
que está previsto na legislação federal, e que nem
todos os municípios seguem, como uma solução
inicial até que a Nação possa ter recursos para
dar uma casa a todos.

E, finalmente, sobre as duas proposições -
o imposto progressivo e o direito de preferência
- se é no caráter genérico, como foi dito, ou
se o direito de preferência fica restrito às zonas
da cidade que, por legislação municipal sejam
votadas, e o imposto progressivo também ou se
atingem a toda a cidade simultaneamente. Eu
acho que o caminho do imposto é um bom per­
curso porque, extamente, dá ao município os re­
cursos de que ele precisa para resolver.

E, por último, mas não de menor importância,
que instrumentos V. Ex" imagina que devam ser
acionados para melhorarmos a concentração do
consumo dos bens produzidos pela Nação, se
é o instrumento da íntervenção do Estado, o Esta­
do se apossando dos bens dos meios de produ­
ção como, de uma certa forma, está proposto
aqui, a casa de aluguel? Com o devido respeito,
considero isso um equívoco porque a prestação
da casa própria, se cobrada a juro oficial "zero",
não dá nem 0,3% do investimento e compatibiliza

perfeitamente para a pessoa comprar uma casa
e se sentir dona daquilo com valores mais baixos
do que quaisquer aluguéis que sejam propostos.
Meu pensamento é dentro desta linha; eu sei que
há limitação de tempo tanto para as perguntas
quanto para as respostas, que inibe um esclareci­
mento melhor.

O SR. FÁBIO GOLDMAN - Parece-me que
a questão fundamental é a questão de recursos,
mesmo. Em 22 ou 23 anos de existência, o Banco
financiou a construção de pouco mais de 4 mi­
lhões de habitações. Levando-se em considera­
ção o crescimento demógrafico até a ano 2000
- são números a grosso modo, precisaríamos
de uma consideração científica maior - cons­
truíram-se 6 milhões, em 13 anos, em uma situa­
ção que me parece de grande crise econômica,
realmente me salta à vista que a questão é real­
mente de recursos. Onde buscar esses recursos:
se com uma taxação progressiva dos terrenos,
se aumentando aqueles impostos de terrenos, a
despropriação de terrenos para bem social? Eu
acho que há uma série de mecanismos que po­
dem resolver esse problema. Eu não vejo - é
um pouco de pessimismo de minha parte - pos­
sibilidade de solução dentro da atual estrutura
política, econômica e social que vivemos no País
hoje. Acho que é impossível remediar alguma coi­
sa, e tanto não é possível que, até agora, nós
estamos vendo aí a marginalização de grande par­
cela da população brasileira. Isto é um pouco
de pessimismo de minha parte, repito. Com rela­
ção a alguns aspectos de ordem técnica, de como
resolver problema como o lote urbanizado, parede
hidráulica, isso é uma questão que nós discutimos
muito entre nós, arquitetos: o lote urbanizado, o
problema do marco. Fizemos um chíste, uma es­
pécie de brincadeira com um colega nosso, dizen­
do que quando o Banco começou a dar a sua
vida para a habitação ele financiava a construção
de apartamentos, senão me engano, de 60nt e
foi baixando, foi piorando essa qualidade e redu­
zindo o número de m2 por habitantes, abaixo do
que estabelecem as normas da saúde e foi dimi·
nuindo até que chegou a uma parede com alguns
canos e uma torneira. Acho que nós estamos
nivelando, por baixo, a questão. É uma opinião
minha, particular. Eu não vejo isso como uma
solução que possa ser adotada longo prazo; vejo
a solução na maneira que possibilite um sanea­
mento básico, na medida em que se tem água
e esgoto, que é um mínimo. Mas isso gera proble­
mas de outro tipo: como é que o morador que
ganha uma parede hidráulica vai terminar sua
habitação? Com que mecanismos? Qual é o pro­
jeto, com que acompanhamento técnico, a que
custo, onde ele compra esse material de constru­
ção? Esses conjuntos feitos de auto construção,
se não for tomado muito cuidado, esses trabalha­
dores vão acabar sendo obrigados a comprarseus
materiais em lojas de material de construção que
cobram mais caro, e caindo na mão de agiotas
com juros altíssimos - então acaba em uma
solução que, aparentemente, é econômica e para
o comprador pode tomar-se uma coisa insupe­
rávele ele nunca mais terminar a sua casa. Então,
isso tudo, tem que haver toda uma tecnologia
possível de construir rapidamente e a custo baixo,
mesmo que seja pelo próprio morador; enfim,
há uma série de dúvidas como, por exemplo, a
questão do trabalho do trabalhador que tem o
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seu fim de semana e que deveria ser usado para
o lazer, para o seu descanso, para a sua família,
para o seu estudo, para o seu esporte, é obrigado
a usar esse seu tempo de lazer para executar
um trabalho que não é de sua obrigação. Aqui,
então, isso tudo é questionável. É possível remu­
nerar o trabalhador, de alguma forma, por esse
trabalho? Desconheço qualquer alternativa, qual­
quer medida nesse sentido, remunerar o trabalho
por algum processo da lei. E uma questão que
ainda não está definida e que questiono muito.
É uma opinião pessoal minha

Eu estive, recentemente, em um mutirão de
construção numa capital brasileira em que havia
um concurso para ver quem fazia a casa mais
rápido. Então esse mutirão começou não sei a
que horas, deve ter sido muito cedo, lá pelas 7
horas; eu cheguei lá, eram umas 10 horas, e já
havia uma casa pronta. Agora, sem nenhum exa­
gero, se naquela região ventar muito, na pnmeira
ventania aquilo cai. Mas estava lá, em pé, uma
casa de alvenaria, em bloco de concreto, o piso
não é tratado, terra batida, sem ligação de água,
sem ligação de esgoto, sem lIgação de luz, com
as ruas de terra, sem pavimentação, e aquilo tudo
com uma grande festa como se tivesse sendo
realizada lá uma grande obra social. Eu acho isso
também uma questão política.

Essa questão de taxação, eu confesso que, real­
mente, não é o meu forte - se pode ser 5%,
se pode ser tratado de outra forma, não é bem
o meu forte. Talvezo meu colega pudesse respon­
der.

O SR. ORlANDO CAMILLO - Na questão da
cifra, eu queria só levantar um aspecto disso aí,
que é uma preocupação pessoal minha, uma coi­
sa que me tem preocupado nesses últimos dias.

O Governo decretou uma meia moratória, a
tal da moratória técnica, e com essa moratória
não vai pagar os juros do serviço da dívida aos
bancos privados internacionais; continua pagan­
do àquelas instituições oficiais. Isso aí representa,
mais ou menos, 6 a 7 bilhões de dólares, por
ano, que em um prazo de 2 anos, sustentada
essa política, representariam cerca de 12 bilhões
de dólares que, por sua vez representariam 250
bilhões de cruzados. A minha preocupação, ago­
ra, é saber onde é que vai ser gasto esse dinheiro,
já que ele não vai para os bancos internacionais,
não vai para o exterior. Onde é que vai ser gasto
isso porque, de alguma maneíra, estava sendo
produzido esse dinheiro aqui dentro. Onde é que
vai ser gasto? Eu acho que a nossa pergunta
tem que ir por aí, a nossa preocupação, a nossa
indagação, por que é muito dinheiro e dá para
fazer muita coisa. Não digo só fazer casas; eu
estava calculando aqui, grosseiramente, a 500 rrnl
cruzados em casa, daria 500 mil habitaçães. Mas
não é isto. Há a questão de saneamento, de urba­
nização, muita coisa pode ser feita com isto: ago­
ra, depende de quem vai determinar onde se gas­
tar isto. Se nós vamos ter como cidadão uma
participação nisso aí, isto vai para um determi­
nado caminho. Se continuar sendo tratada, esta
questão, a portas fechadas, com meia dúzia de
banqueiros, especuladores irnobílíános, homens
do grande capital, exclusivamente, isso vai para
outro caminho. Acho que a grande questão está
aí. Há recursos neste País para se fazer muita
coisa, já não digo resolver mas deve haver recur­
sos, inclusive naturais; mas, só para pegar o exern-

pIo da dívida, quanta coisa não se poderia fazer
com os recursos que vão ser remetidos para o
exterior.

Então, acho que pegando já a última questão
que foi colocada, como favorecer o consumo?
Favorecer o consumo tem dois aspectos: um é
o das políticas específicas em relação, por exem­
plo, à habitação, à questão do espaço habitado,
e outra é pegar a raiz da coisa, que é o problema
de emprego, salário, para resolver, de uma ma­
neira definitiva, a questão.

Então, não se pode trabalhar uma coisa inde­
pendente da outra. Não vai adiantar. Fala-se, hoje,
que o déficit habitacional em Brasília, em que
déficit habitacional é um critério difícilde se traba­
lhar, envolve uma série de diferenças aí, mas, en­
fim, há de 120 a 150 mil famílias sem habitação
em Brasíha, é o que se fala hoje. Vai adiantar
construir, simplemente, 120 a 150 mil unidades
habitacionais? Não vai. Porque vai acontecer o
êxodo rural, vai acontecer a migração para Brasí­
lia, e uma série de outros fatores. Quer dizer, é
uma solução que depende de uma reforma agrá­
ria, depende de uma reforma urbana, e depende
de uma reforma na sociedade brasileira, talvez
uma revolução na sociedade brasileira - uma
mudança radical das relações que existem hoje
no País e que impedem que o trabalhador tenha
estabIlidade no emprego, que tenha salário justo
e que possa, ele mesmo, resolver as questões
que ele enfrenta, sem patemalismo e sem meca­
nismos forçados que, via de regra, estão favore­
cendo não ao trabalhador, mas ao dono do capi­
tal, ao especulador írnobrlíárío, aos agentes finan­
ceiros, enfim, a toda esta sorte de beneficiário
aí das políticas que têm sido instituídas.

Era o que eu tinha a lhes dizer.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A
Mesa tem sido generosa com as intervenções.

De modo que se o Professor quiser fazer uso
da palavra pode fazê-lo.

O SR.MIGUELALVES PEREIRA-Como estou
trabalhando aqui, nesta Mesa, na área do conheci­
mento, eu teria uma preocupação de mostrar aos
colegas Constituintes de como nós, por analogia,
geramos conhecimento e raciocinamos em fun­
ção desse problema. Eu levaria aos extremos. Nós
estamos presenciando o que relatou o colega Pre­
sidente: uma redução do espaço para a condição
humana desde o lote mínimo, à casa mínima,
à mímma minimorum, e aparelhos hidráulicos.
Daqui a pouco é o mínimo atmosférico.

É um problema político, evidentemente, num
país de largas e gigantescas contradições, que
utiliza as mais sofisticadas conquistas da ciência,
através de uma tecnologia importada. O depoi­
mento seu vai neste sentido quando fala do auto­
móvel, crise do petróleo, produção do automóvel,
gerando grande parte da feição de nossa cidade.
Mas eu queria fazer outra analogia, aí com a área
médica, na área biológica, e veja bem que no
sentido de, daqui a pouco, estarmos presencian­
do a deturpação desta minimização da condição
humana, partindo, talvez, para a minimização do
tipo humano produzido em laboratório. É bas­
tante conhecida a ficção científica daquele autor
inglês A1dousHuxiey- Admirável Mundo No­
vo - em que o homem, o ser humano, é produ­
zido em laboratóno, com cérebro programado
para produzir determinadas coisas. Mas, alto, bai-

xo, com compleição, ou não, e, vejam bem, os
perigos da falta de controle, em função da condi­
ção biológica do homem, que hoje nós já estamos
enfrentando, com a miniaturização do tipo brasi­
leiro, do cidadão brasileiro, principalmente das
regiões do Nordeste e das periferias, pelo atrofia­
mento do corpo humano. Daí a pouco isso se
sofistica, através de tecnologias avançadas e se
programa em função de se rosolver o problema
da habitação a partir de pequenas cápsulas em
que o homem, bastante pequeno, porém muito
eficiente, resolve o problema do Brasil. E veja
bem que eu coloco isto em termos de extremos,
para se poder pensar comprometendo, sim, a área
médica, a área biológica, no sentido de se tomar
cuidado, em relação à legislação necessária para
o respeito à condição humana, à permanência
biológica de tipo humano. Nós teríamos aí de
imitar os gregos e não o Admirável Mundo No­
vo, na perfeição do corpo humano, isto sim, mas
não a miniaturização do corpo humano. Os japo­
neses estão aí miniaturizando. E preciso se tomar
cuidado.

O SR. CONSTITUINTEDORETO CAMPANARI
- A observação do Professor é muito importante.
S. S' falou no Japão. Nós temos que fazer uma
comparação com o Japão - comparando o Bra­
sil com o Japão.

Aqui foi dito, por um dos expositores, que a
Alemanha fez a guerra e construiu tantas cidades.
Mas, o Japão, apesar de ser destruído pela guerra,
pelos terremotos, pelos vulções, ter terremos to­
talmente irregulares, e ter a população que tem
o Brasil, e é do tamanho do Estado do Piauí,
eles operam milagres - eles colhem dois terços
dos alimentos que eles necessitam, e estou fazen­
do esta introdução para falar em comum.

O Dr. Miguel Alves Pereira falou a respeito de
recursos. Então nos lembramos de que país ne­
nhum do mundo pode alcançar a sua indepen­
dência sem recursos, ter a sua independência
econômica, tomando dinheiro emprestado a ju­
ros, pagando correção monetária. Desgraçada­
mente, recentemente, quando o Presidente Sar­
ney esteve nos Estados Unidos, disseram: se em­
prestarmos bastante dinheiro dos Estados Unidos
poderemos importar mais coisas dos Estados
Unidos.

A solução não é ficar tomando dinheiro em­
prestado, porque o Japão nunca emprestou nada,
sempre lutou com as dificuldades, e conseguiu
a sua independência e, por isto, é a primeira po­
tência do mundo.

Agora, o Brasil é campeão de emprêstímos,
quer dizer 10 milhões para a Transamazomca,
4 milhões'para a Ferrovia do Aço, Ponte Rio-Ni­
terói, bilhões para os metrôs de São Paulo e do
Rio de Janeiro - a mão-de-obra brasileira é a
mais barata do mundo, no entanto custaram 10,
12 vezes mais do que o cálculo previsto. Evidente­
mente alguém ficou rico, alguém pôs o dinheiro
no bolso, ou então botaram na Suíça e em outros
países. Esta é a verdade.

E é por isto que nós estamos com esta dívida
extema aí acima de 100 bilhões de dólares. Recur­
sos nós temos. Na semana passada A Folha de
S. Paulo noticiou que fizeram um contrabando
de ouro de 56 toneladas, no ano de 1986, para
o Uruguai. Um país que não produz ouro, hoje
ele é exportador de ouro. Então, perdemos mais
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de 1 bilhão e 200 milhões de dólares - não
sei calcular bem - uma centéssima parte da dívi­
da extema.

Se pudéssemos aproveitar o minério não o en­
tregando para as nultinacionais,para as empresas
mineradoras particulares, teríamos recursos, con­
dições de pagar - pagar a dívidaextema, a dívida
intema, e pagar a dívida social que temos com
o povo. Temos, aí dentro da mineração, recursos.

Mas estamos falando de urbanização, povo,
êxodo rural. É o êxodo rural maléfico. Ninguém
saiu das suas terras espontaneamente, ninguém
deixou as suas querenças, os seus pagos porque
quis; saiu porque foi forçado. Primeiro veio o ir­
mão mais velho,depois a irmã mais velha,conhe­
ceram o conforto, viram a luz elétrica, o rádio,
a televisão,a máquina de lavarroupa, acaba vindo
o pai e a mãe e ninguém mais vai voltar, e logo
vamos ter 5% da população brasileira na zona
rural, 95% na zona urbana. Então, encaro que
a nossa situação é muito difícil de solucionar.

O Brasil tem condições de produzir mais ali­
mentos. Precisamos produzir alimentos; expor­
tando, vamos, evidentemente, conseguir divisas
para ajudar a pagar nossas dívidas, sendo assim
teremos que produzirbastante. Vai aqui uma críti­
ca ao Ministro da Fazenda, o Ministro DílsonFuna­
ro; ele tem os seus assessores, consagrados pro­
fessores das Universidades lá de São Paulo, UNI­
CAP, e eu citaria apenas dois: o Luiz Belluzzo
e o João Manoel Cardoso de Melo. Quer dizer,
temos a Cacex,que é o órgão que controla impor­
tação e exportação, que deveria ser fiscalizada
pelo Banco do Brasil, mas como o Presidente
do Banco do Brasil é um homem incompetente
- na greve de seus colegas ele nem participou
- então, ele simplesmente obedece, de cabeça
baixa ele obedece. Esses assessores do ministro
estão mandando na Cacex;estão importando cer­
veja, tampinhas de cerveja, algas marinhas do
Chile, merluza da Argentina, Salmão da Europa,
que só é vendido nas boates de São Paulo,porque
custa mais de 1 mil cruzados o quilo. Quando
o Governotinha que fazeruma economia de guer­
ra, faz uma economia de boate. Esta é a situação.

Hoje um Deputado Federal dizia que o Brasil
está produzindo no momento mais de 60 milhões
de toneladas de grãos. Vejaa produção do Brasil.
Nós não temos onde armazenar, e o Brasilatravés
da Carteira de Comércio Exterior não sabe nem
vender. Produzimos no momento 22 milhões de
toneladas de milho, mas a Cacex está importando
4 milhões de toneladas dos Estados Unidos da
América do Norte, subsidiando o milho impor­
tado, ajudando o agricultor rico norte-amencano.
Vou aqui lembrar o que dizia um caboclo na mi­
nha terra: "Ajudar o rico é o mesmo que botar
toucinho no rabo de porco gordo".

A Cacex não funciona, é um órgão desacre­
ditado, é um órgão inoperante, existe abuso, não
tem critério, não tem fiscalização, e por aí nós
poderíamos continuar dizendo. Temos meios,
mais o que está faltando é realmente uma demo­
cracia neste País. No dia em que se eleger um
presidente por eleições diretas, isto aqui melhora,
porque a democracia que estamos vivendoé rela­
tiva, desordeira, bagunçada, confusa. Pois bem,
teremos um Presidente eleito,que vaisuscitar no­
vas esperanças para o povo.

Eu acho que teremos daqui a uns dois anos
condições de ter um pouco de dinheiro, porque

tudo gira agora dentro do setor econômico. Como
arranjar dinheiro para construir essas casas?

Os expositores, que são consagrados arquite­
tos, falaram em arranha-céus, falaram em Brasília,
e vejo com tristeza na minha região municípios
com 30, 50 mil habitantes, onde proliferam os
arranha-céus numa ordem aritmética e desgraça­
damente proliferamna ordem geométrica as fave­
las. Em São Paulo temos hoje 1.500 favelas; te­
mos perto de 3 milhões de paulistas que vivem
em condições infra-humanas, subumanas, sem
conforto, com problemas de esgoto, saneamento
básico - isso nem existe na periferia de São
Paulo, é um abandono total. Podemos perder to­
das as esperanças, mas não se pode perder a
última.Então, com a Assembléia NacionalConsti­
tuinte,desenvolvendo aqui o nosso trabalho e ten­
do eleições diretas para Presidente da República,
acho que a coisa poderá melhorar, caso contrário,
não vejo solução, no momento, de se resolver
esse problema de urbanização, porque é pura uto­
pia querer navegar contra a correnteza, porque
não temos dinheiro.Não temos dínheiro em caixa,
disse bem o Dr. Mário, não temos dinheiro para
pagar a dívida externa; houve a moratória, não
temos dinheiro em caixa Recentemente, o pró­
prio Presidente José Sarney estava preocupado
porque mais de 800 milhões de dólares em uma
semana foram desviados para fora. Não há condi­
ções de fiscalizar.

A indústria automobilística que traz lucro para
a Nação díminuiu nesses últimos 3 meses mais
de 10% da sua produção. A Volkswagen tinha
o maior projeto agropecuário no Estado de Mato
Grosso. Vendeu para a firma Matsubara no norte
do Paraná, e é evidente que esse dinheiro eles
vão levar para fora. Então, nós estamos perdendo
dinheiro, a Cacex age de uma maneira irrespon­
sável, enfim, este País está sendo mal governado.

O SR.PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Com
a palavra o Constituinte Luís Roberto Ponte.

O SR. CONSTITUINTE Luís ROBERTO PON­
TE - É apenas para relatar o que se passou
no grupo de reformulação do Sistema Financeiro
de Habitação que teve, em estudos de arquitetos,
presentes na pessoa do Serran, que é uma figura
épica, em termos de estudos de arquiteto, que
todos conhecem, não sei se ele chegou a ser
Presidente. Essa idéia da solução gradual que
consta do documento com muito destaque, partiu
precisamente do Serran e no entendimento de
que na impossibilidade de a curto prazo se dar
o indispensável, o essencial, se dê pelo menos
uma parcela inicial. E era esta a opinião que eu
queria ouvir de vocês. Porque quando se faz essa
indagação temos que separar muito bem o desejo
da possibilidade. Fazermos o discurso, a descri­
ção da iniqüidade e da miséria e ficarmos na
repetição, sem marcharmos concretamente para
soluções efetivas,me parece que realmente é uma
COisa que tem acontecido neste País há muito
tempo. Achamos que cumprimos a nossa obriga­
ção na medida em que denunciamos para a socie­
dade o que está acontecendo. E é por isso que
o papel importante que se poderá cumprir são
proposições concretas para marcharmos. Se ca­
da família brasileira pudesse ter a sua casa de
100 metros quadrados, ótimo, ninguém é contra;
ao contrário,seria impensável que uma sociedade
desejasse uma parede para resolver o problema

do irmão, a menos, repito, que seja uma pessoa
com uma deformação mental total.

Agora,entre esse anseio de que as coisas acon­
teçam e não marcharmos na direção do possível...
Eu lhes digo mais, depois que o Serran colocou
com muita ênfase, fezquestão cerrada desse pon­
to, ele diziao seguinte: cada peculiaridade no Bra­
sil, cada região, tem a sua vocação, não importa
nem que a pessoa coloque uma casa de palhoça,
dessas que há em Santa Fé, como se usa no
Rio Grande do Sul- desde que ele tenha sanea­
mento básico no terreno dele, ele vai tendo condi­
ções de melhorar. Essa foi a tese defendida pelo
Instituto de Arquitetos do Brasil,no grupo de tra­
balho, que está inscrito hoje como uma das gran­
des propostas que lá foram mencionadas Não
era a nossa tese, a nossa tese era a de que se
fizesse a casa completa, porque eu me incorpo­
rava muito às suas observações, de que ficamuito
difícil para uma pessoa que adquiriu o terreno
e a parede, depois ter que comprar o material,
contratar o projetista, ter que fazera casa, a mão­
de-obra, o mutirão...Eu me incorporo inteiramen­
te à sua tese. Um operário que trabalha a semana
inteira,e chega domingo ainda tem que fazeruma
casa, sem ter conhecimento de arquitetura, sem
ter conhecimento de engenharia, acho essa pro­
posta de mutirão muito utópica por esta razão.

Todos nós queremos a mesma coisa; dar a
melhor casa possível a cada um. Acho que esta
bandeira não se pode tomar como uma bandeira
do Instituto.A bandeira do Instituto tem que ser
- e isso é o nosso anseio - as medidas concre·
tas para atingirmos esses objetivos. Depois que
o Serran fezessa proposta comecei a fazerindaga­
ções, inclusive em vilas invadidas, e o BNH fez
um programa de Profilumb,que eram os terrenos
urbamzados, sobretudo, nos centros de menor
densidade populacional. Comecei a visitar esses
centros e vejo hoje que estão quase todos habita­
dos, com casas razoáveis,bastante dignas, dentro
das condições de seus moradores.

Eram essas as reflexões.Sugerina que conver­
sassem com o Serran, ainda em tempo hábil,
para vermos se isso é uma proposta que convém.
Talvezfacilitasse, em menor tempo, se tirar essa
iniqüidade das invasões, de favelas, sem sanea­
mento, sem nada, onde morrem por não ter saú­
de, por não ter água, uma quantidade enorme
de brasileiros; fazer uma transição mais rápida
para as pessoas terem isso até que possamos
chegar àquilo que é o anseio de todos vocês,
que é de todos nós, de todo brasileiro:podemos
dar aquela condição mínima.

Gostariamuito de ter um retomo oficial do Insti­
tuto de Arquitetos do Brasil.

O SR. FÁBIO GOLDMAN - O Serran foi da
direção geral da IAB, há poucos anos, acho que
a opinião do Serran é respeitável, nessa linha de
raciocínio, que é melhor uma casa de alvenaria
pequena do que um barraco. Evidentemente
quando alguém recebe uma parede hidráulicaco­
mo habitação, vamos dizer assim, ele está ofere­
cendo uma parcela de sacrifício,porque está habi­
tando mal. O que eu penso, e acho que a maioria
pensa, é que essa parcela de sacrifício deve ser
dívidida.

Foi feito um depoimento pelo Constituinte Do­
reto Campanari, sobre algumas das coisas que
acontecem neste País. Acho que é possível exigir
do trabalhador sacrifício, que se exige cada vez
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mais e está sendo cumprido esse sacrifício. Mas
não é só dele. Deve ser exigido sacrifício também
do projeto de salvação deste País, dos banqueiros,
um maior controle das empresas multinacionais,
o cerceamento dos especuladores, dos atravessa­
dores, enfim, de todos aqueles que estão aí explo­
rando esse que está sendo sacrificado. Então,
realmente é melhor se ter alguma coisa mínima
em termos de saneamento do que morar numa
favela, passando esgoto embaixo da sua cama.

Esse sacrifício deve ser democratizado; mais
pessoas em função de um projeto de recuperação
nacional. Isso até agora não vimos. É uma questão
que não é técnica, mais uma vez questão política.

oSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Con­
cederemos a palavra ao arquiteto Telmo Borba
Magadan, lembrando que é também Presidente
daEBTU.

O SR. TELMO BORBA MAGADAN - Estou
aqui na condição de Conselheiro do IAB, na condi­
ção de Presidente da EBTU e membro do Execu­
tivo, e me sinto muito à vontade por ter vindo
a essa reunião pelo clima espontâneo que o Presi­
dente Dirceu Carneiro está conduzindo. Natural­
mente caracterizo bem a minha intervenção aqui
como conselheiro, e com muito orgulho, conse­
lheiro vitalíciodo Instituto de Arquitetos do Brasil.

As colocações do ConstItuinte Luis Roberto
Ponte parece que merecem uma reflexão. Nosso
ponto de vista, eu diria, dos arquitetos brasileiros,
dos urbanistas, dos professores ligados à área
de arquitetura e urbanismo, eu diria dos leigos
ligados a essa área que vivem a cidade brasileira,
a população brasileira, parece que a questão deve
ser ponto de reflexão dos Constituintes. Gostaria
de trazer essa modesta contribuição à discussão,
neste momento, exatamente a reflexão sobre o
processo de urbanização brasileira ao longo dos
últimos 30 anos. Acho que a partir dessa reflexão,
poderemos evitar o deslocamento, que senti que
a discussão num certo momento se encaminhava
para esse lado, de colocar sem se eximir da crítica
dos profissionais que cometem erros, mas impu­
tar ao profissional o problema estrutural, que é
conseqüência de uma história, de um processo
econômico que privilegia minorias e setores.

Seria bom dizer que os jomalistas são os res­
ponsáveis pela censura na Imprensa; os advoga­
dos são responsáveis pelos erros judiciais; os mé­
dicos são responsáveis pelos erros e pela falta
de uma política de saúde pública; a mesma coisa
seria dizer que os arquitetos seriam os respon­
sáveis pelos erros que podem ocorrer nas cidades
brasileiras, sem eximir a culpa profissional, como
Miguel Alves Pereira muito bem colocou - isso
faz parte de uma autocrítica que deve ser feita
de qualquer processo cultural e científico, inteli­
gente.

Mas creio que não se deve deslocar a questão.
A questão fundamentaI que se viveno Brasil hoje
é a prioridade das políticas públicas e mecanis­
mos institucionais e constitucionais, que se discu­
te nesse momento, garantidores de um futuro
digno a gerações que estão por vir.

A questão mais dura, mais dramática do País
nesse momento é a questão urbana. Se me permi­
tem, Srs. Constituintes, a questão urbana envolve
todo o processo de drama que vive a sociedade
brasileira; inclusive, a questão rural e a do campo,
elas não são dissociáveis.

Ao longo desses anos tivemos um processo
de urbanização, sem política urbana, com uma
política econômica que proporcionou a ocupação
das cidades brasileiras de forma indesejável; pro­
porcionou a ocupação das cidades, do solo urba­
no como uma forma privilegiada de lucros para
setores minoritários.

Vejam bem, quando se criticou o BNH, como
o colega Fábio Goldman coloca muito bem, ao
longo dos anos, e o Constituinte Luis Roberto
Ponte, conhecido nosso do Rio Grande do Sul,
também coloca, nesse momento, exatamente a
falta de sensibilidade das políticas econômicas
que terminaram no BNH, exatamente um órgão
essencialmente financeiro, é porque o Banco ti­
nha um caráter social.

A política financeira, a visão financeira da ques­
tão urbana e habitacional é a responsável por
um processo estratificado dos investimentos ur­
banos na cidade e, consequentemente, por pro­
cesso de urbanização estratificado que isso gera,
em termos mais simples: se pegarmos três veto­
res básicos da ocupação do solo - transporte,
educação e saneamento - se referirmos a ques­
tão espacial, que é da gestão espacial, temos
exemplos que não precisam ser de especialistas.
De um lado, habitação: construídas ao longo des­
ses anos, habitações vazias - Luis Roberto Ponte
é testemunha disso, como pessoa especializada
na área, e sei que se preocupa muito; por outro
lado, saneamento: conjuntos habitacionais, casas
sem infra-estrutura, sem transportes e com sanea­
mento. Havia um privilegiamento por parte do
Banco, de construções de lotes com saneamento;
porque o objeto era o mercado, não era a questão
social. E tivemos transporte - posso falar como
Presidente de uma estatal há dois anos, fazendo
esforço nesse sentido - ao longo desses últimos
20 (vinte) anos, com construções de grandes sis­
temas, sem habitação, sem saneamento.

E um aspecto me parece mais grave: sem a
visão da gestão espacial, da gestão urbana, da
gestão cidade, como um todo, um conceito inte­
grado, de forma estratificante. Temos Salvador,
por exemplo, temos o Conjunto Cajazeiras, a uma
distância de 30 km do centro - Salvador está
numa península - construída sem infra-estrutura
urbana. Hoje a EBTU está fazendo continuidade
dessas linhas; e ali se gerou o vazio urbano, se
gerou especulação urbana. Eu cito Porto Alegre,
que é uma cidade que conhecemos, onde os va­
zios urbanos permitem a construção de uma nova
cidade. E assim isso se repete por todo o País.
Brasília, com o seu projeto de cidade nova, com
todas as expectativas de esperanças da população
brasileira, dos próprios arquitetos, repete o fenô­
meno idêntico nas demais áreas metropolitanas,
com suas peculiaridades, num processo de mar­
ginalIZação de polarização, sem infra-estrutura e
de miserabilidade em volta da cidade.

Então, o que quero colocar num destaque aos
Srs. Constituintes, é que foi um processo de inves­
timentos públicos grande. Se levantássemos os
índices que influenciam na dívida interna e na
divida externa do País, acredito que teríamos um
índice altíssimo de componentes de investimen­
tos urbanos, e em muitos casos de forma estrati­
ficada, sem política urbana, sem o privilégio da
pessoa social, de forma pouco inteligente. Ao con­
trário do que ocorreu nos países do Ocidente,
do mundo capitalista, onde após a Segunda Guer-

ra Mundial planejaram, estruturaram inteligente­
mente no sentido de organizar a sua cidade. Isso
não ocorreu no Brasil.

Então o Brasil, hoje, como o México e a Índia,
talvez seja o País mais urbanizado do mundo,
mais estranfícado e com maior miséria, e com
uma perspectiva extremamente dramática. Daí
destaco, se me permitem, no sentido de trazer
nossa contribuição, no sentido dramático dessa
questão urbana a alta responsabilidade que assu­
me essa Comissão, muito bem presidida pelo
Constituinte Dirceu Carneiro e colega, de tentar
encaminhar algumas soluções. Uma questão que
se sente é como teremos mecanismos institu­
cionais e constitucionais que garantam politicas
públicas, nos próximos 15,20,30 anos, política
dos investimentos públicos, priorizando a questão
social e coletiva. Mas esse é um mecanismo bási­
co, é uma questão básica. Se não tivermos meca­
nismos de controle, da sociedade, do Parlamento,
Congresso democrático, que controlem os inves­
timentos, o processo de endívidamento estrati­
ficado que ocorreu no Pais, como citou o Parla­
mentar, contmuará ocorrendo.

A responsabilidade com essa Constituinte ­
e a nossa impressão é de contribuição nesse as­
pecto - é exatamente a de termos mecanismos
institucionais e constitucionais que possam ga­
rantir para as próximas gerações que as políticas
públicas, que os investimentos públicos do Esta­
do, tenham a prioridade social coletiva. Essa a
questão. Eu diria que inclusive existem recursos.
Há carência, mas existem recursos; o que não
existe é prioridade. Citaria a Caixa Econômica Fe­
deral; hoje tem 113 bilhões de cruzados, 7 bilhões
de dólares para investimentos, grande parte na
área urbana. Essa é uma questão que temos que
refletir.

Parece-me que numa Constituição, e entende­
mos que há limites na Constituição, deve se tentar
buscar os próximos anos exatamente a garantia
nos investimentos urbanos. Que a produção so­
cial, que a receita produzida pela população, que
vai ao Estado, os impostos, toda essa gama de
tributos, tenham urna garantia de investimentos
sociais, prioritários na área social e coletiva.Como
citou muito bem MiguelAlvesPereira, uma política
urbana, salvo engano. Agora tem que haver meca­
nismos institucionais e constitucionais que garan­
tam essa política urbana, que não houve ao longo
desses anos, e a Constituição tem essa responsa­
bilidade.

Naturalmente que o tema é amplo e podería­
mos neste debate ficar uma semana debatendo,
trazendo outros colegas - como Luis Roberto
Ponte citou, o Serran, especialista em diversas
áreas - e podemos contribuir nesses detalhes,
assim como autoridades em outras profissões.

Mas queria, nessa rápida intervenção, destacar
esse aspecto da garantia que a Constituição pode­
rá dar das políticas públicas e investimentos urba­
nos, nos próximos anos, e coleta que o Parla­
mento tem que ter para o controle democrático
dessas questões.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Con­
tinua aberta a discussão.

O SR. CONSmUlNTE MANOEL CASTRO­
Gostaria que minha intervenção ficasse restrita
a quatro ou cinco questões, que formularia aos
expositores. Mas não posso deixar de fazer uma
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referência à intervenção de Telmo Borba Maga­
dan, que achei excelente.

Háalguns dias participei de uma reunião convo­
cada na minha área profissional de economia,
no Conselho Federal de Economia, para discutir
como tema "O Estado e a Sociedade". Nessa
discussão estavam outros companheiros, como
Plínio Arruda Sampaio, César Maia, e foi convi­
dado José Serra que não pôde ir. Ao invés de
se tratar do tema de uma forma mais genérica,
abordei mais especificamente a questão urbana.

E compartilho desse mesmo sentimento, de
que a questão urbana deu uma força muito gran­
de e paradoxalmente, em termos relativos,é muito
menos falada, discutida, mesmo a nívelda Consti­
tuinte e de outras organizações. Eu, o colega Luis
Roberto Ponte e outros companheiros fazemos
parte do chamado "Grupo de Orientação Cató­
lica", e mesmo a nível de CNBB, por exemplo,
que tem estudos e trabalhos realizados nessa li­
nha, sempre que a discussão é coletiva e envolve
a Constituinte, ainda sai muito mais para outras
questões do que especificamente para a questão
urbana, que tem um sentido muito mais amplo.

Concordo com a questão das políticaspúblicas.
Esse é realmente um ponto fundamental que se
tem que imaginar como tratar a nível da Consti­
tuição, não só na área urbana mas em relação
a tudo o mais.

As questões que tinha levantado para solicitar
informações dos nossos expositores é muito me­
nos no sentido de polemizar, mas mais no de
enriquecer o conhecimento. Eu as formulo na
seguinte ordem:

Primeiro lugar, conversava há pouco com al­
guns companheiros da Bahia, aqui presentes, sa­
bre uma preocupação muito grande que estamos
tendo, porque sentimos essa questão urbana aflo­
rando em alguns momentos. Normalmente,
acontece com uma freqüência muito grande, nos
momentos de transição de Govemo há sempre
uma expectativa de quem está saindo não está
"dando muita bola", e quem está chegando está
preocupado em ser agradável e que dificilmente
adota uma posição mais drástica.

O certo e que há uma correlação - estou falan­
do como leigo, na seara de vocês - há sempre
uma freqüência maior de invasões de terras públi­
cas nos centros urbanos, nos momentos de mu­
dança de Governo.

Essa questão agora aflorou com muita força
em todo o Brasil e está na Ordem do Dia e, na
realidade, o ponto que se coloca é que vejo algu­
mas hipóteses de mecanismo, de atuação na ci­
dade em relação a isso aí.

O que me preocupa é que justamente na me­
dida em que esses mecanismos sejam acionados,
vamos aprofundar a questão urbana versus rural,
ou seja, vamos aumentar mais ainda o processo
migratório para as cidades.

Lembro perfeitamente que no início do Gover­
no Brízola, no Rio de Janeiro, quando ele era
uma expectativa no sentido popular, em que ele
chamou a si o desafio. Meu colega da Constituinte,
meu amigo da infância lá em Salvador, Carlos
Alberto Caó, que era o Secretário da Habitação
-questionava que aquilo seria dificil de se realizar
e, evidentemente, não foi realizado, justamente
por esse conflito do urbano e rural, quer dizer,
na hora que se tenta solucionar um, termina refor-

çando mais essa tendência. Esse o primeiro pon­
to.

O segundo ponto das coisas que foram ditas,
e me preocupa porque lembro perfeitamente que
na experiência da Prefeitura de Salvador tentei
defender essa tese e muitos companheiros inter­
nos da equipe de trabalho da Prefeitura, que nos
estimularam, foi o problema do estoque de terra
pública, que volta dentro dessa carência tão eleva­
da. Na realidade era quase que impossível, quase
que impraticável essa política de estoque na me­
dida em que o próprio Governo se veria forçado
a abrir mão dele por uma necessidade urgente.
Critica-se essa política dentro do setor privado,
mas seria inadmissível que o Governo tivesse a
terra e proibisse que ela fosse ocupada, com essa
carência de habitação existente. Como essa polí­
tica de estoque poderá ser realizada dessa forma?

A outra questão que vi pouco comentada aqui
está explicitanos assuntos que foram discutidos:
um pouco mais da presença de um determinado
momento em que passamos a falar muito no
problema social, e eu concordo com essa priori­
dade, mas a questão do emprego, a questão da
renda subjacente aos problemas vinculados à ci­
dade, está pouco debatido, está pouco falado.
Num determinado momento a sensação que dá,
quando ouvimos as intervenções, é muito de que
temos que fazer isso, ou aquilo, mas, ao mesmo
tempo, não se responde à questão de como as
pessoas poderão ter a renda e como elas poderão
se situar em relação a tudo isso para manter um
mínimo, em relação a essas necessidades; o en­
volvimento e a participação em termos de cada
um de nós, dizer que quem é culpado é beltrano,
fulano ou sicrano, mas como é que nós partici­
pamos nessa geração?

As duas últimas questões são muito próximas
da questão política pública. Todas essas coisas
colocadas por mim estão nessa linha de preocu­
pação, mas o item que viria imediatamente é o
problema do processo de participação comuni­
tária. Como nós podemos realmente realizaresse
processo - não falaria só a nível nacional ­
mesmo ao nível municipal? Devo, de antemão,
afirmar que na nossa experiência conseguimos,
mesmo numa condição adversa em termos políti­
cos, e sem uma representatividade necessária ­
porque era prefeito biônico, prefeito nomeado,
e com a Câmara numa proporção de 26 a 7
- nós conseguimos aprovar para Salvador, du­
rante a nossa administração, três importantes ins­
trumentos de trabalho: a leide uso do solo urbano,
que Salvador não tinha; a segunda, uma lei de
participação, um Plano Diretor de Desenvolvi­
mento Urbano, e a terceira, uma lei de partici­
pação comunitária que, mfelizmente, não está
sendo cumprida como esses próprios mecanis­
mos instalados como deficiências. Criamos e fi­
cou na prateleira, criamos e ficou um documento
que a sociedade não consegue ver aplicado; talvez
pelo fato de que a lei tenha sido cedida, tenha
sido realizada numa cúpula e não tenha descido
às bases, o certo é que existem os instrumentos
e eles não são utilizados. Estou colocando isso
porque é muito fácilfalar em determinadas coisas
quando não damos o próprio exemplo; eu fico
muito à vontade inclusive de participar dessa Co­
missão e estar discutindo com V. Ex', porque,
na medida do possível, dentro das minhas lírmta-

ções procurei dar minha contribuição ao proces­
so.

Finalmente, a questão da estrutura de planeja­
mente. Esse é um ponto que tenho conversado
com alguns amigos - estavam aqui ainda há
pouco alguns técnicos do Ministériodo Desenvol­
vimento Urbano com quem tenho conversado ul­
timamente, e conversamos antes quando foram
vinculados ao BHN - essa questão da estrutura
do planejamento. Esse foi um dos pontos aborda­
dos com os economistas, meus colegas, do Con­
selho Federal de Economia; porque, num país
em que mesmo nesse instante praticamente se
destrói o Ministério do Planejamento, através da
sua Secretaria de Planejamento, quanto às suas
funções básicas, a estrutura do planejamento na
fílosofíade que se não vamos fazer o ideal vamos
fazer o possível, se há área onde a questão do
planejamento tem que estar muito mais forte,
com participação comunitária numa posição
mais clara dessa estrutura de planejamento e vice­
versa, é justamente a do município das cidades.
Quais são as prioridades? Como colocar perma­
nentemente? Essa coisa falada sobre o uso do
solo prioritariamente para habitação, para o sa­
neamente, para o transporte, ela não pode ser
uma questão administrativa de dois anos, ou de
quatro anos, ou de uma cidade como Salvador
que em vinte anos teve uma média de duração
de mandato de prefeitos de dois anos, diante das
peculiaridades locais.

Essa questão da estrutura do planejamento ­
estou colocando isso não apenas como o pro­
belma da tese a ser defendida - parece-me claro
que há uma tendência muito forte, não só interna­
mente nesta Subcomissão - não tenho autori­
zação para falar por ela, mas é um sentimento
pessoal - mas também dentro da Constituinte,
de se priorizara sociedade para o uso social.

Há uma consciência também, se não expressa
com tanta clareza, com relação á necessidade
de políticas públicas. No entanto, em alguns ou­
tros pontos - inclusive essa questão do planeja­
mento, particularmente, do processo de partici­
pação comunitária - nós não temos conseguido
dar a isso uma formulação prática a níveldo pró­
prio projeto constitucional que nós temos desen­
volvidono trabalho.

Eu fariaminha as palavras de LuísRoberto Fon­
te; num certo sentido, de que ao lado do acompa­
nhamento e da cobrança, que nós nos debruçás­
semos, conjuntamente com as entidades aqui
participantes, aqui representadas, na formulação
pertinente a artigos constitucionais que favore­
çam esses objetivos, que me parecem consen­
suais em relação a todos nós que aqui estamos
neste instante.

Os pontos são esses, e eu gostaria de ouvir
alguns comentários dos demais profissionais aqui
presentes.

O SR.FÀBIO GOLDMAN -Em relação à ques­
tão do aspecto urbano rural, parece-me que ela,
de uma forma, está sendo nivelada quando se
questiona o uso do solo, o solo urbano e o solo
rural,ou seja: entender a reforma agrária e a refor­
ma urbana como o direito de uso da terra, é ima­
ginar que isso possa ser estabelecido num plane­
jamento que não seja só um planejamento urbano
mas que envolvatambém o rural.Se for colocado
nessa linha, é possível haver esse equilíbrio, que
me parece ser a preocupação do Constituinte.
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Com relação ao estoque de terras, não creio
que estoque de terras, organizado pelo Govemo
tenha um sentido de especulação. Parece que
é, pelo contrário, mais uma maneira de regular
o preço e sobre ele ter controle. Na medida em
que você tem estoque, pode usá-lo a qualquer
momento que baixa a questão de especulação.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO­
Desculpe interromper, o sentido que eu quis usar
não foi de especulação, foi no sentido de impo­
tência de se conseguir manter o estoque de terra
diante da carência de habitação hoje; você ter
força para sustar e não dar o uso a terra - porque
a tendência normal dos govemos democráticos
seria usá-Ia imediatamente.

O SR. FÁBIOGOLDMAN - Mas essa questão,
colocada no momento anterior, esse problema
de estoque de terra pode ser reformulado. A ques­
tão colocada era exatamente essa de ser um en­
trave, ou pelo menos uma dificuldade ao uso dos
terrenos de forma especulativa. Na medida em
que o Governo tem condições de ter um estoque,
podendo dispor dele a qualquer momento, isso,
pela tendência do mercado impediria a especu­
lação. Parece que o sentido é esse.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO­
Eu quis me referir à questão da renda, a ínter-re­
lação com o processo habitacional: algo com o
planejamento mas também com a renda. É o
problema de emprego e renda dentro do planeja­
mento urbano.

O SR. FÁBIO GOLDMAN - Acho essa uma
questão de difícil resolução para nós, como técní­
cosoÉ um ideal, mas a forma proposta para resol­
ver isso não tem muito sentido partindo de uma
entidade como a nossa. Essa é uma questão so­
cial, de economia... Discutimos muito essas coi­
sas, mas essa é uma questão mas de macroeco­
nornía, de um planejamento econômico maior.
Nós estamos aqui mais para resolver as questões
que nos dizem respeito. Esse mecanismo é um
problema que me parece deva ser tratado em
outro foro. Claro que isso nos preocupa.

Com relação ao governo popular, como pode
ser verificado,existem algumas experiências feitas
aqui. Numa experiência mais recente que eu co·
nheço, em Vila Velha, no Espírito Santo, o orça­
mento municipal era discutido com a comuni­
dade. É uma questão de dar prioridade às ques­
tões sociais. Que sepergunta aos mais necessi­
tados como eles encaram essa questão, como
é que se faz o planejamento de um govemo, par­
tindo das necessidades sentidas pela população.

Há dois problemas juntos em que é preciso
tomar de certo cuidado: um é o patemalismo,
de simplesmente atender a essas reivindicações,
sem levar em conta outros aspectos de ordem
técnica, que essa população pode eventualmente
conhecer. O outro é o c1ientelismo, que a nível
político pode também ocorrer, a defender sim­
plesmente essa questão. Acho que deve haver
um mecanismo institucional muito bem estabe­
lecido, muito bem formulado para que esses pro­
blemas não aconteçam. Agora, ouvira população,
é sempre importante, é sempre necessário. O me­
canismo nós precisamos estabelecer.

O SR. ORLANDO CARTELLO - Acho que as
questões levantadas chegam a beirar o aspecto
essencialmente técnico e tornam-se, por isso
mesmo, dificeis de serem respondidas em uma

audiência como esta, que exigiriamrespostas téc­
nicas, também.

Acredito que do ponto de vista da primeira
questão, que diz respeito à relação entre o trata­
mento da questão urbana e da questão rural ­
é aquilo que já foi dito aqul- não vamos conse­
guir resolver o problema urbano sem que se resol­
va, também, a questão da estrutura agrária, princi­
palmente, a questão do campo - ainda que en­
tendemos que a cidade tem os seus mecanismos
específicos que precisam ser trabalhados, serem
mudados, serem alterados no sentido de se per­
mitir a utilização social do solo, no sentido de
se permitir que a população tenha acesso ao uso
do solo como um passo para se resolver parte
dos seus problemas.

A questão do estoque das terras públicas, é
um dos instrumentos, pode ser um dos instruo
mentos. Embora vivamos aqui em Brasília uma
situação em que existe esse estoque - e a ques­
tão não é tratada - a questão da habitação, a
questão da organização do espaço não é tratada
da maneira como nós achamos que deveria ser,
ou seja, democraticamente.

O volume de problemas que se cria dentro des­
ta Cidade, as suas características de ter um cintu­
rão de pobreza em volta do núcleo mais rico,
que é o Plano Piloto, eles mostram que a simples
existência desse estoque e o fato de o Govemo
do Distrito Federal deter concretamente perto de
60% das terras dentro do DF, não resolvem o
problema em si. No nosso caso nem tem servido
para aplicar os preços de imóveis,aluguéis e essas
coisas todas, porque está exatamente servindo
como um instrumento de especulação, também,
pela retenção que se faz dessas terras.

De qualquer maneira, acho que isso não inva­
lida o princípio da necessidade de haver um certo
estoque em poder do Estado para a utilização
inibidora da especulação.

O que me parece, ainda usando o exemplo
do Distrito Federal e passando para a questão
colocada mais adiante, é que aqui não há nenhu­
ma gestão democrática desse espaço. O que exis­
te são instrumentos autoritários de Governo, uma
maneira autoritária de govemar, gerada pela pró­
pria inexistência de representação política, pela
inexistência de autonomia do Distrito Federal e
que têm, não digo criado problemas, mas têm
impedido que as soluções sejam discutidas de
uma maneira mais ampla, ouvindo os diversos
setores envolvidos nisso aí. Por exemplo, a ques­
tão de invasão, que eu não gosto de usar essa
expressão, são situações geradas pela necessi­
dade e não exatamente por uma disposição de
invadir. Acho que há outros invasores piores no
Brasil como o FMI, o capital intemacional - es­
ses, sim, temos que ter cuidado com eles. Mas
essa questão da invasão tem sido tratada, via de
regra, como uma questão de policia. E isso, sabe­
mos que, além de não ser moralmente correto,
também não vai levar a solução nenhuma, em
momento algum.

Então, continuo acreditando que a raiz do pro­
blema é politica. Esses mecanismos de partící­
pação podem ser criados das mais diversas ma­
neiras, até informalmente. Mas tem que haver um
nível mínimo de institucionalização disso aí, em
termos de se definir o que o Congresso Nacional
deve deliberar, qual é a atribuição do Congresso
Nacional, qual é a atribuição das Assembléias Le-

gislativas,qual é a atribuição das Câmaras Munici­
pais, em termos da gestão do espaço urbano.
Hoje em dia, há uma total arbitrariedade em rela­
ção ao isso e o exemplo do Distrito Federal é
talvez o mais gritante, porque aqui não temos

Há um, Conselho de Arquitetura e Urbanismo
do MeioAmbiente, que é um organismo nomeado
basicamente pelo Governador, com funcionários
de sua confiança e que dão uma aparente legali­
dade às decisões ali tomadas. Há duas represen­
tações eleitas, que são, também em função de
uma abertura deste último período, que são a
do Sindicato dos Jornalistas - que tem um repre­
sentante - e do Instituto de Arquitetos do Brasil,
Departamento de Brasília- que tem outro repre­
sentante. Ambos representantes foram eleitos nas
respectivas categorias profissionais. E, não por
coíncíação da partícípaçêo dentro desse Conse­
lho de Arquitetura, são os que têm levantado de­
clarações de votos nos momentos em que nossos
representantes julgam necessário. Então, acho
que há necessidade de se criarem outros instruo
mentos também, por exemplo, na definição dos
orçamentos. Não basta dizer que o Congresso
Nacional, que as Assembléias Legislativas, que
as Câmaras Municipaisvão defmiros orçamentos,
mas de que maneira vão-se canalizar as aspira­
ções populares na definição desses orçamentos,
as suas propostas, as suas sugestões, que critérios
também serão fixados na definição disso. A ques­
tão do orçamento e do controle dos gastos públi­
cos é que vai determinar se está havendo, real­
mente, alguma participação ou não da comu­
nidade nessa questão, na gestão do espaço e
da sociedade.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Con­
cedemos a palavra ao arquiteto Telmo Borba Ma·
gadan.

Gostaríamos de lembrar, antes, que se apro­
xima o final da nossa reunião; dentro de uns 15
minutos devemos encerrar.

O SR. TELMO BORBAMAGADAN - Queria,
rapidamente, colocar uma questão que me pare­
ce muito importante, levantada pelo Constituinte
ex-Prefeitode Salvador, que é a questão da renda
Sem dúvida, as coisas não são dissociadas. Não
podemos pensar em habitação, na questão espe­
cial, no processo de urbanização, dissociado do
processo econômico. Acho que isso é um ponto
fundamental na discussão.

O assunto é muito amplo, é preciso ser visto
em cada ponto com especialistas na área e ser
aprofundado em cada detalhe. Mas, para não dei­
xar passar essa questão da renda e a relação que
tem com as políticas públicas e a questão da
políticaurbana, que envolvea políticahabitacional
e as outras setoriais, parece-nos que é importante
que se pense, também, na forma de conciliar em
um País capitalista, como o Brasil, a economia
de mercado, onde as empresas buscam lucro,
com a questão da marginalização da pobreza e
da miséria. Essa é uma questão que se sobressai
a todas elas. Então, isso merece a maior reflexão.
Do ponto de vista estrutural ou ao longo do pro­
cesso histórico, a questão da renda é resultado
de um processo de acumulação que privilegia
setores minoritários, todos sabemos disso, um
processo econômico desumano que privilegiou
e enriqueceu minorias, privilegiou setores e não



40 Quinta-feira 16 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Julho de 1987

considerou, de forma civilizada dos moldes capí­
talistas, a sociedade como um todo.

Então, essa é a análise do diagnóstico - se
é que a gente pode fazer um diagnóstico rápido.
Sabemos que o desafio do momento atual, do
Governo atual, dos Parlamentares e da sociedade
brasileira é exatamente tentar equacionar essas
dificuldades geradas pela História dos últimos 30
anos, quando o País mdustrializou-se, evoluiu em
alguns setores até grandes, de forma econômica,
e se desequilibrou. Então, ele tem populações
em sua maioria, marginais, em todas as cidades.

Só para complementar, podemos refletir, do
ponto de vista do possível, que Luís Roberto Ponte
levanta, e parece-me que temos de pensar dentro
do possível. Também é fundamental, é uma con­
dição fundamental, refletirmos nos investimentos
urbanos, nos investimentos públicos, que são
grandes Do ponto de vista de orçamentos esta­
dual, federal e mumcipal, predominam os investi­
mentos urbanos. Em que medida nós teríamos
condições de identificar o que é economia de
mercado, o que é lucro - e as empresas neces­
sitam de lucro - e o que é social, o que é emer­
gencial, onde está uma população que é a maio­
ria, a grande maioria, que não tem acesso à casa
própria? Não adianta o BNH ou qualquer órgão
construir casa, colocar à venda e a população
não ter renda para comprar. Agora, há uma cír­
cunstância social que gera toda essa margina­
lidade que tem que ser encarada pelo Governo,
tem que ser encarada pelo Estado e pela socie­
dade.

Então, levanto que é importante que se tenha
mecanismo de classificação dessa situação e que
se atue de forma emergencial. Fala-se muito na
atuação emergencial e nós temos dificuldades
de enfrentamento, exatamente porque não esta­
mos analisando o que é possível, no marco até
da atual conjuntura - isso é uma autocrítica e
uma crítica - em que medida o Governo tem
que destinar verbas subsidiadas, a fundo perdido,
como um retorno àquela população que está mar­
ginalizada, e que possa gerar um processo real­
mente social organizado em áreas que estão ne­
cessitadas e em que medida terão outras taxas
de financiamento que gerarão lucros e poderão
incentivar a economia de mercado, na constru­
ção, etc. Mas que esses aspectos, no terreno da
realidade e do possível, têm que ser encarados
de frente por todas as correntes, para não ficar­
mos, também, fora da realidade que estamos vi­
vendo no País. Isso é importante.

Na verdade, a questão da renda vai ser resolvida
quando tivermos um processo econômico, uma
política econômica que consiga fazer frente a es­
ses desequilíbrios. E esse é o desejo de todos
nós.

o SR. CONSTITUINTE EMANUEL CASTRO­
Apesar do problema do tempo, eu só queria fazer
duas considerações complementares. Vejam
bem, quando levantei essa questão, ela aperente­
mente foi considerada pelo Orlando CarielIo, se
não me engano, num aspecto assim mais técnico;
não é tanto. Estou tentando abrir a visão para
outras formas. Por exemplo, fugindo um pouco
da área urbana, vamos voltar à área agrária. Fala­
se muito da reforma agrária no Brasil, príorítaría­
mente - e eu acho isso importante pelo lado
da propriedade. Mas acho que, no curto prazo,
há uma série de instrumentos que podem ser

acionados, se nós assim desejarmos e tivermos
convicção política, como, por exemplo, o proble­
ma do crédito, o uso do crédito, das garantias,
etc. Há todo um campo de medidas que podem
ter um efeito muito grande no curto prazo.

Asegunda questão tem a ver com um problema
que está na ordem do dia de todos nós, que é
o problema do Imposto de Renda. Está muito
falado, muito gritado, quando chega essa época,
mas o cálculo do Imposto de Renda, ele favorece
principalmente a propriedade rural neste País de
tal maneira, que é outro ponto a ponderar.

A outra é até uma sugestão para o nosso com­
panheiro o Constituinte "bola-fria", que, na reali­
dade, é uma outra também pelo lado trabalhista:
eventualmente, nós poderíamos encontrar algu­
ma forma de exigir que o "bóia-fria", de repente
não seja "bóia-fria", que ele seja empregado per­
manente de determinadas organizções que lhe
dêem esse caráter de permanência - mesmo
porque o grosso dos "bóias-frias" são utilizados
por determinados segmentos que têm poder de
renda; se não a totalidade, a grande parte dos
segmentos que utilizam o "bóia-fria". E ai estaria­
mos influenciando em questões concretas de ren­
da e ajudando a permanência do homem no cam­
po.

Outra questão, também - não sei até que pon­
to isso pode ser discutido ou como pode ser dis­
cutido internamente a nível, por exemplo, de con­
sultem como o que V. Ex" - é como dar trata­
mento diferenciado aos investimentos públicos,
mesmo no setor urbano, por diferentes tamanhos
de cidades. Por que é claro que o investimento
de infra-estrutura numa cidade do porte de Salva­
dor é muito mais caro do que numa cidade que
tem uma dimensão quatro vezes menor, que já
é uma grande dimensão. Se nós tomarmos uma
população de 2 milhões para uma outra de 500.
mil e se formos examinar uma de 100 ou de
200 mil, os custos de infra-estrutura são extrema­
mentes diferenciados, ao longo desse tempo.

Então, certas linhas de incentivos também po­
deriam ser adotadas paralelamente, em relação
a situações concretas como essa. O certo é que
teremos em algum instante definir, como foi le­
vantado e reafirmado e precisamos instrumentar
a participação comunitária, por exemplo, em duas
questões concretas: a questão do orçamento e
o controle dos gastos públicos, que não são ape­
nas do Legislativo, mas também da participação
comunitária.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Con­
cedemos a palavra ao Constituinte Luís Roberto
Ponte.

O SR. CONSTITUINTE LUÍS ROBERTO PON·
TE - Não querendo expandir muito, acho que
o Constituinte Manoel Castro, nesse final, e Telmo
Borba Magadan, numa certa fase da sua exposi­
ção, abordaram os pontos essenciais. O problema
do planejamento, na medida em que as propostas
de centralização o remetem aos municípios ­
e está na proposta exatamente do IAB, que o
problema do uso do solo urbano seja remetido
aos municípios - a grande preocupação é isso,
como são evadidos os recursos, que alguns dizem
que existem. O Sr. Telmo Borba Magadan men­
cionou a Caixa. Aí eu discordo, porque, a rigor,
a Caixa tem menos 25 bilhões, literalmente, a
Caixa, além de não ter nada, tem menos 25 bí-

lhôes, porque os recursos que a Caixa tem hoje
depositados são recursos que pertencem à cader­
neta de poupança, que não são governamentais
e ela não pode fazer obras sociais com isso.

Aliás, esse foi o grande equívoco do BNH, que
os detentores da Caderneta de Poupança, mais
de 80% são exatamente as camadas situadas na
classe média alta, e o BNH pretendeu resolver
o problema habitacional da classe de mais baixa
renda, com uma equação redistributiva de renda
extremamente bem pensada, mas faltou uma
complementação, que é o recurso fiscal a fundo
perdido, para subsidiar parcialmente as camadas
da população de baixa renda.

Ele fez uma redistribuição, pela via do juro, fa­
zendo com que as camadas mais altas pagassem
juros mais altos - e podem comprar habitação
e é um direito, até porque os recursos são deles,
não são do Governo. Esse é um equivoco, os
recursos não são do Governo, nunca foram. O
Governo, praticamente, nunca colocou dinheiro
para resolver o problema da habitação. O Gover­
no, e ai é que está o ponto essencial e substantivo,
deve ter o controle do Orçamento ao invés de
ele manter a sinecura, muitas vezes, que hoje é
uma denúncia nacional, e as pessoas se quedam
às custas da receita fiscal improdutiva, inútil para
a comunidade, que sofre e não é nem culpada;
culpada é a sucessão de governantes que incham
as administrações públicas. Está no meu Estado,
agora, o Governador Pedro Simon - com um
discurso populista comprometido com os avan­
ços sociais - com greve em todos os setores,
porque arrecada 1.600 e tem que pagar 2.500
com as últimas legislações de aumento que hou­
ve. Se pegarmos os recursos que são pulverizados
e utilizados por esta via e assegurar que isto vá
complementar os investimentos sociais - esta
é a grande reflexão, que instrumento constitu­
cional nós temos condição de colocar - para
que os recursos arrecadados da comunidade, que
não se dispõem mais a pagar imposto para ver
inutilizado mas certamente se disporá a fazê-lo
se vir que o fluxo desses recursos vai atender
o social e ajudar uma redistribuição da renda,
pela via do imposto, para que esses recursos se­
jam aplicados exatamente na habitação, isso é
um dos poucos subsidias que se pode fazer, com
competência no sentido de que um burguês não
vai-se aproveitar. A pessoa não vai morar numa
casa pobre porque tem subsidio; ao passo que
no trigo come todo mundo. Na casa não, aquele
é especifico. Então, há essa complementação, a
segurança de que você está tirando pelo imposto
- e é por aí que tem que ser - o imposto daque­
les que mais consomem, não do lucro, porque
o lucro é a única forma, num regime de economia
de mercado, de se suprirem as necessidades en­
dispensáveis para a comunidade, porque desde
que o lucro seja reinvestido é ele que vai gerar
riqueza; ele não pertence àquele que a tem, a
menos que ele consuma para ele.

Então, quadro de iniqüidade, de transferência
de renda e da exploração do trabalho se dá não
é pelo lucro, é pelo consumo individual. Na me­
dida em que um ser está gastando consigo, seja
qual for a fonte, mais do que ele está contribuindo
para a produção, aí ele passou a ser um agente
desapropriador e espoliador da força de trabalho.
Esteja ele onde estiver, na medida em que ele
tenha o que tiver pela sua criatividade e reinvista
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é por aí realmente que nós vamos viabilizar o
desenvolvimento equilibrado.

Para fazer essa melhoria de distribuição do con­
sumo, que é a grande iniquidade brasileira, o ca­
minho é exatamente esse. A habitação é um bem
que consome, durante 20 anos, 25% de uma
renda familiar. Em toda parte do mundo, uma
habitação digna é mais ou menos essa relação.
Num quadro de grande concentração de consu­
mo, que uns chamam de renda e que eu quero
separar isso com bastante nitidez, nada mais lógi­
co que isso caiba ao Governo - desde que não
vá jogar recursos no lixo, pelas vias em que joga,
tirando de quem pretende consumir mais, para
exatamente viabilizar uma moradia digna e até
economicamente para o País, que é outro aspecto
que não foi aqui abordado. Se somarmos a eco­
nomia que sai para a Nação, em termos de redu­
ção de despesa com doença e de melhoria de
capacidade de produção daqueles que passam
a morar em condições dignas, certamente a curto
prazo teremos esse investimento retornado em
todo o País.

Então, a minha preocupação é, muito menos
do que o solo, que custa 5%, porque vai ter os
recursos do BNH que foram levados para a classe
média e que num quadro de economia de merca­
do, não vai morar no mesmo tipo de habitação
em que as camadas que lamentavelmente estão
desprotegidas irão morar. Então, tem que haver
um instrumento de financiamento e esse instru­
mento de financiamento é a lei de mercado. O
que está faltando é o Governo priorizar os seus
investimentos sociais, colocar a priondade na
Constituição, para evitar que esses recursos não
sejam desviados e fazer com que haja plano de
desenvolvimento urbano, como disse que fez o
Constituinte Manoel Castro em Salvador, de tal
sorte que o município tenha recursos suficientes
para fazer esse investimento realmente no social
Esta é a grande reflexão, em termos de postura
constitucional. Claro está que na legislação ordi­
nária um grande número de coisas a mais pode
ser feito.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Con­
cedemos a palavra ao nobre Constituinte Nelton
Friedrich.

O SR. CONSmUINTE NELTON FRIEDRICH
- Sr. Presidente, Srs. Expositores. Gostaria de
externar minha satisfação de reencontrar o Fábio
Goldman e todos os presentes. Como sou Su­
plente da Subcomissão, fiquei por último, por
uma questão até hierárquica. (Não apoiado!) Mas
sempre me faço uma pergunta, quando se trata
dessas questões fundamentais: A quem serve o
modelo de desenvolvimento neste País, se o mo­
delo de desenvolvimento é dependente, é concen­
trador de renda, de riqueza, se é concentrador,
também, portanto, da propriedade, se é concen­
trador do próprio poder como um todo? Se não
conseguirmos chegar a essa questão maior, fica­
remos no acessório. E se não estabelecer, portan­
to, um modelo de desenvolvimento que seja auto­
centrado, um modelo de desenvolvimento que
não seja com essa dependência, enfim, um mo­
delo de desenvolvimento social com distribuição
de renda e riqueza, acho que o País, que é 8"
potência capitalista do mundo ocidental e tem
os indicadores sociais equiparáveis ao Gabão e
à Nigéria, não adianta nós ficarmos tergeversan-

do. Ou se atinge a causa, ou ficaremos adminis­
trando os efeitos. E aí vamos criando novas Calcu­
tás, esses dinossauros urbanos; aí vamos conges­
tionando e encarecendo as cidades, num Estado
omisso que deixa a especulação imobiliária con­
duzir a construção na CIdade, administrar aonde
a cidade vai crescer sem nenhuma preocupação
ambiental, urbana e social. Preocupa-me muito,
quando se fala em iniciativa privada neste País.
Abro um parêntese rápido, porque a época de
maior intervenção, com a maior cnação de esta­
tais foi a época de Delfim Netto, a serviço de
quem essas estatais estão ou estavam e ainda
estão.

Fecho o parêntese para continuar dizendo, um
Estado omisso que faz, como fez em Curitiba,
uma cidade industrial, gastando bilhões e bilhões
de cruzados, de dólares até, à época; e, no entanto,
sem nenhuma proposta habitacional, e o mora­
dor, o trabalhador passa três a quatro horas para
chegar ao local de trabalho, sacrificando uma ho­
ra e meia de lazer do seu tempo de vida diária.
E aí o Modelo de Desenvolvimento cria o BNH
e desde 1965 até julho de 1985, apenas 18%
dos seus investimentos foram para a baixíssima
renda e nenhum trabalhador esteve representado
na administração do FGTS. Agora, acordou a No·
va República e pretende colocar um trabalhador
no Conselho Monetário Nacional.

Portanto, um modelo de desenvolvimento, um
Estado a serviço do capital e que sempre despre­
zou o trabalho, dá no que deu.

Por essa razão, também, quero trazer minha
culpa, pois embora do PMDB- e sou do PMDB,
não bem esse que está por aí, mas vamos lá
a nossa culpa nisso tudo é estar dormindo no
Congresso Nacional, desde 1983, a Lei n° 775.
Então, não basta apenas detectarmos uma causa
maior, mas também analisarmos que estamos
tendo a grande oportunidade até de pagar um
pecado de um Congresso Nacional que se negou,
por falta de ousadia, a enfrentar esses conflitos,
deixando dormir uma lei que, seja como for, teria
diminuído, ao menos atenuado o grave, o trágico
quadro urbano deste País.

Não vou nem falar das outras reformas, agrá­
rias, agrônomas, agrícolas, etc.

Por isso, para concluir, eu que fui Secretário
de Estado e que vi o que é tentar administrar,
de maneira integrada por área e não por setores
e querer fazer uma atividade interligada entre sa­
neamento, meio ambiente e saúde, verifiquei que
essa admmistração pública, por culpa deste mo­
delo, por essa ideologização que se estabeleceu,
é uma administração departamentalizada, setori­
zada, criando os feudos, as igrejinhas, dos míní­
Estados dentro de Estados, para atender os seus
interesses, quando não para ser o grande tráfico
de influência para fazer as grandes obras das gran­
des empreiteiras.

Por isso, quando nesta hora ouço falar em alqu­
mas grandes obras da Nova República, não en­
frentando essas outras questões, obras de 2 bi­
lhões de dólares que se anuncia, por exemplo,
uma ainda esta semana, eu apenas quero con­
c1uir, Sr. Presidente, dizendo que a questão do
modelo de desenvolvimento, a proposta, o projeto
que existe para este País ou se muda, ou vamos,
insisto, administrar muito mais o acessório.

Mas, enquanto isso, como eu perguntei a quem
serve o modelo de desenvolvimento? E a quem
servem as nossas cidades?

Agora terminaria perguntando a quem servem
os Constituintes?

E nesse ponto bastaria que nós pudéssemos,
ao final desta questão e com os votos dos Mem­
bros desta Subcomissão, quem sabe, levar à Co­
missão da Ordem Econômica e depois à de Siste­
matização, da qual faremos parte, por sermos Re­
lator de uma Subcomissão, propostas com as
do IAB. Tenho certeza que de grande parte desta
questão nós já estaríamos dando conta: o uso.
social das terras urbanas, indenização com o título
da Divida Pública para as áreas ociosas, projeto
a que eu já dei entrada o ano passado e que
dormiu do mesmo jeito. Fiz uma emenda constí­
tucional prevendo a indenização dos vazios urba­
nos em título da Dívida Pública, o usucapião de
três anos, o direito de preferência, estoque de
terrenos, imposto progressivo, direito à informa­
ção, meio ambiente, bacia hidrográfica - unída­
de de planejamento que a Natureza criou e que
nós em nenhuma cidade do Brasil respeitamos,
o das bacias hidrográficas e das microbacias. Na
Nova Constituição, devemos estabelecer o mini­
mo de proposta de interação dos planos setoriais,
as políticas públicas maiores e, finalmente, amo
pliar o direito à iniciativa popular.

Como sou Relator da Subcomissão da Garantia
da Constituição, além do Tribunal Constitucional,
vamos nos bater também pela iniciativa popular
para se elaborar projetos de leis, inclusive emen­
das à Constituição: além do referendum popular,
não só para se manifestar sobre determinado as­
sunto relevante, mas também para derrubar uma
lei que possa ter revogado alguma questão de
importância da sociedade, a nível da experiência
do referendum popular italiano, o defensor do
povo, o mandado de segurança coletivo, para que
a associação de moradores possa entrar contra
o Prefeito, o Vereador, o Deputado, o Governador,
todas as instâncias de Poder. Enfim, se nós conse­
guirmos fazer esse mínimo, acho que estaremos,
ao menos, respondendo com razoável coragem
e dignidade à pergunta: A quem servem os nossos
Constituintes? (Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Con­
cedemos a palavra ao nobre expositor Fábio Gold­
mano

o SR. FÁBIO GOLDMAN - Gostaria só de
salientar, para terminar, que este texto apresen­
tado é um documento básico e a sua forma
definitiva será entregue a esta Subcomissão na
outra semana. Quero salientar a V.Ex' que estão
reunidos, aqui, hoje, arquitetos de todo o Brasil
que formam o nosso poder maior do Instituto
de Arquitetos, que é o Conselho Superior dos
Arquitetos do Brasil. Esta solenidade para nós
é da maior importância e nós, como disse no
começo, ao longo de muitos anos da história do
IAB, temos batalhado com questões relativas às
nossas cidades, habitação, questão dos transpor­
tes e outras questões que dizem respeito à qualí­
dade de vida do povo brasileiro. A partir de hoje,
vamos acompanhar o trabalho de V. Ex' e faço
votos, também e repito o que disse Nelton Fríe­
drich - que consigamos, no final,que esta Cons­
tituição acolha algumas das propostas ou as pro­
postas que colocamos e não só nós, como toda
a população brasileira, que gostaria de vê-las nes­
sa Constituição.
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o SR. ORLANDO CARIELLO - Da intervenção
do nobre Constituinte Nelton Friedrich eu só dis­
cordo, no fundamental, da questão do Estado
omisso. Acho que ele não tem sido omisso, ele
tem sido contrário às manifestações populares,
tem sido bloqueador das iniciativaspopulares. E,
se não fosse assim, talvez nós não tivéssemos,
hoje, quem sabe, as Usinas de Angra dos Reis
e outros monstrengos, urbanos ou não, que exis­
tem por este País. Acho que o Estado tem isto
sim - colocado obstáculos e tapado os ouvidos
aos reclamos da população, colocados esses re­
clamos, seja individualmente, seja através das or­
ganizações de massa, associações de moradores,
sindicatos, enfim, onde quer que elas se organi­
zam. De qualquer maneira, parece-me que nós
voltamos sempre àquela questão da democracia
e da liberdade política, que acredito que é aonde
nós pretendemos chegar nesta Constituinte. Acho
que é nesse terreno da delimitação de um espaço
de participação que nós podemos ter esperanças
com relação a esta nova Constituição, para que,
aí sim, se comece a fazer coisas. Estamos acom­
panhando - nós dizemos, aí com nossos parcos
recursos o trabalho da Constituinte e estamos
vendo os lobbies milionários que estão sendo
feitos aqui dentro. Não escapa a ninguém a per­
cepção disto aí. Fala-se que a rede de ensino
privado colocou 100 assessores para acompa­
nhar o trabalho da Constituinte, e este não é o
setor mais rico e nem o que tem os maiores
interesses em jogo aqui. Então, isto está, evidente­
mente, sendo acompanhado, também, por nós
e por todos que têm algum interesse em ver sair
daqui um espaço maior de participação e um
País melhor. O que esperamos do trabalho ­
e eu falo isto com absoluta convicção de estar
representando o pensamento da Federação da
qual sou Vice-Presidente, expresso em resolu­
ções, decisões e não só da Federação como, até
mesmo, das outras entidades da categoria - o
que nós esperamos, com a maior ansiedade, é
que os Constituintes estejam, realmente, atentos
ao que está acontecendo lá fora: na explosão de
greves, no Brasil,a sucessão - e isto nós conver­
samos durante horas aqui de invasões em terre­
nos não ocupados e outras manifestações da si­
tuação concreta que o povo brasileiro vive.Acho
que é essa atenção, essa percepção do que está
acontecendo na sociedade é que pode gerar algu:
ma solução, se não pela convicção democrática,
pelo menos pelo temor de que se criem situações
ainda piores e mais explosivas e que podem, com
certeza, levar a conflagrações dentro do nosso
País.

É neste sentido que queria registrar uma última
participação. A minha manifestação última nesta
reunião há de ser no sentido de solicitar a minha
inteira confiança neste Assembléia Constituinte.
Se este não fosse o meu procedimento, eu nem
teria entrado neste Congresso, por que não creio
que representantes do povo, legitimamente elei­
tos, possam deixar de pensar no mesmo povo.
Se não tivermos esta fé, este pleito de confiança
neste ajuntamento de indivíduosque representam
o seu povo que lhe emprestou e que lhe deu
o voto, acho que temos que fechar este País para
balanço.

Com relação aos temas aqui levantados, creio
que muitos, ainda, terão de voltar a esta Casa
e outros nós esquecemos de tratar, mesmo por-

que o nosso saber é limitado. A representação
do setor de conhecimento aqui representado é
pequena. O sentido inter disciplinar do conheci­
mento exigido pelo domínio dos problemas da
cidade é muito maior. Não sei se algum dos Se­
nhores é sociólogo ou antropólago e, ainda, pode­
riam avançar mais nos setores de conhecimento
que acredito passarão por esta Comissão e por
esta Casa Constituinte. Deixamos de tratar do pro­
blema da violência urbana, o retrato mais dan­
tesco dos desmandos e dos descalabros dos te­
mas que nós aqui versamos. Também, em rela­
ção ao que o Constituinte falou, sobre modelo
econômico em que vivemos ou modelo de país,
acredito que devemos, em função desses con­
ceitos tão veementes, prestar atenção para a uni­
versidade brasileira, porque, se assim não fizer­
mos, estaremos coniventes com a máquina que
produz um conhecimento, que está encarregada
de reproduzir este mesmo modelo. Ou reforma­
mos, também, a universidade brasileira, que é
o setor pensante do Brasil no século XXI, ou nós
estaremos legislando a respeito de políticas que
serão solapadas pela forma de conhecimento da­
queles que saberão mais e serão mais espertos,
porque dedicaram a vida aos bancos universi­
tários onde os programas e os modelos mais so­
fisticados do mundo inteiro aqui chegam para
enganar, num jogo sábio, os modelos que nós
queremos colocar e para os quais nós não nos
preparamos.

Era essa a mensagem que desejava deixar, em
nome desta entidade, da qual não sou Presidente
- o colega Presidente é o Arquiteto Carlos Maxi­
miliano Faet, eu apenas tenho a honra de ter
sido o fundador desta entidade e aqui represen­
tá-Ia. Quero agradecer a oportunidade e a honra
de ter dialogado com os Srs. Constituintes e com
esta Sub-comissão. Infelizmente, não poderei
acompanhar os trabalhos da Constituinte, porque
não tenho condições, pois estou estudando fora
do País, mas tenho observado, lá onde moro, a
opinião de outros países com relação ao Brasil.
Acredito que esses países com os quais tenho
tido contato acreditam mais no Brasil do que nós
mesmos. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Cameiro) - Cre­
mos que, nesta altura da nossa reunião, já colhe­
mos uma parte substanciosa para inspirar os nos­
sos trabalhos e que, não dispensando futuros in­
tercâmbios, acreditamos que já foi um conside­
rável avanço neste nosso trabalho da Subcomis­
são da Questão Urbana e Transporte.

Gostaríamos de agradecer a presença de todos
que participaram deste encontro. Infelizmente, o
nosso Regimento inibe um pouco a participação
mais aberta. Mas, de qualquer modo, os que aqui
se pronunciaram.

Subcomissão da Questão
Urbana e Transporte

ATADA3' REUNIÃO ORDINÁRIA

Às dez horas e vinte minutos do dia vinte e
dois de abril do ano de um mil novecentos e
oitenta e sete, na sala do Anexo 11 do Senado
Federal, reuniu-se a Subcomissão da Questão Ur­
bana e Transporte, sob a Presidência do Senhor
Constituinte Dirceu Cameiro, com a presença dos
seguintes Constituintes: Manoel Castro, Dirceu
Cameiro, Sergio Naya,Paulo Zarzur,Gidel Dantas,

José U1Ísses de Oliveira,Joaquim Francisco, My­
rian Portellae LuizRoberto Ponte. Havendo núme­
ro, passou-se à leitura da Ata da Reunião anterior
pelo Constituinte José Ulisses de Oliveiraque foi
aprovada e assinada pelo Senhor Presidente. A
seguir, passou-se à leitura do seguinte expediente:
Ofício do Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte encaminhando as sugestões núme­
ros cento e trinta e um, cento e sessenta e nove
e quinhentos e cinqüenta e um, dos Senhores
Constituintes Nelson Cameiro, Geovani Borges
e Waldec Omelas, respectivamente; Ofícios nú­
meros cento e vinte e cinco e cento e dezenove,
do Senhor Líder do Partido da Frente Liberal,De­
putado José Lourenço, de exclusão do nome do
Constituinte MalulyNeto, como membro da Sub­
comissão, e da indicação dos Senhores Consti­
tuintes ÁtilaLira,Cláudio Ávila, LuizMarques, Pau­
lo Pimentel e IvanBonato, para integrarem a Sub­
comissão, na qualidade de suplentes; pedidos de
audiências da Subcomissão, das seguintes enti­
dades: Federação dos Engenheiros do Brasil e
Sindicato dos Engenheiros de São Paulo,Associa­
ção Nacional de Transportes Públicos, Associa­
ção dos Armadores Brasileiros, Sindicato Nacio­
nal das Empresas de Navegação Marítimas,Asso­
ciação Nacional de Transportes Inter-Modais, e
Global Transporte Oceânico e Agência Marítima;
Convíte aos Membros da Subcomissão para parti­
ciparem de encontro promovido pela Federação
Nacional dos Engenheiros, Federação Nacional
dos Arquitetos, Instituto dos Arquitetos do Brasil,
Sindicato dos Engenheiros de Minas, Sindicato
dos Arquitetos de Minas e Sindicato dos Econo­
mistas de Minas, a realizar-se no próximo dia oito
de maio, em Belo Horizonte. O Constituinte Ma­
noel Castro, com referência aos ofícios do Senhor
Uder do Partido da Frente Liberal, lidos no Expe­
diente, consulta a Presidência sobre o número
de membros da Comissão, que é, atualmente
quatorze, sobre a desproporcionalidade entre
membros efetivos e titulares do Partido da Frente
Liberal e sobre o problema do "quorum" da Sub­
comissão, para as deliberações. Falaram a respei­
to, também, os Senhores Constituintes Myrian
Portella, Sérgio Naya e Joaquim Francisco. Em
e declarou que gostaria de ouvir sugestões sobre
o calendário a ser observado pela Subcomissão,
no que se refere às audiências de entidades repre­
sentativas de segmentos da sociedade. Usaram
da palavra, apresentando sugestões, os Senhores
Constituintes: Joaquim Francisco, MyrianPortella,
Manoel Castro, José Ulisses de Oliveira, Sérgio
Naya, Luiz Roberto Ponte e Lezío Sathler. Após
debater o assunto, a Subcomissão concluiu que
se dedicassem cinco reuniões para audiências
sobre a questão urbana e três destinadas a audíên­
cias sobre a questão dos transportes. O Plenário
concluiu, também, pelo seguinte calendário: dia
vinte e três de abril, às dezessete horas - entida­
des munic:ipalistas; dia vinte e oito de abril, às
nove horas - transporte marítimo; dia vinte e
nove, às nove horas - transporte aéreo e ferro­
viário; dia trinta de abril às nove horas - trans­
porte rodovíário; dia quatro de maio, às dezessete
horas - órgãos govemamentais: Ministério do
Desenvolvimento Urbano e Caixa Econômica Fe­
deral; dia cinco de maio, às nove horas - classe
empresarial; dia seis de maio, às nove horas ­
entidades representativas da comunidade e seto­
res ligados à preservação do meio ambiente. O
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Senhor Constituinte Joaquim Francisco sugere
sejam expedidos ofícíos aos Presidentes das res­
pectivas entidades. As treze horas e seis minutos
o Senhor Presidente encerra a reunião, convo­
cando outra, a realizar-se às dezessete horas de
hoje, destinada a dar continuidade aos debates
sobre o estabelecimento do calendário de reu­
niões destinadas às audiências. Para constar, eu,
Marilda Borges Camargo, Secretária, lavrei a pre­
sente Ata que, depois de lida e aprovada, será
assinada pelo Senhor Presidente. Sala de Reu­
niões da Subcomissão, em vinte e dois de abril
de um mil novecentos e oitenta e sete. - Consti­
tuinte Dirceu Carneiro, Presidente.

Anexo, transcrição das notas taquigráficas
da reunião do dia 22 de abril de 1987, às
10:00 horas e 34 minutos, da Subcomissão
da Questão Urbana e Transporte, na Sala
5, Ala SenadorAlexandre Costa,Anexo 11, Se­
nado Federal

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Ha­
vendo número legal, declaro aberta a reunião.

Solicito do Sr. Secretário proceder à leitura da
ata da reunião anterior.

(É lida e aprovada a ata da reunião ante­
rior.)

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - So­
bre a mesa, expediente que será lido pelo Sr.
José Ulísses de Oliveira.

É lido o seguinte

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - So­
bre a mesa, relação dos nomes das instituições
que solicitaram audiência à Comissão, que será
lida pelo Sr. Secretário.

É lida a seguinte

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Pela
relação, o PFL está com apenas dois titulares ­
Constituintes Joaquim Francisco e Manoel Cas­
tro. De modo que aguardaremos qualquer instru­
ção da Liderança. (Pausa.)

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira)­
Se há dois titulares, temos que encaminhá-los
ao Líder do PFL; só podemos aceitar dois suplen­
tes. Por que vamos ter cinco suplentes de um
partido e apenas dois titulares?

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ­
Quando do entendimento que houve com a lide­
rança ficou esclarecido o seguinte: não podería­
mos funcionar com mais do que o número espe­
cifIcado; com menos, poderia ser, na medida que
fossem titulares como parte dos suplentes, para
compor, completar esse número. Ficou, assim,
relativamente questionada a questáo desta forma.
Agora, tenho a impressão de que seria uma gestão
adequada dos cornpanheíros Joaqulm Francisco,
AtUa Lira,Cláudio Avila, LuizMarqes, Paulo Pimen­
tel e Ivan Bonato.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira)­
E se indicássemos mais titulares?

O SR. PRESIDENTE (DIrceu Carneiro) - Creio
que dentro da proporcionalidade.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira)­
Agora repito, se o PFL indicasse mais titulares,
obviamente, a participação do suplente seria
maior. Se o PFL tem quatro titulares, obviamente,
poderá ter quatro suplentes; à medida que falta­
rem três, fica um só, e os três suplentes poderão

participar e votar. O que não pode é dois titulares,
estando ausentes três suplentes, votarem por ele.
Então, seria de boa política se os membros do
PFL pedissem mais titulares para cá. Porque, aí,
a participação seria maior.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível)

O SR RELATOR (José Ulísses de Oliveira)­
Mas se houvesse 5 titulares e faltassem 4? Os
4 suplentes poderiam estar aqui para votar.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível)

O SR. CONSTITUINTE MANOELCASTRO­
Por que na reforma agrária? Na reforma agrária,
o MalulyNeto viria e trnbém o Lael Varella.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Pare­
ce-me que não temos um número fixo e exato
de titulares e suplentes da Subcomissão. Mas te­
mos para a Comissão e, aí, foi composto dentro
da proporcionalidade.

Eu queria sugerir, então, ao Sr. Constituinte
Manoel Castro que levantou a questão, questio­
nássemos junto à Liderança do PFL para regula­
rizar o assunto. E também em relação ao PDS,
onde só temos, como titular, Myrian Portella; não
há indicação de suplente.

A SR"CONSTITUINTE MYRIAN PORTELLA­
Quanto mais titulares houver aqui com díreito
a voto, com direito de falar e de decidir, enriquece­
remos o Plenário e o forum de debates.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnerro) - Per­
feito! De acordo. E assumimos a nossa parte nes­
se aspecto, para tentar suprir a questão.

Queríamos também registrar, e já havíamos co­
mentado na última reunião, em que esteve, como
Relator, o Constituinte Manoel Castro, que foideci­
dido na reunião da grande Comissão, ou da Co­
missão da Ordem Econômica, que o Relator de­
veria apresentar roteiro para aprovação da Comis­
são, principalmente relativo a esse 'período que
nos cabe, à Subcomissão. E passaria pelas au­
diências e também pela dinâmica da nossa Sub­
comissão. De modo que, havíamos convocado
esta reunião para hoje, a fim de discutirmos algu­
ma coisa nesse sentido e apreciar também o que
já chegou à Comissão. E concitamos, naquela
oportunidade, todos os Constituintes Membros
desta Subcomissão, que também ficassem muito
à vontade para sugerir instituições que achassem
conveniente serem ouvidas aqui, e qualquer outra
idéia que tivessem sobre a dinâmica da nossa
Comissão. De modo que, o mais fundamental,
neste momento, é discutirmos a questão do nosso
roteiro de trabalho e também o estabelecimento
desse calendário - já há várias solicitações ­
e também uma visualização do tempo de que
vamos dispor para o desempenho desta função.
Está em discussão o assunto.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Joa­
quim Francisco.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIMFRANCISCO
(intervenção fora do microfone) - Creio que po­
deríamos, como ponto de partida - é sugestão
minha - ter, digamos, um roteiro de Legislação
e, ao mesmo tempo, algumas sugestões com re­
lação aos Capítulos da Ordem Econômica e, es­
pecificamente, da Questão Urbana e Transportes,
de outras Constituições. Então, eu sugeriria tivés­
semos o Projeto de Lei n° 775/83, que trata da
questão do uso do solo - é evidente que todos

os Companheiros têm consultado a matéria de
forma permanente, mas seria um roteiro de su­
gestões; a Lei Complementar rr 14, que trata das
regiões metropolitanas - creio que é assunto
que teremos que abordar ao longo dos nossos
debates, a questão da região metropolitana, inclu­
sive, recentemente, eu não pude comparecer,
mas houve uma reunião na SUDENE onde se
tratou do problema da região metropolitana, da
questão institucional, de que forma a Subcomis­
são da Questão Urbana e Transporte vai propor
soluções para o grave problema das regiões me­
tropolitanas com todas as implicações que todos
conhecemos.

A Lei n- 6.766, de 19 de dezembro de 1979,
a Lei rr 6.830 - eu poderia até fornecer cópias
do pequeno levantamento que fIZ. Eu sugeriria
também pudéssemos ter à mão só o Capítulo
pertinente para não ter todas essas Constituições
- inclusive o Senado está publicando, deve estar
no prelo, informaram-me que, dentro de 8 dias
teríamos as Constituições de Portugal, Espanha,
México,Itália,França, Argentina, Bélgica e Nicarâ­
gua e algumas outras de onde retiraríamos o Capí­
tulo pertinente à Ordem Econômica e Social e,
dentro desse Capítulo, o que tratasse da matéria
da Questão Urbana e Transportes. É evidente que
essas matérias não estão sóno capítulo da Ordem
Econômica e Social, pode-se encontrar em algu­
mas Constituições de forma variada.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Nas da Espanha e de Portugal, eu encontrei.

O SR. CONSTrrUINTEJOAQUIM FRANCISCO
- Nas outras Constituições, a ordem dos capítu­
los não está de acordo com a nossa sistemática.
Estou concluindo um levantamento que posso
fornecer ao Relator, ao Presidente e aos compa­
nheiros, como subsídio.

Creio também que poderíamos ter em mãos
os anteprojetos de Constituições já elaborados
- por exemplo, o anteprojeto de Dalmo Dalari,
o anteprojeto do Partido Comunista, o anteprojeto
de Pinto Ferreira, Professor da Universidade Fede­
ral de Pernambuco, inclusive tenho esse antepro­
jeto, que posso fornecer, com o Capítulo Da Or­
dem Econômica em que se trata especificamente
da questão urbana, da função social da proprie­
dade e tantos outros assuntos pertinentes. E as
Constituições de 34, 37, 46 e 67, especificamente
nesses Capítulos. Não estou querendo, de forma
alguma, abraçar o debate e deixar que não se
tenha a mais ampla discussão das idéias; mas
seria bom que tivéssemos um roteiro da legisla­
ção existente, inclusive projetos tramitando na Câ­
mara - tramitando ou "dormindo", porque o pro­
jeto de leide uso do solo não conseguiu "acordar"
ainda. É hora de retirarmos esses projetos colo­
cados.

Como eu dizia, ter em mãos Constituições de
países latino-americanos, que têm cultura seme­
lhante ànossa, e anteprojetos já concluídos, como
o de Dalmo Dallari,o do PCB,o de Afonso Arinos,
no capítulo que, trata, especificamente, das re­
giões metropolitanas. Ao mesmo tempo, também
poderíamos ter, e eu me prontificaria a colaborar
com o Relator e com o Presidente, uma aborda­
gem do tema questão urbana e transporte. Esse
tema é praticamente gênero de milhares de espé­
cies que estão abaixo disso. Nós iríamos discutir
região metropolitana, planejamento familiar, -
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então, caberia convocar uma discussão sobre pla­
nejamento familiar.

Com relação a transporte, é outro leque de op­
ções que temos que discutir. Dentro da própria
questão urbana, - reforma tributária, saneamen­
to, segurança, meio ambiente, regiões metropo­
litanas, habitação - podíamos traçar um roteiro
que dê certa sistematização ao processo de dis­
cussão.

Creio que seria interessante porque, às vezes,
pode algum companheiro dizer: "Não, eu tenho
uma idéia nova, criativa; creio que as regiões me­
tropolitanas deveriam ser criadas; para a região
metropolitana, um parlamento metropolitano ­
essa idéia já existe e foi colocada numa reunião
da Fídem, que tivemos em Pernambuco há 4
anos e tenho, inclusive, as atas das reuniões. É
claro que a idéia não deixou de ser criativa, mas
já existe, está sistematizada e tem até um artigo
de lei redigido sobre a questão. Creio que, ao
lado das idéias criativas que poderão surgir, podía­
mos ter esses fatores de referência para o tra­
balho.

Outra questão, finalizando, é uma bibliografia
que considero essencial para abordagem do tema
-livros de ÁlvaroPessoa, SeabraFagundes e ou­
tros, sobre os quais também fIZ um levantamento
e poderia fornecê-los ao Relator e à Comissão.
faríamos um roteiro deles, tiraríamos uma xerox
e eu os forneceria a todos os Membros da Comis­
são, porque poderiam aprofundar 05seus estudos
ou mesmo Observar aqueles pontos que outras
Constituições já trataram; às vezes, temos a idéia
de criar uma norma constitucional que seria abso­
lutamente revolucionária; no entanto, ela já foi
apresentada aqui em 1982, Emenda Constitucio­
nal que ainda está tramitando. Podíamos resumir
isso para dar caráter mais objetivo às discussões
da Comissão.

Era esta a contribuição que eu gostaria de dar.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Con­
tinua a discussão.

A SR' CONSmUINTE MYRIAN PORTELLA­
Sr. Presidente achei muito interessante o roteiro
do nosso colega Constituinte. Porém insistiria
num ponto que creio ser o fulcro da questão:
poderíamos trabalhar na questão urbana e, de­
pois, não ter o menor sentido. O ponto essencial,
fundamental; é trabalharmos no novo conceito
de propriedade, que é o cerne, o fulcro da questão.
Devem sair daqui normas que procurem restringir
a especulação imobiliária,a concentração de terra
urbana nas mãos de poucos, eliminando-se o
grande obstáculo do conceito de propriedade. Sa­
bemos que, no Direito Constitucional, o conceito
de propriedade está ligado ao próprio conceito
de cidadania.

Acho que é um assunto primordial. Não creio
nem que fosse do âmbito da nossa Comissão;
deveríamos provocar a Comissão da Ordem Eco­
nômica para que, inicialmente, chegássemos a
um conceito básico, um novo conceito da proprie­
dade - tudo mais vai denender do conceito so­
cial, do sentido mais social da propriedade, mas
poderíamos trabalhar . cima de uma série de
coisas que, depois, pc eriam ir por água abaixo,
ou não teriam nenhuma validade; seria ocioso
se a Subcomissão que vai tratar do assunto con­
ceituasse a propriedade dentro de um conceito
acadêmico que não fosse, de maneira alguma,
progressista. De modo que, acho isto fundamen-

tal e insistiria neste ponto de que teríamos que
partir para tal conceituação; daí, tudo mais fluiria
dentro do esquema de que o nosso trabalho não
seria perdido.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Pois
não! Gostaríamos de consultá-la sobre o encami­
nhamento prático desta questão. Eu a acho rele­
vante e creio que todos consideram isto relevante.
E teremos, agora, um encaminhamento prático
para nós chegarmos a essa abordagem como
está sendo proposta.

Consultaríarnos a Sra. Constituinte se tem algu­
ma idéia sobre a praticidade para debatermos
isso

A SR' CONSmUINTE MYRIAN PORTELLA­
Minha sugestão teria que ser votada na própria
Comissão da Ordem Econômica. Do mesmo mo­
do, estamos sabendo que, se não estabelecermos
um sistema de governo, toda a Comissão da Or­
ganização dos Poderes e Sistema de Governo po­
derá estar trabalhando em cima de nada. E nós,
aqui, também. Como é que a questão agrária,
a questão fundiária vai-se resolver, se aquilo que
é básico não se definir, que é o conceito da pro­
priedade? Então, teríamos de levar esta nossa
preocupação ao âmbito da Comissão. Parece-me,
salvo melhor juízo, que é uma questão básica
e que ela deve ser inserida não no capítulo do
Direito mas, sim no capítulo da Ordem Econô­
mica.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Isto teria que ser discutido não na Subcomissão,
mas na Comissão, porque iremos discutir aqui
na Subcomissão a questão urbana sobre o direito
de propriedade e se, na reforma agrária, há outras
propriedades em situação diferente. Depois, tere­
mos que fazer isso tudo em conjunto.

A SR' CONSmUINTE MYRIAN PORTELLA­
É diferente, é uma coisa harmoniosa, porque a
questão urbana está ligada também à questão
agrária. Toda a problemática da cidade está corre­
lacionada.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira)­
Então, não é a hora propícia para colocar a suges­
tão na Subcomissão; deve ser na Comissão total.

A SR' CONSmUINTE MYRIAN PORTELLA­
Na Comissão como um todo, porque nós já nos
reunimos.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Faz reuniões quínzenaís ou semanais - já houve
determinação nesse sentido.

A SR' CONSmUINTE MYRIAN PORTELLA­
Sr. Presidente, acho que deveríamos ter um posi­
cionamento sobre o conceito de propriedade, co-

; mo iremos tratar da reformulação do solo urbano,
porque aqui, inelutavelmente virão associações
de moradores, e esta é uma questão fundamental.
Vimos, há pouco, em São Paulo, aqueles episó­
dios como a terra está na mão de poucos; como
cada vez mais a população pobre é jogada para
a periferia da cidade; como isto acarreta ônus
para o poder público, de estender até lá os servi­
ços públicos; como na medida em que os serviços
públicos chegam a determinado lugar são mais
para a especulação imobiliária. Sabemos que a
terra é motivo de ganho de capital. Temos que
ver tudo isto, temos que conceituar a propriedade
para, depois, chegarmos ao critério de desapro­
priação. Parece-me que essa é a idéia-mãe, a con­
ceituação-mãe, de onde tudo poderá sair de mo-

do harmonioso, porque podemos trabalhar na­
quilo e, depois, tudo dar em nada

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Concordo com V Ex'., mas reafirmo que têm
de ser as três Subcomissões em conjunto, porque
todas três tratam do mesmo assunto.

A SR' CONSmUlNTE MYRIAN PORTELLA­
Mas é esta a minha sugestão: que, no âmbito
da Comissão em que tomam assento todas as
pessoas e, por conseguinte, todos os Membros
das Subcomissões, se trate, urgentemente, disso
sem o que não iremos poder trabalhar com segu­
rança. E o tempo está-se passando e temos que
nos posicionar em termos reais.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO­
Gostaria de me pronunciar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Com
a palavra o nobre Constituinte Manoel Castro.

O SR. CONSmUINTE MANOELCASTRO­
(Intervenção fora do microfone) - Gostaria de
me pronunciar sobre dois pontos colocados: em
relação ao contexto, quero me congratular, (inau­
dível) e desejar que tenhamos uma decisão preli­
minar sobre o número de audiências nas áreas
de transporte e urbana e sobre quais os critérios
que vamos estabelecer. Porque fica difíciljulgar
a entidade, poderíamos cometer injustiças ou, en­
tão, sair para o critério de simpatias partidárias.
Então, se definíssemos os critérios dessas entida­
des, talvez facilitássemos a divisão proporcional
entre a questão urbana e o transporte.

A segunda colocação, ainda com relação ao
roteiro, que independentemente dessas entidades
para audiências, pudéssemos fazer de antemão
também, uma espécie de agenda temática de tra­
balho no plano em tela. Essa agenda de trabalho
poderia contemplar, entre outras sugestões, a que
foi colocada pela nossa Constituinte Myrian Por­
tella.

A questão do debate sobre a propriedade é
fundamental, mas acho que, se não nos policiar­
mos, vamos adotar um procedimento que, de­
poís,poderemos lamentar; é estar, de alguma for­
ma, dependendo de alguma coisa. Acho que de­
vemos discutir com profundidade não só a nível
da Subcomissão, e sem prejuízo de acidente tam­
bém.

Claro que não faltaremos ao debate, com a
Comissão como um todo, com as sugestões da
nossa Subcomissão, porque teremos um grupo
mais homogêneo tratando de uma questão mais
precípua. Recordo que nunca devemos deixar de
fazer o bom e aprender a fazer o óbvio. Então,
a mínha tese é a de que possamos ter essa discus­
são interna mesmo porque a questão da proprie­
dade urbana envolve, concomitantemente com
a discussão sobre a ordem na propriedade em
si, outros aspectos operacionais.

Temos uma situação concreta, em muitas cida­
des e municípios braslleiros, na questão dos cha­
mados terrenos foreiros mesmo em área urbana.
Temos uma série de questões voltadas para a
área de enfiteuse e outros aspectos, que podem
ser discutidos de antemão. Existem milhões de
sugestões dentro dos temas das apresentadas
propostas inclusive um projeto de lei citado pelo
Constituinte Joaquim Francisco, que envolve su­
gestões concretas operacionais que dizem res­
peito à atuação e instrumentos de uso por parte
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do Poder constituído com relação à propriedade
urbana.

Essas sugestões podem ser arroladas. Preocu­
pa-me, adicionalmente, que, no primeiro instante,
essa questão possa cair num tipo de radicalismo
a nível de interesses os mais diversos, com relação
à questão da propriedade, que impeça avance­
mos completamente para um desejo que me pa­
rece consensual. Praticamente, quase todos desta
Subcomissão têm se pronunciado aqui, a pretexto
dos debates internos, e sentimos que é consen­
sual que favorece à questão no uso social da
propriedade. O problema é muito maior quando
mostra o esquema das operações solicitadas.

Então, a sugestão desse debate pode, inclusive,
enriquecer as próprias sugestões. A minha suges­
tão, objetivamente, é que, ao lado desta documen­
tação que seria colocada à disposição de todos,
das audiências públicas que tivéssemos feito ­
nas nossas reuniões antigas já está estabelecido,
a nível de trabalho, que temos reuniões da Subco­
missão diariamente, pela manhã e no final da
tarde - pudéssemos ter, nos próximos dias, um
roteiro de temas que seriam discutidos interna­
mente. Poderíamos começar, inclusive, pela
abrangência do tema, sobre o que estamos Intel­
ramente de acordo com a sugestão da nossa
Constituinte Myrian Portella, passando, inclusive,
para essa discussão, e não apenas a algum roteiro
de aspectos específicos, como em relação ao
transporte, ao lado das audiências públicas exis­
tentes.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Con­
tinua em discussão.

O SR RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir a maté­
ria. Por parte dos nossos convidados, eu gostaria
de fazer assim: temos dois setores - questão
urbana e transporte. Na questão urbana, temos
saneamento, habitação, urbanismo e também o
problema do meio ambiente, ecologia, etc.,ínterlí­
gados ao problema urbano e, como um todo,
a região metropolitana, porque região metropo­
litana também engloba os problemas urbano e
de transporte. Agora, quanto a transporte, os seto­
res são: aéreo, urbano, ferroviário, marítimo e ro­
doviário.

No caso aqui, eu não obedecena a esse critério,
para não haver dois de saneamento ou haver só
três setores de habitação e nenhum de sanea­
mento nem de ecologia.

De acordo com o que ouvi, aqur, há duas entida­
des representantes do setor ferroviário e nenhuma
do rodoviário, nenhuma do urbano. Por esta razão,
gostaria de falar com os colegas no sentido de
uma distribuição em que pudéssemos ouvir se·
não todos, pelo menos uma entidade de cada
um desses setores - ecologia, de saneamento,
de habitação, outro do urbanismo - já ouvimos
seus arquitetos no problema do transporte aéreo.
Gostaria de ouvir e participar, como é que funcio­
na o transporte interno e externo, a participação
também da VARIG, da VASP.Quer dizer, eu gosta·
ria, então, que na discussão fossem estabelecidos
esses critérios, para não se ouvir só entidades
representativas de uma classe, mas sim de todos
os setores. O problema principal que foi levantado
pelo Consituinte foi o metropolitano que hoje é
o problema mais grave do setor urbano e de trans­
porte.

O SR. CONSmUlNTE JOAQUIMFRANCISCO
- Alguns anteprojetos, matérias pertinentes à or­
dem econômica, especificamente a questão urba­
na e de transporte lembraria que nós pudéssemos
fazer, também, durante a discussão uma certa
separação do que é matéria constitucional e do
que é matéria de legislação complementar e ordi­
nária. Porque se formos discutir a questão de
transporte. E é competência da União legislar so­
bre transporte - isso nós colocaríamos não a
Ordem Econômica mas num outro capítulo pertí­
nente. Nós teríamos algumas questões como re­
gião metropolitana que o anteprojeto Afonso Arí­
nos trata especificamente da região metropoli­
tana. Outras Constituições não tratam da matéria,
então nós teríamos que decidir o que seria matéria
constitucional e o que seria legislação comple­
mentar e ordinária - isso seria para nortear, por·
que muitas vezes podemos tender a discutir trans­
porte em profundidade, transporte ferroviário, va­
le-transporte, quando, na realidade a Constituição
vai assegurar o direito de locomoção. Então, con­
seqüentemente, as pessoas teriam o direito à lo­
comoção, através de meios de transporte. De que
forma será executada essa política de transporte?
Seria matéria complementar e legislação ordiná­
ria. Colhi, no Ministério dos Transportes, uma série
de publicações relativas aos estudos que foram
realizados tanto no transporte ferroviário como
a navegação de cabotagem, navegação de longo
curso. Então são matérias que, na minha opinião,
serão tratadas na legislação complementar e não
como matéria constitucional.

Esta separação, tenho a impressão de que já,
de início, na Subcomissão, nós deveríamos ter
como uma espécie de balizamento, o que é rnaté­
ria constitucional. O que é que vamos sugerir
como norma constitucional e o que ficaria para
a legislação complementar e ordinária para que
houvesse, na realidade, uma sistematização dos
nossos trabalhos.

Sabemos que a grande maioria destas questões
que estamos discutmdo, com exceção evidente­
mente da propriedade, vamos colocar a questão
da propriedade, ressalvada a sua função social,
no capítulo da Ordem Econômica; vamos colocar
a questão da região metropolitana como uma
questão de normas constitucionais, inclusive se
for o caso, dependendo da evolução dos debates,
nós teríamos o governo metropolitano, teríamos
um quarto poder para a gerência das regiões me­
tropolitanas. Na questão urbana, nós deveríamos
discutir o direito de superfície, o direito de cons­
truir. Seria um instituto novo que nós teríamos
que sugerir aí, na realidade seria matéria constituo
cional, o problema do loteamento compulsório,
o problema da progressividade do imposto, o pro­
blema da regressividade de imposto, contribuição
de melhoria, uma série de questões que irão ser
colocadas, e aí volto à questão do roteiro inicial,
onde poderíamos ter como referência as Consti­
tuições já existentes, os anteprojetos já existentes
e o nosso trabalho que naturalmente irá enrique­
cer tanto as Constituições de outros países quanto
as nossas Constituições passadas quanto os ante­
projetos que já foram estudados, inclusive Afonso
Arinos, Dalmo Dallari, Pinto Ferreira e tantos ou­
tros.

Creio que essa é a diferença no mício, porque
eu tenho sido abordado inclusive, quando estive
recentemente em meu Estado, sobre os mais va-

riados assuntos que as pessoas julgam que de­
vem ser tratados como matéria constítucional. Eu
gostaria que fosse assegurado que o transporte
coletivo não excedesse a 8% do salário mínimo.
Isto seria feito via vale-transporte, por exemplo,
é uma idéia. Mas isso não é matéria constitucional.
A Constituição assegura apenas o direito à loco­
moção, a garantia global do processo não à nível
de detalhamento; e à nível de detalhamento existe
um material muito rico sobre esse assunto, no
próprio Ministério dos Transportes, estudos re­
centes realizados há cerca de um ano e até há
cerca de seis meses. Então se nós tivéssemos, .
como o Constituinte Manoel Castro sugeriu, uma
agenda temática da Subcomissão e ao mesmo
tempo esse referencial digamos assim, referencial
histónco e legislativo dos projetos que já estão
tramitando seria bem mais fácil de ordenar a dis­
cussão.

E concluindo, dando ainda maior objetividade,
este meu roteiro, acrescido da sugestão da Consti­
tuinte Myrian Portella, do Constituinte Manoel Cas­
tro, estas sugestões poderiam ser incluídas, e as
teríamos aqui como fator de referência sem tentar
enclausurar o debate dentro de alguns temas fun­
damentais. Mas sempre tem sido preocupação
minha, nas discussões, inclusive com entidades
de classe e outras, distinguir o que é matéria cons­
titucional, da matéria que será tratada pela legisla­
ção complementar e ordinária, sob pena de nós
assumirmos um compromisso teoricamente de
elaborar uma Constituição extremamente analí­
tica. Parece-me ser esta a tendência. Nem seria
uma Constituição tão sintética, que só tratasse
dos princípios gerais da matéria, nem tão analítica
que viesse a detalhar como seria o vale-transporte,
de que forma as regiões metropolitanas iriam
atuar no día-a-día. Teríamos como tema no Ante­
projeto de Afonso Arinos apenas 5 artigos refe­
rentes à região metropolitana. Com relação à
questão de transportes temos 5 ou 6 referências,
nas Constituições tanto a de 67,quanto à Emenda
de 69, quanto na Constituição de Portugal, quanto
na Constituição da Espanha, quanto na Consti­
tuição da Itália, e em várias outras temos apenas
a referência E o restante da matéria seria de que
a lei complementar defmirá a forma de atuação
do Estado neste. Parece-me que essa é a idéia
inicial para começar a sistematizar o debate.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Já
temos alguns encaminhamentos, como os que
acabaram de ser feitos e confirmados agora. Nós
consultaríamos se mais Constituintes gostariam
de oferecer alguma contribuição neste sentido,
para daí passarmos então a um planejamento
de trabalho. -

O SR. CONSmUINTE SERGIO NAYA - No
dia 7 próximo passado foi instalada a nossa Co­
missão, e hoje faz 15 dias de sua instalação. O
prazo nosso inicial era de 45 dias. Eu havia pro­
posto em, no primeiro dia, que flzéssernos um
cronograma. Hoje, tornou-se um roteiro Eu que­
ria que estabelecesse este roteiro hoje, porque
daria uma prova de nosso trabalho, se pudés­
semos concluí-lo no prazo estipulado para sua
conclusão. Sei que tem problemas complexos,
e um dos mais complexos é o da habitação. Suge­
riria que convocássemos os ex-Diretores que tive­
ram envolvimento com O BNH e que viessem
aqui trazer sugestões, e como foi um órgão extinto
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passaria para os Diretores da Caixa que operam
nesta área.

A SR' CONSTITUINTEMYRIAN PORTELLA­
Sr. Presidente, gostaria de dar mais uma sugestão.
Creio que temos um roteiro básico aqui, dado
pelo Constituinte, que poderá ser enriquecido. Eu
gostaria de sugerir que a Subcomissão tivesse
todo esse acervo de material aqui para que, no
momento do debate, se precisássemos consultar
o tivéssemos à mão.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Te­
nho a impressão que podemos, já, dar um desdo­
bramento nas sugestões oferecidas até o momen­
to, independente, claro, de ficar aberta a outras
sugestões que, oportunamente, forem surgindo.
Em relação ao rol de sugestões feitas pelo Consti­
tuinte Joaquim Francisco, eu consultaria se o
Constituinte já tem todo este material disponível,
ou se poderíamos convocar a nossa Assessoria
aqui da Subcomissão para também buscar. Eu
gostaria de dizer, neste sentido que o Senado
tem já mais ou menos registrado, no Prodasen,
o caso das Constituições desses países que foram
referidos aqui, e com o respectivo capítulo facil­
mente acessível, ou melhor, acessado pelo com­
putador. De modo que, poderíamos ver outras
áreas. E se o Constituinte não tiver ainda o mate­
rial prontinho à mão, disponível, convocaríamos
a assessoria para produzir este material e colo­
cá-lo à disposição de todos os membros da Co­
missão.

oSR. CONSTITOINTEJOAQUIMFRANCISCO
- ... capítulo pertencente à Ordem Econômica
ou faça referência à matéria divulgada na Subco­
missão. Então o Sr. poderia fornecer todos estes
dados. Eu poderia fornecer este material à Subco­
missão, pOIS eu já o tenho em mãos, que depois
poderia xerocá-lo e distribuí-lo aos companheiros
de nossa Subcomissão. Quanto à bibliografia, te­
nho algumas referências, porque na realidade, o
serviço de computação, tanto da Câmara como
do Senado, onde consultamos o Direito do Urba­
nismo, o Urbanismo. O Direito Urbanístico tem
cerca de 180 a 190 obras. Então, isso complicaria
um pouco, na minha opinião, a não ser que tivés­
semos mais tempo para estudar toda essa biblio­
grafia, em seu aspecto teórico. Então, me pareceu
oportuno retirar 5 delas que julgasse mais funda­
mental do meu ponto de vista, evidentemente,
sem querer restringir o aspecto global para estas
questões específicas: Faria uma espécie de pasta
própria daquele material, o que existe tramitando
no momento, o que existe nestas Constituições,
qual é a legislação, as leis e os decretos que tratam
do meio ambiente, da questão do transporte, e
os trabalhos realizados pelo Ministério dos Trans­
portes com relação ao transporte e sobre regiões
metropolitanas, recentemente, inclusive, a pauta
deste debate que foi realizado na SUDENE, evi­
dentemente, não os Anais do debate lá realizados
que abrange cerca de 200 a 250 páginas. Mas
um roteiro básico de como é que os técnicos
hoje, integrantes dos organismos que tratam de
região metropolitana estão encaminhando solu­
ções. Então, há 5 ou 6 pontos que são funda­
mentais, os quais poderíamos colocar, porque da­
riam maior unidade ao debate. Eu poderia trazer
isso amanhã e entregá-lo ao Presidente, que po­
deria ser xerocado e distribuído aos membros
da Comissão e que serviria como base. A partir

daí um ou outro poderia ir coletando novos dados,
e as próprias entidades que viessem aqui iriam
sugerindo propostas. Mas teríamos um referen-
cial. .

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Colo­
caríamos a serguinte questão. Todo o material
que os Constituintes dispuserem e acharem inte­
ressante ser distribuído, multiplicado aqui, estaría­
mos a qualquer momento prontos para recebê-lo
e proceder as suas cópias e distribuição.

Por outro lado, gostaríamos também de salien­
tar o seguinte. Na distribuição do tempo para os
debates consultaríamos se não seria oportuno pri­
meiro estabelecermos o nosso roteiro, as audiên­
cias públicas para exaurirmos a questão das au­
diências, que são informações bastante diversifi­
cadas, que vêm de muitas origens, também, para
depois entrarmos especialmente nesse debate
mais da questão constitucional ou à luz das leis
ou das Constituições. Porque daí entraremos en­
tão no afunilamento desta questão, já com a ex­
pectativa de começar a traduzir essas questões
em texto constitucional.

Coloco esta preliminar para os companheiros
examiná-Ia também, e da oportunidade de estabe­
lecermos esta ordem de questão. É claro que,
simultaneamente, estaríamos distribuindo todo o
material que chegar aqui, e seria um tempo para
as pessoas se prepararem. O nosso Regimento
Interno, o nosso Sub-Regimento aqui já tem uma
distribuição de tempo para os Constituintes tam­
bém usarem para debater as questões que se
propuserem. E isto tudo poderá ser feito também.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
Num destes nossos encontros ficou convencio­
nado que pelas manhãs teríamos a presença de
entidades que teriam sido convocadas para a Sub­
comissão de Municípios ou de Regiões Metropo­
litanas, todas deste setor, a Associação de Prefei­
tos de Capitais e também as entidades vinculadas
à política do municipalismo brasileiro. Estas reu­
niões estão confirmadas?

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro) - Vou
consultar se a nossa Secretaria tem alguma imfor­
mação sobre isso, porque eu não tenho. Sobre
a reunião dos Prefeitos com a Comissão dos Mu·
nicípios há alguma confirmação? Isto poderia ser
providenciado agora, ainda no decurso da reu­
nião?

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
os Prefeitos participam de 3 entidades, a saber,
a Associação de Capitais, a Frente Municipalista
Brasileira e a Federação Brasileira de MunicípIOS.
Acho que são 3 entidades.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - São
3 entidades.

O SR. CONSTITUINTEJOAQUIMFRANCISCO
- Foram colocadas, para uma única audiência
pública e nós temos um limite de sete.

O SR. CONSTITUINTEJOAQUIMFRANCISCO
- Então, a idéia era considerar esse agrupamento
como uma audiência, Sr. Presidente. O cornen­
tãrio de V.Ex' parece que compatibiliza com uma
observação já feita anteriormente com respeito
a este problema do calendário de audiências, que
era uma divisão equitativa entre a área urbana
e a área de transportes. Parece que na questão
urbana, nós tivemos a primeira audiência na área
de região metropolitana. Teríamos uma sergunda
audiência com entidades governamentais, que di-

zer, Federação de Municípios e Associações vin­
cuidadas às Prefeituras de Capitais. Foi sugerido,
adicionalmente, pelo Constituinte Ponte, com re­
lação à Câmara brasileira, e comentado com ou­
tras pessoas que no dia da Câmara brasileira se
convidasse toda a classe empresarial, não apenas
a Câmara brasileira em construção, mas a entida­
de correspondente à Associação das Empresas
Imobiliárias ou a outra que foi feita por mim pró­
prio, na questão de quem seriam as entidades
representativas dos programas populares de Fe­
deração de Associações de Bairro e uma certa
regionalização para que não tivéssemos uma vi·
são distorcida da representação de entidades vin­
culadas exclusivamente a uma grande cidade ou
que fosse entidade nacional, mas que tivesse uma
representação pluralista na sua representação.
Então, se nós seguirmos essa linha de raciocínio,
em tese, as quatro áreas, as quatro audiências
na área urbana seriam divididas para profissionais
liberais, embora tenham pleitos dos engenheiros,
mas a meu ver deveríamos fazer, ainda que fosse
informal. Não sei qual é o procedimento jurídico
no caso, já que está limitado ao número de 8
ou se ela se incorporaria a uma outra.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Eu
tenho impressão que sobre essa questão, ou nós
poderíamos fazer um conjunto, considerando
uma só, ou fazermos várias, duas, três ou quanto
coubessem no tempo e, caso isto não seja possí­
vel, eu própria que fizéssemos as reuniões infor­
malmente.

O SR. CONSTITUINTEJOAQUIMFRANCISCO
- Teríamos confirmada essa com as prefeituras
de municípios, nós teríamos uma da área empre­
sarial e uma da Federação de Associação de Baír­
ros ou órgãos equivalentes. Colocaríamos os pro­
fissionais liberais, os engenheiros e até outras ca­
tegorias se estivessem interessados. Nós estive­
mos com os arquitetos, e é possível que outros
grupamentos de profissionais liberais estivessem
igualmente interessados e poderíamos ouvi-los.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Den­
tro dessa questão do orgãos governamentais que
foram lembrados, talvez a área do ministério.

O SR. CONSTITUINTEJOAQUIMFRANCISCO
- Então, teríamos as reuniões informais e pode­
ríamos também solicitar, talvez listar algumas enti­
dades e sólicitar, por escrito, as sugestões que
seriam oferecidas à Comissão de Questão Urbana
e Transporte. Poderíamos citar o artigo do Regi­
mento e dizer quais as atribuições da Comissão
de Questão Urbana e Transporte e .solícitaralgu­
mas entidades.

Existem entidades criativas em determinado
município, a Associação de Moradores que criou
o sistema novo de desenvolvimento comunitário,
como o foi o caso de seu Município na época
em que o Presidente foi prefeito, então, no caso,
se não pode ouvir todas as entidades, alguamas
poderiam remeter sugestões por escrito e depois
estas sugestões seriam condensadas e teríamos
a contribuição de dezenas e quem sabe, centenas
de entidades.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A
Mesa fica inteiramente aberta às sugestões, às
indicações de quem poderia ser buscado neste
sentido e procederíamos imediatamente às su­
gestões.
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oSR. CONSTITUINTE JOAQUIM FRANCISCO
- Aí seria suprir, talvez, quem sabe, amanhã,
uma crítica de determinada entidade que poderia
dizer que não foram nem ouvidos pela Subco­
missão de Questão Urbana e Transporte. Então,
determinado município no Brasil que tenha expe­
riência pioneira, criativa, integrada de lotes urba­
nos e rurais, se for o caso, então não teria tempo
na pauta das 7 audiências ou não poderíamos
deslocar-nos até lá. Então, no momento em que
ele recebesse uma correspondência da Subco­
missão, solicitando que encaminhasse as suas
sugestões que seriam devidamente apreciadas,
ele se sentiria participante da Subcomissão.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Em
relação às organizações populares, recebemos
solicitação oral, apenas, de um contato, que deve­
rá acontecer entre hoje e amanhã, em relação
ao pessoal ligado à FAMERJ, Fraacab, aquelas
organizações que trabalharam muito na legisla­
tura anterior aqui com o Congresso, em relação
à questão de mutuários do BNH e que têm uma
experiência interessante nesta área comunitária.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTOPONTE ­
Sr. Presidente, não assisti o inícioda sessão, pode
ser até que eu esteja mencionando alguma coisa
que tenha sido debatida. Parece que o Consti­

tuinte Joaquim Francisco, sem menosprezo dos
demais companheiros, tenha já avançado mais
no estudo da questão. Já compeliu um série de
dados, já fez uma análise comparativa com algu­
mas Constituições e eu estaria a sugerir que, para
o roteiro dos temas pertinentes, possíveis de se­
rem cogitados, que fosse delegado ao Consti­
tuinte Joaquim Francisco a idéia de relatar, de
propor alguma sugestão de temas a serem levan­
tados na Comissão e que também nós avançás­
semos em termos de complementar as entidades
que é isso que o Presidente está querendo fazer
agora, as entidades que seriam ouvidas, para con­
templar o quadro das nossas informações.

Sobre este assunto, acho que, talvez,não tenha
sido mencionada por esquecimento uma entida­
de que se faz indispensável trazer o seu testemu­
nho, que é o Conselho Nacional de Desenvol­
vimento Urbano, uma entidade oficialcentral que
cuida de toda a problemática urbana e que se
tem estudado exaustivamente. Inclusive é desta
entidade que partiu o projeto de lei tão mencio­
nado com todos os substitutivos que aportaram
aqui no Congresso Nacional, que é o 775, com
outras variantes que estão sendo analisadas atual­
mente. A pessoa, talvez,mais mdicada para trazer
a exposição, pelo menos para citar, um outro,
é o assessor Brito a que me traz esta lembrança,
é o companheiro Maurício Nogueira Batista, que
tem sido o secretário-executivo do CNDU por
muito tempo. Tem participado de diversos deba­
tes, ele tem os enfoques da sociedade sobre as
restrições de segmentos com relação a alguns
instrumentos jurídicos que lá estão compostos
e acho que é insdispensável que se avoque isto.

Quanto à sugestão que o Constituinte Manoel
Castro faz de que as entidades que praticam a
produção em si de tudo que conceme a trans­
porte, habitação e problemas urbanos, citando
a conveniência de convocar mais de uma entida­
de, não somente a Câmara, eu gostaria de men­
cionar que a Câmara Brasileira da Indústria da
Construção tem uma característica que a entidade

nacional que congrega todas as entidades que
produzem a indústria da construção. De forma
que, por via da Câmara, automaticamente, estão
aqui presentes o CECOV de São Paulo, todas
as entidades que praticam a indústria mobiliária
como um todo, que serão auscultadas pela Câma­
ra, para simplificarinclusive,o trabalho de partici­
pação.

Por isso que eu estaria a reivindicaruma sessão
inteira para trazer o testemunho do setor empre­
sarial, porque, exatamente, ele trará este enfoque
das várias entidades de âmbito estadual e nacional
que trabalham no setor da indústria da constru­
ção. Estaria propondo, se não tiverum outro com­
promisso marcado para a reunião do próximo
dia 5 de maio, que é quando estará aqui no Brasü
o Professor Bulhões Pedreira, que é uma pessoa
que teve uma participação muito grande no estu-'
do da problemática urbana brasileira e que virá
trazer para aportar alguma contribuição no teste­
munho na Comissão.

Estaria reivindicando concretamente, isto e, so­
bretudo, que este material que o ConstituinteJoa­
quim Francisco já tem, pudesse ser, já hoje, repas­
sado aos companheiros da Comissão para que
pudéssemos nos aproximar do nível do Consn­
tuinte Joaquim Francisco em termos de questão
urbana.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Sr. Presidente, de acordo com o Regimento, nós
podemos fazer até 8 audiências públicas, mas
podemos fazer, informalmente, fora do Regimen­
to, várias reuniões ou mesas-redondas sem pro­
blema nenhum, o que daria o mesmo resultado
tanto para nós como para eles.

Agora, como são poucas as audiências públi­
cas, acho que vamos poder fazer audiências com
várias entidades, simultaneamente. Por exemplo,
se se vai fazer uma audiência pública no setor
de transporte aéreo, pode-se trazer, no aéreo, o
rodoviário, convidar o Ministro dos Transportes
para estar presente. Então, ao invés de se fazer
uma audiência de 20 minutos, ter-se-á uma au­
diência maior e que tivesse mais que esse debate.
O problema do Ministroestar presente: as entida­
des representativas da classe e junto também o
representante do Executivo,que é o Ministro. Nós
adiantaríamos esse problema. No setor habita­
cional, por exemplo, vai-se trazer o MinistroDeni
Schwartz,já se traz o MinistroMarcos Freire, Presi­
dente da Caixa Econômica; já se assimila com
muito mais rapidez,obtêm-se respostas mais ime­
diatas. Quando se formula alguma coisa, a res­
posta já sai na hora. Para nós o poder de síntese
é muito maior. Então, já se fazo convite ao Minis­
tro do Desenvolvimento Urbano, ao Presidente
do Conselho do Desenvolvimento Urbano, ao Pre­
sidente da CaixaEconômica, para virem aqui, du­
rante uma ou duas horas. Todos faríamos em
conjunto. Seria muito mais rápido e mais provei­
toso para nós.

Essa é uma sugestão que gostaria de fazer aos
membros da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - As·
informações que haviam sido solicitadas consis­
tem no seguinte: já foram ouvidas, lá na Comis­
são, a Frente Municipalista, a ABM e IBAM. Agora
está sendo ouvida a Confederação dos Municípios
e, amanhã, às 9 e 30 horas, a Associação dos
Prefeitos de Capitais e Associação das Regiões
Metropolitanas.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
Não sei se ainda há tempo de se tentar.

O SR.PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Creio
que sim. Se houver uma anuência da Comissão,
podemos, quem sabe, marcar para amanhã à tar­
de ou à noite:

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
Precisa saber se é oficialou não.

O SR.PRESIDENTE (DirceuCarneiro)- Preci­
saríamos consultar a disponibilidade da Associa­
ção dos Prefeitos de Capitais.

A SRACONSTITUINTE MYRIAN PORTELLA -Pa­
rece-me que, na última reunião, Sr. Presidente,
havia um membro da Comissão de Municípios
que nos falou que, dia 23, às 9 horas, iriam ser
ouvidos alguns prefeitos. Concordamos em que
ele formulasse convitepara que eles viessem aqui
em outro horário. Pareceu-me que isso tivesse
ficado mais ou menos assentado.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De
que Constituinte se tratava?

A SRA CONSTITUINTE MYRIAN PORTELLA
- Não me recordo o nome do Constituinte, mas
ele estava aqui, disse que era da Comissão de
Municípios e que iriam ser ouvidos prefeitos de
Capitais;pediu permissão e sugeriu que eles vies­
sem aqui também, e nós concordamos. Inclusive,
registrei aqui nas minhas notas.

O SR.PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Teria
registro?Nelton Friedrich.

Sugeriria que o Constituinte Manoel Castro fi­
zesse esse contato com os prefeitos da Região
Metropolitana que estarão amanhã aqui. Sei que­
alguns já estão aqui hoje. E a Associação de Re­
giões Metropolitanas também, pois são temas
bastante correlatos. Aguardaríamos, então, um re­
tomo para os procedimentos da convocação.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
Sr. Presidente, amanhã à noite, estaremos reser­
vados para isso.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Se
os membros da Comissão derem a sua anuên­
cia...

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira) ­
Pode sim, de 17 horas em diante. Mas, temos
de discutir se será oficial ou informaL A minha
sugestão é para que fosse mformal, com todos
os membros. Aí seria menos uma audiência pú­
blica.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Para
efeitos práticos, isso depende. Vamos usufruir dos
resultados como se oficialmente fosse.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira) ­
Então, vamos fazer informalmente, marcando pa­
ra às 17 horas.

O SR. CONSTITUINTE LUÍS ROBERTOPON­
TE - Sr. Presidente, queria uma informação ofi­
cial sobre: primeiro, a data em que se pode ainda
apresentar sugestões para a Comissão, se real­
mente, ficou sendo o dia 6 de maio. Segundo,
se essas reuniões após as 17 horas não têm cunho
oficiaL Até onde estou sabendo, as reuniões da
Plenária da Constituinte vão ser antecipadas, no
seu encerramento. para as 17 horas, para dar
cunho de oficialidade às reuniões das Subcornís-
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sões. Terceiro, queria propor, como participante
dos debates, inicialmente, que se remetesse ao
Ministério dos Transportes, à pessoa do Ministro,
a fim de que ele designasse quem deveria vir
tratar, numa sessão, de todo o assunto do trans­
porte, a visão governamental do problema dos
transportes em todas as áreas. Ele é que designa
as pessoas.lndenticamente no MDU,onde poderá
e deverá ser lembrada ao Ministro a conveniência
do CNDU, que é um órgão ligado a ele, de vir
também como participante. Ao setor empresarial,
que seja destacada uma sessão para tratar, não
só do transporte, que a Câmara também acolhe
e abriga os segmentos que produzem as obras
ligadas ao transporte, como também a parte habi­
tacional, que seria a reivindicação para o dia 5.

o SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
... e para o transporte na área urbana, que tivésse­
mos duas audiências específicas. Uma audiência
com o Ministro exige certas formalidades, não
só a disponibilidade de S. Ex', mas inclusive have­
rá perguntas que não as escolhidas.

A minha sugestão a ser debatida aqui no Plená­
rio é de que tanto o Ministro dos Transportes
como o do Desenvolvimento Urbano fossem con­
vidados a comparecer aqui, e nós cuidaríamos
de apresentar as questões a serem formuladas
a ambos os titulares do Ministério do Governo
Sarney

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cardoso) - Dado
o número de sugestões, já as devemos ir dige­
rindo para irmos encerrando, também, as etapas.

Em relação à primeira rodada, onde o Consti­
tuinte Joaquim Francisco sugeriu um roteiro já
bastante amplo, gostaríamos, então, de, ouvido
o Plenário, indicá-lo para assumir o fornecimento
desse material para a Comissão.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM FRANCISCO
- Poderia haver, quem sabe à tarde, uma reunião
com o Presidente Ulysses Guimarães, para trocar
algumas idéias sobre esse roteiro. Nós o manda­
ríamos datilografar. A bibliografia que já existisse
já saiu.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Estes
serão distribuídos também aos Constituintes.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM FRANCISCO
- O trabalho já quase terminado que fiz é que
facilita um pouco mais, porque retiraria, dos textos
constitucionaís, a matéria pertinente à Comissão.
E apenas uma maneira mais fácil. Ter que rnanu­
sear 10 ou 12 Constituições e retirar delas a maté­
ria específica sobre a Comissão é um trabalho
um pouco mais técnico.

Sr. Presidente, complementando só com uma
última sugestão, ao mesmo tempo me parece
que vamos ter que, quando se discutiu em plená­
rio a questão dos Deputados - naquela época
até se discutiu constituintes de 10 e 2" graus, quer
dizer, aqueles que participariam da Comissão de
Sistematização e os que participariam das outras
Comissões -, então, optou-se por uma forma
democrática de se criarem as Comissões e Sub­
comissões.

Mas, me parece que a questão de convocação
de entidade, de Ministro e tantas outras coloca­
ções será sempre tendente a ser realizada pela
Comissão. Vai se iniciar aí um processo de certo,
não diria choque porque a Comissão é a mesma
Mas o Ministro dos Transportes, o Ministro do

Desenvolvimento Urbano, a Associação dos Pre­
feitos que foi falada agora, irão comparecer à reu-
nião da Comissão. ';

Parece que vai haver sempre essa tendência
para que as reuniões com a Subcomissão espe­
cífica sejam de caráter informal. Já começa a
aparecer essa primeira questão.

O SR. RELATOR (José UIísses de Oliveira)­
Eu discordo, porque aqui as matérias são objeti­
vas. Nós vamos tratar de transporte e vamos tratar
do assunto urbano. Então, só dois Ministros, dire­
tos. Agora, na questão urbana, aí teremos o Minis­
tro da Reformas Agrária, teremos o Ministro da
Agricultura e outros Ministros; o das Minas e Ener­
gia, aí será um todo, aí será uma discussão.

Aqui não; aqui são específicas. Nós precisamos
de elementos e da presença do Ministro. Ele, co­
mo responsável pelo cargo executivo, tendo todos
os dados que nós não temos, precisamos dele
aqui, agora. Depois, não precisaremos dele lá
mais não, na questão urbana. A Comissão pode
até querer ouvi-lo novamente, mas nós precisa­
mos dele agora, no momento, assim como a re­
forma ag~ária precisa do Ministro Dante de Olivei­
ra, e do Iris Resende agora, porque agora está
sendo discutido especificamente, reiteradamente,
o problema da reforma agrária, da questão fundiá­
ria. Agora é que o Ministro ÍrisResende tem condi­
ções de colaborar, fornecendo dados para a Sub­
comissão.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM FRANCISCO
- Eu entendi, mas é porque, do ponto de vista
juridico, a Comissão trata dos assuntos das três
Subcomissões. Então, a Comissão, quando con­
vocar, eu não sei qual o critério que foi feito entre
o Presidente da Comissão e o Presidente da Sub­
comissão. Então, as Comissões terão oito audiên­
cias com "n" entidades. Estão, essas audiências
com a Comissão serão mais amplas. Alguns trata­
rão do problema da intervenção do Estado, do
direito de propriedade, que são assuntos que são
gênero do qual a espécie é o direito de propríe­
dade urbana, o direito de propriedade rural.

O SR. RELATOR (José UIísses de Oliveira)­
Lá, eu discordo. Eu acho que vai haver menos
a presença dos Ministros. Nas Subcomissões elas
são mais importantes do que na Comissão em
geral.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM FRANCISCO
- Levantei esse ponto de vista não foi nem para
discussão teórica, apenas do ponto de vista práti­
co, como é que alguns irão se colocar. Por exem­
plo, agora, das 4 entidades a que o Constituinte
Manoel Castro tinha se referido, uma delas, a As­
sociação dos Prefeitos, ele veio para a reunião
da Comissào, não é verdade?

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira) ­
Subcomissão!

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aí
tem alguns detalhes que precisariam ser levanta­
dos, pelo menos. Primeiro, o Regimento é explí­
cito, no art. 16:

"Os Ministros de Estado e dirigentes de
entidades da Administração Pública poderão
comparecer perante às Comissões, quando
devidamente convidados para prestar infor­
mações acerca do assunto relacionado com
a elaboração do projeto de Constituinte."

Ele fala "Comissões."
Há um outro artigo que se refere a organizações

e instituições da sociedade. Não fala especifica­
mente do Governo ou das mstituições públicas.
Mas eu acredito que, dentro da nossa necessí­
dade, nós podemos decidir e também da anuên­
cia de um Ministro comparecer aqui, de ser convi­
dado...

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM FRANCISCO
- Antes de tudo, eu levantei essa questão exata­
mente por força do art. 16 e do art. 17, porque
os Ministros comparecerão diante das Comissões,
e nós somos integrantes de uma Comissão, a
Comissão da Ordem Econômica.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira) ­
Eu não tenho dúvida de que a Subcomissão que
trata especificamente da questão urbana teria até
uma precedência de convocação dessas áreas,
porque ela tem a responsabilidade de levar este
assunto, estudando, à Comissão.

A SR' CONSTITUINTE MYRIAN PORTELLA­
Eu gostaria de lembrar aqui que o art. 11 das
sugestões das Comissões fala de um modo mais
formal do convite ao Ministro, inclusive é feito
pelo Presidente da Assembléia Nacional Cons­
titumte.

"Convite a Ministro de Estado para compa­
recimento às Comissões: ser-lhe-á cornuní­
cada pelo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte com a indicação das informa­
ções pretendidas, para que sejam estabele­
cidos data e horário da reunião."

N faz remissão ao art. 16 do Regimento; quer
dizer que há uma formalistica, uma coisa mais
formal.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Isto
dentro, realmente, de uma exigência maior. Ago­
ra, existem Ministros que já estão consultando
a Comissão, através da Presidência, no sentido
de vir aqui debater, e tal, espontaneamente até.

O SR. CONSmUINTE LUÍS ROBERTO PON­
TE - Sr. Presidente, eu acho que quando se
menciona o Ministro, é no que ele representa em
termos de Ministério. Eu acho até que é muito
pertinente essa observação do Constituinte .Joa­
quim Francisco que na Subcomissão ele designe
funcionários que tratam dos temas. Venha o Díre­
tor-Geral do DNER para tratar do assunto rodo­
viário, venha o setor da Portobrás, para tratar de
assunto ligado a transporte fluvial na Subcomis­
são. Mas o Ministro é que tem que designar que
pessoas deveriam vir para a Comissão para nos
dar subsídios. Se o Ministro quiser vir, nada obsta.
Nós não temos poder de convocação do Ministro,
pelos termos do nosso Regimento Interno, mas
eu acho que o Ministro deve dar os elementos
para a informação da Subcomissão no que con­
cerne a sua área. Mesma coisa com relação ao
MDU. Se não vem o Ministro, ele irá designar
os diversos setores do MDU que lidam com habi­
tação. É isso que me parece pertinente. Se o Mi·
nistro quiser vir, nada obsta.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira) ­
O convite deve ser feito ao Ministro.

O SR CONSTITUINTE LUÍS ROBERTO PON­
TE - E com informações às Subcomissões O
convite seria: se o Sr. quiser vir, será muita honra,
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se não, o Sr. designe pessoas para aqui vir, para
nos dar informações nas diversas áreas envol­
vidas.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira) ­
Informalmente se pode consultar, telefonar para
o Ministro, telefonar e convidar pessoalmente, in­
formalmente. Não protocolar. E se tiver a anuên­
cia aí se fará dentro dos protocolos, dentro do
Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Eu
acho que essa questão pode ser encaminhada
desta forma.

O SR. CONSTITUINTE SÉRGIO NAYA - A
título de colaboração, esse roteiro que está a ser
tratado se poderia ser feito hoje, numa reunião
ao finalda tarde, ou hoje à noite, para que amanhã
pudéssemos.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esta
decisão deve ser tomada pelo plenário, quando
achar conveniente.

O SR. CONSTITUINTE SÉRGIO NAYA - O
roteiro que foi estabelecido hoje à tarde numa
reunião. Marcamos fazer uma reunião e estabele­
ceríamos aqui o roteiro a ser seguido ainda hoje
para que amanhã pudéssemos encaminhá-lo.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Per­
feito.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira) ­
E a respeito de problemas de habitação e sanea­
mento são áreas, hoje, que estão completamente
desligadas do MDU. Só a título de esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Va­
mos avançando nesse nosso roteiro e eliminando
questões levantadas. O Constituinte Ponte sugeria
o dia 5, para o convite para a Câmara? Cinco?
Não tendo nenhum compromisso para esse dia,
5, poderíamos firmar já, para elimanar esta ques­
tão? Fixaríamos, então, para o dia 5, todos concor­
dam? O convite para o comparecimento da Câ­
mara Brasileira de Construção?

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira) ­
Eu gostaria de saber o seguinte: isso seria uma
audiência pública oficial?

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Sim.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira) ­
De acordo com o Regimento?

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Sim

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
E nós iríamos ouvir somente a Câmara Brasileira
de Construção ou haveria outras entidades?

O SR. CONSTITUINTE LUÍS ROBERTO PON­
TE - Constituinte José Ulisses, a Câmara Brasi­
leira congrega todas as entidades brasileiras que
trabalham com a indústria da construção, os sin­
dicatos dos diversos Estados, os sindicatos de
representação nacional. De forma que, automati­
camente com ela estarão aqui presentes todas
as entidades que, de um modo ou de outro, pro­
duzem a indústria da construção, no setor de
transporte, na habitação, no saneamento etc. Os
sindicatos de Minas Gerais, por exemplo, todos
são filiados à Câmara Brasileira da Indústria da
Construção, estão produzindo trabalhos lá, em
Comissão conjunta da Câmara, de forma que
com isso acho que simplifica, que automatica-

mente estão aqui, virão representantes dessas en­
tidades já que a audiência é pública.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira) ­
Quer dizer, então, que a Câmara Brasileira viria
aqui, a entidade com os seus representantes, e
mais? Então, teríamos aqui a CECOV, a ADEMI,
do Rio de Janeiro?

O SR. CONSTITUINTE LUÍS ROBERTO PON­
TE - Todas essas entidades são membros da
Câmara Brasileira da Indústria da Construção; e
automaticamente estão falando por intermédio
dela própria.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira) ­
Formalmente a Câmara representa todas essas
entidades que citei Agora, na prática, nesses con­
vitesou nesses entendimentos nós podíamos soli­
citar a elas que viessem, não apenas os seus Presi­
dentes como também, os representantes de al­
guns Sindicatos.

O SR. CONSTITUINTE LUÍS ROBERTO PON­
TE - Exatamente a Câmara é constituída de
um Conselho que são os presidentes dessas enti­
dades. São 25 membros, presidentes dos princi­
pais sindicatos do Brasil, além do Conselho Delí­
berativo, que é constituído de todos os presidentes
das entidades a ela filiadas. Se nós formos con­
vidar entidades estaduais isoladamente, nós va­
mos criar critérios que certamente não atínqíre­
mos. Porque há a CECOV em 20 Estados. Não
existe nacional. Há CECOV em cada Estado. Os
sindicatos de construção são de cada Estado. A
entidade nacional que congrega todos eles é exa­
tamente a Câmara Brasileira da Indústria da Cons­
trução. E eles automaticamente vão estar aqui.
Nós temos um clima total. Os sindicatos que são
filIados à Câmara estão produzindo trabalhos a
fim de trazê-los para o grupo de trabalho.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira) ­
Mas, Ponte, o que nós estávamos discutindo, o
meu problema é o seguinte: a Confederação Na­
cional das Indústrias - o nosso Constituinte Alba­
no Franco é o Presidente - ela congrega todas
as Federações de Indústria do Brasil.Mas quando
você vai tratar especificamente de indústria, nor­
malmente se ouve a RESP, de São Paulo, que
é a mais poderosa; tanto é que o Governo quando
fala, fala com a RESP. O Ministro da Fazenda
vai a São Paulo e fala com a RESP, porque ela
tem o poder maior.

Acho que para uma audiência pública, regi­
mental, a esta Câmara trouxesse essas entidades
mais poderosas do setor, em conjunto. Se você
traz aqui a Confederação Nacional dos Industriais
Brasileiros, a Confederação Nacioal das Indús­
trias, mas a RESP tem uma posição totalmente
contrária. A FIESP é 70% de toda Confederação.
É esta a colocação: a FIESP é mais poderosa
que a Confederação Nacional das Indústrias. O
que o Governo faz é muito criticado porque ao
invés dele ouvir a Confederação ele ouve a RESP,
em São Paulo, porque o que vai-se resolver lá,
resolve para o resto do Brasil. O que eu quero
dizer é que se traga a Associação Brasileira da
Construção Civil, mas se traga também a CECOV
e a ADEMI, do Rio de Janeiro. A ADEMI, do Rio
de Janeiro, é poderosa. A CECOV ou outra, em
São Paulo, não sei qual é mais poderosa; mas
deve haver uma associação, em São Paulo, pode-

rosa A construção civil em São Paulo e no Rio
de Janeiro é 50%.

O SR. CONSTITUINTE LUÍS ROBERTO PON­
TE - Permite V.Ex"?

O Vice-Presidente da Câmara é o presidente da
ADEMI, do Rio de Janeiro; do sindicato do Rio
de Janeiro, é outro; da CECOV, é outro. Eles vão
estar todos aqui: o Conselho da Câmara da Cons­
trução Civil, os presidentes das entidades. Todas
essas entidades estarão aqui porque a Câmara
são essas entidades que se mencionou e mais
as dos pequenos Estados, que têm suas peculia­
ridades que também querem ser ouvidas. Com
isso, ouviremos todos, porque estarão aqui os
conselheiros convidados.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira) ­
Eu gostaria de fazer uma sugestão complementar
para o dia 5, de que estivesse aqui presente, que
se fizesse o convite ao Diretor da Carteira Habita­
cional da Caixa Econômica Federal os Presidente
da CaixaEconômica Federal. Que eles estivessem
aqui nesse mesmo dia e participassem também.

O SR. CONSTITUINTE LUIS ROBERTO PON­
TE - Para mim, não há inconveniente nenhum.
Quando se mencionou que o saneamento e habi­
tação estão fora do MDU, a rigor não estão; teori­
camente tem uma Secretaria de Saneamento lá
no MDU, como tem de habitação, etc. Na verdade,
a Caixa Econômica Federal é que tem as atribui­
ções, hoje, de fazer a implantação daquilo que
o BNH tinha em termos de PI.ANASA, de sanea­
mento básico e de habitação. Acho que além do
MDU, a Caixa Econômica Federal é imprescin­
dível que participe, talvez na mesma audiência
em que venha o MDU. Claro está que se a Caixa
e o pessoal da Caixa ligado, que não é o Flávio
Peixoto,porque o setor dele só cuida da habitação
da parte de saneamento é outro diretor. E acima
do FlávioPeixoto, inclusive, tem o Vice-Presidente
que cuida do problema habitacional, que é o Mau­
rício lotti e acima dele tem o Presidente da Caixa.
Quem mais está com a problemática do dia-a-dia
é realmente o MinistroFlávio Peixoto, que eu diria
que é com quem mais se trata hoje do problema
habitacional. O problema de saneamento já é ou­
tro, que acho que deveria estar também, porque
é um dado importantissimo.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira) ­
Já que vamos ouvira Câmara da Habitação oficial­
mente, todo o problema, está certo ouvirmos os
responsáveis da área no Governo, que eles este­
jam presentes a essa reunião, para alguma infor­
mação, para algum esclarecimento. Qualquer
membro da Subcomissão que quiser uma infor­
mação, como é o planejamento da política gover­
namental para o setor de habitação, para o sanea­
mento, só um elemento encarregado do setor;
se há estudos para daqui a 10 anos, 20 anos,
30 anos. Precisamos de esclarecimentos para fa­
zer o nosso juizo. Para quê? Vamos fazer nossa
redação e vamos trabalhar em cima de informa­
ções, com maior conhecimento de causa.

A minha sugestão é que se fizesse simultanea­
mente, no dia 5, o convite a esses representantes
do setor de habitação do Governo. Creio eu que
eles terão o máximo prazer e ficarão muito con­
tentes por estarem aqui presentes, colaborando
conosco nesta Subcomissão. Tenho certeza que
o Presidente Marcos Freire, o Ministro Flávio Peí-
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)'
xoto e (outros que não conheço, têm interesse,
e realmente são políticos, em participar.

l ,
O SR. COI'lSTITUlNTE LUIS ROBERTO PON-

TE - Claro está que muito nos honrará. Eu só
gostaria ,de lembrar que deve haver uma sessão
especjf@a. Além deles virem aqui, o que muito
nosho~ará...

O sr. REI.ATOR (José Ulisses de Oliveira) ­
rMO, mftsmodia.

o)SR.LONSTITOINTE LUÍS ROBERTO PON­
TE1-)'Ias aeho que não vai dar tempo a Caixa
p-azeP'todas as suas informações, o MOU trazer

{'todás as suas informações e o Ministério dos
/ Transportes trazer todas as suas informações.

O SR. REl.ATOR (José UIlsses de Oliveira) ­
Transportes, não. É só o setor habitacional. Já
que vem a Câmara da Construção Civil, vamos
trazer o pessoal da Caixa Econômica Federal.

O SR. CONSTITUINTE LUÍS ROBERTO PON­
TE-Mas,já, para eles trazerem as informações?

(Intervençéo fora do microfone. InaudíveL)

O SR. CONSmOlNTE LUÍS ROBERTO PON­
TE - Acho que além de eles eventualmente vi­
rem, deve haver um dia específico, porque há
muitos dados. São 8 sessões. A quem iremos
ouvir, se não ouviremos a entidade govemamen­
tal?

O SR. REI.ATOR (José Olisses de Oliveira) ­
E o problema ferroviário?E o problema do trans­
porte aéreo? O problema do marítimo? O proble­
ma do transporte de...

O SR. CONSTITOlNTE LUÍs ROBERTO PON­
TE - Esses problemas, comparativamente ao
problema urbano, são absolutamente diminutos
em termos constitucionais. O problema urbano
e o problema de saneamento, que estão com
a Caixa Econômica Federal ...

O SR. REI.ATOR (José Ulisses de Oliveira) ­
Eles viriam aqui, Constituinte Ponte; apenas a Câ­
mara Brasileira estaria presente; qualquer infor­
mação, eles colaborariam.

O SR. CONSTITUINTE LUÍs ROBERTO PON­
TE - Não há dúvida. Não é isto que estou dizen­
do. Acho que além disso, eles têm um quadro
de informações. Na minha opinião é indispensável
que eles venham aqui trazer um testemunho, uma
exposição longa. Na minha opinião, na minha
visão, toda a problemática da Caixa é que ela
operacionaliza todo o problema de saneamento,
que é uma coisa gravissima.

O SR. REI.ATOR (José misses de Oliveira) ­
demos fazer 20 minutos de exposição e ficar duas
ou três horas debatendo com eles, depois, infor­
malmente. A Câmara Brasileira da Construção
Civil, o Presidente da Caixa Econômica Federal,
o Flávio Peixoto, que é da área habitacional ­
podemos ficar debatendo à noite, sem estar preso
ao regimento. É esta a minha sugestão, que não
ficasse só na Câmara; aproveitasse a oportuni­
dade e trouxesse as outras entidades represen­
tativas também.

A SRA CONSTITUINTE MYRIAN PORTELl.A­
Acho que com a sugestão do Constituinte Ponte,
nós vamos ouvira visão empresarial. Aoutra, seria
a visão governamental. Não podemos nos esque­
cer que temos que ouvir o setor representativo

em termos de população de associações. Temos
as três visões. Não sei como poderiamos conciliar,
nessa reunião do dia 5, a visão empresarial, com
a visão governamental. Para melhor formarmos
o nosso juizo, eu concordaria aqui com o Consti­
tuinte Ponte: teriamos que extrair o que a visão
empresarial teria a nos dizer, depois ouviríamos
a CaixaEconômica, tendo em vista a politicahabi­
tacional que faz,o Ministériodo Desenvolvimento
Urbano e depois teríamos que ver toda aquela
visão de população organizada, como eles vêem
tudo aquilo, como sentem o problema, como eles
colocam o problema, porque ai teriamos os três
ângulos da questão, para formarmos o nosso jui­
zo.

O SR. REI.ATOR (José Ulisses de Oliveira)­
A minha sugestão é a seguinte: nós daríamos
tempo para o representante de bairros, os inquili­
nos, os compradores, a quem mora. Cada repre­
sentante, tantos minutos. O pessoal governamen­
tal, tantos minutos, etc. Faríamos um debate am­
plo, todos participando. É esta a minha idéia.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
Seria bom lembrar quais são as 8 audiências,
com que vamos nos ocupar. Vamos ver quais
são as 8, as principais propostas das entidades.

O SR. CONsmUINTE SÉRGIO NAYA - Se
essas reuniões fossem ao finalda tarde daria mais
tempo, que poderia se prolongar, porque a tarde
temos Plenário e pela manhã trabalharíamos aqui,
em grupo fechado, de acordo com o roteiro prees­
tabelecido. Quero esclarecer que com a extinção
do BNH,toda a parte de saneamento e urbanismo
foi deslocada para a Caixa Econômica, foi incor­
porada. É notório, é por demais conhecido que
o MOUestá por demais esvaziado,ou seja, a Sema
- Secretaria do Meio Ambiente - e um outro
órgão, que me falha a memória.

Além da Câmara, da Ademi, temos que trazer
aqui a Confederação Nacional de Transportes de
Carga, as federações comunitárias, devem estar
presentes, e têm muitas sugestões a dar. Acredito
que se reunissemos a Câmara Brasileira da Cons­
trução, a Cencov, Ademi e a Caixa seriam o bas­
tante, porque só temos 7.

O SR.PRESIDENTE(Dirceu Cameiro) -Acha­
mos que poderíamos estabelecer isso se o Plená­
rioassim aprovar e nos reunirmos à tarde, embora
a duração das Comissões tenha um prazo estabe­
lecido de três horas, mais ou menos. Seria, no
caso, de 9 às 12 horas e também à tarde, por
um periodo igual;caso houver necessidade, pode­
se prorrogar até o limiteque se desejar e o tempo
for possível,

À indagação do Constituinte Pontes, coloca­
riamos que algumas organizações são do Estado,
já foi dado ao conhecimento da Subcomissão;
outras, foram sugeridas pelos Constituintes; tarn­
bém estão elencadas; e outras mais estamos nes­
te debate apontando: é o caso das organizações
populares, é o caso de outras organizações que
nem se candidataram e nem foram sugeridas ain­
da formalmente. Podemos listar tudo isso agora,
hoje, e aprovar o roteiro em função dessas indica­
ções.

O SR. REI.ATOR (José Ulísses de Oliveira)­
Eu gostaria, Sr. Presidente, preliminarmente, de
votar a minha sugestão, em que o setor de trans­
portes é dividido em quatro setores; o marítimo,

aéreo, ferroviárioe rodoviário.E o problema urba­
no: metropolitano, habitação e saneamento, eco­
logia.

Não podemos ouvirduas, três, quatro entidades
do setor marítimo, sem ouvir nenhuma entidade
dos setores ferroviário,rodoviário e transporte ur­
bano. E vice-versa, não podemos ficar discutindo
só sobre habitação.

É preciso fazer o roteiro baseado em todos
os setores.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Su­
gestões concretas sobre o assunto: começaría­
mos pelo setor de transportes, considerando que
o transporte é secundário em relação à questão
urbana.

O SR. REI.ATOR (José Ulisses de Oliveira)­
O Brasil pagou 4 bilhões de dólares, o ano passa­
do, de frete.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ­
Quem convidaremos para falar sobre o transporte
maritimo?

O SR. CONSTITUINTE SÉRGIO NAYA - Há
uma entidade, de longo curso, que tem interesse.
Acho que ela e outros armadores estariam aqui
no mesmo dia.

O SR. REI.ATOR (José Ulisses de Oliveira)­
A minha sugestão com relação ao problema das
audiências é de que pudéssemos dar um trata­
mento, por exemplo, na área urbana vamos cha­
mar o setor empresarial, que vem representado
pela Câmara Brasileira de Construção Civil e esta­
mos diligenciando, informalmente, parece-me
que o Constituinte Ponte se comprometeu com
isso, de que a Câmara viesse. Na área do trans­
porte, vai ser mais dificil, mesmo porque a própria
setorialização nos obrigaria a ter uma visão de
cada um desses setores. Na minha sugestão, na
prática é que chamássemos, por exemplo, a área
empresarial e ai não apenas numa audiência, em­
bora essa audiência fosse informalmente dividida
pelas diversas pessoas...

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - Na
área de transporte, qual seria a sugestão?

O SR. REI.ATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Uma para as empresas aéreas, uma para o setor
rodoviário, uma para o setor ferroviário e uma
para o setor marítimo. Portanto, só uma audiência.
Fariamos uma audiência, para efeitoformal e essa
audiência seria subdividida em quatro, de duas
horas cada.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aé­
rea, marítima, ferroviária e rodoviária?

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Os Srs, não estão entendendo; consideram uma
só, para efeito formal, e poderá ter oito, não mais
de oito. Na prática, seriam reuniões informais.

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro) - Nós
sugerimos que fosse definido esse setor de trans­
porte, para depois passarmos ao setor da questão
urbana.

O SR. REI.ATOR (José Ulisses de Oliveira) ­
Precisamos saber quantas pessoas vão tratar da
questão urbana.

O SR. CONSTITUINTEJOAQUIM FRANCISCO
- Vamos colocar umas três ou quatro pessoas.
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o SR. RELATOR (José Ulisses de Olíveíral c-­

Acho que cabem três, devido à complexidade.

O SR.CONSTITUINTE JOAQUIM FRANCISCO
- É transporte rodoviário, é transporte urbano,
é transporte de carga.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira) _
Aminha sugestão é que ouçamos quatro da urba­
no e quatro da transporte; divide-se igualmente.

O SR.CONSTITUINTEJOAQUIM FRANCISCO
- Acho que a urbano é mais complexo.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A
questão urbana é muito mais complexa. Trans­
porte a rigor não deveria nem estar constando
como título aqui, porque a questão urbana com­
preende habitação, saneamento, segurança.
Quanto a transporte é um subtítulo da questão
urbana.

Foi distribuido o calendário, com os seguintes
prazos: a começar pelo dia 9 de abril, o prazo
base; o período da Subcomissão, 45 dias - Art.
17, parágrafo 4°

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Bastaria isso. Temos, então, 30 dias para concluir
o trabalho da Subcomissão.

O SR.PRESIDENTE (DirceuCameiro)-Trinta
dias, com ou sem discussão preliminar,o Relator
da Subcomissão irá elaborar o relatório com o
anteprojeto e realIzaremos cinco a oito reuniões
para audiências públicas.

O SR.CONSTITUINTE JOAQUIM FRANCISCO
- Temos trinta dias de prazo corrido, que signifi­
cam, na realidade, para sermos realistas, 23 e
4 dias. Nesses 24 dias, temos que distribuir, reti­
rando só o domingo, imaginando que vamos tra­
balhar no sábado pela manhã, à tarde e à noite.
Então, teriamos 23 ou 24 dias para fazer essas
7 audiências que nos restam. Estou tentando aco­
modar o prazo, porque o Relator também tem
que ter, parece-me, umas 48 horas para concluir
o trabalho. Então seriam 22 dias.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Dia
11 de maio será a apresentação do relatório com
o anteprojeto.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Essa reunião do dia 5 estou achando muito longa,
porque vamos fazer uma reunião no dia 5; dia
6 é o último dia.

O SR.CONSTITUINTE JOAQUIM FRANCISCO
- Vaiser prorrogado esse prazo.

O SR. RELAT0R (José Ulisses de Oliveira)­
Dia6 é o último dia para apresentação de propos­
tas e dia 11 tem que ser votado.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Dia
11 é a apresentação. Depois, tem 2 dias para
publicação dos avulsos.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Já foi prorrogado esse prazo.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Dis­
tribuição dos avulsos, dia 14 de maio e 5 dias
discussão e apresentação de emendas 'pelos
membros da Subcomissão. Isso vai até o dia 19.
O dia 19 é encerramento das discussões,

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
Será para o relatório final do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - E
dai, 72 horas para o parecer do Relator; a partir
do dia 19.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Sr. Presidente,o que estou querendo externaraqui
de forma direta e objetivaé tentarmos, nesse tem­
po que temos, excluidoo domingo, só para efeito
de raciocínio, pode ser até que o Plenário decida
trabalhar sábados e domingos. Nós teríamos 22
dias para distribuiressas 7 reuniões, a apreciação
das nossas sugestões que estão chegando e irão
chegar em número ainda maior e dar um prazo
ao Relator de 48 horas para ele apresentar o rela­
tório final, só para efeito de ver o principio, meio
e fim da organização finaldo processo. Creio que
isso já é preocupação do Presidente, mas como
estamos discutindo em termos de montar hoje
o roteiro e o relatório global dos trabalhos, ele
teria que distribuirtantas audiências em tais cida­
des, tantos dias para apresentar as propostas, as
Comissões que iriam, em grupo de 1 ou dois,
auxiliar o Relator em algumas matérias e, enfim,
o relatóno final do Relator, que seriam 2 ou 3
dias, que irá depender da velocidade do Relator.
Vinte dias é um prazo curto.

O SR. PRESIDENTE' (Dirceu Carneiro) - Te­
mos que atropelar o calendário.

Está em discussão a distribuição das audiên­
cias públicas. (Pausa.)

Procede-se' à distribuição das listas de audiên­
cias públicas.

Asugestão encaminhada concretamente é que
se ouça, em uma audiência, as diversas áreas
de transportes: aéreas, marítimas, ferroviárias, hi­
drodivárias.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
Peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - V.
Ex"tem a palavra.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
A minha sugestão é que num dia qualquer, 29
de abril ou 4 de maio ou 6 de maio, façamos
uma audiência. Esse dia seria dedicado a audiên­
cia. De 9 às 11 horas entram os marítimos; de
11 às 12h30min, os ferrovíáríos: depois, o aéreo.
E que se considerasse isso, porque a minha su­
gestão completa é que tivéssemos 5 audiências
do setor de urbanismo - já tivemos uma - e
que ouvíssemos o Clube de Engenharia, de ma­
neira informal, ou as entidades dos engenheiros
que se propusessem a vir- inclusive, são impor­
tantes para a área ambientaI. Dividiríamos um
grupamento em 5 audiências: um seria o das
entidades de profissionais liberais; o segundo, o
dos moradores, dos mutuários, das associações
de bairros.

Ficariamos com a sugestão do nosso compa­
nheiro Constituinte Sérgio Naya aqui ao lado, in­
clusivetambém foi sugerido pelo Presidente, que
se chamem as entidades que participaram mais
ativamente da discussão do projeto de desenvol­
vimento urbano. Inclusivea minha sugestão, des­
de o outro dia, era no sentido de que se tomasse
a iniciativa de fixar uma data para se contactar
com essas entidades, porque o seu poder de mo­
bilizaçãoé relativamente menor do que o da área
empresarial.

Assim, haveria uma audiência das entidades
de profissionais liberais; uma, dos moradores e

mutuários de associações de bairros; outra, do
grupo empresarial, a qual já está certa para o
dia 5; e a outra seria, se confirmarmos hoje, a
associação de municípios, de prefeitos, conside­
rando tudo isso uma única audiência, embora
sejam separadas, porque as entidades são à parte.
Poderíamos pedir, informalmente, à ABM e às
outras entidades.

Finalmente haveria uma parte do Governo.
Acho que na questão urbana, independentemente
da questão do papel operacional do MDU, ser
ou mais substantivo, historicamente, o MDU é
que vem se preocupando com a parte mais subs­
tantiva.

A matéria constitucional que vamos debater,
envolvendo temas como o problema da proprie­
dade, o problema do sistema tributário progres­
sivo, o problema da própria gestão democrática,
que foram itens debatidos aqui com os arquitetos,
é para mim muito mais substantrvo do que a
parte operacional do setor habitacional e de sa­
neamento. Assim,acho que o MDU é fundamen­
taI,mas eu consideraria as entidades de Governo
como um outro grupamento, ficando de acordo
com a sugestão da nossa colega a Constituinte
Myrian Portella, no sentido de que tenhamos 5
grupamentos, ao invés de 4: o Governo, a nível
federal; as entidades de profissionais liberais; os
moradores das associações comunitárias; os em­
presários; e a parte que poderia ser considerada
ou não informal, da questão dos municipios e
prefeitos. Com isso, cobriríamos as 5 áreas do
setor urbano.

No setor de transporte, haveria uma área em­
presarial propriamente dita e uma outra área seria
do Governo. Neste caso, acho que o plano da
EBTUjá estã no MDU, é uma entidade importan­
tíssima para a questão do transporte, já que é
uma questão exclusiva do setor urbano. E até
mesmo a questão da CBTU que, mesmo sendo
ferrovíário, abrange cidades importantes como
Rio e São Paulo, onde estamos convivendo per­
manentenente com o problema do transporte fer­
roviário- recentemente, o episódio da Central
do Brasilfeztornar momentosa essa questão. En­
tão, uma parte da área de transporte do Governo
já está na área urbana. Mas, independente disso,
acho que teríamos que ter um setor de Governo,
na área de transporte e um setor empresarial.
No entanto, tenho dúvida - e preciso da colabo­
ração dos nobres Constituintes - sobre quem
seria o terceiro segmento? Ao setor de usuários
cumpre esclarecer isso. O setor de transportes
da área urbana é muito complexo. O setor de
carga teria algum órgão sindical? O que é extre­
mamente complexo. Só o setor marítimo, por
exemplo, tem não sei quantos sindicatos, e ne­
nhum deles, talvez, represente aquilo que seja o
sentimento do universo.Este seria o terceiro seg­
mento.

Se definirmos esses critérios, teremos os gran­
des segmentos, estando as oito audiências defini­
das por estes segmentos maiores e, dentro de
cada segmento, fariamos reuniões informais ou
formais, de acordo com as nossas possibilidades
de agenda, em termos de data. Esta é a sugestão.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Na proposta de S. Ex' com relação à questão
urbana, S. Ex"se esqueceu de uma entidade hoje
muito importante no mundo moderno, quanto
ao problema da área verde, do meio ambiente
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e acho que deve aqui comparecer; não podemos
ouvir todas as entidades sem ouvir 05 represen­
tantes do verde, o chamado Partido Verde.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
A minha sugestão foi que ouvissemos as entida­
des de profissionais liberais. Existe uma série de
entidades voltadas, inclusive com estudos concre­
tos, como a própria SBPC, quanto à questão do
meio ambiente, e outras entidades que deverão
ser ouvidas neste sentido.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Neste caso é uma entidade específica, não impor­
tando a profissão. Com relação ao problema do
transporte, acho que temos que ver o problema
mais sério, hoje, para o Brasil - e não para o
usuário internamente, mas para as relações inter­
nacionais - que é o problema do marítimo. Real­
mente, temos vários problemas: a evasão de dóla­
res muito grande, o problema da SUNAMAM e
o dos estaleiros. Acho que devemos ouvir essa
classe, a dos marítimos.

Devemos ouvir uma entidade empresarial, por
exemplo, no setor de transporte e, simultanea­
mente, na mesma sessão, ouvir um representante
do Governo. Não é preciso ouvir somente o em­
presário, a entidade representativa, o sindicato,
a federação. Simultaneamente podemos ter pre­
sente, ou logo após, na mesma audiência, um
representante do Governo, um ministro ou que
ele indicar para representá-lo. Ouvir-se-ia o Gover­
no e a entidade representativa da classe, 05 inte­
resses rodoviários, ou transporte. Esta é a suges­
tão que indico para todos 05 setores, no sentido
de agilizar.

O SR. CONSTITUINTELuís ROBERTO PON­
TE - Acho que a idéia do Constituinte José Ulis­
ses de Oliveira é convidar, no dia em que houver
o debate com 05 empresários, por exemplo, as
autoridades públicas que tratam do assunto, e
que farão a sua discussão, num outro dia, para
estarem presentes aqui, podendo até intervir.Não
há dúvida.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira) ­
No dia em que vier aqui o representan­

te da indústria de ferrovias, do sindicato de
ferrovias, vem aqui também o Presidente da Rede
Ferroviária Federal. O Presidente vem aqui trocar
idéias conosco e, para qualquer informação, ele
estará aqui, bem como o representante do Sindi­
cato da Indústria de Máquinas, por exemplo. O
mesmo ocorrerá com o setor naval, vindo simulta­
neamente o Governo, para dar algum esclareci­
mento, porque o empresário virá aqui para tratar
dos seus interesses e 05 da sua classe, o que
está certo. Há ainda o problema dos represen­
tantes dos sindicatos dos empregados dos navios,
dos estaleiros. Essa classe também tem que ser
ouvida, para que ouçamos o lado contrário, o
lado contraditório.

A SM CONSTITUINTE MYRIAN PORTELI.A­
Até o presente momento, ainda não consegui si­
tuar o problema do marítimo, o problema do ro­
doviário, dentro da questão urbana.

O SR. RELATOR(José Ulisses de Oliveira)­
Dentro da urbana, não. É uma outra questão.

A SRA. CONSTITUINTE MYRYAN PORTELLA­
Acho que, fundamentalmente, estamos tratando

_ da questão urbana. Se vamos chamar o sindicato

I

dos marítimos, naturalmente eles vão trazer seus
direitos, vão postular 05 direitos, vão tratar muito
da questão de trabalhadores do que da questão
urbana.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Mas é interessante. Por exemplo, a DOCENAVE
tem bandeira de vários paises do mundo, que
é da Vale Rio Doce, e que se instala em vários
países do mundo, e seus tripulantes não são brasi­
leiros, são da Birmânia, da Tailândia. E o proble­
ma do custo, pois não há Fundo de Garantia.
Não vou discutir se a Vale Rio Doce está certa
ou não, mas é um debate que teremos de trazer.
A Vale Rio Doce, por sua vez, precisa ter lucro
para distribuir seus dividendos a seus acionista
e esta é uma questão da qual não vou entrar
no mérito. Há interesse para quem trabalha nos
navios, porque 05 navios de bandeira brasileira
ficam aqui no Brasil e não lá fora, e,se contrata
tripulantes de outras nacionalidades. E uma ques­
tão que interessa.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Te­
nho a impressão de que podemos objetivar. Se
aprendi bem a sugestão do Constituinte Manoel
Castro, de que a questão urbana poderia ser dis­
cutida em cinco audiências, que não precisariam
significar cinco reuniões apenas, mas tantas
quantas fossem necessárias, mas oficialmente,
consideradas cinco e que pudéssemos prorrogar
ou continuar no outro dia, com outra entidade
e que fossem dedicadas três reuniões para tratar
da questão dos transportes e já há sugestões de
algum encaminhamento.

O Plenário concorda com esta proposta? Três
para a questão de transporte e cinco para a ques­
tão urbana? Todos de acordo? (Pausa.)

Aprovado.
Em relação à questão urbana existe a proposta

de se ouvir o segmento dos profissionais liberais,
e que já foi ouvido um segmento, portanto, teriam
outros a serem indicados aqui; as organizações
populares, e aí têm diversas formas; a organização
dos empresários; associação de municípios e enti­
dades governamentais. Poderíamos avançar por
ar? Então, em relação a entidades profissionais,
temos algumas solicitações encaminhadas e ou­
tras sugeridas.

Temos aui a Federação dos Engenheiros do
Brasil e Sindicato dos Engenheiros de São Paulo
que estão - se propondo a discutir a questão
de transporte, principalmente; a Associação Na­
cional dos Transportes Públicos, Associação dos
Armadores e dai vem a Marinha Mercante, Sindi­
cato Nacional de Empresas de Navegação Maríti­
ma, Associação Nacional de Transportes Inter­
modal e Global e de Transporte Oceânico e Agên­
cia Marítima.

O SR. RELATOR (José UIísses de Oliveira)
- Peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - Con­
cedo a palavra a V. Ex"

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira) ­
Sr. Presidente, temos várias entidades represen­
tativas a nível nacional. Já ouvimos as entidades
representativas dos arquitetos do Brasil, já ouvi­
mos as entidades representativas da categoria
profissional; agora vamos ouvir a dos engenhei­
ros, para haver diferenciação, subdivisões, mas
é quase tudo a mesma coisa; o curso básico é

o mesmo, já ouvimos essa área. Acho que não
podemos mais ouvir profissional liberal, temos
que ouvir as entidades representativas a nível na­
cional que representem do Amazonas ao Rio
Grande do Sul. Temos poucas audiências.

O SR. CONSTITUINTE SÉRGIO NAYA - Sr.
Presidente, sugiro uma audiência para ouvirmos
o setor de transporte rodoviário urbano e de carga;
um para o setor marítimo e hidroviário; e mais
outro para o setor áreo e ferroviário.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - To­
dos concordam com a sugestão de dedicarmos
uma audiência para o transporte rodoviário urba­
no e cargas, um para o marítimo e hidroviário
e outro para o áereo ferroviário?Todos de acordo?
(Pausa.)

Aprovado.
Agora, as indicações específicas.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira) ­
A terceira audiência para o setor aéreo e ferro­
viáno. Primeiro, fizemos a divisão: três audiências
para o setor de transportes e cinco para o setor
urbano; agora temos que fazer a divisão da ques­
tão urbana que são cinco dias. Já temos quatro,
já ouvimos um setor liberal, agora temos que ouvir
por entidades, e parece-me que já foi aprovado
aqui a do setor de habitação. Então temos, na
realidade, três audiências.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - To­
dos de acordo com as observações?

o SR. CONSTITUINTEMANOEL CASTRO ­
Sr. Presidente, está havendo um debate simul­
tãneo de duas propostas. Minha sugestão é de
que na área de transporte nós fizéssemos três
conjuntos de audiências, sendo uma na área em­
presarial. Há uma sugestão que eu respeito, em­
bora discorde do nosso eminente Relator, no sen­
tido de que as audiências pudessem ser feitas
simultaneamente com as presenças dos setores
público e privado, com o qual não discordo, mas
acho que não podemos deixar de ouvir o setor
governamental de transportes, através não só do
Ministro, mas do que S. Ex" acha que deva ser
representativo na área urbana, na área marítima,
ferroviária, etc...

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira) ­
Perfeito; de pleno acordo, mas não fica excluído,
acho que pode ser perfeitamente respeitada a
questão empresarial.

O SR. CONSTITUINTELEZIOSATHLER- Sr.
Presidente, estou recebendo aqui, acompanhan­
do o raciocínio de S. Ex"Ali, sugestão para ouvir­
mos a área dos trabalhadores, representada pela
CONTEMAF- Confederação Nacional dos Tra­
balhadores e Transportes Maritimos, Aéreos e
Ferroviários, que seria a parte dos trabalhadores
e que estaria Incluídana mesma audiência.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - Per­
feito, de acordo.

O SR. CONSTITUINTELEZIOSATHLER-Es­
tá aqui; temos também o trânsito, que seria repre­
sentado pelo próprio Conselho Nacional de Trân­
sito, o CONTRANe pelo Departamento Nacional
de Trânsito - O DENATRAN - e o mesmo que
tivesse o CONTRAN estaria o DENATRAN tam­
bém.
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O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Sr. Presidente, apenas para agilizar, sistematizar
a nossa discussão, já foi aprovada a subdivisão
e também aprovada, de acordo com a proposta
do Constituinte Sérgio Naya, as divisões de trans­
porte, por audiência. Agora, pediria ao Presidente
que fôssemos discutir somente a divisão da ques­
tão urbana, em três, porque na realidade, já ficou
aprovado aqui, a da Câmara Brasileira da Habita­
ção, já foi a dos arquitetos; agora temos somen~e
três audiências públicas para discutirmos, depoís
nós daríamos os nomes das entidades. Primeiro,
discutir - já ouvimos habitação; depois sanea­
mento, o problema do meio ambiente, etc ... Va­
mos discutir quais as entidades que deverão aqui
comparecer.

O SR. CONSTITUINTE Luís ROBERTO PON­
TE - Tenho uma proposta sobre isso, Sr. Presi­
dente; exatamente, as três audiências seriam o
setor governamental, MDU e Caixa Econômica
Federal numa sessão; segundo, setor dos muni­
cípios; e terceiro o setor dos mutuários, da comu­
nidade, organizações populares. Completaria,
com isso, as cinco audiências do setor que é
mais ou menos a proposta que o Constituinte
Manoel Castro tinha feito.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Só
gostaria de colocar que nós não deveríamos ficar
limitados a um número exato de três reuniões.
Podemos fazer dez reuniões e considerar três, des­
de que a gente prorrogue para o outro dia, por
mais um dia, não temos essa limitação, acho que
devemos trabalhar bastante liberados desse for­
malismo de três reuniões para isso ou aquilo.
Se tivermos dez entidades e quisermos considerar
uma audiência para dez entidades, podemos des­
dobrá-la em três capítulos, em três reuniões, não
tem problema a limitação.

O SR. CONSTITUINTE LUÍS ROBERTO PON­
TE - Nessa audiência com a comunidade, com
as entidades, o setor dos profissionais liberais
também ficaria incluído nela: os mutuários, as
comunidades e os setores de profissionais libe­
rais. Certo?

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O
setor empresarial está marcado para o dia 5 de
maio, terça-feira, às 9 horas. Agora, vamos discutir
cada um dos representantes a Vir aqui. No setor
governamental, no de município, comunidade,
pode-se participar de todas, pode-se escolher
uma específica para participar. Quem quiser su­
gerir, pode fazê-lo que anoto. Caso contrário, fica
na generalidade.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira) ­
Os profissionais liberais já foram ouvidos.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
Sr. Presidente, no caso das entidades profissionais
liberais, do mesmo jeito que já ouvimos o IAB,
com três entidades ligadas a esse assunto, que
possamos ouvir outras categorias, inclusive, aque­
les profissionais que tratam especificamente do
meio ambiente. Existem algumas propostas con­
cretas. Por exemplo; os arquitetos disseram que
eles, as três entidades, na questão do meio am­
biente se omitiam de fazer proposta, endossando
a proposta da SBPC; o mesmo aconteceu com
outras categorias profissionais. Eu vi, igualmente,
dos economistas a mesma coisa. Então, há uma

Comissão que envolve especralmente o meio amo
biente, pois estamos tratando do transporte, o
que nada impede que profissionais liberais que,
como outras entidades que tratam do meio amo
bíente, aqui compareçam. Nós podíamos, incluo
síve, convidar a própria SBPC que, a nível nacío­
nal, me parece está liderando essa questão do
meio ambiente, pelo menos está sendo a entidade
que tem sido apoiada por outras importantes enti­
dades da vida nacional. Acho que isso não impe­
de, eventualmente. Por exemplo: quanto à ques­
tão urbana, não vejo prejuízo à nossa Comissão
trazer algum representante do meio jurídico, por­
que a questão jurídica que envolve a propriedade,
que envolve o problema de desapropriação, que
envolve o problema dos terrenos foreiros, é uma
questão iminentemente jurídica, portanto nada
impede de convidarmos o pessoal da OAB ou
quem possa discutir essa questão. Vamos deixar
em aberto, de acordo com as palavras do Presi­
dente, para que na área de profissionais liberais,
possamos ouvir outras entidades, e não dar por
encerrado. Gostaria de ouvir a OAB sobre as ques­
tões jurídicas pertinentes ao problema da proprie­
dade.

A SR' CONSTITUINTEMYRIAN PORTELLA­
Gostaria também de ouvir a OAB.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
Outro ponto aqui: dentro das linhas de entidades
comunitárias, uma das entidades de nível nacio­
nal, que tem inclusive trabalhos publicados sobre
a questão urbana, é a CNBB, que tem um trabalho
publicado há mais de dois anos sobre a questão.
São essas outras entidades, também, que deve­
mos ouvir, de modo geral. Devemos ouvir essas
outras entidades representativas. Acho que a
CNBB, como a OAB, deveria ser ouvida sobre
a questão.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira) ­
Sr. Presidente, essa proposta pode ser ouvida não
dentro do Regimento. Acho muito bom ouvir a
CNBB, a OAB, mas, informalmente, fora do es­
quema das cinco audiências públicas da questão
urbana, porque são todas importantes, mas o que
estamos mais diretamente ligados, o que temos
mais necessidade, o dia-a-dia da questão urbana
é o problema dos mutuários, do empresário que
constrói. Estes precisam realmente, têm mais o
que dizer, assim como tem a Caixa, como tem
o comprador. O resto é mais teórico. A OAB vem
dizer teoria de Direito, como advogado eu sei,
mas o mutuário, o inquilino tem coisa a dizer
para nós; o construtor, o que faz o loteamento,
tem, coisa a dizer para nós; o Governo que em­
presta dinheiro tem coisa para dizer, diretamente.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - Em
relação à audiência do dia 5 de maio, às 9 horas
da manhã, quem mais convidaríamos para partici­
par? Apenas como expositor principal a Câmara.
Mas alguém sugeriu que convidássemos outros
órgãos.

O SR. CONSTITUINTE Luís ROBERTO PON­
TE - Acho que convidando o MDU e a CEF
podemos até fazer perguntas.colocações, mas
não como tema específico do debate, a exposição
das entidades produtivas ligadas ao setor habita­
cional, de saneamento, até de construção de es­
trada, que está tudo envolvido.

O SR. PRESDIDENTE (Dirceu Carneiro) - Não
como expositores, mas como participantes.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira)­
Uma questão para esclarecer, Sr. Presidente. Eu
gostaria de saber se o Constituinte José Uns, Pre­
sidente da Comissão da Ordem Econômica, já
forneceu a V.Ex' a pauta das reuniões da Comis­
são da Ordem Econômica?

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Não
chegou à Secretaria; ainda não recebemos.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira)­
Porque poderia ser que S. Ex', caso houvesse
fornecido, já tivesse convidado algumas dessas
entidades para a reunião da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Creio
que não há nenhum convite ainda oficial por parte
da Comissão, até porque me parece que ela vai
aguardar o trabalho aqui para depois iniciar esse
trabalho lá, mas teremos uma reunião já convo­
cada pelo Presidente José Uns

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira)­
No caso de haver a convocação pela Comissão,
então nós teremos de compatibilizar a nossa
agenda com a da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Por
enquanto, não há nenhuma incompatibilidade.

Em relação aos outros itens da questão urbana,
relativos às comunidades SBPC, CNBB,MeioAm­
biente há alguma sugestão de entidades, além
dessas citadas? Da FAMERJ, a natureza dela; tem
aFRACAB

A SR' CONSTITUINTEMYRIAN PORTELLA­
Tem a CONAN também que é a associação dos
moradores.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -SBPC
e CNBB também são considerados no mesmo
capítulo de comunidades, representantes da so­
ciedade. É o interesse pelo lado da sociedade.
Todas essas organizações seriam convidadas nu­
ma, duas ou mais audiências; isso não teria ne­
nhuma restrição. Há uma sugestão de calendário
neste sentido, ou consultaríamos? Porque pelo
nosso fluxograma, dia 11 terá que ser apresentado
o Relatório; é o prazo limite.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
Podíamos, possivelmente, estabelecer o dia 9, pa­
ra que o Relator tivesse 48 horas para fazer o
relatório.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - S.
Ex' terá, agora o relatório final que deverá ser
apresentado dia 25. Já é o encaminhamento do
projeto, discutido, aprovado é redigido. O encerra­
mento da votação será no dia 23 ou 24.

Poderíamos também ampliar, convidando o
IBAM, a Associação Brasilira dos Municípios, a
ABM, e os Prefeitos das Capitais. A reunião :om
os Prefeitos das Capitais poderá ser amanha, às
17 horas, nesta mesma sala, e às 9 horas, pela
manhã, a relativa ao BAN e ABM. Em relação
às entidades tipo FAMERJ,FRACAB e outras des­
se gênero como a SBPC, CNBB podemos fazer
mais de uma reunião. Uma audiência engloba
mais de uma sessão.

O SR. CONSTITUINTE SÉRGIO NAYA - Sr.
Presidente, o que ficou acertado aqui é que convi­
daríamos entidades que trouxessem assuntos
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substanciais, coisas mais concretas, e não entida­
des tipo CNBB,porque iríamos cair no vazio.Por
exemplo: convidara FAMERJ que é uma das mais
atuantes no Rio, como a Associação de mora­
dores da Ceilândia, precisamos ter substâncias
concretas.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sim,
ambas foram sugeridas, tanto a CNBB como as
outras, a não ser que o Constituinte deseje fazer
um veto, ou uma contraproposta, ou coisa desse
gênero.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
Sr. Presidente, acho que devemos ter a presença
da OAB,da Igreja, ou ouvir a CNBBaqui, porque
são importantes os serviços dessas comunidades,
em todo o País. A CNBB hoje é tão importante,
inclusive do ponto de vista funcional, pela expe­
riência que já acumulou com as próprias entida­
des arregimentadas. Não vejo nenhuma distinção
entre elas. Devemos ouvir essas entidades em
qualquer outra reunião, especificamente a OAB
e a CNBB, porque na hora que formos discutir,
por exemplo, a questão do uso social da proprie­
dade, poderemos convidar para esta reunião a
CNBB e a OAB para um debate conosco aqui.

ASR"CONSTITUINTE MYRIAN PORTELLA­
Concordo com o nobre Constituinte,porque acho
que a CNBBé da mais ampla importância, porque
ela tem uma visão de vivência e um diagnóstico
da situação. Acho que não podemos discriminar
a CNBB porque ela tem, inclusive,documentos
sobre estudos realizados. Nós temos que ouvir
todos os lados.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Per­
feito.Não há veto por parte do nobre Constituinte.
Eu só gostaria de lembrar que só temos uma
audiência aprovada para essa questão urbana,
que é a da Câmara e estamos discutindo a segun­
da audiência, que seria das organizações popu­
lares, dia 4 de maio, segunda-feira.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Sr. Presidente, não pode antecipar o prazo? V.
Ex" está dixando muito em cima da hora e eu,
como Relator, terei dificuldades depois do dia 4
ou dia 5 de maio, porque ainda teremos que dis­
cutir. Caso contrário, não iremos discutir, vamos
só ouvir o que as entidades nos dizem, e não
haverá tempo para discussão. Então, seria melhor
a gente passar a semana toda para depois só
discutir.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A
Mesa estava propondo apenas o que foi sugerido,
isto é, uma únicé! data. V. Ex' sugere outra?

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira)­
Vamos, então, ouvir as entidades para depois dis­
cutirmos. Sugiro dia 27, segunda-feira próxima.
Vamos trabalhar: trabalho em cima de trabalho.

ASRA CONSTITUINTE MYRIAN PORTELLA­
Quer dizer, nós temos que apreciar as sugestões
constitucionais que estão se avolumando.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Se
propõe, então, que a segunda audiência das co­
munidades seja feita dia 27, segunda-feira.

O SR. CONSTITUINTE MÁRCIO LACERDA­
Sr. Presidente, como bem falou a Constituinte
Myrian Portella,nós estamos com problemas para
analisar e apreciar as propostas constituintes que

continuam chegando. Se nós vamos ouvir e dis­
cutir, nos últimos dias, as audiências públicas,
a que horas nós iremos discutir as propostas,
votá-Ias e aprová-Ias?

A SR"CONSTITUINTE MYRIAN PORTELLA­
No turno da manhã.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - En­
tão, sugestão para as organizações, comunidades
e meio ambiente, dia 27, às 9 horas.

O SR. RELATOR (José Ulisses de Oliveira)­
Sr. Presidente há o problema de não dar quorum
na segunda-feira, como o caso que houve de uma
outra subcomissão. Acho que esse problema de
associações comunitárias, federais, o melhor dia
para eles chegarem em Brasília, pela distância
que existe é uma segunda-feira.

ASR"CONSTITUINTE MYRIAN PORTELLA­
Acho que para as organizações populares se po­
de, sem querer, criar um clima para que elas não
estejarn aqui. O dia está muito em cima, a data
também muito premente. Nós temos que ver que
têm organizações que se deslocam da manhã
para a tarde, outras não.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - En­
tão, como sugestão colocaríamos como última
audiência.

ASR"CONSTITUINTE MYRIAN PORTELLA­
Como última audiência, para se poder ter contato,
assim é mais lógico.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira)­
Nós temos que votar, analisar e discutir as suges­
tões dos Constituintes, nós não podemos ficar
no prazo final, até o dia 2, só com o problema
das audiências públicas.

O SR. CONSTITUINTE MÁRCIO LACERDA­
Nós podemos discutir, nas reuniões que sejam
disponíveis, as questões que chegarem, Nos te­
mos quantas sessões até o dia 5? E muito simples
nós vermos: amanhã temos uma reunião. Depois,
nós temos outra sexta-feira. E nesta semana não
dá mais como convocar ninguém.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Para
o dia 4 foi levantada a hipótese de termos dIficul­
dades de quorum às segundas-feiras. Mas podia­
mos fazer dia 4 à noite.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM FRANCISCO
- Sr. Presidente, eu voltaria a sugerir o seguinte:
que de qualquer forma a Presidência da Comissão
fizessealguma correspondência a essas entidades
que serão ouvidas e também para outras entida­
des, porque algumas não serão ouvidas. Talvez
uma correspondência, solicitando o encaminha­
mento de sugestões que pudessem ampliar o uni­
verso de atuação.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - peço
a Secretária anotar isso, para depois provídenciar,
De acordo.

O SR. RELATOR (José Ulísses de Oliveira) ­
Quanto ao transporte, então, ficou distribuído nos
3 dias: marítimo, aéreo e rodoviário,nesta ordem.
Agora,precisaria definira quem convidar em cada
uma delas. Depois, a questão urbana fica no dia
23 - os municípios e capitais; dia 4 a Caixa Eco­
nômica, e o MDU, à tarde, 17 horas; dia 5, às
9 horas, a Câmara e as entidades populares; dia
6 de maio, as comunidades. Já foi sugerida esta

data, e contestada pelo fato de ser muito em cima
da hora, e as entidades populares serem as mais
difíceisde se convocar.

O SR. CONSTITUINTEJOAQUIM FRANCISCO
- Por levarem maior tempo para chegar até aqui.

O SR. CONSTITUINTE Luís ROBERTOPON­
TE - Agora só falta decidir sobre as entidades.
A empresarial está liquidada: o Governo, a Caixa
e o MDU. E da área do transporte, a EBTU.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Da
área urbana foi sugerida a Câmara.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM FRANCISCO
- Sr. Presidente, sugiro então uma reunião para
continuarmos esses assuntos, para às 17 horas.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A
sugestão é para hoje à tarde, às 17 horas. Todos
concordam? (Pausa.)

Aprovado.
Encerramos a reuruão, e convocamos hoje para

às 17 horas.

(Levanta-se tisessão as 13horas e 7minu­
tos.)

ATADA4" REUNIÃO ORDINAR!A

Às dezoito horas e oito minutos do dia vinte
e dois de abril do ano de hum mil, novecentos
e oitenta e sete, em Sala de Reuniões do Anexo
TI do Senado Federal, reuniu-se a Subcomissão
de Questão Urbana e Transporte, sob a Presi­
dência do Senhor Constituinte Dirceu Carneiro,
presentes os Senhores Constituintes LuizRoberto
Ponte, Dirceu Carneiro, José Ulisses de Oliveira,
Joaquim Francisco, Gidel Dantas, Sergio Naya,
Manoel Castro, LuizMarques, e Gerson Marcon­
des. Havendo número, passou-se à leitura da Ata
da reunião anterior, que foi aprovada e assinada
pelo Senhor Presidente. A seguir, passou-se à lei­
tura do seguinte expediente: oficio do Sr. Consti­
tuinte Eduardo Jorge, solicitando audiência da
Subcomissão para ouvir o Padre Antônio Luís
f:\archioni e o Bispo de São MiguelPaulista, Dom
AngeloSândalo. Em seguida o Senhor Presidente
solicitou dos Senhores sugestões de nomes de
entidades a serem ouvidas, obedecido Constituin­
tes o calendário estabelecido na reunião anterior.
Usaram da palavra, para apresentar sugestões
dessas entidades, os senhores Constituintes: Ser­
gio Naya,José Ulisses de Oliveira, Manoel Castro,
Joaquim Francisco e Gerson Marcondes. Deci­
diu-se, a seguir, pela convocação das seguintes
entidades: dia vinte e oito de abril, às nove horas
- Federação dos Marítimos, Sindicato Nacional
dos Armadores, Sindicato da Indústria Naval,As­
sociação dos Armadores de Longo Curso, Fede­
ração dos Portuários, Sunamam e Uoyd Brasi­
leiro; dia 29 de abril, às nove horas - Sindicato
dos Aeroviários, Associação das Empresas de
Grande Porte, Associação das Empresas Regio­
nais, Correio Aéreo Nacional - CAN, Departa­
mento de Aviação Civil-DAC, lnfraero, Sindicato
dos Ferroviários, Presidente da Rede Ferroviária
Federal, Companhia Brasileirade Transportes Ur­
banos-CBTU; dia trinta de abril, às nove horas
- Federação Nacional de Transportadores de
Cargas, Empresas de Transportes de Passageiros:
interestadual e intermunicipal, Sindicato dos En­
genheiros de São Paulo; dia quatro de maio, às
dezessete horas - Caixa Econômica Federal e,
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do Ministériodo Desenvolvimento Urbano, os se­
guintes órgãos: Conselho Nacional de Desenvol­
vimento Urbano, Secretaria do Meio Ambiente e
Empresa Brasileira de Transportes Urbanos; dia
cinco de maio às nove horas - Câmara Brasileira
da Indústria da Construção, Associação Nacional
de Empresas de Loteamento, Aderne e Secovi;
dia seis de maio às nove horas - Associação
de Inquilinos (Rio de Janeiro e São Paulo), Asso­
ciação dos Favelados (Bahia). Após se discutir
sobre se seriam convidados os representantes das
Confederações ou das Federações, concluiu-se
pela prioridade às Confederações, não excluindo
a possibilidade de algumas Federações, de maior
representatividade, serem ouvidas. Após esses de­
bates, a Subcomissão decidiu pela convocação
do presidente da Confederação Nacional de Tra­
balhadores em Transportes Marítimos, Fluvíais e
Aéreos, Sr. AloisioRibeiroe do Presidente da Con­
federação Nacional dos Trabalhadores em Trans­
porte Terrestre, Sr. Orlando Coutinho, os quais
deverão comparecer nos dias destinados a au­
diências nas áreas de suas competências. A se­
guir, a Subcorníssão deliberou solicitar audiência
ao Ministro dos Transportes para, na segunda­
feira, dia vinte e sete de abril, às dezoito horas,
receber os Senhores Constituintes, integrantes
desta Subcomissão. Nada mais havendo a tratar,
o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião,
convocando outra, a realizar-se amanhã, dia vinte
e três de abril, às nove horas, para juntamente
com os Assessores Legislativos, debater sobre
matéria constitucional, ligada à área de compe­
tência da Subcomissão. Para constar, eu, Marilda
Borges Camargo, Secretária, lavrei a presente Ata
que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo
Senhor Presidente. Sala de Reuniões da Subco­
missão, em vinte e dois de abril de mil novecentos
e oitenta e sete. - Constituinte DirceuCarneiro,
Presidente.

ANEXO, TRANSCRIÇÃO DAS NOTAS TA­
OO/GRÁFlCAS DA 4" RE(JNIÃO ORDINÁRIA
DAS(JBCOM/SSÃODAOOESTÃO(JRBANA
E TRANSPORTE, REALIZADA NO DIA 22
DE ABRIL DE 1987, NA SALA DA COM/S­
SÃo DE LEGISLAÇÃO SOCIAL, AlA SENA­
DORAL.EXAIYDRE COSTA, ANEXO 11, SE­
NADO FEDERAL, ÀS 18:00 HORASE 9 M/­
NUTOS.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a reu­
nião com a leitura da ata, da correspondência
e, posteriormente, abertura dos debates

Comunico aos Srs. Constituintes que está esta­
belecida na Ordem do Dia de hoje a questão
relativaao calendário, do qual participarão entida­
des e organizações ligadas à àrea dos transportes.

Solicito à Sr" Marilda Borges Camargo, Secre­
tária desta Subcomissão, faça a leitura da ata da
reunião anterior.

(É lida e aprovada a ata da reunião ante­
rior.)

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Soli­
cito à Secretária faça a leitura do Expediente.

(É lido o expediente)

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Dado
conhecimento do expediente aos Srs. Constituin­
tes desta Subcomissão, passaremos, então, à dis­
cussão da nossa Ordem do Dia de hoje, que diz

respeito ao estabelecimento das organizações,
das instituições que devem participar deste calen­
dário estabelecido.

Portanto, está aberto o debate.
O Constituinte Manoel Castro nos informou,

antes de sair, que teria um compromisso, mas
que faria chegar à Subcomissão a informação
do resultado do seu contato. Até o momento não
recebemos nenhuma comunicação.

Nos dias 28, 29 e 30 serão realizadas as audiên­
cias relativas a transporte marítimo.

Peço à Secretaria as solicitações da área ma­
rítima.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ ULÍSSES DE
OLIVEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Con­
cedo a palavra a V. Ex"

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ ULÍSSES DE
OLIVEIRA-Sr. Presidente, gostaria de ouviruma
sugestão do Plenário.

Tenho em mãos quatro entidades que repre­
sentam todo o complexo marítimo nesta questão
da navegação brasileira.Aprimeira é a Federação
dos Marítimos,que engloba todos os empregados
que trabalham na construção de navios, tais como
armadores, transportes, estivadores, portuários,
carregadores etc. Esta Federação representa a
classe dos empregados.

A segunda categoria se refere ao Sindicato Na­
cional dos Armadores, o Sindicato da Indústria
Naval (construção de estaleiros). Esse Sindicato
reúne toda a indústria naval; o Sindicato dos Ar­
madores engloba todo tipo de federação. A enti­
dade que tem maior interesse constitucional para
efeito de voto no texto constitucional é a Associa­
ção dos Armadores de Longo Curso, que é um
problema internacional.

Então são as quatro entidades representativas
de todo o complexo.

O SR.PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Estão
em discussão as sugestões. (Pausa.)

O SR. CONSmUINTEJOAQUIM FRANCISCO
- Este não é o problema marítimo, é problema
da administração federal. Atualmente os portos
estão sob a administração da Portobrás. Cabe
à Portobrás a administração de todos os portos
brasileiros, porque é uma empresa pública, vincu­
lada ao Ministériodos Transportes, cujos empre­
gados são regidos pela Legislação Trabalhista.
Então, não têm interesse em outra participação.
A presença dos sindicatos são empresas privadas
dos marítimos: nacionais, internacionais. Agora,
os estivadores e portuários, se não me engano,
trabalham para a Portobrás.

UM SR. CONSmUINTE - Gostaria de trazer
duas preocupações a esta Subcomissão. A pri­
meira, no que diz respeito a administração dos
transportes. A segunda, no que se relaciona ao
regime trabalhista do pessoal portuário. Não sei
se na Subcomissão com relação ao transporte,
deveria ser ouvido...

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Para
qualquer esclarecimento, peço aos Srs. Consti­
tuintes que façam suas anotações sobre os por­
tuários.

UMSR.CONSmUINTE-Em todos os portos
brasileiros há uma associação denominada União
dos Portuários representativa dessa classe de tra-

balhadores. Não sei se há a Federação da União
dos Portuários.

UMSR. CONSmUINTE - A Federação dos
Marítimos engloba todos os setores.

UM SR. CONSmUINTE - Não. A indústria
naval faz parte também.

Por exemplo, o empregado que constrói o navio
faz parte elamesma Federação.

(Intervenção fora do microfone. InaudíveJ.)
UM SR. CONSmUINTE - A Federação é a

mesma. Quem trabalha na indústria naval não
é marítimo e pertence à Federação dos Marítimos,
quem trabalha no estaleiro não é marítimo. Tal
como os bóias-frias, o trabalhador da guarita per­
tence à Federação dos Marítimos.

UMSR. CONSTITUINTE -
(Intervenção fora do microfone. Inaudível)

UMSR. CONSmUlNTE - É do meu conheci­
mento que nos portos existe a União dos Portuá­
rios que está vinculada à Federação das Uniões
de Portuários. O porto do Recife, por exemplo,
possui 2.800 filiados à União dos Portuários.

UM SR. CONSmUlNTE - A informação de
que disponho é que a Federação dos Maritimos
engloba todos os trabalhadores ligados ao ramo
de transporte naval. A Federação dos Maritimos
engloba os trabalhadores de terra, isto é, aqueles
que desempenham tarefas nos estaleiros.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ ULÍSSES DE
OLIVEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Con­
cedo a palavra a V. Ex"

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ UliSSES DE
OLIVEIRA - Sr. Presidente, a título de colabo­
ração, gostaria que V. Ex" incluísse a Sunaman.
Tenho sugestões neste sentido, quando falavados
portuários.

Com relação à Sunaman, ela estava englobada
aqui no Sindicato dos Armadores.

UMSR. CONSmUlNTE- O objetivoprincipal
da Sunaman é especificamente de traçar normas
para a construção de navios.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Cameiro) - Man­
tém-se a sugestão, para convidá-los a participar...

UM SR. CONSmUINTE - A minha sugestão
é sim. No entanto, se eles fizeremparte da Federa­
ção é possível. Se não fizerem parte, aí é um
problema de convite.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Está
sendo sugerida a presença das seguintes entida­
des: Federação dos Maritimos,Sindicato Nacional
dos Armadores, Sindicato da Indústria Naval,As­
sociação dos Armadores de Longo Curso, portuá­
rios, Sunaman e Uoyd. São as sugestões.

UMSR. CONSTITUINTE - No dia 29 do mês
em curso, haverá reunião com os rodoviários.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Faz
parte também desta Subcomissão o Deputado
Denisar Ameiro, muito ligado ao setor, que tam­
bém nos poderia ajudar na definição do calen­
dário.

Em concordando os Srs. Constituintes,com es­
ta agenda, solicitaremos à Secretaria providen­
ciem os respectivos ofícios de convite com vistas
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à reunião do dia 29, quando estarão presentes
os trabalhadores aeroviários e rodoviários.

Está aberta a discussão sobre o calendário do
dia 29 do corrente mês, quem deve ser convidado.

O SR. CONSmUlNTE SÉRGIO NAYA - Sr.
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Tem
a palavra V.Ex"

O SR. CONSmUlNTE SÉRGIO NAYA - Sr.
Presidente, dois sindicatos deverão ser convida­
dos, o dos Aeroviários e o dos Rodoviários...

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O
convite é extensivo a todas as empresas aéreas...

UM SR. CONSmUlNTE - Este convite deve
ser formulado ao Sindicato ou à Associação.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A
Associação provavelmente deve ter a classe dos
aeroviários.

UMSR. CONSTITUINTE - Sindicato das em­
presas regionais.

O SR. CONSmUINTE MANOEL CASTRO ­
Esta Subcomissão deve formular um convite ao
sindicato que englobe as grandes empresas aé­
reas, tais como Varig-Cruzeiro, Transbrasil e Vasp.

Há uma disputa conhecida nacionalmente en­
tre a Varig-Cruzeiro, Transbrasil e Vasp. Já que
são três grandes empresas, o convite deveria ser
extensivo a todas.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ ULÍSSES DE
OLIVEIRA - Inclusive as três empresas aéreas
têm regimes de propriedade diferentes. A Varig
é uma fundação, a Vasp é estatal, e a Transbrasil
é empresa particular com capital brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Te­
nho a impressão que não seria mal convidar to­
das, aí convídaríamos a associação, dado o gran­
de número.

UM SR. CONSTITUINTE - O Brasil dispõe
de pequenas empresas que prestam um grande
serviço, interligando várias regiões do País.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - Há
um grande número dessas empresas atuando na
aviação regional, tais como aTAM, etc.

O SR. CONSTITUINTE SÉRGIO NAYA - Gos­
taria também de frisar que o sindicato que admi­
nistra os aeroviários é a Federação Nacional dos
Aeronautas, que é uma outra categoria de profis­
sionais da aviação.

Estamos sugerindo apenas a parte aérea. E
os ferroviários?

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Uma
vez superada a parte aérea, passaremos para a
ferroviária.

Há mais alguma questão em termos aéreos.
Está aqui anotado: Sindicato dos Aeroviários e
Sindicato dos Ferroviários, Federação Nacional
dos Aeronautas, Associação das Empresas Aé­
reas Regionais e as grandes empresas.

UM SR. CONSTITUINTE - No que conceme
aos ferroviários, deveríamos ouvir o Presidente
da Rede Ferroviária Federal.

UM SR. CONSTITUINTE - O problema do
transporte aéreo, caberia um convite ao DAC ­
Departamento de Aviação Civil; à Infraero tam-

bém, porque o problema da infra-estrutura por­
tuária é fundamental.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Con­
vidaríamos, então, os Presidentes da Rede Ferro­
viária Federal, do Sindicato dos Ferroviários, do
DAC e da Infraero; quem mais da área? CBTU.

UMSR. CONSmUINTE-Sr. Presidente, esta­
mos discutindo com os demais Colegas aqui o
problema de espaço de tempo para as entidades
falarem. Inclusive não há espaço físico aqui capaz
de receber essa quantidade de representantes.
É preciso analisar esse problema também.

UM SR. CONSTITUINTE JOAQUIM FRANCIS­
CO (Fora do microfone) - Comparecimento ou
encaminhamento de sugestões por escrito. Quer
dizer, alguns poderiam optar pela forma escrita.

UMSR. CONSTITUINTE - Sugerindo alterna­
tivamente ou sugestões escritas ..,

UMSR. CONSTITUINTE - Convocamos para
a reunião do dia tal... ou encaminhamento de
sugestões...

O SR. CONSTITUINTE SÉRGIO NAYA ­
E o encaminhamento. Se não der tempo de fa­
lar...

UM SR CONSmUlNTE - Também podería­
mos estabelecer que, ao invés de 20 minutos,
15, 10 de acordo com o número de pessoas.
No caso de 20 minutos, seriam três expositores
por hora, sem o debater. Talvez seja muito. Talvez
uns 15 minutos seriam suficientes.

O SR. CONSTITUINTE - Para cada um, o
seu assunto é o mais importante. Então, ele vai
tentar...

UMSR. CONSTITUINTE - Exatamente. A pes­
soa vem de Porto Alegre para falar 15 minutos
ou lO?

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
Por coincidência, eu estava agora numa audiência
e estávamos com um Iivreto da Varig, tratando
da Política de Transportes, inclusive dos com cita­
ções de artigos da Constituição que abordam es­
ses problemas.

UMSR. CONSTITUINTE- Tenho a impressão
de que é melhor analisarmos o número de convi­
dados e tentar dispor o tempo, sem ficar estabele­
cendo já, a priori, o número de minutos que
cada um poderia dispor. Poderíamos fazer até
um acordo rápido na hora da apresentação.

UMSR. CONSTITUINTE-Sr. Presidente, con­
tamos na Subcomissão com a assessoria do Se­
nado. Quem sabe, esses assessores poderiam,
de acordo com esse levantamento, já equacionar
um roteiro de trabalho específico para essas au­
diências. Por exemplo, já existe o trabalho da Va­
rig,como o Deputado Manoel Castro está dizendo.
Deve existir um trabalho da Associação dos Ferro­
viários, deve existir um trabalho dos Marítimos.
Então, os assessores tentariam sistematizar os
pontos, as questões mais importantes e que fos­
sem pertinentes à questão constitucional.

O SR. CONSTITUINTEJOAQUIM FRANCISCO
- Deveriam ser levantadas, porque daria uma
sistematização no momento da reunião.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A
questão levantada pelo Constituinte Joaquim

Francisco é muito oportuna, porque precisamos
integrar mais a assessoria aos trabalhos. Parece
que isso não está acontecendo. Estamos lá com
alguns Companheiros do Senado que estão dis­
poníveis, e estão prestando assessoria e desinte­
grados. Deveríamos estudar uma forma da inte­
gração desses Companheiros de trabalho, espe­
cialmente com o sentido da sistematização dessas
matérias que já vão chegando. É uma tarefa muito
correlata à do Relator.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ ULÍSSES DE
OUVEIRA- Muito oportuna a sugestão do Cons­
tituinte Joaquim Francisco, porque eu, especifica­
mente, já estava preocupado com a assessoria.
Segundo o Constituinte Severo Gomes, teríamos
assessores altamente qualificados para nos asses­
sorar, não só a mim como ao Relator e aos demais
Membros. Hoje eu estava preocupado não só em
conhecê-los como também em colheros horários
de trabalho fora das reuniões. O ideal seria que
quando chegássemos à reunião, já tivéssemos
realmente em ponto não só a sistematização co­
mo os assuntos a serem tratados, inclusive pes­
quisas, sugestões e questões.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - En­
tão, ao encerrarmos esta etapa das sugestões para
a convocação, faremos uma reunião em seguida
com os assessores.

UM SR. CONSTITUINTE - (Fora do micro­
fone) - Quando falamos em transporte aéreo,
esquecemos uma das empresas precursoras no
Brasil, o Correio Aéreo Nacional. Se pudéssemos
convocá-lo...

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Sim.

O SR. CONSmUlNTE MANOEL CASTRO ­
Também acrescento o Metrô, há a Associação
dos Metroviários, inclusive em São Paulo. Podería­
mos convocar o Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Com­
plemento esta observação. É válida, mas talvez
pudéssemos colocar nos órgãos governamentais,
com a EBTU, porque há uma parte eminente­
mente urbana, há uma parte intermunicipal. En­
tão, a CBTU poderia ser convocada para as duas.
Inclusive internamente deve ter uma divisão de
áreas de trabalho.

No grupo de entidades do Governo a serem
convidadas na área urbana, e tínhamos falado
na CBTU, incluíssemos as duas companhias de
Metrô. A sugestão é válida.

UMSR. CONSTITUINTE-A EBTU não ficaria
com o problema rodoviário?

UM SR. CONSTITUINTE - A EBTU não. A
EBTU ficaria com a parte de transporte urbano.
AEBTU é específica, e a CBTU cuida dos projetos
de transporte de massa.

UMSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - En­
tão, como sugestão, a convocação da EBTU na
área de transporte?

UM SR. CONSmUINTE - A EBTU na área
urbana, porque hoje é vinculada ao Ministério de
Desenvolvimento Urbano.

UMSR. CONSTITUINTE - Vinculada ao Minis­
tério, mas, por tratar-se de transporte coletivo,
não sei se...
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UMSR.CONSmUINTE - Do transporte urba­
no, quer dizer, um transporte de passageiros. O
tipo de problemática dela difereum pouco, embo­
ra tenha um conteúdo de transporte urbano gran­
de.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - En­
tão, o Constituinte sugere que seja anexado à
questão urbana. Neste caso, a CBTUcontinuaria
a...

UM SR. CONSmUINTE - A CBTU pode vir
nas duas, porque tem as duas.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Fo­
ram sugeridos, até o momento, o Sindicato dos
Ferroviários,o Presidente da Rede FerroviáriaFe­
deral e CBTU, com relação à parte ferroviária.
Da parte aérea, o Sindicato dos Aeroviários, Fede­
ração dos Aeronautas, DAC, Infraero,Associação
das Empresas Regionais, as grandes empresas
eoCAN.

UM SR. CONSTITUINTE - Deveriaexistiralgu­
ma para a área de mineral, porque essas ferrovias
do transporte de minério do trecho de Minas Ge­
rais ao Espírito Santo, a área de Carajás, têm
que ter alguma sistemática de usuário. Talvez
num contato com a Rede se possa esclarecer
quem seriam esses usuários. Talvez devêssemos
convidar para a reunião alguém desse ramo.

No setor rodoviário,há. Não sei como funciona
no ferroviário, se é a mesma sistemática.

O SR.PRESIDENTE(Dirceu Cameiro) - Sugi­
ro à Secretaria anote esse contato com a Rede,
no sentido de verificar se existe alguma organi­
zação de usuários.

Mais alguma sugestão nesta área? (Pausa.)
Ficamos por aqui, se bem que possa ficar em

aberto. Uma vezsurja nova informação, acrescen­
taremos.

Dia 30, rodoviários.Aíteremos as Associações
dos Transportadores.

O transporte urbano também seria incluído no
dia 30? Houveuma sugestão para mcluirna ques­
tão urbana.

UM SR. CONSTITUINTE - (Fora do micro­
fone) - No transporte urbano, o transporte de
passageiros, entidades, inclusive, como sindica­
tos...Praticamente, todas as Capitais têm um sin­
dicato desses.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ ULÍSSES DE
OLIVEIRA-AFederação Nacional dos Transpor­
tadores de Cargas, de que o Deputado Denisar
Arneiro, nosso Colega, aqui é Vice-Presidente, e
Camilo Colla é o Presidente.

UMSR.CONSmUINTE-Hátambém otrans­
porte intermunicipal, que é muito significativo. Há
o sistema rodoviário. O sindicato também tem
ramificações específicas.

UMSR. CONSmUINTE - Transporte de pas­
sageiro, seria este o caso?

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ ULÍSSES DE
OLIVEIRA - Transporte de passageiros intermu­
nicipal e interestadual.

UMSR. CONSmUINTE - Não há sindicato
nacional. Camilo Colla é Presidente do Sindicato
Nacional, e hoje o proprietário da maior empresa
brasileira de transporte de passageiros. Então,
sendo convidado, ele faria as duas coisas.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) -Inter­
municipal e interestadual.

Federação Nacional dos Transportadores de
Cargas e, no setor de transporte rodoviário urba­
no, transporte de passageiros intermunicipais e
interestadual, DNER...

UM SR. CONSmUINTE - Poderíamos con­
vidar uma empresa de São Paulo, Rio, Minas, de

. Recife,dessas regiões metropolitanas.

UM SR.CONSmUINTE -Existe a Associação
dos Engenheiros Rodoviários.

UM SR.CONSTITUINTE-Jádeve viro DNER,
é mais ou menos semelhante, há empresas de
transporte metropolitano que abrangem o urbano
e o suburbano. Chamando o presidente de uma
dessas empresas paulistas, mineiras ou gaúchas.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - Há
uma proposta que chegou à Subcomissão, do
Sindicato dos Engenheiros de São Paulo, ligado
a essa área. Então, seria o caso de se incluir.
Hácorrespondência, aqui, solicitando espaço nes­
te sentido.

O SR.PRESIDENTE (DirceuCarneiro)- Fede­
ração dos Engenheiros do Brasil e Sindicato dos
Engenheiros de São Paulo. O Sr. Frederico Singer
e também, se não me engano, Diretor do Metrô
ou Presidente do Metrô de São Paulo, qualquer
coisa assim, é ligado a essa área. Então, podere­
mos convidá-lo dentro deste rol.

UM SR. CONSmUINTE - Aíé EBTU,porque
mexe com planejamento.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - Os
assessores poderiam trazer esta informação.

O SR. CONSmUINTE JOAQUIM FRANCISCO
- Existe uma Assessoria de cada Ministério na
Câmara e no Senado. Então, os Assessores pode­
riam contactar com as Assessorias do Ministério
dos Transportes e do Ministérioda Marinha.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - En­
tão, também já deixamos como tarefa da Secre­
taria providenciar esses contatos.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ ULÍSSES DE
OLIVEIRA - Sr. Presidente, um tema que se vem
debatendo muito no Brasilé o problema de segu­
ro de transporte. Em todosos tipos de transporte
há o problema de seguro tanto no aéreo, marítimo
ou ferroviário. Este é um problema de grande
interesse da sociedade brasileira, tanto para as
empresas como para os usuários

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O
Constituinte sugere alguma entidade neste sen­
tido?

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ ULÍSSES DE
OLIVEIRA - Gostaria de verificar esta matéria,
porque é de grande interesse. Há um desastre,
por exemplo, e morrem 40 pessoas, como ocor­
reu agora na Semana Santa. Quem vai pagar?
Qual é a percentagem? Como fica isso dentro
do transporte? O problema do seguro. Seguro
na Marinha.As companhias estrangeiras e nacio­
nais fazem seguro. Qual é a percentagem? O pro­
blema do seguro é de grande interesse para a
sociedade brasileira tanto para as empresas públi­
cas como para as empresas privadas. De carga
e passageiro. Não tenho sugestão porque não
conheço. Sei que há uma grande corrente. Lá

na Câmara, na Comissão de Economia, todo dia
há um projeto sobre seguro, sobre transporte.
Acompanhei na Comissão de Economia. Sempre
há um projeto sobre seguro de transporte.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Va­
mos também anotar.

O SR. CONSmUINTE SÉRGIO NAYA - Sr.
Presidente, não quero atrapalhar a ordem dos tra­
balhos. Logo que saí daqui me encontrei com
componentes da Confederação Brasileira de Mu­
nicípios, da Associação Brasileira de Municípios
e da Frente MunicipalistaNacional, mas a reunião
estava no final e muitos deles já estão voltando
hoje à noite. Foi impraticávelmarcar reunião com
eles amanhã. Quanto à Associação de Prefeitos
de Capitais, cujo Presidente é o Prefeito de Salva­
dor, hoje estamos recebendo uma visita, lá na
Bahia, do Presidente de Cabo Verde.Como havia
uma solenidade, não consegui falar com o Pre­
feito de Salvador nesse espaço de tempo, porque
tive outro compromisso externo, conforme tinha
avisado a V. Ex"Está confirmada amanhã de ma­
nhã.

Então, o meu pensamento, antes de vir aqui,
é passar lá na reunião, tentar ainda pelo menos
com a Associação de Prefeitos de Capitais,porque
o Presidente da Confederação Brasileirade Muni­
cípios permanece aqui. Tentaríamos pegar tam­
bém a Associação Brasileira de Municípios.E fa­
ríamos com três entidades. Há a possibilidade,
mas não está confirmado.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - En­
tão, mantemos a convocação para amanhã às
17 horas.

Está esgotada a pauta da questão ferroviária.
Estão anotadas as sugestões e serão providen­
ciadas as correspondências respectivas.

Mantemos, amanhã, a reunião às 17:00 horas,
na parte relativa a Prefeitos de Capitais. Dia 4,
Caixa Econômica e MDU, às 17 horas.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Cameiro) - Com
relação à questão habitacional, seria indispensá­
vel. Saneamento teria uma Diretoria específica
também?

UMSR. CONsmUlNTE - Talvez um Ofício
dirigidoao Presidente e S. S' esquematizaria quem
enviar para cá.

UM SR. CONSmUINTE - Uma ligação per­
manente também.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Mais
alguma sugestão sobre a questão da Caixa?

O SR. CONSmUINTEJOAQUIM FRANCISCO
_ Há uma observação, Sr. Presidente.

Estamos no dia 4 de maio nesta pauta. Então,
iríamos fazer 5, 6. A idéia seria, por exemplo, ir
até a sétima reunião. Talvez fosse interessante,
antes de se convidar a 5', 6' e 7', verificar como
seriam as audiências da I', 2' e 3' ou, então,
já convidar a todas, porque talvez, por exemplo,
numa reunião com os maritimos ou com os repre­
sentantes dos transportes aéreos e ferroviáriosse
I?udesse estabelecer uma sistemática diferente.
A primeira vista, essa reunião será - parece-me
_ um pouco tumultuada, pela quantidade de pes­
soas. Estou vendo a importância do transporte
aéreo. Portanto, poderia ser feita uma avaliação
antes de se convidar outra. Porque aí não se convi-
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dariam oito associações, e sim três, ou se contac­
taria antes. Uma hipótese de trabalho: poder-se-ia
fixar a pauta 28, 29, 30, 04, 05, 06, 07; convidar­
se-iam as de 28, 29 ou de 30, e do dia 05 seria
a Câmara Brasileira de Comércio, e os restantes
deixar-se-iam em pauta, mas não se mandaria
logo o oficio convidando já a todos, porque, se
não funcionar bem na primeira e na segunda vez
e na terceira, teremos tempo de corrigir. É melhor
mandar convite de outro tipo do que corrigir um
convite já feito. É uma hipótese.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Te­
mos uma premência de tempo, que não sei se
nos vai permitir essa flexibilidade.

UM SR. CONSTITUINTE - Só estou imagi­
nando uma forma.

UMSR. CONSTITUINTE - Eles vão trazer aqui
as sugestões dos temas.

UMSR. CONSTITUINTE- O Presidente man­
daria um ofício suplementar, talvez dizendo que,
preferencialmente, encaminhassem logo as su­
gestões, em razão de, devido à exigüidade de tem­
po disponível nas reuniões anteriores, não ter sido
possível que todos se expressassem. Dar-se-ia um
acréscimo. Far-se-ía um telex complementar.

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)-Seria
razoável encaminharmos assim.

No caso do MOU,foram sugeridas a Comissão
Nacional do Desenvolvimento Urbano, CNDU e
a Secretaria de Meio Ambiente, também Sema.

UMSR. CONSTITUINTE-No meio ambiente,
foi de acordo com a comunidade. Vai tumultuar
muito no dia 6. Poderíamos colocar o meio am­
biente junto com o MOa, porque é subordinado
ao MDU. Peja manhã, ficaríamos com comuni­
dade e meio ambiente. A Sema é subordinada
ao MOa. Então, para não tumultuar muito na últi­
ma reunião, que será das comunidades, seria a
Sema juntamente. Antecipar-se-ia para o dia 4
a Sema. Se não der tempo, voltaria uma parte
para o dia 6.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em
princípio estão indicados Diretoria Habitacional
da Caixa. mais Diretoria de Saneamento, e CNDU,
Sema e EBTU. Encerraríamos no dia 4, então.
Fica dia 5 a Câmara de Construção.

UMSR. CONSTITUINTE- A Câmara, ADEMI
eSECOV.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - Per­
feito. Esta também não tem muito mais elastici­
dade do que isto. E no dia 6, as comunidades,
meio ambiente.

Sugestões.

UMSR. CONSTITUINTE- Famerj.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
Sr. Presidente, recebi no meu Gabinete, e acredito
que outros Companheiros tenham recebido tam­
bém, um documento da Confederação Nacional
das Associações de Moradores - Conam. Foi
encaminhado, indistintamente, a todos os Consti­
tuintes. No caso específico de comunidade, inclu­
sive pela própria iniciativa que eles já tomaram,
esta seria a entidade de presença indispensável.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Ano­
tamos. Fomos procurados também pela Fracap,
que é símíllarà Famer].

UM SR. CONSTITUINTE - A Associação de
Inquilinos do Rio de Janeiro.

UM SR. CONSTITUINTE- Inquilinos no Rio,
São Paulo. São Paulo tem a ASBUT, ou algo as­
sim.

UMSR. CONSTITUINTE- Existe uma entida­
de chamada Movimento do Peso, favelados. Não
sei se há em todos os Estados, mas tem atuação
a nível nacional.

UM SR. CONSTITUINTE - Defesa dos fave­
lados.

UM SR. CONSTITUINTE- Ela é muito forte
na Bahia e parece ser forte em outros Estados.
Não sei exatamente quais. Não tem uma partici­
pação honogênea a nívelnacional. Mas esse movi­
mento tem uma direção nacional.

O SR. GERSON MARCONDES(Fora do micro­
fone) - Considero também muito importante.
Aliás, foi objeto de solicitação de um Constituinte
de São Paulo. Pede a presença de um bispo para
falar sobre essa questão. Aproveito esta oportu­
nidade para acrescentar a Associação de Incorpo­
radores de Apartamentos.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esta
seria mais de natureza empresarial.

O SR. CONSTITUINTEMANOEL CASTRO­
Minha sugestão é que fosse convidada no dia
5, junto com a Câmara Brasileira de Construção,
porque é da área empresarial.

UM SR. CONSTITUINTE- Associação Nacio­
nal de Empresas de Loteamento.

UM SR. CONSTITUINTE - Poderia ser para
o dia 5.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ ULÍSSES DE
OUVElRA- Tenho uma solicitação e gostaria
que o interessado fizesseuma exposição aqui so­
bre o problema dos empregados terrestres e marí­
timos.

UMSR. CONSTITUINTE- Acabei de ser infor­
mado pelo DeputadoJosé Ulísses de Oliveira que
teria sido decidido aqui, na Subcomissão, convi­
dar, para audiência pública na área de transportes,
as Federações de Maritimos e Portuários. Essas
Federações não representam toda a categoria dos
maritimos deste País, quer dizer, representam não
só a categoria de marítímos, como o transporte
e o setor de transporte, de modo geral.

Estou trazendo a sugestão de que seja convo­
cado o Presidente da Confederação Nacional dos
Trabalhadores de Transportes Maritimos, Fluvíais
e Aéreos, que responde por estas três áreas, e
o Presidente da Confederação Nacional dos Tra­
balhadores em Transportes Terrestres, que envol­
ve a área de transportes urbanos, de modo geral,
incluindo ônibus, metrô, trens etc.

De modo que, sugiro à Subcomissão substitua
as Federações pelas Confederações, já que têm
um alcance maior.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A
sugestão: em vez de se convidar o Presidente da
Federação dos Portuários, do Sindicato da indús­
tria Naval, dos Armadores, trazer a Confederação,
todo o Sindicato, todas as Federações numa só
pessoa, uma só entidade, representante de todas
as categorias dos trabalhadores de todo o sistema
maritimo. É o mesmo caso do problema terrestre.

Temos sindicato dos metrováríos, dos ferroviá­
rios, do transporte urbano, e aí, o Presidente da
Confederação de todo o Brasil. Então, uma enti­
dade só representaria toda a classe.

UMSR. CONSTITUINTE-É mais abrangente.

UM SR. CONSTITUINTE - Com um convite
só atender-se-iam todos os sindicatos, tanto ter­
restre como maritimo e aéreo.

UMSR. CONSTITUINTE- E a Confederação
dos Trabalhadores do Transporte Aéreo é a mes­
ma.

UMSR. CONSTITUIN:f-A Contimapa alcan­
ça os trabalhadores em área de transportes mariti­
mos, fluviais e aéreos, e a outra confederação,
que é de transporte terrestre, contempla metrô,
transporte rodoviário e também transporte ferro­
viário.

UMSR.CONSTITUINTE-Os Presidentes des­
sas Confederações já estão reeleitos no cargo?

UMSR. CONSTITUINTE- Já. Eles têm man­
dato até o final do ano que vem.

O SR. CONSTITUINTESERGIO NAYA - Sou
contrário. Todos sabemos o motivo por quê esta­
vam fazendo uma convocação abrangente. Essas
Confederações estão nas mãos dessas pessoas.
Não um mandato, num ano, não são dois, não
são três, são "n" mandatos. Podemos verificar
que não foi a primeira vez que foram reeleitos.
Então, essas pessoas que estão lá, com um siste­
ma que foi usado muitos anos atrás, isso tem
que acabar.

UMSR. CONSTITUINTE-O Deputado Setgio
Naya tem certa razão, mas V.Ex"tem que pergun­
tar se nas Federações, também, os Presidentes
já exerceram vários mandatos, porque aí se cai
no mesmo problema. V. Ex- não convoca uma
Confederação porque os Presidentes vieram de
reeleição, mas convoca o Presidente da Federa­
ção, que pode ter o mesmo sistema, com o Presi­
dente no primeiro, segundo ou terceiro mandato.

UM SR. CONSTITUINTE - Nas Federações
sempre há uma renovação. Nas Confederações,
no Brasil, infelizmente, não está havendo, não sei
se de empregado ou de empregador, que repre­
sente a categoria.

UM SR. CONSTITUINTE - Vamos enfrentar
este problema em quase todas as circunstâncias.

O SR. CONSTITUINTESERGIO NAYA - Nas
Federações há também essas eleições, há essas
políticas, mas em número muito menor. São mui­
to mais representativas de classe.

O SR. CONSTITUINTEJOAQUIMFRANCISCO
- Haveria incompatibilidade de vir o Presidente
da Confederação e os das Federações? Há incom­
patibilidade de vir o conjunto? Não creio sejam
muitas pessoas. Poderia ser o Presidente da Con­
federação e cinco Presidentes de Federaçoes.
Não sei quantos são em cada Estado, mas devem
ser uns 20.

O SR. CONSTITUINTEANTÔNIO AUGUSTO
- Geralmente os Presidentes das Confederações
são eleitos pelos Presidentes de Federações. Ao
que me consta, esses Presidentes foram eleitos
por unanimidade, e eles têm, mais que as Federa­
ções, condições de trazer contribuições mais pal­
páveis, mais aprofundadas para o debate da Sub-
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comissão, porque esta é a intenção da audiência
pública.

O SR.PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Estão
em discussão as propostas. Existe a proposta de
convocação de Federações e Confederações. Po­
demos fazer ambas ou apenas as Confederações.

Está em discussão a matéria.

O SR. CONSmUINTE MANOEL CASTRO­
Facilitaria o problema se déssemos, como regra
geral, se possível, ter-se as Confederações, sem
proibir, porque o exemplo dado aqui pelo nobre
Colega José Ulísses de Oliveira, pela manhã, há
situações específicas, como no caso da Confede­
ração Nacional da Indústria, onde o peso da Fede­
ração das Indústrias de São Paulo é muito signifi­
cativo. Então, há coisas públicas e notórias como
esta; há outras que são difíceis para nós; não
tenho a menor idéia do que é representativo den­
tro da categoria, sem proibir, eventualmente, se
o Sindicato manifestar interesse, que ele participe
das reuniões. Buscaremos aí uma forma concilia­
tória, porque, de um jeito ou de outro, há uma
formalidade em termos de entidade.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A
forma conciliatória que o Constituinte propõe é
que sejam convidadas ambas.

O SR. CONSmUINTE MANOEL CASTRO­
Sim. Podemos dar príojídade à Confederação;
não restringir, não vetar especificamente. Respeito
a opinião do colega Sergio Naya, mas no sentido
de deixar em aberto. Como não se sabe, não
se tem idéia do qUI).~: é difícil opinar substanti­
vamente sobre alguma coisa que se desconhece
seja significativo, ou não. Não sei, nem me arris­
caria a vetar, nem a dizer que prioritariamente
deva ser ela.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM FRANCIS­
CO - Como diz o Assessor da DIAP, se essas
Confederações são eleitas pelas Federações,
quando houver a convocação das Confederações,
então, evidentemente as audiências serão públi­
cas, os Membros das Federações sabem e aque­
les que discordarem da Confederação podem
comparecer.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Po­
dem manifestar-se.

UM SR. CONSTITUINTE - Sr. Presidente, não
se poderia convocar os Presidentes das Confede­
rações de maior expressão?

UM SR. CONSmUlNTE -Aqueles que concor­
dassem que o Presidente da Confederação seria
o representante legítimo deles, e que eles estariam
satisfeitos com o comparecimento dele, não vi­
riam, aqueles que o Presidente da Confederação
não transmitisse a idéia deles, compareceriam,
porque sabem que o acesso é livre.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) -Está
bem. Solicito apenas outro detalhamento, os no­
mes e endereços. Já solicito que V. Ex' faça o
convite diretamete à Secretaria.

Fica resolvida a nossa questão, sendo que, no
caso do transporte marítimo, é praticamente es­
pecífico: são poucas e estão sendo elencadas,
como aqui foi sugerido.

Aindarelativoao dia 6, das comunidades e meio
ambiente, está ainda em aberto o debate. Já foram
sugeridas organizações tipo FamergE, Fracaba,

Consn, Associação dos inquilinos Rio-São Paulo,
Movimento e Defesa dos Favelados.

Está em aberto o debate. (Pausa.)
Não havendo mais sugestões, podemos encer­

rar a nossa reunião, convidando os Assessores
para debate rápido.

Continua em aberto, ainda, a pauta para suges­
tões.

Não havendo mais nada a tratar nesta reunião...

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO­
Sr. Presidente, só uma colocação.

Quando chamamos a área de Governo, a Caixa
Econômica e o Ministério do Desenvolvimento
Urbano, a vinda vai ficar a critério do Ministro.
S. Ex' eventualmente virá ou não porque outros
órgãos como EBTU, sem dúvida estarão presen­
tes. O Ministrodos Transportes, por exemplo, po­
derá entender que os organismos do Ministério
estão representados nas diversas audiências dos
marítimos, dos ferroviários, e até da parte aérea,
da rodoviária Entendo que a visão sistêmica, a
visão políticado Ministrodos Transportes é impor­
tante. Se pudéssemos, independentemente, for­
mai ou informalmente, ter uma reunião com o
Ministro dos Transportes, particularmente, é im­
portante. O mesmo ocorre no caso específico
do MDU. Tenho, inclusive, uma audiência parti­
cular com o Ministrodo Desenvolvimento Urbano
no dia 29. Se o Ministro achar que vem, tudo
bem. Mas, se não for o caso, podemos fazer até
uma visita,uma reunião informal a nívelde Minis­
tério, para ouvirmos os titulares destas duas Pas­
tas.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Pelo
menos é a informação que tenho por parte do
MinistroDeny Schwartz, S. Ex' gostaria de virpes­
soalmente, ofereceu-se até para vir aqui, e infor­
malmente discutir e visitaresta Subcomissão. Em
relação ao Ministrodos Transportes, não conheço
a administração de S. Ex'

UM SR. CONSmUlNTE - O assessor de S.
Ex' me disse que o Ministrotem a mesma dispo­
sição: gostaria de colaborar e participar dos traba­
lhos desta Subcomissão.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - É
só uma questão de se estabelecer a data.

O SR. CONSmUINTE MANOEL CASTRO­
No caso, o Ministro dos Transportes poderia ser
no dia 27 à tarde, mas pode ser que S. Ex' tenha
compromisso nesta data. Então, podemos fazer
em outro dia.

Também sugiro: como a nossa Subcomissão
está pequena, poderia ser feitauma visitaao Minis­
tério, de cinco Constituintes.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Fare­
mos um contato com o Ministro.

UM SR. CONSTITUINTE - Depois de amanhã
haverá quorum? Há que se saber se haverá quo­
rum. Hoje não houve.

UM SR. CONSTITUINTE - Se se colocasse
a alternativa de sexta de manhã.? Faríamos, então,
a consulta de sexta-feira ou segunda? Ocorre que
sexta-feira pela manhã há um impedimento, pela
Reunião Plenária da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Assim vamos fixar para segunda-feira, às
18 horas.

Vamos estabelecer a pauta para amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Já
foi sugerido pelo Constituinte Joaquim Francisco
um elenco de temas a serem discutidos e pesqui­
sados. Não sei se será oportuno iniciarmos o de­
bate amanhã.

UMSR. CONSTITUINTE - A minha sugestão
é que fosse amanhã, faríamos aqui uma primeira
rodada com os assessores, para a realização do
trabalho. Depois podemos trabalhar em cima da
região metropolitana, questões dos transportes,
urbanização e política.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Fare­
mos amanhã a reunião com os assessores.

UM SR. CONSTITUINTE - E logo após ­
apenas uma sugestão minha: miciaremos uma
pauta com a discussão sobre o problema metro­
politano em geral.

(Falando fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Per­
cebo também que há um grande número de ma­
térias que estão sendo propostas no debate que
não fazem parte especificamente de matéria cons­
titucional. São sugestões que têm chegado e não
sei se deveríamos enrigecer mais a questão, no
sentido de selecionarmos as matérias mais perti­
nentes à questão constitucional ou se as coisas
poderiam ir acontecendo desse modo, e depois
afunilaríamos mais para o relatório.

. UMSR. CONSmUINTE-Até agora, pelo que
pude perceber, o mais complexo da área política
é a área metropolitana, a região metropolitana
é a área mais complexa, o problema do sistema
de administração, de política da região metro­
politana.

Então, amanhã, às 9 horas e 30 minutos, fare­
mos uma pequena discussão com os assessores,
e, como sugestão minha, pessoal, já com a maté­
ria do Colega Joaquim Francisco.

No Brasil, como em outros países, é grande
o problema da políticametropolitana, assim como
o do transporte. Repito,o problema administrativo
e político da região metropolitana. Apenas como
sugestão, o Senador Afonso Arinos já discutiu
que o quarto Poder é o sistema metropolitano,
que a República tem a esfera federal, estadual,
municipal e regiões metropolitanas, que são es­
tâncias administrativas.

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) - Fare­
mos isto, então. Aproveitamos a presença dos
nossos companheiros das assessorias, para, ama­
nhã, às 9 horas, fazermos um debate aqui sobre
este afinamento de sintonia.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada
a presente reunião.

(Encerra-se a reunião às 19 horas e 15
minutos.)

Subcomissão da Política
Agrícola e Fundiária e

da Reforma Agrária

ATADA8' REUNIÃO
(EXTRAORDlNÁRlA)

Aos vinte e oito dias do mês de abnl do ano
de mil novecentos e oitenta e sete, tendo em vista
o roteiro aprovado pela Subcomissão, delibera­
ram os Senhores Membros fazer, in loco, visita
ao assentamento de colonos na região denomi-
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nada Pitanga, no Estado de Pernambuco e ouvir
os representantes dos trabalhadores rurais do
Nordeste brasileiro. Solicitado o meio de locomo­
ção ao Ministérioda Aeronáutica, o mesmo cedeu
à Subcomissão uma aeronave tipo Brasília. Às
seis horas e trinta minutos do dia vinte e oito
de abril saíram da Base Aérea de Brasília, com
destino a Recife, os seguintes Senhores Consti­
tuintes: Edison Lobão, Oswaldo Uma Filho,Jonas
Pinheiro,Vicente Boqo, IvoMainardi,Raquel Capi­
beribe, AldoArantes e Fernando Santana. Presen­
tes, também, para acompanhar os trabalhos, dois
representantes da Confederação dos Trabalha­
dores na Agricultura-Contag, um jornalista repre­
sentante da Empresa Brasileira de Notícias-EBN
e o Diretor da Contag, Dr. Francisco Urbano de
Araújo.A chegada na capital pernambucana deu­
se às 10:00 horas. Imediatamente, em veículos
cedidos pelo Governo local e pelo Instituto Nacio­
nal de Colonização e Reforma Agrária-Incra, se­
guiram os Constituintes e convidados para o En­
genho Pitanga, uma área de novecentos e cín­
qüenta e seis hectares, desapropriada, pelo Incra,
da Companhia de Tecidos Paulista e dividida em
núcleos variáveis de 4,5 e 5,5 hectares. Das cento
e vinte famílias a serem beneficiadas, oitenta e
uma já ocupam lotes num total de quatrocentos
e cinquenta hectares. Presentes no local, além
dos Constituintes, os Senhores: Carlos Rocha,
coordenador do Projeto Pitanga; Armando Gon­
çalves Ferreira, Presidente do Sindicato dos Tra­
balhadores Rurais do Municípiode Abreu de Líma;
José Rodrigues da Silva,Presidente da Federação
ciosTrabalhadores Rurais de Pernambuco e Dou­
tora Terezinha Bittencourt, Superintendente do In­
cra em Pernambuco. Na ocasião, expôs o Senhor
Carlos Rocha, Coordenador do Projeto Pitanga,
que o mesmo é o primeiro projeto a seguir as
linhas do Plano Nacional de Reforma Agrária, e
lamentando, apenas, a falta de recursos para me­
lhor agilização do assentamento. Informou, tarn­
bém, que o Incra mantém um crédito de alímen­
tação aos assentados, num valor mensal de Cz$
904,00 para cada, que serão ressarcidos através
de inclusão no valor dos terrenos. Na ocasião,
foram ouvidos os Senhores Constituintes das
reais necessidades e deficiências do assentamen­
to; da forma como está se consolidando; origem
dos recursos; previsão de permanência do Incra
junto ao local e viabilidade de repassamento de
recursos em convênio já existente com a Embra­
pa para investimento na região. Terminada a visi­
ta, às 12:30 horas, retomam os Senhores Consti­
tuintes e convidados a Recife. Às 15:00 horas,
seguiram todos para o auditório da Fundação
de Ensino Superior de Pemambuco-FESP, local
onde foram ouvidos os representantes da Federa­
ção dos Trabalhadores Rurais de Pernambuco,
Sr. José Rodrigues da Silva;Federação dos Traba­
Ihadores Rurais do RioGrande do Norte, Sr. Fran­
cisco José da Silva;Secretário de Estado da Agri­
cultura, Dr. Pedro Eugênio; Superintendente do
Incra, Dr' Terezinha Bittencourt e o Representante
da CNBB,Setor Nordeste, Dr.Paulo Crespo. Presí­
diu esta reunião o Constituinte Edison Lobão.
Mais tarde, a palavra foi dada a vários trabalha­
dores rurais presentes, que expuseram suas preo­
cupações. Na ocasião foi, também denunciada
a extrema violência praticada contra os trabalha­
dores rurais no Engenho Patrimônio, localizado
no Municípiode Condado, pela Usina Santa Tere­
za, Pernambuco. A reunião foi encerrada às 16:40

horas. Os Senhores Constituintes e convidados
se dirigram ao aeroporto local e às 17:30 horas
retomaram a Brasília.Nada mais a tratar, eu, Mau·
ro Lopes de Sá, lavrei a presente Ata que, apro­
vada, será assinada pelo Presidente. - Constí­
tuinte Edison Lobão, Presidente.

ATADA9' REUNIÃO (ORDINÁRIA)
Aos vinte e nove dias do mês de abril do ano

de mil novecentos e oitenta e sete, às dezessete
horas e dezesseis minutos, em sala do Anexo 11
do Senado Federal, reuniu-se a Subcomissão da
PolíticaAgrícola e Fundiária e da Reforma Agrária
sob a Presidência do Constituinte Edison Lobão,
com a presença dos seguintes Constituintes: Os­
waldo Lima Filho, Jonas Pinheiro, José Egreja,
AldoArantes, LaelVarella, Santinho Furtado, Virgí­
lio Galassi, Assis Canuto, Irma Passoni, Alysson
Paulinelli,Rosa Prata, Mauro Borges, Rachid Sal­
danha Derzi, Amaury Müller, Raquel Capiberibe,
Fernando Santana, Percival Muniz, Ivo Mainardi,
VictorFontana, Jorge Vianna,Cardoso Alves,Ruy
Nedel, Ubiratan Spinelli e IvoVanderlinde. Haven­
do número regimental, o Senhor Presidente de­
clarou iniciados os trabalhos, solicitando dada co­
mo lidaa Atada reunião anterior, que foiaprovada.
Aseguir, deu-se inícioao Expediente, convidando
o Sr. Presidente o expositor, Senhor Ariosto
Ariva, representante da Associação dos Ernpre­
sários da Amazônia, a iniciar sua palestra. usando
o tempo regimental, o orador encerrou suas pala.
vras para início dos debates. Pediu a palavra o
Constituinte José Egreja, solicitando ao orador
mais detalhes sobre o assunto em pauta. A Presi­
dência concedeu e o expoente atendeu ao solicí­
tante. Terminando, o orador coloca-se à dispo­
sição dos Constituintes para interpelação. Usaram
da palvra os Constituintes: Jonas Pinheiro e Edí­
son Lobão. O Presidente, atendendo solicitação
do orador, comunica aos presentes que será feita
uma Projeção de "slídes" sobre a palestra do
convidado, que serviria para subsidiar a Subco­
missão sobre o Projeto de Colonização do expo­
sitor. Em meio à projeção, o Constituinte Oswaldo
Lima Filho interpela o orador para explicações
de alguns "slídes'', no que é atendido. Terminada
a projeção, iniciam-se os debates. Interpelam o
expoente os Constituintes:AldoArantes, Irma Pas­
soni, Ubiratan Spinelli, Oswaldo Lima Filho. As
dezoito horas e quarenta e três minutos o Presi­
dente comunica compromisso inadiável e passa
a Presidência ao Constituinte Fernando Santana,
que a assume e dá continuidade aos debates.
Prosseguem interpelando o expositor os Consti­
tuintes: Louremberg Nunes Rocha, Osvaldo So­
brinho e Oswaldo Lima Filho. Às dezoito horas
e cincoenta e três minutos o Presidente solicita
à assessoria do orador seja feita amostragem
do mapa do Projeto em sua totalidade, no que
é atendido. Retoma a palavra o expositor para
convidar os Membros da Subcomissão para uma
visita ao seu projeto. O Presidente pede seja ano­
tado o convite, agradecendo. Dando continuidade
aos debates, interrogam o expoente os Consti­
tuintes: Percival Muniz, Cardoso Alves, Alysson
Paulinelli, Fernando Santana e Amaury Müller.Re­
toma a palavra o conferencista, que responde aos
interpelantes e encerra sua exposição. O Presi­
dente propõe aos Membros da Subcomissão ou­
vir no dia cinco de maio próximo um represen­
tante da Comissão Pastoral da Terra --CPT. Deli-

berada em Plenário, é aceita a sugestão para con­
vidar a entidade no próximo dia seis de maio,
após às dezessete horas. Em atendimento a pedi­
dos da assessoria do expositor, é dada a palavra
ao Dr. Ludovico da RivaNeto, engenheiro agrôno­
mo, que, entre outras afirmações, fez questão de
frisar que o fator determinante ao sucesso do
empreendimento do pai é precisamente sua de­
terminação em residir junto à comunidade de seu
projeto: em Alta Floresta, Mato Grosso. O Presi­
dente agradece e enaltece o expositor e assessoria
e encerra a reunião às dezenove horas e cincoenta
e três minutos, convocando os presentes para
a próxima reunião, amanhã, dia 30 de abril, às
noves horas, para ouvir palestra do Ilustríssimo
Senhor Presidente da Confederação Nacional da
ricultura, Dr,Flávio Brito.O inteiro teor da reunião
será publicado, após tradução das notas taquigrá­
ficas e o competente registro datilográfico,noDiá­
riodaAssembléiaNacionalConstituinte. Na­
da mais havendo a tratar, eu, Mauro Lopes de
Sá, para constar, lavrei a presente Ata que, após
lida e aprovada, será assinada pelo Presidente.
- Constituinte Edison Lobão, Presidente.

A!'f.EXOÀ ATA DA N0N!! REilNIÃO(OR·
DINARIA) DA SilBCOMISSAODA POLiTICA.
AGRÍCOLA E FilNDIÁRIA E DA REFORMA
AGRÁRIA, REALIZADA EM29 DEABRIL DE
1987,ÀS 17:16HORAS, INTEGRA DO APA­
NHAMENTO TAOOIGRÁFICO, COMPilBU·
C4ç.fO DEVIDAMENTE AUTORIZADA PE­
LO SENHORPRESIDENTEDASilBCOMIS­
540, CONSTITilINTEEDISONLOBÃO.

O SR. PRESIDENTE(Edison Lobão) - Haven­
do número regimental, declaro abertos os traba­
lhos da reunião da Subcomissão da PolíticaAgri­
cola e Fundiária e da Reforma Agrária.

Se os Srs. Constituintes não decidirem de modo
contrário, e de acordo com o Regimento, será
dispensada a leitura da Ata da 7' reunião extraor­
dinária. (Pausa.)

Está dispensada.
Esta reunião se destina a ouvir o representante

da Associação dos Empresários da Amazônia. As
sugestões dos Srs. Constituintes, que estão sendo
apresentadas no Plenário da Assembléia Nacional
Constituinte, vêm sendo normalmente encami­
nhadas a todos os membros desta Comissão, pa­
ra que desde logo comecem a examiná-Ias.

Vamos dar início,então, a esta reunião. Convido
o Dr. Arioste Ariva para fazer a sua explanação,
que terá a duração de 20 minutos. Convido-o
a tomar assento à Mesa.

V. S' terá 20 minutos, que poderão ser divididos
com o seu assessor, Dr.LudovicoAriva,para fazer
a sua explanação. Em seguida, nós iniciaremos
um período de debate com a Comissão. Cada
Constituinte terá 3 minutos para fazer indagações
a V. S', as quais serão respondidas igualmente
em 3 minutos. Tem a palavra V. S'

O SR. ARlOSTOARNA- Exm° Sr. Presidente,
Constituinte Edison Lobão, Exrnv Sr. Relator,
Constituinte Oswaldo Lima Filho, Srs. Parlamen­
tares Constituintes da Subcomissão de Política
e Reforma Agrária,Srs. representantes da Impren­
sa, Srs. visitantes:

Represento aqui, neste momento, um setor de
colonização. Colonização é uma atividade gera­
dora de riqueza, de produção, de oportunidade
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e de desenvolvimento. O grande exemplo nós
temos na ocupação do interior do Estado de São
Paulo, Sul do Estado de Mato Grosso, no Estado
do Paraná, principalmente Paraná, onde uma úni­
ca empresa, a Companhia Melhoramentos, im­
plantou sozinha 73 cidades, fora a implantação
feita por outras empresas de colonização.

Lembro-me da época da ocupação-das frentes
pioneiras do sertão de Rio Preto, da Alta Paulista,
de Marília até Dracena; eu vi nascer Londrina,
Maringá, Umuarama e este grande celeiro, de
maior produção agrícola do País, que é o Estado
do Paraná.

O Paraná foi e é a maior escola agrícola do
Brasil, pois lá recebeu colonos, meeiros, arrenda­
tários, sitiantes e fazendeiros de todos os rincões
deste imenso Brasil. Todos prosperaram e este
é um resultado histórico da colonização da inicia­
tiva privada. No sul do Estado de Mato Grosso
participei da ocupação de Dourados e implantei
a cidade de Naviraí,onde o único meio de trans­
porte, na época, era o barco, que descia o rio
Paraná e subia o rio Amambai. Hoje é uma grande
comarca e região de alta produção agrícola.

Em 1961, parti para a região de São Félix do
Araguaia, na Serra do Roncador, na época Muni­
cipio de Barra do Garças, que não passava de
uma currutela de garimpo, um sertão bruto, que,
sem estradas, onde o único meio de transporte
era o pequeno avião.

Ao verificarque as terras não se prestavam para
a gricultura perene, uma colonização com o pe­
queno agricultor seria um crime, pois se faria a
infelicidade dos pequenos colonos, que não te­
riam retomo do seu trabalho. Parti para a pecuária,
e pela falta de recursos, associei-me ao Grupo
Ometo e fizemos a Suiá-Miçu. Para conseguirmos
consolidar a Suiá-Miçu, construímos, partindo de
Xavantina até São Félixdo Araguaia, 650 quilôme­
tros de estrada com nossos próprios recursos.
Doente, com a saúde abalada, eu saí da socie­
dade.

Mas continuei sonhando com colonização. Re­
cuperado, adquiri de uma firma do Riode Janeiro,
ÍndíaSA., uma área às margens do rio Teles Pires
na época Município de Aripuanã, norte do Estado
de Mato Grosso, com 418 mil hectares. Eu quero
lembrar que Aripuanã, no censo de 1970, tinha
uma população de 180 habitantes, apenas, e o
Prefeito de Aripuanã morava em Cuiabá.

Nessa época, eu investi muito em pesquisa,
principalmente de café, cacau, nativo na região,
guaraná e dendê. Nas pesquisas, tive a colabo­
ração do Professor da Universidade de Piracicaba,
Dr. Guido Ranzani, do Professor Coraci e sua equi­
pe, da Universidade dokm 47 do Rio de Janeiro
e dos Professores Dr. Alcides e Dr. Chebab, do
Agronômico de Campinas.

Posteriormente, numa licitação feita pelo Go­
vernador, Dr. José Fragelli, adquiri 400 mil hecta­
res, vizinhos dos 418 mil hectares adquiridos ante­
riormente, com a obrigação de colonizar; tive que
esperar a Rodovia Cuiabá-Santarém chegar ao
quilômetro 640, para, partindo dali, fazer, por nos­
sa conta, 650 quilômetros de rodovia do mesmo
padrão da Cuiabá-Santarém, para chegar aos
400 mil hectares e iniciar a colonização. Para que
V.Ex"' tenham uma idéia, a própria Cuiabá-San­
tarém era um vazio e para minha equipe de traba­
lho, que contruía a estrada, eu trazia, de avião,

de Cuiabá, há 600 quilômetros, carne, pão e leite.
Por aí, pode-se imaginar o vazio da região.

Consciente do sucesso, devido à qualidade de
terra e com os resultados das pesquisas, implan­
tamos a primeira cidade, AltaFloresta, onde, antes
de iniciar a colonização, construímos um grande
colégio, um bom hospital e uma armazém com
5 mil metros quadrados. O colono, ao chegar,
sentia-se amparado em educação para seus fi­
lhos, saúde para sua família e armazenamento
para a sua produção. Para as demais atividades
atraímos a Inlcietívaprivada, inclusive doamos ter­
renos urbanos para cada um ocupar o seu espaço:
hotéis, comércio, serraria, cerâmica, etc. Nesses
10 anos, implantamos três cidades: Alta Floresta,
Paranaita e Apiacás, mas o nosso trabalho, na
região permitiu, por outras empresas, a criação
de mais cinco cidades: São José do Apuí, Alto
Paraíso, Monte Verde, Nova Bandeirante e Carlin­
da, essa última pelo INCRA.

Os servidores públicos vieram chegando de
acordo com a produção e a arrecadação. Na zona
rural construímos 1.200 quilômetros de estrada
e 150 escolas rurais a fim de fixar o colono no
seu próprio lote. A população da zona rural, hoje,
é acima de 100 mil habitantes e na zona urbana,
compreendento as nossas três cidades, 40 mil
habitantes. Tenho a vaidade de dizer que acredito
que neste imenso Brasil, a única região onde na
zona rural não tem uma criança sem escola, seja
na nossa região, no nosso projeto. Neste mo­
mento AltaFloresta, com apenas, 10 anos, ocupa,
no Estado de Mato Grosso, o terceiro lugar em
arrecadação de ICMe o terceiro lugar em arreca­
dação do Imposto de Renda; possui oito estabele­
cimentos bancários, e o mais Importante, a agên­
cia do Banco do Brasil,no Estado de Mato Grosso,
ocupa o primeiro lugar em volume de depósitos
e é a única agência, em todo o Brasil, que não
tem inadimplentes.

Essa afirmação de inadimplência - eu saí há
10 dias de Alta Floresta - nos foi dada ainda
ontem pelo Gerente do Banco que disse haver
apenas alguns atrasos de colonos que compra­
ram a terra e que estão entregando a sua produ­
ção ao órgão do Governo, a CFP, e como o volu­
me de pessoas é muito grande eles estão nos
dando satisfação, mas pode considerar que não
temos inadimplentes. Infelizmente, num projeto
vizinho, Carlinda, do INCRA, o pior projeto que
o INCRA fezneste País, dos 150 que foram benefi­
ciados pelo banco em finanimamento, 70% não
têm comparecido ao Banco. Grande parte tomou
recursos mas não plantou e a outra parte, que
plantou, não tem como tirar a sua produção por
falta de estrada, não pode tirar nas costas uma
produção maior.

Hoje, a iniciativa privada está, praticamente,
sem condições de pensar em colonizar na Ama­
zônia legal. Primeiro em virtude da lei do lBDF
que proíbe todo e qualquer desmate, o grande
entrave para a ocupação e desenvolvimento das
frentes pioneiras inclusive para todo e qualquer
projeto do (NCRA.

A iniciativa privada nunca usou incentivo fiscal
em colonização, teve isenção de Imposto de Ren­
da, por 10 anos, porém agora essa isenção foi
cancelada.

Quando partimos da Cuiabá-Santarem, no
quilômetro 640, essa região seria uma possível
reserva do Exército e nós, para conseguirmos a

permissão para fazer a estrada, tivemos quer ir
a Campo Grande, Comando Geral da região, na
época, e falar com o General Tasso VIIar de Aqui­
no, que nos deu permissão com a obrigação de
zelarmos pela área, evitando posseiros ou even­
tuais grileiros. Dada a responsabilidade, construí­
mos. no início da estrada, casas para mantermos
elementos do Exército, do IBDF que nos auxilia­
ram nessa tarefa. Posteriormente, alguns anos de­
pois, quando do governo Geisel, o Ministro Rangel
Reis, por necessidade usou referida área, que
se achava tranquila, para acomodar os invasores
da Reserva de Nonoai, do Rio Grande do Sul,
que foram transportados de Boeing, até Cuiabá
e, de ônibus, de Cuiabá até a área; o Governo
construiu armazém, entreposto da COBAL, deu
uma verba mensal para cada família, forneceu,
através de financiamento, do Banco do Brasil,
moto&-serra, equipamentos para ocupação do
lote. Uma prova do paternalismo governamental
que não funcionou, pois venderam a moto&­
serra e os outros materiais, por um décimo do
valor, e a maioria retomou para o Rio Grande
do Sul, vindo, posteriormente, a pleitear outros
lotes no projeto de assentamento de Lucas do
RioVerde, de onde, 80% , novamente, revenderam
os seus lotes.

Hoje, tanto Terra Nova, como Lucas do Rio
Verde, são viáveis, porque quem adquiriu os lotes
doados foram pessoas de tradição agrícola. Infe­
lizmente, a primeira leva que veio do Rio Grande
do Sul, principalmente a primeira, foi composta
de pouquíssimos lavradores, a maioria era bar­
beiro, dono de boteco, engraxate, dona de cabaré,
e assim por diante, lavrador era o que menos
tinha. A equipe executora desse trabalho, em Ter­
ra Nova, não tem responsabilidade por esse fra­
casso, pois os colonos invasores da reserva de
Nonoaí lhes foram enviados sem uma prévia sele­
ção, haja vista que canarana realizou e realiza tra­
balhos de colonização maravilhosos na região de
Barra do Garças, vendendo a terra sem paterna­
lismo, e apesar de ter passado, por um fase crítica,
por problemas técnicos agronômicos, hoje, supe­
rados, desenvolve inúmeros projetos com grande
sucesso e com alta produtividade, em Água Boa
e Canarana, dois jovens municípios, usando tam­
bém mão-de-obra excedente das cooperativas de
produção do Sul do Pais.

Tenho experiência, pela doação que fiz, em São
Félixdo Araguaia, de 63 mil hectares a 218 possei­
ros; tive o cuidado e o escrúpulo, inclusive de
pagar a engenharia, para evitar atritos entre pos­
seiros nas suas próprias dfvisas, Paguei a escritura,
consegui com o Governador do Estado, na época,
um preço simbólico para o imposto inter-vivos,
paguei o registro e contruí três escolas, dentro
desta área.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Quero
comunicar ao Dr. Ariosto que lhe restam 4 minu­
tos. Pergunto a V. S' se deseja passar palavra
ao seu assesor, o qual também, poderá ajudá-lo
nas respostas dos Srs. Constituintes.

O SR.ARI0STO ARIVA- Pois não. Estou citan­
do esta experiência, porque na época que fizessa
doação, foi uma contribuição que serve inclusive
de exemplo a outros empresários nacionais, para
que ajudássemos nesse problema de invasão.

Já tivemos, neste País, mais de 100 ou 120
empresas de colonização, que foram aquelas no
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Estado de São Paulo, Paraná, e Sul de Mato Gros­
so: hoje temos poucas empresas, infelizmente
uma série de dificuldades, inclusive,também pen­
sando em termos de rentabilidade. Temos o caso
Meireles, que coloniza uma parte da Cotriguaçu;
Sérgio Lumardeli, o Grupo Esteves, executam do
outro lado do Jurema; Mutum, ou de José Apare­
cido Ribeiro, está fazendo um trabalho belíssimo,
hoje com a sua colonização está implantando,
uma bela cidade, numa região de alta produção
de grãos.

Restam-me poucos minutos, mas gostaria ain­
da de dizer aos Srs. da visita que recebi, por três
vezes, do MinistroDante de Oliveira,em Alta flo­
resta. Por duas vezes S. Ex" passou por lá, por
motivos políticos, mas na terceira foi uma visita
que fez ao Projeto Carlinda e o nosso projeto
de Alta Floresta. S. Ex" visitou um colono nosso
chamado ÉIcio Catarinense; chegando à proprie­
dade quis conhecer detalhes. Élcio vivede frutas:
laranja, manga e abacate. Não sei se os Srs. sa­
bem que São Paulo abastece, inclusive, Cuiabá,
de laranja e nós, em Alta Floresta, estamos nos
preparando, inclusive,para atendermos às neces­
sidades de Cuiabá, S. Ex" ficou admirado pela
maneira como o Elcio explora o seu sítio, e quis
saber quais seriam suas outras rendas; ele disse
que tirava leite, fornecia uma média de 150 litros
de leite por dia; o Ministro quis conhecer a área
de pastos, onde estariam as vacas mas, para ver
as vacas ele teria que passar por uma criação
de porcos, onde ele tinha mais de 500 porcos,
logo em seguida, por uma granja onde tinha mil
e poucas aves. O Ministro ficou admirado, achou
que o ÉIcio havia vindo rico, para a nossa região.
Com sede, chegando na casa abriu a geladeira
e viu um grande favo de mel, o Ministro ficou
curioso, há muito tempo não via um favo de mel,
e o colono disse a ele: eu também sou apicultor.
Então, vou repetir a expressão do Ministro Dante
de Oliveira: Ariosto, esta é a Reforma Agrária que
eu gostaria de fazer, mas infelizmente não tenho
condições. Posteriormente, visitamos outros si­
tiantes, visitamos Carlinda,que tem um problema
sério com a documentação dada pelo INCRA que
seguir fínanclamento no Banco do Brasil. Tanto
que dos 150 financiamentos que o Banco cita,
eu particularmente, fui avalista de muitos deles,
e estou pagando alguns também. Se V.Ex"' me
permitissem queria dar a minha opinião sobre
esse problema tão difícil, que se chama reforma
agrária.

É preciso que seja descentralizado. O nosso
País, este imenso Brasil,tem condições diferentes
de um Estado para outro. E impossível em Brasília
coordenar-se um programa desse porte. Acho
que deve ser diluído com os Estados e com os
Municípios; porque o prefeito, os vereadores, os
sindicatos, as associações de classe conhecem
de perto aquelas áreas que devem ou não ser
desapropriadas e, o mais importante, conhecem
de perto as famílias que realmente merecem ter­
ras, para evitar um enxame de pessoas pedindo
terra, e quando se vai apurar não chega a 10%
realmente, as que tem condições de trabalhar no
campo. Assim é necessário que seja diluído com
os Estados e municípios esse programa, e dar
força ao município também. O INCRA pode ser
um órgão coordenador, até orientador, mas a re­
forma tem que ser lá, nos municípios, onde se
tem a real necessidade de uma reforma, para

evitar que sejam desapropriadas propriedades
rentáveis, ou que haja desapropriação de terras
que não têm condições de produção, porque dar
terra ruim para o pequeno agricultor, para o ho­
mem sem terra, é acabar de matá-lo, é o suicídio;
para se dar terra tem que se dar terra boa, que
dê boa resposta, que ele tenha condições de nesta
terra produzir, crescer, criar a família, ampliar o
seu patrimônio com sua renda e com sua pro­
dução.

Temos, no norte de Mato Grosso, depois da
nossa região Jurena, no antigo rio Aripuanã, Roo­
sevelt até Rondônia, a maior mancha de terra
nobre da Amazônia Legal, num bloco SÓ, a Ama­
zônia é muito grande mas, o percentual de terra
nobre representa 6 ou 7%. É muito em função
do tamanho da Amazônia, mas a maior mancha
em um bloco só de terra nobre da Amazônia,
está no norte de Mato Grosso, e o norte de Mato
Grosso peja qualidade da terra, clima, índice de
chuva, cacau nativo,café, que dá muito bem, prin­
cipalmente o café robusto, e o guaraná; o urucum,
que estamos desenvolvendo na região, com uma
grande demanda no mercado internacional é nati­
vo. Esta região tem capacidade, desde que o Go­
verno faça algum investimento, para revolver o
problema agrário do homem sem terra neste País.

Meu tempo está praticamente terminado, só
quero fazer um lembrete a V. Ex"' sobre a grande
responsabilidade que existe,neste momento, nes­
te País com a ciranda financeira, porque está ha­
vendo um grande desestímulo para o homem
do campo. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte José Egreja, por
três minutos, para fazer a sua interpelação.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ EGREJA - Sr.
Presidente, Sr. Relator, Srs. membros da Mesa,
Sr. Ariosto Ariva, de inicio os meus aplausos e
a minha satisfação por ouvir de uma maneira
tão direta, tão objetiva, sua explanação sobre o
seu trabalho.

Queria eu fazer uma outra pergunta, mas vou­
me permitir, pedindo ao Sr. que se estenda um
pouco mais sobre a quantidade de colonos que
o Sr. assentou, e sobre as condições de como
esse pessoal conseguiu os recursos, a forma co­
mo o Sr. assentou esse pessoal, para melhor es­
clarecimento da Comissão.

V. S' teve tão pouco tempo para falar e acho
que agora, com mais liberdade de não ler, falando
espontaneamente, será capaz de nos informar
melhor sobre esses detalhes do assentamento fei­
to por V.,S, ao longo de toda a sua vida.

Era essa a minha pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Tem
a palavra o Dr. Ariosto Ariva.

O SR. ARIOSTO ARIVA - Na nossa coloní­
zação em Alta Floresta, recebemos em grande
parte, em sua maioria, colonos vindos do Paraná.
Eles vendiam dois, três, quatro alqueires, com
preço altamente elevado, vinham para a nossa
região onde comprovam uma área maior, com
famílias grandes, pricisavam de uma área maior.
Na ocasião da desapropriação de ltaipu, estive­
mos lá a pedido do General Costa Cavalcanti,
na época para mostrar àqueles colonos que se
eles se transferissem para a nossa região, teriam
um grande benefício e nós, modéstia à parte, con-

seguimos amainar aquele grande e grave proble­
ma que ele teve. Do Paraná, recebemos o gaúcho,
o catarinense, o mineiro, o paulista, gente de todos
os rincões deste País, gente que passou pela esco­
la do Paraná, de maneira que a população nossa,
hoje, é representada por 95% de pessoas do Sul:
Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, São
Paulo, e muito mineiro. Uma coisa curiosa é a
quantidade de mineiros, que passaram pela esco­
la do Paraná. Todos, hoje, economicamente bem.
É uma região onde não temos carentes, uma
região onde até falta mão-de-obra, porque acon­
tece um fato: o meeiro de café, logo depois da
produção ele se toma um comprador de terra,
pois o grande mercado nosso é o meeiro que
foipara lá.Agora, esse meeiro, deixando a proprie­
dade para trabalhar a sua própria, falta gente para
ocupar aquela meação que ele deixou,de maneira
que é uma região carente de mão-de-obra.

A nossa população é de 100 mil habitantes;
temos mais ou menos 8 mil e 900 lotes rurais
vendidos e em muitos lotes têm 2, 3, 4 famílias,
mas de preferência o lote do médio e do pequeno,
porque a agricultura perene faz com que ele fixe
no lote com sua familia, onde nós levamos boa
estrada e escola rural.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Com
a palavra o Constituinte Jonas Pinheiro.

O SR. CONSTITUINTE JONAS PINHEIRO ­
Sr. Presidente, Srs. membros da Mesa, Sr. Ariosto
Ariva, não teria propriamente uma pergunta a fa­
zer ao Sr. Ariosto porque nós o conhecemos, ele
é um homem legendário, neste País, em termos
de colonização, sobretudo no norte do Paraná,
sul do Mato Grosso do Sul e, hoje, do norte do
Mato Grosso.

O Sr. Ariosto com sua família encorajou outros
tantos colonizadores que foram para Mato Grosso
e hoje, o exemplo do norte de Mato Grosso, em
termos de assentamento de familias rurais, atra­
vés de colonização é, de fato, digno de ser visto
e conhecido.

A propósito, estou olhando o outro mapa de
Mato Grosso, aqui à minha direita, é um mapa
mais descolorido, mais ou menos de 1979, 80.
Outro tratamento é a dimensão de Mato Grosso,
com 881 mil quilômetros quadrados, onde tinha
somente 38 municípios; temos municípios como
o de Barra do Garças com 228 mil quilômetros
quadrados, o de Chapada com 198 quilômetros
quadrados que era um verdadeiro continente den­
tro de Mato Grosso Seis anos após, agora em
1986, Mato Grosso, repetindo, com 881 mil quilô­
metros quadrados, que tinha há 6 anos, em 1980,
38 municípios apenas passou, em função de um
trabalho de colonização, tendo o Sr. Ariosto como
amostra de tudo isso e outros colonizadores, Mato
Grosso passou a ter 83 municípios, portanto 45
novos municípios, que podem representar três
vezes mais o número de cidades, que nasceram
em Mato Grosso em função de um trabalho que
teve uma corrente migratória rumo ao norte de
Mato Grosso, estendendo-se para Rondônia, leva­
do por colonizadores.

O Sr. Ariosto já disse o que é o seu trabalho,
e eu gostaria de pedir à Mesa, se assim fosse
permitido, para ilustrar melhor o trabalho do Sr.
Ariosto que o seu filho,Ludovico Ariva, engenhei­
ro agrônomo, que está ao seu lado, diutumamen­
te, trouxe uma amostra de uma bateria de slides
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para ver como funciona esse trabalho no Estado
de Mato Grosso, que poderia servir para outras
regiões da Amazônia, nesse processo de assenta­
mento dos sem terras, em nosso País.

Sr. Presidente, tomaria talvez mais 15 minutos,
não sei se era oportuno agora ou depois, se pu­
déssemos assistir a essa bateria de sOdes.

A rigor e a propósito não tenho nenhuma per­
gunta a fazer ao Sr. Ariosto Ariva, apenas queria
apresentar esta sugestão à Mesa.

O SR. PRESIDENTE(Edison Lobão) - Consti­
tuinte Jonas Pinheiro, precisamos disciplinar o
tempo da Subcomissão, mas confesso que esta
é uma situação que não estava prevista e, preocu­
pado com os sOdes que o Sr. AriostoArivaconsi­
dera importantes, se os membros desta Subco­
missão estiverem de acordo, concederemos ao
Sr. Ludovico Ariva, tempo suficiente para que S.
S' nos mostre e explique os sOdes.

Com a palavra o Sr. Ludovico Ariva.

O SR. LUDOVlCO ARIVA - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, agradeço a V. EX'" a oportunidade
que me concedem.

(Passa-se à projeção dos sOdes)

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte AldoArantes.

O SR. CONSTITUINTE ALDOARANTES - Sr.
Presidente, Sr. Ariosto Ariva, na verdade foi uma
exposição muito interessante num esforço de co­
lonização. Não ficou a mim muito claro o tamanho
dos lotes e o volume de produção. Então, gostaria,
preliminarmente, de saber qual o tamanho dos
lotes e qual a produção? Esta é a minha primeira
pergunta.

Uma outra questão é que, na minha opinião,
temos no Brasil um problema muito grave que
é a grande concetração da propriedade territorial
e temos um problema econômico e social gravís­
simo, e uma grande quantidade de trabalhadores
sem terra, necessitando de terras para trabalhar.

O Sr. fez uma referência, com a qual concordo,
que a reforma agrária deve ser feita em terra boa,
reforma agrária em terra ruim não resolve, inclu­
sive, passa a ser argumento daqueles que são
contra a reforma agrária e mais, acho que esta
não só deve ser em terra boa como deve ser
próxima dos centros onde os trabalhadores mo­
ram. Então, gostaria de saber como é que o Sr.
encara a questão do direito de propriedade. Se
o Sr. concebe e aceita o limite ao direito de pro­
priedade. Estamos discutindo aqui a necessidade
social de se estabelecer um limite, um teto máxi­
mo ao direito de propriedade já que constatamos
a existência, no Brasil, de propriedades de 4 mi­
lhões de hectares, 1 milhão de hectares, 500 mil
hectares e, na verdade, o que vemos é que o
grosso da produção agrícola está na pequena e
na média produção. Então, gostaria, concreta­
mente, de saber como o Sr. encara essa questão
do limite de propriedade.

Outra questão é a seguinte: temos informações
de que na região da Amazônia, mesmo antes de
chegarem lá grandes empresas, existiam possei­
ros vivendo há muitos anos nessas terras e conhe­
ço certa região no norte de Goiás, tenho conheci­
mento também de regiões no sul do Pará, onde
posseiros que ali viviamhá 20, 30,40 ou 50 anos
foram expulsos por grupos armados.

Gostaria que o Sr. disesse como vê esses con­
flitos pela posse da terra nessas regiões. Temos

informação de grupos armados, existência de em­
presas, como a chamada Sacopan, que é uma
empresa que existe se não me engano no Amazo­
nas e gostaria de saber sua opinião a esse respeito.

Gostaríamos também de ouvir a opinião do
Sr. a respeito do papel das empresas multina­
cíonaís, das empresas estrangeiras, porque acha­
mos que é um grave problema, além do problema
geral da grande propriedade territorial no Brasil,
que somos contra, e gostaríamos de ouvir sua
opinião, existe outro problema: são grandes exten­
sões territoriais nas mãos de empresas multina­
cionais.

O SR. ARIOSTOARIVA - Em primeiro lugar
desconheço, neste País, propriedades com 4 mi­
lhões de hectares, mesmo de 1 milhão de hecta­
res. Dentro de Mato Grosso, garanto a V. Ex' que
não existe.Agora, não posso fazer esta afirmação
para os demais Estados.

O SR. CONSTITUINTE ALDOARANTES - A
empresa a que me referia Manasa, tem 4 milhões
de hectares, e, se não me engano, é no Pará.

O SR. ARIOSTO ARIVA - Na nossa região,
nosso projeto deu preferência ao pequeno e mé­
dio proprietário e propriedade de agricultura pere­
ne, que é a que fíxa o homem no solo. Temos
algumas propriedades maiores, mil hectares, mil
e quinhentos hectares, onde a terra é ondulada,
onde não dá para se cortar lotes de 50 ou 60
hectares, então, distribuímos esses lotes à pecuá­
ria.

Quero contar uma coisa curiosa aos Srs, colo­
quei na cabeça que só iria fazer agricultura mas
crescendo o volume de pessoas, precisei buscar
carne a 500 ou 800 km, então, precisei partir,
também, para a pecuária para o abastecimento
do pessoal, porque eu estava sonhando - vou
confessar, estava meio obsecado pela agricultura
na época - tive esse problema e assim as áreas
onduladas, com brejos, mais dificeis, estas desti­
nei à pecuária; mil hectares, mil e quinhentos hec­
tares, em Mato Grosso para a pecuária podemos
até chamar de pequena.

Agora,o limitede propriedade para mim depen­
de da capacidade de uso da terra, da exploração
da terra. O bom empresário, aquele que fazprodu­
ção, deve ser premiado neste País, porque agri­
cultura hoje se faz com muito sacrificio. O Sr.
Olacir, por exemplo conheço as suas proprieda­
des, conheço o seu esforço e sei dos anos que
ele trabalhou em vermelho, sou amigo dele, mas
obstinado fazendo agricultura. Então, acho que
o tamanho da propriedade está dependendo da
capacidade do empresário.

Agora, com referência à problemática dos pos­
seiros, quando chegamos à nossa região, nunca
tivemos esse problema. Vou reportar-me ao que
disse aqui em 1970 Aripuanã tinha 180 mil habi­
tantes, hoje, 16 anos depois, não só pela influência
do nosso projeto, mas com a abertura de Juína
e outros projetos do outro lado do Arípuanã, acre­
dito que deva ter de 250 a 300 mil habitantes;
quer dizer,na nossa região nunca houve posseiro.

Agora - quero colaborar com V. Ex'-sempre
me bati com a SUDAM, dizendo que todo projeto
agropecuário que eles aprovassem, destinassem
25, 30 ou até 40% da área para colonizar, coloni­
zariam depois de implantado o projeto, porque
na implantação do mesmo tem-se que fazerestra­
das, hospital, uma certa infra-estrutura. Depois

da existência desta, com 30 ou 40% faria uma
colonização que seria para absorver aquela mão­
de-obra que ajudou a formar a propriedade. Não
sei se existe alguma leineste sentido, mas sempre
fui desta opinião e quando fiza doação, também,
no Vale do Araguaia, espontânea, com a melhor
boa vontade, com o coração, fizpara que servisse
também de exemplo, para que outros proprie­
tários fizessem o mesmo.

Com relação ao posseiro que vive há muito
tempo em uma área temos mais na parte de
Goiás; tenho pena, são homens que precisariam
de estímulo por parte do Govemo para ensiná-lo
a produzir, porque o homem cria sua família,com
filhosanalfabetos, não progride e não sabe produ­
zir,de maneira que esse homem devia ser ampa­
rado, através do projeto que V. Ex" estão estu­
dando, com uma grande responsabilidade neste
complexo problema da Reforma Agrária.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Con­
cedo a palavra à nobre Constituinte Irma Passoni.

ASRA.CONSTITUINTE IRMA PASSONI-Jus­
tamente V. Exa falou na questão de Reforma Agrá­
ria. Na sua concepção, então, ainda cabe no País
este plano de Reforma Agrária?

O SR. ARIOSTOARIVA - Cabe um programa
de política agrária.

O volume de homens sem terra que queiram
trabalhar a terra é muito menor, muito aquém
desse número dado à emprensa. Existe muito
especulador e muita gente que quer tirar proveito
da situação de momento, mas garanto que este
País - cito Mato Grosso porque é a região que
vivo- tem condição de absorver todo o problema
do homem sem terra do País.

Sou contrário à idéia do Constituinte que falou
que se deve fixar o homem na ,região em que
ele está. Penso ao contrário, devemos fixar esse
homem sem terra em regiões de terra boa, em
regiões que tenham horizontes, onde ele possa
ter produção, crescer, possa, enfim amanhã ou
depois participar no crescimento do País.

ASRA.CONSTITUINTE IRMA PASSONI-Per­
cebi que V. S' fez núcleos urbanos e daí estendeu
à área rural.Queria saber como foiesse equílíbrio?
Quanta terra foi dada ao colono? Qual o tamanho
da terra dada? V.S' falou em pequenos e médios,
mas nao disse a quantidade. Disse também que
primeiro foifeito o núcleo urbano e depois o rural,
por quê? Isso foi planejado com a intenção de
integrar? Como foi? Gostaria que V. S' expicasse
melhor esse ponto.

Depois, se essas terras da colonizadora eram
terras devolutas, compradas, e se a colonizadora
recebeu incentivos por parte do Governo; quer
dizer, houve dinheiro público nessa colonização
e qual a forma desses empréstimos. Como foi?
Quem sustentou a terra e o incentivo monetário
nessa questão?

Esses colonos, pelo que senti, vieram mais de
quem já tinha experiência do trabalho rural, do
Sul. Nos sOdes percebemos mais produção de
café - plantas permanentes como V. S' falou;
- esses hortigranjeiros, a integraçao de produzir
aquilo de subsistência direta do agricultor, quer
dizer,o frango, o leite, quer dizer, há um incentivo
de produção mais ampliado, não é a monocultura,
mas uma agricultura integral em relação à sobre­
vivência do agricultor.



64 Quinta-feira 16 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Julho de 1987

Como foidado isso? Os agricultores do Paraná,
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, trouxeram
essa experiência, ou foi feito algum treinamento?
A EMATER e EMBRATER, contribuíram em quê?
Essa técnica que a EMATERe a EMBRATERcolo­
cam, está a serviço de todo agricultor, é feito isto
com todos eles?

O SR. ARIOSTO ARNA - Primeiramente, a
média de propriedade lá é de 50 hectares. Temos
muitas propriedades de 25 hectares, que é o míni­
mo que o lNCRA permite: existem propriedades
com 100, 150 hectares, mas dá uma média nas
propriedades de 50 hectares.

Os produtores vieram do Paraná já com tradi­
ção agricola. Tanto que dise aqui e repito que
a maior escola agrícola deste País foi o Paraná,
porque não foi só o paraneanse, é o gaúcho, o
catarínense, o paulista, o mineiro, o nordestino,
todos que passaram pelo Paraná, já vieram com
conhecimento. São pessoas de tradição agrícola
que foram cada uma para o seu lote morar e
produzir.A agricultura perene ajudou a fixaresses
homens.

A maior fazenda que temos é de pesquisa, é
um laboratório. Voudar um exemplo simples para
que V. Ex' tenha uma idéia: a castanha é uma
árvore nobre neste País e infelizmente se vê em
Rondônia e no Pará, a sua destruição e nós, ao
contrário, estamos implantando o cultivo da cas­
tanha, inclusive, com ajuda do pessoal da EMA­
TER e do Técnico Hans Mullerfazendo uma en­
xertia para que ela produza no quarto ou quinto
ano.

As estradas, temos as placas: "não derrube a
sua castanheira que ela é sua caderneta de pou­
pança". Estamos fazendo um grande esforço uma
grande campanha e por parte do IBDF temos
recebido elogios porque eles estão copiando a
mandando para outras regiões. Tanto que dos
nossos viveiros, no ano passado, em 86, saíram
94 mil mudas de castenheira para a Sinop e toda
região. Em Maués, no Amazonas, onde tem ori­
gem o guaraná, a produção média por pé é de
650 gramas, estatística dada pela Emater em pro­
dução da Antártica, que tem um grande cultivo
na região. Na nossa região, no nosso projeto, a
nossa produtividade vai a 2 quilos e meio, quer
dizer, quatro vezes mais do que a produção de
Maués.

No café robusta podemos nos comparar àque­
les primeiros tempos do Paraná, que a média
colhida, por mil pés, é de 120, 140 sacos, alta
produtividade, é tão grande que começou agora
uma corrente migratória do pessoal do Espírito
Santo, que produz robusta, para a nossa região.

Com referência à propriedade que V. Ex' cita,
compramos de uma empresa do Rio de Janeiro,
a fndia S/A,que ia colonizar e não teve coragem,
por causa da dificuldade, 418 mil hectares; o Go­
vernador José Fragelli, à época, fez uma licitação
para ceder 400 mil hectares àquele que numa
carta de intenção desse o melhor aproveitamento
à área.

Como já conhecíamos a região em função dos
418 mil hectares, onde havíamos feito pesquisa,
visto que o cacau é nativo na região, fizemos com
o dendê, com o café, com o guaraná, e assim
ganhamos a licitação. Pagamos ao Estado, na­
quela época 50 cruzeiros por hectare, mas quero
lembrar que terra, naquela época, em Mato Gros-

so, comprava-se por 30, 35, e nós compramos
por preço acima do mercado naquela ocasião.
Pagamos este valor pelo fato de ser vizinho da
noss área. Agora, o colono que vai lá, não recebe,
ele compra e paga a terra, nós não damos nada.
Temos um programa humano da empresa que
é uma coisa à parte. As famílias com mais de
10 filhos,damos a terra e assistência. Já devemos
ter dado, 70 ou 80 lotes, premiando aquelas famí­
lias grandes, mas não fazemos muita promoção
porque daqui um pouco, começarão a chegar
pessoas somente com mais de 10 filhos.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte UbiratanSpi­
nelli.

O SR.UBIRATAN SPINELU- Gostaria de con­
gratular-me em primeiro lugar com o expositor
por ser este um empresário vitorioso do meio
rural, como tantos outros homens honestos que
ajudam este País a progredir e ir em frente.

Sabemos, também, que o Incra dispõe já de
milhões de hectares de terra para a reforma agrá­
ria, o que está faltando é exatamente dinheiro
para isso.

Concordo com V. S' quando afirma que se pre­
cisa colocar o homem perto do centro urbano,
como está comprovado, em Mato Grosso, com
diversos projetos vitoriosos. Não só o de V. S·
mas os do Enio, do Meireles, Trivelato e outros
do Paraná, que estão caminhando para o Mato
Grosso, Terra Nova e tantos outros.

Mas, queria dizer ao Sr. que parece que hoje
haverá uma sessão aqui no Congresso onde será
apreciado um projeto de lei autorizando emitir
título da dívida agrária, para desapropriar terra
a preços que estão no cadastro ainda. E nós sabe­
mos que essse cadastro rural é mudado de 5
em 5 anos. Achamos isso um absurdo, um exage­
ro e que esses títulos da divida agrária não têm
valor no mercado de ações. Além de não terem
valor nenhum, o Governo ia resgatar de ano em
ano. E muitos desses proprietários rurais que só
têm isso, vão deixar a sua família desamparada,
na miséria.

A segunda colocação que eu gostaria de fazer
ao Sr. é a seguinte: o Sr. concorda exatamente
com o que o lncra faz? Que somente cadastra
de 5 em 5 anos, que revalorizaas terras do proprie­
tário? Acho que isso é um contra-senso e o pior
ainda é que não dá direito - pelos pontos que
o Miradmandou para nós, Congressistas, através
do MinistroDante de Oliveira- que o proprietário
rural não terá direito de ir a juízo. Não terá direito
de advogar a sua causa, porque será apenas um
decreto desapropriatório, do próprio Presidente
da República, e isso acabará exatamente com o
regime que estamos vivendo, capitalista e demo­
crático.

Esta é mais ou menos a pergunta que gostaria
de fazer ao senhor a respeito do problema do
direito do proprietário ir a juizo.

O SR. ARIOSTO ARNA - Sr. Constituinte vou
responder:

Primeiro,o Incra não tem condição de acompa­
nhar a velocidade das transferências de proprie­
dades que existem neste País. Nós demos liberda­
de, o indivíduovende 10 alqueires, ou 5, no Para­
ná, para comprar 50 no Mato Grosso, ou no Pará,
ou no Amazonas ou em Goiás, então a velocidade
das negociações que existem neste País, o Incra

não tem condição de acompanhar, nem em ca­
dastro

O pequeno proprietário tem uma grande difi­
culdade, quando compra ou transfere uma pro­
priedade, porque vai depender de ir nas capitais,
ou vir a Brasília. Custa o olho da cara para a
pessoa ter atualizado o seu título. Então, acho
que o Imposto Territorial devia voltar às prefei­
turas, por este motivo, e também porque eles
alegam que já entregaram todo o Imposto Terri­
torial à prefeitura, mas tenho aqui avisos de colo­
nos nossos: imposto calculado para a prefeitura:
34.964,00; contribuição para fiscal e taxa de ca­
dastro: Cz$212.000,00; contribuição do CNACz$
58. Quer dizer, em 306 mil cruzados a prefeitura
recebe 34 milcruzados, isso no exercíciode 1985.

O mesmo ocorreu em 1986, que deu Cz$
1.645.00. É uma propriedade aberta, uma pro­
priedade com desenvolvimento. A prefeitura aqui
recebe mais, recebe 279 cruzados, mas tem uma
taxa de cadastro de 654 cruzados; tem uma contri­
buição parafiscal de 372 cruzados; do CNA em
232 cruzados, em 1.645 cruzados, a Prefeitura
só recebe 279 cruzados.

Acho que o Imposto Territorial devia voltar...

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN SPINELU
- Queria que o Sr. me respondesse a respeito
do proprietário que não tem direito de defesa em
juízo. O sujeito vê desapropriado em suas terras
e não tem direito de ir a juízo se defender. Acho
isso um crime, uma coisa imoral que o Mirad
está prop0!1do.

O SR.ARIOSTO ARNA - Acho que uma imo­
ralidade dessas, num País como o nosso...

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN SPINElli
- Mas está no programa que veio para o Con­
gresso. São pontos do Mirad. Que País vai virar
este aqui?

O SR. ARIOSTO ARNA - Mas nós, aqui fora,
acreditamos na inteligência e na capacidade dos
Srs. Deputados de poderem saber discernir, por­
que no momento em que nos grandes países
socialistas do mundo estão abrindo, nós não po­
demos querer fechar, não tem condição.

Acho que não se pode tirar o estímulo da inicia­
tiva privada.

O SR. PRESIDENTE(Edison Lobão. Fazendo
soar a campanhla.) - Concedo a palavra ao Rela­
tor, Constituinte Oswaldo Lima Filho,

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Dr.
Ariosto Ariva, quero, em primeiro lugar, felicitar
V. S' por algumas iniciativasque foram aqui apre­
sentadas no sentido do desenvoMmento agrícola
de área, até então inexploradas, iniciativas que
são muito louváveis,sobretudo quando elas foram
processadas com o cuidado de instalar, ou de
plantar culturas permanentes adequadas ao S0Io
da região amazônica.

Feita essa observação, quaria lamentar que os
sndes aqui apresentados, que são muito atraen­
tes, não tivessem documentado a questão da lo­
calização dos colonos, mas residências, os seus
tratos de terra. Isso não foi feito. Seria mais úItiI
se isso fosse feito em lugar da exposição urbana,
que realmente também é notável.

Em segundo lugar, V. S' diz que a média de
hectares, por colono, foi de 50.

O SR. ARIOSTO ARNA - 50 hectares.
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oSR.RELATOR (OswaldoLimaFilho)-Muito
bem, eu indagaria: em que ano foi feita essa colo­
nização?

O SR. ARIOSTO ARIVA - Nós iniciamos em
1976, e, em 1977, começamos receber os pri­
meiros colonos.

O SR.RELATOR (OswaldoLimaFilho)-Muito
bem. Eu indagaria a V. S' qual foi a área total
de colonização?

O SR. ARIOSTO ARIVA - Hoje nós já temos
mais ou menos 600 mil hectares coloruzados.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) ­
Quantos colonos foram assentados, ou quantos
lotes?

OSR ARIOSTOARIVA-Maisoumenosumas
12 rml famílias.

O SR.RELATOR (Oswaldo Lima Filho)-Inda­
garia, ainda, por que a matéria é de interesse
público, se essas terras foram públicas ou priva­
das?

O SR. ARIOSTO ARIVA - Públicas, 400 mil
hectares foram licitados às empresas que apre­
sentassem o melhor projeto de colonização.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho)-400
mil hectares de terras públicas.

O SR. ARIOSTO ARIVA - Foram públicas,
aprovadas no Senado e entregues a empresas
que apresentassem o melhor aproveitamento em
termos de colonização.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - V.
S' pode informar a data da aprovação no Senado?

O SR. ARIOSTO ARlVA - Foi, sem não me
engano, em 1973, ou 1974.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - A
indagação que faço ainda a V. V. S' é a seguinte:
qual o custo de venda aos colonos, por hectare,
desses lotes?

O SR. ARIOSTO ARIVA - Bom, iniciamos a
colonização, naquela época, com o preço de 700
ou 800 cruzeiros por hectare com o prazo de
2 anos para o pagamento. E, no decorrer do tem­
po, com a inflação e o custo... infelizmentedaque­
la época para cá, se o Sr. fizer uma análise, eu
comprei 6 D-8, para fazer o trabalho; o mais caro
custou-me 1 milhão e duzentos mil cruzados. Ho­
je, cada um custa 13 milhões de cruzados.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Es­
tou perguntando o preço do hectare, não do avião.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Peço
permissão para interromper um minuto, apenas
para passar a presidência ao Constituinte Feman­
do Santana, porque preciso retirar-me por um
momento.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Continua a reunião.

Com a palavra o Sr. Ariosto, que está respon­
dendo às questões do Constituinte Oswaldo Lima
Filho.

O SR. ARIOSTO ARIVA - Estou citando em
função das alterações de preço que foram decor­
rentes do tempo da inflação e da infra-estrutura
que se instalou na região.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - V.
S' já respondeu, foi de 50 cruzeiros o hectare

e que foram vendidos inicialmente a 700 cruzeiros
por hectare.

O SR. ARIOSTO ARIVA - Exatamente.

O SR.RELATOR (OswaldoLimaFilho)- Bom,
tencionava fazer todas as perguntas de uma só
vez,mas V. S' foimais generoso e foirespondendo
a cada uma. Então, V. Ex"me permitirá que con­
clua as minhas questões.

Qual o limite, segundo o entendimento de V.
S', que é um homem que conhece profunda­
mente o problema, já o demonstrou, qual o limite
ideal para a propriedade na Amazônia? O limite
máximo?

O SR. ARIOSTO ARIVA - Um limite, vamos
dizer, para o aproveitamente pecuário, tem que
ser maior na Amazônia, em função da dificuldade
de infra-estrutura.Agora, agrícola, eu acredito que
um homem com 50, 100 e 200 hectares, pode
ser um bom proprietário e um grande proprietário
com 500 ou 1.000 hectares, dependendo da qua­
lidade da terra. Agora, para a pecuária é neces­
sário uma área bem maior, em função, primeiro,
de 50% de reserva e, segundo, quando as vacas
começam a criar,quando começam a nascer be­
zerros, é necessário ter pasto suficiente e o bas­
tante para se poder desenvolver e crescer tam­
bém.

O SR. RELATOR (Oswaldo lima Filho) - V.
S' não faz idéia de um limite para a pecuária?

O SR. ARIOSTO ARIVA - O limite, para mim,
depende da capacidade do empresário.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - V.
S' não vê limite?

O SR ARIOSTO ARIVA - Não vejo limite, des­
de que o empresário tenha capacidade.

O SR.RELATOR (OswaldoLima Filho)-Inda­
go, ainda, de V. S': a Comissão recebeu um docu­
mento da Associação dos Empresários da Ama­
zônia. V. S' é responsável por esse documento,
ou subscreve as afirmações nele contIdas?

O SR.ARIOSTO ARIVA - Exatamente. AAsso­
ciação preparou esse documento e o remeteu
ao Presidente José Samey, para uma análise. É
bastante profundo, analisa inclusive as maiores
empresas que usam o incentivo no Amazonas
e estou de acordo com ele.

O SR.RELATOR (Oswaldo Lima Filho)- Faço
esta indagação, Dr. Ariosto, porque, à pág. 15,
por exemplo, há uma afirmação de que o enfoque
doutrinário do plano nacional de reforma agrária
seria uma visão socialista em confronto com a
opção democrática. Eu pergunto se V. S' con­
corda com estes termos?

O SR. ARIOSTO ARIVA - Não.

O SR. PRESIDENTE (Femando Santana) ­
Terminado o Constituinte Relator Oswaldo Lima
Filho, agora seria a vez do Constituinte Osvaldo
Sobrinho, mas S. Ex" cedeu lugar, trocou com
o Constituinte Louremberg Nunes Rocha, a quem
concedo a palavra.

O SR. CONSTITUINTE LOUREMBERG NU­
NES ROCHA - Sr. Ariosto,estou aqui, também,
para dar o testemunho do seu trabalho, desde
o início.

Felizmente, para mim, como Secretário de
Educação e Cultura de todo o Mato Grosso de

então, pude acompanhar o seu esforço e o da
sua família para fazer a colonização de Alta Ao­
resta.

Mas, para aproveitar a sua experiência hoje,
gostaria de ter a sua opinião sobre um problema
que entendo fundamental para a reforma agrária
como ela se coloca hoje. Temos visto a reforma
agrána, neste País, ultimamente, apenas pelo
anúncio de terras desapropriadas. E tal a insis­
tência nisso que parece, cada vez, que fazer refor­
ma agrária no Brasil é desapropnar terras.

Mas o senhor disse aí, e teve a concordância
do ConstituinteAldoArantes, do PCdo B de Goiás,
de que é preciso terra boa para fazer reforma
agrária. E hoje o satélite tem condições de deter­
minar quais os locais de terra boa.

A Pastoral da Terra, ligada à Igreja,parece que,
há pouco tempo, divulgou um documento em
que dizque: "mantidos os atuais níveis de assenta­
mento, teremos a reforma agrária concluída, ou
seja, a meta do Govemo Samey, de 150 mil famí­
lias, se completaria em 1.176 anos", ou seja, a
reforma agrária seria um problema do 4° milênio.

Parece-me fundamental considerar o problema
assentamento. Foram mostrados nos slides o
problema das estradas, o problema das escolas,
e a necessidade que se tem para fazer a reforma
agrária, assentar essas famílias, a necessidade de
uma infra-estrutura.

Perguntaria ao Sr. com a sua experiência, qual
seria o custo, hoje, considerando a necessidade
de discriminar terras boas, e essas terras boas,
evidentemente, não aparecem em lotes muito
grandes, em áreas muito grandes, considerando
isso e considerando a necessidade de infra-es­
trutura, qual seria o custo, hoje, apenas para resu­
mirmos, para o assentamento de 1.000 famílias,
considerando essa experiência de Alta Floresta?
Mil famílias, porque nós teríamos que considerar
áreas que pelo menos abrangessem 1.000 famí­
lias,ou 100 famílias,e, inclusive,os recursos desti­
nados a fazer com que esses colonos sem terra
possam produzir, possam sobreviver nesta terra.

O SR.ARIOSTO ARIVA - Primeiramente, acho
que nós temos, no País...

O SR. PRESIDENTE (Femando Santana) ­
Solicitaria uma pausa apenas para a gravação
poder separar as perguntas das respostas.

O SR.ARIOSTO ARIVA-Temos, no Pais,volu­
me de terra suficiente para resolver todos esses
problemas do homem sem terra. O homem sem
terra que realmente queira trabalhar, vai aceitar
o desafio de irpara zona pioneira. Nazona pioneira
ele tem condição de prosperar, crescer e dar a
contribuição dele, em termos de produção, para
este País. Agora, ficar perto das grandes cidades,
me desculpe, é malandro. Porque o homem que
quer realmente trabalhar vai aceitar o desafio.

Agora,o custo defende; por exemplo, hoje, nes­
te momento, nós estamos vendendo terra a 6.000
cruzados por hectare, com prazo, sem juros, sem
correção monetária. A pessoa vende, no Paraná,
por, vamos dizer,100 milao mil cruzados o hecta­
re, uma propriedade pequena e pode comprar
uma propriedade maior na nossa região. O custo
médio de assentamento de uma família, sem pen­
sar no transporte sem considerar o valor terra,
fica,no mmimo, por 200 milcruzados, por família.

Agora, no nosso projeto, não custou 1 centavo
para este País, não tem 1 centavo de governo,
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não devo favor nenhum, nem empréstimo de
Banco do Brasil ou de qualquer outro órgão, foi
feito tudo com o nosso esforço, com o nosso
trabalho, que é o lema da nossa região.

Penso que tenha respondido o valor de custo
e agradeço ao Constituinte, porque Alta Floresta
deve muito à sua pessoa e ao Constituinte Osval­
do Sobrinho que, logo no início, o Sr., Secretário
da Educação, ajudou demais a nossa cidade e
nos ajudou a impor o projeto de escolaridade
na zona rural.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana)­
Bem, agora daria a palavra ao Constituinte Osval­
do Sobrinho, mas tive aqui uma solicitação e que
vou atender, com a permissão da Comissão, para
que o Assessor do Dr, Ariosto projete um mapa
geral de todo o projeto, porque, segundo as infor­
mações que me chegam, isso facilitaria a com­
preensão dos Srs. Constituintes.

O SR. LUDOVlCO ARNA - Obrigado. Só que­
ria mostrar, então, aqui, o Município de Alta Flo­
resta, com os projetos de Alta Floresta, Paranaí,
Tapíacás, faltando - faz dois anos que foi feito
- Bandeirantes e Mogno, município localizado
no bico de Mato Grosso. E aqui nós temos o
Projeto de Alta Floresta. Todos são similares ao
da Floresta Paraná e ltapiacava. Em vermelho,
temos as vicinais.Foram feitos 1.200 quilômetros
de estradas, para atender aos colonos. Aqui, por
exemplo, é uma reformulaçâo do Projeto, onde
se deparou com uma mancha de terra melhor
e, a pedido do próprio Incra, foram feitos lotes
menores para atender colonos com 25 hectares.
Então, em vermelho são as vicinais e, aqui, o
núcleo urbano. Não se fez cidade para, depois,
fazer a parte rural. Ao contrário, fizemos toda a
parte rural e o núcleo urbano de apoio, tanto é
que temos, hoje, pouquíssimos colonos - nem
1% - que vêm para a cidade. A nossa política
é a de fixar o homem no campo, fazendo, inclu­
sive,um trabalho junto a CEMAT(?) para a eletrifi­
cação rural, para fixar o homem ao campo. A
terra representa, dentro do custo total, 8% para
instalar o colono. Então, o importante é o que
se tem que gastar após a instalação do colono.
Não adianta dar terra ao homem sem terra, se
não lhe der condições, se não lhe der estrada,
se não lhe der armazéns, se não lhe der escola,
se não lhe der condições de retirar as safras e
se não lhe der condições de organização das coo­
perativas regionais.

Então, nós fizemos um desenvolvimento rural.
Alta Floresta, incipiente, com fluxo migratório na
região e AltaFloresta, hoje, com os equipamentos
instalados, está se tomando um pólo de apoio
ao sul do Pará e a toda a região e o fluxomigratório
urbano, hoje, passou a ser acima das nossas ex­
pectativas. Nós projetamos Alta Floresta para 30
anos, e estamos reformulando o que, em 10 anos,
ocupou aqueles 30 anos.

O tipo de lavoura - quanto ao tipo de lavoura,
nós não podemos preconizar se o limite deve
ser de 50 ou 100 hectares. Se for lavoura mecani­
zada, nós não podemos pensar em áreas meno­
res. Tem que ser áreas maiores. Dependendo do
tipo de solo, nós não podemos instalar culturas
perenes. Uma lavoura mecanizada de arroz, feijão,
soja, ou milho, tem que ter áreas maiores.

A distinção do empresário e do colono - o
empresário que queira se instalar, como o caso

do Sr. Olacír,são 50 milhectares de soja - vamos
dar ao Sr. Olacir 100 hectares? Então, ele sai
da atividade rural. Então, tem que se ter essa
distinção. E o problema, hoje, não é do colono
sem terra. O problema é que nós temos terras
sem o colono. Nós temos terras no Brasilsuficien­
tes para atender a toda essa problemática. Então,
entra o problema - a função social da terra. Tudo
bem, precisamos ter essa função, porque temos,
também. ao sul da nossa divisa, glebas de 300
a 400 mil hectares, abandonadas, sem destino,
onde não se planta, não se dá, não se cede ­
estas, sim, devem ser, na nossa opinião, respon­
dendo, passíveis de uma reforma agrária, passí­
veis de uma desapropriação, passíveis de um as­
sentamento. Mas não adianta só dar a terra. Preci­
samos dar a terra e toda a condição de desenvol­
vimento e dar a terra a quem quer trabalhar na
terra. Não adianta dar a terra a quem não queira,
ou queira apenas usar aquilo como um trampolim
para fazer dinheiro, porque o homem da lavoura
se distingue do homem da cidade, que pede terra
mas não tem tradição, não tem condição de fazer
o trabalho agrícola. Era esta a complementação
que desejava fazer.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Com a palavra o nobre Constituinte Osvaldo So­
brinho.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO SOBRINHO
- Sr. Presidente, Sr. Colonizador Ariosto Ariva,
nós estamos aqui mais até para o testemunho
do trabalho que é feito lá em Alta Floresta e o
seu projeto de colonização, tendo em vista que
acompanhamos aquele projeto desde o início,
quando ali iam abrindo as estradas e nós íamos
levando, já, a escola itinerante, atrás, para dar sus­
tentação àquela região. E, na verdade, eu que
conheço e viajo todas as semanas para lá, dá
para ter uma idéia do que é a colonização, hoje,
em Mato Grosso, a nível particular e, principal­
mente, a feita pela Indeco e aquela feita pelo Go­
verno.

Estou bem à vontade para falar isto, porque
não sou correligionário de V.Ex", sempre fomos
adversários políticos,pelo menos nas últimas elei­
ções. Então, ali, eu posso ver, na verdade, a serie­
dade de um trabalho de colonização, que é feito
pelo Projeto da Indeco, onde, em qualquer lote
que se vai, se vê produtividade, se vê produção,
homem feliz, homem contente e a região se de­
senvolvendo. Enquanto que, a 200 metros, na
beira do asfalto, no Projeto Carlinda, nós vemos
a miséria, a decepção, a desgraça e o exemplo
de como não se faz colonização. Um projeto é
do Incra, esse que não tem nada e, lastimavel­
mente, vimos na semana passada - o Projeto
Carlinda- e outro é da lndeco, da iniciativaparti­
cular. Esse do Carlinda, que é do Incra, hoje ­
viemos de lá na semana passada - o homem
reclamando da falta de escolas, falta de estradas,
não demarcaram lotes, saúde não existe, eles es­
tão morrendo de malária, porque não existe nada.
E o Governo, lamentavelmente, o Governo do
meu Partido,abre a boca para todo mundo, dizen­
do que é um projeto modelo. Foi implantado lá
dentro um nível de corrupção violento e no ano
passado, inclusive, foi denunciado ao Presidente
do lncra, que foi lá em Paranaíba - o Sr. Manoel,
que é o Chefe do Projeto, lá - e nada se fez
a respeito do assunto e continua o desmando.
Lotes que eram para ser dados a colonos peque-

nos que chegavam lá sem terra, forma dados
para gerentes de bancos, para grandes comer­
ciantes da cidade, prova de que o Governo, neste
País,é incompetente, não é sério e não deve entrar
nessa atividadede reforma agrária. O Incra,princi­
palmente, como está hoje.

Então, o que vejo é que, na verdade, nós temos
que parabenizá-lo. A reforma agrária tem que ser
feita urgentemente, mas fazer a reforma agrária
por quem sabe fazê-la,porque, na verdade, vajos
jogar dinheiro fora, alimentando malandros e este
País vai ficar sem colocar o homem na terra, sem
produzir e fazendo um cermtêrío de homens vivos
na zona rural.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima FIlho)- Per­
mite V.Ex" um aparte?

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO SOBRINHO
- Pois não. Ouço, com muito prazer, o aparte
de V. Ex"

O SR. RELATOR (Oswaldo Uma Filho) - Isto
é muito grave. V. Ex' é do Estado. Conhece o
problema. Não discuto. Acho que V. Ex' deve ter
toda a razão. Sobre o meu Estado, os assenta­
mentos que o Incra está fazendo são sérios, estão
sendo feitos com toda a correção, com a pobreza
de recursos que existe, mas todos os colonos
que estão lá, estão muito satisfeitos e não abdica­
riam dessa condição em nenhuma hipótese ­
ninguém os tira de lá, nem a bala.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO SOBRINHO
- Não falo de todo o pessoal do Incra, mas tem
um projeto em que estão assentando famílias em
4 hectares de terra - eu não posso achar que
um projeto desse é sério, nobre Constituinte Os­
valdo Uma Filho, meu xará Num País com tanta
terra, colocar uma famíliaem cima de 4 hectares
de terra e achar que está atendendo ao colono!
Eu acredito que não é por aí que se faz a reforma
agrária.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Sobrinho)­
Exatamente, porque não se pode desapropriar
mais, mas, com esses 4 hectares, eles estão viven­
do.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO SOBRINHO
- Acho que isto é uma brincadeira.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Não
é brincadeira. V. Ex" me desculpe, mas eles esta­
vam vivendo sem nem um palmo de terra e têm
hoje, 4,5 hectares. '

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO SOBRINHO
- E vão viver pior em cima de 4 hectares de
terra - o Sr. pode ter certeza absoluta disto ­
vão viver pior.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - É
um engano de V.Ex"

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO SOBRINHO
- Então, é este o meu depoimento, Sr. Presi­
dente.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Nobre Constituinte Osvaldo Sobrinho, eu, sem
nenhuma pretensão, apenas observaria o seguin­
te: o nobre colega já usou 5 minutos, quando
o tempo era de 3, V. Ex' continua com a palavra
para formultar as questões que considerar conve­
nientes.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO SOBRINHO
- O que quero, aqui, na verdade, é perguntar
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ao Sr. Ariosto Arivacomo o Sr. vê, como empre­
sário particular, hoje, a política que está sendo
desenvolvida pelo lncra, pelo Governo, neste País,
a respeito de como se está fazendo a reforma
agrária, se está certa? Se, na verdade, por aí, se
distribui a terra para o homem e se desta forma
como se está fazendo, se vai fixar o homem ao
solo?

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Com a palavra o Sr. Ariosto Ariva para responder
ao nobre Constituinte Osvaldo Sobrinho.

o SR. ARIOSTO ARIVA - A política tem que
ser reformulada. Falamos em reforma agrária,
mas nesse projeto que o nobre Constituinte Osval­
do Sobrinho acabou de citar, não tem recursos
para abrir picadas, não tem recursos para estrada
e os colonos assentados tiveram, eles, que fazer
mutirão para atender a essas necessidades maio­
res.

Então, eu acho que tem que ser reformulado
e mantenho aquela minha opinião inicial,que tem
que ser descentralizada. Ela tem que passar para
os Estados e os Municípios, porque é através dos
Municípios que vamos conhecer, realmente, não
só a necessidade das áreas que devem ser desa­
propriadas - não sou contra a desapropriação
-, mas vamos poder fazer seleção do homem
que realmente precisa e quer trabalhar a terra,
para evitar a baderna e para evitar esse barulho
imenso que estão fazendo, com picareta em cima.
De maneira que, o Município, através de prefei­
tura, de sindicato do trabalhador rural, do sindi­
cato patronal, das associações de classe, possa
se fazer uma seleção e premiar o homem sem
terra que queira trabalhá-Ia, que precise dela. Esta
é a minha opinião.

O SR. OSVALDO SOBRINHO- Peço a pala­
vra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Com a palavra V.Ex'

O SR. OSVALDO SOBRINHO- Apenas para
uma sugestão. Eu queria sugerir ao Presidente
da Subcomissão que se formasse uma comissão
para visitar, em Mato Grosso, esses dois projetos,
para que tivéssemos uma visão mais ampla de
como se deve e como não se deve fazera Reforma
Agrária - é a sugestão que deixo a esta Subco­
missão de Constituintes.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) -
V. Ex' formule a proposta para a Subcomissão
que o Presidente e os demais componentes deci­
dirão oportunamente. Eu gostaria que V. Ex" re­
metesse à Mesa a proposta que acaba de fazer.
Obrigado.

O SR. ARIOSTOARIVA - Eu gostaria de fazer
um convite a esta Subcomissão, que nos visitasse
em Alta Floresta, não só Alta Floresta, mas que
teriam a oportunidade de visitar toda a região
e fazer uma observação do desenvolvimento, do
crescimento daquela região, tudo feito através de
iniciativaprivada. Faço aqui um convite à Comis­
são, em meu nome, em nome da empresa, todas
as despesas por nossa conta, acomodação, uma
demonstração...

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) -
V.S' não precisa se preocupar com as despesas,
porque a Comissão tem recursos para ir até lá.

O SR. ARIOSTO ARlVA - Bom, neste caso...
mas nós estaremos à disposição e teremos muita
alegria em receber a Subcomissão lá, em Alta
Floresta, porque lá seria um ponto de partida para
conhecer toda a região.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana)­
A Comissão agradece o convite e, naturalmente,
o Relator vai anotar e depois ver como encaixa
o convite de V.S' dentro do pouco tempo dispo­
nível que temos.

O SR. LUDOVICO ARIVA - Sr. Presidente, eu
perguntaria se o Sr. Ariosto Arivaainda tem algum
tempo, se dos 15 minutos ainda resta alguma
coisa?

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana)­
Eu gostaria, simplesmente, de dizer ao nobre As­
sessor que temos, ainda, alguns Constituintes ins­
critos para falar e, se ao final houver chance, eu
concederei a palavra a V.S'

O SR. LUDOVICO ARIVA - Perfeito, Sr. Presi­
dente.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Com a palavra, agora, o nobre Constituinte Perci­
val Muniz.

O SR. CONSTITUINTE PERCIVAL MUNIZ ­
Sr. Presidente, Sr. Ariosto Ariva, eu também sou
de Mato Grosso, sou de uma outra região, sou
da região de Rondonópolis e, na campanha políti­
ca, não tive o prazer de visitar nem de pedir votos
lá na região de V. Ex', mas gostaria de dizer que
tenho algumas preocupações sobre o tipo de co­
lonização desenvolvida por V.S' e até digo, com
muita competência, com muita dedicação, mas
tenho algumas divergências. Mas antes de men­
cioná-Ias gostaria de fazer algumas perguntas: os
lotes que as pessoas recebem - os trabalha­
dores, os colonos - eles têm um prazo para
pagar, e quais são as outras condições para que
eles possam ter direito à propriedade, à estrutura
da propriedade? Gostaria que o senhor me res­
pondesse, inicialmente, esta pergunta parque, de­
pois, quero extemar meu posicionamento.

O SR. ARIOSTOARIVA - Bom, o colono com­
pra a terra, recebe um contrato de compromisso
de compra e venda, tem 12 meses para pagar,
dividindo, 113 de entrada, 113 em seis meses, 1/3
em 12 meses, sem juros e sem correção mone­
tária, mas ele só recebe a escritura definitivaocu­
pando a terra e tem um prazo, também, para
ocupar a terra, para nós evitarmos de vender ao
especulador. Então, só vendemos àqueles que
realmente ocupam a terra.

O SR. CONSTITUINTE PERCIVAL MUNIZ ­
Eu agradeço a resposta de V. S' e gostaria de
dizer que a minha divergência fundamental com
esse ciclo de colonização, como coloquei inicial­
mente, não só em Mato Grosso, mas em alguns
outros Estados, tipo Rondônia, também - não
da mesma forma, mas com outras características
- onde nós observamos que esse tipo de coloni­
zação tem servido, não por intenção do coloni­
zador, mas até pela natureza da colonização, para
um objetivo que, no meu entender, não é o corre­
to, pois a partir do momento em que o trabalhador
é assentado, recebe uma área limitada, sem con­
dições de aumentar essa propriedade. No primei­
ro e no segundo ano, dá para trabalhar naquela
propriedade mas, normalmente, ele tem também

um grande número de filhos e, com dois, três
cinco anos, a famílianão consegue mais trabalhar
e sobreviver daquela pequena propriedade e, aí,
normalmente, serve de mão-de-obra para os
grandes projetos econômicos que são assentados
perto dessas áreas de colonização. Este, para
mim, é, talvez, o maior erro desse tipo de coloni­
zação - quando o senhor assenta um determi­
nado número de famílias e essas famílias, depois
de criarem os seus filhos, estes, na verdade, ser­
vem para as grandes propriedades que são insta­
s de colonização.

Não sei se é o caso de Alta Floresta - nessa
colonização de V.S', porque não conheço o pro­
jeto de perto, mas tenho visto, inclusive na região
de Rondônia, isto acontecendo, inclusive os pro­
prietários iniciais, aqueles mais competentes e
mais habilitados ou até de mais sorte, conseguir
comprar as outras propriedades e transforman­
do-as em grandes propriedades em menosprezo
daqueles que têm mais dificuldades de conseguir
se assentar. Então, esta é, talvez, uma das ques­
tões que levanto, e uma preocupação. Não sei
se isto acontece no Projeto de V.S'

O SR. OSVALDO SOBRINHO -Imagine V.
Ex", lá em Pemambuco, em que o INCRA dá 4
hectares de terra.

O SR. CONSTITUINTE PERCIVAL MUNIZ ­
Ele dá quatro hectares para o pai e há, também,
perspectivas de dar 50 para o filho, porque ele
não tem pretensão de segurar só aquela proprie­
dade.

Eu gostaria, com a vênia de V.S', de fazer um
esclarecimento quanto à intervenção do Consti­
tuinte Osvaldo Sobrinho sobre a questão do Incra
lá em Mato Grosso, que passou, para os compa­
nheiros que não conhecem o projeto, uma ima­
gem horrível do Mirad e do Incra. E eu gostaria
de mostrar um outro ângulo da questão. O Consti­
tuinte Osvaldo Sobrinho, ao colocar a questão
do projeto do Incra, lá, mostrou um verdadeiro
abandono, uma verdadeira miséria, irresponsa­
bilidade e corrupção e eu discordo totalmente
dessa avaliação. Sei das dificuldades que o Incra
encontra para fazer esse assentamento, mas sei,
também, que os trabalhadores, que estão hoje
lutando com dificuldades, fazendo mutirões para
poderem garantir a sua posse, viviam, há pouco
tempo atrás, enfrentando dificuldades muito
maiores, porque eles não tinham estrada, não ti­
nham armazéns, não tinham educação e não ti­
nham nem a terra e ofereciam as suas vidas para
poderem garantir um pedaço de terra para traba­
lhar. E o Incra, mesmo sem ter condições de
dar terra, estrada e armazém, para garantir aos
assentados os recursos necessários à sua sobrevi­
vência, garantiu pelo menos a terra, para aqueles
que com força de vontade, mesmo sofrendo, ti­
vessem onde trabalhar para um dia serem um
pequeno proprietário. Seria o ideal que o Mirad
e o Incra tivessem todas as condições para não
fazer assentamento igual ao que está sendo feito
em Mato Grosso, mas tenho certeza de que, entre
o ideal e o possível, é até decisão dos trabalha­
dores ficar com o possível, porque é muito melhor
passar dificuldades, não ter escola, não ter estra­
da, mas ter pelo menos a sua terra, do que não
ter isto tudo e, ainda, viver trabalhando nas terras
dos outros, sendo, a toda hora. ameaçado de ser
expulso e até oferecer a sua vida como preço
pela luta, pela posse da terra. Esta questão fica
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bem diferente, porque não podemos acusar nem
o Mirad e nem o Incra de qualquer outro tipo
de coisa, se não de dificuldade econômica. Eu
tenho até dito sempre que o Incra e o Mirad,
com um orçamento de 3 milhões de cruzados,
seria possível fazer uma reforma agrária de tanta
necessidade neste País.

Então, era esta a visão que eu gostaria de mos­
trar, discordando, e até creditando essa avaliação
do Constituinte Osvaldo Sobrinho, talvez, a ques­
tões pessoais de relacionamento com o Ministro,
que é, também, do nosso Estado, e não, de fato,
correspondendo à realidade da pretensão. E a
prova está no depoimento de outros Constituintes
de outros Estados, acerca do trabalho do Incra,

O SR. CONSmU[NTE OSVALDO SOBRINHO
- Permite V.Ex"um aparte?

O SR. CONSTITUINTE PERCIVAL MUNIZ ­
Sr. Presidente, é permitido aparte?

O SR. PRES[DENTE (Fernando Santana)­
De fato não é, mas a Mesa, liberalmente, vai per­
mitir.

O SR. PERCIVAL MUNIZ - Então, concedo
o aparte ao nobre colega Osvaldo Sobrinho.

O SR. OSVALDO SOBR[NHO- Nobre Consti­
tuinte Percival Muniz, não vejo problema pessoal
algum com o Ministro Dante de Olíveíra...

O SR. PRES[DENTE (Fernando Santana) ­
Peço a V.Ex"que fale no microfone.

O SR. OSVALDO SOBR[NHO - ..... e tanto
é que ajudei a elegê-lo por duas vezes - Prefeito
da capital e Deputado Federal. Eu quero dizer
que não me conformo com o que está aconte­
cendo com o Incra em Mato Grosso porque, na
verdade, quer se fazer um cavalo de batalha em
termos de coisas que, não são verdades. O Projeto
Carlinda, hoje, é uma vergonha. Veja, por exem­
plo, o Projeto lá de Guaratã, onde o Governo fez
escolas, postos de saúde, há quatro anos e até
hoje não entrou uma gota de remédio nos postos
de saúde. Nós temos campanha em cima do PDS,
descendo o pau em cima de todo mundo e dizen­
do que, quando a Nova República entrasse, iria
melhorar. Entrou, já está há dois anos e até hoje
continuam os postos de saúde fechados, sem
atender ninguém. E esse é o Incra, e o Ministro
é de meu Estado.

Agora, se eu criticava o Partido contrário não
será hoje que vou calar a boca, porque ele é do
meu Estado e do meu Partido. Sou Peemedebista,
vou continuar no PMDB, mas não admito que
venham querer enganar e mentir para o povo,
principalmente a nível nacional.

O SR. PRES[DENTE (Fernando Santana)­
Apesar do aparte longo, a Mesa consentiu. Tem
a palavra V.Ex"

O SR. CONSTITU[NTE PERCIVAL MUNIZ ­
Eu agradeço e quero encerrar dizendo que não
tive, ainda, mas quero ter o prazer de conhecer
a região de Alta Floresta. Mato Grosso é um Esta­
do, de fato, continental, e por estar na região mais
ao sul, de Rondonópolis, não tive o prazer de
conhecer o projeto.

Na opinião de V.S', eu gostaria de saber, sem
nenhuma intenção de querer enlamear, prejudicar
o trabalho, ou discordar do trabalho que V. S·
executa. Gostaria de ouvir a opinião de V.S' nesse

sentido. Os trabalhadores assentados naquelas
propriedades têm perspectivas de garantir pro­
priedades para os seus filhos, para a sua família,
para logo após 3, 4, 5 anos depois de estarem
assentados nessa propriedade? Era essa a afirma­
ção que eu gostaria de saber de V.S·

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Tem a palavra o Dr, Ariosto Ariva,para responder
ao Constituinte Percival Muniz.

O SR. ARIOSTO ARIVA - Vou resumir mais
fácil. Procurou-me um preto velho, há 4 anos,
chorando e me pedindo um pedaço de terra, por­
que tinha dez filhos e os filhos eram peões nas
fazendas da região, estavam ele e a mulher sozi­
nhos. Vendi a ele, para pagar quando pudesse,
25 hectares de terra, porque sou contra paterna­
lismo. Três meses depois ele me procurou nova­
mente: - Dr. Ariosto, os filhos trabalhavam fora,
mas hoje estáo comigo, então não temos renda.
Emprestei um dinheiro para esse preto velho, que
se chama Ricardino. Quatro anos depois, esse
homem me pagou a terra, neste ano que passou,
quando ele vendeu o seu café; ele formou 14
mil covas de café, que ficou uma maravilha, e
veio me mostrar que tinha no Banco do Brasil
800 mil cruzados depositados, e queria comprar
terra para os filhos.

Este exemplo serve para os demais colonos,
que não ganharam, compraram e pagaram a terra
e conseguiram, eles, os pequenos e os médios,
renda dentro da agricultura, para ampliar a sua
propriedade ou dar a seus filhos. E a mostra que
estou fazendo deste preto velho, que se chama
Ricardino que, se a Subcomissão, me der o prazer
e o orgulho de recebê-los em Alta Floresta, vou
ter o prazer de apresentá-lo e mostrar a proprie­
dade deste homem. A resposta, quanto a isso,
está dada.

Não sou contra o lncra, absolutamente, acho
que o Ministro Dante de Oliveira não pode fazer
milagre, tenho admiração por ele. Mas não existe
condição de fazer milagre. O Incra é o maior pro­
prietário de terras deste País, em função dos 100
km das grandes rodovias existentes ou projetadas.
Temos na Cuiabá-Santarém, indo para o Pará,
manchas de terras nobres...

UMSR. CONSmU[NTE - (Inaudivel.Fora do
microfone.)

O SR. ARI0STO ARIVA - É o ganho. Ele tem
terra para asentar. O problema em nosso País
não é terra, acredite, é uma política, uma orienta­
ção para se chegar num consenso de dar terra
ao homem que realmente a ocupa, e dar-lhe infra­
estrutura.

O SR. RELATOR (Oswaldo Uma Filho) - Eu
queria transmitir a V. Ex" uma informação que
nos foi dada aqui pelo Presidente do lncra, de
que as terras de propriedade da União, que são
até maiores do que todos nós cogitávamos, inclu­
sive o Constituinte Alysson Paulinelli, porque so­
mam cerca de 114 milhões de hecatres.

O SR. CONSmUINTE ALYSSONPAUUNELU
- Só para esclarecer, o Incra se refere a terras
públicas ...

O SR. RELATOR (Oswaldo Uma Filho) - Mas
tudo é terra pública. Tudo isso está localizado
em área de fronteira, na Amazônia, em regiões
onde não há estradas e praticamente impossível

de serem colonizadas ou partilhadas, pelo menos
na situação atual.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Continua com a palavra o Dr, Ariosto Ariva.

O SR. ARIOSTO ARIVA - Acredito que haja
um grande volume de terras, praticamente até
impraticável de ser ocupado hoje. Mas temos, no
próprio sul do Amazonas uma estrada, ali nas
fronteiras de Mato Grosso, temos na Cuiabá­
Santarém, reservas de terras do Incra, em volume
para atender toda a demanda e toda a necessi­
dade. Sou contra, estando o indivíduo perto de
Bebedouros, uma terra de laranja, não querer o
desafio de vir para o sertão. O homem que real­
mente queira progredir, neste País, que tenha
amor à terra e aceite o desafio, este tem condições
de prosperar, praticar um grande serviço ao País,
tomar-se um produtor e vir a colaborar para o
nosso desenvolvimento.

O SR. CONSmU[NTE JONAS PINHEIRO ­
Dr.Ariosto, apenas uma informação para comple­
mentar. O Estado de Mato Grosso ofereceu, ainda
no Governo passado, à União, 350 mil hectares
exatamente nessa faixa de 6 a 7% de "filé" em
termos de terras que existem na Amazônia, e que,
neste Governo já, o lncra, assessorado pela Fede­
ração dos Trabalhadores Rurais do Estado do
Mato Grosso, já recebeu do Estado. São 350 mil
hectares de terra em Aripuanã, área já servida
por rodovia, pela Rodovia Nova Fronteira, que
sai de Tangará e vai até o limite do São Francisco,
em condições também, já, de receber colonos
Só falta o lncra ter recursos necessários e suficien­
tes para incrementar o assentamento dos sem­
terras nesta região. Conheço a região, é uma terra
excelente. V. S· conhece muito melhor do que
eu.já está nas mãos do Incra, cedida pelo Governo
do Estado de Mato Grosso.

O SR. PRES[DENTE (Fernando Santana) ­
Grato pela informação. V.S· tem algum comen­
tário a fazer?

O SR.AR[OSTOARIVA -Acho que, Srs. Cons­
tituintes, o problema da Reforma Agrária é com­
plexo, aparentemente difícil, mas acredito que de
fácilsolução, desde que se vá dar terra ao homem
- eu me bato muito nisso - que queira plantar,
que queira realmente ocupar a terra; terra não
é problema. Agora, darmos a terra, vamos dizer
na própria Cuiabá-Santarém, no Pará, sem dar
uma certa infra-estrutura, também será um peca­
do, a pessoa não terá condição. É preciso que
tenha semente selecionada, tenha boa orientação,
tenha um financiamento para dar condições dele
crescer e desenvolver, para também não ficar ve­
getando [á, plantando um pouquinho de milho,
arroz, mandioca, sem poder progredir. É preciso
uma infra-estrutura.

Agora, nós temos terra em volume suficiente,
neste País, principalmente na Amazônia legal, que
deve ser ocupada, preferencialmente a terra no­
bre, com agricultura perene. Temos terra para
resolver todo o problema deste País.

O SR. PRES[DENTE (Fernando Santana) ­
Tem a palavra, pela ordem, o Constituinte Alysson
Paulinelli.

O SR. CONSmUINTEALYSSON PAUUNEW
- ...(lnaudível, Fora do microfone) ...e aqui o siste­
ma de telefone, nessa ala, é um pouco complicada
e demorei um pouco mais. Mas eles tinham dís-
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pensado a minha fala. Realmente não tenho ne­
nhuma pergunta ao nobre apresentador, mas,
tendo que participar agora da reunião da Câmara
já colhi informações, e há um projeto em que
apresentei emenda, apenas queria fazê-lo aqui a
razão peja qual me inscrevi.

o SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
A Mesa deseja informar ao nobre Constituinte
Alysson Paulinelli que deliberadamente passei o
seu nome não por vontade, mas porque o Consti­
tuinte Edison Lobão, que presidia anteriormente
a reunião, deu sinal no seu nome, dizendo que
V.Ex"havia desistido para que os slldes fossem
passados. Não há dúvida nenhuma que a Mesa
pode conceder para não parecer que estava fazen­
do discriminação a V. Ex' Para que isso fique
constatado.

o SR.CONSTITUINTE ALYSSON PAUUNELU
- Sei que V. Ex' não faria isso.

Mas,quero apenas dar o meu testemunho por­
que conheci esse projeto desde o início, dormi­
mos ainda numa barraca, logo na fase inicialdes­
se projeto, e tenho acompanhado o trabalho que
foi realizado naquela área. Acho que seria muito
oportuno que esta Subcomissão viesse a visitar
o projeto dessa região, onde poderemos encon­
trar também outros projetos de colonização,inclu­
sive alguns feitos pelo Governo, com resultados,
talvez não tão bons como esses, mas positivos,
como é o convite que temos par ir a Rondônia,
onde se pode encontrar algum projeto de coloni­
zação viável.

Gostaria de dar o meu testemunho, fundamen­
talmente pelo seguinte, conheci o Sr.AriostoAriva
pelo trabalho que fez, não só nesta região, mas,
especialmente, no Estado do Paraná, que tam­
bém precisa ser visto, porque as conseqüências
de seu trabalho lá estão para sempre serem rnedí­
das. A avaliação é muito simples. Mas,o principal
testemunho que eu queria dar foi que, numa das
vezes que voltei àquele projeto, a emoção que
tivequando vi um relacionamento que se estabe­
lecia ali entre o empresário Ariosto Ariva e os
usuários do projeto, especialmente os alunos de
uma escola, que o consideravam como pai, aquilo
emociona qualquer brasileiro. Ele, quando disse
que é uma das regiões brasileiras onde não há
nenhum brasileiro sem oportunidade de escola,
isso precisa ser levado em conta. O relaciona­
mento da famíliaAriosto Ariva, com os homens
que lá estão, é uma coisa impressionante que
precisa ser interpretada, porque muitos que, não
conhecendo esses projetos de colonização no
Brasil, acusam esses projetos de que são de inte­
resses econômicos, de exploradores, dos grandes
explorando os pequenos, eu gostaria que elemen­
tos que assim pensam, de improviso, a convite,
ou de que forma fosse, estivessem num projeto
desses, especialmente de Ariosto Ariva, e ouvis­
sem os colonos que lá estão, para que essa ima­
gem não se fixasse nesta Subcomissão.

Ouvi aqui, inclusive de autoridades, acusando
os projetos de colonização brasileira,que o Gover­
no, até então, só fazia projetos de colonização.
Não é verdade. Essa gleba Carlinda mesmo, eu
a retive e avisei ao Dr. Ariosto que gostaria que
o Governo não o atrapalhasse e que eu pudesse
cedê-Ia naquela época, retiveexatamente porque
sentia que uma pressão social poderia ser exer­
cida e o Governo precisava ter uma terra para

ceder, inclusive sabendo que as conseqüências
poderiam não ser das melhores.

Aconselho, portanto, àqueles que ficaram com
esta imagem negativa, que se tentou traçar aqui
dos projetos de colonização, que despendessem
um pouco de seu tempo - até as autoridades
que aqui os acusaram e fossem a eles, vissem,
e sobretudo sentissem o que se passa lá.

Quero dar o meu testemunho. O Dr. Ariosto
Ariva não é um explorador. Ele, e sua família,
lá, são tidos como pais. É um testemunho que
quero dar a meus companheiros, porque vi isso
sem precisar fazer muita indagação.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Tenho sido liberal,mas agora vou seguir, digamos
assim, duramente a ordem das inscrições.

Creio que o depoimento do Constituinte Alys­
son Paulinelli já foi do e V. Ex' não desistiu da
palavra, como fui informado pelo Presidente Edi­
son Lobão. Mas, pela exposição que aqui ouvi,
e a parte de respostas, o Dr. Ariosto quer ser
tudo, menos pai. Ele quer ser um empresário
correto, realizador,e já disse váriasvezes que não
concorda com nenhum paternalismo.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Pela inscrição, tem a palavra, agora, este Consti­
tuinte que está na Presidência, sem prejudicar
nínguém. O nobre Constituinte IvoMainardidesis­
tiu da palavra, - e faço questão de registrar
- para permitir que os alides fossem colocados
à vista de todos os presentes.

Dr. Ariosto Ariva, tenho algumas perguntas a
fazer a V. S' e vou fazê-Ias com muita rapidez:
qual a área total do projeto, já que V.S' diz que
adquiriu do Governo de Mato Grosso 400 mil
hectares, mas não se referiuà quantidade de área
quç V. S' adquiriu da Fazenda Índia,ou da Empre­
sa India? Esta é a primeira pergunta.

Que parte da área total do empreendimento
que V. S' fez foi conservada, o mantida como
reserva florestal?

Terceira, na primeira imagem focalizada pelo
primeiro slide, vimos aqui uma floresta densa
e atravessada por um rio. O rio era considerado
um empecilho. Pergunto a V. S': quais foram as
providências que o empreendimento tomou para
preservar esse caudal muito importante no pró­
prio transporte, parece-nos, da produção? Se o
desmatamento foi até à barras do rio, ou se a
empresa teve o cuidado de evitarque o desmata­
mento atingisse as bordas?

Teria algumas perguntas mais, mas V. S' já
as respondeu através de outros Constituintes e
eu ficaria apenas nessas três.

O SR. ARIOSTO ARrolA - A área que adiqui­
rimos do Estado, já ficou patente aqui, foi de 400
mil hectares. A área que compramos da Índia
S/A,essa empresa do Rio de Janeiro, foi de 418
milhectares. Posteriormente, compramos de uma
outra empresa 80 mil hectares. De modo que
nosso projeto ficou praticamente em tomo de
900 mil hectares.

Areserva florestalé feitaatravés de cada colono.
Compra-se 100 hectares e tem que se deixar 50
hectares de reserva. Cada um deixa a sua reserva.
Uma maneira que se está praticando para que
ele deixe uma floresta aos filhos, uma manuten­
ção para a região.

Com referência à passagem do rio,nós desma­
tamos somente para atravessar com a balsa, por­
que, para chegar ao nosso projeto, saímos da
Cuiabá Santarém e chegamos ao rio com o quilô­
metro 81, mas, do rio até ao projeto tínhamos
mais de 60 quilômetros, de maneira que o rio
contínua da mesma maneira que o encontramos
há dez anos.

A nossa área não chegava até o rio Teles Pires,
nós atravessamos de balsa.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Perguntei, simplesmente, - permita-me insistír
- se os lotes, se os colonos que adquiriam áreas,
em média de 50 hectares, como disse V. S', se
eles, como proprietários de perto do rio,se chega­
ram a desmatar até às barrancas, ou se houve,
digamos assim, uma espécie de cortina de floresta
que ficasse para defender o rio contra as erosões
que fatalmente se processam.

O SR. ARlOSTO ARrolA - Essa cortina existe
nos pequenos ribeirões e córregos. No rio, nós
não chegamos. E a área que teríamos perto do
rio, isso 60 quilômetros depois de atravessar com
a balsa, isso nós nem loteamos, para preservar.
Temos um grande exemplo, no RioSanta Helena,
que não loteamos porque há um castanhal nativo
de grande densidade. Então, achamos que deve­
mos guardar isso para futuras gerações, para a
posteridade e em loteamos.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Eu me permitiriasimplesmente, se fosse possível,
dar uma sugestão: que se reflorestasse o rioTeles
pelo menos 30 metros de cada lado, inclusive
com castanhais, se possível.

O SR. ARIOSTO ARIVA - Mas ele se encon­
trava com floresta natural.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Quer dizer, então, que não chegou até lá?

O SR. ARlSTO ARIVA - Não, absolutamente.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Ótimo. Muito bom. Muito obrigado a V. S' pelas
respostas. Concedo a palavra ao próximo orador
inscrito, que é o Deputado Amaury Müller, do
PDT.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
Sr. Presidente, Sr. AriostoAriva, exercito o direito
inerente à democracia e, por causa disso, posso
até discordar de V. S', mas devo reconhecer e,
por isso mesmo, louvar e exaltar a forma sincera
e leal com que expôs os projetos e respondeu
às perguntas aqui formuladas. Por isso, meus
cumprimentos e parabéns.

Primeiramente, eu gostaria de saber o custo
total desses três projetos.

O SR ARlOSTO ARrolA - O custo total,o inves­
timento da empresa, que é resultado da venda
das terras, dos lotes, que ela reinvestiu tudo na
região, estrada, ponte, bueiros, escolas rurais, ­
e gostaria de lembrar: quando fazemos uma estra­
da ela tem um custo, mas a conservação em
função das chuvas na Amazônia, toma-se muito
maior, porque temos que mantê-Ias conservadas,
inclusive pontes e bueiros - agora, o custo, o
investimento entre a empresa e o investimento
de terceiros, que seria a força de trabalho do colo­
no, calculo, hoje, em mais ou menos um bilhão
de cruzados. Isso, considerando a força-trabalho
dos colonos que lá trabalharam.
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o SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
Valores inflacionados?

O SR.ARIOSTO ARNA-É em valores inflacio­
nados.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
O Sr., respondendo a uma indagação sobre a
limitação ou não da propriedade, afirmou que
a propriedade deve limitar-se à capacidade geren­
ciai de quem a detém, isso significa que a proprie­
dade não teria limite dentro de sua ótica. Certo?

O SR. ARI0STO ARNA - Exatamente!

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
Pelo que pude depreender, de uma outra resposta
que deu ao nobre Relator, estariam hoje assenta­
dos, nos três projetos, cerca de 12 mil famílias,
abrangendo uma área aproximada de 600 mil
hectares?

O SR. ARIOSTO ARNA- É, 630, 640 mil hec­
tares.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
Isso significa que a propriedade média é de 50
hectares?

O SR. ARI0STO ARNA - Exatamente.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
E o perfil da produtividade dessas propriedades
médias de 50 hectares é satisfatório?

O SR. ARI0STO ARIVA - Altamente satisfa­
tório.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
Concluo, pelo menos a meu juízo, que é possível
limitar-se a propriedade desde que seja racional­
mente aproveitada e tenha um suporte de crédito
e assistência técnica, social, educacional, de parte
de quem arrecade impostos, isto é, do Governo.

O SR. ARI0STO ARNA - Exatamente. As pes­
soas com 50 hectares, quase todas. Porque a
agricultura perene é demorada, como o café, ca­
cau, guaraná, urucum, ela tem um ciclo de produ­
ção, leva de 3 a 4 anos para começar, mas depois
que inicia a produção, todos tiveram condição
de ampliar ou adquirir terras para seus filhos. E
um dos exemplos maiores que posso dar já relatei
aqui, no início - a agência do Banco do Brasil
de AltaFloresta ocupa, no Estado de MatoGrosso,
o primeiro lugar em volume de depósitos.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
Era ai que também eu queria chegar. Aindagação
seguinte seria, se as linhas de crédito, basica­
mente, são oficiais, ou são da rede privada?

O SR. ARI0STO ARNA- Oficial, Banco do
Brasil.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
Outra indagação: a malha rodoviária, pelo que
pude perceber na exibição de sUdes, é excelente,
poderia ser catalogada como excelente, indago
se a sua implantação foi feita às expensas da
empresa colonizadora ou se se contou com recur­
sos subidiários ou básicos, do Governo, nos seus
três níveis: federal, estadual e municipal?

O SR. ARIOSTO ARNA- Não recebemos um
centavo. Foi tudo feito com nossos recursos.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÚLLER ­
Finalmente, como gaúcho, eu queria tentar retifi­
car uma afirmação sua de que a grande escola

de agricultura é o Paraná Foram os gaúchos que
migraram em direção ao Sudoeste, levaram a sua
técnica, o seu capital e depois foram para o Mato
Grosso. Gostaria de perguntar se os colonos des­
ses três projetos, chegaram lá de mãos vazias,
apenas com a sua esperança e a técnica que
herdaram de seus antepassados europeus, ou
trouxeram o seu capital, as suas máquinas, seus
implementos agrícolas?

O SR. ARIOSTO ARIVA - Uma parte deles
trouxe capital, implementos agrícolas, mas todos
trouxeram a sua tradição. Aqueles que vieram sem
recursos conseguiram, através do trabalho meeiro
ou de arrendamento, prosperar em pouco tempo
e hoje são proprietários. Tanto que o nosso drama
lá é falta de gente, falta de mão-de-obra, porque
todos os meeiros se tornaram independentes,
passaram a comprar terra e na lavoura, onde ele
era meeiro, está faltando braço para o trabalho.
Mas temos uma grande colônia do Rio Grande
do Sul, colonos experimentados, mas a maioria
passou pelo norte do Paraná.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÚLLER ­
Queria agradecer a forma sincera com que res­
pondeu às minhas indagações e manifestar o meu
desejo pessoal e, certamente, desta Subcomissão
de conhecer esses projetos. Mas, também gosta­
ria de dizer, como intervenção final, que não é
só a iniciativaprivada que realiza empreendimen­
tos de êxito.Assim como, muito próximos desses
três projetos há Carlinda,que ao que parece cons­
titui fracasso, no meu Rio Grande do Sul há um
projeto oficial,Nova Ronda Alta,próximo à Fazen­
da Anoni, que devemos visitar, que constitui um
êxito absoluto. São 104 hectares de terra, onde,
tão-somente, vivem, muito bem, 15 famílias, o
que significauma média de 7 hectares por família.
O que me leva à conclusão final, se me permite,
de que é possível limitar a propriedade, desde
que ela seja bem aproveitada e tenha o apoio
oficial, em termos de crédito, preços mínimos,
rodovias, armazéns, silos, educação, enfim toda
infra-estrutura que um agricultor necessita para
produzir e transformar o País, quem sabe, até
a curto prazo, na entrada do novo século, no celei­
ro do mundo.

O SR. ARIOSTO ARNA - Gostaria de citar
que vejo nos horizontes...

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana)­
Só para haver uma gravação correta, no futuro,
gostaria de lembrar a V. Ex'" que acabamos de
ouvir as indagações do Deputado Amaury Müller
e agora terminamos de ouvir as respostas do Dr.
Aríosto,

O SR.ARI0STO ARNA- Vejoo entrosamento
entre Governo e iniciativa privada, o que é muito
benéficio para ajudar a resolver esses problemas.
De maneira que, acredito, sinceramente, através
de V. Ex'5 Constituintes, que têm a tarefa difícil
de elaborar este programa na nova Constituição,
um raciocínio em termos de Governo e iniciativa
privada, também fazendo a prestação de serviço
com a sua experiência, com a sua tradição para
nos ajudar na solução desse problema tão difícil
que é o da Reforma Agrária.

o SR. CONSTITUINTE JONAS PINHEIRO ­
(Fora do microfone.) - Excelentes milagres em
termos de fecundação, não tão longe da Alta flo­
resta, temos um Município chamado Juína que

tem hoje 9 mil famílias, que é feito por uma em­
presa do Governo do Estado de Mato Grosso,
chamada Codemat, que é um exemplo, hoje, de
colonização de Governo.

O SR. ARI0STO ARNA - A Codemat prestou
um grande serviço ao Estado; Juína, hoje, tem
um desenvolvimento fora de série, todos que para
lá foram prosperaram, a terra é muito boa. Mas,
lembro a V.Ex' que a terra foi vendida, o Estado
não deu aterra. De maneira que, acho que a terra
vendida tem outro valor. Tenho medo é do pater­
nalismo.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
É o mesmo caso do livro: livro dado ninguém
lê!

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Srs. membros da Subcomissão, há um problema
que temos que decidir: temos que ouvir, em dia
próximo, a Contag, e por proposta da Deputada
Irma Passoni, deveremos ouvir a CPD. Consulto
a V. Ex'" se concordam com essa proposta de
juntarmos, no mesmo dia, as duas exposições:
Contag, que já está marcada, e a CPD, que seria
inserida, caso o Plenário assim decida.

O SR. CONSTITUINTE PERCIVAL MUNIZ ­
Sr. Presidente, para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Concedo a palavra ao Deputado Percival Muniz.

O SR. CONSTITUINTE PERCNAL MUNIZ­
Sr. Presidente, sei que já estamos encerrando os
trabalhos e quero aqui...

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Não vamos encerrar agora porque ainda vou abrir
uma janela para o Assessor do Dr. Afiosto.

O SR. CONSTITUINTE PERCNAL MUNIZ ­
Mas eu gostaria de registrar, se ninguém obser­
vou, a importância deste final de sessão de hoje
presidida por um Deputado do Partido Comu­
nista, ouvindo um grande colonizador do País e
acompanhado de um democrata cristão, que é
o relator da Subcomissão. Essa é a prova da de­
mocracia, ímportênêía fundamental nesta Cons­
tituinte.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. RELATOR (Oswaldo Uma Filho) - Eu
me honro em ser um cristão democrata e não
um democrata cristão.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Sinto-me muito honrado em presidir esta Subco­
missão, mas na Itália a Deputada Luotti, que é
do Partido Comunista Italiano, preside o Parla­
mento italiano, onde há a sede do Vaticano e
onde também há um grande partido que se cha­
ma a Democracia Cristã.

O SR. CONSTITUINTE CARDOSOALVES­
Oxalá, também, um dia, V.Ex' presida a Câmara
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana)­
Obrigado ao Deputado Cardoso Alves.

Antes de encerrar nossos trabalhos de hoje,
o Assessor do Dr. Ariosto pediu-nos que lhe dés­
semos uma oportunidade a fim de colocar algu­
mas questões que, a seu ver, não foram bem
situadas.

O SR. LUDOVlCO ARNA- Reitero o convite
para que esta Subcomissão conheça a nossa re-
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gião. Eu gostaria de aproveitar a oportunidade
para externar minha postura com referência à po­
sição do meu amigo, Constituinte Osvaldo Sobri­
nho. Acho que hoje o País está passando por
uma situação onde deve ser levado em conta
o bom senso das coisas. Estamos passando por
momentos difíceis e o País precisa de todos. E
não querendo discordar de S. Ex', Dr. Osvaldo,
sem querer orientá-lo no seu ímpeto, mas para
dizer que o projeto Carlinda realmente tem defi­
ciências, há problemas. Mas lá, com todos os
problemas, o da centralização das decisões, o pro­
blema de recursos, os colonos, com esforço de
gigantes, fazem daquele projeto o que tem de
bom pelo próprio esforço. Temos que tomar o
cuidado de não generalizar para não errar.

Tenho aqui o meu amigo Canuto, que quando
saiu da escola de Piracicaba foi para Rondônia
e, onde, com esforço pessoal, sacrificando a sua
própria vida, trabalhou na região de colonização
do Incra assentando muitos colonos. Lembrar o
cuidado de que não devemos generalizar essa
conceituação e ouvir a todos para que possamos
chegar a um bom senso, chegar à uma forma
de assentamento, de colonização de Reforma
Agrária. Porque, se nós, na nossa geração, na
nossa época, na nossa fase de nova Constituição,
não tivermos a capacidade de resolvero problema
social da terra, poderemos assistir a uma convul­
são social.

Há mais de 20 anos atrás, papai, ao comprar
essas terras, nos reuniu dizendo: "Meufilho,preci­
samos dar uma destinação a essas terras, fazendo
colonização e continuando o trabalho. Não tenho
a ilusão de chegar ao ano 2000 e ser proprietário
de um milhão de hectares, temos que dar função
a essas terras, temos que colonizar, temos que
distribuir.E o nosso trabalho é, basicamente, uma
distribuição de riquezas". Essa visão que ele teve
na época, colonizando 600 mil hectares e onde
continuará a colonizar, deve ser de todo empre­
sário, de,todo proprietário. Conclamo a todos os
proprietários que tenham grandes glebas que fa­
çam o trabalho de colonização, de assentamento,
de dar destinação a essas terras. Dentro dessa
visão é que não podemos generalizar, muitas ve­
zes, esses conceitos. Entendo que, pelo prazo exí­
guo, não seria possível a V. Ex"" expor suas idéias
e que sei não são só essas, que ninguém fique
impressionado com essa pequena parte e dou
o testemunho de que Canuto, saindo da escola
foi para Rondônia, dedicando parte da sua vida,
procurando resolver o trabalho e o fluxo migra­
tório incontrolável que lá chegava.

Era o que tinha a expor, pedindo a Deus que
ilumine a todos para que cheguemos a uma fór­
mula conciliatória,a fim de que o Brasilnão passe
por uma experiência de conturbação social, e que
possamos continuar a desenvolver com uma paz
social e duradoura.

Muitoobrigado a todos.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Quero avisar a todos que amanhã, dia 30, às 9
horas, está convidado para depor, nesta Subco­
missão, o Dr.FlávioBrito.Amanhã, nossa reunião
começará exatamente às 9 horas.

O SR. CONSTIfUINTE AMAURY MÜLLER ­
Sr. Presidente, quero saber de V.Ex'se a proposta
da Deputada Irma Passoni, de realizarsimultanea­
mente a audiência da Contag e da CPD, foi apro­
vada por este Plenário?

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Segundo a manifestação do Plenário, não houve
nenhuma voz contrária. A Presidência, em virtude
disso, a considera aprovada,

O SR. CONSTIfUINTE~URY MÜLLER ­
Muito obrigado a V. Ex'

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) -;­
Gostaríamos, antes de encerrar, de agradecer à
presença do Dr. Ariosto e do seu Assessor, seu
filho, e, ao mesmo tempo, dizer que todos nós
estamos interessados em abrir novos horizontes
para este País.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) ­
Sr. Presidente, peço-lhe permissão para
pedir que V. Ex" não encerre a sessão sem que
examinemos o seguinte: Sr. Presidente, é uma
matéria relativa ao ordenamento dos nossos tra­
balhos e daí a importância. Na reunião do dia
23 próximo passado, submeti à Subcomissão um
roteiro nos termos regimentais e recordo que o
Sr. Presidente, Edison Lobão, colocou o roteiro
ao conhecimento da Subcomissão, distribuindo-o
e afirmando que esse roteiro seria submetido à
aprovação, ficando em suspenso, apenas, os dias
e horário que seriam posteriormente decididos
pela Presidência da Subcomissão. Todavia, isso
não ficou constando de ata e seria conveniente,
porque o Regimento manda especificar esse ro­
teiro.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Santana) ­
Peço ao Secretário que faça, na ata de hoje, a
retificação que o Deputado Relator,Oswaldo Lima
Filho, acaba de fazer a respeito do roteiro da Sub­
comissão.

Nossas últimas palavras são de agradecimento
ao Dr. Ariosto e seu assessor, seu filho, dizendo
a S. S' que o espírito empreendedor de S. S·
é o espírito empreendor do povo brasileiro.

Esperamos que esta Nação, que tem tanta terra,
faça realmente uma justiça social, impedindo que
as cidades se tomem excessivamente habitadas
por pessoas que são expulsas do campo e que
o País, por esse processo de migração forçada,
seja desestabilizado em sua função principal, que
é a agricultura.

Muito obrigado e fique certo de que a Subco­
missão examinará com muita boa vontade o con­
vite de V.S' Esperamos poder chegar até ao seu
empreendimento para ver de perto e, naturalmen­
te, observarmos melhor o que V. S' relatou nesta
tarde.

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a
presente reunião.

Muito obrigado a todos, e até amanhã às 9
horas.

Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 19 horas e 55
minutos.)

ATADA 10- REUNIÃO (ORDINÁRIA)

Aos trinta dias do mês de abril do ano de mil
novecentos e oitenta e sete, às nove horas e trinta
e cinco minutos, em sala do Anexo 11 do Senado
Federal, reuniu-se a Subcomissão da PolíticaAgrí­
cola e Fundiária e da Reforma Agrária,sob a Presi­
dência do Constituinte Edison Lobão e com a
presença dos seguintes Senhores Constituintes:
Irma Passoni, Benedicto Monteiro, Rachid Salda­
nha Derzi,Rosa Prata, Osvaldo Lima Filho, Mauro

Borges, Jorge Vianna,José Egreja, VictorFonta­
na, Assis Canuto, Amaury M1ler, Fernando Santa­
na, Jonas Pinheiro, Raquel Capiberibe, Ivo Mai­
nardi, VicenteBogo, Osvaldo Almeida, Ruy Nedel,
Jaime Paliarine IvoVanderlinde.Havendo número
regimental, o Senhor Presidente declarou inicia­
dos os trabalhos, pedindo aos Constituintes pre­
sentes fosse dada como lida a Ata da reunião
anterior, que foi aprovada. A seguir, deu-se início
ao Expediente com o Presidente convidando o
conferencista, Dr. FlávioBrito,Presidente da Con­
federação Nacional de Agricultura,para iniciarsua
exposição. O convidado solicitou à Mesa serem
também ouvidos dois de seus Diretores, Doutores
Fábio Salles Meirelles e Guilherme Pimentel. O
Presidente, ouvido o Plenário, concordou e ambos
tomaram seus lugares à Mesa. Usando o tempo
regimental, os expositores encerravam suas pala­
vras e puseram-se à disposição dos Constituintes
às indagações. Interpelam os conferencistas os
Constituintes: Assis Canuto, Saldanha Derzi, Be­
nedito Monteiro, Mauro Borges, Ruy Nedel, Irma
Passoni e Fernando Santana. Os expositores res­
pondem aos interpelantes. Às dez horas e vinte
minutos o Presidente informa compromisso ina­
diável e passa a Presidência ao Primeiro Vice-Pre­
sidente, Constituinte Rachid Saldanha Derzi, que
a assume e prossegue nos debates. O Presidente
dá a palavra ao Relator,Constituinte Osvaldo Lima
Filho, que tece considerações sobre os debates.
O orador interpelado, responde. Aparteia o Relator
o Constituinte Fernando Santana. O Presidente
interrompe por instantes os debates para comu­
nicar aos presentes o recebimento, através do
Constituinte Mauro Borges, de convite do Secre­
tário da Agricultura de Brasília,Dr. Leone Teixeira
de Vasconcelos, para que os Membros da Subco­
missão façam visita ao Primeiro Combinado
Agrourbano de Brasília, na Granja do Ipê, onde
já foram assentadas com famílias. O convite é
posto em votação plenária, sendo aceito e ficando
data e hora de visitapara decisão futura. Reinicia­
dos os debates, os Constituintes Osvaldo Almeida,
Amaury MIIer e Fernando Santana fazer suas con­
siderações sobre as palavras dos oradores e os
interpelam. Os expoentes respondem, agradecem
a oportunidade de exporem suas idéias na Subco­
missão e encerram suas palavras. O inteiro teor
dos trabalhos da reunião será publicado, após
tradução das notas taquígraficas e o competente
registro datilográfico,no Diárioda Assembléia Na­
cional Constituinte. Nada mais havendo a tratar,
o Senhor Presidente, agradecendo e enaltecendo
as presenças' dos conferencistas, deu por encer-
os Membros da Subcomissão para a próxima

reunião a realizar-se, ainda hoje, dia 30 de abril,
às 17:00 horas, para ouvir palestra do lIustrissimo
Senhor Presidente da Sociedade Rural Brasileira,
Dr. Flávio Telles de Menezes. E, para constar, eu,
Mauro Lopes de Sá, Secretário, lavrei a presente
Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada
pelo Presidente. - Constituinte Rachid Salda­
nha Derzi, Segundo-Vice-Presidente.

Anexo à ata da décima reunião (Ordinária)
da Subcomissão da PoliticaAgrícola e Fun­
diáriae da Reforma Agrária,realizada em 30
de abril de 1987, às 9:35 horas, integra do
apanhamento taquigráfico, com publicação
devidamente autorizada pelo Senhor Presi­
dente da Subcomissão, Constituinte Rachid
Saldanha Derzi.
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oSR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Havendo
número regimental, declaro aberta a reunião.

Srs. Constituintes, membros desta Subcomis­
são de Política Agrícola e Fundiária e Reforma
Agrária, esta reunião foi convocada para ouvir o
Presidente da Confederação Nacional da Agricul­
tura, Dr. Aávio Brito,a quem convido para tomar
assento à mesa, assim como aos Vice-Presidentes
Fábio de Salles Meirelese Guilherme Pimentel.

Tenho em mãos a ata da reunião anterior, cuja
leitura será dispensada se assim estiverem de
acordo os Srs. Membros desta Comissão. (Pausa)

(É aprovado o pedido de dispensa da Ieitu-
ra da ata.)

O Presidente da Confederação Nacional da Agri­
cultura, Dr. Flávio Brito, nos pede para dividir o
seu tempo, que é de vinte minutos, entre S. Ex'
e seus companheiros de Diretoria.S. Ex' fará uma
rápida exposição e, em seguida, passará a palavra
aos seus companheiros. Logo depois iniciaremos
a fase das perguntas e respostas que poderão
ser também dirigidas aos Vice-Presidentes e por
S. S'" igualmente respondidas. As indagações du­
rarão três minutos, bem como as respostas.

Concedo a palavra ao Sr. Flávio Brito.

O SR. FLÁVIO BRITO - Sr. Presidente Edison
Lobão, Sr. Relator Oswaldo Uma, Srs. Constituin­
tes, Srs. Jornalistas, Companheiros, é com muita
honra para nós, da Confederação Nacional da
Agricultura,comparecermos a esta Cormssâo pa­
ra darmos o nosso depoimento de que estamos
fazendo, pensando, apoiando o Governo, critican­
do-o quando necessário.

Sr. Presidente, como V. Ex'" sabem, o Brasil
tem dois ou três brasis dentro desta Nação.

Pediriapara que este documento, que está sen­
do distribuído aos Srs. Constituintes, membros
desta Comissão, ao Sr. Relator e aos demais inte­
ressados, companheiros, fazendeiros e outros,
fosse transcrito nos Anais desta Comissão.

Como disse e repito, o Brasil que tem brasis
dentro do Brasil,tomo a liberdade, Sr. Presidente,
de passar a palavra ao meu primeiro Vice-Pre­
sidente, Fábio de Salles Meireles,que é também
Presidente da Federação da Agriculturado Estado
de Soa e, a seguir, falará o meu Vice-Presidente,
Guilherme Pimentel.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Con­
cedo a palavra ao Dr. Fábio Meireles,10Vice-Pre­
sidente da Confederação Nacional de Agricultura.

O SR. FÁBIO DE SALLES MElRELES - Sr.
Presidente Edison Lobão, Sr. Relator Oswaldo U­
ma Filho,Srs. Constituintes, é com imensa satisfa­
ção e responsabilidade que nos dirigimos neste
momento à Comissão de Política Agricola, Fun­
diária e da Reforma Agráriada Assembléia Nacio­
nal Constituinte.

Levantamos alguns pontos que consideramos
fundamentais para análise e registros dos Anais
desta Comissão, a fim de que as soluções que
forem encontradas atendam realmente aos inte­
resses da economia agrícola e do próprio povo
brasileiro.

Gostaria,antes de colocar o nosso pensamento,
trazer aqui uma publicação de O Estado de S.
Paulo que diz:"INCRA ignora laudo e desapropria
fazenda". Quero firmar que a lei e o próprio Esta­
tuto da Terra, os próprios aspectos do Presidente
José Sarney, tudo isto tem afirmado, tem cansa-

grado de que uma empresa realmente produtiva
e que esteja enquadrada dentro das exigências
do próprio INCRA, de acordo com a Leide Refor­
ma Agrárianão pode ser desapropriada ou sequer
discutida na Comissão Agrária.Isto não foi respei­
tado pelo Superintendente do INCRA, de São Pau­
lo. Jogou na Comissão, foi desapropriada, fazen­
do a boa-fé, com a maior produtividade, talvez,
do Estado, violentando à própria lei. Queremos
mostrar à Comissão a importância dos aspectos
constitucionais, do fortalecimento do Judiciário,
sem o que ao invés de consolidarmos o processo
democrático iremos, sim, trazer um desserviço
ao País e, provavelmente, não alcançarmos a de
mocracia que todos almejamos.

Isto posto, Sr. Presidente, relato, agora, alguns
pontos que considero fundamentais: pontifica a
Igreja Católica Brasileira que a terra é um dom
de Deus, não há como negar. Não menos pacífico,
porém, é que a terra não produz o que deseja,
como se deseja e quando se deseja, sem investi­
mentos, sem insumos de toda ordem e sem traba­
lho. O investimento só se faz com o capital. E
nas palavras de Leão XIII "o trabalho acumulado
é a propriedade". Por igual, diz Leão XIII: "É o
produto do trabalho, é a poupança decorrente
do trabalho que gera a propriedade".

É curioso que a fome castiga exatamente as
regiões do mundo, Áfricae América Latina,onde
as populações são menos densas é há terras de
sobra. E a causa desta fome estaria no uso distor­
cido da terra ou seria uma decorrência do sistema
da propriedade fundiária? Estaria exatamente aí,
na fome e nas condições de vida de grande par­
cela dessas populações, a razão irrecusável para
a reforma agrária? Omite-se, todavia, o alto preço
e a extrema complexidade de uma agricultura
efetivamente produtiva e racional, apta a presidir
a exaustão do solo e, ao mesmo tempo, assegurar
a sua máxima fertilidadee o longo prazo de matu­
ração de uma empresa rural.

Se não bastasse tudo isso, Sr. Presidente, há
de se convir que até hoje este País não pensou
ainda sobre o zoneamente agrícola, força de defi­
nição da própria cultura a ser implantada. En­
quanto não se consuma a decepção, conviria re­
cordar aos sem-terra que inúmeros trabalhadores
rurais, formadores de café, parceleiros, meeiros,
construíram Maringá, Londrina, Dourados, e
vêem de promover Rondônia. Convém adverti-los
igualmente que os chamados "preços mínimos
de garantia" carecem de significação prática pela
indisponibilidade financeira, quanto mais dos co­
fres públicos.

E, aqui, Sr. Presidente, sentimos hoje um pro­
cesso de violência contra a economia agrícola,
se estabelece um preço mínimo, e o Governo
sequer tem recursos ou instrumentos adequados
para cumprir a compra desses produtos a preços
mínimos, deixando o atravessador destruir a eco­
nomia agrícola dos que já estão assentados. Por­
que suas safras de grãos, somadas as dos atuais
produtores, certamente serão bem maiores do
que as deste ano, que é da ordem de 65 milhões
de tonelada, para cuja colheita, até agora, ainda
não tivemos apoio financeiro do Poder Público;
para cuja estocagem a espera de preços justos
e remuneradores, a rede armazenadora é despro­
porcionalmente deficitária;para cujo escoamento,
se for o caso, não dispormos de transporte ade­
quado. Talvez não saibam também que os 9.7

milhões de dólares do Fundo Nacional de Desen­
voMmento, previstopara a armazenagem, perma­
nece na promessa. Aliás, não sabemos se tais
advertências devem ser dirigidas aos sem-terra,
aos que industriam o seu infortúnio ou ao poder
público, a quem cumpre promover uma reforma
agrária proporcional às verdadeiras possibilida­
des do País, evitando decepções, clamores e exa­
cerbação das convulsões com risco de desastre
global para a economia agrícola e para a produ­
ção nacional.

Não seria mais racional optar por um plano
de moldes e cronogramas exequíveis àquelas
possibilidades, como o preconizado por Tancredo
Neves, que dizia: "Iniciadopelo Nordeste, alimen­
tando justamente com os recursos decorrentes
da produção produtiva, a estrutura agrícola do
Centro-Sul preservado, pelo menos, durante um
ciclo nordestino". Hoje,se pretende fazer reforma
agrária nas terras produtivas, daqueles que têm
competência para produzir,esquecendo a grande
força disponível do Governo no que conceme às
suas próprias terras, que somam mais de 600
milhões de hectares.

Vale lembrar, ainda, a evidência demonstrada
pela prática de que a posse da terra não significa
necessariamente segurança de prosperidade e
bem-estar, assim como uma vida digna e prós­
pera no campo que jamais esteve ou estará condi­
cionada à posse da terra.

Dustrando a assertiva, Sr. Presidente, sintetiza­
remos a hístória de luemura, relatada no suple­
mento agrícola de O Estado de S. Paulo,edição
de 8 de abril de 1987, que diz o seguinte.

"Não possuindo sequer um palmo de terra
arrendou uma área abandonada e prague­
jada, apenas 10 alqueires, atrevendo-se a re­
cuperá-Ia, a partir de modesta meia-água,
pau-a-pique, cobertura de sapé, fogão de
barro, móveis de cachote; uma choupana li­
teralmente pobre, morada de um homem,
a um tempo paupérrimo e riquíssimo, ca­
rente de bens materiais e opulento de cora­
gem e de determinação, o qual, atualmente,
é um dos maiores produtores de frutas do
País, e não apenas de São Paulo. A partir
do arrendamento, evoluiu para grande pro­
prietário em vários Estados brasileiros."

Se não bastasse, outro exemplo, um atual pre­
feito municipal do interior paulista, ex-bóia-fria,
hoje é arrendatário e um dos grandes produtores
de milho do Estado, empregando centenas de
trabalhadores, todos satisfeitos com a situação,
a ponto de não dar ouvido a aliciadores com ou
sem batina.

Lembro, aqui, Sr. Presidente, a importância do
que ocorreu no próprio Estados Unidos, onde
a reforma agrária se deu em terras não cerrado
ou campo, como a nossa, mas eram verdadeiros
desertos na região do Mississipi, terras do gover­
no, onde a força do trabalho e a competência
dos desbravadores criaram a grande nação agrí­
cola. Hoje querem escolher as terras para a refor­
ma agrária exatamente onde estão produzindo
e onde estão empregando trabalhadores, princi­
palmente no Centro-Sul, como uma categoria for­
te, competente que senta à mesa e dialoga conos­
co seus próprios interesses.

A reforma agrária, conforme o já exposto, não
é um simples problema social, mas sim um com­
plexo de ordem social, econômica e organiza-



Julho de 1987 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Quinta-feira 16 73

cional. A reforma agrária, hoje pretendida atinge
unicamente as terras particulares, ficando de lado
as terras públicas, que são extensão de mais do
dobro das terras dos particulares.

Sr. Presidente, o tempo nos é escasso e não
nos permite evidentemente transmitir todo o nos­
so pensamento. Como sou um homem que res­
peito as leis,as normas e os Regimentos, e preten­
demos com obediência mostrar que neste País
é fundamental que se estabeleça realmente uma
justiça forte, competente, a fim de que os interes­
ses e a liberdade do povo sejam resguardados
em todas as suas nuanças e em todos seus cam­
pos e objetivos concluiria prometendo, se for do
seu interesse e desta Subcomissão, enviar um
trabalho amplo e pleno sobre o nosso pensa­
mento, precisamos ater-nos à nossa realidade,
libertarmo-nos da simples idéia de importação
de modelos alienígenas, pois todos eles signifi­
carão desastrosos, respeitar nossos princípios
constitucionais, fortalecer as nossas instituições
judiciárias, nossa índole tradicional, nossa histé­
rica comunhão ocidental.

Com esta conclusão, Sr. Presidente, afirmo que
não é por falta de produção neste País que possa­
mos ter distorções na alimentação do povo, mas,
muitas vezes, por falta de uma política distributiva
de renda adequada e por falta de estabelecer uma
política agrícola consistente, verdadeira e realista,
ç que, lamentavelmente, não ocorre nesta Nação.
E o agricultor a grande força e o propulsionador
dos resultados que estão aí de 65 milhões de
toneladas, e, hoje, não temos sequer sacaria para
colocar essa produção. Hoje temos preços míni­
mos estabelecidos e cumpridos, deixando o agri­
cultor à própria sorte. Faço aqui uma denúncia:
lamentavelmente, depois de gastarmos horas de
trabalho, recursos nacionais, recursos particula­
res, que são recursos nacionais, vamos perder
por falta de infra-estrutura e competência desta
Nação para dirigiruma políticaagrícola adequada
ao País, provavelmente, quatro a cinco milhões
de toneladas.(Palmas.)

o SR. PRESIDENTE(Edison Lobão) -ASub­
comissão ficará aguardando as contribuições que
serão enviadas pelo Dr, Fábio de Salles Meireles,
por escrito, que serão examinadas por todos os
membros deste órgão.

Concedo a palavra ao Dr,Guilherme Pimentel,
por cinco minutos.

O SR. GUILHERME PIMENTEL - Exrrr' Sr.
Presidente desta Comissão, Constituinte Edison
Lobão, Exm" Sr. Relator,Oswaldo Lima Filho,Srs.
Constituintes, meus senhores, dada a exigüidade
de tempo, vou limitar-me a abordar alguns tópicos
ligeiramente.

A classe patronal rural nunca foi contrária à
reforma agrária. Tendo participado da elaboração
do anteprojeto de lei do Estatuto da Terra que,
com pequenos ajustamentos, dispondo de recur­
sos financeiros adicionais, é o instrumento indica­
do para dinamizar o processo reformista tão dese­
jado. Fazemos restrições, sim, ao que o MIRAD
pretende fazer com a implantação do I Plano Na­
cional de Reforma Agrária, fugindo do texto da
Leina4.504, de 30 de novembro de 1964. Referido
Plano fere a Constituição Federal vigente em vá­
rios artigos e parágrafos, mediante atos feitos ao
arrepio de uma lei ordinária que só poderia ser
modificada por outra lei do Congresso Nacional.

Como todos são iguais perante a lei, preceito
fundamental de qualquer Constituição, vemos,
nos casos das desapropriações rurais, com paga­
mento de até vinte anos com títulos da dívida
agrária, um ato discriminatório,quando o mesmo
procedimento para as áreas urbanas só pode ser
feito mediante indenização em dinheiro.

O plano procura invadiras atribuições do Poder
Judiciário quando pretende proceder avaliação
com imediata posse, sem exame prévio do Poder
Judiciário. Criou uma nova figura dos assenta­
mentos em detrimento da unidade familiar. Criou
uma nova figura instituindoa exploração coopera­
tivista-condominal da agricultura, despreza a co­
molização pública ou particular, que tanto contri­
buiu para implantação e expansão da fronteira
agrícola do País. O êxodo rural é mais uma conse­
qüência do modelo de desenvolvimento domi­
nante, que é o industrial, com a concentração
da população nos perímetros urbanos, iniciada
na década de 50, dinamizada a partir de 64.

Com o crescimento do parque industrial e con­
seqüente desenvolvimento, iniciou-se no País o
esvaziamento dos campos, cujo trabalhador se
via atraído pela melhor oferta de remuneração,
fato esse que ainda continua ocorrendo. Saíram
os mais jovens, os mais capazes, ficando grande
massa de idosos e de menor qualificação profis­
sional. A implantação desse modelo deu-se con­
seqüentemente da necessidade de o govemo ex­
portar mais, fortalecendo seu balanço de paga­
mentos. Ao lado disso criaram condições para
uma agricultura de exportação, geradora de divi­
sas, em detrimento da produção de alimentos
para o mercado intemo. Vê-se daí que as crises
no abastecimento resultaram das decisões toma­
das pelo Poder Público, não podendo ser impu­
tadas à classe rural, e suas consequênclas não
podem ser apresentadas como justificativaspara
penalizá-Ias.

As grandes concentrações geográficas das re­
giões Sudeste e Sul foram e continuam sendo
induzidas pelo poder político centralizador, con­
templando preferecialmente o setor industrial. As
estatísticas comprovam isso. Com uma área geo­
gráfica de aproximadamente 8,5 milhões de quilô­
metros quadrados, temos 375 mil quilômetros
quadrados, isto é, 4,4% do território nacional em
áreas urbanas, ocupando 80,5% da população,
vale dizer, 68%; e uma densidade demográfica
de 214,6 habitantes no meio urbano, em contra­
partida para 4,7 habitantes no meio rural.

O Poder Público tem a sua imposição para as­
sentar 1 milhão e 400 mil famílias em quatro
anos, que necessitam de 43 milhões de hectares
de terras, segundo o IPlano Nacional de Reforma
Agrária,aproximadamente, 400 milhões de terras
públicas férteis contínuas, com boa parte das
obras de infra-estrutura implementadas. Mesmo
assim, a preferência do plano é pelas terras parti­
culares, atingindo o direito de cidadania do expro­
priado, pois visa não lhe dar a justa indenização.
Dada a magnitude do problema, considerando
de vitalimportância a criação do Conselho Nacio­
nal da ReformaAgrária,com participação paritária
do Governo, empregadores e trabalhadores da
agricultura, a quem competirá a elaboração, apro­
vação e acompanhamento desse Plano.

Das exposições feitas conclui-se que essas dis­
torções da estrutura fundiária, na sua grande
maioria, podem ser corrigidas via tributação-ITR,

penalizando as propriedades que, de fato, não
atendam a sua função social, devendo-se dar
oportunidade aos que não puderem tomá-Ias pro­
dutivas por falta de recursos financeiros.

Sr. Presidente, eram estas as minhas conside­
rações.

Muitoobrigado a V.EX'"
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Peço

a V. S" que encaminhe o seu documento - se
não o tiver lido na íntegra - para conhecimento
desta Subcomissão.

Concedo a palavra à nobre Constituinte Irma
Passoni.

A SR" CONSTITUINTE IRMA PASSONI - Sr.
Presidente, é muito difícil formular perguntas se
os argumentos não foram expostos completa­
mente. Tivemos três exposições que foram inter­
rompidas. Sinto-me incapaz de formular alguma
questão, porque o trabalho dos expositores não
foram lidos na íntegra. Portanto, toma-se difícil
indagar os Srs. Expositores, visto que só recebe­
mos a documentação agora. Então, solicito de
V. Ex", Sr. Presidente, que me inscreva na fase
final do debate, quando, então, exporei o meu
ponto de vista.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Esta
Presidência defere a solicitação de V. Ex"

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Assis
Canuto.

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANUTO - Sr.
Presidente, Srs. Conferencistas, chegamos quan­
do a palestra já estava em andamento.

Gostaríamos de formular uma indagação à
Confederação Nacional da Agricultura e à Socie­
dade Brasileira da Agricultura. Qual o posiciona­
mento dessas duas entidades representativas da
classe dos produtores rurais com relação aos as­
pectos filosóficos da Reforma Agrária? Temos,
aqui, nesta Subcomissão, recebidos em audiên­
cias vários segmentos de estudiosos dos proble­
mas da reforma agrária no Brasil. Poderíamos
inclusive falar das opiniões que têm sido consig­
nadas perante esta Subcomissão. Elas, depen­
dendo da origem do segmento representativo,
têm opiniões com grande impregnação de aspec­
tos filosóficos da reforma agrária, da qual divergi­
mos, em parte, porque entendemos que o proble­
ma da reforma agrária não pode ser, de maneira
nenhuma, desvinculado do problema de política
agrícola eficiente.

Entendemos que é necessário uma reordena­
ção do aspecto fundiário do País, porque da ma­
neira como se constituiu a propriedade agrícola
no Brasil, naturalmente aue em decorrência da
falta de uma política agrí~ola de médio e longo
prazos, esta agregação possibilitou a concentra­
ção de propriedades. O capital, muitas vezes, tem
presidido esta concentração da propriedade. Não
condeno, de maneira nenhuma, a participação
do capital, que me leva a entender que a concen­
tração da propriedade no Brasil se deve muito
mais à falta de garantia, de uma salvaguarda para
o agricultor, para o pequeno e o médio, e não
em decorrência da pressão do capital, do que
pela falta de uma política agrícola objetiva que
a transforme numa atividade produtiva e econô­
mica.

Então, a nossa indagação se relaciona a esse
aspecto. Por que os representantes dos setores
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patronais, dos setores da propriedade pensam no
confronto do aspecto filosófico, real e possível
da reforma agrária? Essas entidades entendem
que é necessário um reordenamento da proprie­
dade fundiária no Pais? De que maneira ele será
feito?

O SR. GUILHERME PIMENTEL - Sr. Consti­
tuinte Assis Canuto, queríamos apenas, para o
seu conhecimento, declarar que está, ao nosso
lado esquerdo, o Presidente da Confederação Na­
cional da Agricultura e, ao nosso lado direito, o
Vice-Presidente, que pertence à Federação da
Agricultura do Estado do Espírito Santo e nós,
que somos o primeiro Vice-Presidente da Confe­
deração Nacional da Agricultura e Presidente da
Federação daAgriculturado Estado de São Paulo.
Não está presente conosco nenhuma entidade
civil.

Por outro lado, queremos afirmar que o seu
pensamento identifica-se com o da Confederação
Nacional da Agricultura. Não se pode pensar em
qualquer processo reformista, principalemnte, no
caso da agricultura, sem pensar na existência de
uma política agrícola. E isto é próprio do Estatuto
daTerra. Isto está na primeira lei de reforma agrá­
ria. E, lamentavelmente, há de convir-se que nun­
ca existiu neste País uma política agrícola consis­
tente e realista. Haja vista que o pr6prio Governo
tem desrespeitado as suas próprias leis. Senão
vejamos.

Há um ano tínhamos um decreto-Iei que deter­
minava o pagamento à vista da produção agrícola,
e o Governo, na colheita, na hora de adquirir a
safra, mudou aquele diploma legal pagando com
o prazo de 120 dias, destruindo o processo econô­
mico da agropecuária, destruindo a vida do pró­
prio trabalhador que vive da rentabilidade do pro­
cesso produtivo. Esta é evidentemente uma de­
monstração do regime capitalista que existe no
Brasil - porque realmente a nossa democracia
pode ser admitida como uma democracia neoca­
pitalista, porque o processo social está inserido
na formação de cada brasileiro, e tem sido respei­
tado.

Daí a confirmar-se o seguinte: estabelece-se
as prioridades corretas para se fazer um assenta­
mento adequado e não se faça um assentamento
em cima do setor produtivo, haja vista o resultado
de 65 milhões de toneladas de grãos, vamos per­
der 4 a 5 milhões de toneladas. um crime contra
a Nação, contra os interesses de cada cidadão
deste Pais. Isto todos sabemos, não são palavras
ditas ao léu, mas são realidades que ai se encon­
tram.

Agora, como estabelecer uma reforma agrária
sem se estabeleceras linhas mestras da condução
da economia agrícola? O próprio "Globo Rural"
recentemente, Sr. Constituinte, apresentou os bra­
sis iguais assentados. É uma calamidade aquilo
que foimostrado pela televisão a todo povo brasi­
leiro, brasileiros, como nós, ali assentados, sem
uma assistência adequada e, principalmente, sem
ter sido analisados, sem ter sido feitos o zonea­
mento agrícola e a vocação da terra. Há um ponto
mais avançado desse assentado que afirmou o
seguinte: "Não, eu estou, plantando várias cultu­
ras para saber qual é a que realmente vai ter
produtividade".

Então, por essas razões, quero afirmar o seguin­
te: sem política agrícola, sem definir regras claras
no jogo, e sem os Governos municipais, estaduais

e o federal, colocarem as suas terras disponíveis
para a reforma agrária, constitui um erro, porque
estão invadindo as terras daqueles que estão pro­
duzindo, principalmente, no Centro-Sul, desestru­
turando o setor produtivo com graves conseqüên­
cias para a população brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Con­
cedo a palavra ao Sr. Guilherme Pimentel.

O SR. GUILHERME PIMENTEL - Sr. Consti­
tuinte, V. Ex" falou em concentração de proprie­
dade. Tenho ouvido com muita frequência no
Brasil. Na verdade, se formos analisar os dados
oficiaisque existem, que estão publicados, do IN­
CRA, não estamos tendo essa concentração. No
último dado levantado em 1978 tínhamos 3 mi­
lhões 600 e poucas mil propriedades. Hoje temos
mais de 4 milhões e 800 mil propriedades no
Brasil. Tenho aqui uma relação só daquelas pro­
priedades que contribuem para a CNA. Total:
4.495.000. Mas além dessas, temos aquelas que
pertencem única e exclusivamente à CONTAG.
Então, está-se usando um argumento de concen­
tração, quando, na verdade, isso não está aconte­
cendo. Está havendo um desmembramento, e
este está sendo feito por força da colonização,
tributação, etc.

O SR. CONSill{llNTE ASSIS CANUTO - Sr.
Presidente, não queremos polemizar em tomo do
tema "concentração de propriedade", embora es­
ta seja uma realidade. O que S. S' disse não inva­
lida esta tese. Poder-se-ia dizer que houve frag­
mentação da propriedade. E houve. Agora, preci­
samos verificar se houve redução ou ampliação
do m6dulo. Com o Proálcool houve uma concen­
tração de propriedade. No Estado do Paraná está
havendo um processo de concentração de pro­
priedade, em função da falta de apoio ao pequeno
produtor daquele Estado, que está, em função
do valor, vendendo suas terras. Como o Brasil
é constituído de vários brasis, não quero tirar a
razão do ilustre conferencista, mas há concen­
tração de propriedade.

O SR. GUILHERME PIMENTEL - Vou respon­
der rapidamente, Sr. Presidente. A questão dos
módulos, Sr. Cosntituinte, tem uma explicação.
Tínhamos o módulo rural,que foimodificado pelo
módulo fiscal. O módulo fiscal contratou total­
mente a questão do conceito de tamanho. Talvez,
o que esteja acontecendo no Brasil é o seguinte:
quando existiu o módulo rural, a concentração,
o latifúndio era uma. Agora, com o módulo fiscal,
que é o módulo necessário para manter uma fa­
mílianaquela cultura predominante no município,
isso ai modificou muito. Vamos exemplificar. V.
Ex" poderá ser produtor, digamos, de hortigran­
jeiros no Estado do Paraná, o seu módulo para
isso seria de dois hectares, uma hipótese e a maio­
ria teria essa atividade. Se eu tivesse do lado uma
produção de pecuária de corte, minha proprie­
dade iria entrar num módulo fiscal. Foi isso que
aconteceu em questão de módulo.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Con­
cedo a palavra ao nobre Vice-Presidente desta
Comissão, Constituinte Rachid Saldanha Derzi.

O SR. CONST!T{llNTE RACHID SALDANHA
DERZI - Em primeiro lugar, quero lamentar que
esta subcomissão tenha convocado inúmeras au­
toridades para que aqui viessem, com os seus
depoimentos, esclarecer-nos e contribuir para

que possamos ter um projeto de reforma agrária
que realmente possa servirao Brasil,e às 10 horas
e 30 minutos não houvesse a presença maçiça
de Srs. Constituintes. Apenas registrei a presença
de dois ou três Constituintes. Fica, portanto, con­
signado o meu protesto.

Mas desejo interpelar o Dr. Fábio Salles Meire­
les. Há uma tendência de certos Constituintes em
limitara extensão da área da propriedade agrícola
em 2.500 a 1.500 hectares, ao passo que os mais
generosos vão até 6 mil hectares. Ora, a meu
ver, constitui um dos maiores absurdos que possa
existirnum Pais de economia rural como o nosso,
querer limitar a propriedade daqueles que real­
mente querem produzir e trabalhar pelo desenvol­
vimento da nossa Pátria.

Ora, V. S' citou um exemplo da Fazenda ltama­
rati,lá no MatoGrosso do Sul. Essa fazenda estava
totalmente abandonada há muitos anos, Aí surge
um jovem paulista, um homem empreendedor,
empresário e adquire 50 mil hectares dessa fazen­
da, que era de uma multinacional. Essa fazenda,
hoje, dispõe de um jardim agrícola de 47 mil
hectares. Ele é o maior proprietário de soja do
mundo, isoladamente. É uma organização que
é um exemplo para o mundo. O Brasil recebe
a visita de agricultores de muitos países do mun­
do, especialmente dos Estados Unidos, para ver
o que se está fazendo ali. E uma fazenda tão
bem organizada que dispõe de 15 mil hectares
de terras irrigadas. Possui trezentas máquinas co­
mo tratores, colheitadeiras e plantadeiras. Possui
armazéns para estocar toda a produção, cons­
truídos por ele. É um empreendimento de capital
privado. O Governo não investiu nada naquela
propriedade. Ele está desenvolvendo pesquisas
em convênio com a Universidade de Viçosa, bem
como com universidades americanas. Intercam­
bia informações e idéias com técnicos, que estão
aplicando seus conhecimentos ali.Esses técnicos
estão levando mais conhecimento do que trazen­
do, posso afirmar a V.S'

Então, como vamos limitar essa propriedade
a cinco mil hectares? Nem o Governo faria o que
está sendo feito por iniciativaparticular de Olacir
de Morais, na Fazenda ltamarati, nem o Governo
tem capacidade e competência para fazê-lo. E
não faria. Ele não está ganhando dinheiro; ele
tem tido prejuízona agricultura. Mas é um homem
que tem amor à terra; ele tira recursos das suas
outras companhias para empregar ali. Tem, no
Norte de Mato Grosso três propriedades com in­
centivos da Sudam, É um projeto realmente
exemplar. Foi o primeiro que cumpriu todas as
exigências da Sudam, o que se refere aos incen­
tivos fiscais. E agora adquiriu 100 mil hectares
lá no Município de Chapada dos Guimarães para
desenvolver um projeto agrícola, como o da Fa­
zenda Itamarati, de Ponta Porão Antes de instalar,
de completar a sua organização, já tem lá a indus­
trialização da soja. Naturalmente essa indústria
não foi feita no Estado de Mato Grosso do Sul,
onde ele tem seu maior empreendimento; foi feito
em Mato Grosso por causa do incentivo fiscal
que tem; paga menos impostos, tem maiores fi­
nanciamentos a longo prazo, o que não tem no
Mato Grosso do Sul.

Eu conheço na Rússia vários "kolkozes", as
fazendas coletivas. Nenhum deles pode compa­
rar-se com a organização da Fazenda ltamarati,
que tem 47 ou 50 mil hectares de agricultura'
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é um jardim que merecia ser visitado por esta
Subcomissão. Então, eu pergunto a V. S': a limita­
ção da propriedade irá trazer benefíciopara a zona
rural, para a agricultura, para a pecuária, para
o desenvoMmento agrícola do Brasil,ou será um
entrave, um desastre, a desgraça desta Nação?
Será lícito limitarmos a propriedade, impedindo
o trabalho daqueles que são capazes, que têm
amor ao Brasil,deixando de produzirpara a Pátria?
Esta é a minha pergunta.

O SR. FÁBIO DE SALLES MEIRELES - Eu
me sinto honrado pela sua argüição. Responden­
do eu perguntaria: qual é a razão dessa limitação?
Quais são as razões? Quais são os critérios a
serem adotados? Nós entendemos que este pro­
cedimento gera extamente a grande expectativa
aos trabalhadores que pretendem ser assentados.
Nós temos que ter consciência do mundo moder­
no,do avanço da ciência,da tecnologia que temos
nos dias de hoje, e nenhum trabalhador rural que
eu conheço está interessado em ser assentado
nas terras para colher arroz e feijãopara alimentar
sua família; ele tem uma outra visão do mundo
contemporâneo. Então esse processo de assenta­
mento não pode ser um processo social de ali­
mentação de um povo, mais de esperança de
um processo de desenvolvimento. A individua­
lidade,num regime democrático, tem que ser res­
guardada. O valordo homem não pode ser limita­
do, principalmente aqueles que têm sempre a
intenção de ser pioneiros e desenvolver sua ativi­
dade. É claro que há algumas distorções, mas
o Governo tem meios de corrigi-Ias.

V. Ex' abordou o aspecto da cana-de-açúcar,
que é importante, o Proálcool; nada disso trouxe
prejuízoà economia nacional, pelo contrário, for­
taleceu. Talvez uma pequena distorção exista,
mas o Govemo tem instrumentos para corrigi-Ia.
São as contas que deveriam ser anualmente ofe­
recidas, de acordo com a lei, aos fornecedores,
e isso não tem ocorrido; tem gerado distorções,
porque as usinas acabam avançando no processo
de produção dos fornecedores. Mas existem
meios para corrigir essa distorção: seria um pro­
cesso de democratização do campo produtivo,
mas nunca cercear a área produtiva.

Nós vimos, no "Globo Rural", um trabalhador
dizendo duas coisas: aqui está comigo um traba­
lhador eventual que me ajuda; depois eu o ajudo;
às vezes ele trabalha como bóia-friapara um outro
setor para buscar recursos, e nós queremos inclu­
sive amanhã ampliar as nossas áreas. Então não
se limita a força de trabalho, principalmente no
regime democrático, haja vista que a própria Rús­
sia, que V. Ex' mencionou, já está aceitando agora
a participação do lucro àqueles que estão assenta­
dos. A própria China passou a democratizar a
sua agricultura, dando parte da renda, de lucro
de acordo com a produtividade.Por que nós, que
temos grandes áreas de terras disponíveisna mão
do próprio Governo,agora mutilamos o setor pro­
dutivo,que vai dar segurança ao setor econômico
nacional, principalemente às áreas de trabalho?
Eu comungo com o pensamento de V.Ex' e afir­
mo que realmente o Sr. Olacir de Morais é um
exemplo de competência e amor a esta terra.

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZI - Eu não condeno formalmente todos
que estão pensando em limitarárea, porque real­
mente há abusos. Mas é a exceção. No Brasil

há propriedades, e a isso se referiuo nosso relator,
com 1.500.000, 2.000.000, 4.000.000 hectares.
Há uma madeireira com 4 milhões de hectares;
muitas delas são multinacionais. Isso é um absur­
do. Tem que se achar uma maneira para coibir
esse abuso. São terras quase que totalmente inex­
ploradas. Um dos meios que nós temos será a
taxação progressiva dos impostos para essas
grandes áreas. Mashaveremos, com a inteligência
do nosso relator, de encontrar uma forma de coi­
bir esses abusos, que é exceção, não é a regra.
Eu vi recentemente nos países do leste europeu,
nos países comunistas, a evolução deles, já admi­
tindo lucro, modernizando a sua vida, inclusive
a sua tecnologia. Eles já estão com fazendas de
até 40 mil hectares, dando a entender que só
é produtiva, só é rentável a grande extensão rural.
Na sua exploração coletiva já há fazendas de 40
mil hectares. Nós temos que nos mirar também
no exemplo deles, que também cometeram erros.
Até hoje a Rússia não pôde produzir os cereais,
os grãos de que necessita para o seu consumo
nas terras fabulosas da Ucrânia, pela desorga­
nização, pela má condução das fazendas coleti­
vas. Talvezessas fazendas grandes, com interesse
de cada um atendido, com a forma que estejam
encontrando. Esta Subcomissão composta de
homens inteligentes haverá de encontrar uma
maneira de se fazer uma reforma agrária que real­
mente venha a atender o agricultor que não tem
terra, proporcionando o desenvolvimento e o pro­
gresso ao nosso País.Era isso que nós desejamos
dizer.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Benedicto
Monteiro.

O SR.CONSTITUINTE BENEDICTO MONTEI­
RO-Sr. Presidente, Sr. Relator,a reforma agrária
tem sido discutida apenas sob o ponto de vista
biológico e abstrato. Infelizmente para o Brasil,
infelizmentepara nós, estudiosos da matéria, ela
tem sido discutida apenas sob esse ângulo. Eu
acho que ela precisa ser discutida mais profunda­
mente e mais objetivamente. É um absurdo falar
em reforma agrária no Brasil, porque nós não
temos só três brasis, nós temos milhares de brasis
em relação à reforma agrária. A reforma agrária
tem que ser não regional, mas microrregional,
e às vezes até municipal. E isso infelizmente o
Estatuto da Terra não facilita. Eu quis dar este
exemplo para mostrar que infelizmente as pales­
tras dos Senhores não facilitam isso, porque nós
deveríamos ter, por exemplo, que discutir a polí­
tica agrícola- a quase totalidade do pensamento
dos Senhores foi a respeito da política agrícola
- e a políticaagrária que é outra coisa completa­
mente diferente.

Em relação à política agrícola, eu acho que
os Senhores têm razão em muitas coisas. Nós,
infelizmente, tivemos neste Pais até hoje uma polí­
tica agrícola concentradora e exportadora, e por
isso mesmo é profundamente distorcida em rela­
ção aos problemas regionais e nacionais. Elaprivi­
legia a exportação, e às vezes privilegia a expor­
tação em função de transações intemacionais na­
quele momento. Aagricultura não pode estar afei­
ta nem sujeita a esse tipo de política; ela tem
que ter uma política geral, global, para o País,
para cada Região,para cada Estado. E isso, infeliz­
mente, não acontece. O que os Senhores disse-

ram a respeito da política agrícola, eu endosso
perfeitamente. Acho que está errada toda essa
situação do Governo em privilegiar os bancos.
Nós até hoje somos uma república de banqueiros.
Todo mundo paga as dificuldades deste País,me­
nos os banqueiros. Na pior das situações, os ban­
queiros sempre encontram um jeitinho para ga­
nhar mais. E o resultado está aí nos jornais. O
Bradesco tem um lucro maior do que o Banco
do Brasil. Que absurdo! Ainda tem mais: o pior
disso é que o Bradesco hoje é proprietário rural.
O Bradesco é latifundiário lá no meu Estado, o
Pará. O Bamerindus é latifundiário lá no Estado
do Pará. É muito importante que se veja os dois
lados da politica agrícola que está sendo execu­
tada: a política agrícola concentradora e exporta­
dora, e a que pretende fazer reforma agrária. Eu
queria apenas ressalvar, aqui no documento do
expositor Flávio Brito, o problema do Estatuto
da Terra. Por que o Estatuto da Terra foi feito?
O Estatuto da Terra foifeitoem função da preocu­
pação do Marechal Castello Branco, que foi um
homem que avançou na reforma agrária. Naquele
momento a Constituição só fazia á desapropria­
ção com dinheiro e com depósito prévio na Justi­
ça. E ele facilitou através da emenda constitu­
cional,permitindo que essa desapropriação fosse
feita e paga com título da dívida agrária, para
formar o famoso fundo que até hoje não foi feito.
Vejambem: está aqui no documento apresentado
pelo Dr. Aávio Brito,em que diz o seguinte: "Im­
pulsionar o programa de reforma agrária integral,
a fim de substituir o regime de latifúndiose mini­
fúndios por um sistema justo de propriedade".

Como poderemos impulsionar uma reforma
agrária, e substituir o regime de latifúndioe mini­
fúndio, sem fazer a desapropriação e a concen­
tração? Não tem sentido. Por que está aconte­
cendo isto? Muita gente no Brasil ainda não se
debruçou no Estatuto da Terra para verificarque
é um instituto jurídico altamente ambíguo; basta
ler o primeiro artigo para ver que está totalmente
desatualizado. Os senhores falaram em módulo
rural. O que é um módulo rural ou um módulo
fiscal? É uma coisa arbitrária. Baseado em quê,
eles fizeram o módulo rural e o módulo fiscal
para este País? Qual é a estrutura que o lncra
tem para poder estabelecer estas comparações,
para estabelecer que o município tal precisa de
tantos hectares? Qual é o objetivo?Pode dizer-se
que esse módulo rural foi importado da Itália.
Mas o que nós temos aqui, em relação ao Incra,
para estabelecer o módulo rural? É algo comple­
tamente arbitrário.Eu concordo com isso. Agora,
é evidente que nós temos que estabelecer condi­
ções para a exeqüibilidade dessa reforma.

Em relação ao problema da desapropriação,
diz o órgão executor da reforma agrária: "Em
tais casos, vem sucumbindo em todas as suas
ações para estabelecer o preço justo". Não sei
de onde V. EX' retirou essas informações. Ainfor­
mação que eu tenho do Supremo Tribunal, é de
que todos os projetos de reforma agrária encami­
nhados a esse órgão foram decididos favoravel­
mente a esse plano de reforma agrária. Eu não
sei de onde foi tirado isso. Eu gostaria de saber
de onde tiraram essa informação. Eu estou preo­
cupado com isso. Eu acho que o problema é
da falta de definição sobre o que é propriedade
familiar. No nosso código não consta. O próprio

I Estatuto também se omite, e deixa a Justiça ím-
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possibilitada de julgar de acordo com o problema
agrário. Até hoje todos os processos estão sendo
julgados de acordo com o Código Civil, que é
uma concepção completamente diferente da con­
cepção agrária do Estatuto da Terra. Eu sei que
o Supremo Tribunal Federal ainda não decidiu
contra nenhum projeto de reforma agrária em
última instância. Pode ser que alguns juizes te­
nham decidido de outra maneira. Mas o Supremo
Tribunal Federal, em todos os processos que che­
garam lá, decidiu favoravelmente ao plano. Eis
aí um impasse existente no atual processo. Acho
que é um impasse essa questão de a Justiça estar
desconexa com a concepção do plano. Como
é um impasse a política agrícola não estar definida
para os grandes proprietários, para os médios
proprietários; e para os pequenos nem se fala,
isso não existe.

Queria apenas, ao encerrar, dizer o seguinte:
com este documento em relação à política agrí­
cola, de que os Senhores falaram, eu concordo
plenamente. Nós não podemos deixar de falar
nas exceções. O Ministro Delfim Netto quando
estava justificando a sua política econômica dizia
sempre, com um certo desprezo, que no Brasil
existem 30 milhões de pobres absolutos. E hoje
jásão 40 milhões de brasileiros em pobreza abso­
luta. Isso aqui não é demagogia, não é poesia,
porque eu, pessoalmente, verifiquei em milhares
de situações neste País que esse pessoal não tem
nada, absolutamente nada! Eles não têm casa
para morar, não têm o que comer e, sobretudo,
aquilo que mais prejudica a nossa agricultura,
aquilo que mais prejudica a reforma agrária: não
tem o mínimo conhecimento daquilo que devem
fazer da terra. Mas não são só esses pobres abso­
lutos. A grande maioria dos pequenos e médios
produtores não sabem o que fazer da terra; sabem
plantar milho, feijão, mandioca, e nada mais. E
isto é que realmente entrava não só a nossa agri­
cultura mas, sobretudo, a reforma agrária.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Faço
um apelo aos nobres Constituintes para que se
atenham, dentro das possibilidades, aos três mi­
nutos. Vamos fazer o possível para nos ater aos
três minutos; o interpelado tem três minutos tam­
bém para a resposta. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Sr. Guilherme Pimentel.

O SR. GUILHERME PIMENTEL- A primeira
indagação que V.Ex- lançou para nós: como nós
vamos fazer uma revisão fundiária sem atacar o
latifúndio, desapropriando-o? Eu diria o seguinte:
se o Estatuto da Terra tivesse cumprido o preceito
do ITR desde a época do seu cadastramento,
hoje nós não teríamos esses latifúndios de quatro
milhões de hectares de terra no Brasil. Não há
possibilidade de se resistir com essas áreas, por­
que o imposto é progressivo. Agora, o que ocorre?
Eque essas áreas estão nas mãos dos poderosos,
e o imposto não é cobrado. Esta é que é a verdade.
Então, eu diria que o ITR pode realmente dar
a solução para esses grandes latifúndios, que nós
também achamos que precisam ser desmem­
brados. V.Ex" falou nc Jão executor que vem
sucumbindo. É bem VI dade que não há nenhu­
ma jurisprudência fírmeda a nível nacional do Trí­
bunal Federal, mas nós já temos vários atos se­
cundários, paralelos ao Estatuto da Terra que já
estão comprometendo o texto legal da lei básica
que é o Estatuto.

Quando dizemos que vem sucumbindo, é que
já estão num processo de agonia, nós já entramos
num processo de agonia, quer dizer, não morreu
ainda, mas está sucumbindo, está morrendo de­
vagar.

V.Ex- falou, por exemplo, no módulo rural. O
módulo rural, nós nunca defendemos que está
certo ou que está errado, mas ele obedeceu a
um parâmetro que seria, evidentemente, de aten­
der a uma família e que correspondesse a quatro
salários mínimos mensais, ou seja, uma família,
mulher e homem, mais duas forças de trabalho
suplementar. Esse foi o espírito do módulo rural,
que foimodificado pelo módulo fiscal,que contra­
riou totalmente isso.

Quanto à pobreza absoluta, se nós hoje fizer­
mos, Sr. Constituinte, uma comparação entre a
força empregadora total do Brasil, a população
ativa de cinqüenta e três milhões, hoje - deve
ser um pouco mais ou um pouco menos - e
a população rural ativa de onze milhões e cem,
V.Ex"vai ver que o grande percentual da pobreza
absoluta está assentada na periferia das metró­
poles, não sei se egressa do campo ou expulsa.

Eu cheguei a dizer aqui há pouco que o modelo
de desenvolvimento é concentrador, ele é catali­
zador, mas não é a culpa nossa. Quando o Gover­
no lançou o programa PROÁLCOOL, quando o
Governo lançou o seu programa de soja, o seu
programa de trigo, automaticamente exigiu uma
agricultura mencanizada, e ela libera a mão-de­
obra. Então, ela é que foi a responsável. Não so­
mos nós. Nós estamos seguindo um ritual que
está sendo determinado por uma política gover­
namental. Esse que é o problema. Estas seriam,
realmente, as respostas àquilo que V.Ex"nos inda­
gou.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Muito
obrigado a V.S·

Com a palavra o nobre Constituinte Mauro Bor­
ges.

O SR. CONSmUlNTE MAURO BORGES ­
Sr. Presidente, Srs. Conferencistas, tem-se falado
muito aqui sobre a generalidade da reforma agrá­
ria, a sua filosofia e sobre quase todos os ângulos.
Mas pouco se tem falado da forma como fazê-Ia,
a sua execução, o seu assentamento e esse é
um lado muito importante que precisaria ser dis­
cutido aqui.

Mais ou menos, acredito que estejamos de
acordo que não pode haver reforma agrária, polí­
tica fundiária separada da política agrícola; elas
são irmãs siamesas, elas têm que ficar juntas;
é impossível separá-Ias. A questão é o Governo
fazer uma opção pela agricultura, pela reforma
agrária. Fazendo isso, ele está evidentemente fa­
zendo a opção pela política agrícola, porque não
pode haver política agrícola sem que o governo
dê prioridade. É uma questão lógica. Isso é abso­
lutamente essencial. É ilusão pensar que se pode
fazer reforma agrária ou política agrícola com essa
desatenção toda do Governo, essa bagunça ­
perdoem-me o termo - essa desorganização que
anda por aí, a elevação da produção nacional
a esse nível excepcional. Há cerca de oito anos
nós estávamos entre cinqüenta e cinqüenta e pou­
cos milhões de toneladas, e agora demos um
avanço, isso realmente decorrendo de uma série
de fatores, inclusive de certas aberturas do Plano
Cruzado I que facilitaram inicialmente na época
do plantio, porém, não agora na época da colheita

nem na época do pagamento de quem tomou
emprestado.

De qualquer forma, isso já foi falado aqui. Nós
estamos praticando agora, hoje, talvez amanhã,
os maiores erros, fazendo importações absoluta­
mente desaconselháveis, intempestivas, mal fei­
tas, provavelmente cheia de negociatas, como a
importação de arroz, de carne, de leite, de milho,
de tudo isso. Os navios estão chegando aí e não
se sabe o que fazer com eles. Uma desordem
total! O Ministério da Agricultura diz que não tem
culpa de nada, que isso não e com ele, a agri­
cultura não é com o Ministério e este tirar o corpo
fora, e diz não ter responsabilidade. Ninguém é
responsável por nada! É essa vergonheira que
está aí;o Brasil tomando leite que a Justiça manda
retirar do mercado porque é ofensivo à saúde.
Nem o pessoal de BIAFRA quis esse leite, e nós
vamos tomá-lo. Uma série de situações horríveis
que mostra a desvinculação do Ministério, o seu
alheamento, a sua omissão, no mínimo a omissão
com relação a tudo.

Vamos voltar àquílo que me leva a usar da pala­
vra; a questão de como fazer o assentamento.
O homem tem características de mudar. O ho­
mem é um animal gregário, não gosta de viver
isolado, não se realiza socialmente vivendo isola­
do; ele tem que viver em grupos, é um animal
gregário. Os índios, mesmo aqueles que estão
num período mas atrasado - não vou falar nos
maias, nos astecas, não vou falar nos incas ­
vou falar do nosso índio ainda no período neolí­
tico, atrasado, mora agrupado, mora em aldeias.
Não se vê populações de índios esparramadas
por aí; vivem em aldeias, porque é muito mais
fácilviver.Então, esse é um princípio fundamental
do assentamento: morar agrupado, porque isso
favorece realmente a questão do acesso às como­
didades essenciais da vida moderna como a luz
elétrica, água, saúde, educação, o convivio social
em si. O que leva muitas vezes o homem a mudar
com a sua família, se arrancar, vender as terras
por qualquer preço, não é apenas o problema
econômico. Este influi, evidentemente, mas é
também esse lado social. Os filhos crescem, as
moças querem casar-se, os rapazes querem tam­
bém, todos querem ter um convívio social, e mo­
rando isolados, quando ele grita e ninguém res­
ponde, ele é um homem isolado, precisam então
morar juntos. Centralizar para viver é descentra­
lizar para trabalhar. É o caso então que se vê
hoje. E não estou falando nenhuma novidade;
não só países socialistas, mas capitalistas. Israel
é um grande'modelo disso, porque é um país'
socialista, embora democrático, e usa largamente
esses tipos de organizações. Isso é fundamental
para que o homem tenha esse acesso às comodi­
dades essenciais. E, naturalmente, as suas áreas
não são socializadas. Podem ser, se fosse o caso
do kibutz. Eu não estou pregando o kibutz. O
kibutz*, sim, é muito bonito, mas é preciso uma
formação política, religiosa, uma série de coisas
que seriam praticamente inviáveis aqui no Brasil.
Refiro-me a morar junto, mas cada um tem o
seu trabalho separado, tem a sua área, tem o
peso e a medida do produto do seu trabalho e
recebe em função disso. É evidente que isso en­
gendra a necessidade de cooperativas.

O SR. RElATOR (Oswaldo Lima Filho) - Per­
mite-me V.Ex' um aparte?
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o SR. CONSTITU[NTE MAURO BORGES ­
Pois não!

O SR. RELATOR(Oswaldo Uma Filho) -Acho
que é muito oportuno, no momento em que V.
Ex" coloca com muita propriedade a necessidade
da habitação em agrovilas ou em aldeias como
necessidade humana, relembrar o admirável tra­
balho que V.Ex" realizou no seu período de gover­
no em Goiás e que teria resolvido grandes proble­
mas agrários se tivesse sido [evado avante.

O SR. CONSTITU[NTE MAURO BORGES ­
Muito obrigado. Tentei, realmente, fazer isso em
agrovilas ou em uniões, em aldeias, como neces­
sidade humana, em que não pode ser esquecida
a reforma agrária, o admirável trabalho que V.
Ex" inaugurou no seu período de governo em
Goiás, e que teria resolvido grandes problemas
agrários se tivesse sido levado avante. Muito obri­
gado. Eu tentei, realmente, fazer isso, mas, com
a revolução de 64 eu me afastei do governo...

O SR. CONSTITU[NTE RACH[D SALDANHA
DERZ[- Foi afastado.

O SR. CONSTITU[NTE MAURO BORGES ­
Fui afastado, realmente, mas não houve condi­
ções de prosseguir. A idéia realmente era belís­
sima e eu a usei muito. Eu não quis fazer apenas
um novo modelo agrário, mas eu quis fazer tam­
bém um levantamento de vida numa região muito
atrasada chamada Corredor da Miséria. E eu pro­
curei fazer o mais difícilpossível, em vez de criar
facilidades, fui colonizar também áreas longín­
quas, onde teria que fazer uma infra-estrutura.

Éevidente que em qualquer tipo de colonização
tem que ter infra-estrutura, mas é preciso pensar
nessa infra-estrutura local, porque hoje o pequeno
proprietário absolutamente não vive do trabalho
da renda das suas mãos. Ele tem que ter máqui­
nas para mexer com a terra, tem que plantar às
vezes com equipamentos, tem que limpar com
equipamentos, tem que colher com equipamen­
tos. Um homem pobre, pequeno, evidentemente
não pode fazer isso. É claro que a cooperativa
se impõe como uma necessidade absoluta. Pe­
quenas propriedades não são suficientes para ga­
rantir que cada um possa ter uma colhedeira ou
um trator. É preciso uma grande propriedade,
uma média propriedade. Mas no caso da coope­
rativa ela representa financeiramente uma respon­
sabilidade como se fosse o somatório de todas
essas pequenas responsabilidades dos associa­
dos. Portanto, é uma coisa de absoluta necessi­
dade. Moram reunidas cem a duzentas familias,
mas não pode ser uma coisa muito grande senão
os lotes ficam muito distantes. E preciso que se
vá a pé, ou vá de bicicleta, de carroça, mas dentro
de um deslocamento máximo de meia hora. Não
deve ser além disso, a não ser em condições
especiais.

O homem fora do lote urbano é uma figura
nova, ele não é rural nem é urbano, ele é rurbano.
É uma nova visão social. Ele mora numa casa,
num lote dele, um lote de mil metros quadrados,
onde ele tem as suas galinhas, se quiser, tem
a criação de coelhos, tem a sua hortinha para
consumo próprio. E tem um lote de chuva, não
o irrigado, um lote normal onde ele planta confor­
me a finalidade do assentamento. Se for grão,
ele planta grão, se for um hortas por exemplo,
uma organização dessas perto de uma grande
cidade, para a necessidade do consumo, ele tem

que ser hortifrutigranjeiros. Então, ele tem um
certo número de hectares, mas é preciso que
tenha também uma área para todo o tempo, uma
área irrigada. Um hectare, dois hectares jé é muito
para uma familia.

É muito difícil uma familia de cinco pessoas
trabalhando todas juntas, num período de entres­
safras, dar conta de mais e um hectare irrigado,
a não ser que ele alugue o trabalho dos outros.
E isso fere o principio de cooperativismo. O coo­
perativismo deve-se fazer com o esforço próprio,
o esforço da familia e passando a usar mão-de­
obra paga, já destoa um pouco da filosofia do
cooperativismo. Portanto, parece-me que isso é
absolutamente essencial à realização econômica,
social, politica dos homens. Sem isso, mesmo
com algum sucesso econômico, elel não quer
ficar mais no campo, quer ir para a cidade.

Agora, um conjunto de agrovilas pode gerar
um combinado agrourbano quer dizer, uma cida­
de maior onde se concentram os meios de cons­
trução de um certo número de agrovilas. Então,
a agroindústria desliga da própria região de pro­
dução, e isso é muito importante para o Pais,
para evitar a concentração nas grandes cidades.
Há uma descentralização e se a agricultura, hoje,
moderna, hão dá muito emprego, a agroindústria
dá. E isso ajuda a frear o êxodo rural. É uma
coisa realmente importante.

Era ísso que eu queria dizer. Não quero me
estender muito. Apresentei uma proposta consti­
tucional sobre isto. Hoje trouxe da parte do Secre­
tário da Agricultura do Distrito Federal, entregan­
do ao Constituinte Edison Lobão um convite para
a Subcomissão visitar aqui uma experiência de
assentamento nesse nlvel de agrovila, e combi­
nados agrourbanos. A Subcomissão está convi­
dada a ir lá discutir, de perto, e é um modelo
que pode ser uma vitrine. Brasilia é a capital do
nosso País, todo mundo vem aqui e pode ir lá
ver um dos modelos. Não é uma solução. Muito
obrigado.

O SR. PRES[DENTE (Edison Lobão) - Tem
a palavra o Dr. Fábio de Salles Meireles

O SR. FÁBIODE SALLES MEIRELES- Sena­
dor Mauro Borges, sinto-me hoje com o meu
pensamento voltado ao passado, quando tive o
privilégio de recebê-lo numa exposição agrícola
e pecuária em Franca, ainda quando governador
de Goiás.

A sua exposição, a sua fala não há necessidade
de qualquer resposta ou qualquer colocação, por­
que V.Ex' analisou aspectos fundamentais e apre­
sentou pontos que permitem corrigir distorções.

Mas nós ousaríamos, neste momento, aãrrnar,
primeiro, que o [NCRA está apenas fazendo o
assentamento. Ele está, como sempre pensou o
Dr. Guilherme, que o lNCRAestá resolvendo pro­
blemas domiciliares do assentado. Esta é uma
realidade. Não tem o apoio técnico, logístico, se­
quer tem pensado na vida social deste assentado,
sequer tem pensado em estruturar realmente uma
coletividade de homens que se transformam de
trabalhadores, amanhã agricultores, e depois de.
amanhã em empresários. E isso não se pode real­
mente realizar sem primeiro o lNCRA cumprir o
que a lei determina: o recadastramento nacional
que há mais de cinco anos ele faz. Por isso é
que os dados estatísticos, até as questões de acu­
mulações diárias não têm uma verdade, por falta

exatamente do cumprimento de uma norma legal,
de uma exigência legal.

Por outro lado é fundamental - e sabe V. Ex"
e já me apercebi de àqueles que falaram antes
de V. Ex", todos os homens conhecedores do as­
sunto da agropecuária pelas suas próprias argüi­
ções e exposições. Daí aflrmar o Constituinte Ra­
chid Saldanha Derzi que nós, da agricultura, e
me permite o Constttuínte Flávio Brito, saímos
daqui convictos e confiantes em que, o que esta
Subcomissão propuser à Constituinte só virá ao
encontro dos interesses maiores dos agricultores
nacionais.

Mas sem analisarmos com profundidade o zo­
neamento agrícola para sabermos inclusive não
só a qualidade do assentado, mas principalmente
aquilo que ele tem de pronto, aquilo que ele co­
nhece de logo, para poder assentar adequada­
mente, nós vamos frustrar esse trabalhador.

O zoneamento agrícola é ponto fundamental
e vital.Agora, o Governo não pode nunca querer
resolver um problema social, que é necessário
que se resolva, e criar uma desesperança a este
homem sem voltar a ele o processo de uma verda­
deira revolução cultural. Porque, sem dar a ele
não apenas aquele conhecimento necessário,
mas conseguir reconhecer nesse homem, qual
é a sua vocação - porque quando se procura
a vocação da terra tem que procurar também
a vocação do homem que vai trabalhar, como
em qualquer outra atividade social, econômica
e até política.

Por tudo isso, Constitunte Mauro Borges, per­
mita-me, mais uma vez o Constituinte Presidente
desta Subcomissão que, neste momento, conduz
a Subcomissão Agrária, cumprimentá-lo e afirmar
a nossa tranquilidade pelo que já ouvimos nesta
Subcomissão.

O SR. PRES[DENTE (Edison Lobão) - Muito
obrigado a V.Ex'

Tem a palavra o nobre Constituinte Ruy NedeJ.
O SR. CONSTITUINTERUYNEDEL - Sr. Pre­

sidente, Srs. Conferencistas, Sr" e Srs. Consti­
tuintes, a questão da propriedade da terra ao lon­
go da História do Brasil, tem sido algo anacrônico
dos mais variados tipos de aquisição da terra.

Tivemos o processo das capitanias do Reino,
as doações de sesmarias que ainda hoje tem refle­
xos muito grandes na posse da terra, a aquisição
por incentivos fiscais. Nós ouvimos há pouco refe­
rências à Companhia Mate de Laranjeira; posso
dizer que, há cem anos, a Companhia Mate de
Laranjeira detinha um latifúndio de 450 mil hecta­
res de terra e, tendo a Argentina como dona, ironi­
camente, tinha um ministro como sócio.

Sabemos que também na aquisição da terra
houve a aquisição cartorial pura e simples. Sabe­
mos que houve a de incentivos fiscais e está ha­
vendo e tem ocorrido, inclusive, para empresas
multinacionais que vieram aqui para o desenvol­
vimento tecnológico, especialmente o automo­
bilístico e aqueles gigantes latifúndios com incen­
tivos fiscais.

Temos também os que adquiriram a terra num
preço extremamente vil sabendo ou não, de um
investimento do Poder Público que é feito com
o imposto de todo o povo e tendo uma grande
Valorização e podendo se iniciar, efetivamente, o
processo produtivo.

Sabemos que existe o de aquisição pura e sim­
ples no mercado de compra e venda, os mais
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variados. Efetivamente precisamos ordenar essa
questão e para isso existe uma Assembléia Nacio­
nal Constituinte, existe esta Subcomissão especifi­
camente para isso.

Ouvimos as conferências, as mais variadas, e
dos setores os mais variados. Todas competentes,
todas formadas por pessoas ilustres que defen­
dem a terra, defendem o pequeno proprietário,
o setor público e V.Ex"" também.

Dentro desse panorama rápido, vem a pergun­
ta: como V. Ex'" conceituam e qual a diferença
entre uma e outra, qual, enfim, a conceituação
de colonização e o conceito de reforma agrária?

O SR. GUILHERME PIMENTEL - Compreen­
do que a reforma agrária tem como um dos instru­
mentos para fazê-Ia colonização, seja ela parti­
cular ou pública.

Desde que essa colonização venha bem estru­
turada com um programa que atenda, não só
o aspecto fundiário, mas que também contemple
os aspectos dos meios para produzir.

Acho que a colonização tem funcionado no
Brasil. Temos exemplos muito frisantes: no meu
Estado, por exemplo, o Espírito Santo; no Rio
Grande do Sul; no Paraná; São Paulo e em várias
outras áreas do Brasil, ela tem funcionado, como
também funciona em algumas áreas da Bacia
Amazônia e do Centro-Oeste. Temos coloniza­
ções até espontâneas que foram forçadas como
nocaso de meu Estado, o Espírito Santo, quando
tivemos os dois processos erradicatérios de café,
em 61, 63, 65 e 67 em que fomos obrigados
a desempregar por uma política desacertada do
Governo Federal, erradicando uma lavoura de ca­
fé.

Tivemos o desemprego de 60 mil famílias no
Estado do Espírito Santo. E essas famílias saíram
a procura de Rondônia; do Acre; do Maranhão
e hoje são bons proprietários. A colonização tem
que ser considerada também uma das alternativas
para uma reforma agrária.

Entendo que, dessa forma, chegaremos lá. Es­
se é o pensamento da nossa classe.

O SR. FÁBIODE SALLES MElRELES- Ape­
nas para completar, Sr. Presidente.

Afirmaríamos que a colonização gera custos
menores, inclusive para o próprio Governo. En­
quanto que a política reformista simples de assen­
tamento, gera custos maiores para o Governo
e responsabilidades também muito maiores.

A colonização no Brasil se deu e teve êxito,
inclusive o processo de desenvoMmento ocorreu,
porque havia ponto de segurança na colonização.
Vejamos o caso do café. Ele é que segurava o
processo de avanço e de necessidade, de desen­
volvimento do trabalhador, do meeiro, do par­
ceiro, naquele período.

As culturas intercaladas eram p.atícarnente de
resultados para o trabalhador, o que gerava uma
segurança, lucros e dava a ele expectativas de
progresso.

Com a modificação da estrutura política, princi­
palmente do estatuto do trabalhador rural, que
gerou uma desconfiança entre as partes e foi,
aí, provavelmente um dos pontos em que se deu
início ao processo migratório. Este aspecto é fim­
damental ser fixado hoje, para a análise futura.

A colonização, inclusive com o envoMmento
dos setores da iniciativa privada, e aqui já como
o nobre Constituinte Mauro Borges já declarou,

é importante que se analise os aspectos, o assen­
tamento de forma regional e até municipal, por
causa das peculiaridades não só das terras, mas
também do homem que ali está. Sem comun­
garmos essas posições possivelmente teríamos
maiores distorções. Mas, concordo com o Dr,Gui­
lherme quando afirma que os dois processos são
válidos, dentro de um procedimento justo e corre­
to, isto é, que não se abandone o homem após
o seu assentamento.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Tem
a palavra o nobre Constituinte José Egreja.

O SR. CONSmUlNTE JOSÉ EGREJA - Sr.
Presidente, Sr. Relator e Srs. Conferencistas:

Aqui já tivemos perguntas muito felizes, muito
objetivas, filosóficas, inclusive sobre a reforma
agrária, sobre política agrícola.

Permito-me, por isso mesmo, para variar um
pouco o debate, já que fui frustrado em algumas
perguntas que já foram feitas. Foi passada uma
visão prática, uma visão pouco política, do assun­
to da reforma agrária e política agrícola. Não nos
esqueçamos que esta Subcomissão terá que cui­
dar dos dois assuntos.

Evidentemente, pelos debates aqui verificados,
pelo relacionamento com os demais componen­
tes desta Subcomissão, já entendo que havere­
mos de fazer um projeto de reforma agrária, ou
pelo menos, a expectativa Constitucional de um
projeto de reforma agrária com um consenso,
com serenidade e com objetividade.

Estou repetindo as palavras do Dr, Fábio Meire­
les ditas há pouco, de forma diferente.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Tem
a palavra o Sr. Fábio de Salles Meireles.

O SR. FÁBIO DE SALLES MEIRELES - Sr.
Presidente e Srs. Constituintes:

Disse outro dia na Tribuna, fazendo a minha
modesta estréia, aqui, na Câmara que se fala mui­
to de reforma agrária e que se fala muito pouco
de política agrícola, neste País. Fala-se em refor­
ma agrária advogando o aumento da produtivi­
dade, o aumento ria produção. E a solução de
um problema social que realmente existe e por
isso mesmo acabei de dizer que haveremos de
fazer a reforma agrária serena e objetivamente.

Sr. Presidente, se queremos realmente atender
àqueles aspectos mais urgentes deste País, se
queremos evitar que a fome continue ainda a
ter a sua marca sobre muitos brasileiros, teremos
que nos ater pelo menos com mais ênfase ao
problema da produção agrícola eda produtivi­
dade agrícola, como um primeiro passo, para que
comecemos a resolver o problema social deste
País, ou aquela parte do problema social que se
quer atender com a reforma agrária.

E eu advogava naquela tribuna que o Governo,
isto é Executivo e Legislativo, pudessem juntos,
imediatamente após este trabalho Constitucional,
elaborar junto com as Associações de Classes,
com os produtores e com os trabalhadores rurais
de todo o País, através das suas organizações,
uma política plurianual agrícola que garantisse
ao Governo, a certeza da produção; e, ao produtor,
a certeza de uma comercialização serena, e razoa­
velmente lucrativa, que os agricultores do Brasil,
todos eles, estão acostumados a ganhar num ano
e a perder em dois anos. E não será a avidez
dessa classe, que não existe, que seria empecilho
para conseguirmos esse desiderato.

Portanto, Sr. Presidente, o que vimos nessa últi­
ma safra que estamos colhendo agora? Que em
resposta a um apelo do próprio Governo, pressio­
nado pela perspectiva de uma falta de alimentos
em época eleitoral, fez um dramático apelo à la­
voura neste País, criando as condições de finan­
ciamento necessários para que se aumentasse,
de forma enfática, a produção neste País. E colhe­
mos apenas por esses dois motivos, sem nenhu­
ma outra perspectiva, ao longo do tempo, apenas
no imediatismo de uma safra, a maior produção
agricola de todos os tempos neste País.

Estamos agora vivendo a desgraça de o Gover­
no fugir completamente da sua responsabilidade,
de acudir o produtor, sustentando os mercados,
para que no ano que vem pudéssemos ter a repe­
tição dessa safra. E deixando o produtor à mercê
de um mercado que, pela própria natureza econô­
mica de um regime capitalista, arrebenta sempre
do lado do mais fraco, como não poderia deixar
de ser.

Vemos, hoje, os produtores de arroz, não saben­
do o que fazer com a sua produção; vemos o
próprio café não tendo a mínima perspectiva ain­
da, tendo em vista que os fatores climáticos pre­
nunciam uma grande safra de café, na próxima
colheita, a partir dos próximos meses; vemos uma
produção de milho com o preço oficial de 120
e tantos cruzados sendo comercializada a 60, 70,
80 cruzados a saca no interior vemos uma produ­
ção amendoim que foi uma produção frustrada
por uma chuva na hora da colheita e não tendo
o preço necessário de sustentação também.

Assim, Sr. Presidente, não querendo me esten­
der demais nesse assunto do produto, todos nós
sabemos das vicissitudes do produtor na hora
presente. E isso o que é? É a falta dessa política
agrícola plurianual.

É preciso que haja uma segurança para o pro­
dutor e para o governo, o que significa a segu­
rança da população brasileira. E é isso o que
falta neste País em primeiro lugar.

Vemos a CPT, e outros órgãos políticos não
abrirem a boca para falar uma só palavra sobre
a 'política agrícola, mas vemos todos os dias nas
manchetes de jornais de todo este País, fazerem
apologia de uma reforma agrária como se ela
fosse a varinha-de-condão que fosse resolver te­
dos os problemas brasileiros.

Porque isso é ideologismo político eleitoral íme­
diatista e mais nada. Acho que todos, nós, aqui,
e também aqueles que se situam à direita e à

, esquerda da gama política deste País, temos que
ter a serenidade, a objetividade - que pela ter­
ceira vez apelo hoje - para resolver este assunto
de uma forma realmente positiva, de uma forma
real eque deixemos de lado as demagogias; dei­
xemos de lado os interesses pessoais eleitoreiros,
ou partidário-eleitoreiro ou ideológico-eleitoreiro,
e partamos para a realidade daquilo que interessa
ao povo brasileiro.

Quero citar - para encerrar - que em 1927,
o meu pai saiu do sul de Minas, abandonando
a família, os amigos, porque aquilo que pretendia
ter feito lá e não conseguiu, saiu sem um tostão
no bolso; foi para a Média Sorocabana, no Estado
de São Paulo, onde adquiriu depois de um ano,
sem um tostão ainda, dez alqueires de terra e
que só pode pagar em 1937, dado o resultado
da crise de 29/30 e que todo mundo sabe que
existiu.
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Eritão, quando vejo hoje, a afoiteza de assenta­
mentos feitos à loucura, para não dizer diferente,
e vejo que nada se faz para que essas coisas
entrem num eixo razoável - e espero que esta
Subcomissão faça isto -, eu me entristeço, mas
ao mesmo tempo reajo e venho aqui para dizer
estas coisas.

E solicito aos Srs. Conferencistas que ouvindo
essas minhas considerações, sobre elas se mani­
festem, porque o meu ponto de vista é um, o
dos senhores podem ser diferentes e nós estamos
aqui para ouvi-los. Muito obrigado.

o SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZI- Constituinte José Egreja, conhecemos
o seu estimado pai, um homem do trabalho e
um defensor intransigente da classe politica. Mui­
tas vezes não comungamos dos mesmos aspec­
tos partidários mas respeitamos o seu passado
e sabemos que é realmente um defensor de uma
agricultura sadia e efetiva para o Brasil.

Lembraríamos primeiro que nas suas coloca­
ções não existe dúvida nenhuma ou qualquer
ponto que possa divergir dos nossos pensamen­
tos.

Todavia há de se lembrar que hoje existe uma
preocupação de vários segmentos do País com
relação à distribuição de terras e sabemos que
na realidade a terra representa apenas 10% de
qualquer investimento para assentamento. Aliás,
por falar na palavra assentamento ela não existe
dentro dos aspectos da legislação vigente, quer
dizer, é uma outra expressão criada, uma figura
nova.

Por outro lado há de se lembrar que é milvezes
preferível não plantar, para quando chegar a hora
da colheita, não se ter como receber essa produ­
ção; perdê-Ia, porque isso é realmente um desser­
viço no que conceme à posição econômica do
País.

O próprio Estados Unidos adota uma política
no sentido de que quando os seus armazéns estão
lotados, quando o mercado internacional está em
baixa, eles pagam ao produtor para não produzir
com uma influência decisiva nas próprias Bolsas
de mercadoria do mundo todo, reagindo ao pro­
cesso produtivo.

Ou o Brasil se conscientiza de toda a realidade
que ele tem em mãos e cria realmente uma estru­
tura agrária competente, e leve o trabalhador para
ser um partícipe do processo de desenvolvimento
e não apenas um homem domiciliado na terra,
sem esperança, porque esse virá abandoná-lo,
não temos dúvida, principalmente pelo mundo
da informática de hoje e pelos veículos de comu­
nicação que temos.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Muito
obrigado.

Concedo a palavra a nobre Constituinte Irma
Passoni.

A SR' CONSTITUINTE IRMA PASSONI - Sr.
Presidente, Srs. Conferencistas:

Gostaria de deixar bem claro aqui que é bom
que fiquemos até a semana que vem. Estamos
falando em empresário rural, estamos falando em
produtor rural e não estamos falando, na verdade,
do trabalhador rural.

Fiz uma choradeira, mais ou menos geral, por
parte do empresário rural, etc., vindo aqui através
de suas várias entidades e uma colocação de que

o empresário industrial, esvaziou, condenou uma
colocação com respeito ao empresário rural.

Gostaria de saber o seguinte: Quais são as con­
tradições que os Srs. realmente têm? Quais as
contradições do empresário industrial e do em­
presário rural? Quais são as grandes diferenças?

Existem três entidades, a meu ver, o CNA Há
quanto tempo ela existe? Ela defende uma política
agrícola que está vinculada coma Cooperativa
Agrícola de Cotia, por exemplo. Ela interferiu ou
não na politica agrícola? Foi casua, efeito, produto
ou não? Qual a relação entre a CRB e a OCB?
Quais são as grandes diferenças entre os Senho­
res? Onde está a briga? Ou não tem? O quê,
realmente, pensam da Reforma Agrária? Quais
são as grandes diferenças entre a Confederação
Nacional de Agricultura, a Sociedade Rural Brasi­
leira e a Organização Cooperativa Brasileira? Se
os Srs. fossem, hoje, poder de governo - e na
verdade eu acho que os Srs. são - qual o plano
de reforma agrária que os Srs. teriam agora? Já?
Qual o plano de reforma agrícola? Qual a política
agrícola que os Srs. teriam e que introduziriam
imediatamente no sistema, hoje? Depois que os
Srs, falarem, de que as desapropriações têm de
ser por valor justo e em dinheiro.

Os Srs. devem conhecer muito mais do que
eu. Os Srs. proprietários omissos têm grandes
áreas inaproveitáveis. Será que o Incra, o Minis­
tério, coloca que a desapropriação é com indeni­
zação? Então é uma visão que não dá prejuízo
à pessoa. Agora, eu também quero saber se ape­
sar desse exato valor, justamente pelas razões co­
locadas pelo Constituinte Rosa Prata, em que mui­
tas vezes, qual for a forma de adquirir essas terras,
como foram adquiridas e se, na verdade, esse
proprietário omisso, ele está sendo premiado.
Nunca produziu, não trabalhou, esse empresário
rural.

Vamos fazer uma diferença: eu conheço pes­
soas que foram levadas para as grandes áreas
de colonização.

Tenho experiência pessoal familiar, não minha
mas de pessoas que foram para essas áreas; estão
lá num abandono total, porque prometeram mun­
dos e fundos; claro que aí eles abriram estradas;
agora não há nenhuma conservação, nem sequer
cascalho, as pessoas conseguem, nessas áreas
de colonização nem, transportar seus produtos.
Eles não têm as estradas finalizadas, não têm
uma infra-estrutura de comércio, não têm nada
e são planos de colonização, agora em vigor de­
fendidas por quem vem aqui.

Quero saber, afinal de contas, quantos projetos
de colonização efetivamente valeram? Eu sei que
os Srs. trazem muitos instrumentos de publicação
do que os Srs. fazem e lamentavelmente as grava­
ções não são igualmente para todo mundo. Gos­
taria de saber realmente essas questões, porque
eu acho que estamos partindo para os finalmente
de, se ouvir aqui várias entidades e a linguagem
parece que fica igual. Mas quero ver na práíica
como fica a reforma agrária e a política agrícola,
porque os incentivos fiscais, eu sei, tenho plena
certeza de que o trabalhador rural não os recebeu.
Não estou falando aqui do pequeno propríetário
e do pequeno agricultor; estou falando aqui do
grande empresário, aquele que não produziu,
aquele que deixou a terra nua, aquele que deixou
a terra sem produção. A propriedade tem de ter
uma obrigação social, e esse é o princípio que

defendemos; a obrigação social tem de ter ime­
diatamente a sua indenização, tem que ser pro­
porcionai ao seu investimento. Se não investiu
nada, como irá pagar? Acho que isso tem de
ser colocado muito claro.

O SR. FÁBIODE SALLESMElRELES- Cons­
tituinte Irma Passoni, em primeiro lugar permita
dizer nosso pensamento sobre as lágrimas, sobre
o choro, que nos parece leva muito mais ao senti­
mento, do que ao rancor, ao ódio, exprimidos
muitas vezes nas exposições. Eu consultaria, ain­
da, V. Ex' se a pergunta sobre a colonização é
a colonização do govemo ou a colonização dos
particulares?

A SR' CONSmUlNTE IRMA PASSONI- Dos
empresários, dos particulares.

O SR. FÁBIO DE SALLES MElRELES - Eu
daria apenas um grande exemplo: o de Londrina,
de outras cidades do Paraná, a colonização do
Norte do Paraná feita pelos empresários. Por isso
afirmamos aqui, ainda há pouco, sobre a impor­
tância do processo de colonização que está interli­
gada entre a ação do Governo com a iniciativa
privada. Nós sabemos, inclusive, a colonização
do Vale do ltajaí, e tantos outros exemplo que
tenho a certeza que V.Ex', como brilhante Depu­
tada e interessada nos assuntos da agricultura
e da reforma agrária tem conhecimento. Por isso,
não nos vamos estender nos outros exemplos
da iniciativaprivada. Por outro lado, ilustre Consti­
tuinte, temos que lembrar que o DPA, esse título
da divida pública é exatamente um processo con­
fiscatório de quem, durante muitos anos, produziu
e vê agora o seu pagamento feito em 20 anos
de prazo. Nós sabemos que a vida média do brasi­
leiro é de 55 anos, quando ele for receber, se
é que ele recebe talvez não exista mais. Passa­
ram-se os anos de luta dele: não existe mais, nada
teve de segurança.

A SR' CONSmUINTE IRMA PASSONI - E
a ressalva das terras improdutivas?

O SR. FÁBIO DE SALLES MEIRELES - As
terras improdutivas lamentavelmente foi afirmado
que, de um lado, o próprio Governo tendo os
instrumentos do ITR, não os aplicou como de­
veria.

A SR' CONSmUINTE IRMA PASSONI - E
o pagamento do ITR? Qual é a dívida total do
ITR no Brasil, e porque também não há o paga­
mento?

O SR. FÁBIO DE SALLES MEIRELES - O
pagamento do ITR existe. O que precisa é uma
execução imediata do Jncra, como vem ocorrendo
agora, naquilo que se chama de divida ativa. O
lncra, agora, passou a cobrar exatamente os atra­
sados. Evidentemente, esse número, para se dar
com perfeição, só o Incra, porque esse ano ele
passou a cumprir, com maior coragem, o paga­
mento desses atrasados. Por outro lado é impor­
tante afirmar que, dentro da reforma agrária o
que mais preocupa o segmento empresarial, o
segmento das representações é realmente aquele
homem que se quer que continue participando
de nossas atividades. Por isso, ao associar-se o
processo produtivo com o homem é fundamental,

I não deixá-lo abandonado. Por outro lado, eu que­
ria afirmar que a Confederação Nacional da Agri­
cultura não tem nenhum vínculo com nenhuma
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entidade econômica de forma direta. Ela é uma
entidade de representação oficialda agropecuária
nacional, ela presta, permanentemente, a todos
os Governos, sem olhar a cor partidária, porque
nessas entidades elas não promovem o processo
político, o seu cidadão, o seu membro, o seu
dirigente pode ser um político partidário, mas
nunca entidade que tem prestado a sua melhor
contribuição.

As entidades, aqui mencionadas, a SRB é uma
entidade civil como todas as outras, e tem solida­
riedade, tem o apoio da entidade oficial.A OCB
é o órgão econômico da representação do coope­
rativismo nacional, e também tem a solidariedade
da Confederação Nacional da Agricultura.

Não existe divergência entre nós. Pode existe,
muitas das vezes, disputas normais de liderança,
como ocorre no seu partido e com isso não quer
dizer que o seu partido não tenha firme uma dou­
trina política.

A SR' CONSTITUINTE IRMA PASSONI- Com
relação a reforma agrária?

O SR. FÁBIO DE SALLES MEIRELES - A
reforma agrária que nós desejamos para o País
é o aprimoramento fundiário, porque se nós não
levarmos o aprimoramento fundiário, não adianta
fazermos apenas o processo de assentamento,
porque isso gerará as maiores distorções ao pró­
prio homem assentado. Se nós queremos fazer
um processo domiciliar, como está sendo feito,
ninguém poderá em sã consciência, como brasi­
leiro, aceitá-lo, aí, sim, nós iremos destruir um
processo produtivo. O que nós temos defendido
e que defende também o seu Partido é uma força
importante de estrutura do meio de trabalho, quer
dizer,consolidar uma categoria de trabalhadores,
seja ele metalúrgico ou em qualquer outra ativida­
de. É fundamental que também o campo tenha
essa categoria de trabalhadores consolidados co­
mo existe hoje em São Paulo e como há uma
perfeita harmonia entre a Federação dos Traba­
lhadores, a Fetaesp, e a Federação dos Agricul­
tores do Estado de São Paulo. Agora, para con­
cluir ainda as perguntas aqui formuladas, passa­
mos a palavra, comofoisolicitado, ao nosso expo­
sitor Guilherme Pimentel.

O SR. GUILHERME PIMENTEL - sr Consti­
tuinte, gostaria de dizer o seguinte: A Sr' pergun­
tou quais as contradições que nós reclamamos
entre o meio rural e o urbano.

A SR' CONSTITUINTE IRMA PASSONI - In­
dustrial, principalmente.

O SR. GUILHERME PIMENTEL - As contra­
dições são as mais gritantes do mundo. Por exem­
plo; nós tivemos um período na agricultura brasi­
leira em que entramos num processo confisca­
tório, para fazer um parque industrial. Confisco
de café, confisco de cacau, confisco de carne,
confísco de açúcar, tudo isso nós tivemos. Todos
os fmanciamentos que vieram para o Brasil na
sua quase totalidade, não chegaram ao meio rural;
eles ficaram nos centros urbanos e ainda mais,
somos altamente discriminados quando temos
que receber qualquer assistência: seja médica,
escolar, de vias de comunicação, etc.

Para nós do meio rural é o pior: é o pior profes­
sor, é a pior estrada, é o pior profissional liberal,
etc. Então é essa uma discriminação patente.
Agora a Sr' está muito preocupada e eu estou

sentindo, com os seus assentamentos. Eu per­
guntaria a nobre Constituinte o seguinte: como
a Sr'vê o programa do minifundiárioque eu consi­
dero tão grave quanto o dos assentamentos?

A SR' CONSTITUINTE IRMA PASSONI- Por
isso eu perguntei, qual é o plano de reforma agrá­
ria que os Srs. têm?

O SR. GUILHERME PIMENTEL - Para o pro­
grama do mínífundíárío, nós deveríamos abrir o
crédito fundiário ou deveríamos permitir a incor­
poração para que este minifundiário passasse a
produzir em escala mais apreciável. Direi aqui:
hoje nós temos 30% do território nacional nas
mãos dos minifundiários sem utilização, por falta
de recursos.

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZI- Não apoiado. V. Ex' faz uma afirmação,
contradiz tudo aquilo que se tem apurado. O que
se tem dito aqui, pelas maiores autoridades de
estatistica é de que, mais de 60% da produção
de alimentos, mandioca, arroz, milho, vêm da pe­
quena propriedade.

O SR. GUILHERME PIMENTEL - Eu não estou
dizendo que não vem da pequena propriedade.
Temos a propriedade familiarque realmente con­
corre com esse percentual, mas eu afirmo ao
Sr. e a Subcomissão poderá levantar os dados
do Incra que, nós temos 30% da área minifun­
diária que não estão sendo utilizados. Nós não
estamos dizendo, aqui, que a pequena proprie­
dade não tem uma participação expressiva na
geração de alimentos. Esse é o aspecto que eu
gostaria de aqui deixar.

A SR' CONSTITUINTE IRMA PASSONI - Os
incentivos agrícolas, o Sr. acha que deveria ser
a mesma igualdade tanto na grande empresa ru­
ral, como no minifundiário? Os mesmos critérios
para empréstimos agrícolas?

O SR. GUILHERME PIMENTEL - No meu en­
tender o Incentivo agrícola nada mais é do que
a necessidade para corrigir um processo inflacio­
nário. O que está acontecendo neste País?Agran­
de desvantagem de nós, produtores, é porque
produzimos para pobres. Esta é a verdade. Nós
produzimos para a massa de consumidores que
tem uma renda per capita de em tomo de 65
dólares.

Sessenta e cinco dólares não dá para comprar
nada. Então, nós tivemos que elevar os preços
de custo, os reais, para mais de 30% que a lei
nos faculta, para reinvestir na atividade; esses pro­
dutos de fato chegam ao consumidor por preços
proibitivos.O subsídio é uma forma de compen­
sar um poder inflacionário, uma inflação em que
a atividade rural não tem o poder de repasse que
tem o comércio e a indústria.

O SR.RELATOR (Oswaldo Lima Filho)-Agra­
deço, Constituinte, neste ponto o Sr. está de acor­
do. Então, se nós tivéssemos, nobre Constituinte,
Deputada Irma Passoni, o poder de repasse, certa­
mente nós não precisaríamos de subsídios. Mas
com a inflação de 200, 300, 400 por cento per­
gunto eu a este Plenário: Seria possível produzir
alimentos para essa massa que ganha em tomo
de 65 dólares por mês, a grande massa de consu­
midores? Para vender a que custo? Os custos
são elevadissimos, então são esses aspectos da

agricultura que nos temos que ponderá-los. Esta
é a realidade.

A SRA.CONSTITUINTE IRMA PASSONI- Eu
não senti assim com tanta franqueza. Gostaria
de ter ouvido melhor assim, se os Srs. tem ou
não um plano em relação à reforma agrária, à
política agrícola, porque as análise já estamos fa­
zendo há tempo, mas eles criticam que não estão
sendo distribuídos, que não é feito.Qual é o plano
que os Srs, têm?

O SR. GUILHERME PIMENTEL - Sr' Consti­
tuinte, por diversas vezes temos encaminhado às
autoridades Federais deste País planos de política
agrícola, medidas que devem ser adotadas, não
só na área da pesquisa do ensino, da assistência
técnica, da políticacreditícia,comercialização, dis­
tribuição de tributos, etc. Nós temos, e a Sra.
poderá recebê-los da Confederação, todos esses
planos, não tenho a menor dúvida;não trouxemos
aqui, porque sabemos que o tempo é exíguo,
não daria para trazê-lo. Seria uma barbaridade
que uma entidade que está funcionando há mais
de 30 anos, que tem uma representação classista
de todos os Estados, não tivesse um plano de
agricultura para o Brasil, que pelo menos não
criticasse as ações do Governo; isso seria uma
aberração inaceitável!

Agora, a nossa política de reforma agrária ela
se fundamenta basicamente em cima do Estatuto
da Terra naturalmente que reconhecemos que
esse Estatuto necessita de revisóes, de ajusta­
mentos mas basicamente é o documento em que
nós nos baseamos em cima dele. Então, a per­
gunta da Sr' de certa forma deve estar respondida.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Muito
obrigado. Com a palavra o nobre Constituinte Os­
waldo Lima Filho.

O SR. RELATOR (Oswaldo Uma Filho) -Sr.
Presidente, Sr. Conferencista, Dr. Fábio Meireles,
Srs e Sr's Constituintes, meus Senhores e minhas
Senhoras: Dr.FlébíoBrito, ex-Parlamentar, ex-Se­
nador, Dr,Fábio Meireles e Dr. Guilherme Pimen­
tel. Tenho divergências profundas na apreciação
de a reforma agrária com a visão da Federação
Nacional da Agricultura, por isso, começarei sa­
lientando as nossas convergências com muitos
pontos aqui sustentados.

Creio que, para muitos de nós há uma coinci­
dência total, na crítica que a Confederação faz
à política agrícola dos governos brasileiros.

Sabemos que a agricultura sempre foi a entea­
da do Governo brasileiro, como bem disse o Con­
ferencista.

Foi através de recursos retirados das exporta­
ções agrícolas que o Brasil construiu com gordos
subsídios toda essa indústria que está aí cons­
truída, a dólar de custo de 18 cruzeiros, nos bons
tempos. Tudo isso foi com exportação de café,
porque se fazia o confisco, exportação de carne,
exportação de açúcar que, naquele tempo davam
lucro, hoje são deficitários.

É realmente vergonhoso que este País, que hoje
tem usinas nucleares, que tem aeroportos magní­
ficos, os mais belos do mundo...

O SR. CONSTITUINTE VICTOR FONTANA­
Alguns desnecessários.

O SR. RELATOR (Oswaldo Uma Filho) -Mui­
tos desnecessános, diz bem o Deputado. O
aeroporto de Confins, em Belo Horizonte, é uma
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monstruosidade. Custou 300 milhões de dólares.
O de Guarulhos em São Paulo da mesma forma,
está a dezenas de quilômetros da cidade, a um
custo altíssimo que só beneficiou os empreiteiros.
Pois bem, tudo isso num País que não tem silos,
nem armazéns, para um terço da sua produção
agrícola e que vê todo ano, mais de 1/3 dessa
produção ser arruinada por insetos, por ratos, por
deterioração. É uma vergonha que isso ocorra
no Brasil há mais de 30 anos sem nenhuma solu­
ção.

O SR. CONSTIT(JJNTE VICTOR FONTANA­
Nobre orador, me permita um aparte?

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Se
a Mesa...

O SR. CONSTITUINTE VICTOR FONTANA­
Dá licença, Sr. Presidente, só para um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Pois
não.

O SR. CONSTIT(JJNTE VICTOR FONTANA­
Nobre Relator, acontece que colheita em agri·
cultura não se inaugura e não se corta fitinha
verde e amarela; aeroportos tem a fitinhaverde-a­
marela, obras suntuosas, corta-se fitinha...

O SR. CONSTIT(JJNTE MAURO BORGES ­
Tem mais, Constituinte, tem mais que a fita.

O SR. CONSTIT(JJNTE VICTOR FONT~ ..
nas agências de bancos também se corta fitinha,
e todos os políticos deste Brasil comparecem.
Na agricultura há a colheita, há o recolhimento
e ninguém vai lá bater palma nem fazer discursos.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho)- Tem
pior, Constituinte Fontana, essas grandes obras
tem os empreiteiros que ganham 30, 40% nas
obras, e há muito tempo, há mais de 20 anos
estão dirigindo o Brasil. Conhecemos uns quatro
ou cinco grandes empreiteiros que estão dirigindo
este País.

Quando tive uma ligeira passagem, curta, na
direção dos negócios agrícolas do Brasil essa era
uma questão que me angustiava. Pedi ao Fundo
Agropecuário para estudar um programa breve,
urgente, e cheguei a deixaruma mensagem envia­
da ao Congresso um programa que foi elaborado
pelo Fundo Agropecuário dos silos domésticos
que visavam ligar a indústria produtora de silos
metálicos à agricultura, de forma a assegurar; a
cada produtor um silo na fazenda, porque os téc­
nicos entendiam que, como as safras eram saipl
naís, se houvesse um silo doméstico na fazenda,
evitar-se-ia o principal problema que era o deslo­
tamento de transporte. Sabemos que nas safras
as estradas ficam intransitáveis, no Paraná toda
safra é uma calamidade, porque ficam, em toda
parte, quilômetros de caminhões parados pelas
estradas.

O SR. CONSTITUINTE VICTOR FONTANA­
Errado, porque o Brasil ficou num caminhão só.

O SR.RELATOR (Oswaldo Lima Filho)-Tudo
isso está errado. Eu também vou fazer aqui uma
afirmativa que não tem nada, é pouca, mas é
antidemagógica por natureza. Concordo com a
afirmação constante do trabalho apresentado pela
Confederação de que houve uma impropriedade
na legislação do trabalho adotada no Brasil. la­
mento dizer que concorri para essa legislação.
O Deputado Femando Ferrari, que era o nosso

Lider levantou essa bandeira, sem muito tempo
para acompanhá-Ia nem ele exigiu urgência ,na
sua votação; o Deputado A1mino Afonso, eu e
o Deputado Femando Santana, todos nós vota­
mos esse projeto do Deputado Femando Ferrari.

Esse projeto deveria ter tido melhor exame,
mais acurado, de forma que se tivesse uma legis­
lação trabalhista para o campo, que fosse diversa
da legislação trabalhista para as cidades, porque
as atividades são completamente díspares, as exi­
gências são diversas, como resultado da aplica­
ção dessa legislação das cidades, sem uma adap­
tação às peculiaridades do trabalho rural ao cam­
po, o que ocorreu foi que os proprietários rurais
passaram a estimular o êxodo rural.

Nenhum proprietário quase, hoje no Brasil,
quer ter trabalhador morando na sua propriedade
em função das exigências da legislação. Isso é
um fato que dispensa comentário - é um fato
notório. Feitas essas concordâncias vamos àSdi­
vergências que são profundas.

Com esses erros todos, na verdade - e aí vai
a minha divergência - um dos expositores, se
não me engano, aqui, o Dr, Fábio afirmou que
não há concentração das terras no Brasil. Ora,
V. 5', me perdoe, o Brasil é um dos países que
tem um dos piores quadros de concentração de
propriedade territorial no mundo. É aquilo que
o grande mestre Guioberto Passos Guimatães
chamava os quatrocentos anos de latifúndio.

O SR.CONSTIT(JJNTE FERNANDO SANTANA
- O Ministro Dilson Funaro dizia que 3% das
organizações nascidas e existentes no Brasil con­
trolam 85% da renda, o que é pior ainda do que
o campo.

Num trabalho que fiz como Relator de uma
Comissão do PMDB, trabalho que apresentei no
Congresso, em discurso de 2 de setembro de
1985, eu já juntava dados do lncra que demons­
travam que de 1977, a 1984, as propriedades
de mais de mil hectares aumentaram sua área
de 46,9% para 58,3%, enquanto as pequenas pro­
priedades de extensão inferior, de área inferior
a cem hectares diminuíram sua área de 18,7%
para 14%. São dados estatísticos em que compro­
vamos a realidade. Toda vez que se deu crédito
em abundância pelo Fínor, aos grandes pécua­
ristas do Nordeste, aos grandes pecuaristas ~ ma­
deireiros na Sudam ou na Sudene esse dinheiro
serviu para comparar as propriedades adjacentes
e aumentar a área da grande propriedade. A ines­
ma coisa ocorreu no ProáIcool.

O número de pequenas propriedades que desa­
pareceu no Paraná, no Oeste de São Paulo foi
muito grande. Esses agricultores foram se loca­
lizar no sul de Mato Grosso, mas as pequenas
propriedades em tomo de RibeirãoPreto, naquela
região, em grande parte desapareceram. Os estu­
diosos do Paraná afirmam que 200 mil pequenas
propriedades desapareceram no Paraná.

O SR. RELATOR (Oswaldo Lima Filho) - Mas
V. Ex' há de convir que, primeiro, esses foram
se localizar no sul de Mato Grosso sem infra-es­
trutura, sem estrada, sem armazém, sem nada.
Quando eles tinham essa infra-estrutura no oeste
de São Paulo, e este deslocamento não é de ne­
nhum modo uma política agrícola recomendável.
O que teria sido certo se o Brasil precisava de
uma politica energética, e eu acho que precisava,
e eu sou favorávelao Proálcool, deveria ter locali-

zado a grande lavoura de cana para o Proâlcool
nas terras não cultivadas de Mato Grosso do Sul.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ EGREJA':'-' Ou
manter os pequenos como cooperados e fornece­
dores de cana.

O SR. RELATOR (Oswaldo Uma Filho) - Ou
isso; por outro lado que eu quero ainda dizer que
os quadros que nos fomece o Incra, quer dizer,
a situação fundiária no Brasil é a seguinte: quatro
milhões, seiscentos e quatorze mil e oitocentos
pequenos proprietários detém apenas setenta e
três milhões e quinhentos mil hectares, enquanto
apenas quarenta e sete mil e oitocentos grandes
proprietários, de mais de mil hectares, detém a
propriedade de cento e sessenta e quatro milhões
e seiscentos mil hectares.

Essa é a realidade. É uma concentração alar­
mante os pequenos porprietários estão confina­
dos em 20% da área territorial brasileira, e os
grandes proprietários detém 80% da área territo­
rial.Esse quadro está errado. Pelo menos ao Rela­
tor e a muitos que defendem a reforma agrária,
não passa pelo nosso espírito a extinção da pro­
priedade. Eu tenho dito e repetindo aqui que con­
sidero, como cristão, como católico, que a pro­
priedade é a base da virtude. É aquilo que São
Tomaz dizia, que, sem propriedade, o homem
não tem condições de praticar a virtude. Agora,
se ela é um bem deve ser estendida a um maior
número. Não é possivel que existam 7 milhões
e 500 mil trabalhadores sem terra, quando a gran­
de propriedade só se pode manter com trabalha­
dores permanentes, 3 milhões e 500 mil trabalha­
dores. São estes que no Brasil têm carteira assi­
nada e assegurados os direitos à Previdência S0­
cial, os outros 7 milhões são bóias-frias que va·
gam pelas estradas, morrendo em caminhão, dos
quais conheço exemplos terríveis.

Há pouco tempo chegaram à minha pequena
propriedade alguns trabalhadores vindos de uma
usina do sul de Pernambuco, em um caminhão
de carregar cana, no caminho morreram três; os
que sobraram tinham quebrado as pemas e a
usina ainda recusava-se a assinar o atestado de
acidente de trabalho, porque não queria assinar
a carteira. Foi preciso que eu a ameaçasse de
uma ação judicialpara que ela assinasse as cartei­
ras e reconhecesse o acidente do trabalho.

Esse é oquadro real do Brasil.É preciso corrigir
isso. Agora, a pequena propriedade familiarpode
muito bem conviverao lado da grande; cada uma
tem uma destinação diferente e não se diga que
a tecnologia modema vai expulsar a pequena pro­
priedade.

U há pouco, aqui, um livrodo Professor Jolivet,
publicado pelo Sr. José Graziano, e que este Pro­
fessor faz um estudo detalhado da agricultura
francesa onde 1 milhão e 800 mil pequenas pro­
priedades não excedem os 100 hectares e a agri­
cultura francesa está exportando alimentos para
o mundo inteiro; é uma agricultra de alta tecno­
logia. Mas toda ela, em mais de 80% é uma agri­
cultura de propriedade familiar, um pequeno fer­
mier. Os grandes proprietários que chegam a
ter 400 ou 500 hectares lá são raros.

OSR. CONSmUINTE FERNANDOSANTANA
- Aí tem uma diferença, porque na Europa, no
verão, quando se produz, às 22 horas ainda estão
trabalhando sem parar, para poder se sustentar
no Inverno.Nós somos diferentes, lá, ou eles plan-
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tam e trabalam 16 ou 17 horas por dia, para
fazer aquela propriedade familiar recolher as ne­
cessidades para o invemo, para vender; é muito
diferente do sistema de trabalho no Brasil e V.
Ex'sabe muito bem que é diferente.

O SR. CONSmUlNTE JOSÉ EGREJA - Co­
nheço pequenas propriedades em que trabalha­
mos pais as mães e os filhos a partir dos 10
anos de idade; todos trabalham e produzem. Vivo
numa região de pequenas propriedades.

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZI- Permita-me um instante. O problema
europeu, naturalmente, exige muito esforço no
verão, porque a Europa tem pelo menos 4 meses
de absoluta neve que não permite trabalho ne­
nhum. Então, o verão tem que se aproveitado
16 horas por dia.

O SR. FÁBIODE SALLESMEIRELES-Queria
lembrar também que o Brasil não é aquele paraiso
da Fazenda ltamarati. O Presidente Samey esteve
lá, apareceu na televisão; lá é aquele modelo
exemplar onde os trabalhadores têm casa, água.
conforto, carteira assinada, etc. Esta é uma exce­
ção raríssima. A regra vou dizer a V. Ex'" existe
uma lei de um ex-Presidente que combati dura­
mente nesta Casa, e fora dela, do Presidente Hum­
berto de Alencar Castello Branco, a chamada Lei
do Sitio que determina que os proprietários na
área da plantação, da monocultura canavieira,
concedam aos trabalhadores 2 hectares para o
plantio de lavoura de subsistência.

Essa lei nunca foi cumprida no Brasil. Sistema­
ticamente, na minha região no Nordeste, onde
andei durante a campanha eleitoral, a primeira
pergunta que eu fazia aos trabalhadores era: "A
Lei do Sítio está sendo cumprida aqui?" Eles di­
ziam: "Nunca, do Doutor!" Plantam cana na cozi­
nha da minha casa.

Então, se em uma grande parte do Nordeste,
pelo menos, quase totalidade, há exceções, mas
90% dos grandes proprietários, que têm 10, 20
mil hectares não respeitam nem a lei atual, a lei
de um Govemo autoritário como o do Presidente
CasteUo Branco, e não concedem terras para a
produção de alimentos aos trabalhadores rurais,
como se pode dizer que campo é essa coisa ídíli­
ca? Essa harmonia, não há. O que há são confli­
tos; estouram aí todos os dias - são mortes.
E no Nordeste mata-se gente por terra todo dia.

Agora mesmo, no mês de fevereiro, o meu
companheiro de chapa, o Dr. Evandro Cavalcanti,
advogado sindical, foi morto quando saía para
a missa, acompanhado da mulher e filhos.

O SR. CONSTITUINTEJOSÉ EGREJA - Mas
há o problema também da política.

O SR. CONSmUlNTE RACHID SALDANHA
DERZI- Masnão foi por política; foi conseqüên­
cia da luta pela terra, porque o Dr, Evandro Caval­
canti era advogado de vários posseiros que estáo
em choque com proprietários rurais, e foram con­
tratados pistoleiros, os quais já estão presos, e
o mataram. Em Alagoas, em Pernambuco, volta
e meia, um é assassinado, como foi o Presidente
de um Sindicato, o Presidente do Sindicato de
Campina Grande. Raro é o mês em que um presi­
dente de sindicato não é morto, tanto que hoje

. é difícil conseguir um candidato a Presidente de
Sindicato no Nordeste.

Sr. Presidente, essas são as observações que
queria fazer, mas quero dizer também que a mí-

gração rural decorrente da industrialização, só em
parte é verdadeira.

O Constituinte Fernando Santana, Presidente
da Comissão de Reforma Agrária, trouxe aqui para
depor, já tenho repetido esse fato, um dos maiores
especialistas em demografia na América Latina,
o Prof. Martines que mostrou aqui, com dados
irrespondiveis, que nos últimos 20 anos 32 mi­
lhões de pessoas migram do campo para as cída­
des.Isso está tomando inviávela sociedade brasi­
leira, porque essa multidão não tem emprego nas
cidades; ela se amontoa num cinturão de miséria
em tomo das metrópolis e vai constituir campo
para os marginais, assaltantes, os desesperados,
enfim é o cinturão onde fermenta a revolta neste
País. É nosso desejo que isso continue? Não! Pre­
cisamos dar um flrn a isso. Precisamos criar uma
classe média rural próspera, ter trabalhadores sin­
dicalizados no campo, ter um modelo de produ­
ção racional. Até hoje o sistema brasileiro - como
declarou aqui o Dr. Rubens IIgenfritz- tem pro­
duzido uma grande produção para exportação,
reduzindo a produção de alimentos para o mer­
cado interno e produzindo essa migração espan­
tosa do campo.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte José Egreja.

O SR. CONSmUlNTEJOSÉ EGREJA-Com
todo respeito pejos argumentos de V. Ex", meu
querido Relator, mas V. Ex" citou uma lei antiga
que não é cumprida, e eu me lembraria só de
um argumento contra, para, talvez, até justificar
o que V.Ex' está dizendo.

Se a lei fosse cumprida em 2 hectares, para
cada trabalhador rural- e digo isso como pessoa
física, não como família- para exemplificar, uma
unidade industrial canavieira que seria capaz de
esmagar 1 milhão de toneladas por safra. ela ocu­
pa normalmente cerca de 2.000 trabalhadores
braçais no corte de cana na época da colheita.
Primeiro, a metade dessa produção já não é dela
por lei; deve ser dos fomecedores de cana, então
isso já reduz pela metade a quantidade de terra.
Quatro mil hectares seriam praticamente a área
que a própria indústria ou seus acionistas teriam
para a cana própria da usina. Então são leis inexe­
qüíveis que são baixadas para não serem cum­
pridas, porque quem imaginou essa lei devia ter
feito as contas.

O SR. FÁBIO DE SALLES MEIRELES - Con­
cordo com V. Ex" que a solução não é a mais
acertada. Sempre imaginei que o certo seria que
cada propiredade assegurasse uma área de 10%
do total da propriedade, para a produção comu­
nitária de alimentos. Esta sempre me pareceu
a solução mais acertada, mas quem fez a lei foi
o Marechal Castello Branco, um grande lider da
direita brasileira que eu combati. Agora, quero
salientar que essa regra não é nova. Maurício de
Nassau quando fez a colonização holandesa no
Brasil já determinava que cada senhor de enge­
nho fosse obrigado a destinar uma área para a
produção de mandioca. Muito obrigado.

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZI- Se lei fosse feita com esta razoabilidade
a que V. Ex" se referiu agora de um percentual
razoável para que os empregados pudessem esta­
belecer o seu plantio, o seu sustento, auxiliar o
seu sustento, talveztivesse sido melhor. Hoje.com
o regime atual, o trabalhador rural morando na

periferia da cidade e não morando mais na pro­
priedade, sinto que isto é totalmente inviável, im­
possível.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Muito
obrigado a V. Ex", e antes de dar a palavra ao
Dr,Fábio de Salles Meireles,vou submeter à apre­
ciação de Subcomissão, um convite remetido a
esta Subcomissão. através do Constituinte Mauro
Borges. em que o Secretário de Agricultura de
Brasílía, convida-nos para visitar um projeto rural
denominado Combinado Agrourbano na Granja
do lpê, que já tem 100 familías. É um projeto
interessante, uma experiência que está se fazendo.
Submeto à apreciação da Subcomissão; se aceita
a Presidência entrará em entedímento através do
Constituinte Mauro Borges que nos arranjará um
ônibus e sairemos pela manhã, às 7 horas, para
a próxima semana. Não tem urgência. ma desejo
saber se V.Ex" aceitam o convite.

Aprovado.
Com a palavra o nobre Consferencista Dr.Fábio

de Salles Meireles.

O SR. FÁBIO DE SALLES MElRELES - É
uma grande honra poder, após a análise do emi­
nente Constituinte Oswaldo Uma Filho, Relator
desta importantíssima Subcomissão, nós que
acompanhamos o seu período de Ministro da
Agricultura, e na época a FARESP, hoje FESP,
defendeu a armazenagem nas áreas produtivas.
Realmente era uma proposta muito válida.

Por outro lado queríamos, em primeiro lugar,
declarar que quem falou em concentração de ter­
ras foi o meu companheiro Dr. Guilherme. mas
isso não foge também a nós a responsabilidade
de colocar uma posição muito clara: o Brasil tem
850 milhões de hectares; as informações oficiais
declaram que, por volta de 300 milhões de hecta­
res, estão hoje abertos e nas mãos de produtores.
Queríamos dizer que, por conseqüência, não po­
de haver 80% das terras nacionais, como afirmou
o ilustre Relator, nas mãos de uma minoria de
produtores ou de empresários, porque quem de­
tém realmente a concentração de terras é o pró­
prio Governo, por volta de 640 milhões de hecta­
res. Isto é um fato consagrado, real.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
A questão foi muito discutida e o Incra com todos
os dados que possui, declarou oficialmentE! a uma
indagação do Sr. Constituinte Alysson Paulinelli,
que a propriedade do Estado é de 114 milhões
de hectares, todas as terras públicas da União,
dos Estados e Municípios.

O SR. GUILHERME PIMENTEL- fora as da
Funai.

O SR. CONSTITUlf1TE RACHID SALDANHA
DERZI - Só a Funai deve ter mais do que isto.

O SR. RELATOR(Oswaldo Uma FIlho) - Co­
mo podemos ter como bons, estes dados, se há
quase 8 anos o próprio Incra não faz qualquer
recadastramento, embora a lei o obrigue?

Queríamos também lembrar que, quando se
fala em agricultura francesa - é a agricultura
mais subsidiada, inclusive nas exportações, como
o próprio Estados Unidos. A briga entre os Esta­
dos Unidos e os países da comunidade européia
é exatamente por esse subsidio. subsídio no plan­
tio, na compra, nas exportações violentando o
próprio mercado intemacional, o que não ocorre
aqui no País. Diríamos até que se houvesse uma
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concentração, porque foi afastado da sua área
de produção, pode ser injusto, mas foi um bem
àquele que no momento tinha sua terra, porque
o Governo abandonou o micro e o pequeno pro­
dutor rural. A realidade é conhecida do Relator
que foinosso Ministroda Agricultura,e sabe muito
bem que o custo de produção do micro e do
pequeno produtor é bem superior aos custos de
produção do médio e do grande empresário.

Há um detalhe que gostaria ainda de afirmar
dentro das observações de V. Ex- que, além do
Governo nunca ter assistido adequadamente nem
cumprido os dispositivos legais para atender o
homem, temos que analisar, nesta concentração,
que existem terras em lilígio, e as duas partes
que estão em Iilígiotambém têm o seu cadastra­
mento, apresentam a mesma área em dupllci­
dade; por isto que, sem um recadastramento ime­
diato, não podemos saber a realidade nem a con­
centração de áreas.

Há de se lembrar que a própna rerorrna agrãria
que foi feita na Índia, que é considerada uma
reforma verde e o que ocorreu naquela reforma
agrária? Houve um aumento de trabalhadores,
de 15 para 20 milhões de trabalhadores, e a dimi­
nuição da área do empregador caiu. Estamos aqui
apenas dando um exemplo a fim de concluir,
e dar a palavra ao Dr, Guílherme, que também
fez declarações neste sentido, ao afirmar que não
existe nenhuma preocupação do setor p'rodutivo,
dos empresários com referência ao processo re­
formista. O que não pode ocorrer são as distor­
ções que estão ocorrendo. Não se tem política
agrícola. Deixa-se à própria sorte o produtor rural.
Se porventura ampara o seu trabalhador ou absor­
ve suas terras e lhe dá trabalho com dignida~,

passa a ser visto como um inimigo público. Acho
que há uma desinformação neste lado. E a fazen­
da ltamarati aqui mencionada não é um exemplo
isolado. Posso afirmar, principalmente por São
Paulo, que um estágio do trabalhador naquele
Estado é muito avançado; ele é um homem plena­
mente satisfeito e beneficiado; dentro dos seus
ideais possivelmente não o seja, como nenhum
homem que pretenda progredir e avançar na vida.
Enquanto tiver o sopro divino, disposição física,
ele é naturalmente um insatisfeito, porque é um
progressista; ele foi feito à imagem e semelhança
de Deus e quer avançar nos conhecimentos que
a sociedade permite. Agora, levar o processo ape­
nas como um campo social ou levar o processo
de assentamento apenas como a necessidade de
um coitado é exatamente tirar dele a força do
homem que tem competência, para também
construir, dentro da sociedade, o seu próprio meio
de subsistência e a sua própria colocação. O brasi­
leirotem a sua individualidade;não podemos dizer
a um metalúrgico, a um bancário ou a quem
quer que seja, que aumente a sua disposição para
o trabalho, que não cumpra apenas os horários
estabelecidos. Isto é uma questão íntima de voca­
ção, de formação. Por isso existem as diferenças
dentro do campo social, econômico e no próprio
campo político.

Espero que estas nossas declarações, não te­
nham contradito o nobre Relator, mas sim afírma­
do as posições que temos conhecimento e que
entendemos ser dever nosso transmitir à alta re­
presentatividade do Congresso localizado hoje,
nesta Casa.

o SR. FÁBIO DE SALLES MEIRELES - Sr.
Relator, Constituinte Oswaldo Lima Filho, quando
afirmei, que de fato havia uma desconcentração
de propriedade, tomei por base os números esta­
lísticos do Incra. No último recadastramento do
!ncra, em 1978. A estalística mostrava-nos que
o Brasil tinha 3 milhões 650 e tantas mil proprie­
dades, não sei ao certo a fração, e hoje, segundo
o que o Sr. está declarando, o Brasiltem 5 milhões
e 200 mil propriedades.

Então veja V. Ex- que tivemos, em apenas 9
anos, um aumento de 1 milhão e 600 mil proprie­
dades, e ainda dizem neste País que nada foi feito
em matéria de reforma agrária! Quem foi que
fez isto? Foi um acidente?

O SR. REI.ATOR (Oswaldo Lima Filho) - São
vários fatores; há o problema de herança.

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZI - Outro problema Sr. Relator, quando
V.Ex- falou na concentração se esqueceu de que
ela está setorizada. Estamos com o quadro estatís­
tico à nossa frente. Ela é setorizada. Agora, que­
rem realmente desapropriar onde ela não é setori­
zada. Estamos vendo aqui, por exemplo, que te­
mos 512 imóveis, com mais de 50 mil hectares
no Brasil. Onde estão localizados estes imóveis?
Temos no Norte 225, no Nordeste 111, e no Cen­
tro-Oeste 163. Então vejamos bem que é setori­
zada. Quando afirmei, naturalmente, estou me
prevalecendo em justificar o que não deve ser
feito numa área nobre, numa área que realmente
é responsável pela exportação e pelo abasteci­
mento brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Muito
grato a V. Ex-

Com a palavra o nobre Constituinte Amaury
Müller.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Con­
cedo a palavra a V.Ex-

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
Sr. Presidente, quero registrar que o debate tem
sido do maior interesse, o nível das exposições,
apesar das minhas divergências. Acho que é eluci­
dativo para a Subcomissão, porém, peço descul­
pas porque a representação do Nordeste está reu­
nida, neste momento, para uma decisão da maior
importância, a qual não posso deixar de com­
parecer.

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO ALMEIDA
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Tem
a palavra pela ordem, o Sr. Constituinte Oswaldo
Almeida, com a permissão do nobre Líder que
está inscrito há muito tempo, e ansioso para inter­
pelar.

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO ALMEIDA
-Sr. Presidente, pediria esta concessão do nosso
Líder, porque não queria perder a oportunidade
de fazer uma referência a alguns conceitos que
o nobre Relator fez, notadamente comparando
a nossa agricultura com a da França.

Não vou querer ter a pretensão de querer com­
parar a agricultura do norte do Estado do Rio
à agricultura da França. Mas a minha região, do
norte do Estado do Rio, que é uma região cana-

vieira, tradicional, que tem 400 anos de agricw"
tura, lá fizemos uma divisão da terra naturalmente.
Hoje temos quase 11 mil plantadores de cana,
onde mais de 9 mil são pequeníssimos minifun­
diários plantadores de cana, com menos de 10
hectares. Se alguma política tivesse que ser de­
senvolvida em termos fundiãrios, na nossa região,
teremos que fazer,fatalmente, um reagrupamento
de propriedade, e aí entra o chamado crédito fun­
diário que, ao que me consta, nunca Foi exercitado
em nosso País.

Valeressaltar em relação à França, o CrediAgri­
cose, da França, que é um banco cooperativo,
o maior banco do mundo que não pode nunca
ser comparado às cooperativas de crédito da nos­
sa região; nós somos Presidente de uma coope­
rativade crédito. Tentamos fazer valer o funciona­
mento deste crédito fundiário e nunca o conse­
guimos, porque não interessa aos banqueiros ou
àqueles que detém os recursos que deveriam ser
aplicados na agricultura fazer investimento a lon­
go prazo para ajudar, vamos dizer assim, um pro­
grama desta natureza.

Por outro lado, não podemos deixar de reco­
nhecer, e ontem vimos aqui, no Plenário da Câma­
ra, um fato que nos deixa como cidadão, brasí­
Ieíro, de um certo modo desanimado, uma pro­
posta para melhorias na área previdenciária em
que são dados valores mais atualizados para be­
nefícios ao homem urbano que, paralelamente,
lhe são dados dois, enquanto ao homem rural
só pela metade. Assim, enquanto não tíverrnos
uma preocupação digna para com o homem ruo
ral, nunca iremos poder pensar de fato num pro­
grama de assentamento. Porque, hoje, com o
avanço das comunicações em que o homem ins­
tantaneamente está participando de tudo que está
ocorrendo no mundo, o homem rural, aquele que
está ainda no meio rural, tomando conhecimento
do lazer, que está na cidade não quer ficar na
roça, vamos dizer assim; ele quer vir,de fato, para
a cidade.

Precisamos sim fazer uma política agrícola inte­
grada com responsabilidade para dar dignidade
ao empresário rural e fazer com que ele, de fato,
possa oferecer aos seus trabalhadores aquilo que
é permitido e factível fazer com os trabalhadores
urbanos. M .

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - uíto
grato a V.Ex-.

Com a palavra o nobre Constituinte Líder
Amaury Müller.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
Sr. Presidente, Srs. constituintes: Pelas ellJ?osiçõ2~
feitas e as respostas dadas às indagaçoes aq~
formuladas fica a nítida impressão de que a poli­
tica agrícola deve preceder à política agrária.lnda­
garia se é possível fazer-se agricultura sem terra,
desde que os primeiro imigrantes europeus che­
garam ao Brasil trazendo a sua técnica, talvez
não a sua tecnologia. Se faz agricultura de fo~a
precária, se faz agricultura sem sem.entes selecI~­
nadas sem tratores, sem coíheitadeíras, sem ana­
lise de solo, sem crédito oficial, mas não se faz
agricultura sem terra. ,

Então, a primeira indagação que faç.? e e~:
Emque medida, na visão da Confederaçao NaCIO­
nal de Agricultura, esta questão é e~carada? O
que deve ser prioritário: a posse SOCIal de terra
ou a implantação de políticas agrícol~s que pos­
sam dar sustentação a essa posse SOCIal da terra?
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E permitindo àquele que nela vive,que dela retira
o seu sustento e o da sua família,poder sobreviver
dignamente?

Digo isto, porque ainda não ouvi nem um dos
expositores, não apenas os de hoje, mas 05 de
outras reuniões desta Subcomissão, dizer que €
contra a Reforma Agrária. Talvez haja ai uma di
vergência quanto aos métodos, ao tipo de estra
tégia que se deva adotar, para desconcentrar a
terra no Pais e permitir que nós não vejamos es­
tampado num órgão, como o DDO Rural, uma
afirmação tão ingênua, tão ufanista, como a do
Ministroda Agriculturaquando dizque "problema
de superssafra não é problema". Primeiro não
há uma supersafra. Estimativas da Companhia
de Financiamento da Produção levam à perspec­
tiva de uma safra de grãos superior a 60 milhões
de toneladas, convenhamos que isto jamais será
uma superssafra par um País que tem, pelo me­
nos, 40 milhões de brasileiros mergulhados num
processo de pobreza absoluta, de miséria genera­
lizada.Dizerque 60 milhões de toneladas de grãos
é uma superssafra não constitui problema, no
mínimo representa uma heresia. Mas, por que
não chegamos a 100 mihões de toneladas de
grãos? Por que não chegamos a 150 milhões
de toneladas de grãos? Por que não podemos
transformar o Brasil no celeiro do mundo? Terras
existem! O nosso estoque de terras, segundo o
cadastro do INCRA seria de 600 milhões de hecta­
res. E quantos milhões de hectares o Brasil utiliza
para a produção de alimentos?

Está constatado, embora as estatísticas não se­
jam recentes, estejam envelhecidas, que com o
correr dos anos está havendo uma concentração
nítida da terra, em poucas mãos. Não me parece
que o aumento do número de propriedades possa
significar, necessáriamente, uma melhor e mais
justa distribuição de terra.

Se apenas 512 imóveis, 4 dos quais localizados
na minha Região Sul, detêm 62 milhões de hecta­
res, como pode admitir-se que com o aumento
do número de propriedades tenha aumentado
também a posse social da terra?

Em que medida uma política agrícola deve pre­
ceder a uma política agrícola deve proceder a
uma política agrária, se a terra é fundamental,
embora, segundo disse o Dr, Fábio Meireles, ela
represente 08% do custo da produção.

Gostaria de indagar, também, desde que ficou
constar, aqui, que o estoque de terras públicas
e devolutas chegaria a 114 milhões de hectares,
se na ótica da Confederação Nacional da Agri­
cultura seria viável, factívele até justo, utilizar, hoje,
as imensas propriedades do Exército Nacional,
que estão rigorosamente ociosas e que outrora
eram destinadas, quando a Cavalaria era a prin­
cipal arma do nosso Exército, a manobras de
adestramento militar, e que hoje, principalmente
no meu Estado, o Rio Grande do Sul, cujas fron­
teiras agrícolas estão virtualmente esgotadas, re­
presentam um percentual elevadíssimo. Mencio­
naria apenas um exemplo, para ilustrar melhor
a minha afumação: Na fronteira Oeste, onde pre­
dominou durante muitos anos, exclusivamente,
a pecuária, que hoje está de algum modo introdu­
zindo, de forma até racional, a produção de grãos,
existe uma propriedade do Exército chamada
"Rincão da Codelaria" ou "Codelaria do Rincão,
com cerca de 18 mil hectares, doados pela então
Intendência Municipal de São Borja, ao Exército

Nacional, para que lá se instalassem guarnições
federais; é um Município que faz fronteira com
a Argentina. Pois bem, esta terra foicedida gracio­
samente pelo Exército Nacional, foi doado pela
Intendência Municipal, e hoje o Exército lá sedia­
do, não utiliza mais do que um terço dessa área
para as manobras de adestramento militar, 05

outros dois sendo arrendados a terceiros. O que
significa que a área para fins militares está real­
mente ociosa, mas esses terceiros, estranha a pa­
rodoxalmente, não sãoagricultores sem terra ou
com pouca terra, são grandes proprietários rurais.
Reiterados requerimentos feitos à Mesa da Câma­
ra dos Deputados, neste sentido, para saber quem
são os arrendatários, se houve licitação, qual a
forma de pagamento, qual o tempo de duração
do arrendamento, foram simplesmente ignora­

dos pela Mesa da Câmara dos Deputados. Ora,
quem pergunta quer saber. Então, gostaria de
saber se a Confederação Nacional da Agricultura
não concordaria...

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZI -Ignorados pela Câmara ou não respon­
didos?

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
APresidência até hoje, alegando que não foipossí­
vel reunir o colegiado para despachar, ou não
aceitar o requerimento, diz que ele está num pro­
cesso de congelamento, uma espécie de projeção
do "Plano Cruzado".

O SR. CONSTITUINTE RACHID SALDANHA
DERZI - Muito grato a V.Ex'

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
Mas perguntaria se dentro dessa visão de que
os 114 milhões de hectares de terras públicas
e devolutas têm que ser objeto da reforma agrária,
se a Confederação Nacional da Agricultura não
concordaria que essas terras do Exército Nacio­
nal, rigorosamente ociosas, não poderiam ser uti­
lizadas para efeito de reforma ágrária? Porque afi­
nal, é justo - não creio que seja - que banquei­
ros, grandes empresas estrangeiras, profissionais,
liberais,muito bem localizados na vidaeconômica
financeira, detenham hoje grandes extensões de
terra, enquanto lO, 11,12 milhões de agricultores
perambulam pelas estradas e pelos corredores
dos latifúndios em busca da um inatingívelpeda­
ço de chão, estejam ai famintos, esfarrapados vi­
vendo como párias, será justo também que as
terras que não estão sendo usadas para manobras
militares, sejam utilizadas com uma finalidade so­
cial.

Queria apenas fazer mais uma indagação: o
nobre Constituinte Rachid Saldanha Derzi lem­
brou aqui, um dos empresários modelo do meio
rural brasileiro,Sr. Olacir Morais,se no RioGrande
há também, um de dimensões menores, de Euri­
co Ribeiro;um grande agricultor? Na verdade isso
é uma exceção à regra;'CI regra não é essa. A
regra é que essas terras, como provam as estatís­
ticas, embora desatualizadas, estão estocadas
sem produzir um pé de mandioca, um pé de mi­
lho, num pais que tem fome de alimentos, ou
que quer dizer que a reforma agrária deve antece­
der à políticaagrícola ou ser detonada simultanea­
mente com a política agrícola, que dê suporte
a quem está fixado nela.

Então, perguntaria se os Srs. concordam em
que haja necessidade de uma definição, pela Lei

Maior, da limitação da propriedade? Digo isso por..
que, ontem, esteve aqui um homem que se inclui
dentre os casos de exceção à regra, o Sr. Ariosto
Ariva, que é um colonizador conhecido e que pro­
vou para nós que, nos três projetos de colonização
que estão sendo executados sob a sua supervisão,
há 12.000 famílias vivendo razoavelmente bem
e muito bem, em relação à média do agricultor
brasileiro, em 600 mil hectares, o que significa
uma média por propriedade de 50 hectares. En­
tão, se é possível produzir em 50 hectares, por
que precisamos abrir mão de um dispositivolegal,
e que permite entre outras coisas, que a Manasa
detenha 4 milhões e 300 mil hectares? É isto
e fico muito grato à generosa atenção dos Se­
nhores.

O SR. FABIODE SALLESMElRELES- Sinto­
me muito honrado, em responder ao eminente
Líder, Constituinte Amaury Müller, e começaria
afirmando aquilo que já firmamos: É imprescin­
dível um novo e urgente recadastramento pelo
Incra. Segundo: o zoneamento agrícola é uma
exigência nacional para não se jogar 05 parcos
recursos nacionais sem resultados produtivos. E
se afirmar que a política é apenas distributivista
de terras, não há como aceitá-Ia. Não podemos
fazer o assentamento, como já afirmamos, domi­
ciliar. Mas é imprescindível adotar uma política
agrícola, senão primeira, pelo menos simultanea­
mente com o processo fundiário reformista. Acre­
dito que ai, pelo menos as dúvidas que os nossos
antecessores deixaram, a Confederação Nacional
da Agricultura não está deixando, de acordo com
a resposta que demos ao Líder Constituinte
Amaury Müller.

Por outro lado, a proposta de plantarmos e co­
lhermos 100 ou 150 milhões de toneladas, é um
desafio gigantesco para o País. Primeiro porque
não temos como armazenar, precisamos hoje de
sacarias para colhermos a safra de 65 milhóes
de toneladas, mas sequer 05 Governos se preocu­
param em adotar uma postura da Confederação
Nacional da Agricultura, que era estabelecer adi­
dos agrícolas nos países mais importantes para
a agricultura brasileira,tanto no seu campo tecno­
lógico, no seu avanço tecnológico, como também
no setor das exportações dos produtos primários.
Não temos, na realidade, uma tradição de expor­
tação.

O SR. RELATOR (Oswaldo Uma Filho) - V.
Sa. me permite um aparte?

O SR. CONsmUINTE AMAURY MULLER -
Com muita honra. '

O SR. RELATOR (Oswaldo Uma Filho) - A
alegação tem sido de que não há recursos para
dar suporte financeiro a este tipo de proposta.
Gostaria de lembrar que neste Pais, estranhamen­
te, existe um prograrna nuclear paralelo ao pro­
grama oficial, secreto e militarizado, com contas
clandestinas por onde fluem recursos incalculá­
veis. Ainda agora se soube que existem pelo me­
nos duas contas chamadas Delta 3 e Delta 4,
que manipulam recursos superiores a 1 bilhão
de dólares, presumivelmente. Mas se há DeIta 3
e Delta 4, certamente haverá Delta 1 e Delta 2.
E por que logo Delta, que é a quarta letra do
alfabeto grego? Haverá, quem sabe, Alfa I, Alfa
2, Beta 1, Beta 2, Beta 3, Gama 1, Gama 2, Gama
3?
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Então, a grande indagação que se faz é essa:
quando se onera, com os chamados empréstimos
compulsórios, com elevação de tributos, o já sa­
crificado contribuinte brasileiro, e se permite um
escândalo dessa natureza, de contas secretas para
um programa igualmente secreto, militarizado
como não se pode exigirrecursos para a agricul
tura? E não andarmos de pires na mão mendi
gando, mas exigindo direitos,afinalnão se mendi
gam porém se os exigem.

Muitoobrigado.

O SR. FÁBIO DE SALLESMElRELES - Conti­
nuando a responder às argüições do eminente
Líder, gostaria de afirmar, que toma-se funda­
mentai criar no País aquilo que já foi proposto
ao longo dos anos, pela Federação de Agricultura
do Estado de São Paulo, e encampado pela Con­
federação Nacional da Agricultura, a criação de
um banco de fomento agricola nacional, que o
Governo estimularia nos seus primeiros anos,
mas que os recursos deviam ser alocados pela
própria agricultura. Este banco teria recursos pró­
prios, seria um banco social, um banco que estru­
turaria uma agricultura sadia, poderosa, compe­
titiva, produtiva,e também corrigiriaas distorções.
Tudo isso já foiencaminhado. Depende, evidente­
mente, sempre da filosofia dos governos, e ai a
força da representação agricola não tem conse­
guido vencer, ou transmitir talvezadequadamente
as suas idéias.

Na outra alocação do Líder,ConstituinteAmau­
ry Müller, já existe uma legislação sobre terras
ociosas ou improdutivas, e entendemos que
quem pode e deve definir,em termos de assuntos
do Governo ou de segmentos ligados ao Governo,
é o próprio Governo. Nós o que temos procurado
é afirmar que é impossfvel permitir-se, e não se
deve permitir, é um erro estratégico. Adotando
um sistema totalmente destrutivo do setor produ­
tivo seria mexer nas terras produtivas da agricul­
tura, onde o homem está assentado, onde ele
produz com competência, onde ele tem trabalha­
dores a um níveladequado para as necessidades
conjunturais desses segmentos. E estamos vendo
distorções gravíssimas quando o próprio INCRA
procura discutir, desapropriar terras produtivas,
terras que estão produzindo alimentos, produzin­
do lácteos, uma série de produções, inclusiveab­
sorvendo mão-de-obra. E sabemos que a lei, co­
mo já afirmamos, não permite que essas Comis­
sões Agrárias sequer discutam onde os laudos
confirmam o seu índice de produtividade elevado.

Como afirmei, ocorreu recentemente em São
Paulo, cujo laudo mostrando que era um~ empre­
sa produtiva, quase 100% de produtividade, foi
feitopelo próprio INCRA de São Paulo. São essas
distorções que entendemos totalmente erradas.

Há o aspecto final da nossa resposta: o que
se precisa, realmente, eminente Constituinte é
conscientizarmo-nos de que a realidade nacional
é outra. Queiramos ou não, a falta de recursos
é latente no Governo; sequer ele consegue cum­
prir um decreto que assinou: de pagar o preço
mínimo que ele mesmo estipulou e que sabemos
que está aquém do custo. Ele não cumpre aquilo
que ele decidiu, que aprovou, que contratou na
sua própria decisão. Como nós agricultores esta­
mos aqui defendendo, não só uma polftica justa
para os trabalhadores, mas principalmente junto
aos trabalhadores, o microprodutor rural, o médio
produtor rural, o pequeno produtor rural. Haja

vistaque inúmeras Federações filiadasà Confede­
ração Nacional de Agricultura, prestam inclusive
uma parte de assistência social aos próprios traba­
lhadores.

Apenas como exemplo,para provar isto,afirmar
que a Federação de São Paulo tem mais de 200
ambulatórios e equipes odontológicas atendendo
os trabalhadores, e os micro e pequenos proprie­
tários, até assistência tem se dado nesses campos.
O que há, realmente, é uma distorção do processo
do Govemo naquilo que ele mesmo aprova e não
cumpre. Asmetas aprovadas no ano passado pelo
Governo José Sarney sobre agricultura não foram
cumpridas. Os VBCsnão foram liberados a tempo
e hora, então, como vamos, nessa hora, desesti­
mular, ai vem um ponto fundamental, aqueles
que ainda têm coragem e disposição de plantar
a terra e colher até com prejufzo?Já não é um
desafio para esses produtores abastecerem 135
milhões de brasileiros? Então a nossa presença
aqui é realmente contributiva e não somos contra
pontos de vistas divergentes dos nossos, por isso
que está ai a nossa contribuição.

O SR. PRESIDENTE(Edison Lobão) - Muito
grato a V. Ex'

Com a palavra o nobre Vice-PresidenteFernan­
do Santana, que era o último, mas com a nova
inscrição é o penúltimo orador inscrito.

O SR.CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
- Prefeririaser o último porque, segundo a Bíblla,
os últimos serão 05 primeiros.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Então,
darei rapidamente, a palavraao nobre Constituinte
IvoMainardi.

O SR. CONSTITUINTE IVO MAINARDI - Gos­
taria de fazerapenas uma pergunta rápida: chamo
aqui o testemunho, para esta minha pergunta,
da única jornalista presente quando da nossa via­
gem a Recife,a SI'" Fátima, e o meu quetido colega
Sr. Santana: e agora acaba de chegar o Consti­
tuinte Edison Lobão que também esteve presente.
Estivemos visitando um assentamento em Recife,
uma reforma agrária que estão fazendo lá, dirigida
pelo lncra, e antes de formular a pergunta me
permitiria dizer que sou do Rio Grande do Sul
e na minha região, o centro do Rio Grande do
Sul, Santa Cruz, Sobradinho, Candelária, Arroio
do Tigre, nessa região está ocorrendo um dos
maiores êxodos rurais já vistos em tod,a a existên­
cia daquela área. UI 05 agricultores são proprie­
tários de 12, 15, 18, 20, até 30 hectares, agricul­
tores com tradição que não conseguem sobre­
vivercom essa área, estão abandonando, venden­
do, porque plantaram muito milho, que teve o
preço fixado em 120 cruzados; eles não conse­
guem vender seu milho por mais de 40 ou 50
cruzados.

O que me preocupa, Senhores Expositores, foi
o que eu vi em Pernambuco - e por isso chamo
o testemunho do meu colega - e é .restaa per­
gunta que faço: assistimos uma disttibuição de
terras, uma reforma agrária, onde está se dando
a cada colono 4 hectares, 40 mil metros quadra­
dos. A minha pergunta é esta: é possível um colo­
no, um agricultor, pai de 4, 5, 6 filhos', sobreviver
com uma área de 40 mil metros quadrados? Esta
é a Reforma Agrária que assistimos ém Pernam­
buco, em Recife.Aqui está a nossa jornalista SI'"
Fátima que testemunhou, fotografou e escreveu.

Porque lá na minha região onde se planta fumo,
por exemplo, e o fumo se colhe em grande quanti­
dade, em pequena área, o nosso colono não con­
segue sobreviver. Que reforma agrária estamos
fazendo no Brasil?

Confesso que foia primeiraviagem que fiz junto
com a minha Subcomissão de PolfticaAgricola
e Reforma Agrária; assisti a essa de 4 hectares.
Estou preocupado, Srs. Expositores, porque te­
mos a grande responsabilidade de fazer uma re­
forma agrária. Como, eu e o ConstituinteAmaury
Müllervoltaremos ao Rio Grande do Sul dizendo
que conseguimos fazero que está aqui nesta Sub­
comissão? Estou preocupado, Srs. Expositores,
porque, por enquanto, graças a Deus, o nosso
colono, o nosso homem que fugiu da colônia,
foi obrigado a sair, estão invadindo casas ainda
desocupadas. Láno RioGrande do Sul tínhamos
4 mil casas fechadas, no Município de Cacheei­
rinha que foram invadidas. Em todos os Estados
está acontecendo isso, mas felizmente, por en­
quanto estão invadindocasas desocupadas, terras
desocupadas. Tenho medo que isso venha a
acontecer - e esta é a minha preocupação ­
que eles comecem a invadircasas ocupadas, por
enquanto, estão invadindo casas desocupadas,
terras desocupadas. Tenho medo que isso venha
a acontecer - e esta é a minha preocupação
- que eles comecem a invadir casas ocupadas,
habitadas, terras plantadas, e começarão a invadil
essas terras para colher o que tem lá dentro. POI
isso temos uma grande responsabilidade. Esta­
mos defendendo aqui, também, não só o peque­
no, estamos defendendo o grande, porque agora
é a oportunidade de se fazer a reforma agrária,
dando a essa gente que não tem nada, um pouco
daqueles que têm muito, com paganjlento à vista,
com títulos, não importa a maneira, porque esta­
mos, com isso, também defendendo o grande
latifundiário,o grande proprietário,pois tenho me­
do que os grandes venham a ficar sem nada tam­
bém.

A minha pergunta então: é possível se fazer
reforma agrária dando e assistindo até o proprie­
tário com 4 hectares?

O SR. PRESIDENTE(Edison Lobão) - Muito
grato, Constituinte IvoMainardi.

O SR. GUILHERME PIMENTEL~Constituinte
Ivo Mainardi, parece-me que essa é reforma de
dar domicílio, para o individuo dizer que mora
no meio rural. Diriaa V. Ex' o seguinte: o Estatuto
da Terra tem duas figuras que ele tem o cuidado
especial para evitar que continuem existindo ­
latifúndio e o minifúndio. Por que o minifúndio?
Porque, de fato, gera miséria, pobreza, não evolui
ninguém e a propriedade que se aceita é a proprie­
dade familiar: esta, que é a preferida pelo Estatuto
da Terra tem necessariamente, de ter um poten­
cial de ocupar pelo menos o martdo, a mulher
e 2 braços suplementares - 4 forças de trabalho.
Evidentemente que sobre 2 hectares, para qual­
quer tipo de cultura, isso é uma loucura, não tem
nem sentido; essa é a verdade. Não podemos
acreditar nisso. Deveria ser responsabilizado
quem está fazendo um negócio desse dizendo
que isso é reforma agrária.

O SR. CONSTITUINTE IVO MAINARDI - Sr.
Presidente, só para complementar. Estão aqui os
Constituintes Fernando Santana e Edison Lobão
que assistiram - fiquei boquiaberto quando to-
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mel conhecimento - o Inera desapropriar, em
Recife,956 hectares de terra, sendo que 506 hec­
tares daqueles 900 hectares são intocáveis, fazem
parte de uma reserva do IBDF. Mas, pelo amor
de Deus. o que é aquilo? Desapropriaram 952
hectares e destes 952 hectares, 506 não podem
ser tocados, porque pertencem ao IBDF- é uma
reserva florestal. Sinceramente estão brincando
de reforma agrária neste País! Foi isso que assisti­
mos na terça-feira, em Recife.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Com
a palavra o nobre Constituinte Fernando Santana,
último orador inscrito.

O SR. CONSTITUINTE FERNANbO SANTANA
- Quanto à informação do nosso querido colega
Ivo Mainardi, ela é real, mas de qualquer forma
preciso acrescentar algumas outras informações.
Primeiro essa que já foi dada, ou seja, em 952
hectares, 560, mais ou menos, foram reservados,
não apenas pelo IBDF, mas como garantia dos
mananciais hídricos que são fomecedores de
água a Recife. A meu ver é legítima essa defesa
ecológica para garantir água. Segundo, a área
desapropriada corresponde a um latifúndio de 6
mil hectares, quase 7 mil.Ora, não fosse a reserva
obrigatória para defesa dos mananciais, ao invés
de 4,5 a 5 hectares, aquelas 80 famílias teriam
mais de 10 hectares; são 83 famílias apenas. Se
se desapropriasse não apenas 960 mas toda a
área chamada latifúndio Lundgren, que está em
Recífe,são 6 mil hectares, evidentemente que da­
da a proximidade de Recife, e alivai ser destinado
à produção de hortigranjeiros, evidentemente que
com 10 hectares uma famíliateria uma produção
suficiente, porque o módulo, naquela área, não
é muito superior a 10 hectares. S. Ex" está infor­
mando realmente o que vimos, mas há estas infor­
mações complementares.

O SR. CONSTITUI!'ITE IVO MAINARDI - Per­
mite V.EX um aparte?

OSR. CONSmUINTE FERNANDOSANTANA
- Com muito prazer, nobre Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE IVO MAlNARDI- Mas,
se esta área de 562 hectares garante o manancial
de água naquela região ela não poderia ter sido
desapropriada, não poderia ter sido entregue a
esses agricultores. O INCRA não poderia pagar
900 para receber 400. Se tem 6 mil o restante
da área, porque escolher logo esta onde temos
500 hectares? Isso é brincadeira!

O SR.CONSTITUINTE FERNANDOSANTANA
- Nobre Constituinte, não estou contestando as
suas informações, mas dada a carência de terras,
no grande Recife,quero informar também à Sub­
comissão que esses assentados defendem de ar­
mas na mão, essa área que lhes foi dada, porque
eles acham que irão ter uma vida melhor. Não
estou defendendo que 4,5 hectares ou 5 seja o
limite, porque varia entre 4,5 e .5,5, mas dadas
as condições locais, desses mananciais que fome­
cem água a Recife - não é nem exigência do
IBDF, é exigência de uma lei do Estado de Per­
nambuco. Agora, evidentemente, que a situação
melhoraria bastante - também não sei se o IN­
CRAdesapropriou 900 e só utilizou400 e pagou
900, também não é do nosso conhecimento; não
fizessa pergunta, talvez seja até possível que isso
tenha ocorrido, mas quero informar à Subcomis-

são que esta área de 962 hectares faz parte de
uma propriedade de mais de 6 mil hectares que
está também sem nenhum uso, apenas como
reserva de mercado. Evidentemente, ai a política
deveria ser de desapropriar mais, defender os ma­
nanciais, o que é ecologicamente correto, e au­
mentar a propriedade da família. Isso é que irá
acontecer.

O Dr.Meireles,complementando a informação
do dirigente Aávio Brito disse: a miséria absoluta
está nas periferias,e esta miséria absoluta, eviden­
temente, que dividindo-se a renda nacional por
toda essa miséria de milhões, baixa sensivelmente
aquilo que se chama renda per caplta.

Estou de acordo com a formulação de V. S·
mas perguntaria: de onde se originou essa miséria
absoluta nas periferias da cidade?

Farei outras perguntas. O Dr, Flávio Meireles
aplicou a expressão revolução cultural. Natural­
mente não a entendemos no sentido rnao-tse­
tunguiano da palavra, mas S. S' talvez quisesse
dizer que, a nossa revolução cultural deve ser a
educação mínima que se deva dar ao homem
do campo, principalmente desde a escola primá­
ria. Há poucos dias, usei aqui uma expressão que
a escola primária no Brasil é expulsora, porque
ela ensina três coisas: ler, contar e escrever, mas
não liga o homem ao seu ambiente, e isso desde
o Rio Grande do Sul até o Amazonas. É preciso,
então, também, que se comece a revolução cultu­
ral a que V. S· se refere, mudando ou regiona­
lizando a instrução do Brasil.

Naturalmente que essas três coisas são funda­
mentais -ler, contar e escrever - mas ao lado
disso é preciso que cada região, em cada escola
primária, dê ao aluno conhecimento básico da
sua vida, do seu meio e das suas condições de
vida, que ele não seja um migrante natural. Gos­
taria de saber se essa expressão "revolução cultu­
ral" que V. S· tão bem aplicou aqui, está sendo
interpretada por mim corretamente ou se é no
sentido mao-tsetunguiano do termo.

O SR. FÁBIODE SALLESMEIRELES- Falou·
se em incentivos fiscais para as multinacionais,
e nós fomos um dos autores da lei da SUDENE,
e esta lei, quando a fizemos, só se premiava a
empresa nacional. Quando a lei foi elaborada,
em 1959, no Riode Janeiro, no Governo do Presi­
dente Juscelino Kubitschek, não havia nenhuma
destinação de incentivos fiscais a empresas es­
trangeiras. Depois veio a Sudam, e por um passe
de mágica, esse incentivo que é tirado do Imposto
de Renda, que é do povo brasileiro, foi extensivo
às empresas multinacionais, com o que nós esta­
mos inteiramente em desacordo. Perguntamos
aos Srs., que são representantes do chamado Pa­
tronato Nacional, se acham que o Pais deve conti­
nuar dando incentivos às empresas multínado­
nais?

Disse o Dr. Guilherme Pimentel que não se
abandona o homem depois de assentado. Esta­
mos inteiramente de acordo. E também até acha­
mos que o custo da terra não é de 10%, num
projeto completo de reforma agrária, mas talvez
baixe um pouco, para 8%. Nós queremos deixar
muito claro que sem esses 8%, não se terá, de
modo algum, a reformulação da propriedade fun­
diária,neste País. E o que representa a terra, sendo
tãopouco é absolutamente indispensável. Porque
não se pode fazer nenhuma mudança na estrutura
fundiária sem < modificar a estrutura da proprie-

dade, no Brasil, que é uma herança de 4 séculos,
uma herança de 20 séculos, que é uma herança
de 40 séculos que os romanos criaram. Basta
dizer que - e quem vai a Roma vê - do Coliseu,
andando-se na direção à direita vê-se um mapa
do norte da África que vai crescendo até chegar
ao máximo do domínio romano no norte da Afri­
ca. Pois bem, toda aquela região que era imensa,
apenas 3 famílias da nobreza romana eram os
proprietários daquelas terras.

Esse latifúndio foi transmitido, como base da
civilização, à Península Ibérica.E nós, como filhos,
criados pela Península Ibérica, tivemos a herança
do latifúndio,através de Roma e através da Penín­
sula Ibérica,que nos colonizou e deixou aqui essas
propriedades imensas como norma de explora­
ção fundiária.

Gostaria de saber de V. Ex", que são homens
competentes e preparados, se existe no mundo
algum pais que, inicialmente, tenha conseguido
uma expansão do ponto de vista capitalista em
cima da propriedade latifundiária?

O SR.CONSmUINTE FERNANDOSANTANJl
- O nosso representante da Igreja, felizmente
a nossa Subcomissão tem até a Igreja,a Comissão
está completa. Ele afumou e estou de acordo,
ao mesmo tempo, em que ele pede a intervenção
do Estado na assistência à agricultura garantindo
preços mínimos compatíveis com o dispêndio
que o homem faz,e que esses preços sejam supe­
riores. É razoável,porque ninguém vai querer pro­
duzir para receber exatamente o que gastou. Não
é possível. Ele tem que ter uma margem de lucro.
Não é possível. Enquanto ele defende a ínterven­
ção do Estado no mercado, para garantir o preço
agrícola, ele é um livre cambista, e um homem
que fazparte do grupo que defende a livreempre­
sa e a economia de mercado. Gostaria que o
nobre colega estivesse aqui, porque há uma con­
tradição. Acho que o Estado deve intervir e dar
preço justo à agricultura, mas também é neces­
sário que o Estado veja, e que os agricultores
percebam que há uma luta de brasileiros contra
as chamadas multinacionais que nos fomecem
os insumos, os pesticidas etc., e que aumentam
exageradamente o preço, incentivando, de propó­
sito ao consumo excessivo, desnecessário. Esses
preços que as multinacionais sempre elevam, en­
tram no custo da produção do nosso pequeno,
do nosso médio e do nosso grande agricultor.
Enquanto os nossos produtos, nas relações de
trocas intemacionais caem violentamente de pre­
ços, cai o cacau, cai a soja, cai o açúcar que
custavam 1.600 dólares a tonelada e está por
160 dólares a tonelada. Há entre nós brasileiros
um compromisso histórico que é o de tomar este
Pais realmente independente e que ele possa ter
uma economia tão firmada nos próprios alicerces
que independa dessas oscilações, independa des­
se chamado empréstimo externo. Quando se te­
ma emprestado tendo condições de se pagar o
principal e os juros, este empréstimo é razoável.
Assim como na agricultura, hoje, não se pode
pagar, porque os juros subiram a uma escala tão
alta que não correspondem, de modo algum ao
que o produtor vai ter, talvez nem 10% desse
lucro, também no plano internacional, quando
se impõe aos países do Terceiro Mundo, um juro
acima daquele que se pode pagar, está-se des­
truindo esse Terceiro Mundo, por dois caminhos:
na relação de trocas que é desfavorável para nós
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e na cobrança de juros excessivos, extorsivos,que
aumentam sem que os empréstimos aumentem.
Segundo Herbert Levi, que é um homem suspeito,
no início da Legislatura de 83, aqui se fez um
levantamento, através de computador conside­
rando um patamar de juros de 6%. Porque todos
os nossos contratos são de 5 e 6%. Há uma cláu­
sula em todos eles de flutuação. Ele fez a sua
simulação considerando esse patamar de 6%,
além dos 5%. Pois bem, se os juros intemacionais
não tivessem tido as oscilações tão violentas que
tiveram, nós não teríamos na dívida,segundo ele,
45 bilhões de dólares, já em 83, embutidos como
juros não pagos. Nós somos espoliados por dois
caminhos: no comércio internacional, quando
nós vendemos os nossos produtos, sempre a pre­
ços mais baixos, e compramos deles sempre a
preços mais altos; e por outro lado a espoliação
da banca internacional. Por efeito do grande défi­
cit americano em torno de 700, 800 bilhões de
dólares ao ano, eles combatem o nosso déficit
público e querem que nós o zeremos. Láo déficit
público cresce assustadoramente, e isso eleva a
taxa de juros no mercado internacional. São dois
pesos e duas medidas.

Gostaria de saber, nessa questão macroeco­
nômica, como pensam os Senhores? Se nós de­
vemos nos submeter a esse processo espoliativo
ou se devemos lutar, como bons brasileiros, para
que esse quadro, não só no que concerne ao
comércio nacional, como também ao setor fínan­
ceiro, não sofra mudanças substanciais, de tal
modo que, nós, do Terceiro Mundo, poderemos
um dia erguer a cabeça e nos afirmar com sobe­
rania e independência, de verdade?

o SR. CONSTIfUlNTE AMAURY MULLER ­
Se o Presidente me permitisse, não ouvia palestra
dos Srs., mas eu estou formulando questões em
cima das respostas que os Srs. deram. Talvez
se eu tivesse ouvido a palestra, eu tivesse condi­
ções de formular questões mais objetivas.

Há, realmente, no Brasil um processo de con­
centração de propriedades e aqui, na nossa frente,
está um quadro de 1985, onde se vê que apenas
3,7% das propriedades do País, cadastradas co­
mo 4,4 milhões, detinham 66% da área. Enquanto
as menores propriedades, as restantes, ou seja,
96,3% ficariam com 34% da área, distribuídas
desde 1 hectare até 500 hectares.

Realmente este quadro mostra que é indiscu­
tivela concentração. Ela é uma herança histórica;
o latifúndioé uma tradição da vida social brasileira
e é tão forte essa tradição que há uma resistência
gigantesca pela manutenção do latifúndio. Não
quero me referir à exposição de V. Ex", mas no
Brasil o que garante o latifúndio não é o poder
que ele tem hoje, mas a tradição social que é
uma coisa extraordinária em qualquer evolução
humana. Temos uma tradição quadrissecular de
latifúndios. Posso dar aos Srs., como exemplo,
porque assisti quando eu era um pequeno cons­
trutor de estradas na Bahia e o IBGE homologou
a Chapada da Diamantina, como área para a plan­
tação de café, ao Govemo primeiro, mandar ar­
rancar o café - o que foiuma estupidez, e, depois,
mandou plantar o café. Pois bem; nessa nova
política de plantar café a Bahia deveria ser o maior
pólo produtor do Nordeste para atender às neces­
sidades do Nordeste e até para exportar. Esta
é uma área imensa na Chapada Diamantina e

era conveniente mesmo porque tem uma altitude
média de 1.200 m e tem um regime pluviométrico
de mais de 1.000 mm por ano.

Já o povo que morava ali há 300 anos plantava
café que dava durante 100 anos - não sei que
diabo de café era esse - e durava mais do que
cacau. Em vez do IBC - Instituto Brasileiro do
Café, estudar esse café-local, que já tinha uma
capacidade de resistência extraordinária e não
precisava de adubo, trouxeram café de estufa,
de São Paulo, para plantar na área. Assisti isso.
Fiz 300 Km de estradas nessa área e assisti à
latifunização mais cruel que já se passou, neste
País, através dos Cartórios.

O cidadão que queria uma posse ia expandindo
essa posse. Se esse infeliz morava ali há 50, 60
anos, mas ignorante, não tinha um título, então
ele ia sendo absorvido por aquele outro e até
encontrar na frente mais um outro.

Temos fazendas lá, de 3 milhões, 2 milhões
de pés de café. E como os incentivos eram muitos
e os juros baixos, eles se davam ao luxo, os gran­
des fazendeiros de ter 10 ou 12 caminhões, que
saíam pela manhã cedo, pegando esse pessoal
- que foi expulso das áreas, as chamadas vilas
dormitórios, as cidades dormitórios - cedo, 7
horas da manhã; e às 4 da tarde retornavam com
eles novamente ao local.

Eu assisti, em menos de 5 anos, o processo
de expulsão violenta do homem do campo. Eu
acho que o problema do latifúndio deve ser, por
parte dos Srs. e de todos nós, combatido por
uma maneira de se desamarrar o País, de se liber­
tar o País, de se permitir que esta Nação crie,
realmente, um mercado interno; que essas perife­
rias não se encham de milhões e milhões de brasi­
leiros, famintos, desgraçados. Por exemplo: saltei
outro dia em São Paulo, em Guarulhos, para um
programa de televisão, e ao passar pelo Tietê,
vi as piores favelas deste Pais, as piores, as mais
miseráveis. Não é possível!Isso tudo resulta dessa
migração, que eu não acredito que seja por vonta­
de própria do homem que abandona o campo
e isso daí foi citado pelo Constituinte Oswaldo
Lima Filho.

Temos um estudo desse Jorge Martinez, que
é um cidadão canadense, naturalizado brasileiro,
da SEPLAN,que fez esse estudo, a começar no
Governo do General Geisel, que levou 10 anos
e terminou no Govemo do General Figueiredo.
Nesse estudo ele mostra que, num período de
20 anos, 32 milhões de brasileiros saíram do cam­
po para as cidades, mais do que a população
da Argentina. E ele não fez apenas um levanta­
mento estatístico da migração, ele aprofundou
o assunto indagando as razões por que o cidadão
havia deixado o campo. Fiquem os Srs. pasmos!
Pois 85% das respostas foram as seguintes: "nós
não queríamos deixar o campo; nós fomos expul­
sos; nós fomos tirados - a polícia nos botou
para fora.

E nesta época, os Srs. devem saber que o Go­
verno, ao invésde enfrentar o problema, aplicando
o Fundo de Garantia de Trabalho na agrícultura,
críou a falsa indústria da construção, para dar
mão-de-obra a essa gente que, só, miseravelmen­
te, poderiam ser o quê? Ajudante de pedreiro.
Porque o homem que sai do campo, no Brasil,
não tem instrução nenhuma; não é um alemão.
Nós não tivemos urbanização, os Srs. me per­
doem, não houve um processo de urbanização.

Porque o processo de urbanização, em qualquer
país do mundo, resulta de um grande desenvol­
vimento na indústria, no comércio, nos serviços,
nos bancos, etc. Então essa mão-de-obra vem
para um trabalho melhor e para um ganho maior.

No Brasil, a urbanização se deu através da pro­
letarização, da hl(lTlilhação, da perda total dos va­
lores humanos e morais que esses homens tra­
ziam dos seus ambientes. Esses 70% da chamada
urbanização brasileira é falso. Infelizmente, nós
não fomos urbanizados. Porque a urbanização
que se processa nos grandes países como os
Estados Unidos, na Alemanha, não se deu por
isso. Foi o inverso. Esses homens saíram para
um emprego melhor, para um ganho maior e
com uma educação suficiente para, em 30 dias,
fazer uma simples reciclagem e se tornarem ope­
rários especializados. O que não acontece entre
nós.

Criou-se o BNH para atender a essa grande
massa. E basta dizero seguinte: no Riode Janeiro,
em 1960, nós tinhamos 61 favelas cadastradas,
em 1980,486; quase 8 vezes mais. Faltaram ape­
nas 2. Se eu multiplicar 61 vezes 8, tenho 488;
em 80 registraram-se 486, apesar de o BNH ter
uma ação grande no Rio de Janeiro, desde a
sua criação em 1964, porque a sua Presidente
inicial foi a Constituinte Sandra Cavalcanti, cario­
ca, e fez questão de ampliar ao máximo a aplica­
ção de recursos no Rio e em todo o Grande Rio.
Pode-se dizer que entre 61, 64 e 80 pelo menos
1 milhão de unidades de baixa renda foram cons­
truídas, mas mesmo assim as favelas cresceram
800%.

Evidentemente que nós estamos num processo
de desestabilização do Brasil.Acho que a reforma
agrária é uma questão até patriótica; além de ser
econômica, além de ser a maneira de se conse­
guir dar o máximo de trabalho a milhões de ho­
mens que estão sem trabalho, é também uma
questão de segurança nacional. Não segurança,
no sentido de se prender as pessoas, como se
interpretou durante 20 anos, a chamada Segu­
rança Nacional. Mas segurança, no sentido de
permitir que o Brasil seja, realmente, no futuro,
um País com todas as dimensões, inclusive com
uma grande agricultura. Pelo caminho em que
nós vamos, vamos ficar sem gente no campo
e com miseráveis na cidade.

Desculpem, pelo amor de Deus. A chamada
violência resultou disso; resulta disso. Hoje, a
grande violência das cidades, em que as nossas
casas são prisões, os apartamentos nos nossos
dias devem ser cercados; eles, têm uma portaria;
a pessoa só entra se se identificar. Na nossa casa,
na Bahia, tive que colocar grades em todas as
varandas, colocar dispositivos de segurança nas
portas, numa cidade que era tranqüila. Lembro­
me do meu tempo de estudante, eu saía de casa
e ia à praia e, no final da noite, pela madrugada,
depois de dançar com as moças no cassino, nin­
guém se incomodava, ninguém se lembrava que
havia assaitantes, nós íamos, sós, para tomar ba­
nho na praia e ver o sol nascer. Hoje, ninguém
se abalança, na Bahia, a parar um carro numa
praia; ninguém. Essa violência vem também des­
se processo de êxodo no campo.

Para não continuar ouvindo a sirene do Presi­
dente ...

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
- É que V.Ex"já passou de muito o seu tempo.
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o SR. FÁBIO DE SALLES MEIRELES ­
...quero cumprimentar a presença de V.Ext', nesta
Casa, e solicitar-lhes, se possível, nessa despre­
tensiosa e desarrumada intervenção que acaba­
mos de fazer, algumas respostas sobre questões
que consideramos básicas.

O SR. CONSTITUINTE IVO MAINARDI -Muito
obrigado a V. Ex", nobre Vice-L1der, Vice-Presi­
dente.

Eminente Constituinte Fernando Santana, nós
vamos procurar responder as perguntas.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
-O nobre conferencista Dr.Pimentel tem neces­
sidade de sair, por causa do horário de salda do
seu avião. Agradecemos a sua presença e bri­
lhante exposição. Mas, o Dr, Meireles ficará aqui.

O SR. GUILHERME PIMENTEL - Pois não,
Sr. Presidente, que os céus o tratem bem.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
- Muito obrigado.

O SR. CONSTITUINTE IVO MAINARDI - Vou
procurar responder as perguntas de minha com­
petência e outras que porventura ficarem sem
respostas, desde que sejam argüidas novamente
pelos constituintes ou dúvidas que ficaram as res­
ponderemos, com prazer.

Em primeiro lugar, entendemos que a coloca­
ção de V.Ex" sobre o Fundo de Garantia de Tem­
po de Serviço para a área rural é importantíssima;
é até umajustiça que se pratica para o trabalhador
rural. E a Confederação, ao longo dos anos, sem­
pre procurou defender essa posição, mas lamen­
tavelmente a área dos trabalhadores nunca julgou
esse processo adequado.

Háum ponto em que estamos de pleno acordo.
É com referência à erradicação das lavouras de
café. Elas realmente ocorreram no ano de 1961
e naquele ano o Primeiro-Ministro era Tancredo
Neves. E o Ministro da Indústria e Comércio é
a atual Presidente do PMDB, Constituinte Ulysses
Guimarães. Isso gerou a maior distorção na agri­
cultura do Centro-SuI do Pais; mais de 1 bilhão
de pés de café foram erradicados. O pequeno,
o micro e até o médio cafeicultor foi abandonado
à sua própria sorte. Muitos quebraram e tiveram
que entregar as suas terras a qualquer preço; os
trabalhadores só tiveram uma alternativa: ir para
acampo.

Esse é um processo histórico e eu o abordei
na Confederação Nacional da Agricultura,quando
da campanha das eleições para Presidente da Re­
públíca há 2 anos e poucos meses passados. Re­
cebemos um mensageiro, em São Paulo, que di­
ziafalarem nome dessas duas ilustres autoridades
e, nos informava de que havia uma pretensão
de ajustar a economia agrícola para corrigir essas
distorções lamentáveis, ocorridas contra os em­
pregados e empregadores.

Realmente, ai foi um ponto terrível contra todo
o segmento da agropecuária, principalmente do
Centro-Sul do Pais. Aquilo a que nós nos referi­
mos de revolução cultural explicitando a nossa
expressão, uma expressão de impacto que nada
poderia haver com a Revolução Cultural de Mao
Tsé Tung, que por sinal hoje é condenada na
própria China. Não quero entrar no debate do
assunto, porque foge evidentemente à matéria
de hoje; mas o que nós queríamos, ilustre Consti­
tuinte era a modificação dos currículos e mais,

a profissionalização verdadeira do homem do
campo, do trabalhador, descobrir a sua vocação.

Não adianta, realmente, à atividade econômica
ou de trabalho colocar um homem que tem outras
aptidões ou outra vocação. Ele vai fracassar e
vai comprometer os próprios investimentos. Esse
processo de profissionalização, essa modificação
curricular é o fundamental.

Uma outra argüição de V.Ex" é, se no mundo,
houve algum êxito em reformas agrárias.

O SR.CONSTITUINTE FERNANDOSA!'ITANA
- Se V. Ex" me permite, eu perguntei se V. Ex'
poderia me dar um exemplo de um Pais que tives­
se feito um grande desenvolvimento na base do
latifóndio.

O SR. CONSTITUINTE IVO MAINARDI - Eu
diria que, dentro desse campo tivemos, até certo
ponto, duas soluções positivas. Uma delas ocor­
reu depois da Guerra de 45, no Japão, quando
o General Douglas McArthur comandava todas
as forças do Pacífico, inclusiveo império japonês;
ele, pelo poder militar de comando fez a primeira
reforma agrária que ocorreu naquele pais. É bem
verdade, que se deve analisar dois aspectos funda­
mentais: o poder de força e os recursos ameri­
canos.

O SR.CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
- Nos anos militares.

O SR. FÁBIODE SALLESMEIRELES -Exata­
mente. Nos anos militares. E com recursos dos
dólares americanos, não abandonou, nesse pro­
cesso, o tradicional japonês que tinha, na sua
atividade, o campo da agropecuária. E diziam já,
::JS especialistas da época, que aquela reforma
agrária era imprescindível para o Japão, mas que
não se poderia fazer pelo estágio da agricultura
americana, ela não serviria, aquela reforma agrá­
ria, para os Estados Unidos. Porque ela já vinha
de um processo de assentamento nas terras de­
sérticas da região de todo o Mississipi que, hoje,
é um dos campos mais produtivos do mundo.

Um outro pais que também teve êxito foi For­
mosa, do Chiang Kai-Shek. Mas, lá, o americano
também aplicou num país pequeno, talvez quase
300 vezes menor do que o Brasil,mais de 1 bilhão
de dólares. Por aí,V.Ex" vê a importância, quando
se fala em assentamento, de uma política consis­
tente e, principalmente, de um apoio maciço de
recursos. O que lamentavelmente e tristemente
não ocorre hoje, em termos de Brasil. Dai o espí­
rito criativo de todos nós para podermos ajustar
a política agrlcola e a política fundiária, numa de­
monstração que nós procuramos - e estamos
realmente procurando, como está procurando es­
ta Subcomissão, como procura V. Ex", como pro­
curam todos os membros - assentar uma polí­
tica fundamental que ajuste realmente o processo
fundiário!

Uma outra argiJição de V. Ex' é sobre os incen­
tivos fiscais, se deveriam ou não continuar a ser
feitos às multinacionais. Provavelmente, no passa­
do esses incentivos fiscais até se justificavam, pela
necessidade de ampliar o campo econômico na­
cional. Hajavistaque foitambém adotado o incen­
tivo fiscal no campo da produção de laranja; che­
gou um período em que a árvore que produzia
laranja era tida como incentivo fiscal. Isso foi im­
portante, avançou o processo. Mas o Governo
não procurou disciplinar uma série de outros inte-

resses nesse campo. Se não, vejamos: hoje temos
uma poderosa produção, uma fantástica produ­
ção de cítricos no Brasil;provavelmente, este ano
nós deveremos colher por volta de 260 milhões
de caixas e deveremos exportá-los, hoje, como
o maior exportador do mundo, mais de 1 bilhão
de dólares para os Estados Unidos, quer dizer,
com resultados...

O SR. CONSTITUINTE FERNANDO SA!'ITANA
- Os preços dizem que estão muito baixos.

O SR. FÁBIODE SALLESMEIRELES - Mas,
o americano é o grande comprador e os preços
já reagiram, nestes últimos dias, e o próprio em­
baixador americano afirmou, numa reunião que
ele manteve na sede da FAESP em São Paulo
que, provavelmente, os Estados Unidos deverão
comprar mais de 1 bilhão de dólares do Brasil.
Mas isso tem gerado desconforto para esses pro­
dutores de laranja, por causa da grande força
de um grupo concentrado de industriais que, na
realidade, fazem o preço que querem e sequer
cumprem a Portaria do Governo Sarney, do ex-Mi­
nistro Sayad, de setembro do ano passado, que
estipulou o preço de 200 cruzados a caixa. E
este ano, estabeleceu o novo preço sem sequer
sentar à mesa com os representantes dos produ­
tores. Quer dizer, a grande força oligopsônia. Isso
pode acabar por destruir um processo que rece­
beu o benefício passado dos incentivos fiscais.
Concluindo há de se perguntar, respondendo a
V. Ex': Como o Govemo vai adotar, mais uma
vez, estimulos fiscais, principalmente as multina­
cionais se, nesta ocasião não temos condições
de enfrentar as nossas dificuldades internas, inclu­
sive como ajustar as nossas dividas externas? Não
resta a menor dúvida de que, neste momento,
tudo isto deve ser pensado, repensado e provavel­
mente reformulado.

É esta a posição da Confederação Nacional
da Agricultura. Temos a convicção, Sr. Consti­
tuinte, de que não pode o Brasil, de maneira ne.
nhuma, ainda que admitindo sermos nós deve­
dores internacionais, admitirmos a vontade do
credor, jogando nas discussões todo o seu poder,
sem sequer lembrar que ele é participe do pro­
cesso de dívida nacional, porque eles não tendo
outro campo ou melhor campo na época de apli­
carvieram aplicarnesta Nação e deveriam corres­
ponder às dificuldades em que estamos hoje, in­
clusive colocar parte considerável dessa dívida
como capital de risco, nos próprios investimentos
nacionais. E não pressionar a Nação a pagar, des­
truindo o processo produtivo, do qual ele foi res­
ponsável, historicamente, para o nosso próprio
desenvolvimento, inclusive importando a sua tec­
nologia às vezes até obsoleta em que foram absor­
vidos. Ele é também co-responsável pelo pro­
cesso da divida brasileira. Não sei, neste instante,
pela sua brilhante alocução e colocação também
de conceitos, de pensamentos, se deixei de lado
algum ponto que deveria ainda responder.

O SR.CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
- Essencialmente V. Ex'abrangeu as coisas bási­
cas, se bem entendi, o pensamento hoje de evitar
esse estado de coisas é o de reduzir, cortar ou
anular qualquer subsídio às empresas internacio­
nais, em detrimento das grandes empresas nacio­
nais. Apesar de ser um homem de esquerda, um
marxista, acho que hoje no Brasil devemos, antes
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de tudo, prestigiar a empresa nacional, nesta hora,
em todos os setores.

Gostaria de deixar aqui a declaração de que,
nós consideramos o setor mineral em situação
muito pior que o setor da agricultura. Muito pior.
Incomensuravelmente pior! Estamos praticamen­
te num processo de valorização avançada que
hoje detem mais de 40 milhões de hectares e
o setor hoje detem 87% da produção, em Minas
Gerais, com 11Província que tem 55%. O tungs­
tênio que é um metal, um minério extremamente
importante, está sendo exportado a preços tão
baixos que está pondo em risco o controle indus­
trial brasileiro. O manganês que nenhuma tecno­
logia até hoje conseguiu substituir na redução
de ferros de altos fornos, esse manganês de Minas
Gerais que era o centro de gravidade da indústria
siderúrgica foi totalmente exportado a preços de
banana. A Bahia, que tinha também uma boa
situação na exploração do manganês, hoje está
importando do Gabão. E eu poderia continuar
aqui, dando a V. Ex" uma declaração como esta
que estou dando, os Srs., e o que me deixa alta­
mente preocupado, porque mostra que estamos,
no setor mineral, o esteio, o esqueleto, o a1cerce,
sobretudo, carreando recursos extraordinários. Só
em Iguape nós temos 80% das reservas mundiais,
e o quartzo poderia servir como um poder de
barganha, para pagarmos todas as dívidas a
preços baixos, porque é dele que vem todo, o
desenvolvimento da indústria. E em vez de expor­
tarmos esse quartzo como matéria-prima seria
indispensável que fizéssemos aqui a industriali­
zação. Porque o preço por quilo, quer dizer, uma
grama de quartzo custa mil vezes mais que 1
quilo de quartzo para exportação como matéria­
prima.

Srs. Constituintes, acho que os Srs. já devem
começar a se preocupar com esse desenvolvi­
mento tecnológico, porque é fundamentalmente,
a nosso ver, a sustentação do desenvoMmento
do País. E, como dizem todos os geológos, os
minérios sofrem um assalto!

Muito Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. FÁBIODE SALLESMElRELES- Cons­
tituinte Fernando Santana, pedi ao Presidente da
Subcomissão, para ainda responder a V.Ex" Mas
não seria bem uma resposta. V. Ex" afirmou ser
um homem de esquerda. Mas, sem entrar no mé­
ritodas suas idéias, ou da sua ideologia, considero
V.Ex", pelo que pude apreciar hoje na sua exposi­
ção, um homem muito evoluído, que defende
a empresa nacional, e, por via de conseqiJência,
defende a iniciativaprivada como força, evidente­
mente, de ajustamento à nossa realidade. Eu ha­
via deixado um ponto sem tocar, que são os focos
de pobreza nas periferias urbanas, o que é uma
prova substancial e realística mesmo, de que tudo
isto ocorreu por causa de que o cachimbo faz
a boca torta.

Procurou-se, nos longos anos das necessída­
des nacionais, arrancar tudo da agricultura, de
todos os homens que laboraram a terra, sem ex­
ceção: o trabalhador, fosse emigrante ou nacional,
ou migrante ou o próprio empregador; eles sobre­
viveram pelas suas convicções e pela sua cora­
gem. Por isso é que entendemos que, quando
se fala em agricultura não se pode dissociar; quan­
do se fala em reforma agrária não se pode disso­
ciar o trabalhador do proprietário, o propreitário
rural do trabalhador. Porque eles estão juntos,

ao longo dos anos, e a própria competência dç
empregador ou do agricultor-proprietário é que
gerou inclusive o aprimoramento, ainda que míni-\
mo, daquele homem que lavrava a terra. Ele en­
controu por esses conhecimentos, vindos eviden­
temente da área rural, condições até de sobre­
viver,mas sobreviveram mal. Precisa, sim, o Go­
verno tomar conhecimento de que para se ajustar
a toda essa realidade, ele não pode ajustar esses
segmentos e destruir ou criar dificuldades para
outros segmentos.

O SR. FLÁVIO BRITO - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes:

Estamos insistindo porque, para nós da Confe­
deração, um órgão patronal rural, hoje, foi um
dia feliz, meu caro Senador Constituinte. Fui 16
anos Senador nesta Casa, se é ser esquerda, meu
Caro colega Fernando Santana, muitos me cha­
mam também de "melancia", porque penso co­
mo V.Ex" e se isso é, V.Ex" é um grande brasileiro,
V. Ex' como a nobre Constituinte, quer queiram
ou não queiram os estrangeiros, temos brasileiros,
como hoje ouvi aqui o nosso eminente Consti­
tuinte Amary Mullere todos os outros, não vi nin­
guém defendendo ideologia; todos com uma só
preocupação, a preocupação de defender a sua
Pátria, de deixar para os nossos filhos e netos
um Brasil como sempre os nossos pais pediram

. e nos entregaram, um Brasil de nós. Se não tiver­
mos homens como os parlamentares desta Sub­
comissão, não vamos ter condições de entregar
o Brasil que nós recebemos dos nossos pais.

Meu caro Constituinte, V. Ex" não é para mim
e para a maioria dos meus companheiros, e a
minha Diretoria, um homem de esquerda. V.Ex'
é um brasileiro que se preocupa com a sua Pátria,
como nós nos preocupamos, como o Constituinte
Rachid Saldanha Derzi,que foimeu companheiro
de Bancada; quer queiram ou quer não, este Brasil
será grande contra todos eles, se Deus nos ajudar
a termos grandes homens, neste Parlamento! Por­
que aqui é a Sobome. Acho que um rico, um
pobre - hoje uma campanha não é fácil- deve­
ria passar por este Congresso. É aqui que se
aprende a defender o Brasil,aqui é que se aprende
a amar, cada vez mais, o Brasil!

M~u caro companheiro, Presidente desta Sub­
comissão, Constituinte Rachid Saldanha Derzi,
meus agradecimentos a todas as minhas 23 fede­
rações, aos meus companheiros, ao homem que
lá está. Porque, Srs. Constituintes, quando eu fui
ao Bico do Papagaio e vios verdadeiros sem-terra
lá, as lágrimas me chegaram aos olhos. Porque
não são eles que estão passeando de avião, mas
aqueles homens que, como vi em faixas lá, o
único desejo era ter um pedacinho de terra para
produzir, para o engrandecimento deste País.
Quero que fique gravado meu agradecimento,
bem como dos meus companheiros de Diretoria,
meus dois companheiros, Fábio Meireles e Gui­
lherme Pimentel, e o meu como responsável
maior, os meus mais sinceros agradecimentos.
Continuem na luta, todos desta Subcomissão,
Saldanha Derzi,enfim, todos desta Subcomissão,
porque V.Ex'" estão sabendo o que poderá acon­
tecer nesta nova Constituição. Porque lei se modi­
fica, mas uma Constituição é muito mais séria
para ser modificada. Muitoobrigado. (Muitobem!
Palmas.)

O SR. CONSmUlNTE FERNANDOSANTANA
-Sr. Presidente, só para reafirmar por uma ques­
tão de princípios, quero, em resposta ao próprio
conferencista Flávio Brito, dizer que realmente
sou um homem de esquerda. Agora, a minha
análise como homem de esquerda de quem tem
os pés no chão levam-me conscientemente a esta
exposição que acabei de defender, nesta Casa,
nesta hora. Isso não quer dizer que não almeje
para o futuro modificações substanciais na estru­
tura de nosso País. mas, hoje, dentro da realidade
objetiva, nós temos que fazer antes de tudo o
grande mutirão nacional para afirmar a soberania
de nossa Pátria que é o de mais ameaçador.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
- Muito obrigado, nobre Constituinte. Quero
agradecer ao nobre Dr. Flávio Brito, nosso preza­
do amigo, ao amigo Dr. Fábio Meireles e Dr. Gui­
lherme Pimentel, pela grande contribuição que
vieram dar a esta Subcomissão, com a brilhante
exposição e o debate que acabamos de assistir.
Esta Subcomissão e a Constituinte ficam muito
gratas com as presenças de V. Ex" Muito obri­
gado.

Quero lembrar que, hoje à tarde, teremos a
presença de Flávio Telles de Menezes, da Socie­
dade Rural Brasileira. E um homem inteligente,
capaz, que deverá trazer-nos uma grande contrí­
buição.

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os
trabalhos da presente reunião.

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 30
minutos

ANEXOÀ ATA DA REUNIÃO DE INSTA­
LAÇÃO DA SUSSCOMlSSÁO DOS DIREI·
TOSDOS TRABAUfADORES E SERVIDO­
RES PÚBliCos' REALIZADA EM 7/4/87 E
PaBUCADO NO SaPLEMENTOAO PANC
N' 53, de 1"/5/8Z

O SR. PRESIDENTE (Carlos Cota) - Declaro
instalada a Subcomissão dos Direitos dos Traba­
lhadores e Servidores Públicos.

Esta reunião tem a fmalidade de eleger o Presi­
dente e os dois Vice-Presidentes da Subcomissão.

Convido os Constituintes Célio de Castro e Oc­
távio Elísio para funcionarem como escrutinado­
res,

Convido o Constituinte Teotônio VilelaFilho a,
juntamente com o Constituinte Célio de Castro,
escrutinar a votação.

Vai-seproceder à chamada nominal dos consti­
tuintes integrantes da Subcomissão. S. Ex",à me­
dida que forem chamados, depositarão seus votos
na uma.

O SR. CONSmUlNTE DOMINGOS LEONE­
lli - Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Cotta) - Tem a
palavra V.Ex".

O SR. CONSmUINTE DOMINGOS LEONE­
lli - As candidaturas a presidente já foram devi­
damente anunciadas, Sr. Presidente? E os candi­
datos já foram convidados a se pronunciar ou
a esclarecer as suas dúvidas?

O SR. PRESIDENTE (Carlos Cotta) - De acor­
do com o entendimento entre as lideranças, é
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candidato à Presidência, o Constituinte Geraldo
Campos; 19 Vice-Presidente, o Constituinte Osmar
Leitão; a 2° Vice-Presidente o Constituinte Edmil­
son Valentim.

Tem mais um candidato à Presidência, o Cons­
tituinte Mansueto de Lavor.

O SR. CONSTITUINTE DOMINGOS LEONE­
lli - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR.PRESIDENTE(Carlos Cotta) - Pois não!

O SR. CONSTITUINTE DOMINGOS LEONE­
lli - A questão de ordem que levanto é que,
tendo conhecimento de que a bancada majori­
tária nesta Comissão, que é a do meu partido,
apresentou um requerimento ao Líder Mário Co­
vas, no sentido de que fosse indicado o Consti­
tuinte Mansueto de Lavorcomo candidato do Par­
tido e esse requerimento tem a maioria das assi­
naturas dos membros da Bancada, gostaria da
saber se, diante dessa informação, o candidato
já apresentado anteriormente mantém a sua can­
didatura ou preferiria, para facilitar os entendi­
mentos, a suspensão da reunião por 15 minutos,
no máximo, a fim de que o assunto pudesse ser
encaminhado de forma consensual, evitando dis­
puta.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Cotta) - Acho
plenamente razoável. Vamos, então, suspender a
reunião por 15 minutos, para verificar se chega­
mos a um entendimento. Será mais fácil o pro­
cesso de votação.

Está suspensa a reunião por 15 minutos.
(A reunião é suspensa por 15 minutos.)

O SR. PRESIDENTE(Carlos Cotta) - Está rea­
berta a reunião.

Vamos passar ao processo de votação

O SR. éONSTITUINTE FRANOSCO KÜSTER
- Peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Cotta) - Tem a
palavra V.Ex".

O SR. CONSTITUINTE FRANCISCO KÜSTER
- Sr. Presidente, se vamos votar, gostaríamos
que V.Ex"determinasse que alguns dos seus as­
sessores ou adjuntos no comando dos trabalhos,
nesta oportunidade, nos expusessem a situação,
porque, há pouco V.Ex" anunciou, tão logo assu­
miu a Presidência dos trabalhos, que iríamos
cumprir o rito da votação e que havia um candida­
to...Em seguida, foi apresentado mais um candi­
dato. Permanecem os dois candidatos ou um can­
didato só?

O SR. PRESIDENTE (Carlos Cotta) - Não po­
demos impedir ninguém de ser candidato.

Os candidatos oficiais,os candidatos do acordo
interpartidário são: Presidente, Geraldo Campos;
1° Vice-Presidente, Osmar Leitão e 2° Vice-Pre­
sidente, Edrnilson Valentim.

O SR. CONSTITUINTE FRANCISCO KÜSTER
- Por gentileza, Sr. Presidente! Não quero ser
inoportuno, mas V. Ex- respondeu em parte a
minha indagação. Tem ou não outro candidato? ,

O SR. PRESIDENTE (Carlos Cotta) - Até há
pouco, tinha, não sei se ainda tem. Quem não
quiser votar no acordo, vote no candidato ou vote
em branco.

O SR. CONSTITUINTE DOMINGOS LEONE­
lli - Peço ~ palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Cotta) - Com
a palavra V.Ex", pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE DOMINGOS LEONE­
lli - (Fora do microfone. Inaudivel.)
Como autor da questão do adiamento para possi­
bilitar maior harmonia no nosso Partido, na Co­
missão como um todo, gostaria de esclarecer que
até então existem duas candidaturas: a do Consti­
tuinte Mansueto de Lavor e a do nosso compa­
nheiro, Constituinte Geraldo Campos, que estava
discutindo essa questão.

Então, o acordo é assunto inteiramente extra­
regimental, é um acordo político, como se diz.
Gostaria de obter a confirmação do Companheiro
Mansueto de Lavor, se as candidaturas existentes
pão as de S. Ex' e a do Colega Geraldo Campos.

Era o que eu desejava esclarecer.

O SR. PRESIDENTE(Carlos Cotta) - Pois não!
Vamos passar à votação.

O SR. CONSTITUINTE MANSUETO DE LA­
VOR- Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Cotta) - Com
a palavra o nobre Constituinte Mansueto de Lavor.

O SR. CONSTITUINTE MANSUETO DE LA­
VOR- Diante de um documento assinado por
diversos companheiros, quero comunicar que
aceito minha candidatura à Presidência da Subco­
missão dos Direitos dos Trabalhadores e Servi­
dores Públicos, respeitando literalmente o acordo
interpatidário, isto é, no sentido de que os compa­
nheiros que votam em mim honrem o compro­
misso assumido pela Liderança, no sentido de
que o voto dado a mim, como Presidente desta
Comissão, seja conjugado com o voto ao compa­
nheiro Alcenir Guerra, do PFL; a Primeiro-Vice­
Presidente, e ao companheiro Edmilson Valentim,
do PC do B, para Segundo-Vice-Presidente.

Esse foi o acordo interpartidário. O problema
dentro do PMDBfoge a esta eleição e, neste senti­
do, curvo-me à vontade dos companheiros que
me entregaram este documento de apoio à minha
cadidatura.

Não preciso dizerque, como Presidente da Sub­
comissão dos Direitos dos Trabalhadores e Servi­
dores Públicos, serei coerente com o meu passa­
do de 25 anos de luta do trabalhador, à causa
do servidor público. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Cotta) - Quero
esclarecer ao ilustre Senador que aqui, na mesa,
estão como candidatos oficiais: Para Presidente,
Geraldo Campos; para Primeiro-Vice-Presidente,
Osmar Leitão. Parece que o Senador havia dito
Alceni Guerra.

O SR. CONSTITUINTE ANTONIOPEROSA­
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR.PRESIDENTE(Carlos Cotta) - Pois não!

O SR. CONSTITUINTE ANTONIOPEROSA­
Em nome da Liderança do PMDB, gostaria de
comunicar aos companheiros dos outros Partidos
que o acordo interpartidário realizado pelo Uder
Mário Covas, com relação aos demais Líderes
dos outros Partidos, gerou como conseqüência
a seguinte indicação: Presidente, Deputado Ge­
raldo Campos,; Primeiro-Vice,Osmar Leitão;e Se­
gundo-Vice, Edmilson Valentim.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Cotta) - Perfeito.
Vamos passar à votação.

O SR. CONSTITUINTE CÉUO DE CASTRO
- Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Cotta) - Tem a
palavra, V.Ex".

O SR. CONSTITUINTE CÉUO DE CASTRO
- Sr. Presidente, só uma questão de ordem: gos­
taria de saber se o Constituinte Perosa está falando
em nome do Líder Mário Covas?

O SR. CONSTITUINTE ANTONIOPEROSA­
Exatamente!

O SR. CONSTITUINTE CÉUO DE CASTRO
-Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Cotta) - Vamos
proceder à votação.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Calos Cotta) - Passa­
mos, agora, à apuração.

(Procede-se à apuração.)

O SR. PRESIDENTE (Carlos Cotta) - Vou
anunciar o resultado da votação:

Para Presidente, Constituinte Geraldo Campos,
12 votos; Constituinte Mansueto de Lavor, 8 votos.
Para 1° Vice-Presidente, Constituinte Osmar lei­
tão, 18 votos, em branco dois. Para 2° Vice-Pre­
sidente, Constituinte Edmilson Valentim,19 votos,
um em branco. (Palmas).

Convido o Presidente, o 1o e o 2° Vice-Presi­
dentes a tomarem posse.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Companheiros, Srs. Constituintes da Subcomisão
dos Direitos dos Trabalhadores e Servidores PÚ­
blicos.

Muito honrado estou com a confiança deposi­
tada em meu modesto nome. Desejo que minhas
primeiras palavras sejam para dizer ao Consti­
tuinte Mansueto de Lavor,ilustre concorrente, que
me sinto muito orgulhpso em ter tido um adver­
sário do quilate desse ilustre Senador pernam­
bucano.

Bem sei que sou pouco conhecido dos presen­
tes, porque agora iniciamos nosso primeiro man­
dato e gostaria de afirmar que sou daqueles que
acreditam firmemente na inteligência coletiva;
que a sobedoria do conjunto se sobrepõe, geral­
mente, ao saber individual e é com tal espírito
que pretendemos presidir os trabalhos da nossa
Subcomissão.

Estou cônscio da responsabilidade que pesa
sobre os ombros dos 22 Membros da Subco­
missão dos Direitos dos Trabalhadores e Servi­
dores Públicos. É a nossa Comissão responsável
por inscrever, preliminarmente, o Capítulo "Da
Ordem Social", no que se refere ao embate entre
o capital e o trabalho, e até queria, por definição
pessoal, neste momento, dizer que me posiciono
pela precedência do trabalho em relação ao ca­
pital.

Sou daqueles que acreditam - até me permito
repetir a frase de Dom Helder Câmara - que
a cada propriedade corresponde uma hipoteca
social. Em função disso, posicionamo-nos acredi­
tando que o trabalho é o grande realizador do
processo de construção da sociedade sem des­
prezar, na conjuntura em que vivemos, no mo­
mento histórico, o papel desempenhado pelo ca­
pital.Permito-em também repetir a frase do Cons­
tituinte Fernando Henrique Cardoso, quando dizia
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que a revolução que a sociedade não fez nesta
Constituinte não fará na Constituição.

No entanto, é bem diverso o Brasil de hoje
do Brasil de 1946 - o número de trabalhadores,
o número de membros da classe operária multi­
plicou-se grandemente; o número de assalariados
agrícolas, hoje de mais de 8 milhões, bem mostra
o quanto cresceu numericamente e, em conse­
qüência, com uma consciência bem nítida dos
seus direitos.

Seguramente, o que for elaborado por esta Co­
missão haverá de refletir o Brasil novo em que
vivemos.

Gostaria de encerrar, dizendo que entendo que
o trabalho da Constituinte corresponde à última
etapa do processo de transição; que, após a pro­
mulgação da nova Carta, o Brasil haverá de entrar
num processo de transformações. Tenho a espe­
rança de que essas transformações ensejarão a
realização das reformas de base, reformas de es·
trutura, reformas profundas que nós, parlamen­
tares de antes de 1964,defendiamos. É uma obra,
sem dúvida, de toda a sociedade.

Espero que a nossa Subcomissão tenha as suas
portas abertas a todas as entidades, na forma
regimental, para colaborar com os trabalhos de
elaboração dos capítulos sob a nossa responsa­
bilidade.

Era o que eu desejava colocar para os meus,
caros colegas.

O SR. CONSTITUINTE ROBSON MARINHO­
Sr. Presidente, pela ordem.

Sr. Presidente, ao mesmo tempo em que cum­
primentamos V.Ex' e os Vice-Presidentes eleitos,
fruto de uma chapa de composição entre os vários
Partidos políticos, chapa esta articulada pelas lide­
ranças partidárias nesta Casa, cumpre-me, na
oportunidade, comunicar a V.Ex', na medida em
que o cargo de Relator cabe ao PMDB, na condi­
ção de um de seus vice-líderes e pela Liderança
do PMDB, que o indicado para Relator, pela lide­
rança do PMDB, é o Constituinte Mário Lima.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Ciente da comunicação, estamos aqui, inclusive,
com a folha necessária para fazer a indicação,
que é também resultante de acordo partidário.

Neste momento, faço a indicação do Consti­
tuinte Mário Lima para Relator da Subcomissão
dos Direitos dos Trabalhadores e Servidores PÚ­
blicos. (Palmas).

Concedo a palavra ao Sr. Relator.

O SR. RELATOR (MárioUma) - Sr. Presidente,
gostaria de usar da palavra por poucos minutos,
para dizer que sou desconhecido, apesar de vete­
rano, pois fui Deputado Federal pela Bahia em
1964, cassado na primeira lista.

Hoje, pertencendo ao PMDB, gostaria de dizer
que entendo que poderemos todos, os compo­
nentes desta Comissão e os de todos os partidos,
fazer um trabalho à altura da nossa responsa­
bilidade.

A questão social é, neste momento, junto com
a questão econômica e financeira do País, a mais
grave. Os desentendimentos aí estão e espero
juntar um pouco da minha experiência, pois milito
no movimento sindical há 29 anos, atualmente
exerço a Presidência do Sindicato dos Trabalha­
doresem Petróleo, não tenho nenhum receio de
dizer que sou dirigente sindical de linha mode­
rada, - há quem tenha medo de dizer a sua

posição - sou homem de posições moderadas,
mas firmes. Vi1964 e nem sempre os mais valen­
tes nas assembléias e nos discursos, na hora de
dificuldade, se portaram com tanta valentiá. Por
isso, acho que a solução do Brasil está numa
posição de diálogo, de moderação.

Vamos contribuir para inserir na Constituição
as normas de relação do capital com o trabalho.
Não adianta forçar a barra, nem aqueles que de­
fendem o capital deverão procurar criar uma regra
dura que não dê oportunidade aos trabalhadors
de realizar suas potencialidades, nem nós, trabe­
Ihadores - e digo nós, trabalhadores, porque sou
modesto operário da Petrobrás - sonharmos em
criar uma norma que vá trazer problemas ou, de
certa maneira dificultar o relacionamento com a
empresa e capital. Tem que haver bom senso,
porque a grande meta de todos de todos nós
e do povo brasileiro é fazer esta Constituição que
será a complementação da transição do regime
autoritário para o regime democrático.

Não adianta correr, pois, às vezes, a pressa atro­
pela a História - 1964 nos mostrou isso e hoje,
com as lições do passado, devemos ter equilíbrio
firmeza e, acima de tudo, bom senso. É isto qu;
espero da minha modesta colaboração.

Sr. Presidente, temos um ilustre colega tentan­
do nos apartear. Se S. Ex' pudesse fazer uso da
palavra, traduziria melhor o seu pensamento, pois,
acredito que o que prejudica, no momento, são
as pessaos que não assumem claramente as suas
posições. Há aqueles que proferem discursos ra­
dicais, mas vivem nos gabinetes conchavando e
há aqueles que têm discursos radicais, mas, quan­
do chega a força, correm com medo.

Sou homem de posição moderada, mas sou
firme e quem tiver dúvida que venha tirar a prova.
Não vou declararvalentia, porque sei da responsa­
bilidade que tenho como dirigente sindical, e es­
sas valentias inoportunas é que têm levado o País
ao confronto. e no confronto, leva melhor quem
tem arma, e trabalhador não tem arma; a arma
do trabalhador é a greve, que não é arma de
guerra, mas de paz, e digo isto porque fizvárias
greves, justas e vitoriosas. É isto que pretendemos
fazer: dar a este País um diploma legal que sirva
de balizamento para o entendimento pacífico en­
tre os diversos setores da vida nacional. Todo
radicalismo, agora, só trará prejuízos e, possivel­
mente, retrocessos. Quem for radical, que vista
a pele. Não o sou, mas não quero dizer, com
isto, que não vá propor modificações e avanços
para a classe trabalhadora.

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado.

O SR. CONSTITUINTE RONANTITO - Ape­
nas para um esclarecimento Sr. Presidente, e tam­
bém para congratular-me com os Membros desta
Comissão, todos companheiros da melhor quali­
dade e com aqueles que foram eleitos. Venceram
aqueles que tiveram a melhor preferência dentro
da Bancada.

Todos lutam e tenho a impressão de que, neste
momento, não cabe a ninguém dizer que tem
mais qualificação do que esse ou aquele.

Sr. Presidente, eu queria saber se já foi determi­
nado pela liderança, quando começaremos os
trabalhos. Quais os horário e local?

O SR. PRESIDENTE(Geraldo Campos) - Res­
pondendo a V. Ex", informo que estamos convo-

cando uma primeira reunião para o dia9, prózírna
quinta-feira, às 9 horas e 30 minutos, nesta sala,

O SR. COI'ISTITUlNTE ROI1,'\\'1 TIfO - P'IBito
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) -lia
forma do § 8° do art. 13, está designado o Relaíor,
o ato, assinado.

Nada mais havendo a tratar, encerramos a pre­
sente reunião.

(Levanta-se a reunião às 1B horas):

Subcomissão dos Díreítos
dos Trabalhadores e
Servidores Públicos
ATADA 14"RE(j[ilr\O
(EXTRAORDlf'/;\RL'\)

Aos quatro dias do mês de maio de mil nove­
centos e oitenta e sete, às dezessete horas, em
sala do Anexo 1/ do Senado Federal, reuniu-se
a Subcomissão dos Direitos dos Trabalhadores
e Servidores Públicos, sob a presidência do Se­
nhor Constituinte Geraldo Campos, com a pre­
sença dos Senhores Constituintes: Titulares: j\llan­
sueto de Lavor, Mário Lima, Edmílson Valentim,
Célio de Castro, Carlos Cotta, Ronan Tito, Fran­
cisco Küster, Osmar Leitão, Augusto Carvalho,
Mendes Botelho, Domingos Leonellí, Wilma Maia,
Paulo Paim, Roberto Balestra e Júlio Costamilan;
e o Suplente Renato Vianna. O Sr. Presidente de­
clara aberta a sessão e anuncia a presença do
Excelentíssimo Senhor [''Iinistro da Administra­
ção, Dr. Aluízío Alves, como orador convidado
para esta reunião. Fazendo uso da palavra o Sr.
Ministro inicia sua explanação dando conheci­
mento das medidas de emergência tomadas por
aquele Ministério sobre reforma administrativa e
a criação de mecanismos de aperfelçoernento:
A proibição da contratação na administração dire­
ta e indireta; Reajustes, abonos, concessão de 13°
salário aos servidores estatutários, esbelecímen­
tos de promoções em carreira de fiscais do Minis­
tério da Fazenda, levantamento de tabela salariel
em todos as categorias; Organização de sistema
de gerenciamento da folha de pagamento para
evitar acumulação indevida de cargos; Criação
de auditoria do pessoal civil; Criação da Escola
Nacional de Administração Pública; Sistematiza­
ção de atividades de advocacia na admínsítraçáo
pública; Criação da Secretaria de Administração
Pública; e Centro de Desenvolvimento da Admi­
nistração Pública; Reestruturação da FUf'lCEP;
Extinção de órgãos supérfluos em alguns ministé­
rios; Transformação do Instituto Nacional de Pes­
quisas da Amazônia em órgão autônomo; Reorga­
nização da Superintedência do Desenvoívímento
da Borracha; Instituiçãodo vale-transporte; Reor­
ganização do Decreto-Lei rr 200: Plano único de
reclassificação de cargos e empregos nas univer­
sidades e fundações; Criação de carreira no Nlinis­
tério das Relações Exteriores; R.~visão de pensão
de aposentados e pensionistas; Regulamentação
do funcionamento de creches; Protocolo eletrô­
nico e Reoganízaçêo do IBGE. Como medidas
atuais e futuras, enunciou o Prcoroma de TreinJ­
mento e Formação de PessoskLei Orgânica da
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Adminsitração; Reestruturação do Estatuto do
Servidor Público; Novo regime jurídico; Sistema­
tização de carreira dos funcionários públicos; e
regulamentação dos cargos em comissão. Termi­
nada a exposição do Sr. Ministro, a Presidência
abre espaço para o debate, durante o qual os
temas abordados foram os seguintes: Sindica­
lização; Direitos de greve para o servidor público;
Estabilidade; Extinção da locação de mão-de-o­
bra, no serviço público; Regime jurídico através
de novo estatuto com a faculdade de opção para
os atuais servidores estatutários e celetistas; Exi­
gência de concurso público para o ingresso no
serviço público;Asnomeações indevidas e o acú­
mulo de funções na administração direta e indi­
reta e nas autárquicas; Restrições referentes à ida­
de para ingresso na administração pública;Salário
mínimo; Autonomia das empresas estatais; Ab0­
no para o funcionário aposentado; Isonomia de
remuneração para todas as categorias da admi­
nistração pública; Os marajás do serviço público;
Extinção da taxa de inscrição para o concurso
público; Fundo de Garantia por Tempo de Servi­
ço; 13° salário; Autonomia dos estados quanto
ao gatilho salarial;A discriminação de servidores
na adminsitração pública. O Constituinte Fran­
cisco Küster pede esclarecimentos ao Sr. Ministro,
sobre reivindicação do servidor público federal
aposentado do Ministériodos Transportes, Sr. An­
tônio Menegotto, no tocante à reinvidicação refe­
rente a abono que vinha percebendo, tendo sido
o mesmo suspenso pelo TCU.O ConstituintePau­
lo Paim, em nome desta subcomissão, apresenta
ao Sr. Ministro, moção solicitando a revogação
do Aviso Ministerial n° 240/87, de 24-3-87, e de
outros atos que determinaram a punição dos ser­
vidores que participaram do movimento de
25-3-87 - Dia Nacional de Luta da Categoria.
Fizeram uso da palavra, durante o debate, os se­
guintes Constituintes: Mário Uma, Carlos Cotta,
Mansueto de Lavor,Wilma Maia,Augusto Carva­
lho, Ronan Tito, Francisco Küster, Edmílson Va­
lentim,Paulo Paim,Renato Vianna,Céliode Castro
e o Sr. Presidente. Nada mais havendo a tratar,
a Presidência agradece a presença do Excelen­
tíssimo Senhor Ministro Aluisio Alves e ressalta
o ambiente de cordialidade em que se transcorreu
o debate, no que pese as divergências de opiniões
e encerra os trabalhos às vinte horas e trinta e
três minutos, convocando os Srs. Constituintes
para a próxima reunião a ser realizada, amanhã,
terça-feira, dia cinco do corrente, às nove horas,
com a seguinte pauta: Debate de matéria constitu­
cional: Proteção, Segurança e Higiene no Traba­
lho; Co-gestão; e Organização Sindical. E, para
constar, eu, VeraLúciaLacerda Nunes, Secretária,
lavrei a presente ata que, depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo Presidente, Constituinte
Geraldo Campos.

O SR. PRESIDENTE(Geraldo Campos) - Ha­
vendo número regimental, declaro abertos os tre­
balhos da reunião da Subcomissão dos direitos
dos Trabalhadorese dos Servidores Públicos. A
Subcomissão dos Trabalhadores e dos Servidores
Públicos dá inicioà sua reunião do dia 4 de maio,
segunda-feira, tendo hoje presença do Exm9 Sr.
Ministroda Administração, Dr.AluízioAlves,nosso
convidado. solicitamos a presença do Sr. Ministro
à Mesa. _:'

O SR. AWfzIo ALVES - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes:

Tenho bem presente, em situações como esta,
aquela história de que o único Governo que não
criticou o Govemo passado foi o de Tomé de
Souza, porque era o primeiro. Mas, na realidade,
tenho que dizer as verdades que encqntrei na
Administração Federal, após vitoriosaexperiência
do DASP que, ao longo do tempo foi se deterio­
rando, até que nos entregaram um caos em real­
ção às estruturas, em relação ao pessoal, em rela­
ção aos salários.

Poderia caracterizar isso pela simples circuns­
tância de que, ao assumirmos o Ministério da
Administração, no dia 17 de março, há 2 anos,
ninguém, nem no DASP, nem em nenhum setor
da Administração, sabia sequer o número de fun­
cionários do Governo Federal. Só em agosto con­
seguimos, realmente, depois de 4 meses, saber
quantos funcionários existiam na Administraçác
Direta e Autarquias e na Administração Indireta
Por quê? Porque, a cada mês, até março, acres­
centavam-se funcionários às folhas de pagamen­
to, e o Governo não possuia nem o arquivo, nem
o censo; apenas guiava-se pela folha de paga­
mento de cada mês.

Foi preciso que, no dia 17 de março, dois dias
depois de assumirmos o Ministério, o Govemo
proibisse toda e qualquer contratação, a não ser
a convocação de funcionários concursados na
Administração Direta; e, no dia 7 de julho, proi­
bisse também a contratação, a qualquer título,
na Administração Indireta,para que, já em agosto,
pudéssemos saber que tínhamos 443 mil funcio­
nários na Administração Direta e Autarquias, na
Tabela Permanente; 92 rníl Funcionários distri·
buidos por 104 Tabelas Especiais e Emergen­
ciais, no total de 535 mil; e, na Administração
Indireta, compreendendo sociedades de econo­
mia mista, empresas públicas, fundações, autar­
quias especiais, 1 mílhão e 299 mil,

Temos, então, a primeira verdade: o número
de funcionários. Tínhamos, logo, de enfrentar
uma situação irregular: 104 Tabelas Especiais,
cuja validade o Tribunal de Contas da União não
reconhecia mais, tanto que nos comunicou, em
oficio do mês de junho que a partir de 31 de
dezembro não registraria mais as verbas para pa­
gamento daqueles 92 mil funcionários, que ti­
nham sido admitidos ao longo do tempo para
tabelas especiais por um ano e para tabelas emer­
genciais por 3 ou 6 meses, e que vinham sendo
prorrogadas ao longo de 10 anos.

Fizemos, então, um projeto de lei,que foienca­
minhado ao Congresso, fazendo, mediante pro­
cesso seletivo, o enquadramento desse pessoal
na Tabela Permanente. Esse projeto teve que ser
vetado, embora se originasse ele do Executivo,
porque houve uma emenda, muito pequena, que
substituira a expressão "Pessoal pago pelos ór­
gãos de pessoal" pela expressão "Pessoal pago
pelos cofres da União". Vetar essa expressão não
restituia a situação anterior, e aceitar a inclusão
dessa expressão seria acrescentar mais cerca de
40 mil pessoas, que prestavam serviços à Admi­
nistração através de firmas e de terceiros, através
de firmas prestadores de serviços, transferindo,
assim, para a Tabela Permanente do Governo Fe­
deral, 40 mil dos seus empregados por aquela
simples emenda do Poder Legislativo.

Em matéria de formação, encontramos alguns
dados lamentáveis. Por exemplo: 42% do funcio­
nalismo da Administr~ão Direta não tinham se-

quer o 1° Grau completo, não tinham sequer o
Curso Primário, ou seja, só tinham formação de
Curso Primário; Curso Ginasial e Curso Superior
52% do Funcionalismo, praticamente a metade.
Mastínhamos um órgão, a FUNCEP- Fundação
Centro de Aperfeiçoamento do Servidor Público
- criada em 1981, que se destinava a treinar
o pessoal.

No orçamento do ano de 1985, em que já en­
contrávamos o que devíamos executar, tínhamos
esta situação: verbas para pagamento dos seus
funcionários,verba de custeio das suas excelentes
instalações, mas verba para treinamento era de
apenas míl cruzeiros, hoje seria um cruzado. Era
a verba que tínhamos, no ano de 1985, para trei­
namento de pessoal.

Para que pudéssemos reiniciar imediatamente
o treinamento de quantos fosse possível treinar,
tivemos que usar do seguinte artificio: alugar as
instalações da FUNCEPa entidades que queriam
realizar reuniões, seminários, e cursos, alugar a
metade da hospedagem ao Instituto Rio Branco,
e, com esse dinheiro, atravessarmos todo o ano
de 1985.

Ainda assim, conseguimos treinar, em Brasília,
8 mil e 400 funcionários.

Tínhamos um quadro de pessoal inteiramente
subvertido. Primeiro, pela defasagem salarial, que
se agravara sobretudo depois de 1979; segundo
pela concessão, no dia 14 de março, 24 horas
antes de o Governo ser subslítuido, de uma exten­
são aos funcionários civisde uma vantagem con­
cedida, em outubro do ano anterior, ao pessoal
civil do Ministérioda Aeronáutica, depois do Minis­
tério da Marinha, depois do EMFA, depois do Mi­
nistério do Exército, depois do DNER e, por fim,
a todo o funcionalismo civil. Consistia na conces­
são de até 12 referências, de uma só vez, a todos
os funcionários, conforme as verbas e as vagas
existentes, criando situação como esta: um fun­
cionário com 33 anos de serviço ganhava uma
referência ou não ganhava nenhuma.

Sua secretária, com 2 anos de serviço, podia
ganhar, de uma vez, 6, 7, 8, até 12 referências
- subversão de todos os critérios, subversão de
todo o programa do quadro de pessal. Isso nos
levou então, a, através de decretos, suspender
o instituto da ascensão funcional pelo prazo de
quase 2 anos, a fim da, dentro desse período,
encontrar caminhos novos para termos uma or­
ganização do quadro de pessoal.

Em matéria de níveis de vencimentos, por lei
existem 60: 35 de nível médio, 25 de nível supe­
rior. Na realidade, encontramos não 60, mas 392
nivel de vencimentos diferentes.

Existiam aquelas situações esdrúxulas e ridícu­
las de um funcionário passar 2 anos para mudar
de referência, e quando pensava estar ganhando
mais 5% do seu salário, estava ganhando apenas
1 cruzeiro a mais, porque, com o aumento de
60 para 392 niveisde vencimentos, várias referên­
cias se separavam umas ds outras por um, dois
cruzados e assim por diante.

Em matéria de gratificação, o quadro não era
menos confuso. Há as 5 clásses gratificações do
Serviço Público. Mas já temos 94 gratificações,
gratificações as mais aceitáveis, as mais razoáveis,
e até as mais dridiculas, como, por exemplo: a
gratificação de assiduidade quando é o primeiro
dever do funcionário; a gratificação por desem­
penho funcional, quando a própria tarefa do fun-
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cionário é o desempenho do seu cargo; e todos
os nomes e apelidos encontrados para atender
a emergências, pressões e assim por diante.

AD mesmo tempo, com a evasão enorme de
funcionáriosna Administração Indireta,sobretudo
no campo de especialistas, perdiam-se, por mês,
centenas de funcionários que iam buscar salários
mais altos na iniciativa privada. Outra forma de
evasão, vamos dizer, preventiva era esta: funcio­
nários que eram chamados por concurso para
o desempenho de suas funções não aceitavam,
porque os níveis de salários pagos pelo Poder
Públicoeram inferioresaos empregos que tinham
lá fora.

Há inexistênciade qualquer mecanismoi de fis­
calização e controle.
Só agora, V. Ex'" devem ter lido jopmais, conse­
guimos identificar a existência de 1.292 funcio­
nários admitidos irregularmente durante o perío­
do mda proibição por decreto do Presidente da
República,cuja demissão estamos solicitando em
cada Ministério, em obediência à lei.Mas só agora
que se criou o mecanismo de auditoriade pessoal
que temos condições de verificar; antes, não tí­
nhamos.

Quando se fala no enquadramento dos 96 mil
funcionários, se diz, muito comumente, que essas
tabelas eram constituidas de projetos dos políti­
cos, de afilhados do Governo. Quero dizer que,
nessas tabelas, de 96 mil funcionários, não há
um só admitido do Governo José Samey, pois,
no dia 17 de março, 24 horas depois de assumir,
foi proibida qualquer contratação. Se, portanto,
esses funcionários tinham 6, 8, 10 anos de servi­
ços, não foram admitidos sequer regime demo­
crático, mas durante o regime autoritário, onde
os políticos,em geral, não tinham influênciapara
avaliar. Digo essa palavra em defesa dos políticos,
porque tenho lido muitas acusações de que essas
tabelas foram de protestos políticos. Não, foram
funcionários ou foram empregados recrutados e
admitidos no regime autoritário.

Por que não demiti-los? Primeiro, pelos níveis
de desemprego que, quando o Governo Sarney
assumiu, eram muito mais altos do que hoje. SE­
gundo, porque alguns órgãos tinham baseado to­
do o seu funcionamento nessas tabelas. A SU­
DEP, por exemplo, tinha 80% da sua força de
trabalho na Tabela Especial. Não podíamos, en­
tão, dispensá-los. Qual foi a maneira que encon­
tramos? Foi de, através de processo seletivo rigo­
roso, no qual sobraram cerca de 9 mil, que não
tinham as condições e xigidas para o desempe­
nho daquelas funções, fazermos o enquadramen­
to na Tabela Permanente.

Quanto às estruturas, levamos algum tempo
também para identificá-Ias. Elas se dividiam e
subdividiam,em cada repartição, em cada órgão,
em cada autarquia, de tal maneira que só hopje
sabemos que, na Adiministração Direta e Autar­
quias, há simplesmente 22 mil 622 estruturas de
nívelde setor até de diretoria.Isso representa uma
acunulação de problema e de chefia, uma super­
posição de atribuiições muito difícil de adminis­
trar. Isso, em relação a estruturas.

Recebemos, também, a SUCAD, Superinten­
dência que administra apartamentos funcionais
em Brasília, e nos surpreedemos com a seguinte
situação: a Superintendência não sabia quantos
apartamentos administra. Nas suas fichas, havia
uma série de fraudes de pessoas que moravam

em apartamentos, já pagando uma sublocação
a outros que haviam deixado e que já não eram
funcionários. De tal maneira que contratamos o
SERPRO, e o SERPRO contratou 130 universi­
tários de Brasília, que no prazo de 15 dias fizeram
uma identificação de 10.862 apartamentos. Pro­
curando os moradores, verificamos que 49% de­
les não tinham as condições exigidaspor lei.Mui­
tos já não eram funcionários, muitos já estavam
lá por alugar a pessoas que haviam deixado há
dois, três anos, e que a SUCAO não sabia.

Fizemos o esforço para regularizar essa situa­
ção. Já regularizamos 1.800 desses apartamen­
tos, faltando rtegularizar pouco mais de 2 mil,
o que ainda não fizemos, porque esses pouco
mais de 2 mil estão protegidos por decisões judi­
ciais ou por legislação que precisa ser revogada.
Por isso, encaminhou o Presidente da república
um projeto de lei à Câmara, que já aprovou, e
está no Senado dependendo de aprovação nas
próximas horas ou nos próximos dias. Só com
ela poderemos regularizar a situação desses 2
mil e tantos apartamentos que estão ainda indevi­
dadmente ocupados. Mas eles estão protegidos
por decretos deste tipo: quem, ocupando um
apartamento funcional, deixar a função pública
e tiver qualquer vinculo com qualquer empresa,
mantém o apartamento; quem, deixando o apar­
tamento a que tem direito, tiver filhomatriculado
em Brasíliaem qualquer colégio, público ou parti­
cular, tem o direito de manter o apartamento.
Dessa forma, a pessoa deixavao emprego públi­
co, ia para a iniciativa privada, mas provava que
tinha um filhoi estudando em Brasíliae mantinha
o apartamento. Enquanto isso, os funcionários
não têm apartamento para morar.

Além disso, há 1.292 apartamentos ocupados
por proprietários de imóveis, proprietários de ca­
sas e apartamentos em Brasília. Não consegui­
mos retomá-los, porque há um decreto do Gover­
no passado dizendo que o funcionário, mesmo
sendo proprietário de apartamento ou de casa
em Brasília,desde que não financiado pelo BNH,
tinha direito a apartamento funcional. Assim, há
muitas pessoas que têm casa e apartamento no
Lago Sul ou em qualquer parte e que os alugam
e ficam morando no apartamento funcional ou
moram no outro apartamento e alugam o aparta­
mento funcional.

Estamos esperando ansiosamente a conclusão
do processo legislativo desse projeto de lei, que
proíbe, então, terminantemente, qualquer pessoa
que tenha imóvel em Brasília, apartamento OL

casa, e ter apartamento funcional para, imediata·
mente, promover a desocupação. E aí,sim, a nos­
sa idéia é mudar o sistema.

Se existem em Brasília 70 mil funcionários, se
só temos 10 mil e tantos apartamentos, então
seguramente, 40 ou 50 milteriam, direitoa aparta­
mento. E se o Governo não tem, nem terá tão
cedo, dinheiro para copnstruir 40 ou 50 mil apar­
tamentos, muito melhor será que o Governo re­
serve um certo número de apartamentos, talvez
uns 3 mil, vinculados a funções: o cidadão é no­
meado Chefe de Gabinete do Ministério - tem
aquele apartamento. Elevem passar aqui um ano,
dois anos, três anos, o que for o período do

exercício de seu cargo. Também não se vai obri­
gá-Io a construir uma casa para exercer uma fun
ção em comissão. Agora, e os outros 7 mil?Ven­
der os apartamentos aos funcionários públicos

que os ocupem, o que não podemos fazer hoje,
porque têm prioridade, de acordo com a Lei do
Inquilinato, aqueles que ocupam, indevidamente
também, os apartamentos. Isso seria premiá-los:
eles que moraram tantos anos sem ter direito,
ainda poderem comprar, a preço subsidiado,
aqueles apartamentos.

Este foi o quadro que encontramos. Tínhamos
que tomar algumas medidas de emergência.

Já faleiem 3 delas: proibição de qualquer con­
tratação, dia 17 de março, na administração dire­
ta; na administração indireta, no dia 7 de julho;
suspensão da ascensão funcional só agora resta­
belecida, quando já temos condições de fazer
o processamento com mais ordem, depois da­
quela desordem das 12 referências; reajustes em
julho e dezembro de 1985, acrescendo a esse
reajuste 25% de reposição salarial por conta das
perdas verificadas; um abono de 8% quando da
decretação do Plano Cruzado; reajuste em 1986,

também com acréscimo pequeno de reposição
salarial de 2 anos, de 2,5%, a formulação, através
de parecer, da Consultoria Geral,da escala móvel
de salário, que já funcionou este ano, após o rea­
juste de 25 de janeiro, - já funcionou duas vezes
(20%) - para os funcionários, de modo que,
comparando com os salários que tinham em de­
zembro do ano passado, até maio já tiveram um
aumento de 80%; concessão do 13° salário aos
estatutários, que era pleiteado desde 1952 e não
fora concedido no sentido de igualar,tanto quanto
possível, as condições entre celetistas e estatu­
tários; e o estabelecimento de promoções para
as carreiras fiscais do Ministério da Fazenda.

Essas, as medidas de emergência, que visavam
estabelecer pre-condições para começarmos um
processo de reforma administrativa.

A partir daí faltavam os mecanismos para a
reforma adrninsitrativa: criamos a Comissão Geral
da Reforma Administrativa, um órgão consultivo;
o GERAP, órgão executivo constituído por 5 mi­
nistros; instituímos o Cadastro Nacional de Pes­
soal Civil, que já deveria estar concluído, mas não
está por conta de greves do IBGEque está execu­
tando conosco essa tarefa, mas que vai nos dar
o censo nacional de todos os funcionários,o perfil
do funcionário, sua formação, seus salários; um
levantamento dos salários de todas as categorias,
de 1974 até 1986, ano a ano, quando cada cate­
goria ganhou, quando cada categoria perdeu, pa­
ra, então, acabarmos com essa discussão em que
o funcionáriopleiteiasempre um aumento maior,
dizendo que perdeu tanto, e nós ficamos dizendo
que ele não perdeu tanto e damos menos, mas
nem ele sabe, nem nós sabemos exatamente o
que cada categoria perdeu de 1974 para cá; a
organização de um sistema de gerenciamento das
fontes de pagamento do pessoal da administra­
ção pública, que está a cargo do Ministério da »

Fazenda, mas que foi reivindicação nossa e com
o qual vamos poder identificara possibilidade de
pessoas estarem desempenhando 2, 3, 4 empre­
gos - um na administração direta, um na autar­
quia, outro em uma fundação, outro em uma
empresa pública - só podemos identificaratra­
vés deste sistema de controle das folhas de paga­
mento; a criação de auditoria de pessoal civil,
para o que estamos, agora, formando pessoal
- hqje instalamos o primeiro curso de auditores
- .porque auditores de contabilidade existem
rnuítos, existem muitas empresas no Brasil, lJlas

'v
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auditores especializados em Administração Públi·
ca não existem, tanto que criamos as auditorias
e hoje, exatamente hoje, às 9 horas, instalamos,
na fUNCEP, o primeiro curso que vai formar audi·
tores da Administração Pública; a criação da Se­
cretaria da Administração Pública, a SEDAP, da
Presidência da República, em substituição ao Mi­
nistério Extraordinário, que tinha uma função
muito setorizada - agora, com a Secretaria, te­
rnos condições de fluir, de atuar em todos os
ministérios, em todos os órgãos; a sistematização
das atividades da advocacia consultiva da União
- antigamente havia o Consultor-Geral da Repú­
blica, que apenas atendia a solicitações de parecer
do Presidente da República, agora não; há todo
um sistema de advocacia que serve a todos os
órgãos da Administração Pública; a criação da
Escola Nacional de Administração Pública, que
agora em maio deverá fazer o seu primeiro vesti­
bular, para funcionar, certamente, no mês de
agosto; do Centro de Desenvolvimento da Admi·
nistração Pública - CEDAP,que está elaborando,
já em fase conclusiva, um programa de convênios
com universidades, escolas técnicas, escolas esta­
duais, para treinamento, no próprio órgão em que
trabalham, dos funcionários em todos os Estados
do Brasil;a incorporação da SEMOR- Secretaria
de Adminsitração Pública, vinda da SEPLAN, à
Secretaria da Administração; a incorporação do
Programa Nacional de Desburocratização, vindo
do ex-ministério; e a reestruturação da FUNCEP,
criando a Diretoria de Organização Administrativa
para assistência aos Estados e munícípíos.

Temos, então, agora, o diagnóstico, depois as
medidas de emergência, que chamaríamos de
precondições para começar a reforma adminis­
trativa.

Temos agora os mecanismos para fazer a refor­
ma administrativa. Tudo isso leva tempo, tudo
isso contraria interesses, tudo isso tem que tocar
com a inércia da administração pública, mas, ago­
ra, já podemos apresentar outras realizações den­
tro das estruturas.

Por exemplo: extinguimos órgãos supérfluos no
Ministério da Fazenda, extinguimos órgão do Mi·
nistério da Educação, extinguimos órgãos do Mi·
nistério da Agricultura, do MIC, do Ministério das
Minas e Energia e da Seplan.

Extinguimos escritórios de representação de
órgãos e entidades da administração federal, nos
estados e e no exterior; disciplinamos o paga·
mento de servidores redistribuídos em decorrên­
cia dessa reforma; alteramos a estrutura básica
e a competência da Seplan; reorganizamos o Mi·
nistério da Saúde - e o decreto foi publicado
agora, no Dia Mundial da Saúde - extinguindo
as Coordenadorias Regionais de Saúde e as Dele­
gacias Federais dos Estados; reorganizamos o
Ministériodas Relações Exteriores, extinguindo 18
consulados no exterior e 22 divisões supérfluas
aqui na administração intema; transformamos o
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia ­
INPA, em órgão autônomo, transferindo para o
Ministério da Ciência e Tecnologia; reorganiza­
mos o IBC, reduzindo de 4.400 para 2.200 o nú­
mero de seus funcionários e estamos, agora, re­
distribuindo os 2.200 funcionários que sobraram
por outros órgãos; reorganizamos a Sudhevea,
reduzindo de 640 para 120 o número de seus
funcionários, e os 440 já foram redistribuídos por
~as repartições; conseguimos votar a lei sobre

licitações e contratos da administração federal e
alteramos o Decreto-lei rr 200, para incluir as
fundações como fundações públicas na adminis­
tração indireta.

Além dessas providências de ordem estrutural,
encaminhamos ao Congresso, que aprovou com
rapidez, a solução da isonomia salarial nas uníver­
sidades, fundações e autarquias, depois de ter
feito a isonomia entre Fundação e Fundação, por­
que havia também, aí, uma grande diferença. E,
agora, fizemos entre autarquias e fundações e
escolas de 19 e 2° graus, e temos 90 dias para,
com o Ministérioda Educação, fazero plano único
da classificação e redistribuição de cargos e em­
pregos das universidades - magistério e funcio­
nários.

Restabelecemos a ascensão funcional; estamos
com um prazo de 6 meses para compor o sistema
de carreira da Previdência Social, que vai abranger
230 mil funcionários; concedemos aos aposen­
tados, em 1986, além da reposição salarial de
23%, um acréscimo percentual de 10 pontos, ten­
do em vista que a sua defasagem era maior do
que a do funcionário em atividade; criamos as
carreiras do Ministério das Relações Exteriores;
reestruturamos as referências das categorias fun­
cionais de assistência social, geólogos, sociólo­
gos, tradutores e intérpretes, nutricionistas e dati­
lógrafos, que eram velhas aspirações destas cate­
gorias; instituímos o vale-transporte para os servi­
dores públicos; instituímos o regime jurídico dos
funcionários federais a serviços do País no exte­
rior, que davam uma série de complicações por
muito tempo; fizemos a aplicação do reposícío­
namento aos aposentados e pensionistas, ampa­
rados por lei desde 1950 e que estavam espe­
rando há 36 anos; concedemos o adicional de
periculosidade aos servidores do setor de energia
elétrica; fizemos um aumento dos períodos de
transferência e movimentação dos servidores pú­
blicos;a ampliação do deferimento da gratificação
pelo desempenho de atividade rodoviária, que era
uma velha aspiração; aplicação aos policiais dos
territórios do sistema de carreira da Polícia Fede­
ral; regulamentação do funcionamento das cre­
ches - em 1952, o Estatuto do Funcionário Pú­
blico estabeleceu que a União deveria estabelecer
creches para as funcionárias e isso nunca foirequ­
lamentado-regulamentamos agora, em dezem­
bro, o funcionamento das creches e, além delas,
o funcionamento de pré-primário, também, que
o Governo Federal vai fornecer aos filhos dos
seus funcionários, e agora estamos concluindo
a regulamentação, através de 3 alternativas: cre­
ches próprias, contrato com creches particulares
ou pagamento da matrícula na creche ao próprio
funcionário - estamos concluindo sobre as me­
lhores soluções; e estamos concluindo, com o
Ministérioda Educação, um convênio para a reali­
zação de cursos supletivos que possam permitir
a 42% do funcionalismo, em todo o País, a conclu­
são do 1° e 2° graus.

Evidentemente, tudo isto teve que enfrentar
muitas dificuldades e até porque a máquina, real­
mente, funciona muito mal.

E, aqui chega a outro setor. Uma semana de­
pois de eu estar no Ministério,veio à minha mesa
um processo que tinha andado por vários lugares,
e chegava à minha mesa depois de mais de sete
anos de peregrinação por várias repartições. Eu
pensei que fosse o mais antigo - não era.

Em 1903, morreu um funcionário do então Mi­
nistério da Agricultura, Indústria e Comércio, e
deixou um filho e duas filhas, que deveriam ter
pensões, de acordo com a lei de 1889. E tiveram
a pensão que a lei estabelecia - seria dada aos
três filhos e, à medida em que fossem morredo,
a pensão seria redistribuída pelos sobreviventes.
Ele realmente morreu em 1903, os filhos pessa­
rarn a receber a pensão e em 1948 morreu o
filho. Então, as duas filhas caíram na tolice de
requerer a cota do filho para elas, conforme a
lei deferia.

O processo, então, teve o seguinte andamento:
suspenderam o pagamento da pensão das duas
filhas sobreviventes, até que fosse feita a redistri­
buição, e esse processo andou de 1948 até 1986,
quando, em junho de 1986, chegou às minhas
mãos.

Por quê?
Porque um funcionário muito zeloso, com espf­

rito de investigador, em determinado momento
descobriu que do processo não constava a certi­
dão de óbito do funcionário e quem sabe se com
a certidão de óbito, não se descobrisse que ele
não era viúvo quando morreu, e quem sabe aque­
les filhos não estariam lesando a sua própria mãe?

Então, esse funcionário, muito zeloso, requereu
uma certidão de óbito, que não existia no pro­
cesso.

Passou no Ministérioda Agricultura vários anos,
até que um funcionário deu uma certidão dizendo
que lá não estava, só se estivesse na parte da
Indústria e Comércio, que hàvia sido transferida
quando do desdobramento do Ministério.

Lá foi o processo para o Ministério da Indústria
e Comércio, onde passou sete anos, até que al­
guém descobriu que também não estava lá a certi­
dão de óbito.

Então, voltou para o Ministério da Agricultura
e, em maio de 1985, um funcionário escanda­
lizou-se com aquilo: "Isso é um absurdo! Isso
é uma coisa terrivel!Mande-se este processo para
o DASP!", que não tinha, coitado nada com o
assunto.

E, afinal de contas, chegou ao DASP, chegou
ao Ministério,chegou às minhas mãos e nós con­
seguimos que o Ministério da Fazenda, por decio
são do Ministro,mandasse pagar todo o atrasado,
de 1948 até agora, mesmo sem correção, en­
quanto designava um funcionário para fazer a cor­
reção monetária de 1948 para cá.

Acontece apenas, que nesse período tinha mor­
rido outra filhae, então só existia um sobrevivente,
com 83 anos de idade, que recebeu, e não sei
se vai receber a correção e muitos menos se vai
receber a cota daquela irmã que morreu, confor­
ma a lei tinha assegurado.

Então, criamos o Senapro, que é um protocolo
eletrônico. Esse protocolo funciona com muita
simplicidade. Ele é instalado no Ministérioda Ad­
ministração e tem convênio com as Delegacias
Federais da Fazenda nos Estados.

Qualquer papel destinado ao serviço público,
agora, no momento, ao Ministério da Adrnínls­
tração e ao Ministério da Fazenda, é entregue
ali, é digitado na delegacia do Serpro, o interes­
sado recebe um cartão com número do processo,
aquilo nos é remetido em malote no dia seguinte,
Chegando ao Ministério da Administração tem
um grupo de análise que encaminha, com prazos,
aquele processo para andar, e qualquer pessoa,
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mediante o telefone - a ligação do telefone 1515
que pode fazer de qualquer parte do País saberá,
em 30 segundos, onde está o seu processo, qual
é o prazo para despacho e assim por diante.

Apenas, nós só conseguimos ligar, até hoje,
no Ministério da Administração e no Ministério
da Fazenda. Por quê? Porque nós mesmos não
tínhamos idéia do número de processos. Nós cal­
culávamos, quando muito, que existiam 5 milhões
de processo andando neste País. E chagamos
à conclusão de que 5 milhões e 500 mil andam
só no Ministério da Fazenda e no Ministério da
Adminstração.

Então, toda aquela estrutura que tínhamos pre­
parado para atender até 5 milhões de processos
em toda a administração federal de Brasília,verifi­
cou-se que era suficiente apenas para os Minis­
térios da Administração e da Fazenda.

E aí tivemos demoras para ampliar essa estru­
tura, por conta de greves, também, do Serpro,
que nos dá assistência técnica, mas esperamos,
até o final do ano, estar com todos os Ministérios
ligados, com a previsão de que, naquele serviço,
estarão funcionando 25 milhões de processos,
cujo andamento qualquer interessado poderá sa­
ber, por um simples telefonema para aqueles 4
números, de qualquer parte do País.

Amim me satisfez muito, logo no primeiro mês
em que começou a funcionar, receber um telefo­
nema de uma moça de Belém, agradecendo por­
que há sete anos um processo dela, de pensão,
corria repartições e ela não conseguia sequer lo­
calizar, e que localizou em um minuto, através
doSENAPRO.

Também, e nesses setores de Serviços Gerais
encontramos muitos abusos: carros de represen­
tação: aqui em Brasíliaexistiam 1.800 carros com
chapa de bronze. Nos os reduzimos para 192.
Só quem tem hoje, carro com chapa de bronze
é o Ministro de Estado, o Secretário -Geral, o
Presidente de autarquias e órgãos autônomos.
Chefe de Gabinete, Secretários, todos perderam
o carro oficial. Então, reduzimos de 1.800 para
192 e, portanto, nós os extinguimos nos Estados,
onde não existem Ministros nem Secretários-Ge­
raís, a não ser Presidentes de autarquias.

Quanto aos carros de serviço,aqueles com cha­
pa branca, há 800 deles, em Brasília.Vamos redu­
zi-los para 400, através de uma central de serviço
que está para funcionar dentro de pouco mais
de um mês, os equipamentos já foram compra­
dos, inclusive. É uma espécie de rádio-táxi para
o serviço público. Assim, em vez de os Ministérios
disporem, como alguns o fazem, de 100, 80, ou
120 carros que passam o dia andando, quando
precisarem de um carro, telefonarão para a gara­
gem do Ministériode Administração dizendo para
quando e para que querem o carro, o qual prestará
o serviço e voltará. Desta forma, estabeleceremos
um maíor controle.

Em Brasília,encontramos 84 carros distribuin­
do correspondência oficial. Oitenta e quatro car­
ros. Estamos, agora, fazendo uma mala oficial
que vai com 8 kombis atender a toda essa corres­
pondência, através de duas viagems, uma de ma­
nhã e outra pela parte da tarde, entregando e
recebendo malote.

Colaboramos ainda com outros órgão, nas se­
guintes tarefas: na disciplinação das contribuições
para a formação e manutenção de entidades fe­
chadas de previdência privada, na reorganização

do IBGE; na aprovação do novo Estatuto da Caixa
Econômica Federal; na extinção da Coque e Ál­
cool da Madeira - COALBRA; na extinção das
sociedades mercantis sob o controle indireto da
União, ALUNE, CONESG; CRN;na incorporação
das empresas SUBPETRASA, IASA, ligadas à PE­
TROBRÁS e INFAERO; na incorporação da em­
eresa ALCANORTE, pela Companhia Nacional de
A1calis, e na extinção de Banco Nacional de Habi­
tação, incorporando os seus serviços à CaixaEco­
nômica Federal.

Então, foi isto que conseguimos fazer em dois
anos: providência de emergência, correção de dis­
torções, criação de macanismos e, agora, todo
um programa de formação de estruturas enxutas,
todo um programa de organização dos quadros
de pessoal e todo um programa de formação
e treinamento de pessoal.

Assim, no ano de 87, teremos os seis seguintes
objetivos: o encaminhamento ao Congresso da
LeiOrgânica da Adiministração Federal, estabele­
cendo as diretrizes e os processos da Adminis­
tração Direta e Indireta; o novo Estatuto do Servi­
dor Público, que compreende não só funcionários
mas também o empregado pelo regime celetista;
o novo regime jurídico para o funcionário público,
em substituição ao atual estatutário de 52 e ao
celetista, aplicado por empréstimo no serviço pú­
blico; e o sistema de carreiras do funcionário pú­
blico, já criado no ltamarati.

Nós o estamos criando, agora, na Previdência
Social e dentro de 60 dias deveremos ter criado
as carreiras das Universidades e, provavelmente,
teremos definido se serão fundações, se serão
autarquias ou se serão um ente próprio, jurídico,
respeitando, no caso das univeridades, a sua auto­
nomia.

Quando me perguntam como vai a reforma
administrativa, respondo que vai devagar - e não
pode ir depressa; vai se realizando como um pro­
cesso que não tem fim, porque vai corrigindo
problemas que, às vezes, geram outros proble­
mas, os quaís têm que ser, depois, corrigidos;
e vai definindo situações contra a própria inércia
da máquina administrativa. Esta inércia é consta­
tada por vários episódios e, dentre eles, poderia
citar um. Quando reduzimos de 1800 para 192
o número de carros de representação, sobraram
quase 3 mil motoristas em Brasília.Veio o alista­
mento eleitoral e a Justiça Eleitoral nos solicitou
400 funcionário. Como era funcionário para fazer
recadastramento, achamos que no meio daqueles
motoristas disponíveis encontraríamos 400 fun­
cionários capazes de fazero recadastramento. Foi
uma luta para conseguirmos os primeiros 70 dos
quase 3 mil. Fizemos uma coisa até meio subver­
siva: depois de termos apelado para os Ministros,
fizemos uma reunião com os Diretores de Pessoal,
com a presença do Presidente do Tribunal Regio­
nal Eleitoral, fazendo um apelo, colocando em
termos cívico,pois era a primeira eleição de Brasí­
lia. Com isso, conseguimos mais quase 200 fun­
cionários. Entre eles, houve um repartição que
nos mandou 5 funcionários com um ofício e um
quadro anexo, onde constavam o nome do fun­
cionário, sua profissão - motorista - e o motivo
da redistribuição: alcoolismo crônico. Quer dizer
que ele tomou 5 cachaceiros que estavam sobran­
do e os mandou. Os outros, que eram bons fun­
cionários, dedicados, tralhadores, a máquina os
prendia, porque esta é, realmente, a grande força

da máquina: a inércia, não aceitar transformações,
não aceitar mudanças. E nós as vamos fazendo
com dificuldade, com pertinácia e, agora, sentin­
do que está na hora de decisões mais importantes,
como é a Lei Orgânica da Administração, o Esta­
tuto do Servidor, o novo regime jurídico e o siste­
ma de carreiras, já propusemos ao Presidente ­
e ele aceitou - de, a partir do mês de junho
e de julho, reunir os Ministérios da área econô­
mica, depois os da área social e, em seguida,
os outros Ministériose, pessoalmente, ouviro rela­
to do que foi feito no Ministério,do que não foi
feito,das dificuldades encontradas, para que cada
Ministro explique essas dificuldades, essas resis­
tências no sentido de que o Presidente possa to­
mar uma decisão a ser rigorosamente obedecida.

Creio, portanto, que dentro desta orientação,
estamos fazendo uma reforma administrativa pru­
dente, consciente, que visa, primeiro, a melhorar
as estruturas, como já foi feito em vários órgão,
segundo, criar um sistema transparente de res­
ponsabilidade de direitos de pessoal, através de
carreiras que o funcionário fará por seu próprio
mérito; e terceiro, colocando á disposição do fun­
cionário, para que possa fazer essas carreiras por
seu próprio mérito, a Escola Nacional de Adminis­
tração e o CEDAM, Centro de Desenvolvimento,
que vai fazer o treinamento de todos os funcio­
nários

Esta era a exposição que queria fazer,com uma
satisfação e uma homenagem a esta Subcomis­
são que tem a tarefa de definir, na Constituição
os problemasda Administração Pública. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE(Geraldo Campos)-Para
iniciar os nossos debates tem a palavra o Consti­
tuinte Mário Uma, nosso Relator.

O SR.RELATOR (MárioUma) -Sr. Presidente
Geraldo Campos, ilustre Ministro da Administra­
ção, Dr.AluísioAlves,meus companheiros de Co­
missão:

Realmente, o relato que ouvimos do Sr. Ministro
nos surpreende ainda. Sabíamos que o regime
autoritário ditatorialimplantou muitos males neste
País, não imaginávamos que chegassem a este
ponto.

No setor em que trabalho, Sr. Ministro- sou
funcionário numa empresa estatal - consegui­
ram milagres de confusão. Hojetemos na mesma
empresa funcionários de primeira e de segunda
categorias trabalhando lado a lado, enfrentando
a mesma periculosidade, a mesma insalubridade.
Quem foi admitido até um determinado período
faz jus a derterminado direito. A partir daquele
período, quem vem depois, não tem esse direito
como, por exemplo, os que trabalham numa área
insalubre. A insalubridade é reconhecer-se o de­
creto como fator de limitação. Em todos os seto­
res há descalabro, o protecionismo e, usando
mesmo uma palavra forte há safadeza instituída
como mérito. Pelo que ouvimos dizer, pelo que
ouvimos do ilustreMinistro,consertaré uma tarefa
difícil. Mas acreditamos que se sua administração
não reparar 100% destes males vai deixar a maio­
ria resolvida.

Só queria fazer duas perguntas, Sr. Ministro.
Primeira: como V. Ex" vê esse problema que o
regime autoritário criou? Sou filho de funcionário
público. Era difícil entrar, havia concurso, e havia
dificuldades para as promoções. De 64 para cá,
virou uma bagunça. Apareceu funcionário público
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celetista, enfim, dois, três, quatro regimes. Como
V.Ex"vê o quadro e como V.Ex' vê uma solução
que olhe o interesse da Nação bem como o inte­
resse do fucíonárío, porque acho, dentro da minha
ótica, que o funcionário público é um empregado
como outro qualquer. Uma datilógrafa funcionária
pública deve ter os mesmos direitos que têm uma
datilógrafa de um empresa privada; apenas o pa­
trão é o Governo. Como V.Ex' vê isso?

o SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - A nossa
posição, em relação ingresso do funcionário, é
a exigência do concurso público. No GovemoJo­
sé Samey não há um só funcionário que tenha
sido admitido a não ser através de concurso públi­
co, salvo especialistas de algumas empresas, atra­
vés de tabelas que têm que concorrer com a ini­
ciativaprivada e, mesmo assim só são admitindos
por processos seletivos próprios dessas empre­
sas. Na Adminstração Pública, só por concurso
público. Então, a nossa idéia é a criação de um
regime jurídico novo que terá como principio o
mérito, o que não acontece hoje. Hoje, o funcio­
nário entra como Agente Administrativo, tanto o
mau como o bom funcionário - um comparece
e o outro não, um trabalha e o outro não e os
dois têm a mesma sorte: de 5 em 5 anos têm
um qüínqüênío, ganha um adicional de serviço,
trabalhe ou não. Vai chegar momento em que
o funcionário trabalhador vai se questionar: para
que se esforçar se o seu companheiro ao lado
não faz nada disso e ganha o mesmo que ele?
V:amos, então, acabar com o sistema em que o
progresso do funcionário se faça por antigüidade.
Ele vai entrar por concurso e, no espaço de 27
anos, chegará até Vice-Diretor da sua repartição,
mesmo que seja inimigo do Presidente da Repú­
blica. Não importa, pois a sua carreira, a qual
fará mediante os cursos que poremos à sua dispo­
sição na Escola Nacional de Administração e no
CEDAM. Portanto, pelo seu mérito, até Vice-Di­
retor. O Diretor também, não será escolhido fora
da carreira. Mas neste caso o Presidente da Repú­
blica poderá escolher, dentro da carreira, por seu
arbítrio político.Assim o Diretor será uma escolha
do Presidente, dentro da carreira, e até Vice-Di­
retor será simplesmente promoção dentro da car­
reira, pelo próprio mérito do funcionário.

Quanto aos cargos em comissão, ficarão ape­
nas o de Ministro de Estado, o Secretário-Geral,
o Chefe de Gabinete e os Assessores. O resto
da máquina, de Direção para baixo, será todo
feito através de concurso público.

Pretendemos definirque na Administrção Públi­
ca direta fique apenas esse novo regime jurídico.
Mas encontramos, aí 535 mil funcionários da Ad­
minstração Direta e centenas de milhares da Ad­
ministração Indireta, celetistas e estatutários de
52. Não vamos obrigá-los a entrar no novo regime
jurídico. O funcionário que já está com 33 anos
de serviço e que tem mais um qOiqOênio a ganhar,
não vai querer fazer concurso e estudar. Ele não
optará pelo regime jurídico; ficará no quadro esta­
tutário em extinção. E o celetista que queira man­
ter o fundo de garantia, por exemplo, que desapa­
rece no novo regime, já que passa a ter estabili­
dade, cuja extinção foi a razão da criação daquele
Fundo, se quiser , opta por continuar celetista,
ficando numa tabela em extinção no quadro de
celetista. Àmedida em que desaparecer, sua subs­
tituição já se fará por concurso, dentro do novo
regime jurídico. Assim, para entrar nesse regime

jurídico, fará opção por isso. Se entrar por con­
curso, o seu enquadramento será automático,
desde que opte; se não entrou por concurso, só
poderá entrar mediante concurso. Se tiver feito
conscurso para escriturário ou datilógrafo, tendo
se formado após isso em Engenharia, em Medi­
cina ou em Direito, por exemplo.vamos permitir
que, enquadrado na sua função anterior, faça um
processo de ascenção funcional especial, ou seja,
um concurso interno para médico, para bacharel
ou para assistente jurídico. Se passar no concurso,
terá ascenção para esta função, extinguindo-se
sua função anterior.

O SR.RELATOR(MárioUma) - Fico satisfeito.
Tenho uma segunda pergunta: com a advento

dos funcionários celetistas, a grande atração da
carreira pública, era o fato de a pessoa fazer seu
concurso e depois de dois anos ter estabilidade,
mas hoje ninguém os tem estabilidade, ninguém
mais tem tranqüilidade. Assim, foram surgindo
as associações de funcionários que, na prática,
funcionam como sindicato. Não são de direito
sindicatos, mas, de fato, o são. Hoje este é um
tema muito discutido, muito debatido, e obvia­
mente a nossa Comissão está sensível a este de­
bate.

Eu perguntaria ao ilustre Ministro se, na sua
ótica, como vê o problema da sindicalização do
funcionário público e, conseqüentemente, se é
sindicalizado e faz o seu sindicato. Como vê o
direito de greve para este pessoal? Este é um
problema já praticamente equacionado em todos
os países democráticos do mundo, mas no nosso
País, a oitava economia do mundo, ainda inexiste
uma perspectiva de solução para este assunto.
É muito importante para nós, e particularmente
para mim, como Relator da Comissão, saber a
opinião de um Ministro do meu Partido.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Pois não
Eu sou contra o direito de greve do funcionário
público e explico o porquê. O direito de greve
é um instrumento que se dá ao trabalhador para,
através doseu sindicato, levar o seu patrão a con­
ceder reivindicações que ele está negando no pro­
cesso de negociação. Como não chegaram a um
acordo patrões e empregados, estes fazem greve
e o patrão, muitas vezes para evitar o seu prejuízo
- a fábrica parada, a casa comercial parada ­
faz a concessão, negocia sob a pressão econô­
mica.

No caso do funcionário público, porém, não
há este patrão. Se o funcionário entrar em greve,
quem é prejudicado é a comunidade para cujo
serviço foi contratado. Se ele é médico e deixa
de trabalhar no hospital público, quem está sendo
prejudicado é o doente; se é professor, quem está
sendo prejudicado é o estudante. Esta é a primeira
razão.

Como segunda razão, acho que chegarfamos
a um impasse facilmente, se tivesse direito de
greve. No caso de uma greve, a negociação é
entre patrão e empregado. Chega um momento
em que o empregador cede, concede tal ou qual
beneficio. E como isso poderia ocorrer na Admi·
nistração Pública? Vamos admitir que ele quisesse
um aumento de 100% e o Ministério da Adminis­
tração o concedesse. E ai? Seria o suficiente?
Não. Teria que ir ainda à área econômica a fím
de que dissesse se haveria verba ou não para

pagar - Ministériodo Planejamento - e se have­
ria dinheiro para pagar - Ministério da Fazenda.

Não tinha. Como ficaria o compromisso assu­
mido pelo Ministério da Administração com os
grevistas? Vamos admitir que os dois Ministros
dissessem que haveria verba e dinheiro para pa­
gar, mas, ao ir ao Presidente da República, este
dissesse por uma razão política qualquer, que não
concederia o aumento naquelas bases, porque
criaria precedente, ou por outro motivo qualquer.
Então outro impasse. Mas vamos admitir que o
Presidente da República, por uma razão política
qualquer, dissesse "Não concedo. Não quero con­
ceder esse aumento nessas bases, que me vai
criar precedentes para isso ou para aquilo". É
outro impasse. Mas vamos admitir que o Presi­
dente da República quisesse conceder. Teria que
vir uma lei para o Congresso. Vamos admitir que
o Congresso, ou não desse os 100%, ou desse
mais de 100%. Portanto, falta o elemento negocia­
dor. Já na iniciativa privada, não; é entre patrão
e empregado. No Governo, não; quem decide,
afinal, é o Congresso Nacional. Não posso, ama­
nhã dizer: "Vocês acabem com a greve, que vou
conceder os 100%, garantidos por mim, pelos
ministros, pelo Presidente, pela Câmara e pelo
Senado". Há;a meu ver, uma confusão de valores
e de mecanismos que se aplicam à iniciativapriva­
da e não se aplicam ao funcionário público, tanto
que sou a favor do direito de greve na adminis­
tração indireta, na empresa pública, porque, ela
executa a sua tarefa pública pejos processos da
iniciativa privada. É uma empresa pública, é uma
fundação. Por quê? Porque a diretoria de um fun­
dação pode conceder um aumento, a diretoria
do Banco do Brasil pode conceder um aumento,
e está concedido. Ela é a última palavra. No caso
do funcionário público, não, a última palavra é
uma lei do Congresso. Avaliem se eu chegar e
dizer "Suspendam essa greve que esse aummen­
to será concedido, essa vantagem será conce­
dida". Isso dependendo ainda de um votação do
Congresso. E se não fosse aprovada, ou se demo­
rasse a ser aprovada - seis meses, dois meses,
um ano - e a greve tivesse sido encerrada na
base de um compromisso que eu não podia assu­
mir. Esta é um das razões pelas quais sou contra
o direito de greve.

E sindicalização? Entendo que uma coisa está
vinculada a outra, mas se os funcionários públicos
quiserem fazer sindicatos, como forma de repre­
sentar as suas aspirações, não chego a ter opinião
contrária, embora entenda que um sindicato que
não tenha o direito de conduzir os seus associados
a uma greve, é um sindicato manco, é um sindi­
cato precário; na realidade, é apenas uma associa­
ção. Além do mais, há o problema do foro. As
decisões relativas ao Governo Federal e aos fun­
cionários públicos é da Justiça Comum; as deci­
sões relativas a greves e a sindicatos, é da Justiça
do trabalho. Então, temos aí outro problema grave
a enfrentar. Portanto, minha opinião pessoal e
do Ministério da Administração, é contrária ao
direito de greve ao funcionário da administração
direta, não das empresas públicas e das funda­
ções que têm condições de decidir, elas próprias,
pelos seus compromissos, sob o ponto de vista
do direito de greve, embora admitam a forma
de sindicato, porque, afinal de contas, não teriam
as mesmas prerrogativas do sindicato comum. ,-
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o SR. RELATOR(Mário Lima) - Era meu pen­
samento encerrar nessas duas perguntas, mas
vou pedir um esclarecimento. Entendo que a lei
tem que se adaptar à realidade. Essas leis para
os funcionários públicos foram feitas, na sua
maioria, há mais de vinte, trinta e até quarenta
anos. O País era outro, a economia era outra,
as mudanças eram mais lentas. Hoje,na realidade,
o funcionário público, os trabalhadores das cha­
madas atividades essencias só são lembrados dis­
so na hora de sofrerem determinadas restrições.
O trabalhador da área essencial só é lembrado
que é essencial quando é proibido de fazer greve'
quando ele vai negociar, vai para um tribunal,
que faz os dissídios com os mesmos prazos, com
as mesmas impossibilidades de realizar. Assim,
V. Ex" não acha que teria que se pensar numa
sistemática também um pouco diferente, já que
se pensa em se privar esses trabalhadores funcio­
nários públicos dos direitos que são dados aos
trabalhadores comuns, que podem ter o direito
de greve, de se sindicalizarem? Eles não teriam
que ter um mecanismo um pouco diferente? No
final,acho que vamos terminar esquecendo o fun­
damentai, que é a proteção ao homem.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Não. O
fundamental não é a proteção ao funcionário. No
caso, o fundamental é a proteção à comunidade
à qual o funcionário deve servir. Não podemos
dizer que o fundamental do serviço público é
a proteção do funcionário público, mas o funda­
mentaI é o serviço que o funcionário tem que
prestar à comunidade. Entendo que, quando o
Estado assume atividades empresariais, Petro­
brás, Banco do Brasil, Vale do Rio Doce, aí, sim,
funciona o sistema empresarial, ai, sim, a adminis­
tração de cada empresa tem o direito de concluir,
tem o direito de fazer acordos, porque eles têm
autonomia e condições de fazer isto. Mas o funcio­
nário público, não! Ele está num mecanismo
cuja decisão depende de uma lei, depende do
Congresso, que não vai negociar com os grevis­
tas, vai esperar as propostas de lei do Poder Exe­
cutivo. Portanto, que se enconte uma forma. E
há formas em estudo. Por exemplo, criar tribunais'
administrativos, que julguem as causas dos fim­
cionários antes de irem à Justiça; que possam
examinar a política salarial, com a participação
de representantes das associações. Não acho que
o mecanismo da greve seja, por essas razões,
adequado para o funcionalismo público. 1

O SR. RELATOR(Mário Lima) - Muito obriga­
do, Sr. Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos)-Tem
a palavra o nobre Constituinte Carlos Cotta.

O SR. CONSTITUINTECARLOSCOITA-Mi­
nistro, vejo que na administração pública federal
temos, praticamente, quatro regimes de trabalho,
quais sejam: o estatutário, o contrato temporário,
o coletista e essas companhias prestadoras de
serviços.

Gostaria de saber de V.Ex", dentro desse con­
texto, se há condições de o Ministério da Adminis­
tração saber quantos funcionários públicos traba­
lham no Governo Federal. E, segundo, em relação
ao qual quero discordar, quando V.Ex' disse que
no Governo Sarney não foi admitido ninguém.
Esses mil e duzentos admitidos irregularmente,
ilegalmente, foi no Governo Sarney, no período

_das proibições eleitorais.
I

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES- Primeira­
mente, quanto aos funcionários, temos quatro­
centos e quarenta e três mil celetistas; na adminis­
tração direta e autarquias noventa e dois mil esta­
tutários e, na administração indireta - empresas,
fundações, etc - um milhão, duzentos e noventa
e nove mil. Estes são os números. Além destes,
há cerca de quase quarenta mil empregados de
empresas prestadoras de serviço.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS COITA­
Quarenta mil?

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES- Perto de
quarenta mil.

No Governo Samey não foi admitido. É como
se eu dissesse que no Governo Sarney não há
crime de morte. Quer dizer, sempre há abusos.
Se esses 1.292 tivessem sido admitidos e tives­
sem sido incorporados, aí, sim, poderíamos dizer
que a responsabilidade é do Governo. Mas tão
logo verificamos o desrespeito à proibição desses
1.292 funcionários, imediatamente fizemos um
aviso a cada Ministro, civil e militar, Ministério da
Aeronáutica, Ministério da Educação, Ministério
da Reforma Agrária, denunciando aos órgãos de
pessoal. Muitas vezes o Ministro também não sabe
que essas .admissões são feitas pelos órgãos. As
universidades haviam admitido irregularmente, e
pedimos providências para a demissão desses
funcionários. Já estamos recebendo a resposta,
como, por exemplo, do Ministério da Fazenda,
onde houve cinquenda e sete admissões; do Mi­
nistério da Aeronáutica, onde houve treze admis­
sões, todos eles comunicando que tomaram a
decisão de demitir esses funcionários.

O SR. CONSTITUINTECARLOSCOITA-Mi­
nistro,V. Ex" não acha que se houver um meca­
nismo de folha de pagamento diretamente ligada
ao Ministério da Administração, essas admissões
serão muito dificeis?

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES- Sim, mas
já se criou esse mecanismo. Estamos esperando
que, dentro de um mês a quarenta e cinco dias,
o Ministério da Fazenda nos entregue um sistema
de controle das folhas de pagamento, para que
possamos acompanhar mensalmente esta situa­
ção. Além disso, criamos as auditorias de pessoal,
para as quais vamos preparar o pessoal, a partir
de hoje, em cursos, e, então, mediante a folha
de pagamento, verificando que houve um exces­
so, e há uma divergência no número de funcio­
nários sobre a folha do mês passado, imediata­
mente faremos uma auditoria e tomaremos as
providências. Coisa que não existia e só foram
criadas a partir de agora.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS COITA­
Muito obrigado, Sr. Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Com a palavra o Constituinte Mansueto de Lavor.

O SR. CONSTITUINTE MANSUETO DE LA­
VOR- A pergunta que ia formular já foi pratica­
mente respondida por V. Ex' quando respondeu
às indagações formuladas pelo nobre Relator,
Constituinte Mário Uma. Entretanto, gostaria de
entender as suas colocações acerca do direito
de greve dos servidores, que ainda mio eslÉl asse­
gurado, e deverá ser uma conquista na próxima
ordem constitucional. Assim, esses argumentos

trazidos por V. Ex", visando a exclusão dos servi­
dores públicos da administração direta, da fruição
do direito de greve, não me convenceram. Real­
mente, tenho uma proposta que entreguei, já den­
tro das sugestões, estendendo o direito de greve
a todos, baseado no princípio de que, afinal de
contas, há aquele princípio da isonomia com que
todos devam ser tratados. Não vejo porque os
servidores da administração direta já entrem com
essa desvantagem, já entrem com a fruição desse
direito barrada na origem do seu próprio contrato
de trabalho. No meu entender, se deveria estabe­
lecer certos prazos mais largos, mais cautelosos,
quanto ao processo da greve. Inclusive, tenho aqui
em mãos a proposta do grande constitucionalista
brasileiro, Professor Pinto Ferreira, que estabelece
uma espécie de procedimento, que considero jus­
to, que é a notificação judicial. Será precedido
da notificação, com o prazo, segundo ele, de trinta
dias antes da deflagração da greve nos servidores
públicos da administração direta. Mas, pura e sim­
plesmente, negar ao servidor da administração
pública, federal, estadual ou qualquer que seja
a esfera, o direito de greve, será, não apenas uma
enorme frustração, mas, parece-me, que o direito
dos trabalhadores, na nova Carta constitucional,
terá um cerceamento inexplicável em face da no­
varealidade do País. Com muito respeito, gostaria,
então, de discordar da argumentação de V. Ex",
no que se refere ao não direito de greve aos servi­
dores da administração direta.

O SR. ALUIZIO ALVES - Respeito a opinião
de V. Ex", nobre Constituinte, mas gostaria de
desfazer um equívoco: não sou contra o direito
de greve dos servidores da União, mas, sim, dos
funcionários.

O SR. CONSTITUINTE MANSUETO DE LA­
VOR- Da administração direta?

O SR. ALUIZIO ALVES- Sim.

Quando a União resolve funcionar como em­
presa, resolve funcionar como fundação, que é
um instituto de direito privado, resolve funcionar
como sociedade de economia mista, deve correr
todos os riscos e deve aceitar todas as regras
do jogo capital-trabalho. A administração pública
tem a finalidade diferente, estrutura e objetivos
diferentes. Quanto a este aspecto, vamos admitir,
respeitando a competência do Professor Pinto
Ferreira, por quem tenho grande admiração, que,
em determinado momento, a Secretaria de Admi­
nistração da Presidência da República recebesse
uma notificação judicial para, no prazo de trinta
dias, dizer se concede ou não determinado bene­
ficio, aumento ou reajuste que esteja sendo plei­
teado por uma categoria profissional. Se eu disser
que não posso conceder, entram em greve; se
responder que concedo, evito, a greve. Mas, para
que conceda, é preciso verba no Orçamento e
dinheiro para pagar aquela verba. Então, ev iria
ao Ministério do Planejamento e diria: mas, eu
disse que concedia. E reponder-me-iam: não te­
mos verba no Orçamento, não podemos conce­
der. Ou, então, o Ministro da Fazenda diria: não
tenho condição de pagar este ano porque esta­
mos com um grande déficit entre receita e despe­
sa. Ou então, ambos concordam, mas o Presí­
dente dn Pepúblice, que é Ul11VI autoridade maior,
resolve nãc conceder, rü&óna, ainda, o Presidente
não conceder e mandar um projeto de lei ao Con-,
gresso e este, na sua soberania, não concede. _

I
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Como eu ficaria perante o juiz que me notificou
e a quem respondi que ia atender? Respondi inde­
vidamente. A não ser que a notificação pudesse
ser respondida da seguinte maneira: por mim,
está bem. Vamos ouvir os outros ministros, está
bem. Vamos ouvir o Presidente, também está
bem. Vamos mandar para o Congresso, e este
poderá demorar ou votar imediatamente. Então,
aquela notificação ficaria inútil e aquele prazo
mais inútilainda. O mecanismo do serviço público
não pode ser confundido com o mecanismo da
iniciativa privada, tanto que sou favorável a que
se dê o direito de greve aos empregados da União,
aos empregados públicos que estejam enquadra­
dos em fundações, naquelas instituições que são
próprias da iniciativaprivada. Na repartição públi­
ca, aí, sim, sou contra, porque entendo que os
objetivos e as características são diferentes, e não
vejo como se conceder o direito de greve, que
só poderá ser evitado mediante um compromisso
patronal, que ninguém tem condições de assumir,
pois esse compromisso depende de lei a ser vota
da pela soberania do Congresso Nacional.

O SR. CONSTITmNTE MANSUETO DE LA·
VOR- Ministro,apenas para complementar, não
quero polemizar. O problema é que uma das ca­
racterísticas do Estado democrático moderno é
a de se colocar, ele, como parte perante à socle­
dade, ele não tem privilégios.Se o Estado é acio­
nado, a não ser alguns privilégios de prazos, de
foro especial etc., ele entra como uma parte qual­
quer, como um empresário qualquer. Não esta­
mos em um estado cooperativo ou em uma socíe­
dade cooperativa, onde todos são partes iguais.
Na realidade, nesse caso, não é a sociedade que
é acionada, não é a comunidade. O Estado, aí,
não está representando a comunidade como um
todo, porque, do contrário, não estaria sendo acio­
nado. Ou melhor, está sendo perquerido acerca
de um direito de uma parcela da comunidade,
que são os servidores ou os funcionários públicos.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Estamos
colaborando com os argumentos que cada um
tem.

O SR. CONSTITUINTE MANSUETO DE LA­
VOR - Mas, queria frisar a V. Ex' o seguinte:
parece-me que a tendência é reverter. Hoje, os
funcionários são minoria diante de todos os servi­
dores, mas, se não me engano, há uma tendência
de reverter, e a administração considerar como
maioria os funcionários públicos. Não é isto o
que V.Ex"expôs?

O SR. MINISTRO ALuÍZIo ALVES - A tendên­
cia da reforma administrativa é esta.

O SR. CONSTIT(J(NTE MANSUETO DE LA­
VOR - Nesse caso, haveria um argumento a
mais para se fortalecer essa introdução do direito
à greve, dos funcionários públicos, na nova Cons­
tituição, porque já não iria atender a uma minoria
dos servidores, mas a uma maioria.

o SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Entendo
que haveria um argumento a menos. Sabe por
quê?

O SR. CONSTITUINTE MANSUETO DE LA­
VOR-Sim.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Vamos
admitir uma hipótese: os funcionários do Poder

Executivo entraram em greve, e com eles se soli­
darizaram os funcionários do Poder Legislativo
- Câmara e Senado. Então, iríamos assumir, nós,
o Ministério da Administração, ou o Govemo Fe­
deral, um compromisso de conceder aquele be­
nefício, que só pode ser concedido através de
uma lei. Não é por negociação entre patrão e
empregado, é através de uma lei. Não por nego­
ciação entre patrão e empregado, é através de
uma lei. Quando chegasse aqui, os funcionários
do Poder Legislativo estando em greve, a lei não
fosse votada.

Vejam V.Ex" que o mecanismo do serviço pú­
blico é diferente da iniciativaprivada. Na iniciativa
privada. Na iniciativaprivada há o patrão que deci­
de, que conclui, que nega, que aceita. No funcio­
nalismo público, não, é através de lei. E uma lei
para ser votada, tem um mecanismo de decisão
que não depende de ministro, não depende do
Presidente da República; depende de dois Pode­
res. Bastaria os funcionários do Poder Legislativo
entrarem em greve para que não fosse votada
uma lei, para não ser cumprido o compromisso
assumido pelo Poder Executivo.

Respeito a opinião de V. Ex"Tenho apenas o
dever de dar a minha opinião franca, quando per­
guntado sobre o problema.

O SR. CONSTITrnNTE MANSUETO DE LA­
VOR- Obrigado, Ministro.A minha segunda per­
gunta é acerca das restrições referentes à idade
do ingresso no serviço público. Que restrições
teria V.Ex"acerca desse item idade?

O SR. MINISTRO ALQIZ\O ALVES - Hoje, a
idade é 35 anos para o ingresso no serviço públi­
co, prevendo-se que há que dar tempo para o
funcionário exercer a sua função e ter uma apo­
sentadoria. Se V. Ex' admitisse que ele pudesse
entrar aos 50 anos, e tivesse que se aposentar
aos 65, ele levaria vantagem de trabalhar 15 anos
e ter uma aposentadoria, enquanto outros que
entraram com 18 anos levariam mais anos para
se aposentar.

Agora, se se permitir, como na Previdência, a
aposentadoria proporcional, aí não há mal ne­
nhum porque, quem entrou com 50 anos, pode
chegar à idade compulsória. Há pessoas que se
aposentam com 10 anos, se entrou com 60 anos,
aí não há mal nenhum. Agora, o que não pode,
porque há a aposentadoria proporcional, é entrar
com 50 anos, trabalhar 20 e ter uma aposen­
tadoria igual àquele que entrou com 18 anos e
teve que trabalhar 35 anos de serviço. Acho que
não há mal em se eliminar essa restrição de idade
com a aposentadoria proporcional.

O SR. CONSTITmNTE MANSUETO DE lA­
VOR- Muito obrigado, Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos)­
Com a palavra a Constituinte Wilma Maia.

A SR"CONSmUINTE WILMA MAIA - Sr. Mi­
nistro da Administração, de acordo com os cálcu­
los do Dieese, o salário-mínimo no Brasil hoje
é um dos mais baixos dos últimos 35 anos. Se­
gundo os cálculos do mesmo Dieese, o salário
mínimo corresponde a 48% do salário pago ao
trabalhador em 1940 deveria ser de aproxima­
damente Cz$ 7.900,00, exatamente para dar con­
dições do trabalhador atender às suas necessí­
dades básicas de alimentação, vestuário, trans­
porte etc.

Pergunto: o Ministério da Administração tem
alguma proposta, está fazendo algum estudo nes­
se sentido para apresentar à área econômica, ten­
do em vista que o cálculo do salário do servidor
público é feito em cima do salário mínimo?

Em relação à sindicalização, ou seja, o direito
de greve do servidor público, lembro a V.Ex"que
não é apenas para melhorar o salário que a greve
hoje é um instrumento de conquista do trabalha­
dor, mas também para melhorar as condições
de trabalho do servidor, para que ele tenha condi­
ções de cobrar e também conseguir a transpa­
rência do Govemo, tendo dessa forma uma co­
participação.

O SR. MINISTRO ALUIZIO.ALVES - Começo
por esclarecer que o direito de greve que fosse
concedido apenas para reclamar condições de
trabalho e não pudesse reclamar salários, era um
direito de greve precário. Então, tem que se con­
ceder o direito de greve para que ele seja exerci­
tado na defesa de todos os interesses do funcio­
nário.

Quanto ao salário-mínimo, reconheço que não
só o salário mínimo, mas o salário dos trabalha­
dores, dos funcionários, estão extremamente de­
fasados. Sobretudo a partir de 1979, algumas ca­
tegorias dos funcionários públicos perderam, de
79 para cá, cerca de 300% do valor do seu salário.
Agora, não se pode cobrar de um governo, que
está apenas há dois anos, pague a conta de vários
anos de erros, sobretudo, quando para pagar essa
conta, precisa de dinheiro e esse dinheiro real­
mente está muito escasso em função do déficit
público; que é o maior da História do Brasil, e
da dívida externa, que é a maior da História do
Brasil. Então, levou-se 20 anos acumulando-se
dividas, acumulando-se compromissos, reduzin­
cIo-se o valor do salário mínimo, do salário do
trabalhador, do salário do funcionário. Não se po­
de querer em 2 anos que o Governo, com todas
essas dificuldades, pague a conta de 20 anos,
sobretudo no caso dos funcionários a partir de
74, quando a inflação era "x" e o reajuste do
funcionário era "x menos tanto". Sempre se con­
cedia menos do que a própria taxa da inflação.
Isso foi feito durante todo o regime autoritário,
sobretudo no Governo Figueiredo, durante 6
anos. Agora, querer que se pague em 2 anos
essa conta, é realmente uma manifestação de
grande otimismo. Não é possível admitir como
a solução mais prudente.

Gostaria também de acrescentar que estamos
com uma Comissão, constituída por um funcio­
nário do Ministério do Trabalho, por um funcio­
nário do Ministériodo Planejamento e três funcio­
nários do Ministério da Administração, fazendo
um levantamento de toda defasagem salarial, ca­
tegoria por categoria, ano por ano, de 74 até 86.
Pretendemos, mediante esse levantamento, pro­
por ao Presidente da República uma reposição
salarial gradual, em cada semestre ou em cada
ano, de modo a diminuir essa defasagem, pela
qual o atual Governo não tem culpa, pois todos
os reajustes concedidos no atualmente, foram aci­
ma da taxa da inflação. No primeiro ano foi 23%
acima da taxa da inflação; no segundo, foi 2,5
e depois, mais 8%. Agora, de novo, se deu uma
nova reposição de 5%, no mês de janeiro, além
dos dois gatilhos de março e abril. Portanto, não
há nenhum reajuste no atual Governo abaixo da
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inflação. Agora, encontramos toda uma defasa­
gem feita ao longo dos anos de regime autoritário,
sobretudo nos últimos anos. Não podemos, de
uma hora para outra ou em dois anos, repor.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Com a palavra o Constituinte Augusto Carvalho.

O SR. CONSmUINTE AUGUSTOCARVALHO
- Sr. Ministro, queria apenas fazer um reparo
quando V. Ex" falou que na área das empresas
públicas, empresas estatais, haveria uma autono­
mia do Presidente do Banco do Brasil, do Presi­
dente da Petrobrás. Acho que a nossa experiência
no movimento sindical brasileiro, tanto na ditadu­
ra, como agora, na Nova República, sempre foi
jogo de empurra dos presidentes das empresas,
lançando a culpa ou a responsabilidade para o
atendimento de uma determinada reivindicação,
ao Ministroque controla aquela área, seja no caso
do Banco do Brasil, o Ministro da Fazenda, seja
a Petrobrás, o Ministrodas Minas e Energia. Essas
greves, que têm sido freqüentes nessas áreas, ge­
ralmente têm chegado a um bom termo. A greve
é um instrumento democrático, numa sociedade
democrática, mas se tem chegado à solução des­
se impasse. Então, é apenas um reparo na ques­
tão da autonomia, que, realmente, não tem sido
praticada.

O SR.MINISlROALUIZIO ALVES-Eu mante­
nho a minha opinião quanto à parte legal. O Con­
selho de Administração do Banco do Brasil tem
competência legal para conceder ou não. Se re­
solver ouvir o Ministroda Fazenda, é outro proble­
ma, mas ele tem competência legal. Agora, mes­
mo que resolva ouvir o Ministro da Fazenda, se
o Ministro da Fazenda concordar a diretoria do
Banco do Brasil se reúne e concede. No caso
dos funcionários públicos, não. Se o Ministro da
Administração concede, o Ministro da Fazenda
concorda, o Ministrodo Planejamento dizque tem
verba, o Presidente da República também con­
corda, ainda depende de uma lei a ser votada
pelo Congresso. Portanto, ninguém pode decidir
senão depois do Congresso. Isto é, por lei. En­
quanto em uma empresa pública a decisão é da
diretoria, ou quando muito do Ministro da área,
a quem aquela empresa é vinculada. No caso
do funcionário público ele depende de dois pode­
res: do Poder Executivo e do Poder Legislativo.

O SR. CONSmUINTEAUGUSTO CARVALHO
- O jogo de empurra existe, agora talvez existam
menos envolvidos, no caso, as empresas estatais.

O MINISTRO SR. ALUIZIO ALVES - A não
ser que resolvamos fazer o seguinte: esse negócio
de democracia é muito complicado, tudo depen­
de de uma lei. Então vamos acabar com o Con­
gresso e, aí é um Ministro ou o Presidente quem
decide. Já que é democracia, temos que esperar,
cumprir o talritual da democracia, que só se efeti­
va em decisões dessa natureza através de lei.

O SR. CONSmUINTEAUGUSTO CARVALHO
- Nós não queremos ser contra a democracia,
queremos aprimorar a nossa democracia, inclu­
sive conferindo direitos semelhantes.

O SR.MINISTRO ALUIZIO ALVES - Há muitas
formas de se aprimorar. Inclusive, como V. Ex'
me explica se conceder um aumento ao funciona­
lismo público sem lei? Não pode.

O SR. CONSmUINTE AUGUSTOCARVALHO
-Acho que a prática do exercício da democracia
vaimostrar à sociedade que é melhor as soluções
negociadas do que a pura e sistemática proibição,
com direitos diferenciados que hoje existem em
relação ao funcionalismo público e com relação
aos demais segmentos dos trabalhadores.

Diante da questão que foi colocada, de contra­
tações irregulares, queria saber se realmente nes­
sas contratações estão também os funcionários
contratados para montar a Secretaria Especial de
Ação Comunitária. Houve anúncios nos jomais
de que seriam contratações especiais. Ficamos
preocupados, porque poderia ensejar situações
de receberem salários acima dos próprios servi­
dores que estão ali há algum tempo, exercendo
funções semelhantes.

A segunda questão: no plano do Governo, des­
sa reforma administrativa ampla, exatamente para
dar mais amparo, dar mais consistência à ativi·
dade pública, está também previsto o aprimora­
mento dos recursos humanos na área, inclusive,
de doutoramento, de pós-graduação, na uníver­
sidade brasileira, ou apenas nas escolas adminis­
trativas?

O SR. MINISmO ALUIZIO ALVES - O Gover­
no Sarney, no dia 17 de março, proibiu as contra­
tações na administração direta e no dia 7 de julho,
na administração indireta. Houve uma desobe­
diência na contratação de 1.292 funcionários que
apuramos e solicitamos sua demissão. Estão sen­
do efetuadas. Agora, o Govemo criou a SEAC
- Secretaria de Ação Comunitária. Um serviço
novo não podia trabalhar sem funcionários. Então
autorizou uma tabela, se não me engano, de 92
empregos, dentro dos padrões de vencimento do
funcionalismo e com o aproveitamento de funcio­
nários concursados, através da Secretaria da Ad­
ministração. Autorizou a contratação na Secre­
taria do Tesouro, também serviço novo, que não
podia instalar-se sem funcionários. Houve a con­
tratação de 300 funcionários nas mesmas condi­
ções. E ainda agora - já com a reformulação
de alguns órgãos, como o /BC, a SUDHEVEI
- autorizou 1.100 contratações, pelo Ministéri,
da Reforma Agrária, para o lncra, para dirigir Oh

assentamentos dessas desapropriações de terra.
O Incra não estava preparado para essa várias
desapropriações e vários assentamentos. Então,
calculou a necessidade de 1.100 funcionários. O
Presidente aprovou, mediante um decreto que
propomos. Esses funcionários serão, primeiro, re­
crutados, daqueles que estejam sobrando da re­
formulação do IBC, da Sudhevea e dos órgãos
que passaram por reformulações. Esgotados es­
ses concursados antes da data da autorização,
pois disso haverá a admissão de novos funcio­
nários, mediante concurso público. Não poderia
ser mais cuidadoso e nem mais rigoroso.

Em matéria de aperfeiçoamente dos recursos
humanos, instituímos o Cedam - Centro de De­
senvolvimento Administrativo.O Cedam estã ela­
borando um programa intensivo e amplo de trei­
namento de pessoal de nível médio e de nível
superior, há ser executado nos Estados em convê­
nio com as universidades, em convênio com as
escolas técnicas federais e outros estabelecimen­
tos. São treinamentos de vários níveis,treinamen­
to técnico e treinamento de gerenciamento. Mui­
tas vezes um excelente médico é um péssimo
diretor de hospital. Acontece que ele só aprendeu

a ser médico. Através da Cedam, vamos preparar
também em gerenciamento, administradores das
várias atividades afins do poder público federal.
Além disso, a Escola Nacional de Administração
vaiformar administradores. Essa escola é em pós­
graduação. Para se ingressar nessa escola tem
que se ter o curso superior, fazer o vestibular ­
vaiser feito agora em maio -, passando no vesti­
bular, se já for funcionário, é desligado da sua
repartição e fica com todos os seus vencimentos
cursando em tempo integral a escola. Se não
for, terá uma bolsa de estudo para fazer todo
o curso. E saindo da escola com êxito, já sai
nomeado para as vagas que existam em todos
os ministérios, em todos os órgãos públicos. Esse
curso é diferente do curso de pós-graduação uni­
versitário. É um curso de ano e meio, em que
serão três meses de conhecimento acadêmico
para homogeneização de conhecimentos, depois
um ano de estágio em rapartições federais, esta­
duais e municipais, supervisionado pela própria
escola, depois mais três meses de homogenei;
zação de conhecimentos práticos e teóricos. E
um curso que em um ano é experiência, e seis
meses é conhecimento teórico. Esse curso prepa­
rará administradores civis,que sairão para as ativi­
dades próprias de um administrador civil. Agora,
independentemente disso, vamos fazer cursos de
gerenciamento para as atividades afins de todos
os ministérios, através da Cedam.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Com a palavra o Constituinte Ronan Tito.

O SR. CONSTITUINTE RONAN mo - Sr.
Ministro,causou-nos espécie uma disputa interna
do Govemo, à época do Presidente Médiciquando
um Ministro pedir exoneração do seu cargo, por­
que o Ministro do Planejamento daquela época
havia afirmado que o Governo era aético. O Minis­
tro que. renunciava dizia que o Govemo não pode
ser aêtíco, Ele não gostaria de pertencer a um
Governo que se confessava aético e que se deter­
minava a continuar sendo um Governo aético.
No entanto, hoje, ainda nós vemos alguns entu­
lhos autoritários permanecendo. E de todos eles,
o que mais me causa espécie, e que não me
parece dotado de ética nenhuma, é o Governo
evitarcontratações, mas contratar empresas pres­
tadoras de serviços. Se para nós, no capitalismo,
às vezes, é dificultado provar a mais - valia, que
é a apropiação que existe no diferencial de custo
para depois a venda, nessas empresas de contra­
tação de serviço, de prestação de serviço, a mais
-valia está na cara, está entre aquilo que o Gover­
no paga e entre aquilo que o funcionário recebe,
Assusta-me e me causa espécie ver o Governo
não só aceitar isso, e tenho certeza de que nesta
Constituinte teremos diversas propostas para aca­
bar com essa maneira de espoliar o trabalhador,
mas, repito, me causa espécie e ver o Governo,
além de aceitar, patrocinar a continuidade dessas
empresas prestadoras de serviços. Esta é uma
afirmação e uma observação minha como perten­
cente a esse Governo no Congresso Nacional.
Custa-me engolir a continuidade dessas contra­
tações.

V. Ex', reiteradas vezes, tem dito, através da
televisão e da imprensa, que tem feito todo esfor·
ço para enxuger a máquina e diminuir o número
de funcionários. Com essas proibições todas e
com as medidas tomadas e aposentadorias.
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quantos funcionários se diminuiu do quadro de
funcionários do Governo Federal?

o SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Em pri­
meiro lugar, vamos falar sobre as prestadoras de
serviços.

O sistema atual é realmente aético. A empresa
contrata determinados profissionais e põe-nos à
disposição dos órgãos públicos. Alguns abusos
mais graves foram verificados. Por exemplo, se
se quer contratar uma secretária, mas não há
vaga de secretária, se en~a em conl~io CO?; a
empresa e ela fatura sete Vlgila~tes,_cuJo~ salanos
dão para pagar aquela secretária. Sao coisas des­
sa ordem, que estamos corrigindo à medida que
encontramos.

Agora, há a acusação de que as empresas pa­
gam salário mínimo a funcionários e recontratam
esses funcionários por preço mais alto.

Por outro lado, reconhecemos que há certas
atividades que não se justificam serem exerci~s

por funcionários públicos. Por exemplo, g~çao,

ou cozinheiro, no Ministério que fornece alimen­
tação. Se há um cozinheiro que cozinha mal, mas
é funcionário efetivo, é funcionário público, só
há duas soluções: ou encostá-lo e nomear outro
e ficar um sem fazer nada, ou obrigar os funcio­
nários a comerem a comida malfeita só porque
não pode demitir o funcion~rio. . .

Há outras funções que nao exigem maior pre­
paração desse nível. O ideal seria nomear e de­
mitir e não dar a essa pessoa a estabilidade de
funcionário. Não serviu? Cozinha mal? Serve mal?
Então, demite, substitui aquele funcionário. Sen­
do funcionário público, isso não acontece.

A nossa idéia, que está em amadurecimento,
é eliminarmos todos esses contratos com tercei­
ros e fazer no Ministério da Administração, uma
tabela, um' quadro celetista que possa ser demi­
tido, substituído, como se fosse uma empresa
privada. O Ministério precisa de dois vigilantes,
ou de um cozinheiro, ou de um garção, ele pede
e lhe será fornecido. Não serviu, devolveu. Então,
ele será demitido e será substituído. Essa é uma
primeira hipótese. Até porque ainda teria a seguin­
te vantagem: hoje, se o Ministériotem uma verba
grande e precisa de poucos funcionários paga
Cz$ 4.000,00 a um ascensorista. Se ele precisa
de mais ascensorista e tem uma verba pequena,
ele paga Cz$ 1.600,00, Cz$ 1.800,00. Há essas
desigualdades. Então, faríamos, pelo preço forne­
cido pelo sindicato, cozinheiro, garção aqui em
Brasília:quanto é? Então, seriam contratados por
aquele salário.

É a única maneira que estamos examinando
de substituir este regime de contratação de tercei­
ros, sem fazer desses 36.000 servidores, funcio­
nários públicos.

Vamos admitir o seguinte: vigilantes. Se fizer
do vigilante funcionário público, o que acontece?
Ele não comparece ao serviço ele comparece e
vai dormir e não se pode demitir. Já tive mesmo
casos concretos. Tenho dois vigilantes que foram
suspeitados, e depois comprovado, de furto de
pequenos objetos, pequeno dinheiro e que não
adianta demitir porque ainda não há meios pelos
quais eu encaminhe ao Presidente da República
projeto de reintegração como casos, de agentes
da Polícia Federal, ou de funcionários do Fisco,
que são comprovadamente peculatáríos, com­
provadamente desonestos, mas cujos processos
depois de anos, acompanhados por um Procu-

rador da República que escreve uma razão qual­
quer, numa folha de papel qualquer contra um
advogado que tenha interesse da causa, e quase
sempre 4, 5, 6 anos depois estão sendo reinte­
grados com o pagamento de todo o atrasado.

Não exagero dizendo que este ano já encami­
nhei à Presidência da República mais de trinta
processos de reintegração, de processos de pecu­
lato comprovado, extorsões com agente policial
e que depois, por um defeito qualquer do pro­
cesso volta.Tanto que estou propondo agora uma
solução para inquérito administrativo que pode
não ter grande validade, mas será melhor do que
o atual. O processo administrativo sobre um fun­
cionário do Ministérioda Administração não pode
ser feitopor funcionário do próprio Ministério,tem
que ser feito por outro, porque senão cria aquele
ambiente de coleguismo, de pena, de não ser
acusado de dedo-duro e tal.É dificil.

Acho que em certas atividades desse tipo ­
cozinheiro, garção, agente de vigilância -, seus
servidores não devem ser funcionários públicos,
porque se tiverem estabilidade como funcionário
público não se tem como fazê-lo cozinhar melhor,
se ele não quer cozinhar; servir melhor, se ele
não quer servir.

Tem que ser uma mão-de-obra que realmente
haja a possibilidade de mudar, caso contrário,
realmente, não há solução.

Acho o atual regime de contratação de terceiros
um ponto cheio de defeitos, cheio de erros e esta­
mos nos preparando para oferecer ao Governo
uma substituição para esse regime.

o SR. CONSTITUINTE RONAN TITO - Sr.
Ministro,devo dizer que respeito muito o seu pon­
to de vista, mas não concordo, absolutamente
não concordo, com o que V. Ex" disse. Porque,
se prosseguirmos no raciocínio que acaba de nos
expor, não devemos contratar médico, porque o
médico pode ficar relapso e não vai funcionar;
não vamos contratar datilógrados, porque os dati­
lógrafos podem não servir e não vai funcionar.
Esta inépcia dos procuradores, ou esta incapa­
cidade do Estado de manter um bom corpo de
procuradores, não pode ser justificativa para que
o Estado continue a subfaturar aquilo que recebe
do funcionário.

Acho que seja cozinheiro, seja vigilante, seja
datilógrafo, seja o que for, se o Estado precisa
contratar funcionários, ele tem que arcar com a
responsabilidade da contratação, da vigilância e
também dos concursos para admissão, porque
senão vamos justificar que o Estado não pode
ter nenhum funcionário. Ele não pode ter datiló­
grafo, porque o datilógrafo pode ser incompe­
tente.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Nobre
Constituinte, é muito diferente. A consciência pro­
fissional de um médico e de um cozinheiro é
muito diferente.

O SR. CONSmUlNTE RONANmo-o que
é isso, Sr. Ministro?

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - É muito
diferente, a formação é diferente. Ele não estudou,
ele sabe apenas cozinhar, é muito diferente. Eu
discordo inteiramente.

O SR. CONSmUlNTE RONAN mo - Sr.
Ministro,quero deixar regIstrada a minha não cor-

dância porque V. Ex' está falando em questão
de estudo e eu estou falando em questão de ética.
São coisas completamente diferentes. A questão
ética índepende, muitas vezes, de estudo acadê­
mico ou curricular. De maneira que não posso
admitir, de nenhuma maneira, que todos os cozi­
nheiros são aéticos e, por isso, não podem ser
contratados. Não admito, não posso admitir.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Mas se
ele for mau cozinheiro não há como demiti-lo.

O SR. CONSmUlNTE RONANmo - Não
posso admitir. V. Ex' não pode demitir o mau
médico, não pode demitir o mau datilógrafo...

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Posso.

O SR. CONSmUINTE RONAN TITO - Se­
gundo a confissão de V.Ex'

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Não, é
diferente. Como é que eu vou demitir um cozi­
nheiro que não sabe cozinhar? Como vou provar
que ele não sabe cozinhar, perante o juiz? Vou
fazer um almoço para o juiz, para provar que ele
não sabe cozinhar?

O SR. CONSmUlNTE RONANmo -Como
V.Ex" vai provar que um médico é incompetente?
Como V.Ex' vai provar que um contínuo é inepto?

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES -As ativida­
des deles são diferentes.

O SR. CONSmUlNTE RONANmo - É evi­
dente que se houvesse aqui nesta Comissão ao
menos um advogado, ou um jurista, ele poderia
dizer que, dentro de um processo, é possível V.
Ex" provar a incapacidade de qualquer pessoa.
Agora, é evidente que, talvez, a ausência desse
advogado, desse jurista, pode tomar para nós a
coisa um pouco difícil, mas não estamos discu­
tindo aqui formação acadêmica ou formação es·
colar estamos discutindo questão de ética.

Acho que se o Governo não tem condições,
em nenhum momento, de contratar um cozínheí­
ro ele não tem o direito de pagar a uma empresa
que contrata e que despeça porque esse princípio
de falta de ética aí não justifica.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Não estou
defendendo a idéia da empresa, estou defenden­
do a idéia de uma tabela pelo regime celetista
que pode ser demitido a.qual~e~m~mento, sem
estabilidade, e não funcionário público.

O SR. CONSTITUINTE RONAN mo - Dá
no mesmo.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Não, é
diferente. O funcionário público, eu não posso
demitir; o celetista, posso demitir, se ele não servir.
É diferente. Eu distingo entre o celetista, o empre­
gado sob o regime ~ Consolidaçã:> d~s. Lei~ d?
Trabalho, sem estabilidade e o funclonárío públi­
co que, depois de dois anos, é estável.

O SR. CONSTITUINTE RONAN mo - Sr.
Ministro,apenas para encerrarmos essa polêmica,
gostaria de dizer a V.Ex' que se depender desta
Subcomissão, não tenho dúvida de que a estabi­
lidade dos trabalhadores do Brasil estará aprovada
por 90%. Não tenho dúvída e aí fica mal para
as empresas. Nenhuma empresa pode contratar
um cozinheiro. Que coisa terrível!Que descalabro,
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as empresas que vão contratar cozinheiros para
servir dois, três, quatro mil funcionários não pode­
rão contratar, porque não poderão provar em juizo
que ele é incompetente.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - A estabí­
Iidde será concedida na empresa privada logo
no primeiro momento, dentro do regime da Con­
solidação das Leis do Trabalho.

O SR. CONSTITUINTE RONAN TITO- Será?
No nosso entendimento, trabalhador não é cami­
sa que se suja e joga fora.

Sr. Ministro, isso não é inovação desta Subco­
missão, isso é um consenso de toda sociedade
modema. Por exemplo, o Jomal1he TImes, de
Londres, há muitos anos quer passar o seu siste­
ma de impressão para composer e para sistemas
de computadores e não pode porque os funcio­
nários não permitem, e não se pode demitir um
funcionário.

Vejabem, Ministro,isso para mim é a obrigação
social de acabar com esse raetismo da empresa
e também do Estado. E os entristece muitíssimo
no momento em que estamos estudando essa
função social da empresa e o direito da lei prote­
ger o trabalhador dentro da empresa, que venha­
mos ter do Ministro da Administração do meu
Govemo, aqui nesta Subcomissão, a afirmativa
que não tem como dispensar alguém por inépcia
e, por isso, não deve contratar e deve ficar se
servindo de empresas para subpaoar,

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Eu não
disse de empresa. V. Ex" mais uma vez faz uma
afirmação que não corresponde ao que afirmei
que não é o regime de empresas que condeno,
mas o regime mantido, o regime sem estabili­
dade, através de uma tabela própria, pelo regime
de Consolidação das Leis do Trabalho.

Agora, se amanhã a Constituição disser que
o funcionário é admitido e no primeiro dia ele:
já é estável, essa solução não serve.

O SR. CONSTITUINTE RONAN TITO - V.Ex'
deve saber que qualquer contrato de trabalho tem
o prazo em que se contrata para fazer a expe­
riência do funcionário. Depois desse prazo de ex­
periência, tenho certeza que esta Constituinte irá
aprovar, todo trabalhador será estável.

E, se Deus quiser, não haverá locadora de mão­
de-obra. (Aplausos.)

Agora, V.Ex" está só me devendo uma resposta.
Quantos funcionários foram exugados da máqui­
na?

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - No ano
de 85 houve 39.300 vagas e foram preenchidas
apenas 23.000; no ano de 86 o número de vagas
foi da ordem de 28 a 29 mil e foram preenchidas
apenas 13.000.

Então, o Govemo tem exugado da seguinte
maneira: não preenchendo todas as vagas verifi­
cadas e não contratando mesmo para os novos
serviços. Assim tem procedido o Ministério da
Reforma Agrária, o da Cultura e do Desenvol­
vimento Urbano - o Ministérioda Reforma Agrá­
ria, só agora, nesse serviço de assentamento ­
todos os Ministérios foram sempre aproveitados
e redlstribuídos de outros órgãos.

Se somarmos os funcionários que seriam ne­
cessários para os novos serviços, os funcionários
que não foram substituídos por morte, ou por
aposentadoria, esse enxugamento será da ordem,
mais ou menos, nos dois anos, de 50 a 55 mil.

O SR. CONSTITUINTE RONANTITO- Muito
obrigado, Sr. Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos)­
Com a palavra o Constituinte Francisco Küster.

O SR. CONSTITUINTE FRANCISCO KUSTER
- Sr. Ministro,em primeiro lugar, V.Ex", na expla­
nação que fez, citou dados estatísticos que são
interessantes e não pude anotar todos. Se V. Ex"
pudesse fomecer à Secretaria da Subcomissão
para que tirasse xerox para passar a nós outros
seria de grande valor, de grande importância. '

Ato contínuo, Sr. Ministro,V.Ex", na sua expla­
nação, também teceu algumas considerações
com relação a uma série de providências, e tenho
aqui urna correspondência, a qual vou me permitir
citar um tópico, mas antes devo fazer urna intro­
dução da minha intervenção, mesmo porque dis­
ponho de três minutos, vou tentar sintetizar e ver
se consigo ser objetivo.

Eu reforço, in totum, o que disse o Constituinte
Ronan Tito. Esta subcomissão tem uma missão
fundamental, a de garantir, de fazer gravar no
seu texto - e vai sair, nós não temos dúvidas,
e acho que podemos usar o plural porque já tive­
mos conferindo a correlação de forças, acho que
vamos fazer isso, isso é fundamental para o povo
- que se conste na nova Constituição o direito
de greve para todos.

Acho que o Estado - e não é culpa de V.
Ex" - tem sido mau patrão, por isso que não
tem bons funcionários. Sou funcionário público
do Ministério dos Transportes, licenciado, afas­
tado já há quinze anos, sem remuneração, obvia­
mente, mas outros colegas que trabalham hoje
no DNER e outros no 1° Batalhão Ferroviário,
com 28, 30 anos de serviço, grande parte deles
vive de complementação salarial. Não vejo uma
só providência para reparar essa injustiça. Eles
foram enquadrados naquela primeira leino tempo
do Presidente João Goulart e foram vistos pela
ditadura militar como párias do serviço público.
Só não foram para a rua porque era impossível,
nós fomos enquadrados. Então o Governo federal
realmente tem sido, para esse pessoal, um mau
patrão. É preciso que essa gente seja mais respei­
tada. Isso é fundamental.

V. Ex' citou, dentre uma série de providências
que vem adotando, que vem plano de carreira,
novo estatuto, recursos humanos, providências
com relação à criação de um departamento de
recursos humanos, gratificação e tal, uma série
de providências. Gostaria de saber, como primeira
pergunta, se essas providências são tomadas a
nívelde Ministério,ou se tem participação de asso­
ciação de servidores públicos, discutindo essas
questões que lhe diz respeito, que são fundamen­
tais?

Por exemplo, na elaboração da Lei Orgânica
da Administração, do novo Estatuto do Servidor
Público, do novo regime jurídico, do sistema de
carreira do servidor público, porque me parece
que fica muito evidente o caráter, assim, patema­
lista e até autoritário, sei que não é o desejo de
V. Ex" V. Ex" tem-se revelado, assim, um liberal.
um democrata, nas discussões, à exceção, e clero,
dessa divergência que temos e que ela é funda­
mentai. V.Ex"pode levar consigo, a partir de hoje,
que desta subcomissão vai sair essa proposta para

que os servidores públicos, possam organizar-se
em sindicatos livremente, sem o reconhecimento,
porque acho uma heresia o Ministériodo Trabalho
ter que reconhecer sindicato. Organizar-se em
sindicatos e também os servidores públicos, com
direito de se articularem, se mobilizarem e parar.
Um movimento paredista reivindicatório, para
melhorar a qualidade do serviço público, a sua
condição de trabalho ali no seu serviço e também
a sua remuneração.

Há pessoas que representam os servidores pú­
blicos, ajudando V. Ex" nesses estudos, nesses
trabalhos que estão em andamento? Essa é a
primeira pergunta.

Segunda: V. Ex" fez uma afirmação de que fo­
ram concedidos, dentre uma série de gratifica­
ções e providências outras, um abono especial
aos aposentados. Tenho uma carta aqui de um
aposentado do 19 Batalhão Ferroviário de Lajes,
Santa Catarina, em que ele reclama, em nome
de outros inúmeros aposentados, que essa tal
gratificação de 10.8 não está sendo paga, que
o Tribunal de Contas deixou de pagar numa pri­
meira etapa, suspendeu o pagamento, mas em
seguida voltou a autorizar o pagamento. Entre­
tanto, eles não estão percebendo esse beneficio.

Passo a V.Ex' uma cópia desse expediente.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Conheço
o problema. Realmente, o Tribunal de Contas er­
roneamente mandou suspender esse abono. Nós
representamos ao Tribunal de Contas, consegui­
mos mudar a decisão. O Tribunal de Contas revo­
gou a decisão anterior e foram dadas já instruções
a todos os órgãos de pessoal, com a mudança
da posição do Tribunal de Contas, e todos os
órgãos de pessoal estão agora providenciando
o pagamento. Acredito que, dentro de mais um
mês ou dois, todos os órgãos terão condições
de incluir,porque a revogação tomada pelo Tribu­
nal de Contas e tem pouco tempo, é foi o tempo
que tivemos para dar novas instruções para todos
os órgãos de pessoal. Portanto, o pagamento será
feito com os respectivos atrasados.

Com relação à pergunta anterior, na Comissão
Geralda ReforrnaAdministrativa há dois represen­
tantes: um representante da Confederação Nacio­
nal dos Servidores Federais e um representante
da Associação Brasileira dos Servidores Civis.São
os dois representantes das maiores entidades, na
:::omissão Geral.

Nas seis câmaras técnicas que preparam as
soluções, há representantes de várias entidades,
associações de previdência, todas elas têm repre­
sentantes das associações por Estado. Não é fácll
escolher, porque elas nãotêm uma unidade muito
grande, e o número de associações é muito gran­
de. Então, nós escolhemos o seguinte: qual é
a maior associação da categoria? A Confederação
Nacional dos Servidores, com um o represen­
tante. Qual é a mais antiga? A Associação dos
Servidores Civis, com outro representante. De­
pois, nas seis câmaras, quais são a mais represen­
tativas em número de associados? Então, pedi­
mos a elas e indicaram. Então, os funcionários,
através dessas entidades, participam de todos es­
ses estudos; alguns itens do Estatuto do Fundo­
nç-mo PliliUf.:t:> fOf:rffi U~ lnitlc\tivZ1. inc!uEive, J.;§C'/.;s
representantes, um dos quais, o da Confederação,
estava, há pouco tempo, assistindo a este debate
e participou da elaboração do Estatuto.
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Concedo a palavra ao Sr. Constituinte Edmilson
Valentim.

o SR. CONSmUINTE EDMlLSONVALENTIM
- Sr. Ministro, Sr. Presidente, Srs, Constituintes:

Quero fazer uma obsezvação, que também no­
tei quando da presença do ilustre Ministro do Tra­
balho. É que os representantes e o Sr. Ministro
é o segundo representante, no caso do Governo,
do Poder Executivo, a ser ouvido nesta Subco­
missão, Parece-me ou me pareceu que, de certa
forma, vieram desprovidos do espírito de elaborar
ou de sugerir as opiniões do que deveria constar
da nova Constituição com referência às suas pas­
tas em função das experiências que tiveram nesse
período. A convocação de V. Ex" foi no sentido
de recebermos os subsídios em função dos pro­
blemas vividos de cada pasta e, de certa forma,
externar nas colocações o que deveria ser feito
no sentido de melhorar ou facilitar a vida do servi­
dor público ou do funcionário público - já que
esta é a Comissão dos Direitos dos Trabalhadores
e Servidores Públicos. Aí, peço licença para ressal­
tar que, na exposição de V. Ex" que foi muito
rica em dados, em conteúdo, não houve uma
sugestão, ou proposta no sentido de que fosse
consignada na Constituição para ajudar a solucio­
nar ou avançar no problema do servidor público.

Esta é uma observação que gostaria de fazer.
Ouvi, com muita atenção, V.Ex"colocar as hi­

póteses, primeiro com relação à greve, V.Ex"colo­
cou quando foi argumentado pela primeira e se­
gunda vez, que a função do servidor público é
servir à comunidade e aí V.Ex"não colocou que
o servidor público também faz parte desta comu­
nidade, ele tem que ser servido também. Ele tem
que ter condições de, inclusive, exercitar o seu
serviço para servir melhor a comunidade.

Acompanhamos, ultimamente, duas greves,
que tiveram um mecanismo parecido com o que
V.Ex"colocou; foram a greve nacional dos médio
cos residentes e a greve que não terminou, ­
mas parece que já está caminhando para uma
solução - dos professores universitários. E real­
mente aconteceu como V. Ex"colocou. A greve
dos médicos residentes acompanhei de perto. Es­
tive com o MinistroJorge Bornhausen, da Educa­
ção. S. Ex", antes de fixar posição, foi consultado
pelos Ministros da Saúde e da Previdência, che­
gou-se a uma proposta de consenso, porque acei­
tou a negociação. Numa colocação final, no dia
em que encerrou a greve. S. Ex" elaborou uma
proposta. S. Ex" já tinha contactado com Minis­
térios envolvidos na área, fez uma exposição de
motivos e conversou com a Presidência da Repú­
blica. Assim, S. Ex" encaminhou ao Congresso,
e está para ser votada. Sem dúvida nenhuma,
achamos, pelo que já vimos com os nobres cole­
gas da Câmara dos Deputados e Senadores, que
provavelmente serão aprovados, porque, acima
de tudo, nós, Deputados e Senadores fomos elei­
tos para representar o povo. E aquele projeto que
saiu de uma negociação, de certa maneira, é o
projeto vivo da vontade daquela categoria, da von­
tade do povo. Então, nesse sentido, acho que,
quando V. Ex" coloca a questão do negociador,
isso aí existe, e está provado na prática. Nessa
última greve dos professores, está sendo nego­
ciado e vai-se chegar a um consenso. O parâ­
metro, na minha opinião, que deveríamos levar

em consideração é justamente de solucionar o
problema que não é um problema abstrato, é
um problema concreto e real da situação de
cada categoria específica.

Gostaria, também, de lembrar que estes canais
de negociação poderão ser modificados na Cons­
tituinte, poderão ser colocados e mudar o sistema
de governo, por exemplo, o sistema parlamen­
tarista, em que mudassem os cargos, em que
as formas de negociar poderiam ser diferentes.
Tudo depende da nova Constituição e tudo de­
pende do que for discutido.

Então, na minha opinião, o parâmetro que de­
veríamos colocar, seria o mais correto e mais
justo para o povo, para a sociedade, para os traba­
lhadores. E aí, sim, em função desse parâmetro,
procurar pegar as regras e as exceções. V. Ex"
também colocou e muito bem, nas hipóteses,
as exceções, como a questão do cozinheiro. Isso
é uma exceção. A maioria dos trabalhadores, ser­
vidores públicos e trabalhadores em empresas
privadas, em geral, gosta de trabalhar. O brasileiro
é um povo trabalhador, na minha opinião. E como
já foi dito aqui - esta subcomissão tem sabido
discutir e aprofundar os problemas e parece que
vai refletir essa ansiedade dos trabalhadores ­
o parâmetro que estamos considerando é, justa­
mente, a grande e esmagadora maioria. É lógico
que há distorções. Mas, aí, procura-se acertar as
distorções em função de beneficiar uma grande
maioria, que é a maioria dos trabalhadores e, por
conseguinte, a maioria dos servidores públicos.

Por último, como o Ministro vê a questão da
isonomia, da igualdade dos rendimentos dos ser­
vidores públicos, de todos, seja do Poder Execu­
tivo, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário,
inclusive, dos servidores militares que, senão me
engano, são servidores públicos também?

O SR. MINISTRO ALUIS[O ALVES - Quanto
às sugestões à Constituição, o Govemo adotou
a seguinte solução: nomeou uma comissão para
preparar um pré-projeto. Esse pré-projeto, depois,
por decisão do Presidente, não foi encaminhado
ao Congresso, porque sentiu-se que o Congresso
não queria uma intezvenção do Poder Executivo
e estabeleceu mecanismo próprio de elaboração,
creio que foram sugestões dos deputados e sena­
dores e, também, sugestões com mais de trinta
mil assinaturas de populares.

Então, temo-nos limitado a, toda vez que um
deputado pede a nossa colaboração, a nossa as­
sistência, a nossa opinião sobre sugestões, algu­
ma idéia já apresentada, nós damos essa opinião,
mas, oficialmente, o Ministério não encaminhou
nenhuma sugestão para não ter qualquer interfe­
rência na elaboração da Constituição, que é priva­
tiva dos Srs. Constituintes.

Quanto ao direito de greve, respeito a opinião
de V. Ex"", que defendem o direito de greve para
os funcionários, mas eu próprio sou contra o direi­
to de greve para os funcionários, não para aquelas
atividades empresariais em que o Estado, no Bra­
sil, também executa; assim, ele tem que enfrentar
os problemas empresariais.

Agora, nossa opinião é de que a Constituição
vai refletir não só as reivindicações dos trabalha­
dores e dos patrões, vai refletir os interesses da
sociedade. Evidentemente, ela medirá quais as
responsabilidades do funcionalismo público,
quais os seus deveres e quais os caminhos pelos

quais ele deve, realmente, cumprir a sua tarefa,
que é a de servir à comunidade.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Paulo
Paim.

O SR. CONSTITUINTEPAULOPAIM - Sr. Mi­
nistro, durante a semana passada, recebemos,
por aprte dos servidores públicos, um pequeno
documento para ser encaminhado a V.Ex"Nesta
Subcomissão, com o aval dos companheiros, foi
encaminhado ao Presidente dela para que entre­
gasse a V.Ex"

O Presidente, nesse momento, já que fui o autor
desse encaminhamento, pediu-me que, pessoal­
mente, entregasse a V. Ex' esse pequeno docu­
mento que faria questão de lê-lo e, em seguida,
passá-lo às suas mãos:

"A Subcomissão dos Direitos dos Traba­
lhadores e Servidores Públicos, na Assem­
bléia Nacional Constituinte, considerando os
baixos salários dos servidores públicos fede­
rais, o direito de organização para esta sofrida
categoria, o direito de a categoria manifes­
tar-se, está solidária com as justas reivindi­
cações da categoria, direito de greve, direito
a constituir sindicatos, saláriosjustos e condi­
ções de trabalhos dignas, e solicita ao Exrrr
Sr. MinistroAluixioAlves a revogação do Avi­
so Ministerial 240/87, de 24 de março de
1987, e de outros atos que determinaram
a punição dos servidores que participaram
do movimento no dia 25 de março de 1987,
Dia Nacional de Luta da categoria."

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES- Encami­
nhei o estudo do assunto, que é uma decisão
de Governo e que não pode ser decidida só por
mim. Mas, com a franqueza com que eu sempre
me exprimo, digo que meu ponto de vista pessoal
- pode até não prevalecer, é decisão do Governo,
é contra o abono, pela razão seguinte: foram os
funcionários advertidos, não compareceram ­
pequeno número é verdade - não chega a três
mil, dois mil e tantos em todo o Brasil; agora,
os outros compareceram. Então, acho que não
podem ser tratados igualmente os que compare­
ceram e os que não compareceram.

Por outro lato, se amanhã houver uma nova
paralisação de um dia, uma semana, um mês
e o Governo quiser aplicar a lei, sempre ficará
aquela idéia. "Não, vamos fazer, porque depois
virá o abono". Então, sou contra esta posição,
mas não quero dizer que seja esta a decisão do
Governo. Como ela não resultou de uma opinião
pessoal minha, mas foi uma decisão do Govemo,
eu ouvirei o Governo para esta decisão, embora
com a franqueza que me caracteriza eu diga que,
se minha opinião prevalecer, sou contra.

O SR. CONSTITUINTE PAULO PAIM - S0­
mente uma consideração, Sr. Ministro. Também
sou sindicalista e participei de centenas e cente­
nas de greves e eu deixaria no ar que o espirito
da negociação é o que mais tem ganho entre
a própria discussão entre o capital e o trabalho.
Entendo que uma posição de certo sectarismo
não vai contribuir em nada e que esta sugestão,
esta solicitação fosse analisada com muito cuida­
do, pois entendo que quem vai ganhar com isso
é a própria relação empregado/empregador, no
futuro.
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos)­
Concedo a palavra ao Constituinte Renato Vianna.

O SR. CONSTITUINTE RENATO VIANNA ­
Quero louvar a iniciativade V. Ex", e nós acompa­
nhamos pela imprensa o seu trabalho, no sentido
de não só racionalizar o serviço público, corno,
até, de buscar a eficiência desejada por todos'

Masnós encaminhamos, Sr. Ministro, nesta Ca­
sa, à Comissão de Serviço Público, projeto de
lei estabelecendo e garantindo o direito de sindi­
calizaçãoao servidor público. Esse projeto passou
pelas Comissões técnicas, mereceu parecer favo­
rável, mesmo porque, por duas vezes o Brasil
já se fez presente na Organização Internacional
do Trabalho, em Genebra, e assumiu o compro­
misso - consta, se não me engano, do art. 87,
depois 95 - e até hoje não foi ratificado esse
direito,talvezculpa até do próprio Congresso, por
forças estranhas, que não tenha sido aprovado.

Nós entendemos, e disse bem a Constituinte
Wilma Maia, que o direito de sindicalização age
como instrumento que o servidor deva ter, ainda
mais neste momento de aperfeiçoamento da de­
mocracia, como instrumento de negociação. E
a organização da sociedade não pode, de forma
alguma, alijar a classe dos servidores públicos.
Nós entendemos, então, que o direitode sindicali­
zação, que é reconhecido aqui, no Uruguai, na
Venezuela,na Dinamarca, na Holanda, em outros
países da Europa, é fundamentai até para que
se faça o diálogo e o fortalecimento da própria
classe dos servidores públicos. Acho que agora,
nesse instante em que estamos elaborando a
Constituição, é o momento de se discutir, até res­
peito a decisão, já fui também executivo, sei das
dificuldades,mas acho extremamente necessário
que se dê ao servidor público o direitode se sindi­
calizar,para poder, no processo democrático, dis­
cutir melhores condições de trabalho e, por vezes,
melhores condições de salário.

Sr. Presidente - e isso me preocupa como
foicolocado aqui - há três figuras: a do trabalho
temporário que foi criado na Europa, lá há um
conceito sul generls. Na Àustria,ao lado da Ale­
manha, quando se coloca em jornal que se pre­
cisa de um médico, de um dentista ou de uma
datilógrafa,é fácil,e o contrato só vigora,no máxi­
mo, por 90 dias. Acontece que aqui no Brasil,
se deturpou, até por desvio de finalidade, o con­
trato temporário. Usa-se o contrato temporário
e se empregam, hoje, servidores das mais diversas
categorias funcionais.

Aqui,o Congresso gasta verdadeira fortuna nas
firmas de contratação de serviço de mão-de-obra,
no leasing da mão-de-obra e na prestação de
serviço. Tivemos oportunidade de ver, por vezes,
e constatamos isso no Ministério da Educação,
que seria já da sua alçada, que quando se contra­
tavam cento e vinte funcionários servidores desse
leasing da mão-de-obra, dessas empresas, ape­
nas noventa funcionários compareciam, por dia,
ao serviço.

O que acho, Sr. Ministro, é que deve haver,
primeiro, uma fiscalizaçãorigorosa, um livro-pon­
to, um levantamento diário de quantos servidores
e quantos trabalhadores comparecem, realmente,
ao serviço. Depois, o outro erro: no contrato já
se estipula o material de limpeza, de conservação,
a obrigatoriedade de se dar não só ° uniforme
corno condições de vida. Eu não tive condições,

sequer, de resolver o problema no próprio Con­
gresso dos vigias,os guardas, que trabalham para
essas empresas e que não recebem, por vezes,
o Fundo de Garantia, não têm direito a férias
remuneradas e trabalham já há mais de dez anos
numa mesma empresa, com salários irrisórios.

Acho que temos que corrigir, realmente, essas
ditorções, que existem não só no Legislativo, co­
mo também no Executivo.Acredito que é funda­
mentai, neste instante, que acabemos de vezcom
essas ditorções. O Governo deve regularizar essa
situação mediante concurso seletivo, para poder
agregar esse pessoal. Sabemos da dificuldade do
pessoal de limpeza, às vezes limpeza urbana, de
contratar-se pessoal para fazeresse trabalho. Sen­
timos as dificuldades, mas acho que devemos
buscar, realmente, esta solução, regularizando e
evitando esses abusos que acontecem hoje não
só no Poder Executivo,como no Poder Legislativo
e no Poder Judiciário.

Finalmente, Sr. Ministro, gostaria de fazer uma
pergunta: quando assistimos pela imprensa que
prefeituras e govemo de estado têm praticamente,
60, 70% do seu orçamento comprometido com
a folha de pagamento, quanto é que a Uniãb des­
tina do seu orçamento para pagar os servidores
públicos? E perguntaria porque as autarquias, as
empresas da administração indireta, já devem ter
esses recursos consignados no seu orçamento.

O SR. MINISTRO ALafzIO ALVES - Normal­
mente, até 1984, a despesa de funcionalismo
sempre variou entre 24% a 30%. Em 1985, este
percentual foi de 42%. Em 1986, conseguiu-se
baixar para 31%. Agora com o abono de 25%
e mais os 2 gatilhos, esse percentual subiu de
novo. Segundo informações que obtive na sema­
na passada, com os 2 gatilhos já incluídos, subiu
para 39%. Essa é que é a despesa de pessoal.

O SR. PRESIDENTE (GERALDO CAMPOS) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Man­
sueto de Lavor.

O SR. CONSTITOINTE MANSClETO DE LA­
VOR - Uma pergunta a título de ilustração. Sabe­
mos que a situação do servidor público, no que
se refere à remuneração, é realmente muito difícil.
V. Ex" mesmo reconhece os baixos vencimentos
que todos ganham. A minha pergunta é a seguin­
te: como vão os "marajás" federais, existem e
onde se encontram?

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Marajás,
no sentido em que hoje se divulga, realmente
no Poder Executivo não os temos. Os salários
mais altos não chegam a constituir um salário
sequer adequado. O que existe - quero apro­
veitar, porque há muita divulgação, dizendo que
há muito funcionáio e cada jornal diz que são
cerca de 200 mil funcionários. Ainda ontem abri
um jornal, se não me engano a FO.Jha de S.
Paulo, que eu havia declarado que havia cerca
de 300 mil funcionários em nossos órgãos públi­
cos federais. Tenho sempre sustentado que não
há excesso global de funcionários. Há setores in­
chados. Há categorias, sobretudo de nívelmédio,
com excesso de funcionários em algumas reparti­
ções. Mas de modo global, o Brasil é um dos
países de menor número de funcionários, consi­
derando o número de sua população. Não chega­
mos a ter 2% da nossa população fazendo parte
do nosso funcionalismo federal. Isto é, cerca de

2%, chegar a 1 milhão e 700 numa população
de 135 milhões de habitantes. Portugal tem 20%,
a França tem 9%, a Suécia tem 13%, a Inglaterra
tem 9%. Nós não chegamos a ter funcionários
federais em número de 2 milhões. Há, contudo,
repartições com excesso de funcionários, e que
estamos agora tentando organizar a lotação de
cada um, como se fez no IBC, onde sobraram
2.200 funcionários, como esperamos fazerno IAA,
onde haverá uma sobra na ordem de 2 mil, como
foi feito na Sudhevea, onde serão remanejados
440 e vamos atendendo a carência de funcio­
nários que existe em outras repartições. Quanto
a alto e abusivos salários na escala federal, real­
mente, não existem.

O SR. PRESIDENTE(GERALDO CAMPOS) ­
Com a palavra o Constituinte Célio de Castro.

O SR. CONSTITOINTE CÉUO DE CASTRO
- Sr. Ministro, desejaria não aduzir mais argu­
mentação e nem trazer mais fatos que pudessem
justificar a posição majoritária nesta Subcomis­
são, favorável ao direito de greve pelo servidor
público, inclusive da administração direta. Mas
me ocorre comentar que a posição do Sr. Ministro
contra este direito não é a posição de essência,
mas sim de dificuldade da tramitação da negocia­
ção. O Sr. Ministro não colocou nenhuma obje­
ção, de princípio, ao direito de greve pelo funcio­
nário público da administração direta, mas sim,
colocou dificuldades de tramitação no processo
de negociação. Mas, aí, podem-se, inclusive,adu­
zir fatos novos. A experiência das greves havidas
no setor da administração direta pelo funciona­
lismo público leva, necessariamente, a resposta
a esta preocupação do Sr. Ministro. O que que
acontece? Acontece exatamente o que aconteceu
e tem acontecido nas greves de funcionários pú­
blicos da administração direta: uma vez conside­
rado o impasse, e existindoo movimento grevista,
há uma proposta, ela é encaminhada ao Con­
gresso Nacional, como aconteceu com o caso
dos professores, dos médicos residentes, dos
agrônomos, etc.

E o que que vaihaver, aí? No Congresso Nacio­
nal, evidentemente, no regime presidencialista, o
Govemo tem um Líderda Maioria, tem uma repre­
sentação no Congresso; assim pode, inclusive,
comprometer-se até mais além de simplesmente
encaminhar a proposta ao Congresso. Ele pode
cornprornoter-se, também, a empenhar-se junto
à sua Maioria de sustentação parlamentar que
aprove aquela mensagem que esteja encami­
nhando. Nesse sentido, acredito que as questões
seriam resolvidas. E como não percebi na argu­
mentação do Sr. Ministro nenhum outro dado
a não ser este de técnica, vamos dizer assim,
de negociação, com as dificuldades a nívelparla­
mentar, estas questões estariam resolvidas, de­
monstradas pela prática mesmo que ocorreu num
dos movimentos grevistas dos funcionários da
administração direta.

Quero deixar esta consideração e fazer uma
pergunta ao Sr. Ministro a respeito da aposen­
tadoria. No estatuto do Ministério, que S. Ex' dirige
e que está elaborando, como é encarado o proble­
ma da aposentadoria no que diz respeito à idade,
ao tempo de serviço e à remuneração?

O SR.MINISTRO ALuÍZIoALVES -A aposen­
tadoria, na administração direta, será integral. O
novo regime jurídico, o novo estatuto estabelece
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que assegura a aposentadoria integral com os
tempos e as idades da atual legislação.

O SR. CONSTITUINTE RENATO VlANNA­
Sr. Ministro, não havendo mais ninguém inscrito,
desejava fazer, rapidamente, uma indagação.

Sr. Ministro, foram autorizados alguns concur­
sos públicos, a nível do DNER, para Patrulheiros
Rodoviários. Este pessoal que prestou concurso
público está aguardando a sua chamada - pare­
ce-me que a duração de um concurso é de dois
anos. Existe necessidade, principalmente, no ínte­
ríor, no caso, o meu Estado de Santa Catarina,
dessas pessoas serem convocadas para exercer
esse serviço, para desempenharem essas atívída­
des, para que tenham assim uma maior eficácia.
Gostaria de saber a posição de V. Ex" o porquê
da não-convocação dessas pessoas que presta­
ram esses concursos públicos. Também com re­
lação a essas taxas que são cobradas na inscrição
de concursos públicos. Há pessoas que são pena­
lizadas, pois pagam taxas de inscrições para pres­
tarem concurso público.

O SR. CONSTITUINTE PAULOPAIM - Con­
cordo em gênero, número e grau como disse
o nobre Constituinte. Ê a sua posição com relação
a esta questão e, também, com relação ao gatilho.
Há muitos Govemadores recém-empossados que
estão se insurgindo contra o gatilho, e que não
têm permitido o ganho real, mas estão perse­
guindo a inflação. V. Ex" poderia dizer-me como
é que V.Ex" vê as negociações, a nível de serviço
público, para o servidor público ter um pouco
de ganho? Porque ele não vem obtendo aumento
algum, digo bem, aumento real, porque o gatilho
só permite perseguir, a meia distância, a inflação.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Nos anos
85 e 86, além da inflação, o Governo Federal
concedeu uma reposição. No primeiro ano, de
23%; no segundo, de 8% e de 2,5%, em duas
situações diferentes, além da taxa da inflação. Este
ano, em janeiro, concedeu 5% acima da taxa da
inflação. Agora, além disso, concedeu dois gati­
lhos que apenas representam a reposição da per­
da inflacionária.

Quanto aos concursos, eles são feitos com o
prazo de dois anos, todos prorrogados para o
prazo de quatro anos. Realmente, houve um mo­
mento em que o Governo teve que fazer uma
opção: ou demitir funcionários que existiam em
excesso em alguns setores, ou redistribuí-Ios para
onde houvesse falta de funcionários. E deu-se
preferência a isto, pois não tinha sentido o Gover­
no demitir, por exemplo, 3 mil funcionários do
IM, 2.220 do IBC,440 funcionários da 8UDHE­
VEAe chamar novos funcionários. Então, o Go­
verno adotou a seguinte solução: verificada a va­
ga, examina-se se há realmente necessidade ou
não de preencher aquela vaga. No ano de 85,
entre 39 mil vagas, chegamos à constatação que
precisávamos repor 25 mil, e as outras não eram
necessárias. Então, verificada a vaga, damos pre­
ferência à redistribuição para aquele que já é fun­
cionário. Portanto, não vai aumentar despesa, mas
que está sem trabalho, está ocioso. Quando este
número atende às necessidades, tem preferência
sobre o concursado. Quando não tem, então cha­
ma-se o funcionário concursado. Foi esta uma
medida que o Governo adotou no sentido de en­
xugar a máquina adminístrativa de certos setores,
onde há falta de funcionário, ou onde se dá vaga

de funcionário, examina-se realmente. Só o fato
do sujeito ter morrido ou ter se acidentado não
quer dizer que se preencha. Vamos verificar se
realmente ele estava ocioso ou não, se a repar­
tição precisa. Em vez de contratar logo um funcio­
nário, procura-se ver das sobras onde está haven­
do, para transferir, diminuindo, portanto. a respon­
sabilidade financeira. Quando não atende, aí sim,
chama-se o funcionário concursado. Esta a orien­
tação adotada pelo Governo.

Quanto às taxas de concurso, realmente, é uma
praxe cobrá-las para custear as despesas dos pró­
prios concursos. Se forem proibidas essas taxas,
será necessário, no orçamento do próximo ano,
incluir uma verba para a realização do concurso.
Sem essa verba não se pode comprar papel, pagar
o funcionário, elaborar as provas, todas as despe­
sas de fiscalização e não se pode realizar o con­
curso. Ou se cobra, ou o Governo terá que pôr
no orçamento, e ainda não tem um centavo no
orçamento deste ano, nem de ano anterior, verba
para a realização de concursos. Se for adotada
esta lei, claro que este ano não poderemos fazer
mais concurso, porque não há verbas consigna­
das no orçamento e tomaremos o cuidado de
pedir que se inclua no orçamento dos próximos
anos a verba necessária para a realização do con­
curso sem a cobrança da taxa.

O SR. RELATOR (Mário Uma) - Sr. Minístro,
não sei se captei bem. V. Ex" foi perguntado pelo
ilustre constituinte Francisco Kúster se nesses tra­
balhos, muito bem feitos pelo Ministério, no sen­
tido de organizar, disciplinar e moralizar a ativi­
dade pública neste País, havia participação de en­
tidades representativas na laboriosa classe de fun­
cionários públicos.

V.EX" respondeu dizendo que uma das dificul­
dades foicomo selecionar essas entidades. Então,
quer nos parecer que a posição da Comissão
em relação ao direito de sindicalização é justa,
oportuna e necessária, até para diciplinar isso,
porque os países organizados já nos dão o exem­
plo. Admocracia desses países funciona, por quê?
Há partidos organizados. E a força de trabalho,
no Brasil, é uma das razões da baixa produti­
vidade, pois há falta de organização, de legislação
e tradição.

Então, quer nos parecer que se a Constituição
que se está elaborando conceder, como já há
em inúmeros países do mundo, o direito de sindi­
calização, ele vai nos ajudar, porque nenhum quer
a impunidade.

Sou presidente de um sindicato de trabalha­
dores e esta semana concordei que a adminis­
tração da unidade que represento demitisse um
operário que levou atestado de saúde falsificado.
Acho que o mal tem que ser punido, seja em
que esfera for. A falcatrua, a desonestidade tem
que ser punida, senão a unidade fenece.

Agora, acho que esta Subcomissão tem uma
finalidade: dar aos trabalhadores direitos, mas ain­
da agora têm que ser reforçados porque foram
21 anos de ditadura e V.EX" é um dos que mais
tem-se batido contra ela para que o trabalhador
recupere alguma coisa.

Se não tivermos um espírito prevenido de que
essa Subcomissão tem uma finalidade de prote­
ger o trabalhador, o funcionário público - todo
o assalariado não importa que seja servidor públi­
co. E quem sabe no futuro com algumas corre-

ções, mas, agora, acho que o espírito tem que
ser esse, de reparação.

Porque a ditadura - não estou dizendo nenhu­
ma novidade para V.Ex" porque V.Ex> é um liberal,
um democrata, uma das melhores figuras do meu
partido - esmagou o humilde: o funcionário pú­
blico sofreu o diabo, os trabalhadores das estatais
mais ainda. Inclusive,os da empresa privada por­
que houve um conluio de empresariado com o
Governo, nos 21 anos de ditadura. O empresa­
riado e o Governo se juntaram para esmagar ­
está aí o arroxo salarial. Foi a perda da estabili·
dade, foi uma exigência abusiva das multinacio­
Dais.

Antes de mais nada, quero dizer que a força
de trabalho organizado é bom para a Nação, por­
que vai produzir mais. Por que o Japão chegou
a condição de Nação e líder do Mundo? Porque
a sua força de trabalho é organizada. O traba­
lhador japonês, ao entrar numa empresa, já tem.
automaticamente, estabilidade, não espera nem
um ano, nem dois, nem três. Aoassinar o contrato
de trabalho, o trabalhador japonês já adquire esta­
bilidade. Quanto maís se dá tranqüilidade a quem
trabalha, mais quem trabalha produz.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Estou in­
teiramente de acordo com V.Ex" em que é preciso
que o funcionalismo se organize. Eu mesmo te­
nho estimulado e tenho posto diante deles as
dificuldades, às vezes, em uma audiência, de uma
solução, pelo desentendimento entre eles, um
acusando o outro, um dizendo que o outro é pele­
go, que não representa a categoria.

Por outro lado, louvo, por exemplo, o ato de
V.Ex", concordando com a demissão de um fun­
cionário que praticou uma fraude no seu sindi­
cato.

Agora, é preciso que se crie a mentalidade de
que a solidariedade só é moralmente devida quan­
do, realmente, é a favor de uma causa sadia. Cito
a V. Ex" o seguinte: andei fazendo gestões junto
a associações de funcionários no sentido de obter
delas - manifestações de apoio aos atos dos
governadores que estão aí demitindo milhares de
funcionários que, em excesso, foram nomeados
por interesses políticos-eleitorais.

Aarrecadação do ICM, no Rio Grande do Norte,
é de 140 milhões por mês; a folha de pagamento
é de 300 milhões por mês. Então, a soma do
recurso do Estado, incluindo todos os fundos de
participação, ICM, Imposto de Renda, e tal, não
chega a 300 milhões, e o Governo, para pagar
o funcionalismo, está tomando dinheiro empres­
tado à rede bancária

Há um caso mesmo do funcionalismo federal
que revela essa dificuldade de conscientização
do que é dever de solidariedade ou não.

Em 1979, o Congresso regulamentou a profis­
são de Arquivista.Em 1982, o Governo Figueiredo
regulamentou a aplicação daquela lei ao serviço
público. A profissão de Arquivista passou a ser
de nível superior, com gratificação, portanto, de
80%, e exige-se para ela o curso de Arquivista.
Mas, na regulamentação para o serviço público,
além do curso de Arquivista, admitia-se também,
que o já funcionário público Arquivista,com mais
de 5 anos de serviço, pudesse, mediante uma
certidão de sua repartição tirar a caderneta do
Ministério de Trabalho de arquivista, e pediu seu
enquadramento.
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No serviço público federal, trabalhando em ar­
quivo, não existem 3 mil funcionários, mas o nú­
mero de pedido de enquadramento com cader­
neta de trabalho chega a 49 mil quase 50 mil,
só no Rio de Janeiro, 21 mil arquivistas, - só
uma autarquia determinada 2 mil e 300 arqui­
vistas. Negamos o enquadramento, alguns foram
para a justiça e ganharam a liminar, mandando
enquadrar, e, de uma hora para outra, vamos ter,
no Serviço Público Federal, quase 50 mil arqui­
vistas. Inclusive,posso acrescentar o seguinte: há
poucos dias, recebi um pedido de determinado
órgão pedindo para apressar o enquadramento
de 213 arquivistas daquela repartição. Vinha lá
o nome do funcionário e o cargo: Motorista,Agen­
te de Portaria pedindo enquadramento como Ar­
quivista,mediante uma certidão da repartição. Te­
lefoneipara o responsável e ele deu-me a seguinte
explicação: isso é muito relativo,porque eu estava
uma vez, há alguns anos, na repartição, quando
recebi um pedido do meu Ministério para fornecer
imediatamente tais documentos. O arquivista, o
único que tínhamos lá, estava de férias, o chofer
viu a minha aflição e disse-me: Se o Sr. quiser,
posso juntar. E, realmente, foi e fez um trabalho
perfeito. Então, esse homem tem que ser enqua­
drado como arquivista. Evidentemente um ponto
de vista liberal, pode ser até muito democrático,
mas de uma hora para outra vamos ter quase
50 mil arquivistas, mediante atestados falsos. O
que é que estou fazendo? Estou mandando levan­
tar o nome dos funcionários que forneceram os
atestados para pedir a punição desses funcioná­
rios. Mas estou convencido de que se prevalecer
a orientação das primeiras decisões judiciais, de
uma hora para outra vamos ter 50 mil arquivistas
no serviço público, que só comporta três mil ar­
quivistas.No sentido de influirum pouco nas deci­
sões judiciais, trabalhei em algumas associações
no sentido de me darem uma solidariedade à
moralização. Eles me disseram: Não podemos
fazer isso, são companheiros nossos. Aí entra
sempre uma dificuldade. Por isso que reconheço
e louvo o ato de V.Ex", como presidente do sindi­
cato, concordando na punição daquele que faltou
à confiança.

O SR. PRESIDENTE(Geraldo Campos) - Sr.
Ministro, quero, se me permite, um minuto. De­
pois que eu estava aqui nos trabalhos, recebi do
meu assistente uma carta de um funcionário pú­
blico do meu Estado. Eu acho se a um é injustiça,
a dez é revoltante. Preocupo-me com o caso de
uma pessoa. Esse documento já foi formalmente
encaminhado a V.Ex"

"Informo a V. Ex" que tenho 34 anos de
serviço e nada existe em minha ficha funcio­
nai que desabone a minha conduta".

Ele acha que está sofrendo uma preterição no
último ano. E eu pediria permissão, pois iriaama­
nhã levar isso a V. Ex" mas acho que na simpli­
cidade que V. Ex" demonstra não se aborrecerá
em recebê-lo aqui.

OSR. MINISTROALUIZIOALVES-Não, abso­
lutamente. Recebo-o com todo prazer. Amanhã
mesmo irei mandar verificarse realmente ele está
sofrendo a preterição, neste caso tomaremos to­
das as providências.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Confio sinceramente em V. Ex"

O SR. CONSTITUINTE RENATO VIANNA ­
Quero fazer uma pergunta, com todo o respeito,
a V.Ex"Sr. Ministro.

É sabido que as leis não vão adiante do pro­
cesso social. Ao contrário, a vida vai dizendo das
necessidades da sociedade e o ordenamento jurí­
dico busca acompanhar. E é de esperar que o
ordenamento jurídico constitucional, que ora se
está inicianrlo elaborar, haverá de reconhecer as
novas necessidades da sociedade brasileira.É sa­
bido que o número de greves que tem havido
no meio dos servidores públicos, estatutários, ce­
letistas, em todo o país, e Brasília, como Capital
da República, tem sido uma prova disso. Nos últi­
mos 60 a 90 dias, tivemos aqui mais de uma
dezena de greve de servidores públicos. Ao mes­
mo tempo, têm havido greves de servidores públi­
cos no Rio Grande do Sul, greves em São Paulo.
E a nossa história recente, em Minasmostra quan­
tas já ocorreram só na 1'1011a República, natural­
mente, porque antes h,.,. -odía representar não
apenas o emprego, mas, IOt' 'sive, a liberdade.
Entendo que as dificuldades que foram aqui anu­
ciadas, direito e o Ministrose comprometer a ver­
ba da SEPLAN, a autorização para ter o dinheiro,
a autorização presidencial e depois que seja tudo
isso transformado em lei pelo Congresso Nacio­
nal, são apenas dificuldades a serem contornadas,
não razões para que o direito de greve não seja
estendido ao servidor público. Acredito que a sa­
bedoria coletiva deste Congresso Nacional Cons­
tituinte haverá de encontrar formas de assegurar
e estender este direito ao servidor público. Essa
a minha primeira observação.

No ano passado, ou no fim do ano atrasado,
os previdenciários entraram em greve contra a
gratificação de 20% para o nívelmédio, enquanto
80% eram assegurados ao nível superior. Como
resultado deste movimento grevista, quando era
Ministroda Previdência Social o atual Governador
da Bahia, Waldir Pires, foi conquistada uma lei
que assegurou a esse pessoal - só a ele que
foram grevistas - a gratificação se transformou
de 20%em 40%,enquanto todo o resto do funcio­
nalismo estatutário ou celetista permaneceu com
20% apenas. E se nós, só no fmal de 86, conse­
guimos, depois de 24 para 25 anos, conquistar
o direito do 13°salário, é porque não fomos capa­
zes de usar o direito de greve. Se o tivéssemos
utilizado, teríamos conseguido, como os previ­
denciários conseguiram passar de 20% para 40%
a sua gratificação. Este é o enfoque e assim será
o meu voto na Constituinte em qualquer fase de
sua elaboração.

Com relação à questão do cozinheiro - só
para dar um exemplo da minha experiência de
vida- a Marinha de Guerra tem um quadro cha­
mado de Taífeiros, que são aquelas pessoas que
prestam serviços de cozinheiro, de barbeiro e ou­
tros serviços. E nem por isso a Marinha de Guerra
deixou de funcionar, porque são militares como
os outros. Eles trabalharam - sou testemunha
disso - durante a Segunda Guerra Mundial, e
nem por isso os navios foram menos eficientes.
E eles hoje são ex-combatentes, com muita hon­
ra, porque também participaram do risco, e a
comida não era tão ruim ou tão pior do que as
dos demais trabalhadores. Pelo que, eu acredito
que as razões aqui expendidas por V. Ex" não
são bastantes para nos convecer de que um cozi-

nheiro não possa ser parte de um quadro perma­
nente dos servidores públicos.

Gostaria de fazer uma pergunta, que foi feita
e não se teve a oportunidade de discuti-Ia, aqui:
a questão da isonomia, de remuneração entre
os três Poderes e os diversos servidores. liá, sem
dúvida um capricho do autoritarismo, da ditadura,
que foide aquinhoar apenas do Execudvo alguns
setores, dando régios vencimentos em relação
ao grosso do pessoal. Está ai o quadro da policia
da Diplomacia, o pessoal do Fisco, o pessoal da
Procuradoria, enquanto os demais ganham infini­
tamente menos, talvez um quinto, um sexto até
menos. O mesmo que ocorre com o .Judicíario
e o Legislativo. Esta Constituição haverá de en­
frentar e de fazercom que a isonomia, que sempre
se escreveu e nunca cumpriu, de remuneração
para todos. Gostaríamos de conhecer o pensa­
mento de V. Ex" E mais, para encerrar: com o
mesmo empenho com que defendemos o salário
mais elevado para quem ganha o menor salário,
nós nos revoltamos contra os "marajás", contra
os salários astronômicos de 400, 500 mil cruza­
dos ganho por um único servidor.De que maneira
V. Ex"sugeriria que enfrentássemos, para que isto
não voltasse ocorrer no serviçopúblico, em defesa
do erário público?

o SR.MJI'lISTRO ALUlZlO ALVES -Isonomia:
os três reajustes salariais concedidos, por propos­
tas do Ministério da Administração, - fizemos
questões e conseguimos o apoio do Presidente
da República - foram rigorosamente iguais, o
do Poder Executivo- civise militares - o Poder
Judiciário e o Poder Legislativo. Portanto, somos
inteiramente favoráveis à isonomia. Há algumas
modificações a fazer ao texto constitucional pas­
sado para o futuro, e em vez de estabelecer-se
igualQade de vencimentos, estabeleça-se igual­
dade de remuneração. Aigualdade de vencimento
levasempre ao abuso se criar fora do vencimento
através de gratificações as diferenciações entre
funcionários de vários poderes ou até do mesmo
poder. Quanto à outras soluções decorrentes de
greves, V. Ex"citou, com muita propriedade, que
o Governo concedeu o aumento de 20% para
40% a gratificação de nívelmédio da Previdência
Social. Contra a minha opinião, na época, por
que achava que o Governo só poderia conceder
se concedesse a todo o funcionalismo de nível
médio. Mas foi feito dentro de uma greve e o
Governo sentiu em condições de fazer só para
a PrevidênciaSocial. O mesmo está acontecendo
agora com o magistério e funcionários da univer­
sidade. Os funcionários públicos federais tiveram
de dezembro a maio reajuste de 80% entre os
gatilhos e os 25%. Entretanto, na solução dessa
greve das universidades, os funcionários adminis­
trativos estão tendo, além dos 80%, no nível de
apoio operacional, um aumento de 92,4%, 110

nível médio de 168,2%, no nível superior um au­
mento de 91,6 e, os docentes, nível de professor
adjunto uma média, além dos 80%, de 27% a
31%, Professor Titular 45%,Professor Assistente
27% a 44%,Professor auxiliar44% a 58%.Então,
todo aquele esforço feito para se dar reajustes
para todo o funcionalismo, esse esforço, realmen­
te é neutralizado por uma decisão setorial na base
de uma greve que vai beneficiar muitos profes­
sores e funcionários das universidades. Até não
há como comparar com o dos professores, por-
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que só há professores, lá, mas há como comparar
o agente administrativo da univesidade ter um
aumento de, além dos 80%, de 168, enquanto
um agente administrativo do Ministérioteve ape­
nas 80%. É uma desigualdade. Por essa razão,
o Governo não tem condições de decidir os seus
salários na base de movimento grevistas. Digo
isso com toda a liberdade, com toda a franqueza.
Sou político.Lembro-me que quando os grevistas
da Previdência Social foram ao meu gabinete pe­
dir a minha concordância para o aumento de
40% de sua gratificação - eu tinha dito ao Minis­
tro WaldyrPires que só concordava se o Governo
desse para todos os funcionários de nívelmédio,
se não desse eu era contra - eles foram para
lá pedir-me que eu concordasse, disse-lhes que
não concordava. O meu parecer está contrário.
Ou se dá todos, ou não se dá s6 para vocês.
Não vemos, por que estabelecer-se esse privilégio.
Aí eles me perguntaram: estávamos em pleno
período eleitoral, no ano passado, na eleição de
Governador - V.Ex"diriaisso aos previdenciários
do Rio Grande do Norte? Eu disse. Se vocês de­
morarem meia hora, vão ouvir-me dizer isso pelo
rádio - porque nesta hora há um programa na
minha rádio, no Rio Grande do Norte. E disse
na presença deles que era contra o aumento de
40%. Eu tenho opiniões muito clara. A demo­
cracia tem esta vantagem. N6s discutimos, cada
um tem seu ponto de vista, continuo com o meu
ponto de vista, e V. Ex" continuam com o ponto
de vista. Isso é perfeita democracia. Se amanhã
a Constituição conceder o direito de greve ao
funcionário, e eu estiver no Ministérioda Adminis­
tração, vou procurar negociar da melhor maneira
possível dentro da greve. Agora, enquanto não
estabelecido, a minha opinião será sempre con­
trária. Acho que o Governo não deve ceder aos
funcionários públicos, porém deve dar a eles o
melhor. Porque, quando o governo dá a uma cate­
goria - não é como na iniciativa privada, que
você dá a uma categoria de siderúrgicos ou dá
à de petroleiros, é diferente. Quando dá ao agente
administrativo da universidade, pode estar fazen­
do justiça àquele agente administrativo, mas está
fazendo uma grande injustiça àquele outro que
não fez greve e que ficou trabalhando, enquanto
os outros estão a 60 dias ou 40 dias fazendo
greve sem trabalhar. É uma opinião muito clara.
Não tenho por que negá-la. Agora, respeito a opi­
nião de V. Ex"porém desejo que os outros colegas
de V. Ex" derrotem essa posição, com relação
à Constituição. (Fora do Microfone)

O SR. RELATOR (MárioLima)- Para aprimo­
rar por categoria uma nomenclatura própria e
única para todos os servidores, do agente admi­
nistrativo,de nivelmédio, de nivelsuperior, dando
uma única nomenclatura e classificá-los assim,
não seria obter então a isonomia ou paridade
de vencimentos?

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Nós va­
mos fazer isto no sistema de carreira. Vai ter a
carreira do agente administrativo, que deverá ser
igual. Agora, no dia em que o agente adminis­
trativoda PrevidênciaSocial ou de uma repartição
qualquer fizera greve, aí, se concede um aumento
a eles e não se concede aos outros, se quebra
de novo a isonomia. No Brasil, em vez de cinco
gratificações, que são as clássicas do serviço pú-

blico no mundo inteiro,temos 94, porque vinham
a pressão classe ou da categoria e o Govemo
cedia. Temos um caso espantoso no serviço pú­
blico, temos- um funcionário duas vezes funcio­
nário na mesma repartição. Os veterinários do
Ministérioda Agriculturafizeram a greve, não ates­
tamos mais a validade da came que exportamos.
Primeiro dia de greve, segundo dia de greve, ter­
ceiro dia de greve - no final do Govemo João
Figueiredo - o que aconteceu? O Governo não
podendo dar aumento para todos, deu um segun­
do emprego aos mesmos veterinários. Então, o
Ministérioda Agricultura tem o veterinário Pedro
José da Silva,ganha "X",o veterinárioPedro José
da Silva é o mesmo, mas com dois empregos
na mesma repartição. E assim foram-se criando
gratificações e mais gratificações. Porque o que
a~ontece com a massa de 1 milhão e 800 mil
fuhcionários? Se entra em greve uma categoria
de veterinários e quer 20%,40% ,ou 50% o Gover­
no diz: - Não vou dar 50% a 1 milhão e 800
mil funcionários. Arrebenta as finanças. Então,
o que é que ele faz? Dá para aquela categoria
que está em greve. Assim, nunca se estabelecerá
se for realmente dada essa orientação.

O SR.RELATOR (MárioUma) -Mas, aí,talvez,
eles vão-se reunir, vão-se aglutinar por categorias
funcionais, dos agentes administrativos,dos técni­
cos, dos assessores, e vão buscar forças dentro
da própria categoria.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Cada um
faz seu sindicato, cada um faz sua média, cada
um consegue o seu aumento, e ai, ao invés de
394 níveis de vencimentos que temos hoje ­
embora a lei só assegure 60, vamos ter 1.394,
correspondentes a cada greve e a cada categoria
sindical. Respeito inteiramente a posição. Desejo
que sejam derrotados na elaboração dessa emen­
da, mas se forem vitoriosos,cumprirei, como bra­
sileiro e como administrador, a Constituição.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Mendes
Botelho.

O SR. CONSTITUINTE MENDES BOTELHO
- Sr. Ministro, já que o Sr. está sendo bastante
liberal,tratando de assuntos diversos da adminis­
tração pública, gostaria de relembrar um destes
assuntos: num passado não muito distante, vários
órgãos da administração pública eram transfor­
mados em fundações, em empresas de economia
mista, e os seus funcionários eram obrigados a
optar pelo regime celetista. Isto ocorreu na Rede
Ferroviária Federal, quando milhares de ferroviá­
rios negaram-se a fazer opção pelo regime cele­
tista. Esses ferroviáriosforam colocados em dis­
ponibilidade. Até hoje esses funcionários não fo­
ram aproveitados, pela administração pública e,
por outro lado, não estão conseguindo nem a
suas aposentadorias. Gostaria de saber se V. Ex"
conhece esse problema e o que o seu ministério
está fazendo para resolver esse problema de mi­
lhares de famíliasde trabalhadores que prestaram
serviços ao Governo durante muitos anos, que
não têm a menor culpa pela decisão tomada pelo
Govemo e que hoje não recebem promoção se­
quer, estão tendo direito de se aposentarem e,
simplesmente, não estão recebendo nenhuma as­
sistência por parte do Governo.O mesmo ocorreu

com os funcionários dos Correios de Telégrafos:
funcionários já tinham conquistado o direito de
30, 35 anos, 33, 34 de serviço público, perderam
seus qüinqüênios, perderam uma série de direitos,
não conseguiram também a sua aposentadoria
especial no serviço público.

Gostaria que V. Ex' respondesse, em primeiro
lugar, sobre os ferroviários.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Vou res­
ponder, em primeiro lugar, sobre o pessoal dos
Correios e Telégrafos, problema também colo­
cado.

Quando assumi o ministério, disseram-me que
eram 80 mil funcionários nessa situação. Depois,
este número foireduzido. Há dias entrei em enten­
dimento com o Diretor dos Correios e Telégrafos
para que ele pudesse fornecer-me um levanta­
mento desse pessoal, a fim de nós estudarmos
uma solução para a redistribuição de funcionários
para as novas repartições.

Agora, pela primeira vez, estou sendo colocado
diante do problema da Rede Ferroviária.Eu sabia
que, realmente, quando ela passou a ser uma
empresa, tinha havido um problema, mas não
o conheço, realmente, em profundidade.

O SR. CONSTIT(JlNTE MENDES BOTELHO
- Eles estão ai simplesmente esperando uma
solução.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Se V. Ex"
me ajudar, mostrando-me alguém da categoria
ou da classe deles, ou da associação deles...

O SR. CONSTITUINTE MENDES BOTELHO
- Eu sou o Presidente do Sindicato, em São
Paulo.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Eu gosta­
ria que o Sr., se dispusesse de tempo, me procu­
rasse no ministério...

O SR. CONSTIT(JlNTE MENDES BOTELHO
- O processo já 'Pesa mais de uma tonelada,
lá no Ministériodos Transportes.

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Se me
levar o número dos processos, eu terei todo o
empenho, todo o interesse em procurar identificar
o problema e procurar, dentro da competência
da Secretaria, uma solução.

O SR. CONSTITUINTE MENDES BOTELHO
-Irei procurar V. Ex"o mais rápido possível.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Concedo a palavra ao Constituinte Augusto de
Carvalho.

O SR. CONSTITUINTE AUGUSTO CARVALHO
- Uma pergunta ao Ministro. Fala-se muito ­
e a imprensa abordou agora - sobre o problema
do acúmulo de cargos no funcionalismo público.
A níveldas Forças Armadas, é muito comum ha­
ver militares na reserva ocupando postos no fun­
cionalismo público ou nas empresas estatais.
Qual é a dimensão desse problema?

O SR.AL(JlZIO ALVES - Nós estamos às vés­
peras de identificartodos esses casos de acumu­
lações indevidas, quer seja através do sistema de
controle da folha de pagamento, que o Ministério
da Fazenda está elaborando, a Secretaria do Te­
souro, para nos fornecer - dizem eles que dentro
de 30 ou 40 dias -, quer seja através do cadastro
nacional do servidor, que deve estar pronto den-
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tro, também, de 30 dias, se o IBGE cumprir os
prazos prometidos. Então, nós vamos poder apu­
rar esses casos.

Sótivemos contato com um caso destes, quan­
do do enquadramento dos tabelistas, os integran­
tes das tabelas, quando encontramos esta situa­
ção, porque o funcionário, para ser enquadrado,
se ele era da reserva das Forças Armadas, tinha
que renunciar aos proventos das Forças Armadas.
Então, em determinado órgão, por exemplo, havia
33 desses funcionários. Deles se exigiu que só
poderiam ser enquadrados se renunciassem. Se
não renunciassem, estavam exonerados.

Fizeram um trabalho muito grande, eu recebi,
mas disse a eles que não os atendia; eles foram
ao Ministroa que esse órgão é vinculado; o Minis­
tro me fezuma exposição de motivos, eu respondi
que não poderia; depois o Ministrome telefonou,
perguntando se eu me molestaria caso S. Ex'
levasse o assunto ao Presidente da República. Eu
disse que não, que estava no direito de S. Ex',
apenas que se o Presidente me ouvisse eu dar­
lhe-ia o meu parecer contrário. Realmente, o Pre­
sidente me ouviu e eu dei-lhe o meu parecer con­
trário.

Então, esses 33 militares preferiram ficar corr
os proventos da reserva e perderam os lugare;
a que eles tinham direito nas tabelas especiais,
porque não foram enquadrados na tabela perma­
nente e desapareceram as tabelas especiais.

Deve haver muitos outros casos desses, sejam
militares ou civis,que execem outras funções.

Mas, nós não temos condições de identificar,
a não ser assim, como nesse caso citado, por
causa do enquadramento.

Espero que por esse sistema de controle, pelo
cadastro nacional, possamos identificar,e, identi­
ficados, nós tomaremos, coerentemente, seja mi­
litar ou seja civil, a mesma posição muito clara,
como estou tendo em todos os outros problemas
aqui.

O SR. CONSTITUINTE PAULO PAIM - Se V.
Ex" me permite, Sr. Presidente, é que um colega
fez uma pergunta que achei importantíssima, e
acho que o Ministro não teve a oportunidade de
responder.

Diversos governadores de Estados e mesmo
algumas prefeituras estão-se negando a pagar o
gatilho. E mesmo lá no meu Estado, pois sou
do Rio Grande do Sul. Qual a posição de V.Ex"?

O SR. ALUIZIO ALVES - O Estado é autôno­
mo, é ele quem decide os direitosdos seus funcio­
nários, da utilização dos seus recursos, ele paga
se quiser. A legislação federal obriga apenas que
o Governo Federal pague os gatilhos. Os Estados
pagam se quiserem, porque eles são autônomos.
Tanto que nós tínhamos uma sugestão. Pensá­
vamos em apresentar uma sugestão, através de
algum constituinte, no sentido da Constituição
federal dizer o seguinte: "O Governo federal, o
Governo estadual, o Governo municipal não po­
deriam gastar mais do que tanto da sua receita
com o funcionalismo". Mas fomos, depois, adver­
tidos de que isso seria uma intervenção na auto­
nomia estadual. Só a Constituição estadual é que
pode estabelecer em relação aos Estados e aos
municipios e, a Constituição federal não poderia
estabelecer.

Anossa idéia é obter - e acredito que vá apare­
cer essa emenda se ajudarmos na sua elaboração

- esse percentual quanto ao Governo federal,
mas que não terá efeito no Governo estadual,
porque depende de uma decisão da Assembléia
Legislativa, modificando a Constituição estadual.
Quanto ao pagamento do gatilho ou não, fica
a cretério de cada Estado. A legislação só obriga
ao Governo federal.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Concedo a palavra ao nobre Relator, Constituinte
Mário Uma.

O SR. RELATOR (MárioLima) - Serei breve,
visto o adiantado da hora. Mas o ilustre Consti­
tuinte Augusto de Carvalho colocou um tema que
realmente é muito importante, o ilustre Ministro
mostrou que tem conhecimento de causa: é o
problema da acumulação.

Não entendemos que um país como o nosso,
em que muitas famílias não têm um emprego,
haja famílias com dez empregos. E um dos moti­
vos que fizeram com que a ditadura militar que
se implantou neste País me perseguisse foia cora­
gem com que enfrentei esse problema na empre­
sa em que trabalho. E lá, as pessoas foram cha­
madas para fazer isso que V. Ex' disse: definir
por qual emprego queria aceitar ou queria conti­
nuar percebendo. Então, eu perguntaria a V. Ex',
que acho tem um grande interesse em nos ajudar:
Nós deveríamos colocar alguma coisa na Consti­
tuição em que isso ficasse considerado quase
como uma contravenção, como um crime?

Um país pobre como o nosso não pode conti­
nuar com essas irregularidades administrativas.
Por exemplo: o sujeito tem influência, emprega
ele, a mulher e os filhos - e nos Estados do
Nordeste, particularmente, isto chega às raias do
escândalo, lá não se conta o número de funcio­
nários, e, sim, o número de contracheques, por­
que há funcionários recebendo três, quatro, cinco
contracheques. Istoé uma imoralidade que agride
a consciência democrática deste País.

A Petrobrás, por exemplo, é uma estatal que
precisa merecer mais atenção por parte do Gover­
no. Há muita gente ganhando polpudos venci­
mentos de inatividade, e como empregos, às ve­
zes, para não fazer nada; às vezes, até para atra­
palhar.

Tem que haver alguma coisa - e nós todos
somos responsáveis por isso -, no sentido de
proibir de maneira expressa que alguém acumule
funções, cargos, etc...

O SR. MINISTRO ALUfzlO ALVES - Eu não
só concordo e aplaudo, como acho que uma deci­
são constitucional deveria também prever a puni­
ção dos administradores que praticassem esses
atos. Na hora em que ele nomeia, o que é que
vai acontecer? Desfaz-se o ato se se encontra
o ato, mas quem fez, quem praticou não sofre
nada. Acho que, para quem praticasse um ato
desse deveria estar prevista uma punição rigorosa.

O SR. RELATOR (Mário Lima) - Beneficiário
e beneficiador.

O SR. PRESIDENTE(Geraldo Campos) - Sr.
Ministro, uma pergunta: Quais são as punições
previstas para aqueles que, comprovadamente,
contrataram ilegalmente funcionários após o de­
creto presidencial de proibição?

O SR.MINISTRO ALUIZIO ALVES -/'\ ",...rnpe­
tência dessa punição é do Ministrode cada Pasta.
E varia de acordo com o rigor ou não do Ministro,

porque a lei apenas proibiu, mas não estabeleceu
punição. Apenas disse que eram nulos de pleno
direito os atos praticados naquele período. Mas,
não estabeleceu punição, como deveria ter esta­
belecido, para aqueles que praticassem atos íle­
gais.

A punição que eu sei que dois ministros vão
adotar é a demissão dos responsáveis por esses
atos dos cargos em comissão que exercem. Ago­
ra, há um problema, por exemplo, no Ministério
da Educação, cujo Ministro, meu amigo e meu
adversário, Jorge Bornhausen, tem sido exemplar
nessa matéria, S. Ex' tem uma dificuldade: é que
todas as demissóes foram feitas por reitores, que
não são subordinados a S. Ex", pois os reitores
têm autonomia. Então, S. Ex" mesmo não sabe
até agora como decidir. Estou com vontade de
fazer uma consulta à Consultoria Geral da Repú­
blica para saber deste caso, quais são as conse­
qüênclas,

Masdepende de cada ministro. Hápor exemplo,
um ministro que me mostrou que tinha havido
um equívoco na nomeação de um único funcio­
nário do seu Ministério, porque houve dois decre­
tos prorrogando aquela proibição. A prorrogação
inicial foi até 31 de dezembro, depois foi prorro­
gado até junho, depois prorrogaram, de novo,
até dezembro. E, então, nesse período, não che­
gou ao conhecimento da pessoa que nomeou
aquela segunda prorrogação e, por isso, foi feita
aquela demissão. Mesmo assim, S. Ex'já mandou
demitir o funcionário. Mas aí, realmente, reconhe­
ceu a boa fé do responsável pela nomeação. Ago­
ra, não houve boa fé, fez-se a violação da lei.
Eu acho que, pelo menos, o mínimo que ele pode
sofrer, já que a lei nada dispôs a respeito, será
a destituição do cargo em comissão.

Sr. Ministro da Adminitração, Dr. Aluizio Alves,
nós desejamos manifestar o nosso reconheci­
mento pela contribuição trazida por V.Ex', a ma­
neira como permitir os debates, as trocas de opi­
niões, inclusive com as divergências que, dentro
do respeito democrático, permitiram que fluíssem
as contradições, até para que nós pudéssemos
aprofundar, cada um de nós, as convicções para,
quando chegar o momento das votações, poder­
mos, com conhecimento de causa, dar uma ava­
liação completa e podermos decidir de que lado
nós ficamos.

AV. Ex" o nosso muito obrigado. Fazemos votos
de que possamos continuar contando com a sua
colaboração. Nós continuaremos, aqui, às suas
ordens.

O SR.PRESIDENTE(Geraldo Campos) - Não
havendo mais inscritos, vou encerrar os trabalhos
desta reunião, anunciando nossa próxima sessão
para amanhã, dia 5, às 9 horas, quando debate­
remos a proteção, segurança, higiene do trabalho,
co-gestão e organização sindical.

O SR.PRESIDENTE(Geraldo Campos)-Está
encerrada a reunião.

(Encerra-se a reunião às 20 horas e 35
minutos.)

ATADA 15' REUNIÃO (ORDINÁRIA)

Aos cinco dias do mês de maio de mil nove­
centos e oitenta e sete, às nove horas, em sala
do Anexo 11 do Senado Federal, reuniu-se a Sub­
comissão dos Direitosdos Trabalhadores e Servi­
dores Públicos, sob a presidência do Senhor
Constituinte Geraldo Campos, com a presença
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dos Senhores Constituintes: mUlARES: Mário
Uma, Edmilson Valentim, Carlos Cotta, Osvaldo
Bender, Paulo Paim, Wilma Maia, Stélio Dias, Max
Rosenmann, Francisco Küster, Júlio Costamilan
Ronan Tito, Augusto Carvalho, Domingos Leo
nellí, Mansueto de Lavor e Teotonio VilelaFilho
e o SUPLENTE Jalles Fontoura. Havendo núrnen
regimental, o Sr. Presidente abre o debate sobn
os temas propostos: Segurança e Higiene do Tra
balho, Co-gestão, Proteção e Sindicalização. Du­
rante o debate os principais assuntos abordados
foram os seguintes: A medicina preventiva no tra­
balho; O índíce de acidentes de trabalho no País;
A falta de equipamentos de segurança: O reveza­
mento de turnos e a reação psíquica e biológica
do trabalhador; A deficiência do Ministério do Tra­
balho em relação à proteção e segurança do tra­
balhador; A necessidade de imposição de regras
e normas de proteção e segurança, devendo ini­
ciar-se pelas Empresas Estatais; A necessidade
da conscientização pelos empresários, quanto à
segurança e higiene do trabalho; A obrigatorie­
dade de flscelízaçêo à higiene, no ambiente de
trabalho; Sejam estabelecida a penalidade pelo
não cumprimento das exigências relativas à higie­
ne, segurança e proteção do trabalho; É sugerido
que as comissões de fábricas façam o papel que
hoje seria da Comissão de Prevenção de Aciden­
tes; É sugerido a extinção das CIPAS; Aumentar
o índíce de insalubridade em 30% e periculo­
sidade em 50% sobre o salário real dos trabalha­
dores; Assistência médico-hospitalar em locais in­
salubres e perigosos, com salário adicional; Aten­
ção especial aos menores de 18 anos e às rnulhe­
res; É sugerido que os sindicatos nomeiem inspe­
tores para atuarem dentro das empresas, e que
as inspeções se estendam ao Ministério do Traba­
lho; A necessidade de controle rigoroso das nor­
mas de segurança; É sugerida a estatização das
minas de carvão, o diálogo franco e aberto entre
patrões e empregados; É abordada a situação
dos bóias-frias e madeireiros que trabalham des­
de a madrugada, sem segurança; A higiene e se­
gurança do trabalho devem constar da Consti­
tuição como um capítulo de suma importância;
O trabalhador deve tomar conhecimento, no ato
da assinatura do contrato de trabalho, sobre os
riscos inerentes à sua função; A vida humana deve
ser valorizada em nosso País. O avanço neste
sentido deve ser prioritariamente com o cumpri­
mento e respeito à lei; Sindicatos fortalecidos e
comissões de fábricas para corrigir falhas e coibir
abusos comentidos contra o trabalhador são as­
pectos muito importantes para o seu bom desen­
voMmento; O Estado tem por obrigação fiscalizar
as empresas, em proteção à segurança do empre­
gado; O seguro de vida deve ser obrigatório e
de responsabilidade do empregador. Fizeram uso
da palavra em considerações aos temas propos­
tos, os seguintes Constituintes: Edmilson Valen·
tím, Mário Uma, Osvaldo Bender, Paulo Paim,
Francisco Küster, Stélío Dias, Max Rosenmann
e o Sr. Presidente. Compareceu, em visita oficial
a esta Subcorníssêo, éI representação das Traba­
lhadoras Dornêstícas do Brasil, acompanhada das
Deputadas Benedita d Na e Maria de Lourdes
Abadia, tendo corno pc :aNOZ a Sr' Lenira de Car­
valho, que entregou en, mãos do Dr. Ulysses Gui­
marães, Presidente da Assembléia Nacional Cons­
tituinte, que compareceu I:l convite da represen­
tação, documento elaborado em Assembléia Na­
cional, em 18 de abril, no Rio de Janeiro, contendo

reivindicações da classe. O Presidente Ulysses
Guimarães, agradece as homenagens recebidas
e empenha a sua palavra, em nome da Assem­
bléia Nacional Constituinte, no sentido de atender
às reivindicações pertinentes à classe. Usam da
palavra em solidariedade com a classe das Traba­
lhadoras Domésticas os Srs. Constituintes: Man­
sueto de Lavor, Edmilson Valentim, Mário Uma,
Domingos Leonelli, Osvaldo Bender, Paulo Paim,
Max Rosenmann, Francisco Küster, Augusto Car­
valho e o Sr. Presidente, e ainda, o Constituinte
Santinho Furtado, que participou da reunião, co­
mo visitante. Nada mais havendo a tratar, a Presi­
dência solicita a leitura das Atas das cinco últimas
reuniões, as quais foram aprovadas, e encerra
os trabalhos, às doze horas e quarenta minutos,
convocando os Srs. Constituintes para a próxima
reunião a realizar-se hoje, às 17:00 horas, com
a seguinte pauta: reunião pública oficial,destinada
a ouvir os representantes da Confederação Nacio­
nal dos Trabalhadores nos Transportes Mrarfti­
mos Aéreo e fluvial, Sr. Aluisio Ribeiro; da Asso­
ciação Nacional dos Docentes do Ensino Supe­
rior, Prof. Renato de Oliveira; e da Confederação
dos Servidores Públicos do Brasil, Sr. Archimedes
Pedreira Franco. E, para constar, eu, Vera Lúcia
Lacerda Nunes, Secretária, lavrei a presente ata
que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) - De­
claro abertos os trabalhos da Subcomissão dos
Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos.

Hoje, tfnhamos arrolado, para debate, três te­
mas que são a continuação da última reunião:
proteção, segurança e higiene do trabalho e a
co-gestão e organização sindical.

Está livre a palavra para quem quiser manifes­
tar-se. (Pausa.)

Poderíamos fazer, começando por um tema
SÓ, mas o que tem revelado a experiência acumu­
lada até agora é que, quando se põe em discussão
um dos três temas, o pessoal em geral tende
a falar sobre um e gasta o tempo todo da reunião
falando apenas sobre um. Como temos vários
temas não abordados e esta é nossa antepenúl­
tima reunião para debates, já que no dia 7 nós
encerremos essa etapa, o importante seria vermos
se conseguíríamos abordar os três: proteção, se­
gurança e higiene no trabalho, e co-gestão e orga­
nização sindical.

O SR. CONSTITUINTEEDMILSONVALENTIM
- Sr. Presidente, V.Ex" sugere que nós tentemos
discutir os três temas?

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) - Ao
mesmo tempo.

O SR. CONSmUINTE EDMILSONVALENTIM
- A prática aqui, como a Presidência mesmo
já citou, tem mostrado que não conseguimos,
na Subcomissão, discutir os três temas e, de certa
forma, acho até válido, porque as discussões que
nós já tivemos até o momento foram muito pro­
fundas, sobre temas importantes. Nesse sentido,
acho que nós poderíamos, na minha opinião, co­
meçar por um tema específico, porque teremos
condições de aprofundar-nos em cada tema. E
a partir do momento em que o tema for esgotado,
em função das colocações dos Constituintes, pas­
sanamos a outros; porque com esse método con­
seguiremos o que esta Subcomissão tem feito
até agora, analisar, com profundidade, cada pro-

blema que envolve os trabalhadores e os servi­
dores públicos.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) - Está
feita a proposta para que discutamos temas isola­
dos. Neste caso, para que pudéssemos discutir
mais de um, adotamos esse método, mas sería­
mos rigorosos no prazo, no controle do tempo
de três minutos a cada um. Se todos estiveram
de acordo, vamos usar, então, a fórmula sugerida
pelo Constituinte Edmilson Valentim, a de que
temos experiência que até agora tem sido a adota­
da, e não faríamos inovações. Começaremos com
proteção, segurança e higiene do trabalho. (Pau­
sa.)

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Mário
Uma.

O SR.RELATOR(MárioUma) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, o tema Proteção, Segurança
e Higiene do Trabalho é muito amplo e complexo.
Por mais que pretendamos, não sei se teremos
condições de sintetizar, na Constituição, uma nor­
ma que, de maneira ampla, possa alcançar tudo
isso. É complexo, porque, primeiro, País de Ter­
ceiro Mundo, os nossos recursos ainda são inci­
pientes. Não podemos pretender copiar a legisla­
ção de países mais adiantados. Temos que tentar
avançar, mas não podemos chegar e mudar, sob
pena de, resolvermos alguns problemas e criar­
mos outros. Quando legislamos fugindo à realida­
de, criamos problemas. Trabalho numa área onde
vejo verdadeiros absurdos, senão vejamos: ope­
rário trabalhando sem equipamento apropriado.
Não há ainda, em nosso País, medicina preventiva.
Depois que a pessoa está doente, com moléstia
incurável é que se vai cuidar dele. Segurança ­
é só pegarmos os jornais e constatarmos que
o Pais é campeão mundial em acidente de traba­
lho, por falta de educação, por falta de responsa­
bilidade. É um dos aspectos onde o nosso País
ainda é muito incipiente. Acho que temos que
fazer alguma coisa, porém é um tema que requer
muito debate. O número de doenças profissionais
no Brasil, das quais ainda não se sabem as causas,
é muito grande, particularmente em indústrias in­
salubres e penosas. O problema do revezamento
de turno, também, porque provoca no trabalhador
mudança psiquica e biológica. O sujeito dorme
alguns dias de manhã; na outra semana, passa
a trabalhar durante o dia e dormir à noite; na
semana seguinte, ele inverte.

Acho que o Ministério do Trabalho, no Brasil,
ainda é muito deficiente nisso. E não é esperada,
do Estado, solução para tudo, mas quem tem
que comandar essa tarefa é o Estado, inclusive
impondo regras e normas, e deveria começar pe­
las empresas estatais, para dar o exemplo. Acho
que o Estado tem que começar pela empresa
estatal, para ficar em condições de impor à inicia­
tiva privada certas regras, certas normas e certas
leis. E, na prática, não vemos isso. Nas empresas
estatais, a deficiência é grande. Há algumas exce­
ções, onde a organização nesse sentido já avan­
çou um pouco. Mas nosso País, neste campo,
pelo que conheço, pelo que sei e, em alguns as­
pectos, pelo que constato, a nossa proteção ao
trabalho é deficiente, a nossa segurança muito
mais ainda e, no campo da higiene do trabalho,
as coisas começam de maneira muito tímida. Já
existe um órgão sindical suprapartidário, que é
a semelhança do DIETRAT que faz assessoria
parlamentar e cuida do problema da higiene, saú-
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de e segurança no trabalho. Mas é um órgão
com poucos recursos, mesmo assim já tem um
bom volume de serviços. Pelo que me consta,
virão à Comissão, Sr Presidente?

O SR.PRESIDENTE (Geraldo Campos) -Está
programado para o dia 7, aliáspara amanhã, junto
com o DIEESE.

O SR. CONSTITUINTE MÁRIO LIMA - De for­
ma que concluo dizendo que considero impor­
tante se abordar esse tema e incluiralguma coisa
neste sentido. E um tema difícil, que irá requerer
de todos nós, Membros da Subcomissão, muítr
reflexão, muita ponderação e, obviamente, a fír
meza necessária para também avançar nestt
campo. Temos que avançar neste campo. O tra
balhador brasileiro, particularmente na construo
ção civil, é um negócio que chega a ser criminoso,
pela falta de apreço, a falta de responsabilidade
desses empresários. Passamos por uma obra de
construção civil e constatamos que os primários,
comezinhos princípios de proteção ao trabalhador
não são respeitados.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, Sr.
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Osvaldo
Bender.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO BENDER
- Sr. Presidente, Srs, Constituintes:

É, sem dúvida, um tema muito importante a
segurança e a higiene no trabalho. Diriaque isso
envolvenão apenas os trabalhadores, mas princi­
palmente os empresários responsáveis pelo traba­
lho e pela manutenção da segurança e da limpeza.
A experiência mostrou-me, e confesso aos Srs.
Constituintes que muitas vezes fiquei frustrado,
quando visitei determinadas fábricas onde o lixo
se amontoava, que quase era impossível cami­
nhar dentro da fábrica, onde a merenda dos traba­
lhadores guardada nos sanitários, uma sujeira,
um mau cheiro insuportável. Neste campo, con­
cordo com o nosso Relator, quando ele falava
que o Ministériodo Trabalho deixamuito a desejar
nesta área, porque é de responsabilidade do Mi­
nistério do Trabalho a fiscalização da segurança
e da higiene. Não sei até que ponto é valido nós
prevermos na Constituição, uma vezque me pare­
ce que são leis sujeitas a alterações constantes;
por isso deveria constar da legislação ordinária
e tão-somente constasse a obrigatoriedade da se­
gurança e da higiene. Agora, a forma pela qual
poderemos alcançar esses objetivos dependerá
de diálogo e por isso estamos discutindo. Mas
me parece que neste particular deveriam ser cons­
cientizados mais os empresários do que os traba­
lhadores. Porque, se existisse o bom senso, a res­
ponsabilidade, a fraternidade e a solidariedade,
ninguém jamais de sã consciência poderia per­
mitirque qualquer trabalhador seu ou de sua em­
presa pudesse estar exposto a perigos - que
depois trariam ônus para a própria sociedade ­
de ficar aleijado ou até morrer. E quantos não
morrem em acidentes, principalmente na Cons­
trução civil? Mas também, refiro-me - à limpeza,
o onde nós trabalhamos - e no trabalho nós
estamos passando a maior parte da nossa vida.
Em casa estamos muito pouco e a maior parte
do tempo em que estamos estamos em casa esta­
mos dormindo. Portanto, o trabalho tem que ser
um ambiente alegre" sadio, confortável, dando-

nos condições, a todos, que possam trabalhar
com alegria, porque a vida é curta demais para
nós trabalharmos recalcados, revoltados, amar­
gurados. E, para que isso possa acontecer, essas
são condições indispensáveis, a higiene, principal­
mente a limpeza do ambiente. Isso, quem sabe,
através de uma lei ordinária, o próprio sindicato
poderia se encarregar de ser um vigia, um fiscal,
ou nomeasse mais uma comisssão obrigatória
dentro da empresa com essa responsabilidade,
com essa finalidade, onde os próprios trabalha­
dores seriam também parte responsável junto
com a empresa, tanto na segurança como na
higiene. Mas refiro-me especialmente à limpeza
e à higiene, porque a segurança, talvez,ainda te­
nha uma fiscalização maior do que a segunda
parte. Acho, então, que um dos trabalhos que
deveríamos fazer é conscientizar os responsáveis
pelos trabalhos, pelos empregos, para que eles
acordassem e zelassem por isso, estabelecendo,
como penalidade, multas elevadas, se isto não
ocorresse. Este é o meu pensamento. Aliás,existe
só um caminho para que tenhamos tranqiJilidade,
paz, fratemidade e progresso, para que todos pos­
sam se sair bem é essa boa harmonia, esse sadio
relacionamento entre ambas as partes. Por isso
fiquei frustrado, nesses dias, quando aqui não se
quis que viessem também representantes dos
empresários para debatermos e pedirmos a eles
uma oportunidade porque disse-lhes que a co­
missão deles seria de ordem econômica, ela iria
influirmuito mais nos trabalhadores do que esta
aqui. Se lá eles legislarem tão-somente por inte­
resses próprios, então, seria lamentável. Quero
dizer aos nobres Srs. Constituintes que da minha
parte estou aqui vendo toda grande roda girar.
Eu entendo trabalhadores todos trabalhadores
desde a empregada doméstica até o trabalhador
rural, o microempresário e até o grande empre­
sário, todos eles, de uma ou de outra maneira,
estão trabalhando. E o homem público não pode
ver apenas um lado; ele terá que ver toda a roda
girar, sob pena de cairmos no ridiculo, sob pena
de nós realmente darmos subsídios para que se
pregue ódio, para que se choquem cada vez mais
um contra o outro. Sóacredito que o amor poderá
construir perenemente. Outras coisas, jamais! O
ódio, a vingança não ajudarão em nada; a não
ser que mude o sistema de Governo, mude esse
regime.!ú eu me pergunto que regimes são aque­
les totalitários, quando nesses dias nós vemos
na Polônia que sequer um sindicato pode ser cria­
do. Nós queremos uma democracia, a igualdade
para todos, a liberdade para todos. Dentro desses
princípios, eu me manifesto e sempre me mani­
festarei enxergando toda a roda, porque nós preci­
samos tanto do motorista, que é um trabalhador,
daquele autônomo; do representante comercial,
como do médico, do dentista, da enfermeira; to­
dos eles, de uma ou de outra maneira, prestam
seus serviços. E por isso o meu ponto de vista,
o meu sentimento, de não termos, aqui nesta
Subcomissão, também aqueles que são respon­
sáveis pelos empregos, no momento em que te­
mos um sistema capitalista. Agora, se nós tiver­
mos outro sistema, eu me renderia e paciência.
No momento temos que nos concientizar de que
a melhor forma é a que cada um use seus senti­
mentos e a sua consciência, porque só as leis,
por vezes, não resolvem. Elas são manipuladas,
são fraudadas e frias.Mas o sentimento, a fratemi-

dade e a solidariedade humana podem ser algo
para resolver os problemas. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Paulo
Paim.

OSR. CONSTITUINTE PAULO PAIM-Sr. Pre­
sidente, primeiro eu não quero ser repetitivo, por­
que entendo que esse assunto já começamos
a discutir numa outra reunião e eu havia colocado
a minha posição. Primeiro, acho que é funda­
mentaI ouvirmos, amanhã. o DIESAT - Departa­
mento Intersindical de Estudos e Pesquisas de
Saúde e dos Ambientes do Trabalho -, que trata
especificamente desta questão e nos trará inega­
velmente, uma série de sugestões. Mas repito que
o meu entendimento é que seja ponderado pelo
Relator, na hora de emitir o parecer. Inegavel­
mente neste País as CIPAS continuam não funcio­
nando, porque pela forma que existem, onde ten­
tamjogar representantes dos empregadores e dos
empregados. E todo mundo sabe que os repre­
sentantes, homens de confiança do empregador
vão mais à reunião com o objetivo de tolher os
trabalhadores para que não avancem nas suas
reivindicações, como a forma de economizar, co­
mo sempre, já que o empregador visa sempre
O lucro, o capital e não tem tido uma preocupação
com o conjunto dos trabalhadores. Nesse enten­
dimento, a nossa sugestão seria que as Comis­
sões de fábrica - entendo que esta Subcomissão
deverá aprovar as comissões de fábrica - por
local de trabalho, fizessem também o que hoje
seria de obrigação das comissões internas de pre­
venção de acidentes. Eles fizessem uma única
comissão de fábrica com essa amplitude de de­
fender o lado econômico dos trabalhadores e,
também, as condições de trabalho do conjunto
dos operários. Seria terminar com as CIPAS e
somente as comissões de fábrica teriam esse ob­
jetivo, porque seriam só os representantes dos
trabalhadores que estariam brigando pela melho­
ria das condições de trabalho.

Entendo e repito que a única forma de fazer
com que o empresário aplique e se preocupe
com as condições de trabalho, de eliminar áreas
insalubres, de alto risco e periculosidade é nós
aumentarmos os índices dos adicionais de insalu­
bridade e periculosidade, que hoje são índices
tão vergonhosos, que o empresário não tem ne­
nhuma preocupação em melhorar as áreas insa­
lubres, principalmente insalubres, porque che­
gam a pagar 10% sobre o saláno mínimo, é 10,
20, 40%. Anossa proposta é que se passem para,
no mínimo, 30% sobre o salário real de cada
trabalhador, os índices, quando ele for obrigado
a trabalhadr em áreas insalubres. A outra é que
a periculosidade passe para 50% sobre o salário
real.Todo o entendimento, embora eu tenha visto,
em pareceres de centenas de técnicos, que saúde
não se vende - e nós trabalhadores não quere­
mos vender saúde - o único linguajar que o
empresário entende é quando tem que tirar mais
dinheiro do bolso para pagar a cada operário por
ter que trabalhar em áreas insalubres e de alto
risco. Quando ele notar que, nessa quantia que
irá pagar ao operário, terá lucro, se investir para
melhorar as condições de trabalho, começará a
fazer assim. Antes, ele não vai fazer.

Por outro lado, eu queria também registrar, nes­
tes meus três minutos, encerrando, e colocando
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ao companheiro, o nobre Constituinte Osvaldo
Bender, que é do meu Estado, o Rio Grande do
Sul, que ao longo da história, no Congresso, os
representantes dos empresários sempre foram
ampla maioria. E, neste momento, é mais do que
natural que os representantes dos trabalhadores
aqui presentes comecem a colocar a visão, tam­
bém, dos operários, que foi esquecida ao longo
da história. Quando S. Ex" lembrou a Polônia,
recentemente, eu me lembro de que muito pior
é aqui, em que os tanques invadem as refinarias,
a Marinha invade os portos e a Aeronáutica solta
até bomba em cima do movimento dos trabalha­
dores.

Não vou entrar nesta polêmica, é uma questão
de fundo, mas deixo também essas ponderações
sobre a situação dos trabalhadores, que, num Pais
socialista, tenho certeza, é muito melhor do que
no Brasil.

O SR.PRESIDENTE (GeraldoCampos)-Está
livrea palavra. (Pausa.)

Com a palavra o nobre Constituinte Edmilson
Valentim.

O SR. CONSTITUINTE EDMILSON VALENTIM
-Sr. Presidente, sobre a questão em pauta, acho
que temos alguns eixos de preocupação para
constar na nova Constituição. Sem dúvida nenhu­
ma, o desmembramento, as diversas variedades
de problemas que afligem os trabalhadores, no
que dizrespeito à segurança, à higiene e proteção,
às diversas especificidade de categorias, sem dú­
vida nenhuma, requer que leis ordinárias ou leis
complementares se debatam sobre essas especi­
ficidades, e, por conseguinte, elaborem uma legis­
lação especifica. Com tudo isso, acho de funda­
mentai importância que nós, desta Subcomissão,
não poderíamos deixar de fixarprincípios consti­
tucionais que digam respeito a essas questões.
Nesse sentido, estamos apresentando algumas
propostas que se atenham a alguns eixos, com
relação ao controle rigoroso das normas moder­
nas de higiene e segurança do trabalho por parte
das autoridades e dos trabalhadores:

"Serão punidos os empregadores e seus
prepostos responsáveis pela violação dessas
normas."

Uma segunda proposta:

"É garantida a assistência sanitária, hospi­
talar e médico preventiva,assim como a pro­
teção adequada aos trabalhadores em locais
de trabalho insalubres ou realizados em cir­
cunstâncias perigosas. Especial proteção se­
rá dada às mulheres e aos menores de 18
anos."

Nas atividades insalubres ou perigosas será pa­
ao um salário adicional, na forma da lei. E eu
~oncordo, a principio, com a proposição do com­
panheiro e nobre Constituinte Paulo Paim, de fíxa­
ção de um mínimo. Acho, inclusive,que devería­
mos nos aprofundar mais sobre essa questão.

Entendo também que proteção ao trabalho se
estende à questão da gestante, da mulher traba­
lhadora. Por conseguinte, nós propomos que:

"Agestante terá descanso remunerado an­
tes e depois do parto, sem prejuízodo empre
go e do salário integraL"

E propomos ainda que:

"Não será permitido o trabalho de mulher
e menor de 18 anos em indústria com nível
de insalubridade que ponha em risco sua
saúde, bem como qualquer trabalho a meno­
res de 14 anos."

Nós já tivemos aqui alguns debates que versa­
ram sobre a automação e recebemos urna pro­
posta da UBIP, no que diz respeito a exigire colo­
car na Constituição, que seja procurado reduzir,
ao mínimo possível, através da modernização tec­
nológica, as condições insalubres para os traba­
lhadores, proposta essa que achamos de funda­
mentai importância. E parece que já escutei algu­
ma coisa semelhante a isso, que é uma proposta
de que os sindicatos poderão nomear inspetores
com a função de fiscalizar o cumprimento das
leis trabalhistas e controlar as condições de traba­
lho nas empresas.

Acho que na sociedade em que nós vivemos,
na conjuntura e na experiência histórica, nós po­
demos, nesta nova Constituição, procurar garantir
ao máximo possível que as condições de trabalho,
de proteção, de higiene, sejam asseguradas na
Constituição. E garantir também que essa fiscali­
zação se estenda não somente ao Ministériodo
Trabalho, mas também às entidades de trabalha­
dores. Achamos de fundamental importância ga­
rantiressas propostas, essas preocupações na no­
va Constituição. Vamos ficar atentos, também, às
proposições dos colegas. Já ouvi propostas aqui
interessantes, nesse sentido, como a do nobre
Constituinte Paulo Paim. Acredito que os novos
Constituintes, tenham também propostas neste
sentido. A mensagem, o que gostaríamos de dei­
xar claro aqui é que, apesar das especificidades
de cada categoria, de cada situação, ela deva ser
da responsabilidade e muito das leis ordinárias,
que já neste processo de Constituinte, de Consti·
tuíção, nós procurássemos o máximo garantir es
sas preocupações, em função, inclusive,dos prin
cípios constitucionais em que serão elaboradas
as leis complementares e ordinárias.

É desnecessário falar que, amanhã, inclusive,
teremos um quadro mais pormenorizado, através
do DIESAT, com dados, números, que ajudarão,
inclusive, a reforçar esta nossa preocupação e
poderemos fazer um debate mais didático, mais
realista, avançando nas nossas proposições.

Queríamos deixar para o debate essas conside­
rações iniciais,minhas e do meu Partido,o Partido
Comunista do Brasil.

O SR.PRESIDENTE(Geraldo Campos) -Está
livrea palavra. (Pausa.) - Com a palavra o Consti­
tuinte Francisco Küster.

O SR. CONSTITUINTE FRANCISCO KUSTER
- Sr. Presidente, esse é um tema realmente que
mexe com as pessoas mais sensíveis, as dificul­
dades enfrentadas no dia-a-dia pelos trabalhado­
res, proteção, segurança e higiene do trabalho.
Senão, vejamos, o País tem estatísticas estarrece­
doras, no que se refere a acidentes de trabalho
e outras situações humilhantes a que são subme­
tidos os trabalhadores, de um modo geral. No
meu Estado, nós temos uma atividade altamente
rendosa para os empresários, que é - a explo­
ração do carvão. Entretanto, o trabalhador, ao
adentrar uma mina de carvão, ele está, consciente
ou inconscientemente, querendo ou não, asslnan-

do a sua sentença de morte. A pneumoconíose,
uma doença que acomete todos os trabalhadores
que, decorridos 12 anos, no máximo 15 anos
de serviço, são obrigados a se aposentar, para
morrer dali a pouco tempo. Pois bem, os empre­
sários, os mineradores edificaram poderosos im­
périos, lá, por conta da extração do carvão, e o
saldo àqueles milhares de trabalhadores é a misé­
ria, a doença e a morte; corno legado a eles é
isso o que fica.

Pois bem, agora, uma chantagem grande, acho
que exercida em cima do Governo, eles estão
demitindo. Algo assim, por exemplo, no fmal da
semana passada, uma empresa anunciou a de­
missão de 2.500 trabalhadores e vai fechar uma
mina. Nós estamos tentando aqui encaminhar
uma proposta de estatização e entregá-Ia para
os trabalhadores. Estatizar, porque não dá:. Aí, eu
quero dizer ao colega Constituinte Osvaldo Ben­
der que seria bom um diálogo franco com os
empresários, porque tem bons empresários, tem
empresários que dignificam até a atividade,o seu
métJer, a atividade que eles exercem. Mas tem
muitos maus empresários que exploram da forma
mais desumana possível seus trabalhadores, que
são verdadeiros tiranos, o ideal deles é o lucro
a qualquer preço, não importa se o trabalhador
tem atrás de si uma família, se ele paga aluguel
ou não, se ele tem filhos, esposa, se ele tem o
que comer, se ele está exposto à doença; ele não
quer nem saber, ele quer saber é do lucro dele,
do rendimento dele, da multiplicação dos seus
lucros.

Mas a discussão não é bem esta. So coloquei
isso aqui como um intróito à colocação que pre­
tendo fazer. Desejo ver essa nova Constituição
contemplar com objetividade essa questão da
proteção, segurança e higiene do trabalho, que
isso deva ser exercido, efetivamente, por uma co­
missão da qual os trabalhadores tenham maioria.
Porque, se houvesse uma consciência, se nós ti­
véssemos empresários conscientes e responsá­
veis, do quilate do meu eminente colega Osvaldo
Bender e outros do meu Estado, que conheço,
que são gente assim, tudo bem! Daria até para
ter meio a meio e o representante da Justiça do
Trabalho no fiel da balança. Mas não dá, porque,
via de regra, a Justiça do Trabalho tem sido com­
prada no meu Estado. Infelizmente tem sido. É
uma denúncia que a gente faz, porque é uma
constatação estarrecedora e triste, também. ASe­
gurança do Trabalho, o Cipas, é um órgão que
onde funciona, funciona precariamente, atende
aos interesses da empresa. A maioria dos aciden­
tes acontece no turno da noite. O trabalho em
situações insalubres, no caso dos mineiros e pes­
soas que trabalham nos postos de gasolina é um
negócio incrívelo que se verifica.O Govemo con­
cede, dá uma concessão ao empresário para ex­
plorar o posto de gasolina, prestação de serviços
e outras coisas do gênero. Mas não condiciona
a que o trabalhador tenha determinadas garantias,
direitos e segurança lá no seu trabalho, o lavador
de carro, o lubrificador. Fui graxeiro de posto de
gasolina, eu sei o que é o camarada estar debaixo
de uma carreta e ficar trabalhando ali ou fazer
uma pulverização e inalar o querosene. Eu fiquei
doente no período em que trabalhei num posto
de gasolina; pulverizartoda uma carreta, por bai­
xo, sem máscara, sem nada, respirando aquele
negócio, a pessoa sai dali intoxicada. E quando
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saí do posto de gasolina eu fui à Delegacia do
Trabalho e expliquei. Ele disse: "Pois é, mas e
o sindicato?" O Sindicato, naquela época, não
atuava, era uma vergonha, realmente.

E preciso que fique gravado na Constituição,
para ser respeitado que os trabalhadores, nessas
comissões, serão majoritários para defender os
seus direitos, até que os detentores do capital
tenham um pouco mais de sensibilidade e sejam
mais humanos. Não quero generalizar, mas a
maioria dos empresários no nosso País vivesob
a égide da ambição, da multiplicação dos seus
lucros, da construção de verdadeiros impérios,
para não falardos madeireiros, mão-de-obra des­
qualificada, os bóias-frias que saem às 4 horas
da manhã e retornam às 11 horas da noite para
casa, em cima de caminhões; no inverno, a zero
grau, a dois, três, quatro graus abaixo de zero,
enfrentando geadas, naquela região. E não tem
bondade - perdeu um dia de trabalho, ele perde
o domingo. E, lá, trabalham meninos de 14, 15,
12 anos. Essa é uma situação que ainda existe
no interior deste País e que precisa acabar.

Encerrando, meu caro Presidente, precisamos
tirardesta Subcomissão, para constar do relatório,
uma proposta objetiva, sem adjetivações, gravar
isso como um direito do trabalhador, da auto­
defesa diante da exploração desencadeada pelo
lucro.

O SR.PRESIDENTE (Geraldo Campos) - Está
livrea palavra. (Pausa.)

Com a palavra o nobre ConstituinteStélio Dias.

O SR. CONSTITUINTE STÉLIO DIAS - Sr.
Presidente, nobres Constituintes, este é um tema,
realmente, que eu considero da maior importân­
cia para esta Comissão. Se tivesse a honra, como
tem o nosso colega Constituinte Mário Lima, de
ser o Relator desta Comissão, sinceramente, a
esta altura estaria em dificuldades, em como la­
vrar e registrar o problema da higiene e da segu­
rança do trabalho, que é no elenco de propo­
sições, também um direito do trabalhador, em
apenas uma linhaou uma frase, porque sabemos
que é impossível elencar e colocar no Capítulo
"Da Ordem Social", de maneira explícita, como
nós gostaríamos que fosse tudo que diz respeito
ao direito do trabalhador. Higiene e segurança
do trabalho, são, realmente, um problema que
deve constar do nosso trabalho, da inserção neste
capítulo, que deve constar da Constituição. Mas
como?

Tentei estudar, neste dinal de semana, como
colocar o assunto, e tivea oportunidade de visitar
duas indústrias, uma pequena e uma média, na
área de metalurgia. Realmente, fiquei estarrecido
com três pontos que considerei importantes: pri­
meiro, o desconhecimento total dos trabalhado­
res, que militavam naquelas indústrias, sobre os
perigos que estavam passando, com relação à
insalubridade, temperatura, com relação aos ga­
ses inalados, com relação às conseqüências; o
desconhecimento dos sindicatos, que eu também
registrei com relação ao problema; total, mas to­
talmente desconhecimento do Ministério do Tra­
balho e dos órgãos responsáveis por aquelas in­
dústrias. Então, comecei a imaginar como nós
deveríamos tratar isso a nível de uma Constitui­
ção.

Sinceramente, não sei. Mas nós devemos colo­
car a higiene e a segurança do trabalho, Sr. Rela­
tor, como uma das 'questões mais prioritárias a

serem não só debatidas aqui na Constituição, co­
mo também a serem lavradas no seu relatório.
Por quê? O problema da higiene e segurança
do trabalho existe no mundo inteiro. Agora, em
particular,no Brasil,o que nos preocupa, realmen­
te, é o desconhecimento do assunto. Sou até favo­
rávelque nas convenções, nos acordos, nos con­
tratos firmados, o trabalhador soubesse, de ante­
mão, dos perigos que iriapassar com a realização
daquele trabalho. Sou favorável, até, que no con­
trato de trabalho, o trabalhador a priori, ficasse
conhecendo tudo aquilo que o vai levar,provavel­
mente, até à morte. Nessas indústrias que visitei,
Sr. Presidente, comparando, depois com o Semi­
nário internacional realizado sobre o assunto, os
gases inalados pelos metalúrgicos não lhes per­
mitem um horizonte de vida por mais de 6 anos,
sem lesão grave nos pulmões, nos rins e no fíga­
do. Alguns morrem em dois dias, outros não tem
condições de continuar o trabalho.

Diante desse quadro, tão grave quanto à estabi­
lidade ou mais grave ainda, e tão grave quanto
o número de horas, tão grave quanto à organi­
zação sindical,este trabalho sobre higiene e segu­
rança do trabalho deve ser objeto de tratamento
especial no Capítulo,deixando claro que irá reme­
ter a uma legislação complementar toda uma or­
dem de higiene e segurança do trabalho que deve­
ria constar do Código ou da Consolidação das
Leis do Trabalho. Daí, a nossa contribuição e a
nossa preocupação neste debate, Sr. Presidente.
Muitoobrigado.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) - No­
bres Constituintes e Membros desta Subcomissão,
há uma comissão de empregadas domésticas ­
a portadora da notícia é a Constituinte Benedita
da Silva- que gostaria de ser recebida pela Sub­
comissão para entregar-nos um documento. Os
nossos trabalhos já estão próximos do encerra­
mento e consulto os presentes se concordam em
que façamos uma interrupção nos debates, para
recebermos a comissão e o documento. É um
número grande que só fazprestigiara nossa Sub­
comissão. Então, com o acordo de todos, vamos
pedir à Sra. Constituinte Benedita da Silva que
faça entrar a Comissão. (Pausa.)

O SR. CONSTITUINTE STÉUO DIAS - Sr.
Presidente, sem querer cercear o direito dessa
Comissão, seria conveniente estipular um prazo,
para não perdermos tempo.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) - Há
uma proposta, inclusive, de que continuemos o
debate enquanto essas pessoas se acomodam,
aqui; depois, vou pedir-lhes que entreguem o do­
cumento. (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Max
Rosenmann.

O SR. CONSTITUINTE MAX ROSENMANN ­
Companheiros e Constituintes da Subcomissão
dos Direitos dos Trabalhadores e Servidores PÚ­
blicos,acho que um ponto comum nos une quan­
to à necessidade que tem de se estabelecer um
funcionamento que proteja o trabalhador, que
lhes dê segurança e que lhe dê melhor higiene
no trabalho. Isso é um concenso de qualquer pes­
soa bem intencionada, que esteja realmente volta­
da a um relacionamento humano correto e justo.
Nós, no Brasil, infelizmente, não damos valor à
vida. E essa falta de valorização, realmente, ela
não se dá somente na relação do trabalho, na

falta de higiene, em questões de insalubridade
e periculosidade. Ela se dá no trânsito, porque
temos as faixasde segurança e acho que nenhum
de nós pode confiar numa simples faixade segu­
rança ao atravessar a rua, porque o motorista
passa por cima. Acho que a vida humana não
é valorizadano nosso País.

Durante a nossa campanha eleitoral, observa­
mos que na cidade de Araucária,no Paraná, corta­
da por uma estrada muito importante, faleciam,
semanalmente, 2 a 3 pessoas por acidentes de
trânsito. E, ao ser colocada, por nossa solicitação,
uma simples lombada, algo assim bastante ele­
mentar, desde setembro do ano passado não
ocorreram mais, com freqüência, acidentes. Ve­
jam bem, Srs. Constituintes, quantas pessoas tive­
ram que morrer para que se colocasse uma sim­
ples lombada! Se na estrada que liga Joinvile a
Curitiba,se houvesse colocado uma cruzem cada
localde acidente com morte, teríamos a sensação
de estar dirigindo dentro do Cemitério de Pistóia,
tal o número de mortes e tal a falta de atenção
dos nossos Governos no sentido de dar valor à
vida.

Nesta Constituinte,neste momento histórico da
Nação, deveremos fazer o que pudermos, de
avanço, para que nossas leis sejam cumpridas
e, ao mesmo tempo, a vida humana, respeitada.
Temos certeza - sem ser técnico de segurança
no trabalho, pois não o sou - que ocorrem barba­
ridades nesse sentido em nosso País. Essa irres­
ponsabilidade tem que ser coibida.Acreditomuito
em democracia. Tenho 42 anos e, infelizmente,
vivi grande parte da vida no regime ditatorial, mas
acredito num sindicalismo forte, que possa propi-,
ciar uma força do trabalhador; acredito na líberda- ,
de, acredito nos direitos humanos e também em
penalizações como forma de coibir o abuso e
a falta de respeito humano.

Mas acredito também que, mesmo que haja
um sindicalismo forte, que permita aos sindicatos
inserirem nas empresas suas observações. suas
cobranças, muitas coisas, muitos erros, muitas
falhas poderão ser corrigidas. Essa questão de
comissões de fábricas, de radicalizações, se o pa­
trão não soube cuidar,que o empregado irácuidar
agora, realmente, para mim, não sensibiliza, por­
que acho que devemos ser um País em que todos
os setores estejam conscientes e responsáveis,
a partir do Governo. Nós nos tornamos, assim,
tradicionais críticos do Governo, não acreditamos
no Governo, nas suas ações de fiscalização. Acho
que, em todas as atividades, o Estado é um mau
gestor e o pior de tudo é que também tem sido
péssimo fiscal. Se o Estado fosse somente um
mau gestor, poderíamos tirar-lhe a gestão. Mas,
a fiscalização, infelizmente, não podemos tirar por
completo, porque o Estado por si só, pelos recla­
mos da nossa representatividade, o Estado repre­
senta os interesses da população, ele tem que
cumprir sua finalidade. Acredito que devemos
evoluir,devemos contar pontos nesta nova Cons­
tituição, pontos de honra, porque somos a favor
de muitos pontos. Somos a favor do meio am­
biente, da vida, da natureza e esquecemos que
o homem faz parte dessa natureza e, às vezes,
é o animal mais desprotegido, exatamente pelos
abusos que ocorrem nessas relações de trabalho.
Háatividades-como disse muito bem Francisco
Kuster - em que a pessoa, ao ser contratada
como empregada num empresa específica, está
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assinando a sua pena de morte, porque está com­
prando uma bomba-relógio que, dentro de 5, 10,
15anos o eliminarádesta vida.Acho que devemos
evoluir, devemos pensar em penalizações; acre­
dito num sindicalismo forte, como o maior fiscal
do trabalhador, sindicalismo que represente, ver­
dadeiramente, o trabalhador, e queira Deus tenha­
mos, realmente, após a regulamentação desta
Constituição o cumprimento da norma. Porque
em leis, confesso a V. Ex", acho que estamos
precisando de muita evolução, mas, se a atual
Constituição fosse cumprida, se o Cipas fosse
realmente, seguido, se o que estivesse no papel
fosse cumprido, acho que muita coisa já estaria
resolvida. Está aí a razão pela qual acredito na
necessidade do plebiscito; ele irá fazer com que
a Nação aceite, participe da decisão desta nova
Constituição, para que seja cumprida, para que
a vida tenha valor,para que o trabalho seja remu­
nerado e respeitado, para que todos possamos
ser uma sociedade mais justa.

Finalmente, ratifico um ponto que náo consi­
dero uma forma de encobrir as responsabilidades
dos empregadores, no sentido da qualidade de
vida mas, já nas Constituições de 1946 e de 1967
constava, e agora não consta a questão do seguro
de vida. Sendo uma responsabilidade do empre­
gador. acho muito importante que tenhamos um
seguro de vida obrigatório, que não foi cumprido
no passado, até porque não foi determinada a
forma desse seguro de vida; constava, simples­
mente, se desse um seguro de vida ao trabalha­
dor. E estamos apresentando - como já disse
há alguns dias aqui - que o empregador é obri­
gado a manter, em favordo empregado, um segu­
ro contra acindentes de trabalho equivalente a
30 vezes o salário mínimo, para cobrir os riscos
de invalidez permanente ou morte:

§ 10 Para que os trabalhadores, em lo­
cais ou atividades insalubres, perigosos ou
que importem risco de vida, inclusiveativida­
des relacionadas com organismos policiais,
tenham o seguro equivalente a 60 vezes o
salário mínimo. Se o empregador não tiver
contratado o seguro a responsabilidade de
indenização, nessa hipótese, em dobro, será
do empregador."

Esse percentual, realmente, foi dentro de uma
colocação que fiz, muito aquém do valor, porque,
disse muito bem o Constituinte Paulo Paim, nós
não estamos vendendo nem a vidae nem a saúde;
mas temos que determinar um percentual que
seja possível. E, naturalmente, se alguém achar
que esses percentuais estejam baixos, o Plenário
desta Subcomissão e mesmo das outras Subco­
missões e do próprio "Plenaríão" poderão decidir
a questão de quantas vezes será o seguro de vida,
em relação ao salário do trabalhador. Mas, colo­
cando desta forma, estabelecemos um ponto ini­
cial obrigatório e, no futuro, iremos evoluindo,
à medida em que formos dando cada vez mais
proteção, segurança e higiene,não só ao trabalho,
mas à própria vida humana.

O SR.PRESIDENTE (GeraldoCampos) - Está
livrea palavra. (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre ConstituinteJúlio
Costamilan.

O SR. CONSTITUINTE JÚLIO COSTAMILAN
Sr. Presidente, este tema deve ser objeto de

estudos, avaliações, conceitos, análises, fiscaliza­
ções, bibliografias; enfim, a questão da segurança
e da higiene do trabalho está desafiando não só
os homens de sindicatos, não só os empresários,
mas até os estudiosos do assunto. Mas, pare­
ce-me, Sr. Presidente, que essa questão precisa
ser - como dizia o Constituinte Rosenmann ­
profundamente examinada e, acima de tudo, esta­
belecida uma posição definitiva com respeito à
questão da higiene e segurança no trabalho. Mas,
a experiência e os longos anos de contato com
o assunto fizeram-me firmar a convicção de que,
se aguardarmos o resultado de onerar com per­
centuais maiores a questão da insalubridade, se
estipularmos, se dependermos, por exemplo, do
empresário ou de algumas fórmulas de fiscali­
zação interna, com respeito à higiene e à preser­
vação da saúde, não alcançaremos os objetivos
perquiridos e perseguidos. Parece-me, Sr. Presi­
dente, que o Sindicato dos Trabalhadores tem
uma função a cumprir, basicamente à questão
da defesa da saúde e da segurança do trabalhador
é uma das tarefas importantes e básicas a serem
cumpridas pelos sindicatos. Porque, além de esta­
rem defendendo o companheiro, o irmão de clas­
se, eles também cumprem a tarefa de defender,
para que os companheiros se multipliquem, se
preservem e possam ter, cada vez mais, força
para as grandes lutas que têm pela frente. Por
isso, meu pensamento é muito simples, Sr. Presi­
dente: que se fixemresponsabilidade e autoridade
para que os sindicatos, e ninguém melhor do
que eles, dentro da fábrica, com autonomia para
o exame específico desse aspecto, tenham condi­
ções de contactar e verificarpessoalmente, atra­
vés das suas equipes, o cumprimento ou não
da legislação. E, mais do que isso, até a extrale­
gislação, o cumprimento daquilo que humana­
mente tem que ser considerado, que é a preser­
vação da vida do semelhante, o que não aconte­
ceu, muitas vezes, nas empresas.

Parece-me, então, que simplesmente autorizar,
dar autoridade a que o sindicato tenha franquia
de ingresso nas empresas, e com esta franquia,
inclusive, verificar, caso a caso, o tratamento, a
assistência que estã recebendo o seu colega, o
associado, fará com que tenhamos melhores e
efetivos resultados na defesa, na preservação da
vida, da segurança, da saúde do trabalhador ­
além do ônus que deve ser aplicado de percen­
tuais, de multas e de outros encargos nas consta­
tações do descumprimento dos preceitos que as­
seguram a defesa da saúde e da vida do traba­
lhador na fábrica.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) - Es­
tamos recebendo, conforme anunciado, a visita
das representantes das empregadas domésticas.

Queríamos convidar a representante para sen­
tar-se à Mesa e queremos ter a satisfação de rece­
ber o documento de que é portadora. (Pausa.)

O SR. RELATOR (Mário Uma) - Peço a pala­
vra, pela ordem, Sr. Presidente.

O SR.PRESIDENTE (GeraldoCampos)-Tem
a palavra V.Ex"

O SR. RELATOR (Mário Uma) - Acho que,
ao convidarmos a Representante dessa Comissão
de Senhoras para fazerparte da Mesa, seria opor­
tuno que ela usasse da palavra, também, pelo
tempo, digamos, de 10 minutos.

O SR.PRESIDENTE (GeraldoCampos) - Mui­
to obrigado. Estamos de pleno acordo; a intenção
nossa era exatamente essa.

Vamos convidar a Sr' Leníra de Carvalho, a
tomar assento à Mesa. (Palmas.)

Concedo a palavra à Sr' Lenira de Carvalho,
Representante das empregadas domésticas de to­
do o País, Delegação representando o Brasil.

A SR" LENlRA DE CARVALHO - Sou Lenira,
empregada doméstica, sou do Recifee estou aqui
com as companheiras de todo o Brasil.

Digo as companheiras que aqui estão que te­
mos que aproveitar esta oportunidade de falar
para os poucos Constituintes presentes que te­
mos consciência de que eles aqui estão, porque
o povo aqui os colocou. É por isso que vimos,
hoje, cobrar, como todos os trabalhadores estão
cobrando, porque nós, domésticas, também vota­
mos. Trabalhamos e fazemos parte deste País,
muito embora não queiram reconhecer o nosso
trabalho, porque não rendemos e não produzi­
mos. Mas, estamos conscientes de que produ­
zimos e produzimos muito. E achamos que, numa
hora em que há uma Constituinte, uma nova
Constituição para fazer, acreditamos, temos a es­
perança de que vamos fazer parte dessa Consti­
tuição. Não acreditamos que façam uma nova
Constituição sem que seja reconhecido o direito
de 3 milhões de trabalhadores deste País. Se isso
acontecer, achamos que, no Brasil,não há nada
de democracia, porque deixam milhares de mu­
lheres no esquecimento. E nós servimos a quem?
Servimos aos Deputados, Senadores, ao Presi­
dente e a todas as pessoas. Estamos confiantes
e, por isso, vimos aqui. Queremos dizer aos Srs.
Constituintes que não foi fácil isso. Viemos do
Nordeste, três dias de viagem, passando fome
e com todas as dificuldades,mas, porque confia­
mos, primeiro, na nossa luta e, depois, em V.
Ex"s estamos certas disto. Estou falando assim,
porque sei que todas as companheiras diriam a
mesma coisa e talvezdissessem melhor, com ou­
tras palavras. O que importa, então, é a nossa
vontade, o nosso esforço, a nossa luta junto com
todos os trabalhadores. (Palmas.)

Agora, vou leu o documento:
Procede-se à leitura do documento:

Documento a que se refere a Sr" Lenira de
Carvalho

Elaborado pelas representantes das trabalha­
doras domésticas de 23 Associações, de 9 Esta­
dos do Brasil, reunidas em Nova Iguaçu - Rio
de Janeiro.

Nova Iguaçu, 18 e 19 de Abril de 1987.
Exrrr" Srs. Drs
Deputados Federais e Senadores Constituintes:

Nós, Trabalhadoras Empregadas Domésticas,
somos a categoria mais numerosa de mulheres
que trabalham neste país, cerca de 1/4 (um quar­
to) da mão-de-obra feminina, segundo os dados
do V Congresso Nacional de Empregadas Do­
mésticas de Janeiro de 1985.

Fala-se muito que os trabalhadores emprega­
dos domésticos não produzem lucro, como se
fosse algo que se expressasse, apenas e tão-so­
mente, em forma monetária. Nós, produzimos
saúde.Iímpeza, boa alimentação e segurança para
milhões de pessoas. Nós, que sem ter acesso
a instrução e cultura, em muitos e muitos casos,
garantimos a educação dos filhos dos patrões.
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Queremos ser reconhecidos como categoria
profissional de trabalhadores empregados do­
mésticos e termos direito de sindicalização, com
autonomia sindical.

Reivindicamos o salário minímo nacional real,
jornada de 40 (quarenta) horas semanais, descan­
so semanal remunerado, 13°salário, estabilidade
após 10 (dez) anos no amprego ou FGTS (Fundo

de Garantia do Tempo de Serviço),e demais direi­
tos trabalhistas consolidados. Extensão, de forma
plena, aos trabalhadores empregados domésti­
cos, dos direitos previdenciários consolidados.

Proibição da exploração do trabalho do menor
como pretexto da criação e educação. Que O
menor seja respeitado em sua integridade físíca,
moral e mental.

"Entendemos que toda pessoa que exerce tra­
balho remunerado e vive desse trabalho é traba­
lhador, e, conseqúentemente, está submetido as
leis trabalhistas e previdenciárias consolidadas."

Como cidadãs e cidadãos que somos, uma vez
que exercemos o direito da cidadania, através do
voto direto, queremos nossos direitos assegura­
dos na nova Constituição.
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Esse documento foi feito numa assembléia na­
cional, nos dias 18 e 19 de abril,no Riode Janeiro.
É isso que estamos discutindo há vários anos,
por toda a nossa categoria. Esperamos que seja
aceito. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Osvaldo
Bender.

. O SR. CONSTITUINTE OSVALDO BENDER
- Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Apenas para me congratular com as ernpre­
gadas domésticas que, em bom momento, trou­
xeram aqui as suas reivindicações. Lamento que,
até hoje, as empregadas domésticas não tenham
os seus direitos reconhecidos, uma vezque, como
diziaa Representante, cuidam os filhos,cozinham
e lavam a roupa suja, para que aqueles outros
possam trabalhar e cuidar muitas vezes, dos seus
negócios ou dos seus interesses. Por isso mesmo,
o seu trabalho deve ser valorizado e elas devem
ter os seus direitos.

Quero parabenizá-Ias e, nesse sentido, apre­
sento uma sugestão para que, realmente, a cate­
goria seja reconhecida e tenha os seus direitos.
(Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE SANTINHO FURTADO
- Sr. Presidente, peço a palavra para fazer uma
comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Concedo a palavraao nobre ConstituinteSantinho
Furtado.

O SR. CONSTITUINTE SANTINHO FURTADO
- Não pertenço a esta Subcomissão, mas gosta·
ria de aplaudir a Sra. Lenira de Carvalho, pela
sua desinibição, pela sua maneira franca, sincera,
de se comunicar; e quero dizer que eu já tinha
um projeto, pensando nas donas-de-casa e nas
empregadas domésticas, aposentando-as e dan­
do todo o direitoà mulher de filiar-seà Previdência
Social, mesmo as mulheres que não tivessem
nenhum vínculo com a Previdência Social.

Este projeto estava tramitando, mas espero
agora que, na nova Constituição, seja incluído
o direito da mulher, principalmente dessa heroína
nacional, que é a empregada doméstica. Obri­
gado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Paulo
Paim.

O SR.CONSTITUINTE PAULO PAIM-Sr. Pre­
sidente, quero fazeruma colocação breve:no meu
entendimento, considero que todos os trabalha­
dores - e este é o entendimento desta Subco­
missão, têm direito pretendemos aprovar - à
estabilidade, não somente após os 10 anos, mas
desde os primeiros dias do emprego. E como
foi feito, na introdução do trabalho desta Subco­
missão, uma ressalva a trabalhadores e funcio­
nários públicos, eu deixaria como contribuição
ao Relator, que todos os direitos assegurados aos
outros trabalhadores; já ficassem, na introdução,
colocados, aos trabalhadores, aos funcionários
públicos e às empregadas domésticas. Muitoobri­
gado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE(Geraldo Campos) - Es­
tamos sendo informados de que o Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte, Deputado

Constituinte Ulysses Guimarães, virápara receber
pessoalmente o documento. (Palmas.)

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Man­
sueto de Lavor.

O SR. CONSTITUINTE MANSUETO DE LA­
VOR - Sr. Presidente, colegas Constituintes, mi­
nhas prezadas representantes dessa categoria de
auxiliares do lar, empregadas domésticas:

Estou feliz por duas razões: primeiro, por sentir
que a Assembléia Nacional Constituinte,no traba­
lho das Subcomissões, está atingindo, sobretudo
nesta Subcomissão dos Direitos dos Trabalha­
dores e Servidores Públicos, os' objetivos que to­
dos sonhávamos, isto é, abertura para a partici­
pação popular. A imagem de uma Constituinte
elitista, de uma Constituinte ociosa, sem povo,
desfaz-se neste momento. Não é ainda o ideal
que perseguíamos, mas é um objetivo bem próxi­
mo, num momento em que, dando seqüência
a audiências públicas, temos, aqui, a oportuni­
dade de ouvir, por coicindência, de uma querida
conterrânea, de Pernambuco, a palavra das em­
pregadas domésticas brasileiras. Exatamente
aquela categoria profissional, cuja discriminação
de que são vitimas ainda, as aproxima do tempo
de escravidão, sem salário definido, sem horário
de trabalho, e na prática, com toda insegurança,
própria do empregado desprotegido dos tempos
do capitalismo selvagem. E claro, queremos não
apenas ouvir essa manifestação, este pleito que
aqui nos trouxeram essas auxiliares do lar, mas
queremos render homenagem ao Trabalho des­
sas mulheres brasileiras que é muito importante
para o equilíbrio e a formação da família. Deixo,
aqui, um testemunho pessoal, que é a minha em­
pregada doméstica, Miralva - já não, tendo em
considero sequer uma doméstica, ela pertence
à família e, mais do que isso, é para mim uma
assessaora em política econômica e até em polí­
tica nacional: Em política econômica, porque ela
coleciona os preços durante a semana e no final
me cobra a posição do Sr. Ministro da Fazenda
do PMDB. Miralva toda semana me cobra a queda
da ilusão do Plano Cruzado. Em política nacional,
porque tem observações extraordinárias, inclusive
sobre o direito dos trabalhadores que ainda não
está assegurado pela chamada Nova República,
tendo em vista recente repressão, pela polícia,
sobretudo a do Distrito Federal, mas greves dos
bancários, na dos Servidores públicos. Ela me
contesta dentro de casa, dizendo que se o PMDB
pregava, posições, o que é que estamos fazendo?
Tenho dentro de casa não apenas uma servidora,
mas uma contestadora permanente da posição
do nosso Partido. Por essas e outras é que temos
que receber como uma valiosa contribuição, e
aqui reafirmar nossos compromissos assumidos
perante à praça pública, quando nos candida­
tamos Deputados Constituintes. E reaflrrná-los
também diante das delegações que vieram de
todos os Estados representando essa categaoria,
reafirmarmos que nosso compromisso de que,
no momento de votarmos na Subcomissão, na
grande Comissão e no Plenário, seremos fieis à
confiança que essas representações depositam
em todos nós, a Subcomissão dos Direitos dos
Trabalhadores e dos Servidores Públicos.

Agradecemos a colaboração e o subsídio im­
portante que os Senhores para o âmbito da As­
sembléia Nacional Constituinte.Obrigado a todos.
(Palmas.)

O SR.PRESIDENTE(Geraldo Campos)-Tem
a palavra o Constituinte EdimIlson Valentim.

O SR. CONSTITUINTE EDMíLSON VALENTIM
- Gostaria de não repetir palavras já ditas aqui,
principalmente eu, como representante do meu
partido, o Partido Comunista do Brasil,especifica­
mente como operário, eleito por trabalhadores
para ajudar e lutar na Assembléia Nacional Consti­
tuinte, para que os direitos dos trabalhadores e
trabalhadoras fiquem marcados e escritos de ma­
neira clara e objetiva, nesta nova Constituição.
Queremos dizer às companheiras presentes que,
se depender desta Subcomissão, os seus direitos
estarão consignados da maneira e da forma que
interessam às empregadas domésticas do nosso
País. (Palmas!) Gostaria também de dizeràs com­
panheiras que voltem mais vezes, porque a sua
luta e a sua presença serão importante, não ape­
nas neste momento. E preciso que as compa­
nheiras saibam que este é um primeiro momento
e é importante por sê-lo, mas necessitaremos do
seu apoio, da sua presença, como também do
apoio e da presença dos companheiros de classe,
no sentido de convencer, cada vezmais, aos cole­
gas Constituintes que ainda não entenderam ou
não têm a sensibilidade, o conhecimento que têm
os membros desta Subcomissão, da realidade em
que vivem os trabalhadores do nosso País. Por
isso é um pedido para que voltem e o façam
com mais pessoas da categoria, mais disposição
e vamos tentar com muita luta fazer com que
esta Constituição, como disse a companheira Le­
nira de Carvalho,faça valer alguma coisa, ou faça
valer as mudanças que todas as categorias de
trabalhadores desejam. (Palmasl)

O SR.PRESIDENTE(Geraldo Campos)-Tem
a palavra o nobre RelatorConstituinte MárioLima.

O SR.RELATOR (MárioLima)- Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, quero, incialmente, congratu­
lar-me com a ilustre Constituinte Benedita da Silva
pela iniciativade trazer até aqui, a mais numerosa
delegação de trabalhadores que vieram a esta
Subcomissão. As Senhoras formam o maior con­
tingente de trabalhadores que já nos visitaram.
Gostaria de lhes dizerque esta Subcomissãc, gra­
ças a Deus, tem mostrado no dia-a-dia que é
formada por homens sensíveis à questão do tra­
balhador. Nenhum dos componentes desta Sub­
comissão, até agora, nas suas exposições de­
monstrou a menor insensibilidade aos problemas
de qualquer categoria profissional. O trabalhador
da Presidência e no' meu caso o de Relator é
muto facilitado.

Gostaria de dizer,rapidamente, que se há quem
entende o trabalho da empregada doméstica ou
tem que entendê-lo sou eu. Sou desquitado, moro
sozinho e a minha casa é dirigidapor uma empre­
gada doméstica. Não sei quando custa nada. Difi­
cilmente teria uma atuação parlamentar boa, se
não tivesse uma pessoa como a Maria que eu
tenho. (Palmas!) A lei que vier, não me obrigará
a nada, porque desde que cheguei a Brasília,há
três anos, ela está comigo, as obrigações previ­
denciárias estão pagas, não como favor, mas co­
mo obrigação. Não poderia ser Presidente de Sin­
dicato, de mente aberta, de consciência tranqüila,
se explorasse um trabalhador. Portanto, a lei que
vier não me obrigará a nada. Hoje mesmo, estou
sem a Maria. De manhã ela recebeu um telefo­
nema que havia morrido uma tia, no interior de
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Goiás. Providenciei para que ela viajasse e só vol­
tasse quando o problema fosse resolvido. Para
mim, a lei não me obrigará a nada. Como Relator
que conta com o apoio dos seus pares, dos seus
companheiros de Subcomissão, garanto a todas
senhoras que aqui vieram e, de maneira especial,
à sua representante Lenira de Carvalho quem leu
aquele documento. Por essa razão, tenho uma
sensibilidade ainda maior. Não sei o que é dirigir
minha casa. Primeiroa, porque não teria quem
a dirigisse. Realmente, quando a Maria viaja, fico
em dificuldades, porque eu não sei de nada. Vê-se
isso em todos os lares. Nós, brasileiros, somos
um povo sensível, sentimental, como disse o ilus­
tre Constituinte Mansueto de Lavor. A ajudante
do lar, depois de certo tempo, passa a ser menbro
da família. Quem não tem na sua família, particu­
larmente os nordestinos, aquela que viveu, ajudou
nos afazeres da casa. Há pessoas que não reco­
nhecem, mas a maioria delas reconhece. É impor­
tante que esses direitos não fiquem na base do
coração, do reconhecimento, que isso seja leipara
aquelas pessoas que não tenham essa formação
cristã, essa sensibilidade, que a cumpram, não
por sentimento, mas por obrigação.

Repetindo o que já disseram outros compa­
nheiros se depender desta Subcomissão, depois
de tantos anos de injustiça, de falta de reconhe­
cimento, finalmente, surgirá para todas um novo
amanhã mais seguro, mais tranqüilo e mais feliz.

Era o que tinha a dizer às Senhoras. (Palmas!)

O SR.PRESIDENTE (Geraldo Campos)-Tem
a palavra o nobre Constituinte Domingos Leonelli.

O SR. CONSTITUINTE DOMINGOS LEONE­
W - Sr. Presidente, temo não acompanhar o
diapasão do elogio, embora me congratulando
com esta mobilização. Acho uma coisa bonita,
forte, mais gostaria de registrar, aqui, que não
conheço um patrão de empregada doméstica
neste Pais que não a considere como parte de
sua família. (Risos.) Creio que todos, em todos
os lugares em que chego, ouço os patrões ­
não é o caso dos que se promuncíaram aqui,
porque são homens que têm tradição, vinculados
aos trabalhadores - no meu Nordeste, especial­
mente na minha Bahia, considerar as empregadas
domésticas como parte da sua família; conside­
ram-nas integradas como se fossem seus pró­
prios filhos. Entretanto na maioria das vezes as
tratam, na Bahia e no Nordeste, como escravas,
vivendo em senzalas, comendo restos de comida
e até usadas sexualmente na primeira fase, na
puberdade, dos seus filhos. Não gostaria, Sr. Presi­
dente, que esta Reunião ficasse marcada apenas
por esses aspectos, pela nossa boa vontade. Creio,
dou fé e assino embaixo de cada uma das palavras
aqui proferidas, especialmente os testemunhos
tão bonitos dos Constituintes Mansueto de Lavor
e Mário Lima. Sei que é assim na vida deles, mas
sei também que são exceções que não podem
ser confundidas, assim como esta Subcomissão
não pode ser confundida, como esta Constituinte.
Tenho dito isso e o fiz na Subcomissão das Mino­
rias e quero aqui recordar. É muito fácil passar
nesta Subcomissão algumas propostas, mas não
o será no conjunto da Constituinte. É muito im­
portante que esta mobilização não se encerre nes­
ta fase que é a mais fácil. Nela os Constituintes
se interessam por cada um dos seus assuntos,
agregaram-se nas Subcomissões e tornaram

mais fácil a sua tramitação. Nesta Subcomissão,
a grande maioria senão a totalidade dos Consti­
tuintes é realmente solidária aos interesses dos
trabalhadores, inclusive trabalhadoras domésti­
cas. Porém, não creio que isso possa acontecer
nas outras fases. É importante que essa mobilí­
zação continue, que permaneça, que se estenda.
Muito obrigado. (Palmas!)

O SR.PRESIDEI'ITE(Geraldo Campos)-Tem
a palavra o Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte, o nobre Constituinte Ulysses Guima­
rães.

O SR. CONSTITUINTEULYSSES GUIMARÃEs
- Minhas amigas, quero agradecer o convite que
a nossa Companheira Benedita da Silvame levou,
numa Subcomissão do menor, onde eu estava,
para que aqui chegasse. Agradeço também aos
companheiros que compõem esta Subcomissão
pelo trabalho que aqui estão realizando, em bene­
ficio de uma melhor estruturação da nossa Consti­
tuição. Agradeço as palmas, mas não posso com
elas pessoalmente me envaidecer, porque sei que
as senhoras na minha pessoa, saudaram à Consti­
tuinte do Brasil, à Assembléia Nacional Consti­
tuinte.

Quero dizer às Senhoras que como Parlamen­
tar tenho uma jornada razoavelmente longa. Afir­
mo-lhes que tanto no Rio de Janeiro, onde fui
Presidente da Câmara, como aqui, tenho vivido
mais entre essas paredes do que no meu próprio
lar, na minha própria casa. Mas posso trazer o
testemunho desta jornada, porque nunca ­
acompanhamos acontecimentos fulminantes da
História do Brasil, da vida política desta grande
Nação - nunca eu pude testemunhar e agradeço
a Deus por ter-me dado esta fortuna, esta bênção
de ver este Congresso, o Congresso brasileiro e
agora sob a forma suprema de Assembléia Nacio­
nal Constituinte tão perto, tão junto, tão ao lado
do povo, ouvido junto ao ouvido, boca junto à
boca, procurando saber o que será melhor fazer­
mos no documento máximo da nacionalidade,
qual seja, a Constituição Federal. É a conflrmação
da eleição da Assembléia Nacional Constituinte.
O povo estava nas ruas, foi às umas e veio com
dificuldades à Brasília, às suas custas e está po­
voando, representando a Nação brasileira - o
povo brasileiro - os corredores, as salas e as
dependências da Câmara do Senado e do Con­
gresso Nacional.

E mais uma circunstância que antes não ocor­
ria, não é somente aqueles que tinham condições
de pagar passagem de avião, aqueles que tam­
bém têm o direito de vir ao Congresso, que são
as elites que têm recursos; são as classes que
mais precisam da lei, da Constituição, da Assem­
bléia Constituinte, dos Deputados, dos Senadores
dos Constituintes. Porque quem é rico tem por
si o seu dinheiro, quem não é rico é preciso ter
o Estado, é preciso ter a Nação, é preciso ter
distribuição de renda, é preciso, acima de tudo,
e esse é o grande dever que nós temos aqui,
é fazer justiça, justiça aos pobres, justiça aos ne­
cessitados, justiça aos oprimidos, justiça aos dis­
criminados dentre os quais as senhoras se situam.

Agradeço, profundamente emocionado, estas
duas visitas, a sua e a das crianças, as crianças
que ficam no asfalto, que moram ao relento e
aqui vieram e OCUParm os microfones que não
são privilégios dos Constituintes, para falar. E ago-

ra senhoras, aqui, as empregadas domésticas,
quero dizer que as senhoras estão em muito boas
mãos nesta Subcomissão, com os companheiros
que a estruturaram, que a dirigem, falo pela Cons­
tituinte, se não pela sua unanimidade, pela sua
grande maioria. Esta será a Constituinte dos po­
bres, esta será a Constituinte que vai fazer justiça
ao Brais!. Esta será a Constituinte que quer, meus
amigos, entrar na Casa de cada um, de cada po­
bre, para dizer: "Esta Constituinte, esta futura
Constituição está com os instrumentos, com as
alavancas no sentido de ajudar aqueles que preci­
sam ser ajudados, não por caridade, mas por justi­
ça por parte da Nação brasileira."

Este, o nosso compromisso, inclusive com as
empregadas domésticas do meu País. O meu
abraço, o meu muito obrigado e que Deus nos
dê força para que isto não fique somente em
palavras; que transformemos em ação, na futura
Carta política, na Constituição do Pais.

Bom dia, muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDEI'ITE (Geraldo Campos) - Va­
mos continuar a nossa reunião, devolvendo a pa­
lavra ao Sr. Constituinte Domingos Leonelli, para
que conclua sua oração

O SR. CONSTITUlI'ITE DOMINGOS LEONE­
lli - Sr. Presidente, nobres Constituintes, o Pre­
sidente Ulysses Guimarães colocou uma grande
parte do que eu colocaria.

Fico feliz com esse compromisso que o Presi­
dente assume no sentido de conduzir a maioria
que ele lidera nesta Casa, como Presidente do
maior Partido, com a sua autoridade moral e polí­
tica que, além do seu próprio partido, influi no
conjunto da Constituinte, para que as intenções,
para que as boas intenções saiam das declarações
para os atos. Primeiro, para os atos constitucio­
nais, para a Constituição propriamente dita.

Creio, Sr. Presidente, somente conseguiremos
escrever as reivindicações aqui colocadas - jor­
nada de 40 horas, o que significa 8 horas por
dia, fora sábados e domingos, descanso semanal
remunerado, 13° salário, estabilidade e demais
direitos trabalhistas - só conseguiremos colocar
isso na própria Constituição, se compreender­
mos, se a Constituinte, como um todo, compreen­
der o trabalho doméstico, não apenas das empre­
gadas, mas das donas-de-casa, que são empre­
gadas nas suas casas, quando não têm empre­
gadas; compreender o trabalho doméstico como
valor econômico que se agrega ao processo pro­
dutivo, quando forem incorporadas à compreen­
são econômica e a Constituição, ao raciocínio
de informar a legislação econômica, o trabalho
doméstico como um trabalho, como um elemen­
to da produção.

Não consigo ver, Sr. Presidente, diferença entre
o trabalho de um banqueiro que pega dinheiro
de um lugar e passa para outro, onde é que ele
é mais produtivo do que a fabricação da comida
que alimenta o cidadão que trabalha.

A argumentação de que o trabalho doméstico
não produz riqueza, não reproduz valor econô­
mico, ela, se levada à última instância, eliminaria
toda a categoria de serviços e toda a atividade
terciária, também, como do processo econômico
produtivo, o qual não está aqui. O processo de
circulação de riqueza inclui, deverá incluir o traba­
lho doméstico.
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Não conseguiremos escrever isto na Consti­
tuição, se esse conceito básico não for apreen­
dido, inclusive, colocando na Constituição que
o trabalho doméstico, é um trabalho que diz res­
peito à produção a ao processo econômico, como
um todo.

Gostaria de entender que, além dessas reivindi­
cações específicas, diticeis de serem transforma­
das em lei,muito mais difícil ainda de serem leva­
das à prática, num País pobre e miserável, onde
o trabalho doméstico ainda é, em muitas regiões,
um resquício da escravidão, ainda com as muca­
mas que se transformaram-em empregadas do­
mésticas, onde a relação de patrão/empregado
não se dá com o mínimo de formalidade e é
substituída por essa mistificação patemalista da
integração familiar. (Palmas.)

Creio que a evolução econômica deste País
reduziráisso podendo ser um dado positivo;redu­
zirá em muito o trabalho doméstico; as empre­
gadas domésticas de hoje terão emprego no pro­
cesso produtivo direto, quando o País crescer ou,
quando continuarem como empregadas domés­
ticas serão realmente trabalhadoras, serão real­
mente funcionárias e estarão integradas, prote­
gidas pela lei - essa é a perspectiva que nos
anima a todos e que pode começar nesta Consti­
tuição. fiz questão de assinalar os aspectos nega­
tivos para que não se imaginasse que nós desco­
nhecíamos esses aspectos e que legislaríamos
sem o conhecimento dessa condição quase semi­
escrava que hoje cerca o trabalho doméstico. Mui­
to obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­
Concedo a palavra ao Sr. ConstituinteMaxRosen­
mann.

O SR. CONSTITUINTE MAX ROSENMANN ­
Srs. Constituintes, SI"'" e Srs.

Nada mais justo, no momento em que nosso
País busca a plena democracia, que se atinjatodos
os segmentos do trabalho, que se reconheça o
direito desses trabalhadores. Uma profissão, hoje,
bem claro e dito pela sua representante, D. Lenira
de Carvalho, representando 3 milhões de traba­
lhadoras e que não vieram aqui em busca de
qualquer apelo patemalista; o que vieram fazer
aqui é resgatar o seu direito de trabalhadoras,
para que possam ingressar, como todos os outros
segmentos já reconhecidos dos trabalhadores,
nos seus amplos direitos, estabelecer a legitimi­
dade da profissão tão antiga e tão sem direitos.

Reconhecemos a legitimidade dessa pretensão
em que esses trabalhadores possam ter direito
ao 13°salário, às férias, ao aviso prévio, ao fundo
de garantia, à aposentadoria, à pensão aos seus
dependentes e, realmente, este é um direiro que
tem que ser alcançado e encontrará desta Subco­
missão o respaldo necessário para atingir esse
objetivo.

Se este assunto não puder ser tratado nesta
Subcomissão, e nesta Constituinte, o Presidente
da República que tanto tem usado decretos, sem
dar uma participação maior aos políticos,ele esta­
ria perdendo uma grande oportunidade de apro­
veitar este momento histórico da nossa Nação,
e encaminhar, também, um reconhecimento a
esta profissão. Porque poucas profissões neste
País atingem um mercado de 3 milhões de traba­
lhadores. Esta Subcomissão é importante dizer
que, por unanimidade - acredito - já se mani­
festou, dias atrás, contrária, proibindo a utilização

de empresas de serviço,para locação de mão-de­
obra que tem sido também uma fonte exploradora
do trabalhador. Porque, quando a empregada do­
méstica deseja sair do emprego, de uma residên­
cia onde atua com a sua atividade e busca o
mercado de trabalho, através da sua especialidade
profissional, cai nas garras, cai nas malhas, cai
nas teias dessas empresas locadoras de serviço
(Palmas.) que tanto têm explorado estas senhoras
trabalhadoras!

Tenho a certeza de que a manifestação, com
a presença das senhoras aqui, sem dúvida algu­
ma, é um marco decisivo para a angariação, a
obtenção desse direitolegitimoe, por ser legitimo,
acho que as Senhoras devem sair daqui cons­
cientes de que políticosde todos os Partidos desta
Subcomissão apóiam esta iniciativa.

Parabéns, Constituinte Benedita. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) ­

Concedo a palavra à nobre Constituinte Benedita
da Silva.

A SR' CONSTITUINTE BENEDITA DA SILVA
- Sr. Presidente, Membros da Mesa, Srs. e Se'"
Constituintes e minhas companheiras de luta:

Temos que ir a outras Subcomissões, mas não
poderíamos deixar de agradecer a acolhida desta
Subcomissão, no exercícioda sua atribuição. Nós,
que escolhemos trabalhar em ordem social, sa­
bíamos, de antemão, o que teríamos de enfrantar,
a níveldos direitossociais. E nesse sentido, temos
tido grande dificuldade e é por isto que não esta­
mos medindo esforços para trazer à Comissão,
às Subcomissões da ordem social todo o peso
da organização dos trabalhadores, das trabalha­
doras, prestigiando essas Subcomissões que tem
desenvolvido um trabalho que nós consideramos
muito importante, mas que não tem recebido,
apesar da sua importância, a devida atenção.

Sabemos que a ordem social e, exatamente,
na ordem social que nós temos, como base des­
sas estruturas todas montadas até hoje, que fize­
ram com que o mercado de trabalho e, principal­
mente, o mercado de trabalho onde comportam
as mulheres, tenha sido marginalizado. Esquece­
ram-se de que, na verdade, quandovamos discutir
na ordem econômica, não podemos deixar de
lado a força de trabalho da mulher, que não se
constitui apenas em maioria agora, mas foi e é
sustentáculo da economia deste Pais. (Palmas.)

E nós, mulheres, nós mães-pretas, nós babás,
nós mulheres maravilhosas, enfim, donas-de-ca­
sa, avós, amigas, companheiras, não tivemos até
agora o direitoque pudesse reconhecer toda essa
contribuição e até afetivaque temos dado a essa
sociedade. E neste sentido, eu penso que fiquei
prejudicada na medida em que o Constituinte
Leonellicolocou um percentual muito alto da vi­
são que nós temos, hoje, a nívelda nossa mão-de­
obra e como somos explorados, e explorados até
nos nossos sentimentos, na medida em que eles,
em determinado momento, até por uma razão
cultural,nos impedem de avançar na luta, porque
ficamos com sentimento de culpa de que não
estamos contribuindo para que possa a civilização
ser mais humana. (Palmas.)

E aí, nesta luta, tenho um testemunho pessoal,
como empregada doméstica e hoje na Assem­
bléia Nacional Constituinte: apenas com meus
labores, consegui passar de empregada domés­
tica, sem todo o direito do que é comum a um
trabalhador nessa área, quando fazno restaurante

os seus bolinhos, quando nas manifestações polí­
ticas até serve o grande banquete, mas tem a
garantia do seu 13°salário, enfim, o direitoa suas
férias; e nós somos levadas, ainda, a ser afetivas,
boas, dedicadas, numa duplajomada de trabalho,
porque, além disso, somos também chefes na
família. (Palmas.)

E é árduo para nós chegarmos aqui agora, no
Congresso Nacional, e saber que estamos, anos
a fio, neste Congresso com projeto que pudesse
atingir à sensibilidade daqueles que nos antece­
deram, que têm em suas casas as empregadas
mais dedicadas, que têm em seu lar a esposa
mais dedicada, a sua filha mais dedicada, não
foram sensíveis no momento em que estávamos
pedindo o reconhecimento da profissionalização
das empregadas domésticas com todos os direi­
tos que nós temos. (Palrnas.)Não tivemos respos­
ta até então. Quando o Constituinte Leonellicolo­
ca que, na verdade, não se está fazendo aqui nada
de novo. Nós estamos aproveitando o momento
constitucional, porque temos, agora, a plena con­
vicção de que, se não for agora, não o será jamais
e aí, esta Subcomissão tem a responsabilidade
de fazer valer o nosso direito.

Quero, ainda, para concluir,citar uma das com­
panheiras que tem também batalhado muito que
é a Constituinte Maria de Lourdes Abadia, assis­
tente social. Eu também sou assistente social e
até fiz o ServiçoSocial;queria ter uma informação
teórica para compreender melhor esse processo,
compreender esse processo que faz a margina­
lização, a discriminação; e a Constituinte Abadia
tem-se dedicado a isso, e eu não poderia - na
medida em que ela não fará uso da palavra e
nós teremos de sair agora para outras Subco­
missões - deixar de aqui registrar o compro­
misso que ela tem, enquanto mulher, enquanto
assistente social, enquanto dona-de-casa de estar
nesta luta, porque essa luta não é apenas das
empregadas domésticas. Esta luta é uma luta do
homem e da mulher, para que esses sentimentos
que foram aqui expressos e que nós conside­
ramos que eles realmente existem possam estar
escritos na Constituição, como direito e garantia
do homem e da mulher no seu mercado de traba­
lho. Obrigado. (Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE FRANCISCO KUSTER
-Sr. Presidente, antes das mulheres se retirarem,
quero fazer uma colocação bem rápida. Eu depa­
rei aqui, para satisfação nossa, dentre as que assi­
naram este documento e talvezestejam presentes,
duas conterrâneas da cidade de Lajes, interior
de Santa Catarina. Havia uma comitiva da qual
fazem parte cinco catarinenses, três de Floríanô­
polis e duas lajeanas. Mas o que eu quero dizer
não é apenas fazer este registro. Ê que nós esta­
mos numa batalha, não estamos no começo e
nem estamos no fim.

Não tenho dúvidas em afirmar, e já declarei
isto numa oportunidade anterior, se esta Subco­
missão não fizergravar com determinação os di­
reitos e garantias dos trabalhadores em todo o
seu universo, se ela não fizer isso, neste relatório
que é preliminar, que vai sair daqui, vai para a
Comissão Temática e, depois, para a Sistema­
tização, ela estará traindo os seus objetivos. Mas
confio nesse objetivo, ela vai sair daqui. Como
estamos no meio da caminhada, outras lutas á
duas haverão de se travar na Comissão-mãe, que
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é a Temática e, depois, na Comissão de Sistema­
tização.

Ontem, ouvimos um depoimento estarrecedor,
à tarde, aqui, nesta Subcomissão, da Constituinte
Benedita da Silva, quando o Ministro de Estado
dos Negócios da Administração dizia"sou contra
a sindicalização do funcionário público e contra
o direito de greve para o funcionário público".
E um Senador escorava-o no debate e dizia: "Pois
bem, desejo vê-los derrotados". Um Ministro de
Estado dos Negócios da Administração! Portanto,
a luta é árdua, gente! Nós estamos na metade
da caminhada.

Hoje, cumprimento a todas as mulheres que
nos visitam nesta manhã. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE(Geraldo Campos) - En­
cerrando a visita, nós desejamos agradecer a D.
Lenira de Carvalho e a todas as suas compa­
nheiras, às Constituintes Benedita da Silvae Maria
de Lourdes Abadia, a visita que calou fundo e
que haverá de nos ajudar a estar sempre recor­
dando o trabalho dos mais humildes na elabo­
ração do anteprojeto que sairá desta Subcomis­
são.

ASubcomissão dos Direitosdos Trabalhadores
e Servidores Públicos, responsável pela elabora­
ção do texto que será levado aos demais Consti­
tuintes, no que se refere aos direitos dos trabalha­
dores haverá de lembrar sempre esta visita que
as domésticas fizeram e que, para nós, foi razão
de prestígio para esta Subcomissão.

FIquem certas de que a emoção que todos
nós sentimos com a presença das Senhoras aju­
dar-nos-á a levar até o fim a nossa missão. Nunca
nos enganamos de que esta Constituição será
escrita apenas pelos Srs. Constituintes, mas pela
sociedade civil- e as Senhoras são uma prova
disso - e aqui virão nos ajudar com a sua pres­
são, com a presença física,a que os trabalhadores
sejam lembrados e que seus direitos não sejam
esquecidos.

Será a presença dos trabalhadores, como hoje,
das domésticas, que fará com que, no capítulo
que tratarmos dos direitos dos trabalhadores e
dos servidores públicos, não sejam esquecidos
aqueles que, realmente, com seu suor e sacrifício
constroem toda a riqueza e fazem a grandeza
deste País. Muito obrigado a todos. (Palmas.)

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Au­
gusto Carvalho.

O SR. CONSTITUINTE AUGUSTO CARVALHO
- Sr. Presidente:

Não vou repetir o que foi falado por todos, mas
queria apenas deixar registrado para as compa­
nheiras, a saudação do Partido Comunista Brasi­
leiro e que elas possam contar, desde já, com
nosso apoio na votação destas propostas que nos
foram encaminhadas.

Apenas gostaria de dizerque, eu partilho muito
mais das dúvidas, das preocupações esboçadas
pelo companheiro Domingos Leonelli e pelo
companheiro Francisco Küster do que do otimis­
mo do nosso Presidente da Constituinte, que esta
será uma Constituição dos pobres; se nós cruzar­
mos os braços, se nós dormirmos sobre as pres­
sões que já começaram a ser feitas, as contra­
pressões, as propostas dos trabalhadores, nós se­
remos derrotados.

Então, acho que esse é o caminho, o apontado
pelas companheiras de criar as suas associações
profissionais em cada Estado, fortalecendo a sua

organização sindical, para poder somados a todos
os trabalhadores de diversas categorias, pressio­
nar, legitimamente, os Parlamentares para que
escrevam na Constituinte essas aspirações. Caso
contrário seremos derrotados.

Daí, essa conclamação, para que a luta, princi­
palmente nessa fase, quando sair o relatório final
desta Subcomissão, quando começar a atraves­
sar os caminhos tortuosos da ComissãoTemática
e do plenário, é aí que a pressão mais rigorosa
deverá ser feita,para que nós possamos realmen­
te vencer nesta jornada!

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE(Geraldo Campos) - Va­
mos continuar a reunião, contando com a colabo­
ração dos presentes.

Pedimos à Sr"Secretária que proceda à leitura
das Atas 11', 12', 13', e 14' para que possamos
regularizar o trabalho desta Subcomissão.

(São lidas e aprovadas as atas das reuniões
anteriores)

O SR. CONSmUlNTE FRANCISCO KUSTER
- Sr. Presidente, com referência à interpelação
que fizemos ao Sr. Ministro, sobre os cargos dos
funcionários públicos, o próprio expediente diz
que foi sustado, por determinação do TCU, o pa­
gamento da gratificação e, posteriormente, resta­
belecido. O próprio Tribunal de Contas da União,
voltando atrás, passou a pagar a todos que rece­
biam. Entretanto, parcela expressiva dos servido­
res públicos ficou sem a receber e continuam
não a recebendo. O Ministro assumiu publica­
mente, aqui, compromisso de que, nos próximos
30 dias, estará normalizada a situação de todos
os servidores públicos que não' estão recebendo
a citada gratificação. Mas,de qualquer forma, esta
é uma ata sintética, uma síntese de ata. De todas
as palestras, do Ministro, dos Expositores, e de
outras pessoas, há uma ata taquigrafada?

O SR.PRESIDENTE(Geraldo Campos) -Sim,
está sendo gravado, taquigrafado, e será transcrito
e, em seguida, publicado no Diário da Assem­
bléia Nacional Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE FRANCISCO KÚS­
TER- Até porque, eu gostaria que fossem bem
registradas as posições do Ministro com relação
a essas pretendias conquistas dos trabalhadores,
dos servidores públicos, como direito de greve,
de sindicalização e outros. S. Ex' teve posições
muitos radicais contra essas conquistas. Assim
também a posição do Ministro com relação ao
subtrabalhador, ao subfuncionário, que ele consi­
derou o cozinheiro. Acho que é bom que isso
fique bem claro - se não há necessidade de
constar nesta Ata, que pelo menos a outra Ata
não omita a posição do Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Campos) - A
informação que temos é que o Serviço de Taqui­
grafia traduz tudo o que foidito, todas as palavras.
Depois, o trabalho será publicado no Diário da
Assembléia Nacional Constituinte, para os
Anais.AAta é só um resumo, para conhecimento
nosso.

Convocamos uma reunião extraordinária para
hoje, à tarde, às 17 horas, quando deverão estar
presentes o Presidente da Confederação Nacional
dos Trabalhadores dos Transportes Marítimos,
Aéreos e Auvial;da ANDES- Associação Nado-

nal de Docentes do Ensino Superior e da CSPB
- Confederação dos Servidores Públicos do Bra­
sil.

Estão encerrados os nossos trabalhos.
(Levanta-se a reunião às 12 horas e 40

minutos.)

Subcomissão de Saúde,
Seguridade e

Do MeioAmbiente

ATADA2' REUNIÃO REALIZADA
DIA 8 DE ABRIL DE 1987,

ÀS9 HORAS E 30 MINUTOS.

Aos oito dia do mês de abril do ano de mil
novecentos e oitenta e sete, às nove horas e trinta
minutos, na sala de reuniões da Subcomissão
-Ala SenadorAlexandre Costa do Senado Fede­
ral, reuniu-se informalmente a Subcomissão de
Saúde, Seguridade e do Meio Ambiente, sob a
Presidência do Senhor ConstituinteJosé EliasMu­
rad, com a presença dos seguintes Constituintes:
Adylson Motta, Eduardo Jorge, Fábio Feldrnan,
Geraldo A1ckirn, Júlio Campos, Oswaldo Almeida
e Raimundo Rezende. Malgrado o fato de não
haver número regimental o Senhor Presidente,
por sugestão do Senhor ConstituinteAdylsonMot­
ta, resolve dar ínico aos trabalhos a título de uma
conversa informal, dada a exiguidade do prazo,
apenas 45 dias, para que seja concluído o trabalho
da Subcomissão. Prosseguindo, a Presidência
concedeu a palavra aos seguintes Constituintes:
Fábio Feldman, Raimundo Rezende,AdylsonMot­
ta, Júlio Campos e Eduardo Jorge, para que dis­
cutissem, entre outros assuntos, a fíxação de um
plano mínimo para orientar os trabalhos da Sub­
comissão, procedimento que deverá nortear a es­
colha das Entidades a serem ouvidas nas reuniões
previstas para este fim e a elaboração por parte
dos Constituintes presentes, de um plano preli­
minar de trabalho para a Subcomissão. A seguir,
o Senhor Presidente convidou todos os Senhores
Constituintes presentes para a próxima reunião,
dia 9 de abril, às 9 horas 30 minutos, para discu­
tirem a pauta e a forma como serão desenvolvidos
os trabalhos da Subcomissão de Saúde, Seguri­
dade e do Meio Ambiente. Nada mais havendo
a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada
esta reunião informal, às 10 horas e 42 minutos,
cujo teor será publicado, na íntegra, no Diário
da Assembléia Nacional Constituinte. E, para
constar, eu Marcelinodos Santos CameIlo,Secre­
tário Adjunto, lavrei a presente Ata que depois
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor
Presidente. - Constituinte José Elias Murad,
Presidente.

ANEXO À ATA DA 2" REUNIÃO DA SUB­
COMISSÃO DE SAáDE, SEGaRIDADE E
DOMEIOAMBIENTE, REALIZADAEM8DE
ABRIL DE 1987, ÀS 9:30 HORAS, INTEGRA
DOAPANHAMENTO TAOOIGRÁFlCO, COM
PUBUCAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZA­
DA PELO SENHOR PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO, CONSTITUINTEJOSÉ EliAS Ma­
RAD.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Atendendo à sugestão do Vice-Presidente, acho
que, mesmo não havendo quorum, poderemos
abrir a reunião, evidentemente evitando tudo aqui-
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lo que seria necessário para votação, a começar
pela leitura da própria Ata. Assim, peço dispensa
da leitura da Ata, por não haver quorum para
votação. Mas acho que podemos discutir alguns
pontos fundamentais, para exatamente não per­
dermos esta reunião e já começarmos a trabalhar.
V.Ex" receberam uma pauta onde há um roteiro,
o modo de funcionamento das Comissões, das
Subcomissões, o tempo necessário para que cada
Parlamentar faça uso da palavra. Enfim, é um
roteiro que foi elaborado pela secretaria e que
eu sugiro que cada um leia com o máximo de
atenção para podermos, depois desenvolver os
trabalhos obedecendo rigorosamente seus crité­
rios.

Diz aqui o Sr. Secretário que o roteiro é igual
em todas as Comissões, Subcomissões e até
mesmo na Câmara dos Deputados.

Gostaria de saber se alguém deseja fazer uso
da palavra dando sugestões para os trabalhos de
hoje.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Fábio Feldmann)
- Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques­
tão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Concedo a palavra, para uma questão de ordem,
ao nobre Constituinte Fábio Feldmann, Vice-Pre­
sidente desta Comissão.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Fábio Feldmann)
- Gostaria de propor aos nobres Constituintes
que cada um elaborasse um plano de trabalho
na sua área e que esse plano fosse traduzido para
que nós, realmente, pudéssemos iniciar os traba­
lhos. Teríamos de cinco a oito audiências públicas
e nessas audiências poderíamos determinar os
critérios de escolha das entidades representativas
que viriam e o modo de convidar, o modo de
convocação, o modo de divulgar isto. Então, pro­
ponho que cada um traga um projeto mais ou
menos de trabalho, que esse projeto seja ampla­
mente debatido na Comissão e que, umavezvota­
do, seja publicado na Diário da Constituinte, para
que a população tenha conhecimento desse pro­
jeto de trabalho e possa, inclusive, manifestar a
sua vontade em participar das entidades. Com
estes projetos de trabalhos definidos, acho que
nós podemos efetivamente iniciar os nossos tra­
balhos porque, se não for desse modo, com uma
programação, acho que é muito difícil termos um
ponto de partida. E nada obsta que sejam modifi­
cados os planos de trabalho.

Então, proporia ao Sr. Presidente que fízesse
uma convocação hoje a todos os Srs. Consti­
tuintes, pedindo que apresentassem um projeto
de trabalho para a reunião de amanhã, que esses
projetos fossem consolidados num projeto único,
talvezpor área, saúde, seguridade e meio ambien­
te. E a partir dai, logo na semana que vem, a
gente pudesse dar início aos trabalhos quanto
ao mérito do tema da Subcomissão.

O SR.PRESIDENTE(José Elias Murad) - Está
em discussão a proposta do Vice-Presidente.
(Pausa).

Nós não vamos votá-la, mas acho que, em prin­
cipio, podemos aceitá-Ia. A convocação que va­
mos fazer para amanhã, como eu sugiro, que,
além de telefonemas, mandarmos também por
escrito a convocação solicitando o compareci­
mento para às 9 horas e 30 minutos, trazendo,

dentro da linha proposta pelo Vice-Presidente, um
plano de trabalho.

Convocaríamos para amanhã, então, esta se­
gunda reunião, para às 9 horas e 30 minutos.

O SR. VICE-PRESIDENTE (Fábio feldmann) ­
Gostaria de fazer uma observação, também, Sr.
Presidente, que eu acharia importante que fosse
dada ciência a alguns órgãos de apoio. Por exern­
pio, na área ambiental nós temos o Ministério,
temos a Secretaria Especial do Meio Ambiente,
que eu acho que deveriam dar-nos esse apoio,
pois eles têm a relação de todas as entidades
ecológicas no Brasil. Estou dando um exemplo
na área ambiental, para que, inclusive se divulgas­
sem para os segmentos específicos como estão
os trabalhos, quais os membros da Comissão,
inclusive porque nós não temos aqui um Cumeu­
lum, uma biografia breve dos Membros da Co­
missão. Poucos me conhecem e eu conheço pou­
cos, também. Acho importante que a sociedade
possa, inclusive, ter contato direto com os Consti·
tuintes, que ela saiba quem são os membros desta
Subcomissão. Então, creio que seria importante
que cada um trouxesse, também, as entidades
que acha que devam ser cientificadas dos inícios
dos trabalhos, da Presidência, dos membros, de
um cronograma de trabalhos, etc.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Aceitamos a sugestão.

O SR. CONSTITUINTE RAIMUNDO REZENDE
- Sr. Presidente. peço a palavra para uma ques­
tão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Concedo a palavra, para uma questão de ordem,
ao nobre Cosntituinte Raimundo Rezende.

O SR. CONSTITUINTE RAIMUNDO REZENDE
- Apenas para colaborar com a sugestão do
nosso ilustre Vice-Presidente. É que como de pra­
xe, o Sr. Presidente deveria comunicar a esses
órgãos a constituição da Subcomissão e, nesta
comunicação, mandar também uma relação dos
Constituintes efetivos que pertencem à Comissão
para que, de imediato, se estabelecesse, com cer­
ta urgência, um intercâmbio entre esses órgãos
e a nossa Comissão, para que essas sugestões
chegassem a tempo. Estamos lutando contra o
relógio. E isto é muito importante, porque, de
qualquer forma, dentro do Regulamento da Cons­
tituinte nós teremos que, vencido o prazo, mandar
para a Comissão a nossa conclusão.

O SR.PRESIDENTE(José Elias Murad) - Nes­
ta questão de prazo, como já salientou o nobre
Constituinte Eduardo Jorge, acho que nós preci­
samos também esclarecer esta questão da conta­
gem da data, se é a partir do dia em que for
aprovado o Regimento ou se, a partir de ontem,
quando foi eleita a Mesa das Subcomissões. Isto
é importante, porque ai há uma diferença de qua­
se 10 dias.

Vamos procurar esclarecer isso com o Presi­
dente da Comissão da Ordem Social.

O SR. CONSTITUINTE ADYI..SON MOTTA­
Isso é uma coisa que acontecerá espontaneamen­
te. Cada segmento se credencia, vem aqui. Agora,
creio que, independentemente dessa espontanei­
dade, deveria haver algum convite a pessoas que
viessem aqui trazer a sua experiência. Vou dar
um exemplo: tenho um particular amigo meu,

que foi Ministro da Saúde. Então, se o problema
é saúde, ele pode trazer um depoimento, algum
subsídio, alguma coisa aproveitável, numa reu­
nião desta ordem. Quero saber se é válido isto
ou não, porque a Comissão é aberta à partici­
pação espontânea, evidentemente que dentro de
um cronograma, mas seria válido, num dia "x",
convidar pessoas de notoriedade no setor ai para
trazer a sua experiência?

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Acredito que sim. O temor que temos é que pare­
ce que, pelo Regimento, nós podemos fazer de
5 a 8 audiências públicas. O máximo, então, se­
riam 8. Então, se tivermos 12 ou 15 pedidos,
a Subcomissão teria que selecionar.

O SR. CONSTITUINTE JÚUO CAMPOS - Sr.
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Júlio
Campos.

O SR.CONSTITUINTE JÚUO CAMPOS- (Iní­
cio fora do microfone.) - Então, se temos essa
quota, deveríamos ter dois ou três especialistas
em saúde, dois ou três especialistas referentes
à seguridade e dois ou três referentes ao meio
ambiente. Assim nós teríamos os segmentos.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Acho a proposta muito boa.

O SR. COSNTITUlNTE JÚUO CAMPOS ­
Realmente. Se nós tivéssemos um dia somente
para esses convidados. Poder-se-ia fazer uma ho­
ra só para seguridade, uma hora para saúde, uma
hora para o meio ambiente.

Vou dar um exemplo, Sr. Presidente: convidar
todos os ex-Ministros da Saúde.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Concedo a palavra ao Constituinte Eduardo Jor­
ge.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Vão aparecer muitas entidades ou pessoas que
gostariam de ser atendidas. E, por outro lado,
as dezenas de reMndicações virão através de nós
mesmos.

Então, acho que, em primeira instância, deve­
riamos ter um planejamento mínimo, pode ser
com aquela dMsão e nós, nessa divisão, cobrir­
mos alguns órgãos que, independe de se pronun­
ciarem, é importante que sejam convocados. Isto
é um planejamento racional para cobrir os órgãos
e entidades mais destacadas no setor. Agora, evi­
dentemente, vão ficar dezenas de entidades ou
pessoas que gostariam de dar uma colaboração.

O SR. CONSTITUINTE FÁBIOFELDMANN­
Só uma observação. Realmente, o Estatuto fala
de 5 a 8 reuniões para audiência não de pessoas,
mas de entidades representativas, o que exclui
pessoas. Acho que se deve assinalar a diferença,
porque entidade e pessoas são coisas distintas.
Podemos ouvir o maior número de pessoas. Ago­
ra, entendo que audiências públicas para entida­
des representativas sejam diferentes de simples
oitivas de pessoas que possam colaborar conos­
co.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Estaé a primeira questão. Na nossa reunião, deve-
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riamos ter um planejamento. Cada um traz uma
sugestão, divisão e vamos votar aqui na Comis­
são. Estas 8 audiências, que acho que são poucas,
vamos precisar de ter um planejamento decidido
pelo conjunto da Subcomissão.

Agora, se adotarmos a sistemática de fazermos
uma reunião de manhã, uma reunião extraordi­
nária à noite, como está sendo levantado, nós
poderemos até passar das 8, porque esse 8 não
é um número definitivo. Nós, a nosso critério,
poderemos abrir espaço. Se nós vamos fazermais
reuniões, uma de manhã, outra de noite, podere­
mos ouvir mais gente. Minha primeira proposta
é esta: vamos ter que votar um plano mínimo,
essas 8 audiências regimentais, mas se adotar­
mos um critério de fazer reunião de manhã e
fazeruma extraordinária à noite, às terças, quartas
e quintas, poderemos abrir um espaço maior para
a comunidade, para a sociedade, como um todo.

O SR. CONSmUINTE FÁBIOFELDMANN­
Acho que sim. Apenas teremos que, regimen­
talmente, para obedecer ao Regimento, oficial­
mente, teríamos 8, mas isto não impede que nós,
nas reuniões extraordinárias, ouçamos outras en­
tidades e outras pessoas, mas ficando sempre,
as oficialmente ouvidas, aquelas regimentais.

O SR. CONsmUINTE EDUARDO JORGE ­
Exatamente. Isto seria decidido e registrado. Ago­
ra, nas extraordinárias, poderíamos reservar um
certo tempo, sistematicamente, para novas au­
diências, destinando, por exemplo, duas horas pa­
ra discussões e uma hora para audiência.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Acho que é uma boa questão.

Alguém mais quer fazer uso da palavra?

O SR. CONSTITUINTEJÚLlO CAMPOS - Per­
guntaria eu ao plenário e à Presidência se seria
válido, no final de semana, a nossa Comissão
visitar,in loco, alguns problemas de muita gravi­
dade com relação a meio ambiente, à saúde, à
seguridade, pelo País. Não às expensas do Con­
gresso, mas, sim, talvez das pessoas ou dos Esta­
dos interessados. No meu caso, refiro-me ao caso
do pantanal mato-grossense, que vem sendo alvo
de destruição violenta nos últimos anos e que,
talvez,se nós pudéssemos proporcionar o deslo­
camento dos companheiros desta Subcomissão
e eles verificassem In loco a problemática do
nosso pantanal, poderíamos sair desta Subcomis­
são, incluir na Constituinte importantes temas de
defesa da ecologia brasileira, principalmente des­
se santuário sagrado do mundo que é o pantanal
mato-grossense. Nós nos proporíamos a oferecer
a hospedagem, o transporte interno em Mato
Grosso, cabendo, apenas, aos companheiros, o
deslocamento, se possível, até Cuiabá e de lá,
ficaria às expensas do Governo de Mato Grosso
ou de outra entidade mato-grossense no final de
semana e V. Ex" poderiam verificar o que vem
ocorrendo naquela região.

O SR. CONSmUINTE FÁBIOFELDMANN­
Volto a insistir num plano de trabalho. É impor­
tante que a Imprensa acompanhe os trabalhos
da Subcomissão e esta seria uma maneira de
atrair a Imprensa para que participássemos. Por
exemplo, Cubatão. Para quem vai elaborar um
texto constitucional tem que conhecer Cubatão
e eu posso levá-los, porque sou advogado das
vitimas de Cubatão. Então, proponho, realmente

insisto, Sr. Presidente, que façamos um programa
de trabalho e que seja trazido amanhã e cada
um que faça um programa de trabalho o entregue
e o Secretário se encarregue de encaminhar para
cada um dos membros desta Subcomissão o pro­
grama de trabalho de todos para que possamos
consolidar um programa de trabalho.

Sou da mesma opinião que o nobre colega
Eduardo Jorge. Acho que podemos, talvez, fazer
uma jornada de fimde semana inteiro para saúde,
um fim de semana inteiro para a questão do meio
ambiente, porque tenho muita experiência, pois
sou Presidente de duas entidades ecológicas, Ma­
ta Atlântica e da OAB e realmente, quando se
reúnem ecologistas, não adianta se dar 10 minu­
tos. Levamos 12 horas para discutir uma virgula.
Acho que podemos fazer um programa de traba­
lho como este de, in loco, talvez três jornadas,
três fins de semana ou mais, pois dá uma continui­
dade grande de discussão, mas o mais importante
é termos este programa, porque haverá viabiliza­
ção. ASubcomissão teria que pedir aos governos,
por exemplo, ao Governo do Estado de São Paulo
que bancasse a estada dos Constituintes em São
Paulo, transporte. Então, insisto nisso.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Acho as duas apresentações muito importantes
e aí já está uma sugestão, dentro do que o Sr.
Vice-Presidente disse. V. Ex' poderia trazer isto
dentro do plano, onde seria especificado o as­
sunto.

O Secretário está me esclarecendo que há uma
verba especial para essas eventualidades. Se for­
mos levar 12 horas para discutir uma vírgula, já
pensou um parágrafo inteiro? Mas, realmente, es­
ta questão de ecologia é tão importante, que po­
deríamos ficar um fim de semana inteiro discu­
tindo várias horas.

Alguém mais deseja usar a palavra?

O SR. ADYLSON MOTTA- Até acho bom
que cada um coloque o seu currículo, para termos
uma identificação.

(Leitura do currículo.)

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - V.
Ex-de que Estado é?

O SR. CONSmUINTE ADYLSON MOlTA­
Do Rio Grande do Sul. O ponto que eu gostaria
de colocar é o seguinte: vou defender a idéia de
que temos que nos conscientizar que a Consti­
tuição não será uma Carta reivindicatória.A Cons­
tituição é um documento sucinto.

Acho que temos que dirigirnosso trabalho den­
tro daquela objetividade: toda discussão de um
mês e fim de semana vamos tirar meia dúzia
de linhas; apenas digo isto, porque não podemos
partir para aquela ilusão de que vamos fazer um
tratado sobre ecologia e saúde. Isto parece-me
muito importante, até porque uma das ceracte­
risticas dos países desenvolvidos, embora não de­
vamos copiar tudo que os outros fazem, é ter
documentos sucintos. Uma Constituição casuís­
tica, detalhista, amanhã ou depois estará desatua­
lizada e nós estaremos aqui numa nova assem­
bléia para reformar a Constituição. Este é um
ponto que eu gostaria de levantar. Cada um terá
seu ponto de vista. O meu é de que devemos
primar pela concisão e acredito que vai ser meia
dúzia de linhas. Agora, é evidente, que devemos,
a partir disto, criar uma mentalidade de se legislar
com seriedade neste Pais e cumprir leis, que é

outra etapa. Agora, na Constituição, nosso traba­
lho todo vai ser fundido depois, em meia dúzia
de conceitos. Era esta a ponderação o que eu
queria fazer.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Continua franqueada a palavra.

O SR.CONSmUINTEJÚLlO CAMPOS-Jus­
tamente nós haviamos sugerido o deslocamento
desta Subcomissão ao pantanal mato-grossense,
porque uma das emendas que vamos apresentar
ao projeto da Constituição é, justamente a criação
do Territ6rio Federal Ecológico do Pantanal, que
não é um território para criar cargos de Deputa­
dos, de Secretário de Territórios ou outra posição.
Será um projeto diferente e que, talvez,para sentir
a necessidade do apoiamento desta Subcomissão
a essa reivindicação, a esse projeto que vamos
apresentar, talvez seria necessário para aqueles
que não o conhecem - o nosso Vice-Presidente
já é conhecedor da área - a verem de perto
a necessidade realmente do Governo Federal en­
carar aquele santuário ecológico do Brasil e do
mundo com muito mais seriedade do que uma
simples entidade ou um problema dos dois Esta·
dos que compõem o Pantanal.

Então, nós estamos preparando um projeto
que, realmente, seria diferente, um impacto em
termos, talvez,do Brasil,a criação de um Território
Federal Ecológico para a área do Pantanal, abran­
gendo dois Estados.

Então, se nós pudéssemos contar com a visita
de vocês lá, pessoalmente, seria ótimo.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Queria pedir licença aos Constituintes para lem­
brar que a Secretaria está solicitando que, ao dar
apartes ou fazer uso da palavra, pressionar esse
botãozinho que está aí e, por enquanto ainda não
somos conhecidos uns dos outros e, tampouco
da Secretaria, o Parlamentar se identificar,dizendo
seu nome, e, se quiser pode dizer até o Partido,
apertando esse botão que está aí ao lado.

Sem dúvida, acho que isso é muito importante
e V.Ex' podia trazer dentro do plano.

O SR. CONSmUINTE EDUARDO JORGE ­
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - Pois
não.

O SR. CONSmUINTE EDUARDO JORGE ­
Sou Eduardo Jorge, de São Paulo.

Sou médico de Saúde Pública e trabalho na
Secretaria de Saúde de São Paulo há mais de
10 anos. Fui Deputado Estadual junto com o
companheiro Geraldo Alckmin,somos da Comis­
são de Saúde da Assembléia Legislativa.Um fato
importante na área da saúde, no Brasil, foi a 8'
Conferência Nacional de Saúde, que se deu aqui
em Brasilia no ano passado. Reuniu entidades
municipais, estaduais, federais, entidades da co­
munidade, entidades médicas, entidades dos
mais variados tipos de trabalhadores da saúde
e produziu um documento que tem sido refe­
rência de todo trabalho dos Ministérios da área.

O que eu queria propor ao Presidente é que
oficiasse à Comissão Nacional de Reforma Sani­
tária ou o Ministério da Saúde, para que esse
relatóriofosse encaminhado para todos os Consti­
tuintes da Comissão. Provavelmente, a maioria
deles já o tem. Mas, como há Deputados que
vêm de outras áreas, como Meio Ambiente e Se-
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O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad)-Ape­
sar de não haver número, consulto os compa­
nheiros presentes se poderemos proceder como
ontem. Como provavelmente não iremos votar
nenhuma matéria, poderíamos já discutir e esta­
belecer, principalmente, este roteiro que foi feito
pelo grupo, do qual fizeram parte os Constituintes
Eduardo Jorge e Júlio Campos.

Então, gostaria de consultá-los se podiamos
fazer uma reunião formal. Se todos estiverem de
acordo, queiram permanecer sentados. (Pausa.)

O SR.CONSTITUINTE RAIMUNDO REZENDE
- Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Raimun­
do Rezende.

O SR. CONSTITUINTE RAIMUNDO REZENDE
- Dada a premência de tempo e as responsa­
bilidades que temos no cumprimento do horário,
acho que todas as nossas reuniões, ao se inicia­
rem à hora marcada ou com a tolerância natural
de 15,20 minutos, devem ser realizadas, mesmo
sem ter o número exigido, desde que não haja
processo de votação; com o início das reuniões,
teremos companheiros, colegas que vão chegan­
do, e haverá quorum suficiente. Esta, a sugestão
que faço à Mesa, sem nenhuma pretensão de
querer descumprir o Regimento Interno, mas ape­
nas para que possamos, dentro de uma realidade,
dar melhor andamento aos trabalhos.

O SR.PRESIDENTE(José Elias Murad)- Está
em discussão o que propõe o nosso colega Cons­
tituinte Raimundo Rezende. (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Carlos
Mosconi.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS MOSCONI­
Queria lembrar a V.Ex"que os Constituintes do
PMDB não se encontram aqui na sua totalidade,
em razão de que o PMDBtem, hoje, um evento
da maior importância, que é a escolha do Relator.
Ontem, foi realizada uma reunião e essa escolha
adiada para hoje; estamos aqui; sou do PMDB
e, dentro de pouco tempo, terei de ausentar-me
desta reunião, para poder cumprir obrígações,
Acho que a coincidência de eventos é que, real­
mente, tem dificultadoo iníciodos trabalhos desta

dade no próximo dia quatorze. Em seguida, o
Sr. Presidente convidou todos os Srs. Constituin­
tes presentes para próxima reunião, dia treze de
abril,às vinte horas, para discutirem como se dará
a escolha das entidades que deverão comparecer
às audiências e outros assuntos. Nada mais ha­
vendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada
esta reunião informal, às doze horas e quinze mi­
nutos, cujo teor será publicado, na íntegra, no
Diário da Assembléia Nadonal Constituinte.
E, para constar, eu Paulo Roberto de Almeida
Campos, Secretário, lavrei a presente Ata que de­
pois de lida e aprovada, será assinada pelo Sr.
José Elias Murad, Presidente.

A!'IEXO À ATA DA3' REUNIÃO DA SUB­
COMISSÃO DE SAÚDE, SEGURIDADE E
00MElOAMBlENTE, REAIJZADA EM9 DE
ABRIL DE 1987, ÀS 9:30 HORAS, INTEGRA
OOAPA!'IHAMENTO TAQ(JJGRÁFlCO, COJl1
PUBUCAÇÃO DEVlDAJI1ENTE AUTORIZA­
DAPELOSR.PRESIDENTEDA COMISSÃo,
CONS7TfUINTEJOSÉ EUAS MURAD.

ATADA3' REUNIÃO, REAUZADA
DIA 9 DE ABRIL DE 1987,

ÀS 9 HORAS E 30 MINUTOS.

mos um projetinho de funcionamento porque,
se cada um dos 20 chegar aqui com um plano,
vai ficar muito confuso.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad)- Está
feita a proposta. O que V. Ex'" acham?

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - En­
tão está combinado para às 18 horas, hora em
que eu não poderia estar presente, porque já tinha
marcado, há mais de um mês, uma palestra que
devo fazer no Tribunal Federal de Recursos. Mas
acredito que a maioria poderá estar presente.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR.PRESIDENTE(José EliasMurad) - Nes­
se caso, convocaríamos apenas para as 9 horas
e 30 minutos, solicitando a todos que compa­
reçam, a fim de que comecemos realmente os
nossos trabalhos.

Solicito à Secretaria que desde já começasse
a providenciar a convocação para amanhã às 9
horas e 30 minutos, nesta sala.

Não havendo mais quem queira manifestar-se,
agradeço a presença de todos e declaro encerrada
a reunião.

(Levanta-se a reunião às 10 horas e 40
minutos.)

guridade, julgo interessante que esse documento
fosse colocado nas mãos - o mais rápido possí­
vel - de todos os Constituintes da Comissão.
Porque lá, a questão da saúde como direito e
dever do Estado, a reorganização do sistema, o
financiamento do sistema estão bem discutidos
e podem servir de um roteiro, de uma orientação
para um debate nessa área da saúde. Por isso
acho importante essa sugestão.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Aliás,quero complementar o que o colega Eduar­
do Jorge está falando, comunicando ao plenário
que recebemos ontem um telefonema do Minis­
tério da Saúde. Porque o Ministério da Saúde,
como outros Ministérios, têm um assessor parla­
mentar. E, esta Assessoria Parlamentar quer exa­
tamente contactar os Membros da Comissão de
Saúde, Seguridade e MeioAmbiente, para ver em
que o Ministériopode também colaborar. E, este
relatório é da 8' Conferência que nós até recebe­
mos. Mas, podemos solicitar um número de
exemplares para fornecer a todos.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Como foi uma conferência muito ampla e teve
a participação desses órgãos específicos da área
da saúde, da comunidade e do Estado, é uma
referência importante, até um pré-roteiro para dis­
cussão nessa área.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - Va­
mos fazer, então, o seguinte: como eu tenho o
documento, porque recebi, nós podemos passar Aos nove dias do mês de abril do ano de mil
à Secretaria, ela pode xerocar e entregar a todos novecentos e oitenta e sete, às nove horas e trinta
os componentes. Nós podíamos fazer isso. Então, minutos, na sala de reuniões da Subcomissão
fica atendida aí a solicitação. - AlaSenadorAlexandre Costa do Senado Fede-

Quanto a essas solicitações que já estamos re- ral, reuniu-se informalmente a Subcomissão de
cebendo, como, por exemplo, esta da Assessoria Saúde, Seguridade e do Meio Ambiente, sob a
do Ministérioda Saúde, eu pedi que oficializassem Presidência do Sr. Constituinte José Elias Murad,
a solicitação através de um ofício e aí eu tr~-com a presença dos seguintes Constituintes: Rai-
o ofício ao plenário para discutir com V.Ex'" En- mundo Rezende, Eduardo Jorge, Carlos Mosconi,
tão, decidiríamos, qual seria a data e a mélfiêira Aoriceno Paixão, Júlio Campos, Oswaldo A1mei-
ou se entraríamos naquele esquema dos 8 ou da, Eduardo Moreira,AdylsonMotta,Joaquim Su-
nas sessões extraordinárias. cena e Ronaldo Aragão. Apesar de não haver nú-

Continua franqueada a palavra. mero regimental, o Sr. Presidente, por sugestão
Então, resumindo o que nós discutimos aqui, do Constituinte Raimundo Rezende, resolve iniciar

por sugestão do Vice-Presidente,vamos convocar os trabalhos a título de uma conversa ínformal,
uma reunião para amanhã às 9 horas e 30 minu- visando evitar um maior desperdício de tempo,
tos e junto da convocação nós pediríamos a cada tendo em vista a premência do prazo para a elabo-
membro da Subcomissão trazer, se possível, um ração e entrega do anteprojeto desta Subcomis-
plano de trabalho. Essa é a primeira coisa que são. A seguir, a Presidência concedeu a palavra
nós decidimos aqui nessas nossas discussões, ao Constituinte Carlos Mosconi que justificou a
por sugestão do Vice-Presidente. ausência dos membros do seu partido - PMDB,

Outra sugestão, acho que foi do Constituinte em virtude de estar havendo concomitantemente
Raimundo Rezende, diz respeito à comunicação uma reunião para a escolha do Relator da Comís-
à entidades interessadas. Então, essa comunica- são de Sistematização. Prosseguindo, o Sr. Presí-
ção compete à Presidência fazê-Iae vamos fazer. dente concedeu a palavra aos seguintes Consti-
Mas,apenas eu solicitaria a V.Ex"', porque pode tuintes: Aoriceno Paixão, Raimundo Rezende,
ser que nós não tenhamos todos os endereços Eduardo Jorge, Carlos Mosconi, Adylson Motta,
e eu solicitariaque, se alguém quisesse nos fome- Júlio Campos e Eduardo Moreira,para que discu-
cer, por exemplo, V. Ex'" que lidaram mais de tissem, entre outros assuntos, a questão do prazo
perto com determinadas áreas, como nós da área para conclusão dos trabalhos, a maneira como
de saúde, diretamente, nós estamos em contato serão analisadas as sugestões encaminhadas pe-
com essas entidades e dos outros da área do las entidades, discussão do plano mínimo de tra-
meio ambiente, ou mesmo da parte de seguri- balho e respectivo cronogramajá elaborado.Ieitu-
dade, comunicassem a esta Presidência e nós ra da proposta aprovada pela Comissão Nacional
providenciaríamos. Nessa comunicação, acho de Reforma Sanitária e do oficio solicitando uma
que seria importante colocarmos o nome de to- audiência para a Presidente da Central de Medica-
dos os componentes da Subcomissão. mentos, sugestões das áreas a serem visitadas

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA - pelos membros da Subcomissão e a formulação
Um amigo nosso sugeriu que juntássemos mais de ao convite do Ministroda Previdência e Assis­
uns três ou quatro, um de cada Partido, fizésse- tência Social, para debater a questão da seguri-
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Comissão. Então, lembro ao Presidente que, hoje,
à tarde, teremos uma reunião, nós, 05 Relatores
e Presidentes das Comissões e Subcomissões,
com o Presidente da Constituinte,para que possa­
mos estabelecer, em termos definitivos, prazos
e datas para o funcionamento das nossas Subco­
missões.

O SR.PRESIDENTE (José EliasMurad)-Gos­
taria V. Ex' de que constasse na Ata essa sua
justificativa sobre a ausência de alguns Consti­
tuintes?

o SR. CONSTITUINTE CARLOS MOSCONl­
Sim.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Constará da Ata a justificativa do nobre Consti­
tuinte. Não o convido, então, para fazer parte da
Mesa, porque daqui a pouco V. Ex' se ausentará
para cumprir o dever de voto.

O SR. CONSTITUINTE FLORICENO PAIXÃo
- Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Concedo a palavra ao Constituinte Floríceno Pai­
xão.

O SR. CONSTITUINTE FLORICENO PAIXÃo
- É a respeito da apreciação propriamente dita
das sugestões já enviadas à Mesa,e as que estarão
sendo enviadas no decorrer destes 30 dias. Parece
que está havendo um mal-entendido a respeito
da data segundo a qual termina a apresentação
de sugestões à Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte.E não sei, ainda, se já houve alguma
interpretação do que está contido no Regimento
Interno, pois este é claro quando preceitua que
os trinta dias serão contados a partir da data da
promulgação. O Regimento ainda não foi publi­
cado, mas está promulgado.

Indago da Presidência se já houve consenso
junto à Mesa ou por parte da Mesa, se houve
alguma questão de ordem levantada no plenário,
de conhecimento do Presidente, a respeito deste
assunto. Qual é o dia ou até que dia se poderá
apresentar à Mesa sugestões para a nova Consti­
tuição? Segundo, a respeito do inícioda discussão
de matérias enviadas à Mesa, se a Presidência
da nossa Subcomissão já recebeu alguma suges­
tão ou se elas serão enviadas em bloco, ap6s
o término do prazo de apresentação à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Quanto à primeira dúvida, Constituinte Floríceno
Paixão, hoje à tarde, às 15 horas, como disse
o Constituinte Carlos Mosconi, teremos uma reu­
nião com o Presidente e iremos tentar esclarecer
esteponto, porque foi levantado também na reu­
nião de ontem. (Pausa.)

O Secretário está esclarecendo que a reunião
das 15 horas será com o ConstituinteEdme Tava­
res, que é o Presidente da Comissão da Ordem
Social e, às 17 horas, com o Presidente Ulysses
Guimarães. Vamos esclarecer esta dúvida que es­
tá pairando em todas as Subcomissões e Comis­
sões.

Ontem, idêntica dúvida foi levantada, se não
me engano, pelo Constituinte Eduardo Jorge. Se
formos obedecer, como V.Ex'mencionou, àquele
prazo regimental, já são decorridos dez dias apro­
ximadamente.

Quanto à segunda pergunta, não recebemos
ainda nenhuma sugestão; recebemos oficio de
uma entidade, solicitando fazer depoimento den-

tro dos assuntos competentes a esta Subcomis­
são. Daqui a pouco, lerei o oficio.

O SR. CONSTITUINTE FLORICENO PAIXÃo
- Sr. Presidente, não sei se seria o caso de se
discutir, aqui, a estratégia que deverá seguir a
Subcomissão, em relação à apreciação das su­
gestões enviadas à Mesa e recebidas, posterior­
mente, pela Presidência; se nós iniciarmos o nos­
so trabalho, apreciando isoladamente cada pro­
posta, cada sugestão, ou se vamos aguardar o
finaldo prazo,depois de recebidas todas as suges­
tões, dentro de cada temática - Saúde, Previ­
dência, Meio Ambiente - porque haverá várias
emendas a respeito do mesmo assunto. E temo
que se vá discutir aqui e aprovar - quem sabe!
- alguma tese, determinado ponto ou dispositivo
da nova Constituição, sem se examinar no con­
junto, para se iniciar a discussão também con­
junto, e saber qual a emenda melhor.

Gostaria que o Presidente fizesse um contato
com a Mesa da Assembléia Nacional Constituinte
ou na oportunidade em que vai ter um contato,
uma reunião com o Presidente da nossa Comis­
são, o ConstituinteEdme Tavares, para saber qual
a estratégia que vamos adotar, porque, em verda­
de, para cada assunto, haverá dezenas de emen­
das - umas, possivelmente, melhores do que
as outras. É a sugestão que apresento à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad)- An­
tes de colocar em discussão a proposta de V.
Ex", vou ler duas solicitações da Secretaria: a pri­
meira, que a Ata deve ser lida antes de qualquer
assunto. Ela contém apenas um registro sucinto
do desenvolvimento dos Trabalhos; posterior­
mente, ou seja, após a tradução das notas taqui­
gráficas e o competente registro datilográfico,se­
rá publicada, circunstanciada, com o inteiro teor
da reunião, no Diário da Assembléia Nadonal
Constituinte.

A Secretaria solicita, por esta razão, que os
Constituintes, ao usarem da palavra, se identifi­
quem, a fím de que a gravação possa reproduzir,
fielmente, os debates travados; ou apertando o
botãozinho da bancada, o Serviço de Som fica
sabendo qual é o orador e ficará registrado.

Tenho em mãos duas Atas resumidas: a da
primeira reunião, em que houve eleição, e a da
segunda, reunião informal de ontem. Pergunto
se V. Ex' querem que as Atas sejam lidas ou se
podemos dispensar esta leitura, porque ela só
contém um resumo do que aconteceu. (Pausa)

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Rai­
mundo Rezende.

O SR.CONSTITUINTE RAIMUNDO REZENDE
- Gostariade sugerir a V.Ex'o seguinte: primeiro,
que V. Ex' tivesse ao seu lado um secretãrio para
acompanhar a marca das discussões, do procedi­
mento da reunião; segundo, na minha opinião
pessoal acho que toda Ata, que representa um
procedimento, de maneira muito sintética, da reu­
nião anterior, deve ser lida e não dispensada a
leitura.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Quanto à Ata,temos outra sugestão paralela: soli­
citei à Secretaria, e isto é possível, que de agora
em diante, 15 minutos antes de cada reunião,
a Ata esteja aqui à disposição de todos, já fotoco­
piada por processos de computação. O Consti­
tuinte poderá, então, ler a Ata e, se quiser, fará
alguma correção. Aqui estão duas Atas, das pri-

meiras reuniões. V. Ex' sugere que sejam lidas.
Peço ao Sr. Secretário tomar assento à Mesa:

(Pausa.)
Na ausência do lo Vice-Presidentee do 2 0 Vice­

Presidente, solicito que algum dos Srs. Consti­
tuintes ajude a secretariar a Mesa. (Pausa.)

Vai-seproceder à leitura das Atas de instalação
da Subcomissão e da reunião.

(São lidas e aprovadas as Atas das reuniões
anteriores.)

A partir da próxima reunião, deveremos ter já
pronta a ata, com antecedência de 10 ou 15 minu­
tos para eventual retificação.

Vamos analisar agora e responder a pergunta
do Constituinte Floríceno Paixão, a respeito dos
critériosque podemos estabelecer para discussão
das propostas separadamente ou em bloco.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte
Eduardo Jorge.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Sr. Presidente, a questão levantada pelo Consti­
tuinte Aoriceno Paixão é importante e tem que
ser remetida à própria dinâmica da Subcomissão.
Vamos receber dezenas de sugestões dos Consti­
tuintes, de entidades e vamos receber sugestões,
inclusive, diretamente, nas audiências públicas.
Na verdade, o que vai ser votado não são essas
sugestões de emendas de Constituintes ou de
entidades, mas o relat6rioque o Constituinte Car­
los Mosconi vai tentar sintetizar- emendas, pro­
postas, sugestões, se forpossívelcompatibilizá-Ias
- e esse, sim, será votado. Nessa ocasião é que
poderemos fazeremendas ao Relatóriodo Consti­
tuinte Carlos Mosconi; aí levaremos em conta as
nossas emendas e as sugestões das entidades.
Acho que o processo, no meu entendimento, do
Regimento Interno, seria este.

De todo jeito, a questão levantada pelo Consti­
tuinte Floríceno Paixão tem um aspecto muito
importante, que é o de como vamos analisar essas
sugestões. Ontem à tarde, naquela Comissão que
foi feita para discutir um cronograma e um plano,
o Constituinte Fábio Feldmann fez a sugestão
de que as emendas fossem agrupadas por tema.
E haveria, então, um subgrupo ligado à Seguri­
dade, outro a meio Ambiente e outro à Saúde
que, como uma forma de ~udar o Relator iria
reunindo, catalogando e passando essas emen­
das, essas sugestões, por tema, para os vários
Constituintes.

É claro que nessas reuniões normais, podería­
mos debatê-Ias entre nós; podemos aprecia-Ias
e debatê-Ias. Mas votar mesmo, só quando tiver­
mos o relatório, no final dos 30 dias iniciais da
Subcomissão.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad)- Al­
guém mais deseja manifestar-se a respeito do
assunto? (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Constituinte FIori­
ceno Paixão.

O SR. CONSTITUINTE FLORlCENO PAIXÃo
- Enquanto estas propostas não aparecerem,
quero referendar e apoiar o ponto de vista do
nosso colega e dizer que nós poderíamos ocupar
talvezo tempo disponível,antes de chegarem es­
tas propostas, para fazer este debate com as enti­
dades civis que forem convidadas, antes mesmo
de se esgotar o nosso prazo. Talvezo mais breve
possível ser fará os convites a essas entidades
~ se debateria aqui} para termos uma idéia do
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pensamento delas. E a sugestão que faço, apoian­
do e referendando o ponto de vista do nosso
colega.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Carlos
Mosconi.

O SR. CONSTITUINTE CARLOSMOSCONI­
Estamos numa discussão ainda a respeito do for­
malismo, do funcionamento da Subcomissão.
Acho que vamos ter esta definição, de uma forma
mais decisiva, na reunião que teremos à tarde,
com toda a Comissão da Ordem Social e, poste­
riormente, com o Presidente da Constituinte.

Gostaria de entrar um pouco mais além no
que diz respeito propriamente ao conteúdo desta
Subcomissão. Tenho recebido, e acho que todos
Constituintes também, várias propostas de todas
as áreas. Dentre as propostas que recebi, na área
de saúde, talvez a mais abrangente de todas, de
uma entidade, seja esta da Comissão Nacional
de Reforma Sanitária,já uma proposta em termos
constitucionais. Eu gostaria, então, de apresentar
esta proposta, para que todos tomassem conheci­
mento e para que a Secretaria fornecesse depois
a todos os Constituintes que estão compondo
esta Subcomissão, uma cópia desta proposta, pa­
ra que possamos ter um ponto inicial de partida
e darmos início, realmente, à discussão, a respeito
das questões que iremos tratar nesta Subcomis­
são.

Peço permissão a V.Ex' para apresentar a pro­
posta aprovada pela Comissão Nacional da Refor­
ma Sanitária em reunião de 30 e 31 de março
de 1987 que é a seguinte:

"Art. 1° Asaúde é um direito assegurado
pelo Estado a todos os habitantes de todo
o Território nacional sem qualquer distinção.

Parágrafo único: O direito à saúde implica:
1. condições dignas de trabalho, sanea­

mento, moradia, alimentação, educação,
transporte e lazer;

2. respeito ao meio ambiente e controle
da poluição ambiental;

3. informações sobre os riscos de adoe­
cer e morrer, incluindo condições individuais
e coletivas de saúde;

4. dignidade, gratuidade e qualidade das
ações de saúde, com direito à escolha e à
recusa;

5. recusa aos trabalhos em ambiente in­
salubre ou perigoso ou que represente grave
e iminente risco à saúde, quando não forem
adotadas medidas de eliminação ou prote­
ção dos riscos;

6. opção quanto ao tamanho da prole;
7. participação, em nível de decisão, na

formulação das políticas de saúde, e na ges­
tão dos serviços.

Art. 2' E dever do Estado:
1. implementar políticas econômicas e

sociais que contribuam para eliminar ou re­
duzir o risco de doenças e de outros agravos
à saúde;

2. assegurar a promoção, proteção e re­
cuperação da saúde pela garantia de acesso
universal e igualitário às ações e serviços de
saúde em todos os níveis;

3. assegurar, com esta finalidade, a exis­
tência da rede pública de serviços de saúde.

Art. 3° O conjunto de ações de qualquer
natureza, na área de saúde, desenvolvida por

pessoa fisicaoujurídíca, é de interesse social,
sendo responsabilidade do Estado, a sua nor­
matização e controle.

§ 1c A lei definirá a abrangência, as com­
petências e as formas de organização, finan­
ciamento e coordenação intersetorial do Sis­
tema Nacional de Saúde, constituindo com
o sistema único, segundo as seguintes dire­
trizes:

1. integração das ações e serviços com
o comando politico-administrativo único em
cada nível de governo;

2. integralidade e unidade operacional
das ações de saúde adequadas às realidades
epidemiológicas;

3. descentralização político-administrati­
va que respeite a autonomia dos Estados
e Municípios, de forma a definir, como de
responsabilidade desses níveis, a prestação
de serviço de saúde, de natureza local ou
regional.

4. participação, em nível de decisão, de
entidades representativas da população, na
formulação e controle das políticas de saúde,
em todos os níveis.

§ 2° Ê assegurado o livre exercí'cio de
atividade liberal e de saúde e a organização
de serviços de saúde privados, obedecidos
os preceitos éticos e técnicos determinados
pela lei e os príncípíos que norteiam a Politica
Nacional de Saúde.

Art. 3° A utilização de serviços de saúde
de natureza privada pela rede pública se fará
segundo necessidades definidas pelo Poder
Público, de acordo com as normas estabe­
lecidas pelo Direito Público.

Art. 4° O Estado mobilizará, no exercício
de suas atribuições, os recursos necessários
à preservação da saúde, incorporando as
conquistas do avanço científico e tecnoló­
gico, segundo critérios de interesse social.

Art. 5° As atividades de ensino, pesquisa,
desenvolvimento tecnológico e produção de
insumos e equipamentos essenciais para a
saúde subordinam-se à Política Nacional de
Saúde e são desenvolvidas sob controle esta­
tal, com prioridade para os órgãos públicos
e empresas nacionais, com vistas à preser­
vação da soberania nacional.

Art. 6° O financiamento das ações e ser­
viços de responsabilidade pública será pro­
vido com recursos fiscais e parafiscais, com
destinação específica para a saúde, cujos va­
lores serão estabelecidos em lei e subme­
tidos à gestão única nos vários níveis de orga­
nização do Sistema Nacional de Saúde.

Parágrafo único. O volume minimo dos
recursos públicos destinados pela União, Es­
tados, Territórios, Distrito Federal e Municí­
pios corresponderá, anualmente, a 12% das
respectivas receitas tributárias.

Disposições transitórias:

1. a Previdência Social alocará o mínimo
de 45% da contribuição patronal ao Fundo
Nacional de Saúde;

2. Os recursos da Previdência Social,
destinados ao financiamento do Sistema Na­
cional de Saúde, serão gradualmente substi­
tuídos por outras fontes, a partir do momento
em que o gasto nacional em saúde alcance

o equivalente a 10% do Produto Interno Bru­
to."

Essa era a proposta, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - AJ­
guém deseja comentar a proposta? (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Constituinte
Eduardo Jorge.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Sr. Presidente, primeiramente, eu gostaria de con­
gratular-me com o Constituinte Carlos Mosconi
por esta importante contribuição e parabenizá-lo.

Estava discutindo aqui com o Constituinte Fio­
riceno Paixão a importância de essa proposta ser
distribuída, para que possamos analisá-la com
calma, porque, inclusive, em outras reuniões vá­
rios Constituintes haviam se referido à VIII Confe­
rência Nacional de Saúde, convocada pelo Gover­
no Federal, com a participação de entidades esta­
tais, a nível federal, municipal, estadual, entidades
sindicais, entidades científicas e que, ao que supo­
nho, é o produto final de todo esse processo,
esse que o Constituinte Carlos Mosconi nos está
apresentando. Acho da maior importância estudar
essa proposta e nos aprofundarmos no assunto.

Mas a questão que estou querendo colocar é
que estou preocupado com os Constituintes Rai­
mundo Rezende e Carlos Mosconi, que terão que
se retirar para votar. Acho que na discussão da­
quele plano de trabalho e do cronograma que
nós, ontem, no final da tarde discutimos, era im­
portantíssimo que os Constituintes Raimundo Re­
zende e Carlos Mosconi estivessem presentes,
porque, temo que isso seja protelado até a Sema­
na Santa, e ficaremos sem uma ordem mais clara
de como nós iremos trabalhar.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - De­
cido que esta proposta seja homologada, pedindo
o original para ser duplicado e distribuído aos
22 membros e, talvez,até aos suplentes, a todos:
aos efetivos e aos suplentes.

Peço à Secretaria tomar a iniciativade distribuir
essa proposta para todos os Membros da Subco­
missão.

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA­
Sugiro que essa proposta seja transformada na
nossa regra básica de trabalho, quer dizer, qual­
quer proposta seja distribuída a todos, para que
possamos discuti-Ia. Acho excelente essa contri­
buição, embora, evidentemente, ela tenha que ser
sintetizada. Mas creio que, pelo menos dentro do
meu pensamento, ela se enquadra perfeitamente.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - A
Presidência acolhe a sua sugestão, e pede à Se­
cretaria que doravante nós tenhamos esse proce­
dimento. Todas as propostas, a não ser que sejam
discutidas na própria reunião, serão duplicadas
e distribuídas a todos os membros da Subco­
missão.

Com a palavra o Sr. Constituinte, Raimundo
Rezende.

o SR. CONSTITUINTE RAIMUNDO REZENDE
- Só para acrescentar a nossa opinião favorável
à proposta do Constituinte Carlos Mosconi, e para
dizer também que, evidentemente, a Constituição
terá que abranger o máximo, mas deverá ser bas­
tante sintética.

Nossa proposta aqui, se não me falha a memó­
ria, nós temos um detalhe que já faz parte da
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Constituição atual, que é essa percentagem, aqui
na afirmação, a percentagem de 12% dessa pro­
posta, e que na Constituição atual ela se encontra
com 6%. Mas estamos favoráveis a todos os itens
dessa proposta.

Adiantando também um outro raciocínio, nós
devemos colocar na Constituição alguma coisa
que poderá representar o interesse da Subcomis­
são, o resultado final da Subcomissão de Saúde,
mas que deverá constar da Constituição, porque
do contrário será muito difícil que tenha aprova­
ção, através da lei ordinária ou das leis comple­
mentares.

É o que diz respeito, por exemplo, à unificação
do sistema de saúde no Pais. Se nós não tivermos
um meio de fazer constar da Constituição, de
tal forma inequívoca, e que prenda realmente essa
decisão, nós não teremos, provavelmente, a unífí­
cação do Sistema de Saúde em nosso Pais. É
só isso.

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA­
Apenas como ilustração: se cada grupo dos nos­
sos apresentar 4 artigos, por exemplo, 4 na Segu­
ridade, 4 na Saúde, 4 no Meio Ambiente, e se
for distribuído nessa ordem em todas as Comis­
sões, nós teremos uma Constituição de 300 arti·
gos. Só para dar uma idéia, nós não podemos
pensar em colocar 10 artigos na saúde e 20 na
previdência. Na verdade, vamos conseguir inserir,
nesta Subcomissão, no máximo, dez ou doze artí­
gos.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - E
verdade. Mas isso seria uma questão de opção
também, porque o anteprojeto Afonso Arinos tem
360 e tantos artigos.

O SR. CONSTITUINTECARLOSMOSCONI­
Creio ser importante que façamos uma Consti·
tuição boa. Não é tão importante que ela tenha
este ou aquele número de artigos.

Creio, Sr. Presidente, que porventura as ques­
tões que não forem consideradas como cosntítu­
cíonaís,elas poderão, mesmo no curso da Consti­
tuinte ou após, serem apresentadas como proje­
tos de lei a serem aprovados pela Câmara ou
pelo Congresso Nacional. Então, toda a discussão
que fizermos aqui será muito útil,pois creio que
poderemos aproveitar o que for competente, fruto
dessa discussão, porque se não a aproveitarmos
na Constituição, aproveitaremos na legislação or­
dinária.

O SR. CONSTITUINTERAIMUNDO REZENDE
- Permite V.Ex'um aparte? É para dizer o seguin­
te: se colocarmos na Constituição tudo aquilo que
nós consideramos hoje indispensável, proveitoso,
nós vamos correr o risco de uma Constituição
abrangente e prolixa. Ela terá necessidade de so­
frer modificações, reformas, através de poucos
anos, pelas modificações que irão ocorrendo na
sociedade. Por isso, ela tem que ser abrangente,
mas de maneira sintética; não pode ir ao porme­
nor, que irá levá-Ia à perspectiva de, com a evolu­
ção da sociedade, ter que receber reformas em
pouco tempo.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDOJORGE ­
Sr. Presidente, essa questão do tamanho de nú­
mero de artigos, acho uma questão importante.
Mas eu gostaria de voltar àquela sugestão inicial
de discutirmos o plano de ação, preocupado com
a presença dos Constituintes do PMDB.

Essa questão do tamanho do número de artí-

gos, nós vamos ter oportunidade de discutir mui­
tas vezes. É uma questão que devemos deixar
em suspenso, porque, em questão de tamanho,
folheando, por exemplo, a Bíblia que é um livro
enorme, nem por isso deixa de ser consultado,
manuseado e aprofundado por população do ní­
vel mais popular possivel. Então, essa questão
não é uma questão que devemos fechar ou esgo­
tar a discussão agora: vamos ter muitas vezes
oportunidades de discuti-la. Mas gostaria, sem
querer ser impertinente, de voltar àquela sugestão
de discutir o plano de ação.

O SR CONSTITUINTEJÚUO CAMPOS- Dou
minha inteira solidariedade ao Constituinte Eduar­
do Jorge, porque se nós aprovamos nesta reunião
este plano de trabalho para a Subcomissão, nós
temos que tornar providência ainda hoje de, ou
por ofício ou pessoalmente, já convocarmos ele­
mentos da estrutura da seguridade do País para
fazer depoimentos já na próxima semana. Terça
e quarta-feira, pela manhã, já teríamos que trazer
a esta Subcomissão pessoas para fazer depoi­
mento. Embora sendo a Semana Santa, eu acre­
dito, segundo informações do Presidente Ulysses
Guimarães que a Constituinte irá funcionar até
quarta-feira à noite ou quínta-feíra pela manhã.
E como o tempo já aqui colocado para os debates
nas Subcomissões se iniciou dia 7 ou 8 de abril,
nós teremos 30 dias corridos e 22 dias úteis para
ouvirmos debates, deslocarmos pessoas não só
de Brasília, como também de outros Estados, pa­
ra a Capital.

Temos que tomar providência para que o nosso
plano de trabalho seja definido hoje ou, pelo me­
nos que, na próxima semana ou após a Semana
Santa, já estejamos em pleno funcionamento da
Comissão.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Atendendo à solicitação, vamos discutir o plano.
Acho que todos têm uma cópia. (Pausa.)

Esse estudo feito pelo grupo, ontem à tarde,
é o plano de trabalho para a Subcomissão de
Saúde, Seguridade e do Meio Ambiente.

Vamos discutir, acho que é importante, item
por item.

Peço ao Sr. Secretário, Constituinte Raimundo
Rezende,ler o item 1.1.

O SR. SECRETÁRIO (Raimundo Rezende)­
1.1.- Haverá reuniões nas 2", 3", 4""e 5"-feiras.
Poderemos ter reuniões e atividades extraordíná­
rias nas 60S-feiras, sábados e domingos.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - An­
tes de colocar o item 1.1. em discussão, a Secre­
taria está avisando que o Senhor Presidente da
República decretou feriado nacional na 5'-feira;
então nós poderemos trabalhar até a 4'-feira.

Neste item 1.1. tenho uma observação a fazer:
é que na reunião de ontem, com os Presidentes
de Subcomissões foi feita uma sugestão, no sen­
tido de um trabalho comum a todas as Subco­
missões, para não dar a impressão de que uma
Subcomissão estaria trabalhando mais do que
a outra, ou para não estabelecer uma espécie
de competição. Então, a sugestão foi feita no sen­
tido de que se reuniões seriam feitas 3"", 4" e
5"", o resto está igualzinho aqui; mas não haveria
reunião na 2'-feira, por causa da reunião da Câma­
ra, se bem que a da Câmara é à tarde.

Estou levantando a questão, porque, ontem,
na reunião saímos, mais ou menos, com este
consenso de que as reuniões ordinárias seriam

3', 4' e 5' das 9:30 às 12:30; as extraordinárias,
à tarde ou à noite, depois das 18 horas para obe­
decer o Regimento. De qualquer maneira, está
em discussão. (Pausa.)

O SR. CONSTITUINTEJÚUO CAMPOS-Foi
o grupo de trabalho que, ontem, elaborou este
plano, que colocou essas reuniões para 2'-feira
à noite, justamente como tese para ganharmos
um pouco de tempo e assim mais disponível,
porque os Constituintes retomam 2'-feira, à tarde
ou à noitinha, para Brasília, Nós viriamos direto
do aeroporto para cá e já teríamos trabalho nessa
2'-feira à noite e colocaríamos assuntos que, tal­
vez, não fossem assim tão polêmicos; para essas
2"·feiras à noite deixaríamos os assuntos mais
polêmicos para as 3' e 5"-feiras.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Continua em discussão. (Pausa.)

O SR. CONSTITUINTE FLORICENO PAIXAO
_ Para um esclarecimento Sr. Presidente: suben­
tende-se 2'-feira às 18 horas?

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - Não,
aqui embaixo, no cronograma, está à noite, de
20 às 24 horas de segunda-feira.

O SR. CONSTITUINTE FLORlCENO PAIXÃo
- Não seria mais interessante às 18 horas, Sr.
Presidente? Os Constituintes já estariam por aqui
e não precisariam sair para voltar então, como
já estariam à disposição, poderiam reunir-se às
18 horas, prolongando-se os debates até esgotar
a pauta. Fica a sugestão.

O SR. CONSTITUINTERAIMUNDO REZENDE
- Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Com a palavra o Sr. Constituinte Raimundo Re­
zende.

O SR. CONSTITUINTERAIMUNDO REZENDE
- Sem querer contrariar o ponto de vista do
prezado colega Floríceno Paixão, temos que nos
colocar dentro da realidade: 2a.-feira é um dia
difícil para que os Constituintes estejam aqui às
18 horas; às 20 horas, considero mais razoável,
porque para os que permanecerem em Brasília,
não haverá problemas, porém, àqueles que che­
garem na parte da noite deverão vir direto para
a reunião.

A questão do horário, pelo menos na 2'-feira,
às 20 horas, fica mais dentro da realidade.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Continua em discussão. (Pausa.)

Não havendo mais quem queira se manifestar,
perguntamos, então, como é que ficamos na
questão do horário: das 20 às 24 horas ou das
18.30 até as 22,30 horas"

O SR. CONSTITUINTE CARLOSMOSCONI­
Acho mais lógico se inicie a reunião às 20 horas;
acho muito difíciliniciarmos uma reunião no fmal
do período; 18,30 horas é o fim da tarde, inclusive
deve haver problema funcional aqui. Acho que
às 20 horas seria mais fácil para todos.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Acho que estamos aqui com um dilema, porque
não podemos votar, não temos número.

O SR. CONSTITUINTE JÚUO CAMPOS ­
Acredito que, se no inicio dos trabalhos nós esta­
mos com dificuldade de reunir número de votan­
tes, e se nós formos aguardar para a próxima
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semana para votarmos um plano de trabalho da
Comissão, confesso que vai ser dificil. Pela expe­
riência que tivecomo Deputado Federal no passa­
do, nesta Comissão nós teremos dificuldades em
colocar maioria absoluta no plenário, para fazer
a votação do programa de trabalho.

Acredito que, pelas lideranças aqui presentes,
temos praticamente representação de todos os
partidos; poderemos instituir o voto de liderança
para esse simples programa de trabalho que está
sendo colocado e que poderá ser modificado,
se a maioria dos Constituintes que fazem parte
desta Comissão assim entenderem e, depois da
Semana Santa, poderão modificar a programa­
ção.

Temos que ter, a partir de hoje, um rumo de
trabalho definido para colocarmos mãos à obra.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS MOSCONI­
Poderia sugerir também que o nosso voto fosse
consignado nominalmente e os outros, a poste­
dod, porque muitos virão ainda à reunião.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - Se
for feitovoto nominal, consultamos depois os ou­
tros e pedimos também para votar. Então, fare­
mos assim: votamos aqui, consignamos o nome
e depois consultaremos os restantes, se estão de
acordo. (Pausa.)

Todos estão de acordo com isso?

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTIA­
A reunião foi convocada. Cada um sabe de suas
obrigações. Eu, por exrnplo, não estou disposto
a ser criticado depois, na Comissão, ou onde eu
e colegas meus porventura estejamos. Para o
cumprimento do dever há um Regimento.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - O
dia de hoje é diferente...

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Certo;vamos aguardar, porque o PMDB tem vota­
ção hoje.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - Se
fosse um dia normal, as suas argumentações se­
riam perfeitamente válidas.

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTIA ­
É experiência de plenário. No Plenário,temos tido
sessões com 10 Constituintes; não podemos de­
pois ser criticados, execrados publicamente por
não andar o nosso trabalho, porque algum Consti­
tuinte não comparece.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR.PRESIDENTE(José EliasMurad)- Tem
a palavra V.Ex"

O SR. COSNTITUINTE EDUARDO JORGE ­
O Constituinte Júlio Campos fez uma sugestão
que considero inteligente e válida. Vamos levar
em conta o plano, aprová-lo ou não, e qualquer
sugestão, qualquer modificação, o Plenário por
maioria fará fepois; qualquer pessoa poderá fazer
uma proposta de modificação, conseguir os votos
por maioria e mudar o plano.

Devíamos levarem conta a sugestão do Consti­
tuinte Júlio Campos.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad)- Va­
mos colocar em votação essa questão que está
segurando a continuidade da discussão. (Pausa.)

Na 2a.-feira nós faremos a reunião das 20
às 24 horas ou das 18,30 às 22,30 horas" (Pausa.)

Em votação.
Procede-se à votação.

O SR.PRESIDENTE(José Elias Murad)- Voto
pelo período das 20 horas. Acho que tenho direito
a dois votos, um de desempate e outro normal.
Então, ficamos assim e vamos depois consultar
os demais companheiros.

Passemos ao item 1.2.
O Sr. Secretário procederá à leitura do item

1.2
O SR. SECRETÁRIO (Raimundo Rezende)­

1.2 - As primeiras reuniões deverão conter os
seguintes itens na pauta:

1.2.1 - Apresentação dos membros: breve
curriculum e propostas básicas para o texto
constitucional;

1.2.2- Divisão informal da Subcomissão em
três grupos de trabalho: saúde, seguridade e meio
ambiente. Cada grupo de trabalho deverá catalo­
gar sugestões e propostas de normas constitu­
cionais, em seu tema, enviando aos demais mem­
bros da Subcomissão uma relação das mesmas;

1.2.3- Elaboração de uma relação das insti­
tuições govemamentais e não govemamentais,
cuja colaboração é importante para os trabalhos
da Subcomissão;

1.2.4- Requisição de assessores técnicos dos
órgãos govemamentais para a Subcomissão.

2 - Cronograma

Manhã
9:00-12:00 3' 4' 5'

Noite
20:00-24:00 2" 3' 5'

2.1 - Debates na Subcomissão: 07/04-08/05
(30 dias/22 úteis).

2.2 - Votaçãodo anteprojeto da Subcomissão:
09/05-24/05 (15 dias/lO úteis)

2.3-Audiências Públicas oficiais:-3" e 4"
- feiras MANHÃ 4 - Saúde, 2 - Seguridade,
2 - Meio ambiente.

14 de abril (3') - Seguridade
21 de abril (3') - Seguridade
22 de abril (4') - Saúde
23 de abril (5') - Saúde
28 de abril (3') - Saúde
29 de abril (4') - Saúde
05 de maio (3') - Meio ambiente
06 de maio (4') - Meio ambiente

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - Va­
mos, então, discutir esse item que é bem amplo,
antes de passar para o 2.4.

Alguém quer se manifestar sobre ele? (Pausa).

O SR. CONSTITUINTE FLORICENO PAIXÃo
- O subitem 2.1 e o subitem 2.2 estabelecem
prazos e esses prazos podem ser modificados
segundo a consulta que o Presidente vai fazer,
tendo em vista o resultado da reunião que será
feita hoje.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad)- En­
tão esses subitens poderão ser modificados, de
acordo com as reuniões de hoje à tarde.

O SR. CONSTITUINTE JÚUO CAMPOS - Sr.
Presidente, nós levamos em consideração os
Constituintes Eduardo Jorge e Fábio, justamente
baseado no que vinha sendo comentado até a
data de ontem. Agora, dependendo da reunião
que o nosso Relator terá hoje, no fim da tarde,
esse prazo poderá ser mudado, tanto é que o
cronograma poderá ser modificado de acordo
com a reunião que tivemos ontem.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - Al­
guém mais quer fazer uso da palavra? (Pausa)

O SR. CONSTITUINTE FLORICENO PAIXÃo
- Sr. Presidente, para o item Saúde constam
4 audiências públicas, e para o item Seguridade,
apenas duas.

Tem-se a impressão de que a Previdência So­
cial brasileira e mais a previdência privada têm
abrangência enorme. Então, faço a sugestão para
que se modifique: em vez de 4 audiências para
o item Saúde, que também é muito importante,
ficaríamos com 3 para Saúde, 3 para Seguridade
e 2 para Meio Ambiente, embora entenda que
MeioAmbiente é importantíssimo. É a sugestão
que faço, Sr. Presidente.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS MOSCONI­
Sr. Presidente, eu gostaria de lembrar ao nobre
colega Constituinte F1oricenoPaixãoque a Saúde,
na realidade, seria com 3 audiências, mesmo por­
que uma das reuniões das quatro, que a Saúde
deverá fazer será exatamente uma reunião con­
junta com o lNAMPS, que é o setor da Previdência
Social que cuida da Saúde. É como se nós tivésse­
mos 3, 3 e 2, porque uma audiência é exatamente
para tratar desta questão da unificação da Saúde
com a PrevidênciaSocial. Esta me parece ter sido
a razão para esta divisão.

Sr. Presidente, gostaria ainda de lembrar o se­
guinte: estou vendo que as audiências públicas
deverão ser feitas à noite. Não vejo qual a razão
para estas audiências serem à noite. Tenho a im­
pressão de que algumas audiências demandarão
um tempo prolongado e creio que se a fizermos
durante o dia teremos mais tempo hábil, para
discutirmos adequadamente com essas entida­
des; à noite nós teremos uma limitação.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - É
que a de manhã vai de 9:30 às 12:30 horas.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS MOSCONI­
Poderíamos ir até às 14 horas, à noite há um
fator muito limitante de tempo.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Com a palavra o Constituinte Eduardo Jorge.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
São colocadas aqui duas questões: uma pelo
Constituinte Flonceno Paixão e outra pelo Consti­
tuinte Carlos Mosconi.

Primeiramente, em relação à questão levantada
pelo Constituinte Floriceno Paixão, esta observa­
ção do Constituinte Carlos Mosconi é verdadeira;
na verdade, quando tivermos a primeira audiência
pública, em relação à Saúde, a questão assistência
médica ligada à Previdência irá ser discutida am­
plamente. Por outro lado, no problema Saúde,
temos as questões científicas ligadas à Ciência
e Tecnologia e precisaria haver pelo menos um
espaço para garantir isso.

Este seria o raciocínio de ontem: haveria uma
discussão quase que simultãnea numa das au­
diências da Saúde e da Seguridade e ao mesmo
tempo precisaria. na área da Saúde, espaço para
a questão de ciência e tecnologia que têm um
conteúdo muito grande; há muita coisa que está
sendo produzida nessa área, muita novidade. Es­
sa, a razão e nenhum desprestígio há em relação
ao tema Seguridade.

O SR. CONSTITUINTE FLORICENO PAIXÃo
- Estive presente na reunião de ontem e con­
cordo com a decisão que foi tomada, já que uma
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das reuniões, uma das audiências irá se referir
à Saúde dentro da Previdência Social.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Outra questão levantada pelo Constituinte Carlos
Mosconi, nós levamos muito em conta as obser­
vações do Constituinte Adylson Motta, que está
seguindo o Regimento, e declara que o Plenário
não pode se reunir simultaneamente com a Co­
missão.

Por causa disso, preferimos à noite. Se come­
çarmos às 20 horas poderemos ir até às 24 horas.
De manhã, marca para às 9:30 horas, começa
às 10. Que hora irá terminar? 13, 13:30 e, além
disso, tem uma questão que acho importante:
qual é o melhor horário para termos cobertura
da imprensa, de manhã ou de noite? De manhã
é melhor por um aspecto, o jornal fecha em tomo
de 6 ou 7 horas, mas, por outro aspecto, é ruim
para nós, porque outras Comissões são tidas co­
mo de maior peso e irão fazer suas reuniões de
manhã. Então, as televisões e os rádios estarão
voltados para as Comissões ditas de maior peso
e maior importância, que eu não considero. Se
ocuparmos o espaço e dermos audiências à noite,
talvez possamos ocupar um espaço vago e tentar
fazer um lobby ao contrário da imprensa, para
que eles venham nos cobrir, trazendo televisão,
rádio, etc.

Esta é apenas uma idéia, mas acho que o Cons­
tituinte Carlos Mosconi poderia fundamentar isto
melhor, para decidirmos isto na reunião.

O SR. CONSTITUINTE CARLOSMOSCONI­
Sr. Presidente, gostaria de lembrar ao Constituinte
Eduardo Jorge que, se nós fizermos as reuniões
à noite, teremos audiências com várias entidades
de uma só vez e, forçosamente, não teremos tem­
po hábil para discutir com toda a liberdade com
essas entidades, não chegaremos até uma hora
da manhã, de maneira nenhuma; ao passo que,
durante as manhãs, se nos estendermos até às
14 horas, poderemos suspender a reunião para
assistir à sessão, e depois voltarmos para dar con­
tinuidade à audiência com essas entidades se,
porventura, elas não se encerrarem às 14 horas
da tarde.

Nas Comissões da Casa é muito comum que
essas reuniões se estendam até à tarde; portanto,
numa reunião da Subcomissão da Constituinte,
inclusive não me atrelo muito à questão do Regi­
mento, porque teremos essa oportunidade única,
para discutir assuntos da maior importância para
o País. Não sei se é mais importante nós irmos
até ao plenário da Constituinte ou ficarmos aqui
com essas entidades discutindo como iremos re­
digir a Constituinte.

Não tenho preocupação de ordem regimental
mas, evidentemente, se ela prevalecer, acho que
temos a liberdade de suspender a reunião e contí­
nuar depois da sessão da Assembléia Nacional

.Constituinte.
Por isso acho que, de manhã, ficaremos mais

resguardados.
O SR. CONSTITUINTE RAIMUNDO REZENDE

- Acho que esse assunto da reunião à noite,
convocação para entidades ou autoridades que
venham à noite ou venham na parte da manhã,
isso não deve ficar aqui numa camisa-de- -força,
Esse assunto diz interesse não só da comissão
propriamente dita, como da própria autoridade
ou da entidade que terá dificuldade em virà noite;
normalmente esse processamento se faz na parte

da manhã. Creio que devemos deixar isso em
aberto e a convocação será feita de acordo com
o interesse da própria entidade ou da autoridade
que virá aqui. Se ela preferir na parte da manhã,
começaremos a reunião um pouco mais cedo
- 9 horas; 9:30 já acho tarde; marca-se 9:30
e vamos dar início às 10 horas. Esse horário deve
ser antecipado para 9 horas, e a convocação de
entidades ou de autoridades para prestar uma
colaboração sob forma de subsídio seria feita de
acordo com a entidade ou autoridade que está
sendo convocada.

O SR. CONSTITUINTE FLORICENO PAIXÃo
- Se eu tivesse que votar essa matéria, o faria
na parte da manhã. Estou de pleno acordo com
o nosso Constituinte e também com o nosso Rela­
tor, porque não sobrará tempo para fazermos os
nossos trabalhos diários, em casa. Trabalho em
casa; tenho a noite para trabalhar, ter as minhas
reflexões, computar as verificações vindas de vá­
rios Estados. Eu também entendo, com o perdão
do nosso querido Eduardo Jorge, que a imprensa
não 'virá aqui à noite. É muito dificil a imprensa
comparecer - talvez, nessa fase da Constituinte
seja uma exceção mas, no tempo que estive qui,
ao longo da minha vida parlamentar, a imprensa
não vinha, normalmente, à noite.

Claro que seria muito interessante que a im­
prensa estivesse presente aos nossos trabalhos
mas, se tivesse que votar, seria na parte da manhã.

O SR. CONSTITUII'ITE ADYLSON MOTIA­
Acredito que não deve haver aqui uma intransi­
gência em termos de horário. Por que não se
fazer às 8 horas da manhã essas 8 reuniões? Qual­
quer um pode chegar às 8 horas aqui na Câmara,
então, que essas 8 reuniões comecem às 8 horas
da manhã.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - Elas
poderão começar mais cedo, porque são previa­
mente marcadas, convocadas para mais cedo.

O Constituinte Raimundo Rezende está suge­
rindo 8:30. Então, poderíamos marcar às 8:30
para começar realmente às 8:30!

O SR. CONSTITUlI'ITE ADYLSON MOTIA ­
Podemos marcar às 8 horas com 30 minutos
de tolerância que certamente vai terminar nas
8:30.

O SR. PRESIDEI'ITE (José Elias Murad) - Já
temos uma proposta para a noite, temos uma
proposta para as 8 e outra para as 8:30.

Alguém mais quer se manifestar? (Pausa.)

O SR. CONSTITUlI'ITE JÚUO CAMPOS -1'10
caso de aprovada essa proposta para 8/8:30 da
manhã, não ficaria invalidada a tese de que, nos
dias de semana em que estivermos em Brasília,
faríamos mais algumas audiências à noite, e deba­
termos mais assuntos à noite?

O SR.PRESIDENTE(José Elias Murad)-Exa­
tamente, através de sessões extraordinárias e,
além disso, lembrou muito bem o nosso colega
que são as oito reuniões de convocação prévia.

Vamos votar da mesma maneira que fizemos
para o outro item. (Pausa.)

Procede-se à votação.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - Fica
estabelecido às 8:30, mas 8:30 mesmo!

Mais alguma sugestão a respeito do item 1.2?
(Pausa.)

O SR. CONSTITUII'ITE EDUARDO JORGE ­
Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - Pois
não.

O SR. CONSTlTUII'ITE EDUARDO JORGE ­
Acho que poderemos manter o cronograma de
reuniões, inclusive mantendo as 305 e 4", pela
manhã; não alterará nada, pois são os dias mais
quentes mesmo. Isso é importante para se poder
passar à fase de convocação, reflexão, sobre as
entidades a serem convocadas.

Pergunto ao Sr. Presidente se este cronograma
estaria aprovado?

O SR. PRESIDEI'ITE (José Elias Murad) - A
única mudança é quanto à questão do horário;
acho que com o resto todo o mundo está de
acordo.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS MOSCONI­
Dentro da possibilidade, Sr. Presidente, de qual­
quer modificação, que possa ser sugerida pela
reunião da tarde, hoje.

O SR.PRESIDEI'ITE(José Elias Murad) - Esta
reunião da tarde é que irá também sugerir; ficare­
mos nessa dependência.

Alguém mais quer se manifestar? (pausa.)
Passaremos ao item 2.4 que será lido pelo Sr.

Secretário.
O SR. SECRETÁRIO (Raimundo Rezende)­

2.4 - Esquema das audiências:
2.4.1 -SEGURIDADE-Entidades estatais­

Entidades trabalhadores e patronais.
2.4.2 -SAÚDE - Entidades estatais - Enti·

dades patronais e prestadoras de serviços - Enti­
dades de trabalhadores - Entidades científicas
e éticas.

2.4.3 - MEIO AMBIENTE - Entidades esta­
tais - Associações autônomas.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - S0­
bre o item 2.4, o esquema das audiências, alguém
quer se manifestar? (Pausa.)

O SR. CONSTITUINTE FLORICENO PAIXÃo
- Essa questão da seguridade - 2.4.1 - está
distribuída entre entidades estatais, entidades tra­
balhadoras e patronais; são 3 tipos de entidades
que estarão aqui para duas audiências. Como fica­
ria se são 3 para duas audiências e mais entidades
privadas que não constam aqui?

O SR. PRESIDEI'ITE (Jorge Elias Murad) ­
Com a palavra o Sr. Constituinte Eduardo Jorge.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Esta questão levantada pelo Constituinte Flori­
ceno Paixão é importante.

O pensamento seria o seguinte: das entidades
estatais, na verdade, a mais importante é o Minis­
tério da Previdência; então, nós estaríamos convi­
dando para a primeira audiência pública, inclu­
sive, pela facilidade, são poucas as entidades que
cabem neste assunto - o Ministério da Previ­
dência que concentra em suas mãos quase 90%
da responsabilidade nesse setor. Por isso é que
ela seria a primeira a ser convocada, pela facili·
dade de convocação e pela centralização desse
assunto.

Quanto à questão de entidades trabalhadoras
e patronais estamos pensando em ter entidades
de aposentados, a CGT, a cm, os sindicatos e
as entidades patronais do setor da indústria, da
agricultura e do comércio. Então, numa audiência
pública, poderá dividir-se,ficando uma parte com
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as entidades dos trabalhadores, outra parte da
audiência com as entidades patronais.

Quanto à questão de outras entidades na área
da Seguridade, como de resto em todas as outras,
Saúde e Meio Ambiente, no plano aqui está-se
prevendo mais um dia para as audiências extras.

Podíamos colocar, junto com o Ministério da
Previdência, no primeiro dia, as entidades priva­
das. Se por acaso, o Constituinte Floríceno Paixão
e outros acharem que precisaremos de uma au­
diência específica para um outro grupo ou um
outro setor, neste plano aqui se está reservando
a quinta-feira, pela manhã, para as audiências ex­
tras. Esses casos nós já vamos registrando e serão
os primeiros a serem chamados às audiências
extras, para se poder contemplar e estudar todas
as preocupações.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - Al­
guém mais quer se manifestar? (Pausa.)

Ficamos assim nesta questão de colocar enti­
dades estatais, patronais e privadas.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS MOSCONI­
Sr. Presidente, só para fazer a seguinte observa­
ção: a primeira audiência está marcada para o
dia 14 de abril, terça-feira, da próxima semana.
Pergunto a V. Ex" se nós teremos tempo hábil
para convidar essas entidades que ainda não fo­
ram nem designadas?

O SR.PRESIDENTE(José Elias Murad) - Exa­
tol Teremos tempo porque será terça-feira que
vem.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS MOSCONI­
A segunda questão, Sr. Presidente, estou vendo
aqui que no dia 21 de abril, terça-feira, parece-me
que será feriado.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - Ele
foi antecipado para segunda-feira, dia 20.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS MOSCONI­
Não sei se isso ocorre em Brasília,porque é ani­
versário da cidade. É essa questão que coloco
a V. Ex", porque se for mantido o feriado em Brasí­
lia, essa reunião ficará prejudicada, porque dia
21 é aniversário de Brasília;não sei se será feriado
aqui.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - Po­
deremos talvez,convocar uma entidade que esteja
aqui.

O SR. CONSTITUINTE JÚLIO CAMPOS - Po­
deriam os funcionários da Casa ligar para o GDF
perguntando se no dia 21 de abril irá funcionar
a Capital normalmente, ou será feriado local? Por­
que, se não me engano, na rede de ensino será
feriado.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE -
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad)- Pois
não, nobre Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Eu gostaria de dialogar com o nosso Relatorsobre
esses pontos colocados.

Com essa questão das entidades privadas na
área da Seguridade, devíamos, pela sua impor­
tância, localizá-Ias primeiro naquelas audiências
extras que teríamos na quinta-feira, e deixar a
audiência pública de 14 de abril, terça-feira, basi­
camente; o Ministério da Previdência, a fim de
esgotarmos o assunto.

llustre Constituinte Adylson,não sou contra, sou
a favor de virem; só estou querendo dar mais
espaço para eles, porque nas primeiras quintas-

feiras das audiências extras viriam essas entidades
e elas teriam o seu espaço garantido. Vamos divi­
dir a quinta-feira para dar espaço suficiente a eles
- uma hora para cada entidade.

Sr. Presidente, não tenho objeção à colocação
do Constituinte Adylson Motta, mas entenda bem
a lógica da minha colocação: terça-feira, como
disse o Constituinte Mosconi é um dia que está
em cima. Para o Ministério da Previdência, acho
que é fácil e factívelque ele venha aqui na terça­
feira; afinal de contas ele aqui a poucas quadras.
Acho que devemos convocar e ter uma garantia
que o Ministério da Previdência estará aqui pre­
sente. Haverá a mesma garantia que as associa­
ções privadas na área da previdência, estejam aqui
na terça-feira? Se o Constituinte Adylson Motta
conhece, inclusive, o Presidente e se responsa­
biliza por trazê-lo na terça-feira, eu não teria ne­
nhuma objeção. Caso contrário, acho que seria
mais delicado com eles, deixar para uma data
mais adiante. Então, a minha colocação é esta:
manter a terça-feita, porque acho que na Semana
Santa nós temos que trabalhar; segundo, se tiver­
mos de fazer audiência que seja com o Ministério
da Previdência, que é o Ministério único e fácil
de convocação, porque está aqui perto.

Quanto à questão da Seguridade Privada, não
tenho objeção que venha na terça-feira, desde
que o ConstituinteAdylsonMottaou outro compa­
nheiro da nossa equipe, garanta essa presença.
Caso eles não possam vir, nós os colocaremos
para as audiências extras que serão nas quintas­
feiras pela manhã.

O SR. CONSTITUINTE JÚLIO CAMPOS - Só
uma sugestão também: a própria terça-feira, dia
14, pela manhã, nós traríamos o Ministério da
Previdência, à noite, já traríamos a entidade priva­
da.

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOlTA­
Vamos fazer o seguinte: se há data que ela fique
garantida em uma sessão, para que o pessoal
da Segurança garanta isso.

O SR. CONSTITUINTEJÚLIOCAMPOS - Per­
feito.

O SR.PRESIDENTE(José EliasMurad)-Sem
dúvida. Então podemos ficar assim: garantimos
uma audiência com o pessoal das entidades priva­
das.

Pergunto ao Plenário o seguinte: vamos convo­
car, pedir à Secretária, já, solicitando presença
para a audiência do dia 14 de abril, do Ministério
da Previdência.

O SR. CONSTITUINTE JÚLIO CAMPOS ­
Aceita V. Ex' uma sugestão? Por que não hoje
V. Ex' e o Relator não iriam convidar o Ministro
e a sua equipe para estar aqui? Dez minutos
daqui iriam ao Ministério ou alguém da Subco­
missão de Saúde, Seguridade e Meio Ambiente
existe, estã funcionando, trabalhando e iniciando
os seus trabalhos na próxima semana, com a
presença do Ministroda Previdência e sua equipe,
Presidente do lNPS, lNAMPS e da equipe toda.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad)- Está
feita a sugestão. Meu único receio são essas duas
reuniões hoje à tarde, porque assim, de um hora
para outra ... Bom, é possível que cheguemos ao
Gabinete e eles nos recebam, mas não sei, às
vezes poderemos atrasar e a nossa presença na
reunião é muito importante. Sóse fíeêssemos isso
para amanhã, aí já iríamos atrasar um dia.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS MOSCONI­
Não vamos tentar, Sr. Presidente, manter conta­
tos, fazer o convite.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - E,
amanhã, esclareceremos isto na reunião.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS MOSCONI­
Vamos tentar o contato agora, daqui mesmo. Eu
pediria ao Sr. Secretário, aqui, ligar para o Minis­
tério da Previdência, nós falaremos com o Chefe
de Gabinente do Sr. Ministro.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - E
perguntaremos sobre a possibilidade de terça­
feira, pela manhã, às 8:30.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS MOSCONl­
Às 8:30, o Ministro da Previdência e o Presidente
dolNPS.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - Exa­
to! Ou alguém que responda pelo Ministro.(Pau­
sa.)

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO MOREIRA
- A convocação do Presidente do lAPAS, que
entra na parte de arrecadação é fundamental.

O SR.PRESIDENTE(José ünsMurad)-Bom,
poderemos tentar isso tudo, mas o Constituinte
Raimundo Rezende está aqui alertando ser bem
possível que, sendo uma terça-feira da Semana
Santa, nós tenhamos dificuldades aqui.

O SR. CONSTITUINTE JÚLIO CAMPOS - Em
virtude das ocupações que V. Ex' está tendo, bem
como o nobre Relator, por que V.Ex' não designa
alguns Constituintes para tomar essas providên­
cias ainda hoje? Vamos desdobrar os trabalhos;
não vamos ficar só em cima da Presidência, em
cima do Relator. Nós temos dois Vice-Presidentes,
temos dois Secretários ad hoc, o elaborador de
plano ad hoc, quer dizer,vamos determinar que
todos façam trabalhos, para que V. Ex' possa ter
a liberdade de ir hoje à reunião. Assim, outra equi­
pe ficaria incumbida de manter esses contatos
e trazer amanhã cedo uma resposta, ou ainda
hoje à noite, por telefone e a secretária comu­
nicaria se estaria mantida ou não a programação
de terça-feira próxima.

O SR.CONSTITUINTE RAIMUNDO REZENDE
- Peço licença para dizer a V. Ex' que a preocu­
pação que nós apresentamos aqui ao Presidente
não diz respeito mais à autoridade ou à entidade
solicitada para, voluntariamente, apresentar uma
sugestão nesta Subcomissão, mas a preocupação
é dirigida também aos próprios cornponentee da
Subcomissão. Não sei se teremos aqui um núme­
ro satisfatório de membros para receber a autori­
dade e fazer-lhe as perguntas e as discussões
necessárias. Preocupa-me, sobretudo, a presença
dos Srs. Constituintes.

O SR. PRESIDENTE (José Elias M.urad) ­
Continua em discussão.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO MOREIRA
- O convite às autoridades, principalmente do
lAPAS e do INPS, realmente tem que ser Ieíto
com algum tempo de antecedência, porque os
números que eles dispõem são extraordinaria­
mente grandes e vão ter de catalogar para trazer
com detalhes.

O SR. CONSTITUINTE RAIMUNDO REZENDE
- Eu gostaria de acrescentar, então, uma suges­
tão, de cancelarmos essa reunião do dia 14, e
a primeira seria no dia 21 de abril.

O SR. CONSmUINTE EDUARDO JORGE ­
Fico preocupado com isso, porque sei que vai
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atrasar demais os nossos trabalhos. Então, acho
que deveríamos fazer todo o empenho para que
a reunião dessa terça-feira se realizasse. Claro,
se não for possível, não vamos fazer milagres,
não vamos trazer o Ministro aqui à força, nem
outras autoridades, mas acho que a sugestão do
Constituinte Júlio Campos é correta. Se o Presi·
dente e o Relator não podem ir,designemos duas
ou três pessoas, aqui, que possam se deslocar
até o Ministro e levar-lhe a convocação. E, no
caso do INPS, do lAPAS, da DATAPREVeoutros
órgãos do Ministério, acho que devemos entregar
o convite ao Ministro,solicitando que essas autori­
dades que lhe são subordinadas estejam presen­
tes, e o Ministroé que irá se encarregar de convo­
car, porque nós, da Subcomissão, não podemos
ficar, nos dirigindo a dezenas de autoridades, se
há uma autoridade que irá ser concovada e querer
ser assessorada pelos seus subordinados.

Então, a minha sugestão é esta: seguir a oríen­
tação do Constituinte Júlio Campos, e hoje levar
ao Ministroa convocação, com essa observação,
que estivessem aqui presentes as autoridades res­
ponsáveis pelo INPS, lAPAS e outras entidades
desse órgão.

E uma observação adicional, Sr. Presidente, é
que eu tenho notícia de que o Presidente da Repú­
blica constituiu um grupo de trabalho pela refor­
mulação da Previdência no Brasil. É um grupo
detrabalho do qual a Previdência fazparte e outros
órgãos também. Acho que poderíamos ter um
segundo oficio. O primeiro oficio seria este: para
o Ministroe seus auxiliares. O segundo oficio de­
veriaser encaminhado à Presidência da República
para que alguém, desse grupo de trabalho, estio
vesse aQUi presente nesse dia, acho não ser uma
coisa impossível, porque seria um representante
de um grupo de trabalho.

Voltando a falar sobre o assunto: acho que é
importante ter a reunião na terça-feira próxima,
tentar pelo menos porque, senão, os trabalhos
irão se atrasar muito.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Bom,utilizandoas minhas prerrogativas regimen­
tais, designo os Constituintes Eduardo Jorge e
Júlio Campos para fazerem um contato hoje, e
convidarem o Ministroda Previdência e seus auxi·
Iiares para aqui comparecerem, se possível, no
dia 14 de abril, para prestarem esse depoimento
diante da nossa Subcomissão, e amanhã então,
V.Ex'"nos manteriam informados. Isso não ímpe­
de que nós tentemos o contato telefônico agora,
o que está sendo tentado.

Acho que, em relação a esse item, esgotamos
as sugestões, não é?

O SR. CONSímDNTE JOAQUIM SUCENA­
Sr. Presidente, eu gostaria de obter uma informa­
ção: nessas audiências, qual será o ritmo impri­
mido?

Haverá uma exposição prévia ou será apenas
um questionamento dos Constituintes às figuras
que aqui vierem?

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - Es­
peramos sugestões, mas, em princípio, acho que
deveríamos dar uns tantos minutos para uma ex­
posição prévia e depois, então, teríamos os deba­
tes. Por exemplo; vamos supor, 30 minutos ou
se acharem que deve ser mais ou menos esse
tempo - para que a autoridade exponha um qua­
dro geral da situação. E depois as perguntas e
05 debates. Estão de acordo, ou alguém quer
sugerir tempos diferentes?

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM SUCENA­
Sr. Presidente, gostaria de sugerir que eles se ati­
vessem principalmente ao tema constitucional,
o que eles têm hoje e o que podem oferecer
de subsídios para o novo texto. Senão, nós vamos
ficar presos aqui a dados e números que iremos
escutar o dia inteiro e não chegaremos a condu­
são alguma. Acho que devem ser tremendamente
objetivos nessas audiências.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - No
oficio,já pediríamos isso, dizendo que solicitamos,
no depoimento, se possível, já tragam alguma
proposta.

O SR. CONSmUINTE JOAQUIM SUCENA­
Creio que seria o melhor.

O SR. CONSmUlNTE ADYLSON MOTIA­
Seria importante que se fizesse aqui uma exposi­
ção, mesmo que rápida, porque no Brasil têm
ocorrido coisas muito estranhas. O Governo que
assumiu está aí há dois anos. E agora, quando
vai se elaborar a Constituição, o Govemo fala em
reformular a Previdência Social, a Lei de Greve
e uma série de coisas. Até dá a impressão de
que quer esvaziar o trabalho da Constituinte, por­
que acho que o lógico, o racional, em qualquer
pais do mundo, era aguardar a nova Constituição,
para depois partir para essa orientação. Agora,
aqui, às vésperas de sair a nova Constituição, que­
rem reformular tudo, coisas que deverão ser defí­
nidas pela Constituição. Quer dizer,a Leide Greve,
vão mandar agora um projeto ao Congresso. S0­
bre a Previdência Social, o Constituinte Eduardo
Jorge falava há pouco em aposentadoria e vão
reformulá-la completamente. Acho muito opor­
tuno que o Ministro coloque o que está preteri­
dendo fazer.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - Está
certo.

Agora, eu perguntaria se nós, então, deveria­
mos fazer o ofício ou esperar o contato primeiro?
Acho que podemos fazer e, se pudermos concre­
tizaro contato pessoal ou então o telefônico, hoje,
depois seguirá o ofício.

Mais alguém quer se manifestar sobre esse
item? (Pausa.)

Vamos passar para o item 2.5 e subitens -
Verificação in loco.

Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura.
São lidos os seguintes:
2.5 - Verificaçãoin loco:
2.5.1-Pantanal: 25/26 de abril (sábado/do­

mingo)
2.5.2 - Angra dos Reis e Cubatão: 213de maio

de (sáb/dom)
O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - Em

discussão o item e os três subitens. (Pausa.)
O SR. CONSmUlNTE EDUARDO MOREIRA

- Só a título de sugestão, gostaria de deixar em
aberto - pode surgir outra data - porque existe
na região sul de Santa Catarina uma das ativida­
des mais devastadoras do meio ambiente: é a
segunda região critica em poluição neste País,
que é a exploração do carvão. Então, se surgirem
oportunidades de se conhecer de perto o proble­
ma, sugeriria que se fosse também a esta região.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - Pe­
dimos, então, à Secretaria anotar solicitação e,
se tivermos, então, oportunidades, poderemos...

O SR. CONSTITUINTE JÚUO CAMPOS - Pe­
ço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad) - Pois
não!

O SR. CONSTITUINTE JÚLIO CAMPOS ­
Além da sugestão do Constituinte catarínense,
nós também temos que sugerir que se inclua
a Amazônia, uma visitaà Região Amazônica, para
que seja observada in loco.

O SR.PRESIDENTE(José EliasMurad)-Ana­
ternos, também, não é? Talvez possamos fazer
uma divisão na Comissão e alguns irão a um
local, outros a outro local.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIMSUCENA­
Sr. Presidente, já pensando sob esse ponto de
vista de V. Ex"acredito também que existem áreas
onde a saúde esteja em situações drásticas, e
seria interessante serem visitadas, como favelas
e áreas de grande incidência endêmica, para que
nós pudéssemos também, se for o caso, abrir,
para que, aqueles que assim o desejarem, possam
também fazer outras visitas in loco, em datas
que possam ser previstas, ou que estejam ociosas
dentro do cronograma.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad)- Está
certo. Nós podemos anotar todas essas solicita­
ções e, se nós então tivermos possibilidade, data
e membros da Comissão dispostos a comparecer,
nós poderemos programar outras visitas. Estão
de acordo?

Também em Minas Gerais, lá na nossa região
metalúrgica, provavelmente nós solicitaremos a
mesma coisa.

Mas alguém quer se manifestar? (Pausa.)
Quero comunicar à Casa um ofício que recebi,

hoje, da Assessoria de Assuntos Parlamentares
do Ministérioda Saúde. Ele está assim redigido:

"Sr. Presidente da Subcomissão de Saúde,
Seguridade e MeioAmbiente,

Solicitação.
Com os meus cumprimentos solicito a

gentileza de V. Ex" no sentido de verificar
a possibilidade de marcar audiência para a
Presidente da Central de Medicamentos, a
Cerne, Dr', Marta Martines, que pretente ex­
por nessa Comissão a nova política de medi­
camentos do Ministérioda Saúde, conforme
prevê o art. 14 do Regime Intemo da Assem­
bléia Nacional Constituinte.

Atenciosamente, Maria Ester de Carvalho,
Assessora Parlamentar."

É a Presidente da Ceme que etá solicitando
fazer um depoimento sobre a política de medica­
mentos do País.

Alguém quer manifestar-se sobre este assunto?
(Pausa.)

O SR. CONSmUlNTE JOAQUIMSUCENA­
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE(José Elias Murad)- Pois
não.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIMSUCENA­
Acredito que já temos, aqui, a possibilidade de
encaixar as entidades científicas e éticas e pode­
ríamos fazer, já, a comunicação nesse sentido.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - É.
Porque no item 2.4.2, na página 2, na área de
Saúde seria a quarta audiência com entidades
científicas e éticas. Poderíamos encaixar a CEME
aqui. O que acham? (Pausa.)

A Central de Medicamentos solicitou, através
de óficio, um audência à nossa Comissão.
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oSR. CONSTITUINTE CARLOSMOSCONI­
Sr. Presidente, tive contato com o Chefe de Gabi­
nete do Ministro da Previdência, que irá levar o
nosso convite ao Ministro, agora, e nos dará res­
posta através do Constituinte Júlio Campos e do
Constituinte Eduardo Jorge, os quais irão lá, às
14 horas e 30 minutos, para um entendimento
com o Ministro.Se for possível, na terça-feira eles
virão; caso não seja possível, então, os dois cole­
gas marcarão com o Ministro uma nova data.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Amanhã, na nossa reunião ordinária da manhã,
nós resolveremos o assunto.

O SR. CONSTITUINTECARLOSMOSCONI­
Amanhã não.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - Ah!
Amanhã é sexta-feira.

O SR. CONSTITUINTECARLOSMOSCONI­
Resolveremos isso, hoje à tarde, porque vamos
ter uma reunião conjunta com todos os membros
da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - É.
Aíos Srs. quando voltarem de lá nos darão uma
notícia.

O SR. CONSTITUINTEEDUARDOJORGE ­
Perfeito. Queria incluir também nesta Comissão,
o Constituinte Joaquim Sucena, que é médico
do PMDB de Mato Grosso, para ir conosco no
Gabinete do Ministro.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - É;
eu pensei na reunião de amanhã, porque peguei
o embalo.

O SR. CONSTITUINTECARLOSMOSCONI­
Sr. Presidente, eu não ouvi aqui o final da reunião
e também gostaria de sugerir duas visitas na área
da saúde, sendo uma num grande conglomerado
urbano, para que visitemos, então, uma área de
índice de mortalidade infantil muito grande, falta
de saneamento básico. E gostaria também de
sugerir uma outra visita numa região rural, onde,
eventualmente, existe uma grande prevalência de
doença endêmica.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - Nós
decidimos assim, nobre Constituinte: estamos
acolhendo todas as sugestões e depois dividire­
mos a Subcomissão em dois ou três grupos e
veremos quais as visitas que poderemos realizar.
Quer dizer, elas não ficaram limitadas a essas
duas.

Peço, então, à Secretaria que anote essas su­
gestões.

O SR. CONSTITUINTECARLOSMOSCONI­
Creio que seria importante que, não apenas os
Constituintes ligados à saúde, mas que toda a
Subcomissão pudesse fazer visita conjuntamente.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - Ah,
sim! Aíentão muda um pouco de figura.

O SR. CONSTITUINTECARLOSMOSCONI­
Eu acho que seria de interesse de toda a Subco­
missão fazer essa visita.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - En­
tão, nós iremos estudar as datas e acolhemos
a sugestão. Amanhã nós não teremos reunião
então, acho que podemos já convocar, para ~
reunião da próxima semana, dentro do esquema,
na segunda-feira. Pela votação ficou decidido que
teremos uma reunião à noite, às 20:00 horas.
Fica convocada uma reunião para segunda-feira,
às 20:00 horas, nesta mesma sala, neste mesmo
local.

Alguém ainda quer fazer uso da palavra? (Pau­
sa.)

O SR. CONSTITUINTEEDUARDOJORGE ­
Eu quero, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - Pois
não.

O SR. CONSTITUINTEEDUARDOJORGE ­
Sr. Presidente, eu recebi ontem, em meu gabinete,
a convocação, conforme previsto, inclusive com
assunto da reunião. Acho que isso é importante
para os Constituintes já virem preparados sobre
o assunto que será discutido e é uma prática
que deve se repetir.

Em função disso, acho que a reunião de segun­
da-feira deveria ter um objetivo principal.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - Se­
ria o item 1.2.1?

O SR. CONSTITUINTEEDUARDOJORGE ­
Não. É sobre isso que quero falar. Há dezenas
de entidades que gostariam de participar dessas
audiências públicas, Então, todos os Constituintes
podem recolher e trazer essas sugestões para,
na segunda-feira, as discutirmos e ordenarmos.
Aí, a Comissão terá tempo e poderá viabilizar as
próximas audiências.

Minha sugestão é esta: que a reunião de segun­
da-feira se destine, entre outros assuntos, a discu­
tir as entidades que deverão vir nessas audiências
oficiais, e que cada Constituinte traga suas suges­
tões.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - Nós
solicitamos à Secretária que anote esse pedido,
colocando na Ordem do Dia da reunião de segun­
da-feira, a realizar-se às 20:00 horas, essa sua
solicitação. Quer dizer, nós viremos discutir as
audiências, e entidades que a elas comparecerão.

E sobre o item -b da Ordem do Dia,podemos
generalizar, outros assuntos. E fica aberto, tam­
bém, para outras possibilidades. Está certo? (Pau­
sa.)

Agradecendo a presença de todos e nada mais
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos da
presente reunião, convocando outra para a próxi­
ma segunda-feira, às 20 horas

Está encerrada a reunião.
ATADA 4" REUNIÃO REAUZADA

DIA13 DE ABRIL DE 1987,
ÀS 20:00 HORAS

Aos treze dias do mês de abril do ano de mil
novecentos e oitenta e sete, às vinte horas, na
Sala de Reuniões da Subcomissão, Ala Senador
Alexandre Costa do Senado Federal, reuniu-se
a Subcomissão de Saúde, Seguridade e do Meio
Ambiente, sob a Presidência do Senhor Consti­
tuinte Fábio Feldmann, l°-VIce-Presidente, com
a presença dos seguintes Constituintes: Jorge Ue­
qued, Eduardo Jorge, Adylson Motta, Carlos Mos­
coni, Oswaldo Almeida, Eduardo Moreira, Julio
Campos, Mariade Lourdes Abadia, Raimundo Be­
zerra e Nelson Seixas. Havendo número regimen­
tal o Senhor Presidente iniciou os trabalhos con­
cedendo a palavra aos seguintes Constituintes:
Adylson Motta, Eduardo Jorge, Eduardo Moreira,
Raimundo Bezerra, Jorge Uequed, Carlos Mos­
coni e Oswaldo Almeida, para que discutissem,
entre outros assuntos, a escolha das áreas a serem
visitadas pelos constituintes e fixação de um ca­
lendário para visitas; a subdivisão da subcomissão
em três grupos - Saúde, Seguridade e MeioAm-

biente - apenas para efeito de organização, vi­
sando com isso agilizar os trabalhos; a solicitação
do Senhor Ministro da Previdência e Assistência
Social, Raphael de Almeida Magalhães, para que
fosse adiado para o dia 22, às 20:00 horas, seu
comparecimento à subcomissão, sugestões e en­
caminhamento dos nomes das entidades que se­
rão ouvidas nesta subcomissão. A seguir, o Se­
nhor Presidente convidou todos os Senhores
Constituintes presentes para a próxima reunião,
dia 14 de abril, às 8 horas e 30 minutos, para
elaborarem o calendário de visitas às áreas esco­
lhidas e a relação das entidades que deverão com­
parecer às audiências, e discutirem outros assun­
tos. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente deu por encerrada a reunião, às 21 horas
e 45 minutos, cujo teor será publicado, na íntegra,
no Diário da Assembléia Nacional Constituinte.
E, para constar, eu, Paulo Roberto Almeida Cam­
pos, Secretário, lavrei a presente Ata que depois
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor
Presidente.

AI'IEXOÀ ATA DA 4" REUNIÃO DA SUB­
COMISSÃO DE SAáDE, SEGURIDADE E
00 MEIO AMBIENTE, REAlJZADA EM 13
DEABRILDE 1987,ÀS20:00 HORAS, ÍNTE­
GRA 00APAI'IfI.1MENTO TAOO/GRAFICO,
COMPUBLlCAÇAO DEVIDAMENTEAUTO­
RIZADA PELO SENHORPRESIDENTE DA
COMISSÃo. CONSTlTUlNTE JOSÉ ELIAS
MURAD.

O SR. PRESIDENTE (Fábio Feldmann) - Na
ausência do Presidente e dos Vice-Presidentes,
convido o Sr. Deputado Constituinte Eduardo Jor­
ge a ajudar os trabalhos da Mesa.

Segundo a pauta da reunião, deveremos de­
bater.

Discussão acerca das entidades a serem convi­
dadas para audiência nesta Subcomissão; discus­
são do plano mínimo de trabalho.

Está aberta a palavra para exame do primeiro
item, "Discussão acerca das entidades a serem
convidadas para audiência na Subcomissão".

Não sei se todos já receberam o plano de traba­
lho preliminar, que foi decidido na última reunião,
à qual não estive presente, que foi exatamente
na hora da votação para Relator da Comissão
de Sistematização, na Bancada do PMDB.

Gostaria, então, de saber se todos receberam
o que se denominou "Plano de Trabalho para
a Subcomissão de Saúde, Seguridade e MeioAm­
biente". (Pausa.)

Então, está em aberto a discussão acerca do
item primeiro, já referido.

Poderíamos inverter a pauta: discutir o plano
mínimo de trabalho e, depois, as entidades a se­
rem convidadas. É mais lógico.

O SR. CONSTITUINTEADYLSONMOTTA­
Foi feita uma sugestão, não li toda ainda, que
se visitasse também a zona carvoeira de Santa
Catarina, alguma parte daquela região carboní­
fera.

O SR. PRESIDENTE (Fábio Feldmann) - Se­
gundo consta, teria sido aprovado. Não estive na
última reunião, mas teria sido aprovado o item
que se chama Plano de Trabalho, que determinou
que havena visita em três verificações no Pantanal,
dias 25 e 26 de abril, sábado e domingo, e Angra
dos Reis e Cubatão, dias 2 e 3 de maio.



130 Quinta-feira 16 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Julho de 1987

o SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. (Assen­
timento da Presidência.)

Na última reunião foi discutido esse plano que
foi preparado por uma Comissão de Deputados
de vários Partidos e foi basicamente aprovado.
Na ocasião, o Presidente em exercício não estava
presente, foram feitas várias sugestões. Por exem­
plo, o Constituinte Carlos Mosconi fez a sugestão
que também a área da Saúde tivesse uma visita;
outros componentes também fizeram sugestões
de outras visitas.

Em relação a essas questões das visitas, foram
anotadas as sugestões e irá depender da possíbí­
Iidade de horário e calendário. Quanto ao plano
em si, foi aprovada uma primeira audiência para
amanhã, e para hoje, pela convocação, inclusive,
mandada pelo Constituinte José Elias Murad, se­
ria especificamente para discutir as entidades a
serem convocadas para as outras sete audiências
públicas, segundo essa escala do plano. O assun­
to de hoje seria este. Os Constituintes levantariam
sugestões e seriam encaixadas nesse esquema
de audiências públicas, ressaltando que foi tam­
bém aprovada sugestão que haveria mais uma
quinta-feira, pela manhã, e outras audiências, para
outras entidades que não fossem contempladas
nesse esquema. Ficaríamos com essa válvula de
escape. Um dia da semana haveria audiências
extras.

O que eu queria colocar à Presidência e demais
companheiros aqui, é que, no meu entendimento,
a reunião de hoje seria para fazer esse levanta­
mento de entidades e encaixar no esquema das
audiências aprovado na última reunião.

O SR. PRESIDENTE (Fábio Feldmann) - Não
tendo vindo na última reunião e não tendo em
mãos ainda esse plano, não sabia que tinha sido
aprovado.

Trouxe um plano, inclusive, que pode ser mu­
dado em sua data, um plano de visita à região
de Cubatão, que ampliei com a visita à região
Metropolitana de São Paulo e à região estuarina
do lago de Cananéia e Paranaguá, e, a partir dai,
a Cubatão e Angra dos Reis, inclusive com as
datas de 23 a 27, exatamente porque no dia 26
de abril faz um ano do acidente da usina de Cher­
nob}'i na União Soviética. Então, seria a ocasião
de irmos a Angra dos Reis, exatamente pela opor­
tunidade de que a impresa trataria da questão
nuclear, portanto, teríamos realmente maior opor­
tunidade de discutir. Entretanto, como já houve
outra definição, eu a aceito.

Não sei se já foi distribuído pelo Secretário o
plano, em que explico as razões pelas quais se
escolheu a região lacustre de Cananéia e de Para­
naguá e a região de Cubatão, porque ambas são
regiões de mata atlântica, mata exuberante, e uma
delas é praticamente intacta, a região estuarina
lagunar de Cananéia, Iguape e Paranaguá, que
se situa ao norte do Estado do Paraná e ao sul
do Estado de São Paulo, e que tem sido objeto
de uma grande depredação, através de uma ocu­
pação absolutamente irracional e predatória. O
outro exemplo, para poder se fazer o cotejo, é
a região de Cubatão, por demais conhecida.

Fiz, então, um plano que gostaria de submeter
a esta Subcomissão, porque por esse plano as
audiências públicas se realizariam, inclusive, em
Cubatão, Cananéia e Angra dos Reis. Até devo
dizer que na Folha de S. Paulo de sábado foi

objeto de uma charge o fato de esta Subcomis­
são estar indo fazer visitas ao Pantanal; se descre­
ve, na verdade, a Subcomissão e um rapaz com
uma mochila dizendo: "eu também quero fazer
parte dessa Subcomissão, porque também quero
fazer turismo". Alguma coisa neste sentido. Eim­
portante que se esclareça que nessas reuniões
se pretende ouvir a população e a realização de
audiências públicas. '

Gostaria que, dentro do possível, assim que
fosse distribuido esse material, que os Constituin­
tes pudessem discutir aqui, e até me coloco à
disposição, como autor da proposta. Essa pro­
posta não precisaria ser exatamente nessa data,
muito embora enfatize que a data de um ano
do acidente de Chemobyl se teria que fazer uma
gestão junto ao Governo do Estado de São Paulo
para que este, efetivamente, pudesse dar a infra­
estrutura básica para que possamos realizar tanto
o transporte como as audiências públicas e toda
a realização do evento, sem o que não teremos
condição de realizar tal evento.

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA­
(InaudíveL Fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE(Fábio Feldmann) - Não,
não teria colocado fora o Pantanal. Esta seria uma
primeira visita...

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA­
(Inaudível. Fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE(Fábio Feldmann) - Prin­
cipalmente a Usina de Candiota.

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA­
Porque temos lá 80% do carvão nacional. Só em
Candiota há 20 bilhões de toneladas de carvão
em reservas. No dia em que se industrializar...

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO MOREIRA
- Justamente venho da região da extração do
carvão, que é extremamente devastadora, e vem
com uma incidência, inclusive uma doença pró­
pria do mineiro de carvão. Se realmente no cami­
nho houvesse a possibilidade de uma data viável,
talvez uma visita a essa região fosse interessante,
desde que houvesse, é claro, viabilidade.

O SR. PRESIDENTE (Fábio Feldmann) - É

só verificarmos realmente a disponibilidade no
calendário, porque, segundo o calendário que foi
aprovado, essa reunião em Cubatão seria no dia
2 e 3 de maio, sábado e domingo, e a do Pantanal
em 25 e 26 de abril. De certa maneira, fiz uma
inversão, exatamente para aproveitar a data de
aniversário do acidente de Chernobyl, que me
parece uma data importante, porque, como a im­
prensa irá cobrir o acontecimento de Chemobyl,
na União Soviética, teríamos um espaço garantido
para colocar e para levar à sociedade, de modo
geral, a questão nuclear, e discutirmos mais, e
até verificarmos a possibilidade de se colocar San­
ta Catarina, a região de extração mineral do car­
vão. (lnaudível.)

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA­
Quanto mais abrangente for essa visitação, mais
proveito haverá para o trabalho desta Subcomis­
são.

Volto ao ponto inicial, ou seja, que se divida
a Subcomissão em duas ou três equipes que de­
sejarem fazer as visitas e se coloque o Pantanal,
em outras palavras a Amazônia, Santa Catarina,
para se verificar o problema do carvão...

O SR. PRESIDENTE (Fábio Feldmann) -Im­
portante, no meu modo de ver, é que, além da

visita, tenhamos contato com a população e com
as entidades. Já no Pantanal fica mais difícil...

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA­
Que a metade vá numa viagem e os demais nou­
tra. Não precisa ser a Subcomissão, porque não
vamos decidir nada, vamos como observadores,
vamos colher subsídíos, para depois, num debate
interno da Subcomissão, tomarmos decisões. En­
tão, se forem quatro ou cinco deputados, eles
poderão fazer esse contato, essa audiência públi­
ca, porque dificilmente iremos reunir aqui, em
nossa Subcomissão central, mais de dez mem­
bros.

O SR. CONSTITUINTE RAIMUNDO BEZERRA
- Intervenção fora do microfone. - Principal­
mente ao setor de saúde, com maior intensidade,
talvez aproveitando essas sugestões de viagens,
para se visitar a periferia, talvez não de São Paulo,
mas principalmente de uma Capital do Nordeste,
Recife ou Fortaleza, porque sabemos que as con­
dições de insalubridade, as condições de higiene,
de saneamento, praticamente não existem e a
interferência direta quanto à saúde da população
é por demais importante. Nossa presença numa
região diferente, mas uma região que precisa da
ação do Poder Público com maior intensidade,
a nossa simples presença, talvez,já fosse motivo
de credibilidade para os nossos trabalhos. Essa
visita poderia ser programada não apenas para
olhar uma situação que todos já conhecemos,
mas para que, no local, fossem estimulados deba­
tes com associações de bairros, principalmente
aquelas entidades que cuidam de uma assistência
mais comunitária, para que ali conheçamos su­
gestões que certamente irão ajudar o nosso tra­
balho.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Sr. Presidente e demais Companheiros, essa
questão de visitas já foi bem discutida de outra
feita. Temos pouco tempo, a Subcomissão está
com o prazo correndo, inclusive o Presidente da
Constituinte quer apertar esses prazos. Aprova­
mos dois blocos de visitas que foram apresen­
tadas: a de Cubatão e Angra e a do Pantanal,
que o Deputado do PFL, Júlio Campos, sugeriu.
As outras sugestões na área da saúde, mesmo
na área do meio ambiente, ficaram de ser incorpo­
radas, na medida do possível, ao calendário. Os
deputados que têm sugestões deveriam encami­
nhá-Ias ao Presidente, Constituinte Murad, para
que S. Ex' tentasse compatibilizar, para ver se
é possível.

Também volto à questáo da convocação da
reunião com relação às entidades com as audiên­
cias públicas. Por que estou preocupado? Por cau­
sa da convocação, temos a Semana Santa aí pelo
meio, o nosso prazo termina no máximo no come­
ço de maio, se o calendário for interpretado de
forma liberal pelo Presidente, senão acaba até
antes. Então, seria urgente fazermos o levanta­
mento das entidades, para que elas possam ser
convocadas e programar a vinda a Brasilia.

Sugiro ao Presidente acolher as sugestões de
visitas e tente compatibilizá-Ias num plano, que
provavelmente será em um fim de semana, por­
que durante a semana não se poderá sair daqui,
por causa das reuniões normais, e voltaremos
à questão das entidades. Neste caso, se for apro­
vado, gostaria de fazer algumas sugestões na área
de saúde.
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oSR.PRESIDENTE (Fábio Feldmann) -Den­
tro desse espírito, gostaria de dizer apenas que
se fizesse uma mudança com relação a Angra
dos Reis e Cubatão, com a visita ao Pantanal,
no item 251, 252, porque é só se fazer uma troca
de datas. Facilitaria, inclusive, porque o Consti­
tuinte Júlio Campos não está presente. O Presi­
dente não está aqui, mas parece-me que um dos
problemas é a .eperacíonalízação dessa viagem
em termos de hospedagem, de transporte, e de­
pendemos exatamente de esclarecer junto à Casa,
junto à Mesa da Constituinte, para sabermos se
existem verbas disponíveis e, em segundo lugar,
se dependemos do apoio dos Governos estaduais
quer de Mato Grosso, quer de São Paulo, para
que possamos iniciar esses contatos.

Então, faço aos Deputados simplesmente a in­
dagação, se é possível haver a troca entre a reu­
nião do Pantanal e Angra dos Reis e se colocar
primeiro a reunião de Angra dos Reis e Cubatão,
e até a possibilidade de se estender, de se ganhar
dois dias, ao invés de fazermos isso sábado e
domingo, fazermos na quinta e sexta-feira. Não
sei se é viável.

O SR. CONSTITUINTE JORGE UEQUED ­
Diante da proposta do Presidente, incluo a pro­
posta de audiência da área de civilidadecom os
sindicatos e associações de aposentados do Esta­
do de São Paulo. Seria uma audiência na Assem­
bléia Legislativa, em data a ser fixadapela Subco­
missão.

Aminha proposta é no sentido de que a Subco­
missão se desloque, pois, como é grande o núme­
ro de entidades e de sindicatos, de associações
de aposentados na Capital de São Paulo, que se
desloque a Subcomissão para uma reunião, em
São Paulo, com essas entidades.

O SR. PRESIDENTE (Fábio Feldmann) -Per­
feito.Seria interessante conjugássemos essa pro­
posta com a outra, a fim de que fôssemos so­
mente uma vez a São Paulo.

O SR. CONSTITUINTE JORGE UEQUED ­
Esta, a minha intenção, coincidir com a proposta
do Presidente, irmos na mesma data.

O SR. PRESIDENTE (Fábio Feldmann) - Tal­
vez o Deputado pudesse entrar em contato com
as entidades que seriam ouvidas, pois, como o
Presidente não está presente, não tenho condi­
ções de dizer como se faria esse contato e quais
as entidades.

O SR. RELATOR (Carlos Mosconi) - Sr. Presi­
dente, na última reunião aprovamos este progra­
ma de trabalho desta Subcomissão, em caráter
preliminar, é verdade, mas já incluindo - não
consta deste esboço - a sugestão que fiz para
que também visitássemos duas áreas relaciona­
das com a saúde: uma região urbana e outra
rural. Não sei se teremos tempo para isso. Seria
bastante válido se pudéssemos proceder dessa
maneira. Mesmo que não tenhamos tempo du­
rante o tempo de funcionamento desta Subco­
missão, que essas visitas possam ocorrer mesmo
após, porque não significaque nesse prazo estrito
de 45 dias vamos encerrar os nossos trabalhos.
Vamos encerrar uma fase dos trabalhos. O projeto
que sair daqui vai à Grande Comissão, depois
à Comissão de Sistematização e, por fim, ao Ple­
nário.
Teríamos, então, muito mais tempo do que esta­
mos imaginando, se considerarmos que vamos
trabalhar, inclusive,depois do encerramento desta

Subcomissão. Seria válido continuássemos na­
quela proposta feita na reunião anterior, que pu­
déssemos realizarduas visitas com relação à saú­
de, uma na região urbana e outra na rural.

Lembro ao Sr. Presidente e também ao Depu­
tado Jorge Uequed que as visitas feitas fora de
Brasília, de preferência, deveriam ocorrer nos fi­
nais de semana, senão realmente teremos um
prejuízo para o funcionamento da Subcomissão,
durante os trabalhos normais da semana.

Sugestão do Deputado Jorge Uequed de reali­
zarmos uma audiência pública em São Paulo, po­
derá ocorrer, mas se possível, de preferência, no
finalde semana.

Dou duas informações: primeiro, o Presidente
José Elias Murad, ligou há pouco, de Belo Hori­
zonte, dizendo que teve um problema por causa
do atrazo do vôo, mas que estará aqui por volta
de 21 horas; segunda, o Ministro da Previdência
Social, Sr. Raphael de Almeida Magalhães, solici­
tou que a reunião marcada para amanhã ficasse
adiada para a próxima semana, na quinta-feira.

O SR. PRESIDENTE(Fábio Feldmann) - En­
tão, fica adiada definitivamente a reunião de ama­
nhã.

O SR. CONSTITUINTE JORGE UEQUED ­
Sr. Presidente, complemento, agora, uma propos­
ta que já havia feito ao Presidente José Elias Mu­
rad: na Subcomissão a parte da seguridade no
contato com os trabalhadores urbanos de São
Paulo e as associações de aposentados em São
Paulo, e o contato com os trabalhadores rurais
e as associações de aposentados e trabalhadores
do Rio Grande do Sul na área rural.

Saliento, Sr. Presidente, que os trabalhadores
rurais hoje são os que estão mais abandonados
pela Previdência Social, e o movimento de traba­
lhadores rurais mais bem organizado hoje, no
País, se encontra no Rio Grande do Sul. Então,
a Subcomissão, ao ensejar que os trabalhadores
urbanos, rurais e os aposentados tenham as suas
propostas e a sua atuação na nova Carta Magna,
se deslocaria - é a proposta que faço - para
duas cidades: São Paulo, para se ouviros trabalha­
dores urbanos, e Porto Alegre,para ouviros traba­
lhadores rurais.

O SR. PRESIDENTE (Fábio Feldmann) - As
propstas devem ser colocadas, porém não há
quorum para a votação das mesmas.

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA­
Quando tivermos temas especificamente consti­
tucionais para serem votados, teremos que decidir
com o número que estiver presente, não podere­
mos esperar o quorum mínimo.

Em primeiro lugar, o Presidente em exercício
tem que tomar decisões, não podemos ficar na
dependência do Presidente titular; em segundo
lugar, o número que estiver presente deverá deci­
dir, caso contrário levaremos um ano na Subco­
missão. Temos que agir com muita objetividade
e evitar esses adiamentos de decisões, caso con­
trário, realmente não será cumprido o prado.

Então, quero voltar ao primeiro tema, porque
ainda não decidimos nada até agora. Que resolva­
mos quais os lugares que serão visitados.E minha
proposta é para que se desdobre a Subcomissão
em dois ou três grupos, para que possamos ir
ao maior número de locais, constatando Imloco
os problemas que são importantes para esta Sub­
comissão, e que se procurem incluir todas aque­
las sugestões aqui feitas.

Assim, esta é a proposta que deixo aos Colegas,
se concordarem decidir com o número aqui pre­
sente no dia de hoje. Caso contrário, não cumpri­
remos o nosso cronograma.

O SR. PRESIDENTE (Fábio Feldmann) - Em
discussão a proposta, se alguém quiser encami­
nhá-Ia de modo contrário; logo, em seguida, a
submeteremos à votação.

O SR. CONSTITUINTE (Osvaldo Almeida) ­
Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR.PRESIDENTE (Fábio Feldmann) -Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO ALMEIDA
- Sr. Presidente e demais Companheiros, liaqui,
em um dos documentos, que recebemos, uma
idéia para tentarmos subdividir a nossa Subco­
missão, por áreas de atuação: Saúde, Previdência
e a parte ecológica. Esta, uma das boas medidas
para darmos uma partida e tentarmos desenvolver
o momento, uma base de assuntos que nos inte­
ressariam mais diretamente nesta fase em que
vamos buscar o texto constitucional e, a partir
daí, ou durante essas definições, poderiam os, de
fato verificaro problema das visitas que poderiam
ser desenvolvida, tendo em vista os campos de
saúde, seguridade e do meio ambiente, compati­
bilizando, tanto quanto possível, a possibilidade
de, em cada viagem dessas, se ajustar os interes­
ses desses agrupamentos.

Não sei se seria válido pensar-se em fazer essa
subdivisão imediatamente dentro das caracterís­
ticas do campo de atuação de cada um, para
começarmos já a agrupar homogeneamente, em
função dos três grandes grupos que nos estão
reservados.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Peço a palavra, Sr, Presidente.

O SR.PRESIDENTE(Fábio Feldmann) -Con­
cedo a palavra ao Sr. Constituinte Eduardo Jorge.

O SR. CuNSTITUINTEEDUARDO JORGE ­
Sr. Presidente, em relação à questão das visitas
e do deslocamento da Subcomissão, são válidas
as propostas, porque é uma forma de se entrar
em contato com a população. Não concordo é
com a crítica relatada por V. Ex", inclusive na dis­
cussão do Regimento foi discutido houvesse a
possibilidade de haver deslocamento. Infelizmen­
te não foi aprovado no Regimento.

Minha preocupação - posso parecer imperti­
nente - é quanto à questão do prazo da Subco­
missão e à questão de compatibilizar todas essas
sugestões. E difícil tecnicamente compatibilizar
tudo isso agora

A Presidência deve receber as sugestões de
nossos Companheiros e tentar organizar esse ca­
lendário e trazê-lo mais ou menos pronto. Então,
esse trabalho de organização seria do Presidente
e dos Vice-Presidentes, que não dá para votar
isso agora.

Temos todas essas sugestões, a Presidência
e a Vice-Presidênciaas recolhem e tentam montar
o calendário, observando aquela questão levan­
tada pelo Deputado CarlosMosconi,que devemos
aproveitar os fíns de semana, já que durante a
semana a Subcomissão tem seus trabalhos aqui,
tem as audiências etc.

O segundo ponto é a questão das entidades.
Por exemplo, o Deputado Jorge Uequed levantou
aÍgumaEentidades na área de seguridade, se não
for posswel um deslocamento, poderíamos agen­
dar essas entidades para virem à audiência que
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vai tratar da questão de seguridade. Por isso, é
mnportantelevantar as entidades, fazer sugestões
de entidades que devem ser convocadas para as
audiências públicas aqui, em Brasília, que são,
no máximo, oito, e temos que encaminhar isso
rápido, a fim de viabilizar o comparecimento das
entidades.

Primeiro,faço esta questão de ordem. Se acata­
da, que os Constituintes façam sugestões nessa
área. Tenho sugestões na área da saúde, mas
não sei como a Mesa vai encaminhar os trabalhos
aqui.

O SR.PRESIDENTE (Fábio Feldmann) - Tem
que ser discutido mais, porque essa proposta coli­
de com a do Deputado Jorge Uqued, que acha
importante que seja em São Paulo ou no Rio
Grande do Sul, pelo maior número de interes­
sados na participação e na discussão efetiva.Exis­
te uma proposta aqui que difere um pouco no
conteúdo, que é realmente a cisão nos agrupa­
mentos temáticos, que são MeioAmbiente, Segu­
ridade e Saúde. Cada parcela desta Subcomissão
iria fazer as visitas que lhe interessassem mais.
Foi isso que entendi.

Estou de acordo com o colega. O tempo está
passando e temos que decidir. Não cabe delegar
ao Presidente e ao Vice-Presidente uma decisão
como esta, uma decisão que não voga apenas
os procedimentos da Comissão, mas voga uma
divisão dos trabalhos.

O SR.RELATOR (CarlosMosconi)- Creioque
sim, podemos delegar com toda a tranquilidade,
mesmo porque não é nem matéria regimental.
Estamos aqui fugindo do Regimento. Estamos
tratando de visitas e de audiências fora do nosso
local de trabalho, que, me parece, não consta
do Regimento.

Se aqui decidirmos que a Mesa tem condições
para marcar datas com relação a essas visitas
que vamos fazer fora, não vejo inconveniente al­
gum nisso. Devemos, nesta reunião, Sr. Presi­
dente, para não perdermos mais tempo, adotar
o procedimento que vem sendo colocado pelo
Deputado Eduardo Jorge, que possamos aqui es­
colher hoje as entidades que serão convidadas
para audiências nesta Subcomissão.

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA ­
Se não temos condições de votar, agora três da
Mesa podem organizar.Então, é uma contradição,
se dez não podem, dois podem. Até um deles
poderia fazer isso. Continuo com a minha pro­
posta, exijo que seja votada.

Tem que se desdobrar a Comissão para fazer
essas visitas. Poderia-se-ia organizar um calen­
dário, e cada um, de acordo com suas possibili­
dades, se engaje nessa ou naquela visita.Temos
que partir de alguma coisa concreta. Estamos
muito aqui na fase de todo mundo ter medo de
tomar uma decisão porque o Presidente não está,
porque não há maioria. Nesta fase preliminar, te­
mos que quebrar um pouco esse formalismo e
dar certa celeridade ao trabalho. Não estou fazen­
do crítica. Se o colega ali fez uma ponderação
ao que falei, as minhas críticas têm sempre um
sentido construtivo e sempre recebi crítica cons­
trutiva como colaboração. Estou fazendo exata­
mente no sentido de ajudar, fazendo com que
a nossa Comissão ande, porque a crítica depois
vaiatingira todos nós se fracassarmos no trabalho
que nos é cometido aqui

Então, tenho interesse em que ande, em que

seja ágil,que contemple o maior número possível
de visitas, de audiências, enfim. Agora, tem-se
que partir de alguma coisa concreta. Portanto,
minha sugestão é que se vote, que se faça um
organograma de visitas e cada um, de acordo
com suas conveniências, suas aptidões, suas pre­
ferências, se engaje nessa ou naquela visita.

O SR. CONSTITUINTE JORGE UEQUED ­
Sr. Presidente, temos que delinear bem o que
estamos fazendo. Temos uma Subcomissão que
vaidiscutir as matérias oriundas dos Constituintes
durante a semana. Também durante a semana
vai ouvir as oito entidades relacionadas no Regi­
mento, e também - a Comissão está inovando
- inova no sentido de, no final de semana, volta­
rem-se os trabalhos da Comissão para a socie­
dade brasileira, a Comissão indo aos locais. A
parte do meio ambiente, da saúde e da seguri­
dade. E aí, Sr. Presidente, nada nos impede de,
nesse final de semana em que a Comissão vai
às comunidades, dividir em equipes da área de
Saúde, de Seguridade e do MeioAmbiente, para
agilizaresse contato da Subcomissão com a co­
munidade. Isso não está previsto em nada no
Regimento. Não há recursos financeiros para isso.
Vamostodos usar nossos recursos. A Constituinte
não dispõe de nenhum orçamento para essas
visitas, elas sequer estão previstas no Reqímento
aprovado. No entanto, a Comissão pode inovar,
nada a impede de inovar, e nada a impede de
organizar essa inovação. Os Parlamentares que
pendam para o setor da saúde vão organizar :
sao sete ou oito Parlamentares - reuniões em
áreas que eles considerariam mais importantes
para o debate sobre a matéria. Os Parlamentares
da seguridade - cinco ou seis -, do Meio Am­
biente - quatro, cinco ou seis.

Então, Sr. Presidente, a Mesa pode definir­
e aí concordo com o Deputado Carlos Mosconi
- esse calendário de ação. Vamos votar aqui
as entidades que vão participar. A atividade extra­
reqlrnental, a Mesa pode deflnír, dividir a Subco­
missão em três etapas para esses contatos exter­
nos com a comunidade.

O SR. PRESIDENTE (Fábio Feldmann) Está
havendo consenso com relação à possibilidade
de dividir, que a Mesa organize, realmente, o ca­
lendário. Se realmente há esse consenso, se não
há discordância, não há necessidade nem de se
votar, a menos que alguém se posicione de ma­
neira contrária. (Pausa.)

Então, a Mesa realmente fica incumbida de ela­
borar esse calendário, e, pelo que entendi, os
Constituintes que estiverem interessados partici­
pariam das visitas a seu livrearbítrio.

O SR. RELATOR (Carlos Mosconi) - Estou
inteiramente de acordo com esta colocação. Ape­
nas lembro ao Presidente, e também ao Deputado
Jorge Uequed, que a Comissão, ainda que tenha
três temas, naturalmente do interesse de todos,
é uma Comissão única. Se fosse possível, portan­
to, na elaboração desse calendário, conciliar os
interesses de todos, de maneira a que todos pu­
dessem participar dessas visitas, seria de muito
mais utilidade para toda a Subcomissão e, eviden­
temente, para a eficiência dos nossos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE(Fábio Feldmann) - POI
exemplo, sou um ~do que tem maior inte­
resse, fui eleitopela plataforma ecologista, e tenho
enorme dificuldade em outros temas, como o
tema seguridade e saúde. Então, se só me desloco

nas viagens de MeioAmbiente, fica-me muito difi­
ciI opinar com relação a outros temas. Por isso,
a vocação não é apenas para aqueles temas que
interessam mais, mas para que possamos votar
nos outros temas também. Se há apenas dois
ou três Deputados mais interessados em Meio
Ambiente, e eles são os únicos que se deslocam
para as áreas relativasa MeioAmbiente, vaihaver
um prejuízopara a Subcomissão e para a Consti­
tuinte como um todo. Então, faço esta observa­
ção, senão vamos realmente estar prejudicando
o trabalho da Constituinte e a sua qualidade. Ape­
nas a título de observação.

O SR RELATOR (Carlos Mosconi) - É exata­
mente por esta razão que faço este apelo a V.
Ex"

O SR.PRESIDENTE (Fábio Feldmann) -Real­
mente há consenso que a Mesa defina um calen­
dário, tente realmente aqrlízar esse calendário,
conciliando,na verdade, para que todos os Consti­
tuintes possam participar de todas as visitas e
audiências. (Pausa.)

Podemos passar ao segundo item da pauta,
a discussão acerca das entidades a serem convi­
dadas para audiências na Subcomissão.

Uma observação com relação à área de Meio
Ambiente. Já estou pedindo a atualização das lis­
tas das entidades ecológicas e das entidades inte­
ressadas, e da parte de MeioAmbiente, peço apre­
sente essa lista na semana que segue, quando
terei uma lista mais atualizada das entidades.

Como ficou aprovado que as primeiras reu­
niões seriam de Seguridade, nos dias 14 e 21
de abril; as de Saúde, dias 22, 23, 28 e 29 de
abril, e as de Meio Ambiente, 5 e 6 de maio,
terça e quarta, respectivamente - pelo menos
é o que está colocado aqui - seria mais impor­
tante hoje elencar as entidades relacionadas com
os dois primeiros temas - Seguridade e Saúde.

Solicito ao Secretário distribua o material a to­
dos.

Pelo que consta, Saúde e Seguridade seriam
no dia 14 e 21 de abril, quinta, 28 de abril, terça,
e 29 de abril, quarta.

O SR.RELATOR (CarlosMosconi)- Em razão
de não termos mais a audiência de amanhã, 14
de abril, essa audiência de amanhã passaria para
o dia 23 de abril, no lugar de uma audiência da
Saúde.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO MOREIRA
- O Ministro, na audiência, vaiabranger os temas
Seguridade e Saúde. Evidentemente vai tratar
também da questão da Saúde.

O 5R. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
São duas questões. Primeiro, registro aqui minha
inconformidade com essa decisão unilateral do
Ministro. Com todo o respeito, a Comissão dele­
gou a mim e ao Deputado Júlio Campos fomos
até lá, o Ministroconfir-mou a sua vinda, o Depu­
tadoJosé Campos, do PFL,a missão de, na quar­
ta-feira passada, nos deslocarmos até o Ministro
e convidá-lo. Isso foi feito, eu e o Deputado Júlio
EliasMurad, Presidente da Comissão, comunicou
a todos nós e à imprensa que o Ministro viria,
a reunião foimarcada para amanhã. Então, é uma
situação ruim, prejudica os trabalhos. Estamos
trabalhando com o tempo nos acossando pelos
flancos. A agenda confirma, inclusive ele poderia
mandar um representante, viria o Presidente do
INPS, ou do lapas, um representante delegado

•por ele. Conversei com o Deputado Carlos Mos-
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coni, há pouco, com relação a esta questão, e
ainda não me conformei. Uma decisão da Comis­
são foivotada, o Ministrofoi convidado, confirmou
a sua vinda, foi agendada, foi avisada a imprensa
e à noite, na véspera, o Ministro diz que não vem.

Antes de entrar na discussão das entidades,
registro esta minha inconformidade. Isso preju­
dica os trabalhos. O Ministro viria aqui expor a
questão da Seguridade. Seria o primeiro tema
a ser debatido e aprofundado. Não sei como é
fica isso e qual é a opinião dos outros Consti­
tuintes com relação à questão.

O SR. RELATOR (Carlos Mosconi) - Sr. Presi­
dente, tenho a impressão de que deve ter ocorrido
um mal-entendido. Hoje o Ministro tentou con­
tatar com o Presidente e com outros Membros
da Comissão; em não o coseguindo, se dirigiu
a mim, e colocou que a razão da não vinda dele
amanhã seria principalmente questão da Saúde,
e ele pedia um pouco mais de tempo para poder
apresentar aqui uma proposta do seu Ministério,
da sua área, na questão da Saúde, o que me
faz entender que S. Ex' deve ter entendido que
deveria também fazer uma abordagem a respeito
da Saúde.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDOJORGE ­
Pela ordem, Sr. Presidente. O que o Deputado
Carlos Mosconi disse aqui seria responsabilidade
minha e do Deputado Júlio Campos. O Deputado
Júlio Campos não está aqui, mas ficou claro que
a discussão seria sobre Seguridade.

O SR. RELATOR (Carlos Mosconi) - Sim, mas
quero dizer que o motivo alegado pelo Ministro
foi exatamente a questão da saúde.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Então, menos um motivo para o Ministro não
vir.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO ALMEIDA
- Sr. Presidente, um dos pontos importantes nes­
te enfoque nosso é justamente tentar conciliar
a atuação do Ministérioda Saúde com o Ministério
da Previdência. Esse é um dos pontos. ü aqui,
na ata da última reunião, qualquer coisa que dizia
respeito à Comissão Nacional de Reforma Sani­
tária, que, ao que me consta, é alguma coisa pal­
pável que tem o Ministério da Saúde, onde eles
falam também na Ceme, Central de Medicamen­
tos. Essa Comissão Nacional de Reforma Sani­
tária deve ser uma das entidades a ser convidada
para participar das audiências públicas na área
de saúde. Certamente vamos ter aqui necessidade
de trazer o Ministério da Saúde para falar do pro­
blema Saúde, e o Ministério da Previdência, que
certamente vai falar também do problema Saúde.
Nesses primeiros dias de nossas reuniões, que
pudéssemos organizar - vou repetir a nossa pro­
posta - agrupamentos mais especializados nos­
sos, que pudessem fazer até um momento obje­
tivo, para darmos partida a cada assunto desses.
Por exemplo, coloco-me na condição de pouco
ter a recomendar ou indicar em termos de meio
ambiente, a minha área específica é a de Saúde
e Previdência, e abrangendo mais a área rural.
Talvez algumas reuniões especializadas, da Sub­
comissão, dentro desses agrupamentos, que pos­
sam fazer um memento. Voltaria até à questão
da ordem, de uma seqüência, que nos está ocor­
rendo. Após esse memento, teríamos relação des­
sas audiências. Com essas audiências, em que
seriam ouvidas as entidades especializadas nes­
ses três assuntos, talvez com a ajuda delas pudés-

sernos, de fato, organizar melhor esse programa
de visitas, inclusive com apoio delas. Quer dizer,
se suscitarem alguns pontos interessantes na área
de Saúde, com a vinda do Ministro da Saúde,
com alguém do Inamps, com alguém da Comis­
são Nacional de Reforma Sanitária, onde demons­
traríamos nosso interesse em visitar alguma coisa
característica nesse campo, talvez esse Ministério
ou essa-autarquia nos pudesse facilitar essas visi­
tas objetivas.

Numa tentativa de uma seqüência a sugerir,
seria a nossa subdivisão inicialem agrupamentos
especializados que pudesse instruir um saco de
pancada, um memento inicial e depois, natural­
mente, teria que vir aqui ao Plenário da Subco­
missão para uma abordagem a nível de Subco­
missão. Teríamos os nomes das entidades públi­
cas para participar dessas audiências, e desse mo­
vimento certamente poderíamos instruir melhor
esse programa de visitas, até com a participação
deles, as sugestões deles e as recomendações,
criando, inclusive, oportunidades melhores para
empreendermos essas visitas que estão progra­
madas, mas não temos base, não temos apoio
logístico, não temos nem como instrumentar as
visitas com passagens, hospedagem etc.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - Só
uma pergunta ao Deputado: Como esses agrupa­
mentos seriam divididos? Cada Deputado esco­
lheria qual sua área de interesse? Quando se fala
em agrupamentos, sóuma dúvida que tenho: real­
mente qual seria o critério de cada um fazer a
sua escolha. Seria este? Há umas áreas que fica­
riam realmente mais abandonadas. De qualquer
maneira, gostaria que fosse esclarecido. No seu
modo de pensar, seria realmente cada Deputado
identificar com que área gostaria de trabalhar
mais e a divisão informal com esse critério?

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO ALMEIDA
- Se houvesse consenso nesse mecanismo po­
deríamos fazer essa opção.

O SR. CONSTITUINTE Jorge Uequed - Sr.
Presidente, vejo aqui que dia 21 está programado
para a Seguridade. Apresento a V.Ex' uma opção
clara e imediata, um convite, o dia 21, para o
Presidente da Confederação das Federações dos
Aposentados do Brasil, Sr. Obede Vargas.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - Dia
21 de abril, a Mesa acolhe. (Pausa.)

Deputado Eduardo Jorge, só ressalto que o
Conselho Federal de Medicina também veio soli­
citar a participação em audiência, através do seu
Vice-Presidente, Francisco Álvaro Barbosa Costa.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDOJORGE ­
Dando prosseguimento a estas sugestões, fiz um
estudo com relação ao problema da Saúde. Ve­
mos que essas quatro audiências aqui estão divi­
didas em: 1) entidades estatais; 2) entidades pa­
tronais e prestadoras de serviços; 3) entidades
de trabalhadores; e 4) entidades científicas e éti­
cas.

Então, trouxe aqui uma proposta, para abranger
essas quatro áreas, convocando algumas entida­
des. Na primeira audiência, entidades estatais, se­
ja convidada a Comissão Nacional de Reforma
Sanitária, onde já estáo representados, inclusive,
todos os Ministérios, desde o da Saúde, ao da
Previdência Social, do Trabalho, da Educação,
e outros órgãos estatais importantes e alguns re­
presentantes da comunidade. Também nesta au-

diência de entidades estatais, interessante chamar
o Presidente do Conselho Nacional da Secretaria
de Saúde do Estado e um representante do Con­
selho de Secretarias Municipais de Saúde. Aí tere­
mos uma visão em três faixas - municipal, esta­
dual e federal.lrnportante a Comissão de Reforma
Sanitária, inclusive porque já há representante dos
vários Ministérios na área. Esta, a primeira au­
diência.

O SR. RELATOR (Carlos Mosconi) - Sr. Presi­
dente, permita-me.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Com muito prazer.

O SR. RELATOR (Carlos Mosconi) - O Cenas­
se já está representado na Comissão Nacional
de Reforma Sanitária, bem como o Representante
de Secretaria Municipal de Saúde.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDOJORGE ­
Deputado Carlos Mosconi, realmente é verdade.
No entanto, seria importante convidar alguém da
área estadual, alguém da área municipal, e dar­
lhes uma audiência especial, para termos uma
visão mais ampla dessa questão estadual e muni­
cipal.Apesar de eles estarem realmente represen­
tados na Comissão Nacional de Reforma Sani­
tária, é importante dar-lhes um espaço adicional,
para poderem abordar com mais especificidade
a questão' estudual e municipal, já que alguém
que vem representando a Comissão Nacional de
Reforma Sanitária vai dar uma visão global de
vários aspectos, desde a Saúde como direito, à
reforma do sistema, financiamento etc.

Na segunda audiência - entidades patronais
e prestadoras de serviços -, arrolo aqui as se­
guintes entidades: a Sociedade de Medicina de
Grupo, a Federação Brasileira de Hospitais, a Fe­
deração de Santas Casas de Misericórdia,a Repre­
sentante da Federação das Cooperativas Médicas,
e Representantes de Confederações Patronais que
tiverem interesse em comparecer.

Na terceira audiência - na área dos trabalha­
dores, entidades dos trabalhadores -, estejam
representadas a CUR,a CGT, a Contag e algumas
Federações de Trabalhadores na área da Saúde.
Poderíamos entrar em contato com elas e esco­
lher entre si alguns representantes, Federação de
Médicos, de Enfermeiras, de Farmacêuticos etc.

Na quarta audiência seriam ouvidas entidades
da área científica e de ética. Então, convidaria
os Conselhos, inclusive o Conselho Federal de
Medicina, algumas Associações Nacionais, como
a ABEM, aABM,a Abrasco, uma Associação brasi­
leira que trata da questão do ensino da saúde
coletiva,e a Associação Paulista de Saúde Pública.
Com isto, teremos quatro audiências cobrindo
as quatro áreas programadas pelo nosso Plano
- a área estatal, a área patronal e prestadores
de serviços, área de entidades de trabalhadores
e a área científica e ética.

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA­
...Federal de Medicina se convoque também os
Conselhos das entidades paramédicas todas, não
apenas a Medicina. E outra questão, voltando um
pouquinho à parte da Seguridade, entidades esta­
tais 'e privadas, só quero comunicar que me foi
delegada essa incumbência e vou entrar em con­
tato com a Diretoria da ANAP, entidade represen­
tantiva da seguridade privada. Eles estão à dispo­
sição, apenas dependem de marcar uma data
para que venham aqui. Viria o Presidente e dois
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ou três diretores. A data é 21 de abril, pela manhã.
Está previsto o calendário pela manhã. Tem que
ser pela manhã. Determinou-se que as audiências
fossem pela manhã e à noite, exatamente para
não coincidirem com a Plenária da Constituinte.

o SR. CONSTITUINTE JORGE UEQUED ­
O nobre Deputado permite um aparte?

O SR. CONSTITUINTE ADYLSONMOTTA­
Com muito prazer.

O SR. CONSTITUINTE JORGE UEQUED ­
Astrês centrais Sindicais, na verdade, vão ser con­
vidadas para expor suas posições também para
a área da Seguridade. Então, podíamos estabe­
lecer um critério, para evitar que venha à Comis­
são duas vezes a ampliação do horário com a
área da Saúde e da Seguridade.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Existe interface entre as questões, tanto na ques­
tão de Saúde como a questão de Seguridade.
Se for impossível para as Centrais, aí concordo
com o DeputadoJorge Uequed, mas, se for possí­
vel, aí poder-se-ia aprofundar mais a especifici­
dade do assunto, embora seja assunto que tenha
relação evidente. Como as Centrais têm represen­
tantes que se estão deslocando para Brasília com
freqüência, por causa da Constituinte, talvez seja
possível.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - Está
em discussão.

O SR. RELATOR (Carlos Mosconi) - Acres­
cento à proposta do Deputado Eduardo Jorge,
que me pareceu muito boa, apenas algumas enti­
dades que também solicitaram sua inclusão nes­
sasaudiências, uma delas é ANAES, uma federa­
ção de entidades de saúde, hospitais em todo
o País. Também nesta audiência com entidades
cientificas e éticas devemos incluir a CEME ­
Central de Medicamentos, e também a Associa­
ção de Transplantes, de Doadores e Receptores
de Órgãos, um assunto importante para tratarmos
aquí, na Subcomissão.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - A
única dúvida é se realmente nesses dias haverá
tempo hábil para ouvirmos tantas entidades, pois
são dez ou doze, pelo menos. A manhã fica preju­
dicada.

O SR. CONSTITUINTE ADYLSONMOTTA­
Interessante realmente, como foi feito no progra­
ma preliminar, de modo informal, aqueles que
estivessem interessados se dirigissem para cá, no
mesmo horário, para tentar montar o calendário
em conjunto, porque, quanto maior a participa­
ção, maior o consenso e maior a legitimidade,
e evitar-se eventuais futuros problemas.

A reunião de amanhã está realmente prejudí­
cada, já que o Ministro não vem, não se discutiu
o assunto colocado pelo Deputado Eduardo Jor­
ge, em relação à ausência do Ministro. De qual­
quer maneira, será muito interessante, sobretudo
para o Primeiro e Segundo Vice-Presidentes, real­
mente elaborassem um calendário em conjunto,
8:30 ou 9 horas, que é um horário mais exato.

O SR. CONSTITUINTE ADYLSONMOTTA­
Presidente, só para confirmar. No dia 21 seria
a segunda reunião da Seguridade. O Deputado
Jorge Uequed convidou o pessoal da Confede­
ração para as 9,30 horas e às 10,30 horas vou
transmitir o convite para o pessoal da Seguridade
Privada.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) ­
Com a palavra o Deputado Eduardo Jorge.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Como frisei, estou inconformado com a vinda
do Ministro. Inclusive estava comentando com o
Deputado Raimundo Bezerra que não é uma atitu­
de correta da parte dele em relação à Constituinte.
Não quero chegar aqui a um confronto entre o
Poder Constituinte e o Executivo, já que não há
outra possibilidade, não sei como está o contato
do Deputado Carlos Mosconi com o Ministro, ele
espera uma resposta nossa ou a proposta dele
é unilateral.

Minha primeira proposta é ligar para o Ministro
agora e tentarviabilizarsua vinda. Se não for possí­
vel amanhã de manhã, viria à noíte.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - Se­
ria interessante, e gostaria de saber se o Deputado
Eduardo Jorge ou algum outro Deputado poderia
fazer o contato e até explicar que tenho uma reu­
nião, na Comissão do Poder Judiciário, com o
Ministério Público, e gostaria de para ali me dirigir.

Então, peço ao Constituinte Carlos Mosconi,
que foi com quem o Ministro contatou, e ao Cons­
tituinte Eduardo Jorge entrem em contato com
S. Ex" de qualquer maneira, deixo a nossa reunião
marcada para 8,30 horas. Se o Ministrovier, muito
bem; se não, iremos já trabalhar no calendário.

OS. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA ­
Uma sugestão (inaudível.) Quem sabe o Ministro
tem alguma dificuldade sobre o tema, se ele não
manda a equipe dele debater conosco.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - Po­
deria ser uma idéia. Gostaria que o Deputado
Carlos Mosconi, se aceitasse...

O SR. RELATOR(Carlos Mosconi) - Sr. Presi­
dente, fico pouco à vontade para aceitar esta in­
cumbência, porque recebi o comunicado do Mi­
nistro me pedindo que avisasse à Subcomissão
que não poderia vir amanhã. Todos os demais
integrantes poderiam fazer isto, pois já falei com
o Ministro duas vezes hoje, fiz esta mesma coloca­
ção que já estava marcada a reunião, divulgada,
inclusive estávamos aqui em razão da audiência
de amanhã. Marcamos com bastante antecedên­
cia e, apesar disto, S. Ex" colocou em termos
definitivos.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - En­
tão peço que dois ou três Deputados se ímcurn­
bam dã tarefa de entrar em contato com o Minis­
tro. É meio difícil,Deputado Eduardo Jorge, con­
tatar o Ministro agora, mas pelo menos uma tenta­
tiva poderia ser feita, e gostaria que dois ou três
Deputados pudessem assumir essa tarefa, por­
que, como disse, tenho uma reunião do Ministério
Público realizando-se agora, e não posso desín­
cumbir-me dessa tarefa.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­
Entendo a posição do Deputado Carlos Mosconi
e S. Ex" tem justificativa em adotar essa posição.
Sugiro que o Segundo-Vice-Presidente - Depu­
tada Maria de Lourdes Abadía -entreem contato
com o Ministro. Para não se dizer que aqui está-se
entrando em rota de colisão, podemos propor
ao Ministro que mude a audiência para amanhã,
à noite. Se não for possível, já poderíamos acertar
para o dia 21, à noite. Então, no dia 21 teríamos,
pela manhã, as entidades de trabalhadores priva­
dos e, à noite, o Ministro discutindo a questão
de Seguridade. Ficaria como segunda opção.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - Avi­
so que se está entrando em contato com a resi­
dência do Ministro neste instante. Então vamos
esperar alguns minutos.

De qualquer maneira, tem que ficar registrado
o modo como fomos avisados, e um modo em
que faltou um pouco a cortesia conosco, enquan­
to Deputados e Deputados Constituintes.

A SR" CONSTITUINTE MARIA DE LOURDES
ABADIA - Sr. Presidente, quando o convite for
feito, já se falar da importância do cumprimento.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad)-Sem
necessidade de uma nota formal, mas informal­
mente se transmita ao Ministro a nossa inconfor­
midade com o modo como fomos avisados e,
inclusive, o prazo; e propor, então, a data de 21,
se o Ministro não puder vir amanhã à noite. (Pau­
sa.)

O Secretário está-me informando de outro as­
pecto relevante, o dia 21 será exatamente fmal
da Semana Santa, quando haverá problema de
vôos para Brasília. Realmente, pode inviabilizar,
passarmos pela situação de o Ministro vir e prati­
camente temos um número pouco representativo
de Constituintes. Então, levo esta informação ao
conhecimento dos Srs. Constituintes.

Fica marcado o dia 22.
O SR. CONSTITUINTE EDUARDO JORGE ­

Então, empurraremos todas as audiências.

O SR. PRESIDENTE (José Elias Murad) - Não,
só o dia 22. Estaremos transferindo todos em
cascata. Ficaria marcado o dia 22. Todos estão
de acordo? (Pausa.)

O Ministro alegou que existiram vários proble­
mas de comunicação, que, inclusive, é data de
despacho com o Presidente, amanhã, pela ma­
nhã, e que teve muita dificuldade em localizar
o Presidente e outras pessoas para comunicar,
e também alegou que, por ser Semana Santa,
seria um pouco esvaziada a reunião amanhã. S.
Ex" concordou em vir aqui no dia 22, às 20 horas.
Ele vai-me confirmar amanhã. Assim que eu obti­
ver essa confirmação, entrarei em contato com
a Secretaria desta Subcomissão, que transmitirá
a todos os Constituintes essa confirmação.

Lamento, realmente, como Presidente, o evento
ocorrido, o modo como foi comunicado. Infeliz­
mente temos que superar e ir adiante.

Nada mais havendo a tratar, esta reunião pode
ser dada por finalizada. Agradeço a todos a pre­
sença e boa noite.

(Encerra-seareunião 11521horas e30minu­
tos.)

ATA DA 12" REUNIÃOEXTRAORDINÁRIA,
REALIZADA EM 6 DE MAIODE 1987

Aos seis dias do mês de maio do ano de mil
novecentos e oitenta e sete, às cinco horas, na
Sala de Tráfego Aéreo da Base Aérea de Brasilia
- Sexto Comando Aéreo -, reuniu-se a Subco­
missão dos Negros, Populações Indígenas, Pes­
soas Deficientes e Minorias, sob a presidência do
Senhor Constituinte Ivo Lech, com a presença
dos seguintes Constituintes: Benedita da Silva,Jo­
sé Carlos Sabóia, Salatiel Carvalho e Ruy NedeI.
O Senhor Presidente dispensou a leitura da Ata
anterior, que foi considerada aprovada. Em segui­
da solicitou o embarque dos Constituintes no Bú­
falo da Força Aérea Brasileira que contou com
a seguinte tripulação: Capitão Aviador Marcos Vi·
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nicius da Silva, Tenente Aviador Carlos Alberto
da Conceição, Terceiro -Sargento Mário Esteves
das Dores Filho e Terceiro- Sargento Adolpho
LuisSilvaVasconcellos. Feito o embarque a aero­
nave se dirigiu à Aldeia Gorotire do Subgrupo
Caiapó no sul do Pará onde chegou por volta
das 9:30 horas. A comitiva foi recepcionada por
todos os caciques da reserva que a conduziu à
Taba dos Guerreiros onde foram ouvidos os plei­
tos daquela comunidade indígena, tais como: es­
critura definitiva das terras da reserva de confor­
midade com o acordo firmado com o então Minis­
tro do InteriorRonaldo Costa Couto, providências
junto às autoridades competentes para impedir
a poluição dos rios com mercúrio proveniente
da mineração do ouro em garimpos encravados
no interior da reserva e uma melhor assistência
médica. Usaram a palavra os Senhores Consti­
tuintes: Ivo Lech, José Carlos Sabóia, Benedita
da Silva,SalatielCarvalho e Ruy NedeI.Em segui­
da o Senhor Presidente foinomeado cacique, pre­
senteado com um cocar e homenageado com
danças típicas dos Caiapós. Foi constatado pela
Subcomissão um desmatamento indiscriminado
no interior da reserva por parte do Grupo Sebba,
com conivência da FUNA!, em troca são ofere­
cidas aos índios casas de alvenaria de valor muito
aquém do real, visto que são extraídas madeiras
nobres, aliada a este fato está uma cada vez mais
acelerada descaracterização dos costumes indí­
genas. É relevante frisar o importante papel de­
sempenhado pelo Major Aviador Telles Ribeiro,
do Serviço de Comunicação Social do Ministério
da Aeronáutica para o sucesso dos trabalhos. A
chegada a Brasília se deu por volta das dezoito
horas. Após a chegada o Senhor Presidente con­
vocou os Senhores Constituintes para a próxima
reunião a realizar-se dia sete de maio, às nove
horas, com a seguinte pauta: debate de matéria
constitucional. E, para constar, eu Carlos Guílher­
me Fonseca, Secretário. lavrei a paresente Ata
que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo
Senhor Presidente.

COMISSÃO DA FAMfUA,
DA EDUCAÇÃO,CULTURA
E ESPORTES; DA cmrtCIA

E lECf\lOLOGIA
E DA EDUCAÇÃO

SUBCOMISSÃO DAEDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES

ATA DA8' REUNIÃO ORDINÁRIA (REGISTRO)
Aos quinze dias do mês de abril do ano de

mil novecentos e oitenta e sete, às nove horas,
na sala de reunião da Subcomissão - AlaSena­
dor Alexandre Costa, Senado Federal, reuniu-se
informalmente a Subcomissão da Educação, Cul­
tura e Esportes, com a presença dos seguintes
Constituintes: Hermes Zanetti, Aécio de Borba,
Antônio de Jesus, MárciaKubitschek, Octávio Elí­
sio, Paulo Silva e Ubiratan Aguiar. Não havendo
número regimental para a abertura dos trabalhos,
o Senhor Presidente da Subcomissão, Constituin­
te Hermes Zanetti, convoca reunião a realizar-se
no próximo dia vinte e um do corrente, às nove
horas e trinta minutos, para dar inícioa discussão
de matéria constitucional. Nada mais havendo a
tratar, encerra-se a presente reunião informal às
dezhoras, e,para constar, eu Sérgio Augusto Gou­
vêa Zaramella, Secretário. lavrei o presente re-
gistro.

ATADA9' REUNIÃO

Aos vinte e um dias do mês de abril de mil
novecentos e oitenta e sete, às nove horas e trinta
minutos, na sala de reunião da Subcomissão. Ala
Senador Alexandre Costa, Senado Federal, reú­
ne-se a Subcomissão da Educação, Cultura e Es­
portes, sob a Presidência do Sr. Constituinte Her­
mes Zaneti. com a presença dos seguintes Srs.
Constituintes: Paulo Silva,Aécio de Borba. Flores­
tan Femandes, ÁlvaroValle, Pedro Canedo, Anto­
nio de Jesus, João Calmon. Chico Humberto,
Louremberg Nunes Rocha. Ubiratan Aguiar,Átila
Lira, Sólon Borges dos Reis, Márcia Kubitschek
e Gumercindo Milhomem. Havendo número regi­
mental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos. Dando início à apresentação das sugestões
dos membros desta Subcomissão, o Sr. Consti­
tuinte Álvaro Valle coloca a questão da aposen­
tadoria do professor e da educação do pré-es­
colar. O Constituinte Ubiratan Aguiar cita o docu­
mento "Educação e Constituinte" de autoria de
Álvaro Mello Filho, inclusive fazendo leitura de
parte do mesmo, tratando ainda da aposentadoria
aos vinte e cinco anos para o professor e profes­
sora, assim comopropõe que a Subcomissão
apresente junto com a sua sugestão as leis com­
plementares necessárias. O Constituinte Flores­
tan Fernandes destaca que é preciso distinguir
entre o que é matéria constitucional e o que não
é, inclusivecitando que a data limite para aposen­
tadoria do professor seria objeto de lei comple­
mentar e não matéria constitucional, mas, já que
muitos serão os cortes em plenário e na Comissão
de Sistematização, o trabalho desta Subcomissão
Constituinte Louremberg Nunes Rocha cita sua
preocupação com os recursos destinados à edu­
cação com vistas à concretização das propostas.
O Sr. Constituinte Chico Humberto trata do se·
guinte: a obrigatoriedade do ensino público dos
cinco aos dezesseis anos; a necessidade da unifi­
cação do livro didático pelo menos por cinco
anos; "os pais têm o deverda educação e o Estado
a obrigação"; vinte e cinco por cento dos recursos
da União para a educação. assim como para os
Estados e Municípios; união das universidades;
extensão do ensino gratuito aos portadores de
deficiências tísicas ou mentais; dinheiro público
para as escolas públicas e transmite ainda o con­
vite aos membros desta Subcomissão para fazer
uma visita ao Parque do Sabiá, em Uberlândia,
cujas despesas correrão por conta da Câmara
dos Vereadores. O Sr. Presidente solicitaao Cons­
tituinteAntoniode Jesus que providencie a indica­
ção das entidades evangélicas e também que en­
tre em contato com as mesmas. O Constituinte
Aécio de Borba propõe o que segue: durante qua­
tro anos verba adicional de cinqüenta por cento
a mais do que for destinado à educação para
compensar o déficit atual com relação ao tema;
suprimir o concurso para promoção em carreira
final do professor; esporte (vide sugestão anexa).
Surge um debate sobre o ônus que significa para
a União o ensino público e o ensino privado. O
Constituinte Pedro Canedo aborda a saúde na
Educação, assim como a necessidade de asse­
gurar o ensino de primeiro grau, ministrado sem­
pre em língua nacional, como obrigatório e gra­
tuito nos estabelecimentos públicos, compreen­
dendo o fomecimento do material escolar, da ali­
mentação básica indispensável e dos exames de

saúde, além das verbas públicas exclusivamente
para escolas públicas. O Constituinte Ubiratan
Aguiar sente que pelas manifestações dos Srs.
Constituintes a Subcomissão é praticamente em
defesa da escola pública. o que é preciso propa­
gar. O Sr. Constituinte Sólon Borges dos Reis
tece algumas ponderações sobre as propostas
anteriores. O Sr. Presidente passa a palavra ao
Constituinte Aécio de Borba para a leitura da Ata
da terceira reunião. a qual após lida é colocada
em votação. O Constituinte João Calmon sugere
que seja feita a seguinte ressalva:que esta Subco­
missão não tratará do jogo. o que foi acolhido.
Em seguida, passa-se à leitura da Ata da sétima
reunião, a qual. após lida, foi aprovada. Fizeram
uso da palavra ainda, os seguintes Srs. Consti­
tuintes: Átila Lira e Gumercindo Milhomem. Às
doze horas e trinta minutos o Sr. Presidente decla­
ra encerrados os trabalhos, convocando outra
reunião extraordináriapara as dezoito horas e trin­
ta minutos dessa mesma data. para dar prossegui­
mento às discussões de matéria constitucional.
cujo teor será publicado na íntegra no Diário
da Assembléia Nadonal Constituinte e. para
constar, eu, Sergio Augusto Gouvêa ZarameJla,
Secretário, lavrei a presente Ata que, depois de
lida e aprovada será assinada pelo Sr. Presidente,
Constituinte Hennes zaneti

Al'fEXO À ATA DA 9' REUNIÃO (ORDI­
NÁRIA) DA SUBCOMISSÃO DA EDUCA­
9\0, CULTURA EESPORTES, REALIZADA
EM21 DEABRIL DE 1987,ÀS 9:30HORAS,
iNTEaRADO APAl'fHAMENTO TAooIaRÁ·
FICO, COMPaBUCA9\O DEVIDAMENTE
AaTORlZADA PELO SR. PRESIDENTE DA
SUBCOMISSÃO, CONSTITUINTE HERMES
ZANETI.

O SR.PRESIDENTE (Hermes Zaneti)- Haven­
do número regimental, declaro abertos os traba­
lhos da reunião da Subcomissão de Educação,
Cultura e Esportes.

Damos as boas-vindas aos colegas Constituin·
teso esperando que todos tenham tido uma boa
Páscoa e que tenham também aproveitado para
pensar, meditar sobre as questões importantes
que envolvem o nosso trabalho e destinos de nos­
so País. Desejamos também registrar, com ale­
gria, que imediatamente após esse período de
descanso de Páscoa, quando hoje, inclusive, em
Brasílía, é feriado, esta Subcomissão pode iniciar
os seus trabalhos com quorum formal.

Percebo que, neste início de trabalho, devemos
solicitarà nossa Secretaria que nos possa fornecer
o material de informação de roteiro. Penso que
os Srs. Constituintes já têm isso em mãos, espe­
cialmente porque alguns não puderam estar pre­
sentes em reuniões anteriores. alguns, até, em
decorrência de problemas com número de telefo­
ne, gabinete. enfim, de informações controversas
que chegaram à Direção dos trabalhos.

Queria, então, informar que, ao longo desses
dias, nós nos reunimos em várias oportunidades,
algumas vezes com quorum, outras vezes sem
quorum, mas em todas elas desenvolvendo um
trabalho. Fixamos um cronograma e, dentro da
fixaçãodo cronograma, também previmos as pri­
meiras entidades que serão ouvidas. Definimos
os dias 23, 28, 29 e 30 de abril para ouvirmos
entidades dedicadas ao campo da Educação; os
dias 5, 6, 7 e 8 de maio, para ouvirmos a parte
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de Cultura e Esporte e acrescentamos Turismo
e Lazer, por decisão da própria Sub~~miss~o. .

A nossa reunião de hoje tem previsao de inÍCIO
para 9 horas e 30 minutos, e am~~~, ~ia 22,
a reunião ordinária também deverá imctar ames­
ma hora.

Devo esclarecer que, por decisão também des­
ta Subcomissão, a reunião de hoje deflagrará o
debate de mérito. Por sugestão do nosso Relator,
os Constituintes membros desta Comissão terão
oportunidade já, hoje pela manhã, de iniciar a
apresentação e o debate de suas propostas. ._

No dia de amanhã, parte da nossa reuruao,
pelo menos, será d~dicada à esc~lha, das enti'!.a­
des que serão ouvidas em relação a .Educaçao
no dia 30 de abril, já que para os dias 23, 28
e 29 elas já estão selecionadas. Escolheremos
também quem ouviremos nos dias 5, 6, 7 e 8
de maio, sobre Cultura, Esporte, Turismo e Lazer.

Na reunião do dia 23, quinta-feira, iniciaremos
os trabalhos às 8 horas e 30 minutos. Espero
que os Senhores já tenham rece~i~o.uma folha
com essa indicação. Às 9 horas, irucreremos as
audiências públicas.

Para dia 23, está previsto ouvirmos a AND~S
- Associação Nacional de Docentes do Ensl?o
Superior -, a Federação Brasileira das AsSOCia­
ções de Professores de Educação Física, a ANPAE
- Associação Nacional de Profissionais de.Admi­
nistração da Educação -, a SEAF - SOCiedade
de Estudos e Atividades Filosóficas - e SBPC
-Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciên­
cia.

Há poucos instantes, recebemos um telefone­
ma da SBPC dando conta de que será repre­
sentada pelo Professor Luís Antônio C~a.

Ainda decidimos que, no mesmo dia 23, às
18 horas e 30 minutos, teremos uma reunião
de debates com os seguintes órgãos públicos:
Conselho Federal de Educação, Fórum Nacional
dos Secretários de Educação e Grupo do Traba­
lho Educação e Constituinte do MEC.

O entendimento da Subcomissão é de que essa
reunião das 18 horas e 30 minutos, do dia 23
de abril não se enquadra dentre aquelas destina­
das a ouvirmos entidades representativas de seg­
mentos da sociedade. Trata-se de uma reunião
extraordinária, para ouvir órgãos públicos.

Temos, já, a decisão de ouvirmos, no dia ~8

de abril, terça-feira, às 9 horas, a Confederaç~o

de Professores do Brasil- CPB-, a Federaçao
das Associações de Servidores das Universidades
Brasileiras - ASUBRA-, a União Brasileira dos
Estudantes Secundaristas - UBES-, a Associa­
ção Nacional de Pós-Graduados em Educação
- ANPED -, o Centro de Estudos "Educação
e Sociedade", e ainda, o Conselho de Reitores
das Universidades Brasileiras - CRUB.

No dia 29 de abril, às 9 horas, ouviremos o
Centro de Trabalho Indigenista - cn -, a Asso­
ciação Brasileira de Escolas Superiores Católicas
- ABESC-, a Campanha Nacional de Escolas
da Comunidade-CNC-, a Federação Nacional
dos Estabelecimentos de Ensino - FENEN -,
a União Nacional dos Estudantes - UNE, e a
Associação de Educação Católica do Brasil. _

As demais entidades, no campo da Educaçao,
a serem ouvidas no dia 3D, serão decididas na
reunião ordinária de amanhã.

O SR. CONSmUINTE AÉCIO DE BORBA­
Pela ordem, peço a palavra, Sr. Presidente.

o SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte Aécio de Borba.

O SR. CONSmUlNTE AÉCIO DE BORBA­
Sr. Presidente, temos programado, para o dia 2~,

a primeira audiência ao Centro. de T:abalho In~l­

genista. Posteriormente à designação e sorteio
dessa entidade, nós tivemos as solicitações, que
constam da página seguinte à que V. Ex' estava
lendo da Comissão Pró-lndíodo Acre, da Comis­
são Pró-Índio de São Paulo, do Conselho Indige­
nista Missionário e da União das Nações Indí­
genas.

Então, eu gostaria de sugerir ao Presidente e
à Subcomissão que, já existindo a entidade que
estuda a educação indígena, representada pela
Professora MarinaSá Villas-Boas,fosse deliberado
pela Comissão oficiar às outras quatro entida'!.es
que analisam o mesmo aspecto da Educação,
para que sejam convocadas a estarem aqui no
dia em que se vai ouvir o Centro de Trabalho
Indigenista, sugerindo que elas cinco façam uma
única apresentação, ou se entendam e tragam
à Comissão um estudo conjunto, para que não
ouçamos cinco entidades diferentes com a mes­
ma característica, que, unidas, poderão realmen­
te trazer subsídios valorosos para o trato da edu­
c~ção indígena.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra­
deço a sugestão do Constituinte Aécio de Borba.
Devo esclarecer que, na terça-feira, fiz contato
com o Conselho Indigenista Missionário, e pedi
àquele órgão que coordenasse entre as entidades
que representam essa parte indigenista, no sen­
tido de que houvesse, entre eles, um acordo para
o depoimento aqui. .

Mas devo admitir que, naquela oporturndade,
havia pensado em darmos uma segunda chance
para depoimentos aqui, no dia 30. Parece, no
entanto, que a sugestão de V.Ex' era no sentido
de trazer para o mesmo dia todas as entidades.
Devo agregar mais: temos um número muito
grande de solicitações e estamos seguramente
sem condições de atender a todas no espaço
de tempo de que dispomos. De modo que essa
Presidência acata a sugestão de V. Ex' e pede
à Secretaria que faça contato com as entidades
que representam o setor indigenista no sentido
de que sejam todas convidadas para o dia 29,
coincidindo com a vinda do CTI, entidade cujo
depoimento já está confirmado.

Penso que, amanhã, discutiremos, eventual­
mente, a hipótese de ouvir duas entidades naque­
les depoimentos de dez minutos, e abriremos,
como já temos decisão nesse sentido, o leque
no momento do questionamento, para que cada
Constituinte questione por três minutos, e a res­
posta de três minutos, prevista no Regimento,
possa ser dada pelo leque que aqui venha reJ;>re­
sentar determinado assunto. Está bem assim?
(Pausa.)

Então, reafirmo ao nosso Secretário, Sr. Sérgio
que encareça a essas entidades que representam
o setor indigenista, no sentido de que todas est~­

jam aqui no dia 29, que, de acordo com o sorteio
foi a data destinada ao depoimento do cn. Nessa
oportunidade, então, estarão todas juntas. E a Co­
missão, amanhã, estudará a hipótese de fomecer
um segundo período, de 10 minutos, para aquele
depoimento inicial e todas essas entidades pode­
rão ter, depois, chance de resposta no momento
dos questionamentos.

Pergunto se os Srs. Constituintes estão de acor­
do com essa posição. (Pausa.)

Queria lembrar ao Constituinte Florestan Fer­
nandes que se mantém, no caso do dia 29, aquela
decisão da Subcomissão, de iniciar os trabalhos
às 9 horas da manhã, e ao meio-dia, apenas sus­
pendê-Ias. Então, se houver problema de tempo
nesses depoimentos, nós os reto~~emos às ~ 7
horas e prosseguiremos até o horano necessário.
Parece que isso equaciona o prob~e~a do con­
gestionamento que levanta o Constituinte flores­
tan Fernandes.

O SR. CONSTITUINTE (Aécio de Borba) ­
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Eu
gostaria de voltar a lembrar aos Srs. Constituintes
que na hora em que fossem usar da pala~a, p~ra

efeito de registro nos Anais, sempre se Identifi-
cassem , .

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Aécio
de Borba.

O SR. CONSTITUINTE AÉCIO DE BORBA­
O Secretário da Comissão informa que se encon­
tra presente a esta reunião um representante ~o
Centro de Trabalho Indigenista e que já se propos
a fazer um contato com todas as demais entida­
des. Isso - acredito - não inibirá a Secretaria
em expedir o oficio de oficialização da conv~­

cação para o dia 29, a partir das 9 horas da manha.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) -Agra-
deço a intervenção de V.Ex'. , . .

E considerando, então, essa notícia, reitero ao
representante do Centro de Trabalho Indigenista
solicitação no sentido de que contemos com a
sua colaboração para que haja contato com a
Comissão Pró-índio - Acre, que já está aqui ins­
crita com a comissão Pró-Índio, - São Paulo,
co~a Associação Brasileirade Antropologia, cc;>:n
o Conselho Indigenista Missionário e com a Urnao
das Nações Indígenas - as entidades aqui ins­
critas.

Lembraria que, no debate anterior da Comis­
são, pensamos que, eventualmente, como há um
índio representante, se abrissem 2 espaços: 10
minutos para o índio falar e 10 minutos par~ as
demais entidades que, entre elas, combmanam
o conteúdo do depoimento, que seria feito por
uma só entidade. E, depois, no debate de 3 minu­
tos de perguntas e 3 minutos de respostas, então,
ficaria em leque para quem melhor tivesse condi­
ção de falar. Estamos, então, ent~n?idos assim~

Consulto se há algum Sr. constituinte que quer­
ra usar da palavra, ainda, sobre essa questão do
nosso cronograma, ou dos convites? (Pausa.)

Então, com muita satisfação, iremos agora ini­
ciar o nosso trabalho, para a discusão do conteú­
do de propostas.

O SR. CONSmUINTE CHICOHUMBERTO­
Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte ChICO Hum­
berto pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE CHICO UMBERTO­
Trago, da Câmara de Vereadores de überlêndía,
convite para esta Subcomissão se reunir naquela
localidade, para discutir os assuntos sobre educa­
ção, cultura, esporte, turismo e lazer.
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Gostaria, aperias, de lembrar aos companheiros
Constituintes que Uberlândia talvez possua o
maior parque de lazer brasileiro. Parque feito pela
Prefeitura Municipal,para proporcionar ao operá­
rio, aquele que tem a sua carteira assinada, lógico
nos períodos disponíveis, no sábado e domingo,
todo e qualquer tipo de esporte, desde o esporte
náutico até o futebol. Um parque que tem, aproxi­
madamente, 40 alqueires - isso representa em
tomo de 200 hectares - com um horto florestal,
com um zoológico. É maravilhoso o projeto.

O convite não é só por isso, Sr. Presidente.
Uberlândia tem uma universidade federal e várias
faculdades de nível superior da rede particular
de ensino. Tem 90 mil estudantes secundaristas,
tem mais de 10 mil professores, teatros, tem a
Secretaria de Cultura da Prefeitura operante, e
eu gostaria que essa Comissão aceitasse esse
convite, para que pudéssemos discutir. As despe­
sas seriam feitas todas por intermédio da Câmara
de Vereadores.

Vou,então, encaminhar à Presidênica esse con­
vite para que possa ser discutido, e que possamos
apr~veitarum final de semana, um sábado e um
domingo, para podermos estar lá, discutindo com
as entidades, com os sindicatos ligados à área,
como a própria Prefeitura, como a Secretaria de
Educação. Eu acho que seria de grande valor,
não só para nós, quanto para toda a comunidade
brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Esta
Presidência agradece ao Cosntituinte Chico Hum­
berto pelo convite e esperamos, então, a formali­
zação do que nos fala S. Ex" Penso que, amanhã,
quando estivermos fazendo o acerto do crono­
grama, poderemos também decidir acerca deste
assunto. Por outro lado, gostaria ainda de reafir­
mar, conforme decisão adotada anteriormente,
que, aqui nas reuniões onde não tivermos depoi­
mento, estaremos tratando de questões de mérito
de autoria dos Srs. Constituintes membros desta
Subcomissão. Por outro lado, decidimos também
que todas as sugestões que, através da Mesa da
Assembléia Nacional Constituinte, forem encami­
nhadas a esta Subcomissão, pelo Presidente da
Comissão n° 8, serão entregues ao Constituinte
Relator, Senador João Calmon.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO DE JESUS
- Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte Antônio de Jesus.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO DE JESUS
- Sr. Presidente, solicitei a palavra para, aprovei­
tando o mesmo argumento do Constituinte Aécio
de Borba, sugerir que procedamos, assim com
as demais entidades, que elas sejam agrupadas
e suas propostas sejam discutidas juntamente,
aqui. Por exemplo, a Associação Brasileira das
Escolas Superiores Católicas, a Associação de
Educação Católica do Brasil e a CNBBjá formam
um outro conjunto. Assim, a gente aproveita me­
lhor o tempo.

Outra sugestão seria que essas propostas, poso
sivelmente, fossem escritas, para melhor aprecia­
ção e, assim, poderemos remir o tempo, apro­
veitar o tempo, que é mínimo, e o difícil é ter
tempo para ser breve.

E no processo de agrupamento dessas associa­
ções, Sr. Presidente, eu sugeriria a V. Ex" qu~,

se possível, fosse determinado ao Sr. Secretáno

expedir uma correspondência ou uma comuni­
cação às entidades evangélicas inscritas no MEC
e que elas pudessem vir aqui também agrupadas,
num dia marcado por V.Ex", dentro deste procedi­
mento. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - O
Constituinte Antônio de Jesus foi, também, uma
das vitimas do problema no número do gabinete
e endereço fornecidos a esta Comissão. Por esta
razão, o Constituinte Antônio de Jesus não teve
a oportunidade de estar aqui nos dias em que
foi discutida essa relação, já aprovada aqui. Por
isso, nós queremos dizer ao Constituinte Antônio
de Jesus, que, no dia 29, sob os nOS 2 e 6, já
estão elencadas as duas entidades. O que podere­
mos fazer aqui, no dia, é pedir a elas que façam
seus depoimentos seguidos, até para facilitar o
debate, se for o caso.

No entanto, o que nós queremos pedir agora,
nobre Constituinte, é que V.Ex", hoje ainda, provi­
dencie as indicações dessas entidades evangé­
licas, para que V. Ex" possa, no momento opor­
tuno -, já decidido por esta Subcomissão de
que será amanhã, quando decidiremos sobre as
entidades que serão ouvidas no dia 30 - fazer
a sugestão dos nomes das entidades que deverão
aqui ser convidadas.

Devo dizer a V. Ex"que tem sido este o procedi­
mento também em relação às demais entidades,
ou seja, esta Subcomissão partiu do princípio de
decidir sobre solitações feitas pelas próprias entí­
dades para prestarem aqui seus depoimentos. De
modo que V.Ex"tem hoje todo o dia para provi­
denciar no sentido de que os interessados, ou
por telefone, ou através de V.Ex", ou por escrito,
enfim, da forma que decidirem, apresentem, no
momento da decisão, o elenco de entidades e
suas solitações para prestarem depoimento a esta
Subcomissão.

Agradecemos a V.Ex".

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR ­
Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zanetí) - Tem
a palavra V.Ex"

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Na listagem das entidades inscritos para audíên­
cia pública, consta, no item 2, o Conselho Federal
de Educação e, no item 4, o Fórum Nacional
dos Secretários de Educação. Esses dois já po­
dem ser eliminados porque consta, já, da reunião
extraordinária do dia 23, às 18 horas e 30 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Tem
razão, V.Ex", nós já podemos excluir isso. O que
esta Presidência deve esclarecer, nobre Consti­
tuinte, é que essa relação foi feita no momento
em que estávamos, ainda, procedendo ao elenco
das entidades a serem ouvidas. Depois disso foi
decidida uma reunião extraordinária para o fmal
da tarde do dia 23, ocasião em que também foram
incluídas essas duas entidades.

De modo que esta Presidência acata a sugestão
de V. Ex- para retirarmos, então, o número 2,
Conselho Federal de Educação, e o número 4,
Fórum Nacional dos Secretários de Educação,
considerando que estarão presentes à reunião ex­
traordinária do dia 23.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Ainda sobre o mesmo assunto, há o grupo de
trabalho "Educação e Constituinte", do MEC,que

já teve aqui explicitado o seu trabalho, e há o
"Movimento de Educação de base", o MEB, que,
salvo engano, - e aqui deixo como indagação
a algum dos companheiros que trenha certeza
- participou, efetivamente, do grupo de trabalho
"Educação e Constituinte", dando uma grande
contribuição. Se assim for, ele já poderia estarin­
c1uídono dia marcado para o grupo de trabalho,
que será ouvido em audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Tem
razão V.Ex", e nós procederemos a esse esclare­
cimento.

Lembro-me que o Constituinte Octávio Elisio
foi quem fez a sugestão. Como S. Ex- não está
aqui hoje, porque se encontra em Ouro Preto,
nas homenagens a Tiradentes, nós pediríamos
a compreensão de V.Ex" e que isso fosse, então,
discutido amanhã, com a presença daquele cons­
tituinte.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Pois não, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra·
decemos a V.Ex"

Entramos, agora, no período de discussões de
mérito sobre propostas dos constituintes mem­
bros desta Subcomissão.

Concedo a palavra ao nobre Relator, Consti­
tuinte João Calmon.

O SR.RELATOR (João Calmon) - Em primei­
ro lugar, gostaria de saudar com maior efusão
a presença, pela primeira vez,nesta Subcomissão,
do Presidente do Partido Liberal,o Deputado Álva­
ro Valle, que é um estudioso de problemas da
educação, já esteve, inclusive, na Unesco, e que,
ao lado dos outros colegas, da Câmara e do

Senado, poderá prestar uma preciosa contribui­
ção aos nossos trabalhos.

Gostaria de formular, aqui, algumas indaga­
ções:

A primeira é que vejo, no nosso calendário de
reuniões, que para hoje e amanhã estão previstas
apenas reuniões ordinárias, às 9 horas e 30 minu­
tos. Parece que nós deveríamos aproveitar esse
excelente, índice de comparecimento e prover­
mos também, hoje e amanhã, no horário da tarde,
reuniões extraordinárias, porque acho que, essa
sem dúvida nenhuma, é a primeira vez que conse­
guimos reunir um número tão significativo de
membros desta Subcomissão. Então. a minha
primeira proposta é no sentido de promoverm~s

reuniões à tarde, a partir de 17 horas, como ho]e
passou a ser permitido, desta Subcomissão.

Em segundo lugar, tenho procurado apurar se
as propostas de constituintes e de entidades de~e­
rão ser, obrigatoriamente, encaminhadas por 10­

termédio da mesa da Assembléia Nacional Cons­
tituinte. Por tudo que tenho lido, por tudo que
tenho sabido, nós não poderemos receber díreta­
mente, em cada Subcomissão, essas propostas,
porque isso dificultariaa coodemação, o controle
de todas essas é um ponto que poderíamos, mais
tarde, debater.

O SR. CONSTITUINTE CHICOHUMBERTO­
Nobre constituinte, V.Ex"me permite um aparte?

OSR. CONSTITUINTEJOÁO CALMON-Pois
Não!

O SR. CONSTITUINTE CHICOHUMBERTO­
O Regimento Interno diz claramente que as pro-
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postas, os projetos constitucionais, não os nossos,
não as nossas propostas de Constituintes, mas
as propostas oriundas de fora, terão obrigatoria­
mente de ser encaminhadas ao Presidente da
Asembléia Nacional Constituinte, ou melhor, à
Mesa da Assembléia Nacional Constituinte, que
fará a distribuição para as Subcomissões compe­
tentes. Mas as nossas propostas não.

O SR.RELATOR JOÃO CALMON -As nossas
também. É só mostrar o Regimento Intemo.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Soli­
cito à assessoria que nos dê condições de ver,
no Regimento, sobre a possibilidade da apresen­
tação das propostas dos constituintes diretamente
na Subcomissão a que pertençam. E quero, com
o perdão do nobre Constituinte Chico Humberto,
lembrarao SenadorJoão Calmon que, por suges­
tão de S. Ex', ficou decidido que trabalharíamos,
em questões de mérito, sobre propostas apresen­
tadas aqui, pelos constituintes membros desta
Subcomissão.

o SR. RELATOR (João Calmon) - Nós pode­
remos discutir aqui, informalmente, quem sabe
até alguma proposta escrita. Qualquer membro
da Comissão poderia apresentar proposta verbal
e ela ser submetida à discussão. O ponto que
eu desejo esclarecer, é fácil ver através do Regi­
mento Interno, é que até mesmo as propostas
dos constituintes deverão, obrigatoriamente, ser
encaminhadas através da Mesa, para efeito de
controle, e de lá para o PRODASEN e para as
Subcomissões e, mais tarde, para as Comissões
temáticas. Isso foi apurado?

O SR. COSNTITUINTE CHICO HUMBERTO­
Parágrafo LI, do art. 13.

O SR. RELATOR JOÃO CALMoti - O que
é que diz?

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Pará­
grafo Tl , do art. 13. Por gentileza, peço ao nosso
secretário que faça a entrega, aqui, ao nosso Rela­
tor, Constituinte João Calmon.

§ 11 Às Assembléias Legislativas, Câ­
maras de Vereadores e aos Tribunais, bem
como as entidades representativas de seg­
mentos da sociedade fica facultada a apre­
sentação de sugestões contendo matéria
constitucional, que serão remetidas pelo Pre­
sidente da Assembléia às respectivas Comis­
sões.

O SR. RELATOR (João Calmon) - Fiz esta
indagação porque recebi propostas de constituin­
tes, através da Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE CHICOHUMBERTO­
Exato, nobre colega, mas são constituintes que
não pertencem a esta Subcomissão; esses, sim,
terão que encaminhar à Mesa, nós não.

O SR. RELATOR (João Calmon)- Como será
feito o controle geral? Se for possível enviar, ou
encaminhar sugestões ou propostas através de
cada uma das comissões, isoladamente, como
será possível fazer o controle geral. Inclusiveenca­
minhamento ao Prodasen?

O SR. CONSTITClINTE CHICOHUMBERTO­
O entendimento que tive, se me permite V. Ex',
quanto ao Regimento Interno, foi que nós tíraría-

mos democraticamente, pelo voto da maioria,
uma proposta desta Subcomissão, e esta seria
encaminhada à comissão temática, para ser dis­
cutida, ou para ter uma redação, para ser discutida
em Plenário. foi o entendimento que tive do Regi-
mento Intemo. .

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Srs.
Constituintes Chico Humberto e João Calmon,
parece que, com a proposta do eminente Consti­
tuinte João Calmon, nós poderemos equacionar
o problema. Todos aqui temos interesse em traba­
lhar e entrar na fase de discussão de conteúdo.
Já solicitamos à Secretaria dos trabalhos que pro­
ceda a um contato com o Secretário-Geral da
Mesa, Sr. Paulo Alfonso, no sentido de que nos
socorra nesse esclarecimento. Em todo o caso,
compreendi bem o pensamento do nosso Relator,
que nada impede que, desde agora, iniciemos
uma discussão de mérito, enquanto esclarece­
remos sobre a via regimental adequada para o
envio oficial das sugestões.

O SR. RELATOR (João Calmon) -Ainda há
um outro ponto que gostaria de focalizar: nós
pedimos às entidades que trouxessem as suas
propostas por escrito, para entregar à Subcomis­
são. Creio que devemos complementar esse pedi­
do para que as entidades encaminhem também
à Mesa da Constituinte, porque, sobre as entida­
des não há a menor dúvida, as propostas devem
ser encaminhadas através da Mesa da Assembléia
Nacional Constituinte. Nada impede que elas nos
entreguem uma cópia, ou até os membros da
Subcomissão debatam essas propostas. Mas,
obrigatoriamente, para que elas tenham trami­
tação normal nesta Casa, as propostas deverão
ser encaminhadas por intermédio da Mesa da As­
sembléia Nacional Constituinte.

O SR. CONSTITClINTE CHICOHUMBERTO­
Nobre Constituinte, só mais um aparte. Eu pro­
meto que não vou mais tocar nesse assunto. Se
nós não tivermos a liberdade de apresentar as
nossas propostas, de aqui discuti-las e tirarmos
uma opinião da maioria, eu acho que não haveria
razão de existir esta Subcomissão. Nós seríamos
apenas coletores, na verdade, dessas propostas.
Daío meu entendimento para com o andamento
dos trabalhos.

O SR. RELATOR (João Calmon) - Não há
dúvida nenhuma de que nós podemos, e o Presi­
dente acaba de anunciar que, em seguida, nós
vamos debater aqui propostas...

O SR. CONSTITClINTE UBIRATAN AGUIAR­
Permita-me, nobre Constituinte João Calmon?
(Assentimento do orador.) É que, se há o proble­
ma maior do controle pela Mesa, pela Secretaria,
o que não vier diretamente de lá, poderá ir daqui
para lá. As sugestões apresentadas diretamente
à Subcomissão podem ser remetidas para a Se­
cretaria. Este o apelo que eu faria.

O SR. RELATOR (João Calmon) - Esta é a
providência óbvia. Esta não é a única Subcomis­
são.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Essa
questão já está, parece, que adequadamente es­
clarecida com a providência que já determina­
mos. Resta-me agradecer, nobre Constituinte a
V. Ex' João Calmon e solícíter que conclua seu
pensamento.

O SR. RELATOR (João Calmon)- Exatamen­
te!

Gostaria, então, de saber se o Presidente vai,
em seguida, opinar sobre essas reuniões vesper­
tinas hoje e amanhã, aproveitando esse quonun
tão animador.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Nós
agradecemos a intervenção do nobre Constituinte
João Calmon. Pensamos que, em relação à se­
gunda questão, já está esclarecido o nosso proce­
diemnto. Depois informaremos sobre a orienta­
ção da Secretaria Geral da Mesa.

Em relação ao primeiro ponto, já que fomos
perguntados, vamos aproveitar, então, para escla­
recer. Esta Subcomissão já havia decidido, e é
o caso, aqui, desta provocação feita pelo Consti­
tuinte João Calmon, no sentido de que, no horário
do meio-dia, e durante o funcionamento da Plená­
ria da Assembléia Nacional Constituinte, nós tivés­
semos tido como suspensa a nossa reunião. Pare­
ce que é o caso de adotarmos isso hoje. No fínal
dos trabalhos de amanhã, suspenderemos a reu­
nião, e combinaremos o horário de retomada da
nossa reunião de trabalho no final da tarde. Eu
faria, então, um apelo para que nós pudéssemos...

O SR. CONSmUINTE AÉCIO DE BORBA­
Sr. Presidente, com relação às reuniões ordinárias,
não há necessidade, porque quanto ao problema
da suspensão da reunião, parece-me que foi to­
mada tal deliberação porque há um limite de oito
reuniões. Mas, para as reuniões extraordinárias
tanto elas podem ser convocadas para horários
diversos da reunião da Constituinte como para
sábados, domingos ou feriados. Então, no nosso
caso, hoje, eu acredito que deva ser convocada
reunião extraordinária.

O SR.PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Bom,
nós poderemos suspender ou encerrar a reunião.
Parece-me que esse não é o grande problema.
O problema é haver disponibilidade de todos no
sentido de retomarmos 05 trabalhos após a ses­
são plenária, aproveitando, inclusive, o quorum
de agora.

Faria um apelo, então, a todos: que oUVíssemos
a parte final da intervenção do Constituinte João
Calmon e, em seguida darei a palavra aos Srs.
Constituintes inscritos.

Eu gostaria de lembrar aos Srs. Constituintes
que esta Presidência está com uma preocupação
muito importante hoje. Gostaríamos de poder ini­
ciar 05 trabalhos de mérito. Faço um apelo neste
sentido.

O SR. RELATOR (João Calmon) - Outro pon­
to que eu gostaria de ver esclarecido, e acho que
já está esclarecido é se depois de encerrado o
prazo de funcionamento das subcomissões, as
propostas de entidades e até mesmo de parla­
mentares poderão ser encaminhadas às comis­
sões temáticas, se os parlamentares poderão
apresentar as suas propostas, através de emen­
das, até mesmo no plenário da Constituinte?

Parece não haver mais a menor dúvida de que
o prazo para apresentação de propostas não se
esgota com o prazo de funcionamento das subco­
missões. Esse prazo se estenderá ao período de
funcionamento das comissões temáticas, e, em
relação a emendas, então, até aos trabalhos do
plenário.

Agora, só a título de curiosidade, no início dos
nossos trabalhos, eu havia pedido à assessoria
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da Casa para fazer um levantamento rápido dos
artigos dedicados à Educação e, separadamente,
à Cultura, nas Constituições de vários países, in­
cluídos num livroque acaba de ser lançado pelo
Senado Federal. E, infelizmente, eu não me fiz
entender bem e a assessoria juntou os artigos
sobre a Educação e a Cultura, quando deveriam
vir separadamente. Mas, mesmo assim conside­
rando, nós temos poucos países: O Brasil nove;
a República Federal da Alemanha, cinco; a Argen­
tina, três; o Chile, um; a República Popular da
China, onze - é o único país realmente impor­
tante que tem um grande número de artigos sobre
a Educação e Cultura - Cuba, seis; Espanha,
sete; França, dois;, Itália, três; Japão, três; México,
três; Paraguai, cinco; Portugal, nove; Suíça, sete;
União Soviética, sete; Uruguai, doze - outro país
não muito importante -; Peru, vinte e três; Vene­
zuela, sete; Estados Unidos, obviamente, não têm
nenhum. Maseu gostaria que, depois, a assessoria
dividisse o número de artigos sobre a Educação
e sobre Cultura.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Nós
consultamos o nobre Constituinte João Calmon,
se poderia fornecer esse material, porque já perce­
bi, dentre os Constituintes, o desejo de tê-lo em
mãos. Nós faríamos, então, o apelo de que a nossa
assessoria pudesse distribuir um exemplar desse
material para cada membro da comissão.

O SR. CONSTITUINTE CHICO HUMBERTO­
Só a título de informação, Sr. Presidente, se me
permite o Sr. Marcelo Câmara, Assessor desta
Subcomissão, foi buscar, agora, o trabalho feito
em separado, Educação e Cultura, que já está
pronto.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra­
decemos a V. Ex"

O SR.RELATOR (João Calmon) - Ótimo. Mui­
to obrigado.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado, nobre Constituinte João Calmon.

Gostaria de prestar apenas um último esclareci­
mento sobre a intervenção do Constituinte João
Calmon - diz o art. 14, § 2°.

"M 14, § 2° Até trinta dias, a partir da
promulgação desta resolução, os Constituin­
tes poderão oferecer sugestões para a elabo­
ração do projeto de Constituição, as quais
serão encaminhadas pela Mesa às Comis­
sões pertinentes."

Esse prazo esgotaria agora, no dia 23. Nós te­
mos notícia de que houve uma prorrogação oflclal
desse prazo para o dia 6 de maio.

Então, este prazo de apresentação das suges­
tões, através da Mesa da Assembléia NaCional
Constituinte, Sr. João Calmon, vai até o dia 6
de maio. De modo que, para efeito de trabalho
e de encaminhamento oficial,esta Presidência faz
um apelo aos membros desta Subcomissão que,
a par de apresentarem e defenderem aqui as suas
propostas, façam um encaminhamento oficialdas
suas proposições, mesmo a esta Subcomissão,
através da Presidência da Assembléia Nacional
Constituinte, até o dia 6 de maio.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Átila
Ura.

O SR. CONSTITUINTE ÁTILA LIRA - Sr. Presi­
dente, a minha dúvida já está esclarecida.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra­
decemos a V. Ex"

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Sólon
Borges dos Reis.

O SR. CONSTITUINTE SÓLON BORGES DOS
REIS - É precisamente sobre duas preocupa­
ções que quero falar, uma do Constituinte Chico
Humberto e outra do Presidente Hermes Zaneti.
O Constituinte Chico Humberto insiste em que
a Subcomissão não pode abrir mão de suas prer­
rogativas e não deve ser uma mera dependência
para executar determinações das comissões te­
máticas ou mesmo da de Sistematização, ou da
própria Mesa. E, o que não estivervedado expres­
samente no Regimento, ela pode e deve fazer,
se assim achar de interesse para o seu trabalho
constituinte. Também penso assim. Por isto, e
também tendo em conta que o Presidente Hermes
Zaneti fazum apelo para que comecemos a entrar
no mérito do nossotema, que é educação, cultura
e esporte, eu quero propor que se defina desde
já, de maneira tão definitivaquanto possível, qual
é a matéria sobre a qual o Constituinte Relator
vai fazer o seu parecer. Se vai trabalhar só sobre
propostas que vêm da Mesa da Constituinte, só
que vêm das comissões temáticas, ou vai traba­
lhar sobre isso, mais as propostas feitas por Cons­
tituintes aqui, porque o que se pode fazer em
plenário pode ser feito aqui também. Quem tem
poder de propor em plenário, deve ter poder de
propor também aqui, que é o fórum mais espe­
cífico na responsabilidade, digamos assim, polí­
tica e técnica; e se, também, ele vai considerar
aquilo que for trazido pelas instituições que vão
ser ouvidas? Qual é o universo? Vamos inventar
aqui as proposições e sugestões que vão informar
ao relator para o seu parecer? Inclui tudo isso?
Porque não temos uma defmição sobre isso, por­
que o próprio relator já pôs em dúvida, de início,
quando disse que qualquer discussão de proposta
de Constituinte seria discutida informalmente. En­
tão, creio eu, salvo melhor juízo, isso não valeria
para efeito do parecer.

Minha proposta é no sentido de que se defina,
hoje aqui e agora, qual é a matéria que vai ser
objeto de consideração da Comissão, através do
pareder do Relator.

Acho que isso atende às duas preocupações,
à do Deputado Chico Humberto e à do Presidente
Zaneti, que quer entrar logo no mérito, mas, para
entrar no mérito, precisa do instrumento de traba­
lho, isso é o que penso, que proponho.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zeneti) - Con­
cedo a palavra ao nobre Relator João Calmon.

O SR. RELATOR (João Calmon) - A resposta
à pergunta do nobre Constituinte parece-me estar
no art. 17, Seção 11.

"O Relator, na Subcomissão, com ou sem
discussão preliminar, elaborará seu trabalho
com base nos subsídios encaminhados nos
termos do estabelecido neste Regimento, de­
vendo, no prazo de 30 dias, apresentar relató­
rio, fundamentado com anteprojeto, da ma­
téria."

O que o nosso Presidente anunciou foi que
vamos iniciaruma discussão preliminar sobre su­
gestões ou propostas de membros desta Subco­
missão. O trabalho do Relator se fará sobre todos
esses projetos, ou propostas ou sugestões, enca-

minhadas pelos membros da Subcomissão e pe­
las entidades, através da Mesa da Assembléia Na­
cional Constituinte.

Creio que a resposta está contida nesse art.
17.

O SR. CONSTITUINTE SOLÓN BORGESDOS
REIS- Eu não fIZ uma indagação; fiz uma pro­
postas, que pode não ser aceita - isto não terá
maiores conseqüências, mas a proposta é no sen­
tido de definir qual a matéria que vai ser objeto
do parecer do relator. Pergunto: se um Consti­
tuinte fizeraqui uma proposta e ela for discutida,
examinada, será considerada no parecer?

Depois de amanhã, às 9 horas, vem aqui a
Associação Nacional de Educação - a ANE ­
e faz uma proprosta, fundamenta, porque não
vai apenas fazer um discusso, vai trazer, natural­
mente, uma proposição. Essa proposição será
considerada ou terá que ser levada à Mesa da
Constituinte, seguir toda a tramitação burocrá­
tica?

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Já te­
mos condições de explicar isso. Acabamos de
falar com o Secretário-Geral da Mesa, Dr. Paulo
Afonso:

Primeiro, nos confirma a data de 6 de maio
como prazo limite para os Constituintes apresen­
tarem à Mesa da Assembléia Nacional Consti­
tuinte suas sugestões, mesmo as sugestões refe­
rentes à maatéria desta Subcomissão nada impe­
de que prosseguimos aqui nosso trabalho normal,
mas para efeito de numeração oficial essas pro­
postas devem ser entregues à Mesa.

Segundo, nos informa, o Dr. Paulo Afonso,que
as entidades, ao serem ouvidas na Subcomissão,
ou depois, na Comissão, poderão fazer entrega
da sua contribuição e que o Presidente da Subco­
missão ou da Comissão poderá determinar, de­
pois, a publicação dessas sugestões no Diário
da Assembléia Nacional Constituinte, sendo
tomadas como sugestões oficiais à Assembléia.
Como há a previsão de número imenso de entida­
des a prestarem depoimentos, o Dr. Paulo Afonso
disse que essa orientação da Mesa é no sentido
de facilitar o trabalho e desburocratizar. Para o
efeito do recebimento oficial vale, portanto, o do­
cumento entregue na seção de depoimento, junto
às subcomissões e comissões. Esta é a orientação
do Dr. Paulo Afonso e parece que responde à
indagação feita pelo nosso Relator.

Por outro lado, queria também esclarecer ao
Constituinte Sólon Borges dos Reis, em relação
à sua questão, que, até o dia 11 de maio, o nosso
Relator apresentará o seu relatório e o seu ante­
projeto. Evidentemente, que ele poderá ou não
levarem conta as sugestões que foram aqui apre­
sentadas, no entanto, nós, os membros consti­
tuintes desta Subcomissão, poderemos, à base
das sugestões apresentadas, e eventualmente não
utilizadas pelo nobre Relator, apresentarmos de­
pois, na forma de emenda ao seu anteprojeto.
Parece que, com isso, estamos em condições de
trabalho e tenho o prazer, agora, de passar a pala­
vra ao Constituinte ÁlvaroValle.

Quero esclarecer, para efeito dos registros hos­
tórícos, que o Constituinte Álvaro Valle usará da
palavra como primeiro Constituinte desta Subco­
missão a trazer uma contribuição de mérito para
o debate.
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o SR. CONSTIT{llNTE ÁLVARO VALLE - Sr.
Presidente, preliminarmente, muito obrigado ao
Constituinte João Calmon por suas palavras amá­
veis, sobretudo, muito obrigado, não ao Relator
apenas, mas ao meu mestre na área de Educação.

Sr. Presidente, sinto-me um pouco perdido,
realmente, porque, por razões de secretaria, não
havia sido avisado das reuniões anteriores e, real­
mente, os números dos meus telefones e do gabi­
nete estavam errados na relação desta Subco­
missão. Encontrava-me também com problema
de horários. Confesso a V. Ex" que pensava ser
esta a primeira reunião, porque era a primeira
convocação que, na realidade, me chegava às
mãos.

Mas já apresentei à Mesa da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, nos termos regimentais, várias
propostas no campo da Educação, e gostaria de
ped~ a atenção dos nossos companheiros desta
Subcomissão, neste momento, para duas delas.

Em primeiro lugar, uma que se refere ao magis­
tério. Não creio que devamos fazer uma Consti­
tuição extremamente longa, ao contrário, sou dos
que defendem uma Constituição sintética, por is­
so, certas matérias, sobretudo, referéntes a pes­
soal, não creio, em tese, que deveriam constar
da futura Constituição brasileira.

Mas,Sr. Presidente, acredito que algumas exce­
ções devem ser abertas, sobretudo, devemos
manter na futura Constituição aquelas conquistas
que já foram asseguradas por Constituições ante­
riores. Não faria sentido a Nova República pro­
mulgar uma nova Constituição.

O SR PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Quero
pedir escusas a V.Ex" para solicitaràqueles visitan­
tes que estão aqui, - antes lembrando que esta
Subcomissão tem o máximo prazer em poder
contar com a presença de público neste plenário
- no sentido de que as pessoas possam perma­
necer no lugar próprio, ao fmal da sala, onde há
cadeiras para o público assistir às nossas reu­
niões, para que possamos desenvolver normal­
mente nossos trabalhos.

Solicitaria ao nosso Secretário Sérgio que, no
momento em que houver alguém do público para
ser atendido, se arme um esquema de tal sorte
que aqui, neste plenário, possamos desenvolver
normalmente nossos trabalhos sem interferências
para que a tranqüilidade necessária possa favore­
cer-nos em um clima de trabalho no sentido de
que a concentração, o debate e a seriedade resul­
tem no melhor resultado possível.

Agradeço e peço escusas a V. Ex' pela inter­
rupção.

OSR. CONSTlTUINTEÀLVARO VALLE-Mas,
Sr. Presidente, dizia: algumas conquistas, que já
foram asseguradas em Constituições anteriores,
não me perece que devam ser esquecidas nesta
Constituição. Ainda que, teoricamente, com mui­
tos recursos jurídi.::os pudéssemos considerar al­
gumas delas matérias nao constitucionais, por
motivos hitóricos e at{ r respeito. No caso espe­
cífico, refiro-me às qi dizem respeito ao magis­
tério brasileiro, acred.,o que devamos incluí-las
na próxima Constituição brasileira e especifica­
mente, estou me referindo à aposentadoria para
professoras aos 25 anos de serviço e para profes­
sores aos 30 anos.

Há,hoje, um clima de intranqiJilidadeno magis­
tério do País, há professores e professoras que
podem aposentar-se este ano, ou que podem
aposentar-se no próximo ano, mantido o atual
dispositivo constitucional. Evidentemente, não
apenas esses professores, mas todo o magistério
está nesse momento intranquilo com notícias se­
guidas, de determinadas áreas oficiais,sobretudo
de área da Previdência Social e algumas até do
Ministérioda Educação, que em entrevistas a jor­
nais se têm posicionado contrariamente à manu­
tenção dos 25 anos da aposentadoria especial
para o magistério na Constituição.

De modo que, ao iniciarmos as discussões de
mérito, nós poderiamos desde logo debater e tal­
vez até votar, para que esta Comissão tenha uma
posição firmada a respeito ao assunto e, desde
logo, mostremos ao magistério brasileiro que não
se está fazendo uma Constituição para tirar-lhes
os direitos, mas sim para mantê-los existentes
e alargar, sempre que possível, as vitórias e as
conquistas do professorado.

Outro ponto, Sr. Presidente, para o qual eu pedi­
ria atenção de V. Ex" e dos companheiros desta
Subcomissão, refere-se a uma sugestão que já
apresentamos também, que estende a idade pre­
vista na atual Constituição dos 7 aos 14 anos
para dos 5 aos 14 anos, incluindo sempre, pois
é necessária, a obrigatoriedade do Estado, tam­
bém no campo na área do pré-escolar.

Acredito que esta Comissão daria uma satisfa­
ção aos educadores brasileiros no momento em
que iniciássemos o debate substantivo daquele
capítulo que votaremos aqui, dando ao pré-es­
colar a atenção que ele merece ter e não tem
tido nos debates da escola brasileira, e os proble­
mas brasileiros de Educação. Discute-se muito
universidade, discute-se muito primeiro e segun­
do graus, mas pouco se tem falado em pré-es­
colar, onde eu acredito, Sr. Presidente, tenhamos
o maior e mais efetivo problema de democra­
tização da escola brasileira.

Uma criança de clase média, ou uma criança
rica, normalmente faz o seu pré-escolar de forma
sistemática, começando em matemal, jardim de
infância, a classe de alfabetização e tudo mais.
Caso não o faça, tem o pré-escolar sistemático
em sua casa, com jogos educativos, com brinque­
dos; com tudo aquilo que uma famflia letrada,
normalmente, utiliza para a educação dos seus
filhos: enquanto crianças mais pobres, aqueles
que provêm das classes de mais baixa renda, nor­
malmente, não têm pré-escolar não fazem pré-es­
colar e muito raramente nós temos pré-escolar
gratuito, neste País.

O resultado disso, Sr. Presidente, é que uma
criança socialmente favorecida, normalmente es­
tá alfabetizada aos 5 anos e pouco. Atualmente,
se não está alfabetizada aos 6 ou 7 anos, quando
chega à escola aprende a ler e escrever em 2
ou 3 meses sem dificuldade alguma para os alfa­
betizadores. Enquanto isso, uma criança que vem
de uma favela da minha cidade, por exemplo,
normalmente, aos 7 anos, quando chega à escola
é apresentada pela primeira vez ao lápis e muito
frenqiJentemente perderá um ou 2 anos de sua
vida para ser alfabetizada e, muitas vezes, culpa-se
os alfabetizadores, imaginando-os menos compe­
tentes. Muitas vezes, o que é mais grave, o pai
acredita que o seu filho não dá para o estudo,
e aí retira-o da escola, quando o teste do Q/ pode-

ria indicá-lo mais inteligente, mais preparado do
que aquela criança rica alfabetizada aos 5 anos.

Acredito, então, que o problema do pré-escolar,
Sr. Presidente, é absolutamente oficialquando se
discute democratização da escola brasileira. Na
realidade essas duas crianças estão iniciando as
suas vidas com oportunidade, absolutamente di­
versas, e isto evidentemente irá determinar e in­
fluenciar todo o seu futuro e toda a sua formação
escolar. De modo que me parece quando discu­
timos democratização da escola, muito mais im­
portante é discutirmos o pré-escolar do que discu­
tirmos, por exemplo, a universidade. Acredito, en­
tão, que daríamos uma boa demonstração e uma
boa satisfação à sociedade brasileira no momento
em que começássemos os nossos trabalhos dis­
cutindo aquilo que é o início da educação ou
seja o pré-escolar. As duas propostas que então
formalmente faço, e já as apresentei à Assembléia
Nacional Constituinte, são no sentido de que essa
Comissão debata, os 25 anos do magistério, uma
velha causa, e para mim, pessoalmente, e V. Ex"
conhece muito bem disso, e participou não como
Deputado, mas como Líder do Magistério, nessa
luta, para mim sobretudo uma questão até de
história da minha vida politica porque esta emen­
da na Constituição foi apresentada por mim e
aprovada no Congresso, mas de um lado os 25
anos para o magistério e de outro lado o pré-es­
colar considerado também uma obrigação do Es­
tado desde que a família não tenha outros meios
outras fórmulas para supri-lo para crianças entre
5 e 7 anos de idade.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Esta
Presidência agradece a contribuição do Consti­
tuinte ÁlvaroValle, manifestamos a nossa alegria
nessas duas proposições. Na medida em que es­
pecialmente uma delas é da aposentadoria espe­
cial para professores e. para professoras e nós,
enquanto presidentes da Confederação dos Pro­
fessores do Brasil aqui, mobilizávamos o magis­
tério, quando o Deputado e agora Constituinte
ÁlvaroValleera autor de uma das emendas com
aquela proposição.

Gostaria de dizer que nós temos já inscritos
os Constituintes UbiratanAguiar,Chico Humberto
e agora também o Constituinte Louremberg Nu­
nes Rocha. Quero, no entanto, combinar aqui
com essa Subcomissão um critério. Nós temos
aqui vários inscritos. Acaba de falar sobre ques­
tões de mérito, especificamente. Tempo de Ser­
viço para a aposentadora especial e ensino obriga­
tório de 5 a 14 anos o Constituinte Álvaro Valle.
Penso, enquanto presidente, que nós deveríamos
agora abrir inscrições para comentários e dabates
sobre as proposituras feitas pelo ConstituinteÁlva­
ro Valle, e pediria a compreensão, no sentido de
que inscrições que forem para apresentar outras
propostas que não o debate sobre as propostas
apresentadas pudessem vir num segundo mo­
mento.

Consulto a esta Subcomissão e se está de acor­
do com esse procedimento. (Pausa.)

O SR. CONSTITUINTE CHICO HUMBERTO ­
Se nós fizéssemos uma apresentação de todas as
propostas paraurnapossível discussão mais ampla,
talvez não facilitasse um pouco maiso nosso trabalho
sobre Educação.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Há
outra proposta, então no sentido que não se deba-
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tesse a proposta apresentada, e sim houvesse a
apresentação das demais propostas.

O SR. CONSmUINTE (Chico Humberto)­
Nós teríamos um horizonte, Presidente, nesta ho­
ra, para discutir porque eu acho válida a proposta
do ConstituinteAlvaroValle,sem dúvida e eu acho
que nós devemos ampliar, um pouco mais essas
propostas. Então nós teríamos uma gama de pro­
postas e discutiríamos todos os assuntos porque
um é dependente do outro, assim como o pré-es­
colar que eu pretendo uma municipalização, pre­
tendo uma ampliação que seja dos 5 aos 16,
quer dizer, são propostas que nós vamos cami­
nhar de acordo com as que forem apresentadas,
nós vamos discutir de acordo com as que forem
apresentadas. Nós teríamos um horizonte mais
amplo nesta hora.

O SR. CONSmUlNTE ÁLVAAO VAU..E - Sr.
Presidente peço a palavra, pela ordem. Tenho a im­
pressão, Sr. Presidente, de que a proposta feita
por V. Ex' e tão logo da Constituinte, mais ou
menos se adequam, porque no momento em que
discutimos uma proposta não quer dizer que este­
jamos discutindo a proposta, nos termos em que
foi formulada, discutiríamos os temas. Então, dis­
cutiríamos, para não tumultuar os trabalhos, apo­
sentadorias para o magistério e pré-escolar, evi­
dentemente, com todos os desdobramentos que
pudessem ter.

O SR. CONSmUINTE CHICOHUMBERTO­
Mas o pré-escolar já passa para o livro didático,
e nós teríamos que estudar para o livro didático
nesta hora.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Então,
nós temos duas a1temativas, ou debatermos as
questões de mérito já apresentadas ou apresen­
tamos as diferentes proposituras dos diferentes
membros desta Subcomissão e depois alarga­
ríamos o debate.

Gostaria de ouvir mais umas duas intervenções
sobre esse procedimento. Concedo a palavra, pela
ordem, ao nobre Constituinte Pedro Canedo.

O SR. CONSmUlNTE PEDRO CANEDO ­
Já que o tema é bem extenso e de alta relevância,
eu gostaria de apresentar uma susgestão que tal­
vez fosse adequada. Já são, praticamente, 11 ho­
ras e talvez nós ocupássemos esse espaço da
manhã para o recebimento ou apresentação das
propostas e como foi sugerido pelo nobre Consti­
tuinte João Calmon, ocupássemos o período ves­
pertino também a tarde-noite de hoje e que nós
então no período vespertino, já com as propostas
devidamente apresentadas pela Secretaria que
preparariam essas propostas, nós pudéssemos,
no período vespertino debater e discutir essas pro­
postas.

O SR. CONSmUINTE ÁLVARO VALLE - Sr.
Presidente, peço a palavra, pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra, pela ordem, a V.Ex'

O SR. CONSTITUINTEÁLVAAO VALLE - Eu
faria uma sugestão na linha da que foi feita no
sentido de que a Mesa, estou tentando ser prático
apenas, de tal forma que possamos discutir pon­
tos objetivos e matérias substantivas e com a Mesa
iria recebendo, e evidentemente, não precisariam
ser apresentadas todas hoje, e há propostas que

poderemos apresentar daqui há uma semana, da­
qui há 10 dias, mas a Mesa iria numerando, diga­
mos, os temas e então nós teríamos, por exemplo,
agora o tema 25 anos de aposentadoria, o tema
pré-escolar e outros temas serão apresentados,
digamos, por livro didático e assim diante e os
temas seriam discutidos e o relator tiraria subsí­
dios para depois apresentar seu parecer. Tenho
a impressão de que seria mais prático e estaría­
mos discutindo temas especificos.

O SR. RELATOR(João Calmon) -Acho uma
boa idéia cada um apresentar proposta que deseja
e começarmos a tomar conhecimento de propos­
tas concretas. Eu gostaria que uma dessas pro­
postas concretas fosse a manunteção, com am­
pliação dessa obrigação, de uma vinculação de
um percentual mínimo dos orçamentos públicos
para o ensino. Tenho a impressão que esta foi
uma conquista do Congresso Nacional, através
de uma emenda, que seria objeto também de
um debate preliminar, porque há várias tendên­
cias, inclusive de aumento desse percentual na
área federal, embora condicionado à reforma tri­
butária que esta sendo cogitada e que há neces­
sidade imperiosa no Brasil de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Esta
Presidência faz uma sugestão para que possamos
avançar no trabalho, no sentido até de algumas
sugestões que já foram apresentadas e na questão
de ordem do Deputado Pedro Canedo. Podería­
mos, quem sabe, agora pela manhã, ouvir mais
membros dessa Subcomissão, apresentando e
defendendo as suas propostas, e, dependendo
dessa evolução, na sessão da tarde já poderíamos
elencar alguns temas, evidentemente que não es­
gotados. Esta Presidência, por exemplo, também
tem sugestões que não estão definitivamente ela­
boradas e que pretendemos apresentá-Ias tam­
bém a esta Subcomissão. Ou seja, não haveria
um termo final,até porque, pelo Regimento temos
até 6 de maio, para fazermos esta apresentação,
então pelo menos até 6 de maio há a garantia
regimental da apresentação das propostas e até
lá não teríamos condições, nós aqui, de barrarmos
esta apresentação.

O SR. CONSmUINTE CHICOHUMBERTO­
Sr. Presidente, entendo que facilitariaos trabalhos,
se nós estipulássemos um período para que todo
Constituinte na apresentação de propostas tivesse
o mesmo tempo, em condição de igualdade, para
que depois, então, podermos discutir.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Se
não estou equivocado, e pediria a assessoria que
nos orientasse nisso, nós temos 15 minutos regi­
mentais para esta apresentação.

O SR. CONSmUINTE SÓLON BORGES DOS
REIS- (Fora do microfone./náudivel)...Não consi­
derando o financiamento da educação, porque
esse financiamento está na dependência do regi­
me tributário a ser adotado no País e que não
depende desta Comissão. E quanto ao tempo
distribuído a cada um dos presentes, eu ja havia
apresentado uma sugestão à Mesa da Constituin­
te, mas parece que até hoje não chegou aqui
esse trabalho. Então, qual é a garantia que nós
temos de que esse trabalho vai ser discutido em
tempo hábil.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Estou
em condições de responder a V.Ex' nobre Consti-

tuinte Sólon Borges dos Reis, no seguinte: já estou
providenciando aqui a sua inscrição, e V.Ex" pode­
rá, nos termos da decisão já adotada por esta
Subcomissão, de apresentar aqui sua proposta
para efeito de discussão, no momento oportuno.
Por outro lado, V.Ex' poderá providenciar, junto
à Mesa da Assembléia Nacional Constituinte, a
reclamação necessária para que o trâmite oficial
se faça..

O SR. RELATOR (João Calmon) - Só para
prestar um esclarecimento, estas propostas já fo­
ram encaminhadas ao PRODASEM, para efeito
de inclusão nos computadores, não apenas da
ementa, conforme foi cogitado inicialmente, mas
do texto integral, da proposta e de justificação.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Nós
daremos, então agora, a palavra, para a apresen­
tação de suas propostas, ao Constituinte Ubiratan
Aguiar e logo após ao Constituinte Florestan Fer­
nandes, que já havia se inscrito anteriormente.
Peço a compreensão dos outros nobres Consti­
tuintes que já estão aqui inscritos.

O SR. CONSmUlNTE UBIRATAN AGUIAR­
Sr. Presidente, inicialmente, nós gostaríamos de
fazer uns comentários a respeito das colocações
feitas pelo nosso companheiro, Constituinte Alva­
ro Valle. No que diz respeito à aposentadoria, há
um pensamento uniforme dos educadores brasi­
leiros, a respeito de vários temas. Esse tema da
aposentadoria não só foi objeto de uma sugestão
de norma constitucional por nós apresentada,
através da Secretaria da Mesa da Assembléia Na­
cional Constituinte, mas também trazemos a esse
respeito a contribuição de um companheiro, de
um advogado cearense Álvaro Mello Filho, que
o Aécio nos fez chegar às mãos de

- Diz ele, textualmente, no trabalho, Edu­
cação Constituinte: "O magistério é, dentre
as profissões, a mais desgastante, física e
intelectualmente e o desgaste, a corrida con­
tra o tempo, a baixa remuneração, a proletari­
zação, desprestígio social crescente e até os
preconceitos que afetam o professorado não
fazem qualquer distinção de sexo, por isso
é injusto e discriminatório estabelecer-se o
benefício da aposentadoria para professor
após 30 anos de serviço e para professora
após 25 anos. Outrossim, o tratamento desi­
gual do sexo no mesmo trabalho constitui
um desrespeito a pessoa humana, e, no caso,
a própria classe docente conflitando ainda
com o princípio da isonomia constitucional,
daí por que é preciso conceder-se a aposen­
tadoria, com salário integral ao professor de
ambos os sexos e em todos os níveis após
25 anos de efetivo exercício no margistério."

Então, fundamentando, não só num documen­
to dos professores do Ceará, após dois dias de
debates e também arrimado nesse pronuncia­
mento escrito, Educação e Constituinte do Profes­
sor Álvaro Mello Filho e agora com alegria tam­
bém de ter outras posições iguais como a do
nosso companheiro Álvaro Valle,também temos
a sugestão de norma constitucional nesse teor.

Em relação à alfabetização, que foi outro ponto
por ele abordado, queremos dizer que a nossa
posição, também em forma de sugestão de nor­
ma constitucional, é que a alfabetização se desse
aos 6 anos de idade e continuasse até os 14
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anos Sei que esse é um assunto sobre o qual
vários companheiros contribuíram, através de su­
gestões que serão debatidas nesta Casa.

Temos também, como proposta e vamos apre­
sentar em outro momento, porque ela compor­
tará discussão e apresentação mais demoradas:
é a destinação dos recursos públicos para a escola
pública. Deixamos livrea iniciativada escola parti­
cular mas veda-se a sua manunteção, a sua sus­
tentação pelo Poder Público, porque destinará re­
cursos exclusivamente para escola pública oficial.
Mas esse será objeto de uma apresentação espe­
cífica não s6 desse tema como de outros que
foram objetos de apreciação nossa, em termos
de sugestões de norma constitucional.

Para concluir, Sr. Presidente, já que tenho um
compromisso às 11 horas, mas voltarei para con­
tinuar os debates, com relaçêo a outro ponto que
o nosso companheiro AlvaroValleabordou e que
nos preocupa, porque sabemos que, por mais
sintética quanto seja a Constituição, a norma geral
traça apenas o lineamento geral- e assim enten­
do deva ser - ficam várias normas dependendo
de uma legislação ordinária, de uma legislação
complementar. A sugestão nossa é no sentido
de que, já que aqui há um f6rum de educadores
e de Constituintes educadores, pensássemos que
aquelas medidas que dependessem de lei com­
plementar, de legislação ordinaria, ao término dos
nossos trabalhos, já pudéssemos elencar todas
elas para dar uma contribuição desta Subcomis­
são da Educação, Cultura e Esportes, no sentido
de que não houvesse aquele tão danoso à vida
das instituições, qual seja ficasse a depender de
iniciativade apresentação de leis que regulamen­
tasse dispositivos constitucionais. Que quando da
promulgação da Constituição n6s já tivéssemos
uma proposta concreta da regulamentação da­
quelas medidas que dependessem de regulamen­
tação, como uma contribuição desta Subcomis­
são.

o SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado a V. Ex"

O orador seguinte, pela ordem de inscrição,
é o Constituinte Florestan Fernandes.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES-Aminha preocupação inicialera com
a convocação da nossa reunião a partir das 17
horas, porque a SBPC marcou a entrega do docu­
mento, no auditório no anexo IV, como é do co­
nhecimento do Sr. Presidente, para hoje, no mes­
mo horário, e o assunto está elencado na temática
desta Comissão. Então, vai haver um conflito de
horários, uma convocação para as 17 horas, aqui,
e uma convocação para as 17 horas e pouco
lá.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Eu
gostaria de esclarecer ao nobre Constituinte Ao­
restan Fernandes de que naquele momento em
que n6s discutimos a retomada dos trabalhos,
na parte da tarde, não definimos ainda o horário.
Apenas foi feita a referência aos horários dos ou­
tros dias na forma como seria decidido. Sugiro
que no final desta sessão da manhã, em conjunto,
determinemos o horário dos trabalhos no final
da tarde.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES- Tendo em vista que faou o Consti­
tuinte Álvaro Valle, acho que devemos ter uma

preocupação com referência ao tamanho da
Constituição. Mas não estamos nem nos Estados
Unidos, nem em alguns países da Europa. E, no
Brasil, nem a Constituição, apesar de ser a Lei
Magna, é obedecida normalmente. O Constituinte
João Calmon sabe disso, porque ele chegou a
esclarecer, numa reunião em Goiânia, a respeito
daquelas percentagens e das punições a que es­
tão sujeitas as autoridades quando não aplicam
as percentagens. Apesar disso tudo, as normas
não são obedecidas.

Tenho a impressão de que devemos ser relati­
vamente flexíveis com relação à extensão da parte
concernente à educação na Constituição brasi­
leira. O Brasil vem enfrentando um dilema sério.
É um dilema, que praticamente está na raiz de
tudo. Quem já leu a Constituição do Méxicosabe
que os mexicanos começam a sua Constituição
com uma proclamação ao valor da educação
e a sua importância Rara o México como uma
nação independente. E uma Constituição ilumi­
nista que enfatiza o que um país modemo deve
fazer para se tomar culturalmente independente.
Apesar disso, talvezporque esteja muito perto dos
Estados Unidos e tão longe de Deus, como já
disse um ditador mexicano, o México não logrou
essa independência.

No Brasil, o assunto educação deve merecer
uma relativa flexibilidade. Deveremos, nesse as­
sunto e talvezem alguns outros, inovar no sentido
de aumentar o número de normas constitucio­
nais. Tomando certas inovações imperativas, é
provável que consigamos movimentar o carro.
Não podemos ficar naquelas formulações obstra­
tas: "A educação é direito de todos e dever do
Estado", e depois fecharmos osolhos à realidade
comcreta,
, Sei que essa não é a situação do Constituinte
AlvaroValle, ao contrário, pois o que S. Ex" disse
aqui mostra que caminha na direção contrária.
Mas deveríamos discutir esse problema, que é
um problema capital para nós, como o do quan­
tum que o Estado deve investir na educação.
Até onde vivemos, qual é a nossa responsabi­
lidade como Constituinte na sugestão de medidas
constitucionais pertinentes à educação.

Já tiveoportunidade de dizerisso publicamente.
O critério do que é constitucional e do que não
é constitucional é um critério que varia no tempo.
Se um país resolveu, por meios não constitucio­
nais, por meio de tradição, seus problemas capi­
tais, ele prescinde de uma Constituição abundan­
te. Se esse país não logrou, como é o caso do
Brasil,necessariamente ele precisa de uma Cons­
tituição que não seja tão enxuta e que realmente
imponha certas obrigações, às vezes até recor­
rendo a penalidades.

Portanto, é um assunto preliminar que temos
de debater, para não estabelecermos 4 ou 5 nor­
mas de caráter geral. Digo isso com, a maior
lisura, porque o projeto que o Prof. Comparato
elaborou para o PT, e que o PT discutiu, é um
projeto no qual a educação comparece com um
número muito pequeno de artigos. Não acha
que isso seja, pertinente, construtivo. O próprio
Constituinte Alvaro Valle refere-se a um assunto
que, decididamente, nossos constitucionalistas
não considerariam pertinentes à incorporação ao
texto constitucional: a data-limite da aposenta­
doria do professor. Isso seria considerado como

matéria de lei ordinária. No entanto, acho que
deve fazer parte da Constituição, este e outros
temas, porque a educação é uma condição aine
qua non para que resolvamos outros problemas
existentes no Brasil.

Não devemos temer a extensão das propostas.
Vaí haver muito corte daqui para cima: na comis­
são, na Comissão de Sistematização, no Plenário.
Não devemos cortar em nossa came;já vão cortar.
Depois, teremos que ir a plénarío, defender de
novo as sugestões que vamos apresentar aqui.

Portanto, aproveitando a deixa que o pr6prio
Constituinte AlvaroVallelevantou, contradizendo,
em termos, a defesa de uma Constituição enxuta,
com uma sugestão concreta que não entraria nu­
ma Constituição enxuta, acho que a nossa Consti­
tuição deve ser molhada e salgada, Deve ser uma
Constituição "peso-pesado". E claro que não uma
enciclopédia, porque senão ela também poderá
o seu valor; deixará de ser instrumental na ação
prática. Temos de ficar, sem sermos aristotélicos,
no meio-termo. Nesse sentido, acho que devemos
fixarum determinado número de disposições, até
aonde pederíamos chegar, e este número deveria
ser funcional; deveria abarcar a totalidade daque­
las problemas que são essenciais, que não têm
sido resolvidos pela negligência, quer do Governo,
quer dos Estados, quer dos Municípios, quer das
pr6prias famílias e das instituições de educação
escolarizada.

Essa é a sugestão que faço, agradecendo a
atenção de todos e a delicadeza do Sr. Presidente.
Muitoobrigado.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado a V. Ex", nobre Constituinte Florestan
Fernandes.

Na ordem de inscrição, passo a palavra agora
ao Constituinte Louremberg Nunes Rocha.

O SR. CONSTITUINTE LOUREMBERG NU­
NES ROCHA - Sr. Presidnete, Srs. Constituintes,
as minhas preocupações têm muito a ver com
aquelas manifestadas agora pelo Constituinte Ao­
restam Fernandes.

Evidentemente, a aposentadoria, diriajá, do ho­
mem aos 25 anos, professor, porque a da mulher
já está garantida, e a bandeira da pré-escola certa­
mente emocionam, mobilizam todas as forças da
educação no Brasil.Mas eu queria, em cima disso,
colocar o problema dos recursos. Entendo - e
esta subcomissão terá uma responsabilidade
muito grande nisso - que não poderemos ape­
nas apresentar, como disse o Constituinte Flores­
tan Fernandes, bandeiras abstratas e gerais. Tere­
mos que dar algum conteúdo a isso. E o conteú­
do, me parece, passa pela destinação dos recur­
sos.

Uma primeira questão a ser envolvida diz mes­
mo como a aposentadoria. Consta, nesses 13%
de recursos da União para a educação, que estão
incluídos e debitados aí 3%, que correspondern
ao pagamento das aposentadorias na área de
educação.

Se destacássemos esse percentual para a previ­
dência e não computássemos para a educação,
não apenas sobrariam 3%, mas se poderia com
esses recursos talvez discutir.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Não
entendi bem o desenvolvimento do raciocínio
de V. Ex".
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o SR. CONSTITUINTE LOUREMBERG NU­
NES ROCHA - O raciocínio é o seguinte: no
caso da aposentadoria aos 25 anos, dizia que
tem muito a ver com a parte da destinação de
recursos. Pelas informações que tenho levantado
pela Assessoria do Senado, daquele percentual
d:stinad? à educação, 3% dele, dos 13 de hoje
sao destinados a pagamentos de inativos da edu­
cação. Esta é a informação que me foi passada
por um levantamento da Assessoria do Senado.

Então, o problema - e isso é muito discutido
hoje - é de que como é que são considerados
estes 13% de recursos para a Educação. Será
a partir daí que, efetivamente, poderemos decidir
se dos 5 aos 16 anos é uma meta factível para
este momento histórico do País.AEscola Paulista
de Medicina é realmente ajudada pela União.Mas
a responsabilidade da manutenção é da Univer­
sidade de São Carlos. A escola de nível básico
que é essencial que é a escola do povo, deve

ser obrigatória, gratuita e com condições de apro­
veitamento escolar. Essa a União não mantém,
pelo menos, no Estado de São Paulo. Cinco mi­
lhões de alunos são mantidos pelos cofres públi­
cos estaduais. Maisde milhão e meio pelas prefei­
turas. Só a prefeitura da capital mantém mais
de 500 mil alunos. E, depois, vem a iniciativa
privada que, em última análise, é a própria família
que sustenta a escola. Então, esse percentual teria
sido conferido antes de ser expedido pela União.
é uma pergunta que faço. Porque a União não
responde pelo ensino, ela só govema o ensino
e determina. Para abrir-se uma escola o que é
necessário, para ser professor o que é necessário,
para verificaro aproveitamento escolar, como se
faz, se há recuperação se não há. A tudo isso,
ela impõe uma camisa-de-força ao ensino no'País,
mas não o mantém.

Então, este estado que V. Ex" tão objetivamente
procura apresentar para sustentar o seu depoi­
mento, que é oportuno, eu levantaria uma interro­
gação sobre ele, porque não me parece coadunar
com a realidade do ensino no País.

O SR. RELATOR (João Calmon) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra.

O SR. PRESIDNETE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra a V. Ex",

O SR. RELATOR (João Calmon) - Sr. Presi­
dente, gostaria de prestar um esclarecimento. Es­
sa informação da assessoria deve estar truncada.
Porque, historicamente, 05 Estados, destinam à
educação, pelo menos o dobro dos recursos que
a União destina para a mesma finalidade. Então,
em hipótese nenhuma na área federal3% se desti­
nam a pagamento de aposentadoria. Dentro des­
sa mesma linha, há também um debate se é lícito
incluir como despesa com ensino, embora seja
uma necessidade premente num País de famintos
e subalírnentados, o que se gasta com merenda
escolar que, segundo a última informação, gira
em tomo de cinco bilhões de cruzados, Então,
este é um debate que realmente vai se prolongar
muito para saber o que é despesa com ensino,
o que é despesa com alimentação e outros itens
controvertidos.

O SR. CONTITUINTE LOUREMBERG 'NUNES
ROCHA - Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra a V. Ex"

O SR. CONSTITUINTE LOUREMBERG NU­
NES ROCHA - Gostaria de trazer posteriormente
maiores informações sobre este percentual agora
levantado. Mas, devo lembrar também que dentre
05 recursos da União destinados à Educação,
mais da metade, parece-me que mais de 60%
são gastos com a Universidade Federal. E se a
União é que paga, evidentemente, os professores
e os seus aposentados, teremos, aí, uma grande
faixa de recursos aplicados na manutenção do
seu quadro de professores.

Parece-me que o fundamental é colocar a dis­
cussão como está sendo posta agora, ou seja,
é impossível levantar bandeiras do tipo "pré-es­
cola" ou "vinte e cinco anos de aposentadoria"
sem, paralela e atreladamente, estarmos discu­
tindo e aprofundando os recursos para a Educa­
ção. Caso contrário, não terá sentido, teríamos
mais uma bandeira, mais um dispositivo vazio
constando da Constituição ou em leis ordinárias.
Entendo que essas bandeiras levantadas, com
muita propriedade pelo Constituinte Álvaro Valle,
terão que ser aprofundadas em função daqueles
recursos que efetivamente estão postos na edu­
cação.

Dizum recente artigo da revistaEducação que
os planejadores do Brasil, para conseguirem
maior PIB nacional, atrelam os recursos da Edu­
cação às despesas de capital para, desta maneira,
obterem uma maior renda nacional e deslocam
daquelas despesas efetivamente adequadas para
a Educação.

Por isso, aproveitando este momento da pro­
posta do Constituinte ÁlvaroValle, o que gostaria
de enfatizardesde logo é que teremos de colocar
a discussão de quaisquer propostas atreladas
sempre aos seus recursos, porque sem isso ape­
nas produziremos alguma coisa que não gerará
nenhum c1ireito, nenhuma obrigação para o Es­
tado.

Era esta a minha intervenção. E fico devendo
ao Constituinte Sólon Borges dos Reis maiores
informações em função dos dados que me pas­
sou a Assessoria do Senado.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Agra­
deço a V.Ex" e concedo a palavra ao nobre Consti­
tuinte Chico Humberto.

O SR. CONSTITUINTE CHICO HUMBERTO­
Gostaria de cumprimentar 05 companheiros, por­
que, na verdade, estamos sendo surpreendidos
a cada momento e, felizmente, com surpresas
agradáveis.

Estou de acordo com o Constituinte ÁlvaroVa­
lle quando quer alargar as vitóriasjá conseguidas
e que constam da nossa Constituição. No entanto,
apenas gostaria de fazer uma observação, nobre
Constituinte, se assim me permite, para que o
ensino fosse estendido dos cinco anos e não dos
seis, como havia sido proposto pelo Constituinte,
aos dezesseis anos. Porque, na verdade, teríamos
que resgatar aí não só o ensino, como teríamos
de dar também oportunidades aos jovens e adul­
tos brasileiros que, por qualquer motivo, não tive­
ram condições ou não tiveram acesso à escola
nesse período, Quer dizer,a gratuidade do ensino
ser extensiva também àqueles que, por qualquer
motivo, não tiveram oportunidade de frequentar
um banco escolar na épocadevida.Porque somos
grandes devedores desta Pátria com o nosso po­
vo. Porque, muitas vezes, negamos a eles, dentro

daquele conceito que foilevantado pelo Deputado
de que o pai considera o filhoinapto para freqüen­
tar uma escola.

Quanto à aposentadona, como disse o nobre
Constituinte Louremberg Nunes Rocha, seria ex­
tensiva aos homens, porque não iríamos discri­
minar aqui o homem em relação à mulher no
que tange à unificação da aposentadoria aos vinte
e cinco anos.

A outra proposta se refere à unificação do livro
didático bem como a sua utilização no 10 e 2'
graus, pelo menos, durante cinco anos, para que
não haja a exploração por parte das grandes im­
pressoras e das grandes editoras, mudando a ca­
da ano o livro didático, causando malefícios até
dentro da própria casa, porque entendo que cabe
aos pais o dever da educação, enquanto a obriga­
ção é do Estado. Gostaria que esse item constasse
do nosso anteprojeto constitucional, e que fosse
nesses termos. O dever dos pais para com a edu­
cação e a obrigação do Estado para com essa
educação. Além disso, defendemos, para o ensi­
no, um percentual mais elevado de recursos, as­
sim como a sua unificação. Entendo, por outro
lado que a União deve destinar 25% dos seus
recursos para a Educação, a exemplo do que
ocorre em países que desejam resgatar a sua
identidade, tais como Japão, a França, 05 Estados
Unidos que aplicam esse montante na Educação.
Aopasso que os Estados e 05 Municípiosjá fazem
essa aplicação de 25%. Penso que se unificás­
semos isso teriamos resolvido o problema, que
foi levantado pelo Senador Louremberg, no que
diz respeito aos recursos destinados à Educação.
Além disso, teríamos a divisão, em termos de
responsabilidade, sobre esse ensino. 05 25% dos
municípios seria destinados ao pré-escolar, ao en­
sino primário e à merenda escolar, logicamente;
os 25% do Estado seriam responsáveis pelo ensi­
no de 20 grau e do colegial, seria até o pré-uni­
versitário e a União que mantivesse os seus 25%,
dando auxilio-ajudaaos municípios carentes e ar­
cando com a responsabilidade do ensino superior
no Brasil.Além disso, teria que constar da nossa
constituição, a extensão do ensino público gra­
tuito e especializado, aos portadores de deficiên­
cia físicas e mentais. Teriamos, ainda, a defesa
do dinheiro público para a escola pública, 05 re­
cursos públicos não orçamentários seriam aplica­
dos, exclusivamente, nas escolas públicas, e ga­
rantir, também, a livreiniciativa, a iniciativa priva­
da, a permanência às escolas, inclusive conven­
cionais, da sua exístêncía, desde que não usem
e nem necessitem de recursos públicos. Teria­
mos, logicamente, formalidades, quanto à elabo­
ração desse texto, mas acho que, em síntese, as
propostas que eu traria seriam estas.

Quanto ao texto, nós daríamos a forma aqui
acho que não tenho nem 9 direito nem a primazi~
de querer elaborar um texto, para isto estamos
reunidos em Comissões, estamos discutindo, en­
tão, que nós fizéssemos, em uníssono, a elabo­
ração deste texto, para que fosse debatido em
Plenário.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Agra­
decemos a V. Ex", Constituinte Chico Humberto.

O próximo Constituinte inscrito é o Sr. Sólon
Borges dos Reis,que está dando entrevista à tele­
visão.
, Concedo então, a palavra ao Sr. Constituinte
AtilaUra.
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o SR. CONSmUINTE ÁTIl.A URA - De prin­
cípio,vejo a questão da educação dentro de uma
amplitude, a partir da própria função do Estado
e acho que o Estado deverá se ater, sobretudo,
com relação à Educação, a questão da Saúde,
além das funções tradicionais do Estado, no cam­
po da segurança. Então, acho que este é um
momento em que o estado pode assumir plena­
mente a função educacional. Todos nós sabemos
que o debate educacional sempre foi um debate
agradável nas campanhas politicas, um debate
agradável de todos os governos, como matéria
prioritária, mas na hora de dividir o recurso com
a estrada, duvidomuito que o problema seja revis­
to. Então, entendo que há alguns pontos que po­
demos propor como fundamentais, inclusivepara
debate. É evidente que a própria participação dos
companheiros e das instituições educacionais po­
derá ensejar uma revisão até das colocações
aqui feitas. A partir da organização do ensino,
creio que possamos dar esta particularidade ao
pré-escolar, no que diz respeito a encampar a
função do Estado, a partir mesmo do zero aos
quatro anos, como função social.Seria mais uma
função dos programas sociais ligados à Saúde
e à Previdência.De 5 a 6 anos, aí sim, seria uma
função especifica da parte de Educação e ensino.
O primeiro grau seria de 8 anos, sem limitação
de faixaetária, nas modalidades regulará e suple­
tivo; o 2° grau seria de 3 a 4 anos, com ênfase
na formação do cidadão e no segundo plano,
a questão da profissionalização. No que diz res­

peito ao ensino superior, quero encontrar um ou­
tro momento para dar uma contribuição mais
clara. Sobre a questão do financiamento da Edu­
cação, acho que devemos partir daquilo que já
foi conquistado constitucionalmente, que são os
13%.É evidente que, procurando também excluir
desse orçamento os gastos relativos à alimen­
tação escolar, a material mesmo e, especificando
nesse compromisso constitucional que esses re­
cursos seriam exclusivamente para o desenvol­
vimento do ponto fundamental que seria a função
do ensino ligado a pessoal, investimentos e ex­
pansão e adequação da própria rede.

Vejotambéem como proposta fundamental, o
rigoroso controle dos gastos públicos na área de
Educação. Ninguém conhece mesmo agora na
chamada nova República, com a maior clareza,
o que é que os Estados gastam ou se gastam
adequadamente, e a própria União, na aplicação
desses recursos.

Então, não vejo por que só a Assembléia Legis­
lativa e as Câmaras de Vereadores tenham essa
autoridade para representar toda a comunidade
brasileira. Creio que os Conselhos Comunitários
e os próprios sindicatos ou as formas institucio­
nais de organização da sociedade devam exigir,
mais do que nunca, com a maior clareza, o que
diz respeito à aplicação desses recursos. Com
relação aos recursos públicos para a escola públi­
ca, tenho uma total paixão - inclusive,creio que
se fízerrnos um plebiscito aqui, neste momento,
será uma vitória dentro deste Plenário - mas,
na medida em que viermos a melhor discutir a
questão, vamos ficar preocupados, por exemplo,
com a questão da escola da igreja, seja ela cató­
lica,seja ela protestante, porque, de qualquer jeito,
temos que procurar preservar.

Sobre o magistério,vejoa necessidade de apro­
veitarmos este momento para criar uma carreira

única, pelo menos, em termos de princípio,obri­
gando o Estado e o Municípioa acompanharem,
alguns pontos ligados a piso salarial, a formação
mínima e a estabilidade funcional.

Com relação à municipalização do ensino, é
um tema que quero colocar, aqui, para ser deba­
tido, porque também tenho aquele princípio de
partida da compreensão da questão educacional.
Acho que a maior luta que temos, hoje, nesta
Constituinte, é a questão da quebra do excesso
de poder do Estado em relação à Federação e
em relação ao próprio cidadão e a municipali­
zação é um forma, eu creio, de descentralização
desse poder e, mais do que nunca, já se viu,não
só com relação à educação, como saúde, que,
um dos pontos básicos da busca de uma demo­
cratização do ensino e eficiência do ensino, por­
que creio que também buscamos isto, está rela­
cionado com a municipalização,com a descentra­
lização do poder, não é uma prefeiturização;não
é uma tentativa de criar algo original, no sentido
de fazercom que a comunidade de transferirpara
o Estado, também este poder, mas uma tentativa
seja mais presente no que diz respeito ao seu
plano educacional, a sua ação educacional, e ao
controle do que é necessário para investir nessa
educação.

Era isto que eu tinha que colocar neste primeiro
momento.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigado a V. Ex", Constituinte Átila Ufa.

Passo, agora, a palavra, pela ordem de inscri­
ção, ao Sr. Constituinte Sólon Borges dos Reis.

O SR.CONSmUINTE SÓLONBORGESDOS
REIS- Sr. Presidente, Srs. Constituintes, por ter­
me ausentado alguns minutos, não pude ouvir
todos os companheiros que se pronunciaram,
mas sobre o que tive a felicidade de ouvir, digo
a minha palavra sobre os temas e posturas apre­
sentadas. Subscrevo, integralmente, as duas preo­
cupações do Constituinte ÁlvaroValle no que se
refere à conquista do magistério brasileiro de se
aposentar com redução de tempo de serviço,ten­
do em vista a especificidade de sua tarefa penosa
e, também, sobre a importância da escola chama­
da pré-primária e que alguns querem chamar de
pré-escola. Apenas discutiria, se fosse o caso, o
problema de vincular, pois é comum este argu­
mento - a alfabetização,a necessidade de acele­
rar o processo de alfabetização, à matrícula da
criança na pré-escola. O ConstituinteÁlvaroValle
salientou, com grande precisão e felicidade,a im­
portância do que, em educação, chamamos de
currículo curto, que é aquela vivênciaque a crian­
ça de classe média, de classe média alta e das
camadas mais favorecidas da população usufrui
em desfavor da criança marginalizada, que não
leva de casa esse currículo.

Mas eu sou dos que entendem que o processo
de alfabetização não se vincula a essa reivindi­
cação, mas subscrevo inteiramente as duas reivin­
dicações colocadas, em boa hora, pelo Consti­
tuinte.

Acho que a colocação do Constituinte Ubiratan
é muito importante, porque ele pode ter trazido
uma colaboração pioneira e pode levar esta sub­
comissão a uma atividade nova e absolutamente
necessária, até em consonância com o que disse­
ram outros Constituintes como por exemplo o
Constituinte Florestan.

O Constituinte Ubiratan pediu, propôs, lem­
brou, sugeriu, que esta subcomissão, ao entregar
o seu trabalho, se dê também ao trabalho de
estudar projetos de lei complementar para aque­
les dispositivos constitucionais que sejam, certo
ou erradamente, considerados dependentes de
regulamentação e não auto-aplicáveis, porque
sempre o Governo, numa ação equívoca, numa
postura de não gastar, ou de conter o progresso
inscrito na Constituição, retarda, procrastina, a
nossa Constituição estã cheia, como disseram al­
guns Constituintes, entre os quais o Constituinte
Florestan, de dispositivos que não funcionam:
participação nos lucros, obrigatoriedade escolar.
Então, essa sugestão é importante, assim a consi­
dero. Se a nossa subcomissão puder, realmente,
ao entregar o trabalho, já encaminhar alguma pro­
positura de lei complementar, nós, que vamos
fazer a Constituição, estamos indicados para, na
lei complementar, deixar escrito aquilo que o le­
gislador quis dizer,para que ninguém, depois ve­
nha discutir a intenção do legislador. Acho uma
contribuição objetiva, de grande importância, e
que deveria ser seguida por todas as comissões
desta Casa.

O Constituinte Florestan defende uma Consti­
tuição que seja aplicada, seja ela enxuta ou en­
charcada, porque o que se tem em mira não é
fazer um ordenamento apenas jurídico e formal,
mas resolver os problemas que angustiam a Na­
ção, e é óbvio que todos nós aqui subscrevemos
a tese de que só a educação pode levar o País
a um grande estilo e fazer do Brasil uma grande
Nação.

Agora, também, se poderia fazer uma lei orgâ­
nica da educação, que não fosse uma lei de dire­
trizes e bases como nós temos, porque, ao invés
de se limitaras bases sobre as quais se assentam
o ensino no Brasil e as diretrizes pelas quais se
norteia,se impõe uma camisa-de-força que vigora
ao mesmo tempo em todo País, com os mesmos
dispositivos, desde Roraima até o Rio Grande do
Sul. Realmente não é o que se deve entender
por uma lei orgânica dos municípios, uma lei de
diretrizese bases, porque se devemanter unidade
nacional, e isso é prioritário. Mas não se deve
promover a uniformidade nacional, mesmo por­
que é inexeqüível, violenta a realidade diversifi­
cada do Brasil.

Mas,de fato,o discruso do Méxicoque o Consti­
tuinte citou é uma proclamação quase que do
óbvio,mas que contrasta com a realidade, porque
nós, em subdesenvolvimento, tomamos decisões
muito facilmente, mas executamos com grande
dificuldade,o que não caracteriza os povos com
mais recursos e, por isso, com mais condições,
demoram, e que talvezpor isso que tenham mais
recursos porque demoram para tomar uma deci­
são, mas quando tomam urna decísão vão às
últimas conseqüências.

Considero muito séria a tese colocada pelo
Constituinte Louremberg, porque S. Ex" coloca
a preliminar dos recursos, do,que seria bom que
fosse e o que é possívelfazer.E claro que a política
não é só a arte do possível,mas também o esforço
para tomar o impossível possível, porque senão
vamos nunca tirar o carro do atoleiro. Acho que
essa é uma tese séria, respeitável,e que nós deve­
mos também dizer como fazer isso, e quais os
meios.
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Ouvi ainda o Constituinte Átila,que falou sobre
os recursos públicos destinados à escola pública.
Esta é uma tese fundamental; o dinheiro público
deve ser realmente empregado na manutenção
do ensino público.

Entendo que o ensino particular é uma neces­
sidade democrática, é da legitimidade democrá­
tica e é uma necessidade conjuntural do Brasil,
porque nós estamos ainda com muita gente de­
pendendo da escola privada, mas o dinheiro públi­
co deve, realmente, ser destinado à escola pública.

Quanto à municipalização a que se referiu o
Constituinte Átila, está na linha da descentrali­
zação de que o Brasil precisa; a descentralização
política,administrativa, educacional, só que a mu­
nicipalização, em si, é também parte do processo
surrealista com que se estuda a realidade brasi­
leira, inclusive da nossa legislação. Nós temos
a Lei de Diretrizes e Bases, por exemplo, que
diz que paulatinamente o ensino básico, o antigo
primário, antigo grupo escolar, mais ginásio e pri­
meiro grau passarão para a responsabilidade da
Prefeitura. Mascom que recurso? Se as prefeituras
ficam com, de cada cem cruzados que se paga
de imposto numa cidade, num dos municípios
brasileiros, não ficam dez cruzados no município,
tudo vem para Brasília, embora 30% fiquem nos
Estados, que arcam com todo o ensino, e Brasília
tem todas as loterias que existem, e talvez ainda
possa regulamentar outras formas de arrecada­
ção. Então, tudo vai depender do regime tribu­
tário. Se o regime tributário não for descentra­
lizador, nós não vamos pensar em municipali­
zação, mesmo que a lei diga, e a lei como é
surrealista, ela mostra que uma coisa é o Brasil
real e outra coisa é o Brasil legal. Mas é funda­
mental que a Comissão específica dessa matéria
esteja decidindo sobre o regime tributário brasi­
leiro para sabermos se realmente o município
pode arcar, como seria bom e quer, com muita
razão, o Constituinte Átila, com a responsabílí­
dade. - Quem sabe se o ideal não seria, se hou­
vesse recursos, que os Municípios ficassem com
o primeiro grau, os Estados com o segundo grau
e a União com o ensino superior? Mas precisaria
haver uma distribuição de recursos que permitisse
essa divisão de atribuições descentralizadoras.

OSR.CONSTITUINTEÁLVAROVALLE-Per­
míte-me V. Ex'?

oSR. CONSTITUINTE SÓLON BORGES DOS
REIS- Pois não, com muito prazer!

OSR.CONSTITUINTEÁLVAROVALLE-Em­
bora não seja propriamente o tema da discussão,
Sr. Presidente, mas como já é a terceira referência
que se faz,pela terceira vez, eu ouço que os recur­
sos públicos devem ser destinados exclusivamen­
te à escola pública. Para que não passe essa refe­
rência como algum pensamento unânime desta
Subcomissão, eu gostaria de fazer uma restrição
à idéia. Eu acredito que os recursos públicos de­
vam ser destinados à educação.

A escola pública no Brasil é uma escola geral­
mente ineficiente e cara. Quando se abre uma
escola pública para mil crianças, mais do que
está se dando escola a mil crianças, está se tirando
mais ou menos de quatro mil outras, porque a
escola privada, normalmente, custa pelo menos
cinco vezes mais barato do que a escola pública.
De modo que eu não creio que, necessariamente,
recursos públicos que existem para que sejam

geridos, sobretudo com a eficiência pelo Estado,
necessariamente devam ser destinados à escola
pública; acredito, sim, que devam ser destinados
a um objetivo muito maior. A escola pública é
o instrumento, o grande objetivo é a educação
do País; a educação da juventude é a formação
de nossa gente. De modo que este debate, eu
acredito, deve ser um pouco aprofundado e quis
apenas quebrar esta aparência de unanimidade
que estava havendo aqui, depois de três referên­
cias feitas neste sentido.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Por
gentileza, eu só queria lembrar ao Constituinte
Alvaro Valleque, quando disse, embora não seja
o assunto em discussão, quem sabe fez a refe­
rência em função de que cada Constituinte agora
esteja apresentando proposta. Mas quero lembrar
que isto é parte talvez fundamental do nosso de­
bate.

Prossegue com a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE SÓLON BORGES DOS
REIS - Mesmo porque já houve, como já disse
o Constituinte Álvaro Valle, várias citações e não
apenas a minha.

O SR. CONSTITUINTE CHICOHUMBERTO­
Na verdade, quando o Deputado Álvaro Valle se
refere, Deputado Sólor Borges, à educação e à
escola privada, ele se esquece de dizer que o
custo da escola privada é duas vezes onerado
aos cofres públicos, uma vez porque recebe bol­
sas de estudos, e outra vez porque o pai da criança
que estuda em escola particular desconta do Im­
posto de Renda o valor que paga do ensino de
seu filho. Então, na verdade, é um custo muito
maior do que se apresenta normalmente, porque
esse custo, que é descontado do Imposto de Ren­
da, do pais, que pode, pelo menos, pagar o ensino
particular do seu filho,numa escola diferenciada,
numa escola discriminadora, numa escola que
não atende, na verdade, às necessidades do povo
brasileiro, ele se beneficia quando faz a sua decla­
ração do Imposto de Renda. Então, essa imagem
que se passa de que escola pública custa quatro
vezes mais caro, primeiro, não é verídica, porque
a escola particular também onera os cofres públi­
cos, porque uma vez que se desconta o Imposto
de Renda ele na verdade está usando o dinheiro
público onde as oportunidades não são as mes­
mas das escolas particulares. Gostaríamos de dei­
xar isso bem claro para que, logicamente, numa
possível discussão...

O SR. CONSTITUINTE ÀLVAAO VALLE - O
desconto do Imposto de Renda, caro Constituinte
não daria, seguer, para comprar os livros esco­
lares em qualquer escola.

O SR. CONSTITUINTE CHICOHUMBERTO­
Eu não sei se não daria para comprar um, de
um pai, mas se V.Ex' somar todos os descontos
de Imposto de Renda que é feito no Brasil daria
para sustentar talvez o dobro de crianças nas es­
colas públicas.

O SR. PRESIDENTE (Hemes Zaneti) - Nós
lembramos ao nobre Constituinte Sólon Borges
dos Reis que S. Ex' tem 2 minutos de tempo
para concluir o seu pronunciamento.

O SR.CONSTITUINTE SÓLON BORGES DOS
REIS - Eu vou concluir Sr. Presidente, dizendo
que estou partindo do princípio de que o dinheiro

público é escrupulosa e racionalmente utilizado.
Sempre sustentei, inclusíve tenho livropublicado
sobre isto, de que não basta gastar mais é preciso
gastar melhor. E é fácil mostrar o desperdício
que há na educação brasileira. Agora vejo tam­
bém a corrupção; os jornais noticiaram, mas de­
pois não se deu mais andamento à notícia, de
desvios de recursos da Universidade de Pernam­
buco e também parece que em Curitiba, no Para­
ná. Então, me parece que entramos no terreno
da corrupção. Mas mesmo sem entrar no terreno
da corrupção, e não é nesse terreno que eu prefiro
entrar, é fácil demonstrar o desperdicio em maté­
ria da rnenutenção, desenvolvimento de ensino
neste País. Isto nós poderíamos, num outra oca­
sião, debater mais exaustivamente porque o as­
sunto comporta e este é o forum para este debate.
Eu fico por aqui porque senão nos vamos muito
longe. Eu não comentei outros pronunciamentos,
não sei se houve, eu me ausentei momentânea­
mente e não pude acompanhar. Depois farei as
minhas propostas em outra reunião.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Obri­
gado a V.Ex'

Gostaria de lembrar que ainda temos dois ou­
tros Constituintes inscritos: Aécio de Borba e Pe­
dro Canedo.

Queria lembrar mais, que a única limitação de
tempo que nós temos para a discussão é o funcio­
namento do plenário da Assembléia Nacional
Constituinte. Como, hoje, começa a sessão às
14 horas e 30 minutos, então às 14 horas e 29
minutos é o nosso prazo de limite máximo de
trabalho aqui. Evidentemente que esta Presidên­
cia não pretende prender aqui os Constituintes
até esse horário. Então, nós poderíamos com­
binar assim: vamos ceder a palavra aos dois Cons­
tituintes inscritos e, em seguida, os que desejarem
fazer os apartes, nos outros momentos, poderão
fazê-los agora e, em seguida, nós poderemos
combinar o horário de retomada dos trabalhos
à tarde.

Com a palavra o nobre Constituinte Aécio de
Borba.

O SR. CONSTITUINTE AÉCIO DE BORBA­
Sr. Presidente, nobres Constrtuintes, surgiu no pal­
co das discussões, o percentual a ser inserido
na Constituição como destinação específica à
área educacional.

Nós já manifestamos, e já apresentamos suges­
tões à Mesa, de que se abra uma grande perspec­
tiva de se procurar diminuir o déficit de escola­
ridade no País.

Eu acredito que subir assustadoramente a des­
tinação dos recursos para empregar na área da
educação talvez não fosse o mais salutar. Mas
destinar pelo menos mais de 50% daquilo que
ficasse estipulado na Constituição, nas disposi­
ções transitórias, para que durante um prazo de
4 anos se constituísse num recurso oportuno para
a extinção do déficit de escolaridade existente no
País, nos parece uma providência que deva ser
tomada com muito proveito para a melhoria da
educação no País.

O segundo ponto, que também foi objeto de
proposição nossa, é a extinção da palavra final,
no artigo atual na Constituição, que existe para
a carreira do magistério, preenchimento, na ad­
missão e no último escalonamento da carreira,
a prestação de concurso. A isonomia parece nos
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mostrar que não há necessidade desse concurso
para o cargo final da carreira, porque o militar
inicia na carreira e vai ao final dela sem prestar
concursos para chegar a esse ponto. O Juiz, tam­
bém vai a Desembargador e ao final de sua car­
reira, o advogado, sem prestar concurso para ter
a finalização de toda a sua trajetória na vida do
ensino. E não é justo que seja o professor o único
a ter que se submeter a um concurso. Critérios
haverão para premiar àqueles que, ao longo da
sua carreira, sem dúvida alguma, hajam demons­
trado a eficiência e a sabedoria necessárias para
se chegar a carreira final do magistério.

Outro ponto também que nós ouvimos bas­
tante discussão e respeito, e gostaríamos de abor­
dar, é o problema do ensino municipal na área
primária.

N6s acreditamos que a reforma tributária virá
sem dúvida alguma. E a nossa esperança é que
dentro dessa reforma tributária, seja distribuída
uma parte do FPM, equitativamente entre todos
os Municípios. Hoje, a sistemática de distribuição
prevê a participação do município com o percen­
tual que ela contribui para formação do fundo
de distribuição da Receita aos Municípios. E é
óbvio que se houveruma participação do muni­
cípio, numa área pequena, municípios, como no
meu Estado, existem de quase inexpressividade
principalmente na arrecadação tributária, se ele
tiver uma participação equânime, entre os 4 mil
e 100 municípios do País, para destinação espe­
cífica a área da Educação, sem dúvida alguma
é uma maneira de transferir ao município com
recursos gerados, se assim for entendida pela Co­
missão que vai estudar o assunto, com a maneira
realmente de dar o respaldo necessário aos muni­
cípios para tal cobertura.

Outra manifestação nossa, para o dia de hoje,
é que o nobre Relator desta Comissão nos deu
a honra de ver toda a parte do Projeto Aquário,
mil e trezentas e poucas sugestões oferecidas pe..
los diversos pontos do País, de pessoas que rnan­
daram para o Senado Federal as suas suqestôes.
Há um reflexo de reivindicação de favores especí­
ficos de municípios, das áreas e das cidades que
fizeram a remessa ao Senado. E, dentre estas,
todas aquelas que se referiram ao esporte, suge­
rindo um maior apoio e um maior incentivo ao
esporte, talvez abrangendo umas 120 sugestões
para criação de um ministério específico, e outras,
quase todas reivindicações para que fossem cons­
truídas quadras de esportes nas escolas.

N6s tivemos oportunidade de distribuir, aos
nossos caros Constituintes desta Subcomissão,
uma sugestão de estudos do Professor Álvarode
Mello Filho, que é autor de doze obras dos mais
diversos setores da educação, do esporte e da
parte de sistematização, e que é um contributo
que eles nos pediu fôssemos portador a quantos
integram esta Comissão. E distribuímos também
aquela sugestão que n6s apresentamos para inte­
grar a Constituição como tema de maior reivindi­
cação do esporte, no dias de hoje. Como foi feito
por escrito, nos dispensamos de outros quaisquer
comentários.

o SR. PRESIDENTE (Pedro Canedo) - As­
sumi a Presidência em função de necessidade
de saída, neste momento, do Presidente Hermes
Zaneti,e está usando a palavra o Constituinte Aé­
cio de Borba.

O SR. CONSmQINTE CHICOHUMBERTO­
Eu gostaria de apenas, parece que não entendi
bem quanto à proposta que o ilustre Constituinte
fez dos concursos para a educação. Gostaria que
V.Ex" repetisse, se fosse possível.

O SR. CONSmUINTE AÉCIO DE BORBA­
A Constituição, hoje, prevê, que para os cargos
iniciais e finais da carreira de magistério, é obri­
gado o concurso, e nós defendemos que a palavra
"final" seja eliminada da Constituição. Que se
mantenha o concurso, mas que ao entrar pela
sua experiência e o seu trabalho ao longo de uma
vida, que muitas vezes, dura mais de 30 anos,
ele não tenha que se submeter a um concurso
final para obter a última carreira da vida inteira
que ele levou.

O SR. CONSmQINTE CHICOHUMBERTO­
Perfeito. Eu havia entendido mal, parece que ia
haver a extinção do concurso, e aí n6s Íamos
ter que varar a noite.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Canedo) - Passo
a Presidência para o Primeiro-Vice-Presidente,Aé­
cio de Borba, pois também quero fazer uso da
palavra.

O SR. PRESIDENTE (Aécio de Borba) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte Pedro Canedo.

O SR. CONSmUINTE PEDRO CANEDO ­
Pedi a palavra para apresentar também uma su­
gestão, mais para efeito de debate, porque sei
que o texto constitucional talvez não preveja o
inclusão dessa sugestão no seu próprio texto.

Quero concordar em gênero, número e grau
com o Constituinte Florestan Fernandes, quando
diz que a nossa Constituição deve ser molhada
e salgada. Acho que um tema como a educação
não pode ficar restrito a apenas alguns poucos
artigos. Acho que outros temas que nossa própria
Subcomissão irá tratar, como esporte, cultura, tu­
rismo, lazer, sim, estes não têm tamanha relevân­
cia como tem a educação. A sugestão que aqui
trago é no sentido de que nós iniciemos também
o debate sobre a interligação da saúde e da educa­
ção. Tenho o prazer, como médico, de te! um
outro colega médico nesta Subcomissão, que e
o Constituinte Chico Humberto, que também se
depara sempre com esses problemas. Sou mé­
dico especialista em oftaImologia e tenho, na mi­
nha clínica particular me deparado com inúmeras
e inúmeras crianças que deixam de continuar os
seus estudos em função de não terem tido uma
diagnóstico precoce de suas enfermidades, sejam
oftalmológicas, sejam enfermidades da clínica ge­
rai.Gostaria que não deixássemos exclusivamente
para que leis ordinárias e complementares regu­
lassem os exames que seriam necessários, de
extrema necessidade, para o acesso das crianças
ao ensino.

Gostaria de trazer, inclusive, a colaboração, a
informação de que alguns exames, como um exa­
me neurológico, um eletroem:efalograma, um
eletrocardiograma, exames de sangue, exames
de urina, exames de fezes, exames radiológicos,
exames oftalmológicos não poderiam de forma
alguma deixar de ter a criança ao íngressar na
escola. Com isso, nós, acredito, elevaríamos em
muito a qualificação dos nossos estudantes. Gos­
taria de trazer essa colaboração aqui para que
n6s possamos debater e ver, estudar uma forma

de colócarmos no texto constitucional a obrigato­
riedade, nos municípios, desses exames.

Concordo, plenamente, com o Constituinte Só­
lon Borges dos Reis em que são exeqüíveis. Nós
precisamos buscar não só o exequível, o que nós
hoje julgamos exeqüível, mas também tomar exe­
quível aquelas idéias que nós temos. Tenho real­
mente, sinto a necessidade de que as crianças
passem por esses exames ao serem admitidas
nas escolas.

Gostaria de dizer que, falando por último, mui·
tos dos temas aqui abordados são também mui­
tas das propostas aqui sugeridas e comungam
dos mesmo pensamento. Quero apenas corro­
borar uma delas que considero de fundamental
importância. Na minha opinião, verba pública, ex­
clusivamente, para as escolas públicas. Essa é
uma opinião de que não abro mão em função
de que as escolas particulares e outras escolas
também, que mesmo não sendo particulares te­
nham usufruído das verbas públicas - e aqui
quero incluir inclusive as escolas militares -,
acredito que as verbas públicas sejam exclusiva­
mente para as universidades federais, universi­
dades estaduais, colégios estaduais, colégios mu­
nicipais, escolas técnicas públicas.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Obri·
gado a V.Ex" Deputado Pedro Canedo.

Concedo a palavra agora ao Constituinte Chico
Humberto.

O SR. CONSmUINTE CHICOHUMBERTO­
Concordo plenamente com a sua explanação. O
meu medo apenas é de quando se fala em inserir
o exame para a criança, na escola, o exame médi­
co, que acho que deve ser feito, sem dúvida, nós
estejamos tirando a responsabilidade do Estado
em termos de saúde pública. É importante que
se faça, mas eu acho que não só a criança que
adentra a escola, mas a saúde pública deveria
garantir o atendimento médico, os exames que
foram propostos a todo e qualquer cidadão brasi­
leiro, assim poderia garantir o seu registro do ca­
samento gratuito. O meu medo é que uma vez
assumida essa responsabilidade, o Estado possa
abandonar de vez a saúde pública, nessa hora,
porque vai fazer um atendimento orientado e vai
tirar dos seus ombros a responsabilidade de saú­
de pública. Então, apesar de concordar com sua
proposta, apesar de saber da necessidade desses
exames, tenho medo de que num momento co­
mo este, se nós fizermos disso um texto constitu­
cional, o Estado possa se ausentar da sua respon­
sabilidade maior que é fomecer também saúde
pública gratuita para o povo brasileiro.

O SR. CONSmUlNTE PEDRO CANEDO ­
Não concordo, porque acho que uma coisa não
tem nada a ver com a outra. Minha proposta é
no sentido de que o Estado, no caso o município,
já que estaríamos tratando de crianças de 5, 6,
7 anos de idade, seria da responsabílídade do
município esses exames.

O SR. CONSmUINTE CHICOHUMBERTO­
E que isso não sirva para ser mais uma forma
de díscrírnínação entre as crianças, porque nós
varnosencontrarcriançascornlesõesgra~s&rnas

cerebrais, com problemas seriíssimos de sociabi­
lidade e talvez isso sirva também como mais uma
parede, mais um muro para dividir este País tão
discriminado que é o Brasil.
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o SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Ubiratan
Aguiar.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes,quando o nobre
companheiro Sólon falava, tecia cornentános,
houve uma intervenção do nosso ConstituinteÁl­
varo Valle sobre o problema da destinação de
recursos públicos para as escolas públicas de for­
ma exclusivae nós, realmente, havíamos nos pro­
nunciado, como outros companheiros, dessa
mesma forma. E quando ele falavano custo/aluno
de ser quatro vezes superior à escola particular,
acho que esta Comissão, nos debates que por
certo haverá de travar, não pode deixar de atentar
para um fator que é fundamental: a clientela de
cada uma dessas escolas. Nesse custo está embu­
tido o custo social da escola pública. Quando
coloca alimentação, quando coloca a saúde esco­
lar, quando coloca o problema do livrodidático
para uma clientela que não pode adquirir livros,
e teria que dar muito mais do que realmente ele
oferece.Tem que se ver que a maioria das escolas
particulares - e quem já passou por uma Secre­
taria de Educação pode testemunhar isso - paga
um salário muito mais miserável do que o que
é pago hoje pelo poder público ao magistério.
Então, tudo isso tem que ser levado em conside­
ração. Os custos sociais não podem ser mensu­
rados pelos lucros obtidos pela escola particular,
pela iniciativa privada. Nós precisamos é melho­
rar, é puxar para que a melhoria da qualidade
do ensino na escola pública venha através de uma
maior soma de recursos que vá se manifestar
no salário do professor, em primeiro lugar, nas
condições de instalação de laboratórios, nas con­
dições físicas das próprias escolas para o atendi­
mento de toda essa clientela.

Eu não chegaria a tanto e até já pensei, num
determinado momento, como o Professor André
Getti, da Universidade Federal do Ceará, que diz
que se houvesse até a estatização, as minorias
que detêm os privilégios conseguiriam puxar de
tal forma a melhoria da qualidade de ensino na
escola pública, que em pouco tempo nós alcança­
ríamos patamares nunca dantes imaginados por
todos nós. Mas,sem chegar ao que pensa André
Getti, eu entendo que é o momento de todos
nós destinarmos os poucos recursos públicos,
que durante muito tempo foi muito menos de
5% do Orçamento da União, e que através do
nosso Relator,Senador João Calmon, passou pa­
ra 13%, e de que precisamos até aumentar esse
percentual para que possamos alcançar uma es­
cola pública desejada pela sociedade brasileira.

Era esse o aparte que eu desejava fazer.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra­
decemos a V. Ex" (Pausa.)

Pediríamos a gentileza, ao Constituinte flores­
tan Fernandes, que está chegando, que apertasse
o botão e se identificasse ao fazer uma interven­
ção, para efeito de gravação.

o SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES-Go~ria de dar um aparte ao compa­
nheiro Ubiratan,para salientar que as escolas pri­
vadas gozam de isenções tributárias e emprés­
timos preferenciais. Há gastos não vísíveis que
oneram os cofres públicos, aumentam os lucros
das escolas e ainda criam essa fantasia de que

o ensino privado é um ensino mais eficiente e
mais barato.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti)- Estou
entendendo como parte à intervenção do Consti­
tuinte UbiratanAguiar.

O SR. CONSTITUINTE CHICO HUMBERTO­
Eu queria dar um aparte ao Constituinte Ubiratan
Aguiar, de que as escolas particulares recebem
esses financiamentos a juros subsidiados, one­
rando mais uma vez os cofres públicos. Eu não
conheço, francamente, em sã consciência, ne­
nhuma pesquisa feitapor escolas particulares que
tenha trazido benefícios para a sociedade brasí- .
leira de um modo geral; as pesquisas são feitas
geralmente nas escolas e universidades públicas
estatais ou federais.

Nós não queremos, absolutamente, entrar em
confronto e garantimos o direito da existência da
escola privada, da escola convencional, ela tem
todo o direito de existir no estado democrático.
O que nós não podemos aceitar são depoimentos
como o do Constituinte Alvaro Valle, que é pena
que não esteja presente, querer catalogar, querer
adjetivar, ou querer prejudicar o ensino público
que foi vilipendiado na nossa Pátria durante 23
anos ou mais, sem remunerar o seu professor
dignamente, sem dar condições de trabalho, sem
permitir que haja um acesso em condições de
igualdade ao cidadão brasileiro. Isto, sim, nós te­
mos que resgatar; é um problema social que foi
levantado pelo Constituinte Ubiratan Aguiar. As
oportunidades não são iguais na nossa Pátria e
nós temos que garantir agora, nesta Constituição,
pelo menos o direito da oportunidade em condi­
ções de igualdade para todo cidadão brasileiro.

O SR.CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM - O Constituinte Ubiratan Aguiar me per­
mite um aparte? (Assentimento do orador.)

Eu também, sobre essa questáo da destinação
das verbas, tenho uma experiência de professor,
tanto da rede pública como da rede privada, já
faz quase 20 anos que iniciei minha carreira de
professor, lecionei na escola particular durante
muito tempo e também na escola pública, tam­
bém desconfio muito das estatísticas que são cita­
das sem que se saiba, exatamente, qual é a fonte,
de onde veio, como fez isso, com que objetivo
que foi feito. Posso dar meu testemunho de que,
pelo que pude observar, a menos àquilo a que
se referiao Sólon, em sua falação anterior, a me­
nos que seja aquilo que se gasta sob a rubrica
educação, sem ser necessariamente destinado à
educação.

Recentemente, no RioGrande do Sul,os profes­
sores, através do Centro de Professores do Rio
Grande do Sul, andaram envolvídosem um censo
par~ que se descobrisse quem eram realmente
aqueles professores, estavam realmente na esco­
la. O que tem se descoberto lá, como eu acho
que aconteceria na maior parte do País se fosse
feito um trabalho dessa maneira, é que existem
dezenas, talvezmais do que dezenas de milhares
de professores, de funcionários públicos contra­
tados para a Secretaria de Educação e que pres­
tam serviços em outras secretarias. Além do fato
que tem sido até explorado, talvezcom objetivos
não expressos pela grande imprensa, de funcio­
nários que, na verdade, nunca exerceram sua fun­
ção em nenhuma repartição pública. Isto é verda­
de! Mas nós não podemos colocar isto na rubrica

da educação como um problema da escola públi­
ca. Hoje, os números - como se diz hoje em
dia - conservadores do MEC, dão conta de 8
milhões de crianças na idade escolar que não
estão freqúentando a escola. Essas crianças não
freqüentam a escola não só por causa da escola,
mas porque têm que tomar conta do irmão mais
novo, enquanto os pais vão para o trabalho, ou
porque têm elas mesmas que ir trabalhar para
completar o orçamento doméstico, não têm ca­
misa para ir a escola, não tem material didático,
etc. São aquelas crianças que necessitariam, elas
mais ainda do que as outras do amparo público,
da escola pública.

Há poucos dias, para não pensarmos que isso
é de algum rincão excêntrico do Pais,a ex-diretora
da Coordenação da Grande São Paulo, o órgão
que coordena toda a rede escolar na Grande São
Paulo,a Professora MirianVati falou pela imprensa
que em São Paulo faltam cerca de 1 milhão de
vagas para crianças que deveriam estar freqüen­
tando escola pública. Se nós considerarmos o
fato de que esse número do MEC,8 milhões em
idade escolar, não freqüentando a escola, é um
número contestado pelas contas do próprio Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, que
aponta um número substancialmente maior, con­
forme divulgado pela Campanha da Fraternidade
desse ano, da CNBB, nós só poderemos real­
mente ficar com a posição, reforçar essa posição
de que se tudo que se gastar na educação, ainda
no Brasil, em face das nossas necessidades, é
pouco, mas ainda nós devemos dizer:não se pode
gastar em educação nada que seja em detrimento
da escola pública.

O SR. CONSTITUINTE ÁTILA URA - Solicito
um aparte ao Constituinte Ubiratan Aguiar. (As­
sentimento do orador.)

Quero acrescentar que já temos, ao longo des­
ses anos de debate sobre o financiamento da
educação, isso sempre foi discutido, foi tese, in­
clusive, durante muitos anos aqui dos órgãos de
planejamento do Governo Federal, para justificar
a não destinação de mais recursos para a educa­
ção, atribuindo ao ensino público a grande inefi­
ciência. Mas a análise real da questão faz com
que compreendamos que dificilmente se pode
comparar, hoje, a estrutura de custo da escola
particular e da escola pública, quando nós sabe­
mos que a escola pública reflete também um
quadro de desigualdade social. A classe menos
favorecida está justamente no setor público, por­
tanto, necessitando de uma assistência da socie­
dade diferenciada,em termos de alimentação, em
termos de uma série de outros bens e serviços
que a classe média e a classe dominante já detêm.
Portanto, nesse aspecto, a questão de compa­
ração de custo tem que ser vista considerando
tudo isto, os outros valores agregados que não
estão sendo objetivamnete considerados na equa­
ção do custo.

Eu vejo a responsabilidade da Educação no
Estado; a opção realmente por Educação, por
Saúde, só será real a partir da questão da reforma
tributária e também se o Estado, realmente, abrir
mão de outras funções que veio a assumir nesses
anos de evolução da economia e da sociedade
brasileira. Porque a Educação, como atividade,
deixade ser prioritáriana medida em que o Estado
também considera prioritárias outras atividades
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em que passa a dividir recursos e a dividir suas
atenções. O Estado brasileiro, em termos de inter­
venção, indiscutivelmente, é um dos maiores do
mundo. Isso faz com que a função socializante
da Educação seja colocada em segundo plano.
Acho que o setor privado deve existirna sociedade
brasileira, é evidente, guardando essa questão da
exclusividade de recursos, mas também deixando
ao setor privado as regras do próprio mercado.

O SR.PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Desejo
comunicar ao Constituinte Ubiratan Aguiar que
S. Ex-tem 1 minuto para concluir o seu pronun­
ciamento.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Sr. Presidente, eu recolho todos os apartes em
socorro de uma posição que saio daqui com a
satisfação de ver que esta comissão, pela manifes­
tação de vários companheiros aqui, já assume
uma postura e uma posição de que a sociedade
está realmente a reclamar de todos nós: é a defesa
intransigente da escola pública na exclusividade
dos recursos públicos e que eles sejam principal­
mente melhores neste momento em que precisa­
mos desencadear o processo de desenvolvimen­
to nacional.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Obri­
gado a V. Ex"

Nós temos a leitura de duas atas que pediria
ao nobre Constituinte, Vice-Presidente, Aércio de
Borba que procedesse à leitura para que a Subco­
missão podesse apreciá-las e, assim, colocarmos
em ordem nosso trabalho.

O SRCONSTITUINTE CHICO HUMBERTO ­
Sópara terminar, queria fazer propostas que havia
esquecido e até relacionei.

É quanto ao auxilio para estudante de escola
pública que não tem condições para continuar
o seu aprendizado. Isto seria feito a título de auxilio
suplementar do estudante de escola pública para
alimentação, transporte, vestuário e material didá­
tico, para que ele pudesse não sofrer solução de
continuidade e poder com isso terminar o seu
aprendizado.

A outra seria o problema da discriminação que
hoje é feita no próprio livro didático, ensino de
dois segmentos da nossa sociedade, que quero
deixar bem claro aqui e que espero não haja mais.

Primeiro, seria a discriminação que se faz em
cima do negro, que é apresentado em todo livro
didático como um marginal, e hoje podemos con­
siderar o segmento da sociedade que é classifi­
cado em cinco itens - o negro, o cafuso, o mulato,
o moreno, o preto; que não fossem discriminados.

Em segundo lugar a discriminação que é feita
em cima da mulher, no livro didático também;
temos que acabar com essas duas discriminações
hoje feitas no livro didático.

O SR PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Ficam
aí as considerações do Constituintre Chico Hum­
berto.

O SR CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM- Sr. Presidente, gostaria de, se possível,
fazer uma breve comunicação à Comissão a res­
peito da apresentação de proposta.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Pois
não.

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM- As entidades nacionais da área da educa-

çâo, Confederação dos Professores do Brasil,As­
sociação Nacional dos Docentes do Ensino Supe­
rior, União Nacional dos Estudantes, entre outras
entidades nacionais, Federação dos Servidores
das Universidades, estão em vias de apresentar
a esta Comissão, se já não o estão fazendo já
neste momento, um conjunto de posições discu­
tidas por todas essas entidades e que, felizmente,
chegam a um consenso de toda a organização
das entidades da educação, especialmente aque­
las ligadas à escola pública, no Brasil.

Gostaria de dizer que acredito seja a posição
de inúmeros outros companheiros desta Comis­
são, que vou apresentar como minhas essas reso­
luções das entidades nacionais evidentemente
sem prejuízo de apresentar outras sugestões aos
Srs. Constituintes. Ainda não tive oportunidade
de fazê-lo porque estou aguardando o momento
em que haja esse material todo definido como
acredito que já está acontecendo neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - A Pre­
sidência comunica que já recebeu as sugestões
dessas entidades, oficialmente, através desta pre­
sidência, sem prejuízo de que V.Ex-possa tê-Ias
e também apresentá-las em seu nome.

Para uma comunicação, tem a palavra o Consti­
tuinte Pedro Canedo.

O SR. CONSTITUINTE PEDRO CANEDO ­
Sr. Presidente, S.... e Srs. Constituintes, apenas
para registrar que a ausência de um nosso colega
Constituinte se deve, não apenas em função dele
estar homenageando, mas, também de estar re­
cebendo umajusta e merecida homenagem, hoje,
na Cidade de Ouro Preto. Trata-se do Professor
Octávio Elísio que recebe nesta data, uma home­
nagem em Ouro Preto pelos seus relevantes e
objetivos trabalhos prestados à Educação em Mi­
nas Gerais.

Era essa a comunicação.
O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Obri­

gado a V.Ex" Passo a palavra ao nosso Vice-Pre­
sidente, Aércio de Borba, para ler a Ata da 3'
Reunião no dia 9 de abril.

O SR. CONSTITUINTE AÉCIO DE BORBA­
Sr. Presidente, peço a palavra para fazer uma co­
municação que, ao mesmo tempo, é de registro
histórico é também agradável a todos nós, inte­
grantes da Comissão.

A Constituinte Márcia Kubitschek chegou ao
final da reunião mas como ela própria traz estam­
pada a comenda que recebeu, na manhã de hoje,
como justa homenagem ao seu trabalho em prol
da Cultura da Nação e, então, como disse, além
do registro histórico e da justificativa da sua au­
sência no início da reunião, é também uma con­
gratulação de todos nós pela homenagem que
foi prestada a nossa colega. (Palmas.)

O SR PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigada a V.Ex'

Vai-se proceder à leitura da Ata.

(Procede-se à leitura da Ata da terceira reu­
nião extreordinâris.)

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - A Pre­
sidência queria fazer um registro, já que na reda­
ção da Ata consta, na ordem inversa, que esta
Subcomissão decidiu que a questão do jogo não
será objeto de discussão ou apreciação por esta
Subcomissão.

A Ata diz exatamente que foi aprovado, só que
na ordem inversa e, por esta razão, a Presidência
faz a correção.

A Presidência coloca em votação se os Srs.
Membros são contrários à inclusão do jogo como
atividade a ser tratada por esta Subcomissão, o
que também foi aprovado, ou seja, foi aprovado
que somos contrários a que esta Subcomissão
aprecie este assunto.

A Ata está correta. Insisto, no entanto, em que
o assunto foi redigido na ordem inversa. Por esta
razão, deixamos aqui o registro de que esta Sub­
comissão decidiu que a questão do jogo não é
objeto de estudo e debate por parte desta Subco­
missão.

O SR. RELATOR (João Calmon) - Como eu
ouvi atentamente e depois li,acho a redação con­
fusa. Isso é tão importante para nós que sugiro
que esta redação seja aprimorada.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - A Pre­
sidência já fez o registro e esperamos que isto
esteja adequadamente gravado nas nossas fitas
de que se faz a ressalva de que esta Subcomissão
decidiu que a questão do jogo não será objeto
de discussão, debate e apreciação por parte desta
Subcomissão.

Constará este registro da Ata de hoje.
Em discussão a ata.
Se alguns dos Srs, Constituintes tiver alguma

ponderação a fazer. (Pausa)

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO.
MEM - Apenas para fazer uma indagação ao
Presidente: se as sugestões recebidas tanto de
Constituintes quanto de entidades têm sido regis- .
tradas e entregues cópias aos Constituintes; reclbí,
já, uma parte delas.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - O que
esta Subcomissão decidiu foi no sentido de que
serão apresentadas, aqui neste plenário, as suges­
tões de autoria dos Constituintes membros desta
Subcomissão. As sugestões estão sendo recebi­
das pela Presidência e por determinação do Plená­
rio desta Subcomissão encaminhadas ao relator
desta Subcomissão.

Com a palavra o Constituinte João Calmon.

O SR.RELATOR (João Calmon) - Um esclare­
cimento. Essas propostas estão sendo encami­
nhadas ao Prodasen que vai processá-las. O
Prodasen, inicialmente, pretendia colocar no
computador a emenda das propostas, mas, de­
pois, em face da nossa reivindicação, ficou decido
que seria colocado no computador o texto integral
das propostas com as respectivas justificações.
Estão sendo encaminhados ao Prodasen que
ainda não concluiu o seu trabalho. É a pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Esta
Presidência recomenda à nossa Assessoria que,
embora a decisão de que aqui não se dará como
discussão de mérito, a partir das sugestões enca­
minhadas por outros Srs. Constituintes, todos os
Membros Constituintes desta Subcomissão pos­
sam ter à mão todas as sugestões encaminhadas,
até por que poderão encampá-las como sendo
de sua própria autoria, e a partir daí apresentá-las
aqui à Subcomissão, sem, no entanto, deixar de
ter presente, nobre Constituinte Gumercindo Mi­
lhomem, de que há o prazo até 6 de maio para
que estas sugestões dos Srs. Constítulntes sejam
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apresentadas à Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE AÉCIO DE BORBA­
Este é o novo prazo oficial?

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - É o
novo prazo oficial comunicado hoje, pela manhã,
através da Secretaria Geral.

Mais alguma observação à respeito da Ata?
(Pausa.)

Em votação a Ata.
Os Srs. Constituintes que a aprovam queiram

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
Leitura da Ata da sétima reunião, dia 14 de

abril.

(É lida e aprovada a Ata da reunião do
dia 14 de abril.)

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Te­
mos, agora, que decidir o horário da nossa reu­
nião de hoje à tarde. Tenho uma proposta para
isto.

Nós recebemos convite da Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência que estará, às 17
horas e 30 minutos, no anexo IV, no Auditório,
entregando as suas propostas relativas aos dife­
rentes campos dos quais será contemplado o tex­
to constitucional - no nosso caso a questão da
educação, da cultura e do esporte. Nesse sentido,
nós consideramos que seria importante prestigiar
aquela atividade, inclusive, pela expressão da
SPBC e pela gentileza do seu Presidente em fazer
aqui o comunicado nesta manhã. Diante disto,
nós consultamos os Srs. Constituintes e a Sr'
Constituinte, no sentido de sabermos se podería­
mos retomar os trabalhos às 18 horas e 30 minu­
tos?

Há alguma outra sugestão? (Pausa)
Então, retomamos os nossos trabalhos hoje,

às 18 horas e 30 minutos.

(Está encerrada a reunião. Obrigado.)

ATADA 100REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte e um dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e oitenta e sete, às dezoito
horas e trinta minutos, na sala de reunião da Sub­
comissão, Ala Senador Alexandre Costa, Senado
Federal, reuniu-se em caráter extraordinário a
Subcomissão da Educação, Cultura e Esportes,
sob a Presidência do Senhor Constituinte Hermes
Zaneti, com a presença dos seguintes Srs. Consti­
tuinfes: Sólon Borges dos Reis, Chico Humberto,
Aécio de Borba, Pedro Canedo, João Calmon,
Aorestan Fernandes, Louremberg Nunes Rocha,
Paulo Silva,Átila Lira,Antônio de Jesus, Ubiratan
Aguiar, Marcia Kubitschek, Gumercindo Milho­
mem e Mauricio Nasser. Havendo número regi­
mental, o Senhor Presidente declara abertos os
trabalhos. Fazendo uso da palavra o Constituinte
Louremberg Nunes Rocha sugere propostas de
financiamento para a Educação demonstrando
sua preocupação com os recursos relacionados
ao Orçamento da União. O Constituinte ÁtilaLira
se posicionou em relação aos casos dos profes­
sores em atividades fora da regência de classe,
ou seja, em bibliotecas, secretarias, entre outras.
Emseguida o Constituinte Ubiratan Aguiar desta­
cou o magistério como uma das atividades mais
desgastantes, citando a desigualdade do trata­
mento entre professor e professora. O Consti-

tuinte Sólon Borges dos Réis exemplificou o Esta­
do de São Paulo como um dos pioneiros no País.
cujas jornadas de trabalho são diferentes dos ou­
tros Estados, levando em conta os serviços técni­
cos. O Constituinte João Calmon sugeriu o apa­
nhamento taquigráfico a partir das próximas reu­
niões, inclusive a de hoje de manhã, a fim de
agilizar os trabalhos, devido ao curto prazo para
entrega do anteprojeto. O Sr. Presidente, comu­
nica que já foi expedido ofício referente à solicita­
ção do Relator. O Constituinte Florestan Fernan­
des lembrou que os professores de 10 e 20graus
são os que enfrentam os maiores problemas nos
trabalhos docentes, afirmando que o professor
antes de ser máquina de dar aulas é um grande
recurso pelo seu talento. O Mercado mundial, afir­
mou, se empenha em aproveitar o talento pelo
máximo de tempo possível. A aposentadoria pre­
coce, portanto, não é benéfica e citou casos de
professores que se aposentam e continuam traba­
lhando num regime mais livre dedicando-se às
pesquisas, laboratórios, teses, etc. É preciso utili­
zar o talento em beneficio da sociedade. O Consti­
tuinte Antônio de Jesus destacou a importãncia
da Educação e defendeu a liberdade da criança
que, de acordo com o meio, possa se adaptar
à escola antes dos sete anos, sendo favorável à
aposentadoria facultativa aos vinte e cinco anos.
O Constituinte Gumercindo Milhomem apoiando
as ponderações do Constituinte Florestan Fernan­
des, aflrma que as condições sociais e políticas
não favorecem ao professor a possibilidade de
se aposentar cedo. O Constituinte Chico Hum­
berto destaca as muitas atividades em que ocor­
rem riscos de vida como a sujeição à radiação
que leva os individuosà esterilidade. Nesses casos
a aposentadoria deve ser precoce. O Constituinte
Florestan Fernandes apresenta duas propostas:
a) combate a extinção do analfabetismo, tanto
para a criança como ao adulto e; b) reformulação
na organização do Sistema de Ensino. A atual
Lei de Diretrizes e Bases estabelece normas e
já nasceu defeituosa. Sugere a criação de um
Conselho Nacional de Desenvolvimento da Edu­
cação, um órgão que venha ao encontro às neces­
sidades de ensino de todos os graus, agindo como
um liame. Os Conselhos Escolares viriam jogar
por terra os vínculos políticos, fazendo com que
os mecanismos fossem mais duráveis. Até hoje
as reformas não têm trazido resultados satisfa­
tórios. Sugere um Plano Democrático na área da
Educação objetivando levar o aluno de qualquer
camada social à universidade, uma vez que ele
possua recursos ou seja, talento. Finalizando, o
Constituinte destacou que, hoje possuímos cin­
qüenta milhões de analfabetos no pais. O Mobral
não cumpriu seus objetivos. O Presidente Hermes
Zaneti apresentou suas últimas sugestões, indi­
cando alguns nomes ligados à Educação para
prestarem depoimentos como: Professor Paulo
Freire e o Doutor Heitor Gurgulino de Souza. Dis­
cutiu-se o problema da Imprensa cujos jornalistas
têm imprimido um cunho de pouca responsa­
bilidade aos Constituintes. Átila Lira julga neces­
sária a presença da Imprensa, acrescentando ser
esta bem-vinda ao processo da Constituinte. Às
vinte horas e quarenta minutos o Senhor Presi­
dente declara encerrados os trabalhos, convocan­
do outra reunião para amanhã, dia vinte e dois,
quarta-feira, às nove horas e trinta minutos, para
a elaboração do cronograma das Entidades e per-

sonalidades a serem ouvidas. cujo teor será publi­
cado na íntegra no Diárioda Assembléia Nacional
Constituinte e, para constar, eu, Sérgio Augusto
Gouvêa Zaramella, Secretário. lavrei a presente
Ata que, depois de lida e aprovada será assinada
pelo Senhor Presidente.

ANEXO À ATA DA 10' RE(JNIÃO EX­
TRAORDlfYARIA DA S(JBCOMISSÃO DA
ED(JCAÇÃO,C(JLTaRAE ESPORTES,REA­
LIZADA EM 21 DE ABRIL DE 1987, ÀS
18H30 MlN., INTEGRA DOAPANHAMENTO
TAQ(JfGRAFICo, COM P{JJ3L1CAÇÃO DEVI­
DAMENTE AaTORIZADA PELO SENHOR
PRESIDENTE DA S(JBCOMlSSÃO, CONS­
W(JINTE HERMES ZANETI.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Estão
abertos os nossos trabalhos.

Solicito ao Vice-Presidente, Constituinte Pedro
Canedo, em atendimento ao que havíamos deci­
dido pela manhã, que nos dê a orientação para
aprofundarmos o debate das propostas apresen­
tadas durante a reunião de hoje pela manhã.

O SR. CONSTITUINTE PEDRO CANEDO ­
Sr. Presidente e Srs. Constituintes, no período da
manhã, foram apresentadas propostas e eu ques­
tionaria do Sr. Presidente de que forma gostaria
que fossem relatadas as propostas, se todas as
propostas, ou Constituinte por Constituinte?

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Havía­
mos combinado, pela manhã, que separaríamos .
por capítulo: proposta sobre financiamento para
educação, proposta sobre pré-escola, proposta
sobre idade para obrigatoriedade escolar, propos­
ta sobre tempo de serviço em regência de classe
para aposentadoria, a questão do livro didático...
São, pelo menos, algumas das propostas apre­
sentadas e defendidas pela manhã.

O SR. CONSTITUINTE LOUREMBERG NU­
NES ROBHA - Mas, Sr. Presidente, houve um
questionamento do Constituinte com relação ao
problema do percentual. Seria interessante, como
preliminar, um esclarecimento da minha parte pa­
ra que, depois o Constituinte Pedro Canedo pu­
desse continuar, já esclarecida essa parte.

Eu supunha que, em cima de duas propostas
do Constituinte Álvaro Valle, havia colocado a
preocupação com os recursos que pudessem
aparelhar aquelas duas propostas: a de aposen­
tadoria aos 25 anos de serviço para a mulher
e também a da merenda escolar. Mas a preocu­
pação era que não apenas houvesse aquele per­
centual já garantido à Educação, mas que esse
percentual não se misturasse com outros itens,
de maneira a esvaziar o valor efetivamente atri­
buido à Educação.

Baseados em estudo da Assessoria do Senado,
havíamos levantado aquele percentual de 3,3%
que, usado para atender aos inativos da Educa­
ção, diminuía o percentual global para a Educa­
ção. A dúvida que ficou, naquele momento, foi
se esses 3;3% incidiam sobre 13% ou sobre o
que representa 13% no global da Educação. Ver­
dadeiramente, os 3,3% incidem sobre o global
dos 13%, ou seja, eu trouxe aqui o próprio orça­
mento da União para 1987, mais recente, e nós
temos aqui dois itens: assistência e previdência,
com 1 bilhão 402 milhões 892 mil, e, Previdência
Social a inativos e pensionistas, com 1 bilhão 224
milhões e 283 mil. O orçamento global do Minis-
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tério para 87 é de 37 bilhões, portanto, equivale
perleitamente àqueles 3,3% a que nós tínhamos
pela manhã nos referido.

Eu queria, além disso, e para deixar uma contri­
buição a esta matéria, que ficasse consignado
_ evidentemente o gravador vai anotar - uma
proposta que vai anexa a essa anterior, no seguin­
te teor:

"Para efeito do cumprimento dos percen­
tuais mínimos e da sua efetiva aplicação, so­
mente serão contabilizadas as despesas or­
çamentárias anuais consignadas aos progra­
mas do Ministério da Educação que estejam
ligados às seguintes modalidades de ensino:
ensino de primeiro grau, ensino de segundo
grau, ensino superior de graduação e pós­
graduação, ensino supletivo, ensino pré-es­
colar e educação de excepcionais."

Com isso, ficam quaisquer recursos alocados
à Educação, especificamente alocados, de ma­
neira que não haja dispersão de recursos para
outras atividades afins à Educação mas que não
seja efetivamente estas aqui enumeradas.

Com esta contribuição, acredito que fica mais
ou menos esclarecida aquela matéria de debate
da parte da manhã.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra­
decemos a V.Ex", e fica então para nosso Relator,
Senador João Calmon, a sugestão deste texto
apresentado por V. Ex".

Concedo a palavra ao Sr. Constituinte Pedro
Canedo.

O SR. CONSmUINTE PEDRO CANEDO ­
Sr. Presidente, a primeira proposta verbal, colo­
cada na reunião da manhã, se refere à aposen­
tadoria no magistério. O Constituinte Álvaro Valle
apresentou proposta que mantém o atual texto
constitucional, ou seja, que a professora se apo­
senta aos 25 anos de serviço e o professor, aos
30 anos. E o Constituinte Ubiratan Aguiar apre­
sentou, em seguida, uma proposta de aposen­
tadoria de 25 anos para o professor e para a
professora. Outros Constituintes debateram essas
propostas, mas as duas são as que foram apresen­
tadas verbalmente e as considerações foram feitas
por outros Constituintes também, mas ficar anota­
dos aqui Constituintes Álvaro Valle e Ubiratan
Aguiar como tendo apresentado essas propostas.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigado. Consulto aos Srs. Constituintes se po­
deria, neste momento, travar um debate, uma tro­
ca de idéia, uma discussão sobre essa questão
da aposentadoria especial. Esta Presidência gos­
taria de introduzir o debate com um relato de
algumas situações que estamos vivendo hoje, a
nível de magistério brasileiro.

Aaposentadoria especial, por tempo de serviço,
foi uma conquista obtida em 1981 através de
amplo movimento nacional do magistério, que
encontrou respaldo no Congresso Nacional. O
texto constitucional atual fala em aposentadoria
integral; embora assim o defina, nós sabemos
que há hoje um problema, especialmente em rela­
ção aos professores regidos pelo regime da CLT.
Ocorre que a interpretação que se está dando
no Estatuto do Servidor Público, é de que a apo­
sentadoria integral é a aposentadoria com venci­
mento integral no momento da aposentadoria,
equivalente ao vencimento de outros colegas que
estão em efetivo exercício, enquanto o Instituto

Nacional de Previdência Social calcula a base das
últimas 36 contribuições. Isto gerou um problema
sério, especialmente junto aos sindicatos, e que
constitui, uma das reivindicações pelas quais os
professores das universidades brasileiras estão
em greve. Quando, há poucos dias, fomos Relator
do projeto enviado pelo Poder Executivo ao Con­
gresso Nacional, com relação à isonomia salarial
de servidores e professores das autarquias com
os das fundações federais, pensamos em intro­
duzir esta alteração para garantir a aposentadoria
integral. No entanto, como havia uma repercus­
são orçamentária, estávamos impedidos de fazê­
lo pelo texto da Constituição atuaL

Por outro lado, há também a discussão sobre
essa diferença de 5 anos. Na época, os profes­
sores se aposentavam aos 35 anos de serviço
e as professoras aos 30 anos de serviço. Houve
uma redução igualitária, no sentido de reduzir pa­
ra cada um por 5 anos. Um grande debate que
se trava hoje, a nívelnacional, é de saber se aquela
diferença, entre 30 e 35 anos para as mulheres
e para os homens, vai persistir no texto constitu­
cional que vamos editar agora. Em tal caso, se
a diferença nesse tempo de serviço de 5 anos,
seria mantida em relação aos demais trabalha­
dores e servidores, ou se haveria um só tempo
de 25 anos, tanto para homens quanto para mu­
lheres docentes em regência de classe. Esta é
outra questão que se deve ser colocada. Na minha
vivência de dirigente sindical de professores, en­
contro ainda hoje em muitos Estados um profun­
do questionamento sobre quem tem o direito de
aposentar-se por tempo de serviço, a chamada
"aposentadoria especial por tempo de serviço em
regência de classe". Considerando que há muitos
professores que estão, inclusive, na escola, mas
cuja atividade é na biblioteca, na secretaria, não
é especificamente em regência de classe.

São algumas questões que levanto, a título ape­
nas até exemplificativo e não com a preocupação
de esgotá-Ias, mas para que esta nossa Comissão
tenha clareza e tenha a dimensão completa' do
problema, para eventualmente assumirmos aqui
uma decisão, num futuro próximo, já que devo
esclarecer, agora, a eventuais Constituintes que
tenham chegado depois daquele processo consti­
tutivo da Comissão, que a nossa decisão não é
de votarmos agora; votaremos num período pró­
prio para a votação. Agora é apenas um processo
de discussão, mas que tenhamos clareza, então,
nesse processo de discussão para que a redação
que venhamos dar, se a hipótese de a Comissão
for de encampar a idéia de que devemos manter
num texto constitucional esse princípio, esta reda­
ção deverá contemplar da forma mais clara esta
questão, para evitar depois todas essas interpre­
tações dúbias que, inclusive, têm causado prejuí­
zos a uma camada expressiva dentro do magis­
tério.

Eram essas preocupações, a título de introdu­
ção ao debate, que esta Presidência gostaria de
fazer. Agora, abrindo o debate, já temos um cons­
tituinte inscrito. Passo, então, a palavra ao Consti­
tuinte Chico Humberto.

O SR. CONSmUlNTE CHICOHUMBERTO­
Apenas, a título de sugestão, gostaria de ques­
tionar a Mesa, nós que vamos debater aqui o
problema da aposentadoria do professor; iríamos
debater para apresentar o texto constitucional, co-

mo seria proposto inicialmente, ou iríamos deba­
ter para fazer uma sugestão à Subcomissão, que
está estudando a aposentadoria, porque são duas
coisas diferentes. Eu não sei se teríamos o direito
de legislar sobre a aposentadoria ou se teríamos
o direito apenas de sugerir à Subcomissão com­
petente para, no caso, anexá-Ia à Constituição.

Fica a minha dúvida questionada à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Éuma
questão importante, no entanto, eu diria que é
uma questão que pode ser decidida a posteriorl
porque entendi que esta Subcomissão deseja, pe­
lo menos, debater esse assunto e ter uma posição,
enquanto Subcomissão, a respeito do assunto.

Depois teremos o relatório e o anteprojeto do
nosso Relator, Senador João Calmon, na medida
em que ele, então, contemple ou não no seu rela­
tório e na sua proposta essa questão, nós podere­
mos, ou fazermos emendas aqui, se for esse o
entendimento da Comissão no momento opor­
tuno, ou levarmos, enquanto sugestão nossa, à
Comissão que trata especificamente do assunto.
No entanto, insistiria pela importância que tem
esse tema a nível do magistério brasileiro, que
esta Subcomissão se pronunciasse sobre este as­
sunto.

O SR. CONSmUINTE CHICOHUMBERTO­
Sr. Presidente, gostaria apenas de concluir, para
deixar o meu depoimento, de que não podería­
mos fazer discriminação neste momento, na oca­
sião em que se quer resgatar os direitos do cida­
dão brasileiro, dividindo o homem com a aposen­
tadoria do professor, com a aposentadoria da pro­
fessora. Então, teremos de ter uma condição de
igualdade nesta hora, com tempo para que essa
aposentadoria, tanto para o homem quanto para
a mulher e eu advogaria aqui a causa dos 25
anos para aposentadoria dos dois e ai, sim, pode­
ríamos discutir o problema da aposentadoria do
professor em regência de aula ou do professor
que se encontra lotado nas bibliotecas e nas se­
cretarias, isso, sim, acho que seria o tema principal
para que pudéssemos discutir.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) -Agra­
deço a V.Ex" Passo a palavra ao nobre Constituinte
Louremberg Nunes Rocha, o seguinte inscrito.

O SR. CONSTITUINTE LOUREMBERG NU­
NES ROCHA- Sr. Presidente, as suas palavras
levantaram uma questão serííssíma, que é o da
especificidade da função de professor, e a questão
que está envolvida é de que se adotará o critério
de tomar referência nominal ao professor como
tal e, a partir daí, aposentá-lo com 25 anos. Ou
se vai entrar no mérito da sua atividade, ou seja,
se efetivamente ele é professor em sala de aula,
e ai é que há o caráter, os problemas que levaram
o legislador de 81 a lhe dar este favor especial
dos 25 anos, ou se ele é um planejador, adminis­
trador, se ele está na biblioteca, como V.Ex" bem
lembrou. Então, acredito que este debate é impor­
tantíssimo no momento em que o nosso País
atravessa serííssímas dificuldades, em que não
se sabe onde muitos recursos serão buscados.
Lembro, inclusive, a questão que levantei no iní­
cio, da Presidência no orçamento da União, por­
que se ela está em 3,3% hoje, é porque muita
gente não pôde, muito professor não pôde se
aposentar dado aos óbices opostos pelo Minis­
tério, mas no momento em que se facilitar ou
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se abrir a possibilidade de abrangência para os
25 anos, vamos ter um grande aumento nesse
percentual dos 13% da educação consignados
ao Ministérioda Educação.

Portanto é uma questão também que resvala
para este lado, mas entendo que principalmente
colocar isso para discussão, o problema da espe­
cificidade do ato de lecionar, do ato de o professor
garantir o seu direito à aposentadoria aos 25 anos,
é uma questão fundamental que diz respeito a
nossa atividade.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Obn­
!Jado a V. Ex"Concedo a palavra ao Constituinte
Atila Lira,

O SR. CONSTIT(JJNTE ÁTILA URA - Queria
complementar a palavra, inclusive, do Constituin­
te Louremberg Nunes sobre esta questão do direi­
to com relação à aposentadoria.

Primeiro, acho que é uma matéria que deve
ser discutida, a condição de trabalho do professor
é matéria, hoje, decisiva na questão da Educação,
mas também é necessário que delimitemos o que
seja função de magistério, porque temos os espe­
cialistas em Educação que dentro do sistema mo­
derno de ensino, representam uma força signifi­
cativa de trabalhadores, e, portanto, se acham,
vamos dizer assim, tolhidos pela legislação previ­
denciária dos Estados, pela legislação previden­
ciária do próprio Govemo Federal. Também, acho
importante que quando tratarmos da matéria rela­
tiva à aposentadoria ao trabalhador do ensino,
além de entrar no mérito do que seja esse traba
lhador, também estabeleça as regras iguais para
o ensino privado e para o ensino público, seja
da legislação do Estatuto do Funcionalismo ou
da própria CLT.

Com relação à questão do orçamento, acho
que o nosso Constituinte e Relator tem grande
experiência e sabe que até hoje ninguém conse­
guiu provar, de maneira correta, se o Govemo
Federal aplica adequadamente os recursos dentro
do preceito constitucional, quanto mais nos Esta­
dos.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Obri­
gado a V. Ex"Concedo a palavra ao nobre Consti­
tuinte Ubiratan Aguiar.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Sr. Presidente, apresentamos, e eu estava aqui
justamente agora lendo, na íntegra, o texto da
sugestão de norma constitucional em que expres­
samente nós efírmamos o seguinte, nessa suges-
tão, no item 7: .

"Aposentadoria com proventos integrais
aos 25 anos de serviço no magistério."

Isso porque em reuniões sucessivas que manti­
vemos com os educadores do nosso Estado e
em um documento que foiproduzido, fruto desse
debate, chegamos à conclusão de que deveria
acabar aquela distinção na aposentadoria para
o homem e para a mulher, 30 e 25 anos, uniformi­
zando-se - foi proposta dos educadores após
debate o mais amplo possível,

Depois, em arrimo dessa nossa proposta, o De­
putado e Companheiro Constituinte Aécio de Bor­
ba fez-nos chegar às mãos também uma plaqueta
do Professor Álvaro Melo Filho, "Educação e
Constituinte" em que expressa, de maneira muito
clara, este pensamento que serviu de embase-

mento a nossa proposta. Dizo seguinte, no item
h da sua proposta:

"O magistério é, dentre as profissões, tal­
vez a mais desgastante física e intelectual­
mente. E o desgaste, a corrida contra o tem­
po, a baixa remuneração, a proletarízação,
o desprestígio social crescente, e até os pre­
conceitos que afetam o professorado não fa·
zem qualquer distinção de sexo. Por isso (
injusto e discriminatório estabelecer-se o be
nefício da aposentadoria para o professo
após 30 anos de serviço e para a professora
após 25 anos. Outrossim, o tratamento desi­
gual dos sexos no mesmo trabalho constitui
um desrespeito à pessoa humana e, no caso,
à própria classe docente, conflitando ainda
com o princípio da isonomia constitucional.
Daí por que é preciso conceder a aposen­
tadoria com o salário integral ao professor
de ambos os sexos e em todos os níveis
após os 25 anos de efetivo exercício no Ma­
gistério."

Daí por que, Sr. presidente, a nossa proposta,
apresentada em termos de sugestão de norma
constitucional, é para que a aposentadoria se pro­
cessasse aos 25 anos, com os proventos integrais
para os professores de ambos os sexos.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado a V. Ex"

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Sólon
Borges dos Reis.

O SR.CONSTlT(JJNTE SÓLON BORGES DOS
REIS- Sr. Presidente, apresentei há algum tem­
po, uma primeira colocação de norma constitu­
cional, para que pudéssemos começar um deba­
te. Na realidade essa sugestão não teve função,
porque atrasou muito e até hoje não chegou pela
viaburocrática e foidistribuída aqui, informalmen­
te, e estamos em discussão de muitos outros as­
suntos que requereriam uma ampliação desta
proposta inicial. Mas, na ocasião, tive o cuidado
de não tratar do financiamento da educação, por­
que entendo que isso dependerá do regime tribu­
tário brasileiro, deixando para depois esse fínan­
ciamento. Também prendi-me ao que seria, de
início,um capítulo da educação e cultura, porque,
na Constituição há dispositivos que tratam de as­
suntos direta ou indiretamente 'ligados à Educa­
ção, mas não estão no Capítulo "Da Educação
e Cultura", como é o caso da aposentadoria do
professor que figura no Capítulo "Do Servidor
Público".

Então, o Relator irá apresentar proposta de um
capítulo, ou apresentará proposta de um capítulo
e mais outro dispositivo que não figure no Capí·
tulo "Da Educação e Cultura", mas figure em
outro Capítulo, "Da Família", por exemplo, e en­
trará no mesmo Título, mas não entrará nesse
Capítulo; o Esporte que até agora não apareceu
em nenhuma Constituição brasileira, a não ser
que esteja enganado, onde estaria? Temos, assim,
uma preliminar que, talvez, dependa do Relator
e da Subcomissão. S. Ex" relatará tudo o que
ficar decidido, em termos de um Capítulo "Edu­
cação e Cultura", ou de um capítulo e outro dispo­
sitivoque onde couber, entrará? É uma preliminar.

Sobre a aposentadoria dos professores, o que
está em causa agora, é bom que verifiquemos
o histórico da situação atual, para chegar ao que
o Presidente Hermes Zaneti expôs.

Pela Constituição de 1946, a mais liberal que
tivemos, a questão estava descentralizada. A
Constituição permitia que os Estados dispuses­
sem sobre a aposentadoria do seu pessoal. Então
os Estados, conforme os recursos financeiros de
que dispunham e a disponibilidade de pessoal
com que contassem, faziam as suas leis.O Estado
de São Paulo, por exemplo, de onde viemos, três
dos Constituintes desta Subcomissão, fizeram
uma lei, pela qual o professor com regência de
aulas, o professor docente, tinha direito à aposen­
tadoria com vencimentos proporcionais aos 25
anos de carreira. Cada Estado fez o que pôde;
depois veio o movimento de 1964, e a Consti­
tuição de 1967 suprimiu isso, passando a exigir
norma nacional para todos os Estados, um figu­
rino só para todas as necessidades, e fixou em
30 anos a aposentadoria para as funcionárias e
35 anos para os funcionários e daí o magistério
começou a travar a luta que todos conhecem.
Essa luta, de inicio, foi derrotada...

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Faze­
mos um apelo ao nobre Constituinte para que
falepróximo ao microfone, pois o trabalho é oficial
e exige gravação.

O SR. CONSTlT{JJNTE SÓLON BORGES DOS
REIS - ... porém mais tarde conseguiu-se uma
vitória grande, que foi um dispositivo na Consti­
tuição federal, baíxando o tempo - já não ficava
mais a critério de cada Estado-, era uma legisla­
ção para todo o Brasil.A Constituição previa que
o tempo de função no serviço público poderia
ser diminuído, levando em conta a natureza do
serviço, não do servidor. Ora, sendo a função do­
cente ou do magistério de um modo geral, mais
particularmente a função docente, considerada
inclusive,pelo Ministériodo Trabalho, uma função
penosa, dificil, especificamente muito desgastan­
te, poder-se-ia baíxar o tempo de serviço para
o professor homem. Não sei como a campanha
feminista considera essa discriminação de mulher
só poder se aposentar com 25 anos e o homem
com 30, mas essa igualdade periclitou. Na realida­
de, a reivindicação que há no Magistério é na
linha do Constituinte Ubiratan, onde se leva em
conta a especificidade da função, mas como está
sendo interpretada no Estado de São Paulo; não
sei nos outros Estados, não há dúvida alguma
de que a Constituição abrange todo o pessoal
docente, mas docente entendendo-se todo o pes­
soal do quadro do magistério. Em São Paulo exis­
te o quadro de magistério que se aplica ao 19

e 2° graus, o que vem sendo aplicado também
no ensino superior.

A emenda constitucional conquistada pelos
professores se refere à função de Magistério não
função docente; ela é abrangente, não é como
a lei anterior. Aliás,em 1966, na Unesco, o Brasil
subscreveu uma recomendação internacional re­
lativaà situação, há 20 anos, então chamada situa­
ção atual do pessoal docente. Esse compromisso
assumido pelo Governo brasileiro na Unesco defi­
nia, além de exigir a participação das entidades
representativas do magistério na definição da polí­
tica de educação e todo o processo da educação,
também definiu o que é função docente. Então,
pela resolução de 1966 da Unesco, subscrita pelo
Governo do Brasil, suponho deva ser honrada
pelo Governo que a subscreveu, enquanto não
a denunciar. Entende-se por função docente tam-
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bém o pessoal de direção, de inspeção, de servi­
ços técnicos e assim tem sido entendida no Esta­
do de São Paulo. Há um ponto que o Presidente
Hermes Zaneti fez referência: que em São Paulo
sofremos uma dificuldade, porque existem as di­
ferentes jomadas de trabalho. E um professor que
chegou ao tempo que lhe dá o direito à aposen­
tadoria - uma professora, 25 anos, e um profes­
sor, 30 anos - não tem o direito de se aposentar
com o que está ganhando na ocasião da aposen­
tadoria. E menos ainda, nem sequer na base da
lesgis!ação trabalhista, que manda fazer o cálculo
sobre 3 anos; mas são exigidos 5 anos, 60 meses
de contribuição, só depois de 60 meses, ou seja,
5 anos naquele regime de contribuição, é que
pode ser-lhe auferido o todo, senão é 1/5 por
ano. Isto deve ser também do conhecimento de
outros Estados. No entanto, isto já não tem nada
a ver - não tem e tem-, é que o mesmo Gover­
no da época fez uma lei em que nas funções
de gabinete, após 1 ano, são incorporadas, sendo
que para as funções docentes precisa-se esperar
por 5 anos. Então um Oficial de Gabinete, para
uma pessoa que passou por um cargo de confian­
ça, há uma lei especial dizendo que após um
ano de exercício deste cargo a contribuição está
incorporada. Pode, inclusive, deixar o cargo, exer­
cer outro que está incorporada. A luta no magis­
tério de São Paulo-está aí o Constituinte Gumer­
cindo Milhomem que é campeão nesta luta ­
tem sido para reduzir este tempo para incorporar
a jornada na aposentadoria, ainda que fosse para
36 meses, mas não se conseguiu. Ainda há casos
deprofessores que passaram os 25, 30, 35 anos
deserviço, já podiam estar aposentados, contudo
o Estado não lhes dá a incorporação. São aspec­
tos que o Presidente solicitou fossem abordados,
que os explorássemos, no sentido de entender
bem a questão. Eu não sei a situação em outros
Estados, mas há estas implicações todas que de­
vem ser consideradas, para que façamos uma
nova Constituição bem abrangente e justa neste
capítulo.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra­
decemos a V. .Ex"

O Senador João Calmon, nosso relator, havia
se disposto a .prestar alguma informação sobre
o seu entendimento a respeito do questionamento
inicial de V.Ex"

O SR. RELATOR (João Calmon) - Preliminar­
mente, eu pediria ao nosso ilustre Presidente para
dar instruções à secretaria, a fim de entrar em
contato com a Taquigrafia do Senado, para ime­
diatamente ser providenciado o registro dos nos­
sos debates sobre as questões de mérito. Este
debate começou hoje, pela manhã. Se deixarmos
acumular estas fitas e não houver logo o trabalho
da Taquigrafia, a partir de hoje será humanamente
impossível acompanharmos os pontos de vista
defendidos pelos vários companheiros desta Sub­
comissão.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Se
eu tivesse consultado uma bola de cristal, não
poderia estar tão satisfeito com essa ponderação
de nosso Relator, que mostra que é sábio especial­
mente sobre esta questão, porque acabei de assi­
nar, no início de nossos trabalhos, um oficio, exa­
tamente, para que fique de forma oficialregistrado
o pedido. Estamos já na 10" reunião Constituinte
Relator, e até este momento, efetivamente, não

recebemos as notas taquigráficas sequer da ses­
são de posse. De modo que está indo um oficio
aqui. O nosso Secretário Sérgio está determinao­
do já as providências, a fim de que a Taquigrafia
nos mande com a presteza necessária, para que
possa o nosso Constituinte Relator, inclusive, dis­
por dos dados transcritos das intervenções que
aqui se processam, porque compreendo a sua
preocupação, no sentido até de traduzir o pensa­
mento da Subcomissão.

O SR. RELATOR (João Calmon) - Muito obri­
gado, Sr. Presidente. Parece-me fundamentaI que
seja feita uma recomendação no sentido de ser
iniciado este trabalho taquigráfico a partir da reu­
nião da manhã de hoje, porque só a partir da
reunião de hoje é que começamos as discussões
sobre as questões de mérito. Poderiam até ficar
para depois de amanhã, daqui a 48 horas, os
apanhamentos taquigráficos das reuniões ante­
riores. O que me preocupa pela avalancha, pelo
volume de trabalhos, são os debates sobre as
questões de mérito, debates iniciados na manhã
de hoje. Se for possível recomendar em dar priori­
dade à reconstituição dessas preciosas e valiosas
contribuições, a partir da reunião da manhã de
hoje. Porque ainda não cheguei a conciliar o que
li no Regimento Interno da Constituinte com o
nosso calendário por nós aprovado. Ele prevê que
um artigo declara que o Relator terá 30 dias; vou
lê-lo:

Art. 17 -"O Relator da Subcomissão,
com ou sem discussão preliminar, elaborará
o seu trabalho com base nos subsídios enca­
minhados, nos termos do estabelecido neste
Regimento, devendo, no prazo de 30 dias,
apresentar relatório fundamentaI do antepro­
jeto da matéria."

De acordo com a interpretação da Secretaria,
este prazo não é de 30 dias para Relator, mas
de 5 dias apenas. Trinta dias a partir da I' reunião.
Como só agora começamos os debates sobre
as questões de mérito, e até porque não havia
número, não havia quorum para deliberação an­
teriormente, seria interessante que esclarecesse
realmente o prazo que cada Relator tem, que é
de 30 dias, conforme determina o art. 17, ou ape­
nas 5 dias, após o término do prazo para a dícus­
são preliminar. Isso me preocupa, porque este
mesmo Regimento prevê que o Relator poderá
não apresentar o seu relatório na Subcomissão.
Está aqui. Se houver um acúmulo de material
é humanamente impossível! É humanamente im­
possível fazer um relatório sobre todos os debates
travados aqui, a análise de todas as propostas
feitas, com um prazo de apenas 5 dias entre o
fim desses debates e a apresentação do relatório.
Então, o Regimento Intemo prevê que na hipótese
de o Relator da Subcomissão não apresentar o
seu relatório, este será elaborado pelo Relator da
Comissão Temática. Por temer isto é que estou
pedindo ao nosso nobre Presidente uma inversão
da ordem em relação aos apanhamentos taquí­
gráficos, ao começarmos pela parte taquigráfica
da manhã de hoje, datada de hoje, a fim de não
haver um acúmulo realmente excessivo de mate­
rial que não poderá ser, de forma nenhuma, exa­
minado.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES - Constituinte João Calmon, como o

prazo foi ampliado para o dia 6, tenho a impressão
de que o seu prazo passará a ser contado a partir
do dia 6.

O SR. RELATOR (João Calmon) - Presumo,
mas a Secretaria aqui está interpretando que ter­
mina o prazo no dia 6 e no dia 11 o Relator
apresentará o anteprojeto. Será humanamente
impossível, humanamente impossível! São so­
mente 5 dias!

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Eu
gostaria de prestar esclarecimento sobre isto. Esti­
ve discutindo esta questão, inclusive, apresentan­
do o motivo de minha preocupação juntamente
com o Constituinte João Calmon, que na época
foi a pessoa que me fez o convite para participar
de uma reunião. Lembra-se bem, Ex' nós não
conseguimos alterar este prazo inicialsob a alega­
ção do que consta no art. 17, que diz:

"O Relator na Subcomissão, - com ou
sem discussão preliminar - elaborará seu
trabalho com base nos subsídios encami­
nhados."

Os subsídios encaminhados são as propostas
apresentadas à Mesa da Constituinte, e no caso
aqui, as propostas apresentadas e discutidas no
Plenário da Subcomissão.

"Nos termos do estabelecido neste Regi­
mento devendo no prazo de 30 dias, apre­
sentar relatório fundamental do anteprojeto
da matéria."

Então o prazo do Constituinte Relator é 11 de
maio para apresentar à Subcomissão o 10relatório
com o seu anteprojeto. É que este anteprojeto
se constituirá numa orientação para o debate.

Estávamos prevendo, nos dias 12 e 13, ouvir­
mos o Ministro da Educação enquanto se pro­
cessa a publicação do relatório, com o anteprojeto
do Constituinte Relator.

Após isso teremos o prazo para a apresentação
das emendas ao projeto, e o debate se processará
em cima do projeto e das emendas apresentadas.
Após isso iremos para o processo de votação
e decisão, em termos de Subcomissão, quando
então a base desse processo de discussão e decí­
são da Subcomissão, por votação inclusive, o Re­
lator elaborará um anteprojeto final a ser encami­
nhado à Comissão Geral, Comissão 8.

O SR. CONSTITUINTECHICOHUMBERTO­
Permite V.Ex' um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Chico Hum­
berto.

O SR. CONSTITUINTECHICOHUMBERTO­
Entendo a preocupação do Constituinte João Cal­
mon, uma vez que o parágrafo 4-, do art. 14,
prevê, na verdade, quando da falta da apresen­
tação pelo Relator da proposta constitucional, esta
será feita pelo Relator da Comissão de Sistema­
tização.

O SR. RELATOR (João Calmon) - Da Comis­
são Temática.

O SR. CONSTITUINTECHICOHUMBERTO­
Está dito aqui:

"Caberá ao Relator da Comissão de Siste­
matização a elaboração do mesmo, obede­
cido o caput do art. 19.
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o SR. RELATOR (João Calmon) - Não. É
°do art 17.

O SR.CONSTITUINTE CHICO HUMBERTO­
É o art. 14, § 4°. Na verdade, o que eu gostaria
de sugerir, Senador João Calmon...

O SR.RELATOR (João Calmon)-Estou lendo
aqui o parágrafo 4° do art. 17:

"A subcomissão, a partir de sua consti­
tuição, terá o prazo de 45 dias para encami­
nhar à respectiva comissão o anteprojeto por
ela elaborado. Não o fazendo, caberá ao rela­
tor da comissão redigi-lono prazo de 5 dias".

O SR. CONSTITUINTE CHICO HUMBERTO­
Na verdade, o que eu gostaria de propor é que
nós todos nos empenhássemos nesse trabalho,
inclusive, assessorando o ilustre Senador nessa
proposta que todos nós temos interesse em apre­
sentar. Será para nós vergonhoso até, a esta sub­
comissão, se não apresentar os seus trabalhos
no tempo devido. Porque isso daqui é um tempo,
nobre Constituinte João Calmon, que está sendo
limitado para todas as subcomissões. Não é sô
para nós. Eu gostaria até de me dispor, nesta
hora, e os demais companheiros também acre­
dito que farão o mesmo, para que façamos um
apoiamento no sentido de se facilitaresse traba­
lho, que dividíssemos até por capítulos, ou por
títulos, ou por itens, que serão debatidos aqui,
para facilitar o trabalho do constituinte Relator
da nossa subcomissão.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Agra­
decemos a intervenção e reaflrrnarnos o entendi­
mento desta Presidência e o acatamento da su­
gestão do nobre Relator, Constituinte João Cal­
mon, no sentido de que a Secretaria dos trabalhos
desta Subcomissão reforce, naquele ofício, o pe­
dido de que as notas taquigráficas preferenciais
sejam emitidas a partir da reunião de hoje, pela
manhã. A preocupação do Constituínte Relator
vai no sentido de que, como a partir de hoje,
pela manhã, iniciamos as discussões de mérito
e o constituinte relator quer ser fiel ao debate
se processe nesta subcomissão, é de vital impor­
tância que S. Ex' tenha em mãos as notas taqui­
gráficas, evidentemente traduzidas, para que ele
possa usá-Ias como orientação de trabalho na
elaboração do relatório e do anteprojeto que está
a isso forçado e limitado por um período curto
de tempo. Esta parece ser a razão da insistência
do constituinte relator.

O SR.RELATOR (João Calmon) - Eu gostaria
de pedir também que cópias desse apanhado ta­
quigráfico fossem distribuídas aos membros da
subcomissão.

O SR. PRESIDENTE(Hermes zaneti) - Pedi­
mos que no ofício conste inclusive isso, número
de cópias correspondente ao número de mem­
bros desta subcomissão.

O SR.CONSTITUINTE SÓLON BORGESDOS
REIS - Sr. Presidente, vai ser difícil o trabalho
do relator porque, em geral, o relator opina sobre
uma propositura. Mas,aqui, o nosso relator,como
nas demais subcomissões, irá opinar sobre um
grande número de propostas. Então, ele iráaceitar
umas, rejeitar outras e fazer depois o seu ante­
projeto.

O SR. RELATOR (João Calmon) - O relator,
segundo entendo, manifestará o seu ponto de

vistamas o que predominará é a vontade da maio­
ria.

O SR.CONSTITUINTE SÓLON BORGESDOS
REIS- Não é isso. Não ponho em dúvida isso.
Mas o relator tem que apresentar um trabalho.
Vaihaver votação antes disso?

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Esta
Presidência quer esclarecer ao Constituinte Sólon
Borges dos Reis e, por conseqüência, retomar­
mos uma decisão que já há nesta comissão, que
será no seguinte sentido: esta subcomissão deci­
diu que trabalhará na base das discussões de
mérito, tendo em conta as contribuições dos
constituintes desta subcomissão, nos períodos de
tempo que dispuser para isso. Esta subcomissão
decidiu por oito sessões de audiência a entidades
que já estão definidas. Após isso, esta subcomis­
são receberá o relatório e o anteprojeto do relator.
Até este momento não se dará, e este momento
é 11 de maio, não se dará nenhuma votação,
nenhuma decisão, apenas um debate para que
o relator possa ter o pulso do andamento do mes­
mo e da posição dos Srs. Membros desta subco­
missão. No dia 12 de maio haverá distribuição
de avulsos do anteprojeto e relatório do relator.
De 13 a 18 de maio faremos a discussão do
anteprojeto e recebimento de emendas, nos ter­
mos do art. 17, parágrafo t-, Do dia 19 ao dia
21 de maio, setenta e duas horas, é o prazo para
o relator emitir parecer sobre as emendas apre­
sentadas pelos membros desta subcomissão. Do
dia 22 áo dia 24 de maio, esta subcomissão fará
a votação do anteprojeto e, no dia 25, encerra-se
o prazo desta subcomissão, para que faça a entre­
ga do seu relatório final com o seu anteprojeto
da subcomissão à comissão.

Com isto, penso que tenhamos condições de
prosseguir, agora, nas questões de mérito que
estávamos debatendo, especificamente sobre a
questão da aposentadoria especial.

Passo a palavra ao Sr. Constituinte Florestan
Fernandes, pela ordem de inscrição.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES J..Eu havia pedido a palavra porque,
na verdade, as entidades dos professores defen­
deram o princípiode isonomia, numa forma geral.
Mesmo aquela Carta de Goiânia também insiste
nisso, na aposentadoria com vencimentos inte­
grais aos 25 anos de serviço. Num projeto que
pretendo apresentar, eu absorvi essa sugestão.
Essa aspiração dos professores tem razão de ser,
principalmente para os.professores de ensino de
primeiro grau e de segundo grau, que são aqueles
que sofrem realmente maior desgaste físicoe en­
frentam problemas maiores nas condições de tra­
balho docente.

Para mim é uma surpresa que, no Brasil, os
professores de ensino superior defendam uma
aposentadoria com 25 anos de trabalho. Em re­
gra, no mundo inteiro, os professores lutam por
um tempo maior. Se pudessem ficar até 75 anos
ou 80 anos, eles prefeririam.Agora, o melhor juiz,
para mim, é o próprio professor. A ANDES, por
exemplo, é uma instituição idônea, que acumulou
uma experiência crítica sobre as transformações
que devem ser introduzidas no nosso sistema de
ensino, que são respeitáveis. Por isso, então, de­
fendo esse princípio de isonomia. De modo que,
se a professora se aposenta com 25 anos, o pro-

fessor deve desfrutar a mesma regalia.Entretanto,
há um problema de grande interesse para a socie­
dade brasileira: o professor não deve ser visto
apenas como aquela pessoa que é uma maqui­
ninha de dar aulas; ele também deve ser visto
como um recurso intelectual, como talento. Nós
temos interesse no aproveitamento do talento, Eu
próprio não lidei com isso nas sugestões que ela­
borei, mas todas as universidades que conheci
fora do Brasil se empenham muito em preservar
o aproveitamento do talento por um tempo maior,
de modo a garantir à comunidade acadêmica e
ao País que o talento não seja dissipado. Isso
não é uma coisa que acontece só em países socia­
listas. Acontece da mesma maneira nos países
capitalistas; há uma disputa pejo talento e, aí, os
Estados Unidos levam vantagem e compram o
talento, com exceção dos países socialistas, no
mercado mundial. Com isso, há migração muito
grande de professores. Por exemplo, a Inglaterra,
Irlanda e Escócia, são países praticamente suga­
dos sistematicamente pelso Estados Unidos; em
segundo lugar vem a República Democrática Ale­
mã, vêm outros países da Europa e outros países
da Ásia, da América Latina, da Africa. Então, há
um problema que teríamos de debater honesta­
mente com os professores que vierem aqui con­
versar conosco. Qual é a relação que o Brasil
deve ter com esse problema, do uso do talento?
Muitasvezes o talento floresce tardiamente, outras
vezes floresce de uma forma precoce. Algumas
disciplinas científicas, como é o caso da física,
são conhecidas por serem terrivelmente instru­
tivas. Um cientista inventivo tem uma duração
média de 10 a 15 anos de produção criativa,de­
pois ele pode ser útil,mas passa à atividades que
são menos criativas. Há exceções, quer dizer, há
um Einstein, figuras que não contam em termos
da regra comum. Agora, há outras carreiras inte­
lectuais que permitem uma acumulação de expe­
riência e um florescimento do talento que pratica­
mente acompanha a idade da pessoa. Se a pessoa
não fica lelé, como costumamos dizer, o melhor
talento é parecido com o vinho. Verificamos na
França o cuidado que dispensado ao aproveita­
mento de professores que têm plena vitalidade
intelectual e já ultrapassaram o período de apo­
sentadoria. Por isto, seria necessário discutir, ho­
nestamente e objetivamente, com os nossos com­
panheiros, como iremos enfrentar esse problema
especial, a nívelda pesquisa científica,da pesquisa
tecnológica e do ensino universitário. O Brasil é
um País que sofreu e continua a sofrer, um bom­
bardeio muito grande na transferência de talento
de nível médio e de. nível alto para o exterior,
principalmente para os Estados Unidos. Então,
deveremos colocar aos nossos companheiros
qual é a politica que devemos seguir na elabo­
ração da Constituição, no sentido de defender
o talento produtivo, tendo em vista a necessidade
premente do Brasil de se tomar um País cultural­
mente autônomo.

O SR.CONSTITOINTE SÓLON BORGESDOS
REIS- Permite V. Ex' um aparte?

O SR. CONSTITOINTE FLORESTAN FER­
NANDES - Pois não.

O SR.CONSTITUINTE SÓLON BORGESDOS
REIS - O que queria comentar à margem da
sua brilhante exposição é que no caso da aposen­
tadoria facultativa, saber se seria uma medida
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conveniente acresceram salários à permanência
no trabalho. Mas a sua colocação enfoca também
um outro problema, que é a aposentadoria com­
pulsória. Na universidade, em muitos casos, a
compulsória não é conveniente porque há o des­
perdício de talentos. Então teríamos de perguntar
aos nossos companheiros, como eles conside­
ram, por exemplo, o problema da aposentadoria
compulsória aos 70 anos? Quantas figuras exis­
tem - basta lembrar Bertrand RusseIl que nos
seus 90 anos estava no auge, o que não é comum.
Por isto, devemos perguntar como ficará, na opi­
nião deles, a questão da compulsória.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES- As universidades brasileiras desen­
volveram uma polítíca que atualmente dá resul­
tado porque estamos num período de crescimen­
to explosivo e de escassez de professores qualifi­
cados. Então, a aposentadoria precoce acaba sen­
do uma artimanha para as universidades que ne­
cessitam de recrutar professores de nível médio
e alto-e contam com dificuldades -encontrem
meios mais fáceis de adotar esses professores
aposentados de forma precoce. De qualquer ma­
neira, isso tem acontecido e é conhecido, mas
é um fenômeno de conjuntura. No futuro isso
não irá se suceder, porque haverá uma saturação
daqui a 10 ou 15 anos, e o interesse permanente
será para o talento até o limite possível. Na verda­
de, uma grande parte dos professores que foram
aposentados - dou o exemplo da USP porque
conheço melhor - não se afastaram da universi­
dade; eles se aposentaram e continuam a traba­
lhar. Vão ao laboratório, trabalham. Apenas se
sujeitam a um regime de trabalho mais livre,no
qual quem prefere se dedícar à pesquisa, se dedi­
ca à pesquisa; quem prefere orientar teses, orienta
teses; quem prefere se devotar a uma área de
ensino, se devota àquela área de ensino. É uma
maneira de a pessoa realizar a sua vocação inte­
lectual em condições de maior equilíbrio com
o organismo e com a capacidade produtiva. Mas
de qualquer maneira, temos de díscutir esse as­
sunto. Eu absorvi a exigência das entidades por­
que, naturalmente, elas traduzem um princípio,
concede um direito a uma determinada pessoa,
reito acaba tendo uma certa universalidade. Então
é necessário aceitar desde que a aposentadoria
é conferida - a não ser que haja uma punição,
corno durante o período da ditadura - ela deve
ser uma aposentadoria integral, aos 25 anos, ou
proporcional ao tempo de serviço, quando houver
menos de 25 anos. O problema maior para nós,
infelizmente,não é essa reivindicação dos profes­
sores, especialmente a nível do ensino superior,
do ensino criativo universitário; é como utilizar
o talento do professor da forma mais produtiva
para o desenvolvimento cultural do Pais. Muito
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Antônio de
Jesus.

O SR. CONSTITUINTE-ANTÔNIO DE JESUS
- Educação é o tema mais complexo que existe
dentro do contexto social, pois só em perceber
e avaliar a conceituação, a definição de educação
seria um processo de desenvolvimento de capaci­
dade intelectual, física, moral, religiosa e assim
por diante, visando a integração individualou s0­

cial da criança. Vamos falar em educação sobre

todos os ângulos. Acho que poderíamos inclusive,
delimitar as hipóteses, falar em educação, em re­
lação ao educador, em educação em relação ao
educando, em relação ao município, ao Estado,
à União, educação na área administrativa, na área
econômica, na área previdenciária, na área traba­
lhista. Realmente é um assunto muito complexo.
Nós estamos aprendendo aqui com aqueles que
são mais experientes e sei que tenho muito a
aprender nesta Subcomissão. Sabendo que esse
assunto é de tamanha importância, como já foi
dito, vamos falar em aposentadoria aos 25 anos,
como hoje foi proposto também que a criança
comece a ter a líberdade de estudar não aos 7
anos na escola pública, mas aos 6 ou até aos
5 anos quando já está com o seu superego relati­
vamente formado, e possa adaptar-se nesse meio.
Vou pensar agora no tempo de a criança estudar,
a criança dentro da área privada, tendo a sua
oportunidade de estudar, de fazer uma pré-alfabe­
tização, com uma idade priorizada. Quem sabe,
até pela sua condição sócio-econômica, e dentro
da área pública, não poderíamos ter o mesmo
privilégio para a criança? Não poderíamos dar
essa faculdade dentro do contexto público de en­
sino? Creio que sim. Mas tudo isso agora vem
tomar a nossa atenção, o nosso pensamento, a
nossa idéia para que tenhamos uma educação
que ela possa aproveitar, como disse aqui o nosso
colega, o talento por mais tempo. Acho que deve­
mos dar a oportunidade da pessoa se aposentar
aos 25 anos, mas que seja medida facultativa
e, quem sabe, até poderíamos criar um reforçador
constitucional para aquele que continuasse de­
pois dos 25 anos, sem dúvida com maior expe­
riência acadêmica, que pudesse ter até um refor­
çador para continuar até quando a escola o julgas­
se capaz ou ele mesmo tivesse habilidade para
tal.Assim fica aqui a minha proposta de endosso
a essa medida facultativa da aposentadoria não
como compulsória aos 25 anos, mas facultativa.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Agra.
decemos a V. Ex'

O Vice-Presidente desta Subcomissão, Constí­
tuinte Aécio de Borba, está se retirando para nos
representar perante um evento para o qual fomos
convidados.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Gu­
mercindo Milhomem.

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM- Pedi a palavra para tentar oferecer mais
alguns argumentos a respeito da questão da apo­
sentadoria especial aos professores. Em primeiro
lugar, concordo plenamente com os questiona­
mentos levantados pelo nosso companheiro Flo­
restan Fernandes. Tudo que dizrespeito à questão
do interesse pessoal e do interesse geral com
a continuidade do trabalho daquele indivíduo,que
não apenas é produtivo, como experiente, mas
também no que dizrespeito à posição das entida­
des que aparentemente têm uma combinação
formalmente contraditória, porque reivindicam o
direito da aposentadoria especial aos 25 anos.
Tiveoportunidade, como membro participante de
entidade representantiva do professorado, de es­
tar aqui em Brasília em mais de uma ocasião,
até quando se tentou reintroduzir no texto da
Constituição esse direito da aposentadoria aos
25 anos. Quando finalmente conseguimos esse
objetivo, declarei à imprensa, correndo o risco

de enfrentar aquela vísão mais corporativa, que
considerava que se fossem outras as condições
gerais, se fossem outras as condições de trabalho,
se fossem outras as condições políticas, nós iría­
mos ter, sem dúvida, os professores mobDizados
querendo continuar na sua tarefa, querendo de­
senvolver mais um esforço no sentido da supera­
ção, não diria de outros, mas do gravíssimo pro­
blema do analfebitismo existente no País.

Gostaria de acrescentar ao que foi dito a neces­
sidade de nos determos também sobre as condi­
ções gerais, as condições de trabalho, as condi­
ções sociais em que se encontra o professor. Aliás,
já foi mencionado o fato de que a aposentadoria
aos 25 anos, não precisa ser entendida como
aposentadoria compulsória. Não é assim que ela
está no texto constitucional hoje, e não é assim
que queremos que seja colocada. Em que pese
os argumentos que foram apresentados - acho
que poderíamos encontrar um caminho para re­
solver esse problema - não vai significar neces­
sariamente o fim da produção de um indivíduo
que ainda se encontra em condições de propor­
cionar à sociedade, com o resultado do seu traba­
lho, uma contribuição para a resolução dos pro­
blemas que ele veio enfrentando e que resultaram
na larga experiência que adquiriu.

O problema que vejo, quando falo em condi­
ções gerais, é um pouco também aquele que
já foi mencionado aqui pelo Constituinte Sólon
quando historiou e falou da situação exemplifi­
cando especificamente o caso do Estado de São
Paulo, o qual, tenho impressão de que não é o
único, em que o professor quando chega nos
últimos 5 anos da sua carreira, ele supõe-se mais
experiente, mas também está mais cansado. É
justamente nesses últimos 5 anos que ele tem
que pegarem uma carga dobrada, para que possa
ter direito a uma aposentadoria que, se for igual
ao salário que está recebendo, já será uma apo­
sentadoria miserável. Por isso devíamos concen­
trar o nosso esforço na garantia da aposentadoria
especial aos 25 anos, porque não teríamos força
e nem luta acumulada o suficiente, para propor­
cionarmos, nesse momento, essas outras condi­
ções que favoreceriam ao trabalho do professor
após os 25 anos.

o SR. CONSmQlNTE CHICOHUMBERTO-
V.Ex' permite uma aparte?

O SR. CONSmQlNTE GUMERCINDO MILHO­
MEM- Pois não!

O SR. CONSmUlNTE CHICOHUMBERTO­
Só para reforçar a sustentação de que não pode­
mos perder a perspectiva dos professores que
se dedicam às suas áreas até com prejuízo vital.
Nós temos professores na área de medicina, de
radiologia, que se expõem permanentemente às
irradiações. Esses até mereceriam uma aposen­
tadoria antecipada aos 25 anos porque com 15
anos de atividade são levados à esterilização total,
tanto no homem, como na mulher. Não podemos
perder essa perspectiva, daí advogarmos também
essa aposentadoria aos 25 anos uniforme e sem
discriminações, tanto para o homem quanto para
a mulher, na sua atividade com regência de classe
ou na secretaria ou na biblioteca. Entendo que
tem a mesma função e a mesma obrigação o
professor que ali está. Tínhamos que aventar essa
possibilidade, até se for o caso, de reduzir essa
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aposentadoria para esses professores expostos
a um risco maior de vida.

O SR. CONSmUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM - O professor Florestan Fernandes lem­
brou muito bem o exemplo de profissionais da
Universidade de São Paulo que continuam no
exercício da profissão em algumas condições di­
ferentes, mas continuam no exercícío mesmo
após a aposentadoria. Então, chamaria a atenção
para o fato de que a aposentadoria significa um
movimento contraditório àquele do professor que
nos últimos 5 anos precisa desenvolver um esfor­
ço adicional pensando nas condições que irá ne­
cessitar para enfrentar a própria velhice. Acho que
a aposentadoria aos 25 anos virá favorecer aos
professores nesse sentido, ou seja, de permitir
manifestar-se como uma forma de melhor distri­
buição, o produto do trabalho para o próprio tra­
balhador. Vejo como um beneficio que já foi al­
cançado e que deve ser mantido, em que pese
estas argumentações, muito justas, que foram
aqui manifestadas. Diria também, com relação
ao Constituinte Florestan, que não foi por acaso
que as entidades aprovaram isso, mas elas têm
adotado um posicionamento sábio que é ouvir,
mobilizar, organizar as suas categorias, tanto as
associações docentes, como as entidades de l'
e 2° graus, como a Confederação dos Professores
do Brasil. Essas entidades vêm realizando confe­
rências, simpósios, congressos em todos os esta­
dos, em todas as regiões do Brasil. Esta questão
da aposentadoria tem sido objeto de debate com
freqüência em todos os congressos. Aliás, depois
que me investi na condição de constituinte, pude
também observar o quanto essa questão da apo­
sentadoria pesa para a população em geral e para
o professorado em particular. Porque é muito im­
portante o assunto que levam os professores a
escrever, pelo menos a mim, solicitando um posi­
cionamento no que se refere à aposentadoria es­
pecial aos 25 anos. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra·
deço a participação do nobre Constituinte Gumer­
cindo Milhomem.

Esta Presidência indaga dos nobres Srs. consti­
tuintes se existe alguém que deseja fazer uso da
palavra. (Pausa.)

Para efeito de debate inicial, esta subcomissão
entende que já produziu os argumentos e discus­
sões necessários que servirão de subsídio ao Rela­
tor, Constituinte João Calmon.

Temos uma série de outros assuntos. Por
exemplo, um segundo item que já consta da
Constituição vigente, que é o art. 176, § 4°, ampla­
mente conhecido como Emenda Calmon. São
dois pontos que constam da atual Constituição
e necessariamente serão objeto de apreciação
aqui, nesta subcomissão. Primeiro, o da aposen­
tadoria especial, cujo debate já foi realizado hoje;
segundo, o dos recursos para a educação, que
constam na Constituição Federal como Emenda
Calmon. -,

Poderíamos numa próxima discussão, que po­
derá ser agora, se V.Ex" assim entenderem, ou
poderemos aprazar para amanhã quando, então,
faríamos o debate sobre a fixação das novas datas,
os convites e a definição de entidades e pessoas
que iremos ouvir, e mais, esse segundo ponto
da Constituição vigente sobre a Emenda Calmon.
Poderíamos depois abrir o leque para outros te-

mas já levantados hoje, como idade de obrigato­
riedade de ensino, destinação de verbas decor­
rente desta fixaçãoconstitucional, só para escola
pública ou admitida também a hipótese da escola
privada, enfim, este debate que já se travou aqui
pela manhã.

Consulto, se V. Ex'" concordam em fixarmos
uma reunião - inclusive, observei pelas reações
- para amanhã, que está prevista para 9h 30
mino onde iniciaríamos o trabalho, conforme a
decisão anterior, definindo o cronograma das pró­
ximas reuniões, as entidades e os convites. A se·
guir, uma vez vencida essa etapa, retomaríamos
o trabalho da discussão do mérito sobre o art.
176, § 4°,que se refere à Emenda Calmon, como
procedemos em relação à aposentadoria especial.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES - Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra a V.Ex"

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES- Queria também fazer sugestões que
reputo de grande importância. Uma delas diz res­
peito ao analfabetismo. Entendo que devemos
fazer um debate entre nós, aprofundando esta
questão no que tange ao combate do analfabe­
tismo e como extingui-lo no Brasil, tanto entre
os segmentos de população em idade escolar,
como na população adulta.

Outro assunto diz respeito à própria organi­
zação do nosso sistema de ensino. Temos a Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que,
ao contrário do que foi aventado por alguém hoje,
não visa a estabelecer normas uniformes para
o Brasil inteiro, mas criar condições mínimas para
regular atividades análogas. Essa lei precisa ser
reformulada em virtude de ter nascido num con­
texto de discussão, de adulteração.

Existe o problema do Plano Nacional de Educa­
ção e não existe senão um chamado Conselho
Federal de Educação que não é instrumental para
isso. Tenho cogitado muito na possibilidade de
reduzirem-se as atríbuíções desse conselho. Sou
favorável a sua extinção, mas que seja transfor­
mado num órgão de assessoria técnico-adminis­
trativo-pedagógica e que realmente se crie um
Conselho Nacional de Desenvolvimento da Edu­
cação, um órgão que permita estabelecer um lia­
me entre o plano e o crescimento do sistema
de ensino em todos os graus. Éum assunto extre­
mamente delicado. Temos de refletir hoje sobre
a recuperação da escola. Esta perdeu a sua digni­
dade de unidade básica do sistema de ensino.
Temos que pensar na sala de aula como centro
real no qual se desenrola o processo educacional.
Portanto, temos que pensar em descentralização,
democratização, criação de conselhos escolares
que operem a nível das escolas e das comuni­
dades. Ao mesmo tempo, temos que pensar nes­
sa outra organização de desenvolvimento que irá
pôr o planejamento democrático a serviço do de­
senvolvimento educacional. Entendo que, num
Pais como o Brasil não podemos protelar esses
problemas. Entendo, ainda, que as questões en­
volvidas aí são complexas. O nosso ensino se
desenvolveu de forma oscilante, porque sempre
se prendeu a políticas de governos e precisamos
ultrapassar um pouco essa barreira, criando cer­
tos mecanismos que sejam mais duráveis, que

impeçam às políticas de governo a serem um
elemento que arrasa o que já foi feito antes. Te­
mos exemplos das célebres reformas Anísio Tei­
xeira, Fernando de Azevedo, etc. De repente há
um clarão, surge uma transformação, depois vem
o Governo seguinte e liquida com tudo aquilo.
Temos de criar organismos que estabeleçam co­
mo aplicar o planejamento democrático na área
da educação, permitindo tenhamos programas
para estabelecer certos objetivos. Por exemplo,
em quanto tempo iremos extinguir o analfabe­
tismo? Em quanto tempo teremos ensino de 2'
grau como um mínimo realizávelem toda a socie­
dade brasileira? E coisas desse tipo. Como colo­
car no ensino universitário todo jovem de talento,
independentemente de que sua família tenha re­
curso ou não, de que ele seja branco ou negro,
etc.?

Esses problemas são vitais e devíamos tratar
desses programas juntamente com essa medida
da discussão da percentagem que é fundamental
e fazer um elenco de coisas que são vitais e que
aparecerão nas nossas contribuições, mas pelo
que vi, ai, o nosso relator está justamente preocu­
pado com o fato de que irá ficar assoberbado
entre as tarefas que tem de desempenhar e as
contribuições que não poderá usar, porque não
terá tempo nem condições materiais para isso.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra­
deço a V.Ex"Gostaria de fazer um registro. Primei­
ro enaltecendo a lembrança desses dois impor­
tantes temas; segundo, lembrando que hoje pela
manhã, decidimos que faríamos o processo de
discussão sobre as propostas, na medida em que
fossem sendo apresentadas. De modo que esta
Presidência toma, agora, as referidas propostas
como oficialmente apresentadas, aquela que são
acerca do analfabetismo e da organização do sis­
tema de ensino.

Nobre Constituinte Florestan Fernandes, eu
mesmo tenho propostas em elaboração que apre­
sentarei à Mesa, em conseqüência também para
debate aqui na subcomissão, exatamente sobre
essas duas questões. Entendo que a Assembléia
Nacional Constituinte, que pretende estabelecer
as bases para uma sociedade democrática, que
não tem o direito de encerrar o seu trabalho, sem
encontrar um caminho para essa grave questão
do analfabetismo no nosso País. Se levarmos em
conta os números e os conceitos da Unesco para
cidadão alfabetizado, veremos que há mais de
50 milhões de analfabetos. Sem a possibilidade
de codificar essa comunicação escrita que está
aí, e tão essencial para a vida dos cidadãos hoje,
evidentemente, teremos sempre uma democracia
limitada enquanto não tivermos vencido essa bar­
reira.

Tive a oportunidade de viver na Nicarágua a
experiência da sua campanha de erradicação do
analfabetismo. A criação do Mobral que foi um
organismo que pretendeu buscar exatamente a
extinção do analfabetismo no Brasil, hoje, passa­
dos uns tantos anos de funcionamento, o Brasil
tem um número bem maior de analfabetos desde
o dia em que aquele organismo foicriado, embora
se reivindique em seu favor a diminuição do per­
centual do analfabetismo, que também é discu­
tível. Ao mesmo tempo é preciso registrar que
vivemos num País que foi capaz de expulsar de
seu território, durante longos anos, umas das
maiores inteligências, exatamente em cima desse
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processo de alfabetização. Enquanto Presidente,
gostaria de lembrar o nome de Paulo Freire para
que amanhã no nosso roteiro de trabalho lem­
brássemos de trazê-lo aqui como personalidade
nacional, para prestar o seu depoimento sobre
este grave problema e as soluções que, evidente­
mente, ele, enquanto autoridade, é capaz de nos
apontar. Por outro lado, quando se percebeu que
o Mobral não havia cumprido a tarefa de terminar
o analfabetismo, estiguiram-no e em seu lugar,
criaram a Fundação Educar que, enquanto edu­
cador, não tenho notícias de nenhuma ação dife­
rente com outra perspectiva, senão que guarda
as mesmas mazelas do programa anterior, e nos
vende ainda a idéia de um apêndice, como se
o problema grave do analfabetismo em nosso
Pais fosse, antes do Mobral e agora da Fundação
Educar e não um problema nacional. Penso, as­
sim, que esta subcomissão tem um desafio ­
como nos lembrou com muita propriedade o no­
bre Constituinte Deputado Florestan Fernandes
- de que dentre os compromissos que devemos
assumir conosco mesmos, enquanto subcomis­
são, que haja um debate profundo sobre essa
e o compromisso também de buscar as alterna­
tivas de solução para que se traga efetivamente
uma contribuição neste processo.

Quanto à organização do sistema de ensino,
também temos nesta mesma linha a preocupação
de que vivemos num Pais com as dimensões que
todos conhecemos, com a diversidade cultural
que conhecemos e que, no entanto, a par de
ter milhões de crianças fora da escola, que nin­
guém sabe se são oito ou dez milhões, pois são,
na verdade, milhões, temos esse mesmo sistema
de ensino fracionado: municipal, estadual, federal.
Ninguém responde, hoje, concretamente, se uma
criança numa vila está sem escola; não se sabe
de quem é a responsabilidade e interpreta-se a
obrigatoriedade do ensino. Lembro-me aqui de
um dos tópicos que temos para discutir quanto
ao ensino obrigatório. Interpreta-se que é obriga­
tório, mas o Estado foge dessa responsabilidade
ao não oferecer condições para que os alunos
estejam na escola nesse período. Parece-me que
esse leque de discussões, com que nos provoca
o Constituinte Florestan Fernandes, é de suma
e fundamental importância. Por isso, seguramen­
te, aqui no nosso projeto de discussão ao longo
das reuniões, o nosso Vice-Presidente terá o cui­
dado de alertar desde os primeiros temas, este
pela sua transcendental importância.

o SR. CONSTITUINTE CHICOHUMBERTO­
Peço a palavra, Sr. Presidente.

o SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Chico Hum­
berto.

O SR. CONSTITUINTE CHICOHUMBERTO­
Na verdade, para reforçar o que foi colocado aqui
pelo mestre dos mestres, como disse o nobre
Constituinte João Calmon, gostaria, também, de
que esta Subcomissão, se possível, convidasse
para um debate interno, uma figura que está liga­
da ao Conselho Federal de Educação, que é o
Reitor da Universidade das Nações Unidas, Dr.
Heitor Gurgulino de Souza. S. S. é Presidente da
CAPLAN - Câmara de Planejamento. Assim, po­
dt;riamos não só ouvir o seu depoimento, mas
tM1bém debater e questionar com S. S·tudo aqui-

lo que o Conselho Federal de Educação vem fa­
zendo neste Brasil de hoje.

Gostaria de lembrar novamente que pela ma­
nhã fiz a observação em termos de obrigação,
como dever do Estado, de que nós considerás­
semos na Constituição a obrigação do Estado
porque, ai sim, ele teria, como lembrou muito
bem o nosso Presidente, a obrigação de educar,
e não só o dever como hoje consta no texto consti­
tucional, porque o dever é muito subjetivo. Pode­
se dever em termos de débito, pode ser dever
em termos de obrigação. E quando se trata de
termo da obrigação do ensino, de se prestar o
ensino, aí, sim, nós vincularíamos, na verdade,
o texto constitucional à nossa necessidade atual
Muito obrigado.

O SR. PRESIDE!'ITE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado a V.Ex'

Antes de encerrar os trabalhos, gostaria de co­
municar que recebemos por escrito a sugestão
que foi, verbalmente, apresentada hoje pela ma­
nhã pelo Constituinte Ubiratan Aguiar, no sentido
de que esta Subcomissão tivesse depois o encar­
go da elaboração das leis complementares e ordi­
nárias decorrentes do processo constitucional.

Fica como sugestão, que nós deixaremos na
Secretaria dos trabalhos e no momento oportuno
voltaremos a esta discussão.

Por outro lado, gostaria de prestar um esclareci­
mento, porque, de certa forma, esta Subcomissão
foi também atingida na medida em que foi objeto
de comentário com fotografia do Presidente desta
Subcomissão no jornal O Estado de S. Paulo,
de quinta-feira. Como lembram os nobres Consti­
tuintes, combinamos na terça-feira, e esta foi a
única Subcomissão que teve quorum para traba­
lhar à noite e combinamos que na quarta-feira
pela manhã nos reuniríamos aqui entre às 9:00
e 10:ooh. Se houvesse a possibilidade de quo­
rum, desenvolveríamos o nosso trabalho; se não
houvesse quorum suspenderíamos os trabalhos
e, então, ficaríamos livres, cada um para atender
os seus compromissos. No meu caso, sou profes­
sor público estadual do Rio Grande do Sul, onde
há 100 mil professores em greve; presidi o Centro
de Professores por duas vezes, presidi por duas
vezes também a Confederação dos Professores
do Brasil, evidentemente, agora, pela primeira vez
como Deputado Constituinte do Partido do Gover­
no contra o qual está deflagrada a greve; tenho
lá um papel muito importante a desempenhar.
Tive longas horas de reunião com o comando
de greve, longas horas de reunião com o Gover­
nador Pedro Simon e por essa razão eu me deslo­
quei ao Estado. Assim, imediatamente concluídos
os trabalhadores aqui e não havendo quorum,
nos dirigimos ao Rio Grande do Sul para prosse­
guirmos lá o trabalho. Como o nosso desejo era
permanecer e trabalhar aqui, não fIZ reserva em
avião. Inclusive, uma prova importante de que
realmente a nossa decisão era a de trabalharmos
aqui. Como não tinha reserva, fui ao aeroporto
e, lá.junto com o nobre Constituinte Gumercindo
Milhomem, que aparece também na foto, quando
tentávamos buscar uma alternativa de viajarmos
aos nossos Estados, para esses objetivos já expos­
tos. O jornal O Estado de S. Paulo publicou
duas fotografias: uma com a legenda "Hermes
Zaneti corre para o ócio", e outra com a legenda:
"Severo Gomes foge do trabalho". Eu até vou
passar a reportagem para os Constituintes aue

não tiveram a oportunidade de vê-la e possam
lê-Ia sob o título "falta é vontade de trabalhar"
Quero dizer, ao mesmo tempo em que O Estado
de S. Paulo desavisadamente publicava essa re­
portagem, até porque não teve o cuidado de en­
viar repórter para, pelo menos, acompanhar o
nosso trabalho aqui, enquanto O Estado de S.
Paulo, de forma irresponsável dizia isso, e aqui
fica o registro, o Jornal do BrasU, que destacou
uma repórter e tem acompanhado diutumamente
o nosso trabalho, fazia exatamente uma reporta­
gem no sentido contrário. Então, ao mesmo tem­
po em que registro essa infelicidade daquele ôr­
gão da imprensa, por ter publicado uma inver­
dade, especialmente sem fundamento, quero
também esclarecer que o Jornal do BruU, fa­
zendo o retrato da verdade, porque acompanha
o nosso trabalho, publicou, inclusive,em detalhes,
o desenvolvimento desta Subcomissão.

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM- Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Gumercindo
Milhomem.

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM- Eu estava no Aeroporto, na ocasião. Aliás,
como V. Ex' já mencionou, aparece minha foto
ao lado da sua. No dia em que foram instaladas
as Subcomissões, eu não estava em Brasflia; en­
contrava-me em São Paulo para atender justa­
mente a um aspecto que acho fundamental no
nosso trabalho constituinte, que é o de rnobílí­
zação popular, para que os Constituintes que aqui
estão, se tiverem que votar constrangidos, votem
constrangidos pela pressão popular, e não pela
pressão do Executivo. Por esta razão, muitas vezes
teremos de estar fora de Brasília, porque estare­
mos trabalhando de outra maneira, noutro local,
talvez até em alguns aspectos um trabalho mais
importante. Nesse sentido, queria comunicar a
todos desta Subcomissão que recebi, hoje, a visita
de componentes de duas comissões, uma de pro­
fessores das redes de 1° e 2° graus de Brasília,
DistritoFederal, e outra de funcionários de escolas
- ambas as Comissões vinham informar-me e
pedir meu comparecimento a uma manifestação
que farão, amanhã, aqui no Congresso. As pes­
soas que já estão acostumadas a encaminhar te­
mas difíceis,no caso o Constituinte João Calmon,
já conhecem bem isto - como o nobre Consti­
tuinte Hermes Zaneti era dirigente da Confede­
ração de Professores quando fizemos mobiliza­
ções, a Confederação organizou-se pelo Brasil
afora, para garantir os 25 anos, para garantir tam­
bém a aprovação da Emenda Calmon, embora
nem sempre com o êxito de mobilização que gos­
taríamos de ter. Mas sabemos o quanto é impor­
tante esta mobilização, o quanto é importante a
presença deste movimento organizado aqui e
também sabemos que nem todos pensam desta
maneira, haja vista o que aconteceu com o movi­
mento dos bancários recentemente.

Assim, gostaría de encarecer a presença dos
Srs. Constituintes, especialmente desta Subco­
missão. Amanhã, a partir das 13:00 h, segundo
fui informado, começarão a chegar delegações
de educadores e funcionários da rede oficial e
da rede particular, e também da Universidade por­
que, como sabemos, na educação, todos estão
em greve, tanto da rede de l° e 2° graus, da rede
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oficial, de rede particular e da universidade públi­
ca. Amanhã teremos as presenças dos educa­
dores, que irão querer estar na galeria e é possível
que enfrentem dificuldades. É muito importante
a nossa presença, dando respaldo a esse pessoal.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado a V. Ex' Acabo de receber aqui informa­
ção que denota, inclusive, má-fé. Fui informado
pela assessoria desta Subcomissão de que na
terça-feira, após termos encerrado os nossos tra­
balhos, creio que próximo das 21:00 h, aqui esteve
uma emissora de televisão que se encontrava no
corredor esperando que saíssemos para filmar
e divulgar depois. Inclusive, foi visto através da
publicação de que nenhuma Comissão havia tra­
balhado durante a semana.

É um registro, porque parece que isto também
indica que além das pessoas, veículos interes­
sados em divulgar a verdade, divulgar o trabalho,
buscar uma perspectiva de futuro, também há
os que pretendem denegrir a verdade.

Com a palavra o Sr. Relator, Constituinte João
Calmon.

O SR. RELATOR (João Calmon) - Gostaria
de prestar um depoimento sobre a presença aqui
nesta Subcomissão de representantes do jornal
O Estado de S. Paulo. Para ficar em paz com
a minha consciência não poderia deixar de salien­
tar que um dos jornalistas mais conhecidos aqui
em Brasilia, veterano e profissional da imprensa,
Evandro Paranaguá, tem acompanhado os nos­
sos trabalhos nesta Subcomissão. Ele, ontem, es­
teve aqui acompanhando os nossos debates, e
também uma jornalista, neta do Deodato, que
foi parlamentar e jornalista importante também
de Minas.

Demaneira que, além da presença do represen­
tante do Jornal do BrasU, devo destacar a pre­
sença em nossas reuniões de dois representantes
do jornal O Estado de S. Paulo. Devo dizer
também, não com a honra de uma fotografia,
mas o registro da minha partida de Brasíliapara
o Espírito Santo também foi feito assim. Então,
esse registro pouco feliz de suposta partida tam­
bém para "o ócio" também abrangeu outros par­
lamentares citados, embora sem ilustração. Esta
é a primeira observação.

A segunda observação se refere à sugestão do
nosso nobre colega Constituinte Ubiratan Aguiar,
que é um Constituinte, brilhante do Ceará. Passa­
dos os 45 dias destinados à discussão e votação
dos projetos constitucionais do âmbito desta Sub­
comissão sugiro, em adendo, à indicação que
fizna manhã de hoje, que ao invés de sua disso­
lução possa esta Subcomissão continuar seu tra­
balho na elaboração das medidas complemen­
tares através de projetos de lei.

Nobre colega, esta Subcomissão não se dissol­
verá fíndo o prazo dea sua atuação. Passaremos
a atuar na Comissão Temática. Esta não se dissol­
verá após esse prazo.

O SR. CONSmUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Constituinte João Calmon, quando eu digo se
dissolve, essa característica própria, peculiar, de
estar discutindo e debatendo no âmbito da Sub­
comissão de Educação, eu sei que ela se íncor­
pora na Comissão Temática que irá abranger a
da Ciência, Tecnologia, Família, Menor, Idoso e
Educação. Eu diria,V. Ex" foimuito claro e parece
não foi muito feliz na expressão, que nós conti·

nuássemos, além da participação na Comissão
Temática, nos reunindo, somente aqueles extra-a­
tuais, pelos da Subcomissão de Educação, Cultu­
ra e Esportes, se possivel, já que o anteprojeto
- fruto de apresentação por parte do Relator
do seu projeto - terá sido votado e discutido
aqui por esta Subcomissão, já trabalhando em
cima daquelas medidas que agora se anunciam
como necessárias, através de projeto de lei de
medida complementar. Foi nesse sentido que fIZ
esta proposta, fazendo correspondência particular
à Presidência e ao Relator desta Comissão, para
que fosse apreciada. Acredito e estou nesse firme
propósito de não vislumbrar a possibilidade de
acontecerem os hiatos que são freqüentes na le­
gislação brasileira entre a norma disciplinadora
e a norma regulamentadora.

O SR. RELATOR (João Calmon) - Nobre cole­
ga, permita-me, nessa ponderação. Embora eu
não seja constitucionalista, mas constituintes ela­
boram Constituições; constituintes não elaboram
leis ordinárias. Então temos esse obstáculo que
me parece irremovíveI. Poderíamos fazer, obvía­
mente, de maneira informal,mas lei complemen­
tar e lei ordinária só podem ser elaboradas por
um Congresso ordinário - Câmara dos Depu­
tados e Senado Federal -, não pela Assembléia
Nacional Constituinte.

Para evitaro ato deplorávelque existe,os artigos
da Constituição muitas vezes não passam de letra
morta. Já tomei iniciativade apresentar proposta
para ser incorporada a esta Constituição em suas
disposições transitórias, dando um prazo não su­
perior a 8, 10 meses para o próximo Congresso,
a próxima Câmara, o próximo Senado regulamen­
tarem o assunto através de lei complementar ou
lei ordinária, os dispositivos da Constituição que
iremos elaborar até novembro ou dezembro do
corrente ano.

O SR. CONSmUINTE UBIRATAN AGUIAR ­
Com a sua experiência e talento, nobre Relator,
se V. Ex" tivesse feito a leitura até o final, veria
que, após a promulgação da Carta Magna é que
essas propostas, no âmbito e na esfera própria
que será a do Congresso, por iniciativa desses
que trabalharam nas normas constítuctonais co­
mo Constituintes que são, já como Deputados
e Senadores integrantes do Congresso Nacional,
fariam chegar à Casa a proposta dos projetos
de leidisciplinadores e regulamentadores, porque
ninguém melhor do que eles depois de haver
recebido as propostas das entidades e dos pró­
prios Constituintes, para a sua apresentação. Mas
isto é uma sugestão. Eu quis transportar uma
idéia pessoal para o âmbito desta Subcomissão
porque me parece que era a mais própria e a
mais capaz de fazer.

O SR.RELATOR (João Calmon) - Finalmente,
devo lembrar ao nosso Presidente que depois de
amanhã íniciarernos a nossa série de audiências
públicas e não poderemos ter segundo parece­
me, uma reunião amanhã à tarde porque o Con­
gresso Nacional está convocado para amanhã,
quarta-feira, a partir das 18:30 horas, para leitura
e apreciação de projeto de resolução. É matéria
da maior relevância e será exigida a presença
de todos nós a partir das 18 horas e 30 minutos.
Demaneira que, depois de amanhã, a partir das
9 horas, já teremos audiência pública. Tenho im-

pressão, salvo melhor juizo,que amanhã, só pode­
remos realizaruma reunião na parte da manhã.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Faço
um apelo no sentido de que todos nós possamos
estar aqui às 9 horas e 30 minutos, amanhã, para
primeiro cumprirmos nossa decisão anterior, no
sentido de garantir a elaboração final do crono­
grama: personalidades e entidades a serem ouvi­
das; segundo, se nos restar tempo, espero que
sim, possamos trabalhar em cima de outros te­
mas de mérito, como fizemos hoje. Por fim,quero
dizer ao eminente Constituinte João Calmon que
talvez tenha havido um equívoco quando disse
que ontem esteve aqui um jomalista de O Estado
de S. Paulo porque efetivamente ontem não tra­
balhamos.

O SR. RELATOR (João Calmon) - Deve ter
sido na quarta-feira.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - lasti­
mo, pois se estive aqui, penso que ainda é mais
grave porque essa jomalista deveria ter feito o
registro de que não desenvolvemos o trabalho
devido à falta de quorum e não se poderia culpar
os que aqui estavam e víajaram, porque os outros:'
não víeram. Espero que tenhamos boas condi­
ções de compreensão com a imprensa para que
dêem a cobertura da verdade sobre os nossos
trabalhos.

O SR. CONSmUlNTE ÁTILA URA- A minha
preocupação com relação à divulgação dos traba­
lhos da Constituinte foi desde o início. Inclusive
apresentei sugestões relativasa parte institucional
da divulgação. Mas, acompanho diariamente o
que é divulgado pela televisão e vejo que há ainda
uma série de deficiências desde o iníciodos traba­
lhos.

Quero sugerir ao Presidente da subcomissão
no sentido de que possa interferirjunto ao serviço
da imprensa da Constituinte, para que oriente o
trabalho de divulgação, não só de determinados
parlamentares, mas faça uma igualdade da divul­
gação dos trabalhos, já que às vezes somos preju­
dicados pela grande imprensa que tem determi­
nadas orientações sobre as quais não podemos
entrar no mérito. Isso é próprio da sociedade cepí­
tahsta que privilegia em função do poder econô­
mico.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Nós
agradecemos a V. Ex"a sugestão e gostaríamos
de que fosse feita por escrito, a fim de que fique
nos registros essa comunicação oficial.

O nosso secretárío Sérgio fará por escríto a
sugestão apresentada pelo Constituinte Atila Líra,

Concedo a palavra ao nobre Relator Consti·
tuinte João Calmon.

O SR. RELATOR (João Calmon) - Para uma
retificação. O meu encontro com a jomalista foi
hoje. Ela esteve aqui pela manhã de hoje e conver­
sou comigo até na porta do meu gabinete. O
sobrenome dela é Deodato e o jomalista Evandro
Paranaguá, não sei se alguém o conhece aqui,
é candango de Brasílía, pois atua aqui há mais
de 20 anos.

O nosso assessor o conhece; ele tem compa­
recido com muita assiduidade aqui, aos trabalhos
desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Pois
,será muito bem recebido. Vou repetir à imprensa
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que o nosso trabalho, por orientação da Presi­
dência, deve ser divulgado permanentemente pa­
ra todo o País. Essa é a interpretação que nós
fazemos do trabalho da Constituinte; estamos
aqui em nome do povo brasileiro.Portanto, o povo
brasileiro tem o direito de saber a verdade sobre
tudo que aqui ocorre. Por isso dizemos que a
imprensa é muito bem-vinda e a nossa queixa
é a de que eventualmente ela não esteja aqui
presente, para que possa efetivamente levarà toda
Nação brasileira o resultado dos trabalhos que
aqui se desenvolvem.

Ficamos também satisfeitos de saber que esta
jornalista esteve aqui pela manhã, porque assim,
tenho certeza de que poderá retratar essa subco­
missão, hoje pela manhã, desenvolveulongos tra­
balhos, discussões de méritos muito ínteressan­
tes, para o processo Constituinte.

Amanhã, às 9 horas e 30 minutos nós retoma­
remos os nosso trabalhos.

Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 20 horas e 37
minutos.)

ATA DA 11' REUNIÃO

h:Js vinte e dois dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e oitenta e sete, às nove horas
e trinta minutos, na sala de reunião da Subco­
missão, AlaSenadorAlexandreCosta, Senado Fe­
deral, reuniu-se a Subcomissão da Educação,
Cultura e Esportes, sob a Presidência do Senhor
Constituinte Hermes Zaneti, com a presença dos
seguintes Senhores Constituintes:Antonio de Je­
sus, Pedro Canedo, Sólon Borges dos Reis,Ocatá­
vio Elísio,João Calmon, Florestan Fernandes, Aé·
cio de Borba, UbiratanAguiar,Claudio Ávila, Mar­
cia Kubitschek,Louremberl}Nunes Rocha, Chico
Humberto, José Queiroz, Atila Ufa, José Moura
e Gumercindo Milhomem.Havendo número regi·
mental, o Senhor Presidente declara abertos os
trabalhos e reafirma a disposição de encontrar
o caminho para que as barreiras relacionadas à·
Educação sejam vencidas lembrando que nesta
Sessão deverá ser elaborado o Cronograma para
convite às autoridades e Entidades ligadas à Edu­
cação que prestarão depoimentos e apresentarão
propostas. Após discussão, ficou determinado
que no próximo dia trinta de abril, a partir das
nove horas, serão ouvidas as seguintes Entidades:
Sindicato dos Professores de Estabelecimentos
Particulares, Movimento de Educação de Base­
MEB, Conselho Federal de Farmácia, Comissão
Pró-Federação Nacional de Arte Educadores­
BSB, Centro de Estudos Afro-Brasileiros ­
CEAB, Associação Nacional dos Professores de
Prática de Trabalho, OCB - Organização das
Cooperativas Brasileiras, Fórum Nacional das
Pessoas Portadoras de Deficiência e Comissão
Parlamentar da Organização de Entidades de De­
ficientes Físicos e Associação Educativa Evangé­
lica. O Constituinte Florestan Fernandes comu­
nica que a UDEMOjá enviouuma série de reivindi­
cações que serão trazidas ao conhecimento desta
Subcomissão. A Constituinte Márcia Kubitschek
confirma o desejo do Presidente da Embratur,
Dr. João Dória Júnior, de comparecer à Subco­
missão acompanhado de entidades relacionadas
ao turismo nos dias sete e oito de maio. O Presi­
dente Hermes Zaneti sugere que se realize uma
sessão extraordinária no dia seis de maio às de-

zoito horas e trinta minutos, onde serão ouvidas
as seguintes entidades esportivas: Confederação
Brasileira de Atletismo, Confederação Brasileira
de Basquetebol, Federação Internacionalde Fute­
bol de Salão, Confederação Brasileirade Voleibol,
Comitê Olímpico Brasileiro,Confederação Brasí­
leira de Futebol de Salão e Conselho Nacional
de Desportos. E no próximo dia sete de maio
outra reunião às nove horas, destinada a prosse­
guir a audiência das seguintes entidades espor­
tivas:Associação Brasileirade Clubes de Futebol;
Conselho Administrativo do Fundo de Assistência
ao Atleta Profissional; Associação Brasileira de
Cronistas Esportivos;Comissão Brasileirade Arbi­
tragem de Futebol; Superior Tribunal de Justiça
Desportiva; Confederação Brasileira de Futebol;
Secretaria de Educação Física e Desportos do
Ministério da Educação. Assumindo a Presidência
da Sessão, o Relator João Calmon focalizao as­
pecto relacionado ao financiamento da Educa­
ção. O Constituinte Louremberg Nunes Rocha
tece comentários a respeito do ensino público
tão diversificado, principalmente no interiore criti­
ca as bolsas de estudo irrisórias. Centraliza seu
tema sobre a fiscalização dos recursos que têm
sido canalizados para a escola particular alertando
para a necessidade de estudos e levantamentos
de dados sobre esses recursos. O Constituinte
Octávio Elísio cita a grande responsabilidade dos
constituintes em pesquisar o verdadeiro uso des­
ses recursos. O orçamento do MEC,quase tripli­
cado hoje em dia, corresponde ao segundo orça­
mento da União. Cmo se explica o fato de as
Universidades públicas estarem paradas por falta
de recursos, má remuneração dos professores
e deficiência de material para pesquisas e estu­
dos? Só pode existirum motivo:os recursos não
estão sendo dirigidos aos seus devidos fins. Nos
primeiro e segundo graus, o salário educação tem
sido maciçamente canalizado para bolsas de estu­
do às escolas particulares e os escândalos nas
mantenedoras têm sido denunciados, como alu­
nos fantasmas e a abominável indústria das bolsas
de estudo. Na verdade essas bolsas não resolvem
o problema do carente. O ideal seria mantê-lo
na escola pública com estrutura que venha propi­
ciar ensino de boa qualidade, ensino acessível
a todos os níveis.A educação não pode ser falha.
O Constituinte Ubiratan Aguiar aborda que está
provado que o aluno da escola pública sai mais
dispendioso que o da escola particular se levar­
mos em conta a alimentação, o material didático,
vando ainda, o acúmulo de pessoal lotado nas
escolas públicas e isto acaba acarretando baixa
remuneração dos professores. O tema precisa ser
exaustivamente debatido, analisado e as divergên­
cias das opiniões é que nos levarão ao melhor
caminho. O Constituinte Louremberg Nunes Ro­
cha afirmou ser necessário um estudo profundo
sobre a escola particular no País e destacou o
trabalho dos religiosos e leigos frente às escolas
particulares. O Presidente Zaneti anuncia a au­
diência marcada com o Ministro da Educação
para hoje, às dezoito horas - a fim de tratar
assunto relacionado à crise nas Universidades
brasileiras.O Constituinte Florestan Fernandes cio
ta os obstáculos enfretados pelos educadores,
lembrando que participou da Campanha em De­
fesa da Escola Pública. Dizque a Leide Diretrizes
e Bases não foi benéfica. Apesar de responsável,
o projeto foi atropelado por outro elaborado pela

escola privada e depois de 1964 as normas dessa
lei acabaram sendo violentadas, convertendo o
ensino numa verdadeira indústria. Na verdade a
educação deixou de ser um fim em si. Surgiram
as faculdades de finsde semana; donos de peque­
nos colégios passaram a ser donos de escolas
de grande porte através dos programas financei­
ros tanto no interior como nas capitais. Infeliz­
mente ocorreu o protecionismo em tomo das as­
sociações com os donos do poder. Daí a escola
pública não possuir status, e se tomar nociva.
A ditadura arruinou o sistema de educação no
Brasil;desestruturado, surgiu a concepção do en­
sino vinculado ao emprego, com custos elevados
para um ensino de baixa qualidade visando ape­
nas a formação técnica. O Constituinté Chico
Humberto afirma que "a educação privada pre­
tende preencher as lacunas do ensino público
mas não consegue. Tomou-se uma indústria, fá­
brica de diplomas. Vejam os cursos por corres­
pondência. Pasmem, um professor no meu Esta­
do percebe o vencimento inicialde Cz$ 1.400,00.
Necessitamos de oportunidades para o ensino
unificado a todo cidadão, seja ele de qual nível
for.Estamos na área educacional, entre os menos
desenvolvidos.Precisamos investir25% do Orça­
mento da União na Educação." O Constifuinte
Octávio Elisio aborda a expectativa da sociedade
em relação à Educação: "é muito grande e preci­
samos verificara questão da qualidade do ensino,
apoio ao professor por um salário justo, recursos
à Educação bem canalizados e oportunidade para
aqueles que não tiveram direitoà Escola, aos me­
nos favorecidos. O capítulo da Educação na
Constituinte é muito importante. Não proibimos
a existênciada escola particular,mas defendemos
o ensino público para a formação da cidadania
de boa qualidade." O Constituinte ÁtilaLirarefor­
çando os pontos de vista, defende a liberdade
de iniciativa. Não crê no Estado, no restabele­
cimento da criação de uma política em benefício
da Educação e reitera que a maior expectativa
da sociedade repousa na Educação e na Saúde.
O Constituinte Octávio Elísioafirma que os recur­
sos canalizados à saúde e alimentação não devem
ser debitados no Orçamento destinado à educa­
ção. O SenhorPresidente Hermes Zaneti confirma
as vindas dos Ministrosda Cultura,Celso Furtado,
para o dia doze, terça-feira, às 9:00 horas e da
Educação, Jorge Bornhausen, para o dia 13 às
9:00 horas, sugereainda que a ConstituinteMárcia
Kubitschek coordene os trabalhos para convites
às entidades ligadas à cultura, junto aos Consti­
tuintes Octávio Elísio e Pedro Canedo. O Constí­
tuinte José Moura sugere que sejam convidadas
também as fundações da Petrobrás, CaixaEconô­
mica e do Banco do Brasil, que têm se preocu­
pado com o Patrimônio Histórico e Cultural. O
Constituinte José Queiroz sugere também o no­
me do presidente da Embrafilme, Fernando Gi­
glione. O Constituinte Octávio Elísio sugere que
o Ministro, ao ser convidado, seja orientado pela
Secretaria sobre os assuntos importantes a serem
tratados tais como: Pró-Memória, Funarte, Conse­
lho Nacional do DireitoAutorale Preservação dos
Bens Culturais. O Constituinte José Moura julga
necessário que, em se tratando de turismo, seja
enfocado e debatido o assunto do jogo no Brasil,
assunto este esclarecido pela Presidência.Àsvinte
horas e trintaminutos o SenhorPresidente declara
encerrados os trabalhos, convocando outra reu-
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nião para amanhã, dia vinte e três, quinta-feira,
às oito horas e trinta minutos quando serão ouvi­
das as Entidades ligadas à Educação, de acordo
com o calendário já divulgado, cujo teor será pu­
blicado na íntegra no Diário da Assembléia Na­
cional Constituinte e, para constar, eu, Sérgio
Augusto Gouvêa Zaramella, Secretário, lavrei a
presente Ata que, depois de lida e aprovada será
assinada pelo Senhor Presidente.

ANEXO À ATA DA t r REUNIÃO (ORDI­
NARJA) DA SUBCOMISSÃO DA EDUCA­
910, CULTURA E ESPORTES, REALIZADA
EM 22 DEABRIL DE 1987,ÀS9:30 HORAS,
ÍNTEGRA 00APANHAMENTO TAOO/GRÃ­
FICO, COM PUBliCAÇÃO DEVIDAMENTE
AUTORIZADA PELO SENHOR PRESIDEN­
TE DA SUBCOMISSÃO, CONSTITUINTE
HERMES ZAJYETJ.

oSR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Haven­
do número legal, declaro abertos os trabalhos
desta Subcomissão.

Peço aos nobres visitantes que tomem lugar
nos fundos desta sala, espaço próprio com cadei­
ras confortáveis, inclusive para o pessoal da Im­
prensa que nos dá o prazer de estar aqui conosco,
nesta manhã, para que fiquem à vontade, tranqüi­
los, a fim de que possamos também dar início
ao nosso trabalho.

Gostaria de lembrar aos membros desta Sub­
comissão que embora nosso trabalho como
Constituinte seja atividade com uma tarefa defini­
da, nossa atuação também como parlamentares
nos engaja no processo político diário, e, nessa
condição, preocupados com a educação brasi­
leira - sabemos todos do momento critico em
que vive, especialmente a universidade, já que
está em greve há um bom periodo sem que até
o momento tenha havido algum processo de en­
tendimento que pudesse criar uma perspectiva
de solução desse impasse.

Há notícias de recrudescimento desse processo
e nós, conquanto Parlamentares preocupados
com a questão educacional, temos evidentemen­
te interesse em encontrar um caminho que impe­
ça um confronto mais sério e, em decorrência,
problemas ainda mais graves do que os que esta­
mos vivendo hoje. Nessa medida, atendendo tam­
bém sugestões da Andes, o Constituinte Octávio
Elísio já desenvolveu alguns contatos na semana
passada e estamos agora em contato com o gabi­
nete do Sr. Ministro, tentando para hoje ainda
uma audiência que possa colocar estes Consti­
tuintes preocupados com a questão educacional,
em contato com o Sr. Ministro da Educação, com
o objetivo de buscarmos um caminho capaz de
vermos equacionado o problema sério que vive
a universidade brasileira. Estaremos em contato
com o Gabinete do Sr. Ministro e assim que tiver­
mos uma notícia teremos o prazer de informar
aos nossos colegas Constituintes.

Por outro lado, havíamos decidido que a reu­
nião de hoje teria, como primeiro ponto de pauta,
a definição do cronograma de trabalho, as entida­
des a serem convidadas e as respectivas persona­
lidades para os próximos dias. Como os colegas
Constituintes lembram, já fíxamos as entidades
a serem ouvidas nos dias 23, 28 e 29 de abril
do corrente, e precisamos agora definir as entida­
des para serem ouvidas no dia 30.

Esta Presidência pensa em uma proposição.
Consulto a Secretaria, se todos os membros
Constituintes já estão de posse dessa lista. Con­
sulto os Constituintes se já estão de posse de
uma lista de 18 entidades? Já as possuem? (Pau­
sa.) Obrigado.

Começa pela Subcomissão Pró-Índio-Acre,
União dos Diretores de Escolas - última página
de um dossiê que foi distribuído - a última pá­
gina.

Conforme já ontem pela manhã havíamos deci­
dido, então temos a nOl:Comissão Pró-índio-Acre;
n° 7; Comissão Pró-Índio-Sêo Paulo, n°8: Associa­
ção Brasileira de Antropologia; n° 9: Conselho ln­
digenista Missionário; e rr 10: União das Nações
Indigenas. Estas 5 entidades, nós havíamos deci­
dido ontem que elas seriam chamadas junto com
o CTI que será ouvido como primeiro no dia 29
de abril. O que havíamos combinado, ontem, é
que abriríamos junto com o CTI o espaço para
mais um depoimento de 10 minutos, ou seja,
duas entidades terão o seu depoimento em nome
dos indigenistas, no dia 29. O mais provável é
que falaria o CfI que já está aqui previsto, e mais
o representante índio que é o da União das Nações
Indígenas.

Além disso, depois dos dois depoimentos na­
quele período em que o Constituinte pergunta
por 3 minutos e a entidade responde por 3 minu­
tos, nós abririamos um espaço para que o con­
junto das entidades pudessem responder segun­
do entendessem, ou seja, que fosse mais uma
ou outra das entidades que aqui estariam repre­
sentadas. Com essa alternativa que criamos on­
tem, reduzimos então de 18 para 13 o número
de entidades que estão solicitando para serem
ouvidas no dia 30.

Por outro lado, o Senador João Calmon, nosso
Relator, esteve aqui na quarta-feira, se não me
falha a memória, acompanhado de representan­
tes da CNBB - ou na terça-feira na reunião da
tarde, não me recordo bem - e os representantes
da CNBB nos davam a ciência de que eles não
terão condições de estar aqui nesses dias, porque
está ocorrendo em São Paulo a reunião da CNBB,
inclusive com a eleição do Presidente.

Então, eu gostaria de fazer uma proposta: pare­
ce-nos importante, para esta Subcomissão, ter­
mos aqui um depoimento da CNBB.E a proposta
que eu faria é que abríssemos um espaço no
dia 5 às entidades de cultura, porque seguramente
a CNBB que trabalha nos diferentes campos terá
também depoimento a prestar na área cultural
e que nesse mesmo dia a CNBB traria então,
além da sua proposta na área cultural, sua contri­
buição na área de educação.

Com isso, abriríamos um espaço para ouvirmos
a CNBB, que me parece importante esta Subco­
missão ter este depoimento - porque ela traria
também seu depoimento sobre a parte cultural
- e abriríamos esse espaço no dia em que a
CNBB pudesse prestar seu depoimento, sem alte­
rarmos o nosso critério. Com isso, reduziríamos
de 13 para 12 o número de entidades a serem
ouvidas no dia 30.

Por outro lado, a segunda inscrita aqui é a União
dos Diretores de Escolas do Magistério Oficial
- UDEMO. Esta entidade é uma entidade oficial
e há uma definição desta Subcomissão no sentido
do priorizar as entidades nacionais. Por outro lado,
há também uma entidade nacional das que já

estão marcadas para serem ouvidas que cuida
da administração. De tal sorte que a sugestão
desta Presidência, por estas razões e atendendo
também os rumos definidos pela Subcomissão
é a de que nós excluiríamos a rr 2. Ainda em
relação a rr 13: Associação de Professores e Auxi­
liares de Administração Escolar também segundo
a informação que temos aqui, é uma entidade
também regional e que estaria representada pela
Organização Nacional dos Administradores.

Com isso, excluiriamos as de no!l: 2, 13 e reduzi­
riamos para 11 o número de entidades a serem
ouvidas para o dia 30.

Então, lembro, as entidades, digamos assim,
que teriamos: a CNBB ficaria para o dia cinco
de maio, segundo esta proposta, e teriamos então
o Sindicato dos Professores dos Estabelecimen­
tos Particulares, que é a tarefa do Constituinte
Octávio Elísio fazer o contato e S. Ex", depois,
certamente, nos dará o depoimento sobre essa
questão. Movimento de Educação de Base, seria
o rr 2: Conselho Federal de Farmácia - a infor­
mação é a de que não faz parte - e o nosso
Senador Relator João Calmon estava informando
da importância desse movimento. Por essa razão,
eu gostaria inclusive que pudéssemos manter o
nosso propósito para ouvirmos o MEC.

N° 4: Subcomissão Pré-Federação de Arte e
Educadores - é um trabalho que conheço pes­
soalmente e que desenvolve um trabalho muito
importante a nível nacional. A rr Ll, que seria
a n° 4 agora. Centro de Estudos Afro-Brasileiros
é a n° 12 que, por sua vez, tem uma similar no
rr 17: Conselho de Participação e Desenvolvimen­
to da Comunidade Negra. Não sei se poderíamos
necessariamente ouvir as duas; ou se ouviriamos
uma das entidades por 10 minutos e abriríamos
como fizemos no caso da representação indígena,
na hora do debate, a palavra para poder ser res­
pondida em conjunto. Então seria a rr 12 como
no17 - isto se transformaria no n° 5. A n9 14:
Associação Nacional de Professores e Prática de
Trabalho que seria a de rr 6. A n° 15: Organização
das Cooperativas Brasileiras - essa organização
já está há vários dias fazendo contato conosco,
inclusive nos enviou telex com um texto-sugestão
para inclusão na Constituição; desenvolve um tra­
balho importante na área da educação coopera­
tivista e penso que devamos fazer o possível para
ouvi-Ia, seria a de n° 7. A n° 16: Fórum Nacional
das Pessoas Portadores de Deficiência e Comis­
são Parlamentar da Organização Nacional de En­
tidades de Deficientes Físicos - parece que é
importante ser ouvida à medida em que houve
uma preocupação anterior desta subcomissão
com relação a este assunto e seria a de n9 8.

Ainda aqui, embora não esteja referida, nós pe­
dimos ao Constituinte Antônio de Jesus que visse
uma representação da comunidade evangélica.
Consultamos agora o Constituinte Antônio de Je­
sus, se teve oportunidade de ver essa questão,
Gostariamos de ter as informações.
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o SR. CONSmUINTE ANTÔNIO DE JESUS
-Informo a esta subcomissão que, observando
o manual, vimos várias entidades que aqui estão
devidamente vinculadas ao MECna área evangé­
lica, e são muitas. Então, dentre elas eu pediria
um prazo, pelo menos até amanhã, para que a
gente pudesse providenciar. Ontem, realmente,
o tempo foimínimo e ficamos absorvidos; quando
procuramos entrar em contato já estava inclusive
fora de hora e não foi possível localizaro pessoal
devido para estar aqui. Então, se possível, peço
a V. Ex" para dar um tempo, a fim de que as
apresentemos - porque ai eu deixaria o nome
de algumas entidades que poderão ficar aqui ins­
critas.

O SR.PRESIDENTE(Hermes Zaneti)- Então,
em face do seu depoimento, nobre Constituinte,
posso fazer uma sugestão. Como temos como
rr 9 a comunidade evangélica, o nobre Consti­
tuinte ficaria encarregado de nos indicar o nome
da entidade que fará o depoimento pelos 10 minu­
tos, e eventualmente, abriríamos, para a comu­
nidade evangélica, aquela perspecitiva que abri­
mos para as outras entidades quando mais de
uma entidade representa o mesmo segmento ­
ou seja, poderíamos ouvir, quem sabe, dois, três,
ou quato representantes que na hora de respon­
derem aos questionamentos poderiam fazê-loem
conjunto. Pedimos a V. Ex' então que procure
tratar desse assunto.

A recomendação da subcomissão, por decisão
anterior, é no sentido de que sejam entidades
de dimensão nacional.

O SR. CONSmUINTE ANTÔNIO DE JESUS
-Certo.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti)- Então,
repetindo: as entidades de representação indigena
ficaram todas previstas para o dia 29. A CNBB,
segundo a nossa proposta e por atender também
ao problema de disponibilidade da parte da
CNBB,seria ouvida no dia cinco sobre a questão
cultural e abrindo-se um espaço para que tam­
bém fizesse depoimento sobre educação. O Cen­
tro de Estudos Afro-Brasileiros combinaria como
Conselho de Participação e Desenvolvimento da
Comunidade Negra o seu depoimento de dez mi­
nutos podendo, os dois, responderem aos ques­
tionamentos. E a comunidade evangélica seria
contactada pelo Constituinte Antônio de Jesus,
para que tivesse uma representação e se abriria
um leque para o debate. Com isso nós teríamos
nove depoimentos no dia 30.

Com a palavra o Constituinte Florestan Fer­
nandes.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES- Gostaria de perguntar se esse Centro
de Estudos Afro-brasileiros é o da Universidade
de São Paulo ou é outro?

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Per­
guntamos à Secretaria se tem informação sobre
o Centro de Estudos Afro-brasileiros, se é o da
Universidade de São paulo ou se é outro?

O SR. SECRETÁRIO - É daqui de Brasília.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Nós
gostaríamos de ver, porque se for só de Brasília
ficará excluído pelo critério de dimensão nacional
da entidade.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES - Mas acho que o Conselho de Partici­
pação e Desenvolvimento da Comunidade Negra
deve estar na mesma situação e, de outro lado,
a Organização das Cooperativas do Estado do
Rio Grande do Sul também

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Não.
N. há uma anotação que peço para corrigirem.
É que o telex veio do Rio Grande do Sul, em
função das pessoas que fizeram o contato. Mas
aí ao invés de OCERGleia-se: OCB - peço des­
c~pas proque já havia corrigido aqui e esqueci
de pedir correção a nível dos Constituintes. Por
gentileza, o n° 15 que passará a ser o n° 7 na
nova relação é: OCB, Organização das Coope­
rativas Brasileiras.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES - Agora quanto à Udemo, ela já man­
dou uma sugestão que arrola as reivindicações
que os diretores pretendem ver contemplados na
Constituição. Não sei se V. Ex" está de posse dela
mas a Udemo mandou uma relação de reivindi­
cações que eles pretendem ver contempladas na
nova Constituição.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Esta
Presidência não a recebeu. Em todo o caso, pelo
critério da dimensão nacional de entidade, V. Ex"
poderá pedir essas sugestões e nós, com muito
prazer, as encaminharemos ao nosso Senador
Relator.

E pediríamos, então, a V.Ex", dada até a proxi­
midade, que justificasse o fato de não o ouvirmos,
em face da grande solicitação e em função de
termos optado pelo crítérío da representação na­
cional- considerando, também, que é uma enti­
dade nacional que vai depor na Subcomissão em
relação aos administradores escolares.

Então, retomando: do número de 19 entidades
reduzimos para 9; e a recomendação desta Presi­
dência é que no dia 3D, para atendermos a todas
as solicitações, ao invés de 6, pudéssemos ouvir
as 9 entidades.

Eu lembraria que amanhã, por exemplo, tínha­
mos previsto 3 pela manhã e 3 à noite e a Subco­
missão decidiu ouvir as 6 pela manhã e à noite
ouvir os representantes daquele fórum nacional.
De modo que parece que adotando mais ou me­
nos o mesmo critério, teríamos condições de no
dia 30 ouvirmos as 9 entidades.

Consulto se alguém pretende fazer algum co­
mentário, alguma observação?

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Com
a palavra o nobre Constituinte Octávio Elísio.

O SR. OCTÁVIO EÚSIO - Sr. Presidente, uma
hipótese também é que algumas dessas entida­
des fossem antecipadas para outros dias.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Sim.
Eu tinha pensado nisso. A questão é que exami­
nando o assunto me dei conta de que todas essas
entidades indigenistas vão ser ouvidas no dia 29.
Amanhã, dia 23, que serão os primeiros depoi-

mentos, teremos só pela manhã, e além de ser
em cima do prazo também reduzimos 6 pela ma­
nhã. Então, estou observando que a nossa melhor
hipótese é concentrar todas essas entidades para
o dia 30. Dá tempo de serem avisadas, parece
que também tranqüilamente poderemos ouvi-Ias.
Tudo bem!

Estão de acordo? (Pausa) Então está aprovada
a relação. Com isso estamos ouvindo todas as
entidades que pediram para ser ouvidas na área
da educação.

Agora, eu gostaria de ouvira sugestão da Cons­
tituinte MárciaKubitschek sobre a questão da cul­
tura, já que teve a gentileza de nos oferecer vários
nomes de entidades e personalidades.

Pediriatambém ao nosso Vice-PresidenteAécio
de Borba, que se munisse dos dados necessários
para que possa nos fazer as sugestões na área
de esportes, já que também é a sua área de atua­
ção.

Com a palavra a Constituinte Márcia Kubits­
chek.

A SRA. CONSTITUINTE MÁRCIA KUBITS­
CHEK- Sr. Presidente, antes de mais nada eu
gostaria de saber da Mesa se ela recebeu mais
algum pedido de comparecimento aqui em rela­
ção à área da cultura.

O SR.PRESIDENTE (Hermes Zaneti)- Gosta­
ríamos de pedir ao Sr. Secretário que fizesse che­
gar à ConstituinteMárciaKubitschek todas as soli­
citações, relações, pedidos, enfim, em relação à
área de cultura para serem ouvidos aqui nos dias
5 e 6.

Consulto ao Constituinte Aécio de Borba se
tem condições de falar sobre a área de esporte,
até que chegue o material para a Constituinte
Márcia Kubitschek?

A SRA. CONSmUlNTE MÁRCIA KUBITSCHEK
- Eu gostaria, também de dizerque o Presidente
da Embratur, não é propriamente cultura mas en­
fim, estamos também tratando dessa área, o Presi­
dente da Embratur João DóriaJúnior, manifestou
o desejo, quando aqui esteve na semana passada
para lançar aquela campanha do Distrito Federal,
o desejo de comparecer a esta Subcomissão,
acompanhado de várias entidades de Turismo. In­
clusive, já declarou que tem, porque eles fizeram
um simpósio no ano passado, no Paraná, um traba­
lho pronto com 10 itens que poderiam ser inseridos
dentro do anteprojetoa ser apresentado à Comissão
temática.Elegostariade aqui comparecer, acompa­
nhado por essas entidades representativasdo setor
de Turismo. Eu gostaria que a Mesa, que o Secre­
tário se comunicasse com ele no Rio de Janeiro,
talvez, se os outros colegas estiverem de acordo,
para saber que dia ele preferiria vir,quinta ou sexta­
feira, 7 ou 8 de maio, que são os dias determinados,
seriam dedicados ao Turismo.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Agra­
decemos a informação da ConstituinteMárciaKu­
bitschek.

Gostaríamos de lembrar o seguinte: como aliás
V. Ex" está lembrando bem agora, temos a previ­
são de ouvir na área de Turismo e de lazer, tam­
bém, além de esporte e cultura. Só para, di~amos
assim, ordenamento dos trabalhos, gostanamos
de, por partes, organizar isso.. . .

Então, primeiro,poderíamos oUVIr o Con~ltum­

te Vice-Presidente, Aécio de Borba, que Já tem
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as sugestões prontas na área de esporte. Depois
poderíamos organizar a parte de cultura, com o
auxílio de V. Ex" e mais do turismo e do lazer.
Está bem assim?

A SRA. CONSTITUINTE MÁRCIA KUBITS­
CHEK- Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao nosso Vice-Presidente Aécio
de Borba.

O SR. CONSTITUINTE AÉCIO DE BORBA ­
Obtivemos solicitação de entidades nacionais e
acreditamos que existem órgãos govemamentais
ligados ao esporte que não poderiam deixar de
ser ouvidos, embora não tivessem feito a solici­
tação.

Da relação que elaboramos, temos 14 entida­
des. Pela idéia que discutimos, inclusive com al­
guns representantes dessas entidades que nos
solicitaram - como o esporte representa apenas
a inclusão de um direcionamento nacional para
legislação desportiva, assegurando a liberdade,
ao que nos parece, da inciativa de organização
das entidades desportivas em seus diversos níveis,
o apoio do Governo e o incentivo fiscal à prática
do esporte - parece-nos que não há uma ma­
neira muito restrita, como na área de educação,
a setores que cada uma dessas entidades repre­
sentam. Todas elas terão a abrangência de foca­
lizartodos os aspectos que achem devam orientar
a legislação desportiva para incluir na Constitui­
ção.

Então, a nossa sugestão seria: abrindo a reu­
níão às 18 e 30 horas, como está previsto, tería­
mos pelo menos umas três horas até 21, 21 e
30, 22 horas, para fazera audiência dessas entida­
des desportivas e, no dia seguinte, inciaríamos
às 9 horas da manhã e teríamos até às 14 e
30 horas para ouvi-Ias também.

Então, seriam reservados 1°minutos a cada
uma, seguidamente, todas elas trariam a sua su­
gestão de texto constitucional. Se fossem 7 enti­
dades às 14, as 12 que solicitaram,mais 2 oficiais,

O SR.PRESIDENTE (Hermes Zaneti)- Neces­
sitando retirar-me por cinco minutos, passo a Pre­
sidência ao eminente Relator Senador João Cal­
mon, na ausência do 20-Vice-Presidente. Continua
com a palavra o Primeiro-Vice-Presidente.

O SR. CONSTITUINTE AÉCIODE BORBA­
Então, essas doze entidades que solicitaram e
as duas oficiais que é o Conselho Nacional de
Desporto e a Secretaria de Educação Física e
Desporto do Ministérioda Educação, seriam rela­
cionadas para proferirem cada uma a sua opinião
e entregar a matéria, dispondo cada uma de dez
minutos e depois, o restante da reunião toda, duas
horas ou uma hora e meia, debateriam todas as
entidades desportivas em conjunto para respon­
derem às perguntas dos nossos diversos integran­
tes da Subcomissão, cada entidade respondendo
pela área que a·pergunta abrangesse.

Então essa nos pareceu a melhor maneira de
propor.

As entidades que nos solicitaram foram: Confe­
derçaão Brasileira de Futebol, Comitê Olímpico
Brasileiro,Associação Brasileirade Clubes de Fu­
tebol, Confederação Brasileira de Atletismo, Con­
federação Brasileira de Basquetebol, Confedera­
ção Brasileira de Voleibol, Associação Brasileira
de Cronistas Esportivos, Conselho Administrativo

do Fundo de Assistência ao Atleta Profissional,
Comissão Brasileira de Arbitragem de Futebol,
Superior Tribunal de Justiça Desportiva,Confede­
ração Brasileira de Futebol de Salão e a Federa­
ção Internacional.

Então, são 12 entidades que, juntamente com
o Conselho Nacional de Desportos e a Secretaria
de Educação Física e Desportos do Ministério
da Educação, formariam 14.

Assim, acho que o critério seria selecionar por
assunto as confederações amadoristas falando
num dia e as entidades profissionais, o atleta, o
jogador, o árbitro, o dirigente do futebol profis­
sional nacional, falando em outro dia. Então, tería­
mos acomodado as 14 entidades em uma hora
e 10 minutos de explanação dedicada aos solici­
tantes; e o restante da reunião, toda a noite do
dia 6 e na manhã do dia 7, para o debate com
os diversos Constituintes da Subcomissão da
Educação, Cultura e Esporte.

Era essa a nossa proposta, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Em
debate a proposta do nobre Constituinte Aécio
de Borba.

Todos de acordo? (Pausa.)
Estudado esse item da pauta, poderíamos ini­

ciar o debate sobre um problema que foi aflorado
ontem e que foi adiado para a reunião de hoje.
É uma questáo de mérito que tem despertado
extraordinário interesse que poderia agora ser de­
batida, é a questão do ensino público. Há várias
tendências nessa área, de maneira que, para inclu­
siveorientar o Relatorem relação às váriastendên­
cias, seria altamente desejável ouvirmos opinião
dos membros desta subcomissão.

Ontem, inclusive, foi feita referência especial
ao item relacionado financiamento da educação;
a exemplo do que já flzemosontem quando deba­
temos o tema da aposentadoria dos professores,
poderíamos aproveitar esse tempo que nos resta
nesta reunião da manhã para este debate.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Leu­
remberg Nunes Rocha.

O SR. CONSTITUINTE LOUREMBERG NU­
NES ROCHA - Ontem foi feita uma referência
ao problema do ensino público. Tenho quase cer­
teza que ninguém é contra o ensino público, mas
acredito que há algumas questões neste País que
precisam ser olhadas com mais profundidade,
sem que se as tomem apenas como bandeiras
que se apresentam em determinados momentos
e as pessoas se sentem mobilizadas por elas, e
aqueles que eventualmente ousam discordar ou
queiram, por qualquer maneira, aprofundar o exa­
me, são imediatamente pichadas, patrulhadas,
apontadas de conservadoras, de direitistas e coi­
sas desse tipo.

Então, o caso da escola particular e da escola
pública é um caso típico.Porque, e eu me recordo
aqui que o Constituinte Sólon Borges dos Reis
tem-se referido muito a isto, o costume de se
tratar este País, de tanta diversidade, tudo como
se fosse uma coisa só. E eu pergunto a essas
pessoas que colocam o problema da escola públi­
ca dessa maneira, o que fariam nessas cidades
do interior do Brasil, de Mato Grosso, de Goiás,
do Brasil inteiro,em que existe,talvez,uma péssi­
ma escola pública e existe ali ao lado uma capen­
ga escola particular, merecendo o esforço de al­
gum abnegado, e o que se faria? Não se pode

dar nada, porque a tendência que se coloca é
essa. Ontem, quando se trazia aqui o orçamento
da União e via ali o que está para a bolsa de
estudo - apesar de ser uma coisa tão irrisória,
uma coisa tão insignificante - verifiquei qu o
poblema dos recursos da escola pública no Brasil
estão em que os recursos estão indo para a escola
particular. Não se vêem as imensas distorções
que existem no ensino público no Brasil,o proble­
ma da Universidade, o problema do ensino obri­
gatório do 1° e 2° graus, não se aprofunda em
nada disso, mas de repente a escola pública é
a salvação do Brasil e não se lhe pode dar nada.
A escola particular são os marginais: essas freiras,
esses padres, milhares de brasileiros se dedicam
a dar alguma coisa pelo bem do Brasil - ainda
que existam aí maus brasileiros, maus professo­
res, maus donos de escolas como existe em qual­
quer atividade - mas se coloca aí que a escola
particular não pode ter nada; independente da
sua qualidade, independente até do padrão que
ela oferece, independente daquilo que, naquela
comunidade, ela propicia de bem-estar e de con­
cições de crescimento para aquela população.

Não quero colocar nenhuma posição aqui, a
não ser esse questionamento, essa necessidade
de nós, neste País, neste momento, começarmos
a aprofundar mais o estudo das questões, porque
apenas se tomam determinadas bandeiras e não
se consegue discutir a fundo isso. O que é que
existe com relação às ecolas, quais são os recur­
sos que estão indo para a escola partitular?Temos
que analisar isso, vamos delimitar isso, vamos
fiscalizar isso ou vamos impedir até, se for o caso
que vá para a escola particular qualquer tipo de
recursos. Então, vamos ver o que significa isso
no quadro brasileironacional, consideradas todas
as suas regiões e não vamos estabelecer simples­
mente uma norma geral para valer para este País
de imensa diversidade. Com isso estaremos, na
minha opinião, contribuindo como deveremos
contribuir, e esta Constituinte tem essa obrigação,
para efetiva solução dos verdadeiros problemas
nacionais.

O que quero colocar, no momento em que
se começa a discutir,se vaidiscutir a escola públi­
ca, escola particular, é que há necessidade de
que os estudos sejam aprofundados nesta Subco­
missão. Vamos pegar dados, vamos pegar levan­
tamento, o que é que a escola particular está
usufruindo, está tirando, está impossibilitando que
o ensino da faixa etária de 7 a 14 seja efetivo,
seja real, que as crianças tenham efetivamente
escolas, o que vêem de impedimento a partir da
escola particular.

Vejofalar, ouço falar que a escola pública leva
a isso e àquílo, e quando ,examino o orçamento
do Ministérioda Educação, como fizemos ontem
aqui, não vejo nada disso. O que vejo é que se
coloca o problema como alguma coisa sobre a
qual não se pode discutir. Quem coloca até à
discussão é "colocado na parede", é posto sob
suspeita como defensor de escola particular. Eu,
da minha parte, não tenho parente, não tenho
amigo dono de escola, não tenho escola, não
tenho ligação nenhuma com escola particular,
mas insisto que, até pela diversidade deste País,
temos que fazer uma discussão séria e aprofun­
dada deste tema.
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o SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Con­
cedo a palavra ao nobre ConstituinteOctávio Elí­
sio.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Queria aproveitar as colocações do nosso colega
Constituinte para retomar alguns pontos dentro
dessa discussão que S. Ex' retoma nesta manhã
de hoje.

Em primeiro lugar, temos, dentro da Subco­
missão, uma enorme responsabilidade de, efetiva­
mente, lidarmos com a verdade. A questão dos
recursos é importante e devemos procurar trazer
a esta Subcomissão as verdades em termos do
uso dos recursos. O que é fator é que o Ministério
da Educação, em decorrência da incorporação
da Emenda Calmon à Constituição, quase tripli­
cou seu orçamento, que é, hoje, o segundo orça­
mento da União,e, apesar disto, todas as universi­
dades públicas brasileiras estão paradas há trinta
dias por falta de recursos de custeio, por falta
de recursos para investimento e por reivindica­
ções salariais de professores e funcionários. O
que é muito claro disso, para nós, é que grande
parte destes recursos orçamentários não devem
estar sendo canalizados para as universidades pú­
blicas, fundacionais e autárquicas.

O outro ponto, especialmente em se tratando
I de escolas de 10 e 20 Graus, como se referiu o

nosso ilustre Constituinte é que não podemos
esquecer que o salário-educação, que é um recur­
so público arrecado às folhas de pagamento das
empresas, tem sido maciçamente canalizadopara
bolsas de estudo. Eu não tenho esses números,
mas acho que tem de ser compromisso nosso
trazê-losa esta Subcomissão, temos de tratar aqui
da verdade, da realidade dos números. Mas a
grande maioria desses recursos do salário-edu­
cação têm sido levados às escolas particulares.
E o que é mais grave é que apesar dos escândalos
que foram denunciados nos útlimos anos mos­
trando claramente essa canalização de quase
50% dos recursos salário-educação para as man­
tenedoras de escolas particulares, não se resolveu
o problema do atendimento ao aluno carente.
O argumento da escola particular tem sido, com
freqüência, o de que é preferívelgarantir o aluno
gratuito na escola particular a garantir a escola
pública para todos. O que percebemos é que a
sistemática da bolsa de estudo, a sistemática da
compra de vagas pelas empresas junto às escolas
particulares, fez proliferar, neste Pais, a indústria
da bolsa de estudo, os alunos fantasmas e as
escolas que se mantiveram exclusivamente atra­
vés das bolsas de estudo. Isso é extremamente
grave, foi denunciado ao Ministério da Educação
e esta Constituinte não pode perder a oportu­
nidade de ter a verdade dos fatos.

Acho extremamente grave que, neste momento
de debate da educação, especialmente da educa­
ção escolar, neste Pais, retomemos a discussão
da educação dentro de uma discussão extrema­
mente falaciosa que é, em primeiro lugar, a idéia
de que a liberdade do ensino representa o apoio
à escola particularou ao aluno gratuito;em segun­
do lugar, a idéia de que o ensino particular é
mais barato que o público e que o ensino parti­
cular é sinônimo de maior qualidade.

Venho para esta Constituinte com uma expe­
riência de 3 anos numa Secretaria de Educação,
de onde acho que trago uma experiência de al­
guém que lutou por mais recursos públicos para

a educação, que sabe que muitos desses recursos
públicos são mal utilizados; que tem perfeita cons­
ciência de que o professor da escola pública ga­
nha mal. Mas não aceito que retomemos nesta
Constituinte essa discussão dentro de argumen­
tos falaciosos, sem nos aprofundarmos e sem
voltarmos a uma discussão séria de que, num
país onde 65% da população vive em miséria,
onde 35% da população brasileiranão tem a me­
nor condição de sobrevivência,imaginar que nes­
te Pais nós venhamos a resolver o problema da
educação escolar através do ensino particular.

Não podemos duvidarque só uma escola públi­
ca de boa qualidade, gratuita em todos os níveis,
poderá propiciaro acesso das massas à educação
neste Pais- e, do mesmo modo que temos esco­
las particulares ruins, nós também as temos nas
redes públicas. E o compromisso que temos de
ter nesta subcomissão, que procura dar um trata­
mento sério à questão da educação escolar, é
um compromisso inarredávelde que não é possí­
veleste País chegar ao ano 2000 com uma escola
de má qualidade, e elas existem tanto na escola
pública, quanto na particular.

Quero insistiraqui que é fundamental, ao falar­
mos em uma escola particular mais barata, que
o aluno na escola particular fica mais barato do
que na escola pública - levemos a discussão
ao absurdo - termos presente que evidentemen­
te será tão mais barato esse aluno quanto mais
cheias forem as salas de aula, quanto menos se
pague aos nossos funcionários, aos nossos pro­
fessores de escola, quanto piores forem as condi­
ções das nossas escolas. Não é isso que procura­
mos. Acho que devemos inciara discussão, nesta
subcomissão, pela educação escolar, pelo que
queremos em termos de uma educação de um
pais que marcha para um projeto democrático
portanto, de uma escola que queremos forma­
dora do cidadão, de um cidadão crítico e que
quer participar da sociedade - e esta escola não
pode ser uma escola de segunda categoria. Ela
tem que ser de boa qualidade e a queremos aces­
sívela todos.

o SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Antes
de dar a palavra ao segundo orador inscrito, eu
gostaria de registar com o maior prazer a presen­
ça, nesta reunião, do nosso nobre colega e atuante
Vice-Líder da Constituinte,Deputado AntônioBrit­
to.

Com a palavra o nobre Constituinte Ubiratan
Aguiare em seguida a darei ao nobre Constituinte
Louremberg Nunes Rocha.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Sr. Presidente, companheiros Constituintes:

Estamos retomando a discussão que ontem
aqui foi iniciada, quando o nobre Constituinte Ál­
varo Valle posicionou-se favoravelmente a que os
recursos públicos também fossem destinados à
escola particular.E, naquele instante, adotávamos
um posicionamento contrário, não porque enten­
damos que qualquer patrulhamento venha a inibir
o pensamento, a idéia e palavra de qualquer um
dos membros desta Subcomissão. E, com maior
respeito, meu caro Constituinte Lourenberg Nu­
nes Rocha, a posição que adotamos, longe de
ter qualquer conotação de natureza ideológica ou
ser fruto de patrulhamento, revela uma ausculta
que fizemos, quer quando Secretário de Educa­
ção do meu Estado, o Ceará, no contato direto

com as comunidades, com o pessoal da área
de educação, quer após a nossa eleição, no sim­
pósio que tomamos a iniciativa de promover, en­
volvendoeducadores, representantes das diversas
entidades de classe ligadas à área de educação,
e que resultou na elaboração de um documento
- documento este que está, nítida e claramente,
uma posição de que os recursos públicos devem
ser direcionados em favorda escola pública. Mes­
mo porque, em que pese o salto gigantesco que
se deu neste País, de se sair de um percentual
inferiora 5% para 13%,frutoda Emenda Calmon;
em que pesem as distorções verificadas com a
inclusão, como se fora para a educação, daqueles
recursos despendidos com a alimentação, com
a saúde, e outros recursos que se perdem ao
longo das rubricas orçamentárias do MEC,e que
não se podem figurar como recursos destinados
à educação, à manutenção e ao desenvolvimento
da rede de ensino; em que pese tudo isso, são
muito poucos os recursos ainda que a escola
pública necessita e de que dispõe ao seu a1cançe
para atender a uma clientelaa mais carente possí­
vel.E quando se apresentam os dados de pesqui­
sas realizados e que mostram que o aluno da
escola pública sai muito mais dispendioso do que
o da escola particular, repito o que disse ontem
aqui: não se levam conta os custos sociais. Nesse
cômputo, não se está levando em consideração
aquilo que o poder público está oferecendo a
essa criança, a esse jovem, que é a alimentação,
que é a saúde, que é o material didático, do que
não precisa aquele aluno da escola particular.

Ademais, é bom que se frise, é bom que se
observe que a responsabilidade nossa, neste mo­
mento, é muito grande. Éum compromisso muito
grande com a escola pública, tão acusada pela
qualidade do ensino que está sendo oferecido,
sem se levar em conta que vários aspectos vão
merecer a análise e a observação dos que com­
põem esta Subcomissão - como o baixo índice
de remuneração do professor, como as condições
em que esse ensino é ministrado, as distorções
do acúmulo de pessoal desnecessário que, tantas
vezes é colocado na escola pública, que precisa,
tudo isso, ser escoimado. Não seriam pelas distor­
ções praticadas que iríamos aqui negar à escola
públicaa necessidade que tem de resgatar a quali­
dade do ensino e de alcançar todos os rincões
deste Pais,indo às cidades pequenas, aos aglome­
rados urbanos, como ação do Poder Público em
respeito até à norma constitucional vigente, que
jamais foi cumprida, que é de formar esse ensino
fundamental obrigatório e gratuito.

Por todas essas razões, meu caro Constituinte
Louremberg Nunes Rocha, sou partidário do seu
ponto de vistade que esse assunto deva ser exaus­
tivamente debatido. Sou partidário da sua posição
de que esse assunto merece uma análise, a mais
profunda. Mas me permita discordar ao dizerque
a divergência das opiniões não vão caracterizar,
em nenhum momento, qualquer patrulhamento,
mas acima de tudo caracterizar essa beleza que
deve ser a democracia, com a divergência das
opiniões para que se encontre o melhor caminho.
E o melhor caminho que encontrei ao tomar esta
posição em favorda escola pública foia de procu­
rar acertar, ao lado dos meus companheiros, que
formam o magistério nacional e que têm uma
posição firmada em documentos, em publica­
ções, em seminários, em simpósios, na luta que
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vêm travando em favor da destinação exclusiva
dos recursos públicos para a escola pública.

o SR. CONSTITUINTE LOUREMBERG NU­
NES ROCHA - Antes de me referir às palavras
do Constituinte Octávio Elísio,fazendo referência
ao companheiro Ubiratan Aguiar, quero esclare­
cer que ontem já não estava eu aqui quando se
deu esse debate sobre a escola pública particular
- porque tinha saído com pouca antecedência.
Não me referi as suas palavras, porque não as
escutei ontem, mas foi de modo geral. Mas o
que eu queria recolocar, é que o Constituinte Oc­
távioElísio,ao confrontar as nossas palavras, vem
a dar naquilo que queríamos, porque vem dizer
que acredita que os recursos não devem estar
sendo carreados para o ensino superior, porque
não sabe o rnontante.dos recursos do salário-e­
ducação que estão sendo carreados para o ensino
particular ou para as mantenedoras, como foidito
aqui. E, depois, se pergunta se o ensino particular
seria mais barato ou mais caro do que o ensino
público. Eu não entrei a discutir isso, porque não
entendo que seja o momento dessa discussão
e nem sei se ela cabe. O que quero recolocar
é que não podemos, de antemão, abraçando a
bandeira da escola pública, excluir, pura e sim­
plesmente, um exame mais acurado do problema
da escola particular neste País - porque haverá
locais, nessa diversidade que é este Pais, em que
existirá um abnegado tocando uma escola parti­
cular que é a solução daquela comunidade. Por
que é que não se poderia discutir a possibilidade
de se dar alguma ajuda via Estado a esse abne­
gado que está lá? Este é um exemplo apenas.
Mas não quero colocar isso apenas como uma
posição pessoal de defesa desta ou daquela esco­
la. O que quero ressaltar muito aqui, é que temos
ouvido e presenciado neste encontro a discussão
de grandes problemas sem nenhum aprofunda­
mento. São apenas algumas bandeiras que são
postas e ninguém pára para discutir aquilo em
profundidade.

Há poucos dias recebia em meu gabinete uma
comissãoda escola pública. Comecei a perguntar:
"digam-me de onde é que a escola particular está
levando tantos recursos, de onde estão saindo
tantos recursos, da escola pública para a particu­
lar? Quero que me dêem uma demonstração dis­
to. Vocês são da Comissão". Ninguém sabia dizer
nada. Não há recursos do FAESpara a construção
de escolas particulares. No meu Estado, eu não
conheço nenhum. Tudo o que se faz, no meu
Estado eu não conheço. Talvezeu vivanum Esta­
do diferente dos do resto do Brasil. É até por
isso, então, que teríamos que colocar esta parte
para a discussão.

Mas não quero colocar aqui, para que não fique
parecendo uma posição muito pessoal de minha
parte, qualquer posição, de antemão favorável à
escola particular. O que eu quero é colocar clara­
mente que não se pode mais discutir como anti­
gamente neste País. O Brasil se tornou muito
complexo. Este País cresceu muito. Não é possível
discutir a escola pública como nos anos 60. Eu
me lembro desse debate, pois estava na universi­
dade. E todos eram pela escola pública. E a escola
pública volta ao debate agora com as mesmas
características, sem nenhum aprofundamento. É
só sobre isso. Não tenho nenhuma dúvida sobre
isso.

Eu quero ser levado à essa posição de Octávio
Elísio,de Ubiratan Aguiar, que não se poderá dar
nada amanhã à escola particular de maneira algu­
ma, qualquer que seja a sua situação - essas
escolas evangélicas, em Mato Grosso, que conhe­
ço, prestando relevantes serviços, essas escolas
católicas, essas escolas religiosas de um modo
geral. Não se pode dar nada a elas. Eu posso
ser convencido disso amanhã. Não tenho nenhu­
ma antecipação de posição sobre isso. Mas eu
quero ser convencido. Quero ver demonstrado
efetivamente, com orçamento, com utilização,
com pesquisas, o que é que está ocorrendo neste
Pais com relação aos recursos carreados para
esta ou aquela qualidade de ensino.

Então, neste sentido, quero deixar consignada
essa posição e a minha total abertura para assu­
mir, ao final de nossa discussão, qualquer das
posições que todos entendamos de preferência,
por maioria ou por unanimidade, como a melhor
para o Brasil,a melhor para a nossa juventude.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado a V.Ex"

Srs. Constituintes, recebemos um telefonema
do Gabinete do Sr. Ministroda Educação marcan­
do a audiência para as 17 horas e 30 minutos.
Como o Gabinete do Sr. Ministroestã solicitando
pelo menos uma relação preliminar dos consti­
tuintes que estarão presentes, vou passar aqui
uma relação, pedindo a gentileza de notificarem
o nome dos constituintes que estarão na audiên­
cia às 17 horas e 30 minutos, em relação à greve
da Universidade brasileira hoje. É uma audiência
de iniciativa da Constituinte Márcia Kubitscheck,
que pedimos ao Sr. Ministro da Educação, em
relação à crise, ao agravamento da crise da greve
da Universidade brasileira.Então, estaremos hoje
às 17 horas e 30 minutos com o Sr. Ministro.
É apenas um aviso. Os que pretenderem estar
juntos, peço notifiquem seu nome.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER·
NANDES - Sr. Presidente, posso fazer uma per­
gunta?

O PT tinha pedido que nós estivéssemos pre­
sentes na discussão desta matéria às 18 horas
e 30 minutos, na sessão extraordinária. Eu colo­
caria meu nome, mas não tenho certeza se posso
ou não dela participar.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Penso
que estaremos às 18 horas e 30 minutos de volta
ao Congresso. Por esta razão é que, quanto à
audiência, eu a pedi para se realizar às 17 horas
ou às 17 horas e 30 minutos, a tempo de poder­
mos discutir e retomar à sessão do Congresso
Nacional.

Estão inscritos os Constituintes Florestan Fer­
nandes, Chico Humberto, Octávio Elísio, e por
fim o Constituinte ÁtilaLira.

Com a palavra o nobre Constituinte Florestan
Fernandes.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES - Devo esclarecer que, para mim, é
um debate do qual venho participando há muitos
anos. E devo dizer que o patrulhamento tem dois
lados. Acho que todos aqui não ignoram o livro
de Fernando Azevedo,"A Cultura Brasileira",que
é de grande significado no pensamento brasileiro.
Quem ler esse livro poderá ver como se deu no
Brasil, e isto na última parte do livro, o desenvol-

vimento de novas correntes pedagógicas, resis­
tência obstinada que a IgrejaCatólicaergueu con­
tra os chamados pioneiros da educação nova.
E como esses educadores foram distratados, ar­
rastados à rua da amargura, e que tipos de obstá­
culos tiveram de arrostar para que conseguísse­
mos penetrar dentro do pensamento pedagógico
moderno pela porta atrasada de uma concepção
de que íamos começar no Brasil a fazer a revolu­
ção na escola para que o povo não a fízesse nas
ruas. A porta atrasada era imitar a França do pas­
sado e não a França daquele momento. O Mani­
festo dos Pioneiros é uma obra de grande signifi­
cado, mas é um manifesto burguês do pensa­
mento pedagógico brasileiro. E ele encontrou
uma resistência tremenda. Ele era um avanço
dentro da ordem e foi repudiado, apesar disso.
Asituação não se alterou muito quando participei
da campanha de defesa da escola pública; o que
se dizia de nós era que éramos comunistas. Eu,
por acaso, sou marxista, e portanto a mim está
correta aplicar a palavra comunista. Não era ofen­
sa. Mas não é assim que se combatem posições.
E o que estava em jogo era a Leí de Diretrizes
e Bases da educação nacional. E em tomo do
destino do dinheiro público e do controle da edu­
cação que se vaitravara batalha sobre a qualidade
desta Lei de Diretrizese Bases.

Os educadores, em 1934, incluiram na Consti­
tuição a exigência de uma Leide Diretrizese Bases
da educação nacional. E, em 1946, ressuscitaram
essa bandeira, pensando que iriam fazerum bene­
ficio ao Brasil. No entanto, o projeto dos educa­
dores, que era um projeto realmente responsável,
que atendia às necessidades daquele momento
histórico, acabou sendo atropelado por um pro­
jeto que foi subscrito por Carlos Lacerda, mas
que foi elaborado por um grupo de educadores
da escola privada e da escola confessional. Era
um documento pelo qual o setor privado conse­
guia ter um envoMmento do controle da educa­
ção no Brasil, como nunca se poderia pensar
que pudesse ocorrer sob um regime republicano.
O que ocorreu posteriormente depois de 1964,
graças à ditadura militar, foi uma violação até
das normas desta lei, que já era tão vantajosa
para a iniciativa privada. A ditadura montou as
chamadas Comissões MEC-USAID, comissões
degradantes porque eram comissões neocolo­
níais,compostas por professores e técnicos brasi­
leiros e por professores e técnicos norte-ame­
ricanos. Tivemos então aqui a adoção de uma
política de que o ensino, para ser devidamente
avaliadopelo estudante, deve ser um ensino pago,
e que a prioridade deveria ser entregue à escola
privada, em detrimento da escola pública.

Apartirdai surgem os dois decretos do Governo
Castello Branco que iriam ser a espinha dorsal
da política educacional da ditadura. E toda uma
orientação que hoje é nossa obrigação botar na
lata do lixo,quer isso nos atraia quer não, porque
realmente não podemos convivercom essa legis­
lação que converteu o ensino numa indústria. E
uma indústria, por vezes, miraculosa.

Vou citar apenas um exemplo. Recebi uma ho­
menagem em Marília, onde fiquei cinco dias, e
ali, ao lado da escola pública, estavam duas uni­
versidades privadas. Uma de boa qualidade e ou­
tra dessas universidades de fim de semana. Uma
montagem: alunos que no fimde semana compa­
reciam e encontravam, nas proximidades, um



164 Quinta-feira 16 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Julho de 1987

motel, no qual passavam a noite, combinando
o prazer com educação, e no fim de certo tempo
ganhavam um título.Esse é o pior aspecto dessa
indústria.Mas existeo outro que nos deve preocu­
par: a educação deixou de ser um fim em si,
deixou de ter relação com o desenvolvimento sa­
dio da personalidade; passou a ser um elemento
de aceleração da acumulação de capital.

Surgiram inopinadamente - não sei se Mato
Grosso é uma exceção - donos de pequenos
ginásios - perto de casa tenho um exemplo mui­
to bom - que através de programas financeiros
especiais, de repente se viram donos de uma ver­
dadeira escola de grande porte. E não vou men­
cionar nomes, inclusive na subcomissão da qual
participamos há exemplo disso, pessoas que de
uma hora para outra se viram proprietários de
universidades de porte análogo às universidades
criadas pelo Governo do Estado de São Paulo,
tanto na capital quanto no interior.

Esse processo de aceleração da acumulação
capitalista na esfera da educação não ocorreria
sem a proteção oficial.Aproteção oficialque apa­
receu sob a forma de empréstimos privilegiados.
Associação de donos de escolas com os donos
do poder; isenção de taxas e impostos, e várias
outras formas de corrupção ativa e passiva.

Ora, é um princípio fundamental esse, que há
liberdade na esfera da educação escolarizada.
Ninguém é obrigado a colocar o seu filho numa
escola pública, cada um pode colocar seu filho
na escola que bem entender. A escola pública,
laica,gratuita, está aberta a todos. Quem não quer
a escola pública por motivos convencionais, ou
porque acha que o ensino público envolve uma
convivência nociva com pessoas pobres, ou que
pensa que o ensino público não tem status, essas
pessoas simplesmente não devem colocar seus
filhos na escola pública, mas são responsáveis
pela escolha; quer dizer,optaram pelo ensino com
pagamento.

Além disso, existe um outro problema capital:
a ditadura arruinou o sistema educacional brasi­
leiro; ele foi debilitado, desestruturado, e o que
aconteceu foique surgiu uma concepção de ensi­
no vinculado à empresa, ensino de formação de
técnico. O Professor Carlos Martins,que foi pro­
fessor da PUCe agora é professor da Universidade
de Brasília,fez uma pesquisa na qual mostra co­
mo uma grande parte desse ensino superior que
enriquece as estatísticas que são mostradas a nós,
sem falar nos custos que a Nação paga por esse
tipo de ensino - é um ensino de baixíssimaquali­
dade e que tem o propósito de formar mão-de­
obra barata para a procura técnica. Naquele mo­
mento o Brasil enfrentava a aceleração do seu
processo industrial. Essa industrialização maciça
requeria a formação de quadros técnicos. Então,
tanto o ensino de 2° grau, quanto principalmente
o ensino de 39 grau, acabaram sendo tecnificados,
e para formar mão-de-obra barata e em grande
escala. Foi o que aconteceu e sucedeu uma coisa
muito curiosa: o ensino privado, a pagamento
- basta ir ao ABCe se poderá ver - é frequen­
tado por jovens que trabalham e que pagam por
uma má escola para receber uma péssima forma­
ção. E o ensino público de boa qualidade, dado,
por exemplo, na Escola Politécnica ou na Facul­
dade de Medicina, etc., acabaram sendo reserva­
dos para aqueles que poderiam ir a uma escola
a pagamento.

Essa inversão acabou sendo produzida por essa
deformação que acabou caindo na consciência
social. Durante a campanha política que ocorreu
em São Paulo, no processo eleitoral, uma das,
grandes reivindicações das massas trabalhadoras,
nos bairros pobres, nas favelas, era exatamente
por um novo tipo de escola, uma escola que aten­
desse à criança desde que é posta ao mundo,
não só ensino pré-escolar; um tipo de atendi­
mento da criança em áreas miseráveis, que nós
ainda não fazemos, o ensino pré-escolar, o ensino
primário, de 2° grau e superior. Todos eles abran­
gendo aqueles requisitos que tomam impraticável
o acesso do aluno pobre à escola gratuita, porque
a escola gratuita exige requisitos econômicos, so­
ciais e culturais que são raros ou deficientes entre
as camadas pobres da população. Daí o fato de
o estudante pobre acabar sendo condenado a
não ter acesso à escola pública, e às vezes é con­
denado até a abandonar o ensino, ainda no pri­
meiro ou no segundo ano.

Portanto, é uma situação dramática, temos de
pensar no ensino público em novas bases; temos
que pensar que o Estado não deve dividiros seus
recursos com a indústria do ensino, nem tam­
pouco fmanciar o ensino convencional, que visa
o controle de mentes e corações, mas que deve
investir maciçamente para que tenhamos uma
escola - como disse o Professor Octâvio Elísio
em sua bela exposição - que tenha boa quali­
dade, que esteja ao alcance de todos e que forme
o cidadão.

O cidadão, no Brasil,ou será formado pela es­
cola pública de primeira qualidade ou não apare­
cerá nunca. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Com
a palavra o Sr. Constituinte Chico Humberto.

O SR. CONSTITUINTE CHICO HUMBERTO­
Gostaria apenas de reforçar alguns depoimentos
que já foram feitos. Não só porque conhecemos
o assunto de perto, apesar de não termos sido
professor, fomos apenas monitor, quando fazía­
mos o nosso curso profissional, nossa formação
médica. Na verdade gostaria de deixar patente
que ninguém é contra a presença ou a partici­
pação da escola privada ou da escola particular,
ou mesmo da escola convencional, apesar de
acharmos esse tipo de escola, antes de mais nada,
elitista,segregacionista, discricionária,discrimina­
tória. Infelizmente, no Brasil, desde a sua forma­
ção, temos a participação também, das comuni­
dades religiosas, que foram as primeiras a montar
esses estabelecimentos de ensino, mas o faziam
com um sentido claro, que era o da formação
da mão-de-obra escrava.

Quando os Jesuítas, na famosa Companhia de
Jesus, entraram pelo Brasil adentro, não queriam
somente domesticar os silvícolas que aqui esta­
vam e que aqui se encontravam; queriam na ver­
dade uma informação para o caminho do minério,
o que lhes interessava, de verdade, eram os recur­
sos minerais e daí entraram por esse Brasil~den­
tro.

E o que vemos hoje é uma escola distorcida
da verdade. Uma escola particular que diz que
vem para preencher uma lacuna onde O ensino
público não tem alcance, onde o ensino público
não pode chegar, e na verdade o que vemos nas
mais distantes localidades deste imenso País?
Posso citar Minas Gerais, numa das localidades

mineiras, que seria o Município de lturama, que
este Constituinte teve a oportunidade de dirigir:
são 12 distritos, talvezo maior município mineiro
em termos de área, e nesses] 2 distritos encontra­
mos, de fato, uma escola particular, num centro
maior, explorando justamente aqueles que pode
pagar; e nos outros distritos, outras localidades,
infelizmente a função é feita única e exclusiva­
mente pela escola pública. E o qur: nós vemo~,

na verdade, é que se tomou como disse o Consti­
tuinte Florestan Fernandes, uma indústria para
acumulação de capital, e vemos hoje grandes fá­
bricas, grandes vendedores de diplom_as; inve~­

taram agora até um modismo, que sao os tais
cursos por correspondência, em que o aluno sai
formado depois de 4 ou 5 meses de troca de
cartas, através de um pagamento.

Vemos então que há uma distorção clara quan­
to à escola particular. Defendemos os recursos
públicos sim, para a escola pública, defendemos
um pagamento digno para o professor da re~e

estatal de ensino, porque hoje é a classe mais
aviltada em termos de pagamento do suor, do
trabalho, que muitas vezes tem que dobrar o seu
turno para ter um mínimo de recebimento, e
aqueles que estão em convivência permanente
com ele. O professor da rede estatal de ensino,
em meu Estado, está hoje ganhando hum mil
e setecentos cruzados de pagamento mensal,
para quem inicia nesse trabalho, nessa atividade.

Então, houve uma distorção no Brasil, a partir
do momento em que nós adotamos uma Lei de
Diretrizese Bases de educação baseada nos mol­
des americanos, tivemos esse resultado que ai
está; 50 milhões de analfabetos, segundo a Unes­
co, e 30 milhões de analfabetos, segundo nossos
dados.

Na verdade, defendemos uma posição clara.
Seria a oportunidade igual para todo brasileiro,
seja ele de que idade for, de que nível for, não
nos importa a cor, o sexo, a raça, a questão religio­
sa; importa sim, que ele tenha as mesmas oportu­
nidades, que o ensino seja unificado de norte a
sul nesta Pátria, que não sejam mais evídencladas
as questões regionais da riqueza local, mas que
possamos oferecer, nessa nova Constituição, a
oportunidade para todo cidadão brasileiro - por­
que esta é a pátria mais infeliz do mundo, quando
se vislumbra o novo século. No ano 2000 ainda
não temos o direito de dizer que nos colocamos
entre as nações sequer em desenvolvimento, prin­
cipalmente na área educacional. Então, quando
defendemos esse direito de condições de igual­
dade, a mesma oportunidade para o cidadão bra­
sileiro,a sua alfabetização, a sua formação profis­
sional, estamos na verdade tentando resgatar, de
uma vez por todas, aquilo que nos foi deixado
de herança, esta herança maldita que nos legaram
as gerações anteriores, porque ainda estamos djs­
cutindo hoje, em ]987, o problema da educação,
que é a primeira coisa que é resolvidaem qualquer
país do mundo.

Temos, sim, que defender 25% da aplicação
do orçamento da União, e isso não é sem razão
que fazemos; esse é o exemplo de nações que
querem se desenvolver, como o Japão, a França,
os Estados Unidos, que aplicam, que investem
no futuro de sua pátria, quando não se faz isso
no Brasil.Quando se pretende a defesa da escola
particular, da escola privada, o que na verdade
estão querendo é fazer uma casta privilegiadada-
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queles que podem pagar e têm um acesso fínan­
ceiro melhor, para poderem permitir que hajam
distorções, separações no cidadão brasileiro, por­
que a partir do momento em que passarmos a
nos educar, a nos instruir, teremos condições de
questionar mais, de exigir mais, de postular, pelo
menos, melhores condições de vida - e só faze­
mos isso a partir do momento em que temos
o discernimento, pelo menos o acesso à leitura;
caso contrário seremos eternamente um país de
Terceiro Mundo, sem condições de resgatar sua
dívida maior. E quero deixar bem claro aqui, que
dentre todas as Comissões que foram criadas nes­
ta Constituinte, esta Subcomissão, para mim, é
da maior importância.

E se assim conseguirmos resgatar o dinheiro
público da escola pública, resgatar o ensino de
bom padrão, como já foi definido aqui, a impor­
tância social, como disse o Constituinte Ubiratan
Aguiar, da escola pública, teremos, pelo menos,
nesse curto período que aqui passamos, resga­
tado, para as gerações futuras, aquilo pelo qual
postulamos em nossas campanhas. Muito obri­
gado.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra, pela ordem de inscrição, ao nobre
Constituinte Octávio Elísio.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Sr. Presidente, pedi a palavra, pela segunda vez,
para fazer apenas algumas complementações às
questões colocadas pelo ilustre Constituinte Leu­
renberg Nunes Rocha. Antes disso, porém, pediria
permissão para aproveitar as colocações finais
feitas pelo nobre Constituinte Chico Humberto,
e fazer algumas considerações a respeito.

O primeiro ponto, começando pelo fim, sobre
a importância desta Subcomissão. Não tenho dú­
vidas, e acho que todos nós que chegamos à
Constituinte sabemos que existe uma enorme ex­
pectativa da sociedade em tomo do que irá sair
daqui. O que vai sair da primeira, da segunda
e da terceira Subcomissão são questões que pos­
sivelmente não vão mudar o dia-a-dia e a expec­
tativa da população brasileira.

Muito pouca coisa há, em termos de expec­
tativa, sobre a organização do Estado e mesmo
sobre as garantias, a não ser, especificamente,
sobre a questão do trabalhador. No que diz res­
peito aqui à questão da educação, da saúde, da
habitação, a questão social, fundamentalmente,
existe uma enorme expectativa da sociedade, e
o Brasil pode começar a mudar dependendo do
que conseguirmos colocar dentro da Constitui­
ção. Então, temos que ter consciência da respon­
sabilidade que esta Subcomissão tem, diante das
expectativas que estão aí fora; e procurarmos de­
senvolver o nosso trabalho constitucional não
apenas dentro desta sala, não apenas ouvindo
audiências que venham a se realizar aqui, mas
com debates lá fora. Quero dizer que tenho tido
o privilégio de continuar fazendo isso, em conti­
nuidade à campanha, e o que se ouve é uma
expectativa de que esta Constituinte tente viabilizar
propostas que encaminhem soluções para a edu­
cação.

A Constituinte não vai fazer nenhum milagre,
todos sabem disso, mas não é possível que não
se pense aqui dentro e não saiam daqui propostas
sérias sobre o papel da educação escolar na tran­
sição democrática, a questão da escola pública,

a questão da qualidade do ensino, a questão do
apoio ao professor, de um salário justo, de uma
carreira nacional para o magistério e outros pro­
blemas como esses. Estas questões estão nos
desafiando.

Duas outras colocações foram feitas aqui pelo
nobre Constituinte Chico Humberto. Numa delas
quero pedir permissão a ele para discordar. Acho
que não estamos querendo oportunidade igual
para todos, não. Queremos oportunidade prefe­
rencial para aqueles que até hoje não tiveram
oportunidade de direito à escola. Quero discutir
aqui uma educação escolar que seja preferencial
sim, para o filhodo trabalhador, para aqueles que
se não tiveram uma educação, não tiveram opor­
tunidade ou direito à escola. Quero discutir aqui
uma educação escolar que seja preferencial sim,
para o filho do trabalhador, para aqueles que,
se não tiverem uma educação pública de boa
qualidade, não terão oportunidade de acesso a
qualquer outro tipo de escola e especialmente
à escola particular.

O companheiro Chico Humberto falou que nós
copiamos o modelo de educação americana. Eu
gostaria de insistir no seguinte: nos Estados Uni­
dos existe escola particular e nenhum de nós aqui
está querendo que esta Constituição defina, como
princípio dela que, de agora para frente, só exis­
tirão escolas públicas neste País. Ninguém aqui,
ao que sei, pretende isso. O modelo americano,
prezado Chico Humberto, prevê a escola parti­
cular, mas, naquele país, não há nenhum incen­
tivo preferencial para escola particular; não se faz
qualquer transferência de recurso público para
escola particular. Não há nenhum incentivo fiscal
para escola particular. Ela existe, quem quiser co­
loca os seus filhos na escola particular, pague
o que a escola particular cobra, mas não existe
qualquer incentivo específico, ao que eu sei, para
escola particular.

Eu gostaria de ressaltar alguns pontos...

A SRA CONSmUINfE MÁRCIA KUBITSCHEK
- Desculpe Constituinte Octávio Elísio,mas exis­
te uma ajuda sim, que é a do National Endowment
of the Art. É uma coisa, aliás, interessante, que,
aqui no Brasil, talvez, poderia ser feito também,
em termos, sobretudo, de cultura, mas também
em termos de educação. O National Endowment
of the Art não é absolutamente um ministério;
é uma organização que dá verbas para entidades
educacionais e culturais. Mas ele dá as verbas
da seguinte forma: vamos dizer, se ele dá 5 mil
dólares para uma escola particular, ou para uma
fundação cultural, ou para uma orquestra, para
uma companhia de balé, ou seja lá o que for,
ele dá esses 5 mil dólares, mas a entidade também
tem que arranjar, por conta própria, a mesma
quantia, se não, a entidade perde a verba que
vem do NationalEndowmentofthe Art. Em outras
palavras: você me dá 5 mil dólares, eu tenho de
arranjar, por minha própria conta, também 5 mil
dólares, para não perder o que você está me dan­
do. Isso existe.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Muito obrigado.

Quero ressaltar, dentro das colocações do
Constituinte que nós acreditamos no que S. Ex'
colocou aqui, que é, a partir desse debate, dessa
discussão, que nós todos vamos definirpropostas
e sugestões em termos do capítulo da Educação

na Constituição. Quero que S. Ex' entenda tam­
bém, que não existe, da minha parte, uma posição
de oposição e, menos ainda, de querer que a
Constituição passe a proibir, neste País, a existên­
cia da escola particular. Eu não aceitaria que o
debate, aqui dentro, viesse a se colocar nesses
termos, alguns contra, outros a favor. O Consti­
tuinte Florestan Fernandes colocou aqui algumas
questões e tentou resgatar um debate que eu
acho que é o essencial da coisa. Nós estamos
aqui para fazer o capítulo da nova Constitituição
que diz respeito à Educação. Dentro desse capí­
tulo, há alguma questão fundamental, que é a
educação escolar. Aeducação escolar, neste País,
tem um enorme papel para a formação da cidada­
nia. Estamos fazendo a Constituição da transição
democrática. Um País que quer construir a sua
democracia, qual é o papel da educação escolar
nesse País? Qual é a preferência que nós devemos
ter nesta política,que queremos ver retratada nes­
se projeto educacional? Qual é a preferência que
devemos ter? E é dentro disso que eu insisto:
eu não vejo nenhum caminho a não ser pela

escola pública de boa qualidade acessível a todos.
Mas temos que discutir aqui que escola pública
de boa qualidade é esta, que qualidade é esta
que desejamos, que escola é esta que queremos?
Formando cidadão critico, uma escola que faça
pesquisa, uma escola que reflitaa sociedade onde
ela está inserida. Uma escola de boa qualidade
é aquela que paga bem os professores; é uma
escola que paga bem os funcionários, que é bem
equipada. Esta escola é que queremos ver dese­
nhada na nossa Constituição. Como viabilizaristo,
neste País, é que deve ser retratado. Em primeiro
lugar, na Constituição e, em segundo lugar, numa
nova lei ordinária, que queremos ver aprovada,
o mais rápido possível, no Congresso, após a
Constituinte. '

I

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado a V. Ex' ,

O orador seguinte é o nobre Constituinte Atila
Ura. I

O SR. CONSmUINTE ÁTILA URA - Eu vou
mais é reforçar alguns pontos de vista que foram
colocados aqui. No entanto, eu acho imprescin­
dível que nesta questão de defmição do preceito
constitucional sobre o ensino, haja o pano de
fundo da sociedade brasileira, que é a liberdade
da iniciativa. Eu acho que isso deve ser preser­
vado.

Com relação à questão do recurso público, sou
favorável realmente a exclusividade, porque não
é nem por uma questão de achar que a educação,
dentro do processo de negócio, é algo que seja
nefasto para a pr6pria socieda~e. É porque, pra~­
carnente, eu não acredito mais, hoje, na funçao
do Estado, na administração de qualquer privilé­
gio. Sobretudo, na Educação, já está demons­
trado o fracasso - isso deve ficar bem claro ­
o cerceamento da liberdade do Estado no resta­
belecimento de qualquer forma de criação de in­
centivos, ou de políticas de ajuda financeira à i~i­
dativa privada, justamente porque o Estado ,:ao
tem muita condição para fazer isso com toda lisu­
ra.

Continuando sobre essa questão da expectativa
da sociedade em relação à Constituinte, é real­
mente no campo da Educação. no campo da
saúde, na chamada condição social do preceito
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constitucional, onde muito se espera. Agora, no
que diz respeito à Educação servindo à socie­
dade, sociedade essa compreendendo professo­
res, n6s temos que olhar também o lado do usuá­
rio, mesmo sabendo que grande parte dessa po­
pulação se encontra marginalizada. Mas temos
também que ver que, de qualquer jeito, a socie­
dade brasileira é dirigida por uma elite, por uma
classe média, que também vê, na escola parti­
cular, alguma coisa de significativo, inclusive,as­
sociada à questão da qualidade. Eu não sou assim
tão crente, como o Constituinte Octávio Elísio,
de que somente a partir dessa decisão da exclusi­
vidade a gente possa encontrar uma grande quali­
dade de ensino, sobretudo, no ensino público.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado a V.Ex'

O orador seguinte é o nobre ConstituinteAécio
de Borba.

O SR. CONSTITUINTE AÉCIODE BORBA ­
Sr. Presidente, Srs. constituintes, iniciamos ontem
o debate de temas referentes à educação. Asma­
nifestações de todos os constituintes, expressadas
até o momento, são, sem dúvida, fruto do alto
grau de integração de cada um no setor educa­
cional e nos demais setores de que a comissão
trata. Mas, indubitavelmente, têm sido feitas colo­
cações que são as mais antagônicas possiveis.
Para exemplificar,a manifestação de que o profes­
sor já conseguiu, aos 25 anos, na área feminina,
e 30 na masculina, a aposentadoria, e que nos
estimula como a aprovação de uma conquista,
foi ontem enfocada de maneira totalmente inver­
sa, mostrando que o tempo em que o professor
assimila conhecimentos, cultura, vi~a, se especia­
liza,ao ser aposentado desperdiça toda essa acu­
mulação. A nossa interferência aqui, hoje, verifi­
cando o posicionamento de alguns com relação
à escola pública e à escola privada, nos faz, não
como maior conhecedor ou de experiência tão
grande para aconselhar, mas como homem públi­
co vivido, através de 40 anos na área, aconselhar
que esta comissão não se deixe apaixonar por
temas. Não se posicionem os seus membros a
favor desta ou daquela proposição apresentada,
e as examine globalmente, com tudo aquilo que
possa haver de justificativanum setor ou no outro,
para que n6s encontremos o ideal.

Nessa área, por exemplo, de tempo, é justo
obter a aposentadoria aos 25 anos, pela exaustão
a que são levados os professores, de acordo com
aqueles que defenderam aqui essa tese. Mas não
tenha dúvidas de que poderão encontrar medidas
de diminuição de carga horária, de aumento de
vencimento com a permanência no ensino e ou­
tras altemativas,que, sem dúvida alguma, possam
conciliar aquelas argumentações que são funda­
mentadas e representam algum conhecimento
da matéria.

Ouviremos aqui a várias entidades. Elas terão,
sem dúvida alguma, posicionamentos a respeito
de cada um desses assuntos. Se unânime, dar­
nos-ão um condicionamento de pensar, com elas,
na exaustão de estudos relativos à matéria; se
divergentes, caberá a n6s dimensionar o que de
bom tem cada posicionamento e fixarrealmente
a diretriz, que não atenda a todos, mas que seja
a média de opiniões mais favorável ao cresci­
mento e ao desenvolvimento do Brasil.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado a V. Ex"

Não havendo mais oradores inscritos, poderia­
mos retomar a questão da organização das nos­
sas audiências públicas.

Percebo o pedido de inscrição do Constituinte
José Moura. Tenho o prazer lhe conceder a pa­
lavra.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ MOURA - Que­
ro apenas fazer uma pequena intervenção, dizen­
do que a nossa preocupação, logicamente de to­
dos membros dessa subcomissão, para com a
educação é porque temos consciência de que
a educação é uma prioridade nesse Pais. Mas
nós precisamos também ter cuidado com priori­
dades que venham até antes da educação, para
que ela aconteça da forma que todos n6s imagi­
namos. E preciso que os membros desta comis­
são, ao fazer o capítulo que diz respeito à educa­
ção, vejam com muito cuidado o problema da
merenda escolar, da alimentação e da saúde, que
eu acho que essa sírn é a base primeira para
que possamos ter uma educação que todos n6s
almejamos. Então, é necessário que, nas verbas
que sejam destinadas à educação, se dê priori­
dade absoluta à alimentação e à saúde das crian­
ças, principalmente aquelas que ingressam na
escola do 10grau.

Era só isso que eu queria deixar registrado.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado a V. Ex" Concedo a palavra ao nobre
Constituinte Octávio Elísio,para uma questão de
ordem.

O SR. CONSTITCIINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Eu gostaria de pedir permissão,aoprezado colega
Constituinte José Moura, para colocar uma preo­
cupação minha com relação à afirmação que S.
Ex-traz.S. Ex" traz aqui a preocupação com rela­
ção à alimentação, à saúde, a importância de que
a educação seja levada às nossas crianças com
o apoio, a nívelde saúde, do atendimento alimen­
tar, da merenda escolar. O que eu não quero
é que esses recursos, canalizados para atendi­
mento à saúde e para o atendimento à alimen­
tação escolar, sejam debitados no orçamento que
esse Pais tem que destinar à educação. Se a esco­
la, hoje, é obrigada a dar merenda escolar, é por­
que 65% da população desse País passam fome.
Eu não estou falando aqui de número cabalístico,
aleat6rio. É um relatório, que foi entregue pelo
soci61ogo HélioJaguaribe ao Presidente Samey,
no ano passado, sobre o Brasil 2000: Que Brasil
é esse que vai chegar ao ano 20oo? Este Brasil
é um pais que passa fome, sim, e que os meninos
precisam de merenda escolar, sim, precisam de
ter atendimento à saúde, desde a infância. Eu
diria até ainda quando no ventre matemo. O que
eu não acho aceitável é que isso seja debitado
à educação e que seja debitado aos 13%, que,
constitucionalmente, este País tem que canalizar
para a educação.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado a V. Ex" Percebo que esta temática de
ensino público, de ensino privado,evidentemente,
não se esgotou, e nós, em outros momentos,
teremos oportunidade de retomar a esse debate.

Eu gostaria agora, primeiro, de comunicar a
esta subcomissão que a nossa secretaria já fez
entendimentos com a assessoria do Ministro da

Cultura e com a assessoria do Ministroda Educa­
ção e que, em conseqüência desses contatos,
ficou acertado o dia 12 para o Ministroda Cultura,
e dia 13 para o Ministro da Educação. São dois
dias subseqüentes à apresentação do relat6rio,
no dia 11, e ai correm os prazos para a publicação
do relat6rio início de prazo para as emendas. No
dia 12 de maio, terça-feira, às nove horas, n6s
teremos, então, S. Ex", o Ministro Celso Furtado,
da Cultura; e no dia 13, S. Ex', o Sr. Ministro
Jorge Bomhausen, da Educação, também às no­
ve horas.

Eu estava pensando que, nas sessões da tarde,
desses mesmos dias, poderíamos, quem sabe,
trazer outras personalidades que haviamos pensa­
do, a exemplo do Professor Paulo Freire, que eu
mesmo estava sugerindo ontem. Mas penso que
isto poderia ficar para um segundo momento,
hoje mesmo, quem sabe, mas, depois de definir­
mos as entidades do campo da cultura.

O SR. CONSTITUINTE LOUREMBERG NU­
NES ROCHA - Não temos outra reunião hoje?

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Não,
seria ainda nesta reunião. Eu penso que n6s avan­
çaríamos um pouco, considerando que não tere­
mos reunião à tarde, considerando que temos
reunião do Congresso Nacional e que por esta
razão, ontem, o Constituinte Louremberg Nunes
Rocha não estava presente, no finaldos trabalhos,
quando, em razão de sessão do Congresso Nacio­
nal, não tivemos condições física, por superpo­
sição, de realizara sessão de finalda tarde, como
temos feito habitualmente. Então, hoje, teríamos
apenas esta reunião pela manhã, quem sabe nós
avançaríamos um pouco, até definirmos estas
questões, e retomaríamos aos trabalhos amanhã,
às 8h e 30min.

Lembro aos Srs. Constituintes que amanhã o
nosso trabalho da subcomissão iniciará às Bh e
30 min., à medida em que às 9 horas estaremos
iniciando as sessões públicas.

Concedo, agora, a palavra à nobre Constituinte
Márcia Kubitschek, para que nos faça sugestões,
no campo da cultura e do turismo, para as audiên­
cias públicas.

A SRA. CONSTITUINTE MÁRCIA KUBITS­
CHEK- Temos aqui uma lista de entidades cul­
turais que, acredito eu, o Sr. Secretário já passou
para V. Ex" e para os outros Constituintes. Eu
poderia ler.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Eu
informo à Constituinte Márcia Kubitschek que a
relação das entidades inscritas como Cultura foi
passada aos membros da Subcomissão. Estão
sendo assim informados pelo Secretário. O Secre­
tário está procedendo agora à distribuição.

A SRA. CONSTITUINTE MÁRCIA KUBITSCHEK
- Eu acho que existem aqui algumas entidades
:JUe são, evidentemente, importantes para serem
ouvidas: a Funarte, a Fundação Nacionalde Artes;
a Fundação Nacional Pr6-Memória; a Fundação
Casa Rui Barbosa; a Fundação Joaquim Nabuco.

Uma, que não está aqui, mas que, talvez, seja
interessante também, se alguém quisesse vir,se­
ria a Fundação Roberto Marinho, que está fazen­
do, hoje em dia, uma série de promoções muito
interessante, inclusive em Minas Gerais. Através
da Fundação Roberto Marinho, estamos conse­
guindo recuperar uma série de patrimônios hist6-
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ricos das cidades barrocas mineiras. Esta funda­
ção não está aqui nesta relação, mas sugiro que
alguém da Fundação Roberto Marinho seja con­
tactado, para também vir aqui falar.

Temos também a Empresa Brasileira de Fil­
mes, a Embrafilme, temos a Câmara de Artes,
a Câmara de Ciências, a Câmara de Letras, o
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, eviden­
temente o Conselho Nacional de Direito Autoral,
o Instituto Nacional de Artes Cênicas, o Instituto
Nacional de Artes Plásticas, o Instituto Nacional
de Fotografia, o Instituto Nacional de Música, o
Instituto Nacional de Folclore, o Instituto Nacional
do Livro, a Secretaria de Atividades Sócio-Cul­
turais do CEA,que está fazendo um trabalho mui­
to interessante, o Sistema Nacional de Museus,
F6rum Nacional de Secretários de Culturas, e al­
gumas personalidades que, inclusive, fui eu mes­
ma que sugeri. Essas personalidades são muito
interessantes, nas suas particularidades profissio­
nais. CIma delas é Nora Esteves, que é primeira
bailarina do Teatro Municipal do Rio de Janeiro,
e, hoje em diq, é considerada a primeira bailarina
do Brasil. Mciestro Henrique Morellenbal, que é
o coordenador de música do Teatro Municipal
do Riode Janeiro e um dos maestros mais concei­
tuados que n6s temos.

Outro maestro, que também não está aqui nes­
ta lista, mas que, talvez, pudéssemos convidar
para aqui prestar o seu depoimento, seria o Maes­
tro lsaac Karabitchevisky, que é o Diretor Musical
e maestro da Fundação da Orquestra Sinfônica
Brasileira;Roberto GnataUi, que também é da par­
te de música; Ana Letícia, que é uma pintora,
artista plástica, gravadora, muito conhecida; a Dí­
retora da Escola de Dança do Teatro Municipal
do Riode Janeiro, Maria LuizaNoronha, que, aliás,
eu gostaria de dizer que é a única escola oficial
de Dan~que existe no País, o que é uma pena;
Brasília, elo menos, deveria ter outra. Eu gostaria
de me cionar a Sr" Dalau Ascar, que é uma das
maiores especialistas em Balé, em dança, hoje
em dia, no Brasil, e que é Presidente da Fundação
de Balé do Rio de Janeiro, e também eu gostaria
de chamar alguém da Funarte, que, em todos
os Estados do Brasil, é a única entidade organi·
zada em termos de arte. Todos os teatros e todos
os museus do Estado do Rio de Janeiro perten­
cem à Funarte. É uma experiência nova em rela­
ção aos outros Estados do Brasil.Acho que, talvez,
fosse interessante escutarmos o que eles teriam
a dizer, porque, se a experiência é boa, poderia
ser aplicada aos outros Estados brasileiros tam­
bém. E chamar alguém, já que n6s estamos em
Brasília, eu acredito que deveríamos chamar tam­
bém da Fundação Cultural do Distrito Federal,
para dar o seu depoimento em relação às necessi­
dades culturais da nossa capital. Essas são as
minhas sugestões.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra­
decemos a nossa Constituinte Márcia Kubitschek
pelo trabalho, pela gentileza que teve em oferecer
todas essas alternativas, aqui, a esta Subcomis­
são.

Eu começaria, nobre Constituinte, por apresen­
tar um questionamento. Percebo que temos uma
relação que vai a mais de quarenta e nós teremos
que fazer opções. Infelizmente,parece que aquele
critério de ouvirmos a todos neste caso, toma-se
inviável, em decorrência da restrição de tempo

que temos. Nós destinamos todo o dia cinco e
manhã do dia seis de maio, para ouvirmos entida­
des no campo da Cultura. Havia uma previsão
de que ouvissemos seis entidades por dia. Depois
da evolução dos trabalhos, pareceu indicar que
esse número poderia ser maior. Pela média das
reuniões da Educação e pela temática que se
apresenta aqui, penso que seria possível marcar­
mos, quem sabe, umas seis entidades, por turno
de audiência pública, o que significa que nós teria­
mos dois turnos, no dia cinco, e um turno, no
dia seis. Poderíamos, então, ouvir cerca de vinte
entidades e personalidades, que representariam
a área da Cultura.

A SRA. CONSTITCIlNTE MARCIA KCIBITS­
CHEK - E nós estamos com quarenta. Aqui,
nós já temos quarenta que eu sugeri.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - O no­
bre Constituinte Aécio de Borba sugere que as
personalidades poderiam ser ouvidas noutra
oportunidade. Mas,eu queria que, enquanto Presi­
dente - essa é uma das minhas atribuições espi­
nhosas -lembrar à Subcomissão que nós temos
limitação de prazo e estou convencido de que
o prazo máximo para ouvirmos as pesonalidades
é o dia treze; porque, depois disso, já teremos
prazo de debates das emendas, e, aí, o problema
de discussão e votação do relatório final.Evidente­
mente, temos o máximo interesse de ouvirmos
a todos. Mas, efetivamente, há uma contingência
de tempo, no sentido de que temos personali­
dades de outros campos. O que eu estou que­
rendo dizer é que precisamos conciliar os diferen­
tes campos e também atender à limitação de tem-

po. S C ..Eu percebo que há vários dos rs. onstitumtes
querendo falar.

A SRA. CONSTITCIlNTE MARCIA KCIBITS­
CHEK - Nós, então, estabelecemos que vinte
entidades culturais seriam ouvidas.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - É ape­
nas uma sugestão que estou fazendo, no sentido
de ampliar. Não ficarmos com aquele número
reduzido de seis, como havíamos decidido, por
dia, mas ampliarmos isso com cerca de seis enti­
dades por turno, o que daria em média, umas
vinte entidades, no espaço reservado à Cultura;
considerando a lista bem expressiva que V. Ex"
trouxe aqui a esta Subcomissão.

Eu gostaria apenas de, quem sabe, ampliar um
pouco mais o debate e ouvirmos o Constituinte
JoséMoura e, depois, o Constituinte José Queiroz.

O SR. CONSTITCIINTE JOSÉ MOCIRA - Sr.
Presidente, não é querendo complicar mais o tra­
balho de V.Ex", mas eu acho que n6s deveríamos
ouvir também as Fundações que estão dentro
das grandes empresas estatais, como Caixa Eco­
nômica. Banco do Brasil e Petrobrás. Digo isso
lembrando-me de um trabalho que a Petrobrás
fez em Pernambuco, recuperando diversos monu­
mentos históricos no meu Estado. Então, deveria­
mos também ouvir as Fundações ou as entidades
dessas companhias, para sabermos como funcio­
nam.

A SRA. CONSTITCIlNTE MARCIA KCIBITS­
CHEK - Eu gostaria muito de ouvir as Funda­
ções. Agora, eu gostaria também de dize~ ~o ~~
bre colega que existem cadastrados, no Mimsteno

da Cultura, duas mil e quatrocentas Fundações
desse tipo. De modo que vai ser meio difícil,

O SR. CONSTITCIlNTE JOSÉ MOORA - Eu
achava o seguinte: deveríamos saber como essas
entidades funcionam. Que nós não chamásse­
mos todas elas, mas algumas como a Petrobrás,
por exemplo, pois o trabalho dela é notado, como
eu disse. Epreciso saber como funcionam essas
entidades; sabemos que a Caixa Econômica tam­
bém tem, o Banco do Brasil, o BANDEPE, em
Pernambuco, têm. Sabemos que existem dezenas
e centenas delas. Mas, é preciso, pelo menos,
trazer uma ou duas, ou uma, representando essas
todas, para nós sabermos como se desenvolvem
esses trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Obrí­
gado a V.Ex"Concedo a palavra ao Constituinte
José Queiroz.

O SR. CONSTITCIINTE JOSÉ OOEIROZ- Sr.
Presidente, na nossa Subcomissão da Educação
Cultura e Esporte se insere um dos assuntos mais
importantes da política brasileira, que é o cinema.
Existe um 6rgão, que se chama Conselho Nacio­
nal de Cinema - CONCINE, que é quem define
toda a polftica brasileira com relação ao cinema.
Então, eu ratifico a solicitação da Constituinte
MárciaKubitschek para convidarmos o Presidente
da Embrafilme, que é órgão fiscalizadorda política
cinematográfica do País, e especialmente e acima
até da Embrafilme, o Presidente do CONCINE,
Fernando Giglione, que é órgão encarregado de
desenvolver toda a política cinematográfica do
País.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zeneti) - Obri­
gado a V. Ex' Concedo a palavra ao Constituinte
Pedro Canedo.

O SR. CONSTITCIlNTE PEDRO CANEDO ­
Sr. Presidente, como fizemos com relação à edu­
cação e também ao esporte, eu queria fazer uma
sugestão. Vejo aqui a entidade rr 2, a Fundação
Nacional PROMEMóRJA, e vejo a entidade rr
20, que é a representação, creio, da Fundação
Nacional PROMEMóRJA, em Brasílía, Da mesma
forma eu vejo aqui também o n° 24, 2.5, 26, 27,
que são museus, que, talvez,a título de sugestão,
com respeito a todas elas, mas enxugássemos
e convidássemos apenas uma, que ficaria eviden­
temente a critério da Constituinte Márcia Kubits­
chek.

A SRA. CONSTITQlNTE MARCIA KCIBITS­
CHEK - Foi exatamente isso que eu sugeri, ao
sugerir que convidássemos o Sistema Nacional
de Museus. E não sugeri nenhum outro museu,

_apenas o Sistema Nacional de Museus.

O SR. CONSmmNTE PEDRO CANEDO ­
Correto! Essa sugestão é no sentido de que n6s
já teríamos, pelo que eu pude ver aqui, condições
de encontrar vinte, ou um pouco mais de enti­
dades.

A SRA. CONSTITCIlNTE MÁRCIA KCIBITS­
CHEK - Vamos ver aqui quantos temos aqui.
Eu sugeri vinte e oito. Agora, podemos enxugar
isso um pouco. Eu sugeri, dessa lista a~i, vinte
e oito. N6s estamos com quarenta aqui, mas eu
sugeri apenas vinte e oito e podemos evidente­
mente ~nxugaresses vinte e oito.
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o SR. CONSmUINTE PEDRO CANEDO­
Por exemplo, com relação a cinema, nós temos
a Cinemateca Brasileira, nós temos o CONCINE
e temos a Embrafilme.

A SRA. CONSTITUINTE MÁRCIA KUBITS­
CHEK- Eu estou recebendo mais uma solicita­
ção, aqui, da Associação Brasileira de Antropo­
logia.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Se
não estou enganado, essa Associação já está lista­
da para a educação. E eu gostaria de pedir uma
contribuição: que ela quando viesse depor em
matéria de educação, também aproveitasse a
oportunidade para trazer a sua contribuição na
área cultural,para evitarmos de convidar a mesma
entidade duas vezes. Penso que a representante,
que está aí, irá compreender-nos e ajudar nesse
sentido, na medida em que está percebendo que
temos evidentemente muitas entidades, que não
vão ter sequer uma oportunidade.

Então, fartamos o apelo, para que, depois, acer­
tasse com a Constituinte Márcia Kubitschek e na
oportunidade em que vier fazer depoimentos so­
bre a área de educação, também trouxesse a sua
contribuição na área cultural.

A Associação Brasileira de Antropologia está
prevista no bloco de entidades que trarão para
a área indígena o seu depoimento. Então eu pen­
so que, como não tenho espaço específico para
essa organização, depois a Constituinte Márcia
Kubitschek poderá fazer o contato necessário.

Esta Presidência gostaria de ouvirmais o Cons­
tituinte Octávio Elísio, que estava inscrito, e, de­
pois, nós teríamos uma sugestão.

Consultamos o Constituinte Octávio Elísio se
ainda deseja fazer uso da palavra.

O SR. CONSTITUINTE OCTAVlO EUSIO­
Muitoobrigado, Sr. Presidente. Eu quero ressaltar
o grande esforço feito pela nossa colega consti­
tuinte, trazendo aqui essa lista exaustivade entida­
des na área da cultura.

Eu tinha pedido a palavra para dois objetivos:
primeiro, porque senti, do mesmo modo que o
colega Pedro Canedo, que algumas dessas suges­
tões poderiam ser incorporadas, com uma certa
facilidade, porque se preocupam com temas co­
muns, como é o caso dos museus. Existem tam­
bém alguns institutos e câmaras que fazem parte
de uma mesma entidade e que poderiam ser tam­
bém incorporadas, ou talvez,tentar-se por objeti­
vos. Quero ressaltar, entretanto, que algumas des­
sas entidades devem ter preferência, em termos
da audiência aqui. Em outras palavras,dentro des­
sa listagem que a Constituinte Márcia Kubitschek
nos apresentou, eu vejo,com o maior entusiasmo,
a importância de a gente discutir aqui questões
como, por exemplo, o problema do patrimônio
histórico, artístico e cultural do País. Não apenas
a questão do patrimônio no sentido tradicional,
dos prédios e dos documentos a serem preser­
vados, mas a questão do patrimônio no sentido
mais amplo, a questão do bem cultural - e eu
acho que, dentro disso, a Fundação Nacional
Pro-mémória tem um papel importantíssimo e
precisava ser ouvida por nós. Inclusive, prezado
Presidente, eu gostaria de sugerir que V.Ex" colo­
casse ao Ministroda Educação uma preocupação
preferencial, que é minha e que eu não sei se
de todos. Pelo fato de vir de Minas, vir de Ouro
Preto, eu gostaria imensamente que S. Ex" trou­
xesse, para nós, as preocupações daquele Minis-

têrío, com relação à questão do patrimônio e da
preservação dos bens culturais neste País. Nesta
listagem, portanto, a questão da Fundação PRO­
MEMÓRIA me parece importante e prioritária, a
questão da FUNARTE, a questão do Conselho
Nacional do DireitoAutoral...

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Des­
culpe V.Ex", nobre Constituinte, mas eu gostaria
de interrompê-lo, para pedir a nossa Secretária
que providenciasse, não ao Ministroda Educação,
mas ao Ministro da Cultura, a sugestão que V.
Ex" faz, para que S. Ex" fosse alertado no sentido
de que no dia do depoimento do Ministroda Cul­
tura esta Subcomissão tenha notícia sobre a ques­
tão.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Eu peço, então, para formular, com clareza, a
minha proposta ao Ministro da Cultura, de que
esta Comissão gostaria que S. Ex" trouxesse aqui,
na sua exposição, o posicionamento daquele Mi­
nistério com relação à questão do patrimônio e
da conservação e preservação dos bens culturais
de um modo geral.

A SRA. CONSTITUINTE MÁRCIA KUBITS­
CHEK - Correto! Eu, como representante de
Diamantina, gostaria de fazer a mesma proposta.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Eu faço isso muito à vontade, porque eu sei que
eu e a Constituinte MárciaKubitschek somos alia­
dos e cúmplices.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Nós
todos, como bons brasileiros, primeiro homena­
geamos Minas,homenageando Ouro Preto e Dia­
mantina. Depois, homenageamos também todo
o território nacional, onde há espalhados grandes
valores e, por certo, toda a opinião pública brasi­
leira aguarda a posição, neste sentido, de S. Ex",
o Ministroda Cultura. O nosso Secretário Sérgio
fará essa comunicação à Assessoria do Sr. Minis­
tro no sentido de que venha também com seu
conteúdo, no seu depoimento.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Eu estava tomando a liberdade, Sr. Presidente,
e assim o faço, sabendo que tenho a compreen­
são da ConstituinteMárciaKubitschek, exatamen­
te no sentido de dar a minha opinião sobre algu­
mas dessas sugestões que me parecem absoluta­
mente fundamentais. É a questão da Funarte, da
Pró-memôría.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Per­
mite V. Ex"? Vou tomar a liberdade de interrom­
pê-lo, mais uma vez, porque parece que o que
V. Ex' pretende fazer aqui vai-nos facilitar uma
sugestão que esta Presidência pretendia encami­
nhar. Considerando que um número já expressivo
de Constituintes desta Subcomissão se retirou do
plenário, considerando que há uma demanda
maior do que a possibilidade de atendimento, e
considerando a necessidade de se estudar ade­
quadamente este assunto, com critério, com cui­
dado necessário, esta Presidência havia pensado
em constituiruma Comissão composta da Consti­
tuinte Márcia Kubitschek, do Constituinte Octávio
Elísio, do Constituinte Pedro Canedo, no sentido
de que oferecessem, na próxima reunião desta
Subcomissão, amanhã, uma proposta para essas
audiências públicas, na área de Cultura, Turismo
e Lazer - considerando que na parte de Educa­
ção e Esportes já está equacionada. Por outro

lado, se aceita essa nossa sugestão, que parece,
daria melhor condição de um trabalho assim mais
a nível pessoal ao redor de uma mesa mais tran­
qüilo e podendo fazer todas essas ponderações
- que o sábio critério de V. Ex'" fará, também
poderíamos aqui declinar os nomes das persona­
lidades a serem OUVIdas; e também, por auxílio
de V.Ex"', poderia vir um cronograma sugestão,
para apreciação da Comissão como um todo.

Então, pedindo escusas pela interrupção ao no­
bre Constituinte Octávio Elísio, esta Presidência
sugeriria que se pudesse interromper aqui o deba­
te,no sentido da escolha das entidades, do critério
para serem ouvidas, e que pudéssemos delegar
isso a uma comissão representativa, para fazer
o estudo e que traria a esta Subcomissão, numa
reunião ordinária próxima, o cronograma, a sele­
ção das entidades e das personalidades, incluindo
aí as personalidades na área da Educação mesmo
e dos outros temas desta Subcomissão.

Prossegue com a palavra, eu o interrompi, o
Constituinte Octávio Elísio.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Não há realmente uma necessidade de uma co­
missão. Vejoque sempre há alternativanesta Sub­
comissão e a alternativapara se acabar o assunto
e se passar a outro. A Constituinte Márcia Kubits­
chek teve já esse trabalho de apresentar uma lista
exaustiva. Eu acho que o máximo que nos cabe
é apresentar a S. Ex" as propostas que eventual­
mente temos e caberá a S. Ex" acatar ou não.
Acima de tudo, respeito o empenho que S. Ex"
teve em fazer uma lista tão completa etão exaus­
tivaquando esta. Como eu venho com viés ideoló­
gico muito grande,nessa área da Cultura - por­
que nasci e vivi dentro de cidade histórica, e.por­
tanto, quero que essa Constituinte reflita sobre
o problema da Cultura e da preservação dos bens
culturais, além da perspectiva pura e simples do
patrimônio, que é visto dentro das cidades histó­
ricas como restritivo,como punitivo, como órgão
do não fazer e não como órgão do orientador
que fornece subsídios, que apresenta proposta
- acho que é uma preocupação nossa de que
não €i possível preservar neste País a sua história,
a sua memória cultural, se não tivermos a partici­
pação da comunidade. Tudo isso pode, no rnéxí­
mo, me levar à Constituinte Márcia Kubitschek,
como estava fazendo nas minhas sugestões, no
sentido de preferenciar a funarte, a Fundação Pró­
Memória,o Conselho Nacional do DireitoAutoral,
Secretaria de Apoio à Produção Cultural. O Insti­
tuto Nacional do Uvro tem um grande papel, e
uma história na cultura deste País; o Sistema Na­
cional de Museus, o Fórum Nacional de Secre­
tários de Cultura, especialmente pelo fato de que
esse Fórum se reuniu há questão de quinze dias,
creio que o Presidente esteve inclusive presente,
e esse Fórum produziu uma proposta específica.
Então, essa é a sugestão que faço com muito
carinho, aqui, a nossa Constituinte Márcia Kubits­
chek.

A SRA. CONSTITUINTE MÁRCIA KUBITS­
CHEK - Todas elas são mais que aprovadas
na minha opinião. Eu consegui reduzirainda mais
aqui para vinte entidades e personalidades e eu
gostaria de ler para a Comissão, para ver se esta­
riam de acordo. Seria, então, como o Constituinte
Octávio Elísio acabou de dizer, a Funarte a Pró­
Memória,Fundação Casa RuiBarbosa, Fundação
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Joaquim Nabuco, Empresa Brasileira de Filmes,
Embrafilme, Conselho Nacional do DireitoAuto­
ral,Patrimônio Históricoe ArtísticoNacional,Insti­
tuto Nacional de Artes Cênicas, Instituto Nacional
de ArtesPlásticas, InstitutoNacionalde Fotografia
Instituto Nacional de Música, Instituito Nacional
do Folclore, Instituto Nacional do Livro, Sistema
Nacional de Museus, Fórum Nacional de Secre­
tários de Cultura, e as personalidades Nora Este­
ves, Henrique MorelIembal, MariaLuisa Noronha,
Dalau Ascar, Isac Karabitchevsky, e algum repre­
sentante da Fundação Roberto Marinho. Isso
completa vinte.

o SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Vinte e um, com a Fundação Roberto Marinho.

A SRA. CONSTITUINTE MÁRCIA KUBITS­
CHEK- Vintee um? Tem certeza?

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Eu penso que isso não faz mal. Dá para a gente
adaptar. Exatamente, seriam sete entidades em
cada reunião em cada tumo.

O SR. CONSTITUINTE AÉCIODE BORBA ­
Uma única observação eu pediria permissão para
fazer: tenho a impressão, prezada Constituinte
Márcia Kubitschek - e, se caso eu não estiver
com a razão pelo que me desculpe - é que
o Instituto Nacional de Artes Plásticas, o Instituto
Nacional de Fotografia e o Instituto Nacional de
Música pertence à Funarte. E, talvez, esses três
institutos pudessem vir juntos com a Funarte, nu­
ma audiência única.

A SRA. CONSTITUINTE MÁRCIA KUBITS­
CHEK- Concordo.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Eu
gostaria de lembrar aos Constituintes Márcia Ku­
bitschek e OctávioElísioque tivemos essa solicita­
ção, na área de cultura, que atingia quarenta. Mas,
na área de turismo e na área de lazer, parece-me
que ainda não houve maior solicitação, ou não
há um números avultados de entidades. Quem
sabe se poderia aproveitar algum espaço? São
três tumos reservados a duas áreas para se ajustar.

A SRA. CONSTITUINTE MÁRCIA KUBITS­
CHEK- Na área de turismo, a única solicitação
que foi feita à Subcomissão é aquela que men­
cionei antes, do Presidente João Dória, que viria
ele, acompanhado de algumas entidades que ele
mesmo escolheria. Foi a única solicitação que
recebi hoje.

Em lazer, desconhecço qualquer solicitação.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - POI
esta razão, antes, esta Presidência havia tomado
a liberdade de sugerir que se pudesse estudar
melhor esta questão e o Constituinte Octávio Elí­
sio entendeu que esta Subcomissão estava fugin­
do à decisão. Pelo contrário, o que queríamos
era que pudesse ser adotada uma decisão com
um número maior de informações que possibili­
tassem maior segurança nesta decisão. Eventual­
mente até com a possibilidade para a área de
cultura em ouvirmos um número maior de entída­
des, se houvesse a disponibilidade de tempo. Ape­
sar do entendimento do Constituinte Octávio Elí­
sio, eu voltariaa insistirnaquela sugestão, porque,
com os três Constituintes, poderíamos ter um es­
tudo mais aprofundado desta questão e melhor
planejar o tempo reservado para aqueles depoi­
mentos.

Eu queria só lembrar, também, que, para o
dia 5, na área de cultura, e aqui não foilembrado,
previmos ouvir também a CNBB. De modo que
parece que seria oportuno retomarmos a suges­
tão da Presidência, para a constituição daquela
comissão, não no sentido de não decidir o assun­
to, mas no sentido de decidi-lo e decidir bem,
como disse o nobre Constituinte Vlce-Presídente
e não seria difícil que, na próxima reunião ordi­
nária da Comissão, pudéssemos aprovar aquela
relação.

O nobre Constituinte Senador João Calmon,
nosso Relator, pretende pronunciar-se. Concedo
a palavra ao nobre Relator João Calmon.

O SR. RELATOR (João Calmon) - Ouvi aqui
uma relação de numerosas entidades da área de
Cultura que vão ser convidadas e salvo engano,
não ouvi o nome de entidade, que considero da
maior importância, a Academia Brasileira de Le­
tras. Vamos debater problema de Cultura e vamos
ignorar a existência da Academia Brasileira de
Letras? É uma entidade que congrega os nomes
mais notáveis da Literatura,da Cultura deste País.

Eu sugeriria, Sr. Presidente, Srs. Constituintes,
a conveniência de também incluirmos, nesta lista,
a Academia Brasileira de Letras, a fim de evitar­
mos frustrações plenamente compreensíveis da
parte das entidades que não poderão estar pre­
sentes aqui nas nossas reuniões. Asseguraríamos
a todas as entidades, que manifestaram interesse
em colaborar, a possibilidade de nos mandar con­
tribuições, por escrito, que seriam obrigatoria­
mente inseridas nos Anais desta Subcomissão,
com a conseqüente publicação no Diário da As·
sembléia Nacional Constituinte.

São essas duas observações que eu ousaria
apresentar.

o SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Agra­
decemos a V. Ex"e, desde logo, queremos colo­
car-nos de acordo com a sugestão.

Primeiro, pensamos que é importante poder­
mos ouvir aqui a Academia Brasileira de Letras;
segundo, pensamos que, através da Secretaria
desta Subcomissão, poderemos fazer um ofício
a essas entidades que não tenham eventualmente,
oportunidade de serem ouvidas, solicitando a elas
que enviem, por escrito, para este objetivo aqui
colocado pelo eminente Senador João Calmon,
a sua contribuição.

De modo que agradecemos a sugestão e acata­
mos.

Temos agora inscrito o Constituinte Aécio de
Borba, depois, José Moura.

O SR. CONSTITUINTE AÉCIODE BORBA ­
Sr. Presidente, a manifestação do nosso Relator,
sem dúvida alguma, veio reforçar a teoria que
o Presidente já havia levantado de que ficariam
designados para, durante toda a tarde de hoje,
à noite e até amanhã, na hora da reunião ordinária
às 8 horas, 30min, os três Constituintes Octávio
Elísio, Pedro Canedo, com a coordenação da
Constituinte Márcia Kubitschek, trazer essa - já
apareceu agora essa - ausência que, sem dúvida
alguma, tenho certeza, na hora de estudar mais
detidamente o assunto, seria localizada, como o
foi pelo Senador João Calmon e trazida a esta
Casa numa relação já mastigada por três dos ho­
mens vividos e capazes de dar uma sugestão de
acatamento generalizado em toda a Comissão.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zanetti)- Agra­
deço a V. Ex"

Concedo a palavra ao Deputado José Moura.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ MOURA - Ape­
nas, eu gostaria de lembrar, uma vez que esta
subcomissão ficou encarregada do tema Turis­
mo, que é preciso darmos, realmente, a atenção
devida a este setor.

Lembro que o ConstituinteAécio de Borba, que
é nosso Companheiro na Comissão de Esporte
e Turismo, na Comissão Permanente, há dois
anos fizemos um simpósio naquela Comissão so­
bre Legalização do Jogo. Eu, de antemão, digo
a minha opinião; sou contrário à legalização do
jogo no Brasil. Mas é um tema altamente polê­
mico e que o pessoal ligado ao setor está de
olho nesse tema em termos de Constituinte. Isso
nos deixou assim bastante alertados, durante o
simpósio que fizemos.

Então, precisamos, sob pena de nos colocar­
mos como omissos até, ouvir qualquer coisa do
setor, ou alguém, alguma entidade interessada.
Então, quanto ao tema Turismo, a não ser que
o Presidente da EMBRATUR possa trazer-nos da­
dos sobre este assunto, é importante que se deba­
ta esse tema, porque realmente é polêmico. Tive­
mos que fazer,inclusive,um simpósio, nesta Casa,
sobre as pressões sofridas, no momento na nossa
Comissão de Esportes e Turismo.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zanetti) -Agra­
decernos o nobre Constituinte José Moura, pelas
suas observações. No entanto, sabemos também,
como todos os Constituintes, que temos muitos
desafios de trabalho, e, às vezes, não consegui­
mos comparecer aqui à reunião, porque temos
sempre atividades que nos envolvem e que nos
tomam o tempo, apesar de importantes e atinen­
tes ao nosso trabalho diário.Por essa razão, segu­
ramente, o nobre Constituinte José Moura não
pôde estar presente a uma das reuniões onde
esta Subcomissão decidiu que não trataria do as­
sunto, jogo. Houve uma decisão específica e ex­
pressa nesse sentido. De modo que, como Presi­
dente, cabe-me comunicar e também acatar e
fazer cumprir.

A SRA. CON:::'111 U!NTE MÁRCIA KUBITSCHEK
- Eu queria apenas dizer que, na conversa que
tive com o Presidente da EMBRATUR, S. S' men­
cionou que gostaria de apresentar não o problema
do jogo fora do contexto turístico - não o jogo
do bicho, o jogo de cassino - mas dentro do
contexto Turismo. Não sei se a Presidência vai
inclusive falar sobre isso, mas, de qualquer ma­
neira, S. S' estava dizendo que até gostaria de
apresentar esse problema, dentro do contexto Tu­
rismo, aqui, no Brasil.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zanetti) - Agra·
decemos a V. Ex' as informações, e, devido à
grande contribuição que V. Ex' tem dado perma­
nentemente a esta Subcomissão, gostaríamos
apenas que V. Ex" informasse ao Presidente da
EMBRATUR no sentido da decisão desta Subco­
missão. Evidentemente que não vamos ínterrom­
per, nem impedi-lo de falarnesse assunto durante
sua ?planação, segundo seu juízo e entendimen­
to, e considerando a temática desta Subcomissão
e o convite que lhe foi feito. Apenas, como Presi­
dente, cabia-me alertar e informar desta decisão.
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o SR. CONSTITUINTEJOSE MOURA- Sou­
be que, na reunião, houve essa determinação de
que não trataríamos especificamente do proble­
ma de trazermos gente do setor ligado ao jogo.
Mas parece-me que debater o tema com o Presi­
dente da EMBRATUR que vem aqui é da maior
importância. Não podemos furtar-nos a debater
esse tema dentro desta Casa, dentro desta Subco­
missão, mesmo porque sugestões deverão ser
dadas por diversos Constituintes. Acho que temos
de debater o tema, sem sombra de dúvida.

o SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra­
deço a manifestação de V.Ex-

A SRA. CONSTITUINTE MÁRCIA KUBITS­
CHEK - Sr. Presidente, eu gostaria de pedir des­
culpas. Não sei como ficará resolvido o problema
aqui,mas, infelizmente, tenho um almoço no Palá­
cio do Buriti com os membros da UCLA., às 12
horas e 30min, de modo que vou ter que sair
agora.

Eu gostaria de saber se poderíamos aprovar
qualquer resolução?

O SR. PRESIDENTE (HermesZaneti) -Insisto,
nobre Constituinte Márcia Kubistchek. na propos­
ta da Presidência. Eu pediria compreensão aos
eminentes Constituintes, no sentido de que o nos­
so companheiro Octávio Elísio 'pudesse aceitar
o convite, a indicação desta Presidência. Estou
seguro de que poderíamos resolver melhor esse
problema, se o nobre Constituinte Octávio Elisio,
a nobre Constituinte Márcia Kubitschek e o nobre
Constituinte Pedro Canedo aceitassem o encargo
que lhe pedimos, como presidente desta Subco­
missão, para oferecerem uma sugestão para esta
parte das audiências de personalidades e entida­
des na área da Cultura, Esporte, Turismo e Lazer.
Aliás,Esporte já está defmido; seria Cultura, Turis­
moe Lazer.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Aceito, dentro daquela colocação que fiz antes.
Eu posso, no máximo, dar algumas sugestões
à Constituinte Márcia Kubitschek, como o fiz aqui,
na medida em que acho que devemos respeitar
a iniciativa e o trabalho de S. Ex' na elaboração
dessa lista. Isso, principalmente, tendo em vista
duas coisas: primeiro, que não desconheço o ob­
jetivo da Subcomissão, que é realmente de encero
rar e passar para a pr6xima reunião a definição;
em segundo lugar, são 12 horas, 30min e temos
poucos Constituintes na sala.

A melhor alternativa é que, realmente, através
dessa Comissão, que vamos constituir, possamos
transferir, para a pr6xima reunião, a definição das
audiências públicas na área da Cultura.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra­
decemos a V.Ex' e pedimos à Constituinte Márcia
Kubitschek que possa coordenar esse trabalho.
Todos estamos plenamente de acordo com as
condições ai estipuladas pelo ConstituinteOctávio
Elísio. Pedimos apenas que esta Comissão tenha
presente as indicações que foram feitas de que
pudéssemos ouvir o Professor Paulo Freire sobre
a questão da Educação, Dr, Heítor Virgulino de
Souza, reitor das Universidades das Nações üní­
das, Dr.João Dória Junior, Presidente da EMBRA­
TUR; que foram sugestões que chegaram qui a
esta Subcomissão. Além disso, que lembrassem
a indicação do eminente Senador Relator sobre
a Academia Brasileira de Letras, através de seu

Presidente Austregésilo de Athayde e mais a
CNBB, para o dia 5, se possível, como havíamos,
em princípio, prometido aos seus representantes
que aqui estiveram acompanhados pelo eminente
Senador João Calmon.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Prezado Presidente, por favor, quais são as pes­
soas que seriam convocadas, as personalidades
que serão convocadas a prestar depoimento na
área de Educação?

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti)-Vamos
insistir em que ofereceríamos agora apenas su­
gestões à Subcomissão e esta, a partir das suges­
tões aqui apresentadas, ofereceria um plano para
essas audiências, inclusive de personalidades.

Repito, tenho aqui as indicações~ePaulo Frei­
re, Heitor Virgulino de Souza, na área de Educa­
ção, e João D6ria Junior, na área de Turismo
e mais as sugestões que chegaram à mesa de
ConstituinteJoão Calmon, em matéria de Cultura
ouvindo o Presidente da Academia Brasileira de
Letras e também o pedido da CNBB, para sei
ouvida, sobre Cultura e Educação, no dia 5 de
maio, dentro das possibilidades.

Além disso, eu queria lembrar que aqui, na se­
gunda reunião, foi lembrado o nome de Édson
Arantes do Nascimento, para depor, também, co­
mo personalidade, na área de Esportes. Seria uma
consideração a ser feita pela comissão que esta­
mos designando.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Sr. Presidente, eu pediria que anotasse duas su­
gestões e colocasse-as, posteriormente, a esta
Subcomissão. Uma delas é da Professora Guio­
mar de Melo, que foi Secretária de Educação do
Municipio de São Paulo, é uma educadora e vem
discutindo, dentro da Assembléia Legislativa de
SãoPaulo, uma proposta em termos de Educação
na Constituinte. Eu pediria que anotasse o nome
dela.

Aoutra pessoa seria o nome do Professor Neild­
son Rodrigues, que trabalhou comigo, foi Supe­
rintendente Educacional na Secretaria de Educa­
ção, e que é uma educadora de renome e certa­
mente tem uma grande contribuição a nos dar.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - As
duas indicações feitas pelo Constituinte Octávio
Elísio merecem o maior respeito, conhecemos
as duas personalidades e, à medida em que a
comissão designada por esta Subcomissão possa
atender esse pedido, ficaremos muito satisfeitos.

Eu pediria a Secretaria que providenciasse o
rol dos nomes e entregasse à Constituinte Márcia
Kubitschek hoje à tarde. Estamos assim dispen­
sando a Constituinte Márcia Kubitschek, porque
reconhecemos a urgência da necessidade de retí­
rar-se,

Insistimos, então: além da relação já fornecida
aqui, pediriamos ao Constituinte Pedro Canedo,
nosso Vice-Presidente, que aqui se encontra, que
anotasse, então, João Dória Junior, já anotou,
Paulo Freire, Heitor Virgulino de Souza, Austre­
gésilo de Athayde, Presidente da Academia Brasi­
leira de Letras; lembrasse essa sugestão que aqui
foi feita, apenas estou repetindo, do Édson Aran­
tes do Nascimento, na área de Esportes, Guiomar
de Melo e Neildson Rodrigues, que foram as su­
gestões apresentadas pelo Constituinte Octávio
Elisio.

Confiamos em que amanhã, às 8 e 30 horas.
possamos todos estar aqui, para com o quonun
regimental previsto, iniciarmos os trabalhos e se­
guramente aprovarmos a sugestão sábia que nos
trarão os três membros aqui designados.

Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 12 horas e 32
minutos.)

ATA DA 12' REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e três dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e oitenta e sete, às nove horas,
na sala de reunião da Subcomissão, Ala Senador
Alexandre Costa, Senado Federal, reuniu-se a
Subcomissão da Educação, Cultura e Esportes,
sob a presidência do Senhor Constituinte Hermes
Zaneti, com a presença dos seguintes Senhores
Constituintes: Aecio de Borba, Florestan Fernan­
des, Átila Lira, José Queiroz, Pedro Canedo, Be­
zerra de Mello, João Calmon, Sólon Borges dos
Reis, Tadeu França, Octávio Elísío, Márcia Ku­
bístschek, Antônio de Jesus, Louremberg Nunes
Rocha, Oaúdio Ávila, Ubiratan Aguir, Paulo Silva,
Chico Humberto, Gumercindo Milhomem eJorge
Hage. Havendo número regimental, o Senhor Pre­
sidente declara abertos os trabalhos, registrando
a atenção dispensada pelo Ministro da Educação
ao receber vinte e oito constituintes em audiência
na tarde do dia vinte e dois, os quais foram buscar
soluções para as greves que vêm ocorrendo na
área educacional. Em seguida o Relator desta
SubcomissãoJoão Calmon comunicou que a Me­
sa da Assembléia Constituinte aprovou o Ato n°
8/87 que trata das gratificações dos serviços espe­
ciais extraordinários aos funcionáiros designados
a prestar trabalhos nas Comissões, solicitando
que sejam preenchidas as vagas dos cargos para
serviços da secretaria. Prosseguindo, o Senhor
Presidente convida para suas exposições os repre­
sentantes da Associação Nacional de Educação
- ANDE, os Professores: E1ba Siqueira de Sá
Barreto, Presidente da Associação e o Professor
Jarbas Novelin Barato. AProfessora E1ba,ao fazer
uso da palavra, cita os principios da Carta de Goiâ­
nia. Destaca o descompromisso dos poderes pú­
blicos com a educação em nosso Pais; acusa
a escassez dos recursos aíírmando que somos
trinta milhões de analfabetos entre jovens e adul­
tos e sete milhões de crianças fora da escola.
É, premente, diz a Professora Elba, um compro­
misso da Nação com a universalização do ensino
fundamental. Destaca a importância da educação
de adultos. Cita as disparidades regionais, a defa­
sagem de atendimento entre a cidade e o campo
demonstrando que a escola privada atende a uma
parcela privilegiada da população numericamente
pequena. O Constituinte Octávio Elísio agradece
a contribuição da ANDE e questiona sobre a mu­
nicipalização do Ensino. A Professora Elba cita
a Lei rr 5.692 que estende a escolaridade de qua­
tro para oito anos mostrando que os municipios
não podem arcar com estes anseios por não
terem infra-estrutura. O Estado é quem deve arcar
com o ensino, diz ela. A União não pode entrar
parceladamente para garantir um direito assequ­
rado ao indMduo que é a educação. O Consti­
tuinte Sólon Borges dos Reis pergunta se a ANDE
dispõe de dados estatísticos sobre a realidade do
ensino brasileiro e se existem propostas, ao que
a Professora E1ba responde que as três entidades
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têm material a oferecer e há um dossiê que trata
dos problemas da Educação. O Professor Jarbas
acrescenta que o Mobral foi um movimento que
envolvia pessoas mal pagas, pouco habilitadas
à atividade docente. Uma lacuna na Educação:
movimento para capacitar indivíduos a assinar
títulos de eleitor. Esclarece ainda que a ANDE,
junto a doze entidades, tem texto constitucional
no Forum. O ConstituinteTadeu França pergunta:
Como fixar um ponto final na transferência de
responsabilidades entre União, Estado e muni­
cípio em relação ao ensino? Ao que a Professora
E1ba responde que à União cabe delegar a articu­
lação aos Estados. Em seguida o Constituinte
Gumercindo Milhomem questiona se a destina­
ção de verbas públicas não devem ser canalizadas
apenas às redes oficiais.A Professora E1baacres­
centa que o montante das verbas para a educação
tem diminuído e o suprimento tem sido insufi­
ciente afirmando que a escola privada existe em
função da classe média alta e apesar disso os
recursos continuam sendo para lá canalizados.
O Constituinte Louremberg Nunes pergunta qual
o percentual aplicado na Universidade e se há
percentual dirigido à escola primária, ao que a
Professora Elba responde: sessenta ou setenta
por cento é destinado ao ensino superior e o ensi­
no de primeiro e segundo graus não percebe
vinte por cento do investimento sendo revertido
através de bolsas de estudos e viasalário e educa­
ção. O Constituinte Antônio de Jesus usando da
palavra pergunta se o apadrinhamento político
tem prejudicado o magistério afirmando ser a fa­
vor dos concursos públicos. A Professora E1ba
acrescenta que estes são o único meio de se
evitar o apadrinhamento que é tão prejudicial ao
ensino. O Constituinte Pedro Canedo afirma ser
favorável ao ensino pré-escolar nas escolas públi­
cas. A Professora Elba acredita que a falta deste
não prejudica o aluno e que a razão dos fracassos
reside: nas lacunas do ensino de primeiro grau,
na falta de proposta curricular e nas condições
precárias de funcionamento das escolas públicas.
O ConstituinteÁtilaUra questiona sobre a carreira
do magistério e a Professora E1badestaca a im­
portância da elaboração do estatuto do magistério
e avaliação de desempenho para estimulo ao pro­
fessor dentre outras sugestões. O Constituinte
Florestan Femandes afirma ser bastante viável
a situação do ensino no Brasil.O pobre é punido
por falta de universidades públicas. Afirmou ter
ouvido recriminações de jovens que recebem en­
sino ruim em colégios e faculdades caras. Em
seguida o Constituinte João Calmon lamentando
a exigüidade do tempo solicitou da ANDE,suges­
tões escritas reafirmando ser o Brasilum dos paí­
ses que menos gastam com a educação, ficando
atrás de setenta e nove países o que é vergonhoso
e humilhante. Afirmou que o percentual mínimo
tem diminuído e que devemos tentar um mínimo
de dezoitopor cento solicitando dados atualizados
através do Ministérioda Educação. A Professora
E1ba esclareceu que o fmanciamento ao ensino
privado não é oficialmas a SEPLAN repassa ver­
bas às escolas particulares eflrmando ser urgente
a necessidade de um controle nesse sentido. O
SenhorPresidente agradece a participação da AN­
DE e convida os representantes da Associação
Nacional dos Docentes do Ensino Superior, Pro­
fessor Newton Uma Neto, presidente, e a Profes­
sora MiriamUmoeiro Cardoso, diretora, a fazerem

parte da Mesa. O Professor Newton apresenta a
onstituição afirmando ser ela não apenas resul­
tado das discussões travadas no interior do Movi­
mento Docente mas fruto da prática política na
luta por uma universidade pública, gratuita, autô­
noma, crítica, democrática e competente. Citou
alguns itens fundamentais como: a Educação ê

um direito de todo cidadão, sendo dever do Esta­
do oferecer ensino público gratuito, laico e de
boa qualidade em todos os níveis. Afirma ser a
Educação uma prioridade nacional sugerindo a
participação de nunca menos de treze por cento
através da União e vinte e cinto por cento pelos
Estados e municípios. As verbas públicas devem
ser destinadas exclusivamente às escolas públi­
cas, criadas e mantidas pelo Governo Federal pe­
los Estados, Distrito Federal e município. Após
sua exposição o Professor Newton desculpou-se
pela necessidade de se ausentar em razão de uma
entrevista no Ministérioda Educação para proce­
der às negociações sobre a greve nas universi­
dades federais agradecendo o apoio recebido
através dos Constituintes desta Subcomissão e
tantos outros nas negociações com o Ministro
da Educação. Questionada pelos Senhores Cons­
tituintes: Octãvio Elísio, Gumercindo Milhomem,
Bezerra de MeDo, Louremberg Nunes Rocha, Flo­
restan Fernandes, Antônio de Jesus, Sólon Bor­
ges dos Reis,UbiratanAguiar,Pedro C!lnedo,Chi­
co Humberto, Tadeu França, CláudioAvila e João
Calmon, a Professora Miriam Umoeiro Cardoso,
em nome da ANDE,se dedicou a responder espe­
cificamente a cada uma das questões formuladas,
destacando: defesa da universidade brasileira em
dispor de condições de autonomia, democracia,
qualidade para capacitá-Ia a cumprir seu papel
de agente da soberania cultural,científica,artistica
e tecnológica do Pais;o acesso à cultura brasileira
não como um privilégio mas como um direito
para cada brasileiro. Defende a isonomia salarial,
provimentos de cargos e funções através de con­
cursos públicos. As verbas públicas devem ser
destinadas, especificamente às escolas públicas.
Não é a favor da extinção da escola privada mas
ela deve ser mantida com seus próprios recursos.
A familia é livrepara escolher a escola onde seus
filhos receberão a melhor educação e a escola
particular está ligada diretamente ao ensino eliti­
zante. Defende a educação laica, não atéia, a apo­
sentadoria aos vinte e cinco anos de trabalho com
proventos integrais. Alerta para os cuidados com
os privilégiosàs avessas, lutando por uma escola
unitária, sem diferençar escola para ricos ou para
pobres; combate a mercantilização do ensino, de­
fende o uso do livro didático por cinco anos, no
mínimo; é contra as fábricas de diplomas. Não
basta permitir que o individuo tenha acesso à
Universidade mas é necessário favorecê-lo a per­
manecer nela com alto rendimento. O ensino bá­
sico e fundamentai para a formação de bons pro­
fissionais.A Professora Miriamafirma: nossa luta
valerá a pena e cita a Emenda Calmon como
um grande passo para a educação alcançar o
espaço democrático a que tem direito.Terminada
a apresentação da Professora Miriamo Presidente
Hermes Zanetti, aceitando a sugestão do Consti­
tuinte Octãvio Elísio, convida os representantes
das três últimas entidades a prestarem seus depoi­
mentos em conjunto, dada a hora avançada, desti­
nando a cada expositor, dez minutos e após todas
as apresentações, três minutos para cada Consti-

tuinte formular suas perguntas. As entidades: Fe­
deração Brasileirade Associações de Professores
de Ecucação Física - FBAPEF,representada pe­
lo Professor Cláudio Boschi; a Associação Nacio­
nal dos Profissionais de Administração da Educa­
ção - ANPAE, na pessoa da Educadora Maria
BeatrizMoreiraLuce e a Sociedade Brasileirapara
o Progresso da Ciência - SBPC, representada
pelo Professor LuizAntonio Cunha, apresentaram
suas propostas onde se destacam os aspectos
principais:a FBAPEFdefende a educação escolar
pública, gratuita e laica em todos os estabeleci­
mentos de ensino, tendo a educação física como
disciplina obrigatória no ensino de primeiro, se­
gundo e terceiro grau e direito de todo cidadão
ao desporto e ao lazer uma vez que a prática
da educação física complementa o desenvolvi­
mento das qualidades físicas, psíquicas, sociais,
intelectuais e morais do individuo. Demonstra a
influência da educação física diminuindo a ten­
dência do jovem ao uso do tóxico. Defende a
contratação dos professores desta área através
de concurso público, sugere a eleição dos direto­
res das escolas e uma mudança no contexto da
educação uma vez que cada Estado precisa man­
ter seus parâmetros dada a diversidade existente
entre eles. Emseguida, a educadora MariaBeatriz
MoreiraLuce apresentou as propostas da ANPAE
baseadas em decisões tomadas durante a realiza­
ção do XIII Simpósio Brasileiro de Administração
da Educação em João Pessoa, Paraíba, em no­
vembro do ano findo. Dentre muitas, destacou
a necessidade da democratização da educação,
o dever do Estado de prover e administrar o aces­
so, permanência e a contínua melhoria da quali­
dade do ensino no Pais efírmando que para isso
é absolutamente necessário garantir-se na Consti­
tuição, a explicitaçãodos direitos e deveres funda­
mentais na área de educação assim como os
meios requeridos para o seu cumprimento. Faz
uma análise do ensino religioso no currículo esco­
lar em defesa do ensino laico, sugere a seleção
de docentes, exigência curricular para elevar o
nível do ensino e a necessidade da supressão
das inúmeras lacunas que repercutem negativa­
mente na remuneração do docente. Os Consti­
tuintes receberam as propostas escritas da AN­
PAE e em seguida o Professor LuizAntônio Cu­
nha, em nome da Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência afirmou que esta Sociedade
congrega de nove a dez mil pesquisadores, desen­
volve reuniões anuais desde mil novecentos e
quarenta e oito. Criticaa deteriorização do ensino
citando como exemplo a Faculdade de Medicina
do Rio de Janeiro e o Colégio Pedro 11 que no
ano de um mil novecentos e sessenta e quatro
contava com quinze milalunos matriculados, com
um ensino de ótima qualidade e hoje conta com
três milalunos matriculados. Por outro lado acres­
centa que o nível dos professores se elevou e
que hoje é grande a procura dos docentes à pós­
graduação. Lamenta, também, a demanda do
magistério pelos baixos salários e pela ausência
de uma infra-estrutura que não oferece boas con­
dições de trabalho. Afirma que todo ensino bom
é caro e aceita as sugestões do Constituinte Octá­
vioElísiode enviar coletânea de dados levantados
sobre as despesas médias dos custos com a edu­
cação apesar de não serem atuais. Denuncia que
o setor público é instado a realizar despesas que
.nada têm a ver com o ensino. Estabelece compa-
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rações entre o ensino público e o privado,defende
ao religiosa é feita através do testemunho. Afirma
não haver plano definidopara a extinção dos vesti­
bulares e acredita ser, ainda, a fórmula atual, a
maneira mais democrática para se entrar na uni­
versidade por ser baseada no mérito. Defende
a boa escola particular sendo contrário à má esco­
la que vive às custas das bolsas de estudos não
valorizando seus professores. Acusa a falta de au­
tonomia das Universidades, a precariedade de
material no ensino, o corte de orçamento para
instâncias públicas e defende o concurso público
para o ingresso ao magistério. Rejeitaa nomeação
de diretores e como opinião pessoal é a favor
de que os veteranos sejam aproveitados nas uni­
versidades novas, transmitindo suas experiências
adquiridas porém não caindo no triste capítulo
dos titulares biônicos. Todos os Constituintes pre·
sentes,já citados, questionaram os representantes
das três entidades e o Senhor Presidente, às que­
torze horas e quinze minutos declara encerrados
os trabalhos convocando para as dezoito horas
e trinta minutos de hoje, dia vinte e três, uma
reunião extraordinária a fim de serem OUVidos
os convidados representantes das três entidades
que constam do calendário, cujo teor será publi­
cado na íntegra, no Diáriode Assembléia Nacional
Constituinte e, para constar, eu, Sérgio Augusto
Gouvêa laramella, Secretário, lavrei a presente
"-taque, depois de lida, e aprovada será assinada
pelo Senhor Presidente.

ANEXOÀ ATADA 12"REUNIÃO DASUB­
COMISSÃO DA EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTE$. REAllZADAEM 23 DE ABRiL
DE 1987, AS 8:30 HORAS, [NTEGRA DO
APANHAMENTO TAQ(JJORÁHCo, COMPU­
BUCAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA
PELOSENHORPRESIDENTE DA SUBCO­
MISSÃO, CONS71TUlNTE HERMES ZANE­
TI.

oSR.PRESIDENTE(Hermes Zaneti)- Decla­
ro aberto os trabalhos desta Subcomissão.

Recebo informação, através do Vice-Presidente
Pedro Canedo, de que ele próprio e a Constituinte
MárciaKubitschektiveram condição de num quo­
111m de 2/3, segundo o Vice-Presidente, de elabo­
rar o trabalho-sugestão. Esclarecemos já, o Cons­
tituinte Octávio Elísio, que ele, antes disso, havia
feito um inquérito de 2/3, também num trabalho
preliminar com a Constituinte Márcia Kubitschek.
Com base nestas informações, houve a possibi­
lidade de fazer indicações de personalidades e
entidades, na área, que ontem havíamos deixado
em suspenso, para esta Subcomissão poder deci­
dir, dia e hora, para ouvir essas personalidades
e essas entidades.

Como a Constituinte Márcia Kubitschek não
está ainda presente, poderíamos, nesta parte ini­
ciai da manhã, e considerando também que ainda
não está no horário previsto para iniciarmos as
audiências às entidades, e, considerando ainda
que mesmo assim as entidades não estariam aqui
presente, poderíamos abru um debate, de mérito
em prosseguimento r 'rabalho normal que já
vínhamos fazendo.

Nesta parte inicial e introdução, para efeito
de registro nos Anaisdos trabalhos da Assembléia
Nacional Constituinte, e também porque verifico
eventualmente algum membro desta Subcomis­
são que não tenha estado conosco, ontem, na

audiência que tivemos como Sr. Ministroda Edu­
cação, quero registrar com satisfação a atenção
especial com que fomos alvos, no sentido de que
o Sr. Ministroda Educação atendeu prontamente
ao nosso pedido e, embora tivesse a sua agenda
já totalmente tomada, abriu espaço e concedeu
uma audiência aos Constituintes para que pudés­
semos falar com S. Ex" sobre a questão da greve
na uUniversidade brasileira.

Estiveram presente vinte e oito Constituintes
de todos os Partidos políticos com assento na
Assembléia Nacional Constituinte, inclusive Líde­
res na Câmara e na Assembléia Nacional Consti­
tuinte - uma representação, portanto, muito ex­
pressiva, na ocasião em que, por um bom tempo,
discutimos a questão com o Sr. Ministroda Edu­
cação. Naquela audiência, ficou acertado que o
Sr. Ministro receberia o Presidente da ANDES,
no sentido de retomar as negociações em con­
ereto, e ficou também o registro de que haveria
um empenho por parte do Ministério, no sentido
de evitar os caminhos do confronto, do enfrenta­
mente, do conflitoe buscar o caminho do diálogo
para a compreensão, o entendimento e a busca
de uma solução adequada.

Fazemos este registro na esperança de que,
em breve tempo, possamos ver uma solução para
a greve da universidade brasileira.Faço, também,
com satisfação, o registro de que esta Subco­
missão estava majoritariamente presente naquela
audiência. Tanto que, se tivéssemos pensado em
fazerlá uma reunião, seguramente, teriamos quo­
rum oficial para a sua realização. De modo que
parece ter sido muito útile eficazaquela audiência,
aquela presença.

Pergunto, a Secretaria, se há ata pendente de
aprovação, que poderíamos aproveitar este mo­
mento para sua apreciação e aprovação.

Por problema de infra-estrutura o nosso Secre­
táriojá cumpriu a sua tarefa, mas não temos ainda
condição, e a apreciação das atas ficarápara outro
momento.

Consulto aos Srs. membros desta Subcomis­
são se algum dos Srs. pretende usar da palavra
para questões de apreciação iminente.

Concedo a palavra ao Relator nobre Consti­
tuinte João Calmon.

O SR. RELATOR (João Calmon) - Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes. A Mesa da Assembléia
Nacional Constituinte aprovou, no dia 6 do cor­
rente mês, o Ato rr 8/87, que dispõe sobre os
servidores colocados à disposição da Assembléia
Nacional Constituinte, sobre gratificação por ser­
viços especiais extraordinários.Através desse ato,
a Mesa estabalece que cada Subcomissão Consti­
tucional deve ter um quadro composto de onze
funcionários, assim distribuidos:

1 Secretário da Subcomissão Constitucional­
O nosso nobre companheiro, Sérgio Augusto
Gouvêia.

1 Secretário Substituto de Subcomissão Cons-
titucional, :

1 Supervisor de Nível Superior
2 Assistentes de Nivel Superior
2 Assistentes de Nível Médio
2 Auxiliares I
2 Auxiliares 11
Tenho a impressão, Sr. Presidente, que o nosso

quadro não está completo. Como o volume de
trabalho vai aumentar, de maneira realmente im­
pressionante, no próximo dia até a apresentação,

discussão e apreciação do relatório a ser apresen­
tado pelo Relator,nós deveríamos tomar as provi­
dências para completarmos este quadro de onze
funcionários.

Por outro lado, é facultada a cada Subcomissão
a requisição de servidor colocado à disposição
da Assembléia Nacional Constituinte, sem ônus
para a Constituinte.

De maneira que submeto à apreciação de V.
Ex" e demais companheiros, essa sugestão, no
sentido de procurarmos completar o quadro a
que temos direito e, eventualmente, também, tra­
tarmos da requisição de algum assistente de nível
superior, que não pertença aos quadros da As­
sembléia Nacional Constituinte.Esta é a sugestão
que faço.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Agra­
deço a V. Ex", como sempre preocupado com
a garantia da infra-estrutura, para que nosso traba­
lho tenha as condições de seu normal desenvol­
vimento. Neste sentido, solicito ao Secretário Sér­
gio, que, tomando por base essa resolução, lance,
ao lado de cada um dos cargos previstos, o nome
das pessoas que já estejam vinculadas a esta Sub­
comissão, a fun de que possamos identificarquais
os cargos de que ainda dispomos. E, a partir disto,
que oficiemos ao órgão próprio, no sentido de
garantir que aqueles cargos ainda não providos
nesta Subcomissão, tenham, de imediato, toma­
das as providências para remessa desse pessoal
necessário aqui, para que possamos acatar em
plenitude a sugestão do Constituinte,RelatorJoão
Calmon e a decisão da Mesa.

E, além disso, que, com o auxílio do nosso
Relator, também se identifique os demais funcio­
nários aqui previstos, no sentido de que possam
ser colocados à disposição, para que também
adotemos essa previdência.

Agradecemos ao ConstituinteJoão Calmon por
mais esta contribuição para com a Presidência.

São 9 horas e 1 minuto, nós já estamos dentro
do horário previsto - o Presidente está-se guian­
do pelo seu relógio - já temos representação
de entidades convidadas presentes, de modo que
poderemos já iniciar o trabalho, nos termos do
nosso plano anterior.

Consulto se está aqui presente a Associação
Nacional de Educação - ANDE. Por favor. Eu
gostaria de convidar o representante da ANDE
para que tome assento à Mesa para proceder à
exposição inicial.

Gostaríamos, neste início, de relembrar o pro­
cesso que adotamos para essas audiências públi­
cas. Primeiro, levamos em conta as solicitações
de entidades de dimensão nacional; segundo, a
especificidade de sua atuação. Apartir disso, reali­
zamos um sorteio, para que as entidades tives­
sem, por sorteio, flxedoo dia para o seu compare­
cimento aqui. E assim foram designadas, pela
ordem de sorteio, para o dia de hoje, pela manhã:
a Associação Nacional de Educação - AN))E:
Associação Nacional de Docentes de Ensino Su­
perior - ANDES;Federação Brasíleírãdas Asso­
ciações de Professores de Educação Física;Asso­
ciação Nacional de Profissionais de Administra­
ção da Educação: Sociedade de Estudo e Ativida­
des Filosóficas e Sociedade Brasileirapara o Pro­
gresso da Ciência. Estas são as seis entidades
que ouviremos hoje pela manhã.

Já temos à Mesa a representação da ANDE,
na pessoa de Elba Siqueira de Sá Barreto, Presí-
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dente da ANDE,que está acompanhada pelo Te­
soureiro, Jarbas Novelino Barato.

Temos o prazer, neste momento, de passar a
palavra aos representantes da ANDE, lembran­
do-os que, nos termos do nosso Regimento, terão
o tempo inicial de 10 minutos para a exposição.
Encerrados os 10 minutos, haverá a possibilidade
de cada membro desta subcomissão, pelo perío­
do de 3 minutos, fazer indagações, e a represen­
tação da ANDE,também por 3 minutos para cada
constituinte, terá o tempo para a resposta. Portan­
to, em síntese, 10 minutos iniciais de exposição,
seguindo-se um debate, onde cada constituinte
pode perguntar, questionar, por 3 minutos, e a
representação da entidade, por igualprazo, e para
cada constituinte, para a resposta.

A representação da ANDEvai falar através das
duas pessoas que aqui estão presentes.

Passamos, então, agora, pelo prazo de 10 minu­
tos, a palavra à representação da ANDE,iniciando
pela Presidente, Elba Siqueira de Sá Barreto.

A SRA. ELBA SIQUEIRA DE SÁ BARRETO ­
A ANDE, juntamente com mais duas entidades,
o SEDES, ANPEDrealizam as conferências brasi­
leiras de educação e, nesse sentido, nós temos
um documento comum, que é a Carta de Goiânia,
com a proposta publicada a respeito das nossas
sugestões para a Constituição que gostaríamos
de deixar aqui aos Constituintes. E dentro dos
princípios da Carta de Goiânia, a ANDEtambém
faz parte do fomm de entidades de educação,
que congrega uma série de entidades nacionais,
e está defendendo a proposta de verbas exclusiva­
mente para a escola pública, e do apoio dos pode­
res públicos à escola pública.

Dentro dos nossos princípios gerais, gostaria­
mos de destacar na reunião de hoje a questão
do descompromisso dos poderes públicos com
a educação neste País, que é histórico, e, em
especial, com as camadas majoritárias da popula­
ção. Nós sabemos que os recursos da educação,
historicamente, têm sido escassos e, sobretudo,
preservados e canalizados para atender as de­
mandas das classes média e alta.

Nenhum ensino básico, neste Pais, foi sequer
universalizado.Não podemos mais conviver com
esta realidade de que a população tem em média
três anos de escolaridade básica, com esses trinta
milhões de analfabetos jovens e adultos. E, nesse
sentido, o ensino básico só se universalizouagora,
depois da Lei Maior de Ensino, a 5.692, pratica­
mente nas camadas média e alta. O direito à edu­
cação tem sido escamoteado justamente à maio­
ria da população. E, neste sentido, o baixo nível
educacional tem a ver muito com a iníqua distri­
buição de renda deste Pais, que é a mais injusta
do mundo e que tem privado a maioria da popu­
lação da assistência aos direitos fundamentais de
moradia, de saúde e de educação.

Um Pais que se classifica como a oitava econo­
mia do mundo tem que fazerum esforço de distri­
buir as bem riquezas e os benefícios sociais para
esta maioria que foi lesada até agor~. E neste
sentido é fundamental o compromisso da Nação
com a universalização do ensino básico. Não po­
demos mais conviver com situações como no
Nordeste, que para cada criança que está na esco­
la existe uma criança analfabeta; seja porque não
teve acesso, por falta de escolas, seja porque fre­
qüentou uma escola tão mal equipada, com pro­
fessores tão mal servidos e mal pagos, que não

teve condições de aprender, e sai, depois de três
anos de repetência, sem sequer estar alfabetizado.

Não podemos mais convivercom esta extrema
disparidade entre cidade e campo, em que os
benefícios da educação não chegam para quem
está no campo.

Não podemos convivertambém com a extrema
disparidade entre os serviços que as redes muni­
cipais de ensino estão oferecendo, que são abso­
lutamente precárias, não têm sequer rede física
de escola, pagam, aos professores normalmente,
muito abaixo do salário mínimo. Trabalham com
professores extras, porque não têm condições de
contratar melhores professores. E é este serviço
então que sonega o direito básico à população
da educação fundamental.

Para dirimir essa dívida nacional, essa dívida
dos poderes públicos para com a Nação, é preciso
o esforço nacional. E nesse sentido, qualquer divi­
são de atribuições, a nívelda Federação, Estados,
Municípiose União, é precária, no sentido de que
não podemos jogar para uma instãncia só o cum­
primento dessa obrigação do Estado brasileiro,
com relação ao serviço básico de educação fun­
damental.

Mas, também, não podemos relegar o atendi­
mento desses serviços básicos a instituições que,
tradicionalmente, têm-se voltado ao ensino das
camadas privilegiadas,como a escola privada. A
escola privada, no ensino fundamental, antende,
simplesmente, a uma elite que já é, de todo, privi­
legiada. Quer dizer,não tem por que receber mais
um serviço do poder público.

Para a grande maioria da população, o único
horizonte de escolaridade é a escola pública. Ou
bem ou mal, apesar da precariedade do serviço,
ou garantimos o serviço público, chegando aos
rincões deste País, ou vamos continuar com esse
problema estrutural de não conseguir atender a
maioria da população.

Nesse sentido, também, a proposta da escola
comunitãria precisa ser vista no seu aspecto de
escamotear uma sonegação de um serviço básico
que é oferecido às demais camadas, do ponto
de vista de o ensino gratuito segurar tudo e que
não está chegando à população.

Então, muitas vezes, se coopta a população
pobre e aproveitam-se os recursos humanos mal
preparados dessa população, para lhe devolver
um serviço de qualidade, inclusive, mais baixa
do que aquele que é aceito pela escola pública,
no sentido de barateamento do ensino. Quando,
na verdade, a grande maioria da população tem
o mesmo direito aos serviços públicos que as
camadas que estão sendo, agora, ainda que pre­
cariamente, atendidas.

O Sr. Jarbas Novelino Barato vai, agora, falar
um pouco sobre a questão do ensino de adultos.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti)- Tínha­
mos uma questão regimental, 10 minutos de ex­
posição inicial. Ele ainda dispõe de tempo.

O SR.JARBAS NOVELlNO BARATO - Como
disponho de pouco tempo, gostaria de destacar
um aspecto que, me parece, não vai ser destacar
em outras exposições, nas audiências públicas.
Trata-se da questão da educação de adultos, que
todos sabemos como vem sendo feita. Ela vem
sendo feita muito mais como um favor a quem
não põde ingressar na escola na chamada idade
própria, e alguns esforços que têm sido feitos

são muitos mais em termos de um certo favor
que o Estado pode fazer, para oferecer uma edu­
cação aligeirada, de boa qualidade e apenas para
dar às pessoas alguns conhecimentos e algumas
habilidades para uso imediato: ler o letreiro de
ônibus ou assinar o Título de Eleitor,e nada mais
que isso.

Antes em gostaria de descatar que o compro­
misso do Estado com a educação de adultos é
compromisso do Estado com o direito à educa­
ção dos cidadãos. Gostariamos que, de alguma
forma, na Constituição, ficasse claro que as pes­
soas que não puderam ir à escola dos 7 aos 14
anos, ou dos 6 aos 18 anos, não perderam o
direito à educação fundamental, porque isso é
um direitopermanente, é um direitoque não pres­
creve com a idade. E a educação de adultos não
será uma concessão do Estado, não será um ato
benemérito do Estado, mas é um dever do Esta­
do, porque, se as pessoas perderam a oportu­
nidade de estar na escola de lo grau, na chamada
idade própria, não foi por culpa delas. Elas não
podem ser penalizadas uma segunda vez,perden­
do o direitoà educação, porque perderam a possi­
bilidade de freqüentar a escola na infância.

Achamos que esse tema é importante e deveria
existir alguma clareza,em termos da Constituição,
para que esse tipo de educação, chamado de
educação de adultos, não fosse algo a ser feito
apenas em termos de campanha, ou em termos
de boa vontade, ou em termos de alguma ação
de cunho comunitário, mas que fosse uma forma
de atendimento de um direito que todo cidadão
tem.

Isso coloca uma outra questão, que é a que
se refere no que consiste o direito à educação.
Parece que, muitas vezes, confundimos o direito
à educação como uma das formas de atendi­
mento a esse direito, que é a escola de lo grau,
dos 7 aos 14 anos. O direito à educação não
é o direito de apenas estar na escola, mas ê o
direito que as pessoas têm de terem acesso a
um patrimônio cultural comum, construído por
esta Nação - esse patrimônio cultural com rela­
ção ao domínio da Iingua nacional, com relação
aos conhecimentos no campo das Ciências So­
ciais, das Ciências Físicas, da Matemática, etc.

E é isso que esse direito tem que ser assegu­
rado para aqueles que não puderam entrar na
escola na chamada idade própria.

Eu terminaria aqui, já que o tempo é curto,
mas gostaria de deixar bastante claro que quise­
mos dar destaque a esse aspecto, porque descon­
fiamos que esse aspecto, mais uma vez, talvez
venha a ser esquecido, e mais tarde venha apenas
a ser aproveitado para que se façam campanhas
muitos bonitas, em termos políticos, mas pare­
cendo que alguém está fazendo um favor, quan­
do, na verdade, o Estado deveria atender a um
direito. .

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Obri­
gado. Queremos agradecer a essa exposição ím­
cíal,à SI'" Elba Siqueira de Sá Barreto, como Presí­
dente, e ao Sr. Jarbas Novelino Barato, como
Tesoureiro, e, agora, abriríamos o espaço para
os questionamentos, tendo já o primeiro inscrito,
que é o Constituinte Florestan Fernandes.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER·
NANDES - Desejo perguntar ao Professor Jar­
bas Barato: como é que o Sr. vê a maneira pela
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qual se poderia resolver esse problema de atender
ao direito fundamental ao cidadão que foiprivado,
parcial ou totalmente, do direito de estudar por
qualquer circunstância da sua vida?

Como é que se poderia resolver isso e qual
seria a medida constitucional que estaria em jogo
ai'?

O SR.JARBASNOVEUNOBARATO-Euteria
dificuldade em tentar formular, claramente, qual
seriaa medida constitucional. Acho que a medida
constitucional seria colocar, claramente, que edu­
cação fundamental é um direito. Eu não sei se
seria possível ou não colocar na Constituição que
esse direito não é prescrito com a idade.

Que dizer, esse é o primeiro aspecto que acho
que é de ordem legal, e eu não domino o jargão
legal e nem sei como isso poderia ficar na Cons­
tituição.

Fazemos colocações aqui muito mais em ter­
mos de princípios, mas temos alguma dificuldade
de formular isso da maneira mais clara, em ter­
mos de texto constitucional.

O que me parece, particularmente, é que esse
direito, em termos de proposta que conheço com
relação à nova Constituição, parece como um
adendo ao ensino de 10e 29graus. E, nesse senti­
do, acho que fica muito fraco, porque aparece
quase como que um caso de exceção daqueles
que não puderam frequentar a escola de 10 grau.

Àquestão da forma, Sr. Constituinte, posso res­
ponder por aquilo que ocorre hoje, em termos
das formas de organização do ensino no Brasil.
A forma de atendimento possivel, hoje - e não
sei qual será possível amanhã, com a nova Consti­
tuição - seria por meio só da organização do
ensino supletivo mantido pelo Estado.

A forma de educação de adultos atual, possível
pela legislação que temos, é o ensino supletivo
e, infelizmente,esse ensino foi entregue, na maior
parte dos casos, à iniciativaparticular e, mais uma
vez,as pessoas que não tiveram acesso ao ensino
em idade própria tiveram que pagar, os poucos
que puderam, para readquírir, de certa forma, um
direito líquido e certo que eles tinham.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra­
decemos, mais uma vez, o Prof. Jarbas Novelino
Barato. É importante essa questão do problema
do limite de idade e creio que, nesse sentido,
a Constituição de 1934 adotou uma solução que
parece pelo menos ser um rumo para nos orientar
nesse sentido.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Octá­
vio Elísio.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Inicialmente, quero agradecer a contribuição que
a ANDES,através da E1baSiqueira de Sá Barreto
e do Jarbas NovelinoBaratos está trazendo a esta
subcomissão, especialmente porque sabemos
que não é uma contribuição pessoal, nem mesmo
só de uma instituição, que é a ANDES, mas é
contribuição que surge do esforço do debate que
a Conferência Brasileira de Educação vem desen­
volvendo, já há algum tempo, no País. Inclusive,
a 4' Conferência feitaem Goiânia,no ano passado,
chegou a uma proposta concreta em termos e
já articulada, inclusive com propostas bastante
objetivas no que se refere à educação na Cons­
tituinte.

Acho importante a presença de vocês aqui hoje,
iniciando essas audiências públicas, porque há

uma preocupação da subcomissão de discutir
profundamente a tese de que não deve ser com­
promisso constitucional apenas garantir a escola;
escola para todos não esgota o compromisso des­
te País com a oportunidade de se ter acesso a
uma escola, nela ter permanência - escola onde
se tenha aquela educação que desejamos para
a formação do cidadão critico, a educação para
o trabalho, e não simplesmente a transmissão
de um saber pronto e acabado. Estamos preocu­
pado não apenas com os compromisso constitu­
cionais que garantam a escola, mas achamos que
é indispensável nós discutirmos que educação
é essa, que educação escolar é essa que que­
remos.

Quero pedir a Elba Siqueira Sá Barreto alguns
esclarecimentos no que se refere à questão da
descentralização do compromisso público com
a educação e, de um modo especial, qual é a
sua opinião sobre a questão da municipalização.

Esta pergunta é decorrente do fato de que uma
das questões que surgem em decorrência da dis­
cussão da garantia da escola é o problema dos
recursos e das responsabilidades das diversas ins­
tâncias com o fornecimento dessa escola. A mi­
nha pergunta a V.S" é como acham que se pode­
ria fazer essa divisão da responsabilidade como
o fornecimento da educação escolar? E qual é
a sua posição, especificamente da entidade, com
relação à questão da municipalização?

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra à Professora Elba Siqueira de Sá
Barreto.

O SRA ELBASIQUEIRA DE SÁ BARRETO ­
Ao longo das Constituições, a atribuição de res­
ponsabiliade quanto ao ensino de 10grau coube
às Provincias e depois aos Estados - e aos Muni­
cípios em decorrência, sendo que no tocante aos
recursos para que o Município arcasse com o
ensino de 10grau sempre houve uma omissão
muito grande. Com a Lei n° 5.692, ao mesmo
tempo em que se estendia a escolaridade básica
de 4 para 8 anos e se sugeria que a responsa­
bilidade pelo ensino fundamental fosse passando,
paulatinamente, para a responsabilidade dos Mu­
nicípios, foi-se esvaziando o Município de toda
a capacidade de arcar, financeiramente, com o
custo de educação. Mas, mais do que isso, no
estágio atual de desenvolvimento da sociedade
brasileira, acreditamos que ainda a grande agên­
cia que pode arcar com um ensino público de
relativa qualidade é o Estado; na grande maioria
dos Municípios é ficção, esse ensino foi criado
por interesses meramente eleitorais.lnc:lusive, nas
últimas décadas, o ensino municipal tem crescido
por abandono do ensino estadual; então, o Muni­
cípio está suprindo mal, de uma maneira muito
precária, uma educação que devia estar sendo
assumida pelo Estado.

Em termos de País, eu acho que não é sóuma
questão de Reforma Tributária; a maioria dos nos­
sos Municípios não têm recursos humanos, não
têm infra-estrutura. No Nordeste, por exemplo,
há muitos Municípios que sequer têm pessoal
qualificado ao nível de 2" grau, quando nós esta­
mos exigindo uma escola básica de 8 anos que
implica em professores formados com nivel uni­
versitário. E por aí nós temos que assegurar que
o Estado continue suprindo, basicamente, este
serviço, e que os Municípiosque possam oferecer

um ensino de boa qualidade, tenham condições
melhores, inclusive do ponto de vista tributário,
para arcar com as responsabilidades que assumi­
ram. Mas, pensar em uma municipalização de
ensino seria um retrocesso em relação ao cumpri­
mento do dever do Estado de fornecer a educaão
básica. Muito freqüentemente esta proposta tem
vindo de outras instâncias com interesses que
não estão ligados a esta questão de dever do
Estado, de oferecer um ensino fundamental. His­
toricamente, o Município não tem condição de
arcar com isso em termos nacionais. E mais do
que isto, frente às extremas discrepâncias de aten­
dimento em ensino fundamental é preciso que
a União entre também, e não de forma parcelada,
pingada, como tem entrado onde muito mais no
caráter de suplência fica diluído a sua participa­
ção. É preciso que a União entre no sentido de
garantir, de qualquer modo, que esse direito seja
assegurado à população. Nas áreas do Nordeste,
por exemplo, em que a deficiência de educação
é extrema, é preciso uma atuação deliberada da
União e em outros setores também, onde haja
discrepâncias muito grandes; é preciso que as
instâncias que agrupam maiores recursos flnan­
ceíros humanos e institucionais se envolvam no
sentido de que este direitoda população seja asse­
gurado.

Então, é mais um cornpomísso nacional do
que uma divisão de responsabilidade por instân­
cias em que uma deixa para a outra e se exime
da responsabilidade.

o SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Muitoobrigado. Agradeço a contribuição da Profa.
E1ba Siqueira de Sá Barreto, e insisto, inclusive
para que fique registrado, no ponto de que, quan­
do a União ajuda na educação básica ela o faz
através de projetos para os quais freqüentemente
os Estados e Municípios têm que recorrer, nego­
ciando cada ~rojeto com a União.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Com
a palavra' o Sr. Constituinte Solon Borges dos
Reis.

O SR.CONSTITUINTE SÓLON BORGES DOS
REIS- Se não estou equivocado, esta audiência
com as entidades da área da educação, esportes
e cultural se destinam a que a subcomissão possa
ouvir as avaliações que resultam da experiência
e da reflexão de cada instituição, e acolhida de
propostas que eventualmente tenham, descartada
a hipótese de debate ou de omissão de pontos
de vista por membros da subcomissão, mesmo
porque o tempo não comportaria.

Lírnlto-me,a não ser que seja solicitado, a pedir
os esclarecimentos que considero oportunos para
a melhor compreensão desta contribuição, com
as seguintes perguntas: A ANDE dispõe de algu­
mas estatísticas sobre a realidade escolar brasi­
leira em que se possa acreditar, pela sua fidelidade
e qualidade, ou também, esbarra nas mesmas
dificuldades que todos temos, de não ter uma
notícia exata sobre isso? Eu gostaria também de
saber a opinião do Dr. Jarbas Novelino Barato
sobre MOBRAL e Fundação, o que ele pensa,
ou se a ANDE como instituição, do ponto de
vista dessas instituições, ou dessas promoções,
tem propostas que possam ser inseridas no ante­
projeto da nova Constituição, sobre os temas de
que fez a avaliação e sobre os quais falou agora.
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Essas as questões que coloco, mesmo porque
o tempo é exíguo.

A SRA. ELBA SIQUEIRA DE SÁ BARRETO ­
Com relação a sua primeira questão, sobre o aces­
so, a utilização de dados, os membros da ANDE
que trabalham em pesquisa têm material, e de­
pois, as três entidades que fazem a CBE - que
inclusive agregam o pessoal da pós-graduação
e educação da ANPED têm um material que po­
deriam até fornecer aos constituintes, se fosse
do interesse, um dossiê a respeito de dados e
de informação sobre: a questão da municipali­
zação; o estágio no Pais; a questão do ensino
fundamentaI; questões de financiamento; de salá­
rios-educação, como ele é repassado, e isso pode­
ria ter um subsidio de interesse.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Com
a palavra o Sr. Jarbas Novelino Barato.

O SR. JARBAS NOVEUNO BARATO - A res­
posta sobre o MOBRAL - como V. Ex.", ainda
não me acostumei como o novo nome, acho que
continua MOBRAL mesmo -, a nossa opinião
é que até pode ser um movimento meritório, mas
tem um caráter de assistência e envolve certos
incentivos em termos de carrear mais dinheiro
de pessoas físicas e jurídicas; envolve uma cam­
panha onde não se pagam ou se paga muito
mal às pessoas, para, de certa forma, escamotear
o não-atendimento a um direito que as pessoas
têm e acaba apenas qualificando as pessoas para
aquilo que eu disse ser habilidade para uso ime­
diato e isso não cumpre ou não formaliza, de
certa forma, o atendimento do direito à educação
- com ensino de qualidade, ensino que permita
a continuidade dos estudos. Muitas vezes, consta­
ta-se que egressos do MOBRAL não tiveram um
ensino que, de fato, permitisse algo mais do que
apenas aquilo que é muito imediato. Muitas vezes
se ficou pensando no MOBRAL como uma espé­
cie de movimento para capacitar as pessoas para
assinarem título de eleitor. Uma vez aprovado o
voto do analfabeto, o MOBRAI perderia o sentido.

Há uma terceira questão. Temos uma proposta
com relação a texto constItucional. A ANDEparti­
cipa com mais 12 entidades do forol'n da educa­
ção na Constituinte, e esse forom preparou uma
proposta de texto constitucional. Então, não pode­
mos apresentar esse texto ai como da ANDE,
porque é um texto do forom e não apenas da
entidade.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigado. O próximo orador é o Constituinte Ta­
deu França. Tem S. Ex." a palavra.

O SR. CONSmUINTE TADEUFRANÇA-Sr.
Presidente, Profa, Elba Siqueira Sá Barreto, temos
sentido que, com relação à municipalização do
ensino, sua colocação foi bem clara, afirmando
que tem sido um fracasso a experiência a Lei
rr 5.692, ao preconizar o ensino fundamental co­
mo responsabilid,ade do Município - que não
cumpriu seus objetivos.

Temos assistido também a um quadro em que
a competência do ensino nas várias esferas, muni­
cípios, Estados e Upião, tem servido de um foco
de descaso à questão educacional. Quando colo­
camos Ué dever do Estado"... nós assistiremos
ao mesmo embate de responsabilidades da área
estadual com relação à União. Gostaríamos de
saber a sua opíníão bem clara, em termos de

uma fíxaçâo definitiva de responsabilidades que
historicamente tem sido uma transferência que
não tem levado a objetivos válidos. As escolas
comunitárias, por outro lado, em 19 e 2 0 graus,
através das Campanhas Nacionais de Escolas de
Comunidade, têm representado um fracasso
maior ainda do que as próprias escolas muni­
cipais.

Por isso, gostaríamos de saber uma opinião
que pudesse, de fato, fixar clara e objetivamente
um ponto finala essa transferência de responsabi­
lidades, da escola comunitária desamparada à
União.

Desta forma, indagamos: não estaria na hora
de fíxarmos, em função da necessária presença
do ensino público em todos os quadrantes do
Pais, que o ensino de 1°grau teria que ser respon­
sabilidade exclusiva da União?

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - A Pre­
sidência só queria lembrar aos nossos convidados
que esta Presidência faz anunciar quem vai tomar
a palavra, para efeito de atender os pedidos de
quem está elaborando os Anais da Assembléia
Nacional Constituinte.

Tem a palavra a Profa. Elba Siqueira de Sá
Barreto.

O SRA.ELBASIQUEIRA DE SÁ BARRETO­
Acho que historicamente não há base para se
fixarcompetência exclusiva da União.Mesmo por­
que, em função da dimensão continental desde
Pais e da tradição histórica da nossa formação
e dos serviços educacionais, penso que o principal
mantenedor da escola pública, do ensino funda­
mentaI, têm sido os Estados da Federação. E
por ai, acho que devem ser os principais respon­
sáveis em termos de atender de uma forma que
inclusive compense carências dentro do próprio
Estado, carência humanas e das diversidades re­
gionais dentro do próprio Estado.

Agora, não dá para também ignorar o fato de
que o Município tem uma participação impor­
tante, em tomo de 30%, em termos das redes
públicas do Pais na oferta do 19 grau, e é preciso
oferecer condições para que os Municípios que
já têm redes de ensino de 1° grau, tenham condi­
ções de oferecer um ensino condigno. E aqueles
que, em absoluto, mesmo com uma reforma tri­
butária, ou mesmo outras mudanças de Consti­
tuição não tiveram esta condição deveriam repas­
sar os seus serviços ao próprio Estado, que joga
com uma quantidade maior de recursos e poderá
suprir, no sentido de, pelo menos, oferecer uma
base comum e na qualidade 'mínima necessária
a es~e serviçofundamentaI. '

Vejo o papel da União muito importante no
sentido de atacar essa questão do analfabetismo,
no conjunto, e mesmo nessa questão das discre­
pâncias. A participação da União precisa ser rede­
finida. Ultimamente o que se tem visto é uma
pseudodescentralização, ou seja, uma atribuição
de responsabilidade delegada diretamente da
União,viaMunicípio,como uma intervenção bran­
ca nos Estados, com um flagrante desrespeito
por um processo de articulação que é feito ao
nível dos Estados, por uma análise mais abran­
gente da problemática estadual como um todo.

Esta participação da União deve passar pelos
canais que têm condição, de fato e de direito,
de articular uma política educacional que seja

consistente para garantir o efetivo cumprimento
desse dever.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigado. Tem a palavra o Constitumte Gumer­
cindo Milhomem.

O SR. CONSmUINTE GUMERCINDO MILHO­
MEM- Eu gostaria de pedir mais uma contri­
buição aos nossos companheiros da direção da
ANDES, sendo uma entidade organizadora da
Conferência Brasileira da Educação, que congre­
ga educadores das mais diferentes regiões do
País, e que estão envolvidos em atividades profis­
sionais, seja do ensino do 1° e 20 graus, seja da
Universidade, de fundações, entidades públicas,
mesmo entidades privadas. Eu gostaria de pedir
a ANDES que fizesse um depoimento a respeito
do seguinte problema: temos ouvido já argumen­
tos de que na Constituição não deve estar expres­
sa que taxas percentuais devem ser dedicadas
ao ensino. Temos feito a discussão deste assunto,
aqui, e temos encontrado um ponto que é ainda
mais polêmico que este, que é o que diz respeito
à destinação das verbas públicas. Fizemos aqui
uma discussão a partir do momento em que vá­
rios Constituintes argumentaram a necessidade
de que as verbas públicas destinadas para o ensi­
no o fossem exclusivamente para as redes oficiais,
para as escolas públicas oficiais do Estado, dos
Municípios e da União.

Eu gostaria que ficasse registrado aqui o depoi­
mento, a argumentação que a ANDEStem desen­
volvido a tão múltiplas mãos, a respeito deste
assunto.

A SRA. ELBA SIQUEIRA DE SÁ BARRETO ­
Em primeiro lugar, com relação ao montante a
ser destinado à educação, sempre que ele foiomi­
tido, a tendência, neste Pais, foi diminuir os per­
centuais, a tal ponto que chegamos a ser o país
que menos investiu em educação no mundo. Se
o Brasil é hoje a oitava economia do mundo é,
ao mesmo tempo, um dos países da América
Latina onde a escolaridade é das menores.

Penso que essa questão dos recursos da educa­
ção devem passar pelo compromisso do Estado
em relação à oferta do ensino à população. E,
nesse sentido, o montante que colocamos como
consensual das entidades do forom, ou mesmo
da Conferência Brasileira de Educação é simples­
mente uma referência mínima, porque acredita­
mos que a falta de atendimento em determinadas
áreas é tão grave e tão extensiva que muito prova­
velmente este montante será insuficiente.

Asituação de carência é tão grave, por exemplo,
quando se analisa a questão do magistério de
1°grau, se considerarmos que pagar salário míni­
mo à totalidade dos professores de 1° grau, no
Brasil, é ainda uma coisa que está longe de acon­
tecer. Os recursos atualmente reservados, inclu­
sive pela Emenda Calmon, provavelmente serão
insuficientes para se ter um ensino básico e não
se ficar ai, porque as demandas em relação ao
ensino público vão além do ensino básico, de
uma qualidade mínima para o conjunto da popu­
lação.

Com relação à exclusividade das verbas para
as escolas públicas o que se ressalta é isso: andam
correndo argumentos de que a escola privada
tem que ter uma participação da comunidade.
Defendemos também que a gestão da escola pú­
blica tenha uma participação, dos segmentos da
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sociedade que a frequentam, muito mais repre­
sentativa do que atualmente. Isto não quer dizer
que os recursos públicos devam ser carreados
à escola privada. Acho que é uma forma de esca­
motear a questão, essa que tem sido levantada
como argumento de que a escola privada seria
uma escola pública também. Na verdade, a escola
privada, em termos de atendimento básico, é diri­
gida à classe média e alta, que tem poder e recur­
sos para pagar o seu ensino. E a grande maioria
não tem este horizonte, esta oportunidade. Aesco­
la privada não é uma altemativa para a grande
maioria da população. Não existe escola privada
que esteja sendo oferecida, em termos represen­
tativos, em uma magnitude que dê conta das exi­
gências da população em relação ao ensino fun­
damental. E por isso que a gente defende as ver­
bas públicas para as escolas públicas.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigado. Concedo a palavra ao Constituinte Lou­
remberg Nunes Rocha.

O SR. CONSTITUINTE LOUREMBERG NU­
NES ROCHA - Professora, eu gostaria de saber
da sr dois pontos apenas. Houve aqui um debate
que se iniciou nesta Subcomissão e um professor
ressaltou muito bem que, por um processo de
inversão que vem ocorrendo no ensino superior,
quem se beneficia hoje do ensino superior gra­
tuito, nas universidades públicas, são aquelas fai­
xas de melhor renda, e aquelas pessoas de menor
renda não conseguem ingressar aí e estão fazen­
do a universidade paga Professora, eu queria sa­
ber da Sr', ainda que esses dados se atualizem
de ano a ano, qual seria hoje o percentual do
MECaplicado na Universidade e qual o percentual
do ensino básico. E se desse percentual do ensino
básico da ANDES e da ANPED, qual é a parte
que, eventualmente, esteja ou não sendo direcio­
nada, distribuída ou colocada em favor da escola
particular?

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Com
a palavra a Prol' E1baBarreto.

A SRA. ELBASIQUEIRA DE SÁ BARRETO ­
A última noticia que a gente tem é que o percen­
tual da União que estava sendo dirigido ao ensino
superior estava em tomo de 60 a 70%, já chegou
a ser até de 80%, agora já tem baixado um pouco
e aí o resto é dividido entre o ensino de 20 e
10 grau, não chegava a 20%, se não me falha
a memória. E a forma como este investimento
da União é feito, em relação ao ensino de 10 grau,
é absolutamente esfacelado através de uma série
de projetos que se sobrepõem e que não facilitam
uma ação mais articulada e mais consistente. Isto
também deveria ser mudado.

E a outra questão, com relação à escola privada.
Para a escola privada os recursos públicos são
carreados de diferentes maneiras. No 10 grau os
recursos são carreados, sobretudo, via salário
educação. Para V. Ex" ter uma idéia, nós temos
no Estado de São Paulo tantas bolsas de estudo
quantas vagas existem na escola privada, ou seja,
o serviço público esta oferecendo uma contri­
buição, em termos financeiros, à escola privada,
que é muito substantiva e isso não quer dizer
que, efetivamente, tenhamos tantos alunos com
bolsas: esssas bolsas estão sendo entregues dire­
tamente à escola e não ao aluno. Na verdade,
nós estamos reforçando a possibilidade de a esco­
la privada se manter enquanto tal.

O SR. CONSTITUINTE LOUREMBERG NU­
NES ROCHA -ASr"não tem certamente o valor
de cada uma dessas bolsas do Estado de São
Paulo, porque essa federal nossa, que nós, os
Deputados, distribuímos ela está valendo 700 cru­
zados para todo o ano. A Sr' não tem a de São
Paulo? O valor anual?

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Antônio de
Jesus.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO DE JESUS
- Neste momento em que se discute assunto
de maior relevância, que é a educação, temos
uma reflexão advinda no transcorrer dos debates,
quando vimos de um lado a escola pública e
do outro a escola particular. De uma maneira
ou de outra, existe essa política entre a escola
pública e a particular, e cada qual, por sua vez,
procura justificar as suas razões. Neste instante,
eu perguntaria a nossa Profa. Elba Barreto: além
dos recursos técnicos, fisicos que existem em re­
lação à área privada, quando se observa que há
um critério mais aprimorado, inclusive na seleção
do magistério - muitas vezes, dentro da área
pública, nós sabemos que, em vários Estados,
muitos professores alcançaram até esse título tal­
vez sem a devida formação e educação, sendo
inseridos dentro do contexto através de um apani­
guado político - isso também não viria a gerar
algum prejuízo ou desgaste? Eu gostaria de ouvir
a informação.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra à Profa. E1baBarreto.

A SRA. ELBASIQUEIRA DE SÁBARRETO ­
Por isso que a gente defende concursospúblicos
para as escolas públicas e não as indicações via
políticos. Mas,de outro lado, eu gostaria de ressal­
tar uma coisa. Os professores dasescolas priva­
das, muito freqüentemente, também dão aulas
nas escolas públicas, são os mesmos profissio­
nais, e o mais das vezes eles têm um desempenho
diferente por causa das condições de trabalho
que lhe são oferecidas, numa e noutra instãncia.
E preciso garantir a qualidade em função das
condições estruturais de funcionamento da esco­
la para que esse professor tenha um bom desem­
penho. Isso é que é importante garantir. E em
termos da rede pública, é preciso que haja crité­
rios transparentes da escolha desses professores.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigado. Concedo a palavra ao nobre Consti­
tuinte Pedro Canedo.

O SR. CONSTITUINTE PEDRO CANEDO ­
Prof. E1baBarreto, a esta Subcomissão, já inician­
do discussão do mérito sobre educação, foi apre­
sentada uma sugestão por dois Constituintes,
com relação ao ensino pré-escolar em que, inclu­
sive, até corroborando as palavras do Prof. Flores­
tan Fernandes, de que as universidades públicas
acabem sendo mais facilitadas às classes média
e alta - essa facilidade tem, como um dos moti­
vos a falta do ensino pré-escolar nas escolas públi­
cas para as crianças carentes, que não têm a
mesma oportunidade que têm aqueles de média
e de alta renda.

Eu gostaria de saber a posição da entidade
a respeito do ensino pré-escolar nas escolas pú­
blicas.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra, a Professora Elba Siqueira de Sá
Barreto.

A SRA. ELBA SIQUEIRA DE SÁ BARRETO­
Nós achamos que o ensino pré-escolar é um direi­
to da população de qualquer faixa da sociedade:
não acreditamos que ela tenha esse papel tão
importante, no sentido da preparação ela não de­
ve ter esse caráter propedêutico de preparação
e de evitar os fracassos nas áreas iniciais ou ao
longo do 10 grau. Experiências da universalização
da pré-escola, como por exemplo a que existe
na França, não garantiram a superação do fracas­
so nas séries iniciaisdo 10 grau, que é um fracasso
estrondoso - V. Ex" sabe que metade da popu­
lação já é barrada na passagem da l' para a 2'
série do 10grau. Essa questão do fracasso nas
séries iniciais ela deve ser pensada em termos
do 10 grau mesmo, da sua forma de constituição,
da formação dos seus professores, da relação
professor aluno, do seu currículo, dos seus crité­
rios da avaliação, da forma de funcionamento das
escolas, da substituição de 5 ou 6 professoras
na periferia, por ano - e não há nenhuma pro­
posta educacional e curricular que agüente tanta
substituição, é por isso que os alunos depois são
reprovados. E sobretudo, para as populações de
baixa renda, a escola pública funciona de modo
mais carente. Depois a gente tende a culpar o
aluno, dizendo que ele é que não tem condições
de acompanhar. Na verdade, nós demos a ele
muito precárias condições de aprender. Então is­
so é que precisa ser revertido em termos de trata­
mento do 10grau.

Agora, com relação à pré-escola, ela é um direi­
to da população, ela está sendo reivindicada inclu­
sive por camadas muito expressivas da população
e camadas de baixa renda, e ela deve ser atendida
e ela deve estar voltada para o desenvoMmento
da criança naquilo que lhe compete, na faixa etá­
ria. Isto certamente, vai ter uma repercussão ao
longo da sua escolarização. Mas ela não pode
ser entendida só com o sentido propedêutico de
evitar problemas futuros, ela tem um valor em
si, e é assim que ela deve ser assegurada.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
gbrigado. Com a palavra o último orador inscrito,
AtllaLira.

O SR. CONSTITUINTE ÁTIlA URA- Profes­
sor, eu gostaria de obter da Ande algumas idéias
sobre a questão da carreira no magistério, e sobre
a questão do ensino privado. O ensino privado,
hoje, o Estado o encara financiando, ou então,
controlando preços. Eu queria ver qual a idéia
que a Sra. poderia nos oferecer sobre a questão
do papel do ensino privado na sociedade, em
função das mudanças que a gente poderá ensejar,
durante esta Carta Constitucional.

A SRA. ELBA SIQUEIRA DE SÁ BARRETO­
Quanto à carreira do magistério, nós defendemos
os concursos públicos, uma possibilidade de pro­
moção em função do desempenho profissional
e do aperfeiçoamento durante a carreira, etc. E
nós acreditamos, com relação ao ensino de lo
grau, que existe uma questão que é a formação
do Estatuto do Magistério nos municípios. E uma
proposta, inclusive, de punição dos municípios
que não fizerem o Estatuto do Magistério. Histori­
camente, todas as medidas meramente punitivas
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também acabaram sendo absolutamente inócuas
a esse respeito, porque os municípios não fazem
a carreira do magistério, na grande maioria não
é porque não querem, é porque não têm condi­
ções de fazer. Então é preciso que se assegure
isso. E se o Município não tiver condição, outra
instância tem que assumir isso, de tal forma que
a questão da carreira do magistério seja garantida
ao nível nacional. Quer dizer, um nível mínimo
de desempenho digno da função e da profissão
deve ser assegurado em todo o território nacional.
Isso é o mínimo que se quer em termos de um
compromisso com a educação. E que a instância
que não puder deve ser coberta por outra, porque
o compromisso é com esse nível mínimo. Só
falta a vontade política. Não podemos mais con­
viver com essa ignomínia que é um professor
de 10 grau ganhando até 10vezes menos o salário
mínimo para dar aula na zona rural. Quer dizer,
isto não é encarar seriamente um compromisso
com a educação. E não acreditamos que haja
uma transferência direta e imediata em relação
à melhoria do salário do professor e condições
de trabalho e ensino. Não é tão linear a passagem.
De qualquer maneira, condições mínimas de tra­
balho são fundamentais para que se deixe de es­
camotear, dizendo que se está oferecendo um
ensino quando, na verdade, está-se enganando.
Que é o que acontece em muitas áreas do País.

o SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigado. Para um esclarecimento final, tem a
palavra o Constituinte Florestan Fernandes.

o SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES - Eu devo prestar um esclarecimento,
porque falei a respeito de uma situação, e me
referi, inclusive, em caráter de exemplo, ao ASC,
e falei com referência à cidade de São Paulo e
ao uso de oportunidades educacionais oferecidas
pela USP, por exemplo na Escola Politécnica, na
Faculdade de Medicina, etc. Agora, com referên­
cia ao ensino superior, a situação no Brasil como
um todo é muito variável, de modo que a popu­
lação escolar das universidades públicas tende
a ser uma população extraída dos setores de clas­
se média, pequena burguesia e, às vezes, até gente
modesta, trabalhadora. Assim, não era uma gene­
ralização, não penso como os nossos generais
que acham que há um privilégio para o rico de
freqüentar a escola pública e que o pobre é que
paga, e por isso então a justiça seria que todos
devem pagar. Não é esse o meu raciocínio. Eu
dei o exemplo ontem, para mostrar como o aluno
pobre foi punido por uma situação, devido ao
fato de não aparecerem escolas superiores públi­
cas, e principalmente universidades públicas qua­
lificadas em áreas nas quais existe uma grande
demanda para o ensino superior qualificado, de
alta qualidade. E o exemplo do ASC foi o mais
impressionante, porque durante a minha campa­
nha pude ver as recriminações feitas pelos jovens
que se sentem revoltados pelo fato de receberem
um ensino de baixa qualidade, muito caro, de
entidades privadas que não os qualificam para
nada, e reivindicam ensino superior gratuito e de
qualidade. Eu queria fazer este esclarecimento,
para que meu pensamento não seja posto noutro
contexto. Eu dei um exemplo e não fIZ uma gene­
ralização.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra­
decemos o Constituinte Florestan Fernandes pelo
esclarecimento.

Para encerrar esta parte, oferecemos a palavra
ao Relator Constituinte João Calmon, e na oportu­
nidade em que a ANDE oferecer a sua intervenção
final, poderá, inclusive, responder à questão pen­
dente do Constituinte Átila Lira,

Com a palavra o Constituinte João Calmon.

O SR. RELATOR (João Calmon) - Quase no
fim desta nossa primeira audiência pública, devo
confessar que me domina um sentimento de frus­
tração. Eu creio que esse tempo de 60 minutos
reservados para cada entidade da área da educa­
ção, é extremamente reduzido. E esse sentimento
de frustração é tão grande, que eu gostaria de
enfatizar a necessidade de a ANDE, que é uma
entidade de tão fulgurante tradição na história
da educação brasileira, nos enviar, depois, por
escrito, várias sugestões concretas. Esta Consti­
tuição brasileira contém apenas quatro artigos,
com vários incisos, sobre educação. Nós estima­
riamos muito que a ANDE completasse a sua
preciosa colaboração a esta Subcomissão, nos
enviando não somente a Carta de Goiânia, que
já é conhecida, mas também sugestões de textos
com as respectivas justificações que poderiam
servir como um roteiro precioso para o nosso
trabalho.

Em segundo lugar, perdoem-me a ousadia da
ponderação, mas é ditada por um homem que
dedicou uma década de sua vida à área de comu­
nicação, eu estimaria que tivéssemos uma preo­
cupação maior em fazer afirmações mais mcisivas
na área da educação. Vi, por exemplo, aqui, a
afirmação feita pela notável educadora E1ba Si­
queira Sá Barreto, de que o curso fundamental,
o ensino básico até hoje não está universalizado
no Brasil.Tenho a impressão que afirmações des­
se tipo deveriam ser completadas com um deta­
lhe, detalhe equivalente àquela lição que a gente
aprende em escola de Jornalismo: quando um
cachorro morde um homem, não há notícia;
quando um homem morde um cachorro, aí há
notícia. Então é necessário acrescentar não ape­
nas isso que é verdadeiro, que o ensino básico
até hoje não está umversalizado no Brasil, mas
também declarar, proclamar esse detalhe, de que
99% dos brasileiros talvez ignoram, que 87% das
crianças do nosso País não têm o curso funda­
mentaI completo, que isto é um murro no queixo.
E por incrível que possa parecer, apesar de prega­
ções, há muitas décadas - temos aí um expoente
luminoso desta área, Professor e Constituinte Flo­
restan Fernandes - quantos brasileiros ouvem
essa declaração, e na maior parte das vezes, mani­
festam enorme surpresa. Ouvi também a afirma­
ção, se não me engano do brilhante Prof. Jarbas
Novelino Barato, de que o Brasil é um dos países
que menos gastam com educação. É verdade.
E necessário dar o detalhe concreto: o Brasil não
é apenas um dos países que menos gastam com
educação: o Brasil está colocado abaixo de 79
países, em dispêndios públicos com educação
em relação ao Produto Nacional Bruto.

Os eminentes professores estão falando aqui
para uma audiência de Parlamentares, de Consti­
tuintes, mas não deveríamos deixar de aproveitar
uma oportunidade sequer para enfatizar, da ma­
neira mais dramática, esse quadro vergonhoso,
esse quadro humIlhante do Brasil.

Como há limitação do tempo, que é deplorável,
não em relação ao meu tempo - estou falando
até demais - mas em relação ao tempo desti­
nado aos nossos convidados e aos demais consti­
tuintes, eu gostaria de aflorar apenas dois assun­
tos.

Falou-se aqui no percentual para o ensino, qual
seria a tendência do representante da ANDE. Nos­
sa tendência, pelo menos a tendência de um sena­
dor que virou emenda, é tentar aumentar ainda
mais esse percentual mínimo.

Nas Constituições anteriores, tínhamos o míni­
mo de 10% da receita de impostos federais e
nunca menos de 20% da receita de impostos
estaduais e municipais.

Depois de uma luta, cujos detalhes muitas pes­
soas conhecem, conseguimos, através do Con­
gresso Nacional, o aumento desses percentuais
mínimos de 10 para 13, na área federal, e de
20 para 25, na área dos estados e dos municípios.

Entendemos que, agora, deveríamos concen­
trar esforços no sentido de obter um aumento
desses percentuais, pelo menos na área federal.
Em vez de 13, tentarmos 18% da receita de im­
postos federais, para ver se eliminamos essa hu­
milhante, essa vergonhosa defasagem do Brasil
em relação a outros países. Nós somos - me
permitam repetir - o 800 país do mundo em
dispêndios públicos com educação.

Na área dos estados e dos municípios, não
seria fácil uma tentativa de se aumentar de 25
para 30 ou para 40, como alguns brasileiros bem­
intencionados sugerem à Assembléia Nacional
Constituinte. Mas, de qualquer maneira, um au­
mento teremos de obter obrigatoriamente, por­
que há um fenômeno novo da educação, que
é a informatização, a utilização do computador,
que, nos países desenvolvidos, já está sendo usa­
do inclusive nas escolas de 10 grau.

Se não destinarmos um percentual maior, o
gap, o fosso que separa o Brasil dos países desen­
volvidos tende a se agravar e a se alargar de ma­
neira dramática nas próximas décadas.

Em relação a outro ponto, aflorado pelos nos­
sos eminentes convidados, foi citado aqui o per­
centual do orçamento federal para o ensino supe­
rior. Se não me engano, a Prol" Elba Sá Barreto
referiu-se a 60 ou a 62%. Haveria necessidade,
já que vamos receber também a contribuição do
atual Ministro da Educação, de pedirmos que S.
Ex"nos apresente aqui dados mais recentes, que
são de dificil, eu diria, de dificílima obtenção. Por
exemplo, tenho os seguintes dados: o da Prof
Elba Sá barreto, referindo-se a 60 a 62% para
o ensino superior. Chegaram ao meu conheci­
mento outros percentuais: de 80 a 82%. Como
o Brasil é um país dominado pela inflação, é possí­
vel que a inflação também tenha se refletido nes­
ses percentuais de 80 a 82%.Esta é a informação
que tenho da mesma fonte do Ministério da edu­
cação; talvez seja uma informação distorcida, tal­
vez inexata, talvez errada. Devemos, não pedir,
mas exigir do Ministério, esses dados atualizados
para serem devidamente conferidos.

Por outro lado, há uma pergunta que tenho
formulado com freqüência: qual o percentual do
orçamento do Ministério da Educação que se des­
tina a escolas particulares, já que um debate apaí­
xonante é ensino público/ensino privado?

As informações são as mais diversas. Uma de­
las indica que o Ministério da Educação não des-
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tina sequer 2% ~o total do seu orçamento para
o setor privado. E necessário exigirmos, do Minis­
tério, a atualização desses pontos, a fim de que
a comissão tenha condições de atuar de maneira
mais eficiente.

Para encerrar esta rápida intervenção,eu gosta­
ria que, em nossas reuniões com as entidades,
pedíssemos sempre, como fazemos, em relação
a ensino público, ensino privado e percentuais
para educação, a opinião dos mestres da educa­
ção, que nos honram com a sua presença, nesta
reunião e nas reuniões anteriores, a sua opinião
sobre a aposentadoria de professores, pois esse
é um tema que já começou a ser aflorado, é
um tema polêmico. Há quem entenda que essa
aposentadoria deve ser após 25 anos de trabalho,
abrangendo professoras e professores, há quem
entenda que aposentadoria não é assunto de
Constituição, portanto, não deve ser incluído nela.
É útil para nós sabermos qual a opinião de cada
entidade, da área de educação, sobre esses temas
de extraordinária importância para nós: ensino
público, ensino privado, aposentadoria, percen­
tuais para educação nos orçamentos públicos.

Renovo aqui meus agradecimentos pelas lições
que recebi, nesta manhã, dos Professores E1ba
Sá Barreto e Jarbas Barato. Como sou apenas
um lutador da educação, não sou educador, co­
mo aprendiz da educação, considero-me enrique­
cido com os ensinamentos recolhidos na manhã
de hoje.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigado ao Relator João Calmon.

Passo a palavra à nossa convidada, Prol" E1ba
Sá Barreto e ao Prof. Jarbas Barato, pela ANDE,
para os seus últimos três minutos sem interven­
ção.

A SRA. ELBA SIQUEIRA DE SÁ BARRETO­
Queria retomar a questão do Constituinte Átila
lira sobre ensino privado e flnancíamento, lem­
brando que o financiamento do ensino privado
não sai via orçamentos regulares, mas, em todas
as instâncias, há um carreamento de verbas para
as escolas privadas.

Na instância federal, a própria SEPLAN reserva
verbas; outros Ministérios podem fazer doações;
o Ministério da Educação, ainda que não conste
do orçamento, faz o repasse de verbas.

Essa mesma sistemática é adotada nos estados
e municípios, desde os próprios politicos, que po­
dem fazer doações de verbas públicas para esco­
las privadas, até outros mecanismos mais flagran­
tes. No ensino fundamental, é, sobretudo, o salá­
rio-educação que tem financiado as redes de ensi­
no privado, em alguns estados, assim declara­
damente.

O controle dessas verbas tem de ser feito não
somente via orçamento.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Esta
Presidência, em nome desta subcomissão, quer
agradecer sensibilizada a extraordinária contribui­
ção aqui trazida pela ANDE, através da Prol"E1ba
Siqueira de Sá Barreto e do Prof. Jarbas Novelino
Barato. Agradecemos e sentimos que, depois des­
se depoimento, os trabalhos desta subcomissão
se enriqueceram muito.

A Professora Elba nos noticia que traz aqui um
exemplar da "Carta de Goiânia", que será distrí-

buído agora para cada constituinte. Muito obnqa­
do. (Palmas.)

Convidamos, agora, com prazer, a Associação
Nacional dos Docentes do Ensino Superior, ren­
dendo, também, nossa homenagem, nossa solí­
dariedade, nosso apoio pelo movimento que essa
organziação extraordinária e de dimensão nacio­
nal conduz, neste momento, em relação à Univer­
sidade brasileira.

Professor Newton Lima Neto, seu Presidente,
acompanhado da professora, passam a integrar
agora a Mesa; e nós, com muita satisfação, quere­
mos oferecer-lhe a palavra por 10 minutos para
sua introdução inicial, lembrando aos Srs. mem­
bros-Constituintes que nós temos, hoje pela ma­
nhã, seis entidades para serem ouvidas.

Quero também lembrar que esta subcomissão
aprovou critério de que chamemos cada entidade
para prestar o seu depoimento. As observações,
até por sinais que alguns membros desta subco­
missão faziam a essa Presidência, de apressar
os trabalhos, nós queremos devolver e reparti-Ias
com toda a subcomissão.

Esta Presidência pretende respeitar o Regimen­
to, que dá o direito a cada constituinte de pergun­
tar por 3 minutos, e a entidade responder por
3 minutos, além do tempo inicial de 10 minutos.
A limitação desse tempo está também compar­
tilhada pelos Srs. membros dessa subcomissão,
na medida em que poderemos abreviar a ínterven­
ção ou abster-nos de fazê-los.

Concedo a palavra, com muito prazer, à repre­
sentação da ANDES, através do seu Presidente
Newton Uma Neto, e registramos também a pre­
sença da Prof. Miriam Limoeiro Cardoso, igual­
mente da direção da ANDES.

O SR. NEwrON UMA NETO - Constituinte
Hermes Zaneti, Presidente da Subcomissão, Rela­
tor João Calmon, demais Constituintes, colegas
educadores, professores aqui presentes, é uma
honra, uma satisfação muito grande para a Asso­
ciação Nacional dos Docentes do Ensino Supe­
rior, participar dos eventos desta Subcomissão,
trazendo as contribuições que vêm sendo defini­
das, desenvolvidas pelos docentes do ensino su­
perior, deste País, ao longo dos últimos anos, par­
ticularmente desde o final da década passada até
hoje, através das Associações de Docentes das
Universidades Brasileiras e, a partir de 1981, com
a criação da nossa entidade, através da própria
ANDES.

Vamos distribuir aos Srs. Constituintes uma có­
pia da nossa plataforma educacional para a Cons­
tituição. A ANDES debruçou-se em discutir am­
plamente não só o aspecto educacional, também
ciência e tecnologia, a arte e cultura, as questões
sindicais, as questões de ordem econômica, políti­
ca, de uma maneira geral - estamos editando,
justamente, um caderno da ANDES com todas
essas contribuições. O que vaiserdistribuído, nes­
te momento, é uma separata relativa ao capítulo
apenas da educação, objeto desta Subcomissão;
e nós gostaríamos de registrar que o que está
aqui não é fruto apenas de debates, seminários
e discussões é antes de mais nada, fruto da prá­
tica política dos docentes do ensino superior deste
País. Prática política em defesa da universidade
pública e gratuita, prática política de luta em defe­
sa de uma universidade critica, competente, autô­
noma e democrática, que fez, para nosso orgulho
e satisfação, da ANDES, uma entidade Viva no

cenário da socíedade brasileira, dentro das entida­
des, ao lado de tantas outras que vêm defendendo
compromisso da educação, do Estado com rela­
ção à educação em todos os níveis como determi­
nante para que a educação, em nosso País, possa
ser efetivamente em agente vivo da soberania do
Brasil.

Anossa plataforma é longa, ela não teve a pre­
tensão em nenhum momento de esgotar o assun­
to, evidentemente, nem tampouco de estabelecer
já o que deve ser matéria constitucional, o que
deve ser matéria de Lei de Diretrizes e Bases.
Nós colocamos aquilo, como eu disse, que é re­
sultado de toda ação na luta do movimento ­
claro que amalgamada, claro que enriquecida
com todos os debates que foram feitos e realíza­
dos na universidade brasileira.

Mas, seria enfadonha e pouco produtiva, a leitu­
ra desse documento que é extenso; vamos distri­
bui-lo e eu vou, nesta introdução, expor 4 itens
fundamentais que entendemos devam ser discu­
tidos e devam estar contemplados na Carta Mag­
na.

Em primeiro lugar, nós entendemos que a edu­
cação é um direito de todo cidadão, sendo dever
do Estado oferecer ensino público gratuito e laico
para todos e em todos os níveis. Isso não significa
a extinção da escola particular, evidentemente,
mas significa que cabe ao Estado, em função
do recolhimento dos impostos gerados pelo tra­
balho e pela riqueza, desta Nação, devolver à po­
pulação brasileira, ao povo brasileiro, na forma
do benefício social da educação, em todos os
níveis, o ensino de qualidade laico e gratuito.

O nosso entendimento é que, obviamente, o
povo brasileiro com o seu trabalho já paga a edu­
cação, e precisa ver garantida na Constituição
a obrigação do Estado de oferecer a todos os
cidadãos essa educação de qualidade em todos
os níveis.

Para que isso possa consubstanciar-se, nós, os
docentes do ensino superior que tínhamos como
bandeira fundamental mais verbas orçamentárias,
e acompanhamos diretamente este nosso Sena­
dor João Calmon, lado a lado, na luta pela questão
da destinação da determinação do quantitativo,
do percentual de verbas, naquela emenda histé­
rica, constitucional que foi aprovada pelo Con­
gresso, nós entendemos que, dada as pressões
que existem infelizmente, de políticos, de setores
que não vêem na educação uma prioridade na­
cional, nós entendemos que no mínimo - é no
mínimo esta posição - essa emenda deverá ser
resguardada na sua íntegra no texto constitu­
cional. No mínimo, significa, na expressão do ter­
mo, que obviamente estaremos prontos para dis­
cutir termos quaisquer percentuais superiores a
13% da receita tributária da União, de responsa­
bilidade da União, e 25% dos Estados e muní­
cípios e obviamente estaremos lutando para que
esse percentual se amplie; mas não abriremos
mão, seremos absolutamente intransigentes
quanto ao conjunto dos docentes universitários
do País para que no mínimo essa emenda seja
mantida.

Com relação às verbas públicas, acompanhei
atentamente o debate que foi aqui apresentado,
concordamos com o Constituinte João Calmon,
que infelizmente pela limitação do tempo nós não
podemos dar dados mais técnicos; seria objeto
de seminários. E a ANDES tem desenvolvido se-
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minários com especialistas para mostrar que, infe­
lizmente, o que existe no País, hoje, o que é permi­
tido pela Constituição atual é a manipulação de
verbas públicas para serem destinadas para as
mantenedoras, para as escolas particulares, de
uma maneira geral.

De forma, Srs, Constituintes, tanto através de
subsídios fiscais, tanto através de dotações diretas
que são pequenas, quando comparadas aos ou­
tros mecanismos, que não passariam hoje de 2%
do orçamento - uma pergunta que o Consti­
tuinte acabava de fazer no debate anterior - mas,
mais do que isso, o MEC vem sistematicamente
adotanto, desde a época do regime militar, e o
seu atual titular fala isso com freqüência, a política
de ampliar as verbas públicas para a escolas parti­
culares,através de programas específicos de
apoio indireto, de compra de equipamentos, de
computadores, de montagem de laboratórios nas
escolas particulares. Na verdade com isso, permi­
tindo que as mantenedoras das escolas particu­
lares, deixem de fazer aquilo que o próprio nome
que elas têm deveriam fazer - exatamente man­
ter as universidades. Em contrapartida, o Estado,
numa política determinada e predeterminada,
drena os recursos das eecolas públicas e drena
os recursos da universidade pública - que todos
conhecemos a crise que passamos hoje na uni­
versidade, amplamente denunciado e os Srs.
Constituintes são testemunhas, e a sociedade civil
brasileira se colova ao lado dos professores, teste­
munhas da luta pela universidade pública - nu­
ma política premeditada drena recursos de um
lado para passar indireta ou diretamente para a
escola particular.

É por isso que nós temos hoje um fenômeno
misterioso que precisa ser denunciado e esclare­
cido. Enquanto já tivemos em épocas anteriores,
como em 73, o orçamento do ensino superior
público com um percentual de verbas mais eleva­
dos, do qual a relação de verbas de custeio para
financiamento da universidade era de 38,5% ­
numa época em que não existia João Calmon,
e numa época em que o MEC detinha o segundo
menor orçamento da União, nós assistimos hoje
a um fenômeno misterioso de as verbas do Minis­
tério da Educação terem saltado do penúltimo
lugar para o segundo maior orçamento da União,
em função da arrecadação da receita tributária
e - pasmem todos que não sabem esse dado
- as verbas para a universidade pública terem
decrescido com relação aos anos anteriores. Te­
mos, hoje, apenas 10% das verbas totais da Uni­
versidade utilizada para custeios e os outros 90%
de pessoal. Será que é muito essa verba? Será
que é uma distorção? É claro que há uma distor­
ção. Quando padrões internacionais definem esse
número por volta de 30%, temos hoje 113 desse
valor utilizado no Brasil, e todos sabemos que
os salários de docentes e servidores são absoluta­
mente lamentáveis; e por serem lamentáveis, o
volume de verba salarial também é baixo. Não
é que o volume de verbas é alto, por isso a
verba de custeio é baixa; é porque os dois valores
são absolutamente inadequados quàndo se pre­
tende uma universidade pública de competência,
como todos os Constituintes certamente querem.

Gostaria de concluir, justificando a minha au­
sência a partir dos debates, porque a Professora
passará a discutir com os Srs. Constituinte~ todas
as questões que forem apresentadas. Justifico fa-

zendo um agradecimento, justifico a minha saída
porque desde às 9 horas e 30 minutos da manhã
o Sr. Ministroda Educação nos aguarda para dis­
cutirmos as tabelas salariais decorrentes desse
processo de greve de um mês - processo esse
que foi certamente garantido pela determinação
dos docentes, dos 99,2% de professores de toda
a rede federal paralisadas integralmente E esta
disposição de negociação a partir de hoje, certa­
mente com o apoio dos parlamentares, em parti­
cular os desta Subcomissão, que estiveram ontem
com o Sr. Ministroe outros Constituintes das duas
Casas, uma comissão de 27 Constituintes, foi de­
cisiva para a mudança de postura que até então
era intransigente, definitiva, final, radicalizada do
Sr. Ministro da Educação.

Então, por conta disso, vamos negociar. Exis­
tem dois interlocutores hoje, na falta de um ante­
riormente, nós temos dois: Secretário de Educa­
ção Superior e Secretário-Geral do MEC.

Peço licença para me ausentar, agradecendo
o trabalho decisivo feito pelos Srs. Constituintes
- os dois que estão presentes à Mesa, os Consti­
tuintes João Calmon e Hermes Zaneti, assim
como os Constituintes Octávio Elísio,Pedro Cane­
do, Florestan Femandes e tantos quantos pude­
rem-nos ajudar nessa tarefa, pedindo desculpas
por eu particularmente não poder, como gostaria
de fazê-lo, responder diretamente às perguntas,
mas me sinto, a ANDES se sente totalmente re­
presentada pela sua Diretora, a educadora Miriam
Umoeiro Cardoso.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra­
decemo ao Professor Newton Uma Neto por seu
depoimento, por sua contribuição valiosa a esta
Subcomissão. Compreendemos perfeitamente a
necessidade que tem de retirar-se nesse momen­
to. E desejamos reafirmar, aqui, a nossa crença
profunda de que o diálogo é o instrumento ade­
quado para a solução das tendências nas socie­
dades democráticas e civilizadas.E reconhecendo
aqui o trabalho de todos os membros dessa sub­
comissão, especialmente de nosso Vice-Presiden­
te Pedro Canedo que contribuiu com esta Presi­
dência no sentido de conseguir audiência com
o Sr. Ministro da Educação, fazendo votos para
que por essa via possam chegar a um bom
termo. .

Muito obrigado ao Presidente da ANDES, Pro­
fessor Newton Uma Neto.

Temos já Constituintes incritos. Passo a palavra
ao primeiro deles, o Constituinte Octávio Elísio.

Lembraria, novamente, que há 3 minutos para
perguntas e questionamento, e 3 minutos para
resposta por parte da entidade convidada.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚS~O­
Inicialmente desejo à ANDES felicidades no pro­
cesso de reinício das negociações de hoje, na
certeza de que é através desse processo de diálo­
go que podemos chegar rapidamente a uma solu­
ção; e reafirmar que os Constituintes aqui presen­
tes vêem nesse esforço junto a ANDES um com­
promisso inarredável com a educação e com a
universidade. Estaremos, sempre que necessário,
presentes nessa busca de uma altemativa de solu­
ção que viabilizerapidamente uma proposta aceí­
tável pelas universidades, por parte do MEC, e
que leve à suspensão do movimento grevista.

Eu teria duas questões a colocar à ANDES a
partir dessa exposição feita aqui.

A primeira delas é a questão de propostas obje­
tivas da ANDES com relação à questão da valori­
zação do docente dentro da Constituição. Enten­
demos não ser possível que o Estado garanta
educação pública de boa qualidade, sem que isso
passe por uma política docente.

A segunda opção é: quais as propostas da AN- :
DES, no que se refere à democratização da gestão
da educação no País?

A SRA. MlRIAM LIMOEIRO CARDOSO - Em
primeiro lugar quero extemar a minha satisfação
de estar aqui, neste momento, representando a
ANDES, na impossibilidade da permanência do
nosso Presidente.

No que diz respeito à valorização do docente
- quer dizer, as nossas propostas em relação
à valorização do docente - creio que antes de
mais nada é indispensável colocarmos que a AN­
DES luta não só junto com os docentes das uni­
versidades públicas como com os docentes das
universidades particulares. E a nossa pretensão
é a de que essa luta se encaminhe no sentido
de elevar o patamar da universidade naquilo que
nós chamamos "padrão unitário de qualidade".

Não é possível a gente continuar convivendo
com uma situação em que apenas um pequeno
número de universidades conseguem algum tipo
de recurso para ter o seu trabalho de pesquisa
além de extensão em trabalho de ensino, e a gran­
de maioria das instituições de ensino superior no
Pais trabalhem de uma meneira estritamente pre­
cária, sem a possibilidade da produção do saber
que é tão necessáriaa uma Nação como a nossa.

Então, a primeira proposta é no sentido de que
possamos ter mecanismos capazes de estabe­
lecer um padrão de qualidade sem o qual não
podemos reconhecer que as instituições de ensi­
no superior de fatu sejam instituições de ensino
superior, de fato possam alcançar um patamar
universitário, portanto, trabalhando sobre o prin­
cípio da indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa
e Extensão; entendendo que o ensino não pode
continuar a ser tratado como mercadoria ou co­
mo pseudomercadoria, alimentando um merca­
do em que o ensino e a produção do saber são
utilizados em termos de negócios e de rentabi­
lidade muito alta desse negócio.

Esses padrões, é claro que nós entendemos
que é diversa a situação no que diz respeito à
escola privada e à escola pública. A nossa luta
é para que haja uma ampliação efetiva, uma polí­
tica real de ampliação das universidades públicas,
da rede pública de uma maneira geral, e quere­
mos que nessa rede pública o magistério seja
contemplado com o plano de carreira, com carrei­
ras unificadas, em que se garanta isonomia sala­
rial - posso, inclusive, verificar como é que é
a plataforma que a ANDES apresenta. O magis­
tério público dos diversos níveisdeve estar organi­
zado sob as carreiras unificadas, garantindo-se
a isonomia salarial, o provimento de cargos e
funções por concurso público de títulos e provas,
salário e condições de trabalho dignos, aposen­
tadoria com proventos integrais e direito a sindica­
lização. Entendemos que sem o cumprimento
dessas questões, sem que nós tenhamos padrões
de avaliação que não permitam o acesso e a pro­
gressão na carreira sem ser através de critérios
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públicos e democráticos e plenamente aberto de
avaliação, e estritamente acadêmico de avaliação,
não poderemos alcançar esse patamar mínimo.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Obri­
gado!

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Gu­
mercindo Milhomem.

O SR. CONSTITUINTE GCIMERCINDO MILHO­
MEM- Eu também vou ter que me retirar daqui
a pouco, e até quero esclareceraos outros compa­
nheiros de luta que estão, hoje, aqui acompa­
nhando os trabalhos. Estou aqui nesta Subco­
missão na condição de suplente e pertenço ao
trabalho de uma outra Subcomissão que tenho
que estar acompanhando também, e por isso vou
precisar me retirar daqui a pouco.

Da que já foi dito aqui, hoje, nos últimos minu­
tos especialmente, podemos depreender uma si­
tuação muito grave; porque foi dito uma taxa per­
centual, ou algumas taxas, oscilando entre 60 e
70%, destinada ao ensino superior, depois foi
questionado que talvez essa taxa esteja acima de
80%. Foi lembrado, ao mesmo tempo, o fato de
que anteriormente as verbas aplicadas na área
do ensino, da Educação vinha decrescendo, E:

que elas aumentavam substancialmente com a
aprovação da Emenda Calmon. E, no entanto,
segundo fomos informados, decresceram as ver­
bas destinadas às universidades nos últimos anos.

Então, aí um problema muito sério a ser resol­
vido;até gostaria de sugerir aos membros da Sub­
comissão, à Presidência, ao Sr. Relator que infor­
mássemos ao Sr. Ministro da Educação desta si­
tuação embaraçosa, em que nós nos encontra­
mos que ele trouxesse, quando aqui viesse, infor­
mações muito precisas a respeito da destinação
desses recursos.

Foi dito, por outro lado, que apenas 2% desses
recursos são destinados ao ensino privado. Então
há alguma coisa realmente que precisa ser escla­
recido e acredito que com muita urgência.

Dentro desta mesma linha e daquilo que eu
já havia perguntado anteriormente ao pedido do
depoimento da Associação Nacional de Educa­
ção, lembrando mais uma vez a discussão que
aqui já se instaurou a respeito não apenas dos
percentuais, mas das destinações das verbas pú­
blicas para resolução dos problemas graves da
Educação - que no entendimento de uma par­
cela dos Constituintes aqui deve ser através da
destinação exclusiva para as redes públicas ­
de um questionamento que foi levantado, aqui
foi dito que o ensino público é muito caro, que
ele chega a custar mais de quatro vezes o que
custa o ensino privado.

Gostaria de ouvir também da ANDES seu de­
poimento a respeito desta posição, qual a argu­
mentação que fundamenta, do ponto de vista dos
professores da Universidade, a destinação das
verbas públicas para o ensino público e como
eles a vêem na prática - porque já vimos que
a questão das estatísticas é uma questão de difícil
compreensão - como eles vêem na prática essa
afirmação de que o ensino público é muito mais
caro que o ensino particular.

O SR. PRESIDNETE (Hermes Zaneti) - Gos­
taria de solicitar a V.Ex"que redigisse as sugestões
a serem encaminhadas ao Sr. Ministro- porque
já fizemos isso ao Sr. Ministro da Cultura; através
da assessoria da Subcomissão faremos chegar

à Assessoria do Ministroda Educação as questões
que esta Subcomissão gostaria de ver esclarecido.

O SR. CONSTITOINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Gostaria de pedir ao Constituinte Gumercindo Mi­
lhomem que ao solicitar estas informações não
se esqueça de pedir ao Ministro que nos traga
qual foi o balanço financeiro do Ministériono ano
passado. Não bastam recursos definidos em orça­
mento, é importante saber o que foi realizado
desse orçamento.

Isso é relevante. Sabermos que os orçamentos
em geral carregam recursos do pessoal porque,
esses são rígidos, mas depois não realizam aquele
orçamento previsto.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigado a V.Ex"

Tenho certeza que o Constituinte Gumercindo
Milhomem vai incorporar seu pedido à solicitação.

Com a palavra a Professora Miriam limoeiro
Cardoso

ASRA.MÍRIAM UMOEIROCARDOSO-Como
bem colocou o Constituinte Gumercindo Milho­
mem e já havia colocado anteriormente o Consti­
tuinte João Calmon, há uma dificuldade enorme
de obtenção de informações precisas no que diz
respeito à Educação.

E: necessário tomar providências como essas,
que esta Subcomissão está tomando, no sentido
de conseguir esses informes precisos e rapida­
mente.

No entanto, mesmo a análise das estatísticas
às quais é possível ter acesso, tem permitido que
se façam estudos que são muito reveladores.

Acho que cabe insistir nesse dado que o New­
ton Limoeiro Neto mencionou anteriormente, que
é fruto de uma comissão da ANDES e que mostra
as distorções ocorridas no processo em que o
MEC passa seu segundo orçamento - o Minis­
tério dispõe de segundo orçamento - e apesar
disso se tem uma redução tão drástica de verba
que é destinada a custeio e capital.

Esses estudos também revelam que há certo
dados interessantes, que despertam a nossa cu­
riosidade sobre fatos que ocorrem, por exemplo,
no ano de 82, 86 - que é fácil a gente lembrar
que tipo de especialidade cabe a esses anos.

No caso, acho que não dispomos nem mesmo
de tempo para descer a esses detalhes, mas esta­
mos editando na ANDES um caderno que é fruto
do Seminário de verbas que nós fizemos com
a participação do SenadorJoão Calmon; na próxi­
ma semana ele deve estar editado e vamos distri­
buí-lo imediatamente, quer dizer,tão logo ele este­
ja editado vamos tomar o cuidado de distribuí-lo
a esta Subcomissão.

Quanto à questão de o ensino público ser caro,
esse comentário me parece extremamente impor­
tante que seja feito neste momento: Qual é o
sentido que entendemos deva ter a Cultura, e,
portanto, a Educação, num pais civilizado?

E a questão que se coloca, a meu ver prioritaria­
mente, é a importância decisiva do saber sobre
a realidade, do saber crítico sobre a realidade,
todas as vezes em que se tenha um minimo de
preocupação de que este saber possa e, portanto,
deva ser utilizado na ação concreta sobre a reali­
dade.

A questão que está colocada aí é necessaria­
mente a questão da soberania. Um pais que tem
a preocupação com a sua soberania no campo

da Cultura, da Ciência, da Tecnologia e da arte,
é um país que tem de aplicar seus recursos na
Educação; e é claro que esse tipo de preocupação
não pode ser contemplado se nós temos que
essa educação é uma educação privada, uma
educação tratada em termos de empresa.

Apenas concluindo, já que esta é uma questão
muito fundamental e gostariam de poder discor­
rer sobre ela: a nossa proposta vai no sentido
de que esse tipo de questão só pode ser atendida
pela escola pública, e é por isso que defendemos
que não haja canalização de recursos públicos
para a escola privada, na garantia de que a Educa­
ção cumpra essa função fundamental ligada, por
exemplo, à questão da soberania.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigada, Professora.

Com a palavra o Constituinte Bezerra de Melo.

O SR. CONSTITOlNTE BEZERRA DE MELO
- Professora Miriam Limoeiro Cardoso - Sr.
Presidente, Sr. Relator, tenho meditado bastante
durante as exposições que foram feitas, tanto pela
ANDES quanto pelo Sr. Presidente da ANDES.

Tenho também prestado muita atenção nas in"
dagações dos Srs. Constituintes a respeito de pro­
blemas educacionais dos mais graves que aqui
são colocados. E o debate me parece que se
resume em torno da dicotomia escola privada
e escola pública, como se a escola privada fosse
a negação da escola pública e vice-versa: como
se a escola pública fosse a negação da escola
privada. Estamos trabalhando com dois dados
muito importantes que têm um inter-relaciona­
mento muito estreito, porque o destinatário final,
tanto da escola pública quanto da escola privada,
é o homem, é o aluno - e a este homem, a
este aluno, acredito que tanto a escola pública
quanto a escola privada devam envidar'todos os
esforços para educá-lo. Se a educação é um direi­
to de todos, e aí nós entramos já numa questão
filosófica, se a educação é um direito de todos,
acho que ela é também um direito da família
e a família pode escolher o tipo de educação
que bem desejar para o seu filho.

De maneira que esta briga, esta luta, esta dico­
tomia entre escola pública e escola privada me
parece que não leva a nada. Mesmo porque, falan­
do-se em verbas da escola, as verbas destinadas
para a escola particular não existem, elas são tão
parcas, tão exíguas que eu, por exemplo, que sou
o reitor, o chanceler de uma universidade privada,
até hoje estou por ver durante 15 anos a cor
do dinheiro do Ministério da Educação - primei­
ro, porque nunca pedi e, segundo, porque estas
verbas são tão exíguas, são tão pequenas que
não vale a pena pedir.

A manutenção da escola privada parece-me
que deva ser de exclusiva responsabilidade da
escola privada, e aí estou de acordo até com a
exclusividade de verbas para o ensino público.

Gostaria de terminar, porque o tempo é mui­
to exíguo, colocando uma outra questão. A­
pesar de apoiar a ANDES em todas as suas
reivindicações feitas no momento ao Ministério
da Educação, eu discordaria da questão do ensino
laico. Como é que num País cristão, eu já nem
digo católico, mas cristão, de reconhecido cristia­
nismo, se pode falar em ensino laico. Acho que
a fundamentação dessa laicidade do ensino deve­
ria ser muito bem feita para que pudéssemos
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sobre ela nos debruçar para discutirmos. E um
assunto importantíssimo, que eu gostaria de es­
clarecimentos a respeito.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra­
decemos a V.Ex"

Com a palavra a Professora Miriam Umoeiro
Cardoso.

A SRA. MíRIAM UMOEIRO CARDOSO - Sem
dúvida,Constituinte Bezerrade Melo,que a educa­
ção é entendida por nós como sendo um direito.
E já que ela é um direito e é um direito de todos,
defendemos a educação de qualidade para todos,
em todos os níveis. No entanto, quando o nobre
Constituinte fala no homem e na família, a per­
gunta que sou obrigada a me fazer e socializar
aqui nesta conversa, é de que homem estamos
falando, de que família estamos falando. Há ho­
mens e homens, famíliase famílias.Aescola parti­
cular deve existir sendo que tudo necessário em
termos da sua existência,economicamente, finan­
ceiramente deve ser sustentado por aqueles que
estão ligados a ela. O Estado não tem nada a
ver com isso. As verbas públicas são só para as
escolas públicas. E o nobre Constituinte concorda
com isso. O que vemos é que a escola particular
serve como mecanismo de discriminação a mais,
nesta sociedade, que é uma sociedade profunda­
mente marcada pela diferenciação, pela divisão,
pela dominação. Com o que não podemos con­
cordar é que a educação seja um veículo a tomar
mais forte essa dominação. É por isso que defen­
demos a escola pública. Não é que a escola parti­
cular não possa existir. Ela pode existir. Não temos
nada contra, que ela exista.No que somos contra
é que as parcas verbas destinadas à educação
neste País sejam de alguma maneira canalizadas
para o ensino particular, que é um ensino eliti­
zante, um ensino que serve àqueles que são os
dominadores. Não podemos de forma nenhuma
contemporizar com essa questão de que a exclu­
são da escola seja algo que nós, de alguma ma­
neira, estejamos subscrevendo. O que está no
fundo dessa questão? A profunda compreensão
de que o acesso à cultura é uma questão funda­
mentai para a humanização, é uma questão fun­
damental para a criação de um homem efetivo,
de um cidadão efetivo,capaz de responder pelos
destinos desta Nação, independentemente de ter
nascido de uma família rica ou de uma família
pobre. Esse acesso à cultura é questão funda­
mentai para a escola pública. E a questão do
laico, quando defendemos o laico defendemos
que a escola pública seja laica, que a escola parti­
cular seja confessional, tudo bem. Aquele setor
daquela confissão religiosa,qualquer que ela seja,
tem o direito de dar a sua formação específica,
na sua escola específica. O Estado é que não
pode arcar com essa obrigação de incluirna edu­
cação o aspecto religioso. Defendemos, e defen­
demos intransigentemente, o direito de a escola
pública ser laica. E aí a confissão religiosa cabe
a uma outra instância que não essa instãncia da
educação pública.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - muito
obrigado.

Com a palavra o Constituinte Florestan Fer­
nandes.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES - Uma das questões que eu queria
esmiuçar era a das porcentagens, mas o Prof
Gumercindo Milhomem já fez outra pergunta e

nós fomos esclarecidos de que vamos ter as inves­
tigações feitas pelas ANDESa respeito do assun­
to. Eu sabia dessas investigações e por isso queria
pedir dados, para que os meus colegas aqui ficas­
sem mais esclarecidos a respeito.

Ainda assim, tenho duas questões que gostaria
que a minha colega, que além de ser mulher
de grande inteligência,é uma sociól~a de grande
valor, que ela discutisse, em nome da ANDES,
a questão da aposentadoria aos 25 anos. Eu en­
dosso essa reivindicação.Já declarei aqui na reu­
nião de ontem que incorporei essa reivindicação
em termos do princípioda isonomia Demos para
falar grego, e a isonomia agora é um recurso
pelo qual todos estão se batendo por determi­
nadas formas de eqúidade salarial ou então de
eqüidade de direitos.

O problema que me preocupa é o da produti­
vidade intelectual do ser humano e o do uso do
talento pela sociedade. Eu, por exemplo, comecei
a ser Professor da USP com 25 anos. Se eu me
aposentasse com 25 anos de serviço, aos 50 anos
eu estaria à disposição do ócio com dignidade.
Eu pergunto se realmente seria essa a viade colo­
carmos a questão, se o problema da aposenta­
doria não deveria ser vinculado também a outras
definições, a respeito de que ela fosse fixada, se
é esse o objetivoda ANDES,mas que ao mesmo
tempo, se introduzisse alguma reflexão sobre o
uso do talento na sociedade brasileira,ainda mais
que a prof"MiriamLimoeiro Cardoso esclareceu
aqui o quanto a produção original de cultura é
importante para nossa autonomia como país e
para a nossa soberania política.

A outra questão que me preocupa e que eu
sei que preocupa a Prof" MiriamUmoeiro Cardo­
so, inclusiveporque ela foivitimada falta de infra­
estrutura da Universidade brasileira; no caso, era
uma universidade privada: a Universidade brasi­
leira nem sempre tem a infra-estrutura de pes­
quisa que é necessária, essa infra-estrutura não
pode ser somente material, ela deve ser também
humana. Devehaver meios de investigação e pes­
quisadores colocados na qualidade de pesquisa­
dores a trabalhar dentro da Universidade.E a Uni­
versidade brasileira tem negligenciado demais es­
sa questão da carreira dos pesquisadores. Houve
uma luta tremenda em São Paulo, para conse­
guirmos alguns institutos, alguns centros de pes­
quisa e esses centros de pesquisa duraram até
que a ditadura apareceu - pelo menos no caso
da Sociologia.

Eu queria que a Prol"MiriamUmoeiro Cardoso
fizesse aqui um esclarecimento, que tenho a im­
pressão que será muito importante tanto para a
Educação quanto para os problemas da Cultura,
que vamos ter que debater e formalizarem nosso
trabalho. Muitoobrigado.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado a V. Ex"

Com a palavra a Prol"Miriam Umoeiro Cardoso

ASRA.MÍRIAM UMOEIRO CARDOSO -Antes
de mais nada, é absolutamente indispensável
agradecer profundamente as palavras sempre ge­
nerosas do sempre Mestre Florestan Fernandes,
hoje Deputado Federal Constituinte.

A questão da aposentadoria é tão importante
para nós, que neste momento ela é ponto de
pauta da greve das universidades federais. Como
é que podemos defender essa questão, a aposen-

tadoria com proventos integrais aos 25 anos? An­
tes de mais nada, como eu sei que certamente
concorda conosco, o Professor Florestan Fernan­
des entendendo o professor universitário, enten­
dendo o professor de uma maneira geral como
um trabalhador, e lutamos por condições dignas
de trabalho para esse professor, para esse traba­
lhador intelectual, para esse trabalhador da Edu­
cação. Pelo fato de que, e eu concordo inteira­
mente com ele, seja necessário assegurar a pro­
dutividade intelectual do ser humano, que seja
necessário pensar na infra-estrutura de pesquisa,
não só do ponto de vista material, mas também
do ponto de vista humano, precisamos nos dar
conta, por exemplo, do que está ocorrendo hoje
em termos da Educação no Brasil. O fato de as
condições de trabalho serem tão precárias, como
elas estão sendo, tem feito com que haja uma
evasão significativa de docentes para outros seto­
res. As condições de trabalho são tão precárias,
mesmo quando estamos pensando até em ter­
mos especificamente de ensino, que não há como
esses intelectuais admitirem sua permanência no
interior da instituição escolar, no interior da insti­
tuição universitária.

Antes de mais nada, se temos uma preocu­
pação com o ensino e a pesquisa de boa quali­
dade, com a produção do saber comprometida
com a realidade social, comprometida com a
maioria da população, é absolutamente indispen­
sável garantir as condições mínimas que sejam,
mas que permitam uma vida digna do trabalhador
na Educação. Nesse caso, é indispensável enten­
der que lutar por salários e lutar por verbas, assim
como lutar por aposentadoria integral, faz parte
dessa luta global para garantir condições de traba­
lho suportáveis pelo docente.

Sabemos, e acho que é importante que uma
Subcomissão como esta se dê conta disso, neste
momento preciso, sabemos que isso não inte­
ressa a determinados setores da sociedade brasi­
leira - aqueles setores que se beneficiam com
a situação de dependência na qual vivEjmos, aque­
les setores para quem o saber é algo que eles
gostariam de ver não ser produzido; não fosse
essa razão, não seria possível entendermos a per­
seguição que é feita ao setor intelectual, à produ­
ção do saber mais comprometido com a realidade
social.

Parece-me, concluindo, que são essas as duas
questões fundamentais no encaminhamento das
respostas ao Professor Florestan.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Com
a palavra o Constituinte Louremberg Nunes Ro­
cha.

O SR. CONSTITUINTE LOUREMBERG NU­
NES ROCHA - Professora MíriamUmoeiro Car­
doso, tenho que voltar à questão das porcenta­
gens: quer seja de 70% quer seja de 80%,o que
temos verdadeiramente é que a Universidade,ain­
da que atendendo apenas a 30% da clientela glo­
bal, absorve hoje do orçamento do Ministérioda
Educação pelo menos mais da metade, ou muito
mais da metade, daquilo que é consignado, ao
Ministério.

Mas,ao mesmo tempo, ouvimos aqui, bastante,
e a Senhora mesma acabou de falar, da neces­
sidade de ampliação da rede pública da Univer3i­
dade, criar mais vagas na rede pública da Universi­
dade; evidentemente, rede pública gratuita.
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Ouvíamos, ontem, aqui, numa discussão, que
não deve apenas haver igualdade no direito à es­
cola, mas que deve haver uma preferência para
os filhos dos trabalhadores, para as classes mais
carentes - envolvendo isso, evídentemente o en­
sino básico de 7 a 14 anos e um período de
8 anos.

A Carta de Goiânia, que nos foi repassada há
poucos momentos, fala que mais de 50% de alu­
nos repetentes são excluídos ao longo da I' série
do ensino de 1° grau; cerca de 30% de crianças
e jovens na faixados 7 aos 14 anos fora da escola;
30% de analfabetos adultos e numeroso contin­
gente de jovens e adultos sem acesso à escolarí­
zação básica; 22% de professores leigos; salários
aviltados.

Se o Professor Florestan antes ressalvava o ar­
gumento aqui utilizado ontem, com relação ao
fato de que a Universidade pública é a mais fre­
qüentada hoje por alunos de classe de maior ren­
da, isso é um fato óbvio da realidade. Evidente­
mente, ele se referia à Faculdade Politécnica.e
à Faculdade de Medicina que estarão lá nessas
faculdades aqueles alunos evidentemente que fi­
zeram melhor escolarização, lá em São Paulo e
os de melhor classe de renda. Sendo assim, se
a educação não pode ser eJitista, mas se 70%
a 80% dos seus recursos vão atender a uma popu­
lação que pode pagar e nós temos milhões de
crianças que não têm quase nada, a partir dessa
educação como direito de todos e de boa quali­
dade, a partirdo momento em que a Universidade
não pode ser elitista,eu gostaria de saber da Se­
nhora como compatibilizaressa pretensão de am­
pliação da rede pública na Universidade, com esse
ensino e direito de todos, preferencial de todos
e de boa qualidade, para esses milhões de alunos
que quase nada têm em termos de recursos fede­
rais.

o SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Obri­
gado.

Com a palavra a Professora Miriam Limoeiro
Cardoso.

ASRA. MfRIAM UMOEIRO CARDOSO -Antes
de mais nada, acho que é necessário esclarecer
que a proposta pela qual a ANDESvem lutando
é de ampliação efetiva da rede pública em todos
os graus, em todos os níveis. Especificamente
o nosso movimento é um movimento de docentes
universitários, mas a nossa luta é mais abrangente
do que isso. Não lutamos apenas pela ampliação
da rede pública das universidades. Lutamos pela
ampliação da rede pública das universidades e
das escolas de 1° e 2° Graus, públicas e gratuitas.

É importante salientarmos que às vezes esse
argumento que acabajogando o gasto que estaria
sendo feito com a Universidade como um tanto
supérfluo, porque há uma carência muito grande,
esconde uma questão básica, que é a de que
nossa luta é uma luta pela elevação do padrão
de qualidade e pela democratização do acesso
- portanto, pela ampliação quantitativa da rede
pública escolar em todos os graus. Os três graus
são interdependentes. O caminhar do nosso mo­
vimento leva para que a nossa luta se tome uma
luta conjunta.

Não é à toa que no momento da Constituinte
nós formamos um fOl1lm de entidades ligadas
à Educação e de entidades que de uma forma
ou de outra têm algum tipo de vínculo com a

Educação, porque ela diz respeito aos nossos n­
lhos, aos filhosde todos nós e, portanto, as entida­
des dos trabalhadores estão profundamente inte­
ressadas na educação. Não é à toa que as entida­
des de 1°, 2° e 3° graus se juntam numa ação
comum, neste momento. É necessário que tenha­
mos a clareza de que formação de 3° grau é tão
imprescindível num Pais atrasado, tão carente e
tão dependente como o nosso, como a educação
de 1°grau. É uma luta para conjugar os três graus
e conseguir, isto sim, mais verbas para a Educa­
ção como um todo.

O que não podemos continuar aceitando é que
um percentual tão baixo da nossa possibilidade
orçamentária seja destinado à Educação. Em se­
gundo lugar, acho que é necessário ter cuidado,
nobre Constituinte, em relação a essa questão
de um certo privilegiamento às avessas. Se nós
não aceitamos o elitismo, não podemos aceitar
também o elitismo às avessas, de que nós vamos
beneficiar com cuidados especiais ou escolas es­
peciais aqueles que são os menos privilegiados,
os pobres, os filhos dos trabalhadores, para falar
mais corretamente.

Nós lutamos pela escola unitária. Não quere­
mos que a escola seja mais um elemento de do­
minação neste Pais. Não queremos a exclusão
e não queremos a diferenciação por meio da es­
cola, escola de certo tipo para pobre e escola
de certo tipo para rico. Queremos o mesmo tipo
de escola, de alta qualidade, que os filhos dos
trabalhadores têm tanto direito à educação de
boa qualidade quanto os filhos dos ricos.

Chamando a atenção de um ponto, para con­
cluir, o fato de que os ricos procurem a Univer­
sidade pública é um bom sinal de que essas Uni­
versidades públicas que eles estão buscando têm
melhor qualidade do que a Universidade parti­
cular, senão eles não iriam para lá.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - APre­
sidência fica até com dificuldades de interromper
a veemência e firmeza com que a Prof' Miriam
Limoeiro Cardoso faz aqui a defesa das posições
e convicções, o que atesta plenamente o que o
nosso Presidente Newton Lima Neto disse, que
a ANDES ficaria muito bem representada. Mas
n6s estamos aqui impostos justamente por um
dever regimental.

ASRA.MfRIAM UMOEIRO CARDOSO-Muito
obrigada e me desculpe.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Passo
a palavra ao Constituinte Antônio de Jesus.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIO DE JESUS
- Podemos esperar que na multidão dos conse­
lheiros haja um caminho a seguir. Eu observava
a Prof' Miriam Limoeiro Cardoso que falavasobre
o saber critico,sobre a realidade.

É necessário que nós tenhamos também uma
reflexão, a mais ampla possível, dentro do campo
do ensino, uma vez que o colega Constituinte
Bezerra de Melo mostrou um pensamento que
antes eu havia colocado aqui sobre a dicotomia:
se não existe simplesmente uma política entre
a área pública e a privada. E depois concluímos
que até em parte é salutar a política, porque isso
também é democracia. Democracia é liberdade
e direito para todos e a participação de todos
ao mesmo tempo.

Então, em se tratando de educação é neces­
sário que se tenham múhiplas escolhas também,

múltiplos caminhos a serem seguidos. A educa­
ção não deveriaser absorvida totalmente pela área
particular, onde está inserida a ação fílantróplca,
que não visa fins lucrativos.Sabemos que há vá­
rias entidades educacionais de caráter fílantrópíco
que não visam fins lucrativos - e neste instante
elas não ficariam nem do lado empresarial e nem
do lado público,mas ficariamdentro de uma filan­
tropia educacional.

Isso deve ser observado também e deveria ser,
inclusive, ressaltado num momento como este:
como ficará uma entidade filantrópica de cunho
educacional, Sr' Professora? O que poderiam dar
de contribuição os meios de comunicação? ­
que têm também a sua validade no processo de
formação e que muitas vezes eles estão também
distorcidos ou desinteressados por falta até de
termos as premissas básicas para lhes oferecer,
ou para que possamos, inclusive, dentro de uma
medida coercitiva, fazer com que eles também
dêem a sua contribuição na formação.

Muitoobrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Com
a palavra a Constituinte,digo,Prof' Míriam limoei­
ro Cardoso. Poderia muito bem ser Constituinte,
porque com a veemência com que faz interven­
ções aqui... E a Senhora está sendo neste mo­
mento uma Constituinte, também, na medida em
que há essa possibilidade regimental de partici­
pação.

ASRA.MfRIAN UMOEIRO CARDOSO - Preza­
do Constituinte Antônio de Jesus, as suas refle­
xões acho que precisam ser devidamente pensa­
das e atendidas.

Concordo que há necessidade de reflexãoam­
pla e que é necessário garantir a possibilidade
de que entidades fílantrópícasexerçam aquilo que
entendem que é a sua função. Nós só não concor­
damos que, essas entidades fIlantrópicas, elas o
façam com recursos do Estado, quando o Estado
não tem recursos para prover o ensino público
gratuito. laico, de boa qualidade, competente, de­
mocrático, atendendo a toda demanda escolar
potencial.

Anossa proposta é de que os recursos públicos
sejam aplicados de tal maneira a que, de fato,
o acesso à cultura seja um direito reconhecido
pelo Estado. Então, ele oferece vagas em quanti­
dades suficientes para que todas aquelas crianças,
jovens e adultos que precisam da educação, que
precisam ter acesso à cultura, encontrem essa
possibilidade garantida em termos da escola pú­
blica e gratuita.

Nada impede, absolutamente nada impede,
que a escola particular se mantenha, que a entida­
de fílantrópíca faça o seu ensinamento, desde que
para tal ela não esteja impedindo que aquele re­
curso seja aplicado na escola pública.

É a única questão sobre a qual a gente não
pode abrir mão, porque de outra maneira a coleti­
vidade estaria garantindo o emprego de um recur­
so que é da coletividadenuma determinada orien­
tação de caráter confessional, ou, em casos muito
piores, em casos realmente graves, quando há
mercantilização do ensino. E nós sabemos que
a educação é um negócio altamente rentável nes­
te País:por quê? Os recursos públicos são destina­
dos a empresas cuja mercadoria é o ensino e
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o saber. Com isso a gente não pode concordar.
Mas, de fato, eu, por exemplo. não defenderia
a estatização plena, completa.

É necessário distinguir. É o único ponto do
qual não se abre mão: que enquanto a demanda
por educação não esteja contemplada em termos
de quantidade, nenhum recurso seja destinado
para outro fim se não garantir a oferta suficiente
para atender essa demanda, em termos de escola
pública, gratuita, laica, de boa qualidade.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado. Com a palavra o Constituinte Sólon Bor­
ges dos Reis.

O SR. CONSmUINTE SÓLON BORGES DOS
REIS- Sr. Presidente, estou-me limitando a ou­
vir, mesmo porque o tempo é curto e a função
desta audiência é conhecer a experiência, para
informar a nossa decisão, o nosso voto. Eu, então,
prescindo de qualquer oportunidade de expor ex­
periência própria ou fazer preleção, limitando-me
a ouvir.

Pessoalmente, é claro, estou à disposição para
qualquer debate em qualquer oportunidade, em
qualquer lugar, mas no momento acho que a
função é esta.

Então, eu queria ouvir da Prof' MíriamLimoeiro
Cardoso como é que ela considera a posição da
ANDES, em face da prioridade nacional da edu­
cação?

Como todos, ou quase todos, lutamos pela prio­
ridade nacional da educação, como ela coloca,
dentro dessa prioridade, a prioridade que enten­
demos deva ter o ensino básico.

Para a ANDES, dentro da prioridade nacional
para a educação, é também o ensino básico uma
prioridade número um, dentro da prioridade na­
cional para a educação?

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigado. Com a palavra a Prof' Míriam Límoeíro
Cardoso.

ASRA MíRIAM LIMOEIRO CARDOSO- Preza­
do Constituinte Sólon Borges dos Reis, sim, de­
pendendo de como se entenda ensino básico.
Fazperte, por exemplo, da nossa plataforma na
ANDES, a luta para que seja possível recuperar
e na maior parte das vezes, fazer com que passe
a existir a universidade enquanto espaço privile­
giado da produção do saber básico. E portanto
eu posso me permitir um entendimento desse
ensino básico de maneira tão flexível e abrangente
de modo a atender a pesquisa básica.

E para falar de maneira muito rápida, embora
isto seja difícil para alguém da minha área porque
a questão é complexa, num Pais dependente co­
mo é o nosso, e tendo a preocupação pela efetiva
formação daqueles que vão formar, duas são as
questões: uma é a preocupação com a soberania
científica, tecnológica, cultural, artística do País,
e portanto rompendo com laços muito antigos
de dependência; e outra é o entendimento de
que o ensino básico, para que ele seja de boa
qualidade, precisa ser administrado por alguém
que esteja bem informado - e é isto que permite
a compreensão da integração dos três graus do
ensino. Então, o privilegiamento de um dos graus
significa, necessariamente, a impossibilidade da
própria reprodução desse ensino básico, a largada
para o futuro. Quer dizer, no caráter de repro­
dução dele, é absolutamente indispensável que

a gente compreenda a necessidade do bom ensi­
no do 20 grau, do bom ensino do 39 grau, até
para garantir o bom ensino chamado básico, o
bom ensino de 10Grau. Então neste sentido, um
país como o nosso se não pode dar ao luxo de
perder tempo para investir no ensino e na produ­
ção do saber efetivo da nossa realidade, de ma­
neira crítica e nossa. É uma tolice a gente tentar
reverter uma situação andando para trás, no sen­
tido de atender apenas aquilo que se considera
o mínimo do mínimo. Nós somos um País que
tem potencialidade, especialmente potencialida­
de humana. E nós somos uma prova disto; nossos
movimentos são uma prova disto. Nós temos po­
tencialidade humana na qual temos que investir,
para que possamos pelo menos olhar para o futu·
ro em educação - porque educação é investi­
mento para o futuro. Com o que a gente não
pode concordar é que ela seja investimento para
render lucros imediatamente, uma forma mer­
cantil. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Ubiratan
Aguiar.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGUIAR­
Prof' Míriam Límoeíro Cardoso, a cada reunião
desta Subcomissão me convenço da proposta
que é encontrada em todos os documentos das
entidades de classe na área de educação - e
aqui, só para exemplificar,nesse que nos foidistri­
buído agora, a Carta de Goiânia, que diz: "Os
recursos públicos destinados à Educação serão
aplicados exclusivamente nos sistemas de ensino
criados e mantidos pela União, Estados e Munid­
pios". Isso me convence, mesmo porque, em que
pese o trabalho desenvolvido pela ANDES, na
busca desses percentuais na transparência dos
orçamentos do MEC,os depoimentos aqui, hoje,
de companheiros nossos e das entidades, nos
dão conhecimento de que esta Subcomissão vai
chegar realmente a um consenso, a uma reallda­
de. Se de um lado é irrisório o percentual desti­
nado à escola particular, com total desnecessi­
dade de se recorrer a esses recursos, já porque
eles são insignificantes, como foi também aqui
o depoimento do meu nobre companheiro Cons­
tituinte Bezerra de Melo, se exiguo, se pequeno,
se insignificante para a escola particular, ele será
significativopara a escola pública que precisa da
concentração de todos esses recursos para a ma­
nutenção de seus sistemas de ensino.

Mas eu queria formular diretamente à nobre
Pro!" Míriam Limoeiro Cardoso uma indagação.
Em todos os documentos que eu tenho compul­
sado tenho encontrado a seguinte proposta: "Será
definitivaa carreira nacional do magistério abran­
gendo todos os níveis, e que inclua acesso com
provimento de cargos por concurso, salários dig­
nos e condições satisfatórias de trabalho".

Ontem, tivemos oportunidade, Professora, de
discutir aqui a necessidade de informalmente esta
Subcomissão, após concluído o seu trabalho
constituinte, de se reunir, de maneira informal,
para cuidar da elaboração da legislação ordinária,
da legislação complementar; que após a promul­
gação da Carta Magna, esta Subcomissão, consti­
tuída também de educadores, de pessoas identifi­
cadas com a causa da educação, já proporia a
legislação ao Congresso Nacional, para que não

houvesse um hiato entre a norma constitucional
e a lei complementar.

Gostaria de saber qual o pensamento da AN­
DES a respeito desse tópico da defmição dessa
carreira, se já há uma proposta concreta que pu­
desse nos chegar às mãos como forma de nos
orientar, de informar na elaboração dessa legisla­
ção ordinária.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigado. Com a palavra a Prof' Míriam Límoeíro
Cardoso.

A SRA. MíRIAM LIMOEIRO CARDOSO - Pois
não, nobre Constituinte Ubiratan Aguiar. O art.
13, da nossa proposta educacional, da plataforma,
que nós vamos distribuir a seguir, na forma de
separata pelo menos para os constituintes aqui
presentes, apresenta o nosso ponto de vista já
sob a forma de proposta.

Estamos absolutamente convencidos da ne­
cessidade de que tenhamos, ainda que sob a for­
ma de legislação complementar, parece que é
a forma adequada, a especificação de carreiras
unificadas, não só em termos da defesa das condi­
ções de trabalho dos professores, de todo o ma­
gistério, e em especial do magistério público, mas
muito particularmente com uma preocupação de
garantir a alta qualidade do exercício desse magis­
tério. Então é indispensável, neste sentido, que
não continuemos a ter prática tão comuns no
País de formas de acesso e de formas de progres­
são na carreira - quando esta carreira está esta­
belecida - que não sejam através de critérios
acadêmicos, públicos e transparentes. É por isso,
que nós defendemos que haja concurso; não só
que o acesso à carreira se dê por concurso, mas
a progressão na carreira se dê por concurso. Po­
demos admitir múltiplas formas de compensação
financeira, por exemplo: compensação em ter­
mos de progressão horizontal em que se possa
prescindir do concurso, mas a nossa luta é no
sentido de que toda a carreira seja atravessada
por critérios, e a forma que se nos apresenta neste
momento como a mais adequada a garantir com­
petência por critérios acadêmicos, públicos e
transparentes, é o concurso. Então nós não abri­
mos mão dessa proposta na defesa da qualidade,
sabendo que com isto a gente está fazendo inves­
timento efetivono que vai ser a educação quando
isto for feito em termos nacionais. Quer dizer,
porque tenhamos carreiras uníficadas nacional­
mente, para evitar essas distorções de que deter­
minadas regiões por força de uma série de cir­
cunstâncias de caráter regional mesmo, se colo­
cam tão distanciadas de certos centros e eles
sozinhos passam a ser o centro de radiação.

Neste sentido a gente defende a excelência,
mas a gente quer que a excelência possa ser
alcançada pelo conjunto, e não a excelência locali­
zada num ou dois ou três lugares.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Com
a palavra o nobre Constituinte Pedro Canedo.

O SR. CONSmUlNTE PEDRO CANEDO ­
Prof' MíriamLímoeíro Cardoso, talcomo o Consti­
tuinte Sólon Borges dos Reis, também estou-me
limitando a questionar evitando de emitir a minha
opinião, em função principalmente do tempo. Te·
mos conhecimento da proposta, e já temos inclu­
sive à mãos cópias destas propostas de alguns
constituintes, encaminhadas à Mesa da Assem-
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bléia Nacional Constituinte, suprimindo o exame
vestibular.Tive a oportunidade de ler praticamen­
te todas estas propostas e gostaria de saber qual
a visão que a ANDES tem a esse respeito, em
sendo uma posição favorável a estas propostas
que suprimem. Apesar de o tempo ser exíguo
gostaria de ouvir a sua justificativa.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado. Com a palavra a Prof" Miriam limoeiro
Cardoso.

ASRA. MÍRIAM UMOEIRO CARDOSO -Aques­
tão do vestibular é uma questão que vem sendo
debatida no interior do movimento docente e que
ainda não chegou ao ponto consensual de se
estabelecer como forma de bandeira, especifica­
mente. No entanto, entendemos que esta é uma
questão que diz respeito especificamente à ques­
tão mais geral do acesso ao saber, no caso o
acesso à Universidade.

Eu aproveito para fazer um gancho com a res­
posta que não pode ser dada, em razão do tempo,
ao Constituinte Octávio E1isio sobre dernocratí­
zação, porque, esta sim, é uma proposta funda­
mentai, é um eixofundamental do nosso conjunto
de propostas em termos de democratização do
ensino e da produção do saber. Entendendo a
questão do vestibular fazendo parte da democra­
tização do acesso; em geral defendemos a pro­
posta de que se consiga avançar significativamen­
te na democratização. Esta democratização não
é entendida só em termos de acesso, mas, como
está no manifesto que o Fórum publicou como
um dos eixos de sua plataforma, a democrati­
zação se refere a acesso, a permanência e a ges­
tão. Quer dizer, nós entendemos que não basta
permitir que o aluno, em qualquer nível, entre
na escola: é absolutamente indispensável criar
condições e mecanismos para que ele permaneça
na escola e nela permaneça com o rendimento
adequado; e é absolutamente indispensável, até
para garantir no caso da Universidade,a autono­
mia efetiva pela qual lutamos, é absolutamente
indispensável garantir a democratização da ges­
tão da escola. Então, a nossa luta, em termos
também de plataforma, é no sentido de que todas
as funções de direção estejam preenchidas por
eleição direta e secreta, com a garantia da partici­
pação de todos os segmentos envolvidos nessa
comunidade - então, no caso quando se está
referindo a lo grau, inclusive os pais; no caso
da Universidade, que é, o nosso campo próprio
de atuação, incluem-se necessariamente profes­
sores, estudantes e funcionários como mecanis­
mo de fazer representar também a comunidade
aí.Tal é a preocupação básica, o eixofundamental
de toda a plataforma de que esta democratização
seja garantida com meios inclusivede poder per­
mitiro funcionamento da autonomia universitária
pela qual também nos batemos.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Antes
de passarmos a palavra para o próximo consti­
tuinte inscrito, como Presidente cumpro a obriga­
ção de lembrar a esta Subcomissão que, por sua
própria decisão, nesta reunião ainda teremos mais
quatro entidades a serem ouvidas.

Com a palavra o Constituinte Chico Humberto.

O SR. CONSTITUINTE CHICO HUMBERTO­
Também eu gostaria de me congratular com a
brilhante exposição, apesar de eu não ter chegado

a tempo, no inicio da sua exposição, Prol' Miriam
limoeiro Cardoso, não só por minha participação
mas por saber que aquilo que se defende, que
se propõe encontra consonânciajustamentejunto
aos professores.

Aceitamos e adotamos até como nossa, a pro­
posta feita com a Carta de Goiânia, com uma
observação apenas: que discordamos quanto ao
volume de recursos, da União. Assim como os
municipios e os Estados, que hoje aplicam 25%
do seu orçamento, achamos que a Uniãotambém
deveria entrar com igual parcela, ou seja, esses
25% da União- e talvezfízessemos provimentos
necessários para que nós tivéssemos mais vagas
nas escolas superiores, e aí sim, poderíamos aca­
bar até com o famigerado vestibular,que levantou
o Constituinte Pedro Canedo, porque teremos
mais vagas nas nossas escolas.

Em segundo lugar, defendemos a assistência
ao estudante, uma assistência financeira para que
ele não sofra solução de continuidade na sua for­
mação e essa assistência seria logicamente para
alimentação, para transporte, vestuário, inclusive
livrodidático.

E como terceiro item, nós teriamos ainda a
defesa do livrodidático, no mínimo uma perma­
nência de cinco anos para as escolas de lo e
20 graus, para que não houvesse a disputa fínan­
ceira, para que não houvesse o enriquecimento
de editoras, que estão no mercado na verdade
não para produzir um livrodidático, até pelo seu
conteúdo, pelo seu papel; teríamos defesa para
permitir que o aluno do lo e 20 grau possa ter
nessa imutabilidade do livro, condições de que
seus irmãos permaneçam estudando nos mes­
mos livros. E ainda teríamos que dizer sobre a
discriminação que hoje é feita rios livrosdidáticos
brasileiros,quando trata da mulher e quando trata
do negro, principalmente. Temos que acabar com
esta discriminação, se quisermos resgatar para
o Brasil a educação que propomos: uma educa­
ção com igualdade - como bem afirmou uma
senhora aqui - em que haja preferência por qual­
quer categoria, em que não haja castas dos cida­
dãos brasileiros, que não façamos da educação
mais um motivo de discriminação, que não tenha­
mos escolas elitistas, escolas segregacionistas,
escolas discriminatórias, escolas que se propõem
a preencher uma lacuna naquilo que o Governo
não tem condições de fazer mas que, na verdade,
são, antes de tudo, balcão de venda de diplomas
- com cursos até por correspondência - e, mui­
tas vezes, uma fábrica de fazer dinheiro, porque
eu conheço várias escolas fantasmas que rece­
bem as subvenções estaduais, federais, que rece­
bem as suas bolsas de estudo, e que na verdade
não têm um só aluno nas suas classes. Fica aqui
o meu depoimento, meu agradecimento pela vin­
da de todos, e a minha apreensão, acima de tudo,
de que podemos ganhar esta batalha nesta subco­
missão, mas podemos perder a guerra no plenário
da Assembléia Nacional Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Com
a palavra a Prof' Miriamlimoeiro Cardoso.

A SRA. MÍRIAM UMOEIRO CARDOSO - De
qualquer modo a luta vai valer a pena; ela é uma
luta tão importante, que nós temos de ir em frente
com ela, e acredito que possamos alcançar signifi­
cativos resultados, inclusive amparados pelo tra­
balho desta subcomissão que já mostra para onde

que se destina. Temos concordância em quase
todos os pontos, em relação ao volume de recur­
sos da União, as nossas propostas (elas) dizem
respeito ao mínimo; quer dizer, já que há tanta
dificuldade de aceitação da emenda do nosso
Senador Emenda, que pelo menos a proposta
da Emenda Calmon possa estar presente na
Constituição, que se encontre um mecanismo de
garantia no seu funcionamento, pelo menos. É
um mínimo, claro que nós queremos mais, mas
que pelo menos isto seja garantido. E, em relação
a assistência ao estudante, também faz parte de
nossa plataforma sua garantia através de progra­
mas sociais especificos com orçamentação pró­
pria e que se criem as condições para que a apren­
dizagem se possa fazer, com permanência na es­
cola, alimentação, transporte, tudo o mais. Quan­
to ao livro didático, acho que há alguma coisa
a acrescentar, quer dizer, não só ele não ser des­
cartável e, portanto, ele poder permanecer - e
aí esse encaminhamento já mostra uma critica
profunda ao caráter mercantil da utilização deste
instrumento da aprendizagem - mas nós temos
outra preocupação além desta: é o art. 15 da
proposta da Andes, em que a emissão de material
didático pelo Poder Público seja submetida ao
controle social e democrátco da comunidade, ga­
rantindo-se a representatividade dos diferentes
pontos de vista e respeitadas as especificidades
regionais e culturais. Nós sabemos o quanto se
usa este instrumento poderoso, inclusive pode­
roso também ideologicamente, mas ele é utilizado
como instrumento poderoso de mercadoria a ser
trocada. Nós sabemos o quanto ele é utilizado
neste sentido e nós entendemos que o Poder PÚ­
blico tem que se posicionar em relação a isto,
democraticamente, com o controle público da
comunidade.

Em relação à discriminação, evidentemente
que temos de denunciar todas as tentativas de
escolas que segregam, dlscríminam o negro, as
mulheres, as minorias de uma maneira geral. E
isto também em termos da confecção do livro
didático vai ser importante, porque nós sabemos
que se ensina a ler através de historinhas, em
que a figura da mulher, a figura do negro são
figuras sempre colocadas subalternamente e nós
não podemos, como educadoras, aceitar isto

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado.

Com a palavra o nobre Constituinte Tadeu
França.

O SR. CONSTITUINTE TADEU FRANÇA­
Bem ral?~damente, eu queria saber de sua opinião,
Prol'" Minam, com relação ao percentual fixado
pela União voltado para a Educação. Estamos
vendo números em que as verbas, mesmo escas­
sas, estão sendo canalizadas para o ensino do
30 grau; então gostaria de ter sua opinião sobre
uma viabilização maior deste percentual global
para os ensinos de lo e 29 grau, que estariam
sendo praticamente desassistidos.

Um outro ponto que eu gostaria de saber é
com ~elaç~o a se fixar ou não o teto básico que
as universidades particulares e a iniciativa privada
do ensino, por obrigação, teriam de ter como
condição para funcionamento, para atender pelo
menos o teto mínimo, mantido em termos de
remuneração pelo Estado, para os professores,
em função de critérios a nível nacional.
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Outro fator: sou oriundo de uma região interio­
rana do Paraná; numa universidade d interior,
o orçamento da universidade mantida pel sta­
do é equivalenteao orçamento do Municípiot
Então, como viabilizar estas condições numa uni­
versidade que tem que ser vanguarda com esse
atrito, que volto a lembrar, o conflito de incum­
bência do Estado, União. Nós sabemos que o
Estado tem maior poder de significação,tem con­
seguido verbas federais para a universidade fede­
ral cinco ou mais vezes superior a outros Estados.
Então, são várias as opiniões que estamos colo­
cando e sobre as quais gostaríamos de saber do
seu posicionamento.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra à Prol' Miriam Umoeiro Cardoso.

ASRA MÍRIAM LIMOEIRO CARDOSO -Ilustre
ConstituinteTadeu França, acho que cabe reafir­
mar a posição já defendida por nós, e pela qual
vamos continuar lutando, de um encaminhamen­
to equilibradoentre destinação orçamentária para
1°, 2° e 3° graus, e defendendo que estes três
graus se integram, se complementam. E, então,
é absolutamente indispensável não abrir mão da
capacidade de produção e formação de quadros
em nível superior num país como o Brasil. Não
apenas a questão da produção saber, mas tam­
bém a questão de quadro em nívelsuperior. Por
que é que teremos que permanecer com esta
situação com a qual nós estamos habituados, de
uma certa maneira, a conviver,de que esta forma­
ção seja uma formação tão precária dado que
as nossas universidades recebem tão pouco da­
quele que seria o principal responsável pelo seu
funcinamento, que no caso é o Estado, levando
em conta a particularidade disto que se processa
no interiordo saber no 3°grau, que são o Ensino,
a Pesquisa e a Extensão?

Então, reafirmo a nossa posição e estou perfei­
tamente convencida da justeza desta proposta,
quer dizer,a capacidade de produção e de repro­
dução no ensino dos três graus; ela está integrada
e deve ser compreendida de maneira integrada.

A segunda questão é proposta por V. Ex', em
relação a um teto básico da iniciativa privadamen­
tida pelo Estado. Nós somos radicalmente contrá­
rios, quer dizer,temos aí uma profunda divergên­
cia. Nós entendemos que devem ser dadas garan­
tias para que a iniciativa privada opere como ela
bem entenda. Desde que ela tenha garantidas
determinadas normas que são mínimas ordena­
doras, ela opera como ela bem entende, mas não
com verbas públicas. O que é absolutamente in­
dispensável, repito, que nunca é demais repetir,
é que a demanda por escola pública, gratuita,
seja atendida com os recursos públicos e só. Quer
dizer, os recursos públicos que são tão poucos
para a educação, que eles devem garantir que
se ofereça escola pública, gratuita de boa quali­
dade laica àqueles que dela precisam. A iniciativa
privada, ela faz conforme ela queira, ela tem os
seus próprios padrões, de acordo com o pensa­
mento que norteia a empresa privada, que é o
pensamento mercantil, não podemos fechar os
olhos para a realidade dentro da qual nós vivemos;
mas este pensamento mercantil e esta prática
mercantil sustentados pelo Estado, num país on­
de temos tamanha carência de educação pública
para aqueles que precisam e com a qual não
podem de maneira nenhuma arcar, garantidos

os padrões que só a escola pública pode oferecer,
nós somos contra a prática desse financiamento,
esse repasse de dinheiro para a escola privada,
em qualquer nível. E mais, no que diz respeito
à universidade nós somos absolutamente contrá­
rios a que manteneadoras tenham ingerência aca­
dêmica no trabalho acadêmico da universidade;
defendemos intransigentemente os princípios de­
mocráticos e então que esta questão seja uma
questão democrática. E a questão acadêmica ca­
be preferencialmente àqueles que são os respon­
sãveis pela parte acadêmica - no caso, é o con­
junto dos professores.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Com
a palavra o nobre Constituinte Cláudio Ávila, últi­
mo orador inscrito.

O SR. CONSTITUINTE CLÁUDIO ÁVILA - Sr.
Presidente, eu gostaria de nesta breve colocação
refletir sobre um ponto que eu acho que já é
comum no pensamento de todos aqueles que
participam desta Constituinte e que participam
do ensino brasileiro: a necessidade do aumento
do percentual de verbas aplicadas na educação.

E até a posição da Andes de no mínimo manter
os 13% da Emenda Calmon.

Agora, em todos os documentos, em todas as
referências que têm sido feitas e este assunto,
eu não conheço os dados que fundamentam a
fixação de determinado percentual, inclusive o
nosso Constituinte e companheiro Chico Hum­
berto tem uma meta de 25%, e eu não conheço
ainda seus estudos para fixar-se exatamente neste
número. Mas minha pergunta é no sentido de
obter uma colaboração que talveza Andes pudes­
se dar à nossa Subcomissão.

A Senhora acredita que haveria fórmula de a
Andes contribuir com a nossa Subcomissão estu­
dando critérios que nos possam levar à fixação
de um patamar de aplicação de recursos funda­
dos em dados - porque a simples estipulação
de um determinado valor do orçamento para que
daí seja rateado entre os ensinos de 1°, 2° e 3°
graus, pura e simplesmente aleatoriamente, me
parece que fica uma posição até dificiJ de ser
defendida. No momento em que tivermos a possi­
bilidade de apresentar, em face dos levantamen­
tos, o percentual mínimo capaz de atender às
necessidades básicas da educação, eu creio que
todos nós teremos condições mais amplas de
fazer um trabalho sobre este assunto.

o SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra à Prol' MiriamUmoeiro Cardoso.

A SRA MÍRIAM LIMOEIRO CARDOSO - O que
eu posso adiantar neste momento é que a Andes
constituiu uma equipe de trabalho, muito preocu­
pada em criar competência no interior do movi­
mento docente, não só para levar uma discussão
política sobre a questão, mas para ser capaz de
fazerencaminhamentos técnicos relevantessobre
a questão. Esta equipe está trabalhando e uma
das primeiras coisas que foi possível conquistar
foi a realização de um I Seminário sobre verbas
para a Universidade, que fizemosantes do nosso
último Conselho Nacional de Entidades. Este se­
minário contou com a participação não só desta
equipe mas especialmente de especialistas na
área, com a presença e a colaboração importan­
tíssima do Senador João Calmon - e nós esta­
mos publicando o resultado desse I Seminário

como forma de contribuição. A equipe continua
trabalhando, a gente continua tendo formas de
desenvolvimento; até as negociações agora em
relação a nossa greve, vão facilitar isto. O nosso
compromisso é o de trazer este caderno, tão logo
esteja impresso, o que deve acontecer na próxima
semana; trazer imediatamente para esta Subco­
missão, serão os primeiros a receber - é uma
modesta contribuição, mas achamos que é algu­
ma coisa neste sentido.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigado.

Para encerrar, ofereço a palavra ao eminente
Relator ConstituinteJoão Calmon.

O SR. RELATOR (João Calmon) - A angústia
do tempo não permite que o Relator e os demais
Constituintes ocupem mais de 3 minutos para
suas interpelações. Dentro deste limite, que não
é por-sinal o mesmo do Relator, eu aproveitaria
a oportuQidade para formular duas indagações.
Noto que à avés da Carta de Goiânia, que nos
foitrazida pel de e através do documento que
também nos fOI ntregue pela Andes, que essas
duas entidades de dem a tese da manutenção
dos percentuais est elecidos pela chamada
Emenda Calmon. Gos ia de fazer um apelo,
com toda a dramaticidade e que eu seja capaz,
para que essas entidades não e limitem a defen­
der este percentual. Tivemos, e e 1934 e 1967,
um percentual mínimo de 10%. H04Ye uma mobi­
lização de todo o universo da educação com o
apoio dos membros do Congresso Nacional, e
nós conseguimos o aumento de 10 pafàJ3%.

Estou absolutamente derto de que, se nós der­
mos o bom exemplo, se as entidades da educação
também defenderem com a ênfase e o entusias­
mo e o dinamismo que lhes são peculiares, pode­
remos aumentar pelo menos para 15, 16 ou até
para 18% - isto é absolutamente fundamental.

Devo lembrar, diante deste expoente da educa­
ção, que o Govemo Federal, agora com o advento
da Nova República, lançou um programa de im­
plantação de 200 escolas técnicas federais em
todo o Brasil,para o 2° grau.

Ninguém discute a necessidade de prestarmos
atenção também ao segmento do 2. grau, a for­
mação de técnicos de nívelmédio: por isto mes­
mo ficoalarmado com a possibilidade de manter­
mos na nova Constituição apenas estes 13%, que
foram uma conquista sem dúvida nenhuma, mas
ainda insuficientes.Então, este é o primeiro apelo
que eu faria a Andes que está na vanguarda de
todas as lutas em favor da educação neste País.
Aproveitaria também a oportunidade para saber
a opinião da Andes sobre um dos artigos do Pro­
jeto Afonso Arinos na área de educação, na área
do ensino superior. E devo lembrar que houve
incompreensão da parte de alguns membros da
subcomissão, quanto ao que apresentei relatando
- não quero ser redundante, Relator relata, Rela­
tor não decide. Relator relata.

Quando fIZ uma referência à necessidade de
procurarmos apurar a média das opiniões diver­
sas sobre a aposentadoria, eu não me estava posi­
cionando contra a aposentadoria aos 25 anos e
nem contra a inclusão destes dispositivos na
Constituição. Aos Parlamentares de primeiro
mandato, devo lembrar que eu, Senador João
Calmon, votei a favor da inclusão deste artigo
na Constituição atual, fixandoo direitodos profes-
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sores à aposentadoria. Então, quando faço uma
pergunta, não manifesto opiniões; apenas formu­
lo indagações em busca de luzes expoentes da
Educação.

Mas este artigo que vai provocar controvérsias,
sem dúvida nenhuma, eu gostaria de lê-lo para
saber qual seria a reação da Andes.

No art. 390 dizassim:

"O acesso ao processo educacional é as­
segurado:

10_ Pela gratuidade do ensino em todos
os níveis.

20
- Pela adoção de um sistema de ad­

missão nos estabelecimentos de ensino pú­
blico que, na forma da lei, confira a candi­
datos economicamente carentes, desde que
habilitados, prioridade de acesso até o limite
de 50% das vagas."

Em homenagem à nossa premência de tempo
eu meu limito a fazer um apelo à ANDES e a
formular esta indagação sobre a qual é a sua
tendência com relação a esta sugestão, a este
dispositivo do chamado Projeto Afonso Arinos.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Com
a palavra a Professora MiriamUmoeiro Cardoso,
por três minutos, para sua intervenção atual.

ASM M!RIAM UMOEIRO CARDOSO - Admi­
to, ConstituinteJoão Calmon, que nós da ANDES,
bem como das áreas de outras entidades que
hoje compõem o fórum da educação na Consti­
tuinte, tenhamos sido excessivamente tímidos ao
manter o patamar da Emenda Calmon em termos
de proposta de verba para a educação. Tenho
certeza de que todos nós apontamos que esse
era o mínimo e que todos nós estaremos muito
contentes de ver a possibilidade de, sem perder
a objetividade, sem perder o número do realismo
político,termos uma bandeira que nos possa fazer
avançar neste sentido. Acho que todas as entida­
des que compõem o fórum estão dispostas a
isso, tendo discussões mais no interior do fórum.

No que dizrespeito ao art. 390 do ProjetoAfon­
so Arinos, a formulação que posso fazer é reafir­
mar a questão da escola unitária. Quer dizer, no
princípio não queremos qualquer forma de discri­
minação. Em princípio queremos a educação pú­
blica,gratuita, democrática, competente, de quali­
dade, para todos. E se garantirmos o funciona­
mento da rede pública, da rede oficial gratuita
para todos em todos os níveis,não precisaremos
fazer nenhum tipo de discriminação em relação
aos mais carentes. Além do que é uma situação
profundamente constrangedora, contra a qual
nós nos insurgimos, que marca uma vez mais
a divisão intema da sociedade ao tentar apontar
diferenciação de quem é mais carente, quem é
menos carente. Conhecemos os mecanismos de
como as nossas coisas funcionam em termos
de vários propósitos; inclusive, institutos que fo­
ram estabelecidos. A nossa proposta é de que
não haja discriminação, não haja segregação, não
haja diferenciação no interior da escola; que a
escola possa ser um espaço efetivamente demo­
crático, em que, se I~ fora não são iguais, pelo
menos alieles o possam ser. Nem que essa discri­
minação seja para amparar àqueles que seriam
mais necessitados, mais desvalidos ou mais ca-

rentes. Anossa proposta é a de fortalecer a escola
unitária, de fortalecer a possibilidade, em termos
de qualidade, para que a escola não seja mais
um instrumento de dominação, mais um instru­
mento de diferenciação e sim o instrumento tão
importante como sabemos que de fato ela é.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado à ANDES, muito obrigado à Professora
Miriampor sua brilhante participação.

A SM MÍRIAM UMOEIRO CARDOSO - Nós
é que agradecemos, e pediria então permissão
para distribuir a separata de nossa plataforma.
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Com
muito prazer.

Anunciamos agora a participação da Federa­
ção Brasileira das Associações de Professores de
Educação Física e convidamos para participar da
Mesa o seu Presidente, Cláudio Boschi.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão
de ordem.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Com
a palavra para uma questão de ordem, o Consti­
tuinte Octávio Elísio.

O SR. CONSTIT(lJNTE OCTÁVIO EÚSIO­
Gostaria de sugerir à Presidência que ouvíssemos
sucessivamente, agora, as 4 entidades que foram
convidadas a participar de nossos trabalhos.

Sugiro que as perguntas dos constituintes se­
jam dirigidasou a um ou a alguns dos expositores
dentro do limite de tempo que nos é dado. O
meu receio é que ao chegarmos ao último expo­
sitor da SBPC já não tenhamos todos os consti­
tuintes presentes, e pouquíssimas condições de
aproveitar a contribuição que ele vai trazer.

A minha proposta é que os 4 expositores te­
nham assento à Mesa agora e façam as suas
exposições, e possamos, em seguida, perguntar
aos quatro simultaneamente.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Em
princípioa Presidência acata a sua sugestão. Gos­
teríamos,no entanto, de saber se contamos com
a aquiescência dos nossos convidados para este
procedimento sugerido pelo Constituinte Octávio
Elísio.

Percebo que o representante da SBPC con­
corda: percebo também a manifestação do repre­
sentante da Federação Brasileiradas Associações
de Professores de Educação Física, que manifesta
sua concorrência; a Associação Nacional de Pro­
fissionaisde Administração de Educação também
manifesta sua concordância, agradecemos; e da
Sociedade de Estudos e Atividades Filosóficas,
não há representação.

Convidamos então, com muito prazer, a Presi­
dente da Associação Nacional de Profissionaisde
Administração da Educação ANPAE, Professora
MariaBeatrizMoreiraLucy,que comparece à Me­
sa.

Convidamos, igualmente, com muito prazer, o
representante da Sociedade Brasileirapara o Pro­
gresso da Ciência, SBPC, Prof. LuizAntônio Cu­
nha, que é membro da Comissão Editorial da
Revista "Ciência e Cultura".(Pausa.)

Agradecemos a sug~stão do Constituinte Octá­
vio Elísio, agradecemos à Subcomissão pela

I

compreensão e às entidades participantes tam­
bém pela sua concordância.

Pela ordem que haviam sido sorteados os seus
depoimentos, vamos passar a palavra, durante
10 minutos, para cada uma das entidades, e em
seguida, segundo a sugestão feita pelo Constí­
tuinte Octávio Elísio, cada constituinte usará da
palavra por seu período de 3 minutos, podendo
declinar especificamente o seu questionamento
a uma ou mais de uma das entidades depoentes.

Com a palavra C1aúdio Boschí,que é presidente
da Federação Brasileira das Associações de Pro­
fessores de Educação Física.

O SR. CLÁUDIO BOSCHI- Quero, primeira­
mente, agradecer à Subcomissão da Educação,
Cultura e Esportes espaço dado à Federação Bra­
sileira das Associações de Professores de Educa­
ção Física, na minha pessoa, particularmente ao
Constituinte Hermes Zaneti que já é um batalha­
dor conosco, principalmente junto às Associações
de Professores de Educação Física do RioGrande
do Sul; ao Senador e Constituinte João Calmon,
a quem temos uma admiração pessoal, por
acompanhar profundamente o nosso trabalho, e
uma situação muito tranqüila e pessoal também
em relação ao Constituinte Octávio Elísio.E gos­
teríamosque ficasse registrada não só à compo­
sição da APA - da Associação dos Professores
de Educação Física de Minas Gerais, mas tam­
bém da Federação Brasileira,pelo apoio que sem­
pre deu às solicitações da Educação Física, não
só a nívelde MinasGerais, como a nívelde Brasil.
Uma das situações que norteia o novo trabalho
desta Diretoria da Federação Brasileiradas Asso­
ciações de Professores de Educação Física partiu
de uma conversa que então tivemos com o Pro­
fessor Octávio Elísio junto com o Constituinte
Leopoldo Bessone que, para nossa satisfação,
também é membro suplente desta Subcomissão.

Aos demais membros da Subcomissão reitera­
mos o agradecimento pela permissibilidade da
presença da Federação.

A situação política que procuramos alinhavar
desde julho do ano passado, quando assumimos
a direção da Federação, dentro de uma nova ópti­
ca de trabalho - não que a óptica da Diretoria
anterior fosse diferente; é porque sua óptica era
sem a visão definitiva da eleboração da Consti­
tuinte, da CartaMagna brasileira- era a de procu­
rarmos fazer encontros, e é sistema normal. Pro­
curarmos mostrar ao pessoal que o maior traba­
lho que deveria ser feito era exatamente o de
garantir esta situação para os profissionais de
Educação Física, dentro de um contexto de Edu­
cação Física como educação geral, e não dentro
de um contexto até então existente de uma efetiva
separação, que quase tinha uma repulsa de am­
bas as partes.

Hoje, graças a Deus, pelo menos que seja do
conhecimento dos profissionais e educadores de
Educação Física, esse antagonismo já não existe:
essa interação já é realidade. Em função disso,
no ano passado, durante o Congresso Brasileiro
de Educação Física, realizado em Tramandai, ti­
rou-se uma série de documentos. Houvetambém
um Encontro em Belo Horizonte,do qual resultou
a chamada Carta de Belo Horizonte. Pegamos
também subsídios na Conferência Intemacional
de Educação Física, promovida pela Unesco, na
reunião do Conselho Nacional de Entidades da
Federação Brasileirade Professores de Educação
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Física, dirigindo isso tudo a um documento final,
do qual passaríamos à leitura:

"Proposta da FBAPEF para a nova Consti­
tuição brasileira:

A FBAPEF propõe que os princípios for­
mulados a seguir sejam inscritos no teste
educacional. A educação escolar é um direito
de todos os brasileiros e será gratuito e laico
nos estabelecimentos públicos, em todos os
níveis de ensino.

A Educação Física, de matrícula obnga­
tória, constitui disciplina nos horários nor­
mais e em estabalecimentos de ensino de
1°,2°, e 3° gr:::ls. Todo brasileiro tem direito
à educação tísica, ao desporto e ao lazer,
independente de sexo, de cor, de idade, de
confissão relIgiosa e classe social. Compete
ao Estado, com a participação dos diversos
segmentos da sociedade, a estruturação da
política nacional de Educação Física, Des­
portos e Lazer, que objetive reconhecer e
atender o direito e às necessidades do povo
brasileiro e todos os profissionais que com
ele trabalhem nas áres citadas."

Como é bem claro na lei, as próprias coloca­
ções da Federação vão muito ao encontro, seriam
quase repetitivas das duas explanações anterior­
mente feitas. E é exatamente porque hoje a Edu­
cação Física está englobada dentro desse con­
ceito de educação geral, e mostrando uma situa­
ção - infelizmente é uma realidade brasileira,
é uma realidade de alguns países também, não
é só um caso específico do Brasil - de que área
que seriam componentes da Educação Física,
os setores de desportos e de lazer, devem adquirir
posição superior ao seu próprio componente ge­
rai, Educação Física.

Então, quando usamos o termo Educação físi­
ca, estamos querendo extamente mostrar que é
o componente geral-e que os outros são partici­
pantes deste componente. De uma forma bem
sucinta, e também para que a gente não entre
num processo de repetição, é essa a proposta
básica da Federação Brasileira das Associações
de Professores de Educação Física, e sem querer
que fique parecendo uma situação de pieguismo,
uma situa.s:ão de humildade excessiva para a Fe­
deração. E muito importante, para as Associações
de Professores de Educação Física estaduais, a
participação nesse momento, principalmente por
uma batalha que se está fazendo já há alguns
anos de inteiração de Educação Física na Edu­
cação.

Muito obrigado.

o SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra­
decemos ao Pof, Cláudio Boschí, e pediríamos
que a constituição objetiva, redacional, inclusive,
para o texto constitucional que traz, pudesse ser
passado a esta Presidência para que determinás­
semos a sua publicação nos Aneis da Constituinte.

O SR. CLAUDIO BOSCHI-Só a nívelde escla­
recimento. Já pedimos ao Sérgio que fizesse a
reprodução do documento em quantidade sufi­
ciente que pudesse posteriormente ser distribuído
também.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigado a V.S'

É um prazer imenso passar a palavra agora
à Prof' Maria Beatriz Moreira Lucy, ela que é a

Presidente das ANPAE,Associação Nacional de
Profissionais de Administração da Educação.

ASRA MARIA BEAlRlZMOREIRA LUCY-Bom
dia: Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Constituintes:

E com muita satisfação qua a ANAPE, entidade
que congrega especialistas, dirigentes escolares
e universitários, professores e pesquisadores, e
quem vem desde a sua fundação, em 1961, pro­
movendo o desenvolvimento da teoria e da prática
da Administração da Educação, comparece nesta
ocasião.

Através de reuniões, simpósios e cursos e da
publicação de trabalhos cientificos e de reflexão,
tem também a ANAPE procurado estimular o
avanço das idéias e da ação, comprometidas com
3 linhas básicas da nossa proposta de ação no
atual momento; pela democratização da gestão
da educação, e pela democratização do saber es­
pecífico de Administração da Educação. Em to­
dos os encontros, trabalhos e publicações da AN­
PAE,este triplo compromisso vem-se explicitando
e aprofundando pela discussão de temas e proble­
mas da educação brasileira.

No espaço da Associação, são postos em deba­
tes diferentes interpretações teóricas, políticas e
experiências do quotidiano da Administração da
Educação, já que ali estão o Diretor da pequena
e distante escola, que se interessou e vem à Asso­
ciação, quanto o Professor universitário que lecio­
na nos cursos de formação de professores, nas
Licenciaturas, quanto o Técnico do sistema de
Ensino. Estão aqui, ou ali, em nossa Associção,
inclusive aquelas que fazem a sua prática ou estu­
do de Adminstração da Educação, tanto na rede
oficial quanto na rede privada de escolas.

Está também na ANPAE aquele que não teve
oportunidade de aperfeiçoar-se, tomando-se um
especialista de Administração da Educação, ad­
quirindo uma titulação formal, mas se interessa
e tem a prática na área de trabalho, como aquele
que tem realizado estudos teóricos que servem
hoje à produção intelectual brasileira na área, in­
clusive com reconhecimento no exterior, porque
o Brasil é um dos países que têm avançado e
participado do avanço teórico da Administração
na Educação.

Faço-lhes este preâmbulo para dar-lhes uma
idéia muito rápida da nossa Associação, e para
deixar bem claro que as propostas, que aqui traze­
mos, são o resultado de uma história de mais
de 25 anos em termos de Associação - de uma
Associação que nasceu já durante os debates da
própria legislação de Diretrizese Bases que temos
até hoje, e de uma Associação que traz propostas
discutidas calorosamente e amadurecidas em
uma assembléia geral, realizada em novembro
último, na cidade de João Pessoa, quando realiza­
mos o 13° Simpósio Brasileiro de Administração
da Educação.

Sintetizando a contríbuição da ANPAEaos Srs.
Constituintes, gostaria de destacar três aspectos:
em primeiro lugar, a ANPAEse posiciona, tal qual
as entidades que aqui estiveram, e por isso mes­
mo ela também faz parte do fórum de entidades
de Educação na Constituinte. A ANPAE se posi­
ciona, absolutamente, pelo reconhecimento do
direito à educação gratuita, pública, laica e de
qualidade em todos os níveis e modalidades de
ensino, como um direito de todos os cidadãos
brasileiros. E ao mesmo tempo reconhece, pro­
põe e defende esse direito, coloca em igual me-

dida o necessário para desse direito,que é o dever
do Estado em prover e adminstrar no País o aces­
so ao ensino, a permanência nele e a sua contínua
melhoria de qualidade.

Dizendo isso, introduz-se, de imediato, um se­
gundo ponto que gostaríamos de destacar, dada
a especificidade do trabalho da nossa Associação:
é que o direito à educação e o dever do Estado
em prover esse direito requerem absolutamente
o comprometimento das verbas públicas com a
educação pública em sentido de exclusividade.

Entendemos que é absolutamente necessário
garantir na Constituição a explicitação dos direitos
e deveres fundamentais acerca da educação, bem
como os meios requeridos para o cumprimento
desse direito e desse dever.

Há, sim, um dispêndio mínimo do poder públi­
co federal, dos estados, dos municípios e do Dis­
trito Federal com educação, calculado a partir
da receita tributária e que inclua a receita de im­
postos e transferências; isso deve ser fixado na
constituição, em nossa opinião.

Sugerimos, acompanhando decisão das outras
entidades, que o mínimo a ser assegurado é o
que hoje temos consagrado através da emenda
Calmon. Certamente que a aplicação destes re­
cursos nos dá alguns dados indicadores da neces­
sidade de que se entenda realmente que este é
um mínimo a ser alcançado e de que já estamos
adquirindo condições de avançarmos na proposta
justificada acerca de percentuais mais elevados.
Não desconhecemos, entretanto, que a educação
não é a única área de necessidade social, e que
precisamos avançar nesse sentido, nas discus­
sões.

O outro ponto muito importante, que a ANPAE
deseja colocar a respeito dessa parte de assegurar
os meios, é o de que o cumprimento desse direito
e do dever de prover a educação deve passar
pela integração dos diferentes orçamentos, confe­
rindo-Ihes transparência, ou seja, administrando
democrática e publicamente os recursos da edu­
cação; desagregando estes orçamentos adequa­
damente, para permitir a sua publicização, sua
divulgação e permitindo que o Congresso Nacio­
nal, a sociedade brasileira e as entidades represen­
tativas do magistério e da sociedade tenham o
rigoroso controle e conhecimento dos recursos
aplicados no setor de educação.

Outro ponto, já que o tempo se esvai, que gosta­
ríamos de enfatizar e que é preocupação nossa
e nos colocamos à disposição para discussão e
assessoramento sobre a matéria, é diretamente
vinculado ao nosso compromisso com a demo­
cratização da gestão das coisas e negócios da
educação, e assim entendemos que o Estado de­
ve partilhar com a sociedade brasileira o controle
a execução da política educacional, em todos os
niveis, seja federal, estadual ou municipal, por in­
termédio de organismos colegiados democrati·
camente constituídos. Valorizamos a importância
de termos um plano nacional de educação e, con­
seqüentemente, planos estaduais e municipais de
educação, que contenham não só declarações
de intenções, mas tenham os instrumentos de
controle, execução e avaliação daquelas inten­
ções e dos recursos destinados ao provimento
destas, claramente explícitos. Na nossa experíên
cía, planos são instrumentos de planejamento e
administração. Um plano requer instrumentos
complementares e o orçamento, o balanço e uma
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série de outras informações são instrumentos ab­
solutamente indispensáveis para que se avalie a
propriedade de um plano, a possibilidade de sua
execução e a sua efetivarealização.

E mais ainda, que a escola pública de 10 e
20 graus, assim como a universidade,sejam geri­
das de forma democrática, garantindo a partici­
pação efetivados pais,alunos, funcionários e edu­
cadores nas decisóes relativas aos seus propó­
sitos e funcionamento. Interrompo e encerro aqui,
dado o problema de tempo, e agradecendo a
oportunidade. Muitoobrigada.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigado, Prof' MariaBeatriz.

Naausência da Sociedade de Estudos e Ativida­
des Filosóficas,que seria a entidade seguinte, te­
mos o prazer de ouvir agora a palavra do Prof.
Luiz Antônio Cunha, que representa aqui a Socie­
dade Brasileirapara o Progresso da Ciência.

O SR. LUIZ ANTÓNIO CUNHA- Exm? Consti­
tuinte Hermes Zaneti, Exrrr' Sr. Senador Consti­
tuinte João Calmon, Exm9Sr. Deputado Consti­
tuinte Pedro Canedo, Exrn" Srs. Constituintes
membros desta subcomissão, minhas senhoras
e meus senhores:

A situação brasileira em matéria de ensino é
das mais deploráveis em toda a América. Se, em
nosso País, temos razões para nos orgulharmos
de uma série de situações e atividades,de realiza­
ções - uma delas é a Assembléia NacionalCons­
tituinte,que ora se desenvolve- temos vergonha,
as pessoas conscientes dos problemas deste País,
das situações terríveis a que estão submetidos
nosso povo, têm vergonha da situação da educa­
ção e cultura em nosso Pais.

Esta constatação, este brado, trago não como
um produto exclusivamente pessoal, mas da enti­
dade que represento neste momento: a Socie­
dade Brasileira para o Progresso da Ciência. É
uma sociedade que congrega 9 a 10 milcientistas,
estudantes de pós-graduação, principalmente,
pesquisadores e professores universitáriosde to­
do O Pais, mantendo sócios correspondentes fora
do Brasil,que desenvolve reuniões anuais, desde
1948; que constitui, na realidade, a Universidade
brasileira.

Essas reuniões anuais, Srs, constituintes, são
a universidade brasileira. Se dispomos hoje de
80 instituições com o nome de universidade, difi­
cilmente conseguiremos aceitá-las, sabendo o
que significa uma universidade como instituição
de produção de conhecimento, de ciência,cultura
e arte, e intercâmbio sistemático, aberto e livre.
Temos talvez umas 20 proto-universidades, que
são as universidades públicas, federais e esta­
duais, temos uma única universidade propria­
mente municipal em nosso Pais.

A SBPC, com suas reuniões anuais, consegue
ultrapassar essa dificuldade terrível, que é a con­
denação dos professores e pesquisadores e estu­
dantes, ao isolamento neste imenso País, neste
imenso conjunto de ilhas acadêmicas que consti­
tuem o nosso ensino superior.

Esta indignação da Sociedade Brasileira para
o Progresso da Ciênciafezcom que reconhecesse
a procedência das reivindicações do movimento
de educadores, que se desenvolve por alguns
anos em nosso País, no sentido da defesa da
destinação exclusiva de recursos públicos para
o ensino público, na defesa de uma recuperação
da qualidade que o ensino público já teve neste

Pais e que perdeu. Muitos de nós, das mais defe­
rentes cidades, podemos nos lembrar, conforme
nossas idades, da existência de colégios públicos
da mais alta qualidade, até o fim dos anos 50,
começo de 60 - isso é verdade do Norte ao
Sul do País: os melhores colégios eram os colé­
gios públicos. Estudei em um deles, na cidade
de São Paulo, estudei numa escola particular da
mais alta qualidade, mas nos livrosescritos pelos
professores do Colégio Pedro 11 - que foi, este
colégio, como todos os demais colégios públicos,
compelido a uma situação de deterioração siste­
mática de sua qualidade, resultado de uma polí­
tica deliberada de destruição do ensino público,
a nível federal e a nívelestadual. Qual foi o resul­
tado disso? O resultado é terrível: este País dispõe
hoje de 25% da população de mais de 15 anos
analfabetas! E quando digo analfabetos não é em
termos adjetivos, é em termos absolutamente
substantivos;ágrafos, 25% !Esta é uma proporção
escandalosa, que deveria ser repetida a cada mo­
mento em que o homem público faladas qualida­
des do nosso País, porque este contrapeso da
miséria moral e intelectual dissolve qualquer ten­
tativanossa de auto-referência, de auto-satisfação
com a situação do País.

Outros países da América Latina,que já fizeram
o esforço pela construção de uma rede pública
de ensino, de qualidade, no século passado ­
enquanto este Paísainda estava preso aos grilhões
da escravidão - apresentam hoje na década de
80, uma proporção de analfabetos da ordem de
6%. Eu havia dito antes 25% para o nosso País
miserável; pois digo que é da ordem de 6% os
analfabetos da Argentina, do Uruguai e do Chile.
E a Argentinaapresenta essa quantidade de anal­
fabetos, pequena em termos internacionais,justa­
mente nas regiões próximas de nosso País.

Será que é uma indução pelo baixo nível de
qualidade educacional e cultural? De todo modo
nos dizem isso na Argentina e temos que engolir
seco, com toda a vergonha do mundo. Mas, se
não tomarmos essas proporções tão amplas e
formos buscar na zona urbana qual é a escola­
ridade do povo brasileiro,vamos ver que os últi­
mos dados nos mostram que a escolaridade me­
diana, não a escolaridade média, é da ordem de
2 anos, num país em que a escolaridade obriga­
tória é de 8 anos; ou seja, é 114 do tempo da
escolaridade obrigatória. E quando digo escola­
ridade mediana, Srs, Constituintes, quero-me re­
ferira uma medida estatística da mais importante
qualidade, porque ela impede, pela sua capaci­
dade de medida, que os meus 20 anos de escolari­
dade, como doutor que sou, atenue, puxe para
cima, a medida daqueles de baixa escolaridade.
Esta medida, Srs. Constituintes, revela a pobreza
educacional e cultural deste País. Na zona urbana
é de 2 anos dentre a escolaridade obrigatória.
Se formos para a zona rural,a escolaridade media­
na é de O anos; o que significa dizer que, pelo
menos, a metade da população tem escolaridade
zero, nenhum ano de escolaridade! Seja numa
escola unidocente, seja numa escola com razoá­
veis condições de funcionamento.

Do outro lado da ponta de um gradiente que
podemos fazer,encontramos um ensino superior,
que é pequeno em sua dimensão. É pequeno
e de baixa qualidade. Se temos, como dizia, 80
universidades, talvezumas 20 possam se chamar
de universidade propriamente. E vemos isso to-

dos os anos da reunião da SBPC.Eu as freqüento
há uns 15 anos, talvez.

Podemos ver isso de uma maneira objetiva:
a cada ano, a SBPC publica, nas suas reuniões,
um livrode 600 páginas; com este volume, com
o resumo das comunicações dos sócios presen­
tes, é muito fácil fazer um levantamento de onde
vem esta produção científica, cultural e técnica:
vem das universidades públicas, estaduais pau­
listas, estaduais paranaenses, as federais, uma ou
outra universidade particularestá lá presente com
alguma contribuição aos seus colegas; e digo
mais, estas comunicações não sofrem triagem
alguma; basta ser sócio da SBPC para conquistar
o direito de ter o seu resumo publicado nas reu­
niões anuais, desde que se atenda à formalidade
do tamanho e dos prazos.

A experiência histórica nos mostra que neste
País atrasado, que a muito custo consegue ultra­
passar o limiar mais baixo do subdesenvolvi­
mento e da miséria, é o ensino público que tem
conseguido responder às demandas da popula­
ção brasileira em termos de acesso à cultura, em
termos da produção de Ciência e Tecnologia.
Mas, a experiência histórica, Srs. Constituintes,
mostra-nos que neste País vivemos, nos últimos
vinte anos, o resultado de uma políticade delibe­
rada privatização.Foram os interessados na priva­
tização do ensino que fizeram o golpe de 1964,
é possível nomeá-los e, se for instado a isso, o
farei.

Nesses últimos tempos assistimos, nos Conse­
lhos Federais e na maioria dos Conselhos Esta­
duais de Educação, à presença majoritária,senão
exclusiva, dos agentes, dos proprietários de esta­
belecimento de ensino, senão eles próprios, com
assento lá, e o resultado qual foi? Uma política
deliberada, quase se poderia dizer orquestrada,
de destruição sistemática e geral do ensino públi­
co. Onde está a qualidade e a quantidade do Colé­
gio Pedro 11, que, em 1964, tinha 15 mil alunos
e desceu a 3 mil? Onde estão os salários dos
professores que podiam, nos anos 50/60, se dedi­
car a uma atividade de ensino e pesquisa?

Nos Estados, Srs. Constituintes, é possivel que
os professores catedráticos dos ginásios esta­
duais ou dos liceus, a denominação variava nos
anos .50/60, tinham os mesmo status dos cate­
dráticos das universidades públicas lá localizadas,
tinham condições de produzir material de ensino
da mais alta qualidade. Hojeisto não é mais possí­
vel. É uma coincidência? Ê uma coincidência de
um desânimo geral? Não. E hoje temos um pro­
fessorado de 2°e 3°graus de uma qualidade maior
do que tínhamos no passado. E por que encon­
tramos essa situação terrível; de um lado, um
corpo docente com a qualidade cada vez maior,
com os cursos que fazem, com a experiência prá­
tica que fazem, com a consciência da produção
do magistério, e de outro lado a qualidade do
ensino caindo? A resposta é uma só: a deterio­
ração sistemática dos salários, o enchimento das
salas de aula, o desestímulo da atividadedocente.
Épor essa razão e outras que poderia acrescentar,
mais tarde, que é possível dizer,Srs. Constituintes,
que a SPSC, junto a outras entidades, desenvol­
veram ao longo de muito tempo essas idéias reu­
nidas no Manifestodo Fórum de Educação e no
próprio Manifesto da SBPC, defendendo que os
recursos públicos sejam destinados exclusiva­
mente ao ensino público.
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Se for instado, posteriormente, a refletir sobre
a questão candente dos custos do ensino, compa­
rando o setor público com o setor privado, estarei
à disposição de V. EX".

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigado.

Pela ordem de inscrição, tem a palavra o nobre
Constituinte Bezerra de Melo.

O SR. CONSTITUINTE BEZERRA DE MELO
- Sr. Presidente, é muito bom, para esta Subco­
missão ouvir explanações tão bem traçadas e tão
inteligentes quanto as que nós acabamos de ouvir.
Esta Subcomissão se informa, a cada dia que
passa, dos anseios da sociedade e, sendo de edu­
cação, evidentemente se informa melhor dos an­
seios, dos agentes educacionais brasileiros, tão
bem representados aqui por essas entidades.

Nota-se nas explanações quase que pontos co­
muns, do início até o fim de suas exposições.

A deterioração do ensino no Brasil, que é evi­
dente à meridiana luz do dia. Pode-se verificar
que a escola pública e a escola privada também
se deterioram de tal maneira que a qualidade do
ensino hoje está absolutamente abaixo de qual­
quer comentário ou abaixo de qualquer nível.

Segui, com atenção, as exposições feitas, ini­
cialmente pelo professor representando a Federa­
ção Brasileira de Associações de Professores de
Educação Física, Prof. Cláudio Boschi, a apresen­
tação clara muito sintética mas muito inteligente
da Prof" Maria Beatriz Moreira Lucy, e, agora, a
palavra do ilustre Dr. Luiz Antônio Cunha. Sinto
que há por parte destas entidades aqui represen­
tadas e das demais entidades que já falaram, co­
mo disse no início, pontos de vista comuns e
quase que coincidentes. Há uma coincidência;
e eu me permito novamente, como homem reli­
gioso, como homem cristão que acredita sincera­
mente que o homem é espírito e corpo, a insistir
que a educação laica proscreve nos estabeleci­
mentos públicos, Deus, o espírito; proscreve de
maneira decisiva, arrasadora, de maneira que a
família brasileira está sendo atingida, frontalmen­
te, nos seus princípios cristãos - coisa que, dada
a nossa tradição cristã, dada a nossa formação
espiritual, está-nos escandalizando de tal maneira
que jamais poderíamos concordar com educação
o puramente laica nos estabelecimentos de ensi­
no, mesmo públicos. Se a educação física é obri­
gatória, se se vai cultuar o corpo, por que não
cultuar o espírito também para aqueles que o
desejarem, dentro de uma liberdade democrática
total nos estabelecimentos de ensino público?
Acredito que esta liberdade de opção de estu­
dante, ou dos seus pais, deve ser respeitada.

Por isso eu indago ao ilustre representante da
Federação Brasileira de Associações de Profes­
sores de Educação Física, qual seria a razão fim­
damental da exclusão definitiva do ensino religio­
so nas escolas públicas?

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Obri­
gado.

Tem a palavra o Prof. Cláudio'8oschi.

O SR. CLÁUDIO BOSCHI - Sr. Constituinte,
a Federação Brasileira de Associações de Profes­
sores de Educação Física, por ter feito a proposta
para a Constituição brasileira, ela não visaria e
nem visa e eliminação ou a erradicação, de uma
forma rigorosa - palavra de V.S' - da educação

religiosa das escolas públicas. Quando dissemos
que concordamos com o ponto de vista das prin­
cipais entidades educacionais do País, no que diz
respeito à educação laica, é exatamente do ponto
de vista de que 05 alunos, de que a família, de
que 05 pais, enfim de que sociedade envolvida
nessas escolas tenham a sua opção de atuação.
Por uma questão de formação, inclusive de cará­
ter pessoal, nós nunca iríamos propor o bani­
mento, vamos dizer assim - é um termo pesado
mas talvez seja o termo - da educação religiosa
nas escolas públicas, ou mesmo nas escolas pri­
vadas ou em qualquer tipo de educandário. O
termo laica, quando nós corroboramos a Carta
de Goiânia e outros documentos existentes das
entidades de Educação, foiexatamente no sentido
de uma maior amplitude de ação, mas nunca
com a intenção de eliminar a educação religiosa.

Só para aproveitar a oportunidade, quando nós
colocamos a situação da educação física de uma
forma obrigatória, é exatamente dentro de um
ponto de vista de que ela se tome uma situação
dentro de uma educação geral; porque hoje, infe­
lizmente, não é essa situação, por erros de ambas
as partes, por erros nossos, de profissionais de
Educação Física, professores de Educação Física,
quanto por erros de outras áreas - inclusive por­
que a educação física, infelizmente, sempre foi
muito divulgada, cresceu muito não em situações
de dar-se ao corpo uma situação sã, já que o
profissional de Educação Física trabalha com o
corpo são e o corpo patológico é da competência
da Medicina. Esforços são feitos hoje para que
ele possa atuar no cambate a uma situação, a
nosso ver, tão preocupante que é a dos tóxicos.
Documentos e pesquisas efetivamente existem
mostrando que a educação física diminui um pou­
co essa procura dos tóxicos pela sociedade.

Finalizando, dentro da colocação do Senhor,
nós não temos a pretensão, absolutamente, de
provocar o banimento da educação religiosa dos
estabelecimentos públicos, privados ou quaisquer
que sejam. Quando nós apoiamos o termo laica
é exatamente no sentido de que ele seja dentro
de um aspecto o mais livrepossivel para a escolha
pelos componentes da sociedade.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte Sólon Borges dos
Reis.

O SR. CONSTITUINTESÓLON BORGES DOS
REIS- Na posição de apenas ouvir,sem preleção
e nem debate, tenho uma única pergunta a fazer
ao Prof. LuizAntônio Cunha, a respeito do trecho
da exposição que ele fez, em que afirma que,
nos últimos tempos, aumentou a capacidade, a
qualidade do professor do ensino de 2° grau e
do professor do ensino de 3° grau, não fazendo
menção à qualidade do professor do ensino do
1°grau. A minha pergunta é essa: esta efírrnação
é baseada em alguma pesquisa ou é uma impres­
são pessoal, ou a sociedade brasileira para o pro­
gresso da ciência aprofundou-se e extendeu-se
nesse assunto e chegou à conclusão de que só
o professor de ensino de 2° e 3° graus progre­
diram, o de 10grau não progrediu, reqredíu? Eu
gostaria de ouvir uma palavra sobre esse assunto.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao Prof. LuizAntônio Cunha.

O SR. LUIZ ANTÓNIO CUNHA- Agradeço
imensamente a oportunidade que V. Ex' me dá

para me corrigir; eu omiti não por uma questão
deliberada, mas pela pressa, o professor de 10
grau. O professor de 1° grau no Brasil também
está tendo uma elevação da sua qualidade de
formação. Então, desculpem-me 05 componen­
tes todos desta subcomissão.

Quanto à segunda parte da questão de V.Ex',
um dos resultados muito importantes do desen­
voMmento do ensino superior em nosso Pais foi
que, nos últimos anos, nas últimas três décadas,
se desenvolveu a pós-graduação, tão importante
para qualificação sistemática dos professores de
nível superior. Particularmente eu leciono na pós­
graduação há, talvez, uns quinze anos - pós-gra­
duação em Educação, especificamente. E tenho
verificado, essa sim é uma experiência pessoal,
que a quantidade de professores de 10 e de 2°
graus que fazem cursos de pós-graduação está
aumentando a cada ano; é como se, no que se
refere à área de Educação especificamente, 05

professores do 3° grau já tivessem conseguido
a pós-graduação tardia e, agora, apenas 05 que
vão entrando no ensino superior, para reposição
dos quadros numa eventual expansão, é que pro­
curam a pós-graduação, tenho visto os profes­
sores de 1c e 2° graus procurarem a pós-gra­
duação. Esse é um indicador importantíssimo da
qualidade deles, professores que fazem tese de
mestrados, quiçá de doutorado sobre a própria
experiência de magistério no 10 e 2. graus, até
mesmo no pré-escolar, tenho mesmo vários estu­
dantes nesta situação. Um dado a mais, vários '
levantamentos, que têm sido feitos sistematica­
mente até mesmo pelo Serviço de Estatística da
Educação e Cultura do Ministério da Educação,
uantidade de professores do 1Q grau com os estu­
dos concluídos a nível de 3° grau, o que é uma
notícia extremamente auspiciosa para o nosso
País. Entretanto, V. Ex' me dá chance de falar
de uma outra miséria da educação brasileira e
eu não gostaria de me estender, mas peço apenas
mais 30 segundos para falar sobre mais esta misé­
ria, este rosário infindável de miséria, que é a
questão terrível e que se prolonga por décadas;
é que, se de um lado temos milhões e milhões
de analfabetos, milhares e milhares de profes­
sores chamados leigos, não por oposição a reli­
giosos, mas por oposição a não-formados siste­
maticamente nas escolas para tanto constituídas,
de outro lado temos uma quantidade crescente
de professores que não atuam no magistério, de­
vido aos baixos salários, devido à sobrecarga de
trabalho, devido ao desestimulo produzido pelo
descaso com a educação escolar em nosso Pais.
Eu creio que, se este País tiver condições de fazer
uma política educacional condizente com as ne­
cessidades da maioria desta população, no que
o trabalho desta Constituinte vai abrir caminho,
nós contaremos com recursos humanos qualifi­
cados para fazer frente a essas necessidades.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte Octávio Elísio.

O SR. CONSTITUINTE OCTÁVIO EÚSIO­
Cumprimentando as três entidades que nos fize­
ram esta brilhante exposição agora neste flm de
manhã, eu pediria permissão para destacar, den­
tres elas, a SBPC, à qual eu tenho certeza que
todas entidades aqui presentes pertencem e da
qual eu tenho a honra de ter sido Secretário Exe-
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cutívo, em Minas.Ao destacar a SBPC neste mo­
mento, eu não o faço apenas pela brilhante expo­
sição desse educador, que é LuizAntônio Cunha,
mas especialmente porque foia SBPC um fórum
que permitiu durante o período do autoritarismo
que se mantivesse um espaço de democracia,
de debate, de discussão, de reivindicações e de
luta.

Quero, especialmente referir-me aqui ao fato
de que a SBPC sentiu, mais do que qualquer
outra entidade, a enorme responsabilidade das
entidades científicas neste momento da Consti­
tuinte, e vem dando uma contribuição importante,
através de seminários permanentes, semanais,
dentro do espaço físico do Congresso Nacional.
Quando nós decidimos, como constituintes, por
esse espaço de audiência pública, havia uma de­
terminação de que não era possível fazer uma
nova Constituição sem se ouvir a sociedade, sem
deixar claro, em termos de um dispositivo regi­
mental, que a verdadeira Constituinte acontece
fora do prédio do Congresso, e que esta Assem­
bléia Nacional Constituinte, que aqui se reúne,
agora em Subcomissões, não vai responder aos
anseios da sociedade se não ouviressa sociedade.
E esse prazo é muito pequeno para Cláudio Bos­
chí, é muito pequeno para Maria Beatriz Moreira
Lucy,foi muito pequeno para LuizAntônioCunha,
como foi pequeno também para aquelas entida­
des que os antecederam. O que eu gostaria de
pedir aqui era que essas entidades e os seus repre­
sentantes, especialmente os educadores deste
País, ficassem como assessores permanentes
desta Subcomissão, que tem a enorme responsa­
bilidade de passar a limpo a educação neste País
para formular uma nova Constituição. Nós temos
a consciência de que a Constituição não vai mu­
dar de uma hora para outra, esta fisionomia de
miséria que Luiz Antônio Cunha retratou aqui,
mas temos a certeza também de que será pelos
debates, pelas propostas e pelas sugestões, que
aqui vierem, que nós vamos não apenas fazer
uma nova Constituição que defina caminhos para
essas mudanças; vamos dar a substância para
uma mudança, que é urgente, da legislação ordi­
nária da educação neste País. O que eu pediria
é que essas entidades enviassem a esta Subco­
missão contribuições, informações, tudo aquilo
que retrata a educação que temos hoje no País
e da qual nos envergonhamos; e propostas ­
objetivos que façam a travessia do que temos,
da realidade que temos e da nossa utopia, em
termos do nosso projeto, em termos de educação.

E pediria ao Sr. LuizAntônio para finalizar, que
nos desse os dados de custo comparativo entre
a escola particular e a escola pública, porque eu
sei que na Terceira Conferência Brasileirade Edu­
cação, exatamente por seu intermédio, essa ques­
tão foi debatida.

Muitoobrigado.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Agra­
decemos a intervenção do Constituinte Octávio
Elísioe aproveitamos para instar as entidades que
hoje aqui compareceram no sentido de que pro­
cedam a esse trabalho de assessoria permanente
aqui sugerida pelo Constituinte Octávio Elísio,
lembrando que até o dia 11 de maio nós recebe­
mos um primeiro relatório e o anteprojeto, atraves
do Constituinte e Relator João Calmon. Depois,
até o dia 25 de maio, esta Subcomissão dispõe
de prazo para apresentar o seu relatório final e

o seu anteprojeto. Apartir daí haverá uma discus­
são na Corníssês, depois disto, na Comissão de
Sistematização; aí virão os prazos para apresen­
tação de emenda em plenário e, após ísso,o deba­
te em plenário do texto constitucional. De modo
que esta assessoria permanente, aqui sugerida
pelo Constituinte Octávio Elísio, encontra campo
durante todo o processo de elaboração da Consti­
tuição. Tenho certeza de que todos os membros
desta Subcomissão também estamos permanen­
temente dispostos inclusive a ir ao encontro das
solicitações que essas entidades têm a fazer, no
sentido desta troca de informações, experiências
e especialmente neste processo de integração pa­
ra garantirmos o texto constitucional no sentido
da transição para a educação que queremos,
usando aqui as palavras do Constituinte Octávio
E1isio.

Concedo a palavra, agora, ao representante da
SBPC, para que formule sua resposta, seus co­
mentários, sobre o questionamento do Consti­
tuinte Octávio Elísio.

O SR. LUIZ ANTÔNIO CUNHA - Sr. Presi­
dente, a SBPC aceita como uma convocação essa
participação permanente, segundo a proposta do
Constituinte Octávio Elísio, com uma responsa­
bilidade científica e política.

Os números variam a cada semestre, a taxa
nossa de inflação toma irrealista apresentar os
números do ano passado, eles seriam risíveis, por­
que nós estamos com taxas de inflação reais a
mais de 200% ao ano. Isso torna a comparação
difícil. Comprometo-me a enviar ao Sr. Presidente
um livro, uma coletania que eu organizei, intitu­
lada Escola Pública, Escola Particular e a Demo­
cratização do Ensino, onde esses dados estão
levantados. Quero apenas advertir para esse as­
pecto que deve nortear a leitura,porque são dados
passados. O levantamento de custos só pode ser
feito de uma coisa que já passou. E como é um
trabalho muito demorado, principalmente porque
as instituições trancam os números, não só as
oficiais mas, principalmente, as privadas, é um
trabalho que demora muito tempo e, por isso,
os dados são sempre da ordem de cruzeiros e
muito pequenos.

Mas eu gostaria de chamar a atenção para um
aspecto da maior importância para esta discus­
são. E a diferença - por favor, não vou falar
em economês - entre custo e despesa. O custo
de uma atividade qualquer é o conjunto dos re­

cursos utilizados para a sua realização. O custo
do ensino corresponde ao conjunto dos recursos,
principalmente, por ser tudo expresso assim, o
recurso financeiro para a realização do ensino.

Quando comparamos esses custos do setor
público e do setor privado, vamos encontrar os
dados mais diferentes; vamos encontrar escolas
públicas com um custo muito superior ao das
escolas privadas, como vamos encontrar escolas
privadas com um custo muito superior ao das
escolas públicas. Mas,Srs. Constituintes, todo en­
sino bom é caro. A escola privada, que eu cursei
nos anos 50 na cidade de São Paulo, era muito
cara. Felizmente, meu pai podia pagar naquela
época, eu já não posso fazer isso com as minhas
filhas; era uma escola muito cara.

Quando essas comparações são feitas - e cer­
tamente números serão trazidos aqui por mim,
infelizmente, com atraso - é preciso levar em

conta que o setor público é instado a realizardes­
pesas que nada têm a ver com ensino.

Na universidade em que eu leciono, Srs. Consti­
tuintes, a maior parte das despesas são dirigidas
para prestação de serviços que não são universi­
tários. A universidade em que eu trabalho dispõe
não do maior, mas do único hospital geral público
da região norte-ocidental da Baía de Guanabara.
É uma universidade que substitui o INAMPS, para
ser mais preciso. O cálculo do custo do ensino
deve ter que subtrair todos os recursos gastos
para o mero atendimento médico: deve somar
todos os insumos, os recursos detinados ao servi­
ço médico que interessam diretamente ao ensino,
sem dúvida. Mas, o que quero dizer é que há
gastos, gastos e mais gastos nada têm a ver com
o ensino. O que muitos opositores do setor públi­
co fazem é calcular despesa média das universi­
dades, principalmente as públicas, que é alta, sem
dúvida é alta e tem que ser alta, porque ela subs­
titui o INAMPS; se ela custeia hospitais universi­
tários caríssimos e se ela apresenta também quali­
dade, se ela desenvolve pesquisas, se ela produz
ciência, tecnologia e arte, ela será cara. Para ela
iràs reuniões da SBPe, com dezenas ou centenas
de professores a cada ano, como viremos aqui
em julho, em Brasília, é preciso gastar muito di­
nheiro. Agora, o que não se pode é comparar
uma despesa média elevada do setor público com
uma despesa média, que é muito baixa, de certos
setores privados, e utilizar isso como uma des­
culpa da maior eficiência do setor privado; isso
não é possível fazer. Vamos comparar o que há
de bom no setor público com o que há de bom
no setor privado, e nós vamos encontrar, muitas
vezes, que o custo do setor público é mais baixo
que o custo do setor privado.

Os dados que enviareiao Sr. Presidente revelam
resultados de pesquisa desse tipo, feitas aqui na
cidade de Brasília.E não só com o ensino supe­
rior,onde essa comparação é mais fácil, mas com
o ensino primário.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Obri­
gado ao professor.

Eu recebo aqui uma sugestão de que na convo­
cação do Ministroda Educação, que se lhe sugira
que traga os dados, já que os pesquisadores têm
tido dificuldades ao acesso a esses dados.

Eu faria um convite às entidades, que aqui es­
tão, que nos ajudassem a formular os questiona­
mentos, já que, por sugestão do Constituinte Oc­
távio Elísio, e uma outra sugestão feita aqui pelo
Constituinte Gumercindo Milhomem, nós vamos,
através da assessoria desta subcomissão, fazer
chegar dados sobre os quais o Sr. Ministro será
questionado durante o seu comparecimento. En­
tão, fica aceita a sugestão e o pedido de que
esses dados sejam também identificados e haja
essa contribuição para que se possa explicitar e
fazer conhecer ao Ministro, com antecedência,
os interesses, curiosidades, depoimentos e dados
científicosque esta subcomissão gostaria de rece­
ber da parte do Sr. Ministro.

Temos inscrito, a seguir, o Sr. Ubiratan Aguiar.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN AGQIAR­
Nós gostaríamos de fazer uma indagação ou ao
Prof. LuizAntônio ou à Prof Maria Beatriz, sobre
um assunto que foi aqui levantado, quando da
exposição da ANDES, e também objeto de uma
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colocação de constituintes sobre o ensino laico.
Qual o pensamento dessas entidades a respeito
do assunto? - mesmo porque a subcomissão
vai necessitar de ter presente o pensamento dos
educadores, daqueles que, como falou há pouco
o Presidente Hermes Zaneti, fora desta sala, está
no dia-a-dia, conhecendo de perto, ouvindo, sen­
tido a necessidade e a realidade da educação,
da escola de nosso País. E é fundamental para
nós termos presentes, esses temas, principalmen­
te esses mais polêmicos, até para que o Relator
e cada um de nós possa consideraro pensamento
da educação nacional, o testemunho e o depoi­
mento.

Era esta a indagação e esta formulação que
nós gostaríamos de fazer, e pedir a qualquer um
dos dois ou aos dois que se posicionem sobre
o assunto.

o SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Obri­
gado a V. Ex'

Como havíamos combinado, por sugestão do
Constituinte Octávio Elísio, os dois poderão res­
ponder, cada um tendo os seus três minutos nos
termos da sugestão formulada.

Antes de passar a palavra aos nossos convida­
dos, dou a palavra ao Constituinte, Relator João
Calmon, para uma comunicação a esta subco­
missão.

O SR.RELATOR (João Calmon) - O Sr. Presi­
dente, Hermes Zaneti e os demais membros desta
subcomissão são testemunhas da minha preocu­
pação obsessiva em relação à assiduidade e pon­
tualidade nesta subcomissão. Mas, infelizmente,
eu acumulo a minha função de Relator com a
de Coordenador da Bancada Federal do PMDB.
E, hoje, nós temos uma reunião a que eu não
posso deixar de comparecer.

O meu pedido é de escusas. Eu pediria ao
nobre Presidente Hermes Zaneti que designasse
um dos nossos companheiros para me substituir
e, ao mesmo tempo, apresento o meu pedido
de desculpas por não ser possível participar desta
reunião até o flm, Mas eu não sairia daqui sem
uma palavra de agradecimento aos Professores
Cláudio Bochi, Maria Beatriz Moreira Lucy e Luiz
Antônio Cunha, que deram uma contnbuíçâo va­
liosa para o meu trabalho como Relator; esses
depoimentos foram realmente muito instrutivos
e vão-me ajudar na tarefa de relatar os trabalhos
desta subcomissão.

Gostaria também de fazer uma referência espe­
cial à Prof"María Beatriz Moreira Lucy, que nos
trouxe aqui a contribuição da Associação Nacio­
nal de Profissionais de Administração da Educa­
ção, que até agora é a mais avançada e a mais
completa que esta subcomissão recebeu. É que
a ANPAE foi muito mais longe do que as demais
entidades, e apresenta a seguinte sugestão: "O
cumprimento do direito à educação, por parte
do poder público, será assegurado pelo dispêndio
mínimo de 13% dos recursos orçamentários da
Uniãoe 25% dos estados e municípios, incidentes
receitas de impostos, incluindo o proveniente das
transferências" .

Parecem palavras não de importância excep­
cional, mas têm extraordinária importância. Está­
se travando hoje, nos dias que estão correndo,
uma J:l~taIha na área do Supremo Tribunal Fede­
ral, que está examinando uma representação de
prefeitos do Estado de São Paulo, que argúem

a inconstitucionalidade da lei que regulamenta
a chamada Emenda Calmon.

Considero muito feliz esse adendo que a Asso­
ciação Nacional de Profissionais de Administra­
ção da Educação apresenta nessa sua sugestão.

Deculpem-me a insistência: renovo o apelo pa­
ra que todas as entidades ligadas à educação
nos ~udem nessa cruzada nacional para obten­
ção de um aumento dos percentuais, na pior das
hipóteses, na área federal - porque, incluindo
os impostos transferidos e até que esta Assem­
bléia Nacional Constituinte tome uma decisão so­
bre o sistema tributário, a política de distribuição
de tributos, eu acredito que todos devemos lutar
fraternalmente unidos para obter um aumento
das verbas na área federal, se não para 20%, pelo
menos para 15% ou, quem sabe, 18%. Muito
obrigado e o meu pedido de perdão por ter-me
de retirar.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado a V.Ex' Constituinte Relator João Cal­
mon.

Convidamos para nos dar a honra da presença
na Mesa o Primeiro-Vice-Presidente desta Subco­
missão, Constituinte Aécio de Borba.

Por outro lado, atendendo à solicitação do
Constituinte Relator João Calmon, designamos
o Segundo-VIce-Presidente, Constituinte Pedro
Canedo, para que desenvolva as atividades de
Relator,em função da ausência amplamente justi­
ficada e compreendida por nós, do Relator João
Calmon.

Passo a palavra, pelo prazo regimental de 3
minutos, primeiro, ao nosso convidado, Prof. Luiz
Antônio Cunha, representante da SBPC.

O SR. LUIZ ANTÓNIO CUNHA - A tradição
da educação pública republicana é que o ensino
seja laico. Não era assim no tempo do Império,
quando havia uma religiãooficialdo Estado. Hoje,
temos uma religiãooficiosa,não oficial- e quem
lhes' responde é um cristão, que trabalha numa
universidade pública, onde o ensino é laico. Em
todas as universidades públicas brasileiras o ensi­
no é laico e isso não causa escândalo e nem
nos sentimos agentes de uma exclusão da religião
da universidade brasileira.Épreciso dizerque para
os setores mais conseqüentes, pelo menos do
cristianismo brasileiro, eu não saberia dizer de
outras confissões religiosas, a maneira da educa­
ção religiosa, especialmente feita,é pelo testemu­
nho, mais do que pelo ensino; para os seminários
religiosos certamente, para aqueles que freqüen­
tam escolas dominicais, certamente é uma prática
legítima, adequada, que tem dado muito certo
nos países mais desenvolvidos.Maso testemunho
é a maneira pela qual a educação se dá de um
modo privilegiaçlo para os cristãos.

E essa coincidência das diferentes posições
dessas entidades não se prende a alguma coisa
muito especial ou estranha, mas resulta de posi­
ções e de acordos e de congressos em que todos
participamos, numa filiaçãoque é explícita; resulta
de que hoje o ensino da religão nas escolas públi­
cas acaba .tendo o papel de compulsório. Ele é
facultativo por lei, mas os pais têm que requerer
que as crianças não participem. Sabemos da difi­
culdade que a maior parte da população tem de
requerer qualquer coisa burocraticamente, até
porque já conhece a longa prática de ser espezi­
nhada, quanto mais a requerer a não-assistência

de aulas de religião, que em muitos Estados é
feito no meio do currículo. A criança não pode
voltar para casa depois. O que vai ficar fazendo
na escola nesse meio tempo? Mais do que isso,
o tempo de escolarização das crianças na escola
pública é muito curto. Precisamos aproveitar ao
máximo as três horas e meia de que as crianças,
hoje, dispõem e precisamos estender isso para
mais uma, duas, três, quatro, cinco horas. Isso
é muito pouco. Somos dos países com a menor
densidade de escolarização em todo o mundo.
Cento e oitenta dias letivos de aula por ano é
muito poucou; ainda mais se multiplicamos isso
por três a três e meia hora por dia, incluindo
a merenda e as festividades cívicas. Precisamos
utilizartodo esse tempo disponível para a densi­
dade do ensino, aquilo que só a escola pública
pode fazer: Português, Matemática, Geografia,
História Pátria. Agora, o que a escola não pode
fazer é substituir-se às comunidades religiosas.
Isto,não. Isto,só essas comunidades podem fazer.
Não consideramos legítimo que a escola pública
seja utilizada, seja porque religião for, para um
instrumento de difusão das suas idéias. Que os
professores estejam lá presentes, como estão na
minha universidade, como estão na rede pública
do Estado em que moro - estão lecionando coti­
dianamente, não são obrigados a abjurar a sua
fé e cotidianamente apresentam o testemunho
da fé que têm, e até mesmo, da fé que não têm.

É importante distinguir,Sr. Constituinte, a esco­
la laica da escola atéia, porque muitas vezes nos
jogam a pecha de militantes do ateísmo. Não.
Eu, cristão, defendo a escola pública laica, até
para preservar a religião que eu tenho do uso
da escola pública para um resultado que não é
favorávelà religião que eu adoto com a liberdade
que a Constituição me garante. A escola atéia
é aquela que rejeita todas as religiões. Queremos
a escola laica.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Muito
obrigado, Professor.

Com a palavra a Praf.' Maria Beatriz.

A SRA. MARIA BEATRIZ MOREIRA WCY ­
Obrigada.

Eu, realmente, ficomuito satisfeita com as colo­
cações do meu colega LuizAntônio Cunha, que
de certa forma cobrem uma ampla gama dos
argumentos que eu também teria para colocar
neste momento. Dada a especificidade da área
em que trabalho, com os problemas do cotidiano,
acho que podemos juntar aos argumentos de na­
tureza política, de natureza mais ideológica, al­
guns mais, porque o Luiz Antônio igualmente
trouxe alguns, da natureza prática que a educação
também tem.

Eu gostaria de colocar algumas situações e
dilemas que o ensino religioso tem trazido para
o cotidiano da administração da Educação, quer
ao nível da escola, quer ao nível dos sistemas
da Educação. Retomando um pouco o que o
nobre Constituinte Bezerra de Melo havia afirma­
do na sua introdução, que a escola não pode
descuidar.da educação do espírito, como não po­
de descuidar da educação do corpo, eu colocaria,
que a escola não se descuida; e a escola pública
não pode descuidar e precisa estar cada vez mais
atenta à educação do espírito. A escola pública
está aí para formar o cidadão, formar o homem,
o ser humano no seu sentido mais integral.
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Agora, colocarmos a educação religiosa como
uma matéria curricular, como uma disciplina na
escola de 10 e de 2 0 graus, surge, a partir dessa
proposta uma série de problemas. Para enumerar
alguns, em primeiro lugar, a educação do espírito,
o próprio sentido religioso, como afirmou o Luiz
Antônio, acontece pelo testemunho e acontece
na aula de Português, de Matemática, de História,
de Geografia e de Educação Física; ali se ensinam
os princípios da solidariedade, da dignidade hu­
mana, da convivência e assim por diante.

Problemas do nível operacional do sistema es­
colar. A seleção, o concurso para professores,
é um princípio básico da carreira do magistério
nos diferentes Estados e Municípios. Como se
faria legitimamente o provimento de professores
para a educação religiosa e para lecionarem qual­
quer religião, em qual escola? Esse é um proble­
ma concreto, com que as secretarias de educação
vêm lidando, fazendo com que não exista; vem
tomando medidas, cujos critérios não são clara­
mente explicitados, e que trazem problemas tanto
do questionamento das comunidades, quanto da
escola para o sistema e do sistema para a escola.
O que está havendo, muitas vezes, é o desloca­
mento do professor de Ciências, do professor de
Português, do professor de Matemática ou do pro­
fessor das séries iniciais ou de Educação Física
para atender a essa exigência, já que não há o
concurso e a designação para lecionar essa disci­
plina.

Exemplos mais do dia-a-dia: a questão da carga
horária destinada aos conhecimentos. Sabemos
que em vários Estados brasileiros e em vários
sistemas municipais temos, hoje, ocorrência de
três, quatro e até cinco turnos ou turmas funcio­
nando em cada escola, em cada ambiente esco­
lar. São poucas horas. Três horas e meia não
é a média das horas de ensino que os nossos
estudantes têm. E isso tudo ainda está sendo divi­
dido com uma série de outras atividades, inclusive
a educação religiosa.

Já que o meu tempo se esgota, eu traria apenas
mais um exemplo que tem surgido principalmen­
te da aproximação que temos conseguido realizar
de escocla e comunidade: a disputa e o difícil
papel que tem sido colocado para as direções
de escola, para os conselhos técnicos adminis­
trativos que os tem, de decidir quem é autorizado
a lecionar religião nas escolas. Com a proliferação
dos credos, das seitas e das igrejas, isso tem sido
difícil e é um problema que ocupa o tempo e
a energia dos nossos diretores de escolas, dos
nossos professores em estar mediando disputas
entre pastores, padres, rabinos, conforme a co­
munidade onde se localiza a escola pública. Eu
poderia trazer n outros exemplos também do coti­
diano e da prática da administração da educação.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Muito
obrigado.

Com a palavra o Constituinte Pedro Canedo.

O SR. RELATOR (Pedro Canedo) - Cumpri­
mentando os três professores, pelas entidades
que representam, pela brilhante explanação e
também pela contribuição que nos trazem, eu
gostaria de salientar especialmente a constribui­
ção, já aqui referida pelo ilustre Constituinte João
Calmon, que a Associação Nacional de Profissio­
nais ,de Administração da Educação nos traz, es­
pecíalmente pelo-ítem 7:

"É obrigação do Estado estender a oferta
de educação pré-escolar pública a todas as
crianças de quatro a seis anos."

Não tivesse eu conseguido a oportumdade e
a felicidade de participar desta subcomissão, esta­
ria eu na subcomissão da Criança. Divirjoapenas
com relação à idade, que acho que deveria ser
de cinco a seis anos.

Eu gostaria de questionar o item 4 e solicitar
explicação mais detalhada sobre ele.

"O direito à educação é assegurado tam­
bém pela obrigação das empresas vincula­
das à Previdência Social de proporcionar en­
sino de 10 grau, gratuito e completo, aos seus
trabalhadores e aos fílhos destes."

De que forma seriam as empresas conveniadas
com as escolas particulares, já que o ensino públi­
co estaria assegurado? Eu gostaria de uma expli­
cação a respeito do item 4.

Eu gostaria de exemplificar objetivamente o
que diz o Prof. LuizAntônio Cunha, com relação
ao ensino universitário ministrado em décadas
anteriores. Eu, formado que sou pela Universi­
dade Federal do Rio de Janeiro - Faculdade
de Medicina-lembro-me bem daqueles catedrá­
ticos, por cujas mãos tive a felicidade de passar
e de obter os seus conhecimentos, e hoje vejo
a precariedade da Faculdade de Medicina da Uni­
versidade Federal do Rio de Janeiro, por conheci­
mento que tenho de universitários acadêmicos
de Medicina, que hoje lá estudam - apesar do
excelente nívelda classe docente, não só de recur­
sos, principalmente no Hospital do Fundão.

A par disso, gostaria que o Prof. Luiz Antônio
Cunha pudesse também trazer subsídios a respei­
to, se a Sociedade Brasileira para o Progresso
da Ciência tem debatido e de que forma poderia
contribuir com relação ao acesso à universidade?
Fizessa pergunta à Prof"MíriamLimoeiro Cardoso
da ANDES e repito-a ao Prof. LuizAntônio Cunha.

O SR. PRESIDENTE (Aécio de Borba) - Com
a palavra o Prof. LuizAntônio Cunha, para a res­
posta.

O SR. LUIZ ANTÔNIO CUNHA - A precarie­
dade do material de ensino nas universidades é
enorme. Como sabe o nobre Constituinte, os pro­
fessores das universidades federais estão em gre­
ve, uma greve prolongada, infelizmente até o me­
mento sem uma perspectiva de atendimento das
nossas reividicações - que são com destaque
ao reajuste das verbas que são transferidas pelo
Mínistérioda Educação às universidades. A situa­
ção inflacionária é de tal ponto neste País, o meca­
nismo de controle autoritário dos orçamentos das
universidades chega a tal ponto, que os reitores
das universidades federais já não assinam cheque.
Apesar de as universidade federais se chamarem
autárquicas, que significa agir, mover-se por si
própria, há uma sistema 00 Une que liga a caixa
do Ministérioda Educação, que está no Mínistério
do Planejamento, a cada universidade; e mais,
a cada conta de banco daqueles que são destina­
tários dos recursos. Estamos numa situação terrí­
vel. E a Nova República, com todas as esperanças
que temos, tem arrochado o parafuso desse con­
trole autoritário pelo que há de mais vital no san­
gue que movimenta a universidade brasileira ­
os recursos, o dinheiro. É com dinheiro que se
paga qualquer reagente, que se paga um rolo
de esparadrapo de um hospital. Como isso pode

ser feito se esse controle é cada vez mais centrali­
zado? Se os orçamentos das universidades são
sistematicamente cortados pelas instãncias supe­
riores, para se encaixar nas disponibilidades nomi­
nais? Os reitores das universidades brasileiras,
crescentemente com uma qualidade muito me­
lhor do que tivemos no passado - afirmo isso
com conhecimento de causa - como podem
esses reitores administrar suas universidades se
sabem que os recursos alocados ao início de cada
ano dão para cada universidade funcionar até
abril,ate maio? São reitores que sistematicamente
precisam funcionar de pires na mão. Isso, nas
universidades autárquicas. E as fundações estão
na mesma situação; são fundações sem fundo.
E isso não é apenas um trocadilho. Elas não têm
recursos. Elas dependem das dotações de verbas
e que a cada trimeste têm que ser repostas. Infeliz­
mente, têm que ser repostas às vezes à custa
da paralisação do que temos de mais nobre na
nossa atividade, o que me dói profudamente, que
é a própria atividade docente.

O nobre Constituinte se referiu à questão dos
catedráticos da Facultade de Medicina da Univer­
sidade Federal do Rio de Janeiro provavelmente
Universidade do Brasil à época. Quero lembrar
de dois catadrétícos, talvez S. Ex" os tenha na
lembrança, que eram da Microbiologia e da Bíofí­
síca, que eram simples cátedras e hoje são institu­
tos: o de Biofisica, um, o de Microbiologia, outro,
que estáo nos níveis internacionais. Não fazemos
vergonha, na área da Microbiologia e da Biofísica
a qualquer universidade do mundo. E temos gran­
de orgulho desta nossa capacidade. Infelizmente,
os recursos ainda não permitem que nós respon­
damos a isso em termos de qualidade do ensino.

A segunda questão é a questão do acesso ao
ensino superior.

A Sociedade Brasileira para o Progresso da
Ciência não endossa propostas de extinção dos
concursos vestibulares. Conhecemos as experiên­
cias que se desenvolvem no mundo e sabemos
que, apesar de todos os problemas, os concursos
vestibulares constituem a maneira mais demo­
crática, ainda, nas condições da sociedade que
temos, de propiciar um acesso baseado no mé­
rito. Claro que a nossa sociedade desigual faz
com que o mérito seja, ainda, coincidente com
as situações de classe. Isso será tão menor quanto
mais o ensino público de 10e 20graus se desen­
volvana quantidade, na velocidade e na qualidade
que nós todos desejamos. Sabemos que a extin­
ção dos concursos vestibulares e a substituição
deles por um processo de mensuração do conhe­
cimento dos estudantes - as notas - ao longo
do 19 grau e principalmente do 20 grau, será, exclu­
sivamente, uma maneira de reforçar o caráter ape­
nas propedêutico do ensino de 10 e 20 graus, abso­
lutamente antieducativo, antipedagógico, conde­
nado em todo o mundo; e, em outros países,
onde esse processo está sendo utilizado,já o estão
abandonando em proveito da seleção via vesti­
bular. O que não pode continuar acontecendo
é que os concursos vestibulares sejam como fo­
ram há algum tempo atrás, em que o respondente
passava a escolher determinadas alternativas,
consideradas certas, para computar um certo nú­
mero de pontos e, com isto, conseguir a sua vaga.
Mas, isso diz respeito à maneira de se realizar
o concurso vestibular, que, certamente, é de com­
petência de leis que não têm a dignidade de uma
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Constituição e, até mesmo do âmbito interno de
cada universidade.

O SR. PRESIDENTE(Aécio de Borba) - Com
o nosso apelo de que cada um se adstrinja aos
seus 3 minutos, concedo a palavra ao nobre Cons­
tituinte Paulo Silva.

O SR. CONSTITUINTE PAULO SILVA - Sr.
Presidente, solicito transferir minha vez para após
a oradora que falará a seguir.

O SR. PRESIDENTE(Aécio de Borba) - Con­
cedo a palavra à Prol"Maria Beatriz Lucy.

A SRA. MARIA BEATRIZ MOREIRA LUCY­
Eu agradeço e agradeço especialmente às refe­
rências elogiosas ao nosso documento. A inten­
ção da ANPAE, ao aprofundar a questão da edu­
cação na Constituinte foi, exatamente, a de zelar
pela manutenção do que já se obteve em termos
de conquistas, tanto na explicitação dos direitos
quanto dos deveres na educação, e de, em man­
tendo o que já se obteve, avançar um pouco mais.
E, foi nesse sentido, exatamente, que nós coloca­
mos a proposta de que o Estado estenda a oferta
de educação pré-escolar pública às crianças de
4 a 6 anos. A realidade das nossas escolas públi­
cas é a de que muito poucas têm o Jardim de
Infância. E, este Jardim de Infância, a maior parte
dessas vêm atendendo à faixa dos 4 e meio, aos
6 e meio, na média, porque exatamente na maior
parte dos Estados, a criança completando os 7
anos, durante o primeiro semestre, ela pode in­
gressar na l' série do 10 grau.

Entendemos que, na medida em que tivermos
uma oferta de educação pré-escolar, de mais de
1 ano, ou seja, não só aquele nível chamado pré­
escolar propriamente dito, estaremos oferecendo
à criança uma educação antes da escola, no sen­
tido de pré-escolar antes da escola e não aquela
que prepara precipuamente para a escola. E nos­
so entendimento que a educação pré-escolar pú­
blica é, hoje, uma necessidade da família, dadas
as condições sociais e econômicas da maior parte
da população brasileira, é uma necessidade e um
direito da criança, porque lhe assegura uma opor­
tunidade de socialização organizada e de uma
assistência pedagógica numa faixa muito impor­
tante do seu desenvolvimento intelectual, físico,
motor, psicológico, entendido neste sentido. Te­
memos que, colocando 1 ano, entre os 5 e 6
anos, aí nós estaríamos compreendendo somente
1 ano escolar; se nós colocássemos dos 4 aos
6, estaríamos propondo, no mínimo, 2 anos de
um trabalho pré-escolar, sem sentido propedêu­
tico. Isso aí para nós seria da maior importância.

Com relação à sua outra referência, a do item
n° 4, para os que ainda não dispõem do docu­
mento, que eu creio já esteja em condições de
ser distribuído, ele diz o seguinte:

"O direito à educação é assegurado tam­
bém" além daquele do dever do Estado ­
"... pela obrigação das empresas vinculadas
à Previdência Social, de proporcionar ensino
de 1° grau, gratuito e completo, aos seus
trabalhadores e aos filhos destes."

Isto, diz respeito, diretamente, à manutenção
de um preceito que já existe e que está relacio­
nado definitivamente, também, à questão de tribu­
tos específicos para a área de educação.

Temos, também, o item 14, onde salientamos
a importância da contribuição do salário-educa-

ção que, vemos, deva ser calculado sobre o lucro
líquido das empresas e, não, exatamente, sobre
a folha de pagamento ou qualquer outra modali­
dade. Esta sugestão nos vem a partir de estudos
que estão sendo realizados sobre esses tributos
específicos das empresas ou dos diversos setores
da área de educação. Sem dúvida, a nossa Asso­
ciação continua envolvida acompanhando os es­
tudos e, inclusive, estimulando estudos nessa
área, já que a área de financiamento é uma parte
muito importante dentro da administração da
educação e nos colocamos realmente à dispo­
sição para juntos avançarmos no questionamento
inclusive destas propostas. O salário-educação é
algo que tem que ser examinado mais atenta­
mente; e eu traria, assim, tomando a oportunidade
da palavra, também a sugestão da nossa Associa­
ção, de um entrosamento já, neste momento ini­
cial dos trabalhos da Subcomissão de Educação,
com os trabalhos da Subcomissão de Tributos,
da área de orçamento; porque tememos que toda
essa discussão que aqui se trava sobre orçamen­
to, sobre se é 13%, se pode ser mais, por que
mais, que dados justificam isso, se é sobre receita
de impostos, se inclui transferências, e uma série
de outros quesitos, possam não ser acompanha­
dos por aqueles outros Constituintes, que estão
trabalhando especificamente nessa área de arre­
cadação, tributo e orçamentação. E, assim, as
nossas sugestões carecerão de um trabalho de
base, serão mal-interpretadas. Com entrosamen­
to eventualmente até, dada a especificidade da
área financeira, poderemos nos esclarecer com
eles sobre a melhor das postulações da área da
Subcomissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Agra­
decemos e passamos a palavra ao nobre Consti­
tuinte Paulo Silva.

O SR.CONSTITUINTE PAULO SILVA-O Prof.
Luiz Antônio Cunha disse que, se instado, diria
aqui, nesta subcomissão, que organismos traba­
lharam e ainda o fazem agora, contra a escola
pública, que durante um período muito longo da
nossa História foi, sem dúvida alguma, o veículo
mais importante, o instrumento que tinha o Esta­
do para a democratização do ensino. E evidente
o desgaste da escola pública e me parece que
isso tem acontecido de forma sistemática.

Parece-me, ainda, que historicamente o mo­
mento nos impõe responsabilidades profundas.

Pediria ao Prof. LuizAntônio Cunha que disses­
se, aqui, para esta Subcomissão, quais são os
organismos, quais são suas ações, para que pos­
samos fazer uma reflexão a respeito disso e, a
partir daí, adotarmos atitudes políticas, no sentido
de que a valorização da escola pública seja da
maior importância para o futuro deste País. E
este momento, como disse, histórico, nos impõe
responsabilidades de que não podemos fugir.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao Prof. LuizAntônio Cunha.

O SR. LUIZ ANTÔNIO CUNHA - Nobres Srs.
Constituintes, este é um momento grave, não é
um momento de acusações, é um momento até
mesmo de autocrítica. Mas não posso me furtar,
neste momento, de dizerque nos anos 50, quando
tramitava no Congresso Nacional a elaboração
de um Projeto de Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, que iriajustarnente dar a for­
ma do disposto na Constituição de 1946, havia

um grande temor por parte das escolas católicas
de que pudesse haver uma espécie de monopólio
do ensino pelo Estado. Um temor, no meu enten­
der, injustificado, nesse momento em que se de­
senvolvia uma campanha sistemática, gloriosa,
profunda, de defesa da escola pública - tenho
a satisfação de ver o Prof. Florestan Fernandes,
um dos mais importantes baluartes, formuladores
de idéias desse período - nesse momento em
que se temia que pessoas como o Prof. Florestan
Fernandes, o Prof. Anísio Teixeira, de saudosa
memória, tivessem uma espécie de concepção
um tanto tenebrosa ou conspiratória de acabar
como o ensino particular e instituir um temido
monopólio da educação escolar pelo Estado, não
era nada disso. O que defendíamos, naquela épo­
ca -, eu, em espírito, era talvez, antecipatório
- era que os recursos públicos pudessem ser
destinados ao ensino público, até porque meca­
nismos sóciopáticos da sociedade brasileira ­
estou usando uma categoria do meu mestre
maior - fossem dissolvidos, pelo menos, estes,
ao lado de outros pelos quais temos que lutar,
ainda muito tempo. Pois bem, nessa época a As­
sociação de Educação Católica, que reunia os
estabelecimentos de ensino católicos, principal­
mente, os de 1o e 20 graus, foi, no meu entender,
instrumentalizada, utilizada como instrumento
adequado pela legitimidade que tem de apoio
ao projeto privativo, que foi apresentado como
substitutivo e que acabou ganhando no bojo da
crise da renúncia do ex-Presidente Jânio Quadros,
pois a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional só foi sancionada pelo Vice-Presidente,
então Presidente João Goulart, em dezembro de
nesta confusão política, criada pela renúncia de

Jânio Quadros em agosto de 1961, que esse
substitutivo privatista conseguiu ser apresentado
ao Senado e atropelar o projeto de apoio à escola
pública, que já havia sido aprovado na Câmara
dos Deputados. Como está a situação hoje? A
Associação de Educação Católica já não é mais
aquela. Isto porque aquela unanimidade que os
educadores católicos tinham àquela época já não
há mais. Eles sabem, hoje estão muito conscien­
tes - um setor muito importante está consciente
- de que o papel das escolas católicas, como
preparadoras de elites, precisa ser cada vez mais
substituído pela influência da Igreja Católica, que
não passa pelas elites.Rejeitam esses educadores
católicos o papel tridentino da educação escolar,
que foi formulado há muito tempo e que muitos,
ainda, permanecem nele por uma questão de
inércia de movimento determinado até pelo caris­
ma próprio das suas congregações. Os pensa­
mentos, os educadores católicos, hoje, já não têm
essa unanimidade em tomo desse temor terrível,
desse monopólio da educação pelo Estado.

Creio que respondi a sua questão.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Antônio de
Jesus.

O SR. ANTÔNIO DE JESUS - Essa questão
do ensino religioso nas escolas é um assunto
complexo, como sempre expliquei,porque envol­
ve um processo de desenvolvimento de capaci­
dades, ou seja, físicas, intelectivas, morais, religio­
sas ... Essas realmente devem ser desenvolvidas
para o homem no seu meio, seja individual, seja
socialmente.
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Estava observando a sua exposição, quando
chegou um momento em que ela discutiu essa
questão de lecionar. A religião ficaria em qual
escola ou a mercê de quem? Então, é justamente
nesse assunto que deverá haver preparação.

Tenho, aqui, um item, já como proposta, que
diz que nas escolas públicas ou privadas de todos
os níveis e graus de ensino fica proibido o prose­
Iitisreligioso, excetuando-se tão-somente as orga­
nizações de ensino teológicos. Há organizações
específicas para cuidarem dessa parte, para que
não haja o proselitismo religioso em si.

Ainda, fazendo uma retrospectiva sobre o nosso
povo brasileiro, até ironizando-o um pouco: etno­
logicamente, tem as suas raízes fundamentadas
e num pouco de degradação do branco. Temos
de convergir todas essas situações e ver onde
nasceu o Brasil, que ficou cerca de 180 anos
preocupado em escravizar índios - até 1680.
Depois, até 1888se preocupava - principalmen­
te até 1850em transportar ou contrabandear pre­
tos, chegando a um número de mais de 500 rrul,
Tudo isso envolve uma complexidade. Então,
quando se abrem assim, os horizontes para uma
educação no seu caráter laico, como discorreu
o Prof. Luiz Antônio Cunha - não vai ser no
caráter ateu, mas no caráter laico - isso me deixa,
como Constituinte, mais reforçado ao saber que
mais alguém se preocupa com isso. A educação
não vai defender unicamente uma teoria para ten­
tar ferirprincípios morais ou religiosos, que devem
ser respeitados. São três instituições fundamen­
tais da formação e do desenvolvimento da perso­
nalidade: família, escola e religião.

Neste instante, fica aqui a minha proposta para
que haja organizações teológicas específicas, não
com proselitismo religioso: se possível, até múlti­
plas organizações do gênero para lecionarem a
matéria, respeitando, sobretudo, o principio curri­
cular e a formação de cada estudante.

A SRA. MARIA BEATRIZ MOREIRA LUCY ­
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Hermes zaneti)- Con­
cedo a palavra a V.S'

ASRA MARIA BEATRIZ MOREIRA LUCY- Gos­
taria de completar e dizer que, pelo menos, não
percebi uma pergunta diretamente formulada.
Acho que a oportunidade de discutirmos este as­
sunto, como vários outros na área de Educação,
é preciosa.

Realmente, não estamos pensando na forma­
ção do cidadão brasileiro ateu como uma decisão
de Constituição, como uma decisão impositiva.
A família me parece ser a instituição fundamental
na decisão que conceme à religião. Posicionan­
do-nos no sentido de uma educação pública laica
para preservar o valor maior que é a democracia,
a igualdade de oportunidades não só ao cidadão
mas aos créditos religiosos. A escola pública, eu
temo, não teria condições de regular a concessão
democrática do espaço - nós poderíamos cair
nisso que V. S' chama de proselitismo religioso.
Teríamos casos inúmeros para contar, se a gente
tivesse tempo; problemas, inclusive, enfrentados
em função disso e de outras tantas coisas na
escola. Vejo, realmente, com bastante interesse
essa sua sugestão da criação de institutos de estu­
dos teológicos, inclusive a expansão de tais institu­
tos em nosso País. Registramos, hoje, as próprias
instituições de oficialização de institutos de estu-

dos superiores teológicos com muito mais varie­
dade, com número maior de matrículas do que
viamos nos últimos anos. Parece que há um re­
nascimento dos institutos de estudos teológicos,
atendendo a uma gama mais variada de seitas
e de ramos religiosos, para usarmos uma expres­
são mais de acordo com outras religiões, o que
daria, de certa maneira, uma condição diferente
daquela que, historicamente, tínhamos, que era
a da predominância, quase que exclusividade, ­
dominância, diríamos de formação teológica da-

, da pela Igreja Católica, que é a religião predomi­
nante e ainda a responsável pela manutenção da
maior parte dos institutos de estudos teológicos
em nosso País. Então, isso seria uma precondição
interessante para que a democracia, em termos
de educação religiosa, não necessariamente na
escola pública, pudesse vir acontecer.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Obri­
gado.

Com a palavra o Sr. Cosntituinte Florestan Fer­
nandes.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER­
NANDES - Peço a palavra somente para pedir
desculpas: primeiro, à minha colega e amiga Mi­
riam Limoeiro Cardoso, cuja exposição eu só ouvi
em parte; depois, aos três professores, que vieram
trazer a sua contribuição, inclusive o querido ami­
go Luiz Antônio Cunha, que eu tinha muito inte­
resse de ouvi-lo,porque há tempos que não temos
a oportunidade de um encontro como este.lnfeliz­
mente eu fui chamado para outra subcomissão,
isso me obrigou a ausentar. Lá a regra do jogo
é outra: o expositor fala à vontade, e o debate
vai tão longe quanto desejam os circunstantes,
e eu acabei ficando muito tempo, maior do que
eu previa, então fui privado desta contribuição.

Quero pedir desculpas, e, ao mesmo tempo,
agradecer aos colegas: Prof. Cláudio Boschi, Ma­
ria Beatriz Moreira Lucy e Luiz Antônio Cunha,
pela contribuição que trouxeram e que eu vou
poder aproveitar, graças às anotações do meu
colega Octávio Elísio. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Com
a palavra o Constituinte inscrito Louremberg Nu­
nes Rocha.

O SR. CONSTITUINTE LOUREMBERG NU­
NES ROCHA- Vou me dirigir ao Prof. LuizAntô­
nio Cunha com três questões apenas.

Houve várias discussões nesses dias em tomo
dos percentuais para o ensino básico e para as
universidades. Há dúvidas, mas me parece que
o percentual oscila entre 70 e 80% para a Univer­
sidade e o restante ficando para o ensino de I"
e 2" graus. Eu gostaria de saber se a SBPC tem
uma posição sobre isto e se considera satisfatória
essa distribuição do bolo federal para os vários
níveis de ensino, ou se tem uma proposta dife­
rente para essa distribuição do bolo federal, para
os três níveis de ensino?

Uma outra questão que eu queria colocar é
a da escola particular e da escola pública. Eu
também trago o meu testemunho, assim como
o próprio conferencista, de que eu tive uma exce­
lente escola pública, e por acaso, no Estado de
São Paulo. Estudei em Franca, e fIZ lá um curso
clássico, que eu costumo dizer que eu não troco
por nenhuma dessas faculdades de Letras que
existem pelo Brasil afora. E depois me formei
na Universidade de São Paulo, onde cursei Direito

e, depois, fui professor, fiz curso de graduação
e outros cursos.

O que eu vejo, caro Professor, é o seguinte:
não tenho nenhum apego às escolas particulares;
as minhas filhas estudam na escola pública, na
Escola Classe, em Brasília - acho-a uma escola
excelente, inclusive. Mas está-me parecendo,
quando se trata dos argumentos que mostram
as deficiências nossas na educação, que eles aca­
bam sempre redundando no argumento final de
escola particular, como uma espécie de "bode
expiatório" que o Brasil utilizamuito. No cameço
da Nova República o culpado, por tudo, neste
País, eram as residências oficiais em Brasília. Hou­
ve uma campanha nacional, e o Brasil inteiro se
emocionou com a campanha contra aquelas resí­
dêncías de Ministros,de Presidentes e de Diretores
de Empresas. Depois de três ou quatro meses,
os problemas do Brasil se resolveriam se acabas­
sem com as mordomias das residências. Agora,
nós temos os "marajás". Então, parece que todos
os problemas do Brasil vão-se resolver porque
vão acabar com estes "marajás" que em determi­
nados Estados ganham cem a duzentos mil cruza­
dos. Durante estes três ou quatro meses só se
falou nisso. E aqui eu sinto, que ao tratar da escola
pública, acabam concluindo com os argumentos
de que as escolas particulares são culpadas de
tudo, ainda, que o nosso Relator tenha dito hoje
que, dos recursos do MEC, apenas 2% vão para
a escola pública. Tive a oportunidade de estudar
em São Paulo, posteriormente, mas particular­
mente, tive no primário a única oportunidade de
ensino; era de uma Escola Salesiana - assim
como existem escolas evangélicas, no Estado de
Mato Grosso, como referido aqui pelo Constituinte
Antônio de Jesus, que não só é de excelente quali­
dade, filantropia, mas a única opção de ensino
em determinadas e várias regiões do Estado. En­
tão, tenho a impressão que tomar determinadas
bandeiras para uma nação da diversidade da nos­
sa e tomar isso como verdade absoluta a ser im­
posta em qualquer recanto deste País, é um risco
muito grande, podendo cair, daqui a pouco, nas
normas vazias que não terão implementação e
não terão execução.

Então, eu gostaria que esse problema fosse
caracterizado devidamente.

A minha última questão: entre as defidências da
educação se colocou os baixos salários e regime
de trabalho. Lá, em Mato Grosso, a Lei n" 5.076,
a vigorar a partir do ano que vem, coloca no
ensino fundamental 50% de dedicação à aula,
50% de hora-atividade. Eu gostaria de saber a
sua opinião, se isso seria uma das soluções e
como V.S' vê a colocação disso na Constituição,
ou nessa legislação complementar?

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Com
a palavra o Prof. LuizAntônio Cunha da SBP':.

O SR. LUIZ ANTÔNIO CUNHA- Se me per­
mite, eu retificariao entendimento do que eu havia
dito antes. Eu não fIZ uma escola boa pública
em São Paulo, no 2" grau, no ginásio. Eu fIZ uma
boa escola particular, que já não é mais aquela.
Acho a sua expressão "bode expiatório" foi muito
feliz, porque me dá chance de dizer que eu não
sou contra a escola particular; eu defendo que
ela exista, que a boa escola particular exista, que
a má escola particular saia de campo pela simples
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fiscalização do Estado, somente isso. O que eu
não posso aceitar é que a má escola particular
sobreviva às custas dos recuros públicos; a boa
escola particular não precisa disso, ela tem uma
boa clientela que lhe paga. Poderia dizer que se
a boa escola particular não é acessível às crianças
pobres, sim; mas o culpado disso é o Poder Públi­
co. Por que não se formam neste País de tantas
generosidades, fundações com objetivo de con­
ceder bolsas de estudos para as crianças pobres
estudarem nas escolas particulares da boa quali­
dades? Por que não? Por que não se formam
associações beneméritas, com especial interesse,
para faciliar a vida educacional das crianças po­
bres, por que é que pedem que o Estado faça
isso? Porque certamente essa não é a demanda
das boas escolas particulares. Tenho certeza de
que essa não é a demanda do Colégio Loyala,
de Belo Horizonte,ou do Anchieta do Rio Grande
do Sul, ou do São Luis, de São Paulo, ou do
Bennett do Rio de Janeiro. A reivindicação de
que haja recursos públicos para a escola particular
é a reivindicação da má escola particular, aquela
que vive às custas de bolsas de estudos - por
sinal minguadas, muito pequenas - e não sei
como algumas conseguem dar ensino de boa
qualidade. Aliás, sei! As que não dão são aquelas
escolas que despedem os professores no início
de dezembro para recontratá-Ios em março, que
assinam as carteiras com valores inferiores, são
aquelas que não pagam as chamadas "[anelas"
ao Magistério, são aquelas que estão em dívida
com o FGTS e com a Previdência Social. É esse
tipo de empreendimento de negócio que vaipres­
sioná-los, Srs. Constituintes, para que mante­
nham a possibilidade que eles conquistaram há
algum tempo, e reforçaram sobre o manto da
ditadura, da transferência de recursos públicos
para o setor privado.

Esta Constituição deve manter um lugar para
o setor privado, mas que ele mantenha a si pr6­
prio, como estabelecimento de ensino, nesta so­
ciedade; e com a garantia e o incentivo de funda­
ções que se criem especialmente para isso, funda­
ções que mantenham o ensino particular, inclu­
sive com orientação religiosa, e confessional por
quê? Mas que existem, e que não sejam mantidas
pelas contribuições dos estudantes e pelos subsí­
dios públicos, como as atuais chamadas mante­
nedoras - não mantenedoras, são mantidas.
Acho que isso é preciso acabar.

Quanto à segunda questão sobre a destinação
dos recursos públicos, creio que essa é uma ques­
tão para os diferentes graus de ensino. Se me
permitem a sugestão, a Constituição não deve
manter uma destinação fíxa Isso porque a cada
momento ele precisará ser diferente, e será muito
difícil alterar a Constituição para determinadas
conjunturas, dar um peso maior, por exemplo,
ao ensino de 2° grau. Nos meus estudos, tenho
visto que tem havido, recentemente, depois das
eleições de governadores em 1982, um razoável
incentivo ao ensino de 1° grau. O ensino de 3°
grau tem outra dinâmica, mas o de 2° grau tem
ficado com uma espécie de definição negativa,
sem o apoio govemamental. Pode ser que em
determinadas conjunturas ele mereça um reforço
que, na conjuntura seguinte, não será este. Então,
seria extremamente interessante que não hou­
vesse uma fixação rígida. No passado já houve
a constituição de fundos de educação em 113,
113, 1/3. Acho que não deve ser fixado isso, mas

pela legislação ordinária, e até mesmo pelos pla­
nos de Educação submetidos ao Congresso Na­
cional.

O SR. PRESIDENTE(Hermes Zaneti) - Obri­
!;Jado. Concedo a palavra ao nobre Constituinte
AtilaLira.

O SR.CONSTITUINTE ÁTILA URA-Meu caro
Prof.LuizAntônio Cunha eu queria que nos desse
uma idéia sobre essa questão da autonomia da
•.miversidade e, sobretudo, o enfoque dessa auto­
nomia no que diz respeito a essa universidade
servir realmente às comunidades a que elas pres­
tam serviços ou, pelo menos, em que estão locali­
zadas. Nós sabemos, hoje, que há uma tradição
das universidades nas universidades federais, on­
de predomina a presença do Governo Federal,
e sabemos também que geralmente elas se com­
portam como poderes concorrentes do Estado.
Gostaríamos de ver o seu pensamento nesta
questão da autonomia, principalmente uma auto­
nomia voltada para servirmais diretamente a cada
região.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Obri­
gado. Concedo a palavra ao Prof. Luiz Antônio
Cunha.

O SR. LUIS ANTÔNIO CUNHA - Sr. Consti­
tuinte, com sua licença, eu repetiria uma expres­
são chula, mas creio que adequada a essa ques­
tão, da qual uma vez me utilizei no conselho uni­
versitário de minha universidade, do qual eu faço
parte como representante docente, eleito pelos
meu pares: tem-se a impressão de que a univer­
sidade brasileira é uma universidade "biruta" ­
este é um instrumento aeronáutico que serve para
indicar a direção do vento, é uma peça de pano
de forma afunilada, que se posiciona conforme
o vento. Infelizmente, a universidade brasileira é
coagida, na sua autonomia - que nunca teve,
ao contrário da tradição hispânica na América
- pelo dinheiro; o vento da nossa universidade
é o dinheiro. As universidades federais não tem
condições de dizer "não" ao Ministérioda Educa­
ção, quando este transfere recursos, por exemplo,
para ampliar o atendimento médico-assistencial
numa determinada área. Não pode dizer "não"
a uma situação dessas. E, hoje, por incrível que
pareça, a maior rede de hospistais públicos deste
País não é do lnarnps, mas do Ministérioda Edu­
cação, com as universidades federais. Nós encon­
tramos aí, outro ponto importante que eu gostaria
de substituir, se me permitir, a sua expressão "uni­
versidade com atividades concorrentes no setor
público". Creio que o situação talvez fosse um
pouco pior: não concorrente, mas substitutiva do
poder público.

Conheço uma universidade que até mesmo de­
senvolve um projeto de coleta de lixo domiciliar,
em termos da separação dos produtos orgânicos
e não-orgânicos. Isso não traz nenhuma contri­
buição ao ensino, à pesquisa e menos ainda à
arte e à cultura. No entanto, essa atividade de
coleta de lixo, que é das prefeituras, está sendo
transferida às universidades públicas, coagidas
pela pressão dos recursos controlados pelo minis­
tério.

Não é possível a autonomia da nossa universi­
dade, sem a autonomia na gestão dos recursos,
e sem um quantitativo que permita que os reitores
possam dirigir um processo de elaboração da
política universitária, do caminho do ensino, da

pesquisa, da experimentação, sem ter que percor­
rer os ministérios e gabinetes, de pires na mão,
para conseguir suplementar os orçamentos Já ze­
rados em abril e maio. Portanto, a autonomia das
universidades é algo que é preciso ser conquis­
tado conceitualmente. Não temos, ainda, o con­
ceito da autonomia universitária, que faz parte
da prática da tradição hispânica; até mesmo eles
colocam esse nome no próprio titulo da universi­
dade. Existe a Universidade Nacional Autônoma
do México, de Santo Domingo, e dezenas de ou­
tras. E, para nós, autonomia é uma letra morta
nas!eis e decretos. Precisamos inventar o contêu­
do para essa palavra, que por enquanto é vazia,
e precisamos desde já, até para poder inventá-Ia
e para rejeitar o que sabemos que não devemos
fazer, ter pelo menos essa folga, essa base de
recursos, para podermos trabalhar. Isso é o que
nós queremos: voltar a trabalhar.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao último Constituinte inscnto, Ta­
deu França.

O SR. CONSTITUINTE TADEUFRANÇA - Os
nossos agradecimentos aos eméritos professores.
Mas, para efeito de registro, nós gostariamos de
deixar bem claro uma colocação que fez a Prof'
Myriam Limoeiro Cardoso sobre a universidade
privada e a universidade pública. Particularmente,
sou totalmente favorávela que as verbas públicas
sejam destinadas exclusivamente a universidades
públicas. A colocação que fizemos - e que foi
bem interpretada - é no sentido de que, por
exemplo, o professor de uma universidade privada
tem que receber, pelo menos, a remuneração mí­
nima equivalente ao professor da universidade
pública -atémesmo para dignificaro magistério,
porque nós temos assistido a essa literal"picareta­
gem" que tem, de certa maneira, feito do profes­
sor, ou daquele que se prepara para a educação,
alguém espoliado, explorado pela má escola pú­
blica que aí está.

Gostaríamos, finalmente, de ouvir as opiniões
dos professores a respeito. Claro que através do
concurso público é que deve haver o ingresso
ao magistério. Mas, na minha opinião, o concurso
teria que ter apenas um caráter seletivo, porque
na medida em que em nome de um concurso
eventual se reprova um professor formado por
uma faculdade, nós estamos condenando essa
faculdade a uma situação de absoluta falta de
idoneidade para a função em razão da qual ela
existe.

Além disso, os professores têm se subordinado
historicamente a uma prática de estágio proba­
tório, que está previsto na atual Constituição, de
dois anos. O professorjá cumpriu o estágio proba­
tório com disciplinas da faculdade. Então, gosta­
riamos de saber se corroborariam a nossa opinião
de que nós temos que eliminar o estágio proba­
tório, que representa um resquício que não se
Justifica. Temos conhecimento de um caso em
que o professor está aposentado por um padrão
de ensino e está ainda na mesma disciplina, cum­
prindo o estágio probatório pelo segundo padrão.
Nós, a nível de Paraná, temos uma experiência,
na área de ensino, em termos de democratização
dos colégios. !'lo Paraná, ha quatro anos que os
diretores são eleitos pelos professores. funcioná­
rios, alunos do 2° grau e pais de alunos. Gosta­
riamos muito de saber a opinião de V. Ex'" sobre -
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essa experiência, em termos de amplitude a nível
nacional.

É desta forma, portanto, na condição de último
indagador, apesar do tempo, e se nós todos aqui
estamos e V. Ex" nos suportam ainda, é com a
certeza de que todos nós estamos imbuídos da
mesma causa, no sentido de encontrar caminhos
válidos para a educação.

O SR. CONSTITUINTE AÉCIO DE BORBA­
Sr. Presidente, peço a palavra pelã ordem.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Aécio de
Borba, pela ordem.

O SR. CONSTlTUITNE AÉCIO DE BORBA­
A pergunta envolveria um outro detalhe que eu
gostaria de acrescentar: Como os novos profes­
sores vêem a inclusão, na Constituição, da obriga­
toriedade de concurso para a admissão e a pro­
moção à carreira final?

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Obri­
gado a V. Ex'. Concedo a palavra à Prof' Maria
Beatriz Moreira Lucy, Presidente da ANPAE.

ASRA MARIA BEATRIZ MOREIRA LUCY-Obri­
gada pela oportunidade.

Aquestão da valorização profissional do magis­
tério tem preocupado e realmente merece ser
contemplada na Constituição.

O concurso público, que é a nossa proposta,
instrumento da seleção dos professores, se faz
necessário - no nosso entender - no atual mo­
mento em que se existem inúmeras não contro­
ladas instituições formadoras de professores. Te­
mos, hoje, um descompasso total entre a oferta
de licenciados e os empregos disponíveis no setor
da educação. Estamos lidando - e por isso é
perigoso nos atermos a esta simples relação ­
com uma oferta de licenciados, feita com o pro­
blema de distribuição pelas diferentes regiões e
localidades, e estamos lidando, de outro lado,
com uma oferta de empregos, tanto do setor pú­
blico quanto do setor particular, que, de outro
lado, não atendem ao nosso critério de universa­
lização da educação básica e de oferta de ensino
de 2' e de 3' grau e todos que o desejarem.

Para ser mais clara: no momento atual cremos
que o concurso público para a seleção dos pro­
fesssores ao ingresso na função pública é uma
necessidade. Temos posições divergentes, ainda
não elaboradas de modo suficiente, com relação
à sua utilidade,à sua qualidade como instrumento
de verificação da qualificação da pessoa durante
o desempenho da função e, portanto, como ins­
trumento de promoção dentro da carreira.

Particularmente preocupada com este assunto,
eu teria outros instrumentos a propor como ava­
liação em serviço: por verificação pelos pares, por
superiores pelos alunos, pela própria comunidade
de pais, participando como instrumentos também
próprios, que seriam examinados para a promo­
ção interna na carreira.

Segundo: o estágio probatório. Nós temos, ho­
je, o estágio supervisionado, como exigência cur­
ricular nas licenciaturas. É um estágio que tem
sido descaracterizado na maior parte das institui­
ções - e falo da grande massa, principalmente
das faculdades isoladas que oferecem a licencia­
tura pelo País afora. Os professores cumprem
com 3, 6, 10 horas/aula que deveriam ter sido
acompanhadas na sua preparação, na sua execu-

ção e na sua avaliação pelo professsor supervisor
do estágio, e não o são. Quer dizer, temos o pre­
ceito curricular legal do estágio supervisionado,
que não é executado, na nossa maneira de ver,
dentro dos padrões de qualidade que deveria ter.

Terceiro: o estágio probatório é uma medida
do serviço público em alguns Estados, com carac­
terísticas que variam muito a nível nacional. Então,
o caso do Paraná requer um período talvez maior
do que de outros Estados e permite, inclusive,
essas discrepâncias iníntelegíveis da pessoa que
já está com 25 anos de experiência, e porque
o salário é insuficiente, a sua aposentadoria não
lhe permitirá sobreviver, vê-se na contingência de
fazer um outro concurso para um reingresso nu­
ma outra matricula, numa outra carreira, e assim
por diante para reativar - digamos - a sua con­
dição através do concurso público.

Realmente, precisamos examinar detidamente
um plano de carreira do magistério a nível nacio­
nal, onde parâmetros e critérios genéricos sejam
estabelecidos a nível nacional e, depois, os siste­
mas estaduais e municipais estabeleçam sub cri­
térios de acordo com as suas possibilidades e
necessidades das regiões. Seria o encaminha­
mento inicial que eu daria hoje.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Obri­
gado, Professora Maria Beatriz.

Como um Constituinte indagou às três entida­
des, oferecemos agora a palavra ao Prof. Luiz
Antônio Cunha.

O SR. LUIZ ANTÓNIO CUNHA - Eu gostaria
apenas de completar determinados pontos já
apresentados pela colega, mas ressalvar que es­
tas, neste momento, não são as opiniões da SPBC;
são opiniões minhas pessoais, sujeitas a proble­
mas ainda maiores do que as de uma entidade.

No que se refere ao problema das eleições de
Diretores, creio que é uma questão muito impor­
tante. Na experiência de alguns Estados têm haví­
do problemas, situações indesejáveis, como até
manipulação política para a eleição de um ou
outro diretor e, até o uso de certo padrões muito
rasteiros da política populista.

Entretanto, creio que esse é um caminho da
maior importância: eleição de Diretores, é apenas
o primeiro passo da participação direta dos desti­
natários da educação no controle da educação.

Gostaria de dizer que esta é a outra face da
moeda e toda a defesa que fiz aqui, da destinação
exclusiva dos recursos públicos para a escola pú­
blica, entendendo a escola pública não travestida
de comunitária, ou delegada, ou que outro nome
tenha mas escola pública como sendo sinônima
daquele mantida, dirigida e criada pelos Municí­
pios, pelos Estados e pela União. A contraparte
dessa destinação exclusiva dos recursos públicos
para o ensino público, por permitir, através da
mediação do Estado, um controle de todo o ensi­
no pela sociedade, é o controle também direto
dos destinatários da educação, sejam os pais dos
estudantes, sejam eles próprios, como no caso
do 2' grau - e, ainda, com maior razão, no ensino
superior, no controle de ensino, da sua partici­
pação nos conselhos de educação.

Portanto, no meu entender, acho que é da
maior importância que esse tipo de experiência
se aprofunde. A despeito de problemas que sur­
gem aqui e ali, o amadurecimento desse processo
conduzirá a uma situação muito satisfatória.

Com os mesmos argumentos com que eu rejei­
to a política autoritária que diz que os Deputados
são eleitos através de outros mecanismos, eu re­
jeitaria a política que diz que os professores têm
que ser nomeados, porque senão quem vaifazê-lo
vai ser o chefete político local, ou os diretores
políticos, pois eles poderiam ser controlados pelo
chefe político local ou pelo poderoso, pela pessoa
de dinheiro, ou pelos fazendeiros locais. Isto pode­
rá e deverá ser ultrapassado, pelo próprio amadu­
recimento do processo, que só estamos iniciando.

Outra questão é quanto aos concursos - e .
aqui me parece que o problema está mais propria­
mente ligado ao ensino superior - a questão
da exigência de concurso para os níveis inicial
e final da carreira do magistério.

Lembrando uma proposta feitahá muito tempo
na Universidade de São Paulo, no início dos anos
60, eu gostaria que houvesse o contrário: que
o primeiro nível da carreira docente, que até não
precisaria ser chamada carreira docente - pode­
ria ser um nível até de uma situação probatória,
não fazendo parte da carreira - ,seria a do profes­
sor-auxiliar e a carreira começaria como profes­
sor-assistente; mas que este pudesse ser contra­
tado a título precário, a título de experiência, por
um tempo limitado, findo o qual ele comprovaria,
pela prática, pelo julgamento, até mesmo dos pró­
prios estudantes, dos seus pares professores, dos
títulos de pós-graduação que atingisse, estar apto
a conquistar a entrada na carreira do magistério
como assistente.

Então, esse primeiro nível não é da carreira
do magistério. Se assistente fosse, que se exigisse
concurso, sim, mas que houvesse um vestibular,
sem confusão com os dos estudantes, em que
essa pessoa, esse candidato ao magistério da uni­
versidade pudesse comprovar a sua situação, na
prática, como tendo qualidade docente, com ava­
liação feita pelos estudantes, pelos seus pares e
pelos cursos de pós-graduação conseguidos.

A exigência de concurso público para o nível
final da carreira, eu gostaria que fosse a regra
- e não é porque eu acabo de sair há três meses
de um concurso para titular, onde fui vitorioso.
Creio que isso é importante, mas creio que é
da maior importância a possibilidade de aprovei­
tamento dos veteranos para as universidades no­
vas, e que eles não sejam compelidos à situação
de visitante por prazo determinado de dois anos,
como a legislação federal, hoje, determina. O que
ocorre com a expansão das novas universidades
brasileiras é que elas só podem se expandir por
três mecanismos: pela improvisação - infeliz­
mente o engenheiro vai ensinar Física, o médico
vai ensinar Biologia, o juiz de Direito vai ensinar
Sociologia, o pároco vai ensinar História. Só por
acaso isso poderá dar certo. A segunda via da
expansão é a contratação de missões estrangei­
ras. Dois exemplos brasileiros foram bem-suce­
didos nisso: a Universidade do Distrito Federal,
na derrubada pelo autoritarismo do Estado Novo,
e a Universiade de São Paulo, com a Faculdade
de Filosofia, Ciências e Letras. A terceira via é
o aproveitamento dos veteranos intemos, daque­
les que se aposentam numa universidade e que,
no meu entender, devem ter o direito de entrar
no último grau da carreira docente numa univer­
sidade nova. Não a título precário, mas com o
aproveitamento de toda a sua experiência, para
a formação dos jovens naquele local. Não há ne-
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nhuma proposta específica sobre como isso de­
vesse ser feito. A direção me parece extrema­
mente importante, mas que não sirvacomo mais
uma dessas entradas paralelas de titulares, como
a sociedade brasileira encontra tanto. No Rio de
Janeiro, estamos tendo agora a triste situaçãodos
titulares "biônicos", que são professores que con­
seguiram fazerconcurso de livre-docente;a quem
a justiça federal concedeu, infelizmente, a equiva­
lência a titular. Então, são titulares por decreto.
Infelizmente, a universidade brasileiraainda pade­
ce desse caráter cartorial em que um título e um
degrau da carreira de docente é conquistado na
justiça e não na sala de aula, não perante banca­
das dos pais,não no laboratório,mas conquistado
no cartório ou no tribunal.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zaneti) - Obri­
gado.

Concedo a palavra ao Presidente da Federação
Brasileiradas Associações de Professores de Edu­
cação Física, Cláudio Boschi.

O SR. CLÁUDIO BOSCHI - Com relação à
situação de concurso, é óbvio e extremamente
natural que a federação seja amplamente favorá­
vel a toda atitude que determine a transparência
administrativa. Isso em função exatamente de que
permite a avaliação pública das atitudes tomadas.
E, graças a Deus - e esse "graças a Deus" é
de boca bem cheia mesmo - nós temos tido
notícias de que em vários Estados está havendo
contratação de um número significativo de pro­
fessores de Educação Física,todos eles pela efeti­
va via de concurso, na área principalmente de
10 e 20graus.

No que diz respeito ao processo de eleição de
diretores, existe um ditado meio chato, mas que,
em alguns casos - e quem participou de admi­
nistração pública sabe disso - a burocracia salva
o Poder Público. Estou deixando bem claro que
não sou nenhum apologista, nenhum defensor
de burocracia, muito antes pelo contrário. Mas,
pura e simplesmente, fazer a experiência de elei­
ção de diretores, sem mudança de uma série de
outras situações, sem mudanças de um contexto,
infelizmente nós poderíamos cair em situações
de fazer a fachada e não ter a arrumação intema.
Nós somos amplamente favoráveis a essa situa­
ção, porém dentro de um contexto em que, efeti­
vamente, toda seqüência desse processo de elei­
ção dos diretores ou de eleição dos dirigentes
escolares fosse complementada; para evitar a si­
tuação de ser eleito o diretor - como se vê em
alguns Estados, e em um Estado especificamente
- e o vice-diretor é nomeação política.

Então, é aquela história em que se vai acabar
levando para dentro da escola uma briga política
de uma situação muito mais séria, talveztranspas­
sando situações pessoais, situações de coligações
partidárias ou que o sejam, e que acabam a nível
da escola, como disse anteriormente a Prof" Mi­
riam Umoeiro Cardoso, que deveria ser o local
que, mesmo que ilusoriamente, fosse diferente
da vida em geral; que pelos menos, lá dentro,
a pessoa sentisse que lá é igual. E acaba aconte­
cendo o que não poderia ocorrer.

Quanto à situação de estágio probatório, é uma
posição que em alguns casos é humilhante. Con­
cordo plenamente com o Constituinte Tadeu
França quando ele diz que é humilhante você
ver um profissional de 20 anos ou de quantos
anos sejam, ter que provara sua capacidade. Não

sei efetivamente, ainda, o mecanismo convincen­
te que pudesse substituir esse processo, mas é
uma situação dentro da dinâmica, do entusiasmo
e do que a subcomissão já colocou aqui, por
váriasvezes,de uma possibilidadede manutenção
desses trabalhos em termos de legislação ordiná­
ria, para que não houvesse um hiato, para que
não houvesse uma paralisação entre a promul­
gação da Constituição e a legislação ordinária.
O desejávelé que já se tivesse mecanismos, quan­
do nada referenciais, o que é óbvio, pois o País
tem uma extensão continental e a mesma situa­
ção que seja no Amazonas, não será a do Rio
Grande do Sul, não será a de Minas Gerais e
não será a dos outros Estados. Mas que, pelo
menos, houvesse parâmetros, porque apesar de
que não são em todos os Estados, os mecanis­
mos, hoje, utilizados, infelizmente são mecanis­
mos muito antigos e mecanismos de uma reali­
dade que a nível nacional já estão ultrapassados
há muito tempo.

O SR. PRESIDENTE (Hermes Zanetí) - Obri­
gado.

Com esses depoimentos, nós estamos con­
cluindo esta pnmeira sessão pública Agradece­
mos, sensibilizados, a presença da Associação
Nacional de Educação, da Associação Nacional
de Docentes do Ensino Superior, da Federação
Brasileiradas Associações de Professores de Edu­
cação Física,da Associação Nacionalde Profissio­
nais de Administração da Educação e da Socie­
dade Brasileira para o Progresso da Ciência, por
sua extraordináriacontribuição trazida a esta sub­
comissão.

Conforme já havíamos combinado antes, esta
contribuição iniciou-se hoje e, s~guramente, per­
durará por todo o processo de elaboração da
Constituição, tanto a esta subcomissão como ao
todo do processo em geral.

Mais uma vez, os nossos melhores agradeci­
mentos e, antes de encerrar, gostaria de convocar
esta subcomissão para hoje, às 18 horas e 30
minutos, já que dentro dos próximos 20 minutos
estaremos iniciando a sessão plenária da Consti­
tuinte. Após essa sessão plenária, portanto às 18
horas e 30 minutos - para a qual estamos convo­
cando - teremos uma reunião extraordinária
desta subcomissão, oportunidade em que ouvire­
mos o Conselho Federal de Educação, o Foro
Nacional de Secretários da Educação e o Grupo
de Trabalho Educação e Constituinte do MEC.

Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 14
minutos.)

DOCUMENTOS RECEBIDOS PELA SUB­
CO.MlSSÃO DA EOOCAÇÃo, CULTilRA E
ESPORTES A SEREM PUBLICADOS EM
ANEXO À ATA DA 12' REUNIÃO, REAL!­
ZWA EM 23 DE ABRIL DE 1987, COM A
DEVIDAAUTORIZAÇÃODO SENHOR PRE­
SIDENTE DA SUBCOMISSÃO, CONSTI­
TilINTE HERMES ZANETTl.

IV CONFERÊNCIA
BRASILEIRA DE

EDUCAÇÃO

2 a 5 de setembro de 1986

Carta de Goiânia

Os educadores presentes em Goiânia na IV
Conferência Brasileira de Educação, no período

de 2 a 5 de setembro de 1986, vêm a público
divulgar as resoluções votadas no encerramento
dos trabalhos: Atendendo ao convite das entida­
des organizadoras - ANDE (Associação Nacio­
nal de Educação), ANPED(Associação Nacional
de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação) e
CEDES (Centro de Estudos Educação e Socie­
dade) - seis mil participantes, vindos de todos
os Estados do País, debateram temas da proble­
mática educacional brasileira, tendo em vista a
indicação de propostas para a nova Carta Consti­
tucional.

Os profissionais da educação declaram-se
cientes de suas responsabilidades na construção
de uma nação democrática, onde os cidadãos
possam exercer plenamente seus direitos, sem
discriminação de qualquer espécie. Estão, por is­
so, empenhados em debater, analisar e fazer de­
núncias dos problemas e impasses da educação
brasileira e, ao mesmo tempo, em colocar sua
capacidade profissionale sua vontade políticapa­
ra a superação dos obstáculos que impedem a
universalização do ensino público de qualidade
para todo o povo brasileiro.

A IV Conferência Brasileira de Educação, ao
propor princípios básicos a serem inscritos na
Constituição, tem presente que o País enfrenta
graves problemas sociais e econômicos, de natu­
reza estrutural, que entravam a efetiva democra­
tização do conjunto da sociedade. Tem presente,
também, que o não - enfrentamento urgente
de tais problemas acarretará o comprometimento
da viabilização das políticas sociais, especialmen­
te da política educacional.

De fato,dados divulgadospelo próprio Govemo
Federal mostram que cerca de 60% dos brasi­
leiros encontram-se em estado de extrema pobre­
za material, em contraste com uma minoria de
grupos privilegiadosque detêm o usufruto privado
da riqueza que é social. Isso significaque as aspi­
rações da coletividade pela democracia econô­
mica, social e políticasão obstaculizadas por uma
organização social injusta e, em decorrência, por
políticas govemamentais incapazes de promover
a justiça social. Persiste uma política econômica
e particularmente salarial, marcadas pela distri­
buição desigual da renda, cujas expressões são
a questáo agrária e a violência social contra os
trabalhadores rurais;o enorme endividamento ex­
terno; a dívida pública; o precário atendimento
às necessidades de escolarização da população
e de outras políticassociais como a saúde, a assis­
tência e previdencial social.

[';0 âmbito da educação, o País continua convi­
vendo com problemas crônicos referentes à uni­
versalização e qualidade do ensino, a gratuidade
escolar, as condições de trabalho do magistério
e a escassez e má distribuiçãodas verbas públicas.
Não é demais relembrar alguns dados que reve­
lam o estado lastimável em que se encontra a
educação nacional:

- mais de 50% de alunos repetentes ou excluí­
dos ao longo da I' série do ensino de 10grau;

- cerca de 30% de crianças e jovens na faixa
dos 7 aos 14 anos fora da escola;

- 30% de analfabetos adultos e numeroso
contingente de jovens e adultos sem acesso à
escolarização básica;

-22% de professores leigos;
- precária formação e aperfeiçoamento profis-

sional de professores de todo o País;
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-salários aviltados em todos os graus de en­
sino.

Hádois anos, os participantes da III Conferência
Brasileira de Educação aprovavam um Manifesto
em que expressavam suas esperanças de que
tais problemas crônicos viessem a ter um encami­
nhamento mais efetivo.Os educadores se envol­
veram num clima de positiva expectativa que to­
mava conta da sociedade brasileira, em face das
possibilidades abertas pelas mudanças na vida
políticado País, uma vez cessado o longo período
de regime militar. Havia razões para esperanças:
governos estaduais haviam sido eleitos pelo voto
popular; profissionais da educação foram chama­
dos a ocupar postos administrativos e técnicos;
outras áreas da administração pública passaram
a contar com profissionais compromissados com
ideais e práticas convergentes com os interesses
majoritários da sociedade; algumas reivindica­
ções há anos exigidas pelos educadores, como
por exemplo a priorização do ensino de 1" e 2"
graus, foram anunciadas pelos governos.

Entretanto, passado esse período, os educa­
dores continuam denunciando a incapacidade do
sistema político em assegurar a concretização de
diretrizes educacionais voltadas para o atendi­
mento dos interesses majoritários da população
brasileira.Insistindoem práticas políticasarcaicas,
os governos federal e estaduais continuam recor­
rendo a programas de impacto político e de favo­
recimento a grupos que colocam a educação a
serviço de interesses menores. Promoções nacio­
nais como o "Dia D da Educação", Educação
Para Todos, Programa Nacional do Uvro Didático,
Projeto Educar, Projeto Nova Universidade, Pro­
jeto das 200 Escolas Técnicas, como também
a sucessiva criação das chamadas "comissões
de alto nível", não chegam a produzir mais do
que efeitos de visibilidade política, já que são
medidas descontínuas e desconectadas de um
plano global de atendimento ao conjunto dos pro­
blemas educacionais. Tais promoções criam uma
expectativa i1us6ria, contribuindo para desviar a
atenção dos reais problemas.

Em relação às políticas públicas estaduais, es­
sas mesmas práticas tem sido reiteradas, acres­
centando-se que alguns programas de govemo
pretendem utilizar-seda estrutura e dos recursos
do setor educacional para resolver problemas afe­
tos a outros setores das políticas públicas, tais
como a substituição da educação escolar por me­
ros programas de assistência, saúde e treinamen­
to profissional.

Cabe destacar, ainda, a questão das verbas pú­
blicas para a educação, destinadas sobretudo aos
projetos de impacto político e não às prioridades
efetivas,e freqüentemente desviadas para instituí­
ções privadas. Esta situação tende a agravar-se
com as ações dos grupos privatistas organizados
para assegurar seus interesses na Carta Consti­
tucional.

Neste momento em que a Nação se prepara
para eleger seus representantes ao Congresso
Constituinte, os educadores brasileiros renovam
sua disposição de luta, exigindoque os problemas
educacionais sejam tratados de maneira respon­
sável e coerente, tendo em vista as reais necessi­
dades e interesses da população.

Os participantes da N Conferência Brasileira
de Educação reivindicam,assim, que a nova Carta
Constitucional consagre os princípios de direito
de todos os cidadãos brasileiros à educação, em
todos os graus de ensino e de dever do Estado
em promover os meios para garanti-Ia.Aomesmo
tempo, se comprometem a lutar pela efetivação
destes princípios, organizando-se nas suas entida­
des, exigindo compromissos dos candidatos às
Constituintes a nivelfederal e estadual e cobrando
o cumprimento de medidas propostas para a de­
mocratização da educação.

Finalmente, propõem que os princípios formu­
lados a seguir sejam inscritos no texto consti­
tucional:

1. A educação escolar é um direito de todos
os brasileiros e será gratuita e laica nos estabeleci­
mentos públicos, em todos os niveis de ensino.

2. Todos os brasileiros têm direitoà educação
pública básica comum, gratuita e de igual quali­
dade, independentemente de sexo, cor, idade,
confissão religiosa e filiaçãopolítica, assim como
da classe social ou da riqueza regional, estadual
ou local.

3. O ensino fundamental com 8 anos de dura­
ção é obrigatório para todos os brasileiros, sendo
permitida a matricula a partir dos 6 anos de idade.

4. O Estado deverá prover os recursos neces­
sários para assegurar as condições objetivas ao
cumprimento dessa obrigatoriedade, a ser efeti­
vada com um mínimo de 4 horas por dia, em
5 dias da semana.

5. É obrigação do Estado oferecer vagas em
creches e pré-escolas para crianças de Oa 6 anos
e 1I meses de idade, com caráter prioritariamente
pedagógico.

6. São assegurados aos deficientes físicos,
mentais e sensoriais serviços de atendimento pelo
Estado, a partir de O (zero) ano de idade, em
todos os níveis de ensino.

7. É dever do Estado prover o ensino funda­
mentai, público e gratuito, de igualqualidade, para
todos os jovens e adultos que foram excluídos
da escola ou a ela não tiveram acesso na idade
pr6pria, provendo os recursos necessários ao
cumprimento desse dever.

8. O Estado deverá viabilizar soluções que
compatibilizem escolarização obrigat6ria e neces­
sidade de trabalho do menor até 14 anos de idade
e, simultaneamente, captar e concentrar recursos
orçamentários para a criação de um Fundo de
Bolsas de Estudo a ser destinado às crianças e
adolescentes de famílias de baixa renda, matricu­
lados na escola pública.

9. O Ensino de 2· grau, com 3 anos de dura­
ção, constitui a segunda etapa do ensino básio
e é direito de todos.

10. O ensino, em qualquer nível,será obriga­
toriamente ministrado em língua portuguesa, sen­
do assegurado aos indigenas o direito à alfabeti­
zação nas línguas materna e portuguesa.

11. Será definida uma carreira nacional do
magistério, abrangendo todos os níveis e que in­
clua o acesso com o provimento de cargos por
concurso, salário digno e condições satisfat6rias
de trabalho, aposentadoria com proventos ínte-

grais aos 25 anos de serviço no magistério e direi­
to à sindicalização.

12. As universidades e demais instituições de
ensino superior terão funcionamento autônomo
e democrático.

13. Asuniversidades públicas devem ser parte
integrante do processo de
elaboração da política de cultura, ciência e tecno­
logia do País, e agentes primordiais na execução
dessa política que será decidida, por sua vez, no
âmbito do Poder Legislativo.

14. A lei regulamentará a responsabilidade
dos Estados e Municípios na administração de
seus sistemas de ensino e a participação da União
para assegurar um padrão básico comum de qua­
lidade dos estabelecimentos educacionais

15. Os recursos públicos destinados à educa­
ção serão aplicados exclusivamente nos sistemas
de ensino criados e mantidos pela União,Estados
e Municípios.

16. Será de responsabilidade exclusiva dos
setores da saúde pública a atenção à saúde da
criança em idade escolar.

17. A merenda escolar e qualquer outro pro­
grama assistencial a ser desenvolvido nas escolas
devem contar com verbas próprias, desvincula­
das, dos recursos orçamentários para a educação
"strícto sensu", porém gerenciadas por 6rgãos
da área educacional.

18. É permitida a existência de estabeleci­
mentos de ensino privado, desde que atendam
às exigências legais e não necessitem de recursos
públicos para sua manutenção.

19. O Estado deverá garantir à sociedade civil
o controle da execução da política educacional
em todos os níveis(federal, estadual e municipal),
através de organismos colegiados, democratica­
mente constituídos.

20. O Estado assegurará formas democráti­
cas de participação e mecanismos que garantam
o cumprimento e o controle social efetivo das
suas obrigações referentes à educação pública,
gratuita e de boa qualidade em todos os níveis
de ensino.

21. Fica mantido o disposto pela Emenda
Calmon (24, § 49 do art. 176 da atual Constí­
tuição), assim como pelas Emendas Passos Porto
(EC 23) Irajá Rodrigues (EC 27) e a lei estabe­
lecerá sanções jurídicas e administrativas no caso
do não - cumprimento destes dispositivos.

Consideram, outrossim, essencial sua partici­
pação, através das entidades de representação
na área, tanto na elaboração da Constituição,
quanto da lei acima referida.

Os educadores presentes à N Conferência Bra­
sileira de Educação consideram indispensável
que seja elaborada uma nova lei de diretrizes e
bases da educação nacional, a partir dos princí­
pios inscritos na Constituição.

Consideram, ainda, que devem ser mobilizados
todos os recursos no sentido de tomar público
este posicionamento e de conclamar os candi­
datos dos diversos partidos à Constituinte, para
a defesa dos princípios aqui enunciados.

Goiânia, 5 de setembro de 1986.
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ANDES
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DOCENTES DO

ENSINO SUPERIOR
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EDUCACIONAL

Para
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Constituição

Abrll1987

Ensino público
e gratuito:

direito de todos
dever do

Estado

CONSTITUINTE
Plataforma e fonnas de ação

1 - PLATAFORMA EDUCACIONAL

1.1 - Apresentação

Originária das grandes mobilizações de traba­
lhadores do século xx, a luta pelo ensino público
e gratuito no Brasil representa, com clareza, um
exemplo da divergência existente entre os interes­
ses da maioria da população brasileira em obter
serviços públicos de boa qualidade e aqueles das
classes mais privilegiadas que controlam o Estado
e suas políticas.

Lutamos por uma educação pública, gratuita,
crítica, democrática e competente. Uma luta já
antiga e hoje, mais do que nunca, necessária.
Uma luta, portanto, para a transformação da reali­
dade que temos entre nós.

Se de um lado é importante, na ação transfor­
madora, dispor de análise lúcida da realidade que
queremos transformar, de outro, é preciso ter cla­
reza quanto às concepções que informam a nossa
luta e as direções que a pautam.

Marcada - como foi anteriormente - pela
tendência à privatização do ensino e da produção
do saber e por uma concepção de educação que
privilegiaa transmissão de conhecimento em de­
trimento da reflexão critica, a politica educacional
do govemo se desenvolve em ritmo acelerado,
na direção de eximir do Estado de sua responsa­
bilidade social com a educação, que passa a cum­
prir uma função preponderantemente integrado­
ra, acrítica e com caráter fortemente conservador.
Essa politica se evidencia na falta de vagas nas
escolas públicas com mais de 10 milhões de
crianças que estão sem escolas e na existência
de turnos curtos, entre tantos outros exemplos.
Significa ainda o tratamento do ensino como mer­
cadoria, com a própria política educacional favo­
recendo a que empresas privadas de ensino se
tomem negócio altamente rentável. Assistimos ao
lobby privatista controlar uma fatia lucrativa do
mercado ao mesmo tempo em que controla a
própria política educacional com sua presença
ou representação em comissões, no CFE e no
Congresso Nacional.

Ao lado da tendência à privatização do ensino,
assistimos ao controle do Estado sobre a educa­
ção através de uma politica de verbas contrária

aos interesses populares de melhoria, ampliadas
(CEC,art. 385), assegurando, assim, como norma
constitucional explícita, o direito do capital privado
de mercantilizar o ensino. Estabelecido o princí­
pio, as instituições privadas procurarão abocanhar
a parte que "por direito" agora lhes caberá dos
recursos públicos, cuja dotação mínima será defi­
nida constitucionalmente. Mais do que isto:procu­
rarão assegurar-se de que a "lei regulará a transfe­
rência de recursos públicos ao ensino privado
a todos que a solicitem..." (CEC, art. 391).

Os casos citados indicam que os defensores
do capital na esfera da educação almejam o mais
drástico retrocesso já visto na história das Consti­
tuições brasileiras. Sua força é demonstrada pelo
vigor com que introduzem seus interesses nos
citados anteprojetos.

Propomos resistir e avançar, contrapondo con­
cepção a concepção, mobilização e luta à tentativa
de controle hegemônico da Constituinte Congres­
sual pelos interesses que defendem a privatização
do ensino e da produção do saber no País.

Aeducação que queremos não se reduz apenas
à transmissão de conhecimentos, mas conjuga
saber crítico e compromisso social.

Volta-se,acima de tudo, para o desenvolvimen­
to da capacidade de pensar, derefletir, de julgar.
Propõe-se a conseguir estabelecer a relação com
a própria realidade, rompendo com os mecanis­
mos sutis da dominação ideológica, desenvolven­
do, ao mesmo tempo e no mesmo movimento,
o conhecimento, a consciência crítica e a capaci­
tação à vida e ao trabalho em nossa realidade
social. Esta concepção de educação pretende
criar e desenvolver as oportunidades facilitadoras
da formação da consciência social crítica.

Entendemos a educação como uma das for­
mas e a escola como um dos lugares do desenvol­
vimento da capacidade crítica, cujo campo pró­
prio, bem o sabemos, é a luta, são os enfrenta­
mentos concretos da prática cotidiana, que de­
senvolvem a critica tanto mais quanto mais glo­
bais e organizados politicamente forem aquela
luta e aquele enfrentamento.

Pela própria natureza da educação que propo­
mos, são pontos inegociáveis e que devem pautar
sua organização concreta: a democracia, a quali­
dade, a gratuidade, o interesse público e a auto­
nomia.

Consubstanciada a partir de vivência cotidiana
e fruto da reflexão e deliberação coletivas de base,
a plataforma educacional apresentada abaixo re­
flete nossas aspirações, hoje, sobre os princípios
norteadores da organização do ensino público no
Brasil. Todo nosso empenho estará em, soman­
do-nos com as forças efetivamente progressistas
e populares no País, contribuir, no duro embate
que se inicia após instalado o Congresso Consti­
tuinte, para a defesa de condições mais dignas
de vida, trabalho, educação, saúde e participação
política da maioria da população brasileira.

1.2 - Platafonna

1.2.1 - A educação é um dos agentes pro­
motores da capacitação ao trabalho, à susten­
tação da vida e dos meios de elaboração e reflexão
crítica da realidade social em que vivemos, sendo
dever do Estado prover ensino público, gratuito
e laico para todos, em todos os níveis, inclusive
o pré-escolar.

Parágrafo único. A educação de lo grau será
obrigatória em todo o território nacional.

1.2.2 - Compete à União elaborar o Plano Na­
cional de Educação, prevendo a participação har­
mônica dos Estados, Municipios e Distrito Fede­
ral. Neste Plano cabe ao Estado garantir na escola
pública um número de vagas suficiente para aten­
der a demanda da população escolar potencial.
O Estado garantirá a todos a realização desse
direito através de outros programas sociais devi­
damente orçamentados no seu setor específico,
tais como transporte, alimentação, material esco­
lar e assistência à saúde.

1.2.3 - É livre a manifestação pública de pen­
samento e de informação, proibida toda e qual­
quer forma de censura. O ensino, a pesquisa e
a extensão serão organizados e exercidos em todo
o território nacional de forma a garantir, plena­
mente, a sua autonomia, sem quaisquer impo­
sições ou restrições de natureza filosófica, ideoló­
gica, relígíosa ou política.

1.2.4 - E permitida a existência de escolas par­
ticulares desde que não recebam verbas públicas,
estejam organizadas segundo os padrões unitá­
rios de qualidade e não tenham fins lucrativos
e sejam subordinadas às normas mínimas orde­
nadoras da estrutura educacional nacional.

§ lo A existência da escola privada estará
condicionada à observância das normas previstas
no caput deste artigo, à garantia da participação
dos professores e funcionários nos órgãos delibe­
rativos da instituição, bem como à garantia de
que a entidade mantenedora sustentará de forma
integral, econômica e financeiramente, o funcio­
namento da instituição.

§ 20 Cabe ao Estado garantir, através da fis­
calização, a observância permanente dessas nor­
mas e condições, sob pena de cassação da per­
missão de funcionamento e intervenção adminis­
trativa na instituição.

§ 30 Ficam proibidas isenções tributárias às
mantenedoras e aos proprietários de empresas
particulares de ensino.

1.2.5 - Fica o Estado obrigado a alocar ao en­
sino público e gratuito uma parcela fixada receita
tributária, cabendo à União aplicar nunca menos
de 13%, e aos Estados e Municípios nunca menos
de 25%, de modo a atender às necessidades pú­
blicas do setor, garantindo o desenvolvimento e
a independência do ensino público e gratuito. A
lei estabelecerá as sanções pelo não cumprimen­
to desses dispositivos.

1.2.6 - Asverbas públicas destinam-se exclu­
sivamente às escolas públicas criadas e mantidas
pela União, Estados e Municípios.

1.2.7-A União se responsabilizará pela cria­
ção de mecanismos de controle e fiscalização
da arrecadação e aplicação das verbas destinadas
à Educação, com ampla participação da comu­
nidade escolar, acadêmica, científica e das entida­
des da classe trabalhadora.

1.2.8- As instituições de ensino e pesquisa
brasileiras devem ter garantido um padrão unitá­
rio comum de qualidade, indispensável para que
sejam capazes de cumprir seu papel de agente
de soberania cultural, científica,artistica e tecnoló­
gica do país, contribuindo para a melhoria das
condições de vida, trabalho e participação política
da população brasileira.

1.2.9-A gestão acadêmica, científica, admí­
nistrativa e financeira de todas as instituições de
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ensino e pesquisa e de todos os organismos públi­
cos de financiamento de atividades de pesquisa,
extensão, aperfeiçoamento de pessoal docente e
desenvolvimento científico e tecnológico deverá
ser democrática, conforme critérios públicos e
transparentes.

1.2.10 - Nas instituições de ensino e pesquisa,
as funções diretivas serão preenchidas através de
eleições, pela comunidade da instituição respec­
tiva, sendo garantida a participação de todos os
segmentos dessa comunidade.

Parágrafo único. As funções de diretor e su­
pervisor deixarão de ser cargos públicos providos
por concurso, passando a funções eletivas,garan­
tidos os direitos dos efetivos e de escolha dos
já concursados, respeitados os prazos legais.

1.2.11 - As Instituições de Ensino Superior te­
rão plenamente garantida a sua autonomia peda­
gógica, científica e administrativa em relação ao
Estado ou entidades mantenedoras que garan­
tirão os recursos financeiros a seu pleno funciona­
mento, respeitadas as condições dos artigos ante­
riores.

1.2.12 - As Instituições de Ensino Superior
brasileiras serão necessariamente orientadas pelo
princípio da indissociabilidade de ensino, pesqui­
sa e extensão.

1.2.13 - O magistério público dos diversos ní­
veis deve estar organizado sob as carreiras unifica­
das, garantindo-se a isonomia salarial, o provi­
mento de cargos e funções por concurso público
de títulos e provas, salário e condições dignas
de trabalho, aposentadoria com proventos inte­
grais e direito à sindicalização.

§ 1° Fica assegurado o direito dos professo­
res de requerer aposentadoria integral aos 25
anos ou da aposentadoria proporcional aos 20
anos de efetivo exercício do magistério.

§ 2° Todos os profissionais terão garantido
o 13° salário e férias anuais de 45 dias.

§ 3° O salário dos aposentados correspon­
derá, a todo momento, àquele dos ativos no mes­
mo nível, em cada categoria.

Disposição transitória: Aincorporação da joma­
da de trabalho, para efeito de aposentadoria, ocor­
rerá considerando os últimos 3 anos, cinco anos
quaisquer consecutivos, ou sete anos quaisquer
intercalados, sendo adotada a mais vantajosa para
o beneficiário.

1.2.14 - O ensino em qualquer nível será obri­
gatoriamente em língua nacional, sendo garan­
tido aos indigenas o direito à alfabetização em
língua materna e portuguesa.

1.2.15-Aediçãode material didático pelo po­
der público deve ser submetida ao controle social
e democrático da comunidade, garantindo-se a
representatividade dos diferentes pontos de vista
e respeitadas as especificidades regionais e cultu­
rais.

1.2.16-As normas mínimas ordenadoras da
estrutura nacional de ensino serão definidas por
um organismo colegiado superior de educação,
que deverá ter caráter público, total autonomia
do Estado e constituição democrática.

§ 1° Ao colegiado do caput estará ligado um
organismo colegiado específico denominado
Conselho lnteruniversitário, que deve ter caráter
público e permanente, completa autonomia do
Estado, tendo, entre suas atribuições, a definição
de normas mínimas ordenadoras da estrutura na­
cional de ensino superior.

§ 2° O Conselho Interuniversitário do pará­
grafo primeiro será constituído de representantes
democraticamente eleitos em cada Instituição de
Ensino Superior do País.

Brasília, abril/1987

FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE

ASSOCIAÇÕESDE PROFESSORES

DE EDUCAÇÃO FíSICA

FBAPEF

PROPOSTADAFBAPEF

PARA A NOVA

CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA

A FBAPEF propõe que os princípios formu­
lados a seguir sejam inscritos no texto consti­
tucional:

• A educação escolar é um direito de todos
os brasileiros e será gratuita e laica nos estabeleci­
mentos públicos, em todos os níveis de ensino.

• A educação fisica, de matrícula obrigatória,
constitui disciplina nos horários normais em esta­
belecimentos de ensino de 1°,2° e 3° graus.

• Todos brasileiro tem direito à educação tísi­
ca, ao desporto e ao lazer, independentemente
de sexo, de cor, de idade, de confissão religiosa
e classe social.

• Compete ao Estado com participação dos
diversos segmentos da sociedade, a estruturação
da política nacional de educação fisica, desportos
e lazer, que objetive reconhecer a atender o direito
e as necessidades do povo brasileiro e todos os
profissionais que com ele trabalhem nas áreas
citadas.

Justificação

É direito fundamental de todo brasileiro o aces­
so à educação fisica, aos desportos e ao lazer,
os quais são indispensáveis à sua formação e
ao desenvoMmento de suas qualidades físicas,
psíquicas, sociais, intelectuais e morais. Será ga­
rantido nas políticas de educação, saúde, trabalho,
previdência e assistência social, meio ambiente
e da cultura.

A Associação Nacional de Proflssícnais de Ad­
ministração da Educação - ANPAE, com base
em decisões tomadas durante a realização do xm
Simpósio Brasileiro de Administração da Educa­
ção, em João Pessoa, PB, de 3 a 7 de novembro
de 1986, integrando-se ao esforço dos educa­
dores brasileiros e dando continuidade às refle­
xões de debates já realizados, expressos publica­
mente em documentos tais como os da ANPED
e da IV CBE, apresenta as seguintes propostas
à Assembléia Nacional Constituinte:

1. Todos os brasileiros têm direitoà educação
gratuita, pública e laica em todos os níveis e mo­
dalidades de ensino.

2. É dever do Estado prover ensino gratuito
a todos os brasileiros, oferecendo as condições
necessárias para o cumprimento deste preceito.

3. O direito à educação implica o dever do
Estado em garantir o acesso, permanência e con­
tínua melhoria da qualidade do ensino.

4. O direito à educação é assegurado, tam­
bém, pela obrigação das empresas vinculadas à
Previdência Social de proporcionar ensino de i­
grau gratuito e completo aos seus trabalhadores
e aos filhos destes.

5. O ensino de 1c grau deverá ser obrigatório
e completo para todos os brasileiros, indepen­
dente da faixa de idade, sendo permitida a matrí­
cula a partir de seis anos.

6. O ensino de 19 grau funcionará com um
mínimo correspondente a quatro horas de aula
diárias, em 180 dias letivos.

7. É obrigação do Estado estender a oferta
de educação pré-escolar pública a todas as crian­
ças de quatro a seis anos.

8. O Estado deve garantir a oferta do ensino
de 2° grau de qualidade, compatível com a de­
manda efetiva.

9. É ainda dever do Estado prover os meios
necessários ao atendimento da educação espe­
cial.

10. O ensino, em qualquer nível,será obriga­
toriamente ministrado em língua portuguesa, sen­
do assegurado aos indígenas o direito à alfabeti­
zação nas línguas matema e portuguesa.

11. O Estado proverá a integração dos diver­
sos orçamentos, conferindo-lhes transparência,
desagregando-os adequadamente e criando con­
dições para sua divulgação, de modo a permitir,
por parte das entidades representativas do magis­
tério e da sociedade, o rigoroso controle dos re­
cursos aplicados no setor da educação.

12. O cumprimento do direito à educação,
por parte do poder público, será assegurado pelo
dispêndio mínimo de 13% dos recursos orçamen­
tários da União e 25% dos Estados e municípios,
incidentes na receita de impostos, incluindo os
provenientes de transferências, e aplicados exclu­
sivamente na manutenção e desenvolvimento do
ensino nos estabelecimentos oficiaisdos sistemas
educacionais.

13. Os recursos orçamentários serão aplica­
dos prioritariamente no ensino público de 19 grau.

14. A contribuição do salário-educação, na
forma a ser estabelecido por lei, terá por base
a alíquota incidente sobre o lucro líquido das em­
presas, e sua arrecadação deverá ser distribuída
igualmente entre as três esferas adminitrativas do
poder públcio, sendo a parcela dos municfpios
redistribuída de acordo com critérios baseados
na relação demanda e renda per capita.

15. A existência de estabelecimentos de ensi­
no privado estará condicionada às exigências le­
gais, não sendo permitido o provimento de recur­
sos públicos para sua criação, manutenção e de­
senvolvimento.

16. O Estado garantirá às universidades públi­
cas o provimento de recursos que assegurem sua
autonomia científica, pedagógica, administrativa
e financeira.

17. O Estado deverá partilhar com a socie­
dade brasileira o controle da execução da política
educacional em todos os níveis (federal, estadual
e municipal) por intermédio de organismos cole­
giados democraticamente constituídos.

18. O poder público deverá assegurar as con­
dições para a gestão democrática dos estabeleci­
mentos de ensino, em especial das instituições
de ensino superior, com a participação dos diver­
sos segmentos da comunidade universitária.

19. A comunidade científica, especialmente
a das universidades, deve ser parte integrante no
processo de elaboração da política de ciência e
tecnologia do País.

20. A escola pública de 1° e 2' graus será
gerida de forma democrática, de modo a garantir
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a participação efetivade pais, alunos, funcionários
e educadores nas decisões relativasa seus propó­
sitos e funcionamento.

21. O Estado assegurará condições de parti­
cipação dos pais na gestão das escolas, através
de dispositivos legais que os dispensem do traba­
lho nas horas à sua presença em reuniões e even­
tos escolares.

22. Será definida uma carreira nacional do
magistério, abrangendo todos os niveis, e que
inclua o ingresso por concurso público para o
provimento de cargos, pisos salariais e condições
satisfatórias de trabalho, aposentadoria com pro­
ventos integrais e direito à sindicalização.

23. Aos educadores será garantida a liberda­
de no exercicio de sua prática educativa, sem
quaisquer restrições de caráter politico-ideolégi­
co, econômico, religioso e racial.

João Pessoa, 7 de novembro de 1986

SOCIEDADE BRASILEIRA PARA
O PROGRESSO DACIÊNCIA

Proposta da SBPC
para a Constituinte

Educação e instrução

Justificação

Aquestão educacional tem estado presente em
todos os momentos decisivos do Pais, no nosso
período de modemidade. Sua discussão ampliou­
se para todos os setores sociais, e pode-se dizer
que a educação é um anseio social generalizado.
Como resultado, o Estado tem sido chamado a
criar escolas, formar e contratar professores, am­
pliar as matrículas em todos os níveis e, não obs­
tante, a educação ainda constitui um problema
nacional. Temos uma taxa descrescente, mas aín­
da alta de analfabetismo (quase 20%).

Se considerada a alfabetização funcional (o ní­
vel primário de 4 anos no sistema antigo, e o
1° grau de 6 anos no sistema vigente, que a lei
define como obrigatório), aquela taxa se eleva
consideravelmente, estando por volta de 50%. A
evasão e a repetência são maiores sobretudo nos
primeiros anos de escolarização.

Em conseqüência, milhões de crianças brasi­
leiras continuam fora da escola. E no entanto
o ensino se tomou um grande negócio, por omis­
são do Estado e pelo processo de sua "comercia­
lização".O desafio está posto de maneira flagran­
te. Não há como contorná-lo, sob pena de se
vir a pagar um alto custo social, que significa
a morte civica de gerações e gerações de brasi­
leiros. As proposições abaixo apresentadas são
o resultado de amplas discussões por parte dos
membros das associações educacionais e por
parte da comunidade científica.As teses básicas
aqui contidas têm sido debatidas em numerosas
reuniões de educadores de todos os níveis e de
cientistas de todas as áreas do conhecimento.
Representam, pois, uma plataforma que julgamos
fundamentaI venha a ser levada em conta pelos
constituintes.

Art. 1° A educação escolar é um direito de
todos os brasileiros e será gratuita e laica nos

estabelecimentos públicos, em todos os níveisde
ensino.

Art. 20 Todos os brasileiros têm direito à edu­
cação pública básica comum, gratuita e de igual
qualidade, independentemente de sexo, cor, ida­
de, confissão religiosa e filiação política, assim
como da classe social ou da riqueza regional,
estadual ou local.

Art. 30 O ensino fundamental com oito anos
de duração é obrigatório para todos os brasileiros,
sendo permitida a matrícula a partir dos seis anos
de idade.

Parágrafo único. O Estado deverá prover os
recursos necessários para assegurar as condições
objetivas ao cumprimento dessa obrigatoriedade,
a ser efetivada com um mínimo de quatro horas
por dia, em cinco dias da semana.

Art. 40 É obrigação do Estado oferecer vagas
em creches e pré-escolas para crianças de zero
a seis anos e onze meses de idade, com caráter
prioritariamente pedagógico.

Art. 50 São assegurados aos deficientes físi­
cos, mentais e sensoriais serviços de atendimento
pelo Estado, a partir de zero anos de idade, em
todos os níveis de ensino.

Art. 6° É dever do Estado prover 'o ensino
fundamental, público e gratuito, de igual quali­
dade, para todos os jovens e adultos que forem
excluídos da escola ou a ela não tiverem acesso
na idade própria, destinando os recursos neces­
sãrios ao cumprimento desse dever.

Art. 70 O Estado deverá viabilizar soluções
que compatibilizem escolarização obrigatória e
necessidade de trabalho do menor até 14 anos
de idade.

Parágrafo único. Serão captados e concen­
trados recursos orçamentários pelo Estado para
a criação de um fundo de bolsas de estudos a
ser destinado às crianças e aos adolescentes de
famílias de baixa renda, matriculados na escola
pública.

Art. 80 O ensino de 2°grau, com 3 anos de
duração, constitui a segunda etapa do ensino bá­
sico e é direito de todos.

Art. 9" O ensino, em qualquer nível, será obri­
gatoriamente ministrado em língua portuguesa,
sendo assegurada aos indígenas o direitoà alfabe­
tização nas línguas materna e portuguesa.

Art. 10 Será definida uma carreira nacional
do magistério, abrangendo todos os níveis e in­
cluindo o acesso com o provimento de cargos
por concurso, salário digno e condições satisfa­
tórias de trabalho, aposentadoria com proventos
integrais aos 25 anos de serviço no magistério
e direito à sindicalização.

Art. 11. A universidade se caracteriza pela ati­
vidade de ensino, pesquisa e extensão de serviços
à comunidade, e será gerenciada segundo um
regime jurídico próprio, garantida a plena autono­
mia da instituição.

Parágrafo único. As universidades públicas
devem ser parte integrante do processo de elabo­
ração da política de cultura, ciência e tecnologia
do País.

Art. 12. A lei regulamentará a responsabili­
dade dos Estados e Municípiosna administração
de seus sistemas de ensino e a participação da
União para assegurar um padrão básico comum
de qualidades dos estabelecimentos educacio­
nais.

Parágrafo único. Os recursos públicos desti­
nados à educação serão aplicados exclusivamen-

te nos sistemas de ensino criados e mantidos
pela União, Estados e Municipios.

Art. 13. Será de responsabilidade dos setores
da saúde pública a atenção à saúde da criança
em idade escolar.

Art. 14. A merenda escolar e qualquer outro
programa assistencial a ser desenvolvido nas es­
colas devem contar com verbas próprias, desvin­
culadas dos recursos orçamentários para a edu­
cação stricto sensu, porém gerenciada por ór­
gãos da área educacional.

Art. 15. É permitida a existência de estabele­
cimento de ensino privado, desde que atendam
às exigências legais e não necessitem de recursos
públicos para sua manutenção.

Art. 16. O Estado deverá garantir à sociedade
civil o controle da execução da politica educa­
cional em todas as esferas (federal, estadual e
municipal), através de organismos colegiados, de­
mocraticamente constituídos.

Art. 17. O Estado assegurará normas demo­
cráticas de participação e mecanismos que garan­
tam o cumprimento e controle social efetivo das
suas obrigações referentes à educação pública,
gratuita e de boa qualidade, em todos os níveis
de ensino.

Art. 18. Fica mantido o disposto pela Emen­
da Calmon (Emenda Constitucional na 24, § 4
do art. 176 da atual Constituição), assim como
pelas Emendas Passos Pôrto (Emenda Constitu­
cional na23) e IrajáRodrigues (Emenda Constitu­
cional na 27).

Parágrafo único. A lei estabelecerá sanções
jurídicase administrativas no caso do não cumpri­
mento destes dispositivos.

São Paulo, 6 de abril de 1987

ATADA 13' REUNIÃO ORDINÁRIA,
REALIZADA EM 6 DE MAIO DE 1987

Aos seis dias do mês de maio do ano de mil
novecentos e oitenta e sete, às dez horas, na Sala
da Comissão de Municípios- Anexo li do Senado
Federal, reuniu-se a Subcomissão de Família, do
Menor e do Idoso, sob a presidência do Senhor
Constituinte Nelson Aguiar, com a presença dos
seguintes Constituintes: Roberto Augusto, Antô­
nio Salim Curiati, Eraldo Tinoco, Cássio Cunha
Uma, ElielRodrigues, Ervin Bonkoski, Eunice Mi­
chiles, FlavioPalmier da Veiga, Iberê Ferreira, Ma­
ria Lúcia, Matheus Iensen, Rita Camata, Sotero
Cunha, Vingt Rosado, Ronan Tito, como mem­
bros da Subcomissão e ConstituintesAlceniGuer­
ra, Antôniocarlos Mendes Thame e Agripino de
Oliveira Uma, como participantes. Havendo nú­
mero regimental, o Senhor Presidente declarou
iniciados os trabalhos e solicitou fosse dispensada
a leitura da Ata da reunião anterior, que foi consi­
derada aprovada. Prosseguindo, o Senhor Presi­
dente solicitou que tomassem assento à mesa
Dom Luciano Mendes de Almeida, Presidente da
CNBB,Dr.José Mendo Mizael de Souza, represen­
tante da Escola de Paisdo Brasil;Dr.EijiMurakami
e De'Jandira de Castro, representante da Seícho­
no-Ie do Brasil, para discorrerem sobre o tema
"Sistema de Adoção". Concluídas as exposições,
o Senhor Presidente franqueou a palavra aos Se­
nhores Constituintes para debate com os peles­
trantes e convidou o Primeiro- Vice-Presidente,
Constituinte Roberto Augusto, para assumir a Pre­
sidência, tendo em vista a necessidade de ausen-
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tar-se por alguns momentos. Participaram dos
debates os seguintes Constituintes: Roberto Au­
gusto, Antônio Salim Curiati,Cássio Cunha Uma,
Iberê Ferreira, Eunice Michiles, Ervin Bonkoski,
Eraldo Tinoco e Maria Lúcia, como membros da
Subcomissão e o adolescente Marco Pereira Ro­
cha, como ouvinte. Reassumindo a presidência,
o Senhor Presidente, Constituinte Nelson Aguiar
agradeceu a presença e as abordagens de Dom
LucianoMendes de Almeida,e dos Drs.José Men­
do Mizael de Souza, Eiji Murakami e Jandira de
Castro. Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente deu por encerrados os trabalhos às
quatorzehoras e quinze minutos, cujo teor publi­
cado, na íntegra, no Diário da Assembléia Na­
cional Constituinte, convocando os Senhores
Constituintes para a próxima reunião, a realizar-se
dia sete de maio, às nove horas e trinta minutos,
com a seguinte pauta: depoimentos e debates
com as entidades - Casa do Candango; Grupo
dos Mais Vividos (SESC) e Ministérioda Cultura,
que abordarão os aspectos da Proteção ao Idoso.
E, para constar, eu, Antônio Carlos Pereira Fonse­
ca, Secretário, lavrei a presente Ata que depois
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor
Presidente. - Constituinte Nelson Aguiar, Presi­
dente.

o SR. PRESIDENTE(Nelson Aguiar)- Haven­
do número regimental, declaro abertos os traba­
lhos da reunião da Subcomissão da Família, do
Menor e do Idoso.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar)-Já te­
mos presente Dom Luciano Mendes de Almeida,
a quem convidamos para tomar assento à Mesa.
Estamos aguardando a presença do Dr. Juiz de
Menores.

Convidamos também o Dr.José MendelMizael
de Souza, da Escola de Pais do Brasil, e o Dr.
EijiMurakamil,ou a Df"Jandira de Castro.

Na pauta dos nossos trabalhos de hoje temos:
sistemas de adoção. Os Srs. debatedores estão
livres para trabalhar todo o elenco do Direito da
Família, mas gostaríamos naturalmente de enfo­
car, com mais insistência, especialmente a ques­
tão da adoção por cidadãos estrangeiros, não-re­
sidentes no Brasil.

Por ordem, passamos a palavra a Dom Luciano
Mendes de Almeida, Presidente da CNBB, que
dispõe do tempo de até 30 minutos para sua
exposição.

Queremos lembrar que todos os nossos traba­
lhos são gravados e, posteriormente, taquigrafa­
dos. O fato de não termos ainda todos os Srs.
Constituintes aqui decorre da reunião que tivemos
ontem até quase às 22 horas e, naturalmente,
foram jantar muito tarde, mas já estão vindo. Con­
tudo, não há prejuízo,quanto à parte expositiva.

ASRA.CONSTITUINTE EUNICE MlCHILES­
Sr. Presidente, peço a palavra, para uma questão
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Pois
não.

ASRA.CONSTITllINTE EUNICE MlCHILES­
Só para complementar; aquilo que a gente reco­
lhe, aqui, pode ser transformado em proposta à
Constituição. Ontem e hoje são os últimos dias
de que dispomos e tiveque me levantarde madru­
gada, para estudar os subsídios que colhemos
aqui para transformar isso em alguma coisa.

O SR. PRESIDENTE(Nelso Aguiar) - Exata­
mente. Muitosdos Srs. Constituintes estão conso­
lidando suas propostas individuais, porque hoje
é o derradeiro dia para que essas propostas sejam
encaminhadas ao Plenário da Constituinte; essas
propostas são encaminhadas, através do Plenário,
e a Mesa da Constituinte as distribui para as dife­
rentes Subcomissões. Muitos dos Srs. Constituin­
tes estão nesse trabalho.

Passamos a palavra para Dom Luciano Mendes
de Almeida.

O SR. DOMLUCIANO MENDESDE ALMEIDA
-Saúdo, em primeiro lugar, o Presidente da Sub­
comissão, Dr. Nelson Aguiar, todos os demais
componentes e aqueles que estão aqui, trazendo,
com a sua participação, eventuais apelfeiçoamen­
tos às exposições feitas pela manhã. Vejo que
é de um conjunto de contribuições, dessa partici­
pação de vários setores, que vai surgindo a possi­
bilidade da Constituição atender aos vários aspec­
tos que estão ligados ao tema da Família, do
Menor,e do Idoso e, hoje, particularmente, à ques­
tão da educação.

Evidentemente, que esse tema da educação
tem muitos desdobramentos; talvez pudéssemos
concentrar a atenção inicial sobre o tema pro­
posto e, depois, ver como há pré-requisitos para
que isso se dê, que estão relacionados, justamen­
te, com uma visão mais ampla da família.

A questão da adoção, pelo menos na expe­
riência daqueles que trabalham na pastoral do
menor, em São Paulo, e também com o conheci­
mento de outras atividades em determinadas
áreas, particularmente, da Igreja, no País, ela le­
vanta não tanto o problema da criança, que é
claro, que é quem vai ser adotada, mas o proble­
ma de quem adota essa criança, qual é, realmente,
o pré-requisito de adoção, que qualidades deve
ter a pessoa, o casal, a família, a comunidade,
em que acolhe uma criança, e, por outro lado,
que condições tem a sociedade de auxiliaràque­
les que adotam uma criança; em primeiro lugar,
para que se preparem para isso e depois, para
que sejam auxiliados naquele dia--a-dia, do iní­
cio da adoção.

Lembro-me de uma criança, que hoje já é uma
mocinha, de seus 15 ou 16 anos, que estava aban­
donada no Largo SãoJosé do Belém, com quem
conversei de madrugada, e essa criança me dizia
que ela tinha sido adotada duas vezes, e abando­
nada três vezes. Abandonada inicialmente pelos
pais e depois pelos dois casais que a tinham ado­
tado, e que, agora, ela não queria mais pensar
em adoção, queria viver na praça. Para mim, é
quase um fato de extremo realismo a percepção
de como é difícil as pessoas saberem enfrentar
a adoção de uma criança. Outro fato:um operário
simples, trabalhador, amante de sua familia, sem
filhos, adota um criança com 3 ou 4 meses, e
essa criança teve, depois de adotada, poliomielite,
e teve outras doenças sucessivas, estando, hoje,
entrevada numa cama, e esse casal que não tinha
filhos e continua não tendo, adotou essa criança,
e encontrou-se diante de uma situação muito dife­
rente daquela que era desejada. Esse casal queria
uma criancinha brincando, crescendo, respon­
dendo aos sinais de afeto, e de repente, encon­
trou-se diante de uma criança deficiente. Temos
que preparar os casais e as famflias para tudo
que possa advircomo conseqüência de uma ado­
ção. O caso clássico da menina bonitinha que

foi sonhada e que vem para a casa como um
presente, acho que não deveria ser a verdadeira
imagem da adoção.

Conheço uma obra na Colômbia-aliás dentro
em pouco aqui estará o seu diretor- que promo­
ve a adoção só de crianças deficientes, no mundo
inteiro, a partir da Colômbia. Visitei essa obra,
onde eles, com extremo carinho, diagnosticam
o caso, e buscam, no mundo inteiro, quem seja
capaz de assumir a adoção de uma criança defi­
ciente, muitas vezes, incapaz de responder aos
estimulos mais fundamentais de quem se ocupa
desta criança.

Acho que devemos abrir nosso coração, neste
momento, para entender que o problema da ado­
ção é muito maior do que parece, à primeira vista,
e está ligado à habilitação do casal, da família,
da comunidade que assume a adoção de uma
criança. E quando esses fatores não se dão, não
quer dizer que a criança não vai ser adotada, mas
deveríamos, então, ter condições de preparar o
casal, a família e a comunidade para chegar a
esse ato de amor - adotar é um ato de amor
- e quem adota essa criança pensando em si,
já oferece um requisito que não deveria permitir
a esse casal a adoção, porque esta deve se dar
em função da criança, quer dizer, o casal deve
estar preparado para querer fazer bem a essa
criança, para querer se devotar a essa criança
e não querer se compensar com a presença em
casa, arrimo de velhice, ou, então, suplência de
algum sonho desejado de um filho que não teve.

Acho que aqui, realmente, o exame, e o pré-re­
quisito que está, evidentemente, exigindo esse
exame, é uma habilitação do casal adotante e
aí já passamos para um nívelmaior que é superar
o nível de nacionalidade. O ato de amor não tem
fronteiras, acho que temos que ter convicção dis­
so. Se há um casal capaz de adotar uma criança
deficiente e oferecer a ela amor permanente, sa­
crificado, não deveria haver o empecilho do fato
da pessoa não ser nascida na mesma área, porque
não existe SÓ problema de nacionalidade, existe
o problema cultural, existe o problema não sei
até de raça, ou de sinais externos de inserção
na família. Então, devemos aqui condicionar os
adotantes à criança, à capacidade de se dedicar
ao bem dessa criança. Esse é o critério funda­
mental, ao qual devem estar servindo todos os
outros critérios e, portanto, dessa perspectiva, não
basta que o casal tenha meios, recursos matériais,
muitas vezes, são os que menos condições têm
de educar uma criança, porque estão habilitados
sim a se inserir numa sociedade consumista e
altamente egoísta e o que condiciona o ato de
amor é a capacidade da pessoa se devotar dia
e noite à formação e ao crescimento de uma
criança. Dentro desse princípio fundamental de
que a adoção é um ato de amor e o que leva
esse ato de amor a se manifestar, e o critério
para identificaras condições de educação e ado­
ção, entendemos que temos um princípio para
tratar, depois de vários outros aspectos de aplica­
ção, inclusive, se uma criança brasileira pode ou
não ser adotada por alguém que não nasceu no
Brasil.

Conheço muitos casos de adoção, tenho visita­
do, Inclusive no estrangeiro, e posso lhes dizer
que a minha resposta é muito positiva, acho que
onde há amor, há direito de adotar uma criança.
Lamentável seria que em no nosso Pais não hou-
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vesse esse amor e que tivéssemos que importá-lo.
Mas, quando temos o caso concreto de uma
criança numa casa de reeducação, onde ela vai
ficarlargada, sem nenhum cuidado maior do que
aquele que se pode dar simultaneamente a 30,
40, 50 crianças e aparece um casal brasileiroca­
paz de assumir, com amor, Deus seja louvado.
Mas, se não aparece um casal brasileiro e sim
um casal que quer assumir a vidade um brasileiro,
e com amor, creio que isso não deveria encontrar
nenhum óbice em nossa lei. Porque se estabele­
cemos o critério do amor e da adequação e da
preparação para assumir uma vida, temos já de­
pois todas as conseqúências que daí se seguem.

Evidentemente, há fatores que complicam. Por
exemplo, a comercialização do ato de adoção,
isso é um absurdo, e a meu ver, é um crime
que deveria ser banido, não só em relação a pes­
soas que vêm de fora do País, mas também a
pessoas que estão aqui. Quantas vezes vemos
pessoas que, para assumir a vida de uma criança,
são capazes de pagar, e através desse dinheiro,
pensar que se habilitam mais do que outro que
daria amor com mais simplicidade. É claro que
a autoridade judicialque vai,em cada caso, discer­
nir sobre a condição real de adoção, deve ter
um discernimento tão bem preparado e tão bem
aplicado, que saiba realmente colocar como fato
primário essa capacidade de educar essa criança
com amor até o fim da vida, assumindo, com
vimos, até mesmo a possibilidade da adotada vir
a ter uma poliomielite, depois de 3 meses da
adoção, o que a deixa entrevada até hoje, com
18 anos de idade, incapaz de se movimentar na
própria cama. Dentro dessa perspectiva, se pu­
déssemos colocar na nossa lei realmente, como
fator habilitante da adoção, a capacidade real de
um casal amar a criança que vai ser adotada e
ser capaz de provar esse amor por uma vida dedí­
cada e sacrificada dou como caso limite, para
percebermos a força dessa tese, a criança defi­
ciente. O caso da criança normal, da criança até
externamente agradável, o caso da criança esteti·
camente atraente, não oferece maior dificuldade
e não deveria atrair a atenção de quem quer legis­
lar sobre a adoção. Acho que o ponto principal
na questão de adoção, é quem vaiassumir a crian­
ça que é, não só sem pais, mas é, inclusive, doen­
te, enferma, deficientee que precisa de um cuida­
do personalizado para poder se desenvolver.

Uma sociedade como a nossa que não seja
capaz de assumir os órfãos deficientes é uma
sociedade que não merece falarde adoção, senão
vamos nos equivocar gravemente a esse respeito,
vamos transformar a adoção numa espécie de
suplência de filhospara o casal que não teve filhos.
Não é essa a perspectiva.Aperspectiva é a suplên­
cia de pais para criança que não tem pais, é o
inverso. Sou até mais favorável a que adote uma
criança, casais já com filhos, que sejam capazes
de oferecer a essa criança, não só o amor de
pai e mãe, mas até mesmo a presença, que na
educação é fundamental, de irmãos e irmãs e
toda uma preparação do exercício de amor pater­
no e materno, que o casal que não teve filhos
nem sempre tem. Não excluo a possibilidade de
um casal sem filhos adotar uma criança, é claro,
mas, o critério da adoção é a necessidade da
criança, e como resposta é a capacidade de amar,
efetivamente, de modo sacrificado essa criança,
e como precedência deveriam ter as crianças
mais necessitadas, que são, portanto, aquelas que

não só carecem de pais, mas de recursos para
poderem se desenvolver harmonicamente.

Como lhes dizia, está aqui conosco, o Monse·
nhor Pierre Clírneau, que na Colômbia, em Bogo­
tá, deu atendimento a uma casa de crianças que
são adotadas, no mundo inteiro, exatamente por
casais que aceitam levar à frente uma vida com
problemas de deficiências e essas crianças são
todas acompanhadas por fichário,por cartas, por
fotografia, são milhares de crianças, até hoje ado­
tadas.

Minhapequena contribuição, a respeito da ado­
ção, martela e reforça a questão do critériofunda­
mentai; quem é capaz de adotar uma criança?
É o casal, ou a pessoa, se o casal não for possível,
nesse caso concreto, ser encontrado que pode
se devotar com amor e com sacrifícioao desen­
volvimento,ao crescimento, e à educação de uma
criança por toda a vida.Evidentemente, que quan­
do não se encontra isso, temos que partir para
formas supletivas, seria muito bom que uma
criança tivesse sempre um casal de adoção ­
e permitam-me fazer aqui um elogio da Nicará­
gua. Passei por lá e havia aproximadamente 25
mil crianças sem lar depois da revolução, que
iam ser colocadas em casas, espécie de grandes
lares de reeducação e os organizadores desse
processo, dentro do tema da revolução, estavam
procurando saber como construir essas casas,
onde colocá-Ias. E no meio de uma reunião, le­
vantou-se um cidadão e disse assim: "Absolu­
tamente não." Essas crianças não vão para casas
de reeducação coisa nenhuma, essas crianças
são nossos filhos, são os filhos de nossos cornpa­
nheiros que morreram na revolução e elas irão
para as nossas casas, porque elas têm direito de
encontrar em nós, que sobrevivemos, o lar que
elas perderam, são filhos dos companheiros que
deram a vidapela revolução". Não ficou nenhuma
criança em casa de reeducação, todas foram leva­
das para lares bem formados. Temos aqui um
fator fundamental que é, inclusive,a analogia his­
tórica com situações de um país bem mais pobre,
bem mais sofrido, mas que soube encontrar um
amor tão forte que levou famílias, até mesmo
desprovidas inicialmente de recursos, a assumir,
por amor, a formação dessas crianças.

Eu enfeixaria, esse primeiro tema da adoção,
reforçando que o Juiz que decide sobre a adoção
deve, realmente, ser capaz de discernir as condi­
ções de quem adota, no sentido de ser hábil sufi­
ciente para devotar a essa criança um amor tão
forte, que se essa criança ficasse deficiente ou
já o fosse, com mais razão seria adotada. E um
casal que não é capaz disso não é capaz de ser
pai nem mãe, porque na vida real, sabemos que
uma criança que nasce, por mais bela que seja,
amanhã pode haver na vida dela um problema
e tornar-se deficiente. Qual é o pai e qual é a
mãe que vai deixar de dar amor a uma criança
deficiente?

Digo isso, porque sabemos que, na história da
adoção, há crianças que são menos amadas, por­
que ficam doentes, ficam deficientes ou até mes­
mo são rejeitadaspor qualquer razão,como aque­
la a qual me referi, dando o exemplo inicial de
uma criança que foiabandonada três vezes, pelos I

pais e por dois casais, sucessivamente adotantes.
É claro que a temática da adoção nos leva \

também a falar de uma famíliasupletiva,no caso
de não ser verdadeiramente capaz de adoção,
e são formas mais tênues de educação. Masonde

isso também não acontecesse, creio que em cida­
des como São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horí­
zonte, todas as grandes cidades, isso valeria tam­
bém, nas devidas proporções, para as pequenas
cidades. Lembro, aliás,que numa conferência em
Ouro Preto, um professor muito conhecedor da
história da cidade se alguém aqui conhece me­
lhor, poderia confirmar esse testemunho, dizia
que na cidade de Ouro Preto nunca houve orfa­
nato, porque qualquer criança que ficasse sem
os pais era assumida por vizinho, era assumida
por casais desejosos de educar essa criança.

De modo que, não precisamos ir à Nicarágua,
nós temos Ouro Preto aqui perto, pelo menos
na sua história.

Também dentro dessa perspectiva, nós vemos
que onde não acontecesse o casal supletivo, o
casal adotante, é preciso prover a essa criança
que está sem pais. Aqui,nós temos a forma clás­
sica do grande internato, que tinha aquele nome
terrível de orfanato, que não podemos usar mais;
dentro da perspectiva desses internatos, o que
aconteceu é que foram se multiplicando a pre­
sença de crianças e, geralmente, essas casas fíca­
ram com mais crianças do que era possível edu­
car conjuntamente. Parece-me que se deveriadar
precedência a casas pequenas, verdadeiros lares,
de certo modo.

Nós temos exemplo disso na Fundação Helen
Drexel, lá em São Paulo, onde um casal é prepa­
rado, com o apoio de 7, 8, 9, la casais, para
assumir a educação conjunta de 7, 8, 9,10 crian­
ças, até mesmo de idades um pouco diferen­
ciadas.

Forma-se assim, uma casa onde uma família,
mesmo que não tenha o papel passado de ado­
ção, assume a educação durante muitos anos,
dessas crianças, que recebem ali um ambiente
de acompanhamento no estudo, atendimento na
saúde, de compreensão reciproca de idade e, so­
bretudo, aquele carinho, aquele atendimento,
aquela atenção personalizante.

Lembro-me de que, em São Paulo, e o Sr. deve
estar lembrado, nas suas atividadesjunto a essas
entidades, quando, visitando uma grande casa
onde se acolhiam crianças, eu vi, numa sala que
podia ser metade desta, crianças engatinhando
pelo chão como se fossem bichinhos, e ninguém
as chamava pelo nome, ninguém as colocava no
colo; havia uma atendente, de pé, na porta, lendo
um livro, e as crianças engatinhando por ali sem
identificação. Nós sabemos que o fator que mais
faz desenvolver uma criança é ela ser levada ao
colo, levar um beijo e ouvir seu nome. Se não
houver condições de dar colo a uma criança, dar
um beijo e de chamá-la pelo nome nós não pode­
mos instituiressas casas, porque vão dar traumas
terríveispela vida afora.

É importante que o Poder Público, não direta­
mente, o Estado não é educador - vão nos per­
mitir dizer isso - o Estado não educa, quem
educa é a sociedade, e a sociedade deve respeitar
os grupos educadores. Quando o Estado educa
ele mistura muito de favoritismo, de partidarismo,
de nomeações por amizade e não é por aí que
vai o fator educação. Deve haver, realmente, o
reconhecimento e a identificação de grupos há­
beis, na sociedade, financiados pelo dinheiro pú­
blico,porque vem de todo o povo, e se esse casal, .
se esses grupos de casais se habilitam, devem
receber subvenção pública para isso. Essa ques­
tão de dizer que o dinheiro do Estado é para
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obras públicas, é, realmente, falaciosa, o dinheiro
do Estado é do povo e deve se destinar a todas
as iniciativas válidas do povo, e muitas delas não
são diretamente estatais. Está aqui o Dr. Curiati,
que desenvolveu tantas creches conveniadas,
também em São Paulo, e sabe disso, que onde
há um grupo que seja capaz de levar à frente
com amor e com habilitação uma obra, deve ser
reconhecido como de utilidade pública e deve
receber os benefícios para isso.

Não estou aqui preconizando que, agora, o Es­
tado, seja em nível do próprio Estado, seja em
níveldo município,vá abrir "n" casas, entregando
a pessoas nomeadas de repente. Acho que deve­
ria haver uma habilitação de grupos da sociedade
que fossem, definitivamente, aliviados do ônus
de ter que fazer ao mesmo tempo duas coisas;
ser pai e mãe e dar amor, e sair mendigando,
pelas ruas, recursos para trazer comida e dar para
essas crianças.

De modo que, de uma vezpara sempre, a nossa
instituiçãoseja capaz de inovarno sentido do bem
comum e de garantir recursos públicos para as
obras, de iniciativa da sociedade, que respondam
àquele padrão de qualidade que é necessário para
todas essas iniciativas, entre as quais o atendi­
mento de deficiente e de crianças sem lar.

Por favor, já que estamos aqui com os Srs.
Constituintes,vamos inovarna nossa Constituição
e acabar com esse slogan que estava, inclusive
na bandeira do PMDB, lá em São Paulo, durante
a campanha; recursos públicos para escolas pú­
blicas. De onde vem isso, de onde vem essa aber­
ração, quem é que dá o recurso público? É todo
o cidadão. Quem é que deve ser destinatário de
todo esse recurso? É todo o cidadão.

Não se pode filtrar a devolução do recurso pú­
blico àquele que o partido do Governo quiser be­
neficiar, em determinado momento. Deve haver
um alargamento de fronteira e uma compreen­
são, realmente, de que o fluxo de entrega e de
retomo deve ser totalmente adequado. Onde hou­
vessem grupos habilitadospara isso deveriahaver
o direito, como há na Bélgica, na Holanda é em
tantos outros países; quer dizer,o reconhecimento
da capacitação é que dá o direito de contar com
o recurso público para fazer uma obra de bem.

Falando aqui das casas que devem servir para
atender a essas crianças sem pais, no caso delas
não terem um casal ou uma família adotante,
acho que deveríamos, em primeiro lugar, colocar
aqueles que mais se assemelham à família, são
grupos de famílias, são pessoas que já têm expe­
riência na área, e que não podem se tomar ­
quero repetir -, também, pessoas obrigadas a
buscar recursos para fazer o bem, deveriam ser
reconhecidos pela sociedade como fazendo jus
àqueles recursos que são justamente para isso.

Nessa perspectiva, nós poderíamos multiplicar.
Por exemplo, numa cidade como São Paulo, Fun­
dação do Tipo Helen Drexel, em que pequenas
casas alugadas, ou cedidas, ou compradas, edu­
cassem 12 ou 15 crianças com um casal perma­
nente, residente, e com 5 ou 6 casais de apoio.

Conto mais um fato' "!m dos grandes orfana­
tos de São Paulo, ond <>c educavam 90 crianças
deficientes, todas ela. meninas, havia algumas
mais deficientes que as outras, essas crianças
mais deficientes estavam destinadas a irpara uma
outra entidade, onde o nível de convivência era
ainda mais rude, porque não estava acompanhan-

do o desenvolvimento daquelas deficientes mais
educáveis, então seriam deficientes não recupe­
ráveis. Quando vi aquelas 7 ou 8 crianças, eu
disse: "Meu Deus, essas crianças já estão aqui,
elas precisam mais de atendimento e vão, agora,
sair deste ambiente e serem levadas, como bois
para o matadouro, para uma outra casa, onde
não conhecem ninguém, irão ter um trauma mui­
to pior". Reuni a comunidade inteirae disse: "Co­
mo é que isso vai acontecer? Isso é um absurdo!
São as 7 ou 8 mais necessitadas e nós vamos
tirá-las daqui? Estão atrapalhando as outras? É
o contrário, são as outras que as estão atrapa­
Ihando, elas é que são muito mais necessitadas".
Vamos criar uma dependência derivada. Reuni­
mos 150 casais da comunidade e perguntamos:
Onde está a dignidade dessa comunidade, diante
dessas 7 ou 8 crianças que não têm pais e são
deficientes? Eles se reuniram a portas fechadas,
destacaram 12 casais, estes 12 casais abriram
uma casa, que até hoje funciona, está aberta para
visitarem,essas 10 crianças foram para uma casa
especializada,mantidas por esses casais com pes­
soas residentes e, hoje, as meninas do grande
intemato continuam lá e as 7 ou 8 meninas já
estão indo à escola pública. Escola pública!Recu­
peradas simplesmentes porque tiveram mais
amor, mais presença, mais sacrifício de quem
se dedica a elas.

Por favor,não vamos reduzir esta subcomissão
a dizer se o casal estrangeiro adota ou não adota
uma criança brasileira, sem isso seria perder a
visão da proporção das coisas.

Creioque nós temos aqui milhares de crianças
esperando uma solução para que elas possam
crescer com normalidade, sejam deficientes ou
não. o verdadeiro problema é da educação da
criança desamparada, da criança abandonada. E
dentro desse conjunto os casos de adoção onde
for possível e, para que sejam possíveis esses
casos, habilitação daqueles que vão fazer esse
trabalho. E, onde houvesse, mesmo não nascido
no Brasil, quem quisesse assumir uma vida de
brasileiro,com condições para isso, que nós res­
peitássemos essa vocação. Porque se somos ca­
pazes de recorrer a países estrangeiros para tudo,
tecnologia, problemas de saúde, empréstimos,
não vamos recorrer à amizade intemacional para
educar uma criança que precisa? excluídosé claro
os aspectos de comércio, que eujá disse, é crime,
excluído a entrega de uma criança para quem
não tem capacitação para isso, dentro ou fora
do Brasil.Porque se o critério,realmente, é amor,
é por aí que nós devemos entrar. É claro que,
falando de criança abandonada, nós não pode­
mos simplesmente ficar atendendo àquelas que
já são abandonadas. Nós temos que impedir que
as crianças sejam abandonadas. É coisa muito
mais séria. Dirijo-me ao antigo prefeito de São
Paulo, por quem tenho uma estima muito grande,
o Sr. conhece as periferias de São Paulo, o Sr.
conhece os cortiços de São Paulo, são 4 milhões
de pessoas morando em cortiços. A pergunta é
esta: Não vamos ajudar essas famíliasdos cortiços
e educarem seus filhos?Ou nós queremos espe­
rar mais 2 ou 3 ,anos e recolher mais crianças
desamparadas? E a isso, evidentemente, que a
Subcomissão da Família, do Menor e do Idoso
tem que estar ligada, por cordão umbilical, com
quem, nesta constituição, vá trabalhar com o solo
urbano e com a terra. Impossívelfalar-se de famí-

lia, sem se falar de casa. Até o "joão-de-barro"
faz uma casinha para por os seus filhinhos lá.
E não queremos falar de criança desamparada,
de adoção, sem corrigir a coisa mais importante,
que é a casa para o brasileiro morar.

Estou chegando de Belo Horizontee desde on­
tem, pela manhã, quem mora lá sabe há uma
fila de rodar quarteirão para inscrição da casa
popular. É um desfíle de miséria. Coisa torpe,
torpe! Será que a inteligência dos nossos respon­
sáveis não pode ver o que é evidente,que a priori­
dade neste País é habitação? porque ninguém
agüenta mais aluguel de nada. Sabem quanto
custa um quarto de cortiço, hoje em São Paulo?
Dois milhões e duzentos, quer dizer,2,200 cruza­
dos. Qual é a criatura que pode pagar isso? sem
janela, com porta de papelão, sem água e sem
luz.Portanto, isso é um absurdo.

Não podemos tratar, na Constituição, de ado­
ção e de menor, sem tratar do programa habita­
cional.E não podemos tratar do programa habita­
cional sem fazer uma redistribuição dos terrenos
vazios das cidades. São Paulo tem mais de 30%
de áreas vazias.Resolvamos o problema da habi­
tação, do trabalho e do trabalhador rural na terra
que lhe compete, e poderemos extinguir esses
problemas em 90%. Seria muito mais fácil,muito
mais inteligente.

Aqui está uma força de pressão. Os senhores
que têm especialização nisto - eu reconheço
aqui pessoas habilitadas- têm que colocar, real­
mente, um daqueles martelos de feirade amostra,
que bate o peso que sobe lá em cima para bater
o gongo, não é? É impossível falar de menor
sem falar de política habitacional. Uma casa para
a famíliaviver, dar-lhe-á ter estabilidade, para de­
pendurar um vasinho de flores, poderá ter um
passarinho, vai ter alguma coisa qualquer, e vai
criar os seus fIlhos. Famílias nômades? Fomos
à periferia de São Paulo e perguntamos dentro
de uma igreja:quem nasceu em São Paulo? Fica
todo mundo olhando um para o outro. Quem
nasceu fora de São Paulo? Quase todos levantam
a mão. É um País de nômades. E procurando
até hoje casa para morar. Creioque, numa subco­
missão que trate da família, nós temos por pressu­
posto a força desta Subcomissão para exigircon­
dições de vida familiar. Evidentemente, trabalho,
salário, casa, tudo o mais. E depois nós vamos
tomar conta dos náufragos da vida, aí sim. Mas
querer a toda hora recolher náufrago sem con­
sertar o escaler do navio,vai ser dar crianças aos
tubarões. Não é possível.

Dentro dessa perspectiva, eu creio que uma
subcomissão como esta tem um poder de influên­
cia muito grande em todo o contexto da vida
nacional; a criança deveria ser prioridade. Porque
a nossa Constituição não pode inovar, dizendo:
A criança será a prioridade deste País. Deveria
ser assim: De tal forma que tudo, depois, deriva
do reconhecimento do valor da vida, desde o pri­
meiro momento de sua concepção.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Ou
o menor. O menor teria a prioridade nacional.

O SR. DOMLUCIANO MENDESDE ALMEIDA
- Sim, aceito a correção, desde que fique, diga­
mos assim, o conteúdo. Eu queria lhes dizer que
um País que elimina, por aborto provocado, 4
milhões de brasileiros que não nascem, é um
País que não é de nada. É um País homicida.
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Temos que ser coerentes. Se nós queremos real­
mente a promoção da vida, nós temos que reco­
nhecer o direito à vida,não mais de um deficiente,
como eu lhes falei,mas de uma criança indefesa
no seio matemo. A Subcomissão do Menor será
realmente, incapaz de cumprir a sua missão, se
não colocar como base de toda a sua atuação,
o reconhecimento do valor da vida. E o reconhe­
cimento do valor da vida tem de ser coerente.
Vida é vida, desde o primeiro momento de sua
concepção. E esta subcomissão tem que defen­
der o direito da vida, e tem que defender esse
direito desde o primeiro momento de sua con­
cepção

Nessa última Assembléia dos Bispos, saibam
que tratamos de todo esse trabalho da Consti­
tuinte, e o primeiro enunciado apresentado foi
que nos comprometamos com a dignidade da
vida humana desde o primeiro momento da sua
concepção, excluindo-se, portanto, o aborto pro­
vocado, a tortura e a eutanásia.

Aqui está sendo passado um texto que fala exa­
tamente da importância de uma proposta neste
sentido, e eu me congratulo, é claro, com o autor
do texto, depois eu vou ler com toda a atenção.

Eu queria ficar dentro do tempo que me foi
dado, por isso, vou terminar, agradecendo a con­
templação por mais minutos que usei, mas gosta­
ria de lhes dizer que poderíamos organizar um
pensamento assim: A adoção é um ato de amor.
Quem for capaz deste ato de amor que se habilite.
Segundo lugar: Onde não houver casal capaz des­
se ato de amor, que entre as formas supletivas,
as mais próximas de um casal adotante. E que
sejam capazer de repetir, mais de perto, o am­
biente familiar. Concretamente, essas casas me­
nores, apoiadas pela comunidade, e não só, diga­
mos assim, domínio de um casal excepcional,
não é isso não. É toda a comunidade que se
reúne para dar apoio àqueles que são casais per­
manentes, e há também os casais, digamos as­
sim, colaboradores. Daí nós passamos também
a perceber um pouco melhor quais são os pré-re­
quisitos para um país se devotar ao problema
da adoção. É entender a questão do menor de­
samparado, mais largamente, e perceber que a
origem de todos esses desatinos e desamparos,
evidentemente, está na questão da normalidade,
da estabilidade e do vinculo conjugal. Mas,muitas
dessas dissociações do vínculo estão na impossi­
bilidade da pessoa ter um local estável para se
firmar como família.Basta ver a grande imigração
para as áreas do interior ou para as cidades, para
aquelas zonas de colonização ou para as nossas
cidades que dissociam inteiramente a família. E
o pior é quando a família chega a cidades como
São Paulo, Rio, Belo Horizonte e etc., e não tem
onde ficar.

Então se a prioridade é o menor, na correção
do Dr. Curiati, se a prioridade é a criança, se nós
gostarmos mais dessa pergunta, eu creio que,
evidentemente, uma subcomissão como essa irá
influenciar muito positivamente para a questão
da reforma agrária, que é devída ao povo brasileiro
com rapidez, e mais importante até, que é a ques­
tão da reforma do solo urbano. É impossível que
nós tenhamos áreas como lá em Sapopemba,
a perder de vista, esperando decisão, e aquele
povo se acumulando em casebres, em cortiços.
Porque não há capacidade de agilizaruma redistri­
buição de áreas, dentro das grandes cidades, com

construção de casas. Evidentemente, que parti­
mos da adoção para o problema do desamparo
para que a Constituição possa prever as condi­
ções de vida para que um casal possa ter estabili­
dade, e para que sejam coerentes com a preser­
vação da criança. Eu faço votos para que esta
subcomissão seja a primeira capaz, realmente,
de colocar como frontispício de tudo aquilo que
se fizer, no Brasil,a dignidade da pessoa humana,
reconhecida desde o primeiro momento da con­
cepção. E porque a criança é a mais desampa­
rada, começar justamente pela criança. Um país
que colocar a criança como prioridadade, pode
estar certo de que está viabilizandoo seu compro­
misso com a dignidade da vida humana, está
firmando na sociedade uma hierarquia de valores,
em que os fatores econômicos serão subordi­
nados aos sociais, em que os fatores políticos
serão subordinados aos éticos. E só, então, nós
teremos realmente capacidade de recompor esta
Nação, dentro de uma trajetória que seja ilumi­
nada pelo reconhecimento da dignidade da pes­
soa humana. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Nós
temos outros senhores expositores e queríamos
aproveitar para ouvi-los.Estão presentes os Cons­
tituintes Rita Camata, membro dessa Subcomis­
são; Deputado Cassio Cunha Uma; Deputada Eu­
nice Michiles; Deputado Mateus Iensen; Deputado
Iberê Ferreira; Deputado Salim Curiati;Deputado
Ervin Bonkoski; Deputado Vingt Rosado; Depu­
tado Roberto Augusto, Vice-Presidente desta Co­
missão, e naturalmente Nelson Aguiar que a presi­
de. Passamos a palavra ao Dr. José M. Mizael
de Souza. Estamos aguardando a chegada do
Dr, Nilo Gonçalves, Juiz de Menores do Distrito
Federal.

O SR. JOSÉ M. MlZAEL DE SOUZA- Muito
obrigado, Sr. Presidente, Pediria a V.Ex"que me
ajudasse no controle do tempo, porque o entu­
siasmo pelo tema, talvez, nos faça perder essa
noção.

Em primeiro lugar, desejo saudar os Srs. Cons­
tituintes desta Subcomissão. A Escola de Pais do
Brasil se apresenta embasada, fundamentalmen­
te, nos seus 24 anos de atividade, conforme doeu­
mento que será distribuído aos Senhores onde
se verifica o mapa do Brasil, com a visão dessa
escola na prática do contidiano da família brasi­
leira, no seu trabalho. Nossa colocação, aqui e
agora, perante os Senhores parte dessa nossa
vivência nacional.

A Escola de Pais é um movimento voluntário
e reúne casais em todo o Brasil,é um movimento
que nasceu na França, naturalmente com o nome
de Escale de Parents, pós 11 Grande Guerra, quan­
do houve toda uma preocupação de uma socie­
dade emergente, com toda a derrubada de valo­
res, até então estabelecidos, e os pais perplexos
perante aquela oportunidade de poder criar os
seus filhos, educá-los dentro de uma visão de
um mundo diferente que se colocava. E aí, pela
primeira vez, provavelmente na história, viram-se
os pais não podendo transmitir, exclusiva e espe­
cificamente, valores, padrões e papéis que tinham
recebido de gerações anteriores. Isso hoje é muito
mais forte, e nós vemos isso pintado com cores
muito claras, quando o Dom Luciano colocou
aspectos que se iniciaram pela questão do amor,
e perqueriram toda uma visão sócio-econômica.

E aí caiu, naturalmente, dentro da questão da
família. Porque a visão de Dom Luciano, evidente­
mente, fundamental no contexto da adoção ela
caracterizou, com nitidezcristalina,que é a família,
onde esta criança será recebida, que poderá ou
não criá-Ia adequadamente, e se o fizer de ma­
neira inadequada, gerará traumas muito sérios.

A partir daí, eu gostaria, de colocar como pri­
meiro ponto, a missão histórica que V. Ex" têm
de fazer o Brasil despertar para importância da
família. Não preciso lembrar para todos os Srs.,
aqui presentes, que os meios de comunicação
internacionais e nacionais, de uma maneira am­
pla, não valorizam a família. Usando uma lingua­
gem mais chã, eu diria que família não dá Ibope
o que dá Ibope é exatamente a destruição da
família.Todos os meios de comunicação, em es­
pecial, na característica cultural brasileira, a nove­
la, ela é prenhe e ampla em mostrar uma disso­
ciação familiar tremenda,...

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Tam­
bém temos a presença - se o Sr. me permite
- do Deputado A1cenir Guerra, Vice-Presidente
Nacional do PFL, que está nos visitando. O Sr.
pode continuar, por faygr.

O SR. JOSÉ M. MIZAEL DE SOUZA - Pois
não, obrigado Sr. Presidente ... dando uma visão,
justamente, distorcida dos fatos, como se tudo
se resolvesse dentro de 30 minutos de um dia,
dentro de ambientes luxuosíssimos, que não são
a realidade brasileira média.

A Escola de Pais, através da metodologia de
seutrabalho - os Srs. verão isso detalhadamente,
no documento que lhes será distribuído - ela
vai ao cerne da questão familiar. Reúne os pais
e, ao reuni-los, debate temas da psicopedagogia
familiar, voltada à realidade do cotidiano. E, em
todo o tempo de existência, ela observou e, eví­
dentemente, tendo em vista os cenários mundiais
que essa famíliaestá vivendo, o rompimento cada
vez maior, de aspectos que levariam a família à
sua meta formadora. Vale então, aqui, já que nós
estamos tratando de família, e a Escola de Pais
procura traduzir - e trará aqui para os Srs. ­
exatamente a realidade do cotidiano, como é que
a família pode avaliar a sua meta formadora de
definições concretas com o cotidiano. Na medida
em que o marido e a mulher e os seus filhos
se integram, é real e é cotidiano. Muitas vezes
certos aspectos que falamos aqui podem dar uma
idéia até mística, no cotidiano eles são cotejados,
verificados e debatidos à última instância, com
grande dose emocional. Daí por que algumas de­
finições nos parecem fundamentais para os Se­
nhores Constituintes, para que possamos enten­
der com mais profundidade esse tema. Aprimeira
começaria com a definição de amor.

Dom Luciano falou, várias vezes, no amor e
centrou sua palestra no amor. No cotidiano da
família, nós temos que saber exatamente o que
é o amor. Porque se nós tivéssemos possibilidade
de fazer isso, aqui, agora, de pedir, a cada um
dos Senhores Constituintes e a cada um dos pre­
sentes, que definisse o amor na sua visão, nós
teríamos talvez um número de definições do nú­
mero das pessoas que estão aqui. Na Escola de
Pais nós procuramos definir claramente o que
é o amor, para que a família saiba perfeitamente
se ela está sendo um local provedor de amor
e basicamente.é o único, de modo que a sua
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eficácia enquanto agente formador e educador
esteja comprovado. Eu vou propor a vocês uma
definição, e aos Senhores Constituintes que se
aceitarem trabalharemos com ela.Eu diria,dentro
da nossa visão de Escola de Pais, que amar é
fundamentalmente assumir o outro, assumir inte­
gralmente. E assumir significanão julgar, significa
procurar uma visão do outro, para que somada
à minha visão, ela seja eficazno processo de cres­
cimento humano.

Nós temos nesta subcomissão, graças a Deus,
é uma felicidade numa subcomissão da Família,
a ConstituinteRitaCamata cujo marido é também
Constituinte. Nós temos uma famíliaConstituinte.
Evidentemente, pelo nível de obrigações sociais
que esse casal já assumiu enquanto governando
o Estado do Espírito Santo, e viveenquanto casal
para a Constituinte,eles têm a perfeitaconsciência
de que são a famíla símbolo aqui. E nele nós
depositamos toda a esperança de vivência de fa­
mília, enquanto Constituinte. Porque todos vocês
também a têm. Nesse aspecto, eu me dirigiria
especificamente à ConstituinteRitaCamata, neste
momento, e no cotidiano da sua vivênciaconjugal
com o Constituinte Gerson Camata. Na medida
em que vocês assumem um ao outro, em qual­
quer momento, e antes de julgar um ao outro,
procuram e praticam a compreensão, de modo
a caminhar juntos, nada, em nenhum momento,
poderá quebrar essa ligação básica no alicerce
familiar.Se vocês estão de acordo conosco, cami­
nharemos, então, para uma segunda definição.
Adefinição do que é a família. Porque no passado,
sabíamos perfeitamente bem, os retratos de famí­
lia eram uma prática. Hoje, nós vamos às salas
de visitas e não temos retrato de família, temos,
normalmente, quadros de pinturas. Os retratos
de família tinham o pai, a mãe, os filhos e, às
vezes, os netos em volta, e davam um sentido
claro de integração, e, mais do que isso, davam
um sentido claro de realidade humana.

Nós, na sociedade em que vivemos, especial­
mente na sociedade urbana - já devem ter visto,
o IBGE, recentemente, fez a divulgação de uma
estatística em que prevê que o Brasildeve urbani­
zar-se a nívelde, pelo menos 70%, já na próxima
década, ou seja, a nova Constituição e uma Cons­
tituição de um País urbano - em que as famílías
se perdem nas grandes metrópolis, duas, três ho­
ras por dia, simplesmente em tráfego.Aqualidade
do transporte urbano é vital para o exercício da
família, suas reais potencialidades e capacidade.
Não é possível que, pai e uma mãe de família,
se ambos trabalham fora, que invistam 6 horas
por dia, em ida e volta, tenham condições de
sequer conviver com o seu filho. Esse ponto é
fundamental, é um desafio que, não temos dúvida,
é muito grande para o País. Porque a capacidade
de mudar certos padrões comportamentais numa
velocidade incrível, que, obviamente, necessita
também de recursos nesse particular. Essa famí­
lia, na visão da realidade humana, do "pé no
chão", precisa ser valorizada, para que ela possa
desempenhar todos os seus papéis enquanto
composta de seres humanos. E o papel do casal,
que o casal tenha condição de, numa vivência
adequada, transmitir a vivência.

Educação, Srs. Constituintes, minhas Sr' e
meus Srs., não entra pelo ouvido, ela entra pela
vista, se se educasse pelo ouvido bastaria gravar
alguns rolos de magnético de educação, colocar

para as crianças ouvirem e estaria todo o mundo
super bem-educado.

O que as nossas crianças vêem, as educam
ou as deseducam, ou não as educam? Esse é
um ponto fundamental, o papel desempenhado
pelo casal é essencial na capacidade de introjeção
da visão familiar. Os amigos dos amigos dos nos­
sos filhos, nós temos que prever a questão da
educação.

A questão da profissão, inclusive do desem­
prego; a Escola de Pais, na sua proposta, lembra
esse aspecto. Que o desespero do desemprego,
embora enfocado por uma visão econômica, não
pode perder de vistaa visão da dignidade humana,
para que não haja, por parte dos pais, a vergonha,
perante os filhos,de não estarem tendo a oportu­
nidade de estar saindo de casa para o trabalho.
Eu conheço um caso, nessa recessão que o País
viveu, de profissionais, de elevado nível profis­
sional, que saiam de casa, dizendo que iam para
o trabalho, porque tinham vergonha de ficar em
casa o dia inteiro e o filho perder aquilo que é
fundamental para o educando, o respeito por
quem educa.

Finalmente, a questão fundamentaI da doença:
Dom Luciano deu o exemplo dessa organização
da Colômbia e é muito importante. A Escola de
Pais é de inspiração cristã, mas não faz nenhum
proselitismo, nem religioso e nem politico, aceita
todos os seres humanos enquanto pais.

Nós gostaríamos de lembrar casos especiais
de que aquilo que nós chamamos de plano de
Deus, e eu chamo de plano transcendental, que
muitas vezes, eventos acontecem na famíliae que
nós só vamos perceber a sua importância poste­
riormente, daí por que a valorização da família.

Eu conheço o caso de um casal que tinha qua­
tro filhosabsolutamente normais, tiveram o quinto
filho, que era humano só na aparência, mas vege­
tava. O casal criou esse filho até os dez anos
e mudou toda a rotina da família. Mas, quando
esse filho faleceu, a família percebeu como foi
importante os valores que foram colocados a nível
de uma hierarquia necessária. E é essa hierarquia
que acho fundamentaI, a Constituição como a
lex máxima, ter condições de colocar. Se nós
não hierarquizarmos esses valores, nós só sere­
mos colocados perante eles e por eles desafiados
em momento como esse

U um livromuito interessante, que os Senhores
já devem ter lido, do Locéo Biscagnée, sobre o
amor, em que ele abre, dizendo do suicídio de
uma menina jovem, toda cheia de vida,que parti­
cipou de uma palestra dele e se suicidou dois
dias depois, e ele dizendo da impotência dele de
ter abertos os seus olhos para o ser humano.
E é essa abertura dos olhos para o ser humano
que é o trabalho fundamental dos Srs. Consti­
tuintes que aqui estão. E para isso nós precisamos
ter essa famíliavista, tratada e considerada como
prioridade, porque é dela que nascerão os futuros
homens que vão conduzir nosso País, como nas­
cemos nós, que estamos, hoje, com as nossas
missões.

Nesse mesmo livro, há o depoimento de uma
mãe, questionando os valores gerais de educação
e dizendo o seguinte: Será que nós seremos filhos
que geraremos fdhos que, embora educados co­
mo engenheiros, médicos, técnicos, padres, pas­
tores, etc, praticaram os horrores da 11 Grande
Guerra Mundial,por exemplo? Quais são os nos-

sos valores. O que nós estamos, de fato, tradu­
zindo?

Vou, depois, fechar com vocês, que tudo isso
tem a ver com adoção, obviamente porque, como
o próprio Dom Luciano colocou, a adoção pressu­
põe um ambiente em que o adotado irá crescer,
enquanto pessoa. E aí nós entramos necessa­
riamente na carícia. No momento de traduzirmos
para os outros o toque de sermos seres humanos.
Nós poderemos fazer aqui com vocês um teste
que é fatal, porque, todas as vezes, ele atinge
profundamente todos aqueles que deles se to­
cam, para que possamos vivenciarcom a caracte­
rística fundamental, o valor da carícia, de como
ela é importante.

Sr. Presidente, posso fazer o teste, em dois mio
nutos, aqui?

Assentimento da Presidência.
Eu vou pedir a um dos Srs. constituintes que

sirva de elemento para o teste e que os outros
participem, porque eu acho que isso é funda­
mentaI para que, além do discurso, nós introje­
temos o conhecimento da importância porque
isso irá depois desaguar na questão da adoção.

Eu gostaria de ter um constituinte voluntário.
(Pausa.)

O SR.PRESIDENTE(NelsonAguiar)- Chamo
o Deputado Cássio Cunha Uma, que ainda está
na época de ser adotado.

(É feito o teste.)
O SR. JOSÉ M. MlZAEL DE SCXlZA - O que

isso procura mostrar aos Srs.? E os Srs. podiam
mostrar ao Dom Luciano, porque era essa a nota
que iam dar, embora eu não tenha cumprimen­
tado nenhum dos aqui presentes, cumprimentei
só a ele. Nós seres humanos nos integramos e
a qualidade do reconhecimento da pessoa huma­
na nos diz respeito diretamente. E é nisso que
a adoção tem um aspecto comunitário. É tão
comunitário que, aqui agora, fazendo um exercí­
cio, todos nós nos integramos na carícia e essa
carícia, segundo os teóricos no estudo da carícia,
pode ser condicional ou incondicional, positiva
ou negativa, ela deve ser condicional positiva,
sempre, na adoção. Ou seja, se eu me dírigirao
meu filho, seja ele legítimo ou adotado eu tenho
que dizer'a ele sempre, eu te amo, independente
dele ser Umfilhoque tenha deficiência intelectual
ou física, que não seja o filho que eu esperava,
loiro de olhos azuis, ou moreno de olhos pretos,
e se ele saiu moreno de olhos azuis ou loiro de
olhos pretos, não interessa. É aquele que veio.
E aíé o grande desafio da adoção enquanto famí­
lia, porque nós também não podemos deixar de
perceber que nós os pais somos humanos e sen­
do humanos temos os nossos sonhos. É muito
importante que na questão da adoção haja um
em si, deve ter um momento de crescimento

humano. Não sejamos ingênuos, evidentemente,
nós temos as nossas aspirações, as aspirações
constituem um mecanismo psicológico comple­
xo,e quando houver essa frustração de que aquele
ideal nosso de filho,e que normalmente é o ideal
do que não fomos. Eu conheço muita gente que
gostaria que O filhofosse um craque no basquete
ou no futebol, e que não sabe nem chutar, nem
encestar uma bola, e exige que ofilhoseja aquele
craque que ele idealizou, e o menino cresce, vira
um jovem de 1,50m e quer que o filho seja um
campeão, num colégio em que todos têm I,BOm.
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Esses aspectos que dizem respeito à família, no
cotidiano, deságuam necessariamente na impor­
tância da familia em si. Para que não aconteça
o que o Dom Luciano de A1media chamou a aten­
ção com muita propriedade, que tenhamos de
adotar filhos de pais vivos. O fato de não cami­
nharmos para a construção de uma sociedade
que permita à família exercer a sua meta forma­
dora, ele vai ser obrigado, na luta pelos valores
que são divulgados, a abandonar os seus próprios
filhos. Esse, aliás, é um cuidado muito grande
que nós na escola de país temos, de que os pais
que participam do movimento não sejam pais
de todos os filhos e não dos seus próprios filhos.
É muito fácil educar os filhos alheios. Falar em
educação para os filhos dos outros é facílimo,
não está envolvido o aspecto emocional. Precisa­
mos ter isso muito claro. Outro aspecto da função
clara na criação de uma nova sociedade que apóie
fundamentalmente a familia, está no conheci­
mento básico daquilo que motiva o ser humano.
A motivação é energia essencial para que o ser
humano cresça e atinja a sua meta fundamental,
inclusive transcendental. Essa motivação, segun­
do um dos seus estudiosos, Maslov, lembra que
na base, na raiz de tudo, está o atendimento às
necessidades fisiológicas. O indivíduo precisa ali­
mentar-se, beber água, respirar. Se não atender­
mos a tais necessidades, estamos fazendo mera
retórica. Não é possível que se tenha motivação,
seja como casal adotante, seja como adotado,
se não temos condições de provê-lo do mínimo
das proteínas necessárias para que ele se desen­
volva.

Em segundo lugar, a questão da segurança.
E o Constituinte Salim Curiati viveu isso intensa­
mente, em São Paulo, e os outros; infelizmente,
em Vitória, que conheço desde 1972 e a admiro
desde então, como cresceu e explodiu, e a violên­
cia urbana também cresceu. Vejam que vamos
enfrentar um novo Brasil em que, ao mesmo tem­
po em que se urbaniza, cada vez mais se tem
uma violência urbana mais crescente. No meu
Estado, Minas Gerais, fui Diretor do 'Banco, de
Desenvolvimento de Minas Gerais e, na época,
preocupava-nos a geração das chamadas cida­
des-dique, que eram cidades do interior que ti­
nham toda a condição de uma vida sadia com
tudo aquilo que a cidade grande atrai: a televisão,
serviço médico, escolaridade. Muitasvezes, é me­
lhor para o indivíduo ser alguém sem nenhuma
qualificação na cidade grande do que no interior.
Brasília, por exemplo, começa com os guarda­
dores de carros; perguntem se eles querem ser
registrados com salário mínimo? Ninguém quer.
Porque, conforme o ponto em que trabalhem,
ganham de cinco a seis salários mínimos, sem
desconto de INPS, Imposto de Renda etc. Por
que a nível do Imposto de Renda, não se tem
um tratamento muito mais claro, corajoso e cor­
reto no que respeita ao desempenho da família?
Quem hoje, a nível das deduções do Imposto
de Renda, cria bem uma família? Nós sabemos
disso. E a hora de mudar é agora, tomar cons­
ciência clara disso.

Por outro lado, numa exposição feita na Subco­
missão de Tributos, foi dito, com muita clareza,
por um especialista na área, que se houvesse um
aumento de quinze a vinte mil fiscais, no Brasil,
a arrecadação do Imposto de Renda dobraria. Es­
tamos arrecadando na fonte dos assalariados, que

são famílias; o assalariado paga o Imposto de
Renda e sustenta tudo. Quem não é, tem "n''
maneiras de não contribuir. Esse pai que é des­
contado na fonte e que vê o outro, com condição
melhor que a sua, que, às vezes, é o seu vizinho,
e que por não pagar o Imposto de Renda tem
o seu carrinho, que ele, o que paga, não tem,
uma televisão nova, etc., e o seu filhocobra desse
pai a incompetência profissional, porque não po­
de colocar certas coisas dentro de casa que o
seu amigumho vizinhotem. Eu sou pai de família
e sei disso. Ninguém cobra mais, do que o próprio
filho,quando vê, no vizinho,alguém que está cres­
cendo. Esse é um ponto que diz respeito direta­
mente à famíliae que tem que ser agredido agora,
porque estamos a somente treze anos do século
XXI. É uma data mágica, em parte, porque a hu­
manidade sempre trocou de século com muita
ênfase, tanto que passou a contar os séculos com
o nascimento de Cristo.Mudou até os calendários.
Nossos filhos já, agora, fizeram teste para direção
e a carteira deles só será renovada em 2003.

Temos todo um desafio diante de nós. É evi­
dente que ninguém tem a ilusão de que a Consti­
tuinte vá resolver tudo. O que se espera, funda­
mentalmente, é que ela dê clareza ao brasileiro
do que se espera do País, do que ele tem que
construir. E, mais do que isso, o que vale é a
Constituição, porque ninguém a estava lendo
antes. Agora com todo esse movimento e com
os meios de comunicação, temos que ter clara­
mente esses aspectos. U na revista Veja desta
semana, que o Constituinte Marcelo Cordeiro, res­
ponsável pela programação e divulgação da
Constituição, está preocupado com o nível de
qualidade da divulgação, que está muito metódica
e detalhada.

Tema como esse deve ocupar de cinco a dez
minutos, para que haja tradução de tudo, porque
senão ficamos com manchetes de assuntos que
não se aprofundam. A Assembléia Nacional Cons­
tituinte deve decidir hierarquicamente. Os seres
humanos não têm condições de apreender cinco
ou seis assuntos em poucos minutos.

O SR. ANTÓNIO SALIM CURIATI - Quanto
a isso chamamos a atenção ontem do Presidente
da Constituinte, Dr, Ulysses Guimarães, fíaemos
um alerta de que as mensagens produzidas pelos
Srs. Constituintes, têm sido numerosas em todos
os setores e não estão sendo divulgadas nem
publicadas. Ficamos com as mãos atadas. E o
nosso Presidente prometeu publicá-Ias o mais ra­
pidamente possível.

O SR. JOSÉM.MIZAEL DESOUZA- Muitoobri­
gado. Esta é uma Casa de decisão democrática.
Se sabemos que os seres humanos se perdem,
tendo mais de cinco assuntos em determinados
momentos, - vamos tomar como exemplo a
AIDS, que nunca foi tão informada, tão noticiada
e tão pouco informada - quais são os cinco
assuntos que hierarquicamente mais interessam
à construção do Brasil no futuro? É o mandato
do Presidente ou é a situação da família?(Palmas.)
Isso é o que se tem de votar. E ao votarem, têm
que dar prioridade a este Brasil. Se a família é
prioridade dentre os cinco assuntos, ela vai ter
vinteminutos de exposição. Se não é, vamos parar
de retórica e ver o que é. Esse é o ponto funda­
mentai. V. EX"' têm a responsabllldade, porque,

escolhidos numa eleição livre, são os nossos re­
presentantes, e confiamos em V. EX'"

Do ponto de vista da família; a adoção ou a
própria razão de ser da família,está em uma ação.
A família está sempre em marcha Em nenhum
dia, um pai e uma mãe, levantam e têm um dia
igual ao anterior. É preciso haver uma postura
muito clara. Não conheço nenhum pai e nenhuma
mãe que se levante de manhã e diga: hoje, vou
"sacanear" meu filho,"vou avacalhar" com ele,
vou beliscá-lo, bater em sua cara. Pelo contrário.
Se antes teve uma disputa muito séria com o
filho, levanta com a firme intenção de ser a melhor
mãe ou o melhor pai. Temos que conhecer, e
ao conhecer, temos também que valorizar.Quan­
do cremos que a família é um dado fundamental
- e Dom Luciano disse - a definição do orça­
mento tem que prever uma alocação de recursos
para o desenvolvimento da família, a fim de que
possamos traduzir para todos os brassileiros, en­
quanto família,as condições psicopedagógicasdo
conhecimento.

A Escola de Pais é um movimento voluntário
e, assim sendo, trabalha com os colégios, paró­
quias, com qualquer associação que agregue,
mas ela precisa de divulgação. Temos uma belís­
sima gráfica aqui, no Senado, quantos documen­
tos a gráfica divulgou sobre a família?Esta subco­
missão deve chegar lá inclusiveos Srs. Senadores
e os Srs. Deputados, devem ver as publicações
que estão saindo, o quanto está, de fato, se dirigin­
do a formação e ouvir as entidades - não só
a Escola de Pais, não queremos ter o monopólio
da família, nada disso - aqueles que têm visão
clara de que não se muda se não, se educar.
Estamos vendo, agora, o problema de Brasília:
de um lado, o problema dos colégios, enquanto
empresas; de outro, os professores, enquanto pro­
fissionais. E os filhos, os destinatários da educa­
ção? Os destinatários da educação estão corren­
do o risco de ficarem um ano sem nada. Ora,
como é que vamos formar jovens, alguns deles
no último ano, desafio do vestibular, que estão,
aqui em Brasília, correndo o risco de perder até
o ano inteiro? Isso é motivação para um jovem?
Será possivel que nós, enquanto sociedade, esta­
mos tão destreinados na nossa prática democrá­
tica, que não conseguimos sentar e nos conciliar,
em benefício do educando? AEscola sem educa­
ção fecha, não exite, não tem sentido. Se a escola
está vivendo uma dicotomia fundamental porque
não se acerta entre o agente da educação, que
é o Professor, e o ambiente da educação que
é a escola? Então, se ela falhou, temos que criar
uma outra entidade. É inadmissível que os alunos
de Brasília percam um mês, dois, sem saber por
que pela lei ela perde o ano inteiro. Onde é que
nós estamos, meus amigos? Não é na Consti­
tuinte? Esta consideração, na minha opinião, não
é função dela, mas é função dos representantes
do povo, especialmente dos eleitos aqui por Brasí­
lia, terem uma atuação de convite às partes e
chegarem ao diálogo, à prática do diálogo. Caso
contrário, estaremos criando uma sociedade que
não acredita no diálogo, e, conseqüentemente,
não será democrática.

Encerrando, Sr. Presidente, um tema muito vas­
to, eu gostaria de fechar; como uma família vê
a adoção? Afamíliavê adoção dentro da realidade
do cotidiano. Ela é, e sabe que é um instrumento'j
fundamental dessa adoção, sabe que é a ela que
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cabe, ninguém mais do que a ela, gravar naqueles
que constituem, naqueles que por elas são educa­
dos, os valores futuros, e aqueles valores devem
ser praticados, eles têm que entrar pela vista, de
todos aqueles que estão sendo educados, em ca­
so contrário, nenhum discurso poderá chegar lá.
A carícia que nós identificamos aqui, ela tem que
ser o cotidiano da família, e de todos nós, seres
humanos. Que nos abracemos, que nos toque­
mos, e que possamos transmitir enquanto seres
humanos, que nos gostemos, porque ninguém
transmite amor se não viver amor. Ninguém é
capaz de mostrar amor, se não é do seu cotidiano.

O que a família precisa, meus senhores, é de
ter a sua função insubstituível, colocada com da­
reza, na Constituição. E que o Estado, enquanto
reunião de pessoas que pode administrá-lo, pro­
veja essa mesma família de condições de cresci­
mento, e de aUXI1io na superação dos seus proble­
mas, mas que ela cresça, não sejamos paterna­
lista, vamos fazer com que cada um cresça e
traduza a sua criatividade e a sua maneira de
ser, e assim chegaremos lá.

Não me referi a este documento, ele contém
as nossas propostas, da Escola de Pais, para a
Constituinte, tem a justificação do por quê, mas
ninguém melhor do que os senhores, que têm
uma visão ampla de todas as propostas, poderão
julgar quais são as melhores, quais não. A Escola
de Pais, do Brasil, estará como sempre esteve,
a disposição dos Srs. Constituintes, para qualqer
momento voltar aqui, e trazer a sua experiência
de centenas de milhares de casais, deste Pais.
Experiência de vida, do cotidiano, independente
do nível social, a Escola de Pais atende desde
a periferia ao nível econômico mais alto, conhece
as diferenças, as angústias de vivência de cada
um, e está aqui como o próprio mapa que está
aí, no documento, que mostrarmos para os se­
nhores.

E eu gostaria, ao encerrar, reforçando nosso
agradecimento a todos os senhores pela atenção,
pela importância de sua missão, deixar este docu­
mento "Educação e Massificação", conforme foi
distribuído aos senhores, é um documento de
um congresso da Escola de Pais, do Brasil, e
aíao finaldo documento tem todos os congressos
que a Escola de Pais fez, anuais, com toda a
temática, e ela existe nas capitais de todos os
senhores, e existe também na cidade do interior,
em que nós tratamos de educação e massifica­
ção. Embora isso tenha sido feito, ainda na déca­
da anterior, têm assuntos que dizem respeito exa­
tamente a tudo que estamos vívendo hoje. como
por exemplo, comunicação e diálogo. Não existe
família sem diálogo, e dizia RuiBarbosa: "APátria
é a família amplificada". A Constituinte é a norma
da família unificada, nela tem que haver diálogo,
nela tem que haver amor. Se conseguir resolver­
mos a adoção. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Estão
nos visitando, não são membros desta subco­
missão os Constituintes Agripino de OliveiraLima,
Antônio Carlos Mendes Thame, e também com
muita alegria para nós, Antônio Britto,Maria Lúcia
e Sotero Cunha, que são membros desta subco­
missão.

Temos agora, o nosso último debatedor, Pare­
ce-me que esse tempo está dividido; ele repre­
senta a Igreja Seícho-no-Ie, do Brasil, o Dr. Eiji
Murakamil, e a Dr' Jandira de Castro. Os Senhores

dispõem de 30 minutos, e a forma de dividi-lo
fica a critério de ambos e queremos dizer aos
nossos debatedores, que este tempo será amplia­
do depois, no debate com os Srs. constituintes

O SR. EUI MURAKAMIL - Sr. Presidente, que­
remos deixar patente o nosso público agradeci­
mento por esta oportunidade e trazer uma breve
mensagem.

A Igreja Seícho-no-Iedo Brasil, oficialmente re­
gistrada como entidade filantrópica, na verdade,
é um movimento filosófico.Seicho-no-Ie pela tra­
dução literal é o lar do progredir infinito. Ou seja,
a família. Toda filosofia gira em tomo da família.
É uma entidade reconhecida de utilidade pública,
pelo governo estadual e municipal de São Paulo,
onde se localiza a sua sede central. ASeícho-no-Ie
não poderia ficar silente perante a Assembléia
Nacional Constituinte, acontecimento máximo
deste século na vida política do Brasil.

O tema adoção é parte integrante de um con­
texto amplo, de um ciclo que se inicia a partir
da concepção, gestação, educação, maternidade,
e, no enfoque da família, inclui o instituto da ado­
ção como instrumento específico no resguardo
do direito do menor sem amparo, oportunidade
em que, sugerimos a inclusão de algum dispo­
sitivoque o tome expresso dentro da Constituição.
Acreditamos que seja incluído o título a família,
o menor e o idoso. A família que seria constituída
pelo casamento, e o direito à proteção, através
dos poderes públicos, tomando por base a atual
Constituição. Neste aspecto, nós queremos que
seja sugerida a inclusão, na próxima Constituição,
de um parágrafo em que seja instituída a leiessen­
cial que disporá sobre esse sistema da adoção
de menores abandonados. Agora, eu gostaria de
convocar a Dr- Jandira Castro, para fazer uma
pequena fundamentação doutrinária de nossa
Igreja.

O SRA JANDIRA DE CASTRO- MUltO obnga­
da, Sr. Presidente da Subcomissão dos Direitos
da Família, do Menor e do Idoso, e demais Consti­
tuintes presentes desta subcomissão que trata
deste direito que é inerente à vida. Como muito
bem posicionou e estou aqui também para tecer
elogios a essa exposição do Constituinte Nelson
Aguiar, que começou "insira-se onde couber, no
texto constitucional à SOCiedade e ao Estado in­
cumbe proteger o direito à vida, a partir da con­
cepção". Caso esse item não seja inserido na
Constituição, nós nem estaríamos aqui, perdendo
esse tempo todo para falarmos nos demais institu­
tos que, no fim, não teriam nem objetivo, se não
estivéssemos tratando, aqui, da vida, para que
depois pudéssemos chegar a esse instituto da
adoção. Porque, assim que a criança nasce não
há possibilidade de adotá-la. E a Igreja Seícho­
no-le do Brasil e outras entidades religiosas ex­
pressivas, como a Igreja Católica, a Federação
Espírita do Brasil, Igreja Batista e outras, já estão
terminando seu trabalho na consecução das 30
mil assinaturas de eleitores, que serão enviadas
posteriormente à Assembléia Nacional Consti­
tuinte, na defesa da pequena vida.

E não poderíamos, de forma alguma, deixar
de estar presentes neste momento em que se
trata especificamente do instituto da adoção, não
poderíamos estar de fora, quando nós também
tratamos da instituição da defesa à vida, e quando
também temos que tratar da instituição da defesa

do viver.Primeiro o direito de nascer, depois trata­
mos do direito de viver, e viver bem. E esse insti­
tuto virá de forma preponderante, sem dúvida al­
guma, a resolver um problema, que eu não digo
de todo, mas de uma forma grandiosa, a grande
problemátIca que o Brasil enfrenta, neste momen­
to e eu creio que não só o Brasil, mas todos
os países, que é a problemática do menor aban­
donado.

Como vamos resolver problema do menor
abandonado, se a Constituinte não tratar especifi­
camente desse instituto que vai dar um lar àquele
que não o tem? Que vai dar pais àquele que não
teve a felicidade de ter.

Foi, assim, uma oportunidade que a Igreja Sei­
cho-no-Ie do Brasil está tendo, no momento mág­
no que essa nossa Nação está vivendo, de estar
aqui presente para falar deste instituto maravi­
lhoso, que vem abrir os corações das pessoas
que, até então, achavam que para ser pai é neces­
sário que a criança tenha nascido dele.

O nosso ensinamento da Seícho-no-Ie, trans­
mitido pelo Dr.Masaharu Taniguchi não faz distin­
ção entre pais adotivos e pais verdadeiros, pois
seus ensinamentos pregam a verdade de que o
homem é "filho de Deus", e ele sendo filho de
Deus, portanto, sua heredetariedade vem de
Deus. Se a hereditariedade vem de Deus, portan­
to, ela é boa.

Nós não devemos nos preocupar, no momento
dessa adoção, dessas contingências de que será
que ele vai ter o olho azul? Será que ele vai ser
assim, ou que ele vai ser como? Não. A heredita­
riedade vem de Deus e o mestre diz textualmente
assim:

"Na verdade o homem é filho de Deus.
Portanto, sua hereditariedade vem de Deus,
e, vindo de Deus, é boa, não havendo distin­
ção entre pais verdadeiros e pais adotivos,
pois ambos são legítimos, trazendo em seu
interior essa concepção divina da paterni­
dade e da maternidade."

Esclarecendo melhor, o mestre nos dá um
exemplo maravilhoso..... do pé de narciso, que,
embora seja podado, florescerá novamente, tanto
o primeiro, como o segundo narciso, brotando
da mesma raiz.

Se nós somos filhos de Deus, na nossa essência
divina, então, essa abrangência vai dar, assim,
uma amplitude maior para que todos os casais,
orientados dentro dessa filosofia, poderão levar
para os seu lares aquela pessoa que tanto tem
vontade de ouvir essa palavra.

Saio assim um pouquinho da doutrina, para
lhes fazer um comentário muito particular de um
fato que me aconteceu Como o Dr, Masaharu
Taniguchi diz: que não exsiste o pai adotivo nem
o pai legítimo, que ambos são verdadeiros, porque
a sua origem vem de Deus, eu mesma fui uma
pessoa que deixou de ser órfã depois que conheci
a Seicho-no-le, Eu tinha madrasta e achava que
a madrasta não era a minha mãe. Eu tinha a
felicidade de ter uma mãe. Estudando os ensina­
mentos da Seícho-no-íe, o mestre me disse: "A
sua mãe é esta que está aí aqora", como o exem­
plo que ele deu do pé de narciso. Ela veio para
substituir, ela veio numa seqüência, e naquele
momento, eu pude transformar a minha mente
e, pela primeira vez, ouvi a minha mãe dizer: "Mi­
nha filha"
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Isto é maravilhoso e no ensinamento da Seícho­
no-íe, desta forma nós estamos sensíveis à gran­
deza e à importância desse instituto da adoção,
neste momento desta realidade nacional do me­
nor abandonado. Cremos firmemente, que a Sei­
cho-no-ie poderá contribuir de forma acentuada
na mudança da visão do homem-matéria, para
o homem-espiritual, porque até agora, ele vem
sendo encarado numa visão totalmente materia­
lista. N6s passaremos a tratar desse homem nu­
ma visão, totalmente espitual, do homem fllho
de Deus, criando condições mentais de amor ao
próximo, de que eu e o outro somos um.

Desta maneira eu fiquei bastante sensibilizada,
quando vi aqui a justificação do ilustre Consti­
tuinte Nelson Aguiar, dizendo que está recebendo
muitas entidades e de pessoas terem-se insurgido
contra essa proposição, considerando que ela co­
lide com algumas conquistas das mulheres. Seria
isso uma conquista da mulher, o direito de matar?
Não. Seria uma conquista da mulher, sim, no
direito de preservar a vida. Achei muito bonito
a justificação dele e nós estamos aí, da Seicho­
no-íe, e cremos que temos uma bagagem muito
grande para ajudar nessa parte da educação, não
só da concepção, mas como meio e como fim,
porque a Seicho-no-íe, como já disse o que me
antecedeu, Dr. Murakami, a Seicho-no-Ie sighifica
lar do progredir infinito.A Seicho-no-Ie nos ensina
como amar o próximo e aqui eu deixei separado,
exatamente com as palavras do mestre, quando
ele diz:

"Assim explica o verdadeiro amor: que tem
uma ferida sabe como é doloroso se tocar
nela. Até a ferida, já quase cicatrizada, quando
a tocamos repentinamente, ela volta a piorar.
Para curar uma fenda deve-se enfaixá-Ia,para
que ninguém a toque."

Nós da Seicho-no-Ie do Brasil confiamos inte­
gramente nos Srs., de que esse instituto da ado­
ção, dentro das nossas leis formais, venha, de
uma maneira clara, facilitar a adoção e não tor­
ná-Ia inviável, como até agora nós temos encon­
trado obstáculos nessa parte da adoção. Vamos,
assim, conscientizar a população, desse amor infi­
nito que as pessoas podem dar. As pessoas só
sentem realmente a sua verdadeira importância,
quando elas praticam o amor.

Nós vimos pela ilustração prática, do expositor,
sobre o cumprimento e nós ainda iríamos mais
profundo. Esse livro, recentemente traduzido, de
um preletor da Seicho-no-Ie do Japão, que não
temos em Brasilia, eu trouxe para os Srs. Consti­
tuintes - Convite à Felicidade - e é uma das obras
do Dr. Maxaharu Taniguchi, homem de que agora
temos conhecimento; talvez, seja o homem que
mais escreveu até hoje em matéria filosófica e
religiosa. Seus livros estão atingindo quase 400
livros escritos, e só falando sobre o amor e, pri­
mordialmente, sobre a família, porque ele diz: "A
familia é a célula mater da sociedade. Não adianta
nós cairmos na escola para falarmos de amor,
quando dentro do lar ainda não existe o amor.
Não adianta nós pregarmos o amor, enquanto
nós não sentirmos realmente o que é o amor."

O homem que escreveu esse livro conta.que,
buscando o amor dos pais, era um rapaz que
tinha sido abandonado pelos seus pais e estava,
até aquela idade em que ele conheceu a Seicho­
ne-le, vivendo uma vida de infelicidade, porque
ele não aceitava o pai que o criara como pai.

E no momento em que ele compreendeu essa
verdade, ele abraçou fortemente esse pai e pôde
sentir realmente aquela felicidade que nós temos
de poder dizer assim: " Papai, muito obrigado".

Naquela presença que eu vi, aqui, do nosso
expositor, sobre o cumprimento, a Seícho-no-Ie
faz um cumprimento muito mais interior, nós não
cumprimentamos esse filho carnal, mas nós
transcendemos além das aparências fisica e nós
vamos cumprimentar aquele filho espiritual, aque­
le filho que Deus nos deu, não porque nós o
escolhemos, mas porque nós precisávamos ter
aquele filho, para que nós pudéssemos com ele
aprender ou tirar alguma lição.

É nesse princípio que a Seicho-no-Ie do Brasil,
e como preletora dessa organização, gostaria de
acrescentar que nesse instituto da adoção, eu te­
nho certeza de que os Srs. serão orientados pela
infinita sabedoria de Deus no momento de inserir
na Constituição esse título "família". Isso será tido
como uma amplidão nos nossos conceitos insti·
tucionais do País, levando a família àquele ponto
em que ela realmente deve estar. Porque com
a família bem constituída, nós teremos pessoas
bem constituidas numa sociedade. E é para isso
que a Seicho-no-Ie, crendo firmemente que nós
podemos contribuir nesta visão de harmonia, de
amor e de agradecimento, nós entramos nesse
mundo perfeito e maravilhoso dessa visão, de que
o homem é filho de Deus. Sendo filho de Deus,
nós vamos acreditar que a hereditariedade de
Deus é perfeita e é boa.

Aqui termina a minha modesta explanação,
orando a Deus para que os nossos Constituintes
sejam realmente orientados, como têm sido até
agora, pela infinita sabedoria deste Pai universal
que nunca erra.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Muito
bem. Nós estávamos ainda na espectativa de rece­
ber o Dr. Nivel Gonçalves, Dr. Juiz de Menores
do Distrito Federal, que até agora não compa­
receu.

Passamos à fase dos debates e temos inscritos,
pela ordem, o Constituinte Roberto Augusto, o
Constituinte Antonio Salim Curiati, o Constituinte
Cássio Cunha Uma, o Constituinte Iberê Ferreira,
a Constituinte Eunice Michiles.

Passo a palavra, em primeiro lugar, ao Consti­
tuinte Roberto Augusto.

O SR. CONSmUINTE ROBERTO AUGUSTO
- Sr. Presidente, Dom Luciano e representantes
que, com satisfação, recebemos hoje na nossa
Subcomissão.

Achei muito válida a colocação de Dom Lucia­
no sobre a adoção e aprovo, realmente. Sobre
a família em si, que nós tratamos também, eu
só gostaria, já que a Professora colocou muito
bem o tema igreja e, nestes dias, esse tema tem
tido evidência, eu gostaria de saber de Dom Lucia­
no, o que realmente a Igreja Católica faz, ou tem
feito, para proteger a família católica contra essa
onda de desmoralização que se propaga através
dos filmes e revistas pornográficas, expostas aí
nas bancas de jornais, ao acesso do menor, da
criança etc.? Tratamos, nesta semana, da influên­
cia dos meios de comunicação na família. Porque
essa orientaçãojá é uma praxe nas igrejas evangé­
licas ou protestantes, em suas escolas dominicais,
escolas essas que são em salas separadas, aos

domingos, e que abrange desde o pequenino,
a criança, o adolescente, o jovem e o adulto.

Já que se está falando muito em igreja, é esta
orientação que eu coloco aqui, para saber de Dom
Luciano o que a Igreja Católica está fazendo, por­
que na Igreja Evangélica esta já é uma praxe nas
escolas dominicais; a orientação, não somente
moral, social para as crianças, adolescentes e
adultos, enfim, para a família, como também a
orientação espiritual. E a realidade, o testemunho
atual é de que, no Brasil, temos hoje um cresci­
mento muito grande desse movimento evangé­
lico protestante, que abrange a mais de 25 mi­
lhões de brasileiros e o testemunho é comprovado
em qualquer setor da sociedade, da imprensa es­
crita, falada, televisada, que nesse contexto de
Igreja Evangélica, nesta maneira que eu estou
colocando aqui dessa orientação que é feita, não
se tem o menor abandonado, não tem a família
desgarrada, perdida. Muito pelo contrário, há a
reconciliação.

Eu gostaria de fazer igual colocação para a
expositora da Seicho-no-Iê, já que estamos falan­
do em igreja. A igreja que eu conheço foi estabe­
lecida na terra por Jesus Cristo - Dom Luciano
é um ministro da palavra de Deus, está capacitado
tanto quanto eu, ou mais do que qualquer um
de nós, para fazer essa colocação - as igrejas
espalhadas, ou a Igreja em si, real, verdadeira,
falando-se em familia, como há pouco foi colo­
cado pela expositora, e falando em mestre, segun­
do o que eu conheço nas escrituras, mestre é
um só: Jesus Cristo como pai, no Brasil, colocou
e há quase dois mil anos foi estabelecido isso.

Eu me lembro, falando em família, já que temos
aqui também homens de igreja de uma passagem
fundamental um dia, o Mestre estava atendendo,
orientando, conversando, falando do reino que
Ele trouxe e algumas pessoas lá fora foram encar­
regadas de chamá-lo. E chegando lá dentro disse­
ram: "Mestre, lá fora estão sua mãe, seus irmãos
e suas irmãs". Ele virou-se para aqueles que o
assistiam e ouviam a sua pregação, que hoje a
igreja tem a missão de fazer da mesma forma,
e disse: "Não, meus pais, minhas irmãs e meus
irmãos são esses que fazem a vontade do Pai".

Eu sabia que Dom Luciano estaria aqui, e gos­
tana de fazer a pergunta ontem, mas deixei para
hoje. Como foi colocado aqui, com muita sabe­
doria, numa explanação da Irmã Maria do Rosário
Cintra, que achei fabulosa, na área do campo,
da cidade, desde quando a criança sai do ventre,
eu gostaria de ter uma palavra de Dom Luciano.
Além de tudo aquilo, se, acima de tudo aquilo,
não é necessário injetar a orientação espiritual
para o coração do homem e da mulher? Porque
não adianta colocar ouro em pó nas mãos de
uma familia - quando falamos muito hoje em
reforma agrária - se essas pessoas não forem
conscientizadas, primeiramente, de um valor
maior, já que se fala muito em igreja aqui e o
que eu conheço de igreja, é um corpo espiritual,
cuja cabeça é Cristo, e Dom Luciano está de ca­
deira para afirmar isso, tenho certeza.

Esse corpo espiritual é uma missão da igreja,
para sair numa missão maior, real de uma visão
missionária de evangelização, para a mudança.
Como, ontem aqui, um casal de jovens, uma coisa
maravilhosa, depois da nossa sessão da noite que
terminou muito tarde, ficamos aqui o Relator, o
Presidente, eu e outros Constituintes conversando
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com aquele casal de jovens que veio com a Irmã.
E o rapaz disse algo, quando fizeram uma per­
gunta a ele aqui, já que entramos nesse assunto
que envolve a moral, o social e o espiritual,per­
guntaram como ele sobrevivia com essa missão
de ajudar o menor, ou a criança que está aíjogada
à rua, e o que ele tem feito com grande proveito,
e ele disse: "Não tenho poder aquisitivo, não tenho
um salário, não tenho ninguém que me socorra,
assim, como obrigação". Mas afirmou algo que
saiu do coração daquele jovem que estava fazen­
do o bem - porque só pode dar amor quem
tem amor, a palavra amor é muito comentada,
mas o amor, que é o dom supremo de Deus,
tem que estar estabelecido dentro do coração
das pessoas. E esse jovem disse que ele não tinha
proventos de ninguém, mas ele estabelecia a sua
confiança, o seu amor para dar a alguém, baseado
num cálculo que ele mencionou aqui. Ele disse:
"O Mestre disse: Buscai em primeiro lugar o reino
de Deus e as demais coisas serão acrescentadas".

Ele disse que a sua vida, com a sua compa­
nheira, tem sido suprida através desta esperança
e deste fundamento. Eu gostaria de ter, hoje, a
resposta para essa pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Nós
queremos lembra aos Srs. Constituintes que, con­
forme ficou decidido por esta subcomissão, os
Srs. Constituintes teriam um prazo de até 5 minu­
tos para promover as suas interpelações e fazerem
as suas perguntas.

O SR. DOMLUCIANO MENDESDE ALMEIDA
- Quero agradecer e perguntar ao Sr. Presidente
de quanto tempo disponho para responder.

O SR.PRESIDENTE (Nelson Aguiar)- Os de­
batedores têm tempo mais livre.

O SR. DOMLUCIANO MENDESDE ALMEIDA
- Vou procurar ser conciso, porque o Sr. Depu­
tado RobertoAugusto, a quem eu queria homena­
gear, tocou em pontos tão importantes que eu
seria, sem dúvida,talvezbreve demais e não capaz
de atender a toda a amplitude da sua pergunta.
Assumindo alguns pontos e querendo reforçar
a sua colocação, em primeiro lugar, é notável
o bem que as Igrejas Evangélicas, que V. Ex',
dignamente representa, têm feito através das es­
colas dominicais. Acho que é um exemplo, sem
dúvida, de devotamento, a formação do caráter
e educação da fé e, sobretudo, a iniciara criança
no conhecimento da palavra de Deus e como
é que ela pode, à luzda palavra de Deus, realmen­
te, se confortar com a vida cotidiana e com enor­
me auxílioà família. Então, acho que esse ponto
merece todo o nosso apoio.

Da parte da Igreja Católiéa,creio que devemos
reconhecer que não temos as escolas dominicais
tão organizadas, mas tem havido uma grande for­
ça, agora, na colocação das famílias, através da
formação das comunidades, chegarem a todo um
ritmo de convivência, que não é apenas o do
momento da escola dominical, mas é uma convi­
vência fratema que tem também prolongamento
através de outras ações durante o dia. Eu posso
lhe dizer que, na área onde eu resido, seguindo
mais de perto as comunidades, eu vejo que elas
se transformaram em um grande lugar de forma­
ção; primeiramente, através da palavra de Deus,
mas numa dimensão muito simples de quase
uma fraternidade muito companheira, onde, atra­
vés de quem se prepara melhor, são veiculadas,

também, toda uma série de princípios que eu
creio, coincidem, perfeitamente, com aqueles que
V.Ex"desejaria ver aplicados.

Temos também hoje, uma iniciativa, que são
os grupos de rua. São milhares, milhares, e milha­
res, no Brasil inteiro, são famílias que se reúnem
toda semana para colocarem em comum a sua
fé, não sob a forma de comunidade, uma comu­
nidade pode ter oitenta grupos de rua, quarenta
grupos de rua, há paróquias com quatrocentos;
hoje é muito divulgada, esta iniciativa, que não
aparece na reunião, dentro da Igreja,mas aparece
dentro das casas e aí, é claro, como na casa há
televisão, uma das perguntas maiores, é como
é que você reage diante dos meios de comuni­
cação social. Eu creio que por aí teriamos uma
pequena pista; em primeiro lugar, reconhecendo
bem que já se faz e onde se faz por exemplo,
nas Igrejas Evangélicas.
Em segundo lugar, mostrando outras iniciativas.
Eu me refiro à Igreja Católica, pois a pergunta
foi feita a mim, e parece-me que além de um
catecismo mais tradicional,tem havido essas ino­
vações mais recentes da multiplicação de comu­
nidades e mais do que a comunidade, os famosos
grupos de rua, grupos de reflexão.Antigamente,
tínhamos alguma comunicação a fazer, fazíamos
por cem comunidades, hoje tenho que multiplicar
por trinta mil para atingir os grupos de rua na
mesma área. Então, é uma inovação, realmente,
menos conhecida, mas muito promissora.

Em relação à uma disposição mais de tomada
de posição inicial, estamos saindo dessa Assem­
bléia dos Bispos católicos do Brasil, aliás, com
uma grande participação das IgrejasEvangélicas.
E V. Ex" sabe que tivemos representantes das
IgrejasEvangélicas acompanhando o decurso de
toda a assembléia, e um dos pontos que marcou
a novidade dessa Assembléia foi escolher três
pontos de destaque, de príondade do trabalho
da Igreja nos quatro anos que agora, vamos ter
pela frente. Primeiro, foi o dos meios de comuni­
cação social. Quer dizer, como atuar nos meios
de comunicação, seja tendo a televisão,seja tendo
o rádio para uma ação mais de acordo com a
dignidade da pessoa humana, superando um
pouco essas entidades que têm condições mas
também vantagens econômicas e seja também
criando a capacidade crítica diante daquilo que
apresentaram. Então, a primeira prioridade da
Igreja Católica, hoje, escolhida a menos de uma
semana, é justamente aquela que V. Ex"achava
também tão importante que são os meios de co­
municação social. Em segundo lugar, a família
e juventude. São três itens com a mesma votação,
famíliae juventude; de modo que para a tranqüi­
lidade do nosso grande orador, queria dizer que
a família; agora, voltou a se constituir nessa preo­
cupação prioritária para o episcopado nacional,
uma votação muito significativa, assim como a
juventude, porque as duas coisas vão juntas, é
impossível trabalhar com a família sem trabalhar
com a juventude.

Em terceiro lugar, quanto à questão também
dessa capacidade, que as comunidades evangé­
licas têm, de atender à criança que fica desam­
parada, assumindo-a na comunidade, é um
exemplo belíssimo, de fato,e que podemos acres­
centar outros aspectos, por exemplo,o desempre­
gado; ele é logo atendido na comunidade evangé­
lica,há uma visitaao lar.hé um apoio na situação

de dificuldades. De modo que devemos, mais
uma vez, elogiar o que está sendo feito, mas é
verdade também que, para nós que temos a ale­
gria de nos valermos do ensinamento de Jesus
Cristo, temos também, um ponto muito curioso:
assim como Jesus diziaque a famíliaeram todos
que estavam ali ouvindo a sua palavra, nós tam­
bém, procurando, na Sagrada Escritura, no Novo
Testamento, alguma palavra de Jesus sobre a
criança, nós constatamos que Jesus nunca usou
a palavra órfão, nunca a usou. E por que nunca
a usou? Porque para Ele o seu Pai fica sendo
o nosso pai. Nesse sentido é que, quando nós
rezamos o Pai-Nosso - afinal, é a oração de
quase todos nós aqui e sem dúvida de todos nós
no sentido mais profundo - Jesus queria dizer
que não havia mais órfãos, porque a patemidade
de Deus deveria se comunicar sob uma forma
de fraternidade de quem assume isso aí e aquilo
que vai sendo feitojá de uma forma mais organi­
zada nas Igrejas que V. Ex" citava, eu creio que
em todas as comunidades deveria acontecer.
Aliás, quando eu tenho que falar um pouquinho
ao povo sobre isso, eu sempre digo: "Uma criança
pode não ter família, mas tem que ter comuni­
dade". Comunidade é o segundo nívelde atendi·
mento a uma criança. É também o que nós ve­
mos, às vezes, numa favela. Digamos que o pai
seja assassinado em um tiroteio de madrugada,
a mãe nem sempre tem condições, às vezes nem
existe mais e a família do lado acolhe a criança.
É como numa sociedade tribal.E isso está faltan­
do nas nossas comunidades, onde, às vezes,mor­
rem os pais de um morador de um apartamento
e os outros desconhecem totalmente aquele infor­
túnio, nem se interessam, apenas, acabou, mor­
reu, foi embora. Não há essa solidariedade que
eu acho que as Igrejas deveriam, evidentemente,
incentivar.

E finalmente,quanto à questão do ensinamento
mais espiritual, espiritual quer dizer do espírito,
nesse sentido, é claro que quando há pouco, eu
me referia à uma política habitacional, à reforma
agrária, que, aliás, pediria a V. Ex" que a apoias­
sem, porque, talvez seja o ponto mais precário
neste momento nas discussões de subcomissões,
parece que há dúvidas sobre a reforma agrária,
e quem defende famíliatem que defender o solo
para que essa famíliapossa vivere trabalhar. Evi­
dentemente, que quando tratamos de casa, esta­
mos pensando em casa para alguém, estamos
pensando numa famíliaorganizada, estamos pen­
sando também que é impossívelorganizara famí­
lia,se não houver o verdadeiro amor, e não haverá
o verdadeiro amor se não houver capacidade de
compreensão e perdão, e nós sabemos que nin­
guém consegue perdoar ninguém sem a graça
de Deus. Podem experimentar para ver se conse­
guem. Não conseguem.

É claro que estamos de acordo que a coisa
mais importante é o ensinamento que o próprio
Deus nos dá, sobre como nós devemos nos rela­
cionar com Ele entre nós. Agora, é claro também,
que, dentro do ensinamento de Jesus Cristo,nós
vemos que ele diz: "Olha, você, no fim da sua
vida,vai ser julgado sobre o seu comportamento.
Se você deu de comer a quem tinha fome, deu
de beber a quem tinha sede, se você visitouquem
estava doente". Ninguém fará isso sem a graça
de Deus, mas se não fizermos isso, também não
somos filhos de Deus. Como nós estamos no



, Julho de 1987 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Quinta-feira 16 211

"beabá" do encaminhamento da sociedade, acho
que não podemos, de modo nenhum, querendo
o mais importante, deixar de ver também todos
os seus desdobramentos. Então, é claro que nós
vamos nos complementar, eu sei que esta subco­
missão é dotada de pessoas muito experimen­
tadas e a sua intervenção, Deputado, mais que
uma pergunta, é uma complementação indispen­
sável. É claro que o importante é esse ensina­
mento espiritual. Aliás,indiretamente, eu me refen
a ele, dizendo que era preciso o amor para adoção
e eu falava a palavra amor, como V.Ex"também,
eu entendo aquilo que vem do próprio Deus, por­
que nós não seríamos capazes de amar ninguém,
se Deus não nos desse a sua própria graça.

Mas fica aqui, como resposta globalizante, sua
vontade de somar. Acho que onde houver essa
iniciativapositiva em prol da família, nós devería­
mos somar. Agora, uma coisa é certa, eu volto
ao ponto da exposição: a nossa Constituição deve­
ria abrir, com o direito da pessoa humana à vida,
porque sem isso, todos os outros direitos são
inconsistentes e esse direito à vida vem do reco­
nhecimento da dignidade da pessoa humana e,
para nós, que temos em comum a mesma fé,
vem da alegria de saber que Deus ama a cada
pessoa humana, com um ano realmente infinito.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO AUGUSTO
- Eu queria agradecer a colocação e a resposta
de Dom Luciano, fiquei muito feliz mesmo, por
saber que há esses grupos de evangelização de
ruas, que envolvem todos, espiritual, moral e so­
cialmente. E mais também, porque lie a imprensa
toda divulgou, que na última reunião da CNBB
ficou estabeleceido que 1988 seria o ano de uma
renovação espiritual na Igreja Católica. Fiquei
muito feliz, porque quando a Igreja se unir, dentro
desse contexto, as demais coisas serão mais fá­
ceis de serem supridas.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Nós
temos conosco, membros desta Subcomissão,
o nosso Relator, Deputado Eraldo Tinoco e o De­
putado Eliel Rodrigues. A pergunta também foi
dirigida a SI"" Jandira de Castro.

A SRA. JANDIRA DE CASTRO- Muito obri­
gada pela ilustre e belíssima colocação do i1sutre
Constituinte, embora D. Luciano tenha deixado
muito pouco para elucidação, mas como a per­
gunta foi dirigida também a Igreja Seícho-no-le
do Brasil, então, eu tentarei só colocar aquelas
vaguinhas que ele deixou, porque, realmente, a
explanação dele foiexcelente. Como o tema muito
enfocado pelo nobre Constituinte foi a palavra
Igreja quero ressaltar a V. Ex" que essa palavra
Igreja só está inserida neste contexto, por força
de registros e outros contextos. Mas, agora, se­
gundo me informou o Dr. Eiji Murakamil, que
faz parte da organização da parte administrativa,
essa palavra vai ser até retirada, porque a Seicho­
no-Ie não é uma seita religiosa, ela não tem o
sectarismo religioso. E foi muito boa, foi muito
providencial a pergunta de V. Ex" para que isso
fique esclarecido. Eu, por exemplo, sou católica
apostólica romana e é explicado pelos ensina­
mentos do Dr. Masaharu Tamiguchi de que nós
devemos continuar naquela religião que nos levou
até a Seicho-no-Ie. Se ele é batista, ele deve conti­
nuar como batista; se ele é espírita, ele vai conti­
nuar sendo espírita. Nós temos que respeitar a
hereditariedade também dos nossos antepassa-

dos com relação às religiões. E nós temos aí bu­
distas, temos batistas, todas as religiões perten­
cem à Seícho-no-le, porque a Seicho-no-Ie é a
filosofia da harmonia universal e já me informou
o Dr, Murakamil que quanto a esse título igreja,
já estão até trabalhando na organização, no sen­
tido de ser retirado. Ela terá outra denominação:
Movimento Filosófico da Seicho-no-Ie.

Quanto a palavra Mestre que V. Ex" se referiu,
eu me referi,simplesmente no conteúdo do nosso
dicionário, onde mestre quer dizer professor. E
como eu estudo com ele e a filosofia da Seicho­
no-Ie é abrangente na parte educacional, eu a
estudo há doze anos, então, para mim, ele é o
meu professor, Dr. Masaharu Tamiguchi.

Quanto a outra pergunta, que foi estendida a
mim, sobre o que a igreja está fazendo, nesse
ponto, então, a Seicho-no-Ie também tem que
responder: o que ela está fazendo, nesse mesmo
sentido em que ele perguntou a D. Luciano, Presi­
dente da CNBB.

A Seícho-no-Ie é sustentada por três organi­
zações fundamentais: a associação das senhoras
Seicho-no-Ie, que, em japonês, é chamada Hiro­
rai;temos a associação dos homens que é chama­
do, em japonês, So ai; e temos a associação dos
jovens. Essas três organizações trabalham num
só sentido, que é o movimento de iluminação
da humanidade. Eu, por exemplo, sou presidente
do núcleo da Associação das Senhoras. O que
eu faço no meu núcleo? Nós temos núcleos em
todas as cidades satélites do Distrito Federal. Nós
começamos as reuniões nas casas de família. A
reunião é chamada reunião de vizinhança, a reu­
nião em que nós vamos estudar a filosofia, no
sentido de aprimorar o amor aos pais e o amor
dos pais para com os filhos, colocando como
coluna central, dentro do lar, o marido. Os ho­
mens vão para as suas reuniões para também
aprender dentro da filosofia como reverenciar os
seus filhos, como amar os seus filhos e, como
foi muito bem colocado, sem Deus dentro de
nós não há possibilidade de praticarmos o amor.

Os jovens têm as suas reuniões também no
sentido de aprimorar esse amor maior, porque
nós acreditamos que dentro do homem está
Deus. Deus está dentro do homem. Assim disse
Cristo: "O reino de Deus está dentro de vós. Não
busqueis as coisas fora, porque tudo que vós de­
sejais está dentro de vós." Isso é que a Seicho­
no-Ie está fazendo.

Nós temos as reuniões de senhoras, aprimo­
rando a mulher na educação do filho, aprimo­
rando a mulher no respeito mútuo ao marido,
marido e mulher, vice-versa, fllos etc., e, nessa
harmonia, nesse contexto de amor, temos tam­
bém uma parte, que já ia me esquecendo, sobre
a educação da criança, o Kdo neo haí, que, em
português, significa reunião das crianças. Vamos
ensinar à criança, desde pequena, você é filho
de Deus e dentro de você existem todas as possi­
bilidades. Tudo vai depender de você Porque se
nós não incutirmos na criança, desde cedo, que
a origem dela é divina,ela não vai acreditar nisso.
Se ela não acreditar que a origem dela é divina,
ela vai praticar qualquer ato e achar que tudo
aquilo é legal. Mas, quando nos conscientizamos
de que somos filhos de Deus, perfeitos, ai, aquilo
é diferente. Aquela atitude que eu gostaria de to­
mar eu não posso, porque ela não é condizente
com a minha pessoa, daquilo que professo, por-

que sou filha de Deus. E isso Cristo disse antes
de Pilatos, quando ele perguntou: "Voce anda di­
zendo que é filho de Deus" e Cristo disse: "Eu
sou filho de Deus."

E Cristo nos ensinou uma oração maravilhosa
que se chama Pai Nosso. Quando ele disse Pai
Nosso, ele não se referiu "meu pai" e nós somos
todos filhos de Deus. E se houver algum ponto
que eu não tenha deixado claro, estou à dispo­
sição.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Eu vou
fazer uma sugestão que já foi fetta antes. Se nós
individualizarmos as perguntas para depois indivi­
dualizarmos as respostas, é evidente que ficare­
mos aqui até a noite. Vou sugerir - não sei se
a sugestão vaiser aceita, a Comissão é que decide
-que nós deveríamos, todos, formular, as nossas
sugestões, e depois dariamos oportunidade, aos
senhores debatedores, de globalizarem as respos­
tas, mesmo porque, muitas perguntas ocorrerão
no mesmo nível.

Nós temos inscnto o Deputado Constituinte Sa­
lim Curiati, Cássio Cunha Uma, Iberê Ferreira e
Eunice Michilles.Mas antes dessa decisão, nosso
debatedor, à direita, gostaria também de dar algu-
ma sugestão. -

O SR.CONSmUINTE ROBERTO AUGUSTO
- Solicito que seja, também, marcado o tempo
dos expositores. Para que possamos ampliar o
debate, acho que o tempo dado para a pergunta
deverá ser o mesmo tempo dado para a resposta,
de forma que nós tenhamos tempo e possamos
ampliar a participação.

O SR.PRESIDENTE(Nelson Aguiar)-Quanto
a esta parte, para mim, enquanto pessoa, é pací­
fico, se os senhores debatedores dispuserem de
tempo e permanecerem conosco, sacrificando
outros compromissos e horário de almoço, para
mim não há problema. Mas esta é uma decisão
que não posso tomar. não tenho autoridade para
fazê-lo.

O SR.JOSÉ M.MJZAEL DE SOUZA - Sr. Presi­
dente, nós estamos à disposição, evidentemente,
em nome da Escola de Pais. O assunto meios
de comunicação, que é muito importante, dentro
da prática cotidiana, e esse é o nosso objetivo,
aqui e agora, eu gostaria de lembrar dois aspectos
que me parecem fundamentais, nessa tradução
às famílias, da questão dos meios de comuni­
cação.

Primeiro, o que a Escola de Pais centra na edu­
cação para a liberdade. Liberdade é você poder
fazer e poder não fazer. E, pelo menos, até hoje,
não vi nenhuma televisor, por exemplo, que não
tenha um botão que o desligue. Agora, também,
quando se desliga o botão, deve-se ter a cons­
ciência de que se deve ser criativo para ocupar
o tempo da família e o diálogo ou coisa que o
valha. Hoje se diz que não há muito diálogo sim­
plesmente porque a televisão conversa para todo
mundo. Há de haver, da nossa parte, decisão e
ação, daí a educação para a liberdade.

Em segundo lugar, a consciência de nossos
direitos enquanto cidadão, que é o fato de que
os meios de comunicação, em geral, são comer­
ciais e, por exemplo, nas bancas de jornais há
alguma chamada a determinada revista que acha­
mos que não está atendendo, basta que nós,
usuários, vamos lá até o dono e digamos que
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se continuar com aquela apelação não vamos
comprar mais nada.

O que temos que ter é exatamente o cotidiano
da prática, porque até agora temos tido é a prática
do discurso e não a prática da ação. Vamos ter
a prática da ação.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Quero
lembrar aos Srs. Constituintes que o tema pro­
posto hoje é sistema de adoção, embora seja sá­
bio colher todas as propostas que venham em
função do direito da família,estou colocando essa
questão, porque é o que nos angustia hoje. Por
causa da adoção e dos cidadãos estrangeiros,
não residentes no Brasil, estamos tendo uma coi­
sa escandalosa que é o tráfico de crianças para
fora do País. Por causa da adoção, temos as cha­
madas casas de adoção que são verdadeiras
agências de contrabando de crianças. Isso nos
preocupa porque nós, como legisladores, temos
que definir isso.

Eu quero lembrar-lhes que não foi a lei que
fez a famílla, para que não se pense que nós,
através da Constituição, vamos garantir a estabi­
lidade da família,vamos garantir uma família sóli­
da, indissolúvel.

Quero lembrar ainda que eu, como pessoa
jamais admitirei que os movimentos de consciên­
cia e a idéia do direito, sejam obra do legislador.
Não é o legislador que vai fazê-lo. O fato social
antecede à lei e esta, por razões lógicas, a este
está condicionada. Não podemos perder esta
perspectiva. Não nos é dado direito de dissociar
a estrutura social da conduta, não temos como
deixar de fazer uma reflexão sobre isso, para que
não se pense amanhã ou depois, que esta Subco­
missão não cumpriu o seu dever.

Nós estamos conscientes do papel que nos
cabe, e ele é enorme. Mas não basta que nós
formulemos o ideal texto da lei, se nós não levar­
mos em conta que a família não é obra do legisla­
dor, não resultou da elaboração do jurista. A famí­
lia é uma sociedade natural. Não podemos perder
de vista também este fato de que os movimentos
de consciência e a idéia do direito sejam obras
do legislador. Não o são.

Ouvi ontem as exposições e o apelo que foi
quase que no sentido de que esta Subcomissão
salve a familia do Brasil. Quase que um apelo
nesse sentido seria muito facíl, então, era só botar
no texto da lei, mas nós sabemos que a coisa
também não passa por aí. E na própria resposta
de D. Luciano ao Deputado Roberto Augusto, n6s
ouvimos esta preocupação. Ela passa por outros
fatores.

Eu, gostaria que tivéssemos a preocupação
com respeito à questão da adoção, mesmo por­
que dentro do aspecto da adoção, nós temos
o aspecto da cidadania. Esse aspecto é muito
importante, porque ele é um aspecto politico. O
mundo seria a sociedade de todos, mas a verdade
é que as nações têm fronteiras e tem bandeiras,
têm leis, têm exércitos, têm negócios, têm bancos.
As nações exploram as nações, os povos subju­
gam os povos. Um livrodo Dr.Hime Groon Spoon
de São Paulo, dos direitos da criança traz uma
denúncia grave. " Crianças adotadas do Terceiro
Mundo país da Europa, hoje estão trabalhando
em minas de carvão da Afríca."Isto é sério. Então,
temos aí aberta a adoção para cidadãos estran­
geiros, quero encerrar, lembrando que somente
o Dr, Aguinaldo Baía, Juiz de Menores da cidade

de Salvador, expediu mil cento e quatro processos
de adoção para a Europa, só em 1985, só naquele
ano. Um mil cento e quatro processos de adoção.

Quero lembrar, ainda, o aspecto emocional das
adoções que, às vezes, estão atendendo o inte­
resse de quem vaiadotar, não o interesse de quem
vai ser adotado.

E por último esta questão de por que a criança
está abandonada. Nós vamos encontrar nisso
uma justificativa para o processo de adoção e
por isso nós vamos, justificando a nossa omissão,
entregando as crianças brasileiras para cidadãos
estrangeiros.

Vamos lembrar de se eu quiser me nacionalizar,
naturalizar cidadão estrangeiro, tenho que passar
por todo um processo formal. Em relação a algu­
mas nações, eu tenho que negar minha bandeira
e jurar a outra. Como é que vamos, então, apanhar
uma criança nascida aqui, e portanto, uma criança
detentora do direito original à cidadania brasileira
e decidir esta questão no momento da vida e
numa círsunstância em que ela não pode opinar,
não pode decidir.

Por último, vamo-nos lembrar do gesto da Níca­
rágua, depois da revolução, que não se permitiu,
nem se estimulou que adoções das suas crianças
por estrangeiros fossem feitas, mas todos se reu­
niram e disseram: "Não, internato, não. Vamos
colocar os filhos dos nossos companheiros, que
morreram na guerra, nos nossos lares." E a família
nicaraguense terminou adotando todas as crian­
ças. Reconheço este fato como o mais comovente
gesto de solidariedade humana, que tenho visto
no mundo inteiro, nos últimos tempos, principal­
mente, quando consideramos os horrores que
vêm acontecendo com a criança brasileira.

O SR.SALIM CURIAT1-Quero dizer da satísfa­
ção de estar aqui com meus companheiros, SI'"'
e Srs. expositores e da alegria de termos aqui
conosco Dom Luciano Mendes de Almeida e
cumprimentá-lo pela posse transitória da CNBB.
E eu digo com alegria, porque Dom Luciano,
quando eu fui Prefeito em São Paulo, deu um
apoio total à nossa mensagem, essa mensagem
traduzida aqui nesta Subcomissão, inclusive da
Escola de Pais, Secretaria da Família e do Bem­
Estar Social, levando em consideração que ela
é fundmental para a nossa comunidade, para a
nossa existência, e uma série de eventos de toda
natureza, com relação ao atendimento do menor,
do jovem nos seus aspectos mais diferentes, do
idoso. Realmente, hoje, eu não teria pergunta ne­
nhuma a fazer, uma vez que D. Luciano e os
representantes da Seicho-no-Ie trouxeram, a esta
Subcomissão, mensagens com as quais realmen­
te, já estamos afeitos. Eu apenas lembraria a D.
Luciano, quando ele expôs os problemas de or­
dem curativa e de ordem terapêutica, sobre a
importância, também - e eu tive muito contato
com S. Ex" Revem' a respeito desse setor - da
educação familiar, do planejamento familiar que
seria um comportamento preventivo. E mais uma
lembrancinha, sem maiores implicações, porque
sei que a hora já vaitarde, e precisamos realmente,
acelerar as nossas manifestações.
Com relação à adoção, Sr. Presidente;tivemos
uma experiência que deu resultado, que foi a cria­
ção do instituto de adoção. Fizemos, com o apoio
da igreja, em São Paulo, e todos os setores da
comunidade, um trabalho estimulando a adoção,
lembrando que o menor não tem cor, porque

havia uma discriminação muito séria com relação
à adoção, e os resultados foram altamente favorá­
veis. De modo que, o que precisamos ver, de
maneira prática, é que há uma dificuldade muito
grande para se fazer a adoção, os diferentes tipos
de adoção. O Código de Menores está aí para
exigir uma série de coisas e o Código Civil. De
modo que é importante que se analise isso.

Com relação à participação da comunidade,
nós tevemos também, inspirado nos trabalhos de
D. Luciano, um comportamento que, realmente,
deu resultado, criando o Conselho Municipal de
Auxílio e Subvenções.

O que faria esse conselho? Esse conselho for­
neceria numerário para as organizações comuni­
tárias, nos seus diferentes segmentos, que defen­
dem o menor, nos diferentes aspectos: os jovens,
no atendimento e na prevenção contra o tóxico,
o idoso, na sua recuperação, enfim, oferecia nu­
merário para a manutenção de entidades de gru­
pos assistenciais à comunidade, para aquisição
de equipamento e até para reforma e construção.
De modo que os resultados foram favoráveis.
Quando o Estado, ou Município ou a Federação,
realmente, oferecem condições para a comuni­
dade, nas condições concretas para que ela possa
desenvolver um trabalho a contento, como disse
D. Luciano, aí se obtêm bons resultados.

Tudo isso nós fizemos e os resultados foram
realmente favoráveis. É um testemunho que tra­
go, e a mensagem que trouxe aqui D. Luciano
e todos os expositores é, realmente, uma mensa­
gem séria.

Com relação ao setor de habitação, nós tivemos
oportunidade, levando em consideração todos es­
ses aspectos, de estimular a habitação em São
Paulo, a habitação popular, em termos de fazer­
mos com que a cidade de São Paulo recebesse,
aproximadamente, três mil habitações dessa na­
tureza, por mês. Foi, realmente, um índice elevado
e os resultados favoráveis. Deixo aqui registrado,
Dom Luciano, a minha satisfação por sua pre­
sença que, além de ser honrosa e altamente grati­
ficante, ela fornece dados da maior validade a
esta Subcomissão.
Agradeço a Deus a sua presença, ao Dr. José,
à representante da Seícho-no-Ie, porque estão tra­
zendo, realmente, subsídios valiosíssímos e con­
cretos, dados concretos, com uma experiência
comprovada que esta Subcomissão, sem dúvida
alguma, pode tomá-los concretos.

Mas eu quero deixar registrado, para finalizar,
que os setores constituintes, todos eles, D. Lucia­
no - e o nosso presidente é testemunha disso
- já apresentaram propostas dessa natureza, de­
fendendo o menor, defendendo o jovem, o idoso,
defendendo a família em todo o seu contexto.
Mas, infelizmente, D. Luciano - e eu fizesta recla­
mação ontem ao Presidente - essas propostas
dos constituintes, que estão trabalhando diuturna­
mente, elas não foram publicadas e a sociedade
não tem conhecimento. Inclusive, nós, constituin­
tes, não sabemos onde estão as nossas propostas
para acompanhá-las nas diferentes Comissões.
Existe, realmente, um descaso muito grande com
relação a esse episódio. E a imprensa também
não tem conhecimento das propostas oferecidas
por todos os seus constituintes.

Deixo,mais uma vez, meu caro Presidente, esse
apelo e o Presidente da constituinte, Dr. Ulysses
Guimarães, disse ontem, aqui, que iria tomar pro-
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vidência urgentes, mas até agora não senti nada.
Desejo, ao terminar minha manifestação, que

V. Ex' reitere o apelo ao nosso Presidente, porque
senão, vamos ficar desmoralizados, como ocor­
reu ontem, aqui, quando uma pessoa, que estava
fazendo depoimento disse que os Deputados têm
mordomia, que os menores não têm e uma série
de mensagens de ordem negativa que não são
reais. Encerro, cumprimentando V.Ex' e fazendo
esse apelo.

o SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Eu
gostaria de seguir a ordem de inscrição para salva­
guardar este direito.

Temos a seguir o constituinte Cássio Cunha
Uma.

o SR. CONSTITUINTE cAsSIO CUNHA LIMA
- Vou procurar ser bastante objetivo. Os três
expositores deixaram de forma clara, que a ado­
ção representa um ato de amor, um ato supremo
de amor. E vou ser bastante rápido, como foi
a minha promessa; como seria possível incluir,
na frieza da lei, o calor do amor, para que nós
possamos trazer, real e efetivamente, a solução
para o problema da adoção? Infeliz ou felizmente,
sou um pouco cético nesse aspecto, apesar de
jovem e o jovem tem, às vezes, característica de
sonhador, mas eu não acredito muito, infelizmen­
te, que a Constituição possa resolver esse proble­
ma da adoção, da família ou da criança. Creio
que a atual Constituição poderá apenas garantir
05 direitos sociais e coletivos da população. Ao
meu ver, será o grande avanço da Constituição
que está por ser elaborada. E no tocante aos direi­
tos mais simples, mais supremos da vida da famí­
lia,creio que será um pouco difícil, como eu disse,
através da frieza da lei, conseguirmos uma solu­
ção efetivapara estes problemas.

A pergunta: Como incluir, na frieza da lei,
o calor do amor?

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Eu
quero só inquirir se o ilustre constituinte permite
que os outros senhores constituintes formulem
as suas perguntas da resposta?

O SR. CONSTITUINTE cAsSIO CUNHA LIMA
- Está permitido, não proibi nada.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Con­
cedo a palavra ao nobre constituinte Iberê Fer­
reira.

O SR. CONSTITUINTE IBERÊ FERREIRA ­
Sr. Presidente, incialmente, nós quermos dizer
que hoje, mais uma vez, estamos tendo um dia
da maior importância para nós, proveitoso pelos
depoimentos que estão sendo trazidos aqui a esta
Subcomissão.

Quero dizer a Dom Luciano que nós concor­
damos de que a adoção é um ato de amor e
que ela, realmente, não tem fronteiras. Acho ape­
nas que é necessário que haja uma instituição
que acompanhe, para evitar casos como os que
citou há poucos instantes o nosso Presidente,
Constituinte Nelson Aguiar.

Concordo, também, Dom Luciano, que a ado­
ção deve significar a suplência dos pais e nunca
a suplência de filhos. Concordamos e queremos
ainda concordar, com V. Rev,squando disse que
o Estado não é o educador. Sob todos os aspec-

tos, achamos que é fundamental que a sociedade
se organize para desempenhar a sua função
maior. E queríamos indagar - embora D. Lucia­
no já tenha respondido em parte, quando falava
ao Deputado Roberto Augusto - sobre o con­
ceito de família. Porque, na realidade falamos mui­
to em famíliae temos a impressão daquela família
que nós sonhamos, aquela família tradicional de
pai e mãe e os filhos, quando, na realidade, nós
temos 30% de famíliascujos chefes são mulheres,
são dados do IBGE. Minha pergunta é sem a
poesia, sem o brilhantismo do constituinte Cássio
Cunha Lima, mas eu ia perguntar se os debate­
dores tinham trazido alguma proposta concreta.

Ontem, a constituinte Eunice Michülesreferiu­
se a esse aspecto. O tempo está terminando e,
evidentemente, estamos precisando de propostas
ou sugestões mais concretas, no que diz respeito
à adoção, e se houver tempo gostaríamos de ouvir
o conceito no que diz respeito ao planejamento
familiar, que acho que, de qualquer maneira, é
a oportunidade que temos de ouvirpessoas como
D. Luciano, como o representante da Escola dos
Pais do Brasil, como a professora: essa oportu­
nidade tão rara que é fundamental que quanto
mais informações nós tivermos, melhor seria para
que pudéssemos tomar decisões tão importantes
para o destino, para o futuro do Brasil e da sua
família.

Agradeço e cumprimento todos os senhores
pela presença e pelas exposições.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Con­
cedo a palavra à constituinte Eunice Michiles.

A SRA CONSTITUINTE EUNICE M1CHlLES ­
Sr. Presidente Srs. debatedores. Muito mais para
concordar com o que foidito aqui, do que mesmo
para perguntar.

Gostei muito da exposição de D. Luciano e,
sobretudo, do enfoque de que amor não tem fron­
teiras, não tem nacionalidade. E ainda mais sobre
o assunto que ele comentou de as entidades parti­
culares fazerem um trabalho e serem subvencio­
nadas pelo Estado. Concordo plenamente, por­
que na experiência curta que tivecomo Secretária
de Trabalho de Serviços Sociais, pude constatar
que, quando entra o ingrediente religião, o custo
cai verticalmente; qualquer trabalho feito por téc­
nicos pagos, ele gasta pelo menos quatro a cinco
vezes mais do que as entidades que põem aquele
ingrediente, aquele tempero; religião. Porque fa­
zem, naturalmente, por um sentimento mais no­
bre, por um sentimento maior. Ainda mais, para
dizerque aprecio muito o trabalho feitopela Igreja
Católica com os meninos de rua, pelas instruções
dadas aos casais antes do casamento. Acho que
isso é muito importante, porque não acredito
mais, Dom Luciano, em religião só de púlpito,
acho que ela está realmente mofada, precisa algu­
ma mais prática, alguma coisa mais vibrante, al­
guma coisa de resultados mais concretos. E tam­
bém apreciei muito o seu enfoque de que não
adianta nós estarmos falando aqui de adoção,
de meninos e de famíliasse não levarmos o assun­
to até a reforma agrária, a reforma urbana, o pro­
blema da habitação. Lamentavelmente, a nossa
Subcomissão é setorízada, mas entendo perfeita­
mente que sem esse gancho nós não chegaremos
a nada.

Há uma pergunta que eu gostaria de fazer ­
por favor, não me leve a mal e não leve isso
como ofensa - mas fala-se muito, pergunta-se
muito: Por que a IgrejaCatólica, que tem, de certo
modo, assumido a bandeira da reforma agrária,
não começa por fazê-lopelas suas próprias terras?
Por que a Igreja Católica que é considerada uma
Igrejarica também não começa a dar um exemplo
prático disso?

Eu quero apenas ter a resposta disso, vinda
do Sr. Dom Luciano, não que essa pergunta seja
propriamente minha, mas é o que se ouve até
pela imprensa. E eu gostaria de ouvir a sua opi­
nião.

Primeira pergunta concreta, seria essa e depois
a questão das famílias supletivas. Na prática, co­
mo funciona, quando pai e mãe da famíliasuple­
tiva que são funcionários, que são empregados
e, de repente, saem. Isso não cria um novo trauma
na criança? Quer dizer, não é novamente uma
segunda rejeição? Como é que isso acontece na
prática? Isso lhe tem causado alguma preocu­
pação?

Agora para o Dr. Mendel, eu não entendi bem
a sua colocação sobre o Imposto de Renda e
isso interessa muito e eu gostaria que o Sr. repe­
tisse. E para discordar um pouquinho do que
disse sobre a questão da televisão, em que há
uma liberdade. Eu perguntaria o seguinte: é tam­
bém liberdade colocar-se no mercado alimento
contaminado? Não tem que passar por um con­
trole sanitário? O alimento do corpo tem que pas­
sar, e por que não o alimento do espírito,o alimen­
to da mente, não obrigatoriamente ter que passar
por um controle? Porque, dizia o Sr., que isso
compete aos pais serem criativos.Quer dizer,apa­
ga a televisão e ocupa o tempo da criança com
alguma coisa mais útil. Concordo plenamente.
Mas, isso, na prática, não é factível, quer dizer,
o filhoda empregada doméstica, o filhodo operá­
rio, daquele menino que fica num quartinho a
que se referiu D. Luciano, só com uma porta
de papelão, mas tem uma televisãozinhalá, quem
é que vai desligar a televisão dele? Parece que
há um conceito ou uma regra em termos de co­
municação que diz o seguinte: que ouvindo 14
vezes a mesma mensagem você a introjeta, de
tal forma que passa a fazer parte do seu subcons­
ciente. Não é verdade isso, também em relação
à violência, à imoralidade, enfim aquela desedu­
cação que, hoje, traz a televisão? Eu gostaria de
saber também a sua opinião sobre isso.

E, enfim, para a Dr' jandira dizer que concordo
plenamente na questão de que a adoção precisa
ser desburocratizada, sem nenhuma dúvida. Não
é nenhuma panáceia, a adoção não vai resolver
o problema do menor abandonado, mas é um
elemento a mais, dentro de um leque de assuntos
que nós precisamos ter para enfrentar o proble­
ma.

Eram essas as perguntas e as considerações.
Agradeço a oportunidade.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Aguiar)- Depu­
tado Ervin Bonkoski.

O SR. CONSTITUINTE ERVIN BONKOSKI ­
Dom Luciano, entre todas as questões postas,
vou-me resumir numa pergunta; como militante
da Igrejae vivendosempre o problema das perife­
rias, sabemos que estamos diante de um proble­
ma econômico-social grave, a habitação é o fun-
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damental para a família, mas entendo também
que a educação e a qualificação profissiona! são
os ingredientes principais para uma dignidade vi­
vencia! da pessoa humana e, conseqüentemente,
da família. Então, eu perguntaria: A Igreja tem
um programa para desenvolver, junto à classe
média e à classe inferior, a de periferia, no sentido
de conscientizá-la para uma qualificação profis­
sional. As comunidades, tidas de base ou as co­
munidades paroquiais desenvolvem, efetivamen­
te, um trabalho de formação? Porque acredito
que, através desse trabalho, porque o mal do Bra­
sil, já que ainda estamos em desenvolvimento,
está sendo a educação, a formação e a qualifi­
cação profissional. Quando isso efetivametne
ocorrer, eu tenho certeza, e isso é conseqüência
natural, teremos a qualificação dentro de um pa­
drão digno das famílias.

Ao Dr.José M. Mizaelde Souza Eu já participei
da Escola de Pais no meu Estado, o Paraná, tenho
quase todos os líderes, inclusive o Dr. Felipe, co­
mo meus amigos. E maravilhoso, também já tra­
balhei com casais, dentro do aspecto de conscien­
tização cristã. Porém, eu queria fazer só uma ob­
servação. AsEscolas de Pais, hoje, não estão eletí­
zados dentro desse prisma que eu coloquei ao
Dom Luciano, não poderiam ser desenvolvidos
essas Escolas de País, junto às periferias? O que
não vem sendo feito.

Seriam essas as duas indagações.
O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar)- Con­

cedo a palavra ao nobre Deputado Eraldo Tinoco.

OSR.CONSlITUlNTEERALDO TINOCO - Dus­
tre Presidente. conferencistas: Inicialmente, cabe­
me pedir desculpas por não ter estado aqui desde
o início da reunião, naturalmente isso não decorre
da minha falta de interesse pelo assunto, porque
considero que o maior prejudicado fui eu mesmo,
em perder a oportunidade de ouvir tão brilhantes
conferencistas. Mas, nesta Casa, há uma realidade
brutal, que é a múltipla atividade e múltipla res­
ponsabilidade que temos muitas vezes, cada um
de nós, para atender compromissos dos mais di­
versos e, às vezes, nem sequer a eleição da priori­
dade pode nos fazer abrir mão de determinadas
providências. Mas, eu tenho uma indagação espe­
cífica a fazer, especialmente a D. Luciano, pela
sua experiência, pela sua vivência, pelo que ele
representa em termos de conhecimento global
dos problemas do Pais.

Refiro-me, justamente, a essa parte da influên­
cia dos meios de comunicação sobre a criança.

Nós temos dois discursos que, a meu ver, são
contraditórios; um é o discurso da não censura,
quer dizer, a total liberdade à criação e à divulga­
ção da criação artística e cultural e o outro lado,
é esta realidade da televisão, que já foi tão bem
exposta por outros companheiros e que eu con­
cordo inteiramente, que, em muitas circunstân­
cias, a mera decisão de desligar o interruptor da
televisão não é resposta para isso. Então, como
nós podemos, efetivamente, conciliar essas duas
realidades? Eu ouço muito opiniões a respeito
de que os principais responsáveis pelo que a tele­
visão divulga são os proprietários dos meios de
comunicação. Ouço até, muitas vezes, propostas
de que esses meios de comunicação devem sair
das mãos partículares, para cooperativas ou para
o Estado ou para sindicatos, enfim, há uma varie­
dade muito grande de proposituras a esse res­
peito.

Entretanto, eu verifico, muitas vezes, que não
é a pessoa que detém a concessão de um meio
de comunicação que pode efetivamente influen­
ciar no que esse meio de comunicação divulga,
que entra aí todo um contexto profissional. Téc­
nico, também de liberdade de manifestação. Qual
é, por exemplo, o humorista que vai apresentar
o seu programa de televisão e aceita a imposição
de um dirigente de que ele deve tratar, no seu
programa, este ou aquele aspecto, se ele deve
tratar de aspectos morais com maior ou menor
liberalidade. Essa interferência, na prática, não
existe, não existe também muitas vezes essa pos­
sibilidade de um controle do que os meios de
comunicação colocam a disposição poder ser fei­
to por cooperativas ou por outro tipo qualquer
de órgão colegiado, até mesmo de conselho, co­
mo também já ouvimos sugestões, porque muitas
vezes, os padrões morais, os padrões culturais,
os padrões éticos dessas pessoas são diferentes
da realidade de um consumidor, da realidade da
pessoa que vai se utilizardaqueles meios de infor­
mação.

A meu ver, nós temos aí uma dificuldade muito
grande de que, efetivamente, no meu entender,
passa pelo aspecto da consciência moral de cada
pessoa, consciência moral que quase sempre está
vinculada também à consciência religiosa.

Qual a sua visão a esse respeito? O que o Sr.
pode nos trazer, diante da sua experiência, como
uma opinião que possa ser refletida, analisada
por esta Subcomissão?

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Nós
não poderíamos então cercear o depoimento de
Marcos Pereira Rocha, jovem que está sentado
lá atrás, pois ele me fez um apelo, logo que che­
gou, no sentido que eu abrisse essa exceção en­
tão, vamos dar a palavra a ele.

O SR. MARCOSPEREIRAROCHA- Antes de
começar a fazer minha pergunta vou contar um
caso que aconteceu na minha caminhada de 35
dias.

Estava lá em Uberaba, numa casa de menor,
onde os menores têm tratores, mas, ela é aberta,
ela não é como a FEBEM de São Paulo, é um
sítio aberto, tem cercas, tem criação de porcos,
tem de tudo, os menores não fogem de lá, são
bem atendidos.

Isso é o que nós temos que fazer para o menor,
não adianta pensarmos em casa, não adianta criar
nada, o trabalho para ele é na agricultura, porque
é onde ele se distancia da cidade.

Minha pergunta aos Srs. Constituintes é: Leis
para os menores e para o agricultor existem muí­
tas, mas não são obedecidas, quero saber como
é que vocês vão fazer leis para serem obedecidas
pelas muItinacionais e pelos ricos brasileiros?

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - A
Constituinte Maria Lúcia gostaria de fazer uma
pergunta.

A SRA.CONSmUINTE MARlA LUCIA - Ouvi
d palestra da representante seicho-no-ie e tenho
muita preocupação, porque fuipresidente de uma
fundação em que as pessoas nos procuravam
para adotar crianças, quando essas crianças che­
gavam à presença dessas famílias que queriam
adotá-Ias quase sempre essas mães não queriam
quando as crianças eram pequenas, só queriam
mocinhas de 12, 13 anos, ou meninos com 12,
13anos, porque eles iriam tomar conta dos filhos

delas e, futuramente, esses adotados seriam do­
mésticos.

Acho perigosa, essa adoção, porque às crianças
nós devemos dar um lar digno e seria interessante
que não usássemos essa palavra, criança abando­
nada, no País. Que as famílias tivessem condições
de manter os seus filhos dentro de seus próprios
lares.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Eu
gostaria de solicitar ao nosso Vice-Presidente, Ro­
berto Augusto, que assumisse a Presidência. Nos­
sos debatedores estão com a palavra, Dom Lu­
ciano.

O SR. DOM LUCIANO MENDES DE ALMEIDA
- Vamos seguir a ordem das nove perguntas,
é preciso que reconheçamos a sua importância.

Por exemplo, D. Maria Lúcia de Araújo, tocou
num ponto que já tratamos, aqui. Eu pediria aos
outros membros, que comigo tiveram a oportu­
nidade de ser convidados, que falassem também
porque não quero monopolizar as respostas. Mas
tanto os Constituintes Antonio Curiati, como Iberê
Ferreira quanto o Cássio Cunha Lima, quanto Eu­
nice Michiles, Erwim Bonkoskí, Eraldo Tinoco e
Maria Lúcia, eu ia fazer um pedido mais do que
a resposta que saísse daqui, no fim da sessão,
que levassem à frente essas causas, porque, no
fundo, a pergunta mostra um interesse notável,
que irá repercutir depóis, não só na elaboração
da Constituição, mas, no decorrer de todos os
trabalhos. A minha sugestão seria que ficassem
ligados como um grupo quase que interpartidário,
nessa grande causa da família, do menor e do
idoso, porque isso depois vai transbordar para
além desses prazos que são muito restritos. Have­
rá uma série de aperfeiçoamento de leis que po­
dem servir e irão encontrar, aqui, nos nobres
Constituintes, para usar essa expressão tão bonita,
defensores dessas causas, que nós sabemos, têm
sido deixadas de lado, nos últimos tempos

Em relação a como colocar amor na frieza da
lei, eu diria que a lei não é fria, a lei pode ser
até muito quente. O importante aqui é encontrar
o instrumento para salvaguardar esse aquecimen­
to da lei. Se nós realmente queremos focalizar
a adoção, que foi o grande tema de hoje e, eviden­
temente, merece um destaque especial, é preciso
que haja um cuidado da parte da sociedade pelo
estatuto da adoção. Por exemplo, aqui o nosso
amigo José Mendel, lembrava que um rapaz hoje
pode obter habilitação de carta para o ano 2002,
2003, e achou tão bonito. Pergunto: e habilitação
para adoção vai até que ano? Não se rever mais
o casal, ele entra no espaço? Não há ninguém
que verificase a criança está sendo bem atendida?
E quem que dá a carta de habilitação para a
adoção? Um carro vale mais que uma criança?
Existe um DETRANe não existe um departamen­
to, realmente bem instituído, como se referiu o
Constituinte Antonio Salim Curiati, em São Paulo,
o Instituto de Adoção. Não haja adoção, onde
não há instituto de adoção. Porque não basta o
sim de um juiz para fazer a mágica de tomar
um casal hábil, ele pode dizer que entre os que
se apresentaram é o menos frágil, mas ele não
pode assegurar condições, é preciso que haja,
e nós teremos que focalizar o sistema de adoção
no instituto de adoção. E que ali não seja um
instituto venal, mas seja feito, e por que não, com
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as Escolas de Pais, com Conselhos de Pais que
trabalhem gratuitamente. Porque, se não houver
gratuidade nós não podemos assegurar a idonei­
dade. Não é que o dinheiro não seja bem justifi­
cado, mas é que o parecer pode ser, às vezes,
um pouco alterado. É importante que haja um
grupo que represente a sociedade nesse Instituto
de Adoção, e que o Instituto tenha também um
cadastro das pessoas adotadas, com a obrigação
de que voltem ao Instituto para dar notícia de
como está, seja do Brasil, seja fora do Brasil. O
Instituto de que Monsenhor Pierre Primaux me
deu notícia, quando estive com ele em Bogotá,
tem um cadastro atualizado com fotografia, para
saber se a pessoa está mesmo sendo bem com­
panhada, se está mesmo sendo bem atendida.

Nós temos que levar muito a sério o instituto
da adoção. Não basta dizer que adota brasileiro
ou não brasileiro, quero saber o que acontece
com essa vida, como é que ela está se desen­
volvendo?

E, cada prefeitura tem que ter o seu Instituto
de Adoção, que seja representante da solicitude
da sociedade, da comunidade inteira, por essas
crianças. De modo que, aquilo de dizer: "não vou
contar para ninguém". Não. Isso acabou. É ado­
tado mesmo com todo o direito.E nada de escon­
der a adoção, porque não tem nada de ignomi­
nosa. Começamos com o subterfúgio de que não
pode contar, porque talvez seja verdadeiro. A
criança adotada tem na realidade de sua vida,
a sua adoção. Senão vaiacontecer, como ocorreu
quando eu ensinava na Faculdade de Engenharia
Industrial, em que um rapaz queria se suicidar,
porque encontrou na gaveta de um móvel da mãe
o atestado de nascimento dele, que não tinha
nada a ver com a realidade em que estava inse­
rido. E resolveu implodir com a vida, de repente.
Quer dizer, a falsidade não alimenta nenhuma
educação. Criança adotada tem que ser conhe­
cida como adotada, e tem que ser valorizado o
ato de amor que adota. Isso talvez pudesse até
constar realmente. De outro modo, começamos
a preparar traumas futuros de gravissimas conse­
qüêncías, (Palmas.)

Quem bateu palmas foiuma criança, quer dizer
que quem percebe a realidade é quem está na
realidade. E nós temos pseudas soluções. E eu
poderia lhes contar, como padre, tanta coisa a
esse respeito. Acho que é possível o amor entrar
desde que a sociedade saiba amá-Ia. Não é a
lei, é a sociedade. Se não criarmos o acompa­
nhamento da adoção é claro que a lei é fria. É
como se disser: ninguém pode bater em carro
nenhum. Bato, você não põe multa, não verifica
se a pessoa está bêbada, não é? Então, claro
que vai haver um encontro total entre os carros.
A questão é a seguinte: vida vale mais do que
carro. Aqui deveria sair a obrigação de que não
houvesse mais adoção, neste País, sem o instituto
reconhecido com a habilitação para tal, e que
a sociedade se fizesse representar, através de es­
colas de pais e de outras instituições.voluntárias
que pudessem também acompanhar, pelo menos
durante um determinado tempo, os que são ado­
tados.

Fala-se aqui de planejamento familiar; eu per­
gunto: não era o caso de se abrir mais espaço
para isso, mesmo independentemente dos ter­
mos marcados? Porque é um assunto muito írn­
portante, O que pode dizer alguém de nós sobre

isso, em pouco tempo? Mas, eu lhes diria, em
primeiro lugar, que o planejamento familiar tem
se tomado uma grande preocupação para muitos,
mas às vezes ilusoriamente. Primeiro,porque, nós
estamos de acordo que o Brasil não tem isso
como urgência. Serra ridículo. Vamos comparar
com a Suíça. Não é esse o problema. Segundo
lugar, que é preciso que nós nos tenhamos preca­
vidos contra injunção de outros países. Quando
fui, em 1980, representar o Brasil no Símbolo
Universal dos Bispos, em Roma, eu tive o tema
das famílias incompletas e do dinheiro que vem
de instituições não estatais dos Estados Unidos
para o Brasil.Aquiestá o Sr. Pierre,que tem autori­
dade sobre isso e que me mostrou uma lista do
dinheiroque, ainda hoje, entra no Brasilpor debai­
xo dos panos, alimentando todas essas institui­
ções que disseminaram, muito mais do que qua­
torze ou quinzevezes nos meios de comunicação,
a idéia de que é preciso fazer um planejamento
familiar. Mas,só que o modo de fazeresse planeja­
mento familiar alimentou a terceira indústria do
mundo. A primeira é a indústria da guerra, a se­
gunda dos tóxicos e a terceira é dos meios anti­
conceptivos. Nós alimentamos essa indústria. E
muitas vezes com produtos já cancelados, no seu
uso, em países que descobriram outras substân­
cias menos ofensivas. E a saúde da mulher brasi­
leira? Nós não temos médicos como é que se
vai acompanhar uma criatura que está tomando
pílula?

Eu me lembro de uma Sr', no Nordeste, que
colocava três ou quatro no prato de sopa da crian­
ça e disse: "se ISSO é bom para mim é bom para
vocês.n Total desconhecimento do que aquilo sig­
nificava. Eu acho que nós estamos diante de uma
realidade que é gravíssima. E a essa vontade de
diminuira pobreza mistura-se uma ignorância to­
tal de como isso se dá, e vai-se por um atalho
errado, que é o planejamento familiar, que, no
fundo, é um controle do nascimento dos pobres,
ninguém está controlando o rico. Acontece que,
de fato,nós estamos com os critériosmuito altera­
dos. Se nós quisermos realmente o planejamento
familiar, temos que apelar de novo para a liberda­
de, para a educação e para a apresentação dos
meios que sejam os mais convenientes com a
natureza humana. Nesse sentido, os métodos de
planejamento natural são muito importantes. Não
se parte hoje para o macrobiótico, para o cooper,
para ir à praia um pouquinho, para ter ar dentro
da sala e, de repente, a gente quer justamente
na coisa mais importante do mundo que é a vida,
agir artificialmente. São substâncias que a pessoa
tem que ingerir, são deformações do ato sexual,
são um série de preservativos que, no fundo, a
natureza e a história vão mostrar que estâo erra­
dos. E hoje nós podemos mostrar isso, como
agir sobre o hipotálamo da pessoa, fazda mulher
uma pessoa prejudicada através de pílulas, que
ela nem sabe o que tem lá dentro, quando a
ingere. É preciso sim, se nós queremos um plane­
ar o casal para a liberdade, deve ser um casal
com mútuo acordo, que chegue realmente a isso
e tem muito que ver com adoção. Muita criança
que necessita de adoção é porque ela foirejeitada;
e é rejeitada,porque ela foiindesejada; e é índese­
jada, porque a pessoa vai ao casamento sem sa­
ber quandovaiter filhos.Por que não pode proqra­
mar o filho para o momento certo, através justa­
mente dos métodos naturais? Saber quando vai

ter a criança? Por que vaiter essas criança? Como
vai acolher essa criança? Isso é muito importante.
No entanto, até hoje, nós não tivemos uma verba,
deste Governo, senão recentemente, recentíssi­
mamente para dar alguns cursos de planejamento
familiar. Como é que o povo vaiconhecer o plane­
jamento familiar, pelos métodos naturais, se não
há condição de explicar?Faz-se uma mistura de
todos os métodos; eu pergunto aos Srs. se alguém
aqui acredita no método macrobiótico de alímen­
tação? Pode ir a um restaurante e dizer assim:
eu quero uma sopa, por exemplo, macrobiótica.
Depois um bife com batatas bem grelhado e bolo
de sobremesa, não pode! Mas é isso que nós
estamos fazendo com os métodos de planeja­
mento familiar. Faz uma lista de tudo; é lista de
métodos artificiais, mistura com o natural, o mé­
dico diz que natural é, digamos, por exemplo,
aplicado, misturando com condon. Quer dizer,
invertem-se todos os valores. O método natural
é um principio de vida, exige que o casal leve
a sério a procriação. Não é uma listagem que
aparece lá como método natural.

É muito importante isso, porque se nós não
focalizarmos assim continuaremos com muitos
equívocos. A decisão aqui é sempre em favor
da dignidade da pessoa humana.

Terceiro lugar, a questão a que se referia a
Constituinte Eunice Michiles, enquanto ela dizia
que as sociedades particulares gastam menos.
E verdade. Mas não devia ser esse o critério,em­
bora seja um bom critério, dentro do balanço,
digamos assim, nacional. Eu acho que as pessoas
que trabalham bem devem ser bem pagas, agora,
que elas trabalhem com amor. Isso é que é impor­
tante. E esse amor não se pode obter quando
as pessoas são nomeadas por nepotismo, por
amizade, não são habilitadas.Naquelas iniciativas,
de São Paulo, que foram feitasem convênio, uma
das cláusulas era que as pessoas morassem perto,
para pertencerem um pouco à comunidade en­
volvente,para assumirem as famíliastambém, pa­
ra haver um transbordamento da parte de con­
trato de salário, com todo aquele aquecimento
do interesse mais voluntário pela pessoa. É claro
que essas entidades funcionam, é por causa disso,
é pela maior relação de pessoa a pessoa. Eu acho
que deveriam ser igualmente bem pagas, não é?
Eu concordo com a Sr', quero só aproveitar a
deixazinhatão simpática que deixou, para entrar­
mos por ai também. Eu sei que a sua intenção
era mostrar que o amor não tem pagamento,
ele trabalha por si mesmo. Mas eu diria também
que é bom que ele tivesse uma restituição, que
essas pessoas mais abnegadas, às vezes,passam
por enormes sacrifícios. Basta ver certas entida­
des hoje que não têm como melhorar as suas
instalações, porque não têm verbas.

E, finalmente, dentro dessa seqüência, apare­
ceu também a questão' da reforma agrária - eu
tenho muito prazer em me referir a esse tema,
primeiro porque estudei bastante, recentemente,
nesses oito anos de Secretário-Geral da CNBB.
Nós pedimos ao INCRA que fizesse um levanta­
mento objetivo, de quanta terra a Igreja tem? E
o cadastro é oficial, poderia vir "A",como poderia
vir"B".Arelação do INCRA é de 194 mil hectares
e 194 mil hectares, realmente, é muito pouco.

(Comissão regravada. O casamento continua
no quarto n° 18). Se a senhora pensar que vinte
famílias têm 20 milhões de hectares no Brasil
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e se pensar que, nos últimos seis anos, houve
um acréscimo do latifúndio brasileiro em 96 mi­
lhões de hectares e que a reforma agrária está
orçada em 46 milhões de hectares. E a Igreja
tem 194 mil em todo o território nacional, sendo
que a maior parte dessas terras já são ocupadas
por escolas, por hortas comunitárias. E onde há
um pouco de terra, que é na parte mais árida
do Piauí, do Maranhão isso não soma, está ali
e qualquer um pode pegar. Modifica o percentual,
mas não abre posição para uma reforma imediata

No entanto, eu posso lhe dizerque, fiscalizando
um pouco as iniciativas de igrejas,nesses últimos
tempos, eu creio que são pouquíssimas as áreas
que já não têm iniciativas sociais em curso. E
isso é um demonstrativo, nós podíamos trazer
aqui, por exemplo, um filminhosobre os projetos
alternativos feito nesses últimos anos, sobretudo
na parte do Nordeste. Não há Bispo que não tenha
sido sensibilizadopor isso. Evidentemente, pode
ser que alguém trabalhou menos bem que o ou­
tro. Mas, nessa parte, eu acho que não há; real­
mente é um engano pensar-se que a Igrejatenha
terra, é um tabu. E que as terras que ela tenha
e não tenham sido aplicadas é mais do que um
tabu, uma falha de atualização do conhecimento,
evidentemente, não da parte dos Srs., mas dos
meios de comunicação que divulgam isso. Não
há isso. A Igreja estaria deliberadamente voltada
a dar tudo que ela tem, desde que isso atendesse
a alguma coisa. O que vemos, infelizmente, é que
a reforma agrária está muito atrasada no País
e não é falta de exemplo por parte da Igreja. O
pouco que podia ser feito já foi feito, inclusive
com muitas mortes de padres, de agentes de pas­
toral, de advogados, trabalhando na área, que fo­
ram sacrificados em prol dos latifúndios. Esta é
que é a realidade. Quanto às familias supletivas,
a SI"' faloutambém muito bem. Aliás, é importante
a questão do casal que toma conta. Vamos fazer
o tipo de um conjunto de dez pessoas, o que
acontece quando esse casal tem problemas, se­
para-se ou se afasta da obra? Primério eu diria
que é justamente muito importante que não seja
só um casal, que a família supletiva seja uma
expressão da comunidade que atende com sete,
oito, nove casais ali, como se fossem parentes
chegados daquele casal. E isso é muito impor­
tante, porque quando o casal tem algum proble­
ma, eles já vão estudando como fazer, a adapta­
ção, e o outro não se afasta totalmente e venha
visitar também para não perder os vínculos que
se estabeleceram. Mas é muito importante isso.
E voltoao caso da leiquente, em que só o instituto
de adoção deve zelar, acompanhando, mas deve
preparar a pessoa. E essa preparação é indispen­
sável. Nós não temos curso para tudo? Será que
não pode haverum tempo necessário para o casal
de adoção se habilitar.Na Itáliaé assim, a pessoa
que quer adotar tem que passar por toda uma
tramitação e toda uma experimentação daquilo
que é necessário, para depois, poder realizar a
sua missão.

Depois vejam a questão do Constituinte Erwin
Bonkoski, eu acho que realmente é fundamental,
porque a educação, nós dizíamos, falando da ha­
bitação, que a habitação era importante, mas é
para criar condição da famíliaexistir. É claro que
a familia, uma vez estabelecida, ela vai ter que
progredir é justamente através da educação dos
filhose da habilitaçãoprofissional.É fundamental.

Muitacoisa tem se projetado a esse respeito. Mas
eu lhes pediria que, nas conexões com a Comis­
são que trata mais diretamente de educação, vis­
sem se é possívelse instaurar, neste País,a noção
clara de que existe só o direito de ser educado,
mas o direito de educar. E não é o Estado que
detém o direito de educar, quem detém o direito
de educar é a sociedade. São os pais aqueles
que continuam a sua missão. O Estado é servo
da sociedade para executar esse direito. E onde
a sociedade se habilita por ela mesma, o Estado
deve subvencionar. De modo que, eu diria que
a escola pública é de dois tipos: estatal e não
estatal. E são conceitos que temos que rever. O
direitode educar compete a todo aquele que tem
capacidade para isso e deve ser reconhecido por
recursos que tomem possívela educação gratuita.
Todo o brasileirodeveria se educar gratuitamente
mas naquela escola que fosse mais adequada
ao princípio de seus pais. Por que descendentes
de judeus, no Brasil,não podem querer que seus
filhos conheçam tudo aquilo que é origem do
povo, é a sua história e através, também, da pre­
sença da escola? E por que nós não podemos
garantir também, não sei que famílias, por exem­
plo, evangélicas encontrem o verdadeiro ensino
religiosodentro das salas de aula. Isso é um direito
que tem a criança. E há muito caminho que se
deve fazerpara entender, finalmente,que a educa­
ção é um direito,e também que a sociedade tem
de educar.

Nesse sentido, é claro que eu concordo com
o Sr., que a primeira coisa que se deve fazer,
quando se fazuma instituição para a criança, não
é s6 dar comida, a criança não está aí só para
engordar, mas é dar condições de um cresci­
mento integral que realmente é o desenvolvimen­
to harmônico. Acomeçar naqueles ensinamentos
que o Sr. lembrava, do Constituinte Roberto Au­
gusto, e também daquilo que n6s sabemos que
é todo o conjunto de qualidade na educação
que vai também para as primeiras iniciações de
trabalho. Masaí também um gancho com o traba­
lho. Tem-se preconizado muito, no País, o traba­
lho do menor assegurado por lei e tudo o mais.
Atenção! Também aqui não é possível nos fazer­
mos uma lavagem cerebral: criança não deve tra­
balhar. Menor não deve trabalhar. Quem deve tra­
balhar somos nós os adultos. Criança deve se
formar e brincar. E pouco a pouco ser iniciada
no trabalho. Mas isso de nós querermos impor
sobre a criança ganhar a pr6pria vida com dez,
onze e doze anos, isso é um crime. E as últimas
leis que saíram, neste País, foram nessa direção.
E quando houve o lançamento dessa lei me de­
ram 10 minutos para falar e o que eu faleinunca
saiu em nenhum jomal deste País. Por isso, justa­
mente não é por aí que começa. Criança não
deve trabalhar. Se um dos Srs. tivessem filhos
- eu não tenho - de dez anos de idade iria
querer que esse garoto fosse trabalhar para ga­
nhar a vida? Se é garoto é garoto. Criança tem
que passar pela fase da criança.

Outra coisa é desenvolver a arte, a habilitação
manual, artesanato, mas não fazerleispara defen­
der trabalho da criança. Mas, fazer leis para a
criança ter como viverdignamente sem trabalhar.
E um dia chegará o acesso dessa criança ao mer­
cado de trabalho. São teses que talveznão consi­
gamos defender suficientemente, mas que são
muito sérias para a renovação do País.

Finalmente, o Constituinte Eraldo Tinoco falou
dos meios de comunicação, como fazer?É claro
que uma das causas, parece-me, que realmente
é o fato de que esses grandes canais são latífún­
dios da comunicação. Aí ninguém penetra, tem
cerca de arame farpado. Como é que você conse­
gue falar numa televisão? Como é que você con­
segue dar acesso ao povo, a não ser naquela
forma inglóriado Chacrinha, de todo mundo des­
pido. Como é que você entra? Não entra. Não
há dinheiro que pague. Enquanto as concessões
forem dadas por dinheiro, não for o direito de
um município de ter o seu canal aberto ao povo,
direito de abrir espaço para o povo conseguir
se expressar, vai continuar tudo isso aí. É claro
que não é a única explicação, porque aí há a
demanda, o povo pede aquilo que na parte comer­
cialse dá. Mas é necessário que nós percebamos,
porque nós temos falado muito contra o latifúndio
da terra, mas pior é o latifúndioda comunicação;
jornaís, rádios e televisões. Enquanto não houver
popularização dos meios de comunicação, nós
não teremos condição de exercer a autocrítica
com a modificação desses programas. E aquilo
que o Sr. disse, respeitando a sua observação,
mas somando com a minha, de que não há limita­
ção entre o que escreve ou que desenha a pessoa
e o que é publicado, eu diria que, nesses oito
anos de CNBB, em Brasília, a minha observação
é diferente. Nós temos sete ou oito repórteres
que trabalham conosco muitas vezes,diariamente
na CNBB, quase nunca sai o que eles escrevem.
Quase nunca! E eles, às vezes, têm deixado a
profissão por desrespeito à originalidade da pró­
pria composição. De modo que, é uma obser­
vação complementar, mas eu acho que isso é
extremamente importante.

Agora, eu gostaria só de completar um pouqui­
nho, já que estou falando, um minuto s6. Eu que­
ria agradecer demais a atenção que nos deram
e também depositar, maís uma vez, nas mãos
dos que aqui estão, a começar pelo Presidente
Nelson Aguiar, a esperança de que esse tema
não seja s6 um tema de uma Subcomissão, mas
que ele vá ao frontispício da Constituição sob
a afirmação clara da dignidade da pessoa humana
com todas as suas conseqüências, e que os Srs.
continuem sendo assim, realmente os promoto­
res e defensores da grande causa da família, do
menor e do idoso na nossa Constituição. (Pal­
mas.)

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO AUGUSTO
- Sr. Presidente, eu quero aproveitar, ante o que
o Dom Luciano falou, se o Sr. Relatorme permite,
para aproveitar a presença de Dom Luciano, já
que falamos em reforma agrária. Eu estive em
Israelduas vezes - Dom Luciano deve conhecer
esse processo - e foi surpresa para mim, há
duas ou três semanas, ler num jomal de Brasllia,
o Presidente José Sarney, falando sobre esse pro­
cesso. Eu gostaria de saber da colocação, do pen­
samento de Dom Luciano sobre os ldbutzJm.
Já falamos em reforma agrária. Há pouco esse
jovem o Marcos, falou lá de übereba ou {Iber­
lândia onde ele teve um espaço, onde ele traba­
lhou, uma coisa muito pequenina, mas que o
satisfez, que o deixou alegre. Os kibutzim, lá
em Israel - existem na Rússia e em Cuba, mas
eu os conheci em Israel - fui, numa das vezes,
numa peregrinação espirituale fiqueihospedado
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oSR.PRESIDENTE(NelsonAguiar)- Temos
Deputados demais que criam casos aqui, de mo­
do que um Senador, criando mais um caso, não
vai fazer muita diferença não.
V.Ex-está à vontade para criar os seu casos.

o SR. CONSTITUINTE RONAN TITO - Pois
bem. Eu ouvi a preocupação do jovem aqui, em
relação às mutinacionais e aos poderosos. Quem
teve a oportunidade de compulsar o compêndio
elaborado por Raimundo Faoro, vai ver que isso
é prática que acontece no Brasil desde o seu
descobrimento. Há uma elite que preserva para
si todos os direitos, pricipalmente através da edu­
cação, através da cultura, deste País, que está
preservando para si todos os direitos do progresso
e do crecimento. No entanto, eu não gostaria tam­
bém que nós nos colocássemos, de maneira xe­
nófoba, diante das multinacionais, embora eu seja
um Parlamentar conhecido até como radical, nes­
ta casa, durante o meu passado todo, na luta
pelo direito da pessoa humana, como também
na luta pelos direitos, inclusive,dos menos favore­
cidos, visto até eu estar agora colocado dentro
da Comissão da Ordem Social. Mas, eu gostaria
de dizerpara o jovem e para todos aqui presentes,
que a multinacional é um fato mundial

V.Ex" citou a Constituição russa. Eu pude me
deparar, na Rússia, com as multinacionais lá den­
tro, como Pepsi-Cola, como o caminhão Ford,
a Fiat e outros.

Devo dizer também que, na China, onde estive
estudando e verificando experiência, extraordiná­
ria dos chineses, verifiqueitambém lá a presença
das multinacionais, como Coca-cola, como a dos
Hotéis Sheraton.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Aguiar)Com uma
diferença.

O SR. CONSTITUINTE RONAN TITO - Se
V. Ex- me permitir, eu serei capaz de dar vazão
a todo o meu pensamento.

o SR.PRESIDENTE (NelsonAguiar) - Só para
complementar o pensamento de V. Ex- porque
acredito que isso tem a ver com ele, só que por
medida de Gorbatchev, estamos sabendo, elas
podem operar lá, desde que os lucros sejam apli­
cados naquele país

O SR. CONSTITUINTE RONAN TITO- Conti­
nuando no que eu pretendia expor, e V.Ex- me
garantiu a palavra no inicio de minha falação,
eu me submeti a V. Ex- inicialmente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Vou
lhe garantir 5 minutos a mais do que devia ao
Sr.,para que o Sr. possa ter garantia de seu tempo.

O SR. CONSTITUINTE RONAN TITO- Acre­
dito que uma das funções dos Parlamentares, e
pricipalmente nossa, na Constituição, neste mo­
mento, é também uma função pedagógica, como
o de criarmos um relacionamento maduro dentro
da sociedade brasileira.Se as multinacionais têm
a sua presença assegurada em todo o mundo
capitalista e em todo o mundo socialista, e isto
é uma realidade, não estou discutindo se elas
devem ou não estar lá, deveríamos desenvolver,
de nossa parte, capacidade para um relaciona­
mento maduro. Se ela não nos interessa, então

vamos tomar a posição xenófoba e dizer que é
proibida a entrada das multinacionais neste País.
O que eu acho que não é o caso. Porque as
transnacionais ou as muItinacionais, e hoje somos
aqui, no Brasil, sede de algumas; como a Petro­
brás, que é uma multinacional, que tem sua ativi­
dade em diversos países do mundo; o Banco do
Brasil é uma multinacional, porque tem agências
em mais de 60 países do mundo.

Penso que a nossa obrigação, e sinto - com
respeito ao jovem que está aqui presente - a
necessidade de dizer que temos que ter, diante
das multinacionais e diante dos poderosos, uma
relação de maturidade. Temos necessidade delas,
porque a prática é que comprova. Por exemplo,
no desenvolvimento de tecnologia hoje, só nos
grandes aglomerados é possível a apropriação
do custo desta tecnologia. O que precisamos, no
entanto, jovem, não é só a multinacional, mas
é criarmos, dentro da Constituição e da Legislação
brasileira, uma condição de que a legislação ­
e você feriu uma coisa muito importante - seja
viva,tenha raizes na Justiça, proteja, como disse
Noel Azevedo, no 11 Encontro Latino-Americano
de Jurista, no México: "a função da lei é proteger
o fraco do forte". E instado a responder nas rela­
ções sociais quem é o fraco e que é o forte, Noel
Azevedo disse: "O forte é o patrão, e o fraco é
o empregado; forte é credor, fraco é o devedor;
forte é o latifundiário, fraco é o arrendatário, é
o posseiro é o meeiro, é o parceleiro". E Noel
Azevedofoi desfilando quem era o forte e o fraco
nas relações sociais. É a função da lei, repito,pro­
teger o fraco do forte, porque senão voltaremos
à lei da selva.

Mas,por outro lado, por que muitas leis nossas,
mesmo a Constituição e leis não são cumpridas?
Porque padecem de legitimidade. Foram leis urdi­
das nos gabinetes, e às vezes, militares.Se o jovem
compulsar a nossa última Constituição, ele vai
varificarque no capitulo I diz o seauinte:

'Todo poder emana do povo, em seu no­
me será exercido". E, se não em engano,
virando a página:

"Os MinistrosMilitares da Marinha,da Aeronáu­
tica e do Exército resolvem.n

Mas como, se o poder emanda do povo e os
Ministros resolvem revogar tudo aquilo? É a falta
de legitimidade. O que é que estamos buscando
nesta Constituinte? Estamos buscando legitimi­
dade. Estamos ouvindo todo o povo. Estamos
abrindo os corredores.

E meus parabéns, Sr. Presidente, pela maneira
como V.Ex-conduz esta subcomissão. Não pre­
cisa ser parlamentar e nem senador do modesto
Estado de Minas Gerais, para usar da palavra.
Umjovem chega aqui e usa da palavra.Parabéns!
E isso é chamar a população brasileira, toda, à
participação. E aleluia! Hosana! Não é só nesta
subcomissão, Sr. Presidente. Felizmente a partici­
pação brasileira está - se fazendo de uma ma­
neira entusiasmante.

Ontem, eu visitei, mais ou menos 10 subco­
missões. E estou vendo isso. E espero que a pri­
meira coisa que esta Constituição tenha, a partir
desta Constituinte, seja a legitimidade. E todos
nós que estamos aqui participando, estamos que­
rendo emprestar a ela legitimidade. E depois a
questão de cumprir a lei, isto vai depender muito
não só das duas Câmaras do Congresso Nacional,
mas da população como um todo.

Mas,Sr. Presidente, foipara mim muito enrique­
cedora essa minha visita aqui. Quero agradecer
a gentileza de V. Ex-que me concedeu tão gentil­
mente a palavra. E quero, novamente, repetir os
meus cumprimentos a D. Luciano Mendes de Al­
meida, à CNBB, e a nós, que somos católicos
da sociedade brasileira como um todo. Porque
esta grande entidade que se chama Conferência
Nacional dos Bispos do Brasil tem hoje um ex­
traordinário Presidente, como tem acontecido nos
últimos tempos.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Aguiar) -Ilustre
Senador, agradecemos a sua presença, inclusive,
reservamos em nosso livro um lugar para a sua
assinatuca. Ficamos gratificados com a sua pala­
vra e eu quero a dizer a V. Ex-que estou inscrito
no grande Expediente da Câmara, para a próxima
semana, para um período de 30 minutos. E quero
reservar metade desse tempo para debater com
V.Ex-esta questão das multinacionais, da relação
das muItinacionais com o Terceiro Mundo. Para
mostrar a V. Ex" que o adjetivo xenófobo tem
sido usado por elas mesmas. Na União Soviética,
como V. Ex"mesmo disse, as multinacionais estão
lá operando, porém os lucros têm que ser reapli­
cados lá. Seria excelente se as multinacionais fi­
zessem isso em nosso País. O problema é que
elas têm bandeira. E os seus homens quando
vêm para cá, vêm com passaporte. Estão ope­
rando aqui e levando daqui para fora o seu lucro.
Isso é que é dramático. Ah!se esses lucros pudes­
sem ser reaplicados aqui! Se eles o fossem o
nosso Ministro não teria caído por causa do seu
questionamento, de que não iria mais pagar a
dívida externa com a fome e a morte da criança
abandonada deste Pais.

Eu não sou xenófobo. Mas quero dizer a VEx"
se me chamam de nacionalista xenófobo, eu vou,
com muita honra, continuar carregando esse titu­
lo.

O SR.CONSTITUINTE RONAN TITO- Quero
dízera V.Ex"que nunca pensei, quanto mais disse,
que V. Ex"é um nacionalista xenófobo. Eu disse
apenas que não podemos e não temos o direito
de incutir na cabeça das pessoas o nacionalismo
xenófobo.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Aguiar) - E não
queremos isso. Mas desejar que o lucro das multi­
nacionais seja reaplicado neste País, jamais seria
xenofobia, seria um gesto de brasilidade que pre­
cisamos defender.

Eu quero dizer a V.Ex", terei o prazer de comu­
nicar em seu gabinete para reservar a metade
do meu tempo, no grande Expediente, para deba­
ter com V.Ex' a relação das multinacionais com
o Terceiro Mundo e este pensamento com o nos­
so País.

Temos ainda dois debatedores. As questões
foram dirigidas à Mesa, e gostaríamos de sabêr
se eles desejariam ainda fazer alguma interferên­
cia.

O SR. JOSÉ M. MIZAEL DE SOUZA - Em
que pese o adíantado da hora, mas tendo em
vista que hoje é o último dia, e que alguns consti­
tuintes tiveram que se deslocar, mas a gravação
está aí, e nos prometeram que iriam as notas
taquigráficas posteriores, e a Escola de Pais gosta­
ria de registrar suas respostas, não apenas pela
própria atenção que têm aos Constituites que
colocarma as questões.
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até num hotel que era um kibutz o que foi uma
alegria muito grande. Esse processo do kibutz
ser implantado no Brasil. Eu gostaria da sua opi­
nião, Dom Luciano, porque vai fazer com que
a pessoa do campo fique no campo e vai fazer,
segundo uma modesta opinião minha, com que
aqueles que saíram do campo e vieram para a
cidade, vivem hoje nas favelas, numa miséria tre­
menda, retomem para o campo.

Eu gostaria de ouvir a sua colocação, eu sei
que o Sr. conhece este tipo de problema.

O SR. DOM LUCIANO MENDES DE ALMEIDA
- Serei extremamente rápido. O kibutz tem en­
genheiros, advogados, professores, pesquisado­
res. Israel é um País de cultura excepcional. De
modo que, eu não sei como é que levaríamos
para um kibutz advogados, médicos e engenhei­
ros convivendo. Quer dizer, haveria uma diferença
de qualidade. O nome seria igual, mas a realidade
seria diferente.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO AUGUSTO
- Estou falando sobre o plano, a mudança do
plano.

O SR. OOM LUOANO MENDES DE ALMEIDA
- Eles são totalmente preparados por uma cultu­
ra intensiva e técnica. Para que possamos ter gru­
pos de famílias assessorados, convivendo uma
vida comunitária, acho que ISSO seria um grande
ideal, mas não seria exatamente como um kibutz
de Israel, porque aquilo é assim como um hotel
"5 estrêlas", não é?

O SR. CONSTITUINTE ERWlN BONKOSKI­
Adiferença começa do princípio de que, em Israel,
não existe propriedade da terra por particular.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO AUGUSTO
- Eu só estava colocando um plano que pode
ser ou não imitado. É claro que, em Israel, eles
fizeram no deserto, hoje, coisas que devem ser
vistas para nelas se acreditar.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Antes
de D. Luciano, deixe-me ler esta cartinha que aca­
bei de receber, porque ela tem muito a ver com
a nossa discussão. Vejam bem, Srs. Constituintes,
que coisa interessante. Uma Sr' de São Paulo,
Dalva Ambrósio Dezoti. Ela diz:

"Como é do conhecimento de V. Ex', a
lei da adoção do menor só permite que uma
criança seja adotada plenamente, quando
adotada antes dos 7 anos de idade.

Adotei um menino de 10 anos de idade,
que está em minha companhia à 9 anos.
Desde esta data, venho lutando para conse­
guir sua adoção plena, sem ter obtido suces­
so. Considero isso uma injustiça, pois adotei
também uma menina com 3 anos de idade,
com todos os direitos de um filho legítimo.
Como ficam os dois filhos, na mesma casa,
com a mesma mãe e com os direitos diferen­
tes perante a lei?"

Vejam que negócio dramático, e que só tem
a ver com nosso trabalho aqui. Sabem por quê?
Porque no art. 30, do Código de Menores está
escrito o seguinte:

"Caberá a adoção plena de menor de até
7 anos de idade, que se encontra em situação
irregular definida neste Código."

Definida no § 1° do art. 30 deste Código. Ela
tem duas situações dentro de casa, porque adotou
uma criança acima dos 7 anos, e esse menino
não pode ter o direito à adoção plena. É uma
coisa que temos que rever.

O SR. MARCOS PEREIRAROCHA- Sr. Presi­
dente, ainda não responderam à minha pergunta
sobre a lei.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - O Sr.
poderia formulá-Ia novamente? Ela foi dirigida a
quem, ao Presidente?

O SR. MARCOS PEREIRAROCHA- Não. Ela
foi formulada a um dos Constituintes.

Eu perguntei o seguinte: A lei existe, mas elas
não são cumpridas pelas multinacionais e os ricos
brasileiros. Como é que os Srs. irão fazer para
que a lei seja realmente cumprida?

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar}- Muito
bem. O Sr. coloca uma coisa grave. Na verdade,
as leis são cumpridas. Elas são cumpridas em
favor daqueles para quem elas são feitas. Dizer
que a Constituição brasileira não é cumprida, não
é verdade. A Constituição brasileira está garan­
tindo os direitos daqueles para quem ela foi feita.
Os que têm fazendas estão com os seus direitos
garantidos, o mesmo ocorrendo para aqueles que
têm carro, que têm casa, etc. Os que têm mandato
têm os seus direitos garantidos. O direito de ir
e vir está garantido para quem pode ir e vir.Agora,
a Constituição não está garantindo é o direito
do agricultor sem terra, o direito da população
que vive nas periferias e que não tem casa. Temos
que pensar numa Constituição que garanta o di­
reito a todos. Veja bem, temos estado sempre
preocupados com a qualidade, sem estar preocu­
pados com a igualdade.

Eu falei isso aqui a respeito da educação. Quan­
do lutamos pela qualidade da educação sem lutar­
mos pela igualdade, vamos distanciar o direito
de educação daquele que não tem nenhuma. Va­
mos conferir esse direito, em termos de igualdade,
só para aquele que já o tem. No dia em que
tivermos educação igualitária para todos, todos
juntos lutaremos pela sua qualidade. Hoje estão
lutando pela qualidade somente aqueles que de­
tém o direito da educação. Você tocou numa
questão séria, não é mesmo? E a questão da
exploração da educação, deste País, pelas multi­
nacionais. O nosso ex-Ministro da Fazenda o
Sr. Dilson Funaro, fez um alerta muito sério; eles
vêm aqui não para ajudar a construir o Brasil,
mas para ganhar dinheiro. Temos que rever isso
também.

A respeito do cumprimento estrito da lei, eu
tenho, aliás, uma proposta para a futura Consti­
tuição que é adotada, por exemplo, pela Consti­
tuição da União Soviética, que é tomar a Consti­
tuição auto-aplicável. Aqui temos aquele negócio,
lei especial, etc ... Aí não se faz a lei especial e
a Constituição não se cumpre. Na questão, por
exemplo, do § 4°,do art. 175, que trata da família,
a Constituição diz:

"Lei especial disporá sobre a assistência
à maternidade, à infância e à adolescência
e sobre a educação de excepcionais."

Só que esta lei é especial. Quer dizer, a Consti­
tuição ficou sem ser cumprida, no tocante ao
preceito do § 4°,do art. 175.

E o que diz a Constituição russa no seu último
artigo?

"A Constituição da União das Repúblicas
Socialistas Soviéticas tem soberana força de
lei."

Ela tem soberança força de lei, isto quer dizer,
aplica-se a Constituição na ausência da lei. Apli­
ca-se a Constituição em primeiro lugar. Acredito
que seja uma providência que se possa tomar.

Você coloca uma preocupação fundamental,
que é a exploração deste País, que está aí, a olhos
vistos, a proteção, por lei,desses que vêm explorar
o direito de ganhar dinheiro no Brasil, e está aí
bem claro. Você coloca uma preocupação que
não é só para esta Subcomissão, porém uma
preocupação para a Constituinte, e acima de tudo,
uma preocupação para a sociedade brasileira.
Quisera Deus, que esta preocupação que você
tem fosse a preocupação de todos os brasileiros!
Iríamos nos livrar facilmente desse problema.

O SR. CONSTITUINTE RONAN TITO - Sr.
Presidente, eu cheguei agora e não sei como é
a ordem de inscrição. Eu gostaria de saber se
é possível usar da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - V.Ex'
não é membro desta Comissão, mas pelo Regi­
mento Intemo, V. Ex' tem direito à palavra no
momento que quiser.

O SR. CONSTITUINTE RONAN mo- Sr. Presi­
dente, eu participo da Comissão da Ordem S0­
cial, a Subcomissão da Proteção ao Trabalhador
e aos Funcionários. No entanto, hoje, eu gostaria
de estar presente aqui, primeiro porque o assunto
é extraordinário, é do interesse de todos nós.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Para
facilitar nosso serviço, eu pediria que V.Ex' decli­
nasse o seu nome e seu Estado de origem.

O SR. CONSmUlNTE RONAN TITO - Meu
nome é Ronan Tito, e meu Estado de origem
é Minas Gerais, e sou membro do PMDBde Minas
Gerais.

Eu gostaria muito de participar não só desta
reunião, mas de todas as reuniões desta Subco­
missão, por se tratar de um assunto do maior
interesse. Mas, a minha vinda hoje tinha um mo­
tivo especial, que é a presença de D. Luciano
Mendes. Primeiro, eu gostaria de cumprimentá-lo
pela sua eleição como Presidente da CNBB. Nós
todos cristãos, engajados na Igreja Católica, esta­
mos felizes e sabemos que a CNBB continuará
a trilhar esse caminho que ela escolheu já há
muito tempo, desde a sua fundação, pelo seu
Primeiro-Secretário-Geral, D. Hélder Câmara. Es­
ta CNBB que tem sido o último refúgio dos sem
voz e sem vez, durante esse período negro que
antecedeu, agora esse período de abertura, que
foi durante estes últimos 21 anos, lutou e ofereceu
o ombro aos sem voz e sem vez. Mais do que
isso, lutou lado-á-lado. E por isso mesmo é da
maior importância, na sociedade brasileira, a pre­
sença forte da CNBB. Temos certeza de que ela
terá esta presença forte, embora muitas vezes dis­
creta, tendo à frente, D. Luciano Mendes de Al­
meida.

Mas, Sr. Presidente, eu sou um criador mérito
de casos. Na minha vida toda, acho que passei
criando casos.
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Sr. Presidente, com licença, esse assunto que
os dois travaram, acredito que seja muito com­
plexo, e valeria um conhecimento, porque até nos
animaria a entrar no debate, mas não é aqui e
nem agora, mas a qualquer hora que se quisesse.

Dirigindo-me diretamente às perguntas formu­
ladas.

O Constituinte Carlos Cunha Lima colocou a
questão de como colocar na frieza da lei o con­
ceito de amor.

Outro Constituinte, se não me falha a memória,
a ex-Senadora, e hoje Deputada, Constituinte Eu­
nice Michiles, que pediu sugestões concretas. A
Escola de Pais distribuiu, a todos os constituintes,
sugestões concretas: a forma de articular e das
justificativas particulares. E nós, na exposição, cla­
ro, amor tem um milhão de conceitos, mas é
muito importante o conceito operacional. Nós
aqui o trouxemos, e ninguém o questionou. Se
não foi aceito, se vai ser aceito, então deve ser
praticado. E como praticá-lo? Nós, como a Escola
de Pais o colocamos com muita clareza.

No art. 1°, do capítulo sobre a família, onde
colocamos que ela é constituída pelo casamento,
ou pela união estável, gozará de especial proteção
do Estado, sendo plena a igualdade de direitos
e obrigações entre o homem e a mulher, ou seja,
os agentes da família têm reconhecidos na Consti­
tuição, que nada mais é, fundamentalmente, do
que uma declaração de princípios da nossa Nação
brasileira, que eles terão igualdade de condição
para cada um assumir o outro. E em assim fazen­
do, amar. E isto está bem claro e colocado pela
nossa Escola de Pais.

Um outro ponto que colocamos nessa mesma
linha, e a nível da questão da adoção, foi que
colocamos com clareza também no articulado
proposto, à página 3/6, que a Constituição asse­
gure aos pais assim adotivos, como naturais ­
vejam que adotivo está na frente de naturais, pela
ênfase necessária, não por hierarquia de valores
- o direito à autonomia na criação e educação
dos filhos, de acordo com seus princípios e valo­
res. Não há educação sem valores. Não há socie­
dade sem valores. E a Constituinte, nada mais
é, do que a expressão clara dos valores da socie­
dade que através dos seus representantes, legiti­
mamente eleitos, e por ela escolhidos, vão estabe­
lecer a Constituição. Aqui está a nossa partici­
pação. Esta é a resposta à pergunta do consti­
tuinte Cássio Cunha Lima.

O nobre Deputado Iberê Ferreira colocou dois
aspectos: a questão do conceito da família quan­
do a mulher se toma chefe da família e a questão
do planejamento familiar. A primeira questão, a
Escola de Pais, sem nenhuma prioridade, colo­
ca-se naturalmente como uma das mais atuali­
zadas instituições hoje existentes D. Luciano falou
que se ele, como padre, pudesse dizer o que ouve
poderia ser mais amplo. Nós, como Escola de
Pais, também temos esse múnus de ouvir e procu­
rar ajudar. Verificamos que na sociedade urbani­
zada, e o Brasil transforma-se cada vez mais nu­
ma, são inúmeras as formas de constituição, seja
enquanto casal, seja enquanto pátrio poder ou
poder matemo. Os meios de comunicação estão
mostrando que o mundo tende, pela virada de
século e pela primeira vez na história, no caso
dos Estados Unidos, que a família é constituida
de pai e mãe casados, seja que forma for, será
minoria absoluta na virada do século. Estamos
com homossexuais que se reúnem para educar

seus filhos.A mãe, separada. Agora temos a ques­
tão do pai. Na Escola de Pais, temos vivenciado
os nossos filhos que, inicialmente, vem a mãe
que ficou com os filhos e agora estão vindo os
pais que ficaram com os filhos. Estamos tendo
casos, não são ainda estatisticamente muito gran­
des, mas começam a indicar a tendência de mu­
lheres que, por quererem crescer profissio­
nalmente, não concordam que os filhos fiquem
somente sob a guarda dela e estão entregando
para o marido, usando aquele velho aforismo de
que quem pariu Deus balança, não é mais, mas
quem pariu e fez parir Deus balança também.
Esse é todo movimento que a Escola de Pais
agasalha e que traduz com clareza. Vamos centrar
no filho a preocupação. O amor centra-se na pes­
soa amada, no caso o filho. Mas, não tenhamos
ilusões. Se não centrarmos também no amor do
casal, daqueles que geraram, seja biologicamen­
te, seja que aceitam a geração psicológica através
da adoção, esse ser humano terá uma deforma­
ção. Estamos vendo no mundo o que está aconte­
cendo. Na China, por exemplo, que compromete
o planejamento familiar, uma das grandes ques­
tões aos estudiosos do comportamento é como
será uma nação de filhos mudos? Não temos
isso. São vários aspectos que vêm por aí e eu
diria ao nobre Constituinte, Iberê Ferreira, que
a Escola de Pais se preocupa, sim, muito e procu­
ra adotar, através dos seus conhecimentos peda­
gógicos, alertando para as dificuldades que o pai
sozinho vai ter. Nós não embarcamos nessas ilu­
sões cor-de-rosa e pintadas em alguns meios de
comunicação. "É muito melhor ficar sozinho. Va­
mos separar, os filhos compreendem". Há pouco
tempo, na França, uma criança atravessou a Fran­
ça inteira, sozinha, de carona, para procurar o
seu pai. Esse é um aspecto importante. E a Escola
de Pais provê as condições de conhecimento.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Se o
Sr. me permite, só para lembrar as preocupações
do Constituinte Cássio Cunha Lima. Ontem tive­
mos aqui uma grande reunião, várias entidades,
aqui ficou cheio até o meio-dia de crianças e
as crianças trouxeram quadros; os quadros eram
o asfalto, onde elas escreveram isto: primeiro,
queremos que nossos pais paguem nossos colé­
gios. Que ganhem mais dinheiro. Queremos ter
casa grande para a gente dormir, comer, tomar
banho, brincar. Queremos que nossos pais parem
de beber, brigar e bater na gente. Não há Consti­
tuição que possa resolver tudo isso. Queremos
ter sempre roupa e sapato. Queremos estudar,
passear e viajar. Gostaríamos de ter dinheiro. Nós
não queremos roubar. Não queremos ser presos
nem apanhar da polícia. Queremos trabalhar e
ser alguém. Isso é comovente, porque a gente
sabe que é a palavra de quem não leu no livro;
é a palavra de quem viveu na vida. Uma coisa
é falar daquilo que li na enciclopédia, que aprendi
na universidade. Outra coisa é alguém falar da­
quilo que está sofrendo na carne. Esta é a infância
do nosso País e temos que dizer, temos que lem­
brar que isso é produto de uma estrutura. Asvezes,
ficamos nas questões formais, mas temos uma
questão de conteúdo, uma questão de estrutura,
que temos que mexer nela; que é a questão das
relações do capital com o trabalho, que existe
no mundo capitalista, onde a supremacia do capi­
tal é colocada acima do trabalho. Enquanto não
pensarmos em estabelecermos relações justas,

e para pensarmos nessas relações justas, não pre­
cisamos ir atrás de O Capital, de Kark Marx,basta
examinarmos o Livro Eterno, onde temos lá o
mesmo Deus que diz "Trabalhai de dia e de noite,
para que não sejais pesados a vossos irmãos.
Declara digno é o obreiro do seu salário". Quando
olhamos em Tiago, Capitulo 5, quando ele diz:
"Ai de vós que explorai o suor daqueles que culti­
varam as vossas terras, porque o grito daqueles
que cultivaram as vossas terras chegou aos ouvi­
dos do Senhor dos Exércitos". Quando lemos
nas Escrituras Sagradas, o Deus que criou a terra
para todos que vivem nela e não para alguns,
dizendo, no Salmo 24 - Do Senhor é a terra,
é a sua plenitude, o mundo é daqueles que nele
vivem." Lá na frente, encontramos: "Minha é a
terra, diz o Senhor". Quando sabemos hoje que
alguns grupos, alguns homens, inclusive de gru­
pos multinacionais, possuem a terra, neste País,
e o agricultor sem terra se vê atirado na periferia
das cidades, sem um quintal para cultivar, e por
isso, seus filhos vão para a rua, suas filhas vão-se
prostituir, seus filhos vão mendigar por aí e escre­
ver coisas dessas no asfalto da cidade, para entre­
gar aos Constituintes deste País. Acho que temos
que pensar nessas coisas todas e tudo que os
Senhores estão falando, são coisas fundamenuas
e de extraordinário conteúdo filosófico, que mexe
fundo na nossa consclêncra, Aqui está uma ques­
tão fundamental que temos que mexer que a es­
trutura da sociedade e das relações que existem
dentro dessa estrutura entre aquele que produz
e aquele que consome, entre aquele que emprega
e aquele que é o empregado.

FIZ referência ao Sr. Silvio Santos, da TVS, que
hoje é dono de uma TV e, portanto, dono de
meio de comunicação e informa o que ele quer.
A informação é um direito do individuo, um direrto
do cidadão. Mas quem detém o meio de comuni­
cação está nos informando o que ele acha que
é bom.

D. Luciano fez, referência ao jornalista que vai
lá, colhe o fato como ele é e depois o cidadão
publica no jornal, como ele acha que deve publi­
car. É a multinacional da informação.

E a questão do Silvio Santos ele estava na TV
e o Governo brasileiro deu a concessão da televi­
são para um cidadão, para um grupo. E esse
cidadão, diante das Câmaras, conversando com
um amigo dele, diz que possui 195 mil hectares
de terra, onde existem noventa mil cabeças de
gado. Era só a gente perguntar: qual a relação
que está havendo lá? Sabemos que, quando o
bezerro nasce, neste Pais, ele já está cercado de
todos os cuidados médico-veterinários. É colo­
cado num lugar seco, tratado. E nas mesmas
fazendas, onde eles estão nascendo, o filho do
vaqueiro não dispõe sequer dos cuidados, das
mãos de uma pobre parteira, por esses interiores
afora. Por que? Porque está instalado um sistema
para o qual é mais importante o filho da vaca
do que o filho do vaqueiro. Temos que mexer
nessa estrutura. Temos que ir fundo nessa ques­
tão. Do contrário, vamos continuar fazendo leis
para os mesmos.

. O SR.JOSÉ M. MIZAEL DE SOUZA- Respon­
dendo à pergunta do Constituinte Iberê Ferreira
com relação a planejamento familiar. A Escola
de Pais coloca com clareza na sua sugestão de
articulado que "O planejamento familiar será ba­
seado em métodos que respeitem a fisiologia e
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a psicologia humana". Os métodos devem respei­
tar o ser humano naquilo que ele tem de mais
importante. Não podemos também, por uma
Constituição que se pretende duradora pedir para
que seja aprendida e praticada, desconhecer o
que há de tecnologia, de evolução humana e tudo
o mais, mas desde que centrado no respeito à
fisiologia e à psicologia humana e à informação,
que também colocamos no articulado "que com­
pete ao Estado, na forma que a lei estabelecer,
divulgar métodos de planejamento familiar, ex­
pondo suas vantagens, desvantagens e limita­
ções". Evidentemente, não só diretamente, mas
apoiando aqueles que podem fazer adequada­
mente.

Apergunta da Constituinte Eunice Michiles,diri­
gida a nós especialmente, abordou dois temas:
a questão do Imposto de Renda e a questão da
televisão. Quanto à questão do Imposto de Renda
o que nós colocamos, é que já é tempo e espero
que esse tempo esteja nascendo agora, em que
retome ao Congresso as suas prerrogativas, ou
seja, que os valores que a sociedade vã praticar
sejam os três Poderes e não exclusivamente o
Poder Executivo. O Imposto de Renda nada mais
é, que o instrumento de distribuição de renda
em função das prioridades nacionais. Se esta Sub­
comissão concorda, consegue convencer a Co­
missão, consegue convencer a Comissão de Sis­
tematização e o Plenário, de modo que, a Constí­
tuição coloque com clareza a prioridade da famí­
lia, as leis relativas ao Imposto de Renda têm que
considerar isso com clareza. Aquilo que for colo­
cado em relação à família tenha um tratamento
adequado com o ponto de vista econômico. Não
tenhamos ilusões. VIVemos numa sociedade em
que o tônus econômico é muito forte. Ele tem
que caminhar. Isso é mundialmente conhecido
inclusive a questão dos incentivos fiscais, a nível
de Imposto de Renda. Quando colocamos Impos­
to de Renda, coloquemos que não seja imposto
sobre salário, seja um imposto que tenha duas
características: primeiro, que seja igualmente pela
população como um todo e não somente com
aqueles que são descontados na fonte; em segun­
do lugar, que haja prioridade intrínseca da socíe­
dade refletidas no Imposto de Renda. De maneira
que, aqueles cidadãos brasileiros, que têm condi­
ções de praticar esse tipo de atitude, possam refle­
tir.Exemplo claro, o da doméstica que reside com
a famllia e gera o seu filho como mãe solteira
e essa família,por convicções cristãs, acolhe esse
filho, não como substituição de paternidade, que
criaria uma situação absolutamente artificial, mas
com apoio para que ela possa ter esse filho,princi­
palmente na base da vida, alimentado, para ser
um cidadão útil,esses valores não serem obriga­
dos a ter, na adoção ou na caracterização pelo
Juiz, de retirada do pátrio poder de quem o gerou.
São aspectos que temos que trabalhar, para que
a burocracia jurídica não atropele a capacidade
formadora de homens, que não espera. As pes­
soas crescem nos anos cronológicos indepen­
dente se temos leis rápidas ou não.

Aquestão da televisão, que obviamente coloca­
mos numa frase curta, porque o prazo era curto
e ela comporta uma grande avaliação, eu voltaria
a ela, para responder à Constrituinte Eunice Michi­
les. Ela deu o exemplo da questão do alimento
deteriorado e que deve ser verificado.

A questão da televisão faz parte da questão
dos meios de comunicação. E a questão dos
meios de comunicação passa, exatamente, pela
grande discussão da parte ética, da parte da cria­
ção e da censura. Temos na Escola de Pais, de
Brasília,a fundadora, que está aqui conosco, que
teve a experiência vividano Conselho de Censura.
O que é isso? Penso que precisamos, como mem­
bros da sociedade, de ter coragem de defender
nossos valores. Muitas pessoas não têm coragem
de dar uma entrevista, na televisão ou nos meios
de comunicação, dizendo que ela reconhece o
limite de expressão, porque imediatamente leva
o rótulo de que é retrógrada, é atrasada, é qua­
drada e ninguém quer esse rótulo. Hoje, o bom
é ser avançadinho, progressista, etc. Com isso
os valores entram numa mutabilidade tão rápida
que não há nem o que transmitir para as gerações
seguintes. Os valores ficam descartáveis, como
são os produtos, hoje em dia, muitos deles bas­
tante vendidos.

Na questão da televisão: primeiro, temos que
ter humildade, porque os estudiosos da questão
da televisão, no mundo inteiro, ainda não concluí­
ram a questão da televisão, simplesmente porque
não têm ainda gerações completas de pessoas
que nasceram submetidas à televisão. No Brasil,
se eu fizer um levantamento e fizer um corte,
tenho certeza que muitas pessoas não nasceram
com televisão, não foram criadas com ela e novos
outros foram, são duas expectativas diferentes.
Outro dia, o jornal anunciou, que o Japão tem
98% dos lares com televisão. A televisão é um
fato. Quem conhece pessoas idosas, que hoje
estão aposentadas e que vivem sozinhas, sabe
o quanto a televisão preenche o seu vazio exis­
tencial.

Como ela mesma divulgava, é claro , que nos
leva, a nós pais, a questionar para poder debater
com nossos filhos.

Um dado é fundamental: sociedade que não
tem limites é como os pais que não dão limites
a seus filhos. Eles não amam seus filhos. Temos
que ter, sim, o debate democrático. Mas também,
sim, o estabelecimento de valores. Vamos ques­
tionar a televisão.Assim como você aperta o botão
para ligar e quem aperta pode, ter dois ou três
anos, e fica assistindo um filme pornográfico na
televisão, até uma hora da manhã. Porque nin­
guém pode obrigar que um sujeito à uma hora
da manhã esteja dormindo, porque tem menos
de 10 anos. O que temos que fazer é, ao mesmo
tempo que gerar a liberdade de expressão, gerar
também a oportunidade de maturidade na de­
cisão.

Permita-me, D.Luciano, vou tocar num assunto
polêmico apenas como ilustração, dada a com­
plexidade da questão. Recentemente, assistimos
no Brasil, um grande debate do Je vou Salue
Marie. Sou católico praticante e numa Igreja de
Belo Horizontecolocaram isso. Se a CNBBtivesse
colocado em votação, eu votaria contra a questão
da censura. Acredito que temos que ter no Brasil,
isso sim, isso não é um problema constitucional,
é problema administrativo, locais onde o indiví­
duo, maior de 21 anos, assista ao que quizer.
Se ele tem maioridade jurídica, ele tem maturi­
dade. Não na televisão, não no cinema, de ma­
neira geral, mas criarmos esses aspectos, porque
aquilo levantou uma celeuma muito grande e eu,
católico, muito pouco instruído, evidentemente,

perante cristãos muito mais doutos do que eu,
aqui presentes, penso que nenhum filme,nenhum
Godard, tem como abaixar meio milímetro do
meu conceito de Nossa Senhora. É uma visão
pessoal. Quem debateu por isso conhece muito
melhor do que eu, mas creio que isso suscitou
uma série de espectos que eram desnecessários
se tivéssemos clareza dos nossos valores. Se a
maturidade do ser humano é importante naquilo
que ele vai ser influenciado, criemos então uma
oportunidade. A televisão, que entra na casa de
cada um, tem a lei "a", o rádio tem lei "b", "c",
"d", "e", "f', de acordo com a complexidade e
com o aspecto ético. Aquestão da televisão passa
por essas considerações que são muito mais am­
plas do que o tempo nos permite.

Aquestão do problema da periferia,em relação
à Escola de Pais, levantada pelo Constituinte Ervin
Bonkoski, a Escola de Pais trabalha a periferia,
sim. Trabalha todos os aspectos. Ela não tem
de ser acusada de elitistaporque trabalha também
a elite. Se fizermos um corte vertical na Assem­
bléia Nacional Constituinte, vamos ver que a gran­
de representação aqui são de pessoas que o espe­
lham. Se a Escola de Pais não fosse a elas, elas
não poderiam trazer aqui a capacidade de influir
no texto constitucional.

O nosso querido Constituinte Ervin Bonkoski
foi um dos que viveu a Escola de Pais. Mas a
messe é grande e os .operários são poucos. O
desafio é gigantesco. Tentamos formar e montar
líderes para a área de periferia, porque a Escola
de Pais é vivencial, não é dogmática. Acredita
na teoria, porque a prática sem teoria é um atraso
tremendo. Agora, como coloquei na minha expo­
sição se os pais saem às 4 horas da manhã para
trabalhar, ficam três horas para se movimentar,
trabalham, gastam mais três chegam em casa
às 10 horas da noite, a que horas eles têm condi­
ções de participar da Escola de Pais? Temos que
resolver problemas que são gigantescos e aí entra
a questão da moralização do interior, das cidades
-que de modo que o individuonão seja obrigado
a ir para uma São Paulo, que se tomou pratica­
mente inadministrável, pela rapidez da demanda
que a televisão dá e gera a motivação, o desejo
e a necessidade. AEscola de Pais está consciente,
sabe que está muito aquém do que deveria ser,
mas continua acreditando, porque a fé é que mo­
ve montanhas e outras coisas mais.

Finalmente, o Constituinte Eraldo Tinoco colo­
cou a questão: De como conciliar a liberdade
de expressão com televisão? Fizemos umas con­
siderações sobre esse assunto e para uma solu­
ção defintiva ela é de longo prazo: Educação. Há
que gerar no individuo o espírito crítico, para que
ele desligue, na hora que começariam os progra­
mas ruins e o IBOP registre, o anunciante fica
sabendo e, imediatamente, o programa sai do
ar. Aquestão é que usamos pessimamente a força
que a comunidade tem e nós não dizemos que
ela tem. E este é o maior desafio para os senhores
como Constituintes eleitos e nós como operários
do dia-a-dia. A televisão não diz o que nós quere­
mos. Não diz, porque o que ela diz todo mundo
está apoiando. Você faz criticas, por exemplo, a
prograIJlas da TV Globo, mas o IBOPE registra
90%. E aí que o mecanismo funciona. Temos
que criar oportunidades de programas comuni­
tários e da televisão regional, que já existiu. A
TV ltacolomi de Minas Gerais transmitia cultura
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local e hoje a cultura virou global, sem nenhum
pejorativo. Precisamos ver esses aspectos tam­
bém. Aí, podemos conceber a liberdade de ex­
pressão na televisão, mas desde que a liberdade
de expressão não seja liberdade única e ditatorial,
que ela se curve aos valores que a sociedade
democraticamente impõe.

E, finalmente, a colocação geral da questão
que eu me permitiria fazer. É que o assunto é
obviamente complexo, envolvea emoção, envolve
o futuro, envolve nossos filhos e nos envolve.Esta
Subcomissão, a qual nos dirigimos com o maior
orgulho, tem um trabalho transcendental, e não
se esgota aqui obviamente, ninguém tem essa
idéia.Ele vai à Constituinte depois vai à lei ordiná­
ria, porque é muito importante. Faço minhas as
palavras de Dom Luciano, de que este núcleo,
que demonstrou tamanho interesse, tamanho cui­
dado por essas questões transcendentais, não vai
criar nação forte se não tiver limites fortes. É o
recurso humano, apoiado na riqueza do solo e
do subsolo que vai continuar o País forte, mais
o recurso humano. E esse recurso humano tem
que ser visto pela Constituinte, mas detalhado
numa lei ordinária. É nessa hora, que os senhores
que são núcleos dessa família na Constituinte,
devem estar atentos, ouvir todos nós, convocar­
mos, porque este é um direito da cidadania, mas
ainda mais do que um direito, é um dever, devia
dizer o que sabemos, sem nenhum interesse de
dizer que sabemos tudo. Não. Quanto mais sabe­
mos mais sabemos que não sabemos.

Muito obrigado, ao Sr. Presidente e aos mem­
bros da Comissão, a Escola de Pais está a dispo­
sição e por isso trouxemos educação e massifi­
cação, para nosso progresso nacional para as
considerações dos Srs. Constituintes.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Aguiar) - D. Lu­
ciano quer fazer uma rápida consideração.

O SR. DOMLUCIANO MENDES DE ALMEIDA
- Menos de um minuto, só para dizer ao Sr.
José Mendel que a CNBB nunca pediu a censura
de Je vous salue, Marie, ela apenas indicou
a distorção doutrinária da mãe não aceitar o filho.
Nós estamos aqui justamente dentro da verdade
evangélica e até do tema da familia. Isso desde
o começo nós colocamos numa ficha técnica.
Agora o uso que os meios de comunicação fize­
ram disso, foi como se estivesse armando uma
celeuma sobre censura no País inteiro, até hoje,
porque a Escola de Pais está me dizendo isto.
Fique bem registrado que não houve esta ação,
houve uma distorção contra o conteúdo que é
o direito nosso de discordar. A ingerência no pro­
cesso de censura do País, não houve, e quem
vetou foi, espontaneamente, o Senhor Presidente
da República, que é um direito que a ele cabe,
e que até hoje nós também não sabemos com
que motivação fez isto. Mas isto é bom que fique
registrado, porque a impressão que dá, é de que
a CNBBtivesse tido uma ingerência nisso, nunca
dela nós falamos. De modo que é importante
perceber o seguinte: ou a Nação amadurece no
seu próprio censo político ou não adianta nenhu­
ma censura. Evidentemente, eu acho que o deba­
te à censura é mais amplo porque um país deve
ter o direito, digamos assim, de saber até onde
deve e pode se expressar. E os senhores sabem
muito bem, que os meios de comunicação estáo
ao alcance da política.Isso de deixar ou não deixar,

é muito aleatório, o senhor sabe muito bem o
que acontece hoje, os ricos têm televisão no pró­
prio quarto, que a criança tem televisão no próprio
quarto, até de madrugada, liga-se a televisão. E
o pobre tem televisão no próprio barraco. Agora,
o que deva ter realmente um repensamento de
toda essa questão, isso é evidente. E sob o aspecto
da liberdade, às vezes, engolimos, cada sapo, do
tamanho do tempo dos mamutes.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Agra­
deço a D. Luciano pela sua colocação que, real­
mente, volto a dizer, era a oportunidade da Igreja,
pela palavra dele, se posicionar com clareza, e
ao fazer isso, trazer uma contribuição que nós
ouvimos. E comunicação é o maior problema,
hoje, no mundo. Quantas vezes não ocorre em
função dela? E isso é muito importante, como
eu disse na questão da censura: quem não põe
limites, não ama. Amar exige limites.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Aguiar) - Ainda
mais depois do video-cassete.

ASRAJANDIRA DE CASTRO-Muito obrigada.
Eu serei breve: porque o pensamento da Seícho­
no-Ie sobre o planejamento familiar é exatamente
o que já foi exposto por D. Luciano, que a Seicho­
no-le adota um pensamento, o mais natural possí­
vel, uma vez que ela preserva a vida e coloca
a vida num ponto muito alto. Este planejamento
ensinado por Masaharu laniguchi, somente deve
ser usado no planejamento mais natural. Uma
vez que ao homem é concedido o direito de deci­
dir sobre o sexo, ele não é como o animal que
só tem sexo naquele período. Então, é muito im­
portante que seja difundido esse pensamento do
planejamento familiar, pela educação e pelo po­
der que o homem tem de realizar o sexo naquele
período certo e tudo direcionado para aquele pla­
nejamento familiar.

Até ele fala, inclusive, sobre o planejamento,
que a mulher não deve ter criança, assim, quando
a outra ainda está muito pequena, para que a
mãe possa dedicar, naquela fase da infância da
criança, o que ela merece, que a mãe a ponha
no colo, lhe dê carinho, atenção, etc. E dois filhos
pequenos para fazer duas mamadeiras, para colo­
car os dois no colo, já fica um pouco difícil. Esse
planejamento, explicado por D. Luciano, é exata­
mente o que preconiza o ensinamento da Seícho­
no-Ie.

As outras perguntas, eu deixarei de responder,
porque elas não foram direcionadas a mim, e
sim a D. Luciano. É sobre a colocação do amor
na letra da lei.

Na minha exposição anterior e até foi ampliada
pelo nosso Presidente, achei assim maravilhoso,
porque ele completou aquele pensamento nosso
de que a lei surge dos fatos, os fatos é que vão
direcionar a letra da lei. E nós da Seícho-no-Ie
nos propomos, inicialmente, que antes de levar­
mos uma pessoa a adotar uma criança, nós temos
que levantar, dentro desta pessoa, o sentido da
adoção. '

E respondendo à pergunta, da Constituinte Ma­
ria Lúcia, de que muitas pessoas querem adotar
uma criança para o uso do trabalho. Temos que
fazer este trabalho, nas comunidades, nas entida­
des idôneas, filantrópicas, que trabalham já com
o menor, elas vão ter este trabalho na conscien­
tização da adoção, que nós não vamos adotar
uma criança para que ela venha trazer benefícios

para nós, nós vamos adotar essa criança para
que ela tenha os mesmos direitos que os nossos
filhos. Como orientadora da Seícho-no-le, certa
vez, tiveuma experiência brilhante de uma senho­
ra que veio me perguntar, por que ela tinha tantos
problemas com a filha adotiva e que ela não teve
nenhum problema com os filhos legitimos. Em
primeiro lugar, a senhora não colocou essa filha
dentro da relação dos seus filhos, nessa posição
mental em que ela foi criada, essa criança já sé
rebela. Por que o seu filho, quando ele estava
na adolescência, a Sr' enfrentava todos os proble­
mas sem se queixar? Por que ele era seu filho?
Inclusive ela foi até a nossa orientação, dizen­
do-me que queria levar a criança de volta aos
pais. Será que quando nossos filhos apresentam
problemas na fase de adolescência ou em outra
fase qualquer, nós vamos procurar o Juiz de Me­
nores, nós vamos procurar alguém para entregar
nossos filhos?Aíeu disse a ela, existe, uma coisa
fácilpara se resolver este problema: o filho, como
eu já disse na minha exposição anterior, não é
filho da carne, é filho de Deus, e no momento
em que a senhora adotou essa criança, ela tem
que ser adotada integralmente na sua espiritua­
lidade e tudo. Asenhora quer resolver esse proble­
ma? Ela disse, quero. Então aceite essa filhaden­
tro do seu coração, assuma. Se ela for para a
cadeia, a senhora vai visitá-Iacomo mãe de uma
filha que está na cadeia. A senhora não fez uma
adoção nas condições de se ela não se der bem,
vou devolvê-Ia. Entregar para quem? Posso até
dizer para os senhores, que essa experiência de
se falar aqui, a gente a vive também. Eu trouxe
uma criança da Bahia - e foi por isso que numa
das minhas colocações, a Constituinte Eunice Mi­
chiles disse que eu pedi a desburocratização da
adoção - era um menino problemático naquela
cidade, ninguém queria o menino, eu o trouxe
e todas as semanas a diretora me chamava na
Escola. Chegou um dia que meu marido foi à
escola e a Diretora disse: "O senhor vai ter que
tirar o menino daqui". E ele respondeu: "Não,
vocês passam 4 horas com ele aqui, eu passo
20; ele não tem mãe, não tem pai; e eu vou entre­
gar ele para quem? Para ir para uma instituição
de menores, onde ele vai encontrar menores em
condições piores do que a que ele está? Não.
Vocês vão ter que me ajudar, vocês ficam 4 horas
e eu fico 20. E não adianta mandar falar para
mim, porque ele não pode sair daqui. Ficar com
essa criança em casa sem estudo? Houve uma
coisa maravilhosa, a Diretora inclusivejá o conhe­
cia da Seícho-no-Ie, meu marido também é pro­
fessor da Seicho-no-Ie, e ela disse: "Não tem pro­
blema não, não vou mais chamar o senhor". Nós
declaramos a ela, nós vamos entregar esse me­
nino para o Juizado de Menor? Ele não tem mãe,
ele não tem pai, não tenho.a quem entregar, quem
tem que criar somos nós. E vamos dividir com
os senhores esta responsabilidade. E nós não o
trariamos para cá, simplesmente, se ele não desse
problema: nós sabíamos que ele ia dar. E essa
criança está há um ano conosco. O menino não
tinha condição nenhuma, e já está lendo, e já
estáo nos chamando na escola, mandando bilhe­
tinho: "Asenhora vem aqui, mas não é para recla­
mar não, é para contar que o Aávio está tendo
uma evolução".

A adoção tem que ser feita com amor, e ela
tem que ser feita integralmente. Não é porque
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é meu filho adotivo que ele apresentou um proble­
ma e vou jogá-lo na rua. De maneira nenhuma.
Ou a adoção é feita nessas bases ou ela não
deve ser feita. Porque criar a pessoa como sim­
plesmente se cria um animal, não adianta, porque
a mente da pessoa não recebe aquele amor. Se
ele não recebe, não existe nada neste mundo que
faça com que n6s possamos enganar ao pr6ximo.
Quando n6s nos deparamos com alguém com
quem não simpatizamos, imediatamente n6s emi­
timos uma faixa de luz naquela pessoa, e a pessoa,
por sua vez, também não simpatiza conosco. Por
quê? Por causa da lei da mente. Se n6s tratamos
essa criança - e aí nesse ponto discordo da espo­
sição de D. Luciano, que disse que a criança ado­
tada deve ser criada como adotada. Não. Alegisla­
ção tem que dar condição à criança que foi ado­
tada para ser filho daquela família. E não com
discriminação. Porque se a lei já começar a discri­
miná-la, imagine então a sociedade como não
vai discriminá-la. N6s temos que ter recursos para
que essa criança seja criada como filha, realmen­
te. Não entra aí nesse caso, se a pessoa vai ou
não contar, isto é outra coisa, mas naquele mo­
mento, a lei tem que dar segurança para, quando
ela olhar lá no registro dela, não sofrer aquelas
discriminações

Eu mesma quando tive uma pessoa para fazer
essa adoção, quando verifiquei que eles queriam
fazer discriminações a essa menina, disse não.
Vou esperar que a lei melhore, porque ela não
vai ter discriminação, ela tem que ser registrada
com todos os direitos que os outros têm. E a
pessoa disse assim: Asenhora espera que a Cons­
tituição vem aí para ver se ela muda. E o nosso
Presidente já disse, ali naquela artigo, que faz
aquela diferenciação nas adoções. Quanto a essa
posição, o pensamento da Seicho-no-Ie, é esse.
E como levar o amor para as leis. Levar o amor
nesse trabalho, que a Igreja Cat6lica, a Igreja Batis­
ta, e outras que aqui já falaram, estão levando
à população essa conscientização do amor ao
pr6ximo, não como a pessoa camal, mas como
o homem, que é nosso irmão, na sua essência.
E aí, levando essa conscientização não vai fazer
adoção por mero pensar: vou adotar aquele me­
nino porque amanhã ele vai me servir. Não, nem
com os nossos filhos n6s não podemos fazer isso.
O Dr. Masaharu Taniguchi ensina que n6s cria­
mos nossos filhos não para que eles nos venham
a servir, mas os criamos como intermediários de
Deus, que somos, para criar o filho de Deus, res­
peitando a sua individualidade, na sua integra­
lidade. Como já foi até aventado hoje nesta Subco­
missão, não é querermos que o filho vá ser joga­
dor de futebol e, ao mesmo tempo, aquele filho
dizer: "Não mamãe, eu quero ser um cantor".
N6s vamos respeitar a individualidade de cada
filho, dentro deste amor maravilhoso.

Quanto à outra parte, que também me deu
oportunidade de falar, e já foi bastante debatida,
é assunto muito polêmico, que é sobre a televisão.
Quanto aos ensinamentos do Dr. Masaharu Tani­
guchi, ele diz que a criança já começa a sofrer
a influência da televisão com esses programas
de violências, desde o ventre. Ele diz que, muitas
vezes nós vamos nos deparar com uma criança
que não tem conhecimento de nada, e ela chega
perto do irmão e já quer agredir o irmão, e nin­
guém sabe por que ele quer bater no irmão. Por
quê? Porque ele está na frente da televisão, o

subconsciente dele está registrando tudo o que
está passando na televisão. Então, como ele vai
reagir diante das pessoas? Como está registrado
no subconsciente. E se ele registra uma vez, e
se registra outra vez, o subconsciente dele vai
começar a manifestar aquilo que n6s não quere­
mos: "Puxa vida, criei meu filho com tanto amor,
ele chega perto do irmão e bate nele". Eu tive
isso na minha casa, as crianças bastavam olhar
uma para outra, e perguntavam: - que foi? Está
me achando bonito? E era tapa para cá e tapa
para lá... Levamos os meninos para o judô, bota­
mos os quatro meninos no judô, e não resolvia
o problema. S6 quando começamos a adotar os
ensinamentos da Seícho-no-le, quando começa­
mos a trabalhar com as mentes deles, foi aí que
conseguimos. Por quê? Porque a televisão está
aí. Mas, como já disseram os expositores com
muito conhecimento de causa, isso talvez seja
um problema que n6s não vamos resolver de
imediato.

E também sobre a colocação da Constituinte
dizer que desliga a televisão. Desliga nada. Muitas
mães vão trabalhar e deixam as crianças com
a empregada, com a "mamãe televisão". Eu estou
com uma neta desse jeito. Minha filha, você des­
liga essa televisão. E ela diz assim: "Como vou
desligar se a empregada não dá conta de olhar?"
A televisão olha a criança. E ai é um problema
que a televisão não pediu licença para nós, para
entrar dentro de casa, e também desligar o botão
não vai ser fácil. Se assim fosse, nós já estaríamos
com muitas coisas resolvidas.

E parece que o que coube a nós, da Seicho­
no-Ie, foram estas colocações, porque a SI" Cons­
tituinte só se referiu à conotação da legislação
para desburocratizar. Uma pessoa que está com
uma criança em casa e chega lá no Juizado de
Menores, para facilitar, a pessoa, às vezes, já está
com aquela criança há 8 anos em casa e chega
lá, eles dão tanto papel para se preencher, é a
burocatização. Uma vez,tive um problema de uma
menor na minha casa, e quase que vou responder
processo por causa da menor. Ela não tinha para
onde ir, ficou na minha casa, e depois a menina
saiu. Isso não pode acontecer. N6s temos que
resolver esse problema, desburocratizando esta
lei, facilitando as famílias, orientando, como disse
D. Luciano, a pessoa que pega um filho para
criar não é soltar ele não, tem que ter alguém
que vá orientá-lo. N6s que somos os pais estamos
sempre fazendo curso de casais, de educação,
para que nos aprimoremos, quanto mais aqueles
que nunca tiveram idéia de ter filhos, esse deve
ser mais assessorado.

E parece-me que foi essa a colocação, de que
o amor deve ser colocado no trabalho das entida­
des filantrópicas religiosas idôneas, que se propo­
nham a trabalhar. E na minha colocação, também
sugerir que neste instituto da adoção haja aqueles
orçamentos do Govemo Federal, Estadual, Muni·
cipal, o apoio e o estímulo financeiro, tributário
e material, para que essas pessoas também não
venham a desistir, como disse D. Luciano, que
a pessoa tem tanto amor para dar, mas ele acaba
se perdendo nesse amor, porque ele não tem
condição financeira de oferecer aquilo a que ele
se propõe a uma criança adotada.

E aqui, ficam nossos sinceros agradecimentos
da Igreja Seícho-no-ledo Brasil aos Constituintes,
e às pessoas aqui presentes, por esta oportuni-

dade, de estarmos aqui presentes, neste momen­
to nacional, marvilhoso, da redação da nossa nova
Carta Magna, que breve estará aí, nas nossas
mãos.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Citado
pela depoente tem a palavra D. Luciano.

O SR. DOM LUCIANO MENDES DE ALMEIDA
- Claro que a criança deve ter todos os direitos.
I\gora, entre os direitos está a verdade. Creio que
ajuda muito dizer à criança que ela é amada, como
a SI" explicou, mas que ela é amada, através de
um ato que é novo na vida dela, e que um dia
ela não venha a saber que foi escondido dela,
o fato dela ser amada deste modo. Pode-se discu­
tir, acho que isso não pertence diretamente a Co­
missão, contar ou não contar, assumir com todos
e até com mais amor, creio que a Sr' está pensan­
do o que todos n6s pensamos.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Só nos
compete, agora, agradecer aos nossos debate­
dores, pela consciência, e lembrar um pensamen­
to de alguém que disse: "uns são filhos do ventre,
outros são filhos do coração". Muito obrigado pela
contribuição de todos.

Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 4 mi­
nutos.)

ATA DA 6' REUNIÃO ORDINÁRIA

COMISSÃO DE SISTEMATIZAÇÃO

Aos dois dias do mês de junho do ano de mil
novecentos e oitenta e sete, às nove horas e qua­
renta e dois minutos, no Plenário do Senado Fede­
ral, reuniu-se a Comissão de Sistematização, sob
a Presidência do Senhor Constituinte AluizioCam­
pos, Primeiro-Vice-Presidente, no exercício da
Presidência, presentes os seguintes Senhores
Constituintes: Raimundo Bezerra, Gerson Peres,
Adolfo Oliveira, Joaquim Bevilacqua, Sandra Ca­
valcanti, Paulo Ramos, VirgI1io Távora, NelsonJo­
bím, Bemando Cabral, AluízioCampos, José Tho­
maz Nonô, Paulo Pimentel, Haroldo Sabóia, Plínio
de Arruda Sampaio, Nilson Gibson, Ademir An­
drade, Jamil Haddad, Renato Vianna, José Uns,
Luis Eduardo, Antônio Carlos Konder Reis, Nelton
Friedrich, Antonio Carlos Mendes Tharnes, José
Freire, Haroldo Uma, José Ignácio Ferreira, Pi­
menta da Veiga, Antonio Farias, Cid Carvalho, Ar­
naldo Preito, Mário Uma, Francisco Benjamim,
Abigail Feitosa, Alfredo Campos, Osvaldo Coelho,
Francisco Rossi, Christ6vam Chiaradia, José San­
tana, Virgildásio de Senna, Oscar Corrêa, Rodri­
gues Palma, José Geraldo, Eraldo Tinoco, Gas­
tone Righi, Lysâneas Maciel, Nelson Wedekin, Jo­
sé Genoíno, Vilson Souza, Roberto Balestra, Paes
Landim, Mozarildo Cavalcanti, Chagas Rodrigues,
João Natal, LuizSalomão, José Queiroz, Ottomar
Pinto, Jonas Pinheiro, Ricardo Izar,João Agripino,
João Menezes e Leal Varella - todos membros
da Comissão e mais os Senhores Constituintes
José Mendonça de Morais e Divaldo Suruagy. Ha­
vendo número regimental, o Senhor Presidente
declarou abertos os trabalhos, anunciando a leitu­
ra da Ata da reunião anterior, a qual foi dispensada
a requerimento do Senhor Constituinte Nilson
Gibson, tendo sido a mesma aprovada. O Senhor
Constituinte Ademir Andrade solicitou, oralmente,
retificação da Ata que se aprovara, no sentido
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de fazer dela constar a relação nominal dos mem­
bros que participaram da votação - que não
se perfez, por falta de quorum - do Parecer
do Relator oferecido ao Projeto de Decisão rr
3/87-ANC, na apreciação do mérito que foi pela
rejeição. Esta solicitação foi apoiada pelo Senhor
Constituinte Jamil Haddad, tendo sido deferida
pelo Senhor Presidente. Em seguida o Senhor
Presidente anunciou a matéria constante da pauta
para votação - Projeto de Resolução n° 1/87
- CS (Substitutivo e Emendas), relativo às nor­
mas de trabalho da Comissão. Após falarem os
Senhores Constituintes Jamil Haddad, Paulo Ra­
mos e Joaquim Bevilacqua, o Senhor Presidente
submeteu a votação as seguintes matérias: 1)
Substitutivo - aprovado, unanimemente, ressal­
vadas as emendas e os destaques; 2) Emendas
de Parecer Favorável - aprovadas, ressalvados
os destaques; 3) Emendas de Parecer favorável,
em parte - aprovadas, ressalvados os destaques.
A seguir, passou-se à apreciação da matéria des­
tacada, mediante requerimentos dos Senhores
Constituintes: 1) José Genoino - Subemenda
do Relator - § 2° do art. 12 - "Aos Constituintes
que não sejam membros da Comissão de Siste­
matização é facultado assistir às reuniões e usar
da palavra nos termos e prazos estabelecidos na
presente Resolução, sendo a eles vedado suscitar
questões de ordem, apresentar requerimento ou
emendas, conforme dispõe o art. 14, § 1°, do
Regimento Intemo da ANC."- para fins de rejei­
ção, por considerá-lo colidente com o § 1° do
art. 14 do Regimento Intemo da Assembléia Na­
cional Constituinte; em votação, pelo processo
nominal, o pedido foi rejeitado por 31 votos con­
trários e 18 votos favoráveis;o Senhor Constituinte
José Genoíno, diante do resultado, informou que
recorreria da decisão do Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte; 2) Antônio Carlos Konder
Reis - inciso 111, do art. 17 - "pelo prazo de
sete minutos, os Suplentes da Comissão, não con­
vocados;" - para fins de supressão desse dispo­
sitivo;em votação simbólica, foi aprovada a solici­
tação, considerando-se suprimido o inciso indica­
do, por unanimidade; 3) Gerson Peres - § 1°
do art. 12 - "Os membros da Comissão devem
falar de pé, ressalvados os pedidos deferidos pelo
Presidente, para que falem sentados, em virtude
de enfermidade ou impossibilidade física". - No
sentido de suprimir o dispositivo;em votação sim­
bólica, o requerimento foi rejeitado, prevalecendo
a redação do Relator; 4) Gerson Peres - § 3°
do art. 12 - "Da decisão da Presidência em ques­
tão de ordem caberá, com apoiamento de, no
mínimo, três integrantes da Comissão, recurso
escrito, sem efeito suspensivo, à Presidência da
Assembléia Nacional Constituinte". - Para supri­
mir o dispositivo;em votação simbólica, o requeri­
Vdo art. 16 - "as emendas com parecer favorá­
vel serão votadas em globo, salvo destaque reque­
rido por 12 (doze) integrantes da Comissão";­
para alterar o quorum de 12 para 6 integrantes;
em votação, pelo processo nominal, o requeri­
mento foi rejeitado por 30 votos contrários a 17
votos favoráveis; 6) Gerson Peres - art. 13 ­
"As deliberações da Comissão sobre matéria
constitucional, projeto de resolução sobre con­
sulta plebiscitária, serão adotadas pelo voto da
maioria absoluta de seus integrantes". - Para
considerar os Projetos de Decisão como matéria
inserta nesse dispositivo; em votação, pelo pro-

cesso nominal, o requerimento pedindo o desta­
que não chegou a ser apreciado, por falta de quo­
rum. Falaram durante a reunião, ainda, os seguin­
tes Senhores Constituintes: Paulo Ramos, Joa­
quim Bevilacqua, Bemardo Cabral,José Genoino,
José Freire, Gerson Peres, Adolfo Oliveira, Ha­
roldo Lima, NilsonGibson, Pimenta da Veiga,Ade­
mir Andrade, Virgildásio de Senna, Jamil Haddad,
Francisco Benjamim e João Agripino. O Senhor
Presidente, diante da ausência de quorum para
deliberação, convocou nova reunião destinada à
apreciação da matéria restante, no próximo dia
quatro de junho, às nove horas, no Plenário do
Senado Federal e, nada mais havendo a tratar,
encerrou a reunião às doze horas e doze minutos.
O inteiro teor desta reunião foi gravado, devendo
ser publicado no Diário da Assembléia Nacional
Constituinte e constituir-se-á na Ata círcunstan­
ciada dos trabalhos. E, para constar, eu, Maria
Laura Coutinho, Secretária, lavrei a presente Ata
que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo
Senhor Presidente e irá à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Ha­
vendo número regimental, declaro abertos os tra­
balhos da Comissão.

O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da
reunião anterior.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Se
houver retificações a fazer, os nobres membros
da Comissão poderão enviá-Ias, para constar da
ata da reunião de hoje.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE­
Sr. Presidente, eu gostaria de registrar uma suges­
tão sobre a ata, e preferiria fazê-lo oralmente.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) - Pode
V. Ex' fazê-Iae depois remeter sua retificação por
escrito, para constar da ata da reunião de hoje.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE ­
Creio que a ata mais lida e consultada, para se
saber o que aconteceu na reunião, de fato, é esta,
embora saibamos que é a ata sucinta dos fatos.
Entendo que tivemos duas votações na última
reunião - a votação que decidiu a questão da
preliminar e a que teve o propósito de votar o
mérito do Projeto de Decisão n°3. Nesta ata cons­
ta o número dos Constituintes que votaram a preli­
minar, mas não consta o resultado da votação
do mérito e muito menos os nomes dos consti­
tuintes que estiveram presentes para votar o mé­
rito do Projeto de Decisão n° 3. Entendo que isso
deveria constar da ata sucinta da nossa reunião.
Esta a sugestão que faço a V. Ex', esperando
que não seja necessário fazê-lo por escrito.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - V.
Ex' será atendido na parte em que pede o registro
dos que permaneceram presentes para votação
do mérito, mas não houve a votação, porque não
havia mais número regimental.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE ­
Houve a votação, o número é que não foi sufi­
ciente.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) - Não
houve a votação, não pôde haver a votação por­
que não houve qurum; houve a votação da preli­
minar, mas não houve do mérito; apenas se regis­
traram os nomes daqueles que ficaram presentes.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE­
Peço vênia a V. Ex'para dizerque houve a votação,
foivotado, mas não se atingiu,o número; portanto
houve uma votação e um resultado, o qual, não
tendo atingido o número não foi a matéria nem
aprovada, nem rejeitada quanto ao mérito, embo­
ra tivesse havido, de fato, uma votação.

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Sr.
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Jamil Had­
dad.

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Sr.
Presidente, não há dúvida alguma de que houve
uma votação; houve uma votação inicial sobre
a preliminar com quorum e, posteriormente,
quanto ao mérito, da matéria, em que se verificou
uma falta de quorum, devido à necessidade de
mais sete votos. Não há dúvida alguma, isso é
flagrante, é patente.

De modo que eu acho que a solicitação do
nobre Constituinte Ademir Andrade é correta, que
visa a constatar realmente quais os Constituintes
que estiveram em plenário até o final da reunião
votanto a matéria.

Amatéria apenas não foiaprovada porque hou­
ve uma solicitação de verificação de quorum e
este não foisuficiente para que houvesse a delibe­
ração.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) -A in­
formação transmitida à Presidência da Constituin­
te foiextamente a que V.Ex' acaba de mencionar.

Nós devolvemos ao Presidente da Constituinte
o processo informando que houve rejeição da
preliminar, mas não houve votação do mérito,
por falta de quorum e é isso que está registrado
na ata. Porém nada impede incluirmos na ata
o nome daqueles que aqui permaneceram porque
desejavam votar a favor do mérito.

Agora vamos passar à votação do projeto de
Resolução n° 1, relativo às normas de trabalho
da Comissão. Informo aos presentes que se en­
contram sobre a mesa formulários para pedidos
de destaques. Nós faremos a votação do projeto,
ressalvadas as emendas e os destaques; depois
votaremos as emendas com parecer favorável,
salvo os destaques; e depois as emendas com
parecer favorávelem parte, também salvo os des­
taques; e por último, as emendas com pareceres
contrários, também salvo os destaques. Será esta
a metodologia da votação. Então ...

O SR.CONSTITUINTE JAMIL HADDAD -Pela
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) -Antes
de conceder a palavra, pela ordem ao nobre Cons­
tituinte Jamil Haddad, gostaria de concluir ainda
um esclarecimento. É que, comoos serviços auxi­
liares do Congresso se encontram assoberbados
com a impressão das emendas, que estão sendo
apresentadas às Comissões, nós apenas distribuí­
mos a V. Ex"' o parecer do Relator como um
adendo, que não pôde ser incorporado ao texto,
mas que faz parte integrante do parecer.

Eram esses os esclarecimentos que eu dese­
java prestar, porque V.Ex'" receberam o parecer
com o adendo apresentado pelo Relator.

Com a palavra o Constituinte Jamil Haddad.
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o SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Está
com a palavra o Constituinte Jamil Haddad.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Queria rapidamente um esclarecimento da Presi­
dência: V. Ex' falou sobre um adendo; ele está
anexado aqui no Relatório?

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Sim,
está anexado ao Relatório; foi distribuído junta­
mente com ele.

O SR. CONSTITUINTEJAMILHADDAD - Sr.
Presidente, a matéria sobre a qual levanto a ques­
tão de ordem refere-se justamente a esse adendo
ao parecer do Relator da Comissão, segunda ver­
são.

Sr. Presidente, tivemos um anteprojeto de auto­
ria do nobre Constituinte Antôniocarlos Konder
Reis; posteriormente, houve um Substitutivo do
Relator Bemardo Cabral; foi aberto um prazo para
as emendas apresentadas em cima do trabalho
do nobre Constituinte Antôniocarlos Konder Reis,
o que resultou no Relatório do nobre Relator, rela­
tivo ao Substitutivo. Agora, após termos um pare­
cer a um substitutivo, com pareceres favoráveis
e contrários às emendas apresentadas em plená­
rio, nesse instante recebemos um adendo ao pa­
recer do relator da Comissão sobre novas emen­
das!

Sr. Presidente, parece-me que não mais cabe­
riam emendas, porque o Relator já havia apresen­
tado parecer por um substitutivo, dando parecer
favorável e contrário às emendas apresentadas
pelos Srs. Constituintes membros da Comissão;
de modo que me parece uma aberração, depois
de já termos o parecer com substitutivo, nova­
mente termos emendas com parecer numa se­
gunda versão, revista e melhorada, provavelmen­
te; é uma segunda versão revista e melhorada
do parecer do nobre Relator Constituinte Bemar­
do Cabral.

Sr. Presidente, não procede, na realidade, esse
adendo ao parecer do Relator da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) -APre­
sidência deseja ponderar a V.Ex'que, nesta fase
em que não existe prévia disciplina para os traba­
lhos da Comissão, estamos trabalhando um tanto
informalmente, com o propósito de elaborar nor­
mas de trabalho tão boas quanto o resultado,
exatamente, das discussões sobre a proposta do
Relator; de maneira que não podemos estar sacri­
ficando em nome do formalismo um resultado
que seja melhor considerado na elaboração do
relatório. De sorte que já esclareci que o adendo
é uma parte integrante do parecer do relator, que
apenas não foi impressa conjuntamente pelas difi­
culdades que já mencionei. De maneira que peço
que V.Ex" considerem o adendo como uma peça
do Relatório para efeito de votação.

Vamos, então, passar à votação.

O SR. CONSmUINTE PAULORAMOS - Sr.
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Constituinte
Paulo Ramos.

O SR. CONSmUINTE PAULORAMOS- Sr.
Presidente, considerando o elevado espíríto públi-

co que norteou a decisão de V. Ex', em relação
à questão de ordem levantada pelo nobre Consti­
tuinte Jamil Haddad,a1guns fatos ocorreram na
Comissão de Sistematização, fatos relativos à vo­
tação dos projetos de decisão, no concemente
a presença dos Constituintes no momento da vo­
tação de preliminar, e a ausência dos mesmos
Constituintes no momento da votação do mérito.

Durante este fmal de semana, meditei a respeito
do tema - considerando imprescindível que a
Comissão de Sistematização sempre deva se po­
sicionar de forma clara, em relação não só aos
projetos de decisão, mas em relação a todas as
matérias que forem objeto de apreciação por esta
Comissão - e há pouco solicitei a uma das secre­
tárias que redigisse uma emenda a mais, qual
seja, a de que pudéssemos considerar como abs­
tenção o voto dos Constituintes que, mesmo es­
tando presentes à votação da preliminar já venci­
da, se ausentem na ocasião da votação do mérito,
e desde que não haja o suplente para Substituí-lo.
Mandei redigir e gostaria de contar com o bene­
plácito de V.Ex', considerando o mesmo espírito
que orientou a decisão anterior.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos)-Ama­
téria levantada por V. Ex' é estranha ao objeto
que estamos, no momento, votando e diz respeito
à ata da reunião anterior.

O SR. CONSmUINTE PAULORAMOS-Não.
Estou querendo considerar não as situações pas­
sadas, mas as futuras.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) -Ama­
téria será decidida pela Presidência, depois da
votação do projeto de Regimento.

Passa-se à votação do projeto de regimento,
com o parecer do Relator, salvo as emendas e
os destaques.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILÁC­
QUA - Sr. Presidente, peço a palavra para enca­
minhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
que está em votação é o sustitutivo apresentado
pelo Relator como conclusão do seu parecer.

Tem a palavra o nobre Constituinte Joaquim
Bevilácqua, para encaminhar a votação.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILÁC­
QUA- Sr. Presidente, em aUXI1io à Mesa, informo
que há um equívoco de datilografia na página
2 do adendo, onde, ao acolher uma emenda, no
art. 17, diz:

"Dar ao § 5° do substitutivo a seguinte re­
dação: se o parecer do Relator não for acolhi­
do, o Presidente, etc..."

Não se trata do § 50, mas do § 7° É apenas
uma questão da datilográfica, que pode provocar
equívocos na votação.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio campos) - Em
votação o substitutivo, ressalvadas as emendas
e os destaques.

Os Srs. Constituintes que o aprovam, perma­
neçam sentados. (Pausa.)

Aprovado o substitutivo.
Passemos à votação das emendas com parecer

favorável.
São 21 (vinte e uma) emendas que tiveram

parecer favorável. Foram as de números: 2, 3,

7,9,13,17,18,20,26,30,36,37,41,42,49,
50, 64, 72, 73, 76 e 78.

Foi pedido destaque para a Emenda de n° 64.

O SR. CONSTITUINTEADEMIR ANDRADE­
Sr. Presidente, peço a palavra para esclarecer. Foi
feito o pedido de destaque à Emenda de rr 64,
porque, neste roteiro, a redação que foi dada...

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Peço
permissão a V. Ex' Vamos votar, se aprovado o
destaque, oportunamente, V. Ex' esclarecerá o
problema da Emenda rr 64.

O SR. CONSTITUINTEADEMIR ANDRADE ­
Se essa emenda estiver de fato aprovada, não
haverá necessidade do destaque.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Mas
essa emenda tem parecer favorável.

O SR. CONSTITUINTEADEMIR ANDRADE­
Mas na montagem que foi feita, no roteiro da
redação final, ela não foi colocada como emenda
aprovada.

O SR. RELATOR(Bemardo Cabral) -AEmen­
da de n064?

O SR. CONSTITUINTEADEMIR ANDRADE ­
Sim, nobre Relator.

O SR. RElATOR (Bernardo Cabral) - Tem
parecer favorável, só falta o plenário aprová-Ia.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Sen­
do favorável o parecer, V.Ex'retira o destaque?

O SR. CONSTITUINTEADEMIR ANDRADE­
Sim, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (A1uízo Campos) - Não
havendo destaque para as emendas com parecer
favorável, os Srs, Constituintes que se pronun­
ciarem a favor queiram permanecer sentados.
(Pausa.)

Aprovadas as vinte e uma emendas com pare­
cer favorável.

Passaremos, agora, às emendas com parecer
favorável apenas em parte.

São as Emendas de noS 6, 12, 19, 43, 45, 46,
51,56,63,65,71,74 e 77.

Estas emendas receberam parecer favorável,
em parte, e foram introduzidas no texto do Relatá­
rio. Não há pedido de destaque para nenhuma
delas.

Os Srs. que aprovam as emendas com parecer
favorável, em parte, permaneçam sentados. (Pau­
sa.)

Aprovadas as emendas.
Estamos recebendo um pedido de destaque

do Sr. Constituinte José Genoino sobre a Emenda
rr 2. Passo palavra ao Sr. Relator, para se pronun­
ciar sobre os dois destaques, porque tenho a im­
pressão de que emendas já foram aprovadas.

O SR. CONSmUlNTE JOSÉ FREIRE - Sr.
Presidente, peço a palavra pela ordem.

o SR. PRESIDENTE (A1uízo Campos) - Con­
cedo a palavra a V.Ex', pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ FREIRE - Sr.
Presidente, estou acompanhando a votação, mas
gostaria de ter um avulso para saber quais as
emendas que foram aprovadas e as que não fo­
ram.
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o SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - V.
Ex"será atendido.

Eu gostaria de esclarecer que os pedidos de
destaque se encontram aqui. O primeiro destaque
é do Sr. Constituinte José Genoino, que se refere
à Emenda n° 2, do Relator, ao art. 12, a qual
já foi aprovada.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOINO ­
Não, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Va­
mos, então, ouvir o Relator.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOINO ­
Estou pedindo destaque para a rejeição.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOINO ­
Quero encaminhar, Sr. Presidente.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Já foi aprovada!

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOINO ­
Não, salvo os destaques, nobre Constituinte Nil­
son Gibson.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Esta
emenda é ao art. 12 do adendo. V. Ex" tem a
palavra para encaminhar a votação.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOINO ­
Sr. Presidente, na montagem do roteiro para a
redação final, na página 7, a Emenda n- 2, do
Sr. Relator, ao § 2° do art. 12, diz que" aos Consti­
tuintes que não sejam membros da Comissão
de Sistematização é facultado assistir às reuniões
e usar da palavra nos termos e prazos estabe­
lecidos na presente Resolução, sendo a eles veda­
do suscitar questões de ordem e apresentar re­
querimentos ou emendas, conforme o art. 14,
§ 1° do Regimento Interno.

Acontece, Sr. Presidente, que pelo art. 14, §
1°, do Regimento Interno fica claro e facultado
ao Constituinte assistir às reuniões de todas as
comissões e subcomissões. Assistir às reuniões
das comissões e subcomissões significa partici­
par das reuniões das subcomissões e cita como
exemplo discutir o assunto em debate e proíbe
votar. Portanto, a restrição é específica, é pontual
e é clara.

E a emenda ao art. 2°, Emenda n° 2, amplia
a restrição. Não se pode ampliar uma restrição
passando pelo Regimento Interno, que especifica
qual é a restrição aos que não são membros das
Comissões: "Sendo-Ihe vedado o direito de voto".
Esta é a especificação daquilo que o Constituinte
que não é membro efetivo da Comissão não pode
fazer; essa proibição é clara, pontual e precisa.

No entanto, nos termos em que está apresen­
tada aqui pela Emenda n° 2, ao § 2°: "Sendo-Ihes
vedado suscitar questão de ordem, apresentar re­
querimento ou emendas", ampliou a restrição.
Portanto, a Emenda n° 2 colide com o dispositivo
regimental no seu § 1°; por isso é que solicito
neste destaque a rejeição.

Porque, veja bem, Sr. Presidente, esta questão
tem aparecido nas Comissões e nas Subcomis­
sões, e estas têm interpretado corretamente o Re­
gimento, proibindo o direito de voto, mas, se se
apresentam emendas, fazem-se destaques, usa­
se da palavra. A proibição do Regimento Interno
é algo muito concreto e não podemos ampliar
essa restrição. Como é que se pode ampliar restri­
ção numa resolução que contraria e colide com
o regimento Interno da Constituinte, que é a dispo-

sição maior para as normas de funcionamento
da Assembléia Nacional Constituinte? Por isso
que o meu argumento central é que esta emenda
colide com o § 1°do art. 14 do Regimento Interno.
Esta ampliação das restrições não tem cabimento
na medida em que o § 1° começa com uma
visão abrangente em que fica facultado ao Consti­
tuinte "assistir reuniões". "Assistir reuniões", Sr.
Presidente, se formos analisar simplesmente a ex­
pressão "assistir" no sentido de ver, qualquer peso
soar pode assistir às reuniões, independentemen­
te de ser constituinte. Quem está lá nas galerias
também assiste às reuniões; quando se estã falan­
do em um Constituinte assistir às reuniões, é que
ele tem direito à palavra, nas reuniões, e é vedado
o direito de voto, e cita, discutir - discutir espe­
cifica o exemplo. Então, assistir e discutir têm
um sentido amplo, isto é, apresentar emendas,
questão de ordem, matéria esta incorporada pelo
§ 1° de discussão e participação das reuniões.
Não podemos aceitar esta ampliação como pre­
tende a Emenda rr 2.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte José Genoino, au­
tor do destaque para encaminhar a votação.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Encaminhamento de votação não tem contes­
tação, não foi questão de ordem. Proponho a V.
Ex" conceder a palavra ao Relator, a fim de se
possa votar a matéria.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Peço a palavra para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - V.
Ex"tem a palavra.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
O Deputado José Genoino incorre num erro mui­
to grave, quando S. Ex' não atenta para o signifi­
cado do verbo assistir. O verbo assistir tem dois
significados. O direto e o indireto. O indireto, co­
mo está aqui, com crase, "assistir às reuniões",
é apenas presença, participação. E assistir, sem
crase, quer dizer ajudar; assim, "assistir às reu­
niões", significa apenas presenciar as reuniões.

Na segunda etapa S. Ex' comete um grave equí­
voco, quando atribui à palavra "discutir" um signi­
ficado de apresentar, contribuir; logo, a palavra
expressa uma limitação bem clara. Os membros
que não são titulares desta Comissão não podem,
seria um absurdo, ter atribuições para apresentar
questões de ordem que modificam determinados
comportamentos dos titulares da Comissão, apre­
sentar emendas que alterem toda a sistemática
dos membros desta Comissão. O que S. Ex"pode
é discutir. E da discussão, Sr. Presidente, da qual
S. Ex" participa, S. Ex" pode elucidar. De forma
que aqui não existe nada de contrariar o § 1°
do art. 14. Pelo contrário, quem colocou essa
consideração, colocou muito bem. O Sr. Relator
colocou muito bem. O participante aqui vem ape­
nas para dar uma contribuição de elucidação, mas
não pode interferir nos trabalhos daqueles que
estão compatibilizando as matérias temáticas, le­
vantando questões de ordem ou apresentando
emendas sobre os nossos trabalhos, uma vez que
S. Ex" não está investido legalmente para esta
função.

Eram estas as considerações que desejava fa­
zer.

O SR. CONSTITUINTEADOLFO OLIVERIA­
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar
a votação.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Com
a palavra o nobre Constituinte Adolfo Oliveira,pa­
ra encaminhar a votação da mesma matéria.

O SR. CONSTITUINTE ADOLFO OLIVEIRA­
Sr. Presidente, pouco teria a aduzir às palavras
do emeinente colega Constituinte Gerson Peres.
A sua interpretação ao § 1° do art. 14 é perfeita.
Gostaria de alertar à Comissão para o risco que
existe no tumulto que reinaria nos nossos traba­
lhos ao recebermos aqui mais de 450 colegas
apresentando questões de ordem, emendando,
requerendo, etc., isso não pode acontecer. Cada
coisa neste trabalho da Constituinte tem o seu
momento próprio.

Só para concluir, Sr. Presidente, queria lembrar
também que o art. 21, caput, do Regimento Inter­
no da Constituinte, diz:

"Cada Comissão fará a distribuição do seu
trabalho e marcará prazo para a duração dos
debates."

É exatamente o que o Regimento, preparado
pelo eminente Relator, prevê, quando há um prazo
para que cada um possa usar da palavra, Membro
ou não da Comissão. Mas ainda, temos a figura
do autor da chamada emenda popular. Ele virá
aqui a terá vinte minutos para expor as suas ra­
zões. Daí não pode se inferirque ele pode também
levantar questões de ordem, apresentar emendas,
requerimentos, etc, o que levaria a uma absurdo.

Tenho o maior respeito pelo nobre colega José
Genoíno, geralmente estou com S. Ex"Mas, neste
caso, não posso concordar com S. Ex".

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, queria apenas fazer um esclareci­
mento. O que o nobre Relator, Constituinte Ber­
nardo Cabral, estabeleceu dentro do Regimento
da nossa Comissão de Sistematização, evidente­
mente, é uma reprodução do que dispõe o art,
14, § 1°, do Regimento Interno da Assembléia
Nacional Constituinte. Com grande lucidez, S. Ex"
acompanhou o Regimento maior da nossa As­
sembléia Nacional Constituinte. Assim, é desne­
cessário o debate sobre esta matéria.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) -A dis­
posição que se encontra em votação é a seguinte:

"Aos Constituintes que não sejam rnem­
bros da Comissão de Sistematização é facul­
tado assistir às reuniões e usar da palavra
nos termos e prazos estabelecidos na pre­
sente Resolução, sendo a eles vedado sus­
citar questões de ordem, apresentar requeri­
mentos ou emendas, conforme dispõe o art.
14, § 1°,do Regimento Interno da Assembléia
Nacional Constituinte.

É esta a matéria que está submetida à votação.
Com a palavra o Relator para encaminhar à

votação da disposição.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOINO ­
Sr. Presidente, antes da palavra ao Relator...

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Já
está com a palavra o Sr. Relator V.Ex", por favor,
faça a gentIleza de aguardar.
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o SR. REU\TOR (Bernardo Cabral) -Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes, esta Comissão sabe do
respeito e do apreço que tenho pelo Constituinte
José Genoino, extensivos àqueles que represen­
tam a Maioria nesta Casa.

Quando da redução do número de membros
para o pedido de votação, quando após a emenda
do Constituinte Renato Vianna no problema da
liderança, outra coisa não moveu este Relator se·
não a aquiescência

O problema que se discute - parece-me que
o ponto nodal da controvérsia - se fixa de forma
distorcida, se me permite o Constituinte José Ge­
noíno, quando proíbe aqueles que não são mem­
bros desta Comissão de virem para cá no sentido
de tumultuar os trabalhos.

A regra que se adota é apenas a da disciplina.
O que se quer, o que se deseja, evidentemente,
não é tolher, impedir, coagir aqueles companhei­
ros Constituintes que, não participando desta Co­
missão, para cá poderiam vir tumultuar o trabalho
daqueles que são Titulares e Suplentes.

Não foi este e nem seria outro o motivo que •
moveria o Relator. Por isso, Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, mantenho a idéia de perfil traçado
nesta emenda.

O SR PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Va­
mos submeter à votação a disposição que já foi
lida pela Mesa.

O Srs,Constituintes que aprovam a disposição
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o texto, sendo rejeitado o destaque
para o fin de eliminar a disposição.

O SR CONSTITUINTEJOSÉ GENOINO - Pe­
ço verificação de votação, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Os
Srs. Constituintes que concordam com o pedido
de verificação de votação queiram se manifestar,
porque será concedido o pedido se o mesmo
for aprovado pelo menos por três Srs. Constí­
tuintes. (Pausa.)

Está aprovado.
Convido o nobre Constituinte Adolfo Oliveira

para que proceda à chamada nominal.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE­
Sr. Presidente, quero chamar a atenção para uma
questão nesta emenda, antes de começar a vota­
ção. Parece-me que tal emenda fere frontalmente
o Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte.

O SR. CONSTITUINTEJOSÉ THOMAZNONÔ
-Exato!

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE­
Porque, veja vem, Sr. Presidente: nesta emenda
- e eu concordo em parte com ela neste artigo
- podemos aceitar que o Constituinte não rnern-
bro da Comissão não levante questões de ordem
ou não apresente requerimento. Mas, apresentar
emenda é um direito nato de S. Ex'" garantido
pelo Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte. Qualquer Constituinte desta Casa
pode apresentar emenda. Então, isto aqui não
pode ser aprovado, no meu entendimento, da ma­
neira como está. Poderia ser aprovado da seguinte
for;ma.

"Sendo a S. Ex" vedado suscitar questões
de ordem, apresentar requerimento sobre
processo de trabalho, etc."

Agora, não pode, em hipótese alguma, vedar
ao Constituinte a apresentação de emendas. Isto
é um direito garantido pelo Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte. Isto está cla­
ro no nosso Regimento. Gostaria de ouvir a mani­
festação do nobre Relator sobre esta questão, por­
que acho que esta é uma questão clara.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - No­
bre Constituinte, estamos em processo de verifi­
cação de votação. A votação sobre a disposição
já se verificou e, infelizmente, foi aprovado o texto
do Relator. Em face do exposto, não há mais
oportunidade para discussão da matéria.

Peço ao Sr. Constituinte Adolfo Oliveira que
proceda à chamada dos membros da Comissão.

O SR. CONSTITUINTE ADOlfO OLIVEIRA­
Os Srs. Constituintes que aprovarem o texto vota­
rão "sim"; os que seguirem o pensamento do
nobre Constituinte José Genoino, votarão "não".

(Procede-se à votação.)

O SR. CONSTITUINTE PIMENTA DA VEIGA
- Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques­
tão de ordem sobre o processo de votação.

O SR. PRESIDENTE (AluízioCampos) - Com
a palavra o Constituinte Pimenta da Veiga.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, estamos em processo de votação.

O SR. CONSTITUINTE PIMENTA DA VEIGA
- É sobre o processo da votação, se V. Ex"não
se incomodar.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
A mim não me incomoda. Mas acho extravagante
o pedido de V. Ex"

O SR. CONSTITUINTE PIMENTA DA VEIGA
- Uma questão de ordem sobre o processo de
votação?

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Dúvida sobre o processo de votação é quando
se está iniciando a votação, não quando se está
no processo propriamente dito. V.Ex" se equivoca.
V. Ex" foi um dos mais ilustres Líderes desta Casa.

O SR. CONSTITUINTE PIMENTA DA VEIGA
- Eu divirjo do entendimento de V. Ex"

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Continuamos divergindo.

O SR. CONSTITUINTE PIMENTA DA VEIGA
- Sr. Presidente, não tendo podido acompanhar
a votação desde o início, e não pretendendo votar
contra o texto do Relator, indago de V. Ex' se
há algum pedido de destaque que vise a suprimir
ou que vise a permitir a continuação, no texto,
da possibilidade de qualquer Constituinte suscitar
questões de ordem, porque a minha divergência
quanto ao texto é apenas quanto às emendas.
Eu votarei: a favor se houver algum destaque que
permita continuar, no texto, o direito às questões
de ordem. Esta, apenas, a divergência. Então,
gostaria de me informar, para orientar o meu voto.

O SR. PRESIDENTE (AluizioCampos) - Hou­
ve um destaque apresentado pelo Constituinte
José Genoínoa respeito da participação de Cons­
tituintes que não são membros da Comissão. Es­
se destaque foi rejeitado: permaneceu a redação
do Relator, a cuja leitura não sei se V.Ex" assistiu.

O SR. CONSTITUINTE PIMENTA DA VEIGA
- Eu assisti à leitura, Sr. Presidente. Daí em diante
eu acompanhei.

O SR. PRESIDENTE (AluízioCampos) - Esta­
mos fazendo a verificação dessa votação, a pedido
do Constituinte José Genoíno. Nós estamos em
processo de verificação de votação, mas a matéria
já foi votada.

O SR. CONSTITUINTE PIMENTA DA VEIGA
- Não havendo esse destaque, lamentavelmente
terei que divergir do Relator, votando contra.

(Continua a votação.)

O SR. SECRETÁRIO (Adolfo de Oliveira) ­
Votaram "Sim" 19 Srs. Constituintes; e "Não" 17.
Houve uma abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Foi
aprovado o texto.

Passamos, agora, à votação das emendas.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOINO ­
Sr. Presidente, não há quorum para aprovar.

O SR. PRESIDENTE (AluízioCampos) - Tive­
mos 19 votos "Sim", e 17 votos "Não". Está apro­
vado, porque estamos votando por maiorias sim­
ples, em face de não se tratar de matéria constitu­
cional. Aliás, de acordo com a sugestão do nobre
Constituinte José Genoíno, estamos votando es­
sas matérias por maioria simples.

Estão aprovadas as emendas com parecer fa­
vorável, sem rejeição de nenhuma delas.

Há pedido de destaque sobre a mesa, do Cons­
tituinte Gerson Peres, para o art. 23, mas o parecer
do Relator foi favorável. S. Ex' pediu destaque
para a rejeição.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Qual é o artigo?

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Art.
23 do adendo. V.Ex' pediu destaque para a vota­
ção em separado...

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Eu pedi destaque, Sr. Presidente, porque acho
que falta uma complementação aqui. Estamos
dando à Mesa, e a 113 desta Comissão, a iniciativa
de um projeto de resolução que altera pura e
simplesmente as nossas normas de trabalho; aqui
não se fala em encaminhamento ao Plenário para
ser aprovado ou não, conforme segue:

"Estas normas de trabalho poderão ser al­
teradas mediante projeto de resolução de íni­
ciativa da Mesa ou de 113 dos membros da
Comissão."

Deveria ser mais claro isto.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - V.
Ex" refere-se ao iniciso X do art. 16 do adendo?
Porque aqui V.Ex' diz:

"Requeiro destaque para a votação em se­
parado do § 2",no art. 2° do adendo."

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Por ter recebido dois papéis, torna-se complicado,
e ficamos numa situação difícil para ordenar os
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - V.
Ex" quer ler, por gentileza?
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o SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Vou ler, Sr. Presidente. Veja bem V. Ex", à página
4 do adendo:

"Essas normas de trabalho poderão ser
alteradas mediante projeto de resolução de
iniciativa da Mesa ou de 113 dos Membros
da Comissão."

Dispõe apenas isso e mais nada? Há que se
dizer aí se é sob aprovação do Plenário, ou outra
coisa qualquer, senão amanhã 113 da Comissão
resolverá alterar isso e...

O SR. REI.ATOR (Bemardo Cabral) - A norma
é só quanto é iniciativa,nobre Constituinte Gerson
Peres.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Eu queria apenas tomar mais claro o texto. Retiro
o destaque, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos) -Muito
obrigado a V.Ex"Está retirado o destaque.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOINO ­
Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem!

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Ne­
bre Constituinte José Genoíno, estamos em pro­
cesso de votação e a matéria referente às emen­
das com parecer favoráveljá foi votada completa­
mente, porque o nobre Constituinte Gerson Peres
acabou de retirar o seu pedido de destaque. Há
um outro destaque de S. Ex', que é sobre o art.
16, que possui vários incisos. Qual é o destaque,
nobre Constituinte Gerson Peres? V.Ex"tem algu­
ma objeção?

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
É o inciso 50 Eu me referi ao inciso 50, do art.
16. Eu apresentei uma sugestão aqui ao Relator,
na reunião passada, no sentido de que este fízesse
uma revisão para a votação em globo, salvo o
destaque por 12 integrantes. Eu gostaria, para
que se tomasse mais coerente, que se colocas­
sem 6 integrantes.

O inciso 4 diz:

"As emendas com parecer contrário serão
votadas em globo, salvo os destaques reque­
ridos com apoiamento de 6 assinaturas de
integrantes da Comissão;"

Já para o parecer favorável concedem-se 12
assinaturas, enquanto para o parecer contrário
são concedidas seis.

Queria saber qual o critério usado e a razão
desta mudança de 6 para 12?

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
Relator em reunião, durante a discussão, já pres­
tou esclarecimento sobre a matéria.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Apresentei uma sugestão para haver coerência,
compatibilidade, com relação ao inciso anterior
no sentido de que também fossem 6 membros.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) ­
Quando o parecer é contrário, é a metade do
número para o apoiamento do número adotado,
a fim de que, a matéria tenha parecer favorável.
De maneira que, como o parecer já foi favorável,
o pedido de destaque deverá receber um apoia­
mento maior. É esta razão apenas; eu não vejo
nenhuma inconveniência.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, vamos ouvir o Relator.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Eu não ouvi bem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Sr.
Relator, V.Ex"poderá melhor esclarecer ao Cons­
tituinte Gerson Peres. Peço ao Sr. Relator que
preste os esclarecimentos necessários aS. Ex'
sobre o inciso V do art. 16.

O SR. REI.ATOR (Bemardo Cabral) - Emi­
nente Constituinte Gerson Peres, a idéia inicial­
mente apresentada pelo relator era o destaque
requerido por dezoito integrantes, que depois foi
acolhida para doze, se não me falha a memória,
de autoria do Líderdo PDT,eminente Constituinte
Brandão Monteiro. Esclarecia àquela altura no
sentido de que a idéia era para proteger o compa­
nheiro que, sendo minoritário e tendo obtido pare­
cer favorável, poderia se ver frustrado por uma
maioria esmagadora. Apesar desses esclareci­
mentos o Constituinte Brandão Monteiro a mano
teve, e para que todos os Srs, constituintes verifi­
cassem que a idéia do relator era aquela de preti­
giar a minoria, eu acolhi pedindo que se regis­
trasse em ata que o acolhimento, se amanhã fosse
tido como prejuízo à minoria, não imputasse esse
prejuízo ao relator. Quero dizer a V. Ex' que ­
continuo na minha tese -, se V. Ex' achar que
doze será prejudicial à minoria, se esse é o enten­
dimento de V. Ex', não tenho absolutamente nada
em contrário. Não quero que amanhã digam que
um parecer favorável formulado por este Relator
em favor da minoria, possa ser modificado por
uma maioria da qual, como sabe V.Ex', não dis­
põe o seu Partido.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Pedi o destaque justamente para dois argumentos
que apresento no caso. Primeiro, o argumento
de V.Ex"é válido, em parte, porque também pode
haver a hipótese contrária, de a maioria precisar
do apoiamento de seis Membros para ver desta­
cada uma matéria com parecer favorável que ela
queira reexaminar ou discutir novamente, visando
a obter um resultado favorável a suas idéias, e
não poder realizar seu intento. Nós aqui nunca
teremos possibilidade de obter 12 integrantes ne­
ta Comissão para dar apoiamento a um destaque
quando os pareceres das emendas forem favo­
ráveis.

Então, pedi a V.Ex"para reexaminar e reiteraria
a V. Ex' esse apelo, para ver se o Plenário ­
já que V. Ex' não tem nenhuma restrição a este
número - nos ajuda a colocar seis membros
para o parecer favorável, e para o parecer contrá­
rio. Temos o apoiamento de seis membros. Isso
garante maior tranqüílídade à minoria nesta Co­
missão.

V.Ex"está de acordo. Vamos ver se o Plenário
concorda, a fim de aqui podermos amigavelmen­
te, encontrar como uma nova forma.

O SR. REI.ATOR (Bernardo Cabaral) - O pon­
to de vista de V. Ex' continua colidindo com o
meu, e como V.Ex"não conseguiu me convencer,
o que é fato raro, porque V.Ex"tem a propriedade
de convencer qualquer um, eu continuo com o
meu ponto de vista, para ficar com a minha cons­
ciência.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Apresento a proposta com destaque para seis.
Foi uma sugestão anterior.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
Relator mantém o texto, tendo em vista que resul­
tou de uma emenda do Constituinte Brandão
Monteiro, que foi acolhida. Já implica em uma
reedução do prazo.

Na verdade, o que o nobre Constituinte Gerson
Peres está pretendendo com a sua sugestão é,
inteligentemente, apresentar uma emenda numa
hora em que já estamos encerrando a votação.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente, não estou apresentando emenda;
apresentei-a anteriormente. Não estou apresen­
tando, repito, apenas destaquei a minha emenda
que foi vencida no parecer na reunião anterior,
a fim de que tal destaque fosse submetido a vota­
ção, no sentido de se saber se o quorum de seis
é válido para os pareceres favoráveis ou não, ou
se teria validade o quorum de 12, com essas
observações feitas pelo nobre Constituinte, por
mim - que sou representante de um Partido
minoritário - e pelo nobre Relator.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Já
manifestei, antes de V. Ex' chegar, o esclareci­
mento de que a Presidência estava se portando
com certa liberalidade nesta fase, dada a inexis­
tência de nomes na relação de incritos, porque
nosso objetivo comum é o de, tão informalmente
quanto possível, atingir um resultado que seja me­
lhor para todos visando à redação das normas
de trabalho da própria Comissão.

Concedo a palavra ao Relator, para apreciar
a ponderação de V.Ex'

O SR. REI.ATOR (Bemardo Cabral) - Sr. Presi­
dente, inegavelmente, não vejo nehuma dificul­
dade em que se coloquem as duas propostas;
a primeira, que o Relator não acolheu, de autoria
do eminente Constituinte Gerson Peres; e a se­
gunda, que foi acolhida, do Constituinte Brandão
Monteiro.

Assim me pronuncio, Sr. Presidente.
Só não gostaria que esse substitutivo, ao final,

se visse tão mutilado que desfigurasse aquilo que
idealizei;não para prejudicar ninguém. Se a minha
primeira tomada de posição foi contrária à do
eminente Constituinte Gerson Peres e como V.
Ex' não trouxe subsídios... Sou um homem aceso
sível, acolhi o testemunho do eminente Consti­
tuinte Ademir Andrade, quando já me havia mani­
festado contrário à emenda do Constituinte Rena­
to Vianna, e S. Ex' me convenceu do problema
de a Liderança retirar daqui outros Constituintes.
Voltei atrás e aceitei tal sugestão.

No momento, portanto, a Emenda do Consti­
'tuínte Gerson Peres foi suplantada, no meu enten­
dimento, pela emenda do Constituinte Brandão
Monteiro.

No entanto, Sr. Presidente, não vejo nenhum
inconveniente em que V.Ex"ponha em votação
as emendas Gerson Peres e Brandão Monteiro,
a fim de que a vencedora seja acolhida pelo Re­
lator.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO ­
Sr. Presidente, peço a palavra, para uma questão
de ordem.
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o SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, V. Ex', data venia primeiro teria
que proceder à votação para depois conceder
a palavra para questões de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Na
verdade, não existem questões de ordem sobre
a votação. Concedo a palavra ao Deputado José
Genoino.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOINO ­
SR Presidente, a questão de ordem que formulo
é exatamente nos seguintes termos: estou recor­
rendo à Presidência da Assembléia Nacional
Constituinte da decisão sobre a votação anterior,
tanto pelo mérito da emenda aprovada como por­
que considero que não havia quorum para delibe­
ração.

Quero deixar aqui bem claros os termos da
minha questão de ordem levantada na reunião
anterior da Comissão de sistematização. A delibe­
ração era por maioria simples, mas era necessário
que houvesse quorum para se tomar deliberação
por maioria simples e não está havendo.

Lembro que era favorável à deliberação por
maioria simples no Projeto de Decisão, a partir
do estabelecimento do quorum. O problema é
que não há quorum. São necessários 47 Mem·
bros da Comissão de Sistematização, e não existe
esse número. Portanto, recorro à Presidência da
Assembléia Nacional Constituinte da decisão t0­
rnada sobre a votação anterior, tanto pela maneira
como se deu a questão quanto pelo seu mérito,
que fere dispositivo regimental, art. 14, § 10

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Esta­
mos votando as normas de trabalho da Comissão
e esta votação não pode ser mais interrompida.

O SR. CONSTITUINTEADEMIR ANDRADE­
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Estamos em votação, Sr. Presidente, e V.Ex" con­
cede a questão de ordem?

O SR. PRESIDENTE (AluízioCampos) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Ademir An­
drade, pela ordem.

O SR. CONSTITUINTEADEMIR ANDRADE­
Sr. Presidente o que está ocorrendo, hoje, nesta
Comissão, não pode, de forma nenhuma, aconte­
cer. É um verdadeiro absurdo, é uma incoerência.

Sou uma pessoa presente, tenho a maior pressa
na aprovação deste Regimento Interno, não tenho
faltado às reuniões, mas não posso admitir que
V. Ex' use dois pesos e duas medidas - para
aprovar projetos de decisão exige um quorum,
para aprovar um requerimento exige outro quo­
rum.

Afinal de contas, temos que, pelo menos, dar
um pouco de moralidade ao serviço da Comissão
de Sistematização. Essa decisão de V. Ex', data
venia é absurda, inaceitável. O quorum é de 47
membros.

Esta questão já foi discutida aqui, em inúmeras
reuniões. Como agora V. Ex' quer aprovar uma
matéria com outro quorum? Não há cabimento,
Sr. Presidente.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
É matéria vencida. Já houve recurso.

O SR. CONSTITUINTEADEMIR ANDRADE­
Se houve recurso, até nos será favorável, porque,

neste caso, o Projeto de Decisão na 3 terá sido
aprovado, no seu mérito, por esta Comissão, por­
que havia, naquele instante, 44 Constituintes nesta
reunião plenária. É preciso dar um pouco de mo­
ralidade aos nossos trabalhos.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, já houve um recurso. É matéria
vencida.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDOUMA - Sr.
Presidente, para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Con­
cedo a palavra a V. Ex', para uma questão de
ordem.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDOUMA - Sr.
Presidente, estou como o Constituinte Adernar
Andrade, acompanhando os trabalhos desta Co­
missão com muita atenção, com muito cuidado,
com freqúêncía, mas considero também, e pon­
dero junto a V. Ex", que, em determinados instan­
tes, a defesa da legalidade e da continuidade dos
trabalhos depende do rigor com que se aplicam
o Regimento e as normas de trabalho. Pessoal­
mente, era favorável a que votássemos essas nor­
mas de trabalho com certa liberalidade, como
V. Ex' estava encaminhando.

Não via como da máxima importância estabele­
cêssemos uma questão regimental e terminás­
semos levantando uma questão de quorum para
que determinado item dessa norma de trabalho
não fosse votado e nossos trabalhos fossem sus­
pensos. Pessoal e politicamente não via muita
importância nisso. Pelo contrário, muito impor­
tante é avançarmos no trabalho. Contudo, pon­
dero a V. Ex', não sendo este o pensamento de
alguns, seria mais conveniente nos atermos à letra
regimental, porque não houve um acordo para
liberarmos um pouco o nosso trabalho, e decidir­
mos de forma conscienciosa, a despeito de não
haver quorum regimental.

Já que não há acordo neste sentido, era, inclu­
sive o meu ponto de vista, o mais normal, o mais
correto, o mais justo, para garantir a continuidade
dos nossos trabalhos, é que a letra regimental
seja atendida e, por conseguinte, não haja, por
parte da Presidência, a deliberação de quorum
para a decisão a respeito das questões que estão
em votação.

O SR. CONSTITUINTEJAMILHADDAD - Sr
Presidente, peço a palavra pela ordem, para falar
sobre a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) -Antes
do início da votação, a Presidência esclareceu que
iria adotar o critério da maioria simples, que foi
adotado também para a votação dos projetos de
decisão, por sugestão, inclusive, dos elementos
que apoiavam aqueles projetos. Não houve ne­
nhuma impugnação nem recurso dos presentes
a respeito do critério adotado pela mesa.

Avotação está sendo processada e não vai mais
ser interrompida. No livro de presença constam
51 assinaturas. De sorte que estamos...

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOINO ­
Refiro-me à voatação anterior, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - ...
votando conforme sugestão do Constituinte José
Genoino.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOINO ­
Não, Sr. Presidente. A sugestão é de maioria sim­
ples com quorum.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Não
podemos mais permanecer nessa situação. Já
estamos no dia 2 de junho, e os nossos trabalhos
começarão oficialmente a partir do dia 15,quando
receberemos os relatórios e os anteprojetos das
Comissões Temáticas, e é de toda conveniência
aprovarmos o texto do Regimento.

O SR. CONSTITUINTEADEMIR ANDRADE­
Sr. Presidente, já houve um recurso...

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Sr.
Constituinte, a Presidência não pode ser ínter­
rompida.

Está encerrada a votação das emendas que
tiveram parecer favorável e parecer favorável par­
cialmente. Ambas já foram submetidas à votação
e aprovado o texto do parecer do Relator. Agora
só nos resta votar as emendas com parecer con­
trário, não havendo sobre a mesa pedido de desta­
que para essas emendas.

o SR. CONSTITUINTE HAROLDOUMA - Sr.
Presidente, para uma questão de ordem. (Assenti­
mento da Presidência.)

Pondero à Mesa, mais uma vez, correndo o
risco de ser repetitivo, que devemos encaminhar
os nossos trabalhos de forma harmônica, que
não colida abertamente com o Regimento e com
as normas de trabalho. Estou, inclusive, com o
ponto de vista de V. Ex", e, neste particular, defen­
do opinião contrária à do nobre Constituinte Ade­
mir Andrade. O quorum para decidirmos essas
questões deveria ser por maioria simples, e, mes­
mo que não haja o quorum regimental, mas ha­
vendo um acordo, podemos levar em frente os
nossos trabalhos. Contudo, não houve esse acor­
do.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Art.
33 do Regimento.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOINO ­
Sr. Presidente, o quorum para deliberação é de
maioria simples.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO UMA - É
maioria simples dentro do quorum existente den­
tro da mioria de votos.

Minha sugestão a V. Ex', com o objetivo de
encaminhar os nossos trabalhos e não esbarrar
num impasse, é que as votações feitas até agora,
e que foram simbólicas, ou, então, as que tiveram
quorum para ser aprovadas por maioria simples.
sejam liquidadas; as votações que não consegui­
ram quorum sejam prejudicadas.

Penso mesmo, Sr. Presidente, que neste instan­
te já temos quorum nesta reunião. Por conse­
guinte, podemos retomar a votação de alguns
preceitos que, quando foram postos em votação
não contavam com quorum, mas agora contam.

Portanto a minha proposta é no sentido de que
os próximos artigos sejam postos em votação,
respeitada a maioria simples, havendo quorum,
e particularmente que aquele artigo que no passa­
do não obtevequorum para servotado seja repos­
to em votação e, assim possamos avançar os
nossos trabalhos, respeitando as normas até ago­
ra existentes.
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o SR. CONSTITOINTE PIMENTA DA VEIGA
- Sr. Presidente, peço a palavra, para uma ques­
tão de ordem.

O SR. PRESIDENTE(Aluízio Campos)-APre­
sidênciajá está decidindo uma questão de ordem.

A Presidência esclareceu que havia quorum
para iniciarmos os nossos trabalhos, pois havia
mais de 47 assinaturas no livrode presença. Agora
já há 51. Quando atendemos ao pedido de verifi­
cação de votação do único destaque apresentado,
do nobre Constituinte José Genoíno, foram apura­
dos 19 votos a favor e 17 contra. Então, estava
dentro da maioria simples com que podíamos
deliberar, porque havia a presença de mais da
metade mais um dos membros da Comissão.

O SR.CONSTITUINTE HAROLDO LIMA-Mas
não houve quorum, Sr. Presidente. O quorum
é de 47.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE­
É um absurdo, Sr. Presidente.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA - O
quorum é verificado não pela listas de presença,
mas, regimentalmente, é contado pela lista de
chamada.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos}-A ma­
téria é vencida e, depois de proclamado o resul­
tado da votação, não houve nenhuma impugna­
ção do resultado. V. Ex" estão apenas utilizando
um processo, na verdade, de obstrução da vota­
ção do Regimento. Evidentemente, há número
agora e por maioria simples aprovamos a matéria.

O SR. CONSTITUINTE PIMENTA DA VEIGA
- Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques­
tão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Pimenta da
Veiga,para uma questão de ordem.

O SR. CONSTITUINTE PIMENTA DA VEIGA
- Sr. Presidente peço a compreensão de V.Ex"
e do Plenário para a insistência com que volto
a este assunto, o qual julgo o da máxima impor­
tância.

Não é possível, Sr. Presidente, prevalecer aqui
decisão de minoria. Não conheço registro em ne­
nhuma Câmara, em nenhuma Comissão, onde
possa haver decisão sem a presença, pelo menos,
de maioria absoluta, e que, por absurdo, não po­
deríamos admitir que apenas três Constituintes
decidissem e aprovassem o Regimento desta Co­
missão.

Portanto, peço a V. Ex" que, diante da contro­
vérsia que está instalada, e seguindo uma atitude
de bom senso que se não resolver mudar o enten­
dimento que tem -, pelo menos aguarde a deci­
são do Presidente da Constituinte, para quem já
foi encaminhado recurso do nobre Constituinte
José Genoíno, porque, se assim não agir, corre
o risco de ver uma decisão desta Comissão ser
anulada pelo Presidente da Constituinte, o que
não é agradável.

Por isto apelo a V. Ex' para que suspenda a
votação até a decisão do Presidente OIysses Gui­
marães.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES -
V. Ex" reconsidere o seu posicionamento, que está
errado.

O SR CONSTlTOINTE PIMENTA DAVElGA­
Ou, então, vamos fazer um entendimento, que é
um entendimento único. Quando V.Ex" disse que
havia no livrode presença a assinatura de 51 Srs.
Constituintes, V. Ex" mesmo concorda que há ne­
cessidade da presença da maioria absoluta. Ocorre
que, quando foi feito o pedido de verificação, não
se confirmou a presença de maioria absoluta, to­
mando-se, portanto, sem sentido talpedido de verifi­
cação. Quando se pede a verificação,entre outras
coisas, o que se pretende é comprovar a existência
de quorum de maioria absoluta. Concordo com
V.Ex" que a decisão pode ser adotada por maioria
simples, sem a presença de maioria absoluta.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente V. Ex" é um homem preparado e
culto. Reconsidere a sua posição e vamos tocar
o barco para a frente.

O SR. CONSTITUINTE CHAGAS RODRIGUES
- Sr. Presidente, peço a palavra para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tem
V. Ex" a palavra, para contraditar a questão de
ordem.

O SR. CONSTITUINTE CHAGAS RODRIGUES
- Sr. Presidente, desejo contraditar apenas em
parte. Estou de acordo com o pronunciamento
do nobre Constituinte Pimenta da Veigano funda­
mentai, ou seja, é necessário que haja quorum
no momento da votação. Discordo de S. Ex" quan­
to à solução do problema. Não há nada que impe­
ça V. Ex' reconsiderar e determinar uma nova
votação, para que a façamos nos termos regi­
mentais.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos)- A
questão de ordem levantada pelo nobre Consti­
tuinte Pimenta da Veiga implica em renovarmos
a votação da emenda destacada, porque a verífí­
cação ocorreu apenas em relação à emenda apre­
sentada pelo nobre Constituinte José Genoino.
A votação verificada diz respeito a essa emenda.

Peço ao nobre Relator se manifeste sobre a
matéria, porque, havendo concordância, podere­
mos fazer nova verificação, para expurgar de qual­
quer dúvida a votação que está sendo realizada
pela Comissão. Se o eminente relator concordar,
vamos fazernovamente a verificação para suspen­
der a votação do Regimento, se não houver quo­
rum suficiente.

Tem a palavra o nobre Relator.

O SR. RELATOR (Bemardo Cabral) - Sr. Presi­
dente, V.Ex' acaba de dar uma resposta àqueles
que entendem que V.Ex" é um ditador. No fundo,
V. Ex' acaba de considerar a sua posição, e, por
uma questão de gentileza, até de carinho com
o Relator, V. Ex" quer ouvi-lo. Compartilho com
V. Ex", compartilho das agruras de todos, do tem­
po que se perde, das fIligranas que se usam, filí­
granas perfeitamente dispensáveis, mas que em
bom nome, a fim de que amanhã não se diga
que aqui se torpedeou a vontade da minoria. Não
vejo porque V. Ex" não deva retomar o processo,
colocando a matéria novamente em votação, ou­
vindo a maioria que aqui se encontra no mo­
mento, para que se sanem as irregularidades. É
bom que se distinga, no campo do direito, sanar
irregularidades de interpor nulidades, de coisas
que não existem. Comete-se um pouco de confu­
são a este respeito, recorrendo-se da nulidade.
Não é bem isso. Sanar irregularidades no campo

do direito é uma coisa, interpor recurso em termo
de alguma nulidade que poderia prejudicar é ou­
tra. Sr. Presidente, estou de acordo com V. Ex'
e com o que deseja esta Comissão, qual seja,
que V. Ex" faça reabrir a votação dos processos
que anteriormente aqui se verificaram.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Peço
ao nobre Constituinte AdolfoOliveiraque proceda
à chamada nominal.

O SR CONTITUINTE VIRGILDÁSIO DE SE­
NNA- Se V. Ex' me permite, quero congratu­
lar-me com a Mesa e particularmente com V.Ex',
pela judiciosa decisão que acabou de adotar.
Creio que esta é a forma de conduzir os trabalhos,
porque, de fato, a decisão estava eivada da falta
de número para a votação, que vai impor a toda
a Comissão decisões daqui para a frente. Acho
que a decisão de V. Ex' é acertada e V. Ex" dá
à Casa e a todos nós um testemunho de demo­
cracia e de convencimento de que precisamos
trabalhar com a vontade da maioria. Mas, aqui
me permito lembrar - com a aquiescência da
Presidência, tendo em vista esses problemas regi­
mentais, essas questiúnculas que não permitem
que o mérito das questões seja examinado ­
as palavras do vate lusitano em "Os Lusíadas",
que todos conhecem, em sua estância 40, que
rezam: "Somente no venéreo ajuntamento há
mais licença e menos regimento". É preciso que
haja mais licença e menos regimento em nosso
trabalho, para que as coisas possam avançar.

O SR. SECRETÁRIO (Adolfo Oliveira) - Srs.
Constituintes, o texto que vai ser votado é o se­
guinte:

"§ 2° Aos Contituintes que não sejam
membros da Comissão de Sistematização é
facultado assistir às reuniões e usar da pala­
vra, nos termos e prazos estabelecidos na
presente resolução, sendo a eles vedado sus­
citar questões de ordem, apresentar requeri­
mentos ou emendas, conforme dispõe o art.
14, § 1°, do Regimento Intemo da Assembléia
Nacional Constituinte."

Este é o texto que vai ser votado.
Os que aprovarem o texto dirão "sim", os que

o rejeitarem dirão "não".
(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Vota­
ram sim 31 Sr. Constituintes e não, 18. O resul­
tado demonstra a existência de quorum. Está
aprovado o texto do Relator.

Agora, como começamos a repetir a votação,
devem ser votados todos os destaques que foram
apresentados à Mesa. Há um destaque...

O SR. CONSTlTOINTE JOSÉ GENOINO ­
Sr. Presidente sobre a votação desse destaque,
não vou mais tomar o tempo dos colegas desta
Comissão.

Agora quanto ao conteúdo de emenda apro­
vada, quanto à materialidade desse conteúdo, o
mérito dele, vou recorrer ao Presidente da Comis­
são Constituinte.

O SR.PRESIDENTE(Aluízio Campos)-Ama­
téria é vencida, mas a Presidência encaminha o
recurso de V. Ex",o qual não tem efeito suspen­
sivo.

O SR. CONSTITUINTE NILSON GIBSON ­
Sr. Presidente, prossiga a votação, por favor.
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o SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Va­
mos agora aos destaques apresentados à Mesa
sobre outras matérias. O nobre Constituinte Antô­
niocarlos Konder Reis pede destaque para a vota­
ção em separado, do inciso III do art. 17, que
é o seguinte:

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente, pela ordem. Estava na ordem dos
nossos trabalhos o meu destaque sobre o inciso
V do art. 16, e o Relator já concordou que V.
Ex" o submeta a votos.

O SR. PRESIDENTE (Aluizio Campos) - Estou
colocando em destaque as matérias. Inclusive a
de V. Ex" vai ser votada logo após colhermos a
votação já anunciada pela Presidência.

O Constituinte Konder Reis pede destaque para
o inciso Ill do art. 17, que estabelece o prazo
de 7 minutos para os suplentes da Comissão não
convocados poderem discutir a matéria.

Diz o texto:

"Art. 17 Durante a discussão de qual­
quer matéria poderão usar da palavra suces­
sivamente:

l-pelo prazo de 20 (vinte) minutos, imo
prorrogáveis o Autor e o Relator;

li-pelo prazo de 10 (dez) minutos, qual­
quer dos integrantes da Comissão;

III- pelo prazo de 7 (sete) minutos, os
Suplentes da Comissão não convocados;

IV- pelo prazo de 3 (três) minutos, os
Constituintes que não sejam membros da
Comissão."

Então, o destaque solicitado é para a rejeição
desse prazo de sete minutos estabelecido para
os suplentes da Comissão não convocados.

Passo a palavra ao eminente autor do pedido
de destaque, para encaminhar a votação.

O SR. RELATOR(Bemardo Cabral) -Sr. Presi­
dente, queria declarar que o Relator está de acor­
do com o destaque.

O SR. PRESIDENTE (Aluizio Campos) - O
Sr. Relator concorda com o destaque pela supres­
são desse prazo.

Os Srs. Constituintes que aprovam o destaque
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. CONSTITUINTEADOLFO OUVEIRA­
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Con­
cedo a palavra Constituinte Adolfo Oliveira.

O SR. CONSTITUINTEADOLFO OUVElRA­
Gostaria de explicar ao Plenário que o texto do
Relator visa a dar uma situação melhor àqueles
que são suplentes da Comissão e que não estive­
rem convocados em virtude da presença dos titu­
lares e dar-lhes oportunidade para que possam
falar durante sete minutos. Esse é que foi objetivo
do Sr. Relator. Se eliminarmos esse inciso, estare­
mos colocando os suplentes na mesma condição
daqueles que não são membros da Comissão
e somente poderão falar durante três minutos.
Estaque é a verdade.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIOCARLOS
KONDER REIS - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao eminente autor
do pedido de destaque.

O SR. CONSTITUINTE ANTÔNIOCARLOS
KONDER REIS - Sr. Presidente, data venia,
o nobre Constituinte Adolfo Oliveira incorre em
grave equívoco. Os integrantes da Comissão são
os efetivos e os suplentes. O suplente é integrante
da Comissão, tanto assim que o meu destaque
tem por objetivo corrigir a redação, porque diz
o art. 17, conforme redação proposta pelo seu
Relator:

"Art. 17 Durante a discussão de qual­
quer matéria, poderão usar da palavra, suces­
sivamente:

l-pelo prazo de 20 (vinte) minutos, im­
prorrogáveis, o Autor e Relator;

li-pelo prazo de 10 (dez) minutos, qual­
quer dos integrantes da Comissão;

111 - a Comissão é integrada pelos efetivos
e pelos suplentes; e

IV- pelo prazo de 3 (três) minutos, os
Constituintes que não sejam membros da
Comissão."

O que eu desejo é que os suplentes tenham
o mesmo tempo que o membro efetivo. Até por­
que, no outro dispositivo do projeto, em que se
estabelece o mecanismo de substituição do
membro efetivo, quando ausente, pelo suplente,
será muito dificil à Presidência estabelecer essa
gradação de tempo que, aliás, é insignificante.
As normas estabelecem que, para o membro efe­
tivo são 10 minutos e para o suplente, 7 minutos.
Quando o Sr. Presidente tiver um controle abso­
luto na Mesa é que S. Ex' poderá estabalecer
essa diferença. Tanto o membro efetivo como
o suplente, ambos são integrantes da Comissão:
um, na categoria de efetivo, e o outro, na categoria
de suplente.

De modo que acho que se deve uniformizar
o tempo destinado aos membros da Comissão,
sejam eles efetivos ou suplentes, e aos não inte­
grantes, então, um prazo menor. Portanto, o en­
tendimento do nobre Constituinte Adolfo Oliveira,
no meu modo de ver, não procede.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
esclarecimento do autor do destaque demonstra
que, na verdade, S. Ex" quer ampliar o prazo para
10 minutos, nele abrangendo todos os suplentes.
Porque se os suplentes são, evidentemente, mem­
bros da Comissão, desde que eles compareçam
e participem da discussão, eles poderão votar a
matéria discutida e, para isso, dispõem de 10 mi­
nutos para a discussão.

Com este esclarecimento, acho que deve ser
mantida a votação já apurada.

Em votação.
O Srs. Constituintes que aprovam o destaque

para a supressão, que permaneçam sentados.
(Pausa.)

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILÁC­
QUA - Sr. Presidente, peço a palavra para enca­
minhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Con­
cedo a palavra a V. Ex", para encaminhar a vota­
ção.

O SR. CONTITUINTEJOAQUIMBEVlLACQCIA
- O inciso II reza "Pelo prazo de 10 minutos,
qualquer dos integrantes da Comissão".

O suplente em exercício equivale ao titular. Por­
tanto, ele tem 10 minutos, pelo inciso lI. Pare­
ce-me totalmente despicíendo, portanto, o inciso
III, quando reza: "Pelo prazo de 7 minutos, os
suplentes da Comissão, não convocados".

Ao suplente não convocado, não em exercício,
não estando participando do processo, está ga­
rantida a sua palavra no inciso IV. Suprimido o
inciso lll, prevaleceria o inciso 11. Não vejo como
, Sr. Presidente. não ser o suplente o substituto
do titular.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - V.Ex"
concorda com a supressão já foi aprovada.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILÁC­
QUA - Com a supressão do inciso III

Muito agradecido, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Pas­
samos, agora, à emenda do nobre Constituinte
Gérson Peres ao destaque que propõe...

O SR. CONSTITClINTE HAROLDO LIMA- Sr.
Presidente, peço a palavra para uma questão de
ordem

O SR. PRESIDENTE (AluíZIO Campos) - Con­
cedo a palavra a V. Ex", para uma questão de
ordem.

O SR. CONSTITUINTEHAROLDOLIMA - Sr.
Presidente, V. Ex" acaba de anunciar o resultado
de uma votação, com a qual aliás estive de acordo,
porque votei favoravelmente à supressão desse
dispositivo.

Mas estou entendendo que existem duas inter­
pretações diametralmente opostas. Então, não se
sabe direito o que é que se votou. Na verdade,
todos estão de acordo em retirar o item Ill, por
uma interpretação oposta à que foi dada pelo
nobre orador que acaba de se referir. Em síntese,
o suplente da Comissão é um membro da Comis­
são e. por conseguinte, tem direito a 10 minutos,
ou não é membro e tem direito a 3 minutos?
Este é o mérito da questão.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
que acaba de ser aprovado é a supressão do inciso
m, do art. 17,exatamente por se considerar mem­
bro da Comissão o suplente, de maneira que está
inteiramente de acordo com o pronunciamento
de V.Ex'.

O SR. CONSTITUINTEHAROLDOLIMA - Es­
tou de acordo. muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Te­
mos um pedido de destaque do Constituinte Ger­
son Peres, quanto ao apoiamento...

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Artigo 16, inciso V- passar de doze para seis.

O SR. PRESIDENTE (AlUIZio Campos) - Artigo
16, inciso V S. Ex" apresentou uma emenda que
foi rejeitada pelo Relator, de maneira que a vota­
ção desse destaque será procedida quando for­
mos votar as emendas com pareceres contrários.
Peço ao nobre Constituinte Gerson Peres que
aguarde a oportunidade de ser votada a matéria.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Pela ordem, Sr. Presidente. A minha matéria foi
objeto de acordo. Não entendo V.Ex'. Tenho por
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V.Ex' um profundo respeito, Mas, há pouco, pediu
o parecer do Relator, o Relator concordou em
que a matéria fosse liquidada. V.Ex' está procras­
tinando a matéria, eu não entendo, V. Ex' quer
ganhar tempo. Então vamos ganhar tempo, está
na ordem dos trabalhos, e está na hora de ser
votada e discutida. V. Ex' chegou até a colocar
em votação a minha matéria, já colheu o resultado
e depois voltou atrás. Assim não dá, veja bem
que eu não quero me aborrecer, e nem V. Ex',
mas vamos colocar a coisa harmonicamente,
pondo em votação a minha matéria. Perdeu, per­
deu,ganhoU,ganhou.

oSR.PRESIDENTE (Aluizio Campos) - O No­
bre Constituinte Gerson Peres está equivocado,
nós estamos em processo de repetição da vota­
ção daquelas emendas que receberam parecer
favorável. Então, há destaques que ainda não fo­
ram votados, porque a Mesa deliberou repetir a '
votação das emendas e dos destaques, principal­
mente. Foi mantido o destaque solicitado pelo
nobre Constituinte Antôniocarlos Konder Reis.
Existe também um outro destaque, o do Consti­
tuinte Gerson Peres, sobre a Emenda rr 3, § 1°,
colocada sobre a mesa, a respeito do § 1°, do
art. 12. V.Ex' confirma? O art. 12 diz:

,"<;'s, '!lembros da Comissão devem falar de
pe... E ISSO?

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Acho que os integrantes desta Comissão não têm
por que falar de pé ou sentados. Porque esse
primarismo de termos que falar de pé? Estamos
em trabalho de Comissão, às vezes queremos
consultar um livro e de pé se toma mais compli­
cado, rever uma página de um parecer, elucidar
um problema. De pé fica difícil. Acho que é desne­
cessário e deveríamos eliminar isto.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - V.
Ex' apresentou pedido de dois destaques; do §
1°, do art. 12, que acaba de ser confirmado. Dou
a palavra ao eminente Relator para se pronunciar
sobre a matéria.

O SR. REI.ATOR (Bemardo Cabral) - Sr. Presi­
dente, quem conhece o trabalho de um taquígrafo
sabe a dificuldade imensa, hercúlea, em registrar
as palavras de um Parlamentar que fala sentado.
Ele não consegue divisar. A recomendação não
foi para dar um tom colegial, mas para colaborar
com o serviço de taquigrafia, esta foi a idéia.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - En­
tão, vamos submeter à votação o destaque do
Constituinte Gerson Peres, supressivo do § 1° do
art. 12.

Em votação.
Os Srs. Constituintes que aprovam a redação

do texto do Parecer do Relator, que determina
que os Membros da Comissão devam falar de
pé, ressalvados os pedidos deferidos pelo Sr. Pre­
sidente, para que falem sentados em virtude de
enfermidade ou impossibilidade física, queiram
permanecer sentados. (Pausa.)

AProvado, com o voto contrário do autor do
destaque.

O segundo destaque do Constituinte Gerson
Peres, é sobre o § 3°, do mesmo artigo, que é
o seguinte:

"Da decisão da Presidência em questão
de ordem caberá, com o apoiamento de no

mírnímo três integrantes da Comissão, recur­
so escrito sem efeito suspensivo, à Presidên­
cia da Assembléia Nacional Constituinte."

V.Exa pede o destaque também para a supres­
são? Qual o sentido do destaque?

OSR. CONSTITUINTE GERSONPERES-Não
e acho que temos um Plenário que está acima
de qualquer suspeição e que pode rejeitar ou não
a decisão da Presidência, encaminhar à Presidên­
cia da Assembléia Nacional Constituinte. Pode­
mos ter a decisão de V. Ex' e a apreciação do
recurso seria feita pelo Plenário desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Con­
sulto o Relator, porque tenho a impressão de que
esse texto repete disposição do Regimento Intemo
da Constituínte.

O SR. REI.ATOR (Bemardo Cabral) - O que
aceitei foiuma emenda do ConstituinteJosé Boni­
fácio de Andrada, que se coaduna melhor com
o nosso trabalho.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Vejabem, a Emenda n°24, do ConstituinteAdemir
Andrade diz: "Decididas as questões de ordem
e as reclamações, cabe recurso ao Plenário como
o apoio de três Constituintes".

Houve uma emenda, inclusive, que, parece-me
o ilustre Relator não acatou e isto toma-se muito
mais lógico, porque decidiríamos em Plenário.
Por exemplo: vamos esperar agora a questão de
ordem que foi levantada pelo Constituinte José
Genoíno, e S. Ex' não quis esperar o Presidente
da Comissão decidir para ir à Assembléia Nacio­
nal Constituinte e decidir, lá então teremos que
suspender os nossos trabalhos e aguardar?

O SR. REI.ATOR (Bemardo Cabral) - Des­
culpe, Excelência, não há efeito suspensivo. A
emenda é clara, não temos que aguardar a deci­
são e não há suspensão dos trabalhos.

O SR. CONSmUINTE GERSON PERES ­
Sim. mas na seqüência...

O SR. REI.ATOR(Bemardo Cabral) - Emenda
Bonifácio de Andrada diz o seguinte, se V. Ex'
permitir e me der o privilégio de ler para V.Ex'...

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Pois não.

O SR. RELATOR (Bemardo Cabral) - ...eu o
farei com muito gosto:

"Da decisão da Presidência, em questão
de ordem, caberá:

Com o apoiamento de no mínimo, três
integrantes da Comissão recurso escrito,
sem efeito suspensivo."

Não teremos então que aguardar.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Teoricamente, ilustre Relator, isto vale, mas na
hora em que V.Ex' estiver debatendo um proble­
ma que tem uma seqüência lógica entre artigos,
parágrafos, incisos etc, vamos ter que interromper
aquele artigo todo, para aguardar a decisão da
questão de ordem sobre a matéria e vamos sus­
pender, então, uma etapa do trabalho para prosse­
guir lá adiante. Quer dizer, não haverá, assim,
um ordenamento. Acho que se decidissem em
plenário a coisa seria muito mais prática, porque

esperar que o Presidente Ulysses Guimarães dê
uma decisão levaria de 10 a 15 dias.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
Constituinte Gerson Peres, autor do destaque,
acaba de esclarecer que o destaque não é supres­
sivo; ele se destina a modificar o texto no sentido
de que o recurso seja para o Plenário da Comissao
e não diretamente para o Presidente da Cons­
tituinte.

O SR. CONSTITUINTE PIMENTA DA VEIGA
- Peço a palavra para encaminhar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tem
V.Ex' a palavra.

O SR. CONSTITUINTE PIMENTA DA VEIGA
- Parece-me que a proposta do Constituinte Ger­
son Peres, como disse o Relator, procura dar ao
recurso efeito suspensivo, o que tomaria infindá­
vel a votação de qualquer matéria neste plenário.
Compreendo as preocupações que S. Ex' tem,
mas me parece absolutamente inadequada a pro­
posta.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - En­
tão, vamos colocar em votação o pedido de des­
taque.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Queria lembrar que a Comissão vai ficar subordi­
nada ao Presidente da Assembléia Nacional Cons­
tituinte.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) -Aque­
les que concordam com o texto do parecer per­
maneçam sentados. (Pausa.)

AProvado o parecer, rejeitado o destaque.
Vamos votar as emendas com o parecer contrá­

rio, ressalvados os destaques.
O primeiro pedido de destaque é do Consti­

tuinte Gerson Peres. Vamos, então, submeter à
votação, salvo os destaques das emendas que
têm parecer contrário.

Os Srs. Constituintes que aprovam o parecer
do Relator, quanto à rejeição destas emendas,
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o parecer.
Vamos agora passar aos destaques.
O destaque do Constituinte Gerson Peres diz

respeito ao apoiamento de seis Constituintes. A
emenda refere-se ao inciso Vdo art. 16. O parecer
do Sr. Relator foi contrário, que adotou uma
emenda do Constituinte Bonifácio de Andrada.
Leio:

"A Comissão, na discussão e votação da
matéria, obedecerá às seguintes normas,
além de outras que constem desta Resolução
e do Regimento Interno.

V-As emendas com parecer favorável
serão votadas em globo, salvo destaque re­
querido por 12 (doze) integrantes da Comis­
são."

A emenda que recebeu parecer contrário pre­
tende reduzir esse apoiamento para seis integran­
tes da Comissão. Esta é a proposição do ilustra
Constituinte Gerson Peres.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente, para a votação deste destaque, pe­
ço que se proceda à chamada nominal.

O SR. PRESIDENTE (AlUÍZio Campos) - O
Constituinte Gerson Peres solicita a votação no­
minal.
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Os Srs. Constituintes que apóiam o requeri­
mento de votação nominal de S. Ex" queiram se
pronunlcar, Precisamos de pelo menos três apoia­
mentos. (Pausa.)

Aprovado o requerimento. Vai-se proceder à
chamada nominal para o destaque do Consti­
tuinte Gerson Peres.

Tem a palavra o Sr. Primeiro-Secretário para
proceder à votação.

O SR. SECRETÁRIO (Adolfo Oliveira) - Os
Srs, Constituintes que votarem com o parecer
do Relator, acolhendo a Emenda Brandão Mon­
teiro, que estabelece um quOl11m de 12 apoia­
mentos para o destaque de emendas com o pare­
cer favorável, responderão "SIM".Os que conce­
derem o destaque para a Emenda n° ~4, que
estabelece um quorum de 6, votarão "NAO".

(procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) ­
Quem não votou, ainda pode fazê-lo.

O Constituinte Adolfo Oliveira vai proclamar o
resultado da votação.

O SR. CONSTITUINTE ADOLFO OUVEIRA­
Nobre Constituinte Lael Varella, como vota?

O SR. CONSTITUINTELAELVARELLA-Sim.

O SR. CONSTITUINTEADOLFO OUVEIRA­
Sr. Presidente, 30 votaram "SIM" e 17 votaram
"NÃo".

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Vota­
ram exatamente 47 Srs. Constituinte, sendo 30
pela manutenção do texto e 17 a favor do des­
taque.

O SR. CONSTITUINTEPAULORAMOS- Sr.
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Con­
cedo a palavra a V. Ex-.

O SR. CONSTITUINTEPAULORAMOS- Sr.
Presidente, simplesmente para fazer um registro
em homenagem à respeitabilidade dos trabalhos.
É claro que para a proclamação do resultado hou­
ve uma óbvia procrastinação para que o quorum
fosse devidamente completado. De qualquer ma­
neira, esperamos que igual procedimento se veri­
fique em outras ocasiões.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Gos­
taria de ponderar que a diferença entre os votos
"SIM" e "NÃo" foi tão expressiva que a maioria
apenas foi considerada para que nós pudéssemos
aprovar a matéria do Regimento das nossas nor­
mas de trabalho, que não devem ser mais procras­
tinadas.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente, peço a palavra apenas para um
registro no que pese V.Ex-estar muito satisfeito
com esse resultado, porque encaminhou a maté­
ria à votação várias vezes. (Risos.) Eu queria lem­
brar a V. Ex" o seguinte: quando houver outra
votação, que seja chamada a pessoa e dito logo
em seguida o número da presença, o que não
foi obedecido nesta votação, como V.Ex"sempre
procede.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos ) - V.
Ex-será atendido.

Vamos, agora, submeter à votação um desta­
que do nobre Constituinte haroldo Lima, sobre
o art. 13 do projeto de Regimento.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Eu tenho um destaque também sobre esse artigo.
V. Ex' pode verificar ai, para compatibilizar logo
e não perder muito tempo em duas votações.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Mas
nós temos que votar um destaque de cada vez.

O texto é o seguinte:

"Art. 13. As deliberações da Comissão
sobre matéria constitucional e projeto de re­
solução sobre consulta plebiscitária, serão
adotadas pelo voto da maioria absoluta de
seus integrantes": (1)

E o destaque apresentado pelo Constituinte Ha­
roldo Lima diz o seguinte:

"Asdeliberações da Comissão sobre maté­
ria constitucional, projeto de decisão e pro­
jeto de resolução sobre consulta plebiscitária
serão adotadas pelo voto da maioria absoluta
dos seus integrantes."

Inclui S. Ex" o projeto de decisão na maioria
absoluta quando, antes, nós havíamos aqui, numa
decisão anterior, resolvido submeter à maioria
simples. então, V. Ex', creio eu, deseja retirar o
destaque.

O SR. CONSTITUINTEHAROLDO LIMA - Sr.
Presidente, retiro o destaque.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Ele não pode retirar, Sr. Presidente, porque S.
Ex-infringe o § 2' do art. 21 do Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Ele
poder retirar o destaque.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Ele pode retirar o destaque dele, mas não o meu.
Foi por isso que eu pedi a V.J;x" que mantivesse
meu pedido de destaque para o artigo. Eu apre­
sentei um destaque, que pedi à secretária que
o encaminhasse, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Já
esclareci a V.Ex" que iria ser submetido à votação
o destaque do Constituinte Haroldo Uma. O de
V.Ex' também o será.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Mas é o mesmo destaque.

O SR. PRESIDENTE (Aluizio Campos) - O
Constituinte Haroldo Uma retirou o destaque, mas
existe um pedido, do Constituinte Gerson Peres,
conforme segue:

"Requeiro o destaque para votação, em
separado, do art. 13"

V. Ex" requer o destaque para que fim?
Não está esclarecido.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Vou esclarecer. Este art. infringe, frontalmente,
o art, 21 § 2° do Regimento da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Pode verificar. O art, 21 diz o
seguinte:

"Cada Comissão fará distribuição do seu
trabalho e marcará prazo para a duração dos
debates.

§ 1° ..
§ 2" As deliberações nas Comissões exí­

girão maioria absoluta de votos, e, nas Sub­
comissões, serão tomadas por maioria de
votos, presente a maioria de seus membros."

Esta é uma Comissão, e todas as deliberações,
dela, quer para Projeto de Resolução, quer para
Projeto de Decisão, terão que ser por maioria ab­
soluta.

S. Ex", no art 13, retirou a expressão "Projeto
de Decisão", e deixou apenas, Projeto de Resolu­
ção sobre consulta plebiscitária.

O art. 30 do Regimento Interno da Assembléia
Nacional Constituinte também demonstra as ra­
zões das nossas considerações. E se V. Ex" verifi­
car vai ver que ele diz:

"Concluída a votação, a matéria voltará à
Comissão de Sistematização que, no prazo
de até 5 (cinco) dias, oferecerá a redação
final."

Art. 33. As deliberações sobre matéria
constitucional serão sempre tomadas pelo
processo nominal e por maioria absoluta de
votos dos membros da Assembléia. As de­
mais serão tomadas por maioria simples de
votos, adotando-se o processo simbólico,
salvo disposição regimental expressa ou deli­
beração do Plenário em outro sentido."

Ora, Sr. Presidente, maior razão existe para os
meus argumentos, porque os Projetos de Decisão
versam sobre matéria de natureza constitucional,
e objetivam justamente o sobrestamento de medi­
das que possam ameaçar os trabalhos da Assem­
bléia Nacional Constituinte, que está votando na­
da menos do que matéria de ordem constitu­
cional.

O SR. CONSTITUINl'E ADEMIR ANDRADE­
A matéria deve ser colocada em votação.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Constituinte Ademir Andrade, quando V. Ex"
fala, eu escuto, apesar de muitas vezes até ser
desnecessário ouvi-lo, mas quero que V.Ex" ouça
os meus argumentos. Não trago a V. Ex" apenas
expressões e falatórios, estou citando: o § 2° do
art.21 do Regimento Interno exige maioria abso­
luta para a votação das Comissões.

O SR. CONSTITUINTEADEMIR ANDRADE-
V. Ex" não tem capacidade de interpretar o Regi­
mento.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente, ainda estou com a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Já
terminou o prazo de V. Ex", de 5 minutos. Peço
a V.Ex" que conclua.

O SR. CONSTITUINTEJESSÉ FREIRE- Não
existe o art. 21 conforme leu V.Ex'

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Peço um minuto de sua atenção. Peço que V.
Ex'leia o art. 21 do Regimento Interno da Assem­
bléia Nacional Constituinte, § 1°,Constituinte Ade­
mir de Andrade, a fim de que eu não seja atingido
com a pecha de que estou discutindo de maneira
irresponsável: leia que V.Ex" vai encontrar. Então
o art, dizque as deliberações nas Comissões exigi­
rão maioria absoluta de votos e nas Subcomis­
sões, serão tomados por maioria de votos.

Esta Comissão é uma Subcomissão ou é uma
Comissão? Eu pergunto aos dois Constituintes.
Esta é uma Comissão e é a única comissão que
não se pode desmembrar, como queria o ilustre
Presidente desta Casa; subdividir a Comissão de
Sistematização em Subcomissões? O Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte veda
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a divisão da Comissão de Sistematização em Sub­
comissões; ela é única. Então, as nossas decisões
terão, pelo art. 21, § 29, de ser por maioria absoluta.
Não está mal interpretado.

É preciso que V. Ex06, antes de se levantarem
contra 05 meus argumentos, parem para racio­
cinar com a cabeça.

O SR. CONSTITUINTE FRANCISCO BENJA­
MIM-Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Va·
mos mencionar o objeto do destaque. O Consti­
tuinte Gerson Peres esclareceu, oralmente, que
o seu destaque foi solicitado por considerar que
todos os Projetos de Decisão, necessariamente,
envolvem matéria constitucional, porque visam
a sobrestar medidas que possam pertubar a nor­
malidade do funcionamento da Assembléia Na·
cional Constituinte. Mas o Relator entendeu, con­
forme a maioria da Comissão de Sistematização
em outra oportunidade também já manifestou,
que 05 Projetos de Decisão, necessariamente, não
se enquadram como matéria constitucional. Daí
termos admitido, na reunião anterior, que a preli­
minar sobre o último Projeto de Decisão, aqui
discutido, fosse votada por maioria simples; então,
o que está sendo submetido à votação é o desta­
que. O texto do projeto das nossas normas só
exige maioria absoluta, de acordo com o art. 21,
citado pelo Constituinte, quando a matéria é de
natureza constitucional ou consulta plebiscitária
que, necessariamente, também há de o ser.

O SR. CONSTITUINTE FRANCISCO BENJA­
MIM - Sr. Presidente, peço a palavra para enca­
minhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (AluízioCampos) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Francisco
Benjamim, para encaminhar a votação.

O SR. CONSTITUINTE FRANCISCO BENJA·
MIM - Sr. Presidente, essa matéria é pertinente
à colocação do nobre Constituínte Gerson Peres,
que a colocou muito bem, me dispensaria até
de fazer aqui, novamente, considerações sobre
a questão, porque no debate da preliminar do
Projeto de Decisão que aqui tivemos, na reunião
anterior, foi uma questão fundamental. O Projeto
de Decisão é, necessariamente, um projeto de
decisão constitucional, porque ele envolve, justa­
mente, aspectos que estão ligados ao interesse
da Constituinte que é o interesse, portanto, da
elaboração constitucional.

Então, Sr. Presidente, fico com a posição do
Constituinte Gerson Peres, como da vez anterior,
ocasião em que requeri a V.EX' e levantei a ques­
tão de ordem, manifestando que o art. 21, no
seu § 29, dizia, claramente, que a decisão desta
Comissão deveria ser adotada por maioria abso­
luta.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Vou
colocar, então em votação.

Os Srs. Constituinte que mantêm o texto do
Projeto de Resolução, queiram ficar de pé. (Pau­
sa.)

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Vamos levantar; é por maioria absoluta.

O SR. CONSTITUINTE ALUÍZIO CAMPOS ­
Aprovado por nove votos.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente, recorro desta decisão para a Presí-

dência da Assembléia Nacional Constituinte, por
ela ter infringido frontalmente o Regimento Inter­
no da Assembléia Nacional Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
recurso de V. Ex" será encaminhado, sem efeito
suspensivo.

O SR. CONSTITUINTE FRANCISCO BENJA·
MIM - Sr. Presidente, peço verificação da vota­
ção.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Co­
mo V.EX' tem o apoiamente de mais três Consti­
tuintes, vamos proceder à verificação da votação.

(Pausa.)
O Constituinte Adolfo Oliveira esclarece que

os Constituintes que votarem a favor do texto,
digam "SIM",05 que votarem a favor do destaque,
digam "NÃo".

Com a palavra o Sr. Relator.

O SR. RELATOR(Bemardo Cabral) - Sr. Presi­
dente, é preciso esclarecer que o Relator acolheu
a emenda do ilustre Constituinte Haroldo Uma.
De que forma V. Ex" vai colocar em votação?
O texto original? O texto do parecer do Relator
acolhendo outro texto?

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
Constituinte Haroldo Uma retirou o destaque, que
não foi submetido à votação. O destaque que
estamos submetendo à votação, por uma questão
de respeito ao seu autor, e ele apresentou uma
emenda idêntica, que não era o propósito do no­
bre Constituinte Haroldo Uma apresentá-Ia, já foi
votado simbolicamente, agora procederemos,
portanto, à verificação.

O SR. RELATOR(Bemardo Cabral) - Sr. Presi­
dente, perdõe-rne V. EX', mas o Constituinte Ha­
roldo Uma teria pedido destaque, porque S. Ex'
havia entendido que o Relator acolhera a sua
emenda. Conseqüentemente, foi incorporada pe­
lo Relator. V. Ex' acolherá o parecer do Relator
tal qual se encontra, dizendo sim, ou V. Ex" aco­
lherá o destaque do Constituinte Gerson Peres,
voltando, portanto, ao status anterior, da redação
original.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - O
destaque do Constituinte Gerson Peres é com
o propósito de restabelecer a redação anterior
de S. EX' ao apresentar o projeto de normas. Isso
é que está em votação.

O SR. CONSTITUINTEJOÃO AGRIPINO-Sr.
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluíziocampos) - Tem
a palavra, pela ordem, o Constituinte João Agri­
pino.

O SR. CONSTITUINTEJOÃOAGRIPINO- Pe­
diria a V. Ex' que procedesse à leitura dos dois
textos.

O SR. PRESIDENTE (AluízioCampos) -A lei­
tura já foi procedida. Infelizmente, V. EX' não se
encontra na Casa. Porém, não custa atender à
solicitação de V.Ex"

O SR. CONSTITUINTE JOÃO AGRIPINO ­
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (AluízioCampos) - A re­
dação anterior submetia à votação, por maioria
absoluta, os projetos de decisão. Dizia o seguinte:

"As deliberações da Comissão sobre maté­
ria constitucional, projeto de decisão e pro­
jeto de resolução sobre consulta plebiscitária,
serão adotadas pelo voto de maioria absoluta
dos seus integrantes."

Atendendo a uma emenda do Constituinte
Haroldo Lima, apoiada pelo Relator, foi retira­
do do texto o projeto de decisão. Atualmente,
o que está sendo submetido à votação é o
art. 13 do projeto, com a seguinte redação:

As deliberações da Comissão sobre
matéria constitucional e de projeto de Reso­
lução sobre consulta plebiscitária serão ado­
tadas pelo voto de maioria absoluta dos seus
integrantes. Em síntese, admite-se nessa re­
dação que o projeto de decisão seja votado
por maioria simples."

O SR. CONSTITUINTE ADOLFO DE OUVElRA
- Aqueles que quiserem conceder o destaque
para o texto original do substitutivo original do
Relator, destaque solicitado pelo nobre Consti­
tuinte Gerson Peres, votarão "Sim"; 05 que vota­
rem pela nova redação proposta que exclui 05

projetos de decisão, votarão, "Não".
(Procede-se à votação.)

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Sr. Presidente, seria indispensável que o Relator
fizesse um esclarecimento para o Plenário. Portan­
to,gostaria que o Relator esclarecesse ao Plenário,
porque existe muita gente aqui equivocada.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - É
exatamente o que a Presidência irá fazer. A Presi­
dência já anunciou que aqueles que apoiarem
o texto do Relator, excluindo o projeto de decisão
da maioria absoluta, votam "Sim"; e os que vota­
rem a favor do destaque, votam "Não". Essa é
a colocação para a votação.

Peço ao nobre Constituinte Adolfo Oliveira que
proceda à chamada.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE­
Pela ordem, Sr. Presidente. V. EX' me concede
a palavra?

O SR. PRESIDENTE (AluízioCampos) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte Ademir An­
drade.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE­
Essa questão, Sr. Presidente, já é uma questão
decidida por esta Comissão. É uma questão que
atende ao Regimento Interno da Assembléia Na­
cional Constituinte, porque o art. 21, levantado
pelo Constituinte Gerson Peres, trata das questões
do processo de elaboração constitucional. As de­
mais deliberações fogem completamente a este
assunto e, portanto, o nosso próprio Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte estabelece
que a votação é pormaíoría simples. Esta questão
já foi levantada na Comissão de Sistematização
e já foi decidida pela Presidência da Comissão
de Sistematização, Senador Afonso Arinos.

Já votamos três projetos de decisão nesta Casa
e é por isso que o Relator, atendendo a essa ques­
tão, que é uma questão de lógica, colocou a maté­
ria como escreveu. Então, acho que essa votação
é até uma votação indevida. Não há porque votar
uma questão qu~ já é uma questão decidida por
esta Comissão. E uma questão prejudicada. Le­
vanto a prejudicabilidade desta questáo que está
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sendo votada. Essa questão prejudicada, porque
esta Comissão já decidiu a respeito.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Esta­
mos votando o texto das normas de trabalho da
Comissão. A votação anterior, sobre o quorum
para o projeto de decisão, foi adotada especifica­
mente por ocasião da deliberação da Comissão
sobre um determinado projeto. De maneira que
não se pode fazer coisa julgada para a votação
do Regimento. Peço ao nobre Constituinte Adolfo
Oliveira que proceda à chamada nominal.

O SR. CONSTITUINTEADOLFO OLIVElRA­
Sr. Presidente, peço a V.Ex'que anuncie ao Plená­
rio quem vota "Sim" e quem vota "Não".

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Já
anunciei quem vota "Sim" e quem vota "Não".

Quem vota "Sim" é quem aprova o texto do
projeto adotado pelo Relator; quem vota "Não"
é quem apóia o destaque do Constituinte Gerson
Peres, para que a votação seja por maioria abso­
luta.

O SR. CONSTITUINTEADOLFO OLIVEIRA­
Então, votarão "Não" aqueles que votarem com
o ponto de vista do Constituinte Gerson Peres,
e votarão "Sim" aqueles que votarem pela exclu­
são do projeto de decisão de maioria absoluta.

(Procede-se à Votação)

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Vota­
ram Sim 23 Srs. Constituintes e Não, 19 Srs.
Constituintes.

Não houve quorum para a apreciação.
Não havendo quorum para a votação, vamos

suspender a presente reunião, convocando uma
próxima, extraordinária, para quinta-feira, às 9 ho­
ras, para o local que está anunciado pela Secre­
taria.

O SR. CONSTITUINTEHAROLDO LIMA - Sr.
Presidente, uma indagação para esclarecimento.
Não houve quorum para derrubar o parecer do
Relator, ou seja, não houve quorum para aprovar
a emenda que derrubaria o parecer do Relator.
Então, prevalece o parecer do Relator. A próxima
reunião será quando, Sr. Presidente?

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Não prevalece nada, porque não houve quorum.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA ­
Não houve quorum para votar a emenda que
derrubaria o parecer do Relator.

O SR. CONSTITUINTE GERSON PERES ­
Não tem validade nenhuma.

O SR. CONSTITUINTE PAULO RAMOS ­
Com a devida vênia, Sr. Presidente, peço à Taqui­
grafia que registre as minhas palavras, para que
constem da ata. Sr. Presidente, peço a V.Ex'que,
na próxima reunião da Comissão de Sistemati­
zação, inicie os trabalhos dando uma solução defi­
nitiva ao que aqui hoje ficou pendente.

O SR. PRESIDENTE (Aluizio Campos) - Está
encerrada a reunião.

COMISSÃO DA ORDEM ECONÓMICA

ATADA 2' REUNIÃO ORDINÀRIA

Aos treze dias do mês de abril do ano de mil
novecentos e oitenta e sete, às nove horas e trinta

e nove minutos, na Sala da Comissão de Finan­
ças, Anexo il,Senado Federal, reuniu-se a Comis­
são da Ordem Econômica, sob a Presidência do
Sr. Constituinte José Uns, com a presença dos
seguintes Constituintes: Dirceu Carneiro, Expe­
dito Júnior, Gidel Dantas, IvoMainardi, Jorge Via­
nna, Luis Roberto Ponte, Nyder Barbosa, Gil Cé­
sar, Raquel Capiberibe, Severo Gomes, Vicente
Bago, Alysson Paulinelli,Assis Canuto, Edison Lo­
bão, Jalles Fontoura, Jonas Pinheiro, José Uns,
Manoel Castro, Raquel Cândido, Myriam Portella,
Virgílio Galassi, Amaury Müller,LuízSalomão, Fer­
nando Santana, Beth Azíze, Denisar Ameiro, Luiz
Alberto Rodrigues, Mauro Miranda, Nelton Frie­
drich, Ruy Nedel, Eraldo Tinoco, Jesus Tajra, Dar­
cy Pozza e Joaquim Bevilácqua. Havendo número
regimental, o Sr. Presidente solicitou a dispensa
da leitura da Ata da reunião anterior que, logo
após, foi dada como aprovada. O Sr. Presidente
esclareceu que a sessão destinava-se à análise
das normas regimentais da Comissão e Subco­
missões e, compatibilizar às mesmas, algumas
informações colhidas junto à Presidência da As­
sembléia Nacional Constituinte. Usaram da pala­
vra os Srs. Constituintes Jonas Pinheiro, Amaury
Müller, Femando Santana, Denisar Ameiro, Ra­
quel Cândido, Gil César, Luiz Alberto Rodrigues,
Joaquim Bevilácqua, Dirceu Cameiro, Nyder Bar­
bosa, Alysson Paulinelli,Edison Lobão, Jorge Via·
nna, Jesus Tajra, Severo Gomes, Virgfiio Galassi,
Assis Canuto, Vicente Bago, Luis Roberto Ponte,
Raquel Capiberibe, Rosa Prata, Nelton Friedrich
e Manoel Castro, todos discutindo as normas regi­
mentais. Findos os debates, o Sr. Presidente colo­
cou o Regimento Intemo da Comissão em vota­
ção, sendo, este, aprovado por unanimidade, res­
salvados os destaques apresentados. Continuan­
do, o Sr. Presidente pôs em discussão e votação
os destaques, sendo aprovados os apresentados
ao art. 5°; parágrafo único do art. 9"; parágrafo
único do art. 10; art. 16, com alteração proposta
pela Mesa; inciso I do art. 14, com redação suge­
rida pela Presidência; art. 23, com texto sugerido
pelo Sr. Constituinte Amaury Müllere, finalmente,
o art. 25, com sugestão do Sr. Constituinte Joa­
ua, acolhendo proposta do Sr. Presidente. Nada
mais havendo a tratar, encerrou a reunião, cujo
teor será publicado, na íntegra, no Diário da As·
sembléla Nacional Constituinte. E, para cons­
tar eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos,
lavrei a presente Ata, que depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente.

Al'IEXO À ATA DA SEGilNDA REilNIÁO
ORDINÁRIA DA COMISSÃO DA ORDEM
ECONÓMlCA,REAUZADAEM 13 DEABRlL,
ÀS 9 HORASE 39MlNilTOS, INTEGRA DO
APAl'IHAMENTO TAQ{jfGRÁFlCo, COMra­
BUCAÇÃO DEVIDAMENTE AilTORIZADA
PELO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO,
CONSTrrillNTEJOSÉUNS.

O SR. CONSTITUINTEAMAURY MÚLLER ­
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Concedo
a palavra pela ordem ao nobre Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Esta reu­
nião foi convocada para que nós analisássemos
essas normas regimentais das Subcomissões e,
também, para compatibilizarmos às Subcomis­
sões algumas íníorrnações que foram colhidas

junto à Presidência da Assembléia Nacional Cons­
tituinte, por solicitação dessa própria Comissão.

Nós tentamos simplificar aquele primeiro docu­
mento, relativo às normas, e resultou essa simplifi­
cação nessa redação que os Senhores dispõem
agora em mãos: porque que a coisa ficou bastante
mais simples e mais fácil de compulsar?

Há algumas modificações que foram introdu­
zidas naquele trecho inicial e outras que, por su­
gestão dos assessores, estão sendo agora reco­
mendadas.

Não sei se os Senhores leram este documento;
receberam agora.

As sugestões e modificações deste texto são
as seguintes: no art. 5° diz o seguinte, à pág. 2:

"As Comissões e Subcomissões reunir-se­
ão ordinariamente, de segunda a quinta-feira,
das 9 às 12:30#oras."

Esta sugestão, naturalmente, porque o Regula­
mento da Assembléia Nacional Constituinte prevê
que as Subcomissões e as Comissões se reunirão
pela manhã. Eu acho que é uma hora boa, real­
mente, 9:00 horas.

O SR. CONSTlTUITEAMAURY MULLER - Es­
sas mudanças que V.Ex' está propondo no texto
original serão discutidas uma após a outra ou
teremos que pedir destaque para discuti-Ias?

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Eu sugiro
que V.Ex'"devam orientar a Mesa. Essas normas
não são propriamente, digamos, coisa nova. Elas
são praticamente um resumo do que está no Regi­
mento da Assembléia Nacional Constituinte e
quando este não trata da matéria, no Regimento
Interno da Câmara dos Deputados.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
Faço essa indagação, Sr. Presidente, porque eu
já, por exemplo, não concordo com este art. 5°
Acho que a dinâmica deve ser outra. Isto é objeto
de um projeto de resolução que encaminhei, com
mais de cem assinaturas, à Mesa da Assembléia
Nacional Constituinte, na última quinta-feira.

OSR. CONSmUINTE FERNANDOSANTANA
- (Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Sua suges­
tão era passar as Comissões para as tardes.

Quero informar a V.Ex' que levei a sua sugestão
também a alguns Presidentes de outras Comis­
sões. Entretanto, evidentemente, somente uma
decisão da Mesa ou do plenário poderia modífí­
cá-las. De qualquer modo, nós não poderíamos
sugerir, nestas normas, alguma coisa que fosse
incompatível com o Regimento.

De modo que, sugiro o seguinte: que nós ado­
tássemos o texto atual do Regimento e se hou­
vesse modificação nós reveríamos, então, essa
norma que não traz transtorno algum. A não ser
que V.Ex' tenha outra sugestão.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
Eu apenas lembro a V. Ex' que já é objeto de
um projeto de resolução, que deverá ter uma defi­
nição.

Fiza indagação para saber se as questões serão
discutidas separadamente ou de forma continua­
da, na medida em que V.Ex' for destacando algu­
mas mudanças que foram operadas no texto ori­
ginai.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Eu estou
apenas informando ao plenário o que está aconte-
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cendo; depois nós decidiremos como vamos vo­
tar, se em bloco, com destaque etc.

O SR. CONSmUlNTE FERNANDOSANTANA
- Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - V.Ex' está
com a palavra.

OSR. CONSmUINTE FERNANDOSANTANA
- Quanto à questão do nosso colega Amaury
Muller,nós assinamos essa modificação no Regi­
mento da Constituinte, mas não há nada que im­
peça, se aprovarmos isto aqui, porque se a nossa
proposição, lá, for aceita, e eu espero que o bom
senso leve os Constituintes a aceitarem, então,
a modificação aqui será automática, não há ne­
cessidade de se perder tempo. Vamos aprovar,
porque se houver modificação, ela se refletirá,
imediatamente aqui.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - V.Ex' tem
razão.

Outra modificação: foi introduzido no § lodo
art. 14, e este art. 14 diz o seguinte: "os trabalhos
da Comissão..." - aí está no plural, evidente­
mente, nós temos que falar na nossa Comissão.
A sugestão inicial foi feita para tentar unificar as
normas para todas as Comissões, todavia, aqui,
no momento, nós não podemos falar senão na
nossa.

O SR. CONSmUINTE JONAS PINHEIRO ­
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - V. Ex' tem
a palavra.

O SR. CONSmUINTE JONAS PINHEIRO ­
Nós estávamos discutindo o art. 5- e que diz que
nós vamos nos reunir de segunda à quinta-feira,
das 9 às 12:30 horas. Logo depois diz que, tam­
bém, podemos nos reunir das 17 às 20 horas.
No art. 70 diz, já no último trecho que: "em hipó­
tese nenhuma as Comissões ou Subcomissões
funcionarão concomitantemente com as sessões
plenárias da Assembléia Nacional Constituinte".

Nós sabemos que no Regimento Interno a reu­
nião do plenário da Assembléia Nacional Consti­
tuinte começa às 14:30 e termina às 18:30 horas.
Então, nós estamos vendo um choque e quero
ver como vamos decidir.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - V.Ex' tem
razão. Apenas numa reunião que houve sexta-feira
passada, entre os Presidentes de Comissões e
Relatores, ficou acertado que a Mesa passaria a
encerrar seus trabalhos às 17 horas. Evidente­
mente que isto não devia constar, no momento,
deste texto, já que a modificação não foi tomada
oficialmente. O nobre Constituinte Amaury Muller
tem razão, certamente.

Neste caso eu até sugeriria que nós cortásse­
mos, ou então que deixássemos aí para haver
a confirmação do plenário.

O que me parece é que, de acordo com o
entendimento entre o Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte, Presidente de Comissões,
Subcomissões e Relatores já teria ficado acertado
que o plenário da Assembléia encerraria seus tra­
balhos às 5 horas e que as Comissões, a partir
das 5 horas, poderiam se reunir. A sugestão é
interessante e é uma alternativa a proposta do
Constituinte Amaury Müller. Nós trabalharíamos
de manhã e de cinco da tarde em diante. De
qualquer modo, é uma proposta alternativa.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Sempre.
Aqui seria um horário normal, de 17 às 20 horas,
podendo ser prorrogado. Por hora, estou apenas
citando as modificações do texto anterior, para
que passemos a discutir o texto.

Estava me referindo ao art. 14, na pág. 3:

"Os trabalhos da Comissão e Subcomis­
sões serão iniciados com a presença, no mí­
nimo, da maioria de seus membros e obede­
cerá à seguinte ordem:

Leitura, discussão e votação da Ata; leitura
sumária do expediente; debate da matéria
constitucional."

Aqui no item 1, eu sugiro que naturalmente
alguém do plenário possa pedir a dispensa da
Ata.

O SR. CONSmUlNTE AMAURY MÜLLER ­
Sr. Presidente, eu considero a Ata um documento
histórico da maior importância...

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - É uma su­
gestão, se alguém pedir e o plenário julgar...

O SR. CONSmU1NTE AMAURY MÜLLER ­
... lê-la, discuti-la, e se necessário, alterá-la.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - V.Ex"tem
razão. Apenas a sugestão é que se alguém pedir,
que o plenário julgue.

O SR. CONSmUlNTE AMAURY MULLER ­
A menos que fosse distribuída, antecipadamente,
uma cópia da Ata a todos os membros da Co­
missão.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Aqui cita
que a Ata é uma Ata sumária, e que a Ata completa
vai publicada no Diário do Congresso.

De qualquer modo, é normal pedir dispensa
e, aliás, o Regimento da Assembléia Nacional
Constituinte prevê esta hipótese.

O § lodo art. 14 especifica que qualquer mem­
bro da Comissão ou Subcomissão poderá a ela
apresentar - aí, tem: "propostas". Vamos mudar
a sugestão para compatibilizar com o termo que
está no Regimento da Assembléia Nacional Cons­
tituinte. Então diz que: "qualquer membro da Co­
missão ou Subcomissão poderá a ela apresentar
propostas, por escrito, até três dias antes da apre­
sentação do parecer pelo Relator". Isso é para
deixar os membros da Comissão e da Subco­
missão, à vontade, porque não é possível numa
Comissão ou Subcomissão, que um membro
dessa instituição não possa fazer uma apresen­
tação de proposta que lhe surja na medida em
que os debates progridam e avancem.

O SR. CONSmUlNTE DENISARARNEIRO­
Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Tem a pala­
vra V.Ex"

O SR. CONSmUlNTE DENISARARNEIRO­
Eu estou fazendo uma sugestão, que fizéssemos
proposta, porque sugestão é o que faço agora,
e que vamos fazer no decorrer dos trabalhos. Pare­
ce-me, proposta, uma coisa mais abrangente. O
espírito do artigo é, exatamente, de proposta cons­
titucional. A parte de sugestão pode ser sugestão I

no decorrer do trabalho. Eu sugeriria que ficasse
proposta.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Eu pediria
a V. Ex' que propusesse na época oportuna. No

momento eu estou apenas indicando as modifi­
cações do texto anterior.

Nós solicitamos essa prorrogação em função,
principalmente, dos trabalhos dos Relatores. Os
prazos estão muito curtos, porque o debate é im­
portante e o Relator precisa de algum tempo para
se pronunciar sobre a matéria debatida. E o Presi­
dente, Ulysses Guimarães, numa reunião que teve
com todos os Presidentes de Comissões, Subco­
missões e Relatores, sugeriu a formação de uma
Comissão para analisar a questão. Ele pede que
não se prorrogue o tempo final previsto, hoje,
para, Assembléia Nacional Constituinte. Nõs fize­
mos essa segunda reunião com a Comissão e
a Comissão chegou à conclusão de que sem au­
mento de pelo menos sete dias, no prazo previsto
para a Constituinte seria praticamente impossível
melhorar as condições de trabalho nas Subco­
missões. Essa matéria está sendo analisada e cer­
tamente vai ser levada ao Presidente para que
se tome uma decisão definitiva.

O SR. CONSmUlNTE DENISARARNEIRO­
Obrigado a V. Ex"

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - No art. 16,
das Deliberações das Comissões e Subcomis­
sões, há uma sugestão para que se inclua, depois
de Subcomissões, sobre matéria constitucional;
é o que prevê o art. 33, do Regimento da Assem­
bléia Nacional Constituinte, e que as outras vota­
ções, por exemplo, pedido de destaque na vota­
ção, qualquer deliberação da Comissão, mas que
não seja matéria constitucional, possa ser tomada
apenas por maioria simples. Finalmente, eu cha­
mo a atenção para o art. 24, na pág. 4 - isso
estã implícito, eu acredito, na sistemática detraba­
lho das Comissões e Subcomissões, mas me pa­
rece importante de explicitar. "As Comissões e
Subcomissões não serão submetidas a voto e
proposições relativas à matéria constitucional. sal­
vo após iniciado o processo de apreciação do
parecer do Relator".

Isso é o seguinte: suponhamos que um mem­
bro de uma Subcomissão, apresente uma suges­
tão, uma proposta, para incluirno parecer do Rela­
tor, e que a Comissão vote imediatamente, negan­
do ou aprovando. A sugestão é que na votação
o grande trabalho será a apresentação das pro­
postas, debate e o Relator deverá anotar em cada
Subcomissão. Depois fará o seu parecer, tradu­
zindo o pensamento da Comissão, e somente na
análise do parecer é que as propostas seriam real­
mente submetidas a voto, de acordo com siste­
mática aqui previstas.

Então estas foram as modificações introduzi­
das, e eu pergunto ao plenário, primeiro, se temos
número para deliberar.

Nós não temos número para deliberar, mas
poderíamos debater a matéria.

Eu pediria aos colegas que se inscrevessem.
(Pausa.)

O SR. CONSmUINTE DENISARARNEIRO­
Sr. Presidente, sobre o art. 23, eu queria um escla­
recimento: não serão admitidos pedidos de vista
da matéria, inclusive dos pareceres proferidos.
Mas, de forma nenhuma, nem uma hora, duas
ou vinte quatro horas, no máximo? Acho que isso
aí vai nos deixar, às vezes, numa situação difícil.

O SR.PRESIDENTE (José Lins)-O problema
é o seguinte. Os prazos nas Comissões e Subco-
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missões estão pesados, medidos, contados, e os
pedidos de vista normalmente implicam em dois,
três dias, pelo menos.

O SR. CONSTITUINTE DENISAR ARNElRO­
Estabelecer-se-ia um prazo máximo. Quer dizer:
dar-se-ia vista de manhã para entregar de tarde.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Ou uma
hora ou duas.

O SR. CONSTITUINTE DENISAR ARNEIRO­
N:.é para se conversar com os colegas. Para evitar
um debate aqui, paralelo.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - E se cada
um pedir vistade uma hora, nós vamos realmente
sofrer danos no processo de andamento dos tra­
balhos.

Há aqui uma válvulaque poderia talvezresolver:
a sessão pode ser sempre suspensa por solicita­
ção do Presidente ou do plenário.

O SR. CONSTITUINTE DENISAR ARNEIRO­
Queria somente levantar o assunto.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Esse dispo­
sitivo, se não me engano, é também do Regi­
mento da Assembléia Nacional Constituinte.

Acho que nós podemos analisar e pôr em vota­
ção no momento oportuno e fica registrada a
sua observação.

Concedo a palavra ao ConstituinteAmauryMil­
Der.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, estou preocu­
pado com o texto do art. 9', das Normas, as quais
V. Ex" submete à Comissão.

"O Presidente de cada Subcomissão flXélrá
as datas das reuniões destinadas às audíên­
cias e entidades representativas e segmentos
da sociedade, cabendo ao plenário das res­
pectivas Subcomissões selecionar, para se­
rem ouvidas, as pessoas interessadas e os
especialistas na área de sua competência a
fim de serem expedidos os convites."

O art, 14, do Regimento da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, alude de cinco a oito reuniões,
que as Subcomissões realizarão para a audiência
das sociedades civisorganizadas.

Primeiro ponto: eu creio que as datas, depois
de selecionadas as entidades que participarão
dessas reuniões, devem ser fixadaspelo plenário,
segundo a conveniência do plenário.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - De cada
Subcomissão.

o SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
De cada Subcomissão. E eu gostaria de indagar
a V. Ex" se é possível dirimir uma dúvida que
eu tenho: fica a presunção de que, de cinco a
oito reuniões, não significaque sejam apenas oito
entidades, no máximo, as convidadas a participar
dos debates. Eu penso que se houver uma mu­
dança no sentido de dar uma reunião contínua
das 14:30, digal1los às 20:30, 21 horas enfim,
enquanto houver assunto a debater poderão ser
ouvidas mais de duas dades em cada reunião,
o que permitiria muit maior cooperação da so­
ciedade, nos debates constítuctonaís.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Eu pedíria
a V. Ex" para analisar logo isto. Ê claro que o
Presidente fixaráas datas, mas ouvido o plenário.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
Seria bom ficar isto claro no texto.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Eu acho
que a Comissão, através do seu Plenário é que
tem que tomar a decisão sobre o seu calendário.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
O texto esclarece que, apenas a indicação dessas
entidades será competência do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - E quanto
à segunda parte da sua primeira indagação, é
claro que aqui não se fixa o número de entidades
que devem ser ouvidas. Isso cabe à própria Sub­
comissão fazer uma avaliação do tempo dispo­
nívele verificarquantas entidades poderiam ouvir.
É claro que lá adiante, em outro artigo, V. Ex"
verá que cabe ao porta-voz da entidade dispor
de 15 a 20 minutos e a cada membro da Comis­
são interpelá-lo ou fazer indagações por 3 minu­
tos, cabendo, novamente, ao apresentador 3 rní­
nutos para informações. Baseado nesse tempo,
naturalmente o Plenário da Comissão irá...

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
Sr. Presidente, eu ainda não encerrei a minha
intervenção.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - É claro.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
Art. 1()9 -

"Aos representantes de cada entidade será
facultado usar da palavra no prazo máximo
de 15 minutos."

A exemplo do que aconteceu na reunião ante­
rior eu também acho que os 10 minutos, original­
mente sugeridos eram poucos; os 15 minutos
continuam sendo poucos. De modo que, eu me
permitiria sugerir que se mantivesse aquele lapso
de tempo particamente estabelecido na runião
da semana passada, ou seja, 20 minutos. São
temas complexos, a temática econômica é com­
plexa em si, e penso que seria impossível, para
alguém, fazer uma exposição ampla, pormeno­
rizada, de questões importantes, no período de
15 minutos.

Creioque 20 minutos seria um tempo razoavel­
mente satisfatório para uma exposição.

No parágrafo único não está estabelecido o
número de pessoas que irão interpelaro expositor.
Se nós deixarmos a critério dado pelo próprio
Plenário,todo o Plenáriopoderá ouviressa pessoa
e nós teremos uma reunião com este segimento
bastante arrastado. Não sei se é antidemocrático,
mas eu acho que deveria haver um número máxi­
mo de interpelantes, porque senão poderemos
passar toda tarde ouvindo uma exposição e os
debates em tomo dela, embora eu reconheça que
os temas são importantes.

E isso que o Regimento é cauteloso, reduzindo
o prazo dos expositores para 15 minutos.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
Quero me referir, não ao tempo de interpelação
e não ao tempo que o expositor terá, mas ao
número de interpelantes.

O SR.PRESIDENTE (José Lins)- Eu me refiro
à primeira parte da sua proposição e, ao invés
de 19 minutos passamos para 15, e V. Ex"queria
20. E claro que nós estamos subtraindo tempo
dísponívelpelos membros da Comissão e da Sub­
comissão para dialogar com o apresentador.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
Esses 5 minutos, Sr. Presidente - desculpe insis­
tir no assunto - são, a meu juízo, muito impor­
tantes para o expositor e, a sua eliminação ense­
jaria, apenas, mais um interpelante o que não
alteraria muito o conjunto das interpelações, mas
seria um tempo bastante importante para quem
vem expor um tema igualmente tão importante.
Por isso insisto em que 20 minutos seria o tempo
ideal talveznão o melhor, talveznão o ideal, mas
o que melhor se ajusta aos temas que serão trata­
dos aqui.

O SR. PRESIDENTE (José Líns) - Peço a V.
Ex" que anote as suas sugestões porque, como
não temos número para deliberar, V. Ex- voltaria
num momento oportuno.

Concedo a palavra nobre Constituinte Raquel
Cândido.

A SRA CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO ­
Sr.Presidente, paracomplementarqueo nobreCons­
tituinte Amaury Müller surgeriu há pouco, vai
apenas uma sugestão: o elemento que convive
aqui, com a entidade civil para virdebatar o assun­
to, seja o elemento que traga essa representa­
tividade para a Comissão, tendo condição, tam­
bém, de encaminhar ou que seja encaminhado
por três ou quatro pessoas, aqul, a entidade repre­
sentada para realizar os debates. Então, obvia­
mente, nós passamos a nos assessorar, por não
termos condição de convidar e saber da neces­
sidade dessa entidade aqui representada a fim
de podermos interpelá-Ia. Somente para que o
nobre Constituinte Amaury Mülleraprecie na sua
interpelação que a pessoa aqul da Comissão, ou
os Constituintes que encaminharem a entidade
à propositura para ouvi-Iatenha oportunidade de
encaminhar aqui, também, as perguntas, porque
geralmente será com fundamento para uma dis­
cussão mais ampla de conhecimento da socie­
dade civil lá fora. E que, a esses elementos que
fizeram o convite lhes seja assegurado o encami­
nhamento das perguntas. E que nós possamos
fazer, os convites, talvez em número de dois, de
três ou de quatro, se ouver interesse e seja pro­
posto aqui e se abra um leque para o convite
dessa entidade.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Concedo
a palavra ao nobre Constituinte GilCésar.

O SR.CONSTITUINTE GIL CÉSAR-Sr. Presi­
dente, como está explicitado nos art 9° e 10, eu
consulto ao Plenário, à Mesa se seria possível o
deslocamento, no caso específico da Subcomis­
são, para esse ou aquele Estado, para se discutir.
Porque me parece que a vinda à Bresílía, talvez
em alguns casos, seja mais difícil do que a ida
de alguns membros. Vamos explicitaro setor mí­
neral, por exemplo, - o Constituinte Fernando
Santana também é muito interessado - e há
colegas por exemplo, aqui na Comissão e na Sub­
comissão e ficaria muito mais fácil - entendo
eu - se fora, inclusive dessa agenda proposta,
de segunda a sexta-feira,se fosse possível revisar
essa ida aos Estados, no sábado, por exemplo,
para se ouvir as entidades a nívellocal; por exem­
plo, uma reunião na Assembléia Legislativa. Vou
citar Minas Gerais - nós temos uma Comissão
no setor de energia no setor mineral. Então, se
fôssemos a Minas, ou ao Pará, ou ao Maranhão
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ou a Rondônia, poderíamos ouvir na Assembléia
Legislativas as entidades de classe, os Deputados
e, possivelmente, outra pessoa interessada. Isso
não está previsto aqui e eu pergunto a V. EX
se seria possível, independente da previsão regi­
mental, nós estabelecemos isso, explicitamente
em cada Subcomissão?

o SR. PRESIDENTE (José Lins) - A Mesa
não está preparada para responder a V. Ex', por­
que isso depende de aprovação e, inclusive, da
execução de despesas, mas a Mesa poderia con­
sultar à Presidência da Assembléia Nacional
Constituinte, para verificar da viabilidade de aten­
der à Comissão e à Subcomissão em algum caso
concreto, referente ao assunto levantado por V.
Ex'

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR - Mas a
questão é a seguinte: eu pergunto a V. Ex' ­
deveria essa possibilidade constrar do Regimen­
to?

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Essa possi­
bilidade só poderá constar do Regimento se hou­
ver, digamos, necessidade real. Nesse caso é pre­
ferível termos alguma informação da Presidência
porque não vai invalidar a análise dessa nota. Su­
giro a V. Ex"que a Presidência da Comissão faça
uma consulta à Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte, para verificar da viabilidade de um
procedimento dessa natureza.

Alguém mais deseja usar da palavra? (Pausa.)

O SR.CONSTITUINTE LUIZ ALBERTORODRI­
GUES - Sr. Presidente, o Regimento Interno da
Assembléia Nacional Constituinte deixa claro que
temos um primeiro tempo dos nossos trabalhos,
que é o tempo das Subcomissões; evidente que
há um interesse desse trabalho integrado das
Subcomissões na própria Comissão. Mas o Regi­
mento Interno, em alguns dos seus artigos, parece
que está fixando normas para as Subcomissões:
Normas de fucionamento, de tempo e de prazo.
E no nosso entender, cada Subcomissão pode
e deve decidir, no seu plenário a condução dos
seus trabalhos questão das audiências públicas,
nas Subcomissões, nós já tomamos uma decisão,
numa outra Subcomissão, de fazermos sempre
painéis. É uma sugestão que eu queria deixar
aqui, também, para as Subcomissões que com­
põem esta Comissão, em lugar de ser ouvido
uma entidade, fazermos sempre painéis com enti­
dades afins, com três ou quatro expositores do
mesmo setor. Vamos fazer isso numa outra Co­
missão ouvindo quatro entidades, por exemplo,
ligadas ao municipalismo. E com normas já pre­
determinadas na Subcomissão, para interpelação,
para debates, com prazo de 20 minutos para ex­
posição. Então, eu queria deixar aqui, também,
essa sugestão, que as Subcomissões organizem
os seus trabalhos de maneira a ter, sempre, mais
de uma visão de uma entidade, assim fazendo
exposição a respeito do mesmo assunto. E, de
outro lado, eu queria agregar à questão que a
Presidência da Comissão vai à Presidência da As­
sembléia Nacional Constituinte, a respeito da per­
gunta do Constituinte Gil César.

É evidente que um grande número das entida­
des organizadas têm condição de vir aqui, de an­
do-próprio, às suas expensas, fazer a sua expo­
sição e trazer a sua contribuição.

Por OUtro lado é evidente que se formos trazer
qualquer tipo de associação, por exemplo, de con­
selhos comunitários, associações de bairros, lá
de Joinvile, será importante sabermos se a As­
sembléia Nacional Constituinte vai patrocinar a
despesa, principalmente de setores mais carentes
de recursos, de organizações que existem, mas
que não têm condições de arcar com as despesas
necessárias de vir à Brasília fazer a sua exposição.

É esse o adendo que queria fazer à pergunta
que foi colocada pelo Gil César.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - EscIClI"~v

a V.Ex"que desde o primeiro momento que nos
reunimos essas normas não são impositivas. Ape­
nas, a Presidência acha que as nossas três Subco­
missões deveriam trabalhar sob o regime da mes­
ma norma que, aliás, não é outra senão aquela
que está implicitamente contida no Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte ou no Regi­
mento da Câmara, quando aquele é omisso.
Quanto a isso não há dúvida.

O importante é que tomemos uma decisão rá­
pida a respeito disso. Sugiro até, antes que essas
normas sejam aprovadas, se não houver condi­
ções de aprová-Ias hoje, agora, que as Comissões
iniciem imediatamente os seus trabalhos, e já há
três delas convocadas, se não me engano, uma
para às 10 horas de hoje -já são 10, 30, estamos
tomando um pouco do seu tempo ou vamos to­
mar daqui a pouco -, a de Princípios Gerais
estã convocada para amanhã às 10 horas, nesta
sala e disse-me o Presidente da Reforma Agrária
que também se reunirá amanhã.

O SR. CONSTITUINTE (Joaquim Bevilácqua)
- Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Tem V.
Ex' a palavra.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILÁC­
QUA - É praxe do sistema de Comissões do
Congresso, Comissões Parlamentares de Inqué­
rito, para exemplificar, que o Relator apresente
um roteiro básico de trabalho em cima do qual,
membros da Comissão possam meditar, sugerir,
acrescentar, alterar, de acordo com a decisão do
Plenário.

Sugiro, pois, a V. Ex" que leve ao Relator da
Comissão de Ordem Econômica, e também aos
Relatores das 3 Subcomissões, a sugestão para
que, em data, em sessão, em reunião marcada
por V. Ex' submetam ao Plenário da Comissão,
e, posteriormente aos Plenários das Subcomis­
sões esse roteiro básico, porque senão vamos
ficar, todos os membros dentro do plenário da
Comissão quanto dos plenários das Subcomis­
sões, fazendo sugestões, alterações, inovações.
V.Ex' trouxe hoje um trabalho louvável, normas
sobre a direção e, de uma forma geral, com pe­
quenas alterações. Parece-me que são de bas­
tante bom senso mas V.Ex"já viu,pelas sugestões
aqui trazidas pelos nobres Constituintes que cada
um tem um pensamento. Um quer a Comissão
de determinados lugares com relação aos deba­
tes, à presença das entidades representativas. Po­
der-se-ia, talvez,utilizarem parte as normas perti­
nentes à convocação de Ministro de Estado ou
um determinado número de inscrições, enfim,
uma série de coisas. Acho que o nobre Relator
poderia apresentar um roteiro básico. Natural­
mente esse roteiro já viria após uma discussão

do Relator, com os Relatores das Subcomissões,
e nós apreciaríamos este roteiro básico, em reu­
nião plenária da Comissão de Ordem Econômica
e posteriormente nas três Subcomissões.

Era a sugestão que queria fazer a V.Ex"

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Em primei­
ro lugar, essa norma mesmo chama a atenção
para as fontes de informações ao Relator para
iniciar o seu trabalho.

Aqui no art. 14, § 2°, citam-se as fontes princi­
pais que são as propostas ou sugestões dos mem­
bros da Comissão, as propostas formais encami­
nhadas através da Mesa da Assembléia e, final­
mente, as propostas que surgem das entidades
ouvidas. V. Ex" tem razão. Acho que uma vez a
Comissão reunida, ela deve preparar o seu roteiro
e o Relator poderá dar sugestões de como enca­
minhar o seu trabalho.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÚLLER ­
A sugestão do nobre Constituinte Joaquim Beli­
vácqua está contida no art. 17, do Regimento.
da Assembléia Nacional Constituinte

"O Relator na Subcomissão, com ou sem
discussão preliminar, elaborará o seu traba­
lho com base nos subsídios encaminhados
nos termos estabelecidos neste Regimento.
devendo no prazo de 30 dias apresentar rela­
tório fundamentado com anteprojeto da ma­
téria."

Acho que o roteiro é exatamente o anteprojeto.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILÁC­
QUA - O roteiro instrumental de trabalho?

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - O roteiro
instrumental é da Presidência do Plenário.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILÁC­
QUA- Acredito que o nobre colega Amaury Mü­
Dernão entendeu a proposta que fiz.

Quanto falei em roteiro falei, evidentemente,
num roteiro quase que um organograma, um ro­
teiro físico.Evidentemente, não se trata já do ante­
projeto ou do trabalho-substantivo, seria com rela­
ção a essas normas apresentadas pela Presidên­
cia, hoje. Parece-me, com pequenas alterações
consensuais, em cima dessas normas o Relator
apresentará na próxima reunião ou em uma reu­
nião a ser designada já um roteiro básico.

O SR. CONSmUINTE AMAURY MULLER ­
Não da matéria substantiva.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILÁC­
QUA - Não, não da matéria substantiva, mas
um roteiro de trabalho.

O SR.PRESIDENTE(José Lins) - Tem a pala­
vra o Presidente da Subcomissão.

O SR. CONSTITUINTE DIRCEU CARNEIRO­
Devemos tomar com a nossa Subcomissão algu­
mas decisões, nesse sentido. Isto é, selecionar
as entidades que já se apresentam como preten­
dentes ou as que a Subcomissão tiver interesse
em indicar para serem ouvidas e agilizar rapida­
mente esses contatos, como também o estabele­
cimento de um roteiro com prazos, estabeleci­
mento de um programa de trabalho nesse perío­
do, que é muito rápido e irá passar muito rápido
também. Acho que é uma preocupação de todos,
Relator, do Presidente e de todos os membros
da Comissão. Creio que na primeira reunião será
isso resolvido.



238 Quinta-feira 16 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Julho de 1987

o SR. PRESIDENTE (José Lins)- Srs. parece
que já temos número para deliberar.

Tem a palavra V.Ex'

O SR. CONSTITUINTE NYDER BARBOSA ­
A matéria não é propriamente da Comissão, mas,
me parece de ordem geral.

O art. 14 da Resolução n° 2, do Regimento
Interno, da Constituinte, em seu § 2°, estabelece
que os Constituintes terão 30 dias, a partir da
promulgação do Regimento, para oferecerem suo
gestões para a elaboração do anteprojeto de
Constituição.

De forma, Sr. Presidente, que este projeto fOI
promulgado no dia 24 de março, e pelos meus
cálculos esses 30 dias se expirarão no dia 22
de abril.

Tive o cuidado, Sr. Presidente, de consultar a
Assessoria da Casa e a opinião unânime é de
que os 30 dias começam a fluir a partir da data
da promulgação, ou seja, do dia 24 de março.
Logo, nós teremos até o dia 22 de abril para
oferecermos sugestões à Constituinte. Dia 22 de
abril, Sr. Presidente, parece-me que é a próxima
quarta-feira. Ocorre que os assessores da Casa
estão assoberbados com o grande número de
proposições. Então, nós estamos na contingência
de nós mesmos termos que elaborar os nossos
projeto e, muitas vezes, pedimos as assessorias
para elaborarem um projeto dentro de uma idéia
que surge, e esse projeto vaipara lá e vem incom­
pleto, não vem de acordo com a idéia e tem que
retomar, tem que ser refeito.

Parece-me, Sr. Presidente, que esse prazo preci­
saria ser prorrogado.

Acho que não seria o Constituinte que teria
força junto à Presidência da Assembléia Nacional
Constituinte e sim, muito mais força teriam os
Presidentes das Comissões e Subcomissões.

Queria deixar a sugestão para que V. Ex' com
seus colegas Presidentes, junto ao Presidente da
Casa, estudassem a possibilidade de adiamento
desse prazo, no mlnimo por mais dez dias.

O SR. PRESIDENTE(José Lins) - Conforme
a Comissão tinha sugerido na nossa primeira reu­
nião, fizemos uma reunião com o Presidente Ulys·
ses Guimarães, com todos os Presidentes das
Comissões, Relatores, e ficou acertado que o Pre­
sidente analisaria a possibilidade de prorrogar es·
se prazo.Mas de qualquer modo chamaria a aten­
ção para o que diz o § 1° do art. 14, sobre essas
normas:

§ 1° Se o Constituinte não tem condi­
ções de apresentar sugestão à Mesa, na
sua comissão, pelo menos, terá o direito
de fezê-lo a qualquer hora.

Apenas com uma ressalva, a de que o faça
até três dias antes da apresentação do parecer
do Relator,porque, do contrário, o próprio Relator
não teria condições de analisar a proposta.

Mas já foi pedido a prorrogação desse prazo
de um mês a mais.

Maisalguém quer fazeruso da palavra?(Pausa.)

OSR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
- Sr. Presidente, pela ordem.

O SR.PRESIDENTE(José Uns) - Tem a pala­
vra, pela ordem, o nobre Constituinte Fernando
Santana.

O SR.CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
- Se já temos número para deliberar, proponho

que façamos uma votação em prol dessa pro­
posta que V.Ex'nos entregou, fazendo destaques,
de minha parte...

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Pediria ao
Secretário que anotasse os destaques.

O SR.CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
- e entrássemos logo no processo de votação.

O destaque que desejo fazer é apoiando o do
ConstituinteAmaury Müller, para o expositor con­
vidado ter vinte minutos ...

O SR.PRESIDENTE (José Lins)- V. Ex' pode­
ria citar o artigo?

O SR.CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
- É o 10. Em vez de quinze minutos, elevar
para vinte minutos a possibilidade do expositor
convidado falar.

Em segundo lugar, quero reiterar e dar todo
o meu apoio à proposta do Gil César, quanto
à possibilidade do deslocamento de alguns rnem­
bros da Comissão para apreciarem logo a questão
mineral, como outras questões importantes que
em cada Subcomissão haverá.

Não acho que se justifique a falta de recursos
para tal coisa, porque bastaria que nas nossas
comitivas internacionais fosse reduzida pelo me­
nos um membro, para que tivéssemos recursos
internos, para fazer todas essas viagens.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Sugiro, co­
mo essa matéria não é tratada nesse texto, que
V. Ex' fizesse uma proposta objetiva para que o
Presidente da Comissão a levasse à Presidência
da Mesa.

OSR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
- Estamos votando aqui o nosso Regimento Co­
mum. Acho que poderemo.. ,,~i"ová-Io.

O SR.PRESIDENTE(José Lins)-Esta Comis­
são não têm condições de garantir as viagens
de V. Ex' porque não tem meios materiais

O SR.CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
- V.Ex' não ficará responsável pelos meios. Não
quero responsabilizar V. Ex'em adquirir os meios,
mas considero que esta Comissão poderá deter­
minar, em seu Regimento Interno, que haja a pos­
sibilidade do deslocamento de alguns membros
para verificaremin loco questões, como a mineral
e outras. Então V. Ex' não ficará obrigado a ter
os recursos, mas a Comissão poderá votar esse
dispositivo.Era o que queria sugerir.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Pediria a
V. Ex' que formulasse a proposta. Não um objeto
de destaque, mas uma proposta nova.

Tem a palavra o nobre Constituinte GilCésar.

O SR.CONSTITUINTE GIL CÉSAR-Sr. Presi­
dente, acho que poderíamos iniciar a votação do
Regulamento, tal como está, sem prejuízo dos
destaques. Os destaques penso que são aqueles,
em relação aos quais V. Ex'já os anotou à margem
de cada artigo; então votaríamos um por um.

O SR.PRESIDETNE(José Lins)- Praticamen­
te está inciado o processo de votação. Vamos
votar o Regimento, em bloco, exceto os desta­
ques. Estou dando oportunidade aos nobres
Constituintes para fazerem os destaques que
acharem conveniente.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
Peço destaque, Sr. Presidente, para os arts. 5.,
9" elO.

O SR.PRESIDENTE(José Lins)-Mas alguém
deseja fazer destaque (Pausa.)

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAUliNELli
- Peço para o de n° 24.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - A Presi­
dência submete a votos, o Regimento.

O SR.CONSTITUINTE EDISONLOBÃO - Eu
proporia a votação de um artigo, o de n° 25.

O SR.PRESIDENTE(José Lins)- V. Ex' pode­
ria formular e entraria em seguida a votação. En­
tão, submeto à votação, a aprovação do Regi­
mento, exceto os destaques.

Os Srs. Constituintes que estiverem de acordo,
queiram permanecer como se acham. (Pausa)

Aprovado.
Passamos, então, a análise dos destaques.
Destaques inicial,art. 5·

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR- Sr. Presi­
dente, para uma questão de ordem.

Vouencaminhar à Mesa a proposição de deslo­
camento específico membros de Subcomissão
aos seus respectivos Estado ou mediante pro­
posta ilegível ou mais.

O SR.PRESIDENTE(José Lins)-Já foisolici­
tado, inclusive,a ilegivel ao Constituinte Fernando
Santana.

Está em debate o art. 5°

"Art, 5° As Comissões e Subcomissões
reunír-se-ão ordinariamente de segunda a
quinta-feita, das 9:00 às 12:30 horas e das
17 às20 horas.

A dúvida neste artigo é apenas no que se refere
ao segundo horário para a reunião, das 17 às
20 horas.

Quero esclarecer ao plenário, como já o fIZ,
que há um entendimento de que a Mesa suspen­
deria as reuniões às 17 horas. De qualquer ma­
neira poderíamos suprimir essa segunda fase da
reunião, para incorporável que haja uma autorí­
zação do Plenário ou da Mesa, para isso.

Eu queria saber o objetivo daquele que pediu
destaque.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
Para ressalvar que há um projeto de solução tra­
mitando, o qual terá que ter observado os seus
prazos suscitará ou não mudanças nessas nor­
mas, se for aprovado ou rejeitado.

A sugestão é a de que as sessões plenárias
sejam realizdas pela manhã, reservando-se o pe­
ríodo da tarde para as sessões das Comissões
e Subcomissões. Isso se aplica às segundas-fei­
ras, no caso a sessão é da Câmara à tarde e
as reuniões das Comissões serão pela manhã,
e às sextas-ferias, uma vez que o Plenário da As­
sembléia Nacional Constituinte já funciona pela
manhã às sextas-feiras. Teríamos praticamente
os cinco dias da semana.

O SR. PRESIDENTE(José Uns) - V.Ex' tem
razão.

O SR. CONSTITUINTE EDISON LOBÃO ­
Gostaria de lembrar que o Regimento Interno da
Constituinte prevê a realização de sessões, tanto
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da Câmara, como do Senado e até do Congresso,
em situações anormais, isto é, convocadas ses­
sões extraordináriamente, a juízo dos Presidentes
das duas Casas, Câmara e Senado. Normalmente
temos tido, no Senado, sessões às quartas-feiras,
sessões que começam às 18 horas. Aíjá haveria
um conflito com o art. 5° E todos as segundas­
feiras temos tido sessões que se prolongam até
às 18, 19 horas e, às vezes, até mais tarde.

O que proponho é que se faça um acréscimó
ao art. 5°, dizendo que essas sessões das 17 às
20 horas são permitidas, desde que não haja ses­
sões dos Plenários da Câmara e do Senado, para
não haver conflito. Essas são as nossas normas
internas; elas não se sobrepõem ao Regimento
Interno; portanto, é bom que se faça uma coisa
com o cunho de legalidade. É a minha proposta.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Eu suge­
riria, em primeiro lugar, que se votasse o art. 5°,
como o texto está. Vamos depender da aprovação
da sugestão do Constituinte Amaury MiJller, que
se for aprovada, evidentemente irá modificar e
prevalecer sobre este texto, e vamos depender
também da decisão da Mesa de abrir esse horário
de 17 horas em diante. Finalmente, sugeriria que
a solicitação do Constituinte Edison Lobão fosse
feita no art. 7°:

"Em hipótese nenhuma, as Comissões ou
Subcomissões. funcionarão concomitante­
mente com as sessões plenárias da Assem­
bléia Nacional Constituinte ou da Câmara e
do Senado."

O SR. CONSTITUINTE WlAURY MULLER ­
Porque as sessões extraordinárias, de um modo
geral, serão do Congresso Nacional.

Veja V. Ex" que a lembrança muito oportuna
do nobre Constituinte Edison Lobão se ajusta à
minha proposta; haverá prejuízo necessariamen­
te. E temos temas que não podem ser relegados
a um plano secundário, e que deverão ser analisa­
dos isoladamente pela Câmara ou pelo Senado
ou em cojunto pelo Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Quem esti­
ver de acordo com a proposta da Mesa, mante­
nha-se como está. (Pausa.)

Aprovada.
Passamos à análise do destaque do art. 9°.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
Parece que houve de parte de V.Ex"compreensão
quanto ao poder do Plenário de decidir as datas
e as entidades que serão convidadas. Seria apenas
um ajustamento do texto.

O SR. CONSTITUINTE EDISON LOBÃO-Pe­
ço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Concedo
a palavra ao nobre Constituinte Edison Lobão.

O SR. CONSTITUINTEEDISON LOBÃO- O
art. 9",estalece que o Presidente de cada Subco­
missão flxará as datas das reuniões detindas às
audiências com entidades representativas de seg­
mentos da sociedade, cabendo ao Plenário da
respectiva Subcomisão selecionar os convidados.
Quer dizer, a seleção já é feita pelo Plenário. O
Presidente terá apenas a atribuição de fixar as
datas.

Eu, aqui, gostaria de ponderar ao meu emi­
nente companheiro e amigo Amaury MiJller, que
não temos poderes para fixar o dia e a hora em

que o convidado deverá comparecer. Nós convi­
damos: ele dirá o dia em que poderá comparecer,
e nós, então, à vista disso, estabeleceremos o
nosso roteiro.

Penso que o Presidente da Subcomissão, não
apenas no meu caso, mas nos demais casos,
também, agirá sempre em consonância com Ple­
nário, ele terá maior mobilidade para tomar essas
providências. De outro modo, a Subcomissão te­
ria que ser reunida a cada instante para deliberar
sobre se marca, para amanhã às 10 horas ou
às 11:35 horas o depoimento do Ministro tal e
qual.

Não haveria nada de mais aqui, o Presidente
ter esta atribuição, apenas com o caráter da mobí­
hdade que tem um membro só da Comissão em
lugar da Comissão inteira.

É a ponderação que faço.
O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Com a pala­

vra o Constituinte Jorge Vianna.

O SR. CONSTITUINTEJORGE VIANNA- De­
sejaria, também, nesse § 9'> acrescentar, frente
ao pedido do Constituinte Fernando Santana, que
caberá ao Presidente da Subcomissão fixar as
datas paras as reuniões destinadas às audiências
com entidades representativas dos segmentos e
audiências fora do âmbito do Congresso Nacio­
nal, de acordo com o pedido de acréscimo do
§ 2° do art. 10, que é a proposta do Constituinte
Fernando Santana.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - sugiro a
V. Ex" que seja votada a início a proposta do Cons­
tituinte Amaury Múller e que ficasse a de V. Ex'
na dependência da aprovação do artigo proposto
especificamente sobre o assunto. Se aprovada,
por uma emenda de redação, incluiríamos.

O SR. CONSTITUINTEJORGE VIANNA - A
proposta do nobre Constituinte Amaury Muller é,
concretamente, no sentido de trazer para o âmbito
do Plenário decisão sobre as datas?

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Exatamen­
te. E o Constituinte Edison Lobão sugere que
fique com o Presidente, porque vai haver neces­
sidade de compatibilizar com a entidade, etc. Faci­
litaria para a Comissão.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
Mas a presunção, Sr. Presidente, é a de que os
Parlamentares Constituintes tenham vinculo com
essas instituições e poderão, evidetemente, ser
os seus porta-vozes na fixação dessas datas, o
que, inclusive, facilitariao próprio trabalho da Sub­
comissão.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Nesse caso,
de qualquer modo, seria obrigação da Presidência
da Comissão fazer um contato, mas poderia fazer
esse contato também com o representante e
combinar com ele. Se o Plenário votar é provável
até que o representante da entidade perca a vota­
ção e não fique assegurado aquilo que ele pre­
tendia.

De qualquer forma, parece-me mais fácil de
combinar se ficar na alçada do Presidente que,
certamente, irá consultar os representantes des­
sas entidades.

A SRA CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO­
Sr. Presidente, e se nós tivéssemos estabelecido
um calendário logo após essa discussão para,
em data "X", convidarmos as entidades?

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - V Ex"vai
discutir esse assunto na Subcomissão e, certa­
mente, acertar com os seus pais.

Pergunto se alguém ainda quer se pronunciar
sobre este assunto, senão submeto a votos o texto
do artigo como está, ou melhor, teria preferência
a alternativa do...

O SR. CONSTITUINTEFERNANDOSANTANA
-Sr. Presidente, acho que não precisaria subme­
ter a voto, se V. Ex' me permite, porque, realmente,
creio que essa mobilidae da Subcomissão com
o Presidente, facilitaria mais. Marcar com anteci­
pação pode não dar certo, acontecer de a entidade
não poder se deslocar, pode faltar isso, pode faltar
aquilo. Então, a Subcomissão também tem o di­
reito de votar e decidir com o Presidente.

Proporia ao companheiro Amaury Müeller, se
possível, que V. Ex' aceitasse a decisão proposta
pela Mesa, que me parece razoável e que resolverá
as coisas de uma maneira mais prática.

Marcar por antecipação fica meio difícil, acre­
dito.

O SR. CONSTITUINTE WlAURY MULLER ­
Não estou propondo que haja uma fixação da
data por antecipação. Deverá haver um entendi­
mento entre a Presidência da Subcomissão com
os seus membros e as entidades que serão convi­
dadas.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - V.Ex"retira
o destaque?

O SR. CONSTITUINTEAMAURY MULLER ­
Retiro.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Passamos
à análise do 10° Éa questão do tempo disponível
pelo representante das entidades.

Está aberto o debate. (pausa.)

O SR. CONSTITUINTEEDISON LOBÃO-Pe­
ço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - V.Ex"tem
a palavra.

O SR. CONSTITUINTEEDISON LOBÃO- O
Constituinte Amaury Müller propõe que se eleve
para vinte minutos o tempo destinado aos repre­
sentantes de cada entidade. Não vejo nenhum
mal em que se faça essa alteração: elevar de quin­
ze para vinte.

Todavia, o que me parece mais grave - S.
Ex' mesmo já abordou o problema - é o debate.
Cada membro da Comissão terá três minutos.
Nós somos em média vinte, em cada Subcomis­
são, embora algumas tenham mais. Ora, se acres­
centarmos o convidado, teremos, então, quarenta
vezes três, são cento e vinte minutos, se todos
se limitarem aos três minutos. Só aí, nesse debate,
teríamos duas horas e não teremos nunca...

O SR. CONSTITUINTEALYSSON PAUUNELU
- Vmte vezes três, sessenta: uma hora.

O SR. CONSTITUINTE EDISON LOBÃO ­
Mas o debatedor responde a cada interpelante.
Entao, são vinte mais vinte: são quarenta. Além
do mais, 05 Suplentes também têm direito. Fora
os Suplentes, todos os Constituintes também po­
dem participar do debate das Comissões. Então,
nós levaríamos um século para concluir um deba­
te dessa natureza.



240 Quinta-feira 16 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Julho de 1987

o SR. CONSmUlNTE AMAURY MULLER ­
A minha preocupação, se V. Ex' me permite, é
quanto ao § 1°,parágrafo único do artigo 10..

Temos que limitar o número de debates. A su­
gestão que eu faço é que seja observada a propor­
cionalidade de cada bancada, a fim de que nós
não tenhamos um número excessivo de interpe­
lantes, o que prorrogaria demais o debate e impe­
diria uma participação mais efetivade outros seg­
mentos na mesma reunião.

O SR. CONSTITUINTE EDISON LOBÃO ­
Masveja, ConstituinteAmauryMüller, como o pró­
prío Regimento Intemo da Constituinte permite
a cada Constituinte participar dos debates, das
Comissões e Subcomissões. Então, nós estamos
ai, realmente, diante de um problema grave. Nós
não podemos impedir que os membros da Cons­
tituinte,que pertencem a outras Comissões e Sub­
comissões participem do debate; confesso que
não encontro solução para o problema.

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAUUNEW
- Se me permite, Sr. Presidente. Esse é um pro­
blema de difícil solução. Ninguém pode prever
se os vinte membros vão participar, se teremos
a presença de vinte, se vão participar mais trinta
ou quarenta Constituintes, evidentemente, tam­
bém com direito à palavra. Parece, Constituinte
Edison Lobão, que esse é um caso que se deve
deixar em aberto, para a Presidência a Mesa Dire­
tora dos trabalhos, na oportunidade do debate,
julgar, evidentemente que de acordo com a oro
dem de inscrição, e com a disposição dos mem­
bros da Comissão de continuarem os trabalhos.
Pode ser que haja grande interesse de continuar­
mos com os trabalhos por três, quatro, cinco ho­
ras.

O SR.PRESIDENTE (José Lins)- Pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE EDISON LOBÃO- A
proposta do ConstituinteAmauryMiJller me ocor­
rera também, mas, como bem explicitouo Consti­
tuinte Edison Lobão, ela fica vetada pelo próprio
Regimento Intemo da Constituinte,que possibilita
a participação, não só dos Suplentes da Comis­
são, como dos demais Constituintes. Parece-me
que isso deva ficar em aberto, a critério da Mesa
Diretora e, evidentemente, do plenário da Co­
missão.

O SR. CONSTITUINTE JOAOUIM BEVILÁC­
QUA - Eu tenho a impressão que a solução
estaria no artigo 5°, que estabelece reuniões de
nove às doze e de dezessente às vinte, isto é,
a reunião não poderia ultrapassar de doze horas,
nem de vinte horas, quer dizer, o debate irá se
prorrogar.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Srs. Consti­
tuintes, pediria a V. Ex" que não fizessem debate
paralelo e que se identificassem sempre, eu repito,
porque a gravação está tendo problema. Por favor,
identifiquem-se para a gravação.

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULiNELU
- Eu também fui um daqueles que julgou os
dez minutos, para apresentação desses represen­
tantes das entidades, muito pequeno. Mas, por
outro lado, estou verificandoque, na questão des­
ta proposição de Regimento há um outro fato
que eu julgo preocupante. É que no artigo 18,
no item I,a, os Constituintes, também, para apre­
sentarem as suas defesas só têm quinze minutos

Então, eu perguntaria ao prezado Constituinte
Amaruy Müller, se esse representante trouxesse
a sua exposição por escrito, com uma antece­
dência de vinte e quatro horas, depois do debate
ele teria tempo suficiente para esclarecer. Assim,
nós teríamos a oportunidade de manter a isono­
mia dos representantes e dos próprios Consti­
tuintes. Acho que quinze minutos dariam para
ele fazer uma síntese daquilo que irá fazer, e nós,
ao verificarmos a sua exposição por escrito, natu­
ralmente também nos limitaríamos à perguntas
daqueles itens, em, que cada um tivesse dúvida
sobre ele. Acho que seria uma intermediação. Eu
também achei pouco os dez minutos e, se o Cons­
tituinte, estiver de acordo, tudo bem. Se não esti­
ver, eu vou propor também que nós tenhamos
os mesmos vinte minutos, para uma isonomia,
em termos de representantes de entidades e os
próprios Constituintes.

O SR.PRESIDENTE (José Lins)- Com a pala­
vra o Constituinte LuizAlberto Rodrigues.

O SR.CONSTITUINTE LUIZ ALBERTO RODRI­
GUES - Sr. Presidente, acho que esse assunto
não pode fugir da faixado bom senso. É extrema­
mente dillcil trazer um palestrante, por exemplo,
para falar a respeito da questão da intervenção
urbana, da questão urbana, das regiões metropo­
litanas e dar a esse expositor dez minutos para
falar a respeito desse assunto, ou de qualquer
um outro assunto. Eu quero ficar com o Consti­
tuinteAmauryMüller- vinteminutos é um tempo
razoável,é um tempo que dará para se fazer uma
exposição. Fora disso, é trazer o representante,
para não colocar nem, vamos dizer,o núcleo cen­
trai do seu pensamento e fundamentar essa expo­
sição.

De outro lado, é evidente que não só os mem­
bros das Subcomissões ou das Comissões, mas
todo e qualquer Constituinte, pelo Regimento In­
temo, tem direito à voz, a participar, a ir lá, con­
versar e debater esse assunto. f!ú nós fugiríamos
da faixa do bom-senso, se não tivéssemos uma
referência e se, de acordo com o desenrolrar de
cada exposição, de cada audiência pública, nós
não pudéssemos ter flexibilidade para dar seqüên­
cia aos trabalhos. Se tivermos lá um assunto palpi­
tante, cinqüenta Constituintes, é preciso que a
Subcomissão possa, no momento, ter flexibilida­
de para administrar essa situação. É evidente que
se nós formos querer fixarisso aqui, rigidamente,
num texto de um Regimento Interno, nós iremos,
na verdade, fazer alguma coisa para, definitiva­
mente, não ser cumprida.

Gostaríamos de ficar com o Constituinte
AmaurryMüller- vinte minutos para o expositor,
que é a razão principal da reunião, para ele poder
expor seu pensamento, senão também não adian­
te ele viraqui, trazer sempre, nós podemos pedir,
as propostas de abordagem constitucional, por
escrito. Isso ele pode trazer, mas a exposição ele
irá fundamentar, evidentemente, e terá três minu­
tos para perguntas e respostas.

O que exceder a isso, será administrado pelo
bom-senso, pelo Presidente da Subcomissão, Re­
latores e pela situação do momento.

Vamos supor que o tema seja tão palpitante,
que essa reunião pode até, informalmente, conti­
nuar à tarde. Paciência.

oSR.PRESIDENTE(José Uns) - Tem a pala­
vra o Constituinte Femando Santana.

OSR. CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
- Sr. Presidente, no ad infinitum que o Edison
Lobão concluiu, apenas acrescentaremos cinco
minutos, porque essa imensidão de tempo seria
a mesma apenas com mais cinco minutos. Quan­
to ao argumento do Constituinte Alysson Pauli­
nelli, que deveria haver igualdade até nesse caso,
eu lembraria ao nobre Constituinte Alysson Pauli­
nelli,que nós temos quinze minutos todas as ve­
zes, todas as horas, todos os dias, em todos os
assuntos que sejam debatidos aqui, nós vamos
ter esse tempo.

Então, um cidadão que prepara um trabalho
sobre um tema importante, não é nada demais
que se dê a ele os vinte minutos, apesar de nós
termos quinze, porque ele só terá vinte minutos
uma vez, e nós teremos quinze minutos em todos
os assuntos que serão debatidos na Casa.

Fica aí a nossa preponderância no tempo, ao
longo de todo o debate da elaboração consti­
tucional.

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAUUNELU
- Nobre Constituinte, só para esclarecer que está
escrito aqui: uma só vez.

O SR.CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
- Sim, nesse dia, mas em todos os dias, aqui
no Regimento diz, nosso Constituinte Paulinelli
que para cada assunto ser debatido, o membro
da Comissão efetivo,ou o Suplente em exercício
terá quinze minutos. Os extras, que são aqueles
que não são da Comissão terão cinco, em qual­
quer assunto. Isto está aí no Regimento. Ora, nós
vamos ter, realmente, bastante tempo e esse cida­
dão que vem aqui para depor uma só vez, tendo
vinte minutos, não nos coloca, absolutamente,
em nenhuma posição de inferioridade, acredito.
Então, dentro desse raciocínio e também consi­
dero os argumentos do Presidente Lins, nós
acrescentaríamos a esse inflnitum apenas cinco
minutos, o que não é nada demais.

O SR. PRESIDENTE(José Uns) - V.Ex' tem
a palavra, por favor se identifique.

O SR. CONSTITUINTE JESUS TAJRA- Sr.
Presidente, embora possa parecer vencida a ma­
téria que nós estamos discutindo hájá um século,
eu quero correlacionar com o quinto; a mim, me
parece que este tempo de nove às doze há de
ficar um tempo um pouco estreito.

Acho que nós poderíamos antecipar o início
da sessão para as oito horas. Eu concordo com
o Constituinte AmauryMüllerque quinze minutos,
para uma pessoa que vem de qualquer canto
do Brasil falar, não irá expressar nada, não dará
o seu pensamento, jamais! Acho que deveríamos
dilatar um pouco o tempo dessa pessoa e restrin­
gir um pouco o tempo do ínterpelante: em vez
de 3, 2 minutos, e conceder a ele os 3 que ele
tem, para poder responder à pergunta. Para for­
mular uma indagação não exige tanto tempo as­
sim, a não ser que a pessoa queira, paralelamente,
fazer uma outra exposição. Eu sugeriria que hou­
vesse uma ampliação de tempo do início dos
trabalhos, para as 8 horas, e mantivesse pelo me­
nos os vinte minutos, reduzindo o tempo do inter­
pelante de 3 para 2 minutos e mantivesse os 3
minutos para o expositor.

O SR.PRESIDENTE(José Lins)- Tem a pala­
vra o Senador Severo Gomes.
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o SR. CONSTITUINTE SEVERO GOMES ­
Sr. Presidente, o Constituinte Edison Lobão colo­
cou aí uma questão, mostrando que ela é de uma
certa maneira, insolúvel, quer dizer, o número de
participantes da Comissão e a liberdade de todos
os Constituintes de participar dos debates.

Eu traria uma sugestão de que, pelo menos,
os membros da Comissão tivessem a prioridade
para o debate e deixando aberto o espaço para
os demais membros da Constituinte, na medida
em que esses membros da Comissão são os que
têm maior responsabilidade, com relação ao trata­
mento do assunto.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) Mais alguém
quer usar da palavra? (Pausa.)

O SR. CONSTITUINTE GILCÉSAR- Quanto
à proposição do colega Jesus Tajra, do Piauí, de­
pendemos e acredito que também a maioria dos
aqui presentes, da viação brasileira.Se nós come­
çarmos a sessão, segunda-feira às 8 horas da
manhã, nós teremos que obrigatoriamente per­
noitar em Brasília no domingo.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Chamo a
atenção de V. Ex"que o art. 5° já está aprovado.

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR - Bem,
mais ele levantou a questão agora.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Mas já é
inreversível.

O SR. CONSTITUINTE GILCÉSAR- Já está
vencida, mas é que V. Ex"não respondeu.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Desculpe,
V. Ex" mas já é matéria vencida, eu realmente
me esqueci de esclarecer o assunto.

Acho que o assunto está suficientemente escla­
recido, e eu proporia que nós votássemos por
partes.

Eu submeto a votos a ampliação de 15 para
20 minutos.

Os que estiverem de acordo queiram perma­
necer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Eu submeto a votos a redução de 3 para 2

minutos para interpelação. (Pausa.)

Quem estiver em desacordo permaneça senta-
do. (Pausa.)

Rejeitado.
Permanecem os 3 minutos.
Eu submeto a votos, agora, a sugestão também

do nobre Constituinte Amaury Müller de limitar
o número de debates.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
Sr.Presidente, eu retiro a questão, uma vez que
ela é anti-regimental. Eu queria apoiar a sugestão
do nobre Constituinte Severo Gomes.

O SR. PRESIDENTE(José Lins)- V. Ex' retira.
Submeto a votos a proposta do Senador Severo

Gomes, no sentido de incluir a prioridade para
os membros da Comissão.

Os Srs. Constituintes que o aprovam queiram
permanecer sentados. (Pausa.)

Passamos, agora, ao art. 16.

O SR. CONSTITUINTE EDISON LOBÃO- Sr.
Presidente, o art. lOtem o § 2° do Deputado
Femando Santana.

O SR. PRESIDENTE(José Lins) - Ficará para
o fim. Vejamos o art. 16.

A sugestão aqui é do próprio Presidente.
Esta sugestão ou destaque foi feito pela Presi­

:Iência para incluir as deliberações da Comissão
e Subcomissões somente aquelas sobre matéria
constitucional que exigirão maioria absoluta de
votos. Isso está de acordo, naturalmente, com
o art. 33 do Regimento da Assembléia Nacional
Constituinte.

V.Ex" quer falar sobre isto? (Pausa.)

O SR. CONSTITUINTE EDISON LOBÃO ­
Não; eu havia pedido destaque para o art. 14,
do item I. Queria falar sobre a leitura, discussão
e votação da Ata da reunião anterior.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Eu pediria
a V. Ex"que aguardasse já que nós estamos votan­
do o art. 16 e passaríamos, em seguida, para
o seu destaque.

Eu submeto a votos a modificação proposta
pela Mesa. (Pausa.)

Os Srs. Constituintes que o aprovam queiram
permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.
Passamos ao art. 14, I.

O SR. CONSTITUINTE EDISON LOBÃO ­
Aqui diz o seguinte:

"Discussão e votação da Ata da reunião
anterior."

O que eu proponho é que se acrescente:
"Quando não for dispensado a leitura e a votação
da Ata". Isso se faz, inclusive, Plenário do Con­
gresso Nacional, quando freqüentemente um de­
putado pede para que seja dispensada a leitura
da Ata e é atendido.

Isto nos toma um tempo enorme, quer dizer,
é o plenário quem vai se manifestar. Alguém pode
pedir a dispensa da leitura e da votação, e o plená­
rio decidirá sempre se deseja ou não se dispensar.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVll..ÁC­
QUA - V. Ex"me permite.

O SR. CONSTITUINTE EDISON LOBÃO ­
Pois não.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVll..ÁC­
QUA - Acho que isso é da praxe parlamentar;
basta haver um pedido e o plenário é soberano.
Não há necessidade de constar, acredito.

O SR. CONSTITUINTE EDISONLOBÃO- Ve­
jam, o eminente Constituinte Amaury Mülleracha
que não se deve dispensar a leitura, não é isso?

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
Bem, eu falocomo regra. Os debates que se trava­
rão na Comissão e nas Subcomissões certamente
terão uma importãncia muito maior, sob a pers­
pectiva histórica do momento em que estamos
vivendo, nas sessões da Câmara, onde há uma
rotina. Salvo em determinados momentos, onde
há denúncias muito graves e essas denúncias de­
vem constar da Ata, é que se exige a leitura. Mas
também é rara a dispensa da leitura e discussão
da Ata. Normalmente esta é lida de forma atrope­
lada, é verdade, mas é lida e aprovada muitas
vezes sem o próprio conhecimento do Plenário,
dado o caráter dinâmico da leitura da Ata.O secre­
tário ad hoc ou secretário da Mesa lê a Ata de
forma audível.

O SR. CONSTITCIlNTE EDISON LOBÃO ­
Não lê, balbucia.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
Então, a minha impressão é de que o plenário
terá, como disse o Constituinte Joaquim Bevilác­
qua e como é praxe nos trabalhos parlamentares,
condições de decidir ou não, pela leitura, discus­
são e aprovação o da Ata.

O SR. CONSTITUINTE EDISON LOBÃO- O
art. 37 do Regimento da Constituinte dizo seguin­
te: "Aberta a sessão, o Segundo-Secretário fará
a leitura da Ata da sessão anterior, que será consi­
derada aprovada independentemente de discus­
são ou votação". Quer dizer,o próprio Regimento
não exige nem discussão nem votação e a leitura
da Ata se faz de forma resumida; é apenas um
resumo da Ata, exatamente para não se tomar
tempo do Plenário. A íntegra da Ata será depois
publicada no Diário do Congresso.

. O SR.PRESIDENTE(José Lins)- Com a pala­
vra o nobre Constituinte LuizAlberto Rodrigues.

O SR.CONSTITUINTE LUIZALBERTORODRI­
GUES - Sr. Presidente, sõ para dar um palpite
sobre esse assunto também. É evidente que se
trata da elaboração de uma Constituição. Um
equívoco nesta Ata sucinta, por exemplo, poderá
na verdade significar aí uma coisa incorrigívelao
longo do tempo. Como se trata de uma Ata sucin­
ta, que poderá ser lida brevemente, acho que seria
desnecessário regimentalizar a dispensa da leitura
da Ata.

Entendo que cada Subcomissão irá trabalhar,
ler essa Ata que não será nada que ocupe mais
de 2 ou 3 minutos, essa ata inicial,que é sucinta
e não vejo por que regimentalizar ou institucio­
nalizar o procedimento de pedido de dispensa
de leitura da Ata de uma Assembléia Nacional
Constituinte.

Eu fico com o companheiro Amaury Müller.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVll..ÁC­
QUA - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - V.Ex"tem
a palavra pela ordem.

O SR. CONSTITUITNE JOAQCIlM BEVll..ÁC­
QUA - Apenas para indagar de V.Ex"se os traba­
lhos não ficam, além de taquigrafados, ficam tam­
bém gravados em fita?

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Além da
gravação, é elaborado uma Ata completa, que
será publicada no Diário do Congresso.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVll..ÁC­
QUA - Creio,Sr. Presidente, que qualquer dúvida
com relação ao que se passou nas discussões...

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Lendo o
art. 13, V. Ex" poderia entender melhor. E será
também elaborada ao fim de cada reunião, ata
circunstanciada.

O SR. CONSTITUITE JOAQUIM BEVil..ÁCQUA
- EJc", apenas em abono da tese que não deva
constar a leitura e se houver necessidade, eu digo
ao Constituinte Edison Lobão que serei um dos
primeiros a requerer a dispensa, no caso de ser
desnecessária. Quero lembrar aos colegas que
há gravação das reuniões e em qualquer dúvida
poderão ser verificadas as gravações dos nossos
trabalhos. Não é isso, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Exato. A
Mesa sugere, para ultrapassar essa dificuldade,
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que a redação seja: "Leitura. discussão e votação
da Ata da reunião anterior. se não for dispensada
pelo Plenário". É como diz a expressão latina.
"Quod abundat, non nocet".

O SR. CONSTITUINTEAMAURY MÜLLER ­
01caput do art. 37 dispensa a discussão
ou votação da Ata.Mas. em compensação. o pará­
grafo único dispõe que o Constituinte só poderá
falar sobre a Ata. para retificá-Ia. em ponto que
designará. e daí por diante.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Mas não
é no momento da discussão.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
De modo que. a leitura da Ata é peça fundamental.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Mas não
é no momento da discussão nem da leitura.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
Eu não vejo como dispensar essa leitura, a menos
que o Plenário concorde.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - É claro.
a Ata é o objetivo de leitura. Só se o Plenário
a dispensar.

O SR. CONSTITUINTEAMAURY MULLER ­
Não a sua leitura. Creio que esta deve ser fetia.
Não vai tomar mais do que dois ou três minutos.

O SR. CONSTITUINTEFERNANDOSANTANA
- Sr. Presidente. pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - V.Ex-tem
a palavra. pela ordem.

OSR. CONSTITUINTEFERNANDOSANTANA
- Olha. essa pequena Ata não me parece muito
importante. O que é importante. a nosso ver. é
a grande. detalhada. que vai ser publicada.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
Mas essa não é uma pequena Ata.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Essa é a
pequena Ata.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
Mas, não se refere a uma Ata sucinta.

O SR. CONSTITUINTEFERNANDOSANTANA
- Um momentinho. Constituinte Amaury Müller.
eu estou pela ordem. Se V. Ex' quiser me peça
um aparte. que lhe darei com muito gosto.

Gostaria de dizer que é preciso ficar garantido
no Regimento - eu pelo menos acho assim ­
que todos devem ficar obrigados a ler a grande
Ata. E se nessa. o Constituinte observar alguma
coisa que não seja a exata e a fiel tradução do
que se passou, então, qualquer um de nós poderá
ter a oportunidade de levantar a questão. em qual­
quer reunião, para retificar a Ata que saiu no Diá·
rio do Congresso. porque isso é importante a
nosso ver.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Acho que
o assunto está devidamente esclarecido. O art.
2° diz que a Ata lida é a Ata sucinta.

OSR. CONSTITUINTEFERNANDOSANTANA
- Qual é o número?

O SR. PRESIDENTE (José Lins) -

"Art. 12. Das reuniões das Comissões e
Subcomissões lavrar-se ão Atas sucintas. da­
tilografadas em folhas avulsas, rubricadas pe­
lo Presidente;"

"O art. 13 diz: "Será trnabém lavrada, de
cada reunião. Ata circunstanciada, contendo
todos os pormenores dos trabalhos. que será
publicada no Diário da Assembléia Nacio­
nal Constituinte;

O art. 14 diz: "O trabalho da Comissão
e Subcomissão será iniciado com a presen­
ça. etc., etc ...• leitura. discussão, e votação
da Ata da reunião anterior."

Aqui no caso é a sucinta, porque a outra ainda
será feita.

O SR. CONSTITUINTEFERNANDOSANTANA
- Sr. Presidente. é justamente na grande Ata
que se deveria acrescentar alguma coisa. permi­
tindo. caso o Constituinte sinta que não foi bem
traduzido o seu pensamento. ou o de outro qual­
quer. que ele tenha a possibilidade de levantar
a questão.

O SR. CONSTITUINTEJORGE VIANNA - Sr.
Presidente. peço a palavra. pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Mas isso
está garantido pelo Regimento. Com a palavra
o Constituinte Jorge Vianna.

O SR. CONSTITUINTEJORGE VIANNA - Eu
chamaria a atenção do Plenário para a sugestão
que a Mesa dá quanto ao art. 1°: "Leitura. discus­
são e votação da Ata da reunião anterior. se não
for dispensada pelo Plenário." Tenho a impressão
de que nós estamos chovendo no molhado. Va­
mos ouvir o que a Mesa está dizendo e faço um
apelo para que fiquemos com a sugestão da Mesa:
se o Plenário dispensar. tudo bem! Se for algum
caso grave que não se possa dispensar, vamos
acatar também.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Consulto
o Constituinte Luiz Alberto Rodrigues se ainda
quer usar da palavra? (Pausa.)

Submeto a voto a redação proposta pela Presi­
dência, acrescentando-se ao item 1 "se não for
dispensada pelo Plenário".

Em votação.
Os Srs. Constituintes que a aprovam queiram

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.

O SR. CONSTITUINTEFERNANDOSANTANA
- Sr. Presidente. eu gostaria de saber se fica
garantida a todos nós a possibilidade de questio­
narmos a grande Ata, quando depois da sua leitu­
ra?

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - O Regi­
mento garante ao Constituinte o direito de ques­
tioná-Ia, naturalmente. depois de lê-Ia.

O SR. CONSTITUINTEFERNANDOSANTANA
- Eu só queria saber isso. Não quero atrapalhar,
não quero acrescentar nada, porque quanto mais
acréscimo pior.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - É verdade.

Passamos à apreciação do destaque do art. 23.
Art. 23 - "Não serão admitidos pedidos de

vista da matéria. inclusive dos pareceres profe­
ridos."

A SRA CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO
- Sr. Presidente. eu pedi destaque.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Qual é a
sugestão?

A SRA CONSlITUINTE RAQUEL CÂNDIDO ­
Asugestão, inclusive é levantadapor um Constituinte
ali na drente, com relação à sobrecarga dos
assessores. principalmente na Câmara dos Depu­
tados. Pois se nós não estamos tendo sequer as­
sessoria para a elaboração de alguns textos cons­
titucionais. através da assessoria da Casa, imagi­
nem se nós não tivermos condição de pedir vista
aqui deste relatório, já no final de votação!! Isso
é uma coisa que me parece muito séria, porque
não serão admitidos pedidos de vista da matéria.
inclusive dos pareceres proferidos. Nós não esta­
mos tendo sequer assesoríapara elaborar alguns
textos constitucionais. Imaginem no final. se não
tivermos condições de pedir vista. para que nós
possamos pedir por um amigo ou alguma pessoa.
para que se faça uma revisão constitucional. de
acordo com os debates populares que serão in­
c1uídos e as entidades não terão e não têm condi­
ções de apresentar uma propositura já no final
e pronta constitucionalmente. Isto me preocupa,
porque nós não temos nem sequer prazo. Quer
dizer, é como se quiséssemos - eu disse isso
no meu último discurso. sexta-feira - colocar
num liquidificador. depois botar no computador
e receber tudo prontinho. O negócio é sério. O
que adianta nós trazermos aqui as entidades de
classe para ouvirmos as suas proposituras. se nós
não temos prazo sequer. para fazer uma correção,
no final de um relatório a nível constitucional?
Parece-me que aqui está muito rígido. Eu pediria
que se fizesse uma abertura de prazo. para que
pudéssemos ter vista desses pareceres.

O SR. CONSTITUINTEALYSSONPAUUNELU
- Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Com a pala­
vra o Constituinte Alysson Paulinelli.

O SR. CONSTITUINTEALYSSONPAUUNEW
- Sr. Presidente. eu venho apoiar a sugestão
da Constituinte Raquel, especialmente pelo pedi­
do de vista que fiz ao 24 e que se coneeta com
este.

Se nós não conhecemos sequer os pareceres
proferidos. como é que no 24 não serão subme­
tidas à votação. a matéria constitucional? Quer
dizer. nós entraremos no escuro; isso é um vôo
cego. Ou se abre o pedido de vista do 23 ou
se altera o 24; então. as duas coisas.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Eu escla­
reço a V.Ex'que há um prazo. depois da apresen­
tação do parecer do Relator. para o reconheci­
mento do texto pelos Constituintes. Haverá esse
prazo. durante o qual, cada um analisará o parecer
com todo o cuidado. Então, a questão do pedido
de vista será, talvez. apenas na hora de votação.
numa segunda fase. Mas os Constituintes já apre­
ciarão o parecer com conhecimento de causa.
porque disporão de tempo para isso.

O SR. CONSTITUINTEALISSON PAUUNEW
- Que tempo é. Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - São cinco
dias para a discussão e apresentação das emen­
das pelos membros da Comissão. Então, o pare­
cer apresentado à Subcomissão. É o § 1c do art
17. do Regimento, da Assembléia Nacional Cons­
tituinte.

O parecer é elaborado. apresentado e fica à
disposição de V. Ex"', durante cinco dias e antes
irá publicado em avulso; fica à disposição para
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que cada um analise, apresente emendas; depois
nós teremos setenta e duas horas para o Relator
analisar as emendas apresentadas. Finalmente,
após isso, se passará à nova apresentação do
parecer e à votação. Em seguida há o encerra­
mento da votação e o encaminhamento do pro­
jeto à Comissão. Tenho a impressão de que esse
pedido de vista já está concedido pelo próprio
Regimento.

Submeto, então, a voto o texto como está. (Pau­
sa.)

O SR. CONSTITUINTE JORGE VIANA - Sr.
Presidente, peço a palavra para encaminhar a vo­
tação do 23.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - V. Ex" tem
a palavra.

O SR. CONSTITUINTE JORGE VIANA - Sr.
Presidente, apesar de todas as explicações de V.
Ex", acho que impedir a vista do processo, da
redação final do projeto, é um cerceamento indis­
cutível do direito de modificar, inclusive, o parecer
final do Relator. Eu proporia à Mesa, como Substi­
tutivo, exatamente isto: "serão admitidos pedidos
de vista da matéria, inclusive os pareceres profe­
ridos pelo prazo de 24 horas."

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Nós não
dispomos, infelizmente, deste prazo, pois ele seria
anti-regimental. Neste caso, eu sugeriria uma ho­
ra.

O SR. CONSTITUINTEJORGE VIANNA - Por
que não 24 horas? Uma hora não dará nem para
ler.

O SR. CONSTITUINTELUIZ AlBERTO RODRI­
GUES - Sr. Presidente, peço a palavra pela or­
dem.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - V. Ex" tem
a palavra, pela ordem.

O SR. CONSTITUINTELUIZAlBERTO RODRI­
GUES - Sr. Presidente, é evidente que esse Regi­
mento Intemo dos trabalhos das Comissões não
poderá se sobrepor ao Regimento Intemo da As­
sembléia Nacional Constituinte. De outro lado,
se numa Comissão temos 63 membros e abre-se
a perspectiva desse pedido de vista por 24 horas,
para cada um, e evidente que nós iremos extra­
polar este prazo. No mínimo fica subentendido
que há uma superposição de prazos, incompatível
com o Regimento da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Acho que deveríamos atender à Consti­
tuinte Raquel Cândido, e ao Constituinte Jorge
Vianna, mas é evidente que os prazos devem ser
compatíveis, até para ter sentido a votação aqui.

O SR. CONSTITUINTEJORGE VIANNA - Per­
mite V. Ex" um aparte?

O SR CONSTITUINTELUIZALBERTORODRI­
GUES - Com muito prazer.

O SR. CONSTITUINTEJORGE VIANNA - Se­
ria aberto, mas limitando-se o número dos Consti­
tuintes que pedissem vista.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Peço que
escutem a Presidência. Quanto a isso não há pro­
blema, porque o prazo é concedido a um, é o
mesmo concedido aos outros. O problema é dis­
por de prazo do Regimento sem acrescer ou sem
prejudicar a data final.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Edi­
son Lobão.

O SR. CONSTITUINTEEDISON LOBÃO- Sr.
Presidente, eu voltaria ao mesmo tema para dizer
o seguinte: quando o Relator apresenta o seu ante­
projeto são concedidos dois dias para a publica­
ção de avulsos. Em seguida a distribuição dos
avulsos e a partir daí, todos os membros da Co­
missão têm cinco dias para discutir o parecer
do Relator. Encerrada a discussão, ainda se tem
dOIS dias para a apresentação final do parecer;
então, esses prazos até são generosos, dentro da
escassez de tempo que temos na Constituinte.
Creio que o pedido de vista seria um pedido suple­
mentar, o que viria o complicar, ainda mais, o
funcionamento desta Subcomissão.

A SRA CONSTITUINTE RAQUEL CÃNDIDO
- Sr. Presidente, só para contraditar. Quando
o relatório vem com todos esses prazos colocados
e mais a correria que nós iremos ter, inclusive
com relação às Atas, virá amplamente debatido.
Até concordo com V. Ex" mas esta matéria é tão
séria que, às vezes, para abrir um prazo, por uma
vírgula ou coisa parecida, acho que deveria haver
compreensão de todos os Constituintes com rela­
ção à brevidade, ao tempo, porque a sociedade
lá fora está a nos cobrar; essa compreensão é
inerente a todos os Constituintes. Então, acho
que é apenas um prazo de pedido de vista que
poderá ser uma hora; não vamos determinar mas
se acharem por bem, podemos até determinar.
Mas parece-me fundamental que no relatório final,
possamos dar uma vista geral.

O SR. CONSTITUINTEVIRGÍUO GALASSI ­
Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - V. Ex" tem
a palavra, pela ordem.

O SR. CONSTITUINTEVIRGÍUO GALASSI ­
Acho, Sr. Presidente, que V. Ex"poderia conceder
vista para a sessão seguinte, o que representaria
no máximo 12 horas; quer dizer, da sessão matu­
tina para a sessão vespertina, ou da sessão da
tarde para a sessão do dia seguinte.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Na realida­
de, eu quero apenas esclarecer que o Plenário
é soberano, desde que não fira o Regimento da
Assembléia Nacional Constituinte, é claro. Mas,
o parecer do Relator que é sobre a matéria apre­
sentada e debatida na Comissão, e não poderá
ser de outra forma, é apresentado, publicado em
avulsos e distribuído para todos nós pelo prazo
de 5 dias; depois ele volta ao Plenário para ser
votado, emenda por emenda. Realmente é difícil,
depois de votadas as emendas e os destaques,
ainda ter alguma coisa que ver. Acho que nós
poderíamos - numa concessão naturalmente à
preocupação de V.Ex", e para evitar uma dificul­
dade momentânea - sugerir um pedido de vista
por duas horas. Porque realmente é um recurso
extremo depois de concedido todos os prazos.

O SR. CONSTITUINTE JONAS PINHEIRO ­
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Pela ordem,
V.Ex" tem a palavra.

O SR. CONSTITUINTEJONAS PINHEIRO ­
Sr. Presidente, está previsto no Regimento quando
diz que o Presidente poderá suspender a sessão,

ouvido o Plenário e que este poderá também sus­
pender a sessão. Essas duas horas seriam mais
um reforço, porque nesses casos está prevista
a suspenssão da sessão.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Podendo
ser pedido apenas uma vez.

O SR. CONSTITUINTEAMAURY MÜLLER ­
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - V. Ex" tem
a palavra.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MULLER ­
O pedido de vista é uma forma de obstrução,
configura, portanto, um mecanismo democrático.
Quem pede vista relata o vencido, em qualquer
processo legislativo o voto vencido tem que vir
ao Plenário. De modo que, acho razoável estabele­
cer-se o pedido de vista fixando um prazo, duas
ou três horas, mas não se pode eliminar o pedido
de vista.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Mas, de
qualquer modo, submeto à aprovação do Plenário
essa proposta.

O SR. CONSTITUINTEDENISARARNEIRO­
Sr. Presidente, se formos conceder prazo por hora,
quem pedir no início irá devolver dentro da mes­
ma sessão. Agora, quem pedir no fim terá que
devolver na outra. Então, para mim, contmuo com
o meu primeiro ponto de vista, quando propus,
logo de início, que o pedido de vista se daria
numa sessão e a devolução na outra. Se for na
sessão de manhã, devolver-se-á de tarde; se for
na de tarde, devolve-se no dia seguinte pela ma­
nhã. Acho que não há outra solução para poder­
mos ser coerentes.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - De qualquer
modo, V. Ex' mesmo prevê que poderia haver
a possibilidade de voltar na mesma sessão. A pro­
posta da Mesa permanece como está.

Submeto a votos, esclarecendo a redação que
ficaria: "Não serão admitidos pedidos de vista su­
periores, se não uma só vez, por prazo de 2 horas,
uma única vez, pelo prazo máximo de duas ho­
ras."

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
Sr. Presidente, eu proporia a seguinte redação:
"Serão admitidos pedidos de vista à matéria, in­
clusive os pareceres proferidos, uma só vez, pelo
prazo máximo de 2 horas."

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Submeto
a voto a proposta do Constituinte Amaury MUller,
que aliás é a mesma coisa de nossa proposta.

O SR. CONSTITUINTEAMAURY MÜLLER ­
Sr. Presidente, eu eliminaria o "não, sou muito
contra a negação: "Serão admitidos pedidos de
vista à matéria, inclusive dos pareceres proferidos,
uma só vez, pelo prazo máximo de 2 horas."

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Em vota­
ção.

O Srs. Constituintes que aprovam a proposta,
permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passamos, agora, à apreciação do destaque do

art. 24:

Art. 24. "Nas Comissões e Subcomis­
sões não serão submetidas a votos propo-
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sições relativas à matéria constitucional, sal­
vo após iniciado o processo de apreciação
do parecer do Relator."

Isto significa o seguinte: se alguns dos Constí­
tuintes, na primeira reunião da sua Subcomissão,
apresentar proposta e ela for votada e negada,
nem o próprio Relator poderá mais apreciá-Ia.
E neste caso o que se sugere, o que está implícito
no Regimento, é que o grande trabalho da Comis­
são seja o debate, e que o Relator seja aquele
que procura se aperceber da posição do Plenário,
já que ele vai querer que o seu parecer seja apro­
vado pela Comissão, e que não se prejudique
qualquer proposta antes que haja um consenso
sobre o texto geral, e até uma apreciação pelo
Relator sobre a matéria.

Tem a palavra o Constituinte Alysson Paulinelli.

O SR. CONSTITUINTE ALYSSONPAULINELLI
- Fui eu quem pediu o destaque, especialmente
preocupado com a situação do 23, já que ele
tinha um destaque. Mesmo assim, ainda chamo
atenção para o seQUinte: como dizo nobre Consti­
tuinte Amaury MUlIer, o "não" sempre é muto
ruim. Acho que poderia dizer que as discussões
dos assuntos poderiam ser realizadas...

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - A votação.

O SR. CONSTITUINTE ALYSSONPAULINELLI
- A votação que seria...

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - A votação
só seria iniciada. V. Ex' quer primar pelo positivo.

O SR. CONSTITUINTE ALYSSON PAULINELLI
- Trocaria a redação tirando a negativa, e dizer
que as discussões e a votação podem perma­
necer, só.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Acho que
é importante esse "não". Não se deve, realmente,
votar antes. Mas acredito até que já foi aprovado
o texto com o está.

Passamos, agora, à apreciação de sugestões
novas. Pediria ao Constituinte Fernando Santana
que lesse a sugestão.

O SR. CONSmUlNTE FERNANDOSANTANA
- Examinamos aqui o art. 9", fica melhor nesse
no que no art. 10. Então, cria-se assim o parágrafo
1Q ao art. 9":

"A Comissão ou Subcomissões poderão
deslocar-se para audiências fora do Congres­
so Nacional, em locais determinados, por de­
cisão da maioria dos seus membros."

Era o § 1Q, ao art. 9"

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Está aberta
a discussão. (Pausa.):

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MÜLLER ­
Faço uma indagação ao Constituinte Fernando
Santana: maioria simples ou maioria absoluta?

OSR. CONSmUINTE FERNANDOSANTANA
- Maioria simples, para facilitar.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Mais al­
guém que usar da palavra? (Pausa.)

Acho que a Comissão deve assumir proposi­
ções que possa cumpria. A não ser que os mem­
bros da Comissão estejam dispostos a financiar
as suas próprias diárias. O que levanto é um pro­
blema de operacionalidade e dificil para o Presí-

dente aceitar, sem contraditar, uma proposta que
a Comissão não poderá cumprir.

Sugeriria que o plenário autorizasse o Presí­
dente a manter entendimentos com os outros
Presidentes fazendo um movimento em torno
dessa idéia, com as outras Comissões, porque,
na realidade, nós sozinhos, não temos condições.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Jorge
Vianna.

O SR. CONSTITUINTE JORGE VIANNA ­
Acho muito justas as preocupações de V. Ex',
mas a aprovação da proposta do Constituinte Fer­
nando Santana não inviabiliza, em hipótese algu­
ma, aquilo que V.Ex' está propondo. É claro que
colocar aqui e dizer que poder viajar, que pode
autorizar, é claro que pode autorizar. Agora, a via­
gem só será feita, acertado quem irá pagá-Ia, co­
mo será feita essa viagem etc.

V. Ex' sabe, quando se deseja fazer as coisas,
sempre se tem a forma de fazê-Ias. Precisamos
é da autorização para poder fazer. Isto é muito
claro. De minha parte, não posso abrir mão de
que a Comissão possuindo esses assentamentos
que estão feitos pelo INCRA, para ver como se
poderá resolver o problema fundiário. Não posso
abrir mão de que se possa aprovar projetos que
estão sendo certos ou errados. Isso é fundamen­
tal, sob pena de nós decidirmos coisas aqui por
ouvir dizer.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Uma preli­
minar: queria pedir ao Constituinte Fernando San­
tana que encaminhasse o texto à Mesa.

O SR. CONSTITUINTE JORGE VIANNA ­
Queria dizer, exatamente, a V.Ex' que as Comis­
sões de Inquérito desta Casa ficaram vedadas,
nos 20 anos de arbítrio, porque nos Regimentos
Internos das duas Casas estava determinado que
as Comissões s6 podiam se reunir no interior
do Congresso Nacional. Isso inviabilizou, de certa
forma, de se ver muita coisa. Esta foi a maneira
de se vedar a saída e de se encontrar as fórmulas.
Isso aí seria exatamente e maneira de poder-se
abrir o caminho, a fim de vermos as coisas que
iremos discutir aqui.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Concedo
a palavra à Constituinte Raquel Cândido.

A SRA CONSmUlNTE RAQUEL CÂNDIDO
- Para reforçar a propositura e a fundamentação
em defesa do GilCésar, de Minas Gerais, e embora
o padrasto seja baiano, o Fernando Santana, gos­
taria de dizero seguinte. Nós temos que assegurar
na área minerária e constitucional deste País o
problema do garimpeiro, já vistoriado pelo nosso
Relator, especialmente no Amapá. O Senador Se­
vero Gomes sabe que existem diversas peculia­
ridades regionais, e tem que ficar assegurado no
texto constitucional a reserva garimpeira. Aqui
tem muito do que se ouviu falar,do que se contou,
e não a visão de uma realidade. Em especial,
quero fundamentar que quando é para se tratar
do problema do povo lá fora, de uma coletividade
enorme, como é a classe dos garimpeiros, sempre
não tem recursos. E o Constituinte Fernando San­
tana foi feliz quando disse: quando é para visita
de uma Comissão, como essa do MinistroFunaro
que partiu, agora, e já o estavam esperando no
exterior, há recursos. O Constituinte não pode
ficar de pires na mão para mendigar, para funda­
mentar e retratar a realidade do povo brasileiro.

Eu, em especial, Constituinte Raquel Cândido,
que lido com esse problema, que é o indiscipli­
namento do capital estrangeiro, com relação aos
alvarás concedidos e à reserva garimpeira, peço
ao Presidente que veja isso com carinho junto
aos demais Presidentes, e nós, de modo geral,
possamos fundamentar o que pedimos e com
relação aos outros companheiros, como é o caso
da reforma agrária, que precisa ser visto de perto,
para sentir decerto. São dois problemas iminen­
tes. Temos que nos deslocar para ver a realidade
e até poder fundamentar principalmente o proble­
ma do garimpeiro, que é de ordem social, como
aplacador do problema social e de ordem econô­
mica deste País.

O SR. CONSmUlNTE ASSIS CANCITO - Sr.
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Concedo
a palavra ao Constituinte Assis Canuto.

O SR. CONSTITUINTE ASSIS CANCITO - Sr.
Presidente, em reforço a essa tese iríamos um
pouco mais longe. Acredito que o Congresso
Constituinte tem uma responsabilidade muito
grande, tem uma responsabilidade histórica, e o
novo conceito da nova inter-relação entre as Na­
ções, não nos possibilita manter o Brasil isolado
das demais regiões do mundo, que têm proble­
mas peculiares e pertinentes aos nossos; inclu­
sive, se necessário for, faríamos viagens interna­
cionais para verificar asímílítude com alguns pro­
blemas, por que iremos fazer uma Constituição
para o Brasil, mas o Brasil irá viver dentro de
um concerto de nações do mundo todo. Inclusive,
quanto mais restringir as visitas de caráter interno
a regiões problemáticas, como a região de refor­
ma agrária, a região de minérios e outras, a re­
giões dos índios, acho que devemos dar a maior
abertura possivel a esse item, e tenho certeza ab­
soluta de que se houver necessidade, o Presidente
desta Casa saberá conseguir os meios necessá­
rios para financiar esses deslocamentos.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Consulto
o Constituinte Jesus Tajra se está interessado em
fazer uso da palavra, porque parece que V. Ex'
pediu a palavra antes. (Pausa.)

O SR. CONSTITUINTE JESUS TAJRA - Sr.
Presidente, ia pedir para que fosse lida novamente
a proposta, porque durante sua leitura não atentei
bem para os detalhes dela.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Lerei para
V. Ex"

"A Comisão ou Subcomissões poderão
deslocar-se para audiências fora do Congres­
so Nacional, em locais determinados por de­
cisão da maioria simples dos seus mem­
bros."

O SR. CONSTITUINTE JESUS TAJRA- Está
entendido.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Concedo
a palavra ao Constituinte Jonas Pinheiro.

O SR. CONSmUlNTE JONAS PINHEIRO ­
Só para reforçar, talvez sirva até para V. Ex' já
está previsto no art. 30, do Regimento Interno
em um dos seus itens, que o Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte poderá solicitar ao Pre­
sidente da República providência para a abertura
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de crédito especial destinado a atender despesas
com o funcionamento da Assembléia Nacional
Constituinte.Por que não inserirnessas despesas,
nesses dispositivos, também recursos para essas
viagens, muito importantes, das Comissões?

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Mais al­
guém deseja fazer uso da palavra? (Pausa.)

O SR. CONSTITUINTE VICENTE BOGO ­
Gostaria,Sr. Presidente, de ressaltar a importância
que tem, em podermos estar o máximo vinculado
com a sociedade, com todos o setores, ouvir a
sociedade, conhecer-lhe os problemas. Mas vejo
aqui, desde o princípio da nossa reunião, exata­
mente a preocupação com a exigüidade dos pra­
zos.E, de repente, abandonamos o nosso trabalho
intemo, inclusive deixando de privilegiar, quem
sabe a audição ou a discussão com as entidades
representativas que deverão ser convocadas para
as Comissões e Subcomissões; penso que, talvez
com isso, de deixe até de fazer a discussão. Não
que se deixe, mas a exigüidade dos prazos não
justifica muito, mesmo porque aqueles Consti­
tuintes, que vivem mais certas circunstâncias ou
que conhecem mais de perto certos problemas,
seja da reforma agrária, seja do problema mineral,
seja qual for, podem oferecer suas emendas, pro­
postas e argumentá-Ias, tendo o próprio conheci­
mento de um grupo, o que não impede que isso
seja feito. Não vejo razão fundamental para que
a Subcomissão se desloque, neste momento, da­
da a exigúidade dos prazos, embora seja a favor
da plena audição e consulta popular.

A SRA. CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO
- Sr. Presidente, peço a palavra para contraditar
o meu preclaro amigo e eminente Constituinte
Vicente Bago.

O SR.PRESIDENTE(José Lins)-Com a pala­
vra a Constituinte Raquel Cândido.

A SRA. CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO
- A Região Amazônica é peculiar. Primeiro, as
pessoas têm medo de ir para lá, porque não que­
rem pegar malária nem leishmaniose. Não sabem
o que é uma cata, não sabem o que é uma batéía,
não sabem o que é uma picareta. Não sabem.
Só sabem de O Globo ou da revista. Isso é uma
realidade. E a Região Amazônica, a Amazônica
legal, em especial, é a resposta, quiçá, para o
endividamento e a salvaguarda da entrega e da
vida que vivemos neste País.

Então, é uma realidade completamente distor­
cida do que muito se fala por aqui. Temos o
sábado e o domingo. Quer dizer, não nos sobra
tempo para viajarmos numa região dessas? E eu
teria o prazer de, ao propor uma viagem dessas,
convidar eminentes Constituintes do Rio Grande
do Sul para conhecerem a realidade amazônica;
a realidade do Brasil lá longiquo, mas é Brasil
- onde há centralização das maiores jazidas mi­
nerais, sendo muitas delas as maiores do mundo,
como é o caso do manganês, do ferro, do ouro
e da cassiterita. E estamos propondo um discipli­
namento do capital estrangeiro correlacionado
exatamente com aquela Região.

Temos o sábado e o domingo para ver o que
é, por exemplo, uma garimpagem no rio Madeira,
onde o homem se submete a uma forma de traba­
lho com 15 metros de profundidade para pegar
o ouro do aluvião.É preciso que isso seja retratado
aqui, e com muita veracidade, com conhecimento

de causa, para que possamos fundamentar e con­
seguir, através dos nossos companheiros, esse
voto mínimo, que é deixaruma reserva garimpeira
para o homem que trabalha e que aplaca os pro­
blemas sociais deste País, volto a dizer. São 400
mil homens. Acho que o sábado e o domingo
ficariam muito bem.

Finalizando,já fIZ esta proposta quando da ela­
boração do Regimento da Assembléia Nacional
Constituinte, tendo sido rejeitado.

Outra coisa que é do desconhecimento de mui­
tos, aqui, é o fato de existirem verbas já alocadas
para essas viagens, embora agora esteja-se pedin­
do uma suplementação, como colocou o colega.
Já existem - tomei conhecimento - e peguei
a sua rubrica aqui, no Senado, para fundamentar
estudos comparativos de países co-irmãos na
América Latina,que têm tese defendida, para que
viessem pessoas expor as suas idéias, na pratici­
dade de como foram elaboradas e fundamen­
tadas, como é o caso educacional e da saúde.
Temos países coirmãos com exemplos - e não
vou dizer, porque corremos o risco de sermos
radicais. Isso foinegado. Masquando o Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte pede verba
suplementar para os estudos constitucionais te­
mos que ter prazos. E esse prazo é para a socie­
dade brasileira, que talvez não possa aqui parti­
cipar, como é o caso dos sem-terras, dos garim­
peiros.

O SR.CONSTITUINTE VICENTE BOGO - Pe­
la ordem, Sr. Presidente. Desejo inclusive congra­
tular-me com a nobre Constituinte pela sua expo­
sição, no sentido da preocupação com as nossas
reservas naturais, com o nosso garimpeiro, com
o conjunto da sociedade brasileira. Esta preocu­
pação é nossa também. Contudo, não vejo como,
nesses prazos 15,20 ou 30 dias que talvez nos
restem ainda para concluir o nosso trabalho na
Subcomissão, poderemos ampliar essas visitas
in loco a regiões, para dirimir todas as questões
que são fundamentais.

O SR.CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
- Se não tiver tempo, não vai.

O SR. CONSTITUINTE VICENTE BOGO ­
Aplaudo a preocupação e me proponho a discutir.

A SRA. CONSTITUINTE RAQUEL CÂNDIDO
- Exato. Sábado e domingo estão aí, para que?

O SR.CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
- Não precisa tirar do Regimento, se não quiser
não vai.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Concedo
a palavra ao nobre Constituinte Jorge Vianna.

O SR. CONSTITUINTE JORGE VIANNA ­
Congratulo-me com a Constituinte Raquel Cân­
dido quando coloca aqui exatamente o seu ponto
de vista. Não é só garimpeiro. Temos que ver
como o homem está sendo assentado no interior
do Brasil,como está sendo marginalizado e aban­
donado lá. Não adianta trazer aqui os números
de hectares que foram desapropriados. Precisa­
mos ver os homens a quem foram entregues esse
hectares como estão vivendo.

Nesse fim de semana saímos, um grupo de
Constituintes, e fomos a Guarapuava, no Paraná,
para verificar, sábado e domingo, como estava
funcionando o Projeto de Desenvolvimento de Pe­
quenos Produtores.

Então, quem quiser ir, vai. Quem não quiser
ir ou não puder passar o fim de semana fora
de casa, não vai. Agora, é preciso que os que
querem ver, tenham oportunidade de ir ver e po­
der falar com os olhos vistos o que está aí.

Quero dizer inclusive que, seguramente, nós
teremos a partir comissôes, para averiguar um
fato de relevância.

Sugiro a V.Ex',data venia, e com a permissão
dos ilustres autores deste parágrafo, que se acres­
cente "excepcionalmente". Aí conciliaríamos a
preocupação do Constituinte Vicente Bago com
a preocupação legítima dos autores desta pro­
posta, bem como da Constituinte Raquel Cândido.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Concedo
a palavra à nobre Constituinte Raquel Capiberibe.

A SRA. CONsrrrUINIE RAQUEL CÂNDIDO ­
Gostaria de dizerque concordo plenamente com a
companheira Raquel Cândido, minha xará,
mas que também vejo a preocupação do nosso
companheiro Constituinte Vicente Bogo, dada a
exigüidade de tempo que temos para a marcha
dos nossos trabalhos.

Como mulher da Amazônia, e que conhece
palmilhando a sua Região, quero dizerque, dificil­
mente, teríamos a oportunidade de ir in loco para
constatar e conhecer a nossa realidade amezô­
nida. E isso me preocupa, porque sabemos das
dificuldades que a Amazônia nos oferece para
que possamos, um grupo de parlamentares, che­
gar a esses locais onde realmente estão situados
os grandes problemas da Amazônia.

Portanto, concordo realmente com a propo­
situra do companheiro Joaquim Bevilacqua, de
que conste como sugestão, e não como uma
imposição. Porque, na relidade, nós sabemos que
jamais teríamos possibilidade sequer de visitaral­
gumas regiôes de mineração, algumas regiôes
com problemas de mineração ou regiões, mesmo
na Amazônia, com problemas e conflitos de terra.
Muitoobrigada.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILAC­
QUA - A minha proposta, Sr. Presidente, é só
para acrescentar a expressão "excepcionalmen­
te". Só isso.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Concedo
a palavra ao nobre Constituinte Rosa Prata.

O SR.CONSTITUINTE ROSAPRATA- Quere­
mos dizer, aqui, que não vemos nenhuma impo­
sição na propositura que foi encaminhada pela
Constituinte Raquel Cândido. Esta Comissão, a
Comissão de Assuntos Econômicos, tem caracte­
rísticas muito peculiares, e é dentro desta peculia­
ridade que se está procurando meios, formas de
esclarecer e de orientar esta Comissão e as suas
Subcomíssôes, com assuntos que são muitos es­
pecíficos. Evidentemente, não há nenhuma impo­
sição; há uma disposição que se procura colocar
neste nosso Regimento, para que esses assuntos
possam ser conhecidos in loco. Existe aquele
adágio muito popular, que se adapta muito bem
a esta questão: quem quer vai, quem não quer
manda, ou não vai.Está é a colocação que gosta­
riamos de fazer.

O SR.PRESIDENTE(José Uns) - Com a pala­
vra o Constituinte GilCésar.

O SR.CONSTITUINTE GILCÉSAR-Sr. Presi­
dente, a proposição inicial que eu fiz, antes da
redação elaborada pelo colega Femando Santa-
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na, sugeria, inclusive,que o Plenário normal des­
sas reuniões fossem as Assembléias Legislativas
locais ou possivelmente a Câmara de Vereadores.
Evidentemente, num País continente como o nos­
so, não haveria condições de ser ir in loco para
verificar todo esse problema, especialmente na
Região Amazônica, eu, modestamente, conheço
uma parte dela. Isso não impede, e eu estou de
acordo com a sugestão do Constituinte Bevilac­
qua; acho que o assunto está exaustivamente dis­
cutido e a necessidade já foi julgada oportuna
pelo plenário. Vamos votar a proposição.

oSR.PRESIDENTE(José Lins)-Com a pala­
vra o Constituinte Edison Lobão.

O SR. CONSmUINTE EDISONLOBÃO -Sr.
Presidente, Srs. Membros desta Comissão, enten­
do junto com quase todos que compõem esta
Comissão que o nosso prazo é realmente insufi­
ciente. Penso que o Plenárioda Assembléia Nacio­
nal Constituinte deveria revê-lo e aumentar por
seis meses, por um ano, não vejo razão para esta
pressa enorme de se votar o texto constitucional
em menos de um ano, em cerca de seis, oito
meses. Porém, até que se consiga isto, nós esta­
mos submetidos a prazos rígidos, extremamente
exigentes. Penso, portanto, que deslocar uma Co­
missão para ouvir pesssoas, entidades fora do
Distrito Federal, seria uma maneira de se gastar
mais ainda o tempo que para nós já é escasso;
isto por um lado. Por outro lado, acho que quando
se sai da lei então caminha-se para o despenha­
deiro. E o que diza lei nesta matéria? Que precisa
ser interpretada e penso que a interpretação é
muito simples, fácil. "A Assembléia Nacional
Constituinte realizaráos seus trabalhos, salvo mo­
tivode força maior, na sede do Congresso Nacio­
nal. Qual o motivo de força maior? O Congresso
de repente está em reforma e não podemos usar
os salões.

A SRA CONSmUINTE RAQUEL CÂNDIDO
- E o desconhecimento da matéria?

O SR.CONSmUINTE EDISONLOBÃO -Pa­
ra mim esse é um motivo de força maior.

A SRA CONSmUINTE RAQUEL CÂNDIDO
- Onde tem escravidão branca, por exemplo,
onde nós termos, lá, corrente das multinacionais
e milícias que matam diariamente, Isso é matéria
relevante?

O SR.EDISONLOBÃO - Relevante sim, força
maior não.

Então, eu próprio, na medida em que puder,
estarei viajando par ao meu Estado, sábado e
domingo, onde pretendo ouvir entidades, grupos
de pessoas etc.

O SR. CONSmUlNTE NELTON FRIEDRICH
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem
para encaminhamento dessa questão.

O SR. PRESIDENTE(José Uns) - V.Ex" tem
a palavra pela ordem.

O SR. CONSmUINTE NELTON FRIEDRICH
- Eu tenho a impressão de nós estamos há vinte
e oito minutos - eu consegui cronometrar ­
tratando desta questão; das sobremaneiras já ana­
lisadas, é uma proposta facultativa; se nós não
podemos definir em vinte e oito minutos uma
questão facultativa, então, não teremos condições
de trablhar no Congresso. Gostaria que V. Ex",

colocasse em regime de votação, esse assunto
que está por demais esgotado, e nós temos que
faciliatras coisas, e não complicá-Ias.

Gostaria de dizerao nosso Presidente, ao Cons­
tituinte Edison Lobão que efetivamente é aquilo
que ele está colocando mesmo, salvo motivo de
força maior. Pois é, força maior, nós temos que
conhecer a realidade brasileira.Como V. Ex' mes­
mo reconhece, V. Ex' passará o tempo para ver
o seu Estado, do Maranhão. É claro que se a
Comissão for V. Ex" verá que não é só V. Ex'
quem tera oportunidade de ver isso; todos os
membros da Comissão terão oportunidade de ver
a mesma realidade que os seus olhos vêem, por­
que eu já vi. É preciso que todos vejam, para
que todos se conveneram daquilo que ouviremos
e distutiremos aqui. E esse o apelo que eu peço
a V.Ex", como está bem escrito, como é faculta­
tivo;nós podemos pedir é que acabe com a impo­
sição e as amarras que têm no Congresso Na­
cional.

O SR. CONSmUINTE JORGE VIANNA - Sr.
Presidente, para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE(José Uns) - V.Ex" tem
a palavra pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE JORGE VIANNA - Sr.
Presidente, o nobre Constituinte Edison Lobão
invocando o art. lodo Regimento Intemo da Cons­
tituinte, que por sinal já foi rasgado por várias
vezes, não aquírn, mas em função da exigiJidade
de prazos que estabelecu, ele próprio nos dá a
saída para esse impasse regimental. Acrescenta­
ríamos à emenda, ao invés da expressão excep­
cional,nós acrescentaríamos ao parágrafo da pro­
posta do Constituinte GilCésar e Femando San­
tana o seguinte: "em casos de força maior." Pron­
to; está compatibilizado com art. lodo Regimento.

O SR. FERNANDO SANTANA - Sr. Presiden­
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE(José Lins)- Eu gostaria
que os colegas pedissem a palavra pela inscrição,
porque estão pedindo pela ordem e na realidade
querem debater a matéria.

Tem a palavra o nobre Constituinte Fernando
Santana.

O SR.CONSTITUINTE FERNANDO SANTANA
- Eu não quero debater. Eu só quero dizer,salvo
força maior, a Constituinte,o bloco, o corpo cons­
tituinte,que são 579; mas esse "salvoforça maior"
e no caso, por exemplo, como disse o colega
Constituinte Edison Lobão, de que a casa caia,
que haja um terremoto aqui, então pode sair. Mas
esse corpo Constituinte reunir-se-á aqui, mas as
Subcomissões podem se descolar, porque não
é a Constituinte que está indo, é um grupo peque­
no que irá verificar uma questão importante, e
como a do setor agrário etc. Era só o que queria
esclarecer em relação a expressão "salvo" do Sr.
Senador.

O SR.PRESIDENTE (José Lins)-Com a pala­
vra o nobre Constituinte LuizAlberto.

O SR. CONSmUINTE LUIZ ALBERTO - É
Sr. Presidente, para dizerque não existe nenhuma
incompatibilidade regimental o Regimento da As­
sembléia Nacional Constituinte trata do funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte e será
exatamente o caso de uma Subcomissão, talvez

uma Comissão da Subcomissão que irá fazeruma
visita.

Por outro lado, eu queria dizer à Constituinte
RaquelCândido que citou aqui um rolde minerais,
que parece nós ainda temos deles lá, em Rondô­
nia, nós já tivemos muito desses em MinasGerais,
no passado.

Também para lembrar, Sr. Presidente, que os
lobbies, as multinacionais as entidades organi­
zadas, pagarão viagens para os Constituintes, vi­
rão aqui, nos entulharão - como estão nos entu­
lhando - de propostas, de textos, e na verdade
o que nós precisamos é ter oportunidade de sair­
mos daqui de uma vez e de outra trazermos aqui
as entidades que não têm condições de vir. Por
exemplo, um Conselho Comunitário de favelas;
um favelado lá do Rio de Janeiro não terá condi­
ções de vir aqui ao Congresso Nacional, se não
for financiado, ou tiver as suas despesas pagas
de estada. Então, voto com a Constituinte Raquel
Cândido. Entendo que isso será um instrumento
de negociação para o Sr. Presidente junto à Presi­
dência da Assembléia Nacional Constituinte e,
principalmente, junto ao Sr. Primeiro-Secretário.
Entendo que temos que ter essa abertura.

O SR. PRESIDENTE(José Lins) - Srs., acho
que o assunto está bastante esclarecido, todavia
a Presidência quer fazer algumas considerações.

A proposta é no sentido de que a Comissão
se desloque, poderá deslocar-se para audiências
fora da sede do Congresso Nacional. É que na
realidade há vários condicionantes. Em primeiro
lugar, uma viagem dessa pode até ser prejudicial
à Comissão, porque nós não estamos aqui para
fazer uma Constituição baseada em casuísmos.
Acho que a visão do Constituinte tem que ser
bem mais ampla, todos nós conhecemos os pro­
blemas nacionais, e do contrário, certamente, não
estaríamos preparados para discuti-los.

Segundo, acho que surgirão problemas con­
junturais agudos - talvez não sejam um bom
conselheiro - para quem irá fazer uma Consti­
tuição, a longo prazo. Mas esta é, apenas, uma
observação que a Mesa se acha na obrigação
de fazer. E mais: a redação proposta, de certo
modo, a meu ver, peca um pouco. Seria a realiza­
ção de sessões extraordinárias fora de sede, ou
simplesmente, uma viagem?

A SRA. RAQUEL CÂNDIDO - Uma viagem
de verificação, de estudos.

O SR. PRESIDENTE(José Lins) - Então não
é de funcionamento da Comissão. Peço a atenção
dos Senhores:

"AComissão ou Subcomissão poderá des­
locar-se para audiências fora do Congresso
Nacional em locais determinados por deci­
são da maioria."

Por outro lado, há o caso da compatibilização
com o art. 19• Eu sugiro uma redação, que os
Senhores poderão propor, com o objetivo de
compatibilizar, realmente, para que não firamos
o texto maior, que é o Regimento da Assembléia
Nacional Constituinte. Poderíamos fazer referên­
cia ao texto do art. 10, porque é evidente que
somos Constituintes. Não justifica dizer que é o
todo ou a parte que fica no recinto do Congresso
ou fora dele. Sugeriria que a redação, pelos pró­
prios autores fosse compatibilizada com o art.
10
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o SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVlLAC­
QUA- É a sugestão que eu fiz a V. Ex", data
venia, que fosse inserido para compatibilizar a
preocupação, inclusive do Deputado gaúcho, e
também a preocupação do Constituinte Edison
Lobão, de que constasse ou poderia constar, em
vezde audiência com a anuência dos nobres auto­
res, diligência, pois, na verdade, é uma diligência.
E para compatibilizar com o art. 1°, em caso de
força maior, pois os casos que a Constituinte Ra­
quel Cândido citou aqui são casos de força maior,
no meu modo de ver. Aí, a maioria do Plenário
decidiria.

O SR. PRESIDENTE(José Uns) - Neste caso,
pediria a V. Ex" que formulasse a proposta subs­
titutiva.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVlLAC­
QUA- Eu proponho esta emenda, só acrescen­
tando "diligências", ao invés de audiências.

O SR. PRESIDENTE(José Lins) - Então, Co­
missões para diligência,que não seria a Comissão
toda. Deveremos designar membros na Subco­
missão, para proceder à diligência.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVlLAC­
QUA - Minha proposta é autorizativa, ela não
é impositiva, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Poderá a
Mesa da Comissão autorizar a um ou mais dos
seus membros a fazer diligências. Vamos aos
baianos, para vermos se compatibilizamos a reda­
ção.

Concedo a palavra ao Constituinte Manoel Cas­
tro.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL CASTRO ­
Estamos aqui numa discussão bizantina.

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Bizantina,
dizV. Ex".

O SR. CONSmUINTE MANOEL CASTRO­
Bizantina. Porque eu gostaria de esclarecer o se­
guinte: todos os jornais, ontem, de Brasília e a
grande imprensa nacional, trazem notícias de que
outras Subcomissões, por coincidência aquela
que trata da parte jurídica do Ministério Público
e do Poder Judiciário, já está com Subcomissões
inclusive viajando. Então, estamos inventando o
ovo, redescobríndo a América.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Nós não
somos responsáveis pelas outras.

O SR. CONSmUINTE MANOEL CASTRO­
Mas se já temos o exemplo de outra, vamos pedir
aos nossos colegas da outra Comissão que nos
mostrem o artigo da Comissão e resolveremos
isto de uma vez por todas.

O SR. PRESIDENTE(José Lins) - Eu pediria
ao Constituinte Edison Lobão que lesse a propo­
sição alternativa.

OSR. CONSmUINTE EDISONLOBÃO-Es­
ta é apenas uma idéia que resulta dos debates:

"A Comissão ou Subcomissões poderão
designar alguns de seus membros para reali­
zação de diligências fora da sede do Con­
gresso Nacional."

O SR. PRESIDENTE(José Lins) - Quem esti­
ver de acordo com a proposta permaneça senta­
do. (Pausa.)

O SR. CONSmUINTE NELTON FRIEDRICH
- Por gentileza, poderia ler mais uma vez?

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Peço ao
Constituinte Edison Lobão que leia mais uma vez
a proposta.

O SR. CONSTITUINTE EDISON LOBÃO ­
Como o Constituinte Fernando Santana foi,pare­
ce-me, o autor da proposta original, eu gostaria
de ouvir S. Ex" logo após a leitura do texto.

"AComissão ou Subcomissões", portanto,
a Comissão da Ordem Econômica e suas
Subcomissões, "poderão designar alguns de
seus membros para a realização de diligên­
cias fora da sede do Congresso Nacional."

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Alguém
gostaria de se manifestar sobre a proposta alterna­
tiva? (Pausa.)

Está em votação.
Os que estão de acordo com a proposição per­

maneçam sentados. (Pausa.)

O SR. CONSmUINTE NELTON FRIEDRICH
- Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Estamos
em votação. V. Ex" pede a palavra para encami­
nhar a votação?

Concedo a palavra a V. Ex"

O SR. CONSmUINTE NELTON FRIEDRICH
- Nós queríamos agregar aqui, pelo menos para
ficar vazado na redação desta propositura, que
não vai ficar na dependência, apenas da Mesa.

O SR. PRESIDENTE(José Lins) - Da Comis­
são, ao plenário.

Está aprovada a proposição.

O SR. CONSmUINTE AMAURY MULLER ­
Sr. Presidente, acredito que essas diligências se­
rão efetuadas em dias, em que as Comissões
e Subcomissões não estarão funcionando.

O SR. PRESIDENTE(José Lins) - Muito bem.
Creio que é bom explicitarmos isto.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVlLAC­
QUA-Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE(José Uns) - V.Ex"tem
a palavra, pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVlLAC­
QUA- V. Ex"deixou para o final a apreciação
de uma proposta que eu queria fazer; mas V. Ex"
entendeu ser oportuno deixá-Ia para o final, que
é acrescentar um artigo a esse elenco, o art. 25.
Eu poderia lê-lo? É a oportunidade para tal?

O SR. PRESIDENTE(José Lins) - V. Ex" pode
lê-lo.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVlLAC­
QUA- A proposta é a se!:ÍUinte, Sr. Presidente:

"Art. 25. O Relator da Comissão e os Re­
latores das Subcomissões apresentarão,
dentro de 5 dias, roteiro básico dos trabalhos,
diligências e audiências, a ser discutido e
aprovado pelos respectivos plenários, por
maioria simples."

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - Acho que
a proposta é interessante.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVlLA<1:­
QUA - Quero apenas justificar, Sr. Presidente.

, '

Penso que temos necessidade de um mínimo
de sistematização, desde já, para os trabalhos das
Comissões e Subcomissões temáticas; porque,
como disse o colega agora há pouco, já há Subco­
missões viajando, trabalhando, e nós não temos,
hoje, um roteiro apresentado pela Presidência, de­
mocraticamente discutido e aprovado aqui. Ainda
não temos um roteiro básico do nobre Relator
e dos nobres Relatores das Subcomissões. Então,
acredito que o prazo de 5 dias é suficiente para
que se faça este roteiro básico e, em cima dele,
possamos, as Subcomissões e a Comissão, díscu­
ti-lo.

O SR. PRESIDENTE(José Lins) - Quem está
de acordo com a proposta? (Pausa.) Pediria a
V. Ex"que lesse novamente.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILAC·
QUA- Mas o roteiro básico contém as diligên­
cias, também, até em reforço à proposição de
V. Ex"

Vou ler e provar que isto vem, inclusive, em
reforço à proposição de V.Ex"

"O Relator da Comissão e os Relatores
das Subcomissões apresentarão dentro de
5 dias, roteiro básico dos trabalhos, diligên­
cias e audiências, a ser discutido e aprovado,
pelos respectivos Plenários, por maioria sim­
ples."

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - A única
sugestão que dou é que não seriam 5 dias, seriam
2. Isto é urgentíssimo.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVlLAC­
QUA - Eu havia colocado 3 e aumentei para
5. Se V.Ex" sugere 2, coloco 2 na minha proposta.

O Senador Severo Gomes não está aqui e é
o Relatorda Comissão. Mas,Sr. Presidente, a partir
de que dia?

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - A partir
de hoje.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVlLAC­
QUA-Mas aí,há um empecilho. ASubcomissão
de Reforma Agrária e Política Agrícola não fez
uma reunião sequer. Não tem o nosso Relator
condições de fazer isso.

O SR. PRESIDENTE(José Uns) - Então, va­
mos votar a partir da primeira reunião da Subco­
missão.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVlLAC­
QUA- Então seriam 48 horas ou dois dias, a
partir da reunião.

OSR. CONSmUINTE EDISONLOBÃO-Pa­
ra nós, seria a partir de hoje.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVlLAC­
QUA - A discussão me parece em tomo dos
dias. O Constituinte Fernando Santana propõe
3. Eu havia proposto 5, V. Ex"fala em 2. Gostaria
de que '{o Ex" abrisse os debates com relação
ao assunto.

O SR. PRESIDENTE(José Lins)- V. Ex"pode­
ria dar a redação.

O Relator apresentará de imediato.

O SR. CONSmUlNTE LUIS ALBERTO RO­
DRIGUES - Poderia acrescentar o seguinte:
Aprovado, pelo recinto do plenário, por maioria
simples, a partir da sessão de instalação. Certo?
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o SR. PRESIDENTE(José Uns) - Acho que
o importante ai é ficar consignado que o Relator
preparará um documento para submeter ao ple­
nário.Os Srs, Constituintes que estiverem de acor­
do mantenham-se como se acham. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. CONSTITUINTE JOAQQlM BEVIlÁC­
QUA - Sr. Presidente, peço a palavrapela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Concedo
a palavra, pela ordem, ao nobre Constituinte, Edi­
son Lobão.

O SR. CONSTITQlNTE EDISON LOBÃO ­
Gostaria de fazer uma sugestão, de que em todas
as reuniões plenárias da Comissão, pelo menos
os Relatores das Subcomissões estivessem pre­
sentes.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - E que eles
relatassem alguma coisa dos trabalhos das Co­
missões.

O SR. CONSmQlNTE NELTON FRIEDRICH
- E que eles relatassem o que ouvissem,também.
Deixo com V. Ex" esta sugestão. \

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Concedo
a palavra ao Constituinte GilCésar.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVllÁC­
Q(1A -=- Só um minutinho, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE(José Lins) - Pois não.

O SR. CONSTlTQlNTE JOAQUIM BEVllÁC­
Q(1A - Sr. Presidente, havia falado em 5 dias
e V.Ex" contraditou com 2 e o Constituinte San­
tana citou 3. V. Ex- colocou em votação e foi
aprovado 3 dias?

O SR. PRESIDENTE (José Lins) - 3 dias.
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Gil

César.

O SR. CONSTITUINTE GIL CÉSAR - Bem,
é só com referência à colocação das diligências:
também há necessidade do relatório apresentar
este roteiro.

O SR. CONSmUINTE NELTON FRIEDRICH
- É um roteiro básico dos trabalhos.

O SR. CONSmUINTE GIL CÉSAR- Propo­
mos que se retire as diligências, porque elas po­
dem ser eventuais.

O SR. CONSTITUINTE JOAQUIM BEVILÁC­
QUA - Mas isso poderemos acrescentar...

O SR. CONSmUINTE GIL cÉSAR - Então,
ficaria explícito que o Relator teria que propor
isso.

O SR. PRESIDENTE (José Uns) - Srs. Consti­
tuintes, terminamos uma etapa importante dos
trabalhos desta Comissão. Sugiro que os Presi­
dentes de Comissão, de acordo com os seus cole­
gas, reúnam as Subcomissões, imediatamente,
o mais cedo possível, e que seja procedido esse
trabalho do Relator, que seria a ordenação geral
dos itens principais, do trabalho de cada Subco­
missão.

Durante os próximos 35, 40 dias, o trabalho
essencial irá se proceder no âmbito das Subco­
missões. Naturalmente, sempre que houver con­
veniência ou necessidade, o Presidente da Comis­
são convocará os seus membros para uma reu­
nião geral, inclusive com o objetivo de que tome-

mos conhecimento do trabalho de cada uma das
outras Comissões.

Agradeço a presença de todos e chamo a aten­
ção de que as Comissões estão convocadas. A
Comissão "B" para uma reunião imediatamente
depois desta reunião. As Comissões "A" e "C"
para amanhã. A Secretaria naturalmente avisará
a todos. A primeira Comissão é "A", Princípios
Gerais que será amanhã; a "B" que é Questão
Urbana e Transporte, agora; e a "C", da Reforma
Agrária também amanhã.

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os
trabalhos da presente reunião, convocando outra
para o próximo dia , às horas.

Está encerrada a reunião.

COMISSÃO DA FAMÍlJA,
DA EDUCAÇÃO, CULTURA
E ESPORTES, DA clblclA

E TECNOLOGIA E
DA COMW'UCAÇÃO

Subcomissão da Ciência e
Tecnologia e da Comunicação

I" Reunião

Al'IEXOA ATA DA REUNJÃ.O DA INSTA­
LAp\O DA S(JBCOMISSÃO DA CItNCIAE
TECNOLOGIA E DA COMUNICAÇÃO, REA­
llZADAEM 7DEABRILDE 1987, ÀS 17:00
HORAS.

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) ­
Presentes 14 Srs. Constituintes. Declaro instalada
a Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da Co­
municação.

Apresente reunião destina-se à eleição de Presi­
dente e de Vice-Presidenteda Subcomissão. Con­
vido os Srs. Constituintes Femando Cunha e Olí­
vio Dutra para escrutinadores.

Está presente também o nobre Colega Consti­
tuinte Presidente da Comissão Temática.

A Ordem do Dia da nossa reunião consiste
na eleição, como já disse, do Presidente e dos
dois Vice-Presidentes. Então, vai-se proceder à
chamada nominal para eleição.

Concedo a palavra ao Sr. Secretário.

O SR. CONSmUINTE ARNOLD FIORAVAN­
TE - Pelo que sei, as Lideranças fizeram um
acordo quanto aos candidatos. Há, naquela cabi­
ne indevassável os seguintes nomes: Presidente
- Arolde de Oliveira, l°-Vice-Presidente, Onofre
Corrêa e 2°-Vice-Presidente, José Carlos Martinez.

O SR. CONSmQlNTE ALOfSIO VASCONCE­
LOS - Eu gostaria, Sr. Presidente, de declinar,
de público a minha posição. Vou votar no Presi­
dente indicado, porque faz parte de um acordo
previamente estabelecido; vou aplaudir a indica­
ção da Relatora e não vou votar nem para 1°
nem para 2o-Vice-Presidente, por entender que
a maneira por que foi conduzida a questão na
Bancada não foi,realmente, de acordo com aquilo
que eu havia conversado com os meus compa­
nheiros. Então, vou votar no Presidente - quero
apenas justificar - aplaudo a indicação da Rela­
tora pela competência que tem, pela maneira cor­
tês com que conversamos, pela capacidade que
S. Ex" tem para desempenhar o papel. Gostaria
que todos conhecessem o meu posicionamento.

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) ­
É um direito de V.Ex' abster-se.

Vai-seproceder à chamada nominal dos Mem­
bros da Subcomissão para a votação.

Solicitando aos Srs. Constituintes que, ao faze­
rem uso da palavra, declinem o nome, para efeito
de gravação.

Concedo a palavraao nobre ConstituinteAloísio
Vasconcelos.

O SR. CONSmUINTE ARNOLD FIORAVAN­
TE - (Intervenção fora do microfone. Inaudivel.)

O SR. CONSTlTQlNTE ALOfSIO VASCONCE­
LOS - Apenas uma questão de ordem.

Digamos que, dentro da liberdade democrática
que todos temos, possa aparecer aqui, esponta­
neamente, outra candidatura. Não é uma candi­
datura absolutamente de contestação; pelo con­
trário, seria apenas uma altemativa.

Como se vai proceder, se a Mesa só tem três
cédulas?

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) ­
Há cédulas em branco que podem ser preen­
chidas.

O SR. CONSmQlNTE ALOfslOVASCONCE·
LOS - Então, eu me permitiria, perante V. Ex"
destacar as qualidades morais e intelectuais do
meu amigo José Carlos Martinez. Mas, o pleito
de Vice-Presidentefoirealizadoontem, na reunião,
para que a distribuição geográfica tocasse Minas
Gerais. Não houve unanimidade, nem compro­
misso. Não houve, até por salutar, pois haveria
ainda um regime de consulta, já que não chega­
mos a nenhuma unanimidade; houve votação pa­
ra relatora e consulta, a posteriorl. Portanto, o
que houve, hoje de manhã, sem conhecimento
de todos, foi uma seqüência aos entendimentos
havidos. Mas, aí, ocorreu uma mudança que nos
surpreendeu, - e acredito que surpreendeu até
o próprio postulante - porque o nobre, o compe­
tente, o ilustre Constituinte José Carlos Martinez
era candidato a Relator e o candidato a Vice-Pre­
sidente era esta modesta pessoa que se está diri·
gindo à Presidência, Constituinte AloísioVascon­
celos.

Comentamos isso e, para surpresa nossa, não
foi dada oportunidade a que voltássemos a discu­
tir. Sem ferir a ética partidária e o bom conceito
que acho devem existirem todas as decisões da
liderança, não vejo por que aceitar a surpresa
que, digo, foi para todos, não apenas para uma
ou duas pessoas. Há pessoas que entraram aqui,
há pouco, e não sabem, sequer, os nomes. De
maneira que acho que deveriaser dada uma opor­
tunidade, até para debate - se isto pudesse ser
feito- cada um se colocar, para que eu pudesse
habilitar, com os presentes, com os companhei­
ros do PFI., os companheiros do PMDB, os com­
panheiros do PDS, os companheiros de todos
os Partidos para que também acolhêssemos a
moção e eu aplaudirei qualquer dos candidatos.

Agora, o que desejaria colocar, como pleito,
é que fosse considerado isto. Não quero aceitar
o que, em Minas,chamamos jogo de carta marca­
da, ou seja, uma eleição previamente decidida.

Então, eu pediria, com toda a humildade, que
considerassem o fato de que este engenheiro,
Deputado modesto, que está falando, ontem reali­
zou um pleito aberto, honesto, puro e sincero,
e deu as razões por que disputava uma Presi­
dência da Subcomissão da Ciência e Tecnologia
e da Comunicação, pois fiz parte do primeiro gru-
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po. A Sociedade de Engenheiros criou a Comis­
são de Ciência e Tecnologia, da qual se originou
a atual Secretaria de Estado de Ciência e Tecno­
logia. Espero que esta Subcomissão visite o Cen­
tro de Tecnologia de Minas Gerais,hoje bem mon­
tado, a convite nosso. Tenho a impressão de que
o Govemo fará os convites; se não o fizer, a Câma­
ra fará. Estas colocações eu gostaria de fazê-Ias
para que democratizassem a eleição, repito, com
o maior respeito, admiração e amizade pelos no­
mes colocados.

Eu pediria, então, humildemente, que disses­
sem que existe outro candidato à 2' Vice-Presi­
dência, que se chama AloísioVasconcelos.

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) ­
Tenho a impressão de que todo o Plenário tomou
conhecimento disto, mas, se V. Ex' faz questão
de que eu próprio diga, existe um outro candidato,
chamado Aloísio Vasconcelos, nosso eminente
companheiro que acabou de falar.

Concedo a palavra ao Sr. Mendes Ribeiro.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Todos sabem da posição que tomei por ocasião
da reunião da Comissão Temática. Conseqüente­
mente, minha posição hoje, aqui, é óbvia. Não
me surpreende que V. Ex" não saiba os nomes,
não se sabia também na outra; então, se não
se sabe na maior, não se saberia na menor, não
me surpreende também que haja apenas uma
chapa feita, não me surpreende coisa alguma.
Apenas, sou advogado e, como advogado, gosto
muito de seguir a lei. Sou formalista. No Regi­
mento Interno, há uma disposição que preside
as eleições e manda esta disposição que existam
chapas dos candidatos e não chapas em branco.
Tive o cuidado de ver isto por várias razões até
porque, na eleição passada, eu próprio quis con­
feccionar as cédulas com o meu nome.

Então, eu rogaria que todos os candidatos tives­
sem cédulas na uma e não cédulas em branco.
Caso contrário, poder-se-á inquinar esta eleição
de nulidade. Mas,já se rasgou tantas vezes o Regi­
mento!

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) ­
Para isto, seria necessário que houvesse inscrição
dos candidatos...

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Acabou de haver.

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) ­
... Para que se confeccionassem chapas. Então,
se o companheiro considera indispensável que
se façam as chapas, vamos, então, suspender os
trabalhos para que sejam feitas as mesmas.

Consulto o Plenário se a cédula em branco
não pode ser preenchida e considerada como
chapa.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Sr. Presidente, eu não quero levantar questão de
ordem para complicar o trabalho. Apenas, eu
acho que uma eleição secreta, escrevendo o no­
me do candidato, deixa de o ser.

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) ­
Existe aqui, estou sendo informado, um modelo
de chapa, com o nome dos Constituintes em
branco; então, podemos datilografar, rapidamen­
te, estas chapas.

Peço aos candidatos que não sejam dessas
chapas já preparadas, Aroldo de Oliveira, para

Presidente, Onofre Corrêa, para Primeiro-Vice­
Presidente e José Carlos Martinez, para 2' Vice­
Presidente. Quem tenha outro candidato que for­
neça o nome à Secretaria para ser datilografado.

E só o Constituinte Aloísio Vasconcelos que
concorre em chapa avulsa? Mais algum compa­
nheiro quer concorrer em chapa avulsa? Neste
caso, vou ter que suspender os trabalhos para
que haja tempo de serem preparadas as chapas.
Não quero, absolutamente, que se possa argúir
qualquer problema de violação do caráter secreto
da eleição.

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) ­
Está suspensa a reunião.

(Suspensa às horas e minutos, a reu­
nião é reaberta às horas e minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) ­
Está reaberta a reunião.

O SR. CONSTITUINTE ALOrSIO VASCONCE­
LOS - A partir do momento em que houve uma
mudança e tenho agora a opção de escolher entre
os Vice-Presidentes, eu gostaria de reconsiderar
e dizer ao Plenário, novamente, que eu vou parti­
cipar, inclusive, da votação de vice.

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) ­
Muito bem. Registrada a informação de V. Ex".

Se mais ninguém quiser fazer uso da palavra
ou levantar qualquer questão de ordem, vai-se
proceder à chamada nominal dos Srs. Consti­
tuintes, componentes da Subcomissão, para vota­
rem.

À proporção que que forem sendo chamados,
os Constituintes se dirigirãoà cabine indevassável,
isto é, à caixinha indevassável, apanharão as cha­
pas e colocarão no envelope e depositarão, indivi­
dualmente, na uma.

Vai-se proceder à chamada dos presentes.
(Procede-se à chamada nominal.)

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) ­
Esgotada a lista dos titulares, pergunto se há al­
gum suplente presente, de vezque alguns titulares
não compareceram. Se houver algum suplente
presente, que venha votar. Não há suplentes?
(Pausa)

Concluída a votação, vamos passar à apuração.
Por obséquio, chamo os srs. escrutinadores.

(Pausa.)
Votaram 17 Srs. Constituintes. Vamos contar

os envelopes. (Pausa.)
Confirmado: 17 envelopes.
Feita a apuração pelos srs. escrutinadores, cujo

devotado trabalho devo assinalar e louvar, pelo
critério e rigor com que agiram, minuciosamente,
temos o seguinte resultado: para Presidente, Arol­
do de Oliveira,com 15 votos e 1 voto em branco;
para Primeiro-Vice-Presidente, Onofre Correia,
com 15 votos e 1 voto em branco; e para Segun­
do-Vice-Presidente, José Carlos Martinez, com 9
votos, AloísioVasconcelos, com 7 votos, e 1 voto
em branco. (Palmas.)

Portanto, proclamo eleitos Presidente, Primeiro­
Vice-Presidente e Segundo-Vice-Presidente, res­
pectivamente, os Srs. Constituintes Arolde de Oli­
veira, Onofre Correia e José Carlos Martinez, ao
mesmo tempo em que os convido a substituírem
a Mesa provisória, a Mesa eventual, a Mesa transi­
tória que aqui estava presidindo.

O SR.CONSTITUINTE AROLDEDE OUVEIRA
-Inicialmente, desejo agradecer ao nobre Sena­
dor Constituinte que presidiu a Mesa de uma ma­
neira tão tranqüila, fazendo com que chegásse­
mos realmente a esse resultado, sem maiores
delongas. Estou muito grato.

Eu queria dizer a todos os companheiros que
irão trabalhar nesta Subcomissão que é nossa
intenção termos esta Mesa como o elemento para
conduzir os trabalhos de uma forma suprapar­
tidária, da forma mais isenta possível, sem deixar
de aproveitar todas as sugestões, dando oportu­
nidade, de acordo com as normas regimentais,
a todos os companheiros que desejem apresentar
as suas sugestões.

A Mesa será transparente e é nosso desejo ­
afirmo em nome dos meus companheiros que
integram a Mesa - sair, ao final dos trabalhos,
como um bom juiz de futebol, que nem sequer
foi notado em campo. Esse é o nosso objetivo.
E o resultado, que seja o melhor placar para setor
de telecomunicações, par o setor de comunica­
ções, de radiodifusão e para o setor de ciência
e tecnologia, enfim, o melhor placar para a Nação
brasileira, que espera realmente muito de nós.

Agradeço a todos a confiança e coloco a nossa
experiência, o nosso conhecimento profissional
nesta área, à disposição de todos, para que che­
guemos, dentro dos prazos regimentais, a bom
termo.

De acordo com a norma regimental já anun­
ciada a mim pela Liderança do PMDB, através
do Constituinte Antônio Britto, recebemos a indi­
cação, de acordo com entendimentos intemos
do PMDB, para Relatora desta Subcomissão, da
Deputada, nobre companheira, Constituinte Cris­
tina Tavares, a quem convido para assumir a Me­
sa. (Palmas.)

Com isso, fica instalada a nossa Subcomissão.
Antes de convocarmos a nossa reunião inicialde
trabalho, eu perguntaria se alguns dos nossos
membros da Mesa gostaria de usar, mesmo que
rapidamente, da palavra, ou alguns de nossos
companheiros também do Plenário.

A SRA. CONSlITUINTE rnISTINA TAVARES ­
Q.!ero,inicialmente, me dirigiraos companheiros do
PMDB, Partido do qual tive a honra de ser
uma das fundadoras quando era MDB. Agora,
na Assembléia Nacional Constituinte, quero dizer
que me sinto emocionada de participar como Re­
latora desta importantíssima Subcomíssão que
vai ter, como responsabilidade definir o papel do
Brasil no século que vem. O vestibular do século
XXI, de certa forma, será desenhado nesta Comis­
são, quando formos discutir as questões tecnoló­
gicas, bem como suas implicações, as implica­
ções do impacto da tecnologia sobre a sociedade.
Somos nós que vamos discutir, que vamos colo­
car na Constituição a posição, por exemplo, sobre
a privacidade. E estamos no ano de 1982, onde
uma teletela é capaz de surpreender e deixar o
cidadão prisioneiro de uma máquina eletrônica.

Por outro lado, será preocupação e objeto das
nossas deliberações a questão tão dramática da
automação e de seu efeito sobre o emprego. São
essas questões e, sobretudo, a coragem que esta
Comissão vai ter que ter, para debater assuntos
quase tabus neste País. Por exemplo: qual a di­
mensão, como deverão ser concedidos os novos
canais de rádio e televisão? Como deverá ser a
questão das grandes redes de televisão, de comu-
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nícação social neste País? Como? E somos nós
que vamos, preliminarmente, discutir e votar. Co­
mo serão utilizadas as novas tecnologias de co­
municação social, a televisãopor cabo? Os pleitos
sobre a democratização dos meios de comuni­
cação de massa são muito fortes, mas o Iobby
conta que os poderosos interesses também são
muito fortes.

De forma que teremos que ser absolutamente
gigantes para termos condições de apresentar,
aqui, propostas de uma Subcomissão que se coa­
dune, por um lado, com o desejo de polltica de­
mocrática de comunicação e, de outro, com o
estarmos num País merecedor de passar no vesti­
bular do Século XXI, através de pesquisas e de
tecnologias modernas neste ano, neste fim de
século, onde a revolução tecnológica aponta no­
vos caminhos e novos poderes.

Quero comunicar à Comissão que já temos
recebido alguns convites, os quais proclamo aqui,
colocando à deliberação do Presidente e da Co­
missão, de visitaaos centros tecnol6gicos. Vamos
aonde se produz tecnologia, vamos aonde se pro­
duz o pensamento sobre políticas democráticas
de comunicação. Temos o convite do Superin­
tendente da Sudene, Dr. Guarani Sampaio, para
que a Comissão se desloque até Pernambuco,
onde ouviríamos os pleitos das universidades e
dos centros de tecnologia do Nordeste. Temos
o convite do Centro Tecnol6gico de MinasGerais,
através do Deputado Aloísio Vasconcelos, para
que vamos Játambém, olhar onde se produz mi­
croeletrônica, onde se produz, também, tecno­
logia. Temos a fábrica Cobra, do Rio de Janeiro,
que convida a Comissão para uma visita, a fun
de que vejamos os acertos e 05 erros da política
nacional de informática. Temos do Governador
de São Paulo-ospaulistas nunca estão ausentes
dessas coisas - também o convite para visitas,
não somente aos centros tecnol6gicos de São
Paulo, mas também às universidades. '

Além disso, eu gostaria de comunicar à Subco­
missão que se realiza,neste momento, um Con­
gresso de Engenheiros. São mais de 100 entida­
des - hoje, pela manhã, tivemos o prazer de
estar na abertura, juntamente com o Senador
Pompeu de Sousa - que estão em Brasília, for­
mulando propostas que serão entregues a esta
Subcomissão. Não sei como é o calendário, Sr.
Presidente, mas o grupo dos engenheiros, tendo
à frente o Presidente da Federação dos Enge­
nheiros do Brasil,gostaria de entregar a esta Sub­
comissão as propostas que estão sendo, finaliza­
das em debates, hoje e amanhã, na Universidade
de Brasília.

Temos, ainda, o convite da Federação dos Jor­
nalistas que tem também, em congressos com
muitas entidades representativas da sociedade ci­
vil e das universidades, apresentado propostas pa­
ra trazer a esta Comissão.

Deforma que acho que os nossos calendários
serão muito ativos, nesses 35 dias, em que os
olhos da Nação, a inteligência da Nação, o futuro
da Nação estarão depositados sobre nós. Ouso
dizer que esta Subcomissão é a mais importante,
porque é ela quem vai decidir o futuro, enquanto
as outras estão decidindo o presente, estão conso­
lidando situações. N6s estamos criando situa­
ções. Então, de n6s será exigido muito mais do
que simplesmente a sensibilidade. Será exigido
de n6s a ousadia de formular. Tenho a certeza
de que todos nós, companheiros aqui presentes

de todos os partidos, haveremos de tomar essa
tarefa juntos.

Ficam feitos os convites. Pergunto ao Presi­
dente sobre as sessões públicas, como seriam
as sugestões para virem aqui prestar - nos escla­
recimentos. Em princípioeu queria colocar, como
debate, que nós deveríamos seguramente ouvir
uma opinião a favor e uma opinião contra, para
que pudéssemos, democraticamente, ver os dois
argumentos, o argumento pró e o contra a indús­
tria brasileira de informática, por exemplo. Não
quero dizer que vamos convocar, aqui, o Presi­
dente Ronald Reagan, mas vamos seguramente
convocar alguém que pensa igual a ele e que
defende os interesses dos Estados Unidos, aqui
no Brasil. Há muita gente. Eu perguntaria como
fariamos isso.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Alguém mais da Mesa gostaria de se pronunciar?
(Pausa.)

Eu gostaria, aproveitando as palavras da Rela­
tora, de dizer que a Mesa está plenamente cons­
ciente de como deve conduzir, de acordo com
a norma regimental, todo o trabalho desta Subco­
missão, os prazos envolvidos.Esses convites que
aqui foram relacionados têm que ser adequados
à nossa realidade de trabalho interno,já que parti­
cipamos como suplentes de outras Comissões,
e participamos da Grande Comissão. Então, a
Mesa fica aguardando esses convites e, uma vez
oficializados, a Mesa vai decidir, discutindo com
a Presidência da Comissão, tentando fazer um
mosaico de distribuição, para fazer um crono­
grama viável, a fim de que todos possamos cum­
pri-lo. Talvez, possamos nos dividir em grupos,
em subgrupos, porque talveza Subcomissão não
possa viajar. Isso terá que ser feito, naturalmente,
de acordo com o cronograma maior dos traba­
lhos da Assembléia Nacional Constituinte em te­
das as suas Subcomissões. Nós aguardamos os
convites oficiais,quando chegarem à Mesa, então,
a Presidência encaminhará, debaterá em plenário
e nós encontraremos evidentemente a melhor so­
lução para irmos buscar esses subsídios no Nor­
deste, na Amazônia, em São Paulo, enfim, nos
nossos centros de pesquisas, na área de pesqui­
sas e, também, na área de telecomunicações al­
gumas visitas naqueles que talvez precisem fazer
para ver como n6s estamos trabalhando nessa
área, e como é que funcionam essas empresas?

Os pólos do ndsso debate meus companheiros,
serão localizados, evidentemente, em cima dos
temas clássicos, aqueles de maior conteúdo ideo­
lógico, no meu entender, que serão aqueles temas
que dizem respeito à privatização, verba, estatí­
zdl;ão - é reserva de mercado, é o mecanismo
para concessão de outorga de rádíodífusão, de
rádio e televisão. E essa matéria, naturalmente,
n6s temos que procurar ler e dar tempo e con­
sultar, e de certa forma, nós subsidiaremos esse
trabalho dos companheiros. AMesa estará atenta,
vai receber esse convite e nós vamos debater em
plenário como vamos encaminhá-lo. Estamos ab­
solutamente conscientes disso.

O SR. CONSmUlNTE oLÍVIo DUTRA - (Fo­
ra do microfone) - Temos confiança de que
a Mesa vai saber administrar e dirigiros trabalhos
da Subcomissão com base no Regimento Interno.
Acho que a Comissão vaiter que tomar a iniciativa,
não só esperar o convite, mas ela mesma propor
a quem convidar para as sessões públicas, aonde

ir para debater. Sobre a proposta da nobre Rela­
tora, Companheira Cristina Tavares, eu só acres­
centaria que é fundamental seja nos lacais, nos
Estados, nas regiões para onde um grupo da Sub­
comissão se deslocaria. Teria que contactar, não
apenas com os empresários, com as pessoas de
empresas, mas com os trabalhadores, com as
suas entidades. A CUT(Central Única dos Traba­
lhadores) tem uma Comissão de Tecnologia e
Automação, atuandojá há mais de 2 anos; a CFT,
pelo que eu saiba, também tem uma preocupação
desse gênero; a Federação Nacional dos Jorna­
listas tem um trabalho sério a respeito do tema
das comunicações; o mundo da universidade, a
SBPC e outras intituições que congregam os cien­
tistas têm propostas sérias sobre a questão da
ciência. Então, nós achamos que todo e qualquer
deslocamento da nossa Subcomissão tem que
se dirigir a todos os segmentos e não apenas
ao empresariado. Nós vamos discutir aqui tudo
que é reserva de mercado, o capital e também
a reserva tecnológica, é a questão do trabalho,
do emprego, da qualificação, etc. Então, o plano
é colocar isso como uma direção já para o nosso
trabalho. Toda vez que nos dirigimos para este
ou aquele local o número do trabalho tem que
ser contactado por esta comissão. E as entidades
que representam os setores diretamente vincu­
lados aos termos que esta comissão vai analisar
sujeitos permanentes aqui nos debates públicos.

O SR. PRESIDENTE' (Arolde de Oliveira) ­
Terá que haver participação da maioria do povo.
Esse é o nosso objetivo, e a Mesa naturalmente,
como já disse de início, a Mesa quer ser um juiz
de futebol, que não seja notado no final do jogo.
E o placar será PÇlr nossa conta, para benefício
da nossa Nação. E assim que n6s estamos enca­
rando a coisa; a Mesa será transparente; nós esta­
mos aceitando qualquer tipo de sugestão e va­
mos, então, a partir já de hoje, fazer nossos conta­
tos, o companheiro OlívioDutra tem ligações com
as centrais de trabalhadores DIEESE, CUT, etc.,
e já pode convocar para que chegue logo aqui,
o mais depressa possível, um convite oficial.Eu
acho que os companheiros, na realidade, hão de
entender, que a Mesa não poderá decidir deslocar
Parlamentares, deslocar Constituintes de um lu­
gar para o outro, se não houver uma formalização
adequada para que se faça isso, e até uma pauta
sobre o que vamos fazer. É importante que se
faça a coisa de uma forma organizada. E n6s
não vamos, evidentemente, permitir ou abrir mão
deste mínimo de organização, para que o trabalho
de um grupo - que é um grupo grande, um
grupo heterogêneo seja realmente conduzido no
sentido de termos um melhor resultado final.Essa
é a nossa idéia; se talvez algum companheiro te­
nha alguma sugestão a dar, n6s acataremos e
vamos tentar enriquecer então essas idéias, mas
nós vamos permanecer por aí.

A SRA COSN1ITUIME CRISTINA TAVARES ­
O ConstillIinte OliveiraDutra,quando sugere a am­
pliação do espectro, ele está também dizendo,
e era minha intenção, talvez eu não tenha me
feito entender bem, que eu ache que nós temos
que tomar as nossas iniciativas, não apenas explo­
rar os convites que foram feitos. Evidentemente,
seja de forma oficial ou oficiosa, a comissão,
quando se deslocar ao Estado de São Paulo, ela
tomará a iniciativa, também, não só vai ficar espe-
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rando por convites. N6s sabemos quais os setores
perfeitamente.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
O que eu estou colocando é um pouco antes,
nobre Constituinte Cristina Tavares. É que, para
a Subcomissão se deslocar para São Paulo, ou
para qualquer outro lugar do Brasil, para visitar
instituições, nós, evidentemente, teremos que ter
todo um trabalho prévio de montagem, dentro
do quadro do organograma de trabalho da pr6pria
Constituinte. Isso ainda está para ser decidido e
o Plenário vai resolver isso.

Eu gostaria de dizer, também, que n6s temos
de cinco a oito audiências públicas - que natural­
mente serão feitas aqui na sala dos trabalhos da
Comissão, e que teremos que escolher aqui em
plenário, quais serão as entidades e, ai sim, n6s
vamos, então buscar as entidades para fazermos
um cronograma bem feito para as audiências pú­
blicas sobre a matéria constitucional que será tra­
tada dentro da Subcomissão. Eu estou enten­
dendo dessa maneira; discutiremos com o Presi­
dente da Comissão maior, o que é evidentemente
nessa área que nós vamos encontrar a maneira
de ajustar o cronograma de trabalho.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
(Fora do microfone.) Quero dizer que quando
apresentarem o cronograma de trabalho n6s tere­
mos de qualquer forma que cumprir esse horário;
mas, temos pela frente prazos, e esses prazos
coincidem com feriados e há que ter um organo­
grama mínimo de trabalho. Então, após conhecer
como vamos trabalhar, quando vamos trabalhar,
e em que horário vamos trabalhar, aí poderemos
partirpara outros assuntos, e outras elucubrações.
Por agora, o fundamentaI é saber: quando, onde,
como, por que, e quem - já que n6s estamos
falando em linguagem de comunicação, tem que
dar a notícia. Eu quero a notícia de quando nós
vamos trabalhar.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Queira dar o nome por gentileza,porque no início
do trabalho a gravação precisa registrar o nome
de cada um.

O SR. CONSTITUINTE PAULO MARQUES ­
Objetivamente, o companheiro Constituinte do
Rio Grande do Sul, Mendes Ribeiro, já antecipou
a questão que eu iria levantar aqui. Exatamente
é esse organograma de trabalho que nos preo­
cupa, porque, afinal de contas, n6s temos um
prazo para projetar esse nosso trabalho. E eviden­
temente saber até quando chegará a autonomia
desta Subcomissão perante a grande Comissão,
para tomar as iniciativasque lhe convier, A com­
panheira Constituinte CristinaTavares, Deputada
também por Pernambuco e eminente Relatora
desta Subcomissão, colocou muito bem os pri­
meiros convites que aqui chegaram de alguns
Estados brasileiros, para abordar a questão. Mas,
é claro que os eventuais acontecimentos que pos­
sam estar ligados a esta Subcomissão, e que para
cá nós possamos trazer para debatê-Ias, para levá­
las ao conhecimento de outros companheiros,
como, por exemplo, n6s estamos saindo agora
de um movimento que dizrespeito a essa Subco­
missão lá em Pernambuco. A companheira Cons­
tituinte Cristina Tavares conhece muito bem a
crise da empresa Jornal do Commercio, que
é uma das maiores empresas de comunicação,
instalada no Brasil e que, lamentavelmente, passa

por uma crise sem precedentes na sua hist6ria,
desde que o saudoso Senador Pessoa de Queiroz
a colocou com uma visão futurista, implantada
no Pais. São cinco emissoras de rádio, Sr. Presi­
dente: a Rádio Jornal do Commercio, a Rádio
Difusora de Curuaru, a Rádio Difusora de Pes­
queira, a Rádio Difusora de Garanhuns, a Rádio
Difusora de Arcoverde; ainda dois jornais, o Diá­
rio da Noite e o Jornal do Commerclo e a
1V Jornal do Commercio, que estão, agora, nas
mãos de um novo grupo empresarial. Mas essa
empresa deve, lá em Pernambuco, a Deus e ao
mundo; deve à CEI.PE, deve à TEI.PE, deve à
COMPESA, deve à Prefeitura,deve ao BANDEPE,
deve ao Governo do Estado, deve ao lAPAS, deve
a todo mundo; e em que pese estar sob interven­
ção federal, ela está agora com o comando acio­
nário nas mãos de um novo grupo. E tanto eu
quanto CristinaTavares temos conhecimento das
pessoas que, isoladamente, o compõem, mas te­
mos uma preocupação muito grande: é de que,
como jornalistas que somos, esta empresa não
venha a reeditar o episódio da 1V Tupi, cuja con­
cessão foi cassada há alguns anos atrás - e a
de Pernambuco entrou aí nessa cassação de for­
ma arbitrária e discriminatória, porque não tinha
nada a dever, apenas porque pertencia à rede.
Então, tenho que confessar o meu receio de que,
se esta comissão de novos empresários, que é
a quarta em dois anos, que se propõe a comandar
os destinos da empresa, adquiriu o comando
acionário, que ela venha realmente a resolver.

Então, como primeira proposta, eu gostaria de
mobilizar essa Subcomissão - e pedir a V. Ex­
licença para fazê-lo informalmente e, depois, ofi­
ciar, se for o caso, - para que esta Subcomissão
pudesse se movimentar, porque quando agora
passaram, Sr. Presidente - e a minha cara amiga
e colega CristinaTavares, os meus colegas radia­
listas e jornalistas de Pernambuco estão há trinta
e sete dias parados, tiraram todos os 6rgãos do
ar, as emissoras de rádio e televisão ficaram, en­
tão, sem saber a quem recorrer. Não haviaabsolu­
tamente nada, até porque a Constituinte, que ora
funciona, não havia elegido, ainda, o 6rgão que
pudesse, especificamente cuidar da questão, que
era esta Subcomissão que aqui está.

Então, eu gostaria, como primeiro passo e que
trago como preocupação do meu Estado, e a
saber se esta Subcomissão tem autonomia de
iniciarjá um trabalho de avaliação desta questão,
para é\Íudar a salvaguardar esse patrimônio do
povo de Pemambuco.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Como existe uma questão, eu colocaria - e estou
acompanhando atento a preocupação do nobre
companheiro - acontece que entendo, e deixo
que outros se pronunciem sobre essa matéria,
que a Subcomissão haverá de tratar de matéria
constitucional. Os assuntos conjuntuais servirão,
no máximo, para nos dar subsídios para fazermos
as correções, no mérito, da legislação e do texto
constitucional. N6s não podemos, aqui, no meu
entender, discutir assuntos que não conduzam
diretamente à matéria constitucional. Essa é que
é a nossa preocupação. Então, aquilo que for
matéria constitucional n6s teremos o maior prazer
de colocar em debate, colocar na pauta dos traba­
lhos.

Do contrário, n6s temos a Câmara funcionando
às segundas-feiras, com o seu plenário aberto

ao debate, para conduzir o assunto constitucional
e salvaguardar e permitir que todos os nobres
companheiros, investidos nas suas funções parla­
mentares normais, como Deputados e Senado­
res, possam usar essas tribunas e, aí, então, tratar
da conjuntura, a não ser que a conjuntura ­
como eu disse - traga à Subcomissão subsídios
valiosos para a avaliação, no mérito, das questões
constitucionais.

O SR. CONSTITUINTE PAULO MARQUES ­
Sr. Presidente, (V.Ex-me permite?)

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Pois não!

O SR. CONSTITUINTE PAULO MARQUES ­
Senador Pompeu de Souza, é apenas uma ques­
tão de complementação do meu raciocínio.

O que quero levar, aqui, ao conhecimento de
V.Ex' e dos demais companheiros, é esse assunto
evidentemente, não é uma matéria constitucional
e dela n6s não deveríamos tratar com especifi­
cidade na Comissão. Mas, eu queria saber até
onde esta Subcomissão tem autoridade para
acompanhar uma crise conjuntural como esta,
que poderá reforçar, por exemplo, a questão sindi­
cal que, inclusive, foi colocada aqui pelo Compa­
nheiro OlívioDutra.Afinalde contas, os sindicatos
lá, agora, trouxeram à tona uma autoridade que .
não havia há alguns anos atrás. Mas, apegar-se
a quê e a quem? Esta Comissão tem uma autorí­
dade, hoje, de poder reforçar uma luta conjuntural
como essa, que possa dar solução à uma questão
que não deixe ir ao caos um patrimônio, como
este, de Pernambuco.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Eu não entendi bem a colocação, apenas reforço,
realmente, que entendo que a autonomia da Sub­
comissão, respeitados apenas os cronogramas
de trabalho de todos as Subcomissões, no meu
entender, não é total, é uma amostra da pr6pria
Assembléia Nacional Constituinte, dentro daque­
les parâmetros

Agora, a matéria a ser tratada aqui deverá ser
a matéria constitucional, no meu entender. Pode­
mos debater mais, em sessões futuras, este as­
sunto, mas acho que é matéria constitucional.

Concedo a palavra ao nosso querido Senador
ConstituintePompeu de Souza dizendo que o Pre­
sidente da Comissão está presente e havia pedido
a palavra anteriormente.

O SR. CONSTITUINTE POMPEU DE SOUSA
- (Intervenção fora do microfone. Inaudivel.) Eu
gostaria de chamar a atenção para o problema
dos nossos prazos que são estritos e a nossa
missão, que é muito ampla, e queria chamar a
atenção para que nós não perdêssemos de vista
a amplitude dos nossos trabalhos e o pouco tem­
po de que dispomos, para não nos determos em
atividades laterais, ou colaterais, etc, senão n6s
perderemos de vista o objetivo primordial, que
é o de elaborar o projeto constitucional, no que
se refere à nossa área específica.

Então, eu gostaria de pedir à Mesa que ela
elaborasse, tão depressa quanto possível, um cro­
nograma completo dos nossos trabalhos, mesmo
porque eu me assusto um pouco com tantas via­
gens, que são sem prop6sito a meu ver. Eu, na
verdade, não sou inimigo de viagem (Continue
fora do microfone. Inaudível.)
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A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Permite-me V.Ex' um aparte?

O SR. CONSTITUINTE POMPEU DE SOUZA
- (Fora do microfone.lnaudivel.) Acho que, nor­
malmente, poderemos convidar as pessoas a vi­
rem aqui para centralizar os nossos trabalhos, pa­
ra que possamos trabalhar e as partes interes­
sadas se desloquem, ao invés de nos deslocar­
mos, porque nós é que vamos perder tempo e
temos que trabalhar.

Acho, Sr. Presidente, que nós devemos nos
preocupar muito é com que se faça um crono­
grama muito rígido para que a Subcomissão não
perca de vista o nosso objetivo.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
É a nossa intenção.

Concedo, agora, a palavra ao nosso Presidente
da Comissão.

O SR. CONSTITUINTE MARCONDES GADE­
LHA - Sr. Presidente, eu gostaria inicialmente,
de me congratular com os Constituintes eleitos:
Presidente Arolde de Oliveira, com o Primeiro­
Vice-Presidente, Onofre Corrêa; com o Segundo­
Vice-Presidente, José Carlos Martinez e com a
Relatora indicada, Cristina Tavares.

Naturalmente, a hora é de começar a trabalhar
e todos devem estar se perguntando sobre o pro­
blema do programa, do roteiro a ser cumprido,
prazos, etc. e atividades que teremos de desem­
penhar.

Eu gostaria de dar uma palavra sobre a Comis­
são. Naturalmente que as Subcomissões têm ple­
na autonomia para escolherem os seus roteiros
e seguirem o cronograma que entenderem con­
veniente. Entretanto, seria de bom aMtre que nós
mantivéssemos a agregação entre as três Subco­
missões, uma vez que os assuntos são imbrica­
dos, há uma intersecção temática e é importante
que nos reunamos, pelo menos uma vez por se­
mana, em Comissão, ou seja, o conjunto das três
Subcomissões. Para isso o Regimento toma até
compulsória esta reunião, uma vez por semana,
da Comissão como um todo.

O Art. 16, diz que "os Ministros de Estado e
dirigentes de entidade de Administração Pública
poderão comparecer perante as Comissões..." De
modo que o forum adequado a convidar Ministro
de Estado e alto dirigente do setor público é a
Comissão como um todo. Esse será o pretexto
que nós usaremos para manter esse intercâmbio,
para manter essa agregação entre as comissões,
pelo menos uma vez por semana.

Então, eu vou pedir ao relator-geral para que
estabeleça um roteiro da Comissão, roteiro que,
naturalmente, será examinado, debatido, emen­
dado, consertado, e, afinal, será votado e adotado.

O roteiro do relator-geral será a trilha que nós
vamos seguir para manter esse intercâmbio entre
as comissões. Há certamente uma pergunta no
ar, se nós vamos nos reunir durante a Semana
Santa. No que diz respeito à Comissão, o entendi­
mento da Presidência é que não devemos. Entre­
tanto, as Subcomissões poderão se reunir durante
a Semana Santa, se entenderem, domingo, feria­
do, DiaSanto, etc, se acharem conveniente e mais
ainda, haverá uma indicação, haverá uma suges­
tão, uma orientação, vinda da Presidência da pró­
pria Assembléia Nacional Constituinte sobre ativi­
dades durante a Semana Santa. Repito, então,
no que diz respeito à Comissão a idéia do Presi-

dente é de que não devamos nos reunir. Oportu­
namente, apresentarei às Subcomissões o roteiro
do Relator geral para atividades das comissões
como um todo.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Não quer significarque o fato de as Subcomissões
trabalharem, ou não, feriados e domingos, os pra­
zos não estejam correndo. Os prazos estão con­
tando a partir de hoje. Entendo isso. A outra per­
gunta é se o relator-geral fará alguma proposta
subjacente ao seu trabalho, no cronograma que
fará para a Comissão, uma proposta de trabalho
também para as Subcomissões, dentro desta
idéia de agregação.

O SR. CONSTITUINTE MARCONDES GADE­
LHA- Em princípio, o relator-geral não pode
interferir,em nada, quanto ao trabalho das Subco­
missões. O realtor-geral traça o programa, o rotei­
ro da comissão, como um todo.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Quero discordar do Presidente. No meu enten­
dimento, eminente Constituinte Marcondes Gade­
lha, a conveniência fez com que se dividisse em
Subcomissões para tomá-Ias mais flexíveis. Evi­
dentemente, se nós temos 8 audiências públicas,
se somos três subcomissões, e a subcomissão
está voltada para questões da família, do menor,
a outra está voltada para a questão da comuni­
cação, se nós fazemos audiência pública em todas
as três Subcomissões. Então, ao invés de ter 8
audiências públicas, para enriquecer os trabalhos,
nós estamos diminuindo a capacidade. Estamos
aqui reunidos para questões da comunicação e
da ciência e tecnologia e, naturalmente, quando
alguém da maior importância para os trabalhos
da Constituinte prestar um depoimento sobre a
Educação, nós poderíamos estar na Subcomis­
são ouvindo outra pessoa. Então, me parece que
essa idéia do eminente Presidente da Comissão
não é a mais feliz para os trabalhos das Subco­
missões.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Gostaria de fazer uma colocação. Eu entendi do
Presidente da Comissão Constituinte Marcondes
Gadelha, que o relator-geral da Comissão vai fazer
uma proposta de cronograma de trabalhos para
a Comissão. Ele declarou pessoalmente que não
há qualquer interferência no trabalho das Subco­
missões. Nem falou em audiências públicas.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
-Falou sim.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Citou apenas que no caso de convocação de Mi­
nistro de Estado e altas autoridades, é o texto
regimental, só poderá ser feito pela Comissão.
Está claro no texto regimental.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Não está claro, não.

O SR. CONSTITUINTE MARCONDES GADE­
LHA- Gostaria de esclarecer a nobre Consti­
tuinte Cristina Tavares, que não há nenhum con­
flito, nenhuma superposição de atividades da Co­
missão em relação às Subcomissões. Quando
eu tive a idéia de imaginar esse sistema de traba­
lho, eu ouvi companheiros que entendem que
as três Subcomissões têm profundas interliga­
ções e não podem ser tratadas como comparti­
mento, estanques. É preciso que haja uma contí-

nuidade, pelo menos uma continuidade dessas
atividades. Vejapor exemplo, Constituinte Cristina
Tavares: a questão da ciência e tecnologia não
pode ser tratada separadamente da questão da
educação, sobretudo a educação de nível supe­
rior, que dá o suporte tecnológico, suporte de
conhecimento para o País. Então, embora sejam
tratadas de maneira dissociada no texto do Regi­
mento, na prática são assuntos profundamenente
interligados. Então, como nós manteríamos a co­
nexão? Como nós manteríamos a ponte? Apenas
ocasionalmente, uma vez por semana, convidan­
do, nos termos do Regimento, uma figura, cujo
a1cançe dos trabalhos abrangesse duas ou três
Subcomissões. E neste caso o Regimento, no
seu art. 16, faculta, não toma imperiosa que seja
feita pela Comissão, mas ele cria o caminho para
se manter essa ligação entre as três Subcomis­
sões, que a maioria dos companheiros entendem
necessário. Diz o art. 16:

"Os Ministros de Estado e dirigentes de
entidade da Administração Pública poderão
comparecer perante as Comissões, quando
devidamente convidados para prestarem in­
formações acerca de assunto relacionado
com a elaboração do Projeto de Constitui­
ção."

Creio que quando o Regimento reservou um
tratamento especial para a convocação de Minis­
tro de Estado e relacionou com reunião da Comis­
são quis dar não apenas um espaço nobre, mas
quis dar um sentido de maior abrangência e quis
evitar essa separação, essa estanqueidade que
só existe no papel, porque na prática não existe,
entre os assuntos que nós estamos tratando.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Não exatamente ao contrário, eminente Presi­
dente, existe na prática.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Pediria à Constituinte Cristina Tavares que espe­
rasse que o Senador concluísse o seu raciocínio.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
-OSenador pode ser interrompido por um apar­
te? O pensamento dele é muito mais consistente,
não vai desaparecer por Um aparte.

O SR. CONSTITUINTE MARCONDES GADE­
LHA-Claro!

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES ­
Q.reria dizer que é exatamente ao contrário. Senós
estaremos aqui discutindo, só teremos 8 ses­
sões para sessões públicas, e nós vamos discutir
aqui a questão da privacidade e vem alguém espe­
cializado na questão do menor, os trabalhos vão
ficar prejudicados com essa sugestão.

O SR. CONSTITUINTE MARCONDES GADE­
LHA - V.Ex' me permite?

A SRA COSNTITUINTE CRISTINA TAVARES
-Pois não.

O SR. CONSTITUINTE MARCONDES GADE­
LHA- Se V. Ex' reclama por que nós temos
apenas 8 sessões públicas, essas sessões são das
Subcomissões; nós estamos criando mais um es­
paço para convocação de mais gente. Isso não
impede que as 8 sessões sejam todas preenchi­
das, de acordo com o roteiro traçado pela Relatora
da Subcomissão.



Julho de 1987 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Quinta-feira 16 253

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Agora eu estou entendendo.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Havia pedido a palavra o Relator da Comissão,
o nobre Constituinte Artur da Távola.

O SR. CONSTITUINTE ARTUR DA TÁVOLA
- A Comissão possa trabalhar sem conhecer
as diretrizes dos trabalhos da Comissão. A sua
Comissão vai defender essa diretriz? No meu en­
tender, deveria haver um cronograma.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Gostaria de fazer algumas colocações muito rápi­
das à Mesa. Estou ouvindo-os para ver as inquie­
tações e preocupações de todos.

Acabamos de instalar a Subcomissão. Mas aqui
já estou para a convocação de nossa reunião que,
infelizmente, não poderá ser amanhã, porque
amanhã é o dia em que será instalada a Comissão
de Sistematização, onde os Relatores e o próprio
Presidente da Comissão-Geral participam tam­
bém. E onde temos vários companheiros que têm
interesse nessa Comissão. Então, amanhã não
poderá ser feito o trabalho na parte da manhã,
como prevê o Regimento Interno, na parte da
tarde será Plenário da Assembléia Nacional Cons­
tituinte. Convocaremos então para o sábado. To­
marei as providências, com a nossa Relatora, para
que ela faça o mesmo roteiro que o Relator-Geral
da Comissão fará. A nossa Relatora vai fazer uma
proposta de um roteiro de trabalho, discutiremos
hoje esse roteiro, como será, já tenho idéia de
como será feito, para submetermos ao Plenário
da Subcomissão e ela, em contato direto com
o Relator-Geral, para poder haver compatibiliza­
ção de horários e dias. E nessa reunião convocarei
os Srs. para quinta-feira, às 9 horas e 3Dminutos.

Aqui, o primeiro item da pauta será o estabele­
cimento da regra do jogo de nosso trabalho. En­
tão essas questões são importantes, já deu para
se ter o perfil das preocupações. Vamos aguardar
quinta-feira, estaremos aqui com um esboço des­
te trabalho. Esta é a postura.

Com a palavra o nobre Constituinte Mendes
Ribeiro.

O SR. CONSTITUINTEMENDES RIBEIRO ­
Pedi a palavra para uma questão de ordem.

A primeira pergunta que fiz foi exatamente a
colocação do Constituinte Gadelha e de V. Ex',
ou seja, quando, onde, como e de que forma
vamos trabalhar. É evidente que S. Ex' tem razão.
Há uma interligação entre as Subcomissões. Tan­
to é que a Comissão Temática tem um Presidente
que engloba o trabalho das três e é exatamente
o que V.Ex' acabou de propor agora, que resolve
a questão de ordem que coloquei no início, ou
seja, que V. Ex' e os membros da Mesa - e
fez muito bem V. Ex' - tratem de apresentar
um cronograma a nós outros que seja adequado
ao trabalho proposto pelo Presidente. Agora já
temos as primeiras respostas e as primeiras notí­
cias. Quinta-feira, às nove e meia, e o resto é
depois.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Com a palavra o Sr. Constituinte Artur da Távola,
por favor.

O SR. CONSTITUINTE ARTUR DA TÁVOLA
- Srs. Presidentes da Comissão e Subcomissão,
eu gostaria de transmitir a todos o que é um

primeiro pensamento meu, a respeito do que co­
locou o Constituinte Marcondes Gadelha. Inclu­
sive, nós dois ainda não tivemos tempo de medita­
ção. A minha idéia é estar na condição de Relator,
na primeira etapa dos trabalhos, inteiramente à
disposição das Subcomissões.

Tenho a impressão de que a tarefa do Relator,
nessa fase, é a de ouvir, em extensão e profun­
didade, o trabalho das três Subcomissões. Porque
ele só formará um juizo aprofundado e amplo
das matérias tão extensas dessa Comissão se ele
se dedicar, nos primeiros dias, a um modesto
trabalho de ouvir o desenvolvimento. E tenho a
impressão que o germe da matéria constitucional
nasce nas Subcomissões. E o trabalho delas é
extremamente importante, porque é o único mo­
mento de toda a elaboração do processo em que
a discussão pode ser espeçíflca. V.Ex" observem
que em nenhum outro momento a discussão será
mais específica. Na Comissão a discussão já não
será específica. Ou V. Ex" estarão discutindo e
votando assunto menor, assunto de família. Ter­
minada a etapa da Comissão, na Sistematização,
para onde irá o Relator e alguns outros, também
a discussão não é específica, é geral. A fase das
Subcomissões, no meu entender, é uma fase em
que o Relator-geral, que não tem a pretensão de
enciclopedista, até porque não vivemos mais os
tempos do enciclopedismo, devido ao tamanho,
a extensão do conhecimento humano, é uma fase
em que o Relator-geral precisará de enorme aten­
ção ao trabalho da Subcomissão. Aqui se discutirá
tecnicamente.

O que entendi, da colocação do Presidente Mar­
condes Gadelha, é que quando a Subcomissão
desejar ouvir alguma autoridade, então a Comis­
são, por ser aquela a que está destinado regimen­
talmente fazê-lo, convocará essa autoridade. Pos­
teriormente, ao fim dos trabalhos da Subcomis­
são, então a Comissão organizará a sua pauta
de trabalho.

Eu estaria à disposição da Subcomissão, se
alguma Subcomissão desejar reunião da Comis­
são.

Então, eu deixaria como sugestão ao Presiden­
te, no primeiro trabalho na quinta-feira, ter isso
em conta com o Relator da Comissão Geral cada
vez que seja do interesse das Subcomissões, em
razão do andamento do trabalho, convocar a Co­
missão para alguma compatibilidade. Lembran­
do, todavia, que a compatibilidade vai-se fazer
na Comissão. Esta é a hora da pesquisa mais
difícil, que é o levantamento dos temas específicos
que vão constar na Constituição futura.

Portanto, acho que esse é um trabalho eminen­
temente da Subcomissão. É a impressão que te­
nho. E é da qualidade desse trabalho que se bene­
ficiará todo o trabalho posterior. Tendo esse en­
tendimento, nada obstante, estou à disposição
dos companheiros para, se for o caso da proposta
do companheiro, organizarmos, desde já, o roteiro,
geral de trabalho. Não me oponho, estou à dispo­
sição, mas em função de necessidade da Subco­
missão.

O SR. CONSTITUINTE- (Intervenção fora do
microfone. Inaudivel.)

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
O Senador não está presente, mas esse conflito
é na forma de encaminhar a convocação. Talvez
na qUinta-ffira, se o nobre colega nos permitisse,

é que teríamos essas respostas. Porque, também,
não pude reunir-me com a Relatora, nem vimos
ainda os trabalhos.

Alguém mais tem alguma sugestão?

O SR. CONSTITUINTE JOACI GÓES - Sr.
Presidente, tenho uma questão a folocar. En­
quanto conversavam, eu estava aqui, pelo hábito
de fazer essas coisas, de compreender que o tem­
po é o mais escasso, o mais importante de todos
os recursos e representa uma limitação crucial
para o desenvolvimento de qualquer trabalho.

Temos quarenta e cinco dias, na Subcomissão,
para apresentar os seus trabalhos à Comissão.
Isto significa que a Subcomissão, a partir da sua
constituição, terá um prazo de quarenta e cinco
dias para encaminhar à respectiva Comissão, §
4' do art. 17.

Vamos ter a Semana Santa, e como a Comissão
quer se reunir uma vez por semana, nós teremos
a oportunidade de nos reunirmos cinco vezes.
Ora, se quisermos ouvir Ministros de Estado, diri­
gentes de entidades da Administração Pública,
etc., que não estão obrigados a comparecer, diga­
se em nome do Regimento, poderão comparecer,
se quisermos que essas autoridades sejam ouvi­
das, acho que neste encontro, já da próxima quin­
ta-feira, num esforço que poderíamos desenvolver
daqui para lá, já teríamos que estabelecer: primei­
ro, qual o dia da semana que a Comissão vai­
se reunir, para que possamos saber como desdo­
brar o nosso trabalho e, em segundo lugar, temos
essas audiências públicas. Portanto, deveríamos,
antecipadamente, fixar qual o dia em que essas
audiências vão ocorrer. Não podemos ficar ao
arbítrio das autoridades ou das lideranças sindi­
cais, para que elas digam quando podem compa­
recer. É preciso que sejamos suficientemente
convincentes para que tenhamos condição de es­
tabelecer esse cronograma de trabalho, de modo
que tenhamos condições de organizar nossa pró­
pria vida. Em seguiéla, teremos que fazer algumas
viagens, não sabemos para onde, mas acredito
que será inevitável o deslocamento da Comissão
para alguns lugares. A priori, dentro desse esfor­
ço que estabelecemos no nosso cronograma, te­
ríamos de fixar quais são essas datas em que
faremos os deslocamentos. Se não o fizermos,
tenho impressão de que poderá ocorrer algo de­
sagradável: sermos colhidos pela surpresa - das
decisões da Mesa, tenho certeza, isso não vai
acontecer aqui - e tem sido, inclusive, um dos
fatores mais responsáveis pelo elevado grau de
improdutividade nos trabalhos desta Assembléia
Nacional Constituinte, até agora.

Se não o fizermos, tendo em vista, sobretudo,
a Semana Santa que aí está, já vejo na minha
frente uma perda de, no mínimo, dez dias.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Agradeço a V. Ex' sua intervenção e as sugestões
apresentadas. ARelatora já as anotou mentalmen­
te, e vão ser parte da pauta dos seus trabalhos
nessa proposta na quinta-feira.

Também faço uma sugestão aos nobres com­
panheiros. Todos estamos aqui, naturalmente,
vindos por desejo a esta Comissão, e temos algu­
ma contribuição a dar:

Então, dessa pauta de quinta-feira, embora não
seja hoje especificada, vai constar, basicamente,
na primeira fase, o estabelecimento desse esque­
ma geral de trabalho, esse cronograma geral e
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algumas datas marcantes da semana, dias da se­
mana importantes para os trabalhos. Assim, já
proporia à Subcomissão que, já na quinta-feira,
pudéssemos trazer nossas propostas, que já es­
tão, talvez inscritas, ou que já estão, quem sabe,
na mente de cada um, passem para o papel em
forma de sugestão clara, para começarmos a ali­
mentar a Relatora,começarmos a fazeruma pauta
dos debates e darmos uma forma de como vão
ocorrer esses debates já na próxima reunião, e
nos reuniremos nesta saIa as 9 horas e 30 minutos
até às 12 horas e 30 minutos, um espaço de
tempo para um trabalho, de início, de aqueci­
mento, para podermos localizar os temas prin­
cipais.

Imagino que vamos ter, inclusive, aqui Ciência
e Tecnologia. Embora haja certa continuidade,
como falou o Senador, entre esses assuntos. Ciên­
cia e Tecnologia vai ter um enfoque em certas
áreas, tipo microeletrônica, informática. Vai ser,
mais ou menos, o pólo, telecomunicações vai ser
a grande questão, vai ser o problema de privati­
zação; comunicação se abre em telecomunica­
ções, serviços postais e rádiodifusão. Já estou
abrindo o leque.

Esta Comissão é similar à Comissão Técnica
da Câmara dos Deputados, que era a Comissão
de Comunicação. Hoje,é a Comissão de Comuni­
cação e Informática, envolvendo, justamente, es­
sas três áreas da Comunicação, no seu sentido
mais amplo: telecomunicações, como seJViços
públicos, serviços limitados evidentemente, rádio­
difusão como rádio e televisão, aí sim, como meio
de comunicação de massa, e mais a área espe­
cifica de serviços postais, etc. Nisto a Constituinte
CritinaTavares tem mais experiência.

Então, este é o escopo de Comunicação, e pres­
to o esclarecimento ao nobre Senador. Abri o
leque dos grandes itens. Pólo dinâmico do nosso
debate, aqui, no meu entender, pela minha expe­
riência no setor, é o problema da informática,
reserva de mercado, etc., que está na Ciência e
Tecnologia; problema de pesquisa, que é muito
importante; telecomunicações, bater muito em
privatização, em estatização, vamos debater na
radiodifusão. Basicamente, seria, no meu enten­
der, o mecanismo para a concessão dessas outor­
gas. Na área da mídia impressa, realmente, talvez
haja alguns temas, não sei quais seriam agora.
O fato é que cada um de nós já tem idéias e
peço que já tragam essas sugestões, dentro da
forma regimental, comecem já na quinta-feira a
apresentar as suas propostas, para que possamos
iniciar os trabalhos na própria quinta-feira.

O SR. CONSTITUINTE POMPEU DE SOUSA
- (Fora do microfone) - ...angustia-me o prazo
curtíssimo de que dispomos, 45 dias, e já se diz
que na próxima semana não funcionaremos. Per­
gunto: 45 dias úteis ou 45 dias corridos?

Peço a V. Ex-,Sr. Presidente, dê a resposta se
são corridos.

O SR. CONSTITUINTE MARCONDES GADE­
LHA - Lamento informar que são 45 dias corri­
dos. Não me angustiaria por este fato, porque,
na verdade já houve circunstância em que já se
redigiram textos mais longos do que este. Até
uma Constituição inteira já foi redigida em prazo
igual a este.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
É tema que está fora, inclusive, dos nossos de­
bates.

O SR. CONSTITUINTE MARCONDES GADE­
LHA - Estou-me referindo ao avesso de Fran­
cisco Campos, estou-me referindo à Constituição
de 46. Sabe V. Ex' que essa Constituição foi redi­
gida.

Esses prazos foram estabelecidos em função
de angústia não nossa, mas da sociedade, que
quer essa Constituição num prazo bastante curto.
VejaV. Ex' que os mais otimistas estavam pensan­
do que concluiríamos esse trabalho em setembro,
já foi prorrogado para 15 de novembro e tenho
absoluta consciência de que, cumprindo esses
prazos com dias corridos, trabalhando dia santo
e feriado, sem recesso no mês de julho, não con­
cluiremos antes de 15 de dezembro.

Então, nobre Constituinte Pompeu de Souza,
estamos sendo injustiçados por aí afora. As pes­
soas não compreendem que a discussão de um
Regimento leve tanto tempo para chegar a qual­
quer acordo, a qualquer entendimento. Ora, se
reúnem três ou quatro pessoas para discutir um
assunto só e se toma uma tarde inteira. Um casaI
passa, às vezes, uma vida inteira e não chega
a um entendimento. Imagine seiscentas e tantas
pessoas para chegarem a um entendimento. No
entanto, por aí afora a Constituinte está sendo
acusada de lerda, de morosa, que os Deputados
estão preocupados apenas com a parte adjetiva
da questão, e há uma discussão intensa sobre
forma e não se discute conteúdo, substãncia nem
o fundo das questões.

De modo que, lamento informar, vamos ter que
correr com os trabalhos.

Sobre questão de celerídade, a Subcomissão
tem plena autonomia para estabelecer o seu rit­
mo, se quiser trabalhar três vezespordia, se quiser
trabalhar de madrugada, se quiser trabalhar dia
santo... Então, o ritmo compete à responsabili­
dade de cada um e à coordenação do Presidente
e do Relator.

o SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
O nosso querido Vice-PresidenteJosé Carlos Mar­
tinez pediu a palavra.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS MARTI­
NEZ- Peço ao nosso Presidente, que é o nosso
representante também na Mesa, para conversar
com o Presidente da Constituinte, porque a pala­
vra que V. Ex-'Senador Marcondes Gadelha, usou
me parece importante, essa questão do prazo me
angustia. Estamos fazendo uma Constituição que
esperamos seja duradoura, não por um, dez, ou
vinte anos, mas por muitos e longos anos.

Então, quando se discute mais um dia, menos
dois dias, menos dez, quinze dias, realmente me
angustia, Senador, tenhamos que dizer à opinião
pública a mentira, que não é verdade, que tenha­
mos que correr atrás de um texto constitucional,
porque temos que cumprir um prazo que, de ma­
neira nenhuma, resolve o problema de qualquer
um de nós.

Agora temos um detalhe muito importante:
nesta resolução, neste relatório, aprovamos um
companheiro, Marcelo Cordeiro, que é o Primeiro­
Secretário, e se não me engana, é o homem res­
ponsável para transmitir o pensamento da Consti­
tuinte junto à sociedade, junto ao público, em

geral, e isso ele fará através das rádios e televisões.
Está na hora de alguém transmitir à sociedade
que devemos ouvi-Ia,que devemos visitaros Insti­
tutos de Ciência e Tecnologia que não conheço
e não sei como vou dar a minha opinião.

Gostaria de levar companheiros a conhecer os
órgãos de comunicação que conheço, para que
eles pudessem formar suas opiniões. Gostaria ti­
véssemos tempo para discutir os assuntos que
são necessários. E também que esse prazo da
Semana Santa não fosse contado, porque todos
temos nossas obrigações e temos que dar conta
daquilo que fazemos.

De forma que, Sr. Presidente, a preocupação
que levo, como proposta é no sentido de que
V. Ex' converse com o Presidente da Constituinte,
em primeiro lugar, para com, seriedade, transi­
mitirao povo brasileiro que isto daqui não é corre­
ria. Não estamos disputando corrida de bicicleta
nem de automóvel, que devemos terminar a
Constituinte no dia em que ela realmente esgotar
as suas discussões. Este, me parece, o primeiro
ponto.

O segundo ponto: que se obedeça, as formas
normais. A Comissão deve-se reunir diariamente,
é o meu ponto de vista. A Comissão, como os
debates serão naturais, deve-se reunir diariamen­
te, salvo nos feriados, salvo nos dias santos, que
é o tempo que vamos ter para consultar os nossos
companheiros, porque não estamos aqui como
onipresentes e oniscientes para fazer a nossa
Constituição sozinhos, temos também que con­
versar com nossos companheiros, em nossos Es­
tados, para saber se estamos fazendo correta­
mente.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Darei, agora, as definições finais da Mesa, o que
vamos fazer.

Fica convocada a Comissão para uma reunião
ordinária na próxima quinta-feira, dia 9, às 9 horas
e 30 minutos, para debater a seguinte pauta:

Item 1: a organização interna dos trabalhos;
Item 2: matéria constitucional.
Por isso, peço, primeiro que a nobre Relatora

prepare uma proposta de cronograma de traba­
lho, com os devidos temas, nos dias da semana,
de preferência ajustado com o Relator-Geral da
Comissão, para que não haja incompatibilidade
de dias e horários, e aos nobres Companheiros
que já tragam matéria constitucional para a se­
gunda parte dos nossos trabalhos da próxima
quinta-feira.

Esta, então, é a prírneía decisão da Mesa de
hoje, antes de encerrarmos os trabalhos.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Joaci
Góes.

O SR. PRESIDENTEJOACIGÓES-Mais uma
vez,Sr. Presidente, uma questão de ordem muito
prática.

E claro que, se escolhemos esta Subcomissão,
cada um de nós já tem um pensamento mais
ou menos formado a respeito desses vários as­
suntos. No entanto, seria muito pretensioso, seria
ímpróprlo que qualquer um de nós viesse para
um colegiado deste, adotando uma postura de
impermeabiJidade em relação aos temas e às
abordagens desses temas.

Por isso mesmo, como uma sugestão de natu­
reza prática, proponho que os trabalhos, ao longo
das três horas da sua duração, sejam separados.
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como se faz no plenário da Câmara e da própria
Assembléia Nacional Constituinte. Por exemplo,
cada um dos Constituintes deveria ter ocasião
de expor amplamente o seu pensamento doutri­
nário a respeito de cada um desses assuntos.
Em razão disto, uma proposta, para ser minutada
nesta reunião de quinta-feira, poderíamos, pelo
menos para as duas semanas subsequentes, já
que a redação final demorará pouco tempo, é
preciso saibamos o que vamos redigir, porque,
se somos vinte e quatro Subcomissões e admitin­
do-se que queiramos ser donos de uma das mais
extensas Constituições do Mundo, e, ainda mais
uma vez, admitindo que cada Subcomissão ­
é apenas um raciocínio - vai esgotar o seu tema
em 10 artigos, teremos 240 artigos, o que é muita
coisa, mas a redação disso não é coisa que demo­
re muito tempo.

Então, essa parte expositivae doutrinária deve­
rá, na minha visão, consumir a maior parte do
tempo das primeiras semanas. Nessa reunião de
quinta-feira,quem sabe, poderíamos definiro mo­
do, o tempo e o horário em que esses Constí­
tuintes, que são vinte e um, poderão escolher
a sua oportunidade. Para evitar improvisações,
poderíamos fazer sorteios para saber e, à propor­
ção em que fôssemos sendo sorteados, iríamos
escolhendo os horários dos encontros das sema­
nas subseqúentes para fazermos a exposição, e,
se for acolhida, seguida de debates.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
A SI" Relatora já anotou as sugestões. Natural­
mente vai considerar este fato.

Alguém mais deseja fazeruso da palavra? (Pau­
sa.)

O SR. CONSTITUINTE JOAC[ GÓES - Sr.
Presidente, solicito a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Joaci
Góes.

O SR. CONSTITUINTE JOAC[ GÓES - Seria
interessante que todos os Membros desta Comis­
são, Sr. Presidente, conhecessem a nossa Secre­
tária da Subcomissão, porque vamos ter trabalhos
intensos.

O SR. PRES[DENTE (Arolde de Oliveira) ­
Dona Heloísa é Secretária da Subcomissão e os
seus auxiliaressão Magna Lúcia e Flávia, que vão
trabalhar conosco.

Aliás, nesta oportunidade, devo dizer que os
Srs. Constituintes têm as suas assessorias, os seus
auxiliaresnos seus gabinetes, evidentemente, eles
também yoderão ser assessorados aqui na Co­
missão. E lógico que temos que ter um processo
de crachá de identificação, que a própria Consti­
tuinte já está providenciando, para que as pessoas
possam circular. Tem que ter a maior assessoria
possível.

Vamostambém debater este assunto na quinta­
feira. (Pausa.)

Se não há mais nada a tratar, reafirmando os
nossos agradecimentos ao nosso querido Sena­
dor Pompeu de Souza pela maneira tranqüila, se­
rena, a experiência com que conduziu a eleição,
agradecemos a sua presença.

Agradecemos a presença do Presidente da Co­
missão, Senador Marcondes Gadelha, e do Rela-
tor-Gerai. I

A Mesa procurará conduzir os trabalhos da for­
ma mais efetivapossível,e a Mesa tem experiência
suficiente para fazê-lo, Porque, como disse na ins­
talação da outra Subcomissão, estamos muito
preocupados com os cargos. Cada um dos Cons­
tituintes aqui presentes tem condições de exercer
qualquer cargo, tanto nesta Constituinte quanto
na própria República.Então, apenas uma questão
de escolha e de opções. Vamos trabalhar juntos
e vamos concluir este trabalho na forma como
esperam todos os brasileiros. (Palmas.)

Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 19 horas e 10
minutos.)

2" Reuniáo

ANEXOATA,DA na REUNIÃO ORDiNARIA
DA S(JJ3COMISSÁODA CIÊNCIA E TECNO­
LOGIAE DA COMUNlCAçi.o, REALIZADA
EM 9 DE ABRILDE 1987 ÀS 9:30 HORAS.

O SR. PRES[DENTE (Arolde de Oliveira) ­
Está aberta a reunião.

Estamos hoje, na Subcomissão de Ciência e
Tecnologia da Comunicação, sendo prestigiados
com um grupo muito denso, muito significativo
da comunidade científicae tecnológica do Brasil.

Foi realizado um encontro de ciência e de tec­
nologia para o desenvolvimento social, coorde­
nado pela Federação Nacional dos Engenheiros.
Está presente aqui o coordenador da Comissão
que reuniu algumas centenas de instituições ofi­
cialmente operando em nosso País, num fato,
como disse o próprio coordenador, inédito dentro
das nossas fronteiras. É um prazer muito grande,
para nós que estamos iniciando os nossos traba­
lhos, recebermos, logo no primeiro dia que vamos
nos instalar, uma visita tão significativa de uma
área que é da nossa atribuição, que é da nossa
atuação para interpretarmos os anseios de toda
essa comunidade, e de outras que digam respeito
à Ciência, à Tecnologia e à Comunicação, a fim
de canalizarmos esses anseios para o texto consti­
tucional que se pretende dar à Nação, nos próxi­
mos meses. Agradecemos a presença deste gru­
po, que está aqui conosco.

Eu pediria ao Dr. Antônio Otaviano, que antes
havia feito um contato conosco, para fazer uma
entrega formal de um documento provisório,que
inclusive será distribuído a todos os membros
da Comissão. Numa das nossas primeiras audiên­
cias públicas, nós agendaremos à Federação Na­
cional dos Engenheiros como responsável para
trazer, formalmente, à Comissão o seu pensa­
mento sobre como deveremos selecionar, neste
amplo e importante universo que é o da Ciência
e Tecnologia, a matéria constitucional, e de que
forma deveremos fazer com que ela seja redigida
e incluída no texto constitucional. Estas sugestões
serão muito valiosas e com prazer teremos uma
das nossas audiências públicas para este fim.

Eu pediria ao coordenador da Federação Na­
cional dos Engenheiros, Dr. Antônio Otaviano,
que viesse aqui à frente. Peço aos nobres Consti­
tuintes para que a Mesa faça uma exceção, permi­
tindo ao Dr. Otaviano que, ao fazer a entrega do
documento provisório, num ato de reconheci­
mento à importância desse movimento, ele possa

apresentar um documento num prazo não maior
do que três minutos.

Concedo a palavra ao Dr. Antônio Otaviano.

O SR. ANTÔNIO OTAVlANO - Sr. Presidente
da Subcomissão de Ciência,Tecnologia e Comu­
nicação, ConstituinteArolde de Oliveira, Sra. Rela­
tora desta Subcomissão, Constituinte CristinaTa­
vares, Sr. Relator da Comissão que engloba esta
Subcomissão, Constituinte Artur da Távola:

É com muito prazer que em nome da Federa­
ção Nacional dos Engenheiros, em nome da Co­
missão Organizadora do Encontro, que reúne a
Associação Nacional dos Docentes de Ensino Su­
perior, a Federação Nacional dos Arquitetos, a
Sociedade Brasileirapara o Progresso da Ciência,
que nós, em nome desta Comissão, fazemos a
entrega deste documento singelo e provisório,co­
mo o Presidente mesmo disse, fruto de um encon­
tro que reuniu mais de uma centena de entidades
e instituições, nos dias 7 e 8, aqui em Brasília,
documento que é oriundo deste fato histórico e
inédito, que foi a reunião de toda a Comunidade
Técnica e Científica, e nele expomos rapidamente
as preocupações e os aspectos gerais que se origi­
naram dos debates e das posições assumidas
durante o encontro.

Para nós, a instalação desta Subcomissão se
reveste de grande importância, porque entende­
mos de fato que os assuntos que ela tratará, sem
dúvida alguma, caracterizarão o nosso País, neste
instante, como se estivesse abrindo uma vasta
e ampla estrada para o seu futuro.

Nós gostaríamos, também, neste instante, de
desejar a toda a Subcomissão e aos Constituintes
que a integram, os nossos votos de sucesso, de
proficuo trabalho, colocando-nos à disposição pa­
ra qualquer novo esclarecimento, qualquer auxilio
que nós possamos, em nome das entidades e
instituições que estão reunidas neste grande mo­
vimento, prestar nos trabalhos desta Subcomis­
são. E a nossa vinda aqui hoje, como o Sr. Presi­
dente mesmo disse, constituiu-se para nós um
fato importante, porque acontece um dia após
à realização do nosso encontro; também a nossa
presença aqui, na instalação desta Subcomissão,
é para nós um reconhecimento e um testemunho
de sua grande importância, e que o seu trabalho
se revista de êxito,o que certamente terá, porque
toda a Nação, particularmente a nossa Comu­
nidade Técnica e Científica, espera que esta Sub­
comissão tenha.

Gostaríamos, ainda, de deixar este documento
provisórioao Sr. Presidente, e à Sr"Relatora desta
Subcomissão, para o encaminhamento aos de­
mais menbros desta subcomissão. Muitoobriga­
do.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Agradeço as palavras do Dr. Antônio Otaviano,
em nome de toda a comunidade científica.Rea­
firmo aqui a nossa disposição de acolhermos to­
das as sugestões que forem encaminhadas, por­
que acreditamos que dada a grande representa­
tividade e o número de entidades que participam
desse movimento, nós teremos retrato exato do
que é a vontade nacional nesta área, e vamos
enriquecer o texto constitucional da maneira que
todos desejamos,

Agradeço esta colaboração e marcaremos en­
tão uma audiência pública, que será oportuna­
mente comunicada nos próximos dias, com o,
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dia e a hora, para termos o privilégio de ouvir,
formalmente, nesta Subcomissão, as colocações
desta comunidade. Muito obrigado. Eu pediria a
todos uma salva de palmas a esta Subcomissão.
(Palmas.)

Enquanto aguardamos o número regimental,
eu gostaria de adiantar aos nobres Constituintes
algumas coisas que n6s já temos, mais ou menos,
não decidido mas alinhavado de como vamos
desenvolver os nossos trabalhos.

N6s não podemos, nesta Subcomissão, fugir
ao ritmo de todas as demais Subcomissões e
Comissões na maneira de trabalhar. Aidéia geral
é que as reuniões - ontem uma foi realizada
com os Presidentes, Relatores de Comissões e
de Subcomissões - sejam realizadas nas terças,
quartas e quintas-feiras, em sessões ordinárias,
de acordo com as normas regimentais, das 9:30
às 12:30 horas.

A nobre Relatora, Constituinte Cristina Tavares,
fez uma sugestão que acho muito importante:
é que na primeira hora dessas reuniões ordinárias,
nós fizéssemos as audiências públicas, sempre
procurando trazer, dentro de um mesmo tema,
dois ou três oradores que pudessem expor as
suas sugestões e as suas preocupações. Na hora
seguinte, faríamos debates sobre a matéria expos­
ta, objeto da audiência pública; e na última hora
entraríamos na nossa pauta normal de debates
da matéria que, a essa altura, estaria em discussão
naSubcomissão para subsidiar a Relatora. Então,
esta é a idéia que achei boa. Mas eu gostaria
de ouvir opiniões dos colegas Constituintes sobre
este assunto.

Apenas para complementar, nós sentimos, na
última reunião, a vontade de um bom segmento
da nossa Subcomissão, no sentido de se inteirar
melhor, de como anda a pesquisa, o desenvol­
vimento tecnológico do nosso País, através de
visitas. Evidentemente, como é uma vontade, nós
temos que deixar este espaço aberto, e também
levar em conta que, regimentalmente, os traba­
lhos constitucionais, a não ser por razão de força
maior, são desenvolvidos aqui. Então, se limitar­
mos a terça, a quarta e a quinta-feira para o funcio­
namento formal da nossa Subcomissão, nós libe­
raríamos a sexta e a segunda-feira, portanto dois
dias úteis, facilitando a organização de visitas de
grupos ou subgrupos a instituições de pesquisas,
às instituições científicas, enfim, aquelas visitas
que forem julgadas convenientes para esses dias.

Acho que seria uma maneira de atendermos
a esse tipo de fazermos essas visitas. Mas eu gos­
taria de ouvir algumas opiniões sobre isto.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Mendes
Ribeiro.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Eu pretendo, hoje à tarde, terminar em plenário
o que comecei ontem, logo após a manifestação
do meu querido amigo e correligionário gaúcho
OIivio Dutra. Olívio disse ontem, com muita pro­
priedade, que temos de agilizar os trabalhos e
deixarmos os firuIetes de lado. Lamentavelmente,
é o meu Partido que, com brigas intestinas, está
propiciando isso, quando não deveria fazê-lo.

Vejam bem V. Ex-", nós estamos trabalhando
sem número. Tudo-o que fizermos aqui não terá

nenhuma validade. Sei bem, porque a emenda
ao Regimento é de minha autoria. Nenhuma Sub­
comissão pode deliberar nem se reunir, se não
tiver pelo menos 11 Constituintes presentes. Nós
temos agora 8 Constituintes. Estamos conversan­
do aqui entre amigos, não há reunião da Subco­
missão. E não há, por uma razão muito simples,
e vejam os absurdos que se cometem aqui. Vou
exemplificar a V.Ex", porque V.Ex" não é do meu
Partido; logo eu fico muito à vontade: o PMDB
convocou, ao mesmo tempo, uma sessão para
a eleição do Relator da Comissão de Sistema­
tização, e, ontem à noite, telefonaram para a mi­
nha casa dizendo que eu deveria comparecer às
10 horas, na Comissão de Organização dos Pode­
res e Sistemas de Governo, da qual faço parte
na Subcomissão do Poder Judiciário, e ainda, se
fosse levar ao extremo, eu e o olívio deveríamos
estar no Palácio do Planalto, em audiência que
a bancada do Rio Grande do Sul tem com sua
Excelência o Presidente da República. Então, te­
ríamos que ser quatro - e não apenas dois. Isso
demonstra, única e exclusivamente, uma total in­
disciplina proveniente de rasgarem o Regimento
Interno, de colocarem questiúnculas partidárias
acima dos interesses nacionais, e de nos atarem
a isto que está aqui. Nós estamos conversando,
com muito prazer, mas n6s não estamos em reu­
nião.

o SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
A propósito, se o nobre colega me permite, até
gostaria de ouvir alguma opinião.

O Regimento fala sobre deliberações, mas co­
mo nós não estamos deliberando nada, n6s pode­
mos ter esse tipo de reunião, porque trata-se de
votação, e em muitas delas as delíberaçôes serão
sempre pelo voto da maioria absoluta. É o que
fala aqui. Desde que estamos prestando informa­
ções, desde que estamos discutindo ou conver­
sando sobre assunto de nosso interesse.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Eu até acho que a lei deve ser interpretada o
mais largamente possível para não atrapalhar.
Mas eu fui muito enfático quando disse que essa
reunião com menos de 11 Constituintes, não tem
quorum decisivo.

V.Ex" há de convir que o mínimo que se possa
exigirde um plenário de 21 é que a maioria esteja
presente. Agora, hoje, é impossível e eu estou
detectando as causas.

A SRA CONSlITUINTE CRIS11NA TAVARES ­
O problema é que, por exemplo, V. Ex"é titu/ardesta
Subcomissão e suplente de outra Subco­
missão. Então, a sua prioridade seria ser titular
desta Subcomissão.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
É por isso que eu estou aqui. Agora, veja bem
que isto não ocorreu com os outros, nobre Rela­
tora, mas como ocorreu comigo, a minha opção
foi estar aqui, porque aqui eu sou titular, mas
há outros Constituintes que entenderam que a
primazia hoje seria estar ouvindo os candidatos
e eles têm toda razão de optarem por isso. Outros
optaram por ir ao Palácio do Planalto e eles têm
toda a razão em fazer isso, eu não sou crítico
de ninguém.

Porque nós vamos ter três reuniões, se eu fiz
bem as contas, para decidirmos o nucleamento
dos nossos trabalhos.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Eu pediria a palavra ao nobre Presidente Arolde
de Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Com muito prazer, nobre Constituinte Cristina Ta­
vares.

A SRA CONSlITUINTE CRIS11NA TAVARES­
Não estamos com um quorum de decisão, mas
eu colocariaem discussãoaproposta que estivemos,
em algumas conversas, elaborando. A pro­
posta seria, como disse o nosso Presidente, dividir
as nossas reuniões em 3 etapas: as reuniões deve­
rão ter 3 horas de duração. Na primeira hora,
a proposta é de que, dentro de uma temática
que exporei aqui, sobre a Política Tecnológica
e depois sobre a Política de Comunicação, nós
convidemos especialistas sobre o assunto. Por
exemplo, a Política de Telecomunicações. E os
membros das Subcomissões sugeririam os no­
mes desses especialistas para a relatoria e nós,
de acordo com o Regimento da Casa, faríamos
os convites.

Na segunda hora, os membros da Subcomis­
são discutiriam os assuntos com os convidados.

Na terceira hora, as pessoas com propostas
a esta Subcomissão poderiam defender por um
prazo equânime a todos, isso de acordo com um
Regimento Interno, para que prevaleça o conjun­
to, e as propostas possam ser defendidas, discu­
tidas e debatidas.

A proposta que o Presidente fez, e que acho
interessante, é que as reuniões regulares se façam
na terça, quarta e quinta-feira.

Neste sentido, a preocupação de V. Ex" sobre
o quorum é uma preocupação que assola a todos
n6s. Todos temos essa preocupação: hoje é uma
audiência no Palácio do Planalto para a Bancada
do Rio Grande do Sul; amanhã a Bancada de
Pernambuco vai ter uma no Ministério da Agricul­
tura, enfim, somos sempre muito solicitados. O
importante é que os membros desta Subcomis­
são tenham abosoluta consciência da prioridade
dos seus trabalhos. E como somos todos Consti­
tuintes fica mal a gente fazer este tipo de cobrança,
mas não podemos fazer pelos outros. Nós não
podemos decidir se não tivermos 11 Constituin­
tes. É cobrar dos Constituintes que estiverem au­
sentes a presença aqui.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Eu não estou cobrando a presença de ninguém
aqui.

A SRA CONSlITUINTE CRIS11NA TAVARES­
Eu estou, V. Ex'não está. Estoudizendo que apesar
de reconhecer a responsabilidade constituinte
de cada um, se esta Subcomissão não tivernúme­
ro para deliberar, n6s vamos ser responsabiliza­
dos. É por isso que estou fazendo essa cobrança.

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Principalmente porque V. Ex" tem a responsabi­
lidade regimental de, caso não conseguirmos fa­
zer a tempo, fazê-Ia sozinha.

A SRA CONSlITUINfE CRISTINA TAVARES­
Fazê-lasozinhaeu não gostariajamais. A minha pr0­

posta, que eu queria encaminhar, seria que
nós dividíssemos os nossos trabalhos, os nossos
debates, claramente, em dois blocos. Há uma
convergência da política tecnológica com a co­
municação; a telemática é o ponto em que as
duas se encontram, mas nós temos que discutir
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não só as tecnologias de ponta, mas o que existe,
com a sua legislação, as suas implicações. Então,
eu dividiria 05 primeiros debates - e não sei
se deveríamos começar com política tecnológica
ou com política de comunicação - mas, eviden­
temente, 05 nossos trabalhos vão ter uma duração
de três ou quatro semanas, no máximo, vaidepen­
der das reuniões que 05 Relatorese 05 Presidentes
terão com o Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte,no sentido de saberse algumas preli­
minares vão ser acatadas, como a do Constituinte
que acaba de propor, formalmente, e pode ser
que tenhamos mais tempo ou menos tempo. Mas
temos que estabelecer o nOS50 calendário com
05 tempos que-hoje nós dispomos. Talvezsejam
três semanas, o que daria 9 sessões. Há a possibi­
lidade de termos sessões extras convocadas nas
quartas à noite. Porque tenho a impressão, pela
minha proposta, que eu quero submetê-Ia aqui
a todos, de que nós temos alguns blocos que
não podemos deixar de passar. Por exemplo: na
políticatecnológica temos que examinar as tecno­
logias tradicionais e as tecnologias de ponta, tipo
informática, biotecnologia, essas que irão até o
século XXI. Não vamos desprezar, também, as
tecnologias tradicionais como, por exemplo, a
Ernbrapa. Então, eu colocaria um bloco como
Política Tecnológica e Indústria, com isso vem
o peso da tecnologia sobre a indústria; Política
Tecnológica na Agricultura,que abrange da bio­
tecnologia às pesquisas da Embrapa, o impacto
da tecnologia sobre a sociedade: as questões do
emprego, da privacidade e outras que venham,
eventualmente, a ser sugeridas.

Pesquisa e desenvolvimento - a questão da
Universidade.Aívêm os pesquisadores, os cientis­
tas e a questão da soberania, pois ninguém ignora
que há uma questão sendo colocada, sobretudo,
na PolíticaNacional de Informática.Ela é questio­
nada não só intemamente, quanto à reserva de
mercado, mas até pelo Presidente dos Estados
Gnidos. E a PolíticaTecnológica e Serviços, que
é também uma questão muito controversa. Os
organismos internacionais estão debatendo este
assunto, o GATT, o que é serviço e o que não
é serviço. Então, seriam cinco blocos que discuti­
ríamos quanto à pesquisa tecnológica. Acredito
que só vamos poder esgotar, por exemplo, esses
5 blocos em uma semana e meia, se tivermos
essas reniões extraordinárias à noite, senão nós
não vamos esgotar isso.

Na Política de Comunicação temos a Política
Industrial de Comunicação e Telecomunicação;
temos as novas tecnologias de comunicação, a
1V por cabo e essas tecnologias que estão nos
chegando e não estão regulamentadas. Nós te­
rnosa possibilidade até de termos novas tecnolo­
gias, mas nenhuma regulamentação e isso está
muito solto por aí.

Políticas Democráticas de Comunicação são
propostas que também nós vamos receber inú­
meras sugestões de Associações, de Entidades;
Política de Comunicação e Identidade C;:ultural e
as Políticas de Concessões de Comunicações.
Também são cinco blocos.

É uma proposta que está em discussão, não
é uma proposta fechada. Eu coloco aqui para
os Constituintes discutirem e esperamos pelo
quorum para podermos deliberar e seguir este
roteiro.

Já recebi algumas sugestões, e gostaria de re­
ceber mais sobre especialistas, se aprovarmos es­
te roteiro, que possam falar destas matérias. A
idéia é que sejam dois ou três para estabelecer­
mos o contraditório, alguém que venha falar a
favor, e outro contra, pois, necessariamente, seria
muito ruim se tivéssemos aqui apenas a favor
ou contra alguma coisa. Eu acho que a sabedoria
nos colocou juntos na Mesa, eu e o Presidente.
(Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Talvez. (Risos.)

A SRA CONSmUlNTE CRISTINA TAVARES
- Então, coloco em discussão para, depois, ter­
mos número para deliberar.

O SR. CONSmUINTE MENDES RIBEIRO ­
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Concedo a palavra ao nobre ConstituinteMendes
Ribeiro.

O SR. CONSmUINTE MENDES RIBEIRO ­
Eu acho que V.Ex"está sendo muito correto na
distribuição de tarefas. Eu apenas insisto que a
proposição caso venha a ser acolhida hoje, irá
facilitar o nosso trabalho. Não creio que venha
em prejuízodo trabalho da Constituição abolir-se
as sessões plenárias em benefício das Subco­
missões, durante este período que é tão curto,
porque é muito difícil começarmos às 9 horas
da manhã e seguirmos até à meia-noite com o
mesmo proveito. Pelo seguinte: em plenário, não
há nenhuma decisão por tomar, em plenário nin­
guém vota, e em plenário estã-se fazendo aquilo
que é específico desta Subcomissão, e aqui junto
a minha primeira sugestão à douta Mesa: que
se recolha as sugestões enviadas às outras Subco­
missões, mas que vão dizer respeito a esta. Por
exemplo: há uma sugestão de minha autoria no
sentido de colocar no capítulo dos Direitos e Ga­
rantias Individuais a liberdade de manifestação
de pensamento. Isto significa o fim da censura
prévia, com a máxima responsabilidade em con­
trapartida, direito de resposta, etc. Embora isto
tenha sido sugerido à Comissão das Garantias,
porque é lá que eu quero ver colocada para ter
mais força, diz respeito também a esta Subco­
missão.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Apreciei muito a colocação de V. Ex', que faz
levantar um outro assunto, do qual eu não queria
tratar hoje; mas, depois da intervenção do nobre
colega, eu vou falar sobre esse tema, especifica­
mente, de como nós estamos com dificuldades,
dado o fato de não termos uma diretriz geral para
a elaboração desta Constituição. Também tenho
sugestões neste sentido - mas apenas sobrecar­
regará a Comissão de Sistematização que terá
que fazer,então, a alocação correta dessa matéria
constitucional. Mas, com o encaminhamento lá
ou aqui, ele será debatido também nesta SUbco­
missão. Eu vou dar outros exemplos para V. Ex"
e acho que esse é o nosso ponto fundamental.

V. Ex" já concluiu a sua intervenção?

O SR. CONSmUINTE MENDES RIBEIRO ­
Já.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Eu gostaria, aproveitando esta colocação, e falan­
do mais como Parlamentar de Plenário do que

como Presidente da Mesa, eu gostaria de colocar
algumas preocupações que realmente nós temos:
a primeira delas dizrespeito à faltade uma diretriz
geral. Nós estamos fazendo uma Constituição ba­
seados num roteiro que estã no Regimento, alo­
cando os trabalhos de Comissões e Subcomis­
sões, mas a integração disso será entregue a uma
outra Comissão que é a de Sistematização. Nós
não temos uma prioridade para a abordagem des­
ses temas, porque a matéria constitucional é toda
encadeada, e muito mais envoMda com conteú­
dos ideológicos. Que tipo de Constituição? O que
nós vamos adotar como forma de Estado? Será
República, Monarquia? Será República, Federa­
ção, República Unitária, Municipalista, etc?

Quanto aos poderes, nós temos algumas indu­
ções no Regimento Interno que nos mostram que
vamos tratar de uma RepúblicaFederativa e Muni­
cipalista, etc. porque ele já dividiu as Subcomis­
sões que tratam desta matéria, mas é indutivo,
porque temos Constituintes que estão defenden­
do a monarquia, existem propostas monarquistas
na Constituinte e que têm de ser respeitadas, e
ouvidas, evidentemente, e no entanto, não foram
decididas.

O Regime Legislativo: vai funcionar com duas
Câmaras ou com uma Câmara única? Há uma
indução bicameral, porque nós temos Deputados
e Senadores que são membros de uma Assem.
bléia Nacional Constituinte. Mas poderá mudar.
O que é mais sério, inclusive,é a forma de gover­
no, o regime de govemo: será um parlamenta­
rismo, será um presidencialismo? Se for parla­
mentarismo, qual das dezenas de formas de parla­
mentarismo vamos adotar? Porque tudo isto são
decisões antecipadas e prévias que iriamsubsidiar
as Comissões.

Há um outro aspecto muito importante, como
subsídio, que são as decisões prévias do Plenário
da Constituinte, e que, no meu entender, seriam
a forma e o tipo de Constituição que vamos fazer.
Nós vamos fazeruma Constituição mais sintética,
ou vamos fazeruma Constituição mais detalhada,
ou mais analítica? Qual é a orientação que nós
temos? Nós corremos o risco de termos Relatores
em Subcomissões sintetizando, ao máximo, as
informações, as tendências das suas Subcomis­
sões, e outros com verdadeiros tratados. Vai de­
pender muito do gosto de cada um. Então, são
coisas que vão nos atrapalhar.Temos que debater
isso aqui. Como vamos tratar desse assunto?
Quer dizer, são coisas importantes que têm de
ser colocadas.

Agora, vamos ver como vamos redigir as nos­
sas propostas. Se pegarmos uma das Constítuí­
ções recentes, ou a de 46, certas matérias como
as referentes a serviços postais, que é da nossa
área, a serviços de rádiodifusão, a serviços de
telecomunicações, alguns' deles estarão lá. Mas
ciência e tecnologia é uma coisa muito recente.
Ciência e tecnologia nós temos que criar alguma
coisa para saber em que nível vamos colocar e
o que nesta Constituição: Porque nós não temos,
a não ser nas áreas que falam de informação
de forma muito genérica, nós não temos nada
na Constituição. Nós temos que definir, estudar
o que vamos colocar lá, levando em conta certas
coisas que são muito importantes. Nós não sabe­
mos qual vaiser o grau de rigidezda nossa Consti­
tuição. Qual é o grau de rigidezda nossa Consti­
tuição, nós vamos alterá-Iacomo na atual, confor-
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me 2/3 dos votos favoráveisa qualquer emenda,
ou ela será por maioria absoluta? Então, depen­
dendo da rigidezque terá a Constituição,vaireper­
cutir na maneira como vamos trabalhar, inclusive
porque trabalhamos exatamente numa área mais
dinâmica, onde o ciclo tecnológico a cada dia
é mais curto e que as coisas mudam a cada dia.
Imaginem se amarrarmos a um texto constitu­
cional certos princípios que hoje são válidos, mas
que o desenvolvimento tecnológico, em muito
pouco tempo - três, cinco, dez anos- dite como
a solução mais adequada justamente o contrário.
Estamos com o problema do quorum, se a rigi­
dez da Constituição modificá-lo para 213, ai fica
meio complicado. Então, são informações impor­
tantes que tinham que estar à disposição de todos
nós para trabalharmos. Estou levantando uma sé­
rie de elementos para vermos, mais ou menos,
o grau da dificuldade que teremos, com a inteli­
gência, circular nesse caminho, e que não cabe,
evidentemente, à Presidência, à Mesa da Subco­
missão, nem da Comissão, nem da Sistemati­
zação, mas cabe ao Plenário, quer dizer, caberia
à Mesa da Assembléia Nacional Constituinte bai­
xar essas diretrizes, que são simples. O que nós
estamos fazendo aqui é um trabalho de grupo,
existe toda uma gerência de como produzirmos
o resultado fínal que é um texto redigido, com
um conteúdo político, e político todos nós aqui
somos, e isso virá naturalmente dentro das pro­
postas de cada um. Quer dizer,todas essas dificul­
dades nós teremos e cabe-nos aqui definiralguma
dessas coisas.

Os conceitos básicos. Por exemplo: nós temos '
a área de telecomunicação. Se analisarmos os
acordos internacionais que o Brasilrealmente tem
honrado, muitos deles, dependendo desta Consti­
tuição, talvez tenham que ser denunciados, mas
nós temos que possuir conhecimento disso. A
definição de telecomunicação, universalmente
aceita na UIT, envolveos serviços públicos limita­
dos, os serviços telegráficos, os serviços de rádio
e de televisão. É assim que está entendido lá.
Nós aqui temos algumas classificações um pouco
diferentes, porque separamos radiodifusão de te­
lecomunicação, serviço postal, etc. Então, sobre
isso nós temos que conversar aqui, ouvir especia­
listas, numa audiência pública, para que todos
tenhamos parâmetros básicos, um referencial co­
mum para raciocinarmos e podermos subsidiar
o Relator, para que o projeto do Relator seja um
projeto que, quando submetido aqui nesta Subco­
missão, ele passe naturalmente, porque traduz
efetivamente a vontade da maioria; senão nós va­
mos ficar depois com aquelas dificuldades para
modificações e alterações e V. Ex"' sabem que
para esse trabalho, o Relator tem a possibilidade
de fazê-louma unidade. Aícomeçam as emendas,
os destaques... Além do processo ser demorado,
ainda corremos o risco de sairmos com um pro­
jeto que não traduz nem aquilo que é o pensa­
mento do plenário da Subcomissão, muito menos
da Nação. É preciso que trabalhemos muito ajus­
tados aqui.

A Constituinte Cristina Tavares falou que nós
temos um exemplo de contra e a favor aqui na
Mesa, mas não é verdade, a nossa posição na
Mesa, volto a insistir, é de transparência. Quando
eu quiser dar as minhas opiniões sobre a Consti­
tuinte eu vou dá-Ias aqui ou em outras Comiss­
sões, mas eu estarei sentado no plenário, vou
apresentar as propostas, e alguém vai presidir

aqui. É a maneira de nós conduzirmos os traba­
lhos. Sei exatamente como devo conduzir, o que
devo fazeraqui para que tenhamos esse resultado.
Agora é preciso que tenhamos, realmente, o esta­
belecimento dessa cultura comum, para que pos­
samos em cima disso trabalhar. E essas serão
as audiências públicas que nós vamos fazer,logo
nas primeiras sessões.

São alguns assuntos que deixo à reflexão dos
nobres Constituintes para que possamos ir pen­
sando a respeito.

O Constituinte Ângelo Magalhães havia solici­
tado a palavra antes, e peço-lhe desculpas pela
demora.

O SR.CONSTITUINTE ÂNGELOMAGALHÃES
- Sr. Presidente, Srs. Constituintes.

Eu queria sugerir à Mesa, tendo em vista a
situação da presente reunião, que oficiasse ou
enviasse memorandos aos componentes da Sub­
comissão, declarando aberta uma pauta, aceitan­
do sugestões, para que organizássemos melhor
o nosso trabalho para terça-feira. A programação,
resultaria melhor, acho, se fosse aberta uma pauta
para colher sugestões daqueles que aqui não vie­
ram, por encargos outros, por problemas de diver­
gência de horário - não cabe a mim discutir
isso, cada um é senhor de si - e todos têm
responsabilidade de fazermos juntos a Constituin­
te. Acho que seria de bom alvitre a Mesa oficiar
a todos que acolheria sugestões por 48 horas
para a elaboração de uma programação que a
partir de sexta-feira seria rigorosamente cumpri­
da.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Acho a sugestão válida, vamos anotá-Ia aqui, e
ouvir mais alguns companheiros para, no final,
fazermos uma síntese.

O SR. CONSTITUINTE ARNOLD FIORAVAN­
TE - Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) -
V. Ex" tem a palavra.

O SR. CONSTITUINTE ARNOLD FIORAVAN­
TE - Estamos tratando aqui de ciência e tecno­
logia. Assim não nos interessa ideologia, forma
de governo, nem religião, credo, cor e raça. Aqui
nos interessa, pura e simplesmente, a tecnologia,
e como o nosso País vai se comportar daqui para
frente, para não ficarmos, como há pouco tempo
houve, na sugestão de se colocar novamente os
burros puxando as charruas e os arados. Então,
a minha visão é que não devemos nos incomodar
com nada e com ninguém, só com a ciência,
a tecnologia e a comunicação. Isto, não visando
ao Brasil, porque na minha opinião não existe
no contexto atual esse tipo de divisão,o que existe
é o mundo, e nós temos que estar de acordo
com o que está acontecendo neste mundo.

A título de exemplo - e depois falarei melhor,
com um pouco mais de técnica - digo o seguin­
te: o Estado buscará o desenvolvimento científico
e tecnológico, provendo e incentivando o ensino,
a pesquisa, amparando os inventos e, na forma
da lei, estenderá benefícios de sua atuação à ini­
ciativa privada de organização nacionais estran­
geiras, desde que as últimas amplamente radica­
das no País.

Esta é a minha visão de como se deva conduzir
a tecnologia.

Terão prioridade nos incentivos de que trata
o artigo as pesquisas que busquem aumento d~

produtividade de bens que visem à paz social.
Mas a paz social é nossa, é do nosso vizinho,
é a paz social internacional.

Para consecução dos seus objetivos, deverá o
Estado utilizar de recursos humanos nacionais
ou estrangeiros e propiciar convênios com qual­
quer nação, independentemente de seus sistemas
de governos, ideais políticos ou convicções reli­
giosas.

Eu vejo assim, Sr. Presidente e demais mem­
bros da Mesa, a ciência e a tecnologia. No que
conceme à reserva de mercado, é coisa que me
preocupa muito, eu tenho a seguinte visão:poderá
haver reserva de mercado no universo da tecno­
logia,desde que não comprometa o seu desenvol­
vimento ou avanço da ciência, tudo definido em
lei e aprovado pelo Congresso Nacional. Coloco
aprovado pelo Congresso Nacional, porque esta­
mos cansados de ver exemplos de aproveitamen­
to de dispositivos legais que ficam à mercê de
favores de X ou Ypessoas.

A minha visão de ciência e tecnologia é univer­
sal. Eu gostaria que os meus nobres pares ponde­
rassem sobre isso, porque não estamos fazendo
um desenvolvimento unicamente para o Brasil,
porque o Brasil só aproveita, e graças a Deus,
de uma vacina SABIN ou de qualquer outro inven­
to descoberto em qualquer ponto do País, e nós
devemos seguir esta linha de usufruir, mas tam­
bém de apresentarmos 'l!guma coisa de novo
para o mundo.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Com a palavra o nobre Constituinte CarlosAlberto
Caó.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ- Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Já foi caracterizado aqui o caráter deste nosso
encontro, que é de troca de informações. Não
tem, portanto, nenhum caráter decisório. Por isso,
para não repisar nesse tema, gostaríamos de apre­
sentar as nossas lamentações pela ausência do
quorum necessário para que pudéssemos iniciar
hoje os nossos trabalhos, porque essa ausência
de quorum penaliza a todos nós: os que estão
presentes e aqueles que não vieram, dada a exi·
güidade de tempo de que dispomos. Mas, gosta­
riamos, substantivamente, de comentar o breve
relatório apresentando aqui pela Relatora Cristina
Tavares. Achamos que o roteiro cronológico, va­
mos assim chamar, a distribuição de tempo, foi
muito bem concebida, estamos plenamente de
acordo, e foi uma forma criativa de não ficarmos
presos à letra do Regimento Interno, que se refere
a cinco ou oito audiências públicas, e de forma
imaginosa e criativanós criamos o nosso próprio
sistema de audiências públicas que já prevejo
com elevada produtividade e rendimento para os
trabalhos desta Subcomissão. Isso é uma de­
monstração de que quando quisermos imaginar
e criar, nós poderemos, sem ficarmos sós à letra
do Regimento, definir o roteiro específico de tra­
balho para esta Subcomissão.

Asegunda questão que gostaríamos de comen­
tar se refere ao que chamariamos de roteiro temá­
tico, que envolve o conjunto de temas que serão
amplamente debatidos e discutidos no âmbito
desta Subcomissão, Nós só teríamos na verdade
um acréscimo, não um reparo, a fazer: achamos
que o item relativo às comunicações, quando a
nobre Constituinte Cristina Tavares se refere à
política de democratização de comunicação, não
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sei se anotamos corretamente, mas achamos que
era preciso especificar um pouco mais, porque
se colocar dessa forma tão genérica, que política
democrática de comunicação pode exatamente
se prestar a toda e qualquer tipo de discussão,
ser tudo e não ser nada.

Na nossa concepção, no nosso entendimento,
duas questões são fundamentais para o debate
do que seria, do que se pretende formular como
uma política democrática de comunicação: é a
questão da cidadania e do respeito aos direitos
civis. Nós gostaríamos de oferecer a nossa contri­
buição, de modo que nesse item- políticademo­
crática e comunicação - constasse uma refe­
rência expressa a essas duas questões que apa­
rentemente não estão ligadas ao problema de
comunicação, mas a comunicação as atinge, as
limita,as afeta ou as beneficia de forma negativa
ou positiva.Como aqui, aliás,já salientou o nobre
Constituinte Mendes Ribeiro, política de comuni­
cação, no nosso entendimento, política científica
e tecnológica tem uma relação orgânica e direta
com os direitos e garantias individuais. É por isso
que respeitamos o ponto de vista aqui expresso,
acho que temos que estabelecer limites estritos
para a discussão dentro desta Subcomissão. Não
podemos resvalar para discutir problemas, temas
e questões atinentes à ordem econômica ou ati­
nentes à ordem social; mas como se diz na gíria,
"nem tanto ao mar, nem tanto à terra", também
não podemos nos autarquizar de tal maneira em
imaginar que as questões relativas à defmição
de uma políticacientífica,de uma políticatecnoló­
gica, de uma políticade comunicação nada tenha
a ver com as demandas sociais, econômicas, cul­
turais e até político-institucionaisda nossa socie­
dade. Tem sim, há relação, há uma associação,
há o imbricamento; agora o que não podemos
ao, esse imbricamento em prejuízode um debate
específico do que seja política científica,política
tecnológica e política de comunicação. Então,
creio que é preciso ter em vista bastante esta
associação.

Um outro tema que gostaríamos, também, de
tecer, nessa troca de informações, que no meu
ponto de vista pessoal está sendo extremamente
produtivo, é uma questáo que me preocupa, são
os elementos de apoio administrativo e de apoio
técnico a nossa subcomissão. Acho que o proble­
ma que estamos enfrentando e vamos enfrentar
se estende a todas as outras subcomissões. Para
mim, em nossa opinião, seria desejável que não
só a relatora, de modo particular, como toda a
Mesa e os integrantes desta subcomissão dispu­
sessem de uma consultoria especializada para
buscar informações de natureza legal,de natureza
administrativa, científica e tecnológica e mesmo
na área de comunicação, porque não se pode
exigir, de cada um de nós aqui, que sejamos espe­
cialistas em política, em ciência, tecnologia e co­
municação. Nós somos constituintes, alguns com
certo grau de experiência, de vivência e até de
informações especializadas, mas necessariamen­
te não temos o dever de sermos especializados
na matéria. E ontem eu tive a possibilidade de
transmitir esta nossa preocupação, tanto ao Presi­
dente da subcomissão quanto à relatorà,para que
cuidássemos em ver qual realmente a infra-es­
trutura, os elementos de apoio administrativo e
técnico de que vamos dispor para o nosso traba­
lho. Isso é um zelo pela responsabilidade, pela

competência, pelos encargos que assumimos ao
sermos eleitos e ao optarmos por esta subco­
missão.

Gostariade divergirum pouco do nobre Consti­
tuinte Mendes Ribeiro, no que diz respeito às ses­
sões plenárias. Estou plenamente de acordo com
que nós façamos gestões junto à Mesa, junto às
outras lideranças para que se limitem as sessões
plenárias da Constituinte a uma ou duas vezes
por semana, não estaria bastante claro, mas essas
sessões têm que existir, porque a extinção dessas
sessões, durante o período de 45 dias, pode fazer
com que convirja e desemboque nas subcomis­
sões temas que são específicos e devem ser trata­
dos no próprio plenário Constituinte. Então, esta­
mos de pleno acordo. Agora, eu gostaria de sau­
dar a Relatora Cristina Tavares, tanto pelo seu
roteiro cronológico de trabalho quanto pelo seu
roteiro temático. A grande virtude de ambas as
contribuições que foram aqui apresentadas é que
elas permitem que os diferentes segmentos da
sociedade e também as tendências políticas pos­
sam aqui se manifestar plena e claramente. Eu
não vejocomo seja possíveldiscutirpolíticacientí­
ficae tecnológica sem termos a presença de espe­
cialistas ao lado de empresários que operam nes­
se setor; não vejo como seja possível discutir
questões como política democrática de comuni­
cação sem termos aqui, além da representação
dos empregados da Federação Nacional de Jor­
nalistas, os empresários do setor, principalmente
aqueles que têm uma posição de dominância e
até de predominância no meio da comunicação.

Por exemplo: eu gostaria de ter aqui, lado a
lado, quem sabe, talvezesteja sonhando, ou seja
a minha utopia pessoal, desde o Presidente da
Federação Nacional dos Jornalistas até o Dr. Ro­
berto Marinho,para que nós possamos conhecer
exatamente essa problemática em todas as suas
dimensões, em todas as suas vertentes.

Era essa a nossa contribuição.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Antes, eu queria lembrar ao nobre Constituinte
Arnold Fioravante que S. Ex" tem razão, o nosso
assunto aqui, a nossa subcomissão é muito restri­
ta, e dei como exemplo a faltade diretrizes, porque
têm outras comissões que precisam disso. A Co­
missão dos Poderes, por exemplo, precisaria sa­
ber que poderes vão tratar para não ter que estu­
dar todos. Então, foi uma questão para exem­
plificarque eu fiz.

Também não é só ciência e tecnologia, se me
permitem dar um esclarecimento, porque tenho
estudado e lido sobre o assunto, para me inteirar,
para poder participar melhor. Sobre ciência e tec­
nologia nós encontramos muito pouca coisa a
nível constitucional, nós temos alguma coisa a
nívelde legislação ordinária, mas a nívelconstitu­
cional não temos praticamente nada, a não ser
na área de pesquisa e na área do ensino superior,
que eu não estou muito bem lembrado.

Quanto à comunicação como um todo, que
diz respeito à telecomunicação, digamos, o rádio,
a televisão, nós temos dois ou três artigos na
Constituição, e não mais do que isso. A Lei rr
4.117, que é realmente um artigo recente que
entrou na Constituição, mais modemo, como de­
verão entrar outros, dependendo da nossa criativi­
dade, da nossa capacidade de acharmos a forma
de não nos cercearmos, não nos manietarmos
ao que já falei, da agilidade tecnológica, e colo-

carmo alguma coisa, nesta Constituição, no que
dizrespeito à ciência e à tecnologia. Vaidepender
de nossa criatividadee da própria relatora como
vamos fazer isso.

Nas comunicações, no que trata da compe­
tência da União, diz lá: "compete à União manter
e exploraros serviços postais e o CorreioNacional.
"Porexemplo: tem que modemizar isso, modificar
em cima disso aí,explorardiretamente, ou através
de concessões, os serviços de telecomunicações,
nas telecomunicações estão implícitos o rádio e
a televisão.E mais um outro artigo que diz: legislar
sobre, também compete à União;quer dizer,não
é nem o Estado nem o município, é a União;
e é a legislação complementar ordinária quem
regula isso. Depois,qual é a forma, se é estatizado,
o que o Estado vai alterar... No meu entender,
nós não podemos detalhar muito isto aqui na
Constituição.

Sobre outra matéria correlata, mas que está
em outro capítulo- e acho que nenhuma subco­
missão tem um capítulo específico, a não ser do
Estado, do Município e da própria União - a
nossa matéria está diluída dentro do texto Consti­
tucional. Nós temos o que diz respeito à privaci­
dade da comunicação, por exemplo, o do direito
e garantia. Há o direitode propriedade, por exem­
plo,de meios, de veículosde midieletrônica,rádio,
televisão, que também no estrangeiro deve cons­
tar isto lá, mas é matéria que se deve discutir
e contribuirtambém aqui. Então, a matéria consti­
tucional da nossa subcomissão ela vai se diluir
naturalmente em vários capítulos, de acordo com
a natureza da Constituição. Essa é uma das nos­
sas características, nós temos um capítulo. Nós
vamos ter que discutir o grau de estatização dos
meios de serviços, talvez no capítulo da União,
como é que vai ser prestado o serviço. A nível
de Constituição, o projeto final será uma coisa
muito reduzida, no meu entender. Deixo isto à
reflexão de todos, nós vamos debater muito isto
aqui. .,

A Constituinte Cristina Tavares havia-me pedi-
do a palavra,mas se S. Ex" me permitir,eu gostaria
de ouvir o Constituinte Olívio Dutra, que ainda
não uso da palavra aqui.

O SR. CONSmUINTE oLÍVIo DUTRA - Dou
a preferência à nobre Relatora.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Eu queria dazer um rápido comentário a res­
peito da exposição do Constituinte CarlosAlberto
Caó.

Acho que S. Ex"tem razão. Nós temos, como
integrantes da Mesa, auxiliados pelo nosso Vice­
Presidente, de entrar em entendimento com a
Presidência da Assembléia Nacional Constituinte
para ampliarmos o suporte administrativo, a as­
sessoria e a coordenadoria que temos. Tenho a
impressão, vi hoje pela imprensa, que a Assem­
bléia Constituinte mandou comprar 70 automó­
veis para serviços de secretaria, de funcionamen­
to, etc... Então, acho que devemos disciplinar o
pouco dinheiro que temos, ou o muito dinheiro,
eu não sei se temos pouco ou muito, mas se
temos o dinheiro p~ra comprar 70 carros, segura­
mente, para contratar assessorias nós vamos po­
der. E ter assessoria e informação é poder.

Só queria dizerque essa contribuição do Carlos
Alberto Caó é extremamente válida. Cabe a nós
da Mesa usarmos as nossas forças políticas, o
poder de convencimento que temos para ver se
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podemos ampliar o nível de assessoria. Carlos
Alberto de Oliveira, talvez até cada partido ou
constituinte possa ter a sua assessoria. Falava on­
tem com o Presidente sobre isso, e ele me disse
que poderia montar uma consultoria mas esta
teria muito a sua fisionomia, o seu pensamento.
Acreditoque isso é correto. Sempre defendi,inclu­
sivena Câmara dos Deputados, que as assesorias
fossem partidárias, porque podem ter uma visão
sobre a reforma agrária e um outro partido pode
ter uma outra visão. No mínimo que fosse parti­
dária, que nós do PMDB, nós do PT, ou não sei
se cada um de nós teria direito de fazer,de pagar
alguns trabalhos de consultoria externa, fora do
Congresso, porque muitas vezes não se tem aqui,
mas em outros locais que não necessariamente
em Brasília. Talvezse tivesse alguma coisa nesse
sentido.

Parece-me que o Constituinte Carlos Alberto
Caó dá algumas sugestões sobre isso. Quero re­
forçar e pedir que a nossa Mesa trabalhe politica­
mente para ver se conseguimos da Presidência
da Assembléia Nacional Constituinte essa asses­
soria.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Debatemos um pouco sobre este assunto, ontem.
Pretendo, pessoalmente, fazer primeiro uma reu­
nião, se Deus quiser, com os Membros da Mesa
para que tentemos uma articulação. Acho que
isso é um trabalho paralelo o que não pode afetar
o nosso trabalho normal aqui. Temos que conti­
nuar trabalhando e executando o nosso com o
que dispomos. E não é difícil fazer isso. Vamos
ver o que podemos ter de suporte para fazerisso.

Concedo a palavra ao nobre ConstituinteOlivio
Dutra.

O SR. CONSmUINTE oLÍVIo DUTRA - Sr.
Presidente,Sr" e Srs, Membros da Mesa e demais
Membros da Subcomissão:

Penso que todas as subcomissões são especia­
lizadas, o que não quer dizer que o Constituinte
membro de cada subcomissão deva ser um espe­
cialista.Mas, por serem especializadas, as subco­
missões naturalmente não terão que ter muita
preocupação com o geral. Vamos ter foros dentro
da Constituinte para adaptar as peculiaridades,
as especrâctdades das subcomissões, no texto ge­
rai, global da Constituição. Esses foros serão o
primeiro plenário da comissão temática, à qual
está subordinada a nossa subcomissão; depois,
o próprio foro,do próprio Plenário do Congresso
Constituinte. E lá, então, que vamos buscar, no
conjunto, adaptar as particularidades dos temas
de,cada subcomissão à questão geral da ordem
econômica, da ordem social, da ordem política.
Então, é um compromisso da subcomissão ter
propostas sobre os seus temas objetivamente.
Acho que nós, por isso, precisamos ter não só
as assessorias que os partidos e as bancadas pos­
sam ter - e isso vai depender muito de uma
série de coisas, de injunções, de poder econômico
das estruturas partidárias. Acho que a subcomis­
são, efetivamente, tem que ter uma assessoria
que sirva a toda a subcomissão. Então, não é
uma assessoria desse ou daquele partido, mas
uma assessoria da Casa, servindo ao conjunto
dos membros da subcomissão, sob pena de o
trabalho de cada um de nós se resumir, a se
fechar numa sala para estudar e ficar ali,quando
somos aqui, expressões. poIftiicas de setores da
sociedade, e temos que fazer um trabalho que

não é só se encerrar para estudar, o que é também
uma obrigação, mas que não pode se tomar a
principal e exclusiva função do parlamentar. Por
isso, a assessoria é indispensável para fazer esse
deslobby.

Acho que a proposta de trabalho, tanto temá­
tico, quanto roteiro de encaminhamento dos nos­
sos trabalhos aqui da comissão, feitopela compa­
nheira CristinaTavares,nova Relatora,é boa. Acho
que, seguindo esse roteiro, essa proposta, pode­
mos, em tempo normal, chegar a bom termo.
Só lembro que temos duas formas de consultar,
dois tipos de consulta que podemos fazer, aqui,
para enriquecer o trabalho da subcomissão: uma
é trazer aqui, às audiências públicas, especialistas,
figuras de destaque e responsáveis por várias
áreas do campo científicoe tecnológico das co­
municações; outra, não menos importante que
essa, é o deslocamento da subcomissão a deter­
minadas áreas, regiões, centros e pólos, o que
não quer dizer deslocar para lá o caráter delibe­
rativoda subcomissão. Chegaríamos a esses pó­
los para ter contato direto com as realidades, com
as pessoas propostas, no seu hábitat, Natural­
mente que é aqui, no Congresso, no local da
reunião da nossa comissão, que vão se dar as
deliberações.

Portanto, podemos e devemos, acho, fazer es­
ses dois tipos de consulta: ouvindo pessoas e
entidades, aqui, bem como deslocando a comis­
são para determinadas realidades, para o conheci­
mento localizadode determinadas realidades em
cima das questões que a subcomissão vai tratar.

Quero entender e transmitir também para os
companheiros, uma preocupação: a questão tan­
to de ciência, de tecnologia e de comunicação
não interessa apenas ao Estado, à sua máquina,
aos seus eventuais detentores de poder nessa má­
quina, nem ao campo do capital,dos empresários.
As três questões colocadas aqui para esta Subco­
missão interessam profundamente ao conjunto
da população e, em particular, aos trabalhadores
das mais diferentes categorias do campo e da
cidade. E os trabalhadores têm pensado, refletido
sobre essas questões, tendo propostas. Vamos,
então, estar aqui, nesta Subcomissão, chamando
a atenção - e penso que vamos encontrar eco
entre os companheiros - para a participação di­
reta dos trabalhadores em qualquer questão a
ser colocada aqui, mesmo aquela mais especia­
lizada.Sobre ela os trabalhadores têm que opinar.
Penso que o movimento sindical, o movimento
popular está capacitado para opinar sobre essas
questões. Antes de serem técnicas - e mesmo
sendo técnicas - são questões políticas,e é dever
de cada cidadão, independente do seu grau de
instrução e de conhecimento, opinar politicamen­
te. Então, vamos estar chamando a atenção para
esse tipo de participação. Assim, não é somente
o setor estatal, o setor privado que tem que estar
sendo ouvido aqui e participando efetivamente
de debate dos temas desta Subcomissão nas suas
áreas, mas também o setor de trabalho.

Achamos que vamos ter questões a serem dis­
cutidas sobre independência tecnológica, sobre
a criação científica, sobre a autonomia do pais,
sobre a reserva de mercado restrita a apenas esta
ou aquela área ou estendida para outras áreas.
São questões que esta Subcomissão vai ter que
tratarI!'wi~ elas. O con­
trole social dos meios de comunicação, bem co-

mo da ciência e da tecnologia são temas que
vamos ter que tratar também aqui.Por isso,vamos
ter que ouvir a diversidade de opiniões que exis­
tem, e trazer alguém desse ramo, do setor do
trabalho.

Creio que nossas reuniões vão ter que fugir
um pouco do esquema rígido do quorum regi­
mental, sob pena de ficarmos protelando os traba­
lhos e as decisões. Esse pode ser até um esquema
de determinadas forças para se esvaziar reuniões,
tendo que protelar, sendo a responsabilidade de
todos nós. Creioque vamos ter que, criativamente,
superar, contornar essa questão. Acho que há
de se liberar, mesmo não tendo os onze, mas
chamando à responsabilidade, ad referendum,
inclusive,dos demais, na próxima sessão, porque
acho que quem se omite não governa. Não pode­
mos estabelecer, aqui, uma forma de que a omis­
são passe ajogar as deliberações para mais adian­
te. E se demorar, temos que dar para a Relatora
a tarefa de ela fazer, da sua cabeça, o relatório.
Assim, solicito à Mesa que tenha a preocupação
nesse sentido. Vamos ter que não nos submeter
a esse esquema de se esvaziar as sessões, nin­
guém deliberando nada para que, de repente, um
ou dois façam tudo. Não dá para cair nessa situa­
ção.

Já de antemão queria justificar à Mesa e aos
demais Membros da Subcomissão que na próxi­
ma terça-feira não poderei estar presente aos tra­
balhos, mas estarei tratando de questões que se­
rão discutidas por esta Subcomissão, pois estare­
mos em São Paulo, na Comissão de Tecnologia
e Automação da CUT,discutindo com o Ministério
de Ciência e Tecnologia, através do seu Secretá­
rio-Geral, o Economista Luciano Coutinho,a polí­
tica do Ministério de Ciência e Tecnologia, no
momento em que a Assembléia Nacional Consti­
tuinte e esta Subcomissão vão estar discutindo
sobre isso. Portanto, uma área do movimento sin­
dical - a eUT - se prepara para intervir, aqui,
via suas direções diretamente e via esta represen­
tação, primeiro procurando ter conhecimento de
causa e conhecer as diferentes opiniões, nessa
verdadeira ...

O SR. CONSmUlNTE ONOFRE CORRÊA­
Peço um momento para interrompê-lo.

O SR. CONSmUINTE oLÍVIo DUTRA - Pois
não.

O SR. CONSmUlNTE ONOFRE CORRÊA­
Neste momento, já houve formação de quorum.
Gostaria que V. Ex' abreviasse, para que passás­
semos às deliberações.

O SR. CONSmUlNTE oLÍVIo DUTRA- Per­
feito. É uma notícia alvissareira, o que me faz,
de imediato, concluir a minha intervenção, dízen­
do que a nossa ausência, na terça-feira que vem,
será em razão de trabalho da nossa represen­
tação, diretamente ligado aos temas desta Subco­
missão. Mas entendo que por ausência de nin­
guém deve a Subcomissão interromper os seus
trab,!!hos.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Vamos abrir os trabalhos propriamente ditos. Es­
tou substituindo o Presidente, neste momento,
durante uns 20 minutos. Parece-me que os com­
panheiros terão que se retirar novamente, para
a votação que o Presidente do PMDB está nos
convocando. ARelatoraquer fazeruso da palavra?
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o SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Quero fazer duas questões de ordem. A primeira
é que a reunião foi aberta. O Regimento Interno
- e o Presidente alertou e está certo - fala em
quorum decisório e não em quorurp de abertura.
Se aplicarmos às Subcomissões o critério que
rege a abertura dos trabalhos em plenário, tere­
mos quorum para a abertura. Estamos em ses­
são desde às 10 horas. Esta é a primeira questão
de ordem.

A segunda questão de ordem é que, já que
agora há quorum decisório, é preciso que se
coloque alguma coisa para decidir. Como todos
já manifestamos que estamos, em princípio, de
acordo com o roteiro apresentado pela Relatora,
acho que há uma fórmula de consenso colocada,
com muito brilhantismo, aliás, pelo colega que
falou logo depois de mim.

Vejabem. Se formos onze e três conversam...

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Peço desculpas. Tiveque me retirarpor um minu­
to, justamente para chamar alguns companheiros
a fim de que viessem para cá. Devem chegar
algumas pessoas. Realmente, essa votação que
estã havendo na bancada do PMDB está nos atra­
palhando.

Creio que já temos quorum, agora. Podemos,
então, talvezdeliberar sobre alguma coisa. O que
é importante na deliberação das propostas colo­
cadas é aquela proposta simples...

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Eu não terminei.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Não ouvi a sua questão de ordem. Desculpe, no­
bre colega Constituinte Mendes Ribeiro. Pode re­
peti-Ia,por favor?

O SR. CONSTITUINTE MENDES RIBEIRO ­
Estava dizendo que temos dois assuntos concre­
tos a votar. O primeiro é a proposição da Relatora
que, pelo que vejo, tem o consenso de que está
inicialmente muito boa. O segundo foi colocado
pelo nobre colega que logo depois se manifestou,
dizendo coisas muito importantes. A primeira de­
las é que não nos cabe.'aquí, pretender hermetizar
as coisas: isso vai para esse ou aquele capítulo.
Esta Comissão vai colocar aquilo que diga res­
peito à comunicação, à ciência, à tecnologia e,
afinal,o que está no titulo da Subcomissão.

Quero chamar apenas a atenção para algumas
coisas. Hoje,em Comunicação, temos duas gran­
des alas: a mídia eletrônica e a mídia impressa.
A primeira engloba rádio e televisão, e a segunda,
dizrespeito ao jornal. Temos o problema da auto­
mação que, acho, é uma preocupação do colega
Olívio Dutra. O problema da automação de que
falou, há pouco, diz respeito à substituição do
homem pela máquina. Tudo isso e mais alguma
coisa levaa sua proposta, ou seja, que na próxima
reunião cada um de nós traga uma proposição
de roteiro a ser seguida, tendo por linha geral
o que a Relatora afirmou. E aduzo a segunda
proposta, no sentido de que nós,' membros da
Comissão, já na próxima reunião, sejamos porta­
dores das linhas mestras do nosso pensamento,
para que cada um fique conhecendo o posiciona­
mento do outro e as propostas iniciais,das quais
partiremos para discutir.

Então, objetivamente: aceitar, em princípio, o
roteiro proposto pela Deputada Cristina Tavares,

e cada um de nós trazermos, a partir da próxima
reunião, as nossas propostas iniciais,para serem
discutidas dentro desta Comissão, sem a preocu­
pação de que isso vá caber neste ou naquele
capítulo, porque para isso existe a Comissão de
Sistematização.

Como minha primeira intervenção aqui, quero
dizerque, a rigor,os direitose garantias individuais
prevendo o fim da censura, a livre manifestação
de pensamento, diz respeito à nossa Comissão.
Entretanto, está nos Direitos e Garantias Indivi­
duais.

Enfim, Sr. Presidente, é essa a proposta que
queria fazer.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Obrigado pela primeira questão de ordem. Agora
que há número regimental, declaramos abertos
os trabalhos desta Comissão. Veremos sobre qual
matéria iremos deliberar. Já debatemos e discu­
timos anteriormente; não vamos voltar a essas
discussões. Vamos apenas ver a matéria. Temos
uma proposta também que foi feita pelo nobre
colega ConstituinteÂngelo Magalhães, a qual ain­
da temos que analisar para deliberarmos depois.

A proposta concreta que está colocada como
trabalho, as sugestões feitas pela Relatora, é no
sentido de que trabalhemos ordinariamente nas
nossas sessões das 9:30 às 12:30h, às terças,
quartas e quintas-feiras, semanalmente, podendo
ser convocadas sessões extraordinárias tantas
quantas necessárias. Dentro da proposta da Rela­
tora ainda está colocada a divisão do tempo, a
primeira hora seria para audiências públicas; a
segunda hora, para debates, discussões sobre o
objeto da audiência pública, e a última hora, então,
seria a discussão da nossa matéria constitucional,
já em forma de propostas, de textos etc. Esta
é a proposta que está feita.Perguntaria aos nobres
companheiros se todos estão de acordo. Os que
estiverem de acordo permaneçam como estão.
(Pausa.)

Fica aprovado, então, esse esquema de traba­
lho sintético.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Gostaria de encaminhar a segunda proposta,
que é sobre o poder temático.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Pois não. Deixa só comentar um pouco sobre
isso.

A outra proposta da Deputada CristinaTavares
é interessante, porque de certo modo abre o leque
da abrangência, da competência, do escopo dos
trabalhos desta Subcomissão, abordando a área
de ciência e tecnologia, de comunicação como
um todo, telecomunicação etc. Ela sugere blocos
de trabalho. Naturalmente, isso mais como uma
estrutura organizacional, porque a condução dos
trabalhos e dos debates, aqui, vai depender da
excitação do próprio plenário. Quer dizer que são
as propostas dos Constituintes que vão, afinal de
contas, subsidiar as nossas discussões e os nos­
sos debates.

Esta proposta feita pela Constituinte Cristina
Tavares vai orientar a nossa organização das au­
diências públicas, para subsídio aos nobres cole­
gas. E uma proposta que está colocada, a qual
ela vai novamente ser sintetizada. Se for do acor­
do, passaremos a adotá-Ia para a orientação das
audiências públicas, quer dizer, para quem vier
aqui, porque as propostas para discussão real-

mente surgirão dos companheiros da Assembléia
Nacional Constituinte. Todos terão a ampla parti­
cipação. Pediria à relatora, então, que a apresen­
tasse.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Queria modificar a minha proposta, porque
entendo que a do Constituinte Angelo Magalhães
seria mais democrática. Então, refazendo a minha
proposta, queria colocar como bloco de discus­
sões, mas a Relatoria aceitaria nas próximas 24
ou 48 horas sugestões para compatibilizar, bem
como sugestões dos Constituintes de nomes de
pessoas que viessem para abordar os assuntos.

Para que a Comissão não perca uma só sessão,
já que temos tão poucas e estamos tão preocu­
pados com isso, se o plenário aprovasse que na
primeira sessão pudéssemos falarsobre a política
tecnológica e indústrial, já faria uma sugestão de
nomes, para que na próxima reunião de terça-feira
tivéssemos um funcionamento da Subcomissão
com todo o seu temário elaborado.

Para esta primeira reunião, pensei que devería­
mos convidar três pessoas com posições diversas,
para estabelecer aquele contraditório importante
a flm de que a Comissão decida dele. Ivan da
Costa Marques é Presidente da Cobra Compu­
tadores, uma empresa estatal de fabricação de
computadores. Dr, Luís GuinJeé o Presidente do
Grupo Docas. Seu segmento é o de telecomuni­
cações, onde há a tendência da joint venture,
uma posição completamente diferente da posi­
ção. A terceira sugestão é o Dr, Edson Fhreihim,
o Presidente da Scopos, uma empresa brasileira
de computadores, que agora está entrando na
área do software. Ele tem uma posição histórica
na luta da reserva de mercado. Desta forma, são
posições diferentes, divergentes. Esta seria uma
proposta de emergência para que na terça-feira
não estivéssemos ainda deliberando.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
A nobre Relatora se refere a que terça-feira? Só
para o nosso controle.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Decidimos, há pouco, que não temos sessão
na sexta nem na segunda-feira. Assim, a nossa
próxima sessão ordinária será na terça-feira, a
não ser que na Semana Santa haja um recesso
branco. Não sei.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Essa é a preocupação.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ-Queria fazeruma sugestão, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Em princípio será na próxima semana, terça-feira.
Se não for, será no dia 21, porque o feriado de
21 será antecipado' para segunda-feira. Vamos
articular com a Mesa para providenciar os con­
vites.

A SRA. CONSTITUINTES CRISTINA TAVARES
- Se for aprovada.

O SR. CONSTITUINTE ARTUR DA TÁVOLA
- V. Ex-poderia aduzir à proposta que faz a hu­
milde sugestão que dei, ou seja, que já na próxima
reunião os Membros que constituem essa Subco­
missão tragam as propostas iniciais que têm.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Isso já foi aprovado. Nossa sessão deve ter
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A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Quero dar um aparte ao nobre Constituinte
Carlos Alberto.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO­
Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Carlos
Alberto,pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Aproveitandoessa primeira audiência, já podería­
mos incluirtalveza Federação Nacional de Enge­
nharia, que esteve aqui hoje.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Ivan da Costa Marques é um engenheiro que
está dirigindo uma empresa estatal. Ele não tem
uma posição empresarial. Tudo bem, eu aceito.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO­
Estamos de acordo com que, como envolvecon­
vites a terceiros, já fique marcada, como primeira
audiência pública, o dia 21. Mas gostaríamos de
observar que, quando aprovamos, em princípio,
tanto o roteiro cronológico e principalmene o ro­
teiro temático, a posição de princípioaqui estabe­
lecida foi de que nós, em cada audiência pública,
gostaríamos de ter a presença de diferentes seg­
mentos da sociedade.

Pelo que entendi da proposta da nobre Consti­
tuinte CristinaTavares, temos, para essa primeira
sessão impactos da tecnologia sobre o setor in­
dustrial - três nomes mais ligados ao setor em­
presarial. Creio que seria bom, para manter esta
posião de princípio, abrir um pouco o leque, A
nossa sugestão é de que se convidasse um repre­
sentante da Federação Nacional de Engenharia.

o SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Um minutinho, por gentileza, Relatora. Concedo
a palavra ao Constituinte Olívio Dutra, para o seu
comentário.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ- Sr. Presidente, já pedi a palavra por três
vezes, parece até que estou sendo preterido.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Não. V. Ex" não está preterido.

O SR. CONSTITQlNTE ARTUR DA TÁVOLA
- Peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Então vamos ouvi-lose o ConstituinteOlívio Dutra
abrir mão da palavra.

O SR. CONSTITUINTE ARTUR DA TÁVOLA
- De repente, é uma questão de ordem, porque
dela depende a decisão, ela é apenas formal.

Noto que esta Comissão está marcando para
o dia 21 essa reunião sobre a qual está havendo
a discussão. Lembro-me que em outras subco­
missões houve a lembrança de que no dia 21
é feriado em Brasília, feriado nacíonaí, e, neste
dia, o Congresso Nacional terá uma sessão sole­
ne, comemorativa do vigéssimo-sétimo aniversá­
rio da cidade. De forma que apenas lembro à
Comissão, se entrar no mérito da questão, de
que o que está sendo marcado para o dia 21
fosse mais oportuno o ser para o dia 22.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Quero fazer um contraditório desta questão
de ordem,

E que a Assembléia Nacional Constituinte está
adiando, adiando, adiando, e isso não é bom.
Se nós já adiamos uma semana, por ser Quinta­
feira Santa, não vamos trabalhar na terça e na
quarta e, então, vamos adiar porque 21 de abril
de tarde vai haver uma sessão solene, daqui a
pouco não trabalharemos mais. Nós não trabalha­
mos mais. Isso é bom. Peço que mantenhamos
a reunião no dia 21 de abril.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Está certo, vamos manter o dia 21 de abril.

Tenho o pedido de palavra do Constituinte Olí­
vio Dutra, depois Arnold Fioravante também o
nosso nobre colega que pediu a palavra,Antonio
Gaspar. Então, vamos ouvi-lo nessa ordem, por
favor.

O SR. CONSmUlNTE oLÍVIo DUTRA - Sr.
Presidente e Sra. Relatora CristinaTavares:

Também vou reforçar a argumentação do com­
panheiro Caó. Acho que a lembrança dos três
empresários para a primeira audiência pública da
Subcomissão, pelo nome deles, são figuras im­
portantes na luta no sentido de atualizacão do
nosso País na área tecnológica. Agora, temos que
convir que são do setor empresarial. Os três, se
não são empresários, são executivosde empresas
privadas ou estatais. Então, é o setor empresarial
que estaria isoladamente na nossa primeira reu­
nião.

A SRA COSNTTTUINTE CRISTINA TAVARES­
Um aperte para dizer ao companheiro o seguinte:
concordo com as colocações, mas Ivan Costa
Marques é um engenheiro-assalariado. Não está
sendo convidado como empresário, porque não
é um empresário.

O SR. CONSTITUINTE OÚVlO DUTRA - Mas
estará aqui falando enquanto gerente de empresa

ia duração de três horas e na terceira hora os
Ç;,embrosconstituintes deverão trazeras suas pro­
postas.

QSR. CONSTITUINTE ARTUR DA TÁVOLA
- ~ decisões constitucionais.

A SRA CONSTITQlNTE CRISTINA TAVARES
- As suas propostas constitucionais.

O SR. CONSmUINTE ARTUR DA TÁVOLA
- Estou sugerindo que qualquer contribuição
para enriquecer o primeiro roteirode trabalho seja
trazido também na próxima terça-feira.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Eu estava fazendo uma proposta um pouco
menos abrangente, apoiando a proposta do Cons­
tituinteÂngelo Magalhães, para que nas próximas
48 horas recebêssemos as propostas dos Consti­
tuintes para o roteiro temático e o roteiro de su­
gestões dos especialistas que vão ser convidados.
Pediria um pouco menos do que a outra sessão,
isto é, 24 horas, para que na próxima sessão já
possamos decidir e não ficarmos adiando.

O SR. CONSTIITUINTE ARTUR DA TÁVOLA
- Hoje é quinta-feira.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Hoje é quinta-feira. Então, r eberíamos até a
outra segunda-feira. Poderia enca inhar à Secre­
taria, a qual me encaminharia.

O SR. CONSTITUINTE ARTUR A TÁVOLA
- Até segunda-feira? Mas não são 4 horas.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Então, se tivermos sessão na próxima terça-
feira,na próxima terça já teríamos um convídado, O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
bem como as decisões a serem tomadas. CAÓ- É uma posição empresarial.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oli~eira) _ O SR. CONSmUINTE (Artur da Tavóla) -
Tenho uma informação, se me permite a Relatora. Sr. Presidente, eu também peço a palavra.
O relator da Comissão, o Constituinte Artur da O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) -
Távola, está nos informando, está sondando, está Só um minuto.
nos dando apoio, em nome da Comlssâofevíden- O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
temente. Ele está acompanhando os tr~balhos CAÓ _ Ou então, a1temativamente,levando em
nas Vês subcomissões, o que, aliás, é algo muito conta a intervenção anterior do nobre Constituinte
impprtante, porque estaremos sempre com liga- Olívio Dutra,que convidássemos algum represen­
ção à Comissão. Ele está nos informando que tante da Central Única dos Trabalhadores. Neste
a tendência nas outras subcomissões é de que momento a CentralÚnidados Trabalhadores está,
será muito difícil de se obter quorum para os pelo que me consta, discutindo o problema dos
trabalhos. Lamentamos realmente isso e sabe- impactos sociais, econômicos e até esses do ce­
~os que todos nós que aqui estamo~, estarem~s \ nário da tecnologia.
dispostos - eu, pessoalmente, estarei em Brasília \ Aminha sugeStão principal,até com uma certa

.durante toda a semana, para ~atar do as~unto. dose de pragmatismo é que estudando aqui em
Como vamos envolverconvites a terceiros, po- . . " •

deríamos definir para depois não termos que alte- B~as.íha, ao que me con~ta, a s~de da Federaçao
.' .• Nàclonal de Engenhana, sena extremamente

rar convite, quem vamos convidar, então, para . <, iI t ctá I l bl
. . dí D . M . . mms .ac con a - os e reso ver esses pro emao pnrneiro la. epois a esa vai se reumr para d ít d < • < tív O

d fi . tal' do e terceí di o convi e e rorrna mais e,e a. que estoue irur, vez,mais para o segun o e terceiro las, r d salta I t' d
na área de telecomunicações, quem sabe o Grupo que ten o res r, c ar~edn e, e que evdemos
d ... I b il d Ab! • . d .. F' man er essa preocupaçao e que em ca a au-a •e eras, a me, que sao m ustnaís, ana- di- . úbr I d d ' . I d
mos, então, no dia 21 de abril, terça-feira, este encia ~ . ica, ao a o o ernpresano, ao a o
grupo que está envolvido. A Constituinte Cristina do especiellsta,.dev,erer:nos ter tanto quanto possí-
Tavares foimuito adequada na escolha dos perfis veI a presença institucional de um representante

. do mundo do trabalho. Quando eu me refiro ao
das pessoas - as quais, casualmente, conhe- d d tr balh aíífl I t
ço-as todas _ que têm posições ortogonais ou ~un o o a c. ?'dquero qu I car

t
c aramI tãe,n.e,

díf t lã" I - nao estou me rerenn o apenas ao se or pro e no,
rrerentes em re aç o a essa matena. rao, sem sto m feri d to al' d trab

dúvidaalguma, enriquecer bastante os nossos de- eu, e re e~~ o ao se r.ass an~. o, ao ~-
bates. Fariamos para o dia 21 então terça-feira Ihad?r especlal~ado ou nao, qualificado serm-

< '" qualificado ou nao.se to: o caso.
Vamos tentar, agora, algumas instituições da

área de telecomunicações, para a quarta-feira ou
quinta-feira.
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e como um representante de uma empresa ou
de setor empresarial. Então, aí cabe ter a Federa­
ção dos Engenheiros e até cabe, por que não?
Penso que nós não podemos ficar aqui só vendo
as contradições básicas que vamos ter que tratar:
as contradições que há entre a visão estatal, as
empresas estatais, a visão do Estado sobre a ques­
tão, a visão do setor privado e da visão do mundo
do trabalho. O ideal seria que em cada sessão
pública as opiniões desses três setores sendo ex­
pressas. Então, em vez de termos três represen­
tantes do mundo empresarial, teríamos um da
área do Estado, teríamos um representante do
campo do trabalho, poderia ser nessa primeira,
da Federação dos Engenheiros, depois teríamos
que ver em uma outra o DIESE, em uma outra
a cur, em uma outra a CGT. Mas quero lembrar
à Mesa e á companheira Relatora que já podería­
mos desta primeira audiência pública estarmos
marcando essa visão global da Comisão. São três
questões que vão estar em jogo aí a visão do
Estado da empresa estatal, a visão da empresa
empresarial...

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Então, a sua sugestão seria um empresário
da área estatal...

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Pediria a Relatora e aos Constituintes por genti­
leza, que digirissem o pedido da palavra ao Presi­
dente da Mesa, e eu, o Presidente da Mesa, aloca­
rei e concederei a palavra a cada um, inclusive
à Relatora.

O SR. CONSmUlNTE OÚVlO DUTRA- Sr.
Presidente, concedi um aparte à Sra. Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
De acordo. Estou falando em relação aos fatos
que aconteceram antes.

Está, então, com a palavra a nobre Relatora.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Agradeço o aparte, e também estou qurendo
ordem e lucidez.

Perguntaria concretamente, a sua proposta se­
ria que fosse convidada uma pessoa da área do
Estado, a visão estatal, a visão do empresariado
privado e sugere também para esse primeiro de­
bate a Federação dos Engenheiros, um represen­
tante deles? É isso?

O SR. CONSmUlNTE OÚVlO DUTRA- Per­
feito, é isso.

ASRA RELATORA CRISTINATAVARES - En­
tendi. Era isso que queria saber.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Com a palavra o Constituinte Arnold Fioravante.

O SR. CONSTITUINTE ARNOLD FIORAVAN­
TE - Sr. Presidente, gostaria de propor primeiro
que houvesse uma relação desses nomes para
que nós decidíssemos sobre eles, pois se fala
isso, aquilo, mas não se sabe quem é? É claro
que os nobres Constituintes iriam escolher ele­
mentos totalmente desprovidos de tendências e
que fossem homens inteligentes a ponto de che­
garem aqui despidos de qualquer pretensão, que
não fosse aquela de esclarecer. Como também
Constituintes, hoje, devemos estar despidos de
qualquer pretensão política para resolver o proble­
ma do Brasil.

De outro lado, acho que estamos rodando um
pouquinho em falso, chegamos às COnclusões
um pouco lentamente demais.

Esses homens, essas pessoas iriam ser convi­
dados nas terças, quartas e quintas-ferias à noite?

A SRA. RElAT<:W. rntS11NA TAVARES - Foi
aprovado aqui que na primeira hora das reuniões
ordinárias às terças, às quartas e às quinta-feiras
haveria audiências públicas na primeira hora.

O SR. CONSTITUINTE ARNOLD FIORAVAN­
TE - Então, vamos correr o risco de decidirmos
sobre questões que não ouvimos ninguém falar.
Se bem que tenho quase certeza que todos já
ouviram e conhecem o pensamento de toda essa
gente por intermédio de outras conferências que
assistiram ou por alguma coisa que leram. Porém,
se é para ouvir para que se tenha alguma noção,
além do que já lemos, vimos ou acompanhamos,
então, deve acontecer isto antes das soluções dos
assuntos. É claro que é o mínimo que se pode
desejar. A minha proposta é que ouvissemos pri­
meiro as pessoas, para depois deliberarmos sobre
os assuntos, desde que sobre cada assunto vies­
sem mais de duas ou três pessoas.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
A Mesa vai, nobre Constituinte, fazer com que
a matéria, o debate constitucional, siga um fluxo
normal dentro do plenário. Vamos, evidentemen­
te, ouvir essas pessoas. A nossa fase deliberatória
vai acontecer após todo esse período, depois que
o relator apresentar o seu projeto, digamos assim,
de redação ao texto constitucional, de inclusão
no texto constitucional. Então, aí é que nós vamos
deliberar. Todo o resto acontecerá antes, vamos
receber proposta, vamos discutir na ordem de
entrada. A matéria também não é tão vasta, não
é tão extensa naquilo que não podemos discutir
aqui.

Entendo a sua preocupação, e nós também
estamos preocupado com esse aspecto.

O SR. CONSmUINTE ARNOLD FIORAVAN­
TE - A outra questão é simples: acho que nin­
guém virá na semana próxima. O dia 21 também
é problemático, queria uma definição, se vai ser
22 ...

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
As duas Subcomissões, desta Comissão, decidi­
ram que a primeira audiência pública será no
dia 23, quinta-feira da semana posterior à pró­
xima.

A SRA CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
- Quero encaminhar contra.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Um minutinho, por favor. Só estou informando
as sugestões. Vamos depois submetê-Ias aqui.
Antes, quero ouvir o Constituinte Antônio Gaspar.

O SR. CONSTITUINTEANTÓNIO GASPAR ­
Sr. Presidente, antes de mais nada, temos que
estabelecer aqui o nosso objetivo.

Evidentemente, não poderemos detalhar no
texto constitucional tudo aquilo que gostaríamos
que tivesse. Na área de Ciência e Tecnologia, no
meu entender, temos que estabelecer marcos.
Evidentemente, a área de informática é uma área
importante, mas há outros segmentos de tanta
importância quanto a de informática. Sabemos
que existe um tabu neste País que se chama quí­
mica fina e que se chama subsetor de medica­
mento. Então, é fundamental que nós tenhamos
uma definição do que significa para a Nação brasi­
leira a química fina e, mais particularmente, o
subsetor de insumos farmacêuticos e de fárma-

cosoPor isso, acho o seguite, que essas discussões
têm que ser preliminares, preliminares até à pro­
posta. A minha sugestão é que sacrificássemos
o nosso sábado e domingo, e mais a segunda­
feira, e que ficássemos de recesso, de fato, a partir
de terça e ganhássemos todos esses dias para
que nós possamos esclarecer esses assuntos en­
tre nós. Porque se nós não tivermos uma idéia
do que nós vamos fazer poderemos nos perder
em discussões muito informativas, mas até pouco
práticas.

Quero, também dizer que concordo com a idéia
do nosso companheiro Caó e do nosso compa­
nheiro Olívio Dutra, porque acho que tudo isso
que estamos tentando fazer é para melhorar, para
tornar a Nação brasileira mais digna. Então, é
fundamental que nós escutemos quem .será, no
fim, objeto de tudo isso que vamos fazer.

Eram essas as minhas considerações e fica
aqui a minha proposta de que fiquemos aqui até
na segunda-feira, tentanto encontrar alguns pon­
tos comuns, no que devemos colocar de fato no
texto constitucional.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Muito obrigado.

Boa parte das colocações do nobre Colega
Constituinte já foram aqui debatidas anteriormen­
te. Tivemos, inicialmente, problema de quorum,
mas iniciamos os trabalhos e fomos debatendo
e as idéias foram assim colocadas. A própria Rela­
tora, ao analisar a abrangência dos nossos traba­
lhos em blocos, colocou esses aspectos de que
temos que nos ater a todos os aspectos da ciência
e da tecnologia, e também tem a área de comuni­
cação, enfim, todas essas áreas.

Bom, agora acredito quejá estamos com todas
as idéias formadas, a nossa reunião, hoje, foi mui­
to prejudicada devido e essas reuniões de banca­
das, a não - instalação, ainda, da Comissão de
Sistematização. Então, os trabalhos estão come­
çando a assentar. Mas já vemos, agora - e sem­
pre procurando comparar com a maneira com
que as outras subcomissões estão trabalhando,
já temos agora um esquema de trabalho. Resta­
nos saber o problema da semana que vem, que
ainda está no ar e somente no final da ~rde tere­
mos uma resposta e, depois, por telegrama. En­
tão, daremos as datas. Se na semana que vem
nós, efetivamente, tivermos reuniões lá na Subco­
missão, já temos matéria preparada, proposta de
Deputados que serão, então, discutidas aqui. Nós
vamos discutir. Vou propor alguma coisa na área
de telecomunicação, na área de radiodifusão. Va­
mos debater e vamos discutir.

Vamos, então, agora, acertar o problema da
data, depois de relacionar todos os temas levanta­
dos, muito rapidamente.

Primeiro, dia 21, realmente, do ponto de vista
prática, não será feriado, porque pela lei foi anteci­
pado para segunda-feira. Mas de um outro ponto
de vista, daqui de Brasília, é feriado, vai ter soleni­
dades aqui em Brasília. Então, poderá ou não
prejudicar também o trabalho da Subcomissão.
Acho que não deveríamos ligar para isso, devería­
mos estar ligados no nosso trabalho aqui, mas
não podemos ser mais realistas que o rei. Então,
a minha proposta - porque vamos envolver ter­
ceiros - é de que neste primeiro convite aceitás­
semos a proposta original da relatora de convidar
aquelas três pessoas, porque teremos oportuni­
dade, depois, de corrigir, convidando outras pes-
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soas. A Mesa vai dicidir isso aqui pará o início
dosnossos trabalhos e, aos poucos, retomaremos
ao nosso leito. Pediria aos Constituintes o seguin­
te: vamos nos preocupar com o trabalho, com
o seu aspecto técnico, procurando incentivar a
que participem dessas audiências públicas insti­
tuições voltadas para a matéria de que estamos
tratando, voltadas para a ciência, tecnologia, para
que possam nos subsidiar.

Nos aspectos político e ideológico, todos nós
representamos aqui milhares de eleitores, repre­
sentamos os mesmos segmentos, somos profis­
sionais nisso, vamos colocar. Mas, do ponto de
vista técnico, nós temos que nos informar para
que possamos fazer o melhor juízo. Então, deixa­
ria como proposta que a primeira audiências pú­
blica fosse realizada no dia 22 de abril.

Todos estão de acordo com o dia 22 de abril?
A SRA CONSIITUINlE CRIS11NA TAVARES ­

Gostaria de insistir, se o Sr. Presidente me permite,
~ não podemos nos dar ao luxo de perdermos
audiência públicas. Nossa pauta de decisões é
enorme, é extensa, não podemos perder tempo.

Emsegundo, uma questão de ordem, também,
Sr. Presidente, eu tinha refeito a minha proposta
inicial de que sejam convidadas uma pessoa da
área estatal, que é o Dr. Ivan da Costa Marques;
o Presidente da Federação dos Engenheiros, En­
genheiro Antônio Otaviano, que hoje esteve aqui,
que é o Presidente da Federação Nacional dos
Engenheiros, e coordenador da Comissão; e a
terceira pessoa seria, então, um empresário que
sugiro que seja o Edson Fregue, pela história que
tem. Nós temos uma hora, trariamos quatro pes­
soas para debater durante uma hora.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Ou, talvez, o LuizGuinle, que seria uma pessoa.

A SRA. CONSmUlNTE CRISTINA TAVARES
- Um ou outro, o Sr. Edson Fregui ou o Sr.
LuizGuinle. Sóacho que quatro pessoas, em uma
hora, é muito. Nós vamos ter que ouvir os Minis­
tros. Então, nós não vamos chamar o Ministro
para falar por vinte minutos. Acho que quando
formos ouvir a política total de tecnologia vamos
ouvir o Ministro Renato Archer, que vai falar por
uma hora sozinho; quando formos ouvir sobre
a politica de comunicação, vamos ouvir o Ministro
Antônio Carlos Magalhães. Não se pode fazer, so­
mente, durante a noite. Temos que fazer um sacri­
fício, temos que ser sintéticos, temos que ouvir,
no mínimo por vinte minutos e, depois, deba­
termos por mais vinte minutos.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
As primeiras reuniões são sempre assim, até en­
contramos a melhor maneira. Temos que a ouvir
o pensamento e as idéias de cada um. Inclusive,
esses problemas das definições de audiências pú­
blicas, convites, etc. é uma coisa muito afeta à
Mesa. Nós estamos abrindo ao plenário o debate
porque queremos fazer uma coisa mais demo­
crática possível. Aceitamos sugestões e, depois,
a Mesa deliberará, não são matérias para serem
deliberadas e ocuparem todo o nosso tempo, nós
temos que tratar da matéria constitucional real­
mente. Mas quero ouvir, porque quero ter essa
sensação.

Então, nós vamos, realmente, reunidos à Mesa,
a Mesa é composta por Constituintes de todos
os Partidos que acordaram e acertaram. Então,
temos condições de resolver isto aqui. Mas acre-

dito que convidando o Presidetne da Seção Nacio­
nal, fica, mais ou menos, não totalmente, mas
coberto nessa primeira audiência o trabalhador,
o trabalho, etc.

Concedo a palavra ao Constituinte Carlos Alber­
to Caó, que havia pedido, não sei se já esgotou
a sua matéria.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ- Sr. Presidentes, de maneira muito obje­
tiva, o que iria até manifestar com um pouco
de estranheza, é que a Relatora já havia aceito
a proposta feita pelo nobre Constituinte OlívioDu­
tra, que se convidasse um representante do setor
estatal, um representante do setor privado e a
Federação Nacional dos Engenheiros. Então, isso
já me parecia matéria vencida. Em nome da obje­
tividade reclamada pelo nobre Constituinte Flora­
vanti, com muita razão, creio que já deveríamos
considerar isto como matéria vencida. Tenho a
impressão de que há um certo consenso aqui
do nosso plenário. Agora, com relação ao dia
21, creio que a Relatora tem razão. Nós não pode­
mos perder nem mais um só dia, temos que res­
peitar a realidade polítíca, que são as comemo­
rações da data de aniversário de Brasília, mas
acontece que as nossas reuniões se realizam pela
manhã. Então, temos a tarde e a noite para partici­
parmos das solenidades de comemoração do ani­
versário de Brasília. Eu, pessoalmente, a não ser
que haja qualquer imprevisto ou fato novo que
não conheça, sugeriria que se realizasse a sessão
no dia 21, pela manhã.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Não, a proposta da Mesa, que já havia falado,
é de que nos teremos a reunião da Subcomissão
no dia 21. Apenas queria propor, porque temos
que convidar terceiros, que nos fizéssemos a pri­
meira audiência no dia 23, que é quinta-feira, co­
mo as outras subcomissões estão fazendo. Ape­
nas isso, para nos darmos curso ao nosso traba­
lho, porque temos, também, as sessões ordiná­
rias.

Queria, por gentileza, apenas por uma questão
regimental, aprovar a nossa Ata, uma vez que
agora já há quórurn, a Ata está nas mãos dos
Srs., se alguém tiver alguma modificação. Agora,
gostaria de prestar aos companheiros um esclare­
cimento. Esta Ata, na realidade, suscinta, serve
muito mais como um dicionário do que foi tratado
em cada reunião da subcomissão, por tudo o
que aqui foi falado, tudo o que aqui foi dito, todas
as intervenções e pronunciamentos estão sendo
gravados e passados para a taquigrafia e publica­
dos nos diários e, depois, vão para os Anais da
nossa Assembléia Nacional Constituinte.

Então, pedi e orientei à secretaria para que fôs­
semos os mais suscintos possíveis na elaboração
desta Ata, apenas para tocar os tópicos essenciais,
para servir, como disse, como dicionário de entra­
da na redação detalhada do que aqui se faz.

Se todos os Srs. estão de acordo, considero,
então, aprovada a ata da reunião anterior. (Pausa.)

Muito obrigado.
Com isso e dada a hora em que nós já nos

encontramos, ficamos assim definidos, para sinte­
tizar:as nossas reuniões serão às terças, quartas
e quintas, ordinariamente de 9:30 às 12:30, e,
extraordinariamente, quando o plenário julgar
conveniente, poderemos fazer convocações ex­
traordinárias. Cada sessão será dividiva em três
blocos: a princípio, um bloco de audiência públi-

ca, que será o primeiro, à primeira hora; o segun­
do será de discussão sobre o objeto da audiência
pública; e a terceira hora discussões sobre maté­
rias constitucionais - isso tudo em princípio, na­
turalmente, porque quando não houver audiência
pública, nós teremos que alterar esta ordem e
sempre teremos a pauta. Procuraremos, sempre,
entregar antecipadamente, a cada Constituinte,
a pauta da sessão. Então, isto estamos providen­
ciando, será o nossos trabalho dessa semana.

Acho que, agora, poderíamos dicidir uma coisa,
aqui, que é fundamental, se trabalharemos ou
não na semana que vem e como faremos a reu­
nião. Acho que podemos decidir isso como sub­
comissão. A minha proposta seria a de que, real­
mente, não convocássemos sessão para a sema­
na que vem. Se alguém tem uma opinião favorável
a convocarmos, que se manifeste. (Pausa.)

Então, na semana que vem nós não faremos
sessões. A nossa próxima sessão será no dia 21
de abril, às 9:30 da manhã, terça-feira.

Anossa primeira audiência será, então, no dia...

A SRA. CONSmUlNTE CRISTINA TAVARES
- Estou propondo que seja no próprio dia 21.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Nós vamos ter que resolver, porque temos que
ter alguma flexibilidade, inclusive porque algum
dos convidados pode não vir.

Vou dar a seguinte sugestão: a Mesa vai se
empenhar no sentido de que a audiência pública
seja no dia 21 e todos serão informados, nas
suas casas, por telegrama, de como ficou essa
pauta.

A SR' CONSmUlNTE CRISTINA TAVARES­
Mais uma coisa que ficou decidida. Mé a próxima
segunda-feira pode até, talvez, adiar - vamos
receber sugestões para o roteiro temático e para
o roteiro de especialistas, de trabalhadores, de
empresários, que os Constituintes entendem ser
importante virem.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Até o dia 20, então, a Relatora aceitará sugestões
sobre audiências públicas.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ- Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Pois não.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO
CAÓ- Gostaria de sugerir à Relatora para que
distribuísse, ainda hoje, aos integrantes da Subco­
missão, o texto contendo o roteiro temático para
que possamos fazer sugestões, porque houve
uma leitura aqui, breve, que aprovamos em princí­
pio, mas alguns aspectos desse roteiro podem
fugir da nossa memória. Seria um documento
da Subcomissão a ser entregue a todos os Consti­
tuintes para, a partir desse documento, eles for­
mularem as sugestões que acharem mais ade­
quadas, mais convenientes.

O SR. PRESIDENTE (Arolde de Oliveira) ­
Qualquer alteração que haja com respeito a essas
datas, os Constituintes serão informados nas suas
casas, nos seus gabinetes, por telegrama. Essa
é a maneira que encontro.

Não havendo mais ninguém inscrito para se
pronunciar, neste momento declaramos encer­
rados os nosso trabalhos desta manhã.

Muito obrigado.
(Encerrada a reuniiio às 12 horas e minutos).
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